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SJENi^DO 

30a sessSo 

EM 1» AGOSTO DE 1870. 

PRESIDENCU DO SR. VISCONDE DE ABAETÉ 

Summario.—Parecer da mesa n. 298.— Ordem do 
dia Discussão do parecer da commissão de 
constituição concedendo licença ao Sr. barão de 
Itaúna.—Discussão de uma proposição da camara 
dos Srs. deputados sobre a concessão do gráo de 
bacharel om mathematicas.— Discnrsos dos Srs. 
Pompou, Zacarias, barão de Muritiba e Jobitn.— 
Discussão de uma proposição da mesma camara 
sobre a consl ucçào de uma estrada de ferro entre 
as províncias de Santa Catharina e Rio-Grande do 
Sul,—Discursas dos Srs. Nunes Gonçalves, Cunha 
Figueiredo, Saraiva e Sinimbú.—Discussão da 
proposição da mesma camara sobre a navegação 
do rio Araguaya.— Discursos dos Srs. Saraiva e 
Sinimbú. 
A's 11 horas da manhã, fez-se a chamada, e 

acharam-se presentes 30 Srs. senadores, a saber: 
visconde de Abaetô, Almeida e Albuquerque, Jo- 
bim, barão de Mamanguape, Carneiro de Campos, 
Chichorro, barão das Ires Ilarras, Ribeiro da Luz, 
Leitão da Cunha, Cunha Figueiredo, barão de Mu- 
ritiba, barão de Antonina, Antào, Pompeu, barão 
dc Cotegipo, barão do Rio Grande,Teixeira de Souza, 
Nunes Gonçalves, visconde de Camaragibe, barão, 
de Pirapama, F. Octaviano, Sayão Lobato, Saraiva, 
Sinimbú, duque de Caxias, Figueira de Mello, Dias 
de Carvalho, visconde de Ilaborahy e barão de 
S. Lourenço. 

Compareceram depois da chamada os Srs. Fernan- 
des Braga, barão do Bom Retiro, Paranaguá, Zaca- 
rias, Torres Homem, Souza Franco e Kabuco. 

Deixaram de comparecer cora causa participada os 
Srs. Diniz, barão do Itaúna, barão de Miroim, Paula 
Pessoa, Mendes dos Santos, Dias Vieira, Fonseca, 
Paranhos, Mafra e visconde de Sapucahy. 

Deixaram de comparecer sem causa participada os 
Srs. condo da Boa Vista, .laguaribe, Firmino, Souza 
Queiroz, visconde de Suassuna e Silveira da Motta. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 

Leram-se as actas de 28 e 30 do mez proximo findo, 
e, não havendo quem sobre ellas fizesse observações, 
foram approvadas. 

Não houve expediente. 
O Sr. 2° secretario leu o parecer da mesa n. 298, 

de 1 de Agosto de 1870, expondo a matéria de uma 
proposição da camara dos Srs. deputados sobre pen- 
sões, concluindo. 

1. ■ Que a proposição da camara dos Srs. deputa- 
dos, que está sobre a mesa, deve entrar em discus- 
são e ser approvada com a seguinte emenda no fim da 
1* parte do § Io: Depois das palavras « wiorío em 
combate » accrescente-se « sem prejuízo do meio 
soldo a que possa ter direito. » 

2.* Que o parecer da mesa seja impresso, e dis- 
tribuído na fôrma do estylo. 

Ficou sobre a mesa. 
O Sr. Sinimbú, como orador da deputação que foi 

cumprimentar a Sua Magestade o Imperador no dia 
29 do mez proximo findo, disse que, introduzida a 
deputação perante o mesmo augusto senhor, pronun- 
ciara efle orador o seguinte discurso: 

« Senhor.—Nos paizes em que a monarchia serve 
debaseás instituições fundaraenlaes, quando a famí- 
lia imperante, por tradições gloriosas que se ligam á 
historia patria, assim como por sua constante adhe- 
sâo á causa dos princípios constitucionaes, se acha 
identificada com a nação, as venturas do lar domés- 
tico não lhe são privativas somente, ellas pertencem 
também ao povo, em cujo coração reílectem com a 
mais viva emoção. 

Assim é, senhor, que no dia de hoje, que cora- 
memora o anniversario natalicio da princeza impe- 
rial, sob o manto da realeza não se podem occultai 
as palpitações de estremecido amor que no coração 
de Vossa Magestade Imperial e no de Sua Mages- 
tade a Imperatriz desperta a lembrança de tão jubi- 
loso acontecimento, a nação por sua parto sente-se 
também feliz em poder associar-se ao throno no goze 
ne tão doce sentimento, contemplando na pessoa da 
augusta filha de Vossa Magestade Imperial o com- 
plexo das virtudes de que c modelo o throno impe- 
rial do Brasil, e na herdeira do Império a perpetui- 
dade da dynastia imperante, a estrella rutilante de 
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um porvir venturoso, o penhor da consolidação das 
liberdades publicas, a esperança segura da felicidade 
da patria. 

Era dia de tão grata recordação, senhor, dia 
ainda mais abrilhantado pela corôa de gloria com 
que o príncipe consorte acaba de cingir a fronte de 
sua augusta esposa, o senado brasileiro vem pressu- 
roso pagar o justo tributo que é devido ao throno 
imperial. 

Manifestar respeitosamente a parte que toma no 
prazer que hoje domina o paternal coração de Vossa 
Magestade Imperial e de Sua Magestade a Impera- 
triz, cujo throno assenta no amor de todos os brasi- 
leiros, expressar os votos que faz ao Todo Poderoso 
para que abençôe os dias da excelsa princeza, e 
prolongue por dilatados annos a vida de todos os 
membros da família imperante, renovar os protestos 
de amor e respeito á pessoa augusta de Vossa Ma- 
gestade Imperial, tal é, senhor, o encargo que, de 
ordem do senado, nos traz hoje á presença de Vossa 
Magestade Imperial.» 

Sua Magestade o Imperador se dignou responder: 
« Recebo com vivo prazer as congratulações que 

me dirige o senado por motivo do anniversario nata- 
licio de minha muito querida íllha a princeza im- 
perial .» 

O Sr. presidente declarou que a resposta de Sua 
Magestade o Imperador era recebida com muito es- 
pecial agrado. 

O mesmo Sr. presidente retirou-se do salão por ter 
serviço uígente na secretaria, depois de convidar o 
Sr. Êarão das Tres Barras, vice-presidente, para 
tomar a cadeira da presidência. 

ORDEM DO DIA. 

LICENÇA. 

Entrou em 2a discussão o parecer da coramissão 
de constituição concedendo a licença pedida pelo 
Sr. senador barão de Itaúna para continuar a estar 
na Europa. 

Posto a votos o parecer foi[approvado 
GRÃO SCIENTIFICO. 

Entrou em 2a discussão, com o parecer da cora- 
missão dç instrucção publica e voto separado do Sr. 
Rompeu, a proposição da camara dos Srs. deputados 
determinando que 'seja conferido aos atumnos da 
escola central o grão de bacharel em sciencias ma- 
thematicas e physica. 

■i. O Si*, fompeu:—Sr. presidente, acos- 
tumado sempre a respeitar e a obedecer á autoridade 
de meus illustrados colle^as da commissão de in- 
strucção, é com pezar que hoje me vejo divergente 
delles nesta matéria, cm que, aliás, lhes reconheço 
competência que me falta. (Vão apoiados.) Sentia, 
porém, escrúpulos, e nesta coalisào prefiro os dic- 
tames da consciência aos respeitos humanos. 

1 rs ta-se da resolução da camara dos Srs. deputado?- 
que restabelece uma disposição antiga do regula- 
mento da escolacentral, relativa ao gráo de bacharel 
que alli se confere. Em virtude do novo regulamento 
de 28 de Abril de 1863 foi alterada essa disposição; 
contra essa innovação representaram os alumnos ao 
poder legislativo, e a camara dos Srs. deputados, 
depois de ouvida a congregação da escola, por via do 

governo, adoptou a resolução que ora se discute, 
apresentada alli pela commissão de marinha e 
guerra. 

Os regulamentos anteriores, todos, desde 1831 «u 
1832, em que se fundou aquelle estabelecimento, dis- 
punham que, findo o curso estabelecido pelo regula- 
mento, se conferisse aos alumnos o gráo de bacharel, 
sem distineção de terem sido as suas approvações 
simples ou plenas. O regulamento ultimo alterou 
esta disposição, determinando que para se conceder 
o gráo do bacharel era preciso que o alumno tivesse 
approvàçào plena em todos os annos. Esta dispo- 
sição não me pareceu justa; primeiramente, porque, 
como já disse, em tedos os regulamentos anteriores, 
que não são menos de quatro, o legislador nunca se 
lembrou de fazer esta exigência rigorosa; man- 
dava-se conferir ao alumno, que fazia seu curso, 
simples ou plenamente, esse gráo, que era o seu 
certificado: era segundo logar.não se dá ella nos ou- 
tros cursos de estudos superiores. Ora, ninguém dirá 
que para o gráo de bacharel em direito ou de doutor 
era medicina deva-se exigir menos rigor do que para 
o gráo de bacharel em mathematicas e scien- 
cias naturaes, sendo certo que o bacharel em di- 
reito acha-se habilitado para ser juiz que tem de de- 
cidir da vida, da honra e da liberdade do cidadão; 
o medico, acha-se habilitado para curar, e por con- 
seguinte para decidir da vida humana, funeções 
muito mais elevadas e importantes do que as que o 
bacharel em mathematicas possa exercer na socie- 
dade. Se, pois, o legislador nãoexigiu esse rigor para 
os bacharéis em direito e para os doutores em me- 
dicina, que teera de exercer altas funeções na socie- 
dade, porque haveria de exigil-o para' o simples ba- 
charel em mathematicas? 

Depois, segundo o regulamento da escola, con- 
fere-se o gráo de engenheiro civil ao alumno que 
tem feito o seu curso completo, independente do 
approvações simp'es ou plenas. Ora, para obter-se 
o gráo de engenheiro civil exige-se alli mais tempo 
e mais sciencia. do que para o gráo de bacharel; 
o curso para engenheiro civil é de seis annos, e 
para bacharel de cinco; de sorte que para o mais 
exi"e-se menos rigor, e para o menos mais rigor. 
Entretanto o engenheiro civil acha-se habilitado com 
sua carta para exercer na sociedade coramissões 
que o governo pôde incumbir-lhe e de grande im- 
portância ; entretanto, repito, que o gráo de bacha- 
rel não habilita para essas coramissões; logo, em 
rainha opinião, entendo que se devesse haver mais 
rigor era para o gráo de engenheiro civil, pela im- 
portância das coramissões a que elle ó chimado, 
quer pelo governo, quer pelos particulares, confia- 
dos na sua proficiência, que lhe garante um titulo 
legal. 

Diz-se, porém, que c para estimular o alumno 
ao estudo de mathematica. Primeiramente note-se, 
como já observei, que este estimulo não o exige o 
legislador para os estudos do direito e de medicina, 
profissões a que o Estado e particulares confiara os 
mais altos interesses. Em segundo logar, direi que 
para este estimulo ha na escola diversos meios, ha 
os gráos de approvação que chegam até 9 ou 10, para 
distineção; e se sé trata de uma distineção ho- 
norífica, ha o gráo de doutor, que, como sabe o 
senado costuma conferir-se aquelles que verdadeira- 
mente são doutos, ou que por talentos transcendentes 
ou por muita applicaçâo sobresaem ao coramum 
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dos estudantes. O grão de doutor ó uma distincção 
honuriflca, mas é um luxo ; para isto comprehen- 
de-se que seria conveniente todo o rigor, mas paia 
o gráo de bacharel, entendo eu que não é necessário 
mais do que a prova de ter o alumno preenchido 
todo o seu curso; ó o certificado de ter dado os cinco 
annos quo a lei determina, e obtido nelle as compe- 
tentes provas ou approvações plenas ou simplices. 

Na escola, Sr. •; residente, até ha ties cursos: um de 
engenheiro geographo, de 4 annos, segundo o art. 171 
do regulamento; outro de bacharel, de 5 annos, se- 
gundo o art. 181; e outro de engenheiro civil, de 
6 annos, pelo art. 179. Ora, para o primeiro e para 
o ultimo a lei não exige approvações plenas em tonos 
os annos; só as exige para o segundo. Diz-se, porem, 
que ha ura meio de habilitar-se o alumno para obter 
o gráo de bacharel, caso tenba levado uma esphera 
preta era algum do seus annos. Com c-ÍTeito, Sr. pre- 
sidente, b art. 216 do regulamento permitte ao 
alumno que tem approvação simples, reparar esla 
falta para obter o gráo de bacharel, mas esse recurso 
é quasi impossível pelas condições que exige a lei. 
Diz o art. 216: (íè'). 

« A congregação ou o conselho de instrucção 
poderá conceder,' por uma vez somente, o dopois'de 
completo o curso da escola, novo exame ao discí- 
pulo, que, havendo sido approvado simplesmente 
cm um dos exames, tiver obtido approvação plena 
em todos os outros, com o gráo 8 pelo menos. » 

São, portanto, três as condições que exige a lej 
para o alumno riscar ou tirar uma approvação sim- 
ples. Primeiramente, o favor ó concedido somente 
áquelle que tiver uma approvação simples; o que 
tiver duas, não pode oblel-o ; era segundo logar, é 
mister dar mais um anno, isto ó, dar o curso com- 
pleto para obter a carta do engenheiro civil; eem 
terceiro logar, o que é mais custoso, senão impos- 
sível, ó que elle tenha approvação plena com o gráo 
8, pelo menos, em todos ós annos. Por conseguinte, 
este recurso é quasi inadmissível. 

Depois, segundo o systhema da escola, não sei se 
bom eu raáo, quanto a mira pouco conveniente, os 
estudos de mathematicas e de scieneias naturaes 
estão misturados, formando um só curso. Pode dar-se 
o caso de haver um estudante distineto, mesmo dis- 
tinetissimo, que seja uma intuição em mathematicas, 
um gênio como Newton, e todavia não ter a mesma 
forca cm scieneias naturaes, de sorte que, se em bo- 
tânica ou em zoologia for mais fraco, não poderá 
obter o gráo de bacharel, e vice-versa, se elle fôr 
um gênio om scieneias naturaes, tão distineto como 
Lavoisier ou Agassiz, mas se fôr fraco em geometria 
não poderá obter carta de bacharel. Isto, Sr. presi- 
dente, parece-me absurdo. E' todavia o resultado da 
mistura ou confusão dessas matérias no curso, e da 
disposição rigorosa do regulamento na pai te de que 
se trata, 

Estas hypotheses, que figurei não são inteiramente 
gratuitas; ha mais do ura caso acontecido na es- 
cola central. Citarei somente ura muito notável. 
O mais distineto gênio mathematico que nós tive- 
mos, tf Dr. Gomes do Souza, não seria nacharel 
pelo regulamento actual, se tivesse completado o 
seu curso agora. Vê, portanto, Y. Ex., que esta dis- 
posição rigorosa o até tyrannica pode dar occasião 
a abusos, e cortar a carreira a estudantes. 

O Sr. Caixsansão dh Sinimbu':—-Apoiado. 

O Sr. Pompeü : — O que sobretudo actua em 
meu espirito para adoptar o projecío da camara dos 
Srs. deputados, é a consideração de que a sorte 
de um alumno fica dependente do capricho ou da 
vontade de um homem, o por conseguinte um moço 
depois do gastar seu tempo, tvaüalho e fortuna «o 
estudo, deixa de conseguir a carta que procura, pela 
má vontade ou indisposição de um lente. Sou op- 
posto a tudo quanto favorece a tyrannia o o ca- 
pricho. Se o governo ou os poderes públicos querem 
todo o rigor na escola, o quo estou longe de des- 
approvar, não é necessário esse meio; o governo 
tem meios de inspeccionar a escola, e fazer com 
que os lentes sejam rigorosos, como creio que o 
são, e que cumpram seus deveres, independente de 
sujeitar-se a sorte dos alumnos ao capricho de 
um lente. 

São estas, Sr. presidente, as considerações que eu 
tinha de aduzir ao parecer em separado que oilereci 
á mesa, a respeito deste projecto, que, em rainha 
opinião devo ser approvado. Entretanto o senado em 
sua soberania decidirá como entender.^ 

O Sr. SEacaiv as:—Sr. presidente, na quali- 
dade demerabro da coraraissão, devo offerecer á casa 
algumas considerações a respeito do parecer que se 
disrute. Trata-se dé um projecto impertante e para o 
qual não posso deixar de chamara attenção do nobre 
ministro da guerra, que vejo, alias, tão distraindo. 
Peco a attenção de S. Ex., e, se é possível dizel-o, 
exijo a manifestação do seu pensamento, relativa- 
mente a este assumpto. Quer-se derogar o art. 181 
do ultimo regulamento das escolas militares do Im- 
pério que faz depender da approvação plena em cer- 
tas matérias o gráo de bacharel era siencias mathe- 
maticas e physicas. 

A pronosição vinda da camara dos Srs. deputados, 
sobre que ve sa o debate, estabelece com eífeito a 
desnecessidade da approvação plena para o gráo de 
bacharel em scieneias raaihomaticas o physicas, de- 
rogando. portanto, a primeira parte do citado artigo 
181. O meu nobre collega que acaba de sentar-se, ■ 
assegurou que o governo foi ouvido a este respeito ; 
não me consta quo o fosse. 

O Su. Pompeu :—Constou na camara dos Srs. de- 
putados. 

O Sr. Zacarias :—Pelo menos não sei qual foi a 
opinião do nobre ministro a este respeito; dos papeis 
que tenho presentes não consta. E como quer que 
fosse, estou no meu direito pedindo ao nobre minis- 
tro que exhiba sua opinião. 

O gráo de bacharel, no plano do regulamento de 
28 de Abri! de 1863, é am prêmio, uma distinccão 
para os alumnos de primeira ordem; o gráo de 6a- 
charel não quer dizer um curso, como inexactamenle 
suppõe o meu nobre collega. Ha curso de engenharia 
civil e de engenharia militar, mas não ha um curso 
especial para bacharel este gráo ó uma distincção no 
curso das scieneias mathematicas o physicas, um 
estimulo cora que seattrae a estudarfmais profunda- 
mente scieneias mathematicas e physicas os alumnos 
de talento superior. 

Mas, disse o meu noobre collega: « Até 1863 
nunca se fez tal exigência, sempre bastou approva- 
ção simples para o gráo de bacharel. » Esto argu- 
mento, porém, Sr. presidente, vê V. Ex., que não 
procede, porque, se procedesse, o principio liberal 
não poderia jámais prosperar. O principio liberal 



6 SESSÃO E.11 1 DB AGOSTO DE ÍS70 

que conta como um de seus ornamentos o meu no- 
bre collega, c principio da innovação encontraria 
sempre um óbice insupperavel; « não se fez isto 
atd hoje, não se pode fazer agora. » E pois o não 
ter sido adoptada nos antigos regulamentos a 
exigência de approvação plena como condição, sine 
qua non, para o grão de bacharel era sciencias 
mathematicas e physicas não é uma razão para 
que, uma vez admitttida essa condição, seja hoje 
dispensada se por ventura não se mostrar cora ar- 
gumentos convincentes que semelhante clausula é 
perniciosa. 

O outro argumento, exarado no voto em separado 
e agora exhibido pelo meu nobre collega, consiste 
em dizer que ó incoherencia exigir-se, para o grão de 
ba -harel, approvações plenas, quando o engenheiro 
civil pode obter a' suã carta cora approvações não 
plenas. Eu reproduzo textu.lmente o argumento do 
meu nobre collega. [Lê :) 

« Semelhante exigência, para o grão do bacharel, 
não assenta, em minha opinião, em razão piau ivel, 
principalmente quando se attender que para o gráo 
de engenheiro civil, a quem, aliás, se confiam com- 
missões tochnicas d^lta importância, e que podem 
trazer gravíssimos resultados psra o Estado, não sie 
exigem approvações plenas, e, entretanto, confere 
uma carta ou titulo correspondente a seu curso. » 

Ora, se eu mostrei e é verdade que o gráo de ba- 
charele apenas uma distincçãnscientifica, um prêmio, 
não é, de modo algum, necessário que o engenheiro 
civil ou o engenheiro militar tenha approvações ple- 
nas, porque sem ter sido laureado nas escolas pode 
um indivíduo exercer convenientemente essa pro- 
fissão. 

E' o que acontece cm todos os ramos de conheci- 
mentos superiores. Nas sciencias sociaes e jurídicas, 
o bacharel que levou um ou outro R nos exames, 
pode, todavia, exercer o ofScio de advogado ou o de 
magistrado. 

Em medicina a approvação simples não iuhibe ,o 
alumiio de, tomado o gráo, exercer livremente a arte 

' de curar. 
A approvação plena é uma vantagem na escola; 

significa em relação á approvação simples, mérito 
litterario superior; mas esta é compatível com o 
exercício da profissão tanto mais quanto se nota 
freqüentemente que nem sempre o que mais se dis- 
tingue na escola excede na pratica os collegas do 
estudos. 

Com effeito, Sr. presidente, ha em todos os ramos 
de conhecimentos um tacto, um tino que"se não 
adquire nos livros, mas recebe-se da natureza. E 
dahi resulta que tal bacharel em direito distinguiu-se 
muito no curso e fica depois aquém de outros na 
pratica da jurisprudência; tal alumno de medicina 
revelava grande força de inteligência que, depois, 
á c beceira do enfermo não compete com talentos 
que não pareciam tão brilhantes. 

Semelhantemente pode um indivíduo não distin- 
guir-se nas escolas militares com approvações sempre 
plenas e todavia mostrar na pratica aptidão paru o 
serviço no mais elevado gráo. 

Não me consta, Sr. presidente, que em Coimbra 
fosse laureado Bernardo Pereira de Vasconcellos, nem 
Honorjo Hermeto Carneiro Leão, que foram tio Brasil 
estadistas de primeira ordem. Outros houve, e nós os 
conhecemos, que foram lá laureados, e que entretanto 
aqui não tiveram para dirigir a política o tino de 

Vasconcellos,nem para impÔrsua opinião eguiarum 
partido a energia c o talento do raarqaez de Paraná. 
Tal engenheiro, portanto, que levou era seu curso um 
ou outro R, pôde na pratica mostrar-se muito mais 
apto do que se fôra bacharel. 

Assim a distineção scienlifica «o gráo de bacharel» 
não deve competir senão aos que não tiverem RR, por 
que o prêmio ó incompatível com o desar da appro- 
vação simples; mas dahi não se segue que o titulo de 
que vae o indivíduo viver, a carta de engenheiro, o 
gráo de bacharel em direito ou de doutor em medi- 
cina depende do approvações plenas. 

Os dúmnos da escola centrai só produziram na 
sua petição um argumento : « o exemplo das facul- 
dades de direito e de medicina, onde com approva- 
ções simples se obtém as respectivas cartas». 

Paridade nenhuma existe entre o gráo de bacha- 
rel em feien, ias mathematicas e physicas o o de 
bacharel em direito e o de doutor em medicina. 

Era direito, o gráo de bacharel é o titulo de que 
depende essencialmente o exercício da advocacia e 
da magistratura: tornal-o depi ndente de approvações 
plenas fôra tornar ás vezes a carreira da jurisprudên- 
cia sujeita á discrição e capricho de ura lente que de- 
sejasse fazer mal c mal irremediável a ura alumno. 
Em medicina o gráo de doutor é consideração indis- 
pensável do exercício dessa profissão; recusal-o a 
quem tivesse approvação simples, era fazer depender 
a -ubsistencia e o futuro do alumno do capricho do 
um lente mal intencionado, era suppôr, contra os 
factos, que a pratica e o estudo, depois que se deixa 
a escola, não podem fazer esquecer os effeitos da 
approvação simples. 

' No plano dos estudos do regulameto de 28 de Abril 
o que se pode comparar com o gráo de bacharel ou 
de deutor das outras faculdades, não é o giáo de 
bacharel em sciencias matiumaticas e physicas, mas 
a orta de engenheiro civil ou militar.. 

Ora a carta de engenheiro civil ou militar não 
depende de approvações plenas, como não depende 
a carta de bacharel em jurisprudência nem a de 
doutor em medicina. 

E, pois, está salva a coherencia do legislador: sé 
exige approvações plenas para o gráo de bacharel 
em sciencias ráathèmaticas e physicas consideran- 
do-o uma simples distineção litteraria. 

E note V. Ex., Sr. presidente, uma circumstancia 
a que não attendeu o meu nobre collega : a deroga- 
çào do art. 181 do regulamento de 28 de Abril de 
1803, concernente aos bacharéis, importa a derogação 
do art. 182 do mesmo regulamento; porque o art. Í82 
tratando dos aluranos que podem defender these 
para obter o gráo de doutor, ictere-se ao bacharel de 
que trata o artigo antecedente, de modo que alte- 
rando-se o art. 181, virtualmente se altera também 
o seguinte artigo, vindo assim a proposição da ca- 
mara u ter maior alcance do que parecia o lhe attri- 
buia o nobre senador pela província do Ceará. Eis 
a integra dos dons arts. 181 e 182 do regulamento. 
(")• 

Se o nobre senador pelo Ceara inspirou-se ne res- 
peito ás disposições antigas, para conceder o gráo de 
bacharel em sciencias mathematicas e sociaes, não 
obstante a approvação simples, esse mesmo respeito 
deve fazel-o recuar diante da proposição que se dis- 
cute, porquanto o gráo de do .tor em" sciencias ma- 
thematicas e physicas desde 1845 só se concede, ao 
alumno que tem approvações plenas. 
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Em nome da sciencia, fcrgunto que interesse ha 
em facilitar a concessão de um grão que restricta- 
mente concedido podo estimular o brio dos estudan- 
tes de mais talento? Assim como os títulos e conde- 
corações que o governo distnbue, são moeda valiosa 
quando se concedera com parcimônia e chegam a 
nada valor no caso contrario, também o gráo de ba- 
charel era seiencias mathematicas e physicas, con- 
ferido só aos que teera approvações plenas, pode 
distinguir o alumno, mas dado ao bom e ao soíTrivel, 
perde todo o seu merecimento. 

Inclino-mo, pois, a pensar que o art. 181 do regu- 
lamento do 28 de Abril de 1863, merece ser mantido, 
votando contra a proposição que o deroga. Entre- 
tanto aguardo a opinião do"nobre ministro da guerra. 

O Sr. de Muritiba (ministro 
da guerra:— Satisfaço ao nobre senador declarando 
que a opinião do governo a respuito do assumpto de 
que se trata, é a mesma que S. Ex. acaba de susten- 
tar. O governo deseja que seja mantida a disposição 
do art. 181 do regulamento de 28 de Abril de 1863. 
As razões foram bollamente expostas pelo nobre se- 
nador. O governo não foi ouvido sobre esta resolu- 
ção; se o fosse teria necessariamente expendido 1- 
ópinião que acabo de emittir. O governo tem a facua 
dade do alterar os artigos desse ;egulamento menos 
aquelles que dizem respeito a certos d.reilos alqui- 
ridos; e, pois, se fõra diversa da do nobre senador 
a opinião do governo, elle já teria reformado o 
regulamento neste sentido. 

O Sr. .Sobim:—Sr. presidente, .a questão 
não me parece de grande importância, porque eu 
entendo, segundo o que vejo praticado nos paizes 
civilisados, que escolas desta natureza não dão outro 
titulo senão o de habilitação para a pratica; não dão 
titulo do bacharel não dão titulo ce doutor. 

Entre nós não ha quem não queira ser doutor ou 
bacharel; é uma cspecie de mania. 

O Sr. Zacarias;—E' verdade. 

O Sr. Jobim;—Eu vejo, por exemplo, que a es- 
cola polytechmca de Paris, de ende saem homens 
de tanto saber o do tanto merecimento, não dá lilulos 
do bacharel nem de doutor; dá somente titulo de 
habilitação nas seiencias militares e nas de enge- 
nharia. ' 

Eiitre nós, não só se quero titulo de bacharele 
doutor, como até julgou-se conveniente usar-se de 
uma capa ou antes uma especie de tipiti de espre- 
mer mandioca, para cobrir as drogonas e as insig- 
nias militares, (risadas) como se se tivesse vergontia 
de trazel-as á vista. E' uma cousa ridicuh que não 
se pratica rm parte nenhuma. 

Pois cs grandes homens era seiencias militares e 
em engenharia foram nunca bacharéis ou doutores 
James Watt, llobert Eultou Cugnot, Stephei son pae 
e filho foram doutores ou bacharéis? Os homens que 
mais fizeram a respeito de estradas de ferro, e de 
varies melhoramentos e invenções importantíssimas 
eram doutores? 

A nossa gente com essa vaidade do douteres ou 
bacharéis consideram-se logo uns sabichões, ejul- 
gam-so degradados quando são chamados para certos 
serviços. Desde que elles ohtem esse titulo que.em 
occuparos primeiros logares, não querem passar por 
aquelles trabalhos de pr ,tica, a que nos outros paizes 
são obrigades os engenheiros puramente theoricos, 

como os que saem das escolas e porisso não temos 
nada que preste. 

Bem dizia o general Osorio, quando lhe manda- 
vam engenheiros. « Para que me mandam cá esta 
gante ? Um curioso que tenho, homem pratico e de 
tino, sabe mais o faz mais do que elles fazem, não 
prestam para nada, vem incoramodor-me o to- 
mar-mo tempo, vem fazer despezas inúteis; ainda 
se elles soubessem dar o exemplo do trabalho, 
quando é preciso, mas nem isso para não se 
pisarem. » 

Nos psizes civilisados, na Erança, na Inglaterra, 
onde ha desses homens que acabei de citar o outros 
muitos, tão eminentes em conhecimentos práticos, 
ninguém occupa os primeiros logares de engenharia 
sem que primeiramente pratique por muito tempo 
depois dos sem- estudos theoricos, porque quando 
saem delles nae sabem qussi nada senão o que 
está nos tivros, e o que está nos livros quasi sempre 
esta bem longe' da praiica ; de manein que o enge- 
nheiro francez, p.ir exemplo, a medida que vae 
fazendo exames de pratica vae enchendo o braço 
esquerdo de gaioes até chegarem ao cotovello,°e 
quando chegam ao cotovello é que estão habilitados 
para os primeiros logares de engenharia. 

Era o nosso paiz o que observamos nós? Muita 
presumpção, muito orgulho, e quando qu iremos um 
engenheiro para fazer uma estrada ou outro serviço 
nem elles se entendem entre si; é uma desgraça; 
causa lastima. • : nosso governo mandou haSOannos 
Europa vint: e tantos pensionistas estudar engenha- 
ria gastou com elles não pouco dinheiro, e uma das 
recomineudaaões que lhes fez foi que estudassem pon- 
tes e calçadas". Pois, senhores.chegatamá nossa terra, 
e mais dê 20 annos depois que aqui estavam, foi que 
alguns estrangeiros, que não eram nem doutores 
nem bacharéis, introduziram osysthemade calçadas 
por paralieiepipedos, que são tão vantajosas, e já ha 
tantos séculos usadas até pelos romanos^ a maior 
parte das cid des da Europa são assim calçadas, pois 
os nossos engenheiros que pisaram sobre ellas, e 
que já tinham aqui estudado, nem is: o viram para 
introduzir em seu paiz esse grande melhoramento! 

O que podemos esperar r estes doutores ? Nós o 
que devemos querer são homens práticos, homens, 
que depois de lerem estudado theorias, passem a es- 
tudar a pratica e que primeiramente não se d( dignem 
de occdpar logares secundários para depois serem 
dignos dos logares da primeira importância. Mas 
quando elles saem da escola é já eníntuados. « Sou 
bacharel, sou doutor » querem occupar os primeiros 
logares, e qual ó o resultado? Por exemplo, abi está 
um, a estrada de Paraty ó tão bem feita que, pondo- 
se um burro no começo delia, lá vae elie escorregan- 
do e chega em baixo com uma rapidez admirável, e 
uniformemente accelerado [Hilaiidade). 

Estas ccusas são uma lastima, e depois grila se 
contra os estrai geiios, a quem o governo iucumbo 
de um ou outro serviço de engenharia. Portanto, 
senhores, não dou imp°ortanc.a nenhuma a estes tí- 
tulos de doutor e bacharel a engenheirosemilitares. 

O Sr.Zacarias:—Mas como vota? 
O Sr. JoBi.M-.—Peia continuação do que existo já 

agora e nada mais. 

O Sr-, liai-sio do Muritiba. [Mi- 
nistro da guerra)Peço a palavra para não deixar 
passar sem alguma observação o que acaba de dizer 
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o honrado membro pela província do Espirito Santo. 
Não é tanta a ignorância dos nossos engenheiros 

Íapoiados) como acaba de asseverar o nobre senador. 
Ia muitos habilitados na theoria e na pratica. A 

theoria que se ensina na nossa escola .central é a 
mesma que se ensina nos paizes mais civilisados. Se 
aos nossos engenheiros falta alguma pratica, não é 
isto razão sudiciente para que o nobre senador trate 
com tanto rigor essa classe, em cuja defeza julguei 
dever dizer estas palavras, não pro formula somente, 
mas porque ella o muito respeiiaveí. 

O Sr. Figueira de Mello:—No Paraguay prestou 
muitos serviços. 

O Sr. ministro da guerra :—Tem officiaes muito 
distinctos. 

O Sr. Zacarias ;—Em todos os ramos. 

O Sr. ministro da marinha Na medicina será 
a mesma cousa ?... 

O Sr. Zacarias:— Lã elle quer meios médicos e 
e sub-medicos; tudo lhe serve. 

Posta a votos foi regeitada a proposição. 

ESTRADA DE FERRO. 

Seguiu-se também em 2a discussão, com o parecer 
da comraissão de eraprezas privilegiadas, a proposi- 
ção da mesma camara, autorisando a enccrporação 
de companhia para construcção de uma estrada"de 
ferro entre as províncias de Santa Catharina o Ilio- 
Grande do Sul. 

O Sr-, Imunes Gonçalves :—Sr. pre- 
sidente, acho-me era condições pouco favoráveis 
para occupar a tribuna em cõnsequencia de alg ns 
incommodos que me inhibem de dar o desenvolvi- 
mento que desejava ás idéas que tenho de expender; 
entretanto, como membro da comraissão de erapre- 
zas privilegiadas, tendo assignado cora restricções 
o parecer que se acha em discussão, julgo-me ccristi- 
tuido na obrigação de trazer ao conhecimento do 
senado as razões que a isso me levaram. 

Principiarei por declarar que nenhuma divergên- 
cia se dou no seio da commissão, entre mim e o meu 
illustrado collega que assignou o parecer quanto á 
idóa capital do projecto ; isto é, quanto a autorisa- 
ção que se concede ao governo para contratar com 
quem melhores condições offerecer a encorporaçõo 
de uma companhia que se proponha á construccào 
de uma estrada de ferro entre Santo Catharina o o 
Rio-Grande do Sul, porque ambos nós estamos de 
acordo em reconhecer que uma semelhante empreza 
não pode dejxar de ser de grande utilidade. 

O Sr. Jobim:—Não apoiado» 
O Sr. Nunes Gonçalves : — Estamos do accordo, 

quando pensamos ijue a navegação a vapor e as 
vias ferreas são os melhoramentos materiaes por 
excellencia que em todos os paizes mais contribuem 
para o seu incremento e prosperidade, e pr nci- 
palmentc em um paiz tão extenso como o nosso, 
onde a população se acha tão dissirainada, e onde 
encontramos falta de todos os recursos de commu- 
nicações. 

Com relação especialmente á estrada de Santa Ca- 
tharina para o Rio Grande do Sul, a commissão bem 

apreciou todos os motivos que demonstrara a sua 
conveniência, cons derando que aquellas duas pro- 
víncias, pela sua posição geographica e pelo grão dc 
adiantamento que teem attingido, gozam sem duvida 
de grande importância e se acham até hoje privadas 
desse melhoramento, accrescendo que uma dellas 
não pode deixar de ser considerada a guarda avan- 
çada de nessas relações com as Republicas do Prata, 
não pôde deixar de merecer um;i attenção especial 
como prcvincia fronteira, e dando-se aiiida em seu 
desfavor os obstáculos materiaes, quasi insuperáveis, 
que impedem o desenvolvimento do seu comraercio 
marilimo pela impraticabilidade, poucas vezes inter- 
rompida, do porto do Rio Grande. 

Essas razões, portanto, posando no animo dos 
membros da commissão não permittirom que appa- 
recesse a menor divergência quanto á idéa capital do 
projecto, como ha pouco disse. 

Os artigos do projecto ãcerca dosquaes está a com- 
missão de accordo são os seguintes: {Lê) 

« Art. 1.° Fica o geverno autorisado a conceder a 
quem melhores condições offerecer, permissão para 
encorporar a companhia que cmprehender a con- 
strucção de uma estrada de ferro traçada do ponto 
que pelo mesmo governo for designado na província 
de Santa Catharina a outro na de S. Pedro do Rio- 
Grande do Sul. 

, « Art. 2.° Para auxiliar a realisação da referida 
empreza o governo poderá conceder isenção de di- 
reitos, privilégios, faculdades para desapropriação 
de uma zona privilegiada de cada lado da estrada o 
quaesquer outros favores como os que teem sido ou- 
torgados a emprezas da mesma natureza. » 

.Vcercã destes dous artigos é unanime o parecer 
da c mmissào, que os aceita sem restiicção alguma. 

O motivo de minha divergência com o meu illus- 
trado collega nasceu simplesmente da disposição do 
S 1° do art. 2-, que ó concebida como vou mostrar. 
(Lê): 

'< O governo marcará os prasos convenientes para 
a apresentação das plantas, organisação da compa- 
nhia, começo e conclusão dos trabalhos da construc- 
ção da estrada de forro, bom como as multas, a 
fiança ou caução necessárias e mais condições a que 
se obrigue o "cncessionario ou companhia. » 

Como se vê, o projecto estí concebido em termos 
taes que a apresentação de estudos, plantas, orça- 
mento, e tudo o mais quanto possa ser necessário 
para conhecerem-se as condições de êxito e do pros- 
peridade da empreza, tudo is'to está dependente do 
trabalhos posteriores, que devem ser organisados 
pela empreza cora quem for feito o contrato, quando 
eu entendo que uma cousa deve ser anteposta a outra, 
isto é, que antes de celebrar-se o contrato o governo 
deve procurar habilitar-se com o conhecimento do 
todos esses dados indispensáveis para poder lirmar 
o mesmo contrato. E a não ser assim, o que vae 
contratar o governo? Quaes as condições que po- 
dem ser por olle estipuladas a bem dos interesses 
públicos? Que pôde o mesmo geverno exigir da com- 
panhia, se não sabe, nem ao menos o traçado que 
deve ter a estrada, so não conhece a extensão dos 
sacrifícios que elia pôde impôr ao Estado? Por outra 
parte, como pode o emprezario saber quaes os favo- 
res que deve solicitar do governo, se não tem tam- 
bém ainda base alguma para medir a natureza dos 
compromissos que assume, e a gravidade do ônus a 
que se vae sujeitar? 
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E' rniíih^i opinião que em negocios desta ordem, 
sempre que se tratar de estradas de ferro, o governo 
não pode prescindir de trabalhos preliminares, feitos 
com toda segurança e únicos pelos quaes elle pode 
achar-se habilitado para fazer ura contrato conve- 
niente e vantajoso, porque não ha quem ignore que 
em tr.es contratos é absolutamente indispensável que 
sejam attendidos os seguintes quesitos; primeira- 
mente,a fixação dos pontos terrninaes da linha ferrea, 
donde deve partir, até onde deve chegar. E não pa- 
reça de pouca importância'esta condição, porque ha 
um sem numero de ronsideraçõs a pesar e todas de 
difficil solução, pelo que concerne ás necessidades 
publicas e ás circurastancias locaes. 

Era segundo logar avulta a necessidade de se 
determinar lambem quaes os pontos intermédios por 
onde deve passar a mesma estrada, porque cumpre 
saber de antemão se ella tem era mira abundantes 
centros de prodncçào, donde pode provir sufíiciente 
alimento do trafego o renda bastante para fazel-a 
prosperar, ou se ella tem de percorrer uma grande 
extensão deserta, sem nenhuma prodncçào, o que 
indubitavelmente trará a ruina dos capitães que nella 
forem empregados. Além dos ponlos terrninaes e dos 

, pontos intermédios, ha ainda a ser bem conhecida a 
natureza Jo terreno que tem de sor atravessado, as 
difflculdades praticas que olles i fferecem; essas diíli- 
euldades podem ser taes que desanimem a empreza 
de ir por diante; se não houverem estudos bem for- 
mados, para que se possa conhecer que com o capi- 
tal reunido so removem esses obstáculos, o malk- 
gro da empreza será inevitável. 

Por outra parte releva não perder do vista a ne- 
cessidade de se estipular quaes os ponlos de coramu- 
nicação que ó preciso crear entre a estrada de ferro 
e os centros de população que lhe ficam mais pro 
xiraos, Não basta abnr-se uma estrada de ferro, se 
não tiver por condição essencial estradas auxiliarcs 
de rodagem ou estradas coramuns que sirvam como 
de vehiculos para virem engrossar sua receita com 
os productüS desses pontos. 

Na ausência de qualquer melhoramento que haja 
« este respeito, é de primeira intuição a conveniência 
de se suieitar a empreza, com quem for feito o con- 
tracto, á obrigação de realisal-os, depois de veriíi 
cadas as relações e direcções de que dependem os 
seus resultados. 

A apresentação do orçamento feito com toda cla- 
reza e precisão, é outra condição em que repousa es- 
sencialmente a certeza, ou pêlo menos a probabili- 
dade, de ser bem succedida uma empreza tão impor- 
tante, como ó a de uma estrada de ferro, e como 
complementar do orçamento, um calculo aproximado 
da recoita que se devo esperar. Com relação a re- 
ceita está visto que ella só pôde ser determinada ou 
pelo grande numero de viajantes que sirvam pnn 
alimentar o trafego da estrada, ou pela grande quan- 
tidade de prodnctos a transportar, n que só pode ser 
conhecido depois do apreciações, aliás muito falliveis 
quanto a exlenção e variedade dos mesmos pro- 
dnctos. 

E' do conhecimento exacto de todos, estes dados, 
que era linguagem technica se chamam estudos pro- 
priamente ditos, que rosulla a presumpção de ser ou 
não i ma empreza bem calculada, capaz de offerecer 
resultados vantajosos. So o governo não se achar 
por tal íórma instruído, não sei de que elementos de 

convicção se ha de elle servir para poder celebrar 
ura contrato vantajoso. 

Por conseqüência, creio poder desde já concluir 
que antes do governo celebrar o contrato, como po;i- 
tiyamente prescreve a resolução que discutimos, 
deve-se irapôr como condicção prévia que mande 
proceder aos estudas a que ve"nlio de referir-me e a 
quaesq 'er outros que sejam tidos como impres- 
cindíveis. 

Cumpre ainda considerar que uma estrada de ferro 
não é desses melhoiamentos communs, sem grande 
importância para os inte1 esses governamenlaes. Não 
basta que era um projecto de estrada do ferro se leve 
em conta unicamente as condições technicas o as 
commerciaes ou industriaes; é preciso ler muito era 
vista as condições políticas e estratégicas. Estas res- 
peitara particularmente aos interesses do Estado, 
aquellas aos interesses dos accionistas ou capitalis- 
tas; umas podem muitas vezes achar-se em opposi- 
ção ás outras. Portanlo, não devemos ser fáceis em 
aceitai as propostas que nos possam ser offerecidas 
por este ou por aquelle emprezario, somente porque 
se diga habilitado com os precisos estudos. Inspira- 
das unicamente no interesse individual, podem ellas 
contrariar os interesses públicos que era todo o caso 
cumpre sejam consultados. 

Estas Ciinsiderações que são de uma applicação 
geral na Europa, e em toda a parte, com relação a 
todas as especies de estradas de ferro, são ainda 
mais cabíveis acerca daquellas que pela natureza dos 
fins a que se propõem teem o caracter de estradas 
militares e estratégicas, como a de que se trata. 

O governo não póle ser indifferente a uma via de 
communicaçao que, em nm futuro mais ou menos 
proxirno, tem de iigar a Còrte do Império com as 
nossas fronteiras do Sul, e, pois, é preciso que veja, 
se, no traço que se vae dar á estraia e nos planos 
com que ella é delineada estão bem consultados os 
interesses qne a fila se prendem, 

Eu disse ha pouco, Sr. presidente, que hoje não 
ha governo de paiz algum que contrate a construc- 
ção de estiadas de ferro sem estudos prévios. Re- 
cordo-me de que nos Estados-Unidos, quando se 
tratou de realisar as primeiras estradas, como que 
houve uma fascinação do espirito publico, um en- 
thusiasmo, um arrebatamenlo tal que polia ser 
fatal áquellc paiz; mas bem depressa conheceram 
que era preciso arripiar carreira, era preciso haver 
mais circumspecção, mais reflexão, quando se ti- 
vesse de tratar de taes melhoramentos. O inverso 
do que aconteceu nos Estados-Unidos, deu-se na 
Inglaterra. Alli começou-se com muito escrúpulo 
na concessão de estradas de ferro, procedendo-se 
com a precisa cautela paia que não fossem ellas mal 
succedidas; mas presa também do enthusiasmo do 
momento, quando se via a prosperidade que levavam 
os Esludos-Ünídosnaconsti ucçãodevias ferreas,o es- 
pirito dt.s grandes estadistas da Inglaterra como se 
deixou oíffuscar peta emulação, abrindo mão das pre- 
cauções até então observadas, o resul lado bem depres- 
sa veio provar o erro comraetlido,e a Inglaterra tevede 
voltar ao seu systhema antigo. Portanto, o que hoje 
exijo com relação ás nossas estradas de ferro, não é 
senão ofrncto da experiência do paizes mais adianta- 
dos que o nosso, que não podemos desprezar, sem 

^que nos exponhamos a conseqüências desastrosas. 
A necessidade indeclinável de estudos prelimina- 

res, écousa de que hoje ninguém duvida e que ninguém 
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conlesta. Não ha eseriplor qae se tenha occupadodesta 
matéria que não ligue a elles a maior importância, 
que não os aconselhe, e, precisando autorisar mi- 
nhas palavras, eu poço licença para ler alguns tre- 
chos da interessante obra de Perdounet, que é sem 
duvida o tratado mais completo e mais perfeito que 
até hoje se tem publicado sobre caminhos de ferro. 

« Entre os problemas que suscita a execução dos 
caminhos de ferro (diz este eminente eseriplor) ne- 
nhum ha que seja mais importante do que a deter- 
minação do seu traçado. Se os caminhos de ferro são 
destinados a exercer uma influencia benéfica no 
futuro da industria o do commercio, no futuro 
mesmo da civilisação, não é senão com a con- 
dição de serem elles'hein concebidos e bem traçados. 
Não se deve esquecer que uma estrada de ferro é o 
iman quo attrae a si toda a actividade comraercial 
e industrial do paiz em um circulo muito extenso. 
Se, pois, ella vivifica as regiões qnt atravessa, cm- - 
pobrece pelo contrario áquellas de que se afTasta; 
e se ella é mal traçada, não só dá logar ao desba- 
rato da fortuna publica, mas ainda pôde lançara, 
perturbação a mais desastrosa na distribuição da 
riqueza nacional, e sendo nma causa de prosperidade 
para alguns, pôde tornar se paia um grande numero 
um inrtruraento de ruína. Deve-se, pois, estudar o 
traçado das estradas de ferro com muito cuidado.... 

(3 estudo dos traçados de muitas estradas de ferro 
em França e na Inglaterra se fez sob o império de 
idéas muito exclusivas, porque os engenheiros appli- 
caram-se a attingir uma perfeição artística excessi- 
vamente custosa, sem pensar que a questão não era 
puramente lechnica, mas que era também commer- 
cial, política e mesmo militar  

Comprehende-se facilmente que. se importa fazer 
desapparecer,tanto quantofor possível,no traçado das 
estradas as desigualdades do solo por rneio dos 
cortes, dosatterros, dos viaduetos. etc., não é menos 
essencial proporcionar a despeza aos produetos e 
nunca perder de vista os grandes interesses políticos, 
comraerciaos e as exigências da estratégia  

O calculo da relação dos produetos com o capital 
emnregadoque fazem os especuladores, não pôde ser 
indifferente ao governo que administra a fortuna de 
todos; mas as suas previsões não teem, como as dos 
especuladores, o tempo por limite. Elle deve muitas 
vezes sacrificar o presente á um futuro remoto, mas 
certo, no qual não pensam os capitalistas apressados 
de gozar, e não esquecer nunca, que não é somente 
engrossa tido por seus produetos a receita do thesouro, 
que uma via de communição é util ao paiz, mas 
também contribuindo para o augraentodo bem estar 
geral, espalhando os benefícios da civilisação nas 
províncias que ella atravessa, facilitando a acçào de 
uma administração esclarecida, emfim, prestando-se 
ao movimento do tropas que psutegem o território... 

Um bom traço de estradas de ferro deve preen- 
cher um granae numero de condições, muitas vezes 
incompatíveis e que escapam a uma sã apreciação. 
Seria portanto, tentar o impossível se se quizesse es- 
tabolècrr regras absolutas para as determinar... 

Mas a experiência adquirida, por i mis curta que 
seja, tem já fornecido certos dados que sem conduzir 
directamente e por uma via segura a solução do pro- 
blema, contribuem para diminuir-lhes as difficul- 
dades. 

E' na exposição destes dados que consisto hoje 
toda a theoria do traçado das estradas de ferro  

Os estudos propriamente ditos não são exclusiva- 
mente deixados aos engenheiros. Em França, o go- 
verno, representado pelo conselho do Estado e por 
uma commissão consultiva, composta de homens dis- 
tinetos, escolhidos em todos os ramos da alta admi- 
nistração, toma nelles também sua parte. Elle estuda 
o traçudo sob o ponto de vista da política e da de- 
feza do paiz, os engenheiros ou as companhias o es- 
tudam sob o ponto de vista da especulação. A tarefa 
das companhias se acha assim simplificada, porque 
o governo as circumscreve a um circulo, do qual nao 
lhes c permittido sahir.' Elle limita o numero de di- 
recções, sobre as quaes ;.s companhias podem fixar 
a soa escolha. Algumas vezes mesmo elíe prescreve 
aquella que considera comò a única a que possa dar 
a sua approvação, ou a faz estudar pelos seus pró- 
prios engenheiros. Os projeclos de traçados forne- 
cidos pelas companhias não podem ser executados, 
senão depois de submettidos successivamente ao 
exame do conselho de pontes e calçadas, do direc- 
lectorio de engenharia e da commissão consultiva 
que os rectiflcam no interesse das localidades e da 
defeza do paiz. » 

Diante de uma opinião tão abalis-ada que vem em 
apoio de tudo quanto tenho dito, ninguém porá mais , 
em duvida a necessidade de estudos prévios, que 
cumpre sejam fixados na lei, para que posteriormen- 
te possa ser celebrado o contrato. Não basta, como 
disse, que se façam esses estudos com relação á com- 
panhia, com relação a empreza; o governo tem nma 
parte muito dirccta, muito activa. Não pode ser in- 
difTsreme a negocio de tanta magnitude. 

Ha uma grande questão a resolver, o é se a estrada 
de Santi Catharina ao llio-Grahde da Sul deve se- 
guir pelo litloral, conforme entendem os dons con- 
currentes que pretendem o contrato, on se deve pelo 
contrario procurar o interior do paiz. Esta questão 
é de maxima importância, ó muito grave, porque é" 
incontestável que a estrada de Santa Catharina ao 
Rio-Grande é essencialmente estratégica. 

O Sr. Jobim: — Não apoiado; não tem nada de 
estratégica. 

O Sr. Nunes Gonçalves;— Não pode deixar de o 
ser, desde que tiver 'por fim transportar não só pro- 
duetos, como tropas e material de guerra da Côrte 
do Império para a província fronteira do Rio Gran- 
de di Sul. E' para isso que chamo a attencão do 
governo, para qno não seja fácil, a este respeito 
quando celebrar o contrato. Não pode ser des- 
conhecido que nma estrada de ferro no litto- 
ral, e littoral tão extenso como é o que vae do 
Santa Catharina ao Rio Grande, em uma area do 
mais de oitenta léguas, o primeiro inconveniente 
que póüe resultar ò attralnr para o mesmo litoral as 
forcas já creadas no interior do paiz, quando é de 
nosso interesse fazel-as abi concentrar, porque, 
como bem diz Perdounet: « Não sc esqueça nunca 
que as estradas de ferro são o iman que atlrae a 
população e os produetos. » Depois disto, não de- 
vemos ser indiílerentos ao grande perigo que pôde 
vir dessa estrada do litoral, ficando exposta a in- 
vasão de inimigos e accessivel a um desembarque 
em qualquer dos pontos de sua vasta extensão. Quaes 
são os meios que tem o governo para garantil-a, 
dado o rompimento ou uma guerra estrangeira? 
Pode o governo conlâr com tal estrada para trans- 
portar tropas da Côrte para alli? Creio que não; é 
um litoral deserto, sem fortificações, sem guarni- 
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ções, e esta consideração deve pesar muito no animo 
uo governo para lhe irapôr o preceito de ser muito 
circumspecto, antes do resolver sobro a direcçào que 
se .he deve dar. 

Ainda me soccorro da autoridade de Perdounet, 
quando falia das estradas estratégicas. Diz elle : 

« O traço do um caminho de ferro pôde satisfazer 
as uecessiitades do comrnercio e offerecer aos viajan- 
tes toda a segurança possivel. Isto não basta ; é pre- 
ciso que seja habilmente combinado para a deleza 
do paiz... E ssencial que as vias parallelas, sobre- 
tudo se são visinhas da fronteira, sejam protegidas 
por um obstáculo material'qualquer, taes como, um 
grande rio, ou íortificações em altas montanhas,etc.» 

Portant., Sr. presidente, nunca serão por dem. is 
os cuidados que possam haver sobro tão interessante 
assurapto; nada de prociritacão sobre a construcção 
do uma via ferrea que pode ficar completamenteIn- 
utilisada, sacrifica.-do os capitães que nella se em- 
pregarem. 

O nobre senador pela província do Espirito-Sanlo, 
aqui nos disse que a estrada pr jectada eotre Santa- 
Catharina e Rio-Grande do Sul não tom futuro, que 
não ha productos a transportar, não ha conveniên- 
cia nenhuma na sua construcção, que os productos 
que podem vir do Rio-Grande do Sul para Santa 
Cath irina e mesmo para a Cdrte «âo aquelles que 
superabundam nos respectivos mercados, ou então 
tem de ser tão onerados que n".ü podem achar 
vantagem na exportação por aquella via de commu- 
nicação. Não sei se "ha ou não fundamento nestas 
razões apresentadas pelo nobre senvdor que é filho 
da província e deve conhecel-a. 

O Sr. Jobim:—Já o anuo passado disse, e hei de 
repetir agora. 

O Sn. Nunes Gonçalves;—Como que- que seja, é 
negocio grave, digno de ser estudado, tanto mais 
quando vejo que o aue disse o nobre senador acha-se 
confirmado pelo conselho do Estado quando foi ou- 
vido acerca desta ma téria. No seu primeiro parecer, 
de 11 de Janeiro do 1864, diz o conselho de Esudo o 
seguinte (Lê): 

« A secção reconhece que vantagens poüticas e 
estratégicas prestaria uma estrada de ferro que di- 
minuísse as üifflculdades de communicação entre a 
província fronteira de S. Pedro e as que lhe ficam 
ao Norte, bem como o desenvolviment j provável que 
teriam os uberriraos terrenos do Sul de Santa Catha- 
rina e as colonias das Torres e Ires Forquilhas que 
por falta de meios de transporte sé teem conservado 
estaciona rias; mis nutre sérios présentimentos de que 
u via ferrea em questão nenhum edeito tenha sobre 
a producção e comrnercio de S. Pedro, etc... A pro^ 
vincia tem fértil solo e população laboriosa, dada á 
industria agrícola: seus produc'tos conleem pequeno 
valor em relação ao peso, ou ao volume, e per isso 
não são susceptíveis de supportar elevado custo de 
transporte... » • 

Depois de desenvolver esta these com cálculos de- 
talhados, concluo a secção do seguinte modo: (lê). 

« Será, pois, desastrosa, como especulação mar- 
cantii, a emproza da estrada de forro, com "o fim de 
carregar generos e passageiros da província de S. 
Pedro para a de Santa Catharina. Não será também 
por muitos aunos lucrativa ossa obra na parte que 
atravessar a província do Santa Calharina, que 
igualmente produz gonens de pouco valor em rela- 
ção ao peso o volume, e demais em tão pequena 

quantidade que não darão sufficiente carga, para 
tornal-a activa e rendosa, ainda quando podessem 
supportar os gastoã determinados pela respectiva ta- 
rifa, etc. » 

Semcompartilliarasapprehensões que assimmaai- 
festa o conselho do Estado, corroboradas pelo nobre 
senador pela província do Espirito Santo, e antes 
convencido de que não são Je pouca monta os ele- 
mentos de prosperidade que oflerece a estrada de 
que nos occupamos, entendo, coratudo, que não são 
para despresarem-se as reflexões que abi ficam con ■ 
signadas e que constituem ellas matéria digna de 
exames e de acuradas investigações. 

Além das demais razões que já expetidi e que me 
parecem de toda magnitude ess«s que nascem prin- 
cipalmente da falta de rendas, do alimento para a 
estrafia, nãoíão de menos peso. Tudo, pois, concorre 
para que não sejamos fáceis em autorisar uma em- 
preza, de cujo êxito se duvida, sem que tenhamos a 
base que só o estudo nos podo dar. 

Senhores, acho que deve ser de grande lição para 
nós a triste experiência que temos lido das" nossas 
estradas de ferro. (Apoiados). A extrema facilidade 
com que autorisamos a construcção das que existem, 
sem nos importarmos de averiguar qual o futuro que 
as aguardava, a extrema f cilidade ainda cora que 
prodigalisamas favores a todas as companhias, que 
as emprehonderam. sem calcularmos a extensão dos 
sacrifícios que nos impunham, aconselliam-nos que 
sejamos mais reflectidos para não proseguirmos no 
mesmo erro. 

Não me proponho, Sr. presidente, a fazer o h:s- 
torico de nossas eslradas de forro; falta-me mesmo 
para isso a precisv somma de informações e conhe- 
cimentos especiaes dellas; mas não pos"so deixar de 
commemorar alguns factos que vêm muito a pro- 
pósito. 

1'óde-se dizer que a lei organica entro nós das 
estradas de ferro 6 a lei de 26 de Junho de 1852. 
Eoi por este acto legislativo que se autorisou o go- 
verno a empiehender uma estrada da Corte com 
destino ás províncias de S. Paulo e Minas. Ahi 
estabeleceram-se varias condições com que devia o 
governo celebrar o contrato para esta obra, es 
depois de fixadas as mesmas condições, diz a 
lei no art. 2;": « Se apparecerem companhia, 
que se proponham construir caminhos de ferro 
em quaesquer outros pontos do Império, poderá 
o governo igualmente contratar com ellas, sob as 
mesmas bases declaradas no artigo antecedente (isto 
é, privilegio exclusivo, insenção de direitos, etc.); 
neste caso, porém, serão os respectivos contratos 
(note bem o s»nado) submettidos a approvação do 
corpo legislativo, afim de resolver sobre a conve- 
niência das linhas projectadas, opportunidade das 
despezas e responsabilidade do thesouro.» 

Nisto seguimos exactamente o systhema observado 
na Inglaterra. Alli, quaesquer que sejam os con- 
tratos que o governo celebre para eslradas de ferro, 
elles não produzem o mínimo elíeito sem que o par- 
lamento profira acerca delles a ultima palavra. 
Para não ficar ém duvida qual o fim que teve em 
vista a nossa lei, ella declarou positivamente, «para 
que se resolva sobre a conveniência 'das linhas pro- 
jectadas,opportunidade das despezas, e responsabi- 
lidade do thesouro »... A lei, pois, não quiz que o 
roverno por si só fizesse um contrato que podesse 
onerar os eufres públicos, que podesse sacrificar 
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grande somma de interesses, mas que esses con- 
tratos fossem submetiidos á approvaçao do corpo 
legislativo. 

Entretanto, esta lei, assim sabiamente concebida, 
logo depois de sua promulgação principiou a ser 
sophismada. Usando da faculdade por ella conce- 
dida, o governo em 7 de Agosto, isto ó, p uco mais 
de um mez depois de sua publicação, celebrou o con- 
trato para a estrada de ferro dé Pernambuco com 
Eduardo e Alfredo Mornay. A esse cònlrato se esti- 
pulou o seguinte: « que a estrada . d^via partir da 
cidade do Recife a terminar na poyoáçao de Agua 
Preta, ficando os pontos intermedies dependentes 
de accordo posterior, » de maneira que o governo fez 
o contrato, sem saber o que ia contratar, porque não 
conhecia quacs os pontos em que a estrada devia 
tocar, reservando-se para fixal-os depois que a com- 
panhia tivesse procedido a todos os exames t traba- 
lhos preparatórios e apresentasse o respectivo plano." 

E' justamente o que actualraente queremos, isto é, 
deixar aos emprez rios a obrigação de apresentarem 
plantas, orçamentos, tarifas. e'tc. 

Como se não bastasse já tanta indifferença da 
parte do governo, e tão pouca attenção para com a 
lei, que lhe deu a faculdade de contratar, ahi se es- 
tipulou, o que? Que o governo garantiria o juro de 
5 % atvdo o capital que fosse empregado na cons 
trucção da estrada, indefinidamente. Estava isto no 
pensamento do legislador? Não era possível, que o 
corpo legislativo desse uma au.torisação tão ampla, 
que tento podia comprometter os recursos do the- 
souro. Entretanto o contrato foi celebrado nesse 
sentido, e o que é mais para admirar, é que submet- 
tido ella ao corpo legislativo, trez mezes depois da 
lei que o autorisou, foi approvado sem a menor mo- 
dificação. Foi feito esse contrato com tão pouca 
reflexão, que os indivíduos com quem foi elle 
celebrado apresentando-se no mercado de Londres, 
não acharam quem quizesse encorporar a compa- 
nhia, porque o contrato não tinha bases definidas, 
não se sabia qual era o capital garantido; e por 
maiores que fossem os esforços que os emprezarios 
empregaram, nada poderam obter alli, e tiveram de 
regressar ao Brasil, afim de vir pedir ao governo que 
fosse elle modificado. 

A modificação teve logar em virtude da lei n. 725 
de 3 de Outubro de 1853. Celebrando-se ura novo 
contrato em 13 desse mesmo mez e ar.no, foi refor- 
mado o primeiro em quasi todas as suas disposições, 
fixando-se então o capital garantido era 875,000 £ ; 
ao novo contrato nada se providenciou ainda quan- 
to ao orçamento, quanto a plantas, quanto a perfis, 
traçados, etc.; tudo ficou novamsme dependendo 
dos emprezarios, ou da companhia que se organi- 
sasse. 

Está na memória do senado,"e de todos nós, o que 
■seguiu-se desse contracto. O capital de 875,000 £, 
julgado sufiiciente para as obras, bem depressa foi 
esgotado, e pediu-se mais ura capital addicional de 
■100,000 f, ainda com a garantia 'de juros de 5%. 
Este capital addicional bem depressa foi também es- 
gotado, e ainda pediu-se ao governo o empréstimo de 
400,000 £, que foi facilmente concedido; e não 
sendo tudo isto bastante, veio a companhia com sua 
reclamação de 1861, pedindo garantia de juros para 
um grande excesso de despeza, origina.ido-se dahi 
essa celebre questão que só ha poucos dias foi re- 
solvida. 

Quer saber o senado a quanto monta a despeza 
feita com a estrada de ferro de Pernambuco, despeza 
calculada no primeiro orçamento em £ 800,000 e 
tantas? Foi nada menos do que £ 1,825,743; mais 
£ 1,000,000 além daquillo que se tinha calculado: 
Tudo isto porque? Por f dta de estudos, por falta de 
orçamentos, por falta de conhecimento dos terrenos 
e das difíiculdades que se iam vencer, e é o que eu 
desejo que não se reproduza hoje. 

Como se não bastasse esse triste precedente da 
estrada de ferro de Pernambuco, tivemos logo depois 
o contrato para uma estrada de ferro da Bahia. A 
mesma lei que approvou o contrato para a estrada 
de ferro de Pernambuco dou ao governo faculdade para 
contratar ainda com quem melhores condições eíTere- 
cesse a construeçào da estrada de ferro da' Bahia. E' 
singular ainda o'modo porque foi feito esse contrato, 
a lei nada providenciou ácerca dos estudos. Cele- 
brando-se o contrato em 17 de Dezembro de 1853, 
declarou-se que a estrada partiria {note bem o se- 
nado) da cidade de S. Salvador, ou do qualquer 
ponto do littoral, ou de algum rio navegável, som 
se determinar ao certo o ponto- dondé devia partir a 
entrada. Dizia-se : « de qualquer parte do littoral, 
ou de qualquer rio navegável proximo á cidade de 
S. Salvador, para terminar no Joazeiro, á margem 
do rio S. Francisco, ou em qualquer outro logar da 
margem direita desse rio, que se reconhecesse como 
mais vantajoso.» E' tudo vago, incerto. O governo 
não sabia o que havia do estipular para que essa es- 
trada fosse levada a effeito: nada se disse quanto 
aos pontos intermediários ; ficaram dependentes de 
estudos posteriores, assim como as pi 'ntas, orça- 
mento, etc., e como se não houvesse já a experiência 
da estrada de ferro de Pernambuco, se estipulou 
que o governo garantiria os juros de 5 % de todo o 
capital empregado 1 

Isso foi-em 1853. Em 1855 o conseccionano veio 
representar ao governo que não, lhe era possivel or- 
ganisar a companhia, sem que se fixasse bem essa 
clausula, fazendo sobrasahir a necessidade de se 
marcar o capital. Baixou então o decreto de 14 de 
Maio do mesmo anno, fixando o capital cml,80í',000 f, 
e ainda se deixou á companhia a obrigação de apre- 
sentar plantas, orçamento, etc. 

Não pude obter dados seguros sobre o custo dessa 
estrada, por mais que procurasse conhecel-o, e vim 
achar a razão desta difiiculdade no relatório que o 
ministério da agricultura apresentou o anno passado. 
Dizia o nobre ex-ministro da agricultura, que não 
podendo o governo conhecer realmente o custo dessa 
estrada, por falta de informações, as tinha exigido 
do inspector, em Londres, de nossas estradas sub- 
vencionadas. Mas, em todo o caso bastam as conside- 
rações que fiz para mostrar que esse contrato foi 
feito debaixo das mesmas más disposições com que 
foi celebrado o da estrada de ferro de Pernambuco, 
resultando dSso o máo estado em que ainda hoje se 
acha essa estrada. Não ha quem ignore os tropeços 
com que ella tem lutado, e quanto pesa aos cofres 
l^jblicos pela importância da garantia e deficiência 
de renda. 

Consta mesmo que1 o concessionário apresentan- 
do-se cm Londres com seu contrato, os capitalistas 
recusaram formalmente aceitar acçôes, porque di- 
ziam que não podiam conceber como se ia fazer 
uma estrada que não tinha por ponto objectivo a 
capital da província; e tão exigentes tornaram-se 
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a esse respeito, que o concessionário t o governo 
do paiz, se quizeram vêr reaíisa.Ia a eslrada, não 
tiveram reraedio senão subscrever ás exigências dos 
capitalistas, paru quo viesse a estiada á capital. 

Ora, a reluctancia que houve nessa occasião não 
se teria manifestado, se o governo tivesse os preci- 
sos estudos, e se a pessoa com quem se contratou a 
estrada tivesse se apresentado munida dos conve- 
nientes para mostrar o desacerto de tal direcção, 
e, (inalraonte, se teria reconhe ;ido (pie era um erro 
gravíssimo o prolongamento da estrade antes que 
ella estivesse em condições muito seguras de pros- 
peridade. 

Ainda direi alguma cousa acerca da estrada de 
S. Paulo. Pela resolução de 12 de Setembro de 18Õ5, 
foi o governo autorisado a contratar a coustrucção de 
uma via ferrga, de Santos a S. João do Uio Claro, 
mediante as mesmas condições da eslrada de ferro 
de Pernambuco, sem que nada se providenciasse 
sobre o traçado que ella devia ter. Por acto de 26 de 
Abril do 1856, contratou-a o governo, não até S. João 
do Rio Claro, mas até J undiahy. INesse contrato já 
se melhoraram as condições, sobretudo na parte re- 
lativa á garantia de juros, fixaudo-se o capital má- 
ximo de deus milhô. s de £, mas subsistiu quanto ao 
mais o mesmo vago; e vejo de nm apeuso ao rela- 
tório do ministério da agricultura do annc passado, 
que tendo sido u capital primitivo de 17,508:000^, 
foi depois augraentado com mais 0,777:850^000. 

Foram sem duvida esses desacertos, essas preci- 
pitações cummettidas pelos nossos governos com 
relação ás estradas contratadas que a lei de 22 de 
Agosto do 1860, n. 1083 julgou conveniente revogar 
a disposição da de 26 do Julho de 1852 e decretar 
que daquolla data em diante nenhuma estrada de 
ferro mais podesse ser construída senão por delibe- 
raçã legislativa especial, üra. quando vemos que 
assim estão no conhecimento do corpo legislativo, os 
inconvenientes que se tem seguido da pratica primi- 
tivamente estabelecida, havemos de querer insistir 
no mesmo erro ? 

O nobre ex-ministro da agricultura em seu rela- 
tório do a n no passado, oíTerecido ao corpo legisla- 
tivo, consignou sobre este assumpto algiimas expres- 
sões dignas Je severa meditação. Eu vou ler o que 
disse S. Ex., e o senado verá se é ou não com todo o 
fundamento que peço que não adoptemos uma reso- 
lução tão vaga e inconveniente como a que se dis- 
cuto. Disse o Sr. ex-ministro da agricultura, no re- 
latório a qnc ha pouco mo referi Hê)-. 

« Estou iutiinamento convencido de que semasof- 
freguidào com que nos atiramos a emprezas desta 
ordem, soíTreguidão que não só nos levou a querer 
logo o optimo sem reflectir na importância de ca- 
pitães que seria mister paraconseguil-o, mais também 
não permittiu « o estudo completo o consciencioso 
das dilileuldades das emprezas e dos meios que c; n- 
vinha empregar para vencel-as com a menor des- 
peza possível», os mesmos capitaos.despendidcs r.as 
pequenas vias ferreas seriam siifflcientes para pro- 
longal-as por muitos kilometros mais para o inte- 
rior, o quo sem duvida as collocaria era posição eco- 
nômica muito diversa da actual e diminuiria sensi- 
velmente o ônus do thesouro. 

« Para este resultado, mmpre ser justo, não con- 
correram somente as companhias emprezarias das 
nossas estradas de ferro, as quaes, lançadas no mer- 
cado inglez sem irem acompanhadas dos estudos os 

mais minuciosos dos meios de execução, dos preços 
das obras necessárias, não podiam inspirar con- 
fiança aos capitalistas, emquanto estes não cal 
culavam sebre o custo definitivo de todas as obras, 
a renda provável de seus capitães. » 

« Daqui n necessidade dos contratos -cm globo, 
quaes o de Price na estrada do D. Pedro II, o de 
Eurnoss na de Pernambuco e o de R.Sharp & Filhos 
na dp ?. Paulo, cujas conscquenciaspor mais de uma 
vez foram expostas por meus antecessores, 

« Da deficiência de estudos sérios o completos so- 
bre este importante assumpto, resentiram se os con- 
tratos que ctdebramos com os emprezarios das es- 
tradas de Fnu subvencionadas, cujas cláusulas, ou 
prestam matéria para a controvérsia, de que não 
prescindem as companhias no intuito de realisarem 
maior interesse ou são incompletas, ficando o go- 
verno desarmado dos meios de exigir o emprego de. 
medidas s ilutares e vantagens reciprocas. » 

O que assim disse o Sr. ex-ministio da agricul- 
tura é o resumo do quo tinha sido expondido pelo 
Sr. Aleuccstre, chefe, da 3« secção da secretaria da 
agricultura, era um interessante trabalho que se acha 
annexo ao mesmo relatório de S. Ex., e no qual se 
encomrum as memoráveis e judiciosas observações 
que passo a ler. {Lê): 

" Grandes erros e innumeros inconvenien- 
tes teem até hoje resultado da falta de estudos prévios 
para a decretação de nossas estradas artificiaes. Tudo 
se tem feito á vista de esboços de plantas, informa- 
ções rauiias vezes inexactas è estudos tão deficientes 
que de nenhum valor são. 

Ahi eslão para attestarem a falta desses estudos 
prévios, regulares e completos, quasi todas as nossas 
principaes vias de communicação ; ahi estão como 
testemunho flagrante as despez°as feitas cora a cons- 
trucção das estradas de ferro e a insuíTiciencia dos 
capitães garantidos era quasi todas ellas : ahi es- 
tão essas empreitadas em globo, essas grandes alte- 
rações no traçado das linhas, como se todas andassem 
a tactcar nas trevas e á procura do doscnhecido. 
Quiz se economisar algumas centenas de contos de 
réis e milhares ahi eslão gastos por conta dessas 
economias mal entendidas. 

Já não é questão que se discuta a da conveniên- 
cia o necessidade de estudos regulares e previamente 
feitos, em que devem assentar os projectos de nos- 
sas futuras vias de communicação.» 

Não é sómente o nobre ex-ministro da agricul- 
tura, não é somente o Sr. chefe da 3a secção daquella 
secretaria, são todos os que reílectem sobre a mar- 
cha desastrosa das nossas estradas de ferro, que se 
pronunciam contra o systhema adoptado até agora ; 
o portanto, creio que tenho sufficiente razão quando, 
encareço a necessidade de toda a a tencão da parte 
do senado na concessão de que se trata." 

Ainda peço permissão para recordar algumas pa- 
lavras proferidas pelo homem sem duvida mais com- 
petente que temos nestas matérias, peles seus estu- 
dos, pela sua vasta intelligencia, pelos seus conhe- 
cimentos práticos e pela sua longa experiência : re- 
íiro-me ao Sr. conselheiro Christiano Otloni. 

Tratando deste mesmo projecto, quando foi apre- 
sentado na camara dos Srs. deputados disse elle: 
fLê). «O primeiio defeito desse projectoe o de outros 
semelhantes é que não ha maior absurdo do que 
autorisar a coustrucção de ura caminho de ferro sem 
o mínimo estudo, sem que se marque o ponto de 
partida, nem ò termo, nem os centros intermedies 

í 
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que serão servidos, sem que se conheça a di-tancia, 
nem a natureza do terreno, nenhuma approximação 
do custo, nem as condições technicas dá linha fu- 
tura, nem alguma idéa appruxiraada da massa de 
transportes que o caminho realisará ; nada, absolu- 
tamente nada. Decreta-se a utilidade do caminho de 
ferro, mas estabelece-se que não seja construído sem 
que o Sr. Fir o lhe iraponha um tributo em seu pró- 
prio beneficio. 

Admhto: não duvido que o caminho de ferro do 
Santa Catharina ao Rio Grande seja recommendado 
por considerações valiosas; mas, Sr. presidente, du- 
vido muito que este caminho de forro t nha em si 
meios de viver, elementos commerciaes capazes de 
lhe dar renda, para que viva independente do 
thesouro. 

Mas- admitíamos que, votado este privilegio, não 
se realisando daq ri a seis mezes ou ura anno, o go- 
verno tenha razões politi.-as e" estratégicas para. 
construir este caminho á custa do thesouro, escuros, 
como estão, certos pontos relativos á segurança 
das nossas fronteiras, tratando-se da commnnicaçao 
de uma província da extrema do Império com a ca- 
pital o com o .tra província muito mais defensável, 
em melhor posiç. o estratégica, menos rbe.ta, em 
communicaçao mais f icil cora a Cõrte; admitíamos 
(é mei a hypothese) que daqui a seis mezes ou anno 
o governo imperial reconheça que razões políticas 
e estratégicas recoramendam a construccão deste 
caminho, embora á custa do thesouro. Nesse caso 
irá ao concessionário, que teve um privilegio sem 
nenhuma razão de ser, e pagar-lhe-ha mm 1 rga 
indemnisaçào. 

Eis-aqui'um embaraço que a si proprio crearia o 
governo nas eventualidades do futuro. 

F,', pois, erro, e erro gravíssimo, contra o qual 
não cessar d de clamar, contratar o governo geral 
ou os governos das p.orincias com eraprezas parti- 
culares, deixando aos interessados o levantamento 
dos pianos, dependentes de ■ pprovaçâo posterior. 
Essa approvação é illusoria, e, se me é licilo empre- 
gar nm termo vulgar, que em matéria política o 
nobre ministro da marinha nobilitou, não passa de 
embaçadella. 

Portanto, a apresentação dos planos não dá ga- 
rantia alguma ». 

Das inconsiderações com que até hoje temos pro- 
cedidò, e que com toda a eloqüência e precisão 
foram profligadas na outra camara pelo Sr. conse- 
lheiro Christiano Otloni, sabe o senado o que re- 
sultou? E' que, segundo consta do relatório do 
Sr. Alencastre, a que ha pouco me referi, tendo nós 
a penas 563 kiloraetros de estradas de ferro realisados 
até hoje, entre as de Pedro II, Bahia, Pernambuco 
e S. Paulo custaram elles a fabulosa sommn de 
Sõ.lOliOlSjJQbT o que dá pari cada kilometro mais 
de 151:0008000, ou para cada légua 907:0008000! 
Ora, o Brasil, que precisa tanto de estradas de ferro, 
pode proseguir nesse systhema que faz cora que 
cada légua custe perto de 1,000:0008000? (Apoiados). 

E por fallar no excessivo despendio de nossas vias 
ferreas, oc;on'e-me fazer aqui uma observação. 

Um dos assumptos que prendem mais a attenção 
dos estadistas da Europa e a facilidade com que o 
governo americano tem conseguido cobrir de es- 
tradas de ferro a vasta extensão daquelle paiz, sem 
onerar seus orçamentos, e sem contrahir dividas. 

Elles tiveram sua época de experiência, e pagaram 
caro também o tributo da falta de conhecimentos. 
Não havia grande dilEculdade em conceder-se sub- 
venções e garantias de juros; dabi resultou o que? 
Que o governo americano como que se viu privado 
por um certo tempo dc dar maior impulso a tal me- 
lhoramento, e por effeito disso a mais expressa pro- 
hibicão daquelles favores foi consignada nas consti- 
tuições de quasi todos os Estados Confederados, fa- 
zendo-se em troca delles concessões territorines. 
E' o que desejo que se pratique entre nós. 

Nós, que possuímos tantos terrenos devolutos, fer- 
tilissimos, devemos lançar mão desse meio, quando 
quizermos encorporar companhias de estradas de 
ferro, e o podemos fazer sem a menor duvida de que 
seja elle eííicaz, porque, como se sabe, o primeiro 
efleito da abertura do uma estrada de ferro ó aíiluen- 
cia de população para a zona que elia tem de per- 
correr, seguindo se logo a maior actividade do tra- 
balho, o augmento de producçào e o maior valor da 
terra ; de lórma que as companhias que se oncorpo- 
rarem para emprezas dessa ordem vão encontrar a 
mais larga comp rnsação dos capitães que despen- 
derem, ao passo que nada custa ao Estado dar uma 
pequena área de terras devolutas que até hoje estão 
sem valor. 

O Jornal dos Accionislas, de 3 do Janeiro de 1857, 
diz que é por meio das concessões territoriaés, que 

s Estados-Unidos teem conseguido estender tanto o 
beneíicio das linhas ferreas, e isto que hiz o Jornal 
d is riccíonísías eu vi confirmado em uma obra de 
Audig mn?, que tem por titulo Economia daseslradas 
de ferro. Abi se diz que o estado de Pe isylvania, 
tendo-se deixado arrastar pela febre de caminhos de 
ferro subvencionados, atai ponto comprometleu os 
seus recursos, que viu-se obrigado a opudiar sua 
divida; mas,adoptandoo mesmo systhema doseutros 
estados, bem depressa a sua riqueza decuplou, todos 
os compromissos foram satisfeitos, conseguindo re- 
habilitar o seu credito por um momento deshonrado. 

Peço a attenção do nobre presidente do conselho, 
que me ouve, para a conveniência de substituir-se o 
favor pecuniário da garantia do juros com que até 
hoje temos dotado as estradas de ferro, pela conces- 
são do terras devolutas. Com isto o paiz lucrará 
triplicadamente; em primeiro logar pelo só facto do 
estabelecimento d.is vias ferreas de que tanto precisa, 
depois pelo accrescimo do valor que passam a ter as 
terras devolutas do Estado, a íjacentes ás que forem 
de propriedade das companhias, e lucrará ainda pelo 
maior impulsoe animação dadas á immigração. Desde 
que as organisações de companhias forem baseadas 
nas subvenções ttrritoriaes, os respectivos accionis- 
tas se constituirão desde logo outros tantos agentes 
da propaganda de immigração para o Brasil, e muito 
provavelmente desapparecefão os tropeços com que 
até hoje temos lutado para estabeleceí-a tyu larga 
escola. 

Temos já feito alguma cousa neste sentido, como 
se vê do contrato para a estrada de Paragnassú na 
Bahia e do que acaba de ser feito para a estrada do 
Madeira e Mumoré, onde se estimulou que a compa- 
nhia gozará da propriedade de 32 léguas do terras 
devolutas, á semelhança do que praticou pela sua 
parte o governo da Bolívia. 

E' também isto o que desejo ver seguido quanto 
á estrada do Tocantins e Araguaya, que deve mar- 
ginar a extensão de 80 léguas de cachoeiras entro 
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os pontos de ItaDoca e Santa Maria, conforme um 
projecto que se acha na ordem do dia, extensão em 
que a navegação ó diíMUma senão impossível. 
A camara dos Srs. deputados, pelo projecto al- 
ludido, autorisou o governo a mandar proceder os 
precisos estados para aquella estrada marginal e 
quando sobre este assumpto se abrir aqui a discussão 
talvez eu tome parte nella para desenvolver esta idéa 
que agora muito perfuncloriumente apresento. 

Sei que para a estrada de que agora nos occupa- 
mos não se pode garantia de juros, nem outros auxí- 
lios da mesma natureza; mas não o isto uma razão 
para que seja ella autorisada com menos reflexão e 
com monos interesse por parte do corpo legislativo. 
Além de que devemos estar certos de uma cousa e é 
que o pedido de favores pecuniários mais tarde ha de 
apparecer, porque eu não concebo como no Brasil 
se possa actnalmenle levar ao cabo uma empieza tão 
grandiosa, como a estrada de ferro de Santa Calha 
rina para o Rio Grande do Sul,tendo-se em perspec 
tiva única e exclusivamente o resultado do trafego. 

Cabe aqui, senhores, fazer um reparo relativo á 
indiflerença com que encara o governo este projecto. 
Diante do pronunciamento geral que se manifesta.ja 
pelo parecer do conselho dc Estado, já pelos rela- 
tórios da secretaria da ,agricultura, j-í fina mente 
pelas vozes de pessoas muito competentes que se teem 
feito ouvir nesta e na outra camara, duvidando uns 
do exilo du empreza e proíligando outros o raio 
systhema com quetecm sido decretadas as nossas es- 
tradas de ferro, querendo o senado esclarecer-se 
para poder deliberar sobre o assumpto,julgou conve- 
niente pedir informações ao governo. Mas este como 
desobrigou-se do semelhante exigência ? Dizendo 
pura e simplesmente. « A estrada é de incalculável 
vantagem, mais de diflicil execução. » O que foi que 
adiantamos cora isso ? Nada absolutamente, porque 
o lacoaismo dc que se serviu o governo e qu; não 
tem a menor justificação, não exprime idéa alguma 
e não nos habilita a dar um voto com pleno conhe- 
cimento de causa para a adupçâo ou regeição do pro- 
jecto. Eu quizera que se dissesse antes. « O governo 
não está habilitado para informar, por falta de 
dados e dc conhecimentos especiacs, cumprindo que 
o corpo legislativo o autorise a fazer as despezas 
necessariijis para adquirii-os. » 

Tudo quanto tenho até aqui expendido, Sr. presi- 
dente, é com relação ao projecto vindo da outra ca- 
mara; mas como se acha ligado a elle o que toi apre- 
sentado pelo nobre senador pelo Espirito Santo, nàò 
posso furtar me á necessidade de também fazer ligei 
ras observações acerca do projecto de S. Ex. Em sua 
integra vejo" que o projecto do nobre senador está 
de ac ordo com o pensamento por mim emitt do de 
não querer que se contrato sem estudos prévios; mas 
os termos em que está concebido o projecto não me 
parecem aceitáveis. Peço licença a S. Ex. para fa- 
zer algumas observações. 

Diz o nobre senador: {Lê). 
« O governo fica autorisado a pôr em concurso o 

estado e designação do traço de uma estrada de 
ferro que, partindo do melhor porto marilimo da 
provin ia de Santa Catharina, vá até Porto Alegre, 

" no Rio-Grande do Sul, determinando-se pelos dados 
os mais prováveis, qual adespeza de sua construcção 
e quaes os seus rendimentos; sendo o mesmo go- 
verno, outrosira, autorisado a despender neste ser- 
viço até a quantia de 150:0001, uma vez terminado 

elle, no fim de dous annos, com reconhecida habili- 
dade e perícia; e áquelle que fôr empregado neste 
estudo ou em qualquer outro da mesma natureza, 
nunca será concedido privilegio algum para taes. 
obras.» 

O primeiro inconveniente que acho é de se estabe- 
lecer a concurrencia. Entendo que estudos e estados 
tão diíHccis como esleê não sã» objecto de concurso, 
e sim de confiança e confiança plena, que só pôde 
nascer de reconhecidas habilitações do agente que 
õr encarregado desse trabalho. Se fôr pela modici- 
dade do preço, única condição que parece , que se 
tem em vista, a conseqüência será que o serviço não 
possa satisfazer porque o indivíduo que contratar 
por concurso, procurará fazel-o com a menor des- 
peza possível, para que não venha a perder, e dahi 
resultará a defliciencia de base necessária para saber 
se são ou não exactos os dados. 

E' este o primeiro inconveniente que encontro no 
projecto do nobre senador. Entendo que se deve dei- 
xar plena faculdade ao governo para contratar com 
quem mais habilitado, maior confiança inspirar. 

O segundo inconveniente é o que resulta da fixa- 
ção dj qu nlia de 150:000$ para os estados que se 
tem a fazer. 

Não me paiece fundada esta disposição do pro- 
jecto do S. Ex., porque nâu vejo que dados tenha o 
nobre senador ou que possamos nós ter para calcu- 
lar as despezas que setenhamdefazercoratal serviço. 
Se mo regulo pelo que se tem feito cora as nossas es- 
tradas de ferro, e pelo que sedespende em outros pai- 
zes, vejo que esta quantia não pôde satisfazer nem 

. metade do serviço. 
O Sr. Ant vo: — Está reconhecido que a despeza 

com estudos orça em cerca de 8:000$ por cada légua 
de caminho. 

O Sr. Nunes Gonçalves: — Marca-se aqui tam- 
bém o proso de dous annos. Eu creio que é insuffi- 
ciente este preso, por isso que as pessoas profissio- 
naes entendem ser para' isso necessários não me- 
nos de tres. 

Concluiu o nobre senador o seu projecto dizendo 
{lê}: 

« E aquelle que for empregado neste estudo, ou 
em qualquer outro da mesma natureza, nunca será 

, concedido privilegio algum para taes obras. » 
Eu não posso descobrir a razão que teve em vista 

S. Ex. paru tolher o governo de contra tar com o in- 
divíduo que fizer os estudos. Pelo, contrario, entendo 
que ninguém deve a elle ser preferido, desde que se 
propozer a coníratar a construcção definitiva da es- 
trada e ollerecer condições de segurança para levar a 
cabo a empieza. Não vejo, pois, o que possa justificar 
essa restricção feita pelo nobre senador. Aceitando 
a idéa capital do projecto de S. Ex., não estou de 
accerdo com os meios por elle suggeridos para que 
seja ella realisada. 

Gomo conclusão de tudo quanto tenho dito, Sr. pre- 
si lente, eu oífereço á consideração do senado uma 
emenda ao projecto vindo da outra camara na parte 
em que não posso prestar-lhe o meu assentimento. 
Eil-a (lê): 

« Substituam-se os §§ Io e 2o do art. 2o pelo se- 
guinte : 

« Art. 2o Antes de ser adjudicada a qualquer em- 
Iprczario a encorporação da companhia, o governo 

contratará com pessoa competentemente habilitada 
os estudos definitivos da estrada, os quaes deverão 
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compreliender: o traço mais conveniente, o balisa- 
mento kiloraetrico. o' L.vantamento de plantas, as 
memórias descriptivas, o orçamento da despeza, o 
calculo approxiraa io da receita, tendo-se era vista o 
movimento de viajantes, a variedade e extensão de 
productos, assim da zona que houver de ser percor- 
rida pela via ferrea como dos pontos que lhe ficarem 
mais proxiraos e com es quaes convém que seja ella 
posta em communicação, e finalmente tudo i mais 
que for considerado necessário para determinar as 
condições de exitc e de prosperidâoe da empreza. 

« § 1.° Estes estudos deverão ser apresentados no 
máximo praso de tres annos, e só depois de verifica- 
dos e approvudos pelo governo poderá tornar-se 
effectiva a autorisação de que trata o art. Io, corren- 
do as despezas dos mesmos estudos por conta da 
companhia que contratar aconstrucção da estrada.» 

Como se vê desejo evitar que pesem sobre os co- 
fres pnblicosas despezas necessárias com os estudos, 
porque é natural e mesmo justo que venham a pesar 
sobr; a própria companhia que se eucorporar para 
realisar a obra. 

Dir-se-h i «Assim se expõe o governo a não poder 
contratar, porque ninguém quererá sujeitar-se a um 
trabalho tão despendi -so, podendo dar-se a eventua- 
lidade de não fazer o contrato e ser neste modo pre- 
judicado. » Não creio que se dê isto ; em todo caso, 
se assim deliberarmos não o faremos sem base, por- 
que já temos o requerimento de um dos concurren 
tes que formalmente declara que se sujeita a esta 
condição de contratar as estradas sem despeza al- 
gum i dos cofres públicos porque será indemnisado 
polo capital da companhia: retiro mo ao engenheiro 
bachar 1 Sebastião Antonio Rodrigues Braga, pessoa 
muito competente o habilitada eque ha longos nnnos 
que se oc upa dos mais minuciosos estudos sobre a 
nstraoa projectada, como consta dos papeis submet- 
tidos ao exame da coramissão. 

Creio que lenho justificado sufficienteraente os 
motivos das divergências que se deram entre mim 
e o meu nobre collega. {Apoiados). Torno a dizer; 
esta divergência só se refere a uma parte secundaria 
do projecto, mas parte secundaria que considero de 
summa importância, porque delia depend essencial- 
mente a sorte da empreza. 

Quero mesmo crer que meu codega não duvidaria 
concordar comigo na alteração que proponho, se não 
fosse o receie que impressiona S. Ex. de poder isto 
concorrer para a demora na passagem do projecto, 
que uma vez emendado terá de voltar novamente d 
camara dos deputados. 

O Sr. Cuxiu Figueiredo Apoiado. 
O Sr. Nunes Gonçalves :—For muito grave que 

seja este inconveniente, maiores podem ser os que 
resultarem da precipitação. Nunca será por demais 
o tempo que desyendeíraos na reflexão de um as- 
sumpto de tanta importância.'Entretanto o senado 
deliberará era sua sabedoria como entender mais 
acertado. {Muito bem, muito bem). 

O Sr. Nunes Gonçalves mandou a mesa á seguinre 
emenda; 

« Substituam-se os §§ Io e 2o do art. 2- pelo se- 
guinte: 

Art. 3.- Antes de ser adjudicada a qualquer em- 
prezario a encorporação da companhia, o governo 
contr: tará com pessoa competeutementa habilitada 
os estudos definitivos da estrada, os quaes deverão 

compreliender; o traço mais conveniente, o balisa- 
mento kiloraetrico, o" levantamento de plantas, as 
memórias descripfvas, o orçamento da despeza, o 
calculo aproximado da receita, tendo-se em vista o 
movimento de viajantes, a variedade e extensão de 
productos, assim da zona que houver do ser percor- 
rida pela via ferrea, como dos pontos que lhe fica- 
rem mais proximos e com os quaes convém que seja 
ella posta em communicação, e finalmente tudo o 
mais que for considerado necessário para determinar 
as condições do êxito e da prosperidade da empreza. 

§ 1." Estes estudos deverão ser apresentados no 
máximo praso de tres aunos, e só depois de verifi- 
cados e approvados pelo governo, poderá tornar-se 
effectiva a autorisação de que trataoart. Incorrendo 
as despezas dos mesmos estudos por conta da com- 
panhia que contratar a conslrucção da estrada.— 
Nunes Gonçalves. » 

O Sr. Joblm:—Sr. presidente, apresentan- 
do-me pela segunda vez emopposição a este piojtctu, 
declaro que desde que começaram a es!ab-!ecer-se 
estradas de ferro no mundo, fiquei convencido de 
que esta invenção é a mais ulil, o a mais vantajosa 
do nosso século ; nem semelhiinto declaração seria 
necessária concebida, como c facilmente pela mais 
limitada intelligencia, se um pretendente ao privile- 
gio desta estrada, não recorresse a urn miserável ar- 
gumento ad verecundiam, como meio de confundir- 
me, o que só pôde ter valor para os incautos, e igno- 
rantes das circumstancias desta estrada dizendo e, 
exclamando em urn folheto que publicou recheado 
de inexactidõas ; parece incrível, não se acredita que 
um filho do Rio Grande do Sul opppnha-se a um 
melhoram nto tão vantajoso. Ora bsm se vê que tal 
argumento não pa-sa de uma dep oravel e ridícula 
petição de principie, porque dá como prova aq iillo 
mesmo que resta provar se, isto é, que semelhante 
empreza, no caso de que se trata, é realmente util, 
e pão um meio de desacreditar coranlctamente entre 
nós a factura de estradas de ferro, como espero 
provar. 

E' bem para lamentar-se que nós, tendo estradas 
de ferro ha bastante tempo, e tendo necessi lad i de 
outras muitas, ainda "ão tenhamos uma legislação 
especial sobre esta matena, como existe cm quasi 
todos os paizes cultos. Nós temos aqui , reseute a 
longa e minuciosa legislação sobre estradas de ferro 
do Canadá, que o governo daquelle paiz foz u favor 
de remettei ao senado brasileiro; é uma obra 
completa: entretanto, nós apenas ternos a lei in- 
completa de 26 de Junho do 1852, que assim 
mesmo incompleta não é cumprida. Essa lei, Sr. 
presidente, requer no art. 2o que o governo que 
está autorísado ai contratar a confecção de es- 
tradas de ferro com companhias, e não com um 
indivíduo sem titulo algum para taes emprezas, 
depois de feitos os exames necessários os faça vir 
á assembléa geral, para esta poder julgar da op- 
portunidade da empreza, da conveniência do tra- 
çado etc,, etc. Nem é possível julgar-se com acerto 
sobre matéria tão importante sem informação dos 
factos que são relativos a ella; sem esta condição 
havemos de continuar nos mesmos eiros era que já 
temos cahido, e a soffrcr os mesmos males que re- 
dundam em descrédito destas importantíssimas em- 
prezas entre nós, que tanto precisamos de acredi- 
tal-as. 
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Entretanto, o que é que vemos? Ura indivíduo 
apenas lembra-se de uma especulação destas, da qual 
espera fazer o seu Potozi, immediatamente passa 
uma resolução na camara dos deputados e vem ao 
senado deslUuida ue informações quando era do ab- 
soluta necessidade que essas informações nos fossem 
ao mesmo tempo remettidas com o projecto afim de 
que podessemos decidir cora madureza e circuras-1 

pecção. 
Este é senhores, o distinetivo da forma do governo 

que nos rege ; nesta especic de governo legal não se 
pode fazer cousa alguma, que não seja muito justa, 
muito rasoavel; e não é desta maneira que se pro- 
cede, reraetlendo-se-nos um projecto inteiramente 
nd, sem as informações'que nos devem orientar. 

So em um paiz despotico se pode fazer tudo quanto 
vem á cabecado chefe do.govem ; sem fundamento, 
sem razão de publica utilidade, por raen capricho e 
vaidade, como as pyrarai les do Egypto, que hoje só 
sorvem para attestar a oppr ssà > era que viviam 
aquolles infelizes povos primitivos, em um pa z consti- 
tucional, nada se pode, nada se deve fazer sem muita 
meditação, muita reflexão, muita experienc a, e tudo 
com oTim de utilidade publica, sem comtudo écs- 
presarem-so os interesses in lividuaes que são tam- 
bém a baso dos interesses geraes. E' esta a razão 
porque não tomos outro reirledio senão ouvir esme- 
rilhar-se até o modo porque nascem c morrem cs 
ministérios. Parece que ten io o ch fo do poder exe- 
cutivo o direito exclusivo do nomear livremenf os 
ministros, ninguém teria o direito de entr r nesses 
indagações; mas neste syslhema de governo, repito, 
udo 6 racional, não pôde haver capriches; tu o 
deve ser examinado, convém saber-se porque aalau 
este, porque entrou aquell ; o mesmo ^eve aconle- 
cer a respeita de qualquer cm; reza, sobretudo a 
respeito de eraprezas desta o1 dwn que teem de con- 
sumir um cabedal enorme ; convém saber-s; que 
proveito publico e particular provém dellas, e se são 
preferíveis a outras. 

Qual ó o resultado, senhores, desta pouca atlen- 
cão? E'o que estamos venio por desgraça nossa: 
veio este projecto ao senadr, foi a uma conimissão, 
e esta diz: « E' de grande vantagem o proj cio; » 
vao a onira commissão, e esta diz ainda. « O pro- 
jecto consulta os interesses do Eslado; » vae ao go- 
verno, o o governo respondo: « lide unia vanta- 
gem incalcuiaveí». Alas senhores, porque? Porque e 
de uma incslcnlavel vantagem ? Onde está o raci > 
cinio, onde estão os factos, por onde chegou-se a 
este resultado? Onde as observações e txper encias 
feitas? Nenhuma absolutamente se apres nta, é um 
quero, porquo quero, ó a torça do individualismo que 
reina. Ora senhores, este proce imonto não é digno 
do governo que nós rege, nós estamos abaixo delle 

Em mn governo constitucional tudo c circurn- 
specto, bem meditado, jnslo, razoável, fundado sem- 
pre em razões muito valiosas. 

E' isto o que acontece em toda a parte quando se 
trata de estradas de ferro: os cornos legislativos 
hoje não as concedem sem saber do tudo quanto é 
relativo a ellas, e a tal ponto vac hoje a sua inge- 
rência, como vejo na legislação do Canadá, que e 
rima reproducção da lei ingleza; que não so devem 
ir ao parlamento informações de tudo quanto é ne- 
cessário sobro os factos relativos á estrada, como de 
mais a mais designa-se no mesmo acto especial para 

a concessão dessa est- ada, quaes devem ser os pri- 
meiros administradores delta, e nunca se consente 
que um só indivíduo so motta a querer ura privilegio 
para si. E nestes casos, ou proprio geverno julga a 
piiori que a estrada ó uma necessidade publica, e 
então manda pelos seus engenheiros fazer os exames 
necessaiiospara airesental-osao corpo legislativo, ou 
uma companhia reconhece que-a estr. daé vantajosa, 
e então apresenta-se ao governo e diz; « Nós quere- 
mos obter esta concessão « ; c o governo remette o 
requerimento ao corpo legislativo cem as necessárias 
infoimações. Também cm F-nnça o governo mandava 
fazer os exames pelos seus engenheiros e a i:ompa- 
nh.a prestava uma fiança, para pagar estas despezas 
de estudos iodis, cnsaveis, depois de organisada a 
companhia pelos 'indivíduos que tinham ttdo a lem- 
brança, os quaes eram seis, oito, dez, emfira uni nu- 
mero .de homens que o governo reconhecia coma 
capacidade necessária para essa empreza, p rque dis- 
punham de instrucção technica, de capitaose de cre- 
dito. Alas hoje es'ás d mpanhias em França estão 
muito reduzidas, são três ou quatro as unic. s que se 
encarregam de estr: das de ferio, e nenhum indivíduo 
ousa pedir privilegio para toes obras, ó uma das 
companhias que se mette nisso; o goveino faz, se 
alguma o reqi er. os exames pelos seus engenheiros 
muito habilitados, com o ccmpetente adjutório das 
c.mmunes, e apresenta u conta á cimpanhia 

Alas emrc nós Sr. presidente, as três cond ções 
essenciaes pura se poder estabelecer uma estrada de 
ferro são inteiranr-nle despresudas; ^ Ia, é saber-se 
qual e o tiaçadoda estrada, a 2a qual o preço que ella 
deve custar e a '3'1 qual a sua renda provável. 

lia porém quem diga entre nós que laes exames 
ou estudos são escus dos, porque algumas estradas 
de ferro principiam por não ter renda sufDcicnte, e 
depois dão muito interesso; pode ser, masonieé 
que se observa este factn? E' tia Europa onde a popu- 
lação regorgila por toda a parte, e nos lugares onde 
não ha oulia via de i cmmunicação muito mais ba- 
rata , é n.-s Estados Unidos, onde as estradas de fer- 
ro atraem pelo interior do paiz uma emigração im- 
mensa, e não sobre praias aridas e estereis, a mar- 
gem de lagoas infectas o doentias, sem porto algum 
do mar, e havendo meios de transporte, por aguu 
muito mais barato. E por ventura está a colonisação 
acredit.da entre nós tomo se acha nos Estados Uni- 
dos para concorrerem todos os annos 400 mil emi- 
grantes? Pelo contrario ella acredita-se entre os 
nossos visinhos, e des credita so entre nós, já desa- 
creditamos a nossa colonisação, agora vamos desa- 
creditar a factura de esltadas de ierro. O anuo pas- 
sado nossos visinhos do llio da Prata receboiam 
mais de quarenta mil emigrantes, ao passo que nós 
não recebemos nem mil. 

O llio Grande o das províncias do Império a que 
recebe mais alguns emigrantes, entretanto recebeu 
o anno passado creio que apenas m s 700 a 800, cir- 
curastancia esta que nos deve inspirar cuidados, a 
respeito daquella província, e do futuro que nos 
aguarda era relação aos nossos visinhos. 

Alas não é certamente por uma estrada destas, 
que essa cautela se ha de estabelecer, são outras as 
circumstancias a que devemos attender, e eu daqui 
a pouco as exporei, embora não seja attendido, por- 
que grande, bem grande é a nossa fatalidade. 

Ha quem diga, senhores, que uma das causas 
principaes da utilidade desta estrada, esleril comple- 
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lamente, como a considero, é a existência do carvão 
•de pedra na Laguna, ou á margem de um rio que 
vem desaguar nesse grande lago de dez léguas de 
comprimento parallelo ao mar, que os hespanhóes 
chamaram Laguna, e em cuja margem fica a cidade 
deste nome. 

Senhores, no relatório do Sr. ministro da agri- 
cultura vem uma exposição ácerca do nosso carvão 
de pedra, feita por ura homem que me parece habi- 
litado para julgar nesta matéria; elle duvida que o 
nosso carvão db pedra possa em tempo algum ser 
igual ao carvão de pedra inglez, porque os nossos 
terrenos não são da mesma natureza dos terrenos 
inglezes, onde se encontra carvão de pedra, e as 
amostras que nos tem vindo do nosso, até são sus- 
peitas. 

Além disto, basta uma consideração para vermos 
o que devemos julgar sobre esta matéria, o Sr. 1'latt 
obteve um privilegio para extrahir no Uio-Grande 
carvão do 'ei-a á margem do arrnio Cindiota, no 
lira do doas anuos reconheceu não pod r levar a 
cffeHo esta erapreza, não achou quem qu zesse em 
penbar nella os seus capitães. Nosso fali1 ido amigo, 
de saudosa memória, o Dr. Bello, intentou lambem 
organisar uma companhia, obteve aqui um privi- 
legio, que passou com muito assodamento no senado, 
foi para Pono-Alegre, onde elle gozava de muita 
consideração, e ninguém quiz entrar nos-u compa- 
nhia, ap. zar da mina de Curvão de pedra ■ star qu>si 
á naa;gera da prata, no arroio dos Ratos. Alguns na- 
vios "X ler oasotarara este carvão, mas elle deixa 
um deposito extraordinário de sulfureto io ferro, e 
isto é um grande inconveniente que obriga os navios 
•a parar a ca Ia passo para limpar as fornaluas dos 
resíduos de carvão, o que não succede ao carvão 
inglez. 

Além disto, senhores, o inglez leva ao Uio-Grande 
o seu ca;vão a 11$ e 18,5, mas a mão de obra no 
KioGrmleé tão cara, e o mesmo t.eve aconte er 
na Laguna por falta de traços, que não se pôde ven- 
der o u 'sso carvão, ainda mesmo ordinário, po* 
menos de 855. Como é, pois, que a compundia do 
Sr. Platt que acaba de obter renovação do privilegio 
poderá it adiante? 

E', pois, uma utopia fundar-se sobre aquella mina 
de carvão uma estrada de ferro. O mestnu acontece 
ás minas do arroio Candiota. Pôde se? que quando 
se profundarem ache-se bom carvão, mas por ora 
é isso incerto, e quem está para arriscar seus capi- 
tães cora cousas tão incertas? Somente o governo 
poderá resolver a duvida e dar certeza a este res- 
peito por meio de pessoas hábeis e insuspeitas. 

Como eu ia dizendo, senhores, as condições ussen- 
ciaes do estabelecimento de Tima estrada de ferro 
são, era primeiro logar o reconhecimento do traço, 
em segundo logar o preço da mesma estrada.' è 
finalmente o lucro que ella pode dar. Vamos entiar 
neste exame, e veremos se é possível estabelecer-se 
uma estrada de ferro de Santa Catharina até Porto 
Alegre, que em algum tempo venha a dar interesse. 
Servir-me-hei a vários respeitos dos dados dos pró- 
prios pretendentes a este privilegio; elles nem ao 
monos estão de accordo entre si; diz ura uma cousa, 
outro diz outra, o que mostra que elles não sabem 
o que hão de dizer; e á vista do que dizom chega-se 
á conclusão de que tal empreza não pôde ir adiante 
nas mãos delles. 

Um d:z que a estrada deve começar na nseadae 
dos Gartchos. Basta ser esse logar uma enseada, para 
não ser proprio para uma estação, e começar-se ahi 
uma estrada de ferro. Uma enseada 0 uni semicir- 
culo de agoas que entra pela terra, cuja entrada é 
mais largi o que qualquer parto do interior. Dalü 
resulta que nfio pode resistir ás rcsacas nem aos 
temporãos; se podosse resistir seria um bom porto 
ha muito tempo. 

Diz-se que a enseada dos Gaúchos é para cargas, 
e a villa de S. José para passageiros ; mas todo o 
tnnnJo s ibe que as praias da teira firme que dão 
sobro o mar mediterrâneo de Santa Catliarinji são 
todas muito rasas, de onde provém que não podem 
chegar alli navios e qualquer navegação que dahi se 
estabeleça para ir ter á cidade do Desterro; será 
necessário virem as cargas em faluas on barcos pe- 
quenos, baldeação esta que deve levar tempo e fa- 
zer novas despezas. 

Outro pretendente diz que as estações ficarão nas 
Caeiras ou na enseada de Brito; a damos na mesma, 
e em tod.o o caso qualquer destas posições fica ao 
norte do morro dos (lavallos; mas alfirm 1 este mesmo 
pretendente que tal morro já é transitado por vehi- 
culos de rodagem; semelhante asserção é inteira- 
mente falsa, este morro é um prolongamento da 
grande serra do Cubatão; sinto não estar presente o 
nosso collega Mifra, que disse-me que uma única 
vez que passou por elle pensou morrer, e protestou 
nunca mais passal-o; para subir-se este morro é 
necessário-ir por um caminho de cab as, emzig-zags; 
depois, chegando se ao cimo da montanha, para 
descer é um precipício continuado, onde morrem 
muitos cavallos, e d'alii lhe veio o nome. Portanto, 
será necessário fazer-se logo no principio da tal es- 
trada de ferro um tunnel, que não pôde custar menos 
de 3 a -1,000:001)5, porque se o grande tunnel aqui 
da estrada de Pedro II, que não tem meia légua, 
como fem pelo menos a base desta montanha, custou 
2,T0O;O0O5, o que não ha de custar este da base do 
morro dos Cavallos? E depois de fazer-se o tunnel 
para atravessar-se o morro dos Cavallos, que vem 
até o m ir, ainda hão do ser precisos oulms tunneis, 
furar outras montanhas e fazer caminho como 
nos Alpes ou nos Pyrineos. Um dos pretendentes que 
é engenheiro diz que o caminho ha de seguir 
pela encosta da seria, ,e o outro diz que não, 
que ha de it pela praia, pela costa do mar. As 
fraldas de uma serra todo o mundo sabe que são 
sempre terrenos muito accidentados, e que é mais 
fácil atravessar-se uma serra perpendicularmente cm 
logir escolhido, do que seguil-a paraltelamente Ahi 
ha grapdes montanhas, o morro do Sirihú, o morro 
Grande; cm todos elles será preciso fazer tunneis. 
Ora, quanto nos custarão,estes tunneis? Não será 
possível passai os de outra maneira, porque esses 
-orros vôra cahir sobre a grande lagoa da Laguna. 

Mas diz o outro pretendente que não é engenheiro, 
mas ura empregido da alfandega, que a estrada hade- 
ir costa a costa pela praia. Mas então o que ha de 
ser da cidade da Laguna? O canal largo, que é muito 
importante para esta cidade, ficará empedido, não 
será possivol ir mais navio algum á cidade da La- 
guna, excepto se se fizer uma enorme ponte levadiça, 
de tanto ou de mais custo do que as que se deverão 
fazer sobre cinco ou seis rios caudaos, que escuso 
enumerar; e é preciso notar-so que nessa praia as 
aréas são de tal sorte inconsistentes que a grande 
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quantidade de mado,iras Jançadas da serra para o 
mar pelos numerosos rios, são lançadas sobre a praia 
pelo mar outra vez, e essas madeiras vão-se enter- 
rando, de sorte que um navio mesmo que dá a costa 
nestes logares dcsapparece ; fazer-se uma estrada le 
ferro ahi,, é para desapparecer. • 

Assim não sendo possível fazel-a onde o mar está 
batendo; que o por onde se viaja, com agna pelo 
to,rnozelo dos cavallos, hade-se forçosamente ir para 
dentro, mas para dentro o que ha? Comoros de arèa, 
e.lagôas por quasi toda a pa.te. 

Ora, meus senhores, pntes de se melter em uma 
empreza destas irreflectidamente, serie necessário 
decidir primeiro que tudo uma grande questão, isto 
é, se naqu iles logares não convém antes um canal 
do que uma estrada de ferio. Todo o mundo que tem 
viajado por alli, como eu já fui duas vezes de Santa 
Calharina á Porto-A logre, prestando attenção a tudo, 
sabe bem que nestas paragens até quasi Porto-Ale- 
gre ha rauilas lagoas profundas, a principiar pela 
Lagum, que tem dez léguas do comprimento, como 
já dhsc, e vão se seguindo outras até a enceada de 
Çapivary perto dç Porto-Alegre; ora os primeiros en- 
genheiros de estradas de ferro dizem que em casos 
taes ó mais conveniente fazer-se um canal do que 
uma estrada do ferro. 

Permjlta pois o senado que eu me soccorfa a um 
dos primeiros engenheiros, e a cuja autoridade ]á re- 
correu o orador que me precedeu; e que leia o que 
edlo diz a este respeito. 

íliz Augusto Perdonet; « Não pouso que se possa 
admittir tão facilmente a superioridade das estradas 
de ferro sobro os canaes nos paizes em que não. 
passara senão mercadorias, e naqueTes em que a 
via navegável desseca e torna salnbres aguas estag- 
nadas, o lagoas infectas, etc. Os canaes em certas 
circumstan ias merecem a preferencia, j a dicisão 
funda-se no estudo dessas circutnstancias.» li adiante 
diz mais ; « os caoaes ainda que occupem mais 
terreno do que os caminhos do ferro, são mais favo- 
ráveis ao desenvolvimento da agricultura, e de certos 
ramos de industria e dè commsrcio, etc. 

As estradas de ferro co ivè n mais do que _ os ca- 
naes para o transporte de mercadorias preciosas.» 
E quaos são as mercadorias preciosas qire hão de 
passar por esta fatal estrada ? Os produetos do boi ? 
Milho e feijão ? Nem isso mesmo passará, como 
daqui a pouco nés veremos. 

Mas einfim !á yap a estrada de ferro sem se ter 
decidido próviamehto a questão da preferencia d • 
nm canal, que vá a Porto-Alegre ou vá ter á ensiada 
do Çapivary, o seguir dahi pela freme de Itapuam. 
Quanto terá custado essa estrada de ferro? 
v Se ella sahir defro to da cidade do Desterro, terá 

polo monos 80 léguas; porque sempre ouvi dizer que 
c a distancia, e se sahir da enseada dos Gaúchos 
85 a 90 leguas, quanto terá custado ? Temos a do 
S. Paulo, que nos pódc servir de gu aentão . Quanto 
custousolla, que tem 80 milhas? Do is milhões e 
seiscenta e tantas mil libras esterlliuas; á de quo se 
frat.já concluir-se, terá 240 milhas de comprimento 
pelo monos, fõra as voltas, e dep por consequnncia 
custar o triplo ou pouco mais ou menos oito milhões 
do libras, o que eqüivale a oitenta mil contos da 
nossa moeda pouco mais on menos. 

' • Mas cu quero dar de.barato que sejam 40,000:000$ 
sóraente; a metade; adrnitlo que custe apenas esta 
,so mm a pela boa administração e muito zelo que 

houver na sua construcção, vamos ver agora os lu- 
cros que se podem esperar delia. Para entrar no 
exame dos lucros desta estrada é necessário que o 
senado me permitia primeiramente algumas" peque- 
nas considerações to,,ographicus sobro a província 
do Ilio-Grande do Sul. 

Todos sabem que esta provinci.i póde-se conside- 
rar como dividida em duas grandes secções pelas 
suas abundantissimas aguas íluviaes, uma ao Sul e 
outra ao Norte, pelo rio Jacuhy que desagua para o 
lado do Oceano, o a serra que vae até perto do üru- 
guay. A parte do Sul di-se quasi exclusivamente á 
creação do gado, é onde está, pode-se dizer, a maior 
riqueza e a maior força do vida da província, e onde 
estão os maiores proprietários. 

A parte do Norte dá-se quasi exclusiva nente á 
agricultura; aqui comprehcnde-se aquelle immenso 
terreno de cima da serra, que é uma miiaviihr pela 
sua belleza, fertilidade, e saiubri jade, ó um paraizo, 
pode-se bsm diz,r, mas abandonado, uasi nm de- 
serto, porque não ha caminhos por onde se possa 
passar dehaixo para cima; a serra é muito alta e 
muito Íngreme; ha porlaalguns moiadores quo cha- 
mam-se á posse, e domínio de leguas e leguas de 
terras, não sei com que títulos, elles fazem, per- 
mitta-se-me a comparação, o olBcio do cão em cima 
do capim, que não come, nem deixa o cavallo comer; 
são senhores de 4, 6 e 10 leguas de terra, não se 
sabe com que títulos, c estas terras e campinas que 
tudo produzem, podiam ser muito bem aproveitadas 
para a co.onisaçào, porque o seu clima é inteira- 
mente analogo ao clima do meio dia, da Europa, e» 
esta circurastancia é a principal causa de attracção 
de colonos para o Rio da Prata. Este nosso território 
imraenso, superior á toda a superfície da França, 
se fica ao Norte de Buenos-Ayres, ganha pela sua 
elevação; esli elevação f z cora que a temperatura 
seja muito mais fresca, muito nu-is agradavel mesmo 
na força do verão, como succede em Petropolis. O 
terreno produz todos os produetos que se podem cul- 
tivar na Europa, a o iveua, a vinha, o tugo,- mas 
do que serve tan'a grandeza e tinta belleza? Não 
se podem trazer para baixo e^tes produetos, porque 
não ha caminhos, sóbe-se e desce-se por veredas pe- 
rigosas, e quasi sempr.3 a um de fundo, como me 
succedeu, quando li fui cm 1834. 

Ora o que produz embaixo da serra a parte Norte 
da província que possa ser trazido pela estrada de 
ferro? Segundo o relatório do »r. ministro da agri- 
cultura, prod iz rara e exportaram as coloniss o anno 
passado 109,000 alqueires de milho e 60,000 alquei- 
res de feijão, algum arroz, algum i farinha e algumas 
gorduras;ora nem todos estes p.oductos se poderão 
exportar para cá, porque a maior parte ou gran- 
de parte dclles são consumi ios na parte Sul da 
provinci", que nàc é agricultora; para lá vae muito 
feijão, muito milho, muito arroz, muita farinha, vão 
lambem alguns destes genoros para Montevidéo e 
Buenos Ayres. Assim, quanto poderá vir por esta 
estrada de ferro? Poderão vir cem mil alqueires de 
todos os generos? E tenlo cada alqueire duas ar- 
robas, serão duzentas mil airocas, que a razão de 
mil réis por arroba, como diz nm dos pretendentes^ 
são duzentas mil, são pois, duzentos contos de téís. 
Mas quanto vem a custar o transporte de um sacco 
de feijão ou de milho com dous alqueires, que tem 
mais de quatro arrobas ? Qu tro mil réis pelo monos 
para chegar a Santa Catharina, onde são todos os 
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gennros agrícolas muito baratos. Portanto, não tem ' 
lá extracçao, hão de vir para o Norte e Rio, etc., [ 
portanto temos ainda a conducção para aqui, ou para * 
o Norte. E quanto custa o frete deum sacco de miiho ' 
ou feijão por mar, de Porto Alegre ale cá? Quatro ■ 
patacas, até cinco ! Quem, poi-, ha de mandar taes 1 
generos por essa desgraçada estrada de ferro ? Ora, 1 

um capital de quarenta mil contos, quanto exige para 
fazer face á despeza e dar rend i módica ? Pelo 
menos quatro a cinco mil contos; para fazer-se face • 
á raantença d?ssa estrcda não se pode gastar menos ^ 
de dons mil contos, como acontece á estrada de ferro : 
de Pedro II, que é muito menor, logo metade vae-se | 
na raantença e conservação da estrada, e são neqps- ' 
sarios outros dons mil contos e temos apenas du- i 
zeui s contos, que não é mesmo possível q ie ella | 
renda! Seria necessário suppòr o commsrcio muito \ 
estúpido. 

E para onde vêm esses generos? Para Santa Ca- • 
tharina, onde abuniam, onde são mais baratos, onde ' 
não ha necessidade delles ! E' necessa.io tianspur- I 
tal-os para o Rio de Janeiro, e quanto custíiiá este 1 

transporte não só da beira do mar p ira bordo do 1 

navio, como do navio para o Rio de Janeiro ? Diz-se ' 
que a estrada de ferro tem uma presteza incornpa- 
ravel; mas póde-se con ur com a presteza de um | 
navio em alto mar ? Não vem muitas vezes de ! 
Santa Catharina navios aqui era 12 e lõ dias, ao ' 
mesmo tempo que do Rio Grande vem em-'5 ou G i 
dias ? Além disto que necessidade ha de pr ssa para | 
generos qne não se alterura, qu se conservara cem ! 
e podem-se demorar mais semanas ou menos sema- i 
nas? Quem é que ha de recorrera semelhante es- ; 
trada de ferro ? 

Vamos ver agoia os productos do b i. Em ('orto- 
Alegre não se prepara carne secca; ella tem de vir i 
de bmge, das xarqueadas ao pe de S. J rcnymo : 

cerca de iO a 12 léguas áciraa de P(Uto-A'egre, mas | 
quo quantidade de gado se beneficia alli? 20 a 
30,000 rezes; quinto poderão dar? 10),000 arrobas 1 

de carne ? Quero adncitir que deem 200,000 arrobas; i 
são 200:001)? a razão de l$-a arrooa para fitar em ; 
banta Catharina e depois pag r fiete para <i Norte. E > 
por quanto vem uma arroba de carne de Porto- , 
Alegre, até o Rio de Janeiro? uma pabea e em i 
casos raros um cruzado, e isto sem bGüeação ãl- j 
gnrnal O que virá mais? Passageiros? Quero que [ 
sejam 3,000; darão quando muito, por abi uns i 
80.-000$ a 100:0008; Pa'à 2,000.0008 só para des- ' 
peza-, veja-se se pode haver loucui a maior do que j 
semelhante estrada? Mas que nes impoita isso? 1 

Dizem alg ms, o thesouro não dá garantiu de juros; 
mas a approvacão do senado é um i grande re- 1 

comraendação, nós vamos animar uma empreza 1 
louca, muita gente ignoraot* ha de ser mystiflaula, 1 

e o resultado e o nosso descrédito como empre- ^ 
-/arios, quando temos tantas necessidades reaes e ur- ; 
gentes a acudir. 

Mas diz-se a barra do Rio Grande o horrível, ó ; 
um monstro devorador, como outra Sylla eCorybies ' 
de Homero, ou como diz Camões, outra Syrtes e ; 
baixos arenosos. Não ha tal; a barra do Pio-Grande 
é má, somente quando é mal administrada, como por ; 
vezes o tem sido; quando é bem administrada, como 1 

actualmente succede sob a administração do Sr. ca- ) 
pitâo de fragata Antonio Alves dos Santos, não ha , 
naufrágios. O anno passado trans tarão por ella de | 
1,300 a perto de 1,100 embarcações (entradas e sa- ! 

hidasj, tenho aqui os registros da barra, e não houve 
ura só naufrágio. A alfandega só da cidade do Rio- 
Grande rendeu perto de cinco mil contos. 

Mas, diz um dos pietendentes á construcção da 
estrada: ás vezes acontece ficarem os navios quatro 
mezes na mangueira; e o anno passado, diz clle em 
um celebre folheto, que quando cu failava contra 
esta estúpida estrada, estavam estacionados du- 
rante quatr - mezes na Mangueira do Rio-Crande 
quarenta navios, sem poderem subir! lia falsidade 
maior? Nunca tal aconteceu; nunca houve essa de- 
mora na barra de quarenta navios durrnte quatro 
mezes: se se demoram na barra, também aqui se 
demoram á espera do melhor tempo, e ás vezes é 
por interesse dos mesmos donos, ou carregalo- 
res, porque querem receber noticias do logar para 
onde lhes convém mais mandar os seus generos, se 
para a Bahia, se para o Rio de Janeiro, ou se vpara 
Pernambuco. Não os querem ter no Rio Grande, 
pare não arriscarem se a perder a tiípulação, sedu- 
sida a passar para outros navios, e por isso os con- 
servara n:i Mangueira, quatro ou cinco legu is abaixo 
da ci lade. Eis aqui a razão porque os navios sc de- 
moram, até mosmu os vapores á esper; de melhor 
tempo, porque no alto mar também se perdem mui- 
tos navios, quando ha grandes temporaes. 

Por conseqüência a 1 arra do Rio Gnnde não ofle- 
rece os inconvenientes que so quer adegar. Eraa 
outra prova do quanto valle uma boa administração 
ó a comparação que se pôde fazer da administração 
aclual, quo dura ha sete o unos, com as anteriores 
administrações; na aclual administração da barra 
apenas houve em seteanuos oito naufrágios e destes 
naufrágios só em dons houve perda de navios e carga, 
dos ouirosteom sido salvos navio;, caiga, tripulação, 
passageiros, tudo pelo zelo infatigavel do adminis- 
trador, que não tem rival no seu genero, como o 
reconhece lodo o commercio do Rio Grande, E nos 
s te annos anteriores á sua administração houve 22 
naufrágios, quasi to !os, com perda do vidas, cargas 
e navios! E que prejuízo para o Estado? Aqui está o 
nome delles. 

Mas diz ainda o tal fcdli to, « todis as vezes, diz 
ellc, que um navio chega á barra do Rio Grande, o 
encontra vento de travessia, infalhvelmento vae á 
costa. » 

E' falso, porque o vento do travessia facilita até 
á entrada, augm uta as aguas da barra, as represa 
no no, e então subitído á 1(5 e mesmo mais palmos, 
passara os navios com muito mais facilidade, não so 
porque esse vento ajuda, como porque os vapores o 
vão buscar. Não ha, portanto, na barra do Rio Gran- 
de do Sul taes perigos, quando é bem administrada 
como agora, que todos os annos cresce a entrada de 
20 ou de trinta navios por anno. 

D pois onde ó que se beneficia maior quantidade 
de gado? Não é, como disse, cm Porto Ale re, e em 
Pelotas onde se xarqueiam 500 ou 000,000 rezes. 
Ora, haverá força humana quo faça com que os pro- 
ductos do boi, o xarque, a graixa o hoje um geuero 
que ó muito procurado as cinzas dos ossos dos ani- 
maes que o estrangeiro procura, e leva delle 
navios carregados; haverá força humana que faça 
com quo estes gcneios andem em baldeacão? Que 
os faça vir do Rio Grande para Porto Alegre, at- 
Iravessar a lagôa dos Patos que tem 36 léguas, 
ficar impedido o navio no CanguçCi, ou apa- 
nhar um temporal dentro da lagôa niesmo? Quem 
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terá o gosto de trazer a carne do Pelotas para Porto 
Alegre, para dahi ser transportada para Santa Catha- 
rina com diversas baldeações, quando uma arroba 
de carne secca vem do 11 io Grande para o Rio de 
Janeiro por doze vinténs ou uma pataca por arroba, 
conforme a abundancia ou escassez de navios, para 
!eval-a de Pelotas a Porto Alegre, de Porto Alegre 
á Santa Catharina e de Santa Catharina ao Rio de 
Janeiro? Isto não tem sonso commum; não é pos- 
sível. E uma estrada de ferro que não [iode dar nem 
duzentos contos de renda ; c o que pcíde ella levar 
de Santa Catharina que ciê muito mais"? Então como 
se ha de sustentar, como ha de dar seis ou sete por 
cento de dividendo? 

Mas, disse um dos pretendentes : « as estradas de 
ferro na Inglaterra leem feito a sua prosperidade, 
nadam todas em um mar immenso de prosperidades, 
são cousa admirável. » Perraitta-me o senado que 
eu leia um artigo de um periódico inglez muito 
acreditado, muito conceituado éoQuarferley Review, 
a revista trimensal de l.ondres, diz cila: « quanto 
aos nossos caminhos de ferro, toem elles custado 400 
milhões, e teriam sido feitos com 300, metade das 
companhias é hoje insoivavel; algumas estão em li- 
quidação, outras andam pelos tribunaes; milhares 
de accionistas feem ficado arrumados, (isto na Ingla- 
terra); os dividendos de outras tecm sido suspensos 
em conseqüência de medidas tão irregulares que 
mais parecem fraudes.» 

Eis aqui o que diz ura jornal acreditado, lido por 
muito verdadeiro, qoe não havia de fazer tal asse- 
veração sem fundamento. Como, pois, aflirmaraque 
as estradas de feiro não dãe senão mil prosperi- 
dades, que na America não ha senão prosperidades 
e grandezas por cansa dellas, e cita-se como tal o. 
eslrada que se diz, vae do Oceano ao Pacifico? 

Ha, senhores, mais de uma eslrada desias, e o 
Estado não tem n da com ellas; quem as faz 
sempre com approvação dos Estados são os parti- 
culares, varias companhias, e a única cousa que o 
Estado dá para ellas são as terras por onde teem de 
ir passando terras, qne são todas mais ou menos fer- 
ieis e e*ssa emigração de 400,000 emigrantes por anno 
vae-so espalhando* pelas margens da estrada, vâo-se 
comprando terras por bom dinheiro aos emprezanos 
autorisados a véndel-as, e vâo-se formando assim 
cidades e mais cidades até chegar ao mar Pacifico. 
Estamos nós no mesmo caso? Cora esta estrada qua 
se projecta lia de acontecer o mesmo? Não; a nossa 
emigração está tão desacreditada qne não vem nin- 
guém para cá; tantas são as razões para que assim 
aconteça. A primeira é que rellectiraos pouco sobre o 
que fazemos; vamos collocar uma colouia, por exem- 
plo, essa celebre colonia de Assunguy lá no meo do 
mato virgem, no interior do Paraná"; sem estradas, 
de sorte qne essa degradada gente, degradada ha de 
mandar dizei" isto aqui é um inferno, desejamos 
quanto antes sabir destes desertos. 

O Sr. Cunha Fjgdeiredo:—E' por isso que que- 
remos estradas. 

O Sr. Jobim:—Mas não como efia; este capital 
enorme que se tem de empregar nelia deve-se em- 
pregar em outras muito mais necessárias e uteis 
mesmoá província do Rio-Grande eao Império. Esta 
província tem nocessinados muito urgentes, a que 
cumpre attenaòr pela sua posição especial de pro- 
víncia fronteira, e não á uma' empreza despropo- 
sitada como esta. A província tem sobre tudo uma 

grande necessidade, qne é a de fazer-se uma estrada 
de ferro que deve dar muito interesse, que vá, a 
partir da cidade do Rio-Graude, ; assando per Pe- 
lotas, o outras povoaçôes,até ao Candiota, não tanto 
por causa do carvão* de pedra e até Bagé, que são 
mais umas oito legoas; pela sua extensão perto 
das estações podem-se estabelecer xarqneadas e o 
xar;ue vem logo sem baldeações para o embarque 
no Rio-Grande. 

Ha outras cousas de muito mais interesse projec- 
tadas mesmo na província ; se o governo quer ajudar 
o serviço necessário áquella província faça isto que 
acabo de apontar, até porque é nccessario desfazer o 
mal, que nos querem talvez fazer os nossos visinhos, 
que estão projectando uma estrada que vem circular 
toda a nossa fronteira, e tirar todo o commercio do 
Rio Grande, para si; é necessário, pois, que o pu- 
xemos para o nosso lado. 

O Sr. Cansansão oe Sinimbu'-—E' preciso puxai o 
com um bom porto. 

O Sr. Jorim:—Como com um bom porto? Nós não 
o temos no Rio-Grande do Sul? E' um porto muito 
soffrivel; não ha porto nenhum nu Europa, que não 
seja sujeito á um ou outio sinistro, mesmo aqui no 
Rio de Janeiro acontecem desastres e sinistros; 
achara-se muitas vezes retidos até vapores por causa 
dos ttmporaes. O nosso porto do Rio-Grande não tem 
os inconvenientes que sc quer ioculcar. Aqui se 
disse que era necessário dar á parte do Norte da 
província ura porto de mar; mas, senhores, que me- 
lhor porto de mardo que aquelle que a natureza tem 
designado para isto? As torres?Se alguém consultar 
os pretendentes a privilégios, ha de exclamar oh! que 
horror, não é possível; como diz um, ha de gastar-se 
cora isso três on quatro mil contos, isso não é possí- 
vel, nunca se viu cousa semelhante! O governo 
mandou engenheiros muito habilitados examinar 
aquellas localidades, foram os Srs. visconde de Ta- 
mandaré, um celebre engenheiro inglez, o Sr. Nea- 
tes e o capitão do fragata Antonio Alves dos Santos; 
todos ficaram admirados de ver as proporções que 
tem esse logar para vir a ser um porto magnifleo: é 
esse terreno muito solido, não e como o resto da- 
qnellas praias ao Norte e ao Sul. forma-se alli uma 
especie de promonlorio ou cabo, a terra sabe a 
grande distancia, á margem do mar estão roche- 
dos até com pedras soltas, cora ellas e com muita 
facilidade se pode fazer um quebra mar de um lado 
á outro ; em frente está ura grande rochedo é quo 
um quebra mar eterno, o mar ahi é assás profundo, 
quando em todas as praias ao Norte e ao Sul o mar e 
muito raso, ahi pelo contrario porque a terra sáe 
muito fors, o mar é fundo. Feito o quebra mar de 
um lado e de outro, ahi temos um porto magnífico. 
Depois fazendo-se um canal para a lagôa de Itapeba, 
qne lhe fica porto, e tem 21 palmos de profundidade 
com outros 21 palmos de lama que se pôde tirar fica 
um porto excellente. 

E em quanto foi avaliado o custo deste porto? Em 
três a quatro mil contos, por pessoas peritas. O 
barão de Maná recebendo todos os apontamentos 
desta admirável localidade mandou levantar uma 
planta do porto, e da povoaçâo que já lá existe, a 
qual lhe custou 8;000$ na Inglaterra, como me afflr- 
mon o Sr. visconde de Tamandaré. E note se mais 
que a serra está á pequena distancia; pela margem do 
grande rio Marapituba, que aesagua meia légua ao 
Norte, e pôde dar por encanamentos toda a agua 
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necessária para a cidade, pela sua margem, digo, 
pode se fazer uma estrada de rodagem que vá ter 
acima da serra, onde estão os melhores terrenos do 
Brasil para colonias, onde a fertilidade é tal que um 
alqueire de milho dá300 e 400 alqueires ou mais; são 
esses terrenos em que fallei a pouco, esse mund > ira- 
menso era cirna da serra. No porto formar-se-ha 
logo uma grande cidade, cuja povoação crescerá 
todos os dias. A distancia que ha dahi a Pnrto- 
Alegre creio que é de 30 léguas; a estrada de ferro 
que se está já construindo até Harabourg Berg será 
levada até aquclle porto qne serão mais umas 15 
léguas, e assim teremos tudo remediado, quando 
quizermos fazer ahi um desembarque, muito mais 
fácil será, porque é menos custoso de_ Santa Catlia- 
rina até as Torres, a distancia não pode ser mais 
de 40 léguas, ou menos da barra do Sul de Santa 
Catharina, o que um navio anda bem em 24 horas. 

Parece que isto é que se deveria de -preferencia 
fazer, e não a tal estrada de ferro. 

Nós não fazemos nada senão o que vimos os nos- 
sos antepassados fazerem: como os portuguezes 
nunca fizeram portos artiflciaes, não os deveremos 
fazer; elles, porém, não tinham,nem teem necessi- 
dade do fazer portos artiflciaes. porque na distancia 
de cem léguas, que é o que parece ter a costa de 
Poitugal, teem dous portos e além disto muitos ou- 
tros portos pequenos, á imitação da Hespanha, de 
quem diz um poeta : 
 Da guerreira Hespanha 
A porluosa costa atraz deixando, etc. 

Portanto, não tem necessidade de fazer portos ar- 
tiflciaes. 

Assim não aconteceu na Ilalta, onde quast todos 
os _portos são artiflciaes. queremos ser toda a vida 
portuguezes; como elles nunca fizeram um porto 
artificial, é para nós cousa horrorosa fazer isso: mas 
a Italia está cheia de portos artiflciaes. 0 Imperador 
Trajano em tempos em que não havia ainda polvora, 
que é de grande auxilio nestes casos, fez dous magní- 
ficos portos, o de Ancona, no Adriático, e o do Civita 
Vechia, no mar Tirrheno; foi aquelle Imperador um 
dos que mais zelaram os interesses geraes do Império 
Romano. O porto de Civita Vechia chamava-se então 
Centum Cellatum, ou Portus Trajani. 

Nápoles o que é? Uma enseada onde fez-se 
uma molhe de grande importância, que devia 
muito trabalho e dinheiro. O mesmo acontece aos 
portos de Gênova, de Veneza e de Leorne. que são 
portos mixtos, naturaes e muito melhorados pela 
arte ; o mesmo acontece na França, na Inglaterra, 
etc., etc. Mas agora a mania são somente estridas 
de fetro a torto e á direito, quando mesmo sejam 
outras as nossas necessidades. Que distancia se pensa 
que ba da barra Norte de Santo Catharina até a boca 
do Rio da Prata ? São 240 léguas sem um porto 
franco para grandes navios apenas a barra Sul de 
Santa Catharina, que não é boa , a Laguna e o Bio- 
Grande não adraitte navios de mais de 16 palmos 
de callndo. 

Portanto, é necessário que refltctoraos melhor no 
que faremos, e que não desacreditemos a factura das 
estradas de ferroentre nÒ5,e que cora o nosso credito 
e as nossas recommendações saibamos dar prefe- 
renc a áquillo que mais 'merece no interesse do 
paiz. 

Tenho dito. 

O Si-. Ctinba Figueiredos—Sr.pre- 
sidente, não occuparei por muito tempo a attençâo do 
senado: tenho apenas necessidade de explicar a ra- 
zão da divergência entre mim e meu nobre collega 
membro da commissão, e de caminho farei mui li- 
geiras reflexões a respeito do que acaba de dizer o 
nobre senador pela província do Espirito Santo. 

O nobre senador pela província do Espirito Santo, 
Sr. presidente, começou por notar o açodamento 
com que se quer fazer uma concessão da ordem da- 
quella de que se trata, sem ter precedido informa- 
ções e estudos da matéria; mas S. Ex. não ignora 
que desde o anno passado este negocio tem occupado 
a attençâo da camara dosSrs. deputados edo senado, 
e que a respeito delle vieram não só informações do 
governo, como também pareceres do conselho de 
Estado. Acerca desta resolução já a commissão 
transada, composta de membros, entre os quaes 
figuraram o nobre vice-presidente do senado, e o 
meu digno collega da commissão de hoje, manifestou 
a grande necessidade e vantagem desta empreza. 

£ com effeito, Sr. presidente, creio qu a respeito 
das vantagens da concessão pedida não haverá quem 
não pense de modo diverso do nobre senador pela 
província do Espirilo-Santo; e o meu nobre collega 
da commissão, senador pela província do Maranhão, 
que hoje começou o debate, quanto a mim, mostrou 
evidentemente a conveniência publica, o a necessi- 
dade palpitante de uma estrada do ferro que, par- 
tindo de Santa-Catharina, vá ter á província de S. 
Pedro do Ilio Grande do Sul. 

Não entrarei no exame dos cálculos cora que 
aprouve assustar-nos o nobre senador pe'o Espirito 
Santo, visto como todos elles podem ser falliveis, e 
dependem de miúdas averiguações, que não nos 
compete agora fazer. Será possível conhecermos 
desde já quacs as despezas e quaes os embaraços com 
que poderá deparar essa empreza? Não. O que todos 
nós podemos intuitivamente conhecer e aflirmar é 
que uma estrada de fe'ro de Porto-Alcgre a Santa 
Catharina ha de grandemente favorecer o commercio 
daquella provincia para esta outra, onde existe um 
excellente porto para receber todos os passageiros e 
todos os produotos que teem de sahir barra-fóra; 
evitando-se os inconvenientes e sinistros do porto 
do Rio Grande do Sul, que, por mais que diga o 
nobie senador, n5o lia quem não saiba que é peri- 
gosissirao, e radvediço, e por isso uma causa con- 
stante de muitos e repetidos naufrágios, como attes- 
tam todas as pessoas que o visitara. 

O Sr. Jobisi: — Não apoiado. 
O Sr. Cunha Eigueiredo : —O nobre senador 

mesmo (é um argumento ad hommwn a que S. Ex. 
não pôde lesistir) tanto reconhece a vantagem de uma 
estrada de ferro do Rio-Grande a Santa Catharina, 
que não teve duvida de apresentar ao senado um 
projectoautorisando o governo a despender 150:000$ 
nos estudos dessa via ferrea. (Apoiados.) Ora, se o 
nobre senador entendesse que tal estrada é um des- 
propósito, aconselharia a despeza de 150:000$ para 
esses estudos prévios ? (Apoú.dos.) Eu não posso 
comprehender... 

O Sr. Jobim : —Eu já dei a explicação disso. 
O Sr. Cunha Figueiredo:—Qual a razão da oppo- 

sição do nobre senador a esta estrada, quando aliás 
reconhece tão solemnemenie a sua vantagem? Gas- 
tar 150:000$ em pura perda, seria uma loucura.... 
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Mas, disse o nobre senador; « Mao se fizeram os 
estudos. » Sr. presidente, V. Ex. como membro que 
íoi da commissão sabe (porque havia -de ter lido os 
papeis que sobre este assumpto foram remetlidos á 
secretaria do senado), sabe mui hera que algumas 
memórias foram impressas, e nas quaes, a par da 
demonstração da utilidade e lucros dessa empreza, 
alguns estudos graphicos foram apresentados: re- 
firo-me aos trabalhos do Sr. engenheiro Braga e ao- 
que foram olferecidos por um dos amigos dessa em- 
preza o Sr. Cruz Lima; e pelo que pude colher do 
exame desses documentos, me parece que não são 
mui procedentes os argumentos com que o nobre se- 
nador impugnou a proposição da camara dos depu- 
tados, que nos deve merecer muita attençào. 

üisse ainda o nobre senador que na Inglaterra, e 
em outros paizes civilisados, não se dá ura.i conces- 
são destas sem que se façam os estudos prévios, e se 
examine qual é o custo da empreza, o rendimento 
que pôde ter e quacs as vantagens. Era primeiro 
logar devo dizer que os precedentes entre nós não 
teem corrido assim; concede-se por lei a faculdade de 
fazer uma estrada de feiro, ou uma estrada de roda- 
gem,e depois os emprezarios tratam de apresentar os 
trabalhos de detalhe, que são examinados pelo go- 
verno, para,em vista delles,firmar-se o contrato sob 
as condições pertinentes ao caso. E' então que tudo 
se altende e se acautella. 

No projecto se providencia tudo isso, dá se a facul- 
dade de fazer a estrada por quem melnores condições 
offerecer, devendo o governo marcar os prasos con- 
venientes para a apresentação das plantas, organi- 
sação da companhia, começo e conclusão dos tra- 
balhos, bem como as multas, a fiança ou caução 
necessárias, e mais condições a que "se obrigue o 
concessionário ou companhia. O que se pôde desejar 
mais, desde que passar o art. 2° ^ Io da proposição ? 
EUa contém tudo quanto so pode desejar para'que 
sejam bem altendidos os interesses públicos, que 
cumpre ao governo mui cuidadosamente zelar. O 
mais são exigências sem razão sufficiente. 

Em segundo logar, Sr. presidente, note V. Ex., e 
note o senado, que se por ventura se pedisse uma 
grande subvenção, ou mesmo um privilegio de gran- 
de monta, ainda poder-se-hia hesitar em dar-se a 
concessão sob o pretexto de não estarem já bem es- 
tudados os pontos terminaes e intermediários da es- 
trada, assim como orçadas as despezas de sua con- 
strucção, do seu custeio, e os seus rendimentos , por 
que, nesta hypothese, conviria medir a extensão do 
sacrifício do Estado; mas tratando-se de uma com- 
panhia, que nada tem que exigir, que protesta mes- 
mo nunca pedir subvenção alguma, qual é a razão 
que nos pode levar a esses exames prévios de que 
nos falia o nobre senador pelo Espirito Santo? Po.- 
qne havemos nós de embargar a iniciativa particular? 
(Apoiados.) Pois não serão osemprezarios e capitalis- 
tas os quo mais interesse terão em não arriscarem 
seus enbedaes? Não serão olles que devem ter muito 
cuidado em não empregarem o seu dinheiro antes de 
estarem certos de que a empreza dará lucros conve- 
nientes ? .. 

O Sr. Jobim:—Já fui victima de uma especulação 
desta; não quero quo ninguém seja. 

O Su. Cunha Figueiredo; — Bom é que cada um 
aprenda á sua custa: seja V. Ex. mais cauteloso: 
mas não estejamos pondo embaraços á iniciativa 

particular (Apoiados). E' assim que nos Estados-Uni- 
dos se tem feito grandes redes de caminhos de ferro: 
os americanos perdem em uns e ganham muito em 
outros, e a Republica marcha ovante. Não admitto, 
Sr. presidente, esse systhema de nada fazer de bom, 
o nem deixar que outros o façam (apoiados); se ha 
quem tenha animo de marchar que marche, uma 
v;z que d'ahi não resultem sacrifícios que possam 
ser onerosos aos cofres públicos, como acontecerá 
no caso de que tratamos, porque não se pede sub- 
venção alguma. 

O Sr. Jobim;—E' preciso não desacreditar as em- 
prezas. 

O Sr. Cunha Figueiredo : —Elias terão muito 
cuidado em não desacreditarem-se; e fique o nobre 
senador certo de que sou patriotismo não ha de ser 
maior do que o interesse que as eraprezas teem de 
não se desacreditarem. 

O meu nobre collegq, membro da commissão, que 
Filou em primeiro logar, considerou como eu consi- 
dero, e como V. Ex., Sr. presidente, já considerou, 
de grande vantagem essa estrada; agora, porém,mo- 
dificou eile a sua primeira opinjão, consignada no 
piimeiio parecer que assignou, admittin.io inteira- 
mente a proposição da camara, que ora se discute. 
A razão de sua actual divergência é o ter elle receio 
de que a estrada não seja construída pelos pontos e 
pelo modo mais convenientes: e então exige na 
emenda que offereceu que se façam os estudos pré- 
vios, afim de se attender não só aos pontos termi- 
naes e intermediários, como também os logares onde 
no futuro se devem abrir estradas ramaes; mas 
V. Ex. observará que no projecto ha margem para 
tudo isso, como já disse, e é mui claro no art. 2° § 1° 
da proposição da camara dos Srs. deputados. Assim, 
pois, considero satisfeitos os votos do meu nobre 
amigo e collega, sem haver necessidade de derao- 
rarmos por mais tempo a solução deste negocio: 
a nossa divergência (note-se bem) a nossa diver- 
genpia consiste somente em que elle quer que as 
despezas desses estudos se façam á custa dos cofres 
públicos, para serem ao depois indemnisados pela 
futura companhia, e eu quero que sejam feitas desde 
logo pelos próprios emprezarios, os quaes não as 
farão se não estiverem convencidos da grande van- 
tagem da empreza. Só elles é que terão de perder 
o não os cofres públicos. E, pois, conceda-se desde 
já á faculdade de abrir-se a estrada, entenda se o 
governo com qui m quizer emprehendec o trabalho, 
imponha as condições que o projecto indica em rela- 
ção a esses estudos prévios, mande-os examinar 
bem, e ao depois determine os pontos por onde 
e as cláusulas com que deve a estrada ser con- 
struída. 

Qual é, Sr presidente, o inconveniente disso ? 
Se não fizermos passar a resolução tal como 
ostá, se esperarmos pelos estudos que o go- 
verno possa mandar fazer, tarde ou nunca tere- 
mos estrada. Neste negocio os engenheiros do go- 
verno não me merecera mais confiança do qne os 
dos emprezarios da companhia que se organisar : os 
ulhos do interesso privado serão mais penetrantes do 
que os dos comraissarios do governo, os quaes são 
mui bons para examinar e inspeccionar os tra- 
balhos depois de feitos. Adoptemos, pois, a proposi- 
ções da camara, que só assim teremos a estrada 
que as províncias do Rio-Grande e Santa Catharina, 
com as respectivas caraaras municipaes, clamo- 
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rosamento pedem, e que só o nobre senador lhes 
quer negar, desconhecendo a grande utilidade desse 
mellioramento. 

O Sr. Zacarias:—Se esperarmos pelos dados es- 
tatísticos ha de acontecer o que tem acontecido com 
a questão do elemento servil. 

O Sr. Gunha Figueiredo:—Não vou até ahi. 

O Sr. Figueira de Mello;—Aqui ha utilidade in- 
dividual. 

O Sr. Cunha Figueiredo Nós queremos quan- 
to antes a estrada de ferro que todos pedem em 
Santa Catharina e Ilio Grande do Sul.... 

O Sr. Jobim Não sabem o que pedem. 

O Sr. Cunha Figueiredo:—Sabem. A que ouvr 
dizer é que a cidade do Rio Grande oppõe-se a essa 
estrada de ferro, porque tem interesse era conservar 
o porto de naufrágios, ainda com manisfesto prejuízo 
de toda a provincia, 

O Sr. Jobim:—Onde é ? 

O Sn. Cunha Figueiredo: — Abrindo-se a cana 
da provincia, examinando-se os estudos que estão 
feitos, salta aos olhos a conveniência de uma estrada 
de ferio que ligue a capital de Porto-Alegre á de 
Santa Catharina. Os benefícios que dahi podem re- 
sultar são innumeros. 

Mas disse o nobre senador: «E' um deserto.» Pois 
eu acredito que no momento era que se fizer a estrada 
de ferro esse deserto se povoará, e Santa Catharina 
ha de ser um grande emporio do coramercio,que ha de 
utilisar muito e muito o Rio-Grande, que mui facil- 
mente se poderá communicar com o Rio de Janeiro. 

Sem duvida acontecerá o mesmo que aconteceu 
em Pernambuco, onde, depois da construcção da 
estrada de ferro, vimos logo povoados logares 
que eram desertos. Digam o que quizerera a res- 
peito das estradas de ferro, o facto é que um 
dos motivos do augmento de nossa industria e de 
nossa renda tem provindo de taes estradas, que em 
outro tempo eram cor.sideradas como uma chimera, 
ou como um sorvedouro de dinheiro: hoje pratica- 
mente se conhece, que as despezas são compensadas 
pelos lucros, e que os logares por onde passa uma 
estrada de-ferro, além de receberem população, 
civilisam-se. (Apoiados). As primeiras léguas da es- 
trada de ferro de Pernambuco, que atravessaram ter- 
renos incultos e arenosos, vão sendo mui aproveita- 
das, não obstante correrem ao longo da costa, e não 
lia lavrador que deixe de vir com freqüência á capital 
tratar dos se s negócios; é pena que essa linha 
íerrea não chegue ao Rio de S. Erancisco. Portanto, 
não esmoreço com as considerações que apresentou 
o nobre senador contra a resolução; entendo que 
ella foi bem estudada pela camara dos deputados, e 
ha de ser acolhida pelo senado. O conselho de Es- 
tado mesmo não a repelliu como inútil  

O Sr. Jobim:—Foi contra. 

O Sr. Cunha Figueiredo :—Mas porque ? 
O conselho de Estado não negou a vantagem da 

empreza : fez considerações a respeito das sua diíTi- 
culdade, temendo as subvenções, mas agora não tra- 
tamos de subvenção. 

O Sr. Cansansão de Sinimbu' :—Apoiado. 

O Sr. Cunha Figueiredo:—O governo disse mui po- 
sitivamente que a estrada ó de incalculável vantagem. 
Foi assim que se exprimiu o nobre senador o Sr. 
Antão o anno passado; accrescentando, porém, que 
receiavaas grandes despezas. Mas senhores, se essas 
grandes despezas não vão correr por conta do go- 
verno, tolitxir quiestio. 

O Sr. Jobim : — Se fizerem uma estrada de ferro 
ciaqui ac Corcovado hei de gostar muito. 

O Sr. Cunha Figueiredo : — E que mão seria ? 
Estou prurapto a votar a favor de todas, principal- 
mente não sendo subvencionadas. Repito, não gosto 
do syslhema de adiar tudo, e de não fazer o bem, e 
nem deixal-o fazer. (Apoiados.) 

O Sr. Saraiva : — A tutelar tudo 
O Sr. Cunha Figueiredo : — Sim; a tutelar tudo. 

Deixemos que os particulares trabalhem; cuidemos 
de animal-os : ó por este modo que os havemos de 
acostumar a não esperarem tudo do governo... 

O Sn. Saraiva:— E quem não tiver juizo que se 
pmea. 

O Sr. Jobim;—Não faltam particulares que quei- 
ram fazer cousas de bom senso. 

O Sr. Cunha Figueiredo:—Como me parece ser 
a estrada de que se trata. Estou disposto a votar pelo 
parecer, isto é, pela passagem da resolução que veio 
da earnara, tal qual se acha. Não teria duvida de 
adoptar a emenda do meu nobre collega da commis- 
são se não temesse que ella possa concorrer para que 
(ste negocio naufrague no mar de papeis da secre- 
taria. O nobre senador pelo Espirifo-Santo mesmo 
não gostaria disso, porque elle apresentando o seu 
projecto do estudos prévios, confessa por isso mesmo 
que a estrada é conveniente. 

O Sr. Jobim :—Não confesso tal. 
O Sr. Cunha Figueiredo: — lá o projecto de 

V. Ex. e fiei me nelle..". 
O Sr. Jubim:—Foi na suqposição de que passasse 

a resolução, porque o individualismo entre nós tem 
muita força ; os erapenhos podem muito. 

O Sr. Cunha Figueiredo; — Não vou por ahi: 
undado na informação do governo, no primeiro pa- 

recer da commissão, e no projecto dev. Ex., que 
pede 150;000$ para os estudos prévios, hei de votar 
pelaresolução, e creio que serei acompanhado sem 
ser a isso induzido pelos erapenhos. (Apoia Jus.} 

O Sr. Saraiva:—Sr. presidente, peço li- 
cença ao nobre senador pelo Espirito S into para 
fazer algumas observações contra o seu projecto e a 
favor do parecer dado' pelo nobre senador por Per. 
narabuco. 

0 Sr. Jobim:—O meu projecto já dou por morto. 
O Sr. Zacarias:—Então vamos enterral-o. 

O Sr. Saraiva: — O que quer o nobre sena- 
dor pela provincia do Espirito Santo? Quer que 
se façam estudos completos, que se verifique se as 
emprezas ganhara ou perdem fazendo uma estrada de 
ferro; porque o nobre senador está certo, temaffian- 
çado ao senado, que essa estrada de ferro não pôde 
dar absolutamente interesse algum nem á empreza 
nem ás províncias. 

O Sr. Jobim :—Apoiado. 
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O Sn. Saraiva;—Portanto, so o nobre senador 
está certo disto para que estudos? 

O Sn. Jobim:—Pois não acabo de dizer que tenho 
muito medo do individualismo entie nós? Passando 
a resolução era necessário aquelle empecilho. 

O Sn. Saraiva:—Diz o cobre senador: «Tenho 
convicção do que essa estrada do ferro não vale nada 
para essas prov.ncias... 

O Sr. Jobim;—Mas o nobre senador iiz que vale 
muito. 

O Sr. Saraiva ; — ... mas quer que se façam es- 
tndos em que se gastem 150:0003 para combater o 
projecto, isto é, para combater c empenho ; mas o 
nobre senador ha de fazer justiça ao senado e acre- 
ditar que por empenho não dará elle um voto em 
questão tão importante. (Apoiados), 

Peço liconçaao nobre senadorpara dizer-lhe que já 
votei por uraã eraprez i que era tidae havida por ami- 
gos meus muitoespeciaescomõ uma empreza má, que 
não podia ser levada a effeito, por uma empreza que 
na opinião de alguns de meus amigos não tinha por 
fim senão fazer ganhar dinheiro a um ou outro indi-- 
viduo. Votei enlão polo mesmo principio porque 
agora pretendo votar pelo parecer; é que nos não 
ternos^ o direito de embaraçar melhor mento algum 
quo qualquer indivíduo ou empreza queira fazer 
quando nada nos pede, (Apoiados). 

O Sr. Jobim: —-O principio não é admissível. 

O Sr. Saraiva : — E' o principio quo deve ser 
seguido cm toda paste, principio que tira c desman- 
cha a tutella que o nosso governo quer ler sobro to- 
dos os indivíduos. 

Eu comprêhondo que o corpo legislativo diga « Se 
vós não flzerdes a estrada durante cinco annoá per- 
deis o direito que tendes ao privilegio » (apoiados); 
cotnprchendo isto, porque não se, ha dar uni privile- 
gio por um tempo indeterminado, quando pode veri- 
licar-se a necessidade de ser feita a estrada pelo pró- 
prio governo, ou por outra empieza que melhor a 
rcalisò; mas negar-se ás emprezas. que nada pedem, 
o direito de ir contratar um melhoramento, ó cousa 
que me parece inadmissível. Eis aqui porque não 
posso deixar ce votar contra o projecto do nobre se- 
nador pela província do Espirito-Santo, apez-rde 
tudo mo levar a attonder ás observações de S. Ex., 
que. filho do Rio-Grande do Sul, deve interessar-se 
muito pela sua província natal. 

O Sr. Jobim:—E' porque mo interesso que não 
quero despropósitos. 

O Sr. Saraiva: --Estou persuadido de que o nobre 
senador podo ter muitas razões quando assevera que 
essa estrada não produzirá nada para sua província; 
mas quero salvar o meu'principio, isto é, não su- 
bordino a qualquer consideração, o quo me faz 
sempre votar a favor nestas questões. 

Agora direi mais ao nobre senador: com que dados 
entendo S. Ex. que essa estrada não fará um grande 
bem á sua província? Eu sei, Sr. presidente, que 
essa estrada passa por terrenos estereis em grande 
parto ; mas sei lambem quo ella liga a um grande 
porto como 6 o do Santa Catharina, uma das mais 
ferieis regiões do Rio-Grande do Sul (apoiados); ora, 
uma estrada que tom sua base em um grande porto, 
e que tem diante de seu ponto final centenas de lé- 

guas de terrenos rs mais ferteis, e muitos dos quaes 
povoados, permitia o nobre senador que lhe diga, 
que não ó uma estrada que pódo ser previamente 
condemnadn como foi essa. 

Ora, está heje roconhecido que uma das verbas de 
mais rendimento da maior parte dos caminhos de 
ferro consiste na verba de passageiros : pergunto en, 
aual 6 o habitante do interior do Rio-Grande do Sul, 
de Porto Alegre para diante, e mesmo da cidade do 
Rio-Grande, que não prefirará vir ao Rio de Janeiro 
pela estrada de ferro afim do evitar a barra do Rio- 
Grande c todas as suas dosvanfagens e inconve- 
nientes ? 

O Sn. Jobim ;—A barra nunca teve perigos. 
O Sr. Saraiva:—Já vò o nobre senador que a 

questão não ó de tão faci! solução, como se antolha 
a S. Ex. 

Mas, Sr. presidente, se eu precisasse de algum es- 
.clareeimento de pessoa que deve conhecer muito o 
Rio Grande, ou mn juizo muito esclarecido ácerea 
desto^ assumpto, ou pediria ao nobre senador pelas 
Alagoas, que nos dissesse alguma cousa a este res- 
reito, que nos desse a sua opinião sobro a maté- 
ria   

O Sr. Laxsaxsãõ de Sinimbu' : — A minha opi- 
nião é toda favorável á empreza. 

O Sá. Saraiva : — desejaria que o nobre 
senador so manifestasse do modo' a convencer ao 
nosso collega de que não podemos seguir sua opi- 
nião facilraoute, coraqu.nto cila nos mereça muito 
respeito c considerará',. 

Eu, por conseqüência, sento-me, na esperança de 
quo o nobre senador pelas Alagoas, ex-presidente do 
Rio-Glande do Sol, nos dirá alguma cousa a respeito 
da matéria que so discute. 

O Ê3i*. ÍTaiAsausiio <íe SAiuiilltsri :— 
Eu salisfrria o desejo do meu nobre amigo, senador 
pela Bahia, se acaso as observações judiciosas quo aca- 
bam do ser pvejuzidas, tanto por elle como pelo no- 
bre relator tia comrnissão, tivessem sido refutadas; 
mas 'endo eu apoiado essas observações, entendo que 
só teria cabimento fazer opposição o qualquer idéa 
nova que viesse deslruil-as. Por isso disponho-me a 
tomar parte na discussão satisfazendo assim ao voto 
do meu nobre amigo, quando o projecto vier á '3a 

discussão. 
Posto ;; votos o nrt. 1", e não havendo numero 

sufflciento para votar-se, ficou encerrada a discussão. 
Nesta occasião foi apoiada a emenda oíTerecida 

polo Sr. Nunc? Gonçalves, e, sendo posta em discus- 
são com o art. 2° ficou pelo mesmo motivo en- 
cerrada. 

NAVEGAÇÃO DO ARAGUAYA. 
_ Entrou cm 2-1 discussão com o parecer da comrnis- 

são do emprezas privilegiadas a proposição da mesma 
camara, autorisaudo o governo a subvencionar cora 
a quantia do 40:0003, ató 30 annos a navegação a 
vapoi do rio Araguoya. 

O Sr. Sai •alva :—Levanto-me simples- 
mente para pedir a nobre comrnissão a sua opinião 
acerca de um ponto. 

_ Entende a nobre comrnissão que com esta subven- 
ção, consignada no projecto, se pode conseguir os fins 
que se tem em vista ? Se entende que não, porque 
não modificou o projecto da camara dos deputados, 
dando maior subvenção? Desde que se quer uma 
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navegação, se essa navegação é indispensável para 
desenvolvimento de certos pontos do interior, ou se 
deve dar o que convém, ou nada, porque dar uma 
pequena quantia que não chega para o desenvolvi- 
mento da navegação é o mesmo que a não dar. Se 
a nobre commissão entende, como me parece depre- 
hender-se da rapida leitura que fiz do parecer, que 
a subvenção consignada no projecto não é bastante, 
como se explica não ter ella proposto alguma modi- 
ficação a este respeito ? 

Desejaria, portanto, ouvir o nobre membro da 
commissão, que se acha presente. 

O Sr. Cansansão de Sinlmbú:— 
Levanto-me paia satisfazer o nobre senador. 

A commissão a quem foi presente o projecto tratou 
de examinar esta questão, e no parecer que lavrou 
disse tudo quanto a matéria podia suggerir-lhe. Se 
a empreza da navegação do Aragnaya podesse ser 
considerada como total, isto é, desde a foz do To- 
cantins até Itacayu, na província de Mato-Grosso, 
certamente a consignação marcada pela camara dos 
deputados seria insufficiente, pois apenas se con- 
signa a modesta somma de 40:000$. Mas o nobre se- 
nador sabe que este rio é interrompido por diversas 
cachoeiras, sobretudo aquellas que demoram desde 
Arroios até Santa Maria. 

Adesobstrucçãodessas cachoeiras ou a construcção 
de um canal lateral que podesse aproveitar as duas 
navegações, a superior o a inferior, é certamente 
trabalho de grande importância, que demanda o em- 
prego do avultada somma, dependendo sobretudo de 
estudos prévios. Se a commissão, pois, quizesse que 
a empreza ficasse em condições do realisar esse 
grande beneficio, certamente ponderaria ao senado a 
mesquinhez da somma, o proporia o augmento delia. 
Mas o parecer da commissão foi impresso no jornal 
da casa; ahi estão exarados os motivos porque a 
commissão prescindiu desse exame, e limitou-se a 
approvar tal qual a proposição vinda da outra 
camara. 

Esta navegação, Sr. presidente, já está em parle 
effectuada; ellâ já vae prestando serviço importante 
não só as prvoincias de Goyaz e Matto-Grosso, don- 
de saem os produetos, como á própria província do 
fará, por onde esses produetos vão ter aos grandes 
mercados da'Europa. 

Não desejando a commissão por forma alguma 
embaraçar essa navegação, por emquanto ainda mo- 
desta e limitada, entendeu que, sem prescindir do 
direito de mais tarde vir em auxilio desta empreza, 
logo que se organisasse uma companhia com capital 
suíficiente e com intenção firme de levar avante este 
projecto, não pôz, no eratanto, o menor obstáculo á 
navegação tal qual existe preseBtemente. Eis aqui o 
motivo porque a commissão limitou-se apenas a con- 
formar-se cora o que tinha sido já votado pela ca- 
mara dos Srs. deputados. 

Creio que isto satisfará ao nobre senador; se porém 
entender que precisa de outros esclarecimentos, a 
commissão não duvidará prestai-os. 

Posto a votos o art. Io da proposição ficou igual- 
mente encerrado. 

Entrou em discussão o art. 2", e ficou pilo mesmo 
motivo encerrado. 

Seguiu-se a discussão do art. 3°. 
OSk. Cansansão de Sinimbn . — 

Creio que a simples leitura deste artigo convencerá 

ao nobre senador pela Bahia, que a commissão não 
desprezou o objecto principal da empreza que era a 
navegação total. Neste artigo já ficam consignados 
fundos para se fazer um estudo aprofundado da ma- 
téria, para se reconhecer mesmo qual será o projec- 
to mais admissível, se a destruição das cachoeiras na 
2» secção da navegação, ou se a construcção de um 
canal que possa evitar esta navegação. 

Vê, pois, o nobre senador que a commissão pres- 
tou toda a attençâo ao objecto, que não se resolveu 
a approvar a proposição da camara senão por motivo 
especial de não querer demorar os benefícios que já 
estão gozando aquellas províncias da navegação tal 
qual se faz presentemente. 

Devo também ponderar mais que esta navegação 
depende em parte do auxilio que foi feito ao erapre- 
zario consignado pela asserabléa provincial de Goyaz; 
aproxima-se o tompo em que é necessário que o 
emprezario attenda a certos interesses especiaes, 
tendentes á mesma navegação; se a proposição por 
qualquer circumstancia fôr embaraçada, certamente 
o serviço da navegação tem de ser muito prejudicado. 

Creio que o nobre senador se achará satisfeito 
com estas breves explicações. 

Ficou adiada pela hora a discussão do art. 3o. 
O Sr. presidente deu a ordem do dia para 2, 
í» parte.—Nomeação da commissão deorçamento. 
2» discussão da proposição da camara dos Srs. 

deputados mencionada no parecer da mesa n. 298, 
sobre pensões. 

Votação da proposição da camara dos Srs. depu- 
tados sobre uma estrada de ferro entre as provín- 
cias de Santa Catharina e Rio Grande do Sul, cuja 
discussão ficou encerrada. 

Votação dos arts. Io e20 da proposição da mes- 
ma camara acerca da navegação do Rio Araguaya. 

Continuação da discussão que ficou adiada dos ou- 
tros artigos da mesma proposição. 

2'parte.—A' 1 hora da tarde ou antes: 
Continuação do voto de graças. 
Requerimento e parecer da "mesa n. 228, sobre a 

prorogação das horas de sessão, durante a discus- 
são do orçamento. 

Levantou-se a sessão ás 3 horas e 5 minutos da 
tarde. 

/■50a sessão 

EM 2 DE AGOSTO DE 1870. 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ARÍETE. 
Sommario.—Expediente.—Oíücio do 1° secretario da 

camara dos Srs. deputados, remettendo uma pro- 
posição.—Requerimento. pedindo o logar de con- 
tinuo.—Parecer da mesa n. 299.—Observações do 
Sr. presidente.—Ordem do dia: —Eleição da com- 
missão do orçamento.—Discussão do uma propo- 
sição da camara dos Srs. deputados sobre pensões. 
— Votação das proposições da camara dos Srs. de- 
putados, sobre uma estrada de ferro e sobre a na- 
vegação do Araguaya.—Discussão do voto do 
graças.—Discursos dos Srs. Saraiva e Nabuco. 
A's 11 horas da manhã fez-se a chamada, e acha- 

ram-se presentes 39 senhores senadores a saber: 
visconde de Abaetó, Almeida e Albuquerque, Jobim, 
barão de Mamanguape, Sayão Lobato, Leitão da 
Cunha, Cunha Figueiredo, visconde de Sapucahy, 
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Ribeiro da Luz, Antào, Fernandes Braga, barão de 
Cotcgipe, Poropeu, Chichorro, Teixeira de Souza, 
.Taguaribe, barão de Pirapama, Nunes Gonçalves, 
barão de S. Lourenço, Figueira de Mello, visconde 
de Camaragibe, Paranaguá, duque de Caxias, Sa- 
raiva, barão do Bom Retiro, Torres-Horaem, Zaca- 
rias, Silveira Lobo, barão do Rio-Grande e Dias do 
Carvalho. 

Compareceram depois da chamada os Srs. F. Octa- 
viano, barão de Muritiba, visconde de Itaborahy, 
Souza Franco, Sinimbü, visconde de S. Vicente, 
Silveira da Motta e Nabucu. 

Deixaram de comparecer com causa participada os 
Srs. Diniz, barão de Antonina, barão ue itaiína, 
Paula Pessoa, barão de Maroim, Mendes dos Santos, 
Dias Vieira, Maíra, Fonseca e Paranhos. 

Deixaram de comparecer sem causa participada os 
Srs. barão das Tres Barras, conde da Boa Vista, 
Souza Queiroz, Carneiro de Campos, visconde de 
Suassuna c Firmino. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, _e, não ha- 

vendo quem sobre ella fizesse observações, foi ap- 
provada. 

O Sr. Io secretario deu conta do seguinte: 

EXPEUIEXTE. 

Odlcio de 30 do mez proxirao findo, do Io secre- 
tario da camara dos Srs. deputados, remettendo a 
seguinte proposição: 

« A assembléa" geral resolve : 
Artigo único. E' o governo autorisado para man- 

dar submetter a exame do pharmacia pratica o te- 
nente pharmacoutico do exercito Pedro José da 
Costa, e, quando nello approvado. conceder-lhe 
licença para abrir casa do pliarmacia nesta Côrte : 
ficando para este fim revogadas as disposições em 
contrario. 

Paco da camara dos deputados, em 30 de Julho 
de 1870. —Conde de Baependy, presidente.—fon- 
guim Pires Machado Poriella, Io secretario.—Jose 
Maria da Silva Paranhos Júnior, 2e secretario. « 

Re que rim ente de João José da Silva pedindo o 
logar de continuo do senado. 

O Sr. 2° secroiario leu o parecer da mesa n. 299 
do 2 do Agosto do 1870, expondo a matéria de uma 
proposição da camara dos Srs. deputados approvando 
as pensões concedidas a JoãoQuirino Nunes, soldado 
do 39° corpo do voluntários da palria e outros. 

Concluindo; 
1.° Que a proposição deve entrarem discussão e 

ser approvada. 
2.° Oue seja impressa e distribuída na fôrma de 

ostylo. 
Ficou sobre a mesa para entrar em discussão. 
O l>ai>HO íle N. Lourenço:—Não 

pude hontem.por não estar presente na occasião pró- 
pria, darparte do resultado da deputação que no dia 
39 do Julho levou a Sua Magestade o Imperador o 
decreto lixando a fôrca naval para o aunn financeiro 
de 1871—1872. 

A deputação, sendo introduzida na forma do es 
tylo, perante Sua Magestade o Imperador, cumpriu 
sua missão, o o mesmo augusto senhor se dignou de 
responder que examinaria. 

O Sr. presidente : — A resposta de Sua Mages- 
tade o Imperador é recebida com muito especial 
agrado. 

Antes de passarmos á ordem do dia, tenho a in- 
formar ao senado que por carta de 1 do corrente 
mez, que me dirigiu o Sr. barão de Muritiba, mi- 
nistro da guerra, em resposta a outra que de mim 
recebõra, communicando-mo S. Ex. que as tres tri- 
bunas do lado do Evangelho na capella imperial 
acham-se destinadas para os presidentes e membros 
das camaras legislativas, que nos dias 5 e 6 forem 
assistir ás exéquias pelos officiaes e praças qua pe- 
receram na guerra do Paraguay. 

ORDEM DO DIA. 
COMMISSÃO DO ORÇAMENTO. 

Procedeu-se ao sorteio da commissão do orça- 
mento e foram eleitos os Srs. Souza Franco por'31 
votos, Sinirnbú por 25, Torres Homem por 24, Car- 
neiro de Campos por 24, barão de S. Lourenco por 
23, barão do Bom Retiro por 23 e Antão por 02. 

PENSÕES. 
Entrou em 2' discussão e passou para a 3a com a 

emenda ufferecida no parecer da mesa n. 298 a pro- 
posição da camara dos Srs. deputados, sobre pen- 
sões concedidas a D. Marcolina Thereza Dourado 
Nery, e outros. 

ESTRADA DE FERRO. 
Foi submettido á votação o art. Io da proposição 

da mesma camara, ácerca de uma estrada do ferro 
entre as provincias de Santa Catharina e Rio-Grande 
do Sul c foi approvado. 

Votou-se igualmente sobre o art. 2o, e foi também 
approvado. 

Posto a votos o § Io não foi approvado. 
Posto a vetos o § 2" foi approvado. 
Posta a votos a emenda substitutiva foi rejeitada, 

ficando prejudicado o paragrapho da mesma emenda. 
Submetido á votação o art. 3o da proposição foi 

approvado. 
Posto a votos o art. 4o foi approvado. 
Passou a proposição para a 3a discussão. 

NAVEGAÇÃO DO ARACUATA. 
Foram subme.tidos á votação os arts. Io e 2o da 

proposição da mesma camara ácerca da navegação 
do rio AÍraguaya e foram approvados. 

Entrou em .iscussão o art. 3° e foi approvado ; e, 
sendo approvado o art.40, passou a proposição para 
a 3a discussão. 

ü Sr. Sinimbú requereu verbalmente dispensa 
do interstício, e assim se venceu. 

VOTO DE GRAÇAS. 

Continuou a discussão do voto de graças. 

Os Srs. Saraiva e Xalmco pronun- 
ciaram discursos que publicaremos no Appendice, 

Ficou ciícerrada a discussão por não haver numero 
sufTicimi te para .votar-se. 

O Sr. presidente deu para a ordem do dia 3: 
Votação sobre o voto de graças, cuja discussão 

ficou encerrada. 
2a discussão da proposição da camara dos Srs. de- 

putados, mencionada no parecer da mesa n. 299 
sobre pensões. 
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3a dita das seguintes proposições da mesma ca- 
mara. 

Approvando diversas pensões, mencionadas no pa- 
recer da mesa n. 298, com emenda. 

Antorisando o governo para conceder uma sub- 
venção para a navegação a vapor no rio Araguaya. 

Dita do requerimento do Sr. visconde de Itaborahy 
sobre o augmento das horas da sessão com o parecer 
da mesa n. 228 do 20 de Agosto de 1869. 

Trabalhos de commissões. 
Levantou-se .. sessão ás 3 horas da tarde. 

^Sla sessão. 
EM 3 DE AGOSTO DE 1810. 

PRESIDÊNCIA ÜO SR. VISCONDE DE ABAETE'. 
Sdsimario.—Expediente :~03iáo do 1° secretario 

da camara dos Srs. deputados remettendo uma 
proposição.—Ordem do dia:—Votação do pro- 
jecto de resposta á falia do throno. — Discussão 
do duas proposições da camara dos Srs. deputados 
sobro pensões.—Discussão de uma proposição da 
mesma camara sobre a navegação do Araguaya.— 
Discussão do requerimento do Sr. visconde de 
Itaborahy. Discurso do Sr. Silveira da Motti. 
Observações do Sr. presidente. Discursos dos Srs. 
Zacarias, Figueira de Mello e visconde de Itabo- 
raliy. Emenda do Sr. Jaguaribe. Discurso do ;T. 
Leitão da Cunha. Emendas dos Srs. Leitão da 
Cunha o Almeida e Albuquerque. Discursos dos 
Srs. Zacarias e Jaguaribe. 
A's 11 horas da manhã fez-se a chamada, o acha- 

ram-se presentes 30 Srs. senadores, a saber: 
visconde de Ibaelé. Almeida e Albiupierque, Jobim, 
barão de Mamanguape, Carneiro d ■ Campos, Chi- 
chorro, Fernandes Braga, barão de Cdtegipe, barão 
de Mndtiba, Antão, Ribeiro da Luz, barão do Rio 
Grande, bilveira Lobo, visconde de Camaragibe, 
Cunha e Figueiredo, Figueira de Mello, b..ia o de 
Piraparna, Jaguaribe, visconde de itaborahy, Pom- 
peu, Teixeira do Souza, Nunes Gonçalves, barão de 
S. Lourenço, Firmino, Dias de Carvalhc, Leitão da 
Cunha, Torres Homem, Sinimbú, Saraiva e baião do 
Bom Retiro. 

Compareceram depois da chamada os Srs. Pa- 
ranaguá, visconde do S. Vicente, duq ;r- de Caxias, 
Silveira da Moita, F. Octaviano, Souza Franco e Za- 
carias. 

Deixaram de comparecer com causa participada os 
Srs. Diniz, barão de Antanina, barão de ítaiína, 
Paula Pessoa, barão de Maroim, Mendes dos San- 
tos, Dias Vieira, Fonseca, Paranhos, Mafra, o vis- 
conde de Sapucahy. » 

Deixaram de comparecer sem causa partipada cs 
Srs. conde da Boa Vista, Souza Queiroz, barão das 
Três Barras, Nabuco, Sayão Lobato e visconde do 
Suassuna. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
í.eu-sea aeta da sessão antecedente, e não havendo 

quem sobro eila fizesse observações, foi approvada. 
Não houve expediente. 
') Sr. 2'' secretario leu o seguinte. 

PARECER E VOTO SEPARADO. 
.n „Dmmissao de fazenda, examinando o projecto 

apresentado ao senado pelo Sr, senador visconde de 
Itaborahy, ministro da fazenda, para a reforma da 

moeda de prata, e creação da moeda de nikel e 
cobre, tem o relator ahonra de apresentar seu pare- 
cer, começando pela moe.Ja de prata. 

O cunho da prata em moeda estava regulado pelo 
decreto n. 625 do 28 de Julho do 1849 do modo 
seguinte: 

Valor. Peso. Toque. 
2$000 T oitavas 8 grãos 917 millesimos 
]$000 3 » , 40 » » « 

gõOO I »• 56 » » » 
Com estes pesos e toque dava-se á oitava de prata 

de 0,917 quilates do fino e 0,083 do liga o valor de 
réis 281,3o, que para a de ouro, também de 917 qui- 
lates fixados pela lei de 11 de Setembro de 1846 a 
4,>000, estava na relação de 14,22:1. 

E porque cunhada a este preço a prata ficava á 
casa da moeda a porcentagem de 8,8 %, esta pequena 
parcentagem, absorvida aliás pelas despezas e cunho, 
não obstou á expoitação da moeda, a qual se retirou 
to ia dos mercados do lraporio desde que o cambio 
baixou do par de 27 pence por IgOOO. 

Cora o fim de obslar á exportação o ter os merca- 
dos do Império providos desta moeda do troco, foi 
promulgado o arí. 37 da lei n. 1507 de 26 do Setem- 
bro de 1867, paia cuja execução se expediu o decreto 
n. 3966 de 30 de Setembro do mesmo armo. 

A moeda do prata sofíreu então as seguintes alte- 
rações ; 

Valor. Pesos em grammas. Toque 
Moedas de 2g000 25 » » 900 millesimos 

» 1$000 12,5 » » » » 
» §500 6,25 » » 835 » 
» §200 2,5 » » » » 
Deu-se cora o emprego do systema métrico a diíTe- 

rença de peito de 2 % para menos em o peso das 
novas moedas: 7 oitavas o 8grãos da moeda do 2§ 
do decreto do 1849 eqüivaliam á 25, 5 grammas, e, 
passando a moeda do 2§ a ter sómentc o peso de 25 
grammas, perdeu porto do 2 % no peso. Assim as 
outras moedas menores. 

Além desta reduccão no peso, alterado o quilate 
de 917 millesimos dó fino para 900 millesimos nas 
moedas do 2§ e 1§, o para 835 millesimos nas do 
500 e 200, deu-se oufraquecimento de seu valor 
real, que foi de 1,88 % naquellas, e de 9,56 % 
nestas moedas menores. 

Comparadas as moedas do prata da lei do 1867 
com as do decreto de 1819 rcconhcco-se que as do 
2§ o do 1§ da lei de 1867 são, pois, mais fracas do 
que as outras 3,88 %, e que as de 500 o 200 tecm 
também menos 11,56 % do valor real. E como as 
moedas do 1849 oram mais fracas de 8,8 % do quo o 
ouro a 4§ por oitava, c dada a relação 1.15,5 que é 
a media dos mercados, vem as moedas de 2§ e 1§ 
ria lei de 1867 a es'ar abaixo do par 12,6 %, e as do 
500 e 200 rs. 20,3 %• 

A reduccão, porém, não foi profícua por baixar o 
cambio á 21 e á 20 pcnce por 1§. 

Os 903:8868 que a casa da moeda cunhou cm 
1867 e 1868 foram todos exportados, e á abstenção 
na cunhagem das moedas de 2§ o !§ deveu o Im- 
pério o não ter perdido alada maiores sommas. 

Os 724;844§ que a casa da moeda cunhou no anno 
do 1869, sendo 450:517$ em moedas do 2§ e 1§, 
desappareceram igualmente dos mercados logo que 
foram eraittidos, com perda para o thesouro. 



SESSÃO EM 5 DE AGOSTO DE 1870 29 

O projecto do Sr. senador ministro da fazenda 
altera de novo o peso e quilato das moedas de prata 
do modo seguinte: 

Valor Peso em grammas Toque. 

Moedas de 2$000 25,5 » OIT 
» » 1$000 12,"7 » » 
» » $500 6,4 » » 
» a $200 2,6 » » 

Volta-se neste projecto aos pesos e toque das moe- 
das de prata do decreto de 28 de Julho de 1849, em 
que o Sr. senador Rodrigues Torres, hoje visconde, 
de Itaborahy, julgou sulliciente a porcentagem de 
8,8 % para conservar na circulação as moedas de 
prata, li seria preciso contar com a próxima subida 
do cambio ao par e sua conservação em taxa apro- 
ximada, para que se pudesse ter esperança^ que a 
nova moeda de prata permanecesse na circulação. Ella 
que pneçrao ao cambio de 27, de 25 e até de 24 era 
exportada para paizes estrangeiros. 

Como não é rasòavel contar que o cambio suba a 
27 é ahi se demore nestes proximos tempos, o resul- 
tado do plano da elevação do valor real da moeda 
do prata, parece ao relator da commissào que virá a 
ser a sua não execução, ou a desvantagem na prorapta 
exportação da moeda, frustrados os sacrifícios do 
thesouró publico. 

O valor real das moedas de 500 e 200 réis da lei e 
decreto de 1867 é de certo muito baixo; mas a essa 
causa se deve ver ainda alguma delia no mercado 
desde que o cambio subiu de 22 pence por 1$000. 

Por outro lado, se o toque de 917 millesiraos é o 
do ouro, pela lei de 11 de Setembro de 1846, nem 
por i?so e exigivel que a prata o acompanhe, e em 
muitos paizos são elles diversos. A uniformidade le- 
varia o governo mais longe; a alterar o padrão mo- 
netário da lei de 1846, baixando o toque do ouro a 
90Ò raillesimos para ter o mesmo toque da prata, e 
ambos estes raetaes os quilates de fino que tem nas 
moedas dos Estados-Unidos, da Franca, da Bélgica, 
diji Áustria, da Prússia, e em quasi todas as novas 
moedas da Allemanha. 

O relator da commissào notará de passagem que 
nos ensaios annuos que se fazem nas casas da moeda 
dos Estados-Unidos, se teem verificado que as moe- 
das de ourq do Brasil teem 917,5 millesiraos de fino 
e as de prata do 2$ até 918,5. mais do que os 917 
millesimos legaes. Provém dahi perda para o the- 
souro. 

O novo projecto ainda tira, em parte, á moeda de 
prata o caracter de moeda de troco, convertondo-a 
em tppeda de pagamento. Já a elevação do valor a 
pprtq do Par com 0 ouro Procluz. ate certo ponto, 
esto effeijo- E a disposição do novo projecto que 
torna obrigatprio para o thesouro o recebimento do 
qualquer quantia nesta moeda completa a conversão. 

Na hypülbese, mais provável, da continuação do 
cambio baixo, o inconveniente será o de continua- 
rem os mercados do Império desprovidos desta 
moeda. tÊço necessária ás transacções. Na hypothese 
da subida até o par ou ácima delle, apenas possível 
por curto praso nestes proximos tempos, se a moeda 
de prata fosse levada era pagamento ao thesouro em ) 
sommas pvultadas, como o emittiriaelle de novo? 
Como, se o recebimento pplos particulares somente ó 
obrigatório até 20$ e os empregados do Estado devem 
nestes pagamentos ser considerados particulares? 

O relator da commissào omitte reflexões sobre 
desigualdade na divisão e subdivisão do peso das 
moedas, que por certo tem inconvenientes. E con- 
clue seu parecer á respeito desta parte do projecto, 
propondo que se adie para quando, tornada mais 
clara a situação financeira do Império, possa adop- 
tar-se plano em cuja duração e vantagens a nação 
possa ter confiança. 

Moeda de Nikel. 

As moedas que circulam no Império são as de 
ouro, as de prata, as antigas de cobre, e asde bronze 
cunhadas ultimamente para substituição das de co- 
bre. Estas quatro especies de moedas" tinham de Se 
reduzir a tres com a retirada das antigas de cobre. 
O desideratum seria qu« uma só especie de moeda, 
embora com uiversos valores, pudesse satisfazer as 
necessidades das transacções, as exigências dos 
mercados. 

Não sendo possível, porque o ouro não podo ser 
convenientemente cunhado nas mínimas moedas que 
os mercados precisam, e nem mesmo a prata, foi 
preciso recorrer ao cobre puro ou em liga, que cc ns- 
tilue o bronze. 

Estender demasiadamente o numero das especies 
de moeda seria lançar a confusão nos mercados e 
prejudicar as classes pobres, sujoitando-as á fre- 
qüentes enganos.' 

As moedas de nikel, vindo accrescentar mais uma 
especie de moeda ás quatro actuaimente circulantes, 
tem os inconvenientes do excesso apontado. E tem 
esses inconvenientes em gráo muito maior'cm nosso 
paiz do que em outros. Nos Estados-Unidos foram 
ellas emítlidas para o fim especial de expellir da 
circulação o papel do valor de 0,05 de doltar, quasi 
igual a 100 réis da nossa moeda ao cambio actual. 

No Império a adopçào da moeda de nikel só pode 
ter por fim expellir da circulação, de que vão to- 
mando posse, os bilhetes de "passagem nos carros 
sobre trilhos urbanos, nas barcas á vapor e também 
os vales de estabelecimentos particulares/Isto se o 
governo não se convencer de que se possa conseguir 
o mesmo resultado com as pequenas moedas de 
prata, e com as de bronze. 

Os inconvenientes da moeda de nikel podem resu- 
mir-se nos seguintes : 

1.° O alto preço do nikel, metal de muito limi- 
tada producção, e tão pouco importado no Impé- 
rio, que não tem cotação era suas praças, nem taxa 
na tarifa de suas alfandegas. 

2." O muito pouco uso que delle fazem ainda as 
industrias, sendo pois matéria prima quasi que per- 
dida, desde que náo sirva mais para a moeda, vindo 
a cessar seu giro. 

3.t> A excessiva rigêsa da liga deste metal com o 
cobre, admittida para o cunho das moedas. Por este 
motivo todos os paizes, menos os Estadcs-Unidos, 
teem recorrido ás raachinas da Bélgica. A casa da 
moeda desta Corte, suas machinas, seus operários, 
seus empregados, ficarão de todo inutilisados, e 
sem prestimo bastante os capitães empregados e as 
grandes despezas do custeio do estabelecimento. 

A casa da moeda deste Império já não cunha ouro, 
ou somente muito pouco; não cunha prata por não 
convir no estado do cambio; não cunhcu senão 
muito exigua fracção da moeda do bronze, a qual foi 
quasi toda cunhada na Europa. Que uso fará delia o 
Estado ? 
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4.° A semelhança da moeda de nikel cora a de 
prata, motivo de enganos e fraudes á que n5o esca- 
param nem os habitantes dos Estados-Unidos. Os do 
Império serão expostos ainda á maior numero delles 
no interior das províncias. 

A urgência de pôr termo á circulação dos bilhetes 
e vales que illcgalmente se introduzera na circulação 
c motivo procedente para a adopçâo da moeda" de 
nikel. Coratudo o mesmo resultado se poderia obter 
conservando a moeda de prata de 200 réis com o 
toque e peso actual e cunhando moedas de bronze 
de 40 róis. 

A moeda de prata de 200 e 500 réis começa a ap- 
pareeer nos mercados ccm a subida de cambio a 23 
e possibilidade de alta um pouco maior, E a moeda 
do bronze de40 réis não é, nem tão pesada, nem tão 
incommoda que não possa servir para este e mais 
fins. 

Examinando o projecto em suas disposições á 
respeito da moeda de nikel, vê-se que se propõe 
o cunho das seguintes moedas: 

Valor Peso em g. Metal. 
De 100 rs 15 25/100de nikelelõ/lOOdecob. 
De 50 rs. 8 » » » » 

Esta liga é a usada nas moedas da Bélgica e da 
França. Os Estados-Unidos porém, servem-se da 
liga de 12/100 de nikel e 88/100 de cobre; e a com- 
missão está informada que taes moedas teem bas- 
tante semelhança na côr cora as de prata. O relator 
da commissão, sem interpôr parecer sobre questão 
tão fora de sua especialidade, notará apenas que 
quanto maior fòr a parte do nikel, mais risco se 
corre de desfalque na porção deste metal mais caro, 
vista a difflculdade dos ensaios. 

Quanto ao valor das moedas pensa o relator da 
commissão que as de 100 rs. e 200 rs. são prefe- 
ríveis. E que para differençar estas moedas das de 
prata, se cunhem sem a effigie de Imperante. 

As moedas de 50 rs. são dispensáveis quando 
temos as de 20 rs. e de 10 rs. de bronze e podcmes 
ter as de 40 rs. 

São inadmissíveis porque servindo somente para 
múltiplos do 100, 150, 200, 250 rs. e assim por 
diante, tornam-se inúteis para outras soramas, mais 
usadas nos contratos do interior, onde ainda preva- 
lecem as meias patacas, as patacas, os chamados 
sellos de 480 rs., etc. 

Os pobres que não podem ter differontes ternos 
de moedas serão levados a dar 50 rs. por objeclos do 
preço de 40 rs., perda de 10 rs, que parece pequena, 
mas é grande para elles, sobretudo quando repetida 
muitas vezes. 

Por motivos idênticos tem se demorado na Grã- 
Bretanha a reforma dos pence e fartings para moedas 
decimaes. O povo da Grã-Bretanha é mais rico do 
que o nosso, mas nem por isso o governa despreza 
considerações destas. 

Assim conclue o relator da commissão o seu pa- 
recer desfavorável, á moeda de nikel, que somente 
será admissível, se as circumsbncias não compor- 
tarem a conservação das de prata de 200 rs, p 500 rs. 
nos mercados dó Império, e fôr demonstrado que 
não convém cunhar a de 40 rs. de bronze. 

Nesta hypothese a moeda de nikel parec ao re- 
lator da commissão que deva ser dos valores de 
200 e 100 rs. 

Paço do senado, 20 de Julho dej 1870.—fí. de 
Sousa Franco. 

A commissão de fazenda, tendo examinado o pro- 
jecto offerecido pelo Sr. ministro da fazenda relati- 
vamente ao cunho de mcedas do nikel e toque das de 
prata, passa a dar o seu parecer. 

Das moedas metallicas que compoem o nosso meio 
circulante de ouro, prata, cobre e bronze, as únicas 
que eífectivamente comparecem na circulação são as 
de cobre e bronze ; o ouro e prata pela exuberância 
do papel-moeda oalta de valorque esses metaes teem 
tido em relação ao padrão legal, comparecem como 
mercadorias; e a moeda-papel prefaz todas astrans- 
acções para que eram destinadas as moedas de ouro 
e prata, acima de 500 rs. 

A menor raoeda-papel é do valor de Ijj, todas as 
transacções, portanto, de valores menores teem de ser 
satisfeitas pela moed-, do cobre o bronze. 

E' claro que um tal estado de meio circulante cffec- 
tivo afasta-se muito do que elle realmente devo ser. 

As primeiras condições de ura bom meio circu- 
lante, a estabilidade do "seu valor pela pouca variação 
do valor do seu material e pela quasi igualdade do 
valor do metal de que a moeda é feita com o valor 
tíesso metal .imoedado, faltam inteiramente no meio 
circulanto que temos efTectivamente, sendo que 
ácerca do cobre e bronze falta-lhe mais a comraodi- 
dade do uso. 

A raoeda-papel perde facilmente seu valor, as 
moedas de cobre e bronze teem um valor real, pro- 
veniente do vaior da quantidade do metal que en- 
cerram, muito differente, e superior, ao dessa quan- 
tidade do metal amoedado. 

Todos sabem que os metaes preciosos foram apro- 
veitados para o fabrico das moedas cm toda parte 
do mundo, porque além de outras vantagens, são os 
que melhor realisam aquellas condições. 

Teem porém estes metaes o inconveniente de não 
puderem se prestar á confecção de moedas que sir- 
vam para todas as transacções; porque para isso 
fôra preciso fabrical-as com pesos e dimensões tão 
pequeninas que se tornariam inconvenientes; e mes- 
mo seria impossível fabrical-as para as transacções 
mais exiguas. 

Daqui veio fabricar se nesses paizes moeda de 
ouro e prata, e complotar-se a organisação do meio 
circulante por meio de uma moeda subsidiria ou di- 
visionaria de cobro ou bronze; moeda de valor 
todo arbitrário on convencional, cujos máns effeitos, 
mui sensíveis em diversos paizes, teem levado seus 
governos a substituil-as por outras mais conformes 
com as condições de um bom meio circulante. 

Na moeda de cobre e bronze e outros semelhantes 
não era possivel que se procurasse satisfazer ás duas 
condições de que já falíamos. 

A grande variação de valor que podem ter esses 
metaes, e a necessidade de dar a taes moedas um 
valor legal muito superior ao seu valor intrínseco, 
para evitar o fabrico de moedas com peso e dimen- 
sões muito incemmodas e prejudiciaes, fazem com 
que as moedas fabricadas com esses metaes se afas- 
tem muito daquelle preceito. 

Este defeito, porém, é de certo muito sensível, e 
fôra muito melhor que todas as especies de moedas 
tivessem ura valor estável e fossem de commodo 
uso; pelo que, se se achasse um material que se pres- 

4 tasse a ser cunhado e fizesse, em relação á prata, o 
mesmo officio que esta faz em relação ao ouro, a 
adopção deste material para o fabrico da moeda di- 
visionaria seria um melhoramento no serviço de 
uma necessidade tão importante das sociedades hu- 
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manas, como seja o da circulação e conserração 
de suas riquezas. 

Com este pensamento, pcrsuade-se a commissão, 
foi elaborado o projecto do Sr. ministro da fnzenla, 
quo a exemplo das providencias adaptadas nos pai- 
zes que mais de proximo reformaram esta parte de 
seu meio circulante, manda fabricar moedas de 
troco de um metal formado de nikel e cobre. 

O metal assim composto aproxima-se muito mais 
do que o cobre e o bronze, das boas condições de 
que temos fallado, pois quo cora o peso e dimensões 
convenientes póde-se obter do seu fabrico moedas 
era que o valor intrínseco não seja tão inferior ao 
seu valor como moedas, o que não se dá, nem pode 
dar nessas outras; sendo que o nikel ó um metal 
mais raro e de preço sempre mais subido, e de diffi- 
cil fabrico. 

Não sao de pouca monta as transacçoes que teem 
de ser feitas com a moeda divisionaria. 

Pelo contrario são ellas as transacçoes de todos os 
dias e do todas as horas; de todos os indivíduos de 
qualquer sociedade. São sobretudo as transacçoes da 
parte menos afortunada de qualquer paiz, isto é, pó- 
de-se dizer, quasi da süa generalidade, tpois é certo 
que a humanidade ainda no geral se compõe de po- 
bres. 

Esta especie de moeda refere se portanto a um 
volume de transacçoes, a uma massa de população c 
de interesses, que'não tem igual. 

E' a moeda do povo e como tal deve ser objecto 
de toda a solicitude dos governos. 

Passando a examinar o modo porque esta moeda 
deve ser fabricada, segundo o projecto, entende a 
commissão que a composição do metal deve ser como 
ahi se propoe , que as peças de moeda devera ser de 
cem e do cincoenta reis, 'mas que em vez de quinze 
grammas do peso, dovom as primeiras ter de doze a 
treze grammas, e as segundas sete, para evitar um 
peso e dimensões talvez incommodos. 

A commissão adopla também o § 2o desse art. Io, 
mas a respeito das dimensões e typo destas moedas, 
pensa que convirá, paia distinguil-as bem das de 
prata, com quanto as de nikel tomem uma cõr di- 
versa, dar-lhes dimensões e typos muito differentes, 
declarando-se em qualquer das faces dellas, e em 
grandes algarismos o seu valor, 

Quanto ao art. 2" do projecto, que restabelece, 
ácerca do cunho da prata o toque de 0,917, parece a 
commissão que também deve ser adoptado, era vista 
do padrão monetário existente; e não ser conveniente 
fazer o toque das moedas enfraquecer-se, e acompa- 
nhar as variações de cambio, sendo certo que as ten- 
tativas feitas fia pouco entre nós, por este meio, para 
conservar na circulação a moeda de prata, e abri- 
gal-a da fusão para usos da industria, ou exportação, 
nenhum resultado profícuo tiveram; nem mesmo o 
de afugentar da circulação essa alluvião de cartõos- 
dinheiro que por ahi qualquer emitte com perigo da 
fortuna de muitos. 

E' pois a commissão do parecer que o projecto, 
seja adoptado, com a modificação que indicou ao § Io 

do art. Io, constante da seguinte emenda que offercce, 
e que o Sr. ministro da fazenda aceita: 

« No § Io do art. 1°, em vez das palavras—tendo 
as primeiras o poso de 15 grammas, e as outras o 
de 8,—diga-se—tendo as primeiras o peso de 12 a 13 
grammas e as outras o de 7. » 

Sala das sessões, em 30 de Julho de 1870.—Cur- 
iós Carneiro de Campos.—Barão ao flowfíetiro. 

Ficou sobre a mesa para entrar em discussão com 
o projecto, indo, entretanto, a imprimir. 

ORDEM DO DIA. 

VOTO I)E GRAÇAS. 
Votou-se sobre o prójecto de resposta á falia do 

throno e foi approvado. 
PENSÕES. 

Entrou em 2" discussão e passou para a 3a a pro- 
posição da caraaia dos Srs. deputados, mencionada 
no parecer da mesa n 299, sobre pensões concedi- 
das ao soldado do 39° corpo de voluntários da patria, 
João Querino Nunes e outros. 

O Sr. presidente : —Sobre esta proposição ha o 
parecer da mesa n. 299. Não ha objecção alguma a 
fazer-se á proposição; deve ser approvada, porém, 
peço licença para le"r uma parte dn parecer, porque a 
leitura serve para justificara opinião que a mesa tem 
enunciado por vezes, de que a cláusula « sem pre- 
juízo do meio soldo » é indispensável nas pensões 
que se concedem ás pessoas que gosam cu podem 
gosar do beneficio da lei de 6 de Novembro de 1827, 
quer ellas estejam no goso do meio soldo, quer não 
estejam. Esta tem sido a opinião da mesa, e eu vou 
ler uma parte do parecer para justificar esta opi- 
nião. [Lê.) 

Seguiu-se em 3a discussão a proposição da mesma 
camara, approvando diversas pensões mencionadas 
no parecer da mesa n. 298, com a emenda ap rovada 
em 2a discussão. 

Posta a votos foi approvada, e remettida á com- 
missão de redacção. 

navegação do araguaya. 
Entrou em 3a discussão e foi approvada para ser 

dirigida á saneção imperial a proposição da mesma 
camara autorisando o governo para conceder uma 
subvenção para a navegação a vapor do rio Ara- 
guaya. 

HORAS DE SESSÃO. 
Seguiu^c em Ia discussão o requerimento do Sr. 

visconde de Itaborahy, prorogando as horas da 
sessão durante a discussão do orçamento, com o pa- 
recer da mesa n. 228 de 20 de Agosto de 1869. 

O Sr. Silveira da Motta:—Sr. pre- 
sidente, eu estou enfermo e por enfermo não pedi 
hontem a palavra sobre a resposta á falia do throno. 
Julgo quo faltava cinco minutos quando o Sr. Na- 
buco acabou de fallar, e como Y. Ex. já tinha tido a 
equidade era outras sessões de as adiar quando o ul- 
timo discurso acabava perto das tres horas  

O Sr presidente: — Se algum nobre senador ti- 
vesse a palavra, de certo, eu teria adiado a discus- 
são; mas não havia nenhum. 

O Sn. Silveira da Motta : — Sim, senhor ; eu 
suppuz que V. Ex. tinha dado a discussão por adia- 
da, e reservei-me para pedir a palavra_ hoje ape- 
zar de não estar ainda com boas disposições de saú- 
de. Este mesmo motivo actua em mira rara que eu 
não tome parte em debate algum, e se tomei a pa- 
lavra foi para chamar a attenção de alguns de meus 
nobres collegas, a ver se isto não passa assim; pelo 
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menos quero fazer o meu protesto, porque entendo 
que com esta medida até se quer acabar com o se- 
nado, {Apoiados.) 

As degenerações do systhema representativo são 
muitas em todos os ramos; agora até incommoda 
aos Srs. ministros que haja uma pequenina discussão 
no senado: é muito exigir! Neste tírasil é o senado 
o único logar onde ha alguma discussão, e até esta 
querem obstar. Não haja discussão no senado, é ao 
que se reduz esta idéa, Sr. presidente, que parece 
pequenina mas que é grande; querem arrolhar-nos. 

Eu, Sr. presidente, suppunha esta idéa defunta 
desde o anno passado. (Apoiados.) Não sei se isto é 
resurreiçào; não sei se o Sr. visconde de Itaborahy 
resuscitôu a sua emenda, ou não ; o que sei é que 
se ha historia curiosa que se deva contar ao senado 
é a desta emenda do Sr. visconde de Itaborahy. 

O anno passado, entendendo o governo que a op- 
posicão queria procrastinar a discussão dq orçamen- 
to, S. Ex. oííereceu uma indicação que foi á mesa e 
sobre a qual a mesa deu o seu parecer. Depois o 
Sr. visconde de Itaborahy oííereceu uma emenda 
para que fosse só durante a discussão do orçamento 
a prorogaçào das duas horas. Tialava-se o anno pas- 
sado da discussão do orçamento e o governo queria 
fazer passar mais depres*sa o orçamento ou uma re- 
solução . 

O Sr. Silveira Lobo :—E quando a casa não es- 
tava tão sortida de maioria. 

O Sr. Silveira da Motta : — Entretanto, Sr. pre- 
sidente, V. Ex. é testemunha disto, que é cousa do 
anno passado: nós resistimos a esse manejo do go- 
verno, para impôr silencio áopposição do senado ; 
nós discutimos essa medida de modo a demonstrar 
ao governo que elle lucrava mais em discutir o orça- 
mento do que em discutir o parecer da mesa. O se- 
nado occupou-sp, uns poucos de dias em discutir essa 
indicação do'Sr. visconde de Itaborahy, e o orça- 
mento nada; mas por fim o ministério convenceu-se 
do seu erro, e o Sr. visconde de Itaborahy retirou a 
sua indicação. 

Eu não sei, Sr. presidente, como el!a resuscita 
agora. 

O Sr. Zacarias Retirou da ordem do dia. 
O Sr. Silveira da Moita Retirou a indicação 

ou houve alguma convenção diplomática, era virtude 
da qual este parecer da mesa foi retirado da discus- 
sãp, 0 caso é que isto era matéria tão imoortanto 
que o proprio governo foi quem pediu ao noore pre- 
sidente do senado que a não désse mais para a dis- 
cussão. Entrou em discussão a resolução e passou. 
Ora, perguntarei eu, senhores: á vista do que se 
passou o anno passado e que está tão fresco, para 
que vem o ministério resuscitar esta idéa de ârrolhar 
c senado? 

O Sr. Silveira Lobo E' um luxo de poder. 
O Sr. Silveira da Motta E, Sr. presidente, 

esta medida reduz-se aos seguintes termos: mais 
duas horas de sessão, põe-se em discussão o orça- 
mento, falia um ou outro membro da opposiçào, ê a 
maioria deserta. 

O Sr. Saraiva Na fôrma do costume. 
O Sr. Silveira da Motta :—Porque a maioria 

não assiste a estes debates da opposição; enfastiam- 
se sempre, vão jantar, ou passeiar, não querem ouvir 

contestações, tudo para elles é velho, e sediço, elles 
é que sabem de tudo, preveem tudo e suppõem tudo 
quanto se pôde dizer : elles já o sabem ab imito et 
ante seculum. 

O Sr. barão de Pirapama : — Os senhores não 
dizem que faliam somente para o paiz ? 

O Sr. Silveira da Moita : — Mas os senhores 
também teem obrigação de ouvir. 

V. Ex. vô que retirando-se a maioria não ha casa 
para se votar; se por ventura occorrer um incidente 
sobre o qual a opposição tenha de pedir esclareci- 
mentos e por isso precise de um adiamento qual- 
quer, o adiamento não se pôde votar, fica prejudi- 
cado segundo o regimento, e a maioria íá anda por 
esses largos a passeiar. 

O Sr. Zacarias : —Ordinariamente é ahi nesse 
estreito. {Designando o gabinete da esquerda.) 

O Sr. Silveira da Motta: — Ao menos quando é 
ahi açodem á campainha; mas depois de certa hora 
não podem acudir porque já se tçera ausentado, e o 
senado fica reduzido a sete ou oito membros. Temos 
aqui ficado reduzidos a cinco óu seis pessoas com 
V. Ex. - , 

Portanto, para que prorogação de sessão, quando 
esse tempo é tanto, e tão enfadonho que a maioria 
se retira ? 

O Sr. Silveira Lobo E quando na camara dos 
deputados se propõe diminuição dp tempo. 

O Sr. Silveira da Motta:—Se esse tempo até ás 
três horas já é demais, porque a maioria nunca está 
aqui, para qüe prorogar as sessões? 

O Sr. Zacarias:—E quando não ha opposição 
systhematica. 

O Sr. Silveira da Motta :—Ninguém tem feito 
opposição systhematica; isto é provocara opposição. 
Na fallâ do throno que debate tem havido que enfade 
a estes senhores ? Os oradores da opposição são pou- 
cos; eu creio que apenas os Srs. conselheiros Zaca- 
rias, Nabuco e Saraiva fallarara as vezes que o re- 
gimento permitte; sendo que, destes senhores, só o 
Sr. Zacarias fez discurso de sessão inteira. Ainda 
hontem ouvimos dous nobres senadores da opposi- 
ção, e já na segunda parte da ordem do dia. Creio 
que o nobre senador pela província do Piauhy não 
fallou no voto de graçós. 

O Sr. Saraiva:—Nem o Sr. Lobo e outros se- 
nhores. 

O Sr. Silveira da Motta: —Eu fallei uma hora, 
em um resto de sessão, e passo por ser um dos mais - 
falladores, o que é uma injustiça. Quem mais da 
opposiçào fallou? E'preciso anaíysar isto. O riobre 
senador pelo Pará creio que fez um discurso. 

O Sr. Souza Franco : — Nem uml 

O Sr. Silveira da Motta: — Nem um! O nobre 
senador pelo Rio de Janeiro, o Sr. Octaviano, fez um 
discurso diplomático de meia hora. 

O Sr. Souza Franco;—O Sr. Sinimbú não fallou. 

O Sr. Silveira da Moita :-Tr O nobre senador por 
Alagôas não tomou parte no debate, 

O Sr. Zacarias ; — E onde estava o orçamento 
dara ser discutido? 
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O Sr. Silveira iu Moita:—Em retribuição de 
nossa benevolência querem arrolhar-nos. 

Ora, senhores,, o nobre presidente do conselho não 
devia pedir ao nobre presidente do senado que res- 
suscitasse esta idéa que ejlo mesmo retirou o annO 
passado. 

O Sr, Zacarias :—Foi o presidente do conselho de 
facto que pediu. 

ü Sr. Saraiva (4irigindo-se ao orador] .-—Foi o 
compadre do V. Ex. 

O Sr. Paranaguá:—Eu creio que o nobre presi- 
dente do conselho desistiu disso. 

O Sr. Silveira da Moita Reconheceu o anno 
passado que a opposição não tinha em vista procras- 
tinar o orçamento, concordou cm que se retirasse ea 
ordem do "dia esta medida, creio, senhor presidente, 
que pediu isto a V. Ex. 

Quando a opposição (já fíz a resenha de seus dis- 
cursos) não tem dado mostras de querer tomar tempo, 
atirar-se-lhe com esta «insinuação para arrolhar a 
única opposição que ha neste paiz, a única yalvula, 
não fallando na imprensa, por onde ainda pode res- 
pirar a opinião publica, é realmente incomprehen- 
sivo). 

Sr. presidente, quero penetrar na razão desta in- 
dicação e não posso atinar. O orçamento deve vir 
brevemente ds caraara dos deputados, mas o senado 
está sem matéria para discutir, e a prova é a mossa 
ordem do dia. Dizem que o paiz precisa muito de 
reformas, o governo diz que tem tauilas reformas a 
apresentar, e não apresenta nenhuma. Porque ao 
menos o governo não tem pedido ao Sr. piesidente 
que dè para a ordem do dia o projecto de conscripçàò 
que c a cousa única vinda da camara dos deputados, 
que tem relação com a politica? 

Eu declaro aos nobres ministros que não hei de 
fazer a esta medida, que ó uma verdadeira violência 
[apoiados], não hei do fazer a esta injustiça do mi- 
nistério a mesma resistência que fiz o anno passado... 

O Su. F. Octaviano :— Apoiado. 

O Sr. Saraiva ; — Deixe passar., 
O Sr. Silveira da Moita : — ... porque não 

quero que no fim de contas, depois de gasto muito 
tempo, venha algum lord Cairns fazer alguma trans- 
acção, e por ultimo tenha o governo muito como- 
damente alguma resolução prorogando o orçamento, 
que é o que creio quo o governo mais deseja. Quan- 
do o orçamento já vem para o senado no mez^ de 
Agosto,' isto é, no ultimo raez da sessão, não é de 
estranhar que depois o governo diga « O tempo e 
pouco, não chega para a discussão dos orçamentos 
de todos os ministérios, é preciso uma resolução;» é 
o que estou esperando. Mandam-nos o orçamento 
em meiados do Agosto.... 

O Sr. Zacarias:—Já passou cm 3a discussão. 
O Sr. Silveira da Moita : — Mas, ainda não o 

mandaram; então o governo poderá dizer: « Não ha 
tempo, queremos uma resolução. » Pois, senhores, 
eu entendo que tanto vale a resolução como o orça- 
mento para o ministério, neste syslhema de governo 
ou do desgoverno em que estamos; mas não que- 
rerei dar mais esto anno pretexto a que o governo 
peça e obtenha uma resolução; não hei de resistir 
este anno a esta violência; deixo-a passar. 

Quero protestar simplesmente e appello para o 
senado e para o publico, afim de que deem a sen- 
tença quando virem na discussão do orçamento as 
cadeiras todas desertas pela maioria, e o' Sr. presi- 
dente a pôr em discussão artigos de enfiada, sem 
haver gente nesta casa, e portanto, dizendo: « Como 
não ha quem peça a palavra, nem numero para se 
votar, fica encerrada a discussão. Entra em discus- 
são o art. 8; não havendo quem peça a palavra, nma 
numero sufiiciente para se votar, fica encerrada e 
discussão. Entra em discussão o art. 9»; e assim en- 
cerra-se em um só dia a discussão de todos os arti- 
gos do orçamento. 

O Sr. F. Octaviano :—E'melhor dar logo ao go- 
verno a faculdade de fazer todas as leis. 

O Sr. Silveira da Moita : — E' melhor acabar 
com esta historia ; isto é uma phantasmagoria muito 
escandalosa. Se o governo não quer que haja dis- 
cussão no senado deixe-se de escrúpulos; falle claro. 

Portanto, Sr. presidente, faço simplesmente este 
protesto. Passe a violência, e caia a responsabilidade 
sobre quem de direito. 

O Sr. Saraiva :—O melhor é abandonarmos isto. 
O Sr. Silveira da Motta : — Estou prorapto, sé 

passar a indicação. 
O Sr. Silveira Leu o :—Devemos entregar o paiz 

aos seus donos. 
0 Sr. presidente : — Eu não quiz interromper o 

nobre senador, mas tendo S. Ex. terminado seu dis- 
curs", peco licenca para fazer ao senado uma decla- 
ração. 

Xssim como a mesa não toma a responsabilidade 
daquillo que não faz, não recusa toda a responsabili- 
dade que lhe pertence . portanto, eu devo informar 
ao senado qae dei para a ordem do dia a indicação 
de que se trata cora o parecer da mesa, porque" a 
mesa enjendeu que o devia fazer, sem que nisso ti- 
vesse a menor parle, nem o Sr. presidente do con- 
selho, nem nenhum dos membros do ministério. 

O nobre senador sabe perfeitamente que a mesa, 
ha muito tempo, está convencida da necessidade de 
uma medida como esta, isto é, do augmento das 
horas de sessão; não foi só o anno passado quo ella 
lembrou esta medida, ha alguns annos que a tem in- 
dicado, porque a experiência lhe provou que, ou se 
falle miitto, ou se falle pouco, questão em que a 
mesa não entra, o que é verdade é que os negocies 
não teem o andamento que devem ter, nem os negó- 
cios públicos nem os de interesse particular, e a mesa 
se persuade que é indispensável uma medida que 
remedeie esto mal. 

A quo propoz a mesa será a mais própria ? Não 
sei. Mas o que a mesa sabe e aílirma ao senado é 
que sem uma medida qualquer que evite o mal que 
está reconhecido, e demonstrado, não se faz nada : 
disto é que ella está convencida. Qual seja a melhor 
medide não se atreve a dizer, indicou esta, por lhe 
parecer conveniente ; pôde estar em erro, mas neste 
caso subslitua-se-o que a mesa propoz por outra 
medida que pareça mais conforme, e acertada aos 
nobres senadores. 

O que tambem é verdade é que existe na mesa 
uma emenda assignadapor nove senhores senadores, 
em que propõe-se ou aconselha-se ao senado o 
augmento de mais uma hora ás quatro da sessão. Aqui 
está a emenda, e um dos que a assignaram ó o nobra 
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senador pela província de Goyaz. A emenda propõe: 
Io a mudança da sessão para de tarde, medida que 
pode ser muito boa, eu também a adopto com um 
additamento; e a segunda medida é a de mais uma 
hora além das quatro. 

O Sr. Silveira da Moita:—Foi na hypothese de 
passar essa. Do mal o menor. 

O Sn. presidente:—Do que a mesa está conven- 
cida é de que o que existe como disposição do regi- 
mento não satisfaz as obrigações que o senado deve 
preencher; e concluirei, repetindo que toda a res- 
ponsabilidade de se ter dado esta indicação para a 
ordem do dia, pertence toda á mesa exclusivamente. 

O Sn. Silveira da Moita:—Fico inteirado. 
O Sr. barão de S. Lourenço:—Ora, leve esta 

lição. 
O Sr. Jobim:— Não venham ao meio dia para q 

senado. 
O Sr. ZucarlasSr. presidente, reco- 

nheço com V. £x. que á mesa exclusivamente e não 
ao governo toca a respons íbilidade de ter dado para 
a ordem do dia esta matéria. 

Mas, pois que o governo foi o autor da idéa o 
anuo passado, e este anno não solicitou a respectiva 
discussão, estou no meu direito pedindo-lhe sua 
opinião ; desejo que o nobre presidente do conselho, 
que propoz a medida o anno passado, hoje declare 
se olla lhe é indispensável. S. Ex. não púde em con- 
sciência afiirm; l-o. 

Se o anno passado o orçamento não passou, a 
culpa foi do governo e de seus amigos que mauda- 
ram-o para aqui muito tarde, e o mandaram carre- 
gado do matérias estranhas a uma semelhante lei, 
de artigos additivos que este anno o proprio governo 
se encarregou de upprirair. 

O anno passa io, se tivesse vingado o acordo a que 
alludiu ha pouco o nobre senador por Goyaz, o orça- 
mento tinha passado; senão passou foi por teima do 
governo. Logo, a medida que hoje so discute não é 
essencial ao fira que se pretende conseguir. 

Era "onsciencia o nobre presidente do conselho 
não pódo affirmar que a opposiçào embarga-lhe o 
passo na adopçào de medidas úteis. Se S. Ex. o 
pensar e declarar, é injusto para com a opposição. 

Sr. presidente, o que tem lucrado a outra camara 
com a prorogação dis horas da sessão? Vem mais 
cedo as propostas que nos manda a outra camara? 
Vera melhor pensadas? 

Certamente não. 
O nobre senador pela província do Espirito Santo 

disse-nos lia pouco, n Não venham ao meio dia, » 
Eu respondo a S. Ex.; não saia S. Ex. daqui ás 3 
horas erA busca da estrada de ferro. Se alguns se- 
nadores vem paia aqui depois^do meio dia, o nobre 
senador apenas dá 3 horas redra-se. 

O Sr. Jobim:—Estou aqui antes das 11 horas. 

O Sr. Zacarias :—Estou certo de que, admittida 
a prorogação, não se deixará \ . Ex. ficar aqui até ás 
ti, porque "não conta cora o vapor para dirigir-se á 
sua residência. 

O Sr. F. O ctaviaxo :—Havemos dever. 
O Sr. Zacarias: —Parecia-me que o governo 

devia proceder de bôa fé, e tratar com mais cava- 
Iheirismo a opposição, que só so oppõe áquillo que 

não presta, e que tem dado sobejas provas de ser 
uma opposição governamental. 

Se o governo fizer passar a idéa, eu, Sr. presi- 
dente, que venho aqui sempre, ás 11 horas, e que 
retiro-me depois que V. Ex. dá a ordem do dia .. 

O Sr. Saraiva : — Como todos nós. 
O Sr. Zacarias : — ... eu e meus collegas de 

opposição teremos o direito de proceder diversa- 
mente, porque á violência oppõe-so violência. 
{Apoiados). 

O Sr. Figueira <le Mello:—Sr. pre- 
sidente, admirei-me extraordinariamente da impug- 
naçào que fizeram os doas nobres senadores ao 
parecer da mesa que se acha em discussão. Files 
se encheram de tanta indignação, fizeram disperdi- 
cio de tanta eloqüência contra o parecer, que eu per- 
guntei a mim mesmo: ad qnid perditio hmi? Para 
que perdem suas palavras tão eloqüentes om relação 
a matéria? 

O nobre senador que encetou este debate parece- 
me fundar-se em duas razões: Io em fazer-se uma 
violência ao senado; 2o em querer arrolhar-se a 
opposição. 

Ora, senhores, é violência ao senado o exigir-se 
que elle prolongue suas sessões por mais duas ho- 
ras ? Póde-se suppor isso uma verdadeira violência 
quando o patriotismo do senado deve responder a 
essa idéa mostrando que está disposto a fazer todo 
o sacrifício para que as medidas do que o paiz ne- 
cessita sejam adoptadas quanto antes, e não se adiem 
por uma serie de annos como temos visto? Pois isto 
e uma violência? Porventura esta medida não é a 
mesma que adoptou a camara dos Srs. deputados 
para dar andamento aos negocios sujeitos á sua de- 
liberação? Não tem sido esta medida adoptada em 
outros parlamentos, como é, aliás, notorio? E nós, 
senadores do Império, cheios de patriotismo; nós, 
desejosps de fazer bem a este paiz, não havemos de 
prolongar duas horas as nossas sessões para que os 
negocios tenham uma solução razoável c prompta? 

Portanto, nao vejo motivos para o nobre senador 
encontrar nesta medida uma violência, e até lança- 
la em conta do governo, que foi levado por bo°as 
idéas, quando aliás esta mesma medita é adoptada 
pela mesa, pelo digno presidente desta casa o por 
um membro muito distineto da opposição, como é o 
Sr. senador Pompeu. Pois, pergunto eu: o Sr. presi- 
dente, que nos merece uma confiança extraordinária 
a ponto de ter sido eleito presidente desta cass por 
muitos a.mos, e com elogios delia pelos seus bons 
serviços, quereria fazer-nos uma violência? O Sr. 
senador Pompeu, membro distineto da . opposiçào, 
quereria fazer uma violência ? Para que, portanto, 
senhores, desvirtuar os fins com que a indicação foi 
apresentada, e com que foi emendada pela mesa no 
seu parecer em discussão? Não existe essa violência; 
os nobres senadores são susceptíveis de mais, encon- 
trando uma violência onde não existe realmente. 

Disse o nobre senador por Goyaz que se quer ar- 
rolhar a orposiçao do senado; mas porque? Pro- 
longando-scaslioras dos nossos trabalhos arrolha-se 
a opposiçào, mata-se a discussão ? Pelo contrario, 
dá-se ainda maior expansão, porque so dá mais 
tempo. [Reclamações.] 

O Sr . Zacarias : — Essa é boa 1 

O Sr. Silveira da Moita: —Que innocencial 
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O Sr. Figueira de Mello : — Segundo o regi- 
mento, tal ou tal matéria não pôde ser votada sem 
que tenham decorrido tantas sessões; por conse- 
qüência é preciso que decorram tantos dias de sessãe 
para que a matéria seja votada, e não se exige que 
todas possam ser votadas no mesmo dia; não vejo, 
pois, qite se queira anoihar a discussão. 

Dizem os senhores que faliam muitas vezes e que 
os membros da maioria se retiram: mas este argu- 
mento ó uma espada de dous gumes; também quando 
os membros da maioria faliam, retiram-se os se- 
nhores da opposiçâo. (Reclamações.) 

O Sr. Silveira da Motta:— Não ha tal; é inex- 
aclo. 

O Sr. Figueira de Mello:—Fica talvez um ou 
outro membro delia, é este o facto. Também é o que 
fazemos; quando VV.EEx. faliam, retiramo-nos al- 
gumas vezes, deixando os nossos representantes 
nestes bancos. 

Depois, senhores, qual c ò motivo da queixa que 
fazem os nobres senadores da opposiçâo, pelo facto 
de se retirarem da discussão alguns membros da 
maioria? Os nobres senadores da opposiçâo não nos 
estão dizendo todos os dias que não faliam para esta 
casa, porque os votos estão contados, mas para o 
paiz? Não nos dizem a cada momento estas palavras 
ferinas: «Nós faltamos para o paiz; não falíamos 
para a caraara dos Srs. senadores, não queiemos 
convenccl-a, os votos estão contados, o governo que 
sabe qual é sua maioria está descançado e não pre- 
cisa responder. » Pois bem, fallae todos os dias seis 
horas. 

O Sr. Silveira Lobo:—Quanta generosidade! 
O Sr. Zacarias:—Isso não e serio. 
O Sr. Figueira de Mello:—Ainda mais; tudo 

quanto os senhores da opposiçâo leam dito nesta 
casa tem por ventura deixado de ser contestado, o 
contestado de uma maneira muito brilhante, posso 
dizei o ?. . . 

Não por mim que sou, sem duvida, o mais fraco 
orador desta casa, mas pelos Srs. barão de S. I ou- 
renço, ministro da fazenda, ministro da marinha, e 
por outros que teem tomado parte nas nossas dis- 
cussões. Dizerem que não teem sido contestados é 
presurapção de mais; não podem ser juizes das suas 
próprias accusações. 

O Sr. F. Octaviano:—V. Ex. é que pode ser das 
contestaçõos. 

O Sr. Figueira de Mello-.—Pordôe-me; os no- 
bres senadores teem sido brilhantemente contesta- 
dos, não por mim, que na realidade sou muito fraco, 
mas pelos oradores do governo. 

O Sr. Zacarias :—V. Flx. não é do governo ? 

O Sr. Figueira de Mello:—Portanto, não digam 
que não teem sido contestados.* 

Disse o nobre senador por Goyaz que julgava que 
este negocio se achava defunto, visto que tinha sido 
adiado o anuo passado. Mas, porque não se poderia 
tratar este anno deste negocio se sobre elle não 
linha havido votação alguma? Se o Sr. viscondo de 
Itaboraliy, que tinha apresentado a indicação, não a 
tinha retirado? 

O Sn. Zacarias:—Retirou-so a indicação com seu 
accordo. I 

O Sr. Figueira de Mello ; —Não, senhor, reti- 
rou-se da discussão por um motivo transitório, mas 
não retirou-se permanentemente. 

O Sr. Zacarias:—Transitórias são todas as cousas 
deste mundo. 

O Sr. Figueira de Mello :—E tanto não é assim 
que o Sr. presidente do senado, que traz esses negó- 
cios muito peb contado, deu para ordem do dia o pa- 
recer da mesa sem solilação nenhuma da parte dós 
Srs. ministros. Portanto, o negocio não estava de- 
funto, como diz o nobre senador, mas vivo e muito 
vivo, e podia ser dado para a ordem do dia todas as 
vezes que se entendesse conveniente. 

Ora, o Sr. presidente, levado em seu patriotismo, 
entendeu conveniente fazel-o, porque se no anno 
passado o Sr. ministro da fazenda requereu que se 
augmentasse mais duas horas ás do regimento, no 
anno corrente, era que ainda o orçamento tem de 
vir tarde, subsiste a mesma razão, e uma vez que 
subsiste a mesma razão, entendeu muito bem o Sr. 
presidente que devia dar o mesmo remedio ; portanto 
o negocio não estava morto. a 

De mais, senhores, a lei do orçamento ainda não 
veio; estou persuadido que virá nestes dous ou tres 
dias, emquanto se copia e a redaccão é approvada 
no camara dos deputados. 

Mas se nós apressarmos a discussão do orçamento 
augmentando as horas da sessão, restar-nos ha mui- 
to mais tempo para a discussão de reformas muito 
importantes, como já para as que pendem desta casa, 
como o projecto de recrutamento ou conscripção, já 
para a reforma judiciaria que consta que muito bre- 
vemente entrará era discussão na outra camara. 

Ora, se essas ultimas reformas passarem na ca- 
mara dos deputados, não nos deveremos occupar im 
mediatamente dell-is nesta casa? Nao são os nobres 
senadores que todos os dias clamam quenáo se quer 
as reformas? Que apenassão elias atiradas ao publico 
como uma embaçadella, para embair a opinião? Por- 
tanto, approvando o parecer da mesa, ou o requeri- 
mento do Sr. visconde do Itaborahy, discutiremos 
quanto antes o orçamento, e teremos tempo pqra 
essas grandes reformas, que o paiz imperiosamente 
exige. 

O Sr. Jaguaribe ;—Mande uma emenda, para que 
haja cinco horas de sessão; é o meio termo. 

O Sr. Figueira de Mello:—Mande o meu collega 
a emend^ que quizer, comtan o que se augraentemas 
horas de trabalho. Sim; se tivermos, como ia di- 
zendo. mais tempo para as nossas discussões, pode- 
remos aiada fazer votar a nova lei do recrutamento 
ou de engajamento do Amluntarios, ou como quize- 
rem chamar, teremos tempo para tratar da reforma 
judiciaria e de outras. E se para isso se fazem tantos 
esforços da nossa parte e da parle do governo, terão 
os nobres senadores da opposiçâo o direito de vir-nos 
dizer aqui que não queiemos essas reformas, que 
apenas as apresentamos como uma embaçadeiia ao 
publico? Não, senhores; por mira, pelos amigos do 
governo e pelo proprio governo, posso declarar que 
essas reformas estão no nosso pensamento, que se 
elias tiverem uma placida discussão nesta casa, hão 
de passar; senão passarem, a culpa será daquelles 
que, como ultimo recurso da opposiçâo, dizem que 
hão de abandonar estas cadeiras. 

Senhores, quaesquer que sejam as opiniões que 
possam dominar na maioria, o dever da minoria é 
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apresentar-se nesta casa, é discutir as questões; se 
não poder convencer, appelle para o publico, porém 
nunca poderá etla usar desse meio, que •não é digno 
do legislador, o de faltar ás sessões; o nosso dever 
é estar aqui, por conseqüência, a culpa deve recahir 
umcantieate sobre aquelles que faltarem a este seu 
dever. O senador, como um soldado, deve morrer 
firme no seu posto; apresenlar-se nesta casa, e dis- 
cutir as matérias, não as deixar passar sem a conve- 
niente e razoavel discussão. 

Mas disse o nobre senador pela Bahia que na 
camara dos deputados se tinha augmentado as horas 
da sessão, e perguntou: « Por ventura as medidas 
que alli passaram vieram mais bem pensadas? Não 
de certo. » 

O Sr. Zacarias:—Tem vindo mais cedo o orça- 
mento? 

O Sn. Figueira de Mello;—0 que o nobre sena- 
dor disse foi: « As medidas vindas da camara dos 
deputados, apezar do augmento das horas, vem 
melhor pensadas ? » Entendo que não. Mas quem deu 
ao nobre senador o direito de á priori dizer que as 
medidos adoptadas em um dos corpos políticos do 
paiz vem mal pensadas? 

Aqui é que o nobre senador ha de disculil-as e 
mostrar isto; de antemão não pode dizer qun taes 
medidas são mal pensadas; pelo coatrario deve 
suppor que são muito bem pensadas, porque na- 
quella camara existem homens de muito talento, de 
muito patriotismo, amigos do bem publico, que não 
hão deixar passar medidas impensadas. O noseo di- 
reito aqui é emendal-as. assim como a camari dos 
deputados tem o direito de emendar as medidas que 
sahirem desta casa. Dizer de antemão que são mal 
pensadas as medidas que vem daquélla camara, é 
expressão que não se podo admittir. 

O Sr. Zacarias:—Eu não disse de antemão. 

O Sr. Figueira de Mello;—Disse que eram mal 
pensadas. 

0 Sr. Zacarias-.—Algumas que tem vindo. 

O Sr. Figueira de Mello:—Em todo o caso, o 
nosso direito é emendar, e não destruir a autoridade 
dessas medidas, assim como elles tecm o direito de 
emendar as que daqui vão, porém não o de dizer 
que são mal pensadás. 

Disse ainda o nobre senador que o governo devia 
neste caso obrar com mais boa fé. Más ondS está a 
má fé do governo em pedir que haja mais duas horas 
de sessão? Em pedir uma cousa tão razo. vel que a 
outra camara legislativa do paiz, que outros corpos 
legislativos teem adoptado? Em pedir aquillo em que 
a mesa concorda, e que no caso de ser adoptado 
contém, na minha opinião, medida menos violenta do 
que a que propõe a mesa por sua própria inspiração 
por quanto a mesa propõe que estejamos aqui desde 
ás 11 horas da manhã até á 1 da tarde, e que depois 
venhamos segunda vez ás 5 horas da tarde, e fique- 
mos até ás 10. Esta medida é de certo mais violenta. 
Mas onde, pergunto ainda, está a má fé em pedir 
mais duas horas de sessão para adiantar os tiabalhos 
e servir assim o paiz ? 

Votarei, portanto, pelas emendas que a mesa fez 
ao requerimento, e quando não passem, votarei pelo 
requerimento Não vejo fundamento no que acabaram 
de dizer os nobres senadorer. 

AGOSTO Dl 1870 

O Sr. presidente:—Tenho ainda de dar uma 
explicação ao senado. 

Não entro na questão se o requerimento do Sr. 
visconde de Itaborahy está ou não prejudicado; o 
que digo é que o parecer da mesa não está prejudi- 
cado. No parecer se oíferece uma medida muito 
diversa da do requerimento do Sr. visconde de Ita- 
borahy, que foi apresentado o anno passado, offe- 
rece-se uma disposição permanente. 

Portanto, é necessário que o senado diga se con- 
vém nesta medida permanente, ou não, ou se a 
substitue por outra, porque, repito, como os negó- 
cios marcham vão muito mal. [Apoiados). 

O Sr. visconde de Italioraliy 
[presidente do conselho): — Levanto-me para decla- 
rar apenas ao nobre senador pela Bahia que não 
acho indispensável que possa o meu requerimento 
afim de que o orçamento seja votado nesta camara; 
acho, porém, indispensável que tenhamos maior 
numero de horas de trabalho. Quatro horas, das 
quaes uma boa parto é gasta na leitura do expe- 
diente, é realmente pouco tempo para dar vasão aos 
muitos trabalhos de que o senado se tom de occupar. 

Se eu tivesse julgado que a retirada do meu reque- 
rimonto poderia pôr termo á questão, tel-o-hia feito; 
mas julgo não o dever fazer, visto corai o parecer 
da mesa nada tem com esse requerimento; é medida 
permanente, como Y. Ex. acaba do dizer. Se não 
losse isto; se a mesa não tivesse apresentado o seu 
parecer, eu teria de propor que so prorogasse por 
uma hora, ao menos, os trabalhos da sessão diaria, • 
não somente para quando s6 discutisse o orçamento, 
mas durante toda a sessão annual, que fosse medida 
permanente daqui por diante, porque nós realmente 
temos muito 'rabaiho duranto este anno: temos o 
projecto da reforma da lei de 3 de Dezembro, que 
ha de vir certamente para o senado, e de que nos de- 
vemos occupar; lemos de tratar do orçamento; 
havemos de discutir a proposta ou projecto sobro re- 
crutamento que já se acha no senado. Parecia, por- 
tanto, que era preciso prorogar um pouco as horas 
do nosso trabalho. 

Mas, tornu a dizer, não votarei hoje pelo meu re- 
querimento do modo porque está, porque foi uma 
medida provisória somente relativa á discussão da 
lei do orçamento. Estou persuadido que a lei do or- 
çamento passará, independente da prorogaçao das 
horas de trabalho; mas temos outras questões de 
que nos devemos occupar, e duvido que o senado, tra- 
balhando somente quatro horas por dia, possa dar 
expediente a todos esses negocios, que, aliás, são im- 
portantes, e que o paiz espera que sejam decretados 
com brevidade. 

E'or m lidas, apoiadas e postas coujunctamente 
em discussão as seguintes emendas: 

« As sessões do senado passam a durar cinco 
horas.—Salva a redacção. Em 3 de Agosto do 1870. 
—Domingos José Nogueira Jaguaribe. » 

« Emenda ao parecer.—Sempre que se tratar das 
discussões de leis annuaos ou de reformas impor- 
tantes, as sessões do senado durarão cinco horas. 

Paço do senado, 3 dc Agosto do ISlO.—Almeida 
e Albuquerque. » 

O Sr*. í.oitAo da Cunha :— Pedi a 
palavra para offerecer uma emenda, mas antes de a 
remettor á mesa farei algumas observações cm jus- 
tificação da mesma emenda. 
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Estou resolvido, Sr. presiderUe, a votar contra to- 
das as providencias que trouxerem caracter coerci- 
tivo ao senado ; estou convencido de que nós deve- 
mos dar provas ao paiz da consciência do nosso dever 
por própria inspiração ; estou lambem persuadido 
que quatro horas diarias para as sessões, bem appro- 
veitadas, é tempo suffleiente para cumprirmos os 
deveres que a constituição políticadn paiz nostmpõe. 
E se não estivermos convencidos desta verdade; se 
não formos prorapto em comparecer á sessão ás" 11 
horas em ponto, e se nos retirarmos só depois da 
sessão concluída, eu não vejo, Sr. presidente, meio 
nenhum que nos obrigue a cumprirmos esse dever. 
{Apoiados.) 

Estou persuadido, repito, de que qualquer provi- 
dencia que traga caracter coercitivo a uma casa des- 
tas, nos ficará mal tomai-a. [Apoiados.) 

Ouvi ao Sr. presidente do conselho, e as observa- 
ções que S. Ex. fez, são, quanto a mira, meramente 
de occasião, aos motivos que actuam este anno, para 
que as sessões se prolonguem. Por conseqüência, 
não duvidarei dar o meu voto a uma providencia no 
sentido desse augmento; que se proroguem as ses- 
sões diarias do corrente anno por mais uma hora. 

Um Sn. senador : —Não tem caracter coercitivo ? 
O Sn. Leitão da Cunha:—Não; é apenas uma 

medida aconse liada pelas circumstancias excepcio 
naes, expostas pelo nobre presidente do conselho; 
ha a discutir a lei do orçamento, a reforma da lei de 
3 de Dezembro, o projecto de recrutamento, etc. 
Mas desde que esses projectos do lei forem adopta- 
do^, não haverá razão nenhuma para se dizer que 
quatro horas de serviço diário para homens que já 
não tem o vigor da juventude sejam diminutas. 

Mandarei á mesa a minha emenda com o propó- 
sito de retiraí-a, se houver outra que me pareça pre- 
ferível. O meu fim ó que se adopto uma providencia 
que não obrigue a nobre opposiçào a insistir no seu 
proposito  

Uma voz Qual é elle ? 
O Sr. Leitão da Cunha: —.. .do retirar-se da 

sessão; isto lhe ficaria muito mal. Desde que tiver- 
mos meio de conciliar todas as opiniões, uma vez 
que convirjam para o bem publico, entendo que 
devemos nos esforçar para conseguil-o. 

Foi lida, apoiada e posta conjunct.imente em dis- 
cussão a seguinta emenda: 

« Que se proroguem as sessões diarias do corrente 
anno por mais uma hora.—S. 11.—Leitão da Cu- 
nha. » 

O Sr. Zacarias : — Sr. presidente, a 
base de toda a discussão é o parecer da mesa. 

Diz esto parecer: «Assim que a camara dos depu- 
tados enviarão senado o projecto de lei do orçamento, 
a sessão diaria do senado começará ás 11 horas da 
manhã, se interromperá logo que fôr 1 hora da tarde, 
continuará ás 5 horas, e não poderá exceder das 10, 
salvo os casos do art. 9o do regimento. 

« Esta disposição terá execução desde já. 
« No caso de hão passar a disposição que acaba 

de formular-se, seja approvado o requerimento do 
illustre senador o Sr. visconde de Ilaborahy. » 

O Sr. visconde de Itaborahy propunha que, du- 
rante a discussão do orçamento, se i rorogasse" por 
mais duas horas a sessão. A medida era especial, pois 

servia para o tempo era que se discutisse a lei do 
orçamento .somente: neste ponto estavam accordes o 
requerimento do ministro e o parecer da mesa. 

ü parecer da mesa foi combatido vivamente pela 
opposiçào e linha contra si muitos membros da maio- 
ria , aos quaes repugna va a idéa de dividir a sessão em 
duas partes, Nós outros, membros da opposiçào, 
apresentamos então a seguinte emenda: « Emquanto 
durar a discussão da lei do orçamente, as sessões 
do senado começarão ás 6 horas da tarde e não 
poderão exceder das 11. » Semelhante emenda era 
apresentada como opposiçào á idéa do parecer da 
mesa, que dividia em duas a sessão: queríamos dos 
males o menor. 

O Sr. Silveira da Motta:—Sim, senhor. 
O Sr Zacarias :—O governo, conhecendo a in- 

conveniência de insistir no seu requerimento, reti- 
rou-o do debate o anno passado. Agora surge elle 
de novo, e eu entendi que devia pedir ao nobre pre- 
sidente do conselho sua opinião. Mas interpoz-se 
intempestivamente o nobre senador pelo Ceará com 
eloqüência triplicada da sua eloqüência habituai. 

O Sr. Figueira de Mello :—Intempestivamente, 
não. 

O Sr. Zacarias : — A opposiçào dirigia-se ao 
autor do requerimento, ao Sr. ministro da fazenda, 
presidente do conselho, q le ainda é o do anno pas- 
sado, e perguntava-lhe se, pela experiência que tem 
dos negocies, ainda julgava necessária a adopçào do 
seu requerimento. Era a pergunta que fazíamos ao 
governo; mas o nobre senador pelo Ceará exaltou-se, 
querendo sustentar a idéa que o seu proprio autor 
desejaria retirar da discussão, porque o nobre presi- 
dente do conselho, concordando com a opposição, 
acaba de dizer que não duvidaria rétirar o seu re- 
querimento, se porventura esse requerimento não 
estivesse preso ao parecer da mesa. 

O Sr. Silveira da Moita :—Como emenda. 
O Sn. Zacarias:—Sim, o requerimento do Sr. 

vis onde de Itaborahy faz parte do parecer, o qual 
foi formulado á vista do requerimento de que se tra- 
ta. A mesa escreveu a primeira parte do seu parecer 
no sentido de dividir a sessão em duas, mas disse na 
segunda que, se não passasse a sua idéa, vingasse o 
requerimento do Sr. presidente do conselho. 

Assim, o nobre senador pelo Ceará, sustentando 
o que o chefe do gabinete recusa, é mais min sterial 
do que os próprios ministres, moslrando-se exaltado 
desnecessariamente. 

O Sr. Figueira de Mello:—Menos exaltado que 
V. Ex. e que o nobre senador por Goyaz. 

O Sr. Silveira da Motta:—Menos esta. (Tiiso) 
O Sn. Zacarjas: — E, pois, Sr. presidente, não 

sendo possível admittir a Ia parte do parecer da 
mesa que manda dividira sessão em duas partes; não 
achando o nobre presidente do conselho necessário 
insistir pelo seu requerimento que já, pois, que não 
quer mais o augmento de duas horas quando se dis- 
cutiro orçamento, lembra S.Ex. o expediente do aug- 
mento de uma hora para todos os dias,qualquer que 
seja a discussão. 

O Sr. Silveira da Motta .-—Como medida per- 
manente. 

O Sr. Zacarias:—Se o nobre presidente do con- 
selho quer com elfeito o augmetito de uma hora para 

10 
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todas as sessões, é visto que variou de pensamento e 
que a reforma que ora inculca deve ser meditada 
cora pausa. Em tal caso eu preferiria a emenda do 
nobre senador pela Parahyba. 

O Sr. Almeidae Albuquerque Aminha emenda 
é para que Sempre que se tratar da discussão das 
leis annuas ou de reformas importantes, as sessões 
durem cinco horas. 

O Sr. Zacarias :—A idéa de cinco horas para a 
discussão do orçamento está de eerto modo aceita pela 
opposiç.ão na emenda collectiva que ofíerecemos. 
Como medida permanente por toda a sfessão, segun- 
do disse o nobre presidente do conselho, e quiz ex- 
primir em sua emenda o nobre senador pelo Ceará, 
não admittimos. 

Um Sr. senador:—Não; é motivada pela neces- 
sidade das reformas; não é permanente. 

O Sr. Zacarias;—Então o interprete do nobre 
presidente do conselho houve-se mal. 

Um Sr. senador dá um aparte. 

O Sr. Zacarias:—Tenho notado que o nobre se- 
nador pelo Ceará, a quem me refiro, é infeliz nos 
apontamentos que toma, como o tem experimentado 
o nobre ministro da guerra; muitas vezes o nobre 
ministro da guerra tem estado aqui era luta escusada 
com a opposição, em conseqüência de apontamentos 
inexactos que recebe do nobre senador pelo Ceará, 
que senta-se a seu lado. 

Agora, interpretando o pensamento do nobre mi- 
nistro da fazenda, não o comprehendeu bem. O nobre 
presidente do conselho, modificando o seu requeri- 
mento do anno passado, que exigia duas horas mais 
dc sessão, quando se tratasse do orçamento, pede 
agora uma hora de mais para todas as sessões; não 
assim o seu interprete. 

O Sr. Figueira d^e Mello :—EUe obrou como se- 
nador, não obrou como interprete. 

O Sr. Saraiva:—O que tem que seja interprete? 

O Sr. Zacarias:—Que inconveniente ha em dizer 
que foi interprete do nobre ministro da fazenda ? 
O nobre senador pelo Ceará (Io conservador do Im- 
pério) está previnido. Pois, senhores, não é evidente 
que o Sr. Jaguaribe apresentou sua emenda segundo 
o que acabava de ouvir do nobre ministro da fazenda ? 

O Sr. Figueira de Mello:—Apresentou segundo 
elle pensou. 

O Sr. Paranagua';—Não ha dezar nisso. 

O Sr. Zacarias:—Que offensa ha em dízer-se que 
o Sr. Jaguaribe interpretomo pensamento do nobre 
presidente do conselho, e interpretou mal? Pois bem, 
seja de quem fôr o pensamento de augmentar as ho- 
ras do trabalho da casa durante toda a sessão, não 
pode elle ser aceito sem maior averiguação. Todas 
as idéas, teera, ao que parece, convergido principal- 
mente para algum augmento no caso da discussão do 
orçamento. 

O Sr. Almeida e Albuquerque não restringiu a sua 
emenda á discussão do orçamento; accrescentou: 
«ou reformas importantes»; mas isto é muito 
vago. 

O Sr. Jaguaribe: — E preciso definir. 

O Sn. Zacarias: —A reclamação de augmento de 
horas de trabalho , a necessidade de uma providen- 
cia, se limita á discussão do orçamento, porque, se- 
nhores, o orçamento vem da camara todos os annos, 
mu to tarde, e em poucos dias, sem augmento de ho- 
ras das sessõas, não se pode bem discutir. A expe- 
riência tem mostrado, que as leis de forças de mar 
e terra teera passado aqui muito a tempo; o orça- 
mento é que não tem tido sempre a conveniente dis- 
cussão. 

E note V. Ex., a providencia que ha na camara dos 
deputados, a respeito do augmento de horas de tra- 
balho, é para o orçamento. O senado, consequente- 
mente deve tomar alguma providencia para o orça- 
mento. Se, portanto, o nobre senador pela Parahyba, 
(o autor do conven o mallogrado) quizer tirar da sua 
emenda as palavras « ou reformas importantes, » 
poderá o seu pensamento ter mais adhesões. 

Já que estou com a palavra, darei minha opinião 
a respeito da emenda do Sr. Leitão da Cunha. Esta 
emenda me parece inadmissível, porque diz que so 
proroguem as sessões diarias do corrente anno, por 
mais uma hora... 

O Sr. F. Octaviano: — Esse é que foi o pensa- 
mento do Sr. presidente do conselho. 

O Sr. Leitão da Cunha : — Eu é que fui o inter- 
prete. 

O Sr. Zacarias:—Não foi. O pensamento do 
nobre presidente do consolho é queso augmente, não 
este anno, mas permanentemente uma hora do tra- 
balho ás sessões ordinárias. 

O Sr. Saraiva; — Vamos a ouvir o verdadeiro in- 
terprete. 

O Sr. Zacarias ; — Ora, está o debate tomando 
uma feição singular. Eu provoquei uma declaração 
do nobre presidente do conselho, S. Ex. fallou. e 
esperava-se que a luzso fizesse; mas ahieslãoos seus 
amigos dando ás suas palavras cada qual uma inter- 
pretação diversa; de sorte que não sei quem o in- 
terpreta fielmente, e neste caso. sento-me á espera 
que o nobre presidente do conselho, ou algum amigo 
melhor inspirado, diga precisamente o que pensa o 
governo. 

O Sr. .Jaguaribe:—Sr. presidente, le- 
vanto-me, não tanto para justificar à emenda que 
tive a honra de mandar á mesa, a qual por sua cla- 
reza julgo não precisar de justificação, como para 
justificar-mo das censuras em que tive a infelicidade 
de incorrer por parte do nobre senador pela Uahia. 

O nobre senador pela Bahia, Sr. presidente, que 
teve a fortuna de receber da natureza, ou talvez de 
seus estudos, o privilegio de sup^or se indefectível, 
mostra-se pouco generoso, para com os que não 
gozam de taes vantagens, e, accrescentarei mostra-se 
injusto censurando a quem não entrou cm contestação 
com S. Ex., nem cora pessoa alguma, á quem, por- 
tanto, não pódo sei objecto da censura, que lhe 
approuve fazer-rae. 

S. Ex. não se limitou a sustentar que minha 
emenda não era justa; mas procurou demonstrar que 
ella não tinha interpretado o pensamento do nobre 
presidente do conselho, como se eu, na qualidade 
de membro desta casa, não tivesse o mesmo direito 
que outro qualquer de mandar á mesa uma emenda 
exprimindo os meus pensamentos, embora elles se 
encontrem com os do nobre presidente do conselho. 
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Não contente com isto, b nobre senador tratou de 
mostrar que eu fui infiel, interpretando os pensa- 
mentos não sei de quem  

O Sr. Zacarias.—O Sr. Leilão da Cunha tomou 
para si essa tarefa. 

O Sr. Jaguaribk Peço permissão para dizer, 
que o nobre senador não' pode declamar que ou fui 
interprete de quem quer que seja  

O Sr. Zacarias:—Deste negocio?.' 
O Sn. Jaguaribe;—.. .quando não ha facto meu, 

que o autorise a isso. S. Ev. referiu-se a alguma 
cousa mais. Eu não costumo ser interprete de nin- 
guém, e S. Ex. declarou que eu, não sd nesta occa- 
sião, como era outras, o tenho sido. 

O Sr. Zacarias ; — Declarei que tomava aponta- 
mentos. 

O Sr. Jaguaribe Se em uma ou outra occasião, 
a pedido de algum amigo meu, me incumbo do tomar 
notas do que diz algum orador, acredito que faço 
aquillo que faria o nobro senador, se algum amigo 
seu lhe pedisse a mesma cousa. 

O Sr. Zacarias:—Tenho-o feito: outro dia tomei 
notas para o Sr. Nabuco. 

O Sr. ministro da marinha: — Que não foram 
muito boas... (Risadas). 

O Sr. Jaguaribe :—Assim, repito o que já disse, o 
nobre senador dô graças a Deus de ser indefectível, 
mas perdôo aos outros' que não podem ter tão in- 
signe privilegio. 

Voltando á emenda, Sr. presidente, direi que não 
fui interprete de ninguém. Se o senado se recorda, 
ha de estar certo de que, quando íallava o nobre se 
nador pelo Ceará, meu illustre amigo, eu declarei, 
em um aparto, que se adoptasse o meio termo, isto 
e, que era vez de seis horas de sessão, como sus- 
tentava e meu nobro collega por minha província, 
se mandasse uma emenda, reduzindo a cinco; ao meu 
aparte respondeu aquelle meu nobre collega que 
mand <sse eu mesmo a emenda. 

Por conseqüência, tendo eu emittide esse pensa- 
mento, entendi que estava na obrigação de reduzil-o 
a facto. E'certo que depois disso ouvi ao nobre 
presidente do conselho uma declaração igual, mas 
eu estava na obrigação de reduzir a facto aquuio 
que eu tinha dito em aparte. 

Parece-me, porém, que o nobre senador pela oa- 
hia ó que se mostrou máo interprete dj pensamento 
do nobre presidente do conselho, quando disse que 
S. Ex. se referia sómente ás questões de orçamento, 
pois que a este respeito posso asseverar que estou 

■mais adiantado do que o nobre senador. Pela circum- 
stancia de sentar-me perto do nobre presidente do 
conselho, consultei com S. Ex., e tive de ouvir sua 
opinião, do que não se referia á presente sessão so- 
mente, mas a todas. 

O Sr. Zacarias :—Ahi está a interpretação. 
O Sr. Jaguaribe:—E a este respeito devo dizer 

que o nobre presidente do conselho, assim como eu, 
emittindo tal opinião, nada mais fizemos do que ser 
interpretes, não deste nem daquelle, mas de V. Ex., 
Sr. presidente, que é felizmente o interprete do se- 
nado. V. Ex. era um parecer luminoso, não assegu- 
rando que a sua idéa era a melhor, declarou, toda- 
via, quo a experiência tem mostrado que as quatro 
horas de sessão, marcadas para nossos trabalhos, não 

são sufflcientes para a multiplicidade dos que aqui 
veem. Por conseqüência, eu sem querer ir tão longe 
como a mesa, que julga necessárias seis horas de tra- 
balho, parecemlo-me que nesta parte sou interprete 
do senado, porque vejo que esta corporação com- 
põe-se de homens de idade já avançada, para os 
quaes seis horas de trabalho seria uma tarefa dema- 
siadamente longa o fatigante, entendo que em vez 
de seis horas, de sessão diaria devemos ter cinco, e 
foi neste sentido que mandei a emenda de que tive a 
honra do ser autor. 

Alguns dos nobres senadores notaram, porém, que 
desde quo se tratava de uma medida permanente, era 
inconveniente que sobre a perna se fizesse uma re- 
forma tão importante. Mas, senhores, peço permissão 
para responder, que não se trata de "adoptar uma 
medida feita sobre a perna, como disse o nobre se- 
nador; trata-se de uma matéria convenientemente 
estudada par quem devia sel-o; trata-se de uma re- 
forma dn regimento, apresentada pela mesa, depois 
de todos os necessários estudos, e dada para a ordem 
do dia de hoje: per conseguinte, era occas ào muito 
opportuna para que uma emenda desta ordem fosse 
dirigida á mesa, Não era uma idéa inovada neste 
momento, e, pois, estava eu no meu pleno direito 
mandando á mesa a emenda que mandei. 

Quanto á sua ad^.pção, o senado julgará se é con- 
veniente que augmentemos as horas de nossos tra- 
balhos, só por este anno. e só para a lei do orça- 
mento, ou se permanentemente. A minha emenda 
parece que acompanha em parte o pensamento da 
mesa, que foi luminosamente desenvolvido pelo 
nosso digno presidente, declarando que quatro horas 
de trabalho era tempo muito pouco para nossas dis- 
cussões; por conseguinte, me parece que augmen- 
tando uma bota faço alguma cousa mais. equeo 
senado, se com effeíto reconhece, como creio, que 
as quatro horas são insufficientes, deve augmentar o 
tempo. 

Alguém disse que era issp coagir o senado; mas 
eu não vejo coacção alguma, já porque, se alguns 
membros, por incoraraodados, não poderem estar 
até o fim da sessão de cada dia, se hão de retirar 
livremente, como teem feito até agora, já porque 
quando se achar que cinco horas émuito tempo para 
os nossos trabalhos, e a ordem do dia se esgotar, 
alguém pôde propor aue a sessão se levante, já 
porque finalmente esta é a pratica da casa; di%de 
que são esgotadas as matérias dadas para ordem do 
dia, levanta-se a sessão. Qual e, portanto, a 
coacção era que fica o senado, se porventura aug- 
mentar-se mais uma hora? 

São estas, Sr. presidente, as considerações que eu 
tinha de fazer. 

O Sr. ministro da marinha fez 
algumas observações, concluindo por enviar á mesa 
o seguinte requerimento : 

« Reqneiro que o parecer c as emendas voltem á 
mesa para examinal-as e propôr o que julgar mais 
conveniente.—Barão de Colegipe.n 

Foi lido, apoiado, posto em discussão e approvado. 

Esgotada a ordem do dia, e Sr. presidente dissei 
« Previno ao senado de que terei de dar breve- 

mente paia ordem do dia o projecto de lei de recru- 
tamento, que a camara dos Srs. deputados enviou 

1 ao senado na sessão de 1869.» 
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Em seguida deu para a ordem do dia 4: 
3a discussão da proposição da caraara dos Srs. 

deputados, a que se refere o parecer da mesa n. 299 
sobre pensões. 

Trabalhos de commissões. 
Levantou-se a sessão a 1 hora e 35 minutos da 

tarde. 

AGTA EM 4 DE AGOSTO DE 1870. 
PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABVETE'. 

A's 11 horas da manhã, fez-se a chamada e acha- 
ram-se presentes 25 Srs. senadores, a saber : vis- 
conde de Abaeté, barão de Mamanguape, Jagua- 
ribe, Leitão da Cunha, Fernandes Braga, barão do 
Bom Retiro, barão de 5. Lourenço, barão do Rio 
Grande, duque de Caxias, Souza Franco, Firmino, 
Sayâo Lobato, barão de Mnritiba, Torres Homem, 
Figueira de Mello, Antào, Ribeiro da Luz, Cunha Fi- 
gueiredo, Dias de Carvalho, Pompeu, Zacarias, vis- 
conde de Camaragibe, visconde de Sapucahy, Nunes 
Gonçalves e Sinimbú. 

Deixaram de comparecer com causa participada 
os Srs. Diniz, Chichorro, barão de Antoiiina, barao 
de Cotegipe, barão de Itaúna, barão de Maroim, 
Almeida e Albuquerque, Paula Pessoa, Mendes dos 
Santos, Dias Vieira, Jobim, Fonseca, Paranhos, 
Mafra e visconde de Itaborahy. 

Deixaram de comparecer sem causa participada 
os Srs. barão de Pirapama, barão das Tres Barras 
conde da Boa-Vista, Carneiro de Campos, Souza 
Queiroz, F. Octaviano, Silveira Lobo, Paranaguá, 
Saraiva, Silveira da Motta, visconde de Suassuma, 
visconde de S. Vicente, Nabuco, e Teixeira do Souza. 

O Sr. presidente declarou que não podia haver 
sessão por falta de quorum, mas que ia lêr-se o 
expediente que se achava sobre a mesa. 

O Sr. 3" secretario, servindo de 1°, deu conta do 
seguinte : 

EXPEDIENTE. 
Officio de 2 do corrente, do ministério do Im- 

pério , remettendo o autographo sanccionado da 
resolução da assembléa geral, que approva as pen- 
sões côncedidas ao soldado de 24l, corpo de voluntá- 
rios da patria, Hyppolito José da Silva e outros.— 
Ao archivo, çomraunicando-se á outra camara. 

Dous ditos, sendo um de 2 e outro de 3 do cor- 
rente mez, do 1° secretario da caraara dos Srs. depu- 
tados, remettendo as seguintes proposições: 

« A assembléa geral resolve: 
Art. 1.° E' o governo autorisado para mandar 

adraittir a fazer acto do 1" anno da faculdade de 
direito do Recife o alumno ouvinte do mesmo anno, 
Adriano Francisco Ferreira Neves Júnior, depois 
de examinado e approvado era philosophia, único 
preparatório que lhe falta,» e de pagas as taxas 
legaes. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Paco da camara dos deputados, em 2 de Agosto 

de 1870.—Conde deBaependy, presidente.—Joaçuini 
Pires Machado Portella, 1° secretario,—O padre 
Francisco Pinto Pessoa, 3° secretario, servindo 
de 2.° » 

A' commissão de instrucção publica. 
« A assembléa geral resolve: 
Art. l." E' o governo autorisado pira conceder á 

associação da desobstrucçâo da fõz do rio S. Gon- 
çalo, estabelecida na cidade de Pelotas, província 

do Riu-Grande do Sul, a introducçào, livre de di- 
reitos de importação, de todo o material necessário 
para a excavação da barra daquello rio, a que se 
obrigou por contrato feito com a administração da- 
quella província. 

Art. 2.° São revogadas as disposições era con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 3 de Agosto 
de 1870.— Conde de Baependy, presidente.— Joa- 
quim Pires Machado Portella, 1» secretario.—O pa- 
dre Francisco Pinto Pessoa, 3° secretario, servindo 
de 2° » 

A' commissão de fazenda. 
O mesmo Sr. leu os seguintes pareceres da com- 

missão de instrucção publica: 
« A proposição da caraara dos Srs. deputados de 

29 de Julho corrente, autorisando ao governo man- 
dar desde já matricular no 1° anno da faculdade de 
direito do Recife o alumno José Maria Leilão da 
Cunha, obrigando o a mostrar-se habilitado no pre- 
par.ttorio de historia antes de prestar exame do anno, 
teve por base um requerimento do pretendente, em 
que allega haver se habilitado nas matérias prepara- 
tórias das faculdades jurídicas com os exames pres- 
tados na direciona geral da Côrte, e no collegio 
d'artes, junto á faculdade do Recife, á excepçào so- 
mente de historia, matéria era que aliás achava-se 
habilitad., cujo exame não prestára por motivos in- 
dependentes de sua vontade: que no fim do anno 
passado, quando prestou o exame de geometria, 
não foi admittido ao de historia, em conseqüência 
do novo prograrama do governo, que mandou só 
admittir a exame no fim do anno os estud. ntes de 
línguas, ficando para o principio do anno leç- 
tivo os das outras matérias. Tendvse o pretendente 
retirado no fim do anno para casa de seus paes 
no Pará, quando voltou em Março já não pôde 
ser admittido por achar-se fechada â inscripcão, em 
que seu nome não fôra incluído por ignorar essa 
formalidade. Recorrendo ao governo, baixou iun 
aviso para ser admittido a exame independente da 
inscripcão : porém quando ao Recife chegou o aviso 
de 2C de Março, já estava encerrada a matricula da 
faculdade e os exames preparatórios. Inscreveu-se 
então como ouvinte no 1" anno da faculdade, sujeito 
ao ponto e ás lições, e pede á assembléa licença 
para fazer no fim'do anno exame do 1» anno, pres- 
tando antes o dé historia que lhe falta. 

Examinando os documentos com que o pretenden- 
te justifica a sua petição, acham-se os seguintes: 

Certidões da inspectoria geral da Côrte, dos exa- 
mes approvados em latim, francez e inglez cm De- 
zembro de 1865; de geographia, de rhetorica e poé- 
tica, em Dezembro de 1807; de philosophia em 
Dezembro de 1868: e da faculdade jurídica do Recife 
a de geometria e arithmetica; 

Dous attestados dos Drs. João Silveira de Souza e 
Antonio de Vasconcellos de Menezes Drumond, len- 
tes das duas cadeiras do 1° anno jurídico daquella 
faculdade, sendo que um delles accusa apenas Ires 
faltas do estudante até 18 de Julho, appücação e 
aproveitamento; 

Cópia do aviso de 26 de Março deste anno, ex- 
pedido pela secretaria do Iraperió, de que falia ó pre- 
tendente em sua petição. 

Finalmente, um attçstado do Revd. conego José 
Mendes de Paiva, director do collegio de S. Pedro 
de Alcantara, sob a freqüência e aproveitamento no- 



t 

s 

Si:SS.l8 EM i DE 

favel do pretendente nas aulas do geagraphia c his- 
toria, daqnelle collogio. 

Attondendo a commissão que o pretendente satis- 
fez as condições de habilitação para a matricula na 
faculdade jurídica com os exames que apresenta, e 
em que foi approvado perante a inspeciona daCôrle 
e faculdade do llecifc . 

Attondendo que deixara de prestar o ultimo de 
historia, no fim do anno passado por motivo justo, 
independonte dc sua vontade; 

Attondendo que se aoresentára cm tempo hábil, 
no principio do anno leclivo, na faculdade, e jó por 
falta de inscripçâo anterior deixara do ser adraittido: 

Attondendo quo solicitando, e obtendo ainda um 
aviso do governo para fazer exame independente da 
inscripçâo, não lhe aproveitara por chegar depois de 
encerrada a matriculada faculdade: 

Attendendo que o pretendente se mostrou hibiii- 
lado na rnaleria historia, cujo exame lhe falta, avista 
da attestação do director do collegio de S. Pedro de 
Alcantara; 

Attondendo, finalmente, que freqüenta como ou- 
vinte as aulas do Io anno jurídico, sujeito ao ponto 
e ás lições, entende que a proposição está no caso 
de s t adoptada, como uma equidade que tem por 
tim reparar uma falta imprevista pelo legislador; e 
porisso é de 

PARECER 
Que a proposição entre em discussão, para o se- 

nado, em sua sabedoria, resolver como entender. 
Sala das eommissões, era 31 de Julho de 1870.— 

Thomaz Pompeu dr Souza Brasil.—losé Pedro Dias 
de Carvalho.—Z. de Góes e Vasconcellos. » 

« A commissão de instrucção publica examinou 
proposição vinda da outra camara, que manda ad- 
rniuir á matricula vários estudantes, e passa a expen- 

^ der o seu pensamento á respeito de cada n n ':,.s 
paragraphus de que o art. 1" da mesma proposição 
se compõe. 

§ 1. Manda esto § admittir á matricula do l-anno 
da faculdade de medicina da Côrtc os estudantes 
Antonio Eduardo de llerredo o Luiz Maria de Sá 
Freire, aceitando-se ao primeiro o exame de ingíez, 
feito na academia de marinha, e ao segundo os exa- 
mes que tiver prestado na escola central. 

O estudante Antonio Eduardo de llerredo aüega 
e prova que desejando matricular-se no Io anno 
da faculdade de medicina da CArte não pôde conse- 
guil-o, porque, tendo deixado o exame de inglez 
para o principio do. corrente anno, succedeu que, 
em virtude do art. Io das instrucções do ministério 
do Império que baixaram com o decreto de 30 de 
Outubro do 18(30, o exame das línguas ficou reser- 
vado para o fim do cadà anno. 

Assim, e havendo-se preparado no estudo da lín- 
gua ingloza para ser examinado n^ principio do 
corrente anno, recorreu á academia de marinha, 
onde fez o exame, cuja aceitação solicita o lhe foi 
concedida pela camara Jos Srs. depntídos. 

A commissão entende que as instrucções de 30 de 
Outubro do 1869, separando os exames das línguas 
oos das outras matérias o dispondo que aquelles ti- 
vessem logar no fim e esles no principio de cada 
anno, foram parte para que o estudante llerredo, 
o qual contava cora as ferias para melhcrhabilitar-se 
no estudo da lingna ingleza, não podesse fazer o ne- 
cessário exame a tempo de matricular-so na faculdade 
de medicina. 

AG"ST0 DE 1S70 il 

Nessa conjunctura, porém, o que lhe cumpria fa- 
zer era pedir ao governo ou ás camaras, que, dispen- 
sado em seu favor, attenías as razões afegadas, o 
preceito das instrucções de 30 de Outubro de 1869, 
fosse admittido a exame de inglez antes de fazer » 
seu acto de um anno da faculdade do metíiciaa e 
não reconer, como recorreu, ao exame da academia i 
de marinha. 

A proposição da camara, não só dispensou nas 
instrucçqes dc 30 de Outubro que marcam o tempo 
dos exames das linguas, senão lambera na lei que 
não ndinitte em umas faculdades os exames de pre- 
paratórios feitos cm outras. 

E, portanto, a commissão pensa que o favor ao 
estudante Berredo devo limitar-se á dispensa nas 
referidas instrucções e nesse sentido apresenta 
emenda. 

Quanto ao estudante Luiz Maria de Sá Freire a 
commissão observa que, som apresentar documento 
algum, pede que levem-líiè em conta para a matri- 
cula da faculdade de medicina os exames feitos na 
escola central, .exames de que i.ão apresentou cer- 
tidões que fizessem ao menos conhecer pelo giáo das 
approvacões o nierho litterniio do pretendente e, 
pois, é de parecer que em favor desse estudante se 
não faça dispensa na lei. 

§ 2 Manda a proposição admittir á matricula do 
Io anno^ da facilidade de medicina da Baiiia o estu- 
dante Gaidino Pio dos Sant is aceitando-se-lho os 
exames de preparatórios feitos na faculdade de di- 
reito. 

O pretendente nada allega em favor do que pede. 
o deteriraento de sua supilica, desacompanhada in- 
teiramente de documentos, importaria uma violação 
sem motivo plausível das regras que em matéria de 
exames de pr paratorios o legislador continüa a jul- 
gai- convenientes, pois que as não revoga. 

A commissão,p.u tanto, ó de parecer que o § 2o rio 
ari. Io do projecto não seja approvado. 

§ 3.° Em virtude desln § tem direito de matrien- 
lar-se_ no 1° anno de qualquer das faculdades de 
medicina do Império os estudantes Baymundo de 
Souza Bandeira Alberto Francisco doEspirito-Santo, 
Francisco Isidoro Rodrigues da Costa e Francisco 
Basilio Cardoso Pires, aceitando-se-lhes os exames de 
preparatórios feitos nas faculdades de direito do lle- 
cifc e de S. Paulo. 

O 1" o o 4" pretendentes, ajtintando certidões de 
exames feitos nas duas faculdades do direito, pedem 
que l!i'os mandem aceitar para a matricula em qual- ' 
quer das faculdades de medicina: é o interesse par- 
ticular a querer uma dispensa de lei que melhor fôra 
ser revog da do que ser assim freqüentemente trans- 
gndida. O 2" é estudante do 2° anno da faculdade 
jurídica do Recife e o 3° chegou a matricular-se na 
mesma faculdade em o Io anno, mas allega que está 
arrependido, que a sua vocação não c para o direito, 
e sim para a medicina. 

A commissão entende que os rooetidos exemplos 
de aquiescência á semelhantes pretençôes tende a 
re.axar os estudos e que, porisso, a disposição do 
§ S" não está no caso de ser approvada. 

Accresce que no final do mesmo § se lè esta cláu- 
sula ; «outro sim não se permittirá ao estudante Al- 
berto Francisco do Espirito Santo o exame do res- 
pectivo anno som se mostrar habilitado no de 
álgebra. » 
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Ora no caso do estudante Alberto Francisco do 
líspuiio Santo, que matriculou-se na faculd de de 
direito do Itec^fe e onde freqüenta o 2' anno, está o 
estudante Francisco Isidoro Rodrigues da Costa, que 
se acha matriculado no Io anno daquella facu dade: 
nenhum deiles tem exame de algebra que os estatu- 
tos das faculdades juridicas- não exigem. 

E os estudantes Raymundo de Souza Bandeira e 
Francisco Basilio Cardoso Pires, estão igualmente 
sujeitos ao exame de algebra que ainda não fizeram 
como é de lei. 

.Não alcança, pois, a commissão o motivo pelo 
qual só de orli dos referidos estudantes se exige 
exame de algebra que a todos incumbe fazer e pensa 
que, se não cahir, como deve, o § de que se trata 
convém ser emendado, ampliando a exigência do exa- 
me do algebra a todos os pretendentes que nelle se 
comprehendem. 

§. d-0 Autorisa-se nesta disposição a urtricula do 
estudante Mande! Aujusto da Fonseca e Silva nn l» 
anno de qualquer dos cursos phnrraaceuticos do Im- 
pério, aceitcndo-se-lhe os exemes de preparatórios 
feitos na faculdade de direito do lledfe. 

O estudante a que o § se refere é alumno 
do 2° anno da faculdade de direito do Recife: alle^u 
que círcurastancias não mancion ulas poreilo o im- 
pel.em a trocar uma carreira por outra. E' um novo 
caso de mu.ança de vocação a de aproveitar para 
uma faculdade exames de preparatórios feitos em 
outra, dispensando-se na lei sem razão proce- 
dente. A commissão tem paia si que o § rão mere- 
ce ser approvado. 

§ 5 0 Autoiisa-se aqui a matricula dns estudantes 
Manoel Antnnio da Fonseca Costa e João dos Reis de 
Souza Dantas Filho no Io ar.no da faculdade de di- 
reito do Recife, não lhes sendo pe; mittido o respec- 
tivo exame senão se mostrarem habilitados nos pre- 
paratórios que lhes faltam. 

O brigadeiro João de Souza da Fonseca Costa, paedo 
estudante Manoel .untonio da Fonseca Casta, allca 
que seu filho, admittido como ouvinte do Io anno da 
faculdade de direito do Becife deixou de matricu- 
lar-se por falta 'Je exame de arit imetica e geometria 
não dando explicação alguma a respeito da feita' 
desse exame, apresenta certidões dos ex imes dos de- 
mais preparatórios e documentos que' provam estar 
ouvindo o 1" anno e nad mais. 

O estudante João dos Heis de Souza Dantas Filho 
está nas mpsmas círcurastancias que o precedente 
com a só differença de que o exame que lhe falta é o 
de phuosophia ra ional e moral e de que allega não 
tel-o leito em devido tempo por haver-se achado 
gravemente enfermo na época dos exames, facto 
de que nao apresenta documento algum. 

A' vista do que a commissão. conscia de que a 
severidade nesta matéria é de interesso publico a 
qual devo superar quaesquer considerações pes^oaes 
acredUa que o § 5» do art. i° do projecto, deve 

Besumindo o que tem expendido, a commissão de 
instrucção publica pensa que dos diversos estudan- 
tes contemplados na proposição da outra camara, só 
Antonio Eduardo de Berredo'tem a seu favor a equi- 
dade, pois allega e prova que o exame que lhe falta 
deixou de fazel-o em conseqüência da alteração 
inesperadamente produzida na ordem dos exames 
pelas itístrucções de 30 de Outubro de 1869, e ainda 
assim nos termos da emenda que a commissão offe- 

rece, e não como está no projecto. Competindo, porém, 
á sabedoria do senado decidir o que julgar mais 
acertado, a commissão de instrucção publica é de 

parecer : 
Que a proposição da camara d is Srs. deputados 

entre na ordem do dia para ser discutida. 
Sala das comraissões do senado, 3 de Agosto de 

1810. --Z. de Góes e Vasconcellos.—J. P. Dias de 
Carvalho. Jhomuz Pompeu de Souza Brasil, com 
restricções quanto ás transferencias dos exames de 
umas para outras faculdades. » 

" Emenda ai. § Io. 
Em vez de aceitando ao primeiro o exame dein- 

glez feito na academia do marinha, diga se: não lhe 
sendo permittido o exame respectivo, sem fazer o da 
iingua ingleza na forma das disposições vigentes. — 
Z de Góes e Vascunrellog. — J. P. Dios de Car- 
valho.—Thomaz Pompeu de Souza Brasil. » 

« A commissão de instrucção publica, tendo, em 
observância do regimento interno do senado, proce- 
dido ao exame da proposição da camara dos Sis. de- 
putados, datada do 1 de Junho do corrente anuo, 
pela qual se autorisa o governo a mandar admiltir a 
exame do 3° anno da academia de marinha o alumno 
Leopoldo Bandeira, de Gouvôa, logo que se mostre 
habilitado em phvsica, vera apresentarão senado a^ 
observações que lhe occorreram no exame da ma- 
téria. 

A proposição de que se trata, teve por origem um 
requerimento do aluinuo Bandeira de Gouvôa, alle- 
gando simplesmente que não poderá ser matriculado 
no terceiro anno da academia de marinha, por faltar- 
lhe o exame das matérias lidas n.i 2a catieira do '>• 
anno, sem dar a razão desta falta, namobstante o 
que, tem freqüentado e continua a freqüentar as 
aulas do 3° anno conjunctamente cora as da 2» ca- 
deira do 2'anuo, porque sendo divers-.s as'horas 
das respectivas lições, lhe é possível tal freqüência 
e como para poder matricular-se no 3° anno, carece 
de uma dispensa que sõ o poder legislativo tem 
autoridade para conceder, implora esta graça da 
camara dos Srs. deputados. 

A petição não veio acompanhada de documento 
algum.que justificasse o pedido, nem, como já se 
disse, consta a razão porque o alumno deixou de 
fazer exame das matérias todas do 2° anno, confor- 
me preserve o regulamento de 1° de Maio de 1858. 

Na falta de dados que guiassem a commissão, ê 
não sendo por elhi conhecidas as razões que deter- 
minaram o acto da outra camara, leve ella de soc- 
correr-se unicamente ao já citado regulamento 

Dispõe o art. 42 dello, que nenhum estudante'póde 
deixar de fazer acto, salvo por moléstia competente- 
mente verificada. O art. 39 manda proceder ao jul- 
gamento e classificação de cada alumno para saber- 
se se elle deve ser ou não approvado, e como classi- 
ficado, o que deve constar na respectiva secretaria ; 
e estes documentos dariam alguma luz á commissão 
para julgar da conveniência do acto. 

Sendo certo que a falta de prova de sufilciente ha- 
bilitação nas matérias de um anno julgadas neces- 
sárias para facilitar o estudo das que se ensinam nos 
annos subsequentes, mal pôde sersupprida pela fre- 
qüência accumulada de matérias de diversos annos • 
e attendendo a quo, se tem havido alguma facilidade 
na concessão, de dispensa por falta de um ou outro 
preparatono. so ranssimas vezes tecm ellas sido 
concedidas em casos análogos, a commissão á vista 

\ 
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das razoe?, expendidas não pode propor ao senado 
que adôpte a resolução da outra caraara ; entretanto, 
copio se trata de um favor que o senado pode julgar 
convèniente conceder, o o único meio de resolver 
a questão é a discussão da matéria, acommissão é de 

PABKCRU • 

Que entre em discussão a proposição da camara 
dos Srs. deputados, para que ella tenha a solução 
constitucional. 

Sala das comniissões cm 25 de Julho de 1S~0.— 
J. P. üias de Carvalho. — Z. de Coes c Vasconcel- 
los.—Thomaz Pompeu de So«;a Ilrasil. » 

Ficaram sobro a mesa para serem tomadas em con- 
sideração com as proposições a que se referem: 

O Sr. presidente disse: 

« O senado sabe que no dia 5 deste mez, ás 4 horas 
da tarde, e no dia Ó, ás 10 da manhã, tem de cele- 
hrar-se nd capella imperial oxequias pelos oíiidaes e 
praças, que pereceram na campanha do Paraguay, 
defendendo a integridade do Império, e a honra na- 
ciortál. 

0 senado já nomeou uma denutação de quatorze 
membros pán assistir áquella cerimonia religiosa, 
de que teve communicação. 

Devendo naquolles doas dias haver completo re- 
colhimento ds espirito, afim de irmos assim pre- 
parados ao,'templo do Deus exercer um acto do 
piedade, e devoção, stt(Tragando pelos mortos, que 
tão liem mereceram da patria, pretendia a mesa 
propor hoje que o senado adiasse as suas sessões 
até segunda-feira 8-do corrente. 

Infelizmente não houve sessão por falta de quo- 
rum, ea mesa hesita qui tomar só por si a responsa- 
bilidade de não dar a ordem do dia de .mianhã 

Pela sua parto já a mesa dou todas as pr vidon- 
cias, que delia dependiam, tendentes a manifestar os 
sentimentos do senado ; mas não estando na sua 
alcad' a do adiamento das .sessões, que não pode 
propôr, só deixará do dár a ordem do dia de ama- 
nhã, se os Srs. senadores, que se acuara presentes, 
estiverem *ã este respeito de accordo com a mesa. » 

Depois desta exposição, e de signaes de adhesão 
da parlo dos Srs. senadores presentes, o Sr. -presi- 
dente dou a ordem do dia para 8 de Agosto : 

3' discussão da proposição da camara dos Srs. de- 
putados mencionada no parecer da mesa n. 2.(9, so- 
bro penspes, . - , 

2a dita dás seguintes propostçoes da mesma ca- 
mara, com os pareceres da coramissão de instiuc- 
ção publica lidos hoje j . 

Autorisando o gover io para mandar matricular 
na faculdade de direito do Recife o estudante José 
Maria Leitão da Cunha. 

Idein para mandar adraittir a exame na aca- 
demia do marinha o estudante Leopoldo Bandeira do 
Godvôa. . . .. . , 

1 iem para mandar matricular em diversas facul- 
dades o estudante Antonio Eduardo de Berredo o 
outros. , . ... 

1» discussão da proposta de lei, vinda da mesma 
camara em 1869, sobre recrutamento. 

Era seguida convidou os Srs. senadores pre- 
sentes para se occuparem com os trabalhos das com- 
missóes, '.a: 

GOSTO DE 1170" ía 

scasão. 
EM 8 DE AGOSTO DE 1870. 

PRESIDÊNCIA DÇ SR. VISCONDE DE ABAETE*. 
Sümmario.—Expediente: — Ofíicio do Io secretaria 

da camara dos Srs. deputados remettendo diversas 
proposições.—OOicio do Sr. visconde de Sapucahy. 
—Pareceres da mesa ns. 300 e 301.—líedacção.— 
lleetiíicação.—Ordem do dia:—Discussão de uma 
proposição dt camara dos Srs. deputados sobre ' 
pensões.—Discussão de uma proposição da camara 
dos Srs.deputados sobro a matricula de um estudan- 
te.—Emendas da mesma camar.i ao projeeto de lei 
do orçamento.—Discussão de duas proposições da 
mesma camara sobre estudantes.—Discursos dos 
Srs. Pompeu, Zacarias e F. Oclaviano.—Reque- 
rimento do Sr. Sinimbu.—Observações do Sr. 
presidente.—Discursos dos Srs. Nunes Gonçalves 
e Sinimhú.—Discuss.ão do projeeto da camara dos 
Srs. deputados sobro o recrutamento.—Discurso 
e requerimento do br. Paranaguá —Discursos dos 
Srs. Figueira de Mello e barão de Muritiba. 
A's II horas da manhã fez-se a chamada e acha- 

ram-se presentes 34 Srs. senadores, a saber; 
visconde de Abaeté, Almeida o Albuquerque, Jo- 
bim, barão de M unanguape , Paranaguá, Cunha 
Fignei.edo, Carneiro do C-impoS, Sayão Lobato, Fi- 
gueira de Mello, Sdveira Lobo, Antàó, Firmioo, F. 
Octaviano, Chichorro, Leitão da Cunha, Teixeira de 
Souza, barão das Tres Barras, visconde de Camara- 
gibo, Fernandes Braga, barão de S. Lourénçrt, Ri- 
beiro da Luz, barão do Rio Grande',' baràoWfe Anto- 
nina, Torres Homem, Souza ITanco, barão de Cote- 
gips, Pompeu, Nunes Gonçalves, duqüe de'Caxias, 
Dbs de Carvalho, Sinimbú, liarão de Piropama, barão 
do Bom Retiro o Za arias. 

Compareceram depois da chamada os Srs. Jagua- 
riho, Mafra, visconde de Itaborahv e barão de Mu- 
ritiba. 

Deixaram de comparecer com'Causa paricipadá os 
Srs. Dimz, barão dellaiína. barão de Marolnl,'Pátilã 
Pessoa, .M mdes-dos Santos, Dias Vieira^Fohseta', 
P.iranhos e visconde de Sapucahy. 

Deixaram de comparecer sem causa participada os 
Srs. conde da Boa Vista, Souza Queiroz, Saraiva, 
Silveira da-Moita, Nabuco, visconde de Suassuná e 
vic nde de S. Vicente. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Lert ni-se as actas de 3 e 4 do corrente, e, não 

havendo quem sobre eilas lizesse obsrvações, foram 
approvadas. 

O Sr. 1° secretario deu conta do seguinte : 
expediente; 

Dezeseis oíTtcios, sendo quatro do 1, e dozede 3 do 
corrente mez, do I' secretario da camara dos Srs. de- 
putados, remettendo as seguintes proposições. 

« A assemb éa geral resolve : 
Art. 1.° E' o governo autorisado para conceder 

isenção de direitos de importação aos materiaes ne- 
cessários para a obra de assentameiuo de trilhos úr- 
banos da cidade-do Becife, na província de Pernam- 
buco, de que é emprezario Jose Henrique Trindade. 

Art. 2.° São revogadas as disposições em contra- 
rio. 

Paço da camara dos-deputados, era 1 de Agos-' 
to de 1870. — Conae de Haependy, presidente.— 
Joaquim Pires Machado Portei Ia, 1° secretario.— 
Francisco Pinto Pessoa, Sosecretario, servindo de 2.°)» 
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« A assemblóa geral resolve: 
Art. 1." E' o governo autorisado para conceder 

isenção de direitos de importação para todo o mate- 
rial o combustível da emprezá de trilhos urbanos, 
servida por machinas locomotivas, da ridado do Re- 
cife para a de Olinda, na província de Pernambuco, 
na fôrma da condição 34 do respectivo contrato, 

Art. 2." São revogadas as disposições em contrario. 
Paço da ramara dos deputados, era 1 de Agosto 

de 1870.—.Conde de liaependii, presidente.—/oaçuím 
Pires Machado Pnrtella, 1" secretario. — Francisco 
Pinto Pessoa, 3o secretario, servindo de 2.°» 

'< A assemblóa geral resolve: 
Art. I.0 E' o governo autorisado para conceder 

á companhia que se organisar afim de construir a 
via ferroa de Itü a Sorocaba, na província de S. Paulo, 
os mesmos favores concedidos á companhia ingleza 
da estrada'de ferro de Santos a Jundiahy, menos a 
garantia de juros, 

Art. 2.° São revogadas as disposições era con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 1 de Agosto 
de 1870. — Conde de Baepsndy, presidente.—doa- 
quim Pires Machado Porlella, Io secretario.—Fran- 
cisco Pinto Pessoa, 3" secretario, servindo de 2o » 

« A assemblóa geral resolve; 
Art. l.'1 E' o governo autorisado p ira conceder 

isenção de direitos de importação aos materiaes ne 
cessârios para a construcção de uma ponte de ferro 
sobre o rio Parahyba do Sul em trente á cidade de 
Campes, na província do Rio de Janeiro, contratada 
pela respectiva presidência. 

Art. 2.e São revogadas as disposições em con- 
trario. 

Paco da camara dos deputados, em 1 de Agost"- 
de 1870.—Conde de Batpendy, presidente—Joa- 
quim Pires Machado Portella, Io secretario.—Fran- 
cisco Pinto Pessoa, 3° secretario, servindo de 2." » 

A' com missão de emprezas privilegiadas, 
a A assembléa geral resolve; 
Art. I.0 Fica o governo autorisado para mandar 

que sejam validos eu qualquer f-culdado de medici- 
na do Imnerio os exames feitos na faculdade do di- 
reito do Recife pelo alnmno Anlonio Joaquim Bor- 
ges de Barros. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições cm contrario. 
Paço da camara dos deputades, em 3 do Agosto 

de lííno.—Conde de Baependy. presidente.—Joaquim 
Pires Machado Portella, 1° secretario.—O padre 
Francisco Pinto Pessoa, 3" secretario, servindo 
de 2-o » 

« A assembléa geral resolve; 
Art. 1.° E' o governo autorisado para mandar ad- 

mittir a exame do 1° anno da faculdade de direito do 
Recife o alumno Francisco Freierico da Rocha 
Vieira, aili matriculado com« ouvinte, depois de exa- 
minado e approvado no preparatório que lho falta. 

Art. 2.° Revogam-se as di-iposições em contrario. 
Paço da camara dos deputados, em 3 de Agosto 

de lêlO.—Conde de Baependy, presidente. — Joa- 
quim Pires Machado Portella, 1» secretario.—O 
padre Francisco Pinto Pessoa, 3o secretario, servindo 
de 2o. » 

« A assembléa geral resolve: 
Art. 1.° E' o governo autorisado para mandar 

desde já matricular no 1° anno do medicina da Côrte 

o alumno de pharmacia João ChiysostomoDrummond 
Frankiin, o qual não poderá ser adraittido a exame 
das matérias do anno leclivo sem mostrar-se habili 
tado no preparatório que lhe falta. 

2.» Revogam-se as disposições em contrario. 
Paço da camara dos deput idos, em 3 de Agosto ' 

de 1870. — Conde de Baependy, presidente. — 
Joaquim Pires Machado Portella, 1» secretario.—O 
padre Francisco Pinto Pessoa, 3o secretario, ser- 
vindo de 2'. » 

A' conunissão de instrucção publica. 

i< A assembléa geral resolve: 
Art. 1.° E' o governo autorisado para conce ler 

isenção de direitos de importação a todos os mate- 
riaes necessários para construcção da ponto de ferro 
sobre o rio Maceió na provinciâ das Alagoas. 

Art. 2.' São revogadas as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 3 de Agosto 
de 1870.—Conde de Baependy, presidente, — Joa- 
quim Pir^s Machado Portella, 1.» secretario.—O pa- 
dre Francisco Pinto Pessoa,3.° secretario, servindo 
de2'» 

A' cera missão do emprezas privilegiadas. 

« A assembléa geral resolve : - ' 
Art. i." Fica o governo autorisado para mandar 

admiltir na faculdade do medicina da Côrte os exa- 
mes preparatórios feitos pelo alumno João Manoel 
Guedes Alcoforado na escola de marinha. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Paço da camara dos deputados, em 3 de Agosto 

do \8~i0-—Conde de B ieper dy, presidente.—Joaquim 
Pires Machado Portella, 1. secretario.—O padre 
Francisco Pinto Pessoa, 3.° secfetario, servindo 2.° 

« A assembléa geral resolve: 
Art. I.0 Fica o governo autorisado para mandar 

admiltir na faculdade de medicina da Côrte o exame 
de inglez feito pelo alumno Luiz Pereira dos Santos 
na escola de marinha. 

Art. 2.J Revogam-se as disposições em cQntrario. 
Paço da camara dos deputados, em 3 de Agosto 

de 1870. — Conde de Baependy, presidente. —/oa- 
quim Pires Machado Portella, 1.* secretario.—O pa- 
dre Francisco Pinto Pessoa, 3.° secretario, servindo 
de 2.°» 

« A assembléa geral resolve: 
Ar. I.0 Fica o governo autorisado paia mandar 

desde já matricular no Io anno da faculdade de me- 
deciu i da Bahia o alumno Manoel .lacintho Navarro 
de Campos, o qual não poderá ser admittido a exame 
do anno lectivo, sem mostrar-se habilitado no exame 
de matheraaticas, que lhe falta. 

Art. 2.'' Revogam-se as disposiçõs em contrario. 
Paco da camara dos deputados, ora 3 de Agosto 

de 1870.—Co,;de dc Baependy, presidente.—Joa- 
quim Pires Machado Portella, í.0secretario.—O pa- 
dre Francisco Pinto Pessoa, 3.° secretario, servindo 
de 2.° » 

« A assembléa geral resolve; 
Art, Io. Fica o governo autorisado para mandar 

admiltir em qualquer curso de pharmacia do Império 
os exames preparatórios feitos pelo alnmno Henri- 
que das Mercês Jansen, na faculdade dc direito do 
Recife. 
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' Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Paço da camara dos deputados, era 3 de Agosto 

de 1870. —Conde de Baeptndy, presidente.—Joaquim 
Pires Machado Porlella, Io secretario. —O padre 
Francisco Pinto Pessoa, S11 secretario,servindo de 2." 

A' eoniraissão de instrucção publica. 
« A assembléa geral resolve; 
Art. I.0 E' o governo autnrisado para conceder 

isenção de direitos de importação ao malerial ne- 
cessário para canalisação da agua potável na cidade 
de Lavras, da província de Minas Geraes. 

Art. 2.° São revogadas as disposições era con- 
trario. 

Paço da caraara dos deputados, era 3 do Agosto 
de 1870,—Corde de liaependy, presidente.—Joaquim 
Pires Machado Portclla, 1° secretario. — O pa- 
dre Francisco Pinto Pcssoo, 3o secretario, servindo 
de 2o. » 

A' commissão do cm prezas privilegiadas. 
« A asserntdéa geral resolve: 
Art. I.0 E' o governo autorisado para mandar 

adm itir a exame vago das matérias que lhe faltam 
do Io e 2" anuo médicos, depois de mostrar-se ha- 
bilitado era historia e inglez, a Antonio Conêa Seara, 
aliunno do 3" atino do cuiso phairaaceutico da fa- 
culdade de medicina desta Corte. 

Art. 2.° São revogadas as disposições em con- 
trario: 

Paço da camara dos deputados, em 3de Agosto 
de 1870 —Conde de liaependy, presidente.—Joaquim 
Pires Machado P„rUÚa; 1° secretario. — O padre 
Francisco Pinto Pessoa, 3" secretario servindo 
de 2." » 

« A assembléa geral resolve : 
Art. 1.° Fica o. governo autorisado para mandar 

desde já matricular no Io anno do curso medico da 
C.ôrte o alumho Henrique de Almeida Regadas Filho, 
o qual não poderá ser admiUido a exame do annn 
lectivo sem primeiro mostrar-se habilitado no pre- 
paratório quo lhe falta. 

Art. 2. c lievogam-se as disposições em contrario. 
Paco da camara dos deputa ms, em 3 de Agosto 

de 1870.— Conde de liaependy, presidente.—/oo- 
quini Pires Machado Portclla, 1° secretario.—O 
padre Frandsoo Pinto Pc-soj, 3° secretario servin- 
do de 2 0.» 
« A assembléa geral resolve •. 

Art. 1." Fica o governo autorisado para mandar 
desdo já matricular nu 1" anno do curso jurídico de 
S. Paulo o alurano Cai lano Luiz Machado de Maga-* 
Ihães, o qual não poderá ser admiltido a exame do 
anno lectivo sem mostrar-se habilitado no prepara- 
tório que lhe fada. 

Art. 2 0 Revogam-se as disposições era contrario. 
Paço da camara dos depmados', em 3 de Agosto 

de 1870,—Conde de liaependy, presidente.—ioaçuim 
Pires Machado Porlella, 1" secrelario.— O padre 
Francisco Pi-lo Pessoa, 3" secretario, servindo 
do 2."» 

A' commissão de instrucção publica. 
Olíicio do Sr. visconde' de Sapucahy participando 

não poder comparecer ás sessões poj- incjmmodo de 
saúde.— Inteirado. 

O Sr. 2o secretario leu os pareceres da mesa : 
N. 300 do 8 de Agosto iio 1870. — Expondo a ma- 

téria de uma proposição da camara dos Srs. deputa- 

dos, fazendo ostensivos á obra Atlas do Império 
do Brasil, os favores concedi ios pelo art, 257 do 
decreto n. 1568 de 24 de Fevereiro de 1865. Cob- 
ciuindo : 

1.0 Que a proposição da camara dos Srs. deputa- 
dos deve entrar em discussão. 

2, 0 Que o parecer da mesa seja impresso edistri- 
buido ua forma do estylo. 

N. 301 de 8de Agosto de 1870.—Expondo a ma- 
téria de uma proposição da caraara dos Srs. deputa- 
dos contendo uma declaração sobro a pensão conce- 
dida a ÍL losepliina Emiíia de Carvalho Guedes, 
viuva do tenente-coronel Gabriel de Souza Guedes. 
Concluindo ; 

1.° Que a propo içãofia camara dos Srs. deputa- 
dos devo entrar em discussão e ser approvada, etc., 

Ficaram sobre a mesa para serem tomados em con- 
sideração com as proposições a que se referem. 

Leu mais a seguinte redacção: 
« Emenda do senado ao projecto de resolução da 

camara dos Srs. deputados, approvan io as pensões 
concedidas a D. Marcolina Theresa Dourado Nery, 
viuva do capitão do 16° batalhão de infanteria Eelippe 
-\ery dos Anjos e outros. 

No fim da Ia parte do S? 1° depois das palavras: 
« morto em combate » accrescente-se «sem prejuízo 
do meie soldo, a que possa ter direito. » 

Paço do senado. enu4 do Agosto de 1870.—Fís- 
conde de Sapucahy.—Fi^mino Rodriyues Silva. » 

Posta s votos foi opprovaia para sér remettida á 
outra camara. 

Foi nomeado o Sr. Jag uinhe para a commissão de 
marinha e guerra polo falleçímenlo do Sr. Dantas. 

HECTIFICXÇÃO. 
O Sr. Zacarias, pedindo a palavra pela ordem, rec- 

tifica um aparte seu incerto no discurso do Sr. barão 
de Cúteg pe,,publicado no fíiario do dia 2 do cor- 
rente. 

ORDEM DO DIA. 

PENSÕES. 

Entrou em 3a discussão, e foi appro-ada para ser 
dirigida á Suncção imperial, a preposição da camara 
dos Srs. deputados mencionada no paracer da mesa 
n. 293 sobre pensões. 

MXTIUCÇLX DE ESTUDANTES. 
Seguiu-se em 2a discussão e passou para a 3a a 

proposição da mesma camara cora o parecer da 
commissão de instrucção publica, autorisando o go- 
verno para mandar matricular na faculdade de direito 
do Recife o estudante J^sé Maria Leitão da Cunha. 

ORÇAMENTO. 
Xesta.occasião o Sr. 1° secretario leu um ofíicio de 

4 do corrente, do 1" secretario da camara dos Srs. 
deputados, reraettendo as seguintes emendas feitas e 
approvadas pela mesma camaia á proposta do poder 
executivo fixando p despeza e orçando a receita 
geral do império para o exercício'de 1871—1872. 

« Accrescente-se no legar competente: 
A assembléa geral decreta: 

CAiTiqr.o i. 
Despeza geral. 

Art. 1." A despeza geral do Império etc.— Em 
Y?z de 82,298:854t$655, diga-se—95,741:2628158. 

Í2 
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Art. 2 ° O ministro e secretario de Estado dos ne- 
gócios do Imverio, etc.—Em vez de—0,118:1221)868, 
diga-se—o,330:189^868. 

Ao § 11)- Gamara dos deputados—accresccnte-se: 
— Sendo desde Jd effectuado o pagamento do orde- 
nado do SOOjí do um continuo ultiraamenle dispen- 
sado do exercício, bem como a despeza de 2:400§ 
votada para a secretaria da câmara, e a de 1:000)5; 
destinada á compra de livros para a bibliotheca da 
mesma secretaria; e ficando também desde já ele- 
vada a 1:2008 r quota paia a despeza de impressões, 
nas quaes so coraprehenderá a impressão dos debates 
da camara anteriores aosde 1851, formando A nnaes, 
como os que ora se publicam anaualraente, dispen- 
sada a impressão das actas das sessões. E em vez de 
403:100S, diga-se 400:0005000. 

Ao § 24. Instrucção primana e secunoaria, etc, 
Accrescente-se: —Incluída a quantia de 4:0005 para 
execução do decreto n. 1340 de 24 de Agosto de 
1866. Era vez de 445:3005, diga-se 485:1815000. 

Ao § 30. Bibiiqtheca publica. Accrescente-se ; — 
Incluída a quantia de 2:1865 para o encanamento de 
gaz e compra dos respectivos appareihos, eleva 'o o 
o ordenado do bibliothecarío a 2:0005, Cem £ obri- 
gação de conservar abei (a a bibliotheca ás tardes e 
noútes, conforme o regulamento do governo, e re- 
duzida a 1:4005 a quota para completarera-se as 
rollecções ora existentes, podendo a despeza ser 
feita ílesde já. Em vez de 12.6005500. diga-se 
15:3865500. 

Ao §33. Lyceu de artese oilic os. Accrescente-se: 
— Podendo á despeza ser feita desde já. Em vez de 
3:0005, diga-se 6:00050o0. 

Ao § 40 Obras especiaes do ministério do Impé- 
rio. Accrescente-se : — Pooendo a despeza ser teila 
desde já, e suppnmarn-se as paiavras « especiaes do 
ministério do Império. » E em vez de 100:0005, 
diga-se 250:0005000. 

§ 41. ( additivo ). Instituto commercial 20:8005- 
§ 41. (passa a ser 42). Eventuaes. 
Art. 3.° O ministro e secretario de Estado dos 

negocies da justiça etc. Em vez de 3,431:5295191, 
diga-se 4,026:162^530. 

§ 2.° Tribunal stnremo de justiça. Em vez de 
10b;1005. diga-se 151:1005000 

§ 3.° Delações. Em vez de 302:6065661, diga-se 
441:9405000/ 

§ 5.° Justiças de Ia instância. Accrescente-se: — 
Deduzida a quantia de 6005 correspondente ao ven- 
cimento do escrivão dos africanos livres, cujo logar 
fica supprimido. E em vez de 1,013:4405, diga-se 
1,392:1405000. 

§ I.0 Pessoal e material da policia. Em vez de 
448:1095150, diga-se 412:1095150. 

Art. 4.° O ministro e secretario de Estado dos ne- 
gócios estrangeiros, etc. Em vez de 801:8195999, 
diga-se 808:3195999. 

§ 1.° Secretaria de Estado, etc. Accrescente-se: 
—Inclusive 5005 para acquisição de relatórios e me- 
mórias que as sociedades abolicionistas da Europa 
tenham publicado. E em vez de 139.1455, diga-se 
140:245$Ü00. 

Art. 5". O ministro e secretario de Estado dos ne- 
gócios da marinha, etc Em vez de 8,886:3125281, 
diga-se 9,118:8335261. 

§ 6." Inlendencia, etc.—Supprimam-se as palavras 
« conselho de compras », e redija-se assim:—Inlen- 
dencia e accessorios. 

§ 10. Corpo de imperiaes marinheiros Em vez 
de 1.239:2245650, diga-se 1,360:0135026. 

§ 12. Arsenaes. Accrescente-se;—Snpprimida a 
despeza de 02:3815390 com o estabelecimento naval 
do Itapura, que fica a cargo do ministério da guerra. 
E em vez de 2,2O4-9655901, diga-se 2,142:5185511. 

§ 18. Escola de marinha, etc. Accrescente-se: 
—Sendo desde já 10:0005 para a creaçâo do um ex- 
ternato no arsenal de marinha, no qual se facilitem 
os estudos preparatórios de rauricula na escola de 
marinha; e ficando o governo autorisado para sim- 
plificar o systhema de ensino da mesma escola, modi- 
ficando as condições da matricula, e alterando o re- 
gulnnento que- acompanhou o decreto n. 2163 de 1° 
de Maio de 1858. Em vez de 155:1535940, diga-se 
165:1035940. 

§ 20. Obras. Accrescente-se ;—Sendo 800:0005 
para melhoramento do porlo de Pernambuco, 40:000 
para excavacào e melhoramento do porto da capital 
ria Parahyba do Norte, e 2:0005 para estudos neces- 
sários afim de reconhecer-so a praticabilidade do 
plantio de arvores, que fixem as arèas do morro de 
Mucuripe e impeçam que os ventos as levem sobre 
o porto da capital. Em vez de 503:6005, diga-se 
1,345:6005000. 

Art. 0." O ministro e secretario de Estado dos ne- 
gócios da guerra, etc. Em voz de 12,633:3115584, 
dica se 12,884:4035114. 

§ 5.° Instrução militar. Em vez de 323:1805. 
diga-se 219:8605000. 

5 O.0- Arsenaes de guerra , etc. Em vez do 
1,010:9615060, diga-se 1,680:9615560. 

§ 8.° Exercito. Em vez de—6,334:3125990, diga-se 
6,510:0425990. 

§ 13. Presídios e colohiasmilitares. Accrescente-se: 
—Incluída a quantia da 62:3815390 com o estabe- 
lecimento do Itapura, que fica a cargo deste minis- 
tério; ea de 11:4185000 p na execução do decreto 
n. 2502 de 19 de Novembro de 1859,'que creou co- 
lônias militares nos campos do Eré e de Xagú, na 
orovincia do Paraná. Em vez de 231:6105, diga-se 
308:4465190. 

Art. 1.° O ministro e secretario de Estado dos ne- 
gócios da fazenda, etc. Em vez de 39,425:1155696, 
diga-se 39,911:0355696. 

§ 2.° Jiiiús da divida interna fundada. Era vez da 
15,269:2665. diga-se 15,185:1265000. 

Art. 8.° O ministro e secretario do Estado dos 
negocios da agricultura, commernio e obras 
publicas. Em vez de 12,008:5115030, diga-se 
12,91151118030. 

§ í. 0 Secretaria dc Estado. Acrescente se—Sendo 
desde já 10:0005 para os vencimentos ie seis prati- 
cantes, creados pelo decreto n. 4161 de 9 de Abril 
ao 1868, e de dons correios. 

§ 5. 0 Eventuaes. Accrescente-se:—Sendo 10 0005 
desde já [ara a acquisição do padrões do syslema 
métrico, afim de executar-se no município neutro 
a lei n. 1151 de 26 de Junho de 1862. E era vez 
de 20:0005, diga-se 30:0005000. 

§ 6.0 Jardim Botânico, etc. Accrescente-se — 
Incluiria a quantia ds 20:0005 para as obras neces- 
sárias á abertura da escola agrícola creada pelo 
Instituto Bahiano ce Agricultura. Em vez de 
12:0005, diga-se 44:0005000. \ 
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§ 8. 0 Corpol ch bombeiros. Accrescente-se — 
Sendo desde já o aügmento do 3:fn2j> para aluguel 
da ct.sa o conservação do material do corpo de 
bombeiros. 

§ 11. Estrada de ferro de D. Pedro II. Accres- 
cenle-se:—Sendo 34:050$ logo que .-ejc.m abertas as 
estações de Sapucaia, Vargera-Alegre e Pinheiros. 

§ 12. Obras publicas geraes e auxilio ás provin- 
ciaos. Em vez do 600:000$, diga-se 1,000:000$; 
sendo desde já 200:000$ com a estmdi de Matto- 
Grosso; 100:000$ para o pr longamente da estrada 
de rodagem da capital da Paraliybi do Norte para o 
interior da província; 2u;254$ 185 paia indemmsação 
de Horacio Green & C., por excesso ila despeza que 
(izeram com a ponto de ferro sobro o rio Capiberibe, 
cm Pernambuco, segundo a decisão arbitrai. 

§ 13. Inspecção gerai das obras publicas do mu- 
nicípio da Côrte. Em vez de « Inspecção geral das 
obras publicas do município» diga-se « obras publi- 
cas do muuicipio neutro.» 

§ 15. Telegraphos. Accrescente-se. Sendo desde 
já, com o aügmento do serviço 133;000$000. 

§ 16. Terras publicas e colonisaçâo. Eleve se a 
verba a 1,351:500$, declarando-se sendo desde já 
500:000$ para auxílios de transporte de colonos im- 
portados no Império por conta de particulares. » 

§ 17. Catecbése o colonisação de índios. Accres • 
cente-se:—Sendo desde já 40:000$ para aacquisicão 
de missionários, eestabele.imenlos do aldeamentes. 

§ 18. Subvenção ás companhias de navegação a 
vapor. Eleve-se ã somma a 3,004.000$, sendo (iesdo 
já coraprehendida a importância do contrato de na- 
vegação de Alontevidée para Uattu-Grosso; 12:000$ 
para a companhia Progressista de navegação a va- 
por na província do Paraná ; 20;000$ para a com- 
panhia de navegação ,» vapor entre os portos de Mos- 
soró o Armação ; e 30:000$ para a navegação do rio 
Jequilinhünha, contratando o governo este serviço 
com a companhia que se organisar e oITerucer m*- 
Ihores condições. 

Sj 19. Correio geral. Accrescente-se:—Sendo des.ie 
já com a reforma do pessoal c do serviço lü2;247$220. 

5 20. Instituto commercial. Suppiima-se, passan- 
do a ser 20 o § 21: Museu nacional. 

CAPITULO II. 

Receita ijcral. 

Art 9.° Em vez do94,000:000$, diga se95,800:000$. 
Ao n. 14. llenda da estrada de ferro de ib Pe- 

droll. Em vez de 3,800:00 $, diga-se 4,500;000$000. 
Aon. 33 Décima de uma légua além da demar- 

cação. Accrescente-se:— Ficando suppiimida na ci- 
dade do Nitherohy.—Era vez de 50:500$, diga-se 
4C:õ00$090. 

Ao n. 34. Décima addicionai das corporações 
de mào-morta. Supprimam se as palavras « das cor- 
porações de mâo-morta. » 

Ao n. 35. Novos e velhos direitos de mercês pe- 
cuniárias.— supprima-se. 

Ao n. 37. Sello do papel fixo e proporcional. 
Accresconle-se:— Ficando incluídos nesta verba os 
direitos que pagam os empregos e offlcios de justiça 
e ecclesiasticos, e reduzidos a 5 %, pela mesma fónna 
porque actuulraente pagam todos os demais empre- 
gados.-Em vez de 3,240.000$ diga-se 3,260:000$000 

Ao n. 42. Imposto sobre industriase profissões. Ac- 
crescente-se:— Ficando supprimido o imposto sobre 

as fabricas de tecer e fiar algodão, de ferro, ds ma- 
chinas e de estaleiros do construcção. E em vez de 
2,100:000$000, diga-se 2.070:00í)$b00. 

Ao n. 54 IndemnisaçõiíS. Accrescente-se :—Com- 
prehendidus as,amoi tizações atrasadas dos emprés- 
timos de 1851 a 1857, que teera de ser pagas pela. 
Republica Argentina, na conformidade dos protocol- 
los de 16 de Abril de 1869 e 28 de .(aneiro do 
corrente anno. E em vez de 342:000$, diga-se 
7S2:000$000. 

Ao n. 55. Juros de capitães nacionaes. Accrescen- 
te-se:—Incluídos os dos mesmos empréstimos, nos 
termos dos citados protocollos. E em vez de 176.000$ 
diga-se 886:000$000. 

Altero-se a numeração dos títulos de receita do 
art. 10, e supprimam-te os algarismos finaes de cada 
um dos numeros. 

CAPITULO IH. 

Disposições geraes.. 
Art. 12 (addiliyo.) Continua o governo aulorisado 

a converter em divida consolidada interna ou exter- 
na, parte ou toda a divida fluctiiuite. 

Art. 13. (additivo.) O saldo resultante da receita 
sobre a despeza fixada, nesti lei será applicado ao 
resgate do papel monda. 

An. 14 (additivo). Coutiuúa desde já em vigor 
a disposição do art. 13 n. 2 da lei n. 1245 de 20 
de .lubio de 1865. 

Ait. 15 (.idditivo). O disposto no art 19 § 1- da lei 
n. 1507 de 26 de Setembro de 1867 não romprehen- 
deuos dotes ou doações que cs noivos se façam nas 
escripturas antenupciaes. 

Art. 16 (aildiltvo). Fica revogado o art. 27 da lei 
n. 1507 de 26 le Setembro de 1867. 

Art. 17 (additivo). É' aulorisado o governo a man- 
dar npplicar a consignação annua destinada ao pa- 
gamento do aluguel da casa e respectivo pessoal do 
semin irio d. província do Rio-Grande do Sul, em- 
quanto este nã , estiver funccionado, á continuação 
das obras do seminário em construcção da mesma 
província. 

Art. 18 (additivo). Os vencimentos actuaes dos 
empregados da eontadoria de ra rinha e intentencia, 
igualados aos do thesouro peh decreto n. 4214 de 20 
de Junho de IStiS, ficam desde jã na parte relativa á 
gratilieação equiparados aos dos emprega os do the- 
souro, sendo o mais considerado como ordenado. 

Art. 19 (additivo). Fica aulorisado o governo a 
mandar pagar pelos meios votados na presente ei a 
quantia de 3:000$, importância dos vencimentos 
atrasados do escrivão de africanos livres da Cõrte 
Ralbino José da França Ribeiro, e em cumprimento 
da lei n. 1732 de 5 de Outubro de 1869. 

Os arts. 12 e 13 da proposta passam a ser 20 e 21. 
Paço da camaia dos deputados, em 4 de Agosto 

de 1870.—Conde de Baependy, presidente.—Joaquim 
Pires Machado PnrteUa, Io secretario.—O padre 
Francisco Pinto Pessoa, 3" secretario, servindo 
do 2o. » 

A' commissão do orçamento. 
matrículas de estudantes. 

Entrou em 2a discussão e passou para a 3" a pro- 
posição da mesma camara, com o parecer da com- 
missão de instrucção publica, aiitorisundo o governo 
para mandar adinittir a exame na academia de ma- 
rinha, o estudante Leopoldo Randeira de Gouvêa. 
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Seguiu-se em 2' discussão a proposição da mesma 
camara, autorisando o governo para mandar matri- 
cular em diversas fa.uldades o eslud-nte Anlonio 
Eduardo de Berredo e outros. 
+ 0 Si*. IPompeu : — Sr. presidente, se ha 
hoje uma commissào desagradável no st nado é por 
certo a de instrucçãe publica depois da reforma 
regimental em virtude da qual são remettidas ás 
coramissões todas as proposições que vem da ou- 
tra camara, com obrigação de emittir e motivar 
sua opinião a respeito do mérito de taes matérias 
V. fix. sabe, e sabe o senado da deplorável tendên- 
cia, que de corto tempo a esta parte tem apparecidu, 
depretenções á dispensa da lei e dos estatutos das 
faculdades, para matíicuia de estudantes, tendência 
que, apezar da severidade com que o senado se por- 
tou nos dons annos últimos, não tem diminuido, ao 
contrario, parece mais animada, talvez pela facili- 
dade com que os pretendentes encontram na outra 
camara benigno acolhimento a todas as suas pre- 
tenções, sem exemplo de que se tenha recusado 
uma só. 

O Sn. Jobim Apoiado. 

O Sn. Rompeu:—Ora, anteriormente estes projec- 
tos vinham ao senado o qual deliberava sobro elles 
quasi sem discussão, approvando ou reprovando, sem 
recai,ira responsabilidade sobiepessoa determinada; 
hoje, porém, não acontece as|im, os projectos vão á 
commtssão e esta prejulga, eihitle sua opinião, e por 
conseguinte seus membros carregam com o odioso 
da opinião que emiltem. 

O Sn. Zacarias:—Vem as correspondências con- 
tra, etc. 

O Sr. Rompeu : — Ora, a commissào pensa como 
V. Ex., entende que as dispensas d is habilitações 
autorisadas em favoraie estudantes são outras'tantas 
excepções ao direito coramum, e, portanto, contra- 
rias aos principies de igualdade de todos perante a 
lei. Além disso prejudicam a instrucção publica por 
quo desmoralisam os estat dos, que, emquanto exis- 
tiiem bons ou mãos, devem ser cumpridos e obser- 
vados. De mais tendera acrear no espirito dos jovens 
de quem, como V. Ex. muito bem disse, depende o 
tuturo da sociedade, a crença de que é fácil obter 
dispensa de todos os preceitos legaes, havendo mais 
ou menos prolecçào. Por estas considerações, pois, 
a commissào é sempre inclinada a fazer observar 
os bons principios. 

Mas por outro lado a commissão. pelo menos eu, 
tenho escrúpulos de contrariar ccmstantemenie a ca- 
mara dos Srs. depuladcs pelo respeito, que deve 
merecer-nos. A camara a^ba sempre attendiveis, 
razoáveis, justas e úteis estas dispensas; ora à 
cornmissào do senado dizendo sempre o contrario 
parece estabelecer um antagonismo, entre as duas 
camaras, e este desaccordo entro os dous corpos 
legislativos, que, alias, se devem respeitar e mutua- 
mente attender, poderá lazer mão ver, e em todo o 
caso não concorrerá muito para o credito de ambas. 
A base constitucional de legislar éa utilidade pu- 
blica; não pode haver duas normas de utilidade pu- 
blica, uma para a camara dos Srs. deputados e 
outra para o senado: ora, se o senado entende de 
outra maneira sempre a respeito destas proposições, 
parecerá que uma das camaras, ou a camara" dos 

Srs. deputados ou o senado, não atlendeu bem á utili- 
dade publica. Isto, pois, é desagradável. 

Não direi que o governo seja responsável por essa 
colisão desagradável, mas não posso deixar de fazer 
um reparo, e é que havendo na camara dos Srs. de- 
putados membros do governo, nomeadamente o 
Sr. ministro do Império, por cuja repartição corre a 
instrucção publica, deixem passar sem a menor 
observação Iodas as proposições que tem por fim 
;lterar os regulamentos das /acu.dades; e entretanto 
os nobres ministros que teem assento no senado re- 
movam constantemente as mesmas proposições ap- 
provadas na outra cornara por seus collegas. Ora, se 
a ousa ébra, como julgam na outra camara, por 
quo rf zão os seus collegas a acham má no senado? 
E se é má porque razão elies a approvam na ca- 
msra? Este jogo r âo me p. rece serio. 

Mas, o que eu creio é que os nobres ministros at- 
tendem muito pouco acs nogocios que respeitam á 
instrucção publica. Ainda ha pouco o senado teve 
disto uma prova; o nobre senador pela Bahia meu 
Ctóllega da commissào, interpellou aqui o nobre mi- 
nistro da guerra acen a de um projecto, vindo da 
outra camara, com relação á escola central; pergun- 
tou S. Ex. se o nobre ministro fôra ouvido, quando 
discutiu-se esse projecto na outra camara e S. Ex. 
respundut; peremptoriamento que não; entretanto eu 
estou corto que o nobre ministro foi ouvido, e até 
ouvia a congregação dos lentes, esta remeiteudo-lbe 
um parecer que ellc enviou á camara dos Srs. depu- 
tados como consta das actas da camara; mas é tal o 
descuido que ha por estas cousa, quo o nobre minis- 
tro nem soube disso. 

O Sr. Sr ,ve ra Lobo :—Isso prova que assigna de 
cruz muita cousa. 

O Sr. presidexte;—Attecção. 

O Sr. Jobim:—Não pode estar ao fado de tudo. 

O Sr. Rompeu:—Acho que cora eíléito é ura pouco 
odioso o trabalho da commtssão de instrucção, que- 
rendo sustentar os bons principios, isto é, manter 
a observância dos estatutos e o direito commum, 
que ó a igualdade de todos perante a lei. 

lia ainda outro lado, e este é ainda mais odioso 
pata a commissão, que vem a ser, os pretendentes, 
seus paes, os inten ssados por elles, encontrando 
acolhimento sempre fácil na outra camara, enten- 
dem que suas pretenções são muito justas: ora, a 
commissão dn senado contranando-os, ellos julgam 
mal este procedimento, itUerprelorn mal a severi- 
dade da commissào, utlribuem esta severidade a 
outros sentimentos que não os de justiça e do 
dever. 

Dir-se-ha: « Cada um cumpra o seu dever.» Sim, 
mas porque razão o governo na outra camara 
não cumpre, o mesmo a camara i niendc que irão ó 
faltar a um dever estar todos os dias dispensando das 
leis em favor de estudantes, quando seria mais re- 
gula' ue de-ogasse essa lei, porque antes não exista 
uma lei do que dispensar-se delta todos os dias? 

O senado quer vêr como tem crescido nestes úl- 
timos annos o numero destas proposições? Eu me 
servirei somente do apanhado que V. Ex fez no 
luminoso relatório cora que este anno instruiu p se- 
nado dos trabalhos da sessão passada. De 1031 a 

AtífiO houve 245 dispensas para estudantes, a saber : 



SESSÃO EM S DE AGOSTO DE 1S70 

183 1  1 
1832   1 
183 3  £ 
183 4  3 
183 5  7 
1838  1 
1841   1 
1847  2 
1850  2 
185 2  1 
1853   3 
1854. .    2 
1855. ...   5 
1850^  2 
1858  8 
1860  35 
1862   2 
1864  13 
1866   53 
1807   98 
1869  3 

245 
Em 1869, quo foi o cimo mais severo, o senado re- 

geitou 30 proposições com 150 estudantes, ficaram 
ainda 48 proposições com 90 estudantes, de sorte que 
se o senado o anno passado hcpivesssapprovado todas 
as proposições da outra camara, tendentes a conceder 
dispensa a" estudantes, teríamos o numero de 240 
dispensas, igual ao numero de 40 anncs anteriores 
e talvez igual se não superior co' numero dos estu- 
dantes, quo se matricularam o anno passado nas di- 
versas faculdades, donde se seguia que as exc:-peões 
seriara maiores do que a regra geral. 

Ora, Sr. presidente, isto não pôde continuar. E 
não haverá um meio do pôr termo a este mal que 
se por uma parte desrnoralisa os estatutos o disci- 
plina das escolas, por outra estabelece um privilegio 
contra o direito commum, alterando os principies do 
igualdade porque uns não devem ficar obrigados a 
preceitos do que outros são dispensados, quando a 
lei é igual para todos  

O Sn. Zacariasi—Os que teem pae alcaide con- 
seguem, mas os outros nem se animara a pedir. 

O Sn. Pompeu: — ... e finalmente rouba ao 
parlamento um tempo pecioso, c araesqniuha sua 
elevada missão, obrigando-o a occupar-se com 
cousas que não estão na altura de sua posição, e que 
quando muito podem ser o objecto de economia 
interna das faculdades, do suas directorias e das 
congregações dos lentes. 

Foi por isso que cm outra occasião emitti aqui a 
opinião de que deviam se alterar os estatutos, no 
sentido de se autorisar as congregações ou as direc- 
torias a conceder •semelhantes dispensas, quando 
fossem razpaveis, marcados certos limites, mas de 
modo que de uma vez ficassem fechadas as secreta- 
rias do governo e as portas do parlamento a taes 
prelenções. [Apoiados.) 

Uma das causas do augmento dessas pretençôes, 
ultimamente, foi a innovação que se fez nos estatu- 
tos das faculdades, prohibindo quo os exames de 
preparatórios prestados perante umas, fossem acei- 
tos perante outras. Não desconheço que este prin- 
cipio tem a seu favor uma razão justificada, e é que 
os cursos superiores teem necessidade de inspeccio- 
nar os alumnos dos mesmos cursos, uma vez que 

de certa maneira se responsabilisam por elles; o 
portanto cabe-lhes essa fiscalisação ácerca das habi- 
litações dos mesmos alumnos: mas, por entro lado, 
esta medida tem contra si duas outras razões, que 
não são para desprezar. 

A primeira razão entendo com o credito desses 
mesmos estabelecimentos. Desde que uma facul- 
dade repelle, ou regeita as provas feitas perante 
outra, c aceitas por ella sobro a mesma matéria, dá 
a entender que essa outra não merece confiança, e 
que seu critério não é bastante ou não merece'cre- 
dito. Ora, neste caso é mesmo o governo que des- 
autora as suas autoridades, que aliás são por clle 
nomeadas, são de sua demissão, são fiscalisadas por 
elle, e per isso devem merecer-lhe toda confiança. 
Com elTeito, não ha nada mais dissonante do que, 
per exemplo,' a faculdade do Recife ou de S. 
Paulo lenha bastante credito e critério para exa- 
minar e approvar os-estudantes que perante ellas 
fazem suas provas de habilitações para a matricula 
de seus cuisos. e não tenha °o mesmo credito, a 
mesma autoridade para conhecer das habilitações 
dos estudantes nas mesmas matérias para as facul- 
dades de medicina, eu, vice-versa, estas para com as 
de direito, como se a philosophia, o françez, a rhe- 
lorica,etc., quo se exigempara direito,não fossem as 
mesmas que se exigempara medicina. Daqui resulta 
certa desconfiança ou certo descrédito das faculdades 
que fazem esse exame. 

A outra razão, que quinto a mim também milita e 
ainda cora força contra essa disposição nova dos'es- 
tatutos, c que 'ella restringe o difliciilta muito a ruo- 
ddado os meios de seguir os cursos superiores, por 
que, como sabe o senado, muitos alumnos, ou porque 
seus paes não querelu separar-se delles em tenra 
idade, ou porque seus meios não são bastai,tes, não 
podem seguir desde logo para a séde dos cursos su- 
periores, que, como o senado sabe, limita-se a Per- 
nambuco, Bahia-, S. Paulo e Rio de Janeiro; entre- 
tanto que não lhes seria difficil fazerem esses 
preparatórios nos logares de sua residência. Por 
exemplo: cm Parnambuca, um rapaz pobre pode ha- 
bilitar-se nos preparatórios necessários para o curso 
do medicina, c depois seguir para Bahia; mas, pela 
disposição actual, que alterou os estatutos nesta 
pai te, o de mister que elle venha desde logo para a 
Bahi'., afim de estudar ahi cs preparatórios, fazer 
seus ex imes e finalmente matricular-se. Para que, 
pois, essa diíEeuldadè mais a rapazes menos favore- 
cidos da foituno ? 

Ora, ess -s razões me parecem com eífeito pode- 
rosas, o ainda mesmo altendendo-se ao principio de 
que os cursos superiores devem frsealisar os exames 
preparatórios de seus alumnos, ha a este respeito 
uma excepção que destróe a regra geral, e é que, 
como o senado sabe, os exames apresentados per- 
ante a direciona geral dc instrucção publica, no 
Rio de Janeiro teem o privilegio de" ser aceitos em 
todas as faculdades do Império. Ora, não está de- 
monslrado. que a directoria geral de instrucção pu- 
blica do Rio do Janeiro goze do dera de indefectibi- 
áade; ao contrario, parece quo essa excepção cria 
certo odioso, isto é, que o governo confia mais 
nas autoridades do instrucção publica do Rio de 
Janeiro, o menos nas de "Pernanmbuco, nas de 
S. Paulo, nas da Bahia, que aliás teem os mesmos 
titules á sua confiança. 

Aão bastava, portanto, a centralisacão pela qual 
' 15 
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o governo ou o Estado só acredita nos exames 
feitos nos estabelecimentos geraes, reduzindo os das 
províncias a causa nenhuma ; ainda veio essa res- 
tricção aos estatutos, proliibindo que os exames fei- 
tos "perante uma faculdade não sejam aceitos fias 
outras. 

Era de parecer que se derogasse esse preceito dos 
estatutos, isto é, que voltássemos ao que antiga- 
mente se havia estabelecido, porque não só não 
vejo razão bastante para continuação delle, como 
porque acabariainos com muitas destas pretençòes. 

Mas como nao se trata de uma medida geral, 
como presentemente só se trata de pietenções indi- 
viduaes, isto é, de dispensa para que valhara per- 
ante outras faculdades os exames feitos em taes e 
taes faculdades, affastei-me da opinião de meus il- 
lustres collegas, assignando com retricção seu pa- 
recer a este respeito. 

Portanto, voto pelas dispensas que teem por fim 
autonsar que valham nas diversas faculdades os 
exames feitos e approvados pelas outras, e contra 
todas as outras pretençòes. E' isto o que eu queria 
dizer em atlenção ao senado e aos meus illustres 
collegas dos quaes sinto divergir neste ponto. 

O Sr. Zacarias pronunciou um discurso 
que publicaremos no jippendice. 

O Sr. F. Octaviano.—Só pretendo dar 
uma explicação ao meu iilustre amigo, o illustrado 
senador pela Bahia, dos motivos porque me vejo 
obrigado a dissentir de sua opinião neste assuraplo. 
Esta explicação é até certo ponto mesmo uma satis- 
fação, porque não desejo de modo algum que S. Ex. 
supponha que tento quebrar-lhe a força moral ou 
faltar lhe ás attonções com o meu voto.' 

Se eu recusasse' adherir á opinião de S. Ex. era 
assumpto de alta ponderação, por exemplo, tratan- 
do se de um plano de estudos, comprehendo que, 
como membro muito competente da comraissão de 
instrucção publica, se queixasse, se désse por of- 
fendido'. 

O Sn, Zacarias : — Não me dei por offendido. 
O Sn. F. Octaviaxo:—Mas, Sr. presidente, dis- 

sentir do honrado senador pura e simplesmente na 
apreciação de factos de ordem secundaria, como 
sejam o"stas dispensas a estudantes e revalidação de 
exames feitos perante jurys da confiança do adminis- 
tração, não me parece facto de tal magnitude que 
obrigue a cemmissão ao extremo de pedir também 
dispensa de motivar seus pareceies. A commissão, 
nestas questões, refere os factos e os aprecia : 
nenhum de nós põe em duvida a exposição dos 
íactns: resenamo-nos, porém, o direito de divergir 
da apreciação. 

Fique, portanto, bem claro que votando, como 
hei de votar, pela approvação destft medida de equi- 
dade que nos veio da camara temporária, não tenho 
em vista quebrantar a confiança e respeito de que 
nos é credora a comraissão de instrucção publica. 
^ Não quero ser contradictorio comigo mesmo, con- 
cedendo a uns o favor que nego a outros. Sempre 
adoptei o alvilre de inclinar-me a uma intelligencia 
menos rigorosa, do que essa sustentada pelo nobre 
senador. Não acredito que o nivel de nossos estados 
tenha descido do que era nos tempos antigos. O en- 
sino dado nas escolas e collegios é tão bom ou me- 
lhor do que o do meu tempo; e até mesmo, de ac- 
cordo com as opiniões do nobre senador, os profes- 

sorès exigem hoje dos examinandos uma sciencia 
superior. Assevero ao senado que eu me considera- 
ria professor no meu tempo de estudante, se podesse 
responder ás perguntas que presentemente se fazem 
nos exames acs alumnos de nossas escolas. {Apoia- 
dos.) 

Além disto, encaremos o estado da sociedade 
brasileira. Se os estudos estão relaxados, se temos 
descido do nivel antigo, como explicar-se o desen- 

j volvimento dessa mocidade generosa, que em todos 
os assuraptos, litteranos, políticos, seientifleos, dá 
prova de tanta superioridade ? Ha vinte annos tinha- 

: mos talvez um ou outro homem notável neste ou 
naquelle ramo: hoje vulgarisou-se o amor do es- 

I tudo, ha tanta applicação, que todos os ramos teem 
i muitos e illustres representantes, 
j 0 honrado senador parte sempre do seu ponto d» 
1 vis'a: acha muita indulgência, muita relaxação, e 
! portanto pede rigôr. Eu parto de outro ponto : acho 

muito desejo de aprender, muita tendência para os 
estudos, e já me contento com isto : dispenso o rigôr. 
Sr. presidente, eu fui discípulo da academia de 
S. Paulo, no tempo era que os governos, com a 
maior facilidade o até por protecçào política a certas 
famílias, davam dispensas de um, dous o mais exa- 
mes de preparatórios. Se o systhema podia ser fatal, 
devia sel-o seguramente nessas condições, porque 
era applicado com verdadeiro abuso. Pois bem, ahi 
estão era altas funeções da sociedade, na judicatura, 
na administração, na política, os meus collegas, al- 
guns dos quaes entraram para a academia com essas 
dispensas, e nora porisso a sociedade ficou compro- 
mettida, ou abastardou-se. Pelo contrario, ella vae 
progiedindo. 

Não, Sr. presidente, o mal não ha de vir de um 
ou outro aclo de equidade, digamos mesmo, de pro- 
tecçào, que os poderes do Estado façam a moços an- 
ciosos de não perder um anno nas suas carreiras 
escolares. 

0 que me incómmoda em matéria de irstrucção 
publica é o privilegio, o favor, com que os governos 
rodeara os seus estabelecimentos, matando assim « 
ensino particular e livre. 

O Sn. Silveira Lobo :—Apoiado. 
O Sr. F. Octaviano ;—Ainda em uma lei, que 

hoje vae ser sujeita á nossa discussão, dá-se aos 
alumnos das escolas do governo isenção do imposto 
de sangue e ameaca-so cora recrutamento os alntnnos 
dos collegios particulares. Não se quer liberdade em 
cousa alguma. Tudo neste paiz deve ser sujeito a 
uma disciplina de conde de Lippo. Em tudo, e por 
tudo, o governo quer o mcnopolio da direcção. 

Esta tendência, senhores, precisa ser combatida 
também em tudo e por tudo. O ar de mofa com que 
era geral se falia do- exames dos collegios particu- 
lares, querendo inculcàr-se que só fazem bons exa- 
mes os alumnos dos collegios do governo, o rigor 
que se pede para esses exames, tudo isso, senhores, 
ajuda o governo no seu plano. Eis ahi, porque, pen- 
do sempre para o lado opposto. 

Não sei se este ou aquelle peticionario dos que 
veem incluídos no projecto tem relativamente mais 
direitos. Mas o que sei é que nenhum mal provém 
á sociedade e ao ensino, do favor que pedem e que 
lhes vou conceder. Os professores façam o sou de- 
ver ; nos exames das matérias dos cursos superiores 
e, xijam verdadeira sciencia; se por não ter bons pre- 
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[>aratoiios o alurano fizer mao exame naquelles cur- 
sos, peior para elle : será reprovado. 

Sei que confio a execução do meu acto de indul- 
gência cm boas mãos. O professoralo superior entre 
nós 6 geralmente illustrado e justiceiro [Apoiados). 
E' ainda uma razão porque não duvido favorecer 
estas pretenções; e até mesmo sou dos maiores pec- 
cadores, se peccado ha nisso, pelo que dou as mãos 
ao meu illustre mestre, o nobre senador pela líahia. 
Todos os meus peccados sejam dessa ordem, por 
que tenho a convicção de que podem fazer bem, sem 
trazerem mal algum. 

Tenho dito quanto basta para justificar-mo pe- 
rante o nobre senador, meu illustre amigo, a quem 
não pretendo aílligir, nem desairar, votando de 
modo diverso ao do parecer., da commissão de in- 
strucção publica. 

O Sr*. IZaearlíis pronunciou um discurso 
que publicaremos no Appendice. 

O Sí-.fompeu:—Pedi a palavra só para dar 
uma explicação a respeito do meu pensamento,que o 
nobre senador pela llahia, meu illustre collega, não 
comprchcndeu bastante. Eu não disse que se devia 
regcitar todas estas proposições ou então reformar 
a lei. Entendo que seria mais conveniente fazer re- 
vogar essa lei do que conceder tantas dispensas, dar 
dispensas que estabelecem quasi uma excepçào maior 
do que a regra. Ninguém dirá que é conveniente 
conservar uma lei dispensando delia todos os dias. 
Foi neste sentido que me enunciei, mas isso não 
quer dizer que não haja casos em que se deve dar 
dispensas. 

Eu também quizera (e foi outra opinião minha) 
que em vez destas pretenções virem ao corpo legis- 
lativo fossem decididas pelas congregações dos 
lentes. 

O Sn. Zacarias :—Isso já esta experimentado. 
O Sr. PpMPEtr ;—Porque ao menos poupava-se á 

assemblea geral um trabalho, que mal lhe assenta, 
o que lhe rouba tempo precioso, que urge empregar 
era outras cousas. 

O Sr. Zacarias Cá o mal hade chegar ao ponto 
de ser remediado; nas faculdades nenhum reraedio 
haverá. O excesso do mal hade trazer o bem. 

O Sn. Pompeu :—Não quero dizer que não haja 
casos em que se possam dar dispensas; e então com 
relação ao parecer disse que o caso de passarem de 
uma faculdade para outras os exames idênticos era 
um daquellos em que o senado podia dispensar e 
tanto mais, quanto hoje pela novíssima reforma os 
lentes não sabem quaes os indivíduos que tem de 
julgar. Foi esta, pois, a rainha opinião, neste sen- 
tido hei do votar e por isso peço a V. Ex. que ponha 
a votos o artigo por paragraplíos. 

O Si*. Cansanção tle Siminlin:— 
Não me proponho a discutir a matéria do parecer, 
mas sómcnle a fazer uma observação. 

Segundo os papeis que são destribuidos nesta casa 
parece-me que ha muitas pretenções idênticas a esta, 
que cm forma de projecto teem sido remettidos ao 
senado pela camara dos deputados, eu ao menos 
tenho recebido alguns destes projeclos. Ora, entendia 
que, visto tratar-se desta matéria, seria mais conve- 
niente que a illustre commissão tomasse a delibera- 
ção do incluir cm um mesmo parecer todas as pre- 

tenções até agora existentes, classificando-os por 
grupos, segundo a natureza de suas allegações ou 
causas que as justificara. 

O Sr. Pompeo;—Só exis.iam estas na ccmmissão. 
O Sr. Caxsansão de Sinmibu':—O nobre senador 

pelo Ceará acaba de dizer que na commissão só exis- 
tiam estes projectos, mas eu declaro ao senado que 
como membro desta casa tenho recebido muitos ou- 
tros versando sobre pretçnrões seraelhantes; e de- i 
vendo crôr que a mesa lhes tenha dado a devida direc- 
çao, entendo que só por alguma negligencia deixaram 
de ter chegado ás mãos da nobre commissão. Em 
todo caso proponho que seja addiada a discussão e 
votação deste projecto até que a coramissãa reunindo 
todos os outros semelhantes possa na mesma occa- 
siae manifestar seu juizo sobre a justiça e equidade 
de todos elles. 

Assim. Sr. presidente, obteríamos uma vantagem, 
imprimiríamos nesta decisão o cunho do critério 
legislativo, dando-lhes uma votação uniforrae, evi- 
taríamos, como ás vezes acontece quando assumptos 
semelhantes são tratados era occasiões diversas, 
ceitas injustiças relativas, que tanto oífendem as 
partes, como compromettem a imparcialidade do 
corpo legislativo. Vou, pois, mandar á mesa o meu 
requerimento de adiamento. 

O Sr. presidente: — Mando buscar o requerimento, 
depois darei uma informação ao nobre senador. 

Foi lido, apoiado oposto em discussão o seguinte 
requerimento: 

« Requeiro que seja adiada a discussão do parecer 
até que a coraraissào de instrucção publica, exami- 
nando todas as proposições vindas da camara dos 
Srs. deputados sobre igual pretenção, dê sobre ellas 
seu parecer.—S. R.—Smtmini. »" 

O Sr. presidente: — A informação que tenho 
de dar ao nobre senador é a seguinte: Creio que 
todos os projectos vindos na presente sessão, auto- 
risando o governo para conceder despensas a estu- 
dantes teem sido remeltidas á respectiva commissão; 
parece-me que não lia nenhum que não tenha sido 
reraettido a commissão de instrucção publica. Mas, 
alem dos projectos que teem vindo na presente 
sessão consta do relatório da mesa que na sessão 
do anuo passado, ficar-m pendentes de solução 
muitos outros que ainda não estão na commissão.' 

lenho de acciescentar que além dos projectos 
que existem no archivo do senado vindos da outra 
camara na sessão passada hoje leram-se algumas 
proposições daquella camara sobre este mesmo ob- 
jecto. 

O St*, reúnes Gonçaíves : - Sr. pre 
sidente, tenho grande difficuldade em votar por este 
requerimento do nobre senador pelas Alagôas; mo 
parece mesmo que o requerimento não preenche o 
lira que S. Ex. tem em vista. Primeiramente é duvi- 
doso se existem ou não na casa outros projectos. ■ 

O Sr. presidente : — Não é duvidoso, existem na 
secretaria muitos da ssssão passada. 

O Sp. Nunes Gonçalves:—Estimo muito a ob- 
servação de V. Ex ; é, portanto, certo que não exislo 
na secretaria nenhum projecto da actual sessão acerca 
de matéria idêntica ; que todos quantos existiam já 
foram subrnettidos á apreciação da commissão do 
instrucção publica; só existem os projectos da sessão 
Co anuo passado; mas esses projectos como que po- 
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demos consideral-os prejudicados, porque são pre- 
tenções de occasiâo que deixando de ser attendidas 
naquella época não teem mais razão de ser. 

O Sr. visconde de Cam.vragíbe:—Apoiado, 
O Sr. Nunes Gonçalves: — Portanto, o que sig- 

nifica o adiamento? 
Quando mesmo isto não fosse razão, ainda outra 

militava contra a idéa do nobre sanador e é que 
lendo já a comraissâo examinado acuradamente dif- 
ferentes petições que estão juntas a este parecer, 
tendo já emittido a esto respeito o seu juizo, porque 
motivo hão de ser prejudicadas estas pioposições, 
quando a commissào nada tem mais que dizer sobie, 
ellas? Se fosse ri ara a coranfissão reconsiderar seu 
parecer, comprehendo; mas se não é este o tim, se é 
simplesmente para attonder conjunctamente outras 
pretenções idênticas que porventura existam, esta 
razão não é procedente. 

Accresce que quando ella fosse procedente por 
este lado, a conseqüência ia além do que pretende o 
nobre senador, porque podendo viraté o fim da sessão 
novas resoluções da camara dos Srs. deputados... 

O Sr. Paranagua' : — Ha muitas na forja. 
O Sr. Nunes Gonçalves:—... forçosamente nos 

veremos obrigados a'discutir mais de uma vez esta 
matéria, portanto o pensamento do nobre senador 
ha de ver-se contrariado na pratica constantemente. 

Não ó possivei que remíamos todas as pretenções 
para sobre ellas deliberarmos: havemos deliberar 
sobre ac que ha na realidade segundo a informação 
do Sr. presidente. 

Portanto não ha razão que possa justificar o reque- 
rimento do nobre senador, e por isso peço-lhe per- 
missão para votar contra elle. 

O Gansíiissão de tSanimÊm i 
—Meu pensamento era que o exame da commissào 
versasse unicamente sobre as proposições vindas da 
outra camara durante o corrente a,mo, e não sobre 
as que vieram o armo passado,as quaes naturalmente 
já estarão prejudicadas pelo tempo. Se V. Ex. afllrma, 
como acaba do affirmar, que não existe mais projecto 
algum vindo da camara dos Srs. deputados até agora... 

O Sr. presidente :—A' excepção dos que hoje se 
leram. Hoje leram-se uns poucos, não sei quantos 
foramj mas posso mandar vêr na secretaria. 

O Sr. Cansanção de Sinimbd': —Então existem 
na casa? 

O Sr. presidente:—Sem duvida. 

O Sr. Nunes Gonçalves:—Como podemex'st'r 
amanhã, depois, e mais tarde. 

O c r. presidente ;—São dez proposições que hoje 
se lerem, e que foram remeti*!as á commissào de iii- 
stracção publica. Eslasdez proposições naturalmente 
hão do c imprehgnder muitss ostud°a!ites. 

O Sr. Cansanção de Sinimbd':—Neste caro sus- 
tento o meu requerimento, visto que pelas informa- 
ções de V. Ex. consta que existem com offeito pen- 
dentes do senado pretenções idênticas ás de que se 
trata, e enteio é claro que a disposição do ireu reque- 
rimento só servirá a respeito daqucltes jprojectosVme 
até hoje vieram da outra camara. 

Posto a votos o requerimento do Sr. Sinimbú foi 
rejeitado. 

Posto a votos o art. Io da proposição foi appro- 
vado com os §§ 1° e 2° e a primeira parte do § 3o 

sendo rejeitada a segunda parte. 
Posto a votos o § 4o foi approvado e rejeitado 

o § &>. 
Posta a votos a emendu'ao § 1° foi approvada e 

passou a proposição para a 3a discussão. 

recrutamento. 

Entrou em Ia discussão o projecto de lei da ca- 
mara dos Srs. deputados sobre o recrutamento. 

O Sr. Paranaguá {pela ordem):—Pedi 
a palavra para lequerer que este projecto, vá, como 
se tem praticado a respeito de todos os projectos 
vindos da outra camara, á respectiva commissào. 

Está adraittido, desde lia muito, em principio, 
e é hoje disposição regimental, que os projectos vin- 
dos da outra camara não sejam subraettidos á dis- 
cussão desta, sem que sobre elles haja um parecer; 
ora, se isto se tem observado ainda sobre projectos 
do somenos importância, não é possivei que um 
projecto desta ordem seja logo submottido á discus- 
são do senado. o 

Emquanto não havia uma disposição regimental 
neste sentido, tinha a mesa o cuidado' do oíTerecer o, 
seu parecer, sempre muitó luminoso, desenvolvendo 
as razões e o histórico dos projectos, habilitando- 
nos a melhor comprehender e discutir a sua ma- 
téria: agora que ha essa disposição do regimento, 
não sei porque este projecto não liado seguir os 
mesmos tramites. 

Dir-sa-ha que é porque elle foi rcmettido ao sena- 
do autes da reforma regimental? Mas eu entendo 
que versando àquella disposição sobre a melhor or- 
dem das dis ussões, sendo uma medida que diz res- 
peito ao processo, á ordem dos nossos trabalhos não 
é o caso do fazer-se objeccão quanto á sua retròscti- 
vidade. A retroactividade das leis que estabelecem 
preceito novo não é admissível, cm geral; mas o é 
em matéria do processo, o ninguém negará que se 
trata de regular o melhor modo de discutir. 

O projecto é digno de toda a attenção, não sei que 
haja nenhum mais importante; talvez que do todas 
as reformas cora quo nesta legislatura nos tenhamos 
de occupar não haja nenhuma mais importante do 
que aquella de quo se trata. 

O Sr. Souza Franco ; — Apoiado. 
O Sr. Paranaguá:—Ella loca os sentimentos mais 

íntimos, as alfeições mais caras da fainilia, entende 
com as liberdades e com os direitos dos cidadãos, e 
joga cora os interesses do paiz nes differentes ramos 
da sua actividaae, com os interesses da ordem pu- 
blica, da paz interna, e da segurança era relação 
aos negocios externos. E* uma matéria didicilima, 
tanto que sobro eila ha nestes 40 annos oppirecido 
differentes^ alvilres, que ainda não puderam ser 
aceitos. Eu desejo quo se resolva este grande pro- 
blema ; não entrarei na discussão com animo hostil 
nem com o proposito de retardai a de qualquer ma 
neira, mas uma reforma quo entende com ob- 
jectos de tanta transcendência não pode deixar de ser 
inuilo meditada. Nenliumdo nóspóde dizei-que tem 
já uma opinião assentada sobro as variadas ques- 
tões que encerra este projecto; o objecto é da maior 
gravidade. 
_ A nobre coramissão está, sem duvida, muito ha- 
bilitada para dar seu parecer a esto respeito; ha em 
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seu seio uraa pessoa profissional, que conhece bem 
o pessoal e as necessidades do nosso exercito, e que 
ha de necessariamente auxiliar muito a nobre cora- 
missão. Eu quizera mesmo que o projecto fosse 
submettido a uma commissão especial, de que po- 
deriam fazer parte os honrados membros da commis- 
são de marinha e guerra, tanto mais quanto o 
objecto não sendo puramentemilitar, deve-se também 
consultar e attender ás necessidades da ordem civil. 

O projecto joga principalmente com os direitos do 
cidadão; talvez fosse mais conveniente addicionar 
as luzes de alguma outra commissão da casa, ou 
sujeitar o negocio a uma commissão especial mais 
numerosa, porque desta maneira não só seria o pa- 
recer mais meditado sobre o assurapto, senão tam- 
bém muitos honrados senadores^ ficariam de alguma 
sorte empenhados n:i discussão, e concorreriam 
para que as complicadas questões que o projecto 
encerra, tivessem uma solução conveniente. 

Não queiramos cortar estas questões com mão te- 
merária; ellas são muito delicadas, devem ser re- 
solvidas com toda a prudência, e circumspecção : 
quero, pois, persuadir-me que o nobre ministro da 
guerra não só não tomará em má, parle meu reque- 
rimento, senão até que o auxiliará com sua palavra 
muito autorisada. 

O projecto involve questões de muita difficuldcde, 
já pelo que diz respeito ao alistamento ás classes 
que devem ser chamadas á distribuição dos contin- 
gentes, á duração do serviço, ás isenções, ás dis- 
pensas, á competência e aó modo do alistamento. 
O projecto involve também uma reforma da lei da 
guarda nacional... 

O Sr. F. Octavi vno :—Apoiado 

O Sr. Paranagua' : — ... porque estabelece no 
art. 5o uma especie de guarda movei, inilitarisando- 
se assim... 

O Sr. F. Octavi vno :—Sorrateiramente. 
O Sr. Paranagüa :—... opaiz, talvez contra o 

intuito da maioria do senado. Era summa o projecto 
encerra objoctos da maior ponderação; e o paiz, que 
nos observa, não deixaria de fazer serio reparo, 
vendo pedir-se para que as proposições que tratam 
de dispensa de exames preparatórios, c de outras 
cousas de pequena importância, fossem reraettidas 
ás respectivas commissões para sobre ellas emitlir 
seu parecer, se era objecto desta natureza, que en- 
tende cora os irars altos interesses da sociedade, 
nenhuma voz se levantasse para fazer ura pedido 
que reputo necessário.^ 

Vou pois mandar á mesa o meu requerimento. 
Não o formularei no sentido de uma commissão es- 
pecial porque tenho toda a confiança n s luzes e 
zelo dá nobre commissão; apenas lembro o alvitre, 
talvez fosse mais conveniente a nomeação de uma 
commissão especial; limito me todavia a pedir que o 
projecto como todos os outros, vá á respectiva com- 
missão na fôrma do regimento. 

Foi lido, apoiado e posto era discussão o seguinte 
requerimento : 

« Que vá o projecto á commissão de marinha e 
guerra.—C. Paranaguá. » 

O Sr. Figueira de Mello.—Levan- 
to-me para impugnar o requerimento que acaba de 
mandar á mesa o illustre senador pelo Piauhy, e o 

faço, porque entendo que o requerimento, era vez de 
adiantar as nossas discussões, as atraza e embaivça. 

Quando se trata da 1" discussão de um projecto, 
procura-se conhecer se elle é ou não util; a Ia dis- 
cussão1 pôde estender-se muito sobre a matéria, escla- 
recer a todos os Srs. senadores. Quando, porém, se 
entra na 2' discussão, a questão da utilidade do pro- 
jecto não pôde ser bem desenvolvida e esclarecida, 
embora se possa fazer observações geraes sobre o 
projecto, porque a discussão neste caso deve versar 
somente sobre a matéria de cada artigo. 

Ora, se estamos em Ia discussão, se esta foi sem- 
pre admittida como meio de conhecer-se a utilidade 
da matéria, sujeita as nossas deliberações, porque 
razão havemos de sahir desta Ia discussão mandando 
o projecto á commissão, como requéreu o nobre se- 
nador? Se o fizermos, teremos ainda sem duvida outra 
Ia discussão? 

Vozes :—Não, não. 
O Sr. Figueira de Mello Perdoem-me, teremos 

óutra Ia discussão, porque attenda-se ao que deter- 
mina o regimento. Diz elle : «Todos os projectos de 
lei e resolução da carnara dos Srs. deputados, e bem 
assim as emendas por ell.i feitas a qualquer propo- 
sição do senado, depois de lidos em sessão pelo 
Io secretario, serão remettidos á comraissão com- 
petente, em prejnizo de impressão no jornal que 
publicar os debates para dar sobre elles seu parecer.» 

Ora, se este artigo só dominasse, sem duvida o 
nobre senador teria razão no que pretende; mas ha 
ainda um 2° artigo que diz: « Os projectos de lei ou 
de resoluçãu que vierem da cam; ra dos Srs. deputados 
terão somente duas discussões, que corresponderão 
á 2a e 3a. Na discussão do art, 1° poder-se-ha fallar 
em geral sobro a utilidade ou conveniência do pro- 
jecto. » E portanto esta disposição some..te pôde 
vigorar para os projectos vindos á esta casa, depois 
que ella foi adoptada. O projecto em discussão veio 
da outra carnara em Setembro do anno passado, a 
disposição do regimento é de 13 de Outubro; e por 
tanto claro fica, que segundo esta minha interpreta- 
ção que também ó a mesma seguida pelo Sr. presi- 
dente,o art. 2o do regimento não pôde vigorar, não 
pôde ler applicaçâopara o caso ; o conseguintemsnte 
que embora vá á requerimento do nobre senador o 
projecto a uma comraissão, ha de ainda continuar- 
se a primeira discussão, porque pela interpretação 
do Sr. presidente, ha de este projecto ter sempre 
esta primeira discussão. O Sr. presidente é o in- 
terprete do regimento ; não podemos obrigal-o a 
dar intelligencia contraria á que já deu. e portanto 
o requerimento do nobre senador não dispensa que 
o projecto entre ainda em primeira discussão. Ora, 
se estamos nesta primeira discussão, discutamos o 
pr.jecto largamente; o nobre senador é sem duvida 
muito capaz de o fazer em todos os seus paragra- 
phos e artigos ; porque pois se ha de desperdiçar 
este tempo ? Não vejo motivo nenhum para isso. 

Se acaso o projecto entrasse logo em 2a discussão, 
como me parecia que devia ser, e perdoe-me o digno 
presidente que lhe diga que, se eu estivesse na ca- 
deira que S. Ex. tão dignamènte occupa, daria ao 
regimento uma interpretação diversa, fazendo entrar 
o projecto immediatamente em 2a discussão, por 
quanto se a camara dos Srs. senadores entende pelo 
respeito que deve á dos Srs deputados, que ó con- 
veniente que seus projectos venham desde logo re- 
conhecidos com o cunho da utilidade publica, uma 
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vez q ie nenhuma lei se faz sem esta utilidade pu- 
blica, e nãn ó possivel suppôr que um dos ramos do 
podar legislativo desconheça esta utilidade: claro 
ficava que a lei que veio da*quella camara era Se- 
tembro devia só ter 2a e 3a discussão em virtude da 
emenda ultima do nosso regimento. A mente da ca- 
mara dos Srs. senadores, quando adoptou o seu re- 
gimento estava bem conhecida: e portantoemoora o 
projecto em discussão viesse antes de ser adoptada 
essa emenda, devia elle entrar em 2a discussão pre- 
cedendo o parecer da comroissão, que ella exigia para 
todososprojectos vindos da camaradosSrs. deputados. 

E que necessidade temos nós de mandar esta lei á 
commissão, quando temos a Ia discussão que pôde 
ser muito ampla ? O nobre senador me pareee o me- 
nos competente para fazer este requerimento; por- 
quanto é o nobre senador quem, como ministro da 
guerra em 1867 e em 1868, pedia continuadaniente 
a discussão desta matéria, e exprimia-se de tal modo 
que penso que o projecto não faz senão admittir suas 
mesmas idéas. 

Vejamos o que dizia o nobre senador depois de 
deplorar no seu relatório que a guerra nos viesse 
sorprender, sem podermos apresentar ao inimigo 
um exercito formado e aguerrido, o nobre senador 
disse no seu relatório, dirigido ás caraaras em 1867: 

«A guerra, dizia o nobre senador, veio tornar 
saliente a necessidade de um bom exercito perma- 
nente. Cumpre que trateis o mais brevo possivel de 
o dotardes com uma lei de recrutamento, que distii- 
buindo equitativamente o imposto de sangue, sub- 
stitua os meios vexatórios empregados hoje para se 
obter soldados por outros mais do accordo com os 
princípios de nossas instituições sociaes, de modo 
que a nação veja progredir e desenvolver a agricul- 
tura, a industria e o commercio, sem encontrar ob- 
stáculo na organisação da sua força armada. 

A conscnpção, (continuou o nobre senador no 
seu relatório) tem por si a saneção da experiência de 
quasi todas as nações civilisadas; os meios, porém, 
de executal-a variam com as instituições sociaes, 
com os hábitos, usos e costumes de cada* uma das na- 
ções. Adopteraol-a também, accomodando-a conve- 
nientemente ás circurastancias especiaes do paiz. Mas 
na lei que confecionardes deveis clara e expressiva- 
mente especificar as condições da recrutabilidade, a 
qualificação dosindividuos nestas condiçõese declarar 
os meios e o modo do sorteio, das isenções, contri- 
buição para cs isentos, e fôrma de sufcstituição, e 
marcar não só as vantagens que animem o engaja- 
mento de voluntários, mas ainda as garantias de se- 
guro meio de vida ás praças depois de escusas do 
serviço. Na mesma lei deve mencionar-se os meios 
de obter a força decretada para circurastancias ex- 
traordinárias, quer creando lana reserva, dando mo- 
bilidade aos corpos da guarda nacional que tiverem 
de destacar, quer estabelecendo vantagens para os 
voluntários da patria.» 

O nobre senador acabou ha pouco de dizer que se 
creava uma reserva; outro senhor deu um aparte, 
dizendo que se fazia isto sorrateiramente; entretan- 
to foi o nobre senador mesmo quem propoz esta re- 
serva no seu relatório. Mas vejamos o que ainda 
disse o nobre senador. 
pí|« No anno passado vos foi presente um projecto 
de lei de recrutamento, confeccionado pela commis- 
são encarregada de rever a nossa legislação militar. 
A secção respectiva, para organisal-o, eiílregou-se a 

series estudos, compulsou os diversos projeclos que 
a respeito se tem apresentado, e procurou satisfazer 
tanto quanto fui possivel ás condições de uma boa 
lei de recrutamento. O projecto foi âdoptado depois 
de luminosa discussão entre pessoas illustradas e 
professionaes, membros daquella commissão, cir- 
cumstancia que çarante a importância do trabalho, e 
o recomraenda a vossa consideração. » 

No relatório de 1868 o nobre senador dizia 
também : 

« A commissão nomeada para rever a nossa le- 
gislação militar, que tem por presidente o augusto 
príncipe marechal do exercito e commandante geral 
da artilharia, satisfez com todo o zelo e dedicação 
as vistas do governo, e tem justificado plenamente 
o pensamento de sua creação. Tem ella confec- 
cionado importantes trabalhos que já nos foram 
presentes. 

O Sr Paraxagua';—Guarde alguma cousa para a 
discussão do projecto. 

O Sr. Figueira de Mello:—Quando se tratar do 
projecto, heide discutil-o com o nobre senador, com 
menos proficiência sem duvida, porém hade me 
achar na estacada; seja porém permittido mostrar 
desde já a contradiccão era que parece estar o no- 
bre senador agora com suas palavras que proferia 
como ministro, quando em seus relatórios pediu 
instantemente a approvaçào destá lei. 

Mas dizia S. Ex. em 1868; 
<< Tem ella confeccionado importantes trabalhos, 

que já vos foram presentes, sobresahindo entre elles 
projectos de lei sobre recrutamento e codigo penal 
militar, sobre os quaes chamo vossa attenção, pois 
que o nosso exercito resente-se lanlo da falta de 
uma boa lei de recrutamento, como de um codigo 
penai, de harmonia cora as luzes do século, e com 
os princípios estabelecidos pelo systhema que feliz- 
mente nos rege. A promulgação de taes actos é, por- 
tanto, reconheeida de urgente necessidade. » 

Ora, se a necessidade de termos uma boa lei de 
recrutamento é urgente e reconhecida, se o nobre 
senador elogiou os projectos da commissão nomeada, 
a que presidiu o augusto príncipe conde d'Eu. e se o 
projecto em discussão é delle um transumpto, pa- 
rece que temos a maior autoridade para desde já 
entrarmos francamente na discussão delle, e que não 
precisamos ouvir a nobre commissão de marinha e 
guerra. 

Se o Sr. presidente liveste dado ao regimento a 
interpretação que eu daria, então o projecto teria 
ido ha muito á commissão, e nós entraríamos já na 
segunda discussão. Mas não deu S. Ex. esta inter- 
pretação; está o projecto em primeira discussão, 
porque não havemos de discutir a sua utilidade ? 

Parece-me que poderei dizer algumas palavras 
sobre a utilidade deste projecto; julgo que apezar do 
requerimento do Sr. senador, posso tratar da utili- 
dade. 

O Sr. presidente;— Agora só tratamos do adia- 
mento. 

O Sr. Figueira de Mello:—Não se pôde entrar 
na utilidade do projecto? 

Vozes:—Não. 
O Sr. Figueira de Mello:—Sendo assim, acho 

que nao tem logar semelhante requerimento de 
adiamento, que devemos entrar desde já na discus- 
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cão do projecío. O nobre Senador está muito habili- 
tado a tratar do negocio; se quizer, pôde fazel-o; 
não precisamos do adiamento, demorando assim a 
discussão. 

Voto portanto contra o requerimento. 

O Sr. l);«i-í»o de Murltlba pronun- 
ciou um discurso que publicaremos nc Appeniice. 

Posto a votos foi approvado o requerimento do 
Sr. Paranaguá. 

Esgotada a ordem do dia o Sr. presidente deu a 
ordem do dia para 9 do corrente. 

Discussão das seguintes proposições da camara dos 
Srs. deputados: 

1.a Declarando extensivos á obra Atlas do Im- 
pério do Brasil os favores que menciona, com o pa- 
recer da mesa n. 300. 

2.a Declarando que a pensão concedida a D. Jose- 
phina Emilia de Carvalho Guedes entende-se metade 
a seus filhos, com o'parecer da mesa n. 301. 

Trabalhos de commissões. 
Levantou-se a sessão ás 2 horas da tarde. 

413a sessão 

EM 9 DE AGOSTO DE 1870. 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETÉ. 

Summaiuo. — Expediente: — OíTicios do ministeiio 
da marinha reraettendo autographos sanccionados. 
— Oílicio do ministério do Império. — Oílicíos do 
1' secretario da camara dos Srs. deputados remet- 
tendo diversas proposições. — Sorteio de commis- 
são. — Ordem do dia; — Discussão de uma propo- 
sição da camara dos Srs. deputados sobre o A lias 
dó Império do Brasil. — Observações e requeri- 
mento do Sr. Sinimbú.—Discussão'de uma propo- 
sição da camara dos Srs. deputados sobro pensões. 
—Observações dos Srs. Souza Franco e presidente. 
A's 11 horas da manhã, fez-se a chamada, e 

charam-se presentes 30 Srs. senadores a saber ; 
visconde de Abaeté, Almeida e Albuquerque, Jobim, 
Sayão Lobato, Teixeira do Souza, Chichorro, Torres 
Homem, Carneiro de Campos, Figueira de Mello, 
Fernandes Braga, barão de Pirapama, visconde de 
Camaragibe, Jaguaribe, barão do llio Grande, barão 
de Maraanguape, Firmino, Dias de Carvalho, barão 
de S. Lourenço, Silveira Lobo, Leitão da Cunha, Nu- 
nes Gonçalves, duque de Caxias, barão do Bom Re- 
tiro, barao das Três Barras, Ribeiro da Luz, Cunha 
Figueiredo, Souza Franco, visconde de Itaborahy, e 

Compareceram depois da chamada os Srs. l .Octa- 
viano, Sinimbú, Antão, barão de Antonina, visconde 
de S. Vicente e Pompeu. 

Deixaram de comparecer com causa parlicipada os 
Srs. Diniz, barão de Cotegipe, barão de Itaúna, 
Paula Pessoa, barão de Maroim, Mendes dos Santos, 
Dias Vieira, Saraiva, Fonseca, Paranhos, visconde 
de Sapucahy e Mafra. 

Deixaram de comparecer sem causa participada os 
Srs.; conde da Boa-Vista, Souza Queiroz, Parana- 
guá, Silveira da Motta, Nabuco, e visconde de Suas- 
suna. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 

Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não havendo 
quem sobre ella fizesse observações, foi approvada. 

O Sr. 1° secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE : 
Dous officios, sendo um de 30 do mez proxirao 

findo e outro de 4 do corrente, do ministério da ma- 
rinha, remettendo os autographos de uma resolução 
da assembléa geral, autorisando o governo a conce- 
der ao capitão de mar o guerra Jeronymo Francisco 
Gonçalves um anno de licença com todos os venci- 
mentos, e do decreto fixando a força naval activa 
para o anno financeiro do 1871 a 1872.—Ao archivo 
communicando-se á outra camara. 

Um dito de 8 do corrente, do ministério do Im- 
pério, em resposta ao de 8 do mez de Julho, remet- 
tendo informações sobre a questão relativa á appro- 
vação dos eleitores da freguezia da Ponte Nova e da 
Barra do Bacalháo, era Minas.— A' comraissâo de 
constituição. 

Oito ditos de 4 do corrente, do 1° secretario da 
camara dos Srs. deputados, remettendo as proposi- 
ções seguintes: 

« A assembléa geral resolve: 

Artigo único. E' revogado o art. 3° do decreto 
n. 1591 de 30 de Junho de 1869. 

Paço da camara dos deputados, em 4 de Agosto 
de 1870.—Conde de Baependy, presidente.—Joaquim. 
Pires Machado Portella, l" secretario.—O padre 
Francisco Pinto Pessoa, 3° secretario, servindo 
de 2°. » 

« A assembléa geral resolve; 

Art. 1. 0 E' o governo autorisado para conceder 
isenção de direitos de importação aos raãteriaes ne- 
cessários para a obrado encanamento de agua potá- 
vel na cidade de Olinda da província do Pernambuco, 
de que é emprezario Justiuo José de Souza Campos. 

Art. 2. 0 São revogadas as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 4 de Agosto de 
1870. —Conde de Baependy, presidente. —Joaquim 
Pires Machado Portella, Io secretario.—O padre 
Francisco Pinto Pessoa, 3o secretario, servindo 
de 2. 0 » 

« A assembléa geral resolve : 

Art. 1.° E' o governo autorisado para conceder 
isenção de direitos de importação aos materiaes ne- 
cessários para a obra de assentamento de trilhos ur- 
banos na cidade de Santos,da província de S. Paulo, 
de que é emprezario Domingos Moutinho. 

Art. 2.° São revogadas as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, era 4 de Agosto 
de 1870.—Conde de Baependy, presidente.-^Joaquim 
Pires Machado Portella, Io secretario. — O padre 
Francisco Pinto Pessoa, 3° secretario, servindo 
de 2.° » 

« A assembléa geral resolve: 

Art. 1° E' o governo autorisado para conceder 
isenção de direitos de importação aos materiaes ne- 
cessários para a construcção da estrada Tram Road 
Paraguassü, na província da Bahia, feita pela compa- 
nhia que para esse fim se organisar. 
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Ait. 2o São revogadas as disposições em contrario. 
Paco da ccmara dos deputados, 'era 4 de Agosto 

delSiíO.—Conde de Baependy, presidente.—Joaquim 
Pires Machado Portella, !• secretario. — O padre 
Francisco Pinto Pessoa, 3.° secretario, servindo 
de 2.° » 

« A assemblca geral resolve : 

Art. I.0 E' o governo autorisado para conceder 
isenção de direitos de importação aos materiaes ne- 
cessários para as duas vias ferreas contratadas pelo 
presidente da província das Alagôas, uma cora di- 
recção ao Norte, e outra ao interior da mesma pro- 
víncia. 

Art. 2.° São revogadas as disposições em contra- 
rio. 

Paço da camara dos deputados, em 4 de Agosto 
de 1870.—Conde de Baependy, presidente.—/oaguim 
Pires Machado Portella, 1.» secretario.—O padre 
Francisco Pinto Pessoa, 3.° secretario, servindo 
de 2.° » 

« A assembléa geral resolve: 

Art. I.0 Fica o governo autorisado para mandar 
admittir em qualquer faculdade de medicina do Im- 
pério os exames preparatórios feitos pelo alumno 
Manoel Andifaz Carneiro de Albuquerque na facul- 
dade de direito do Recife. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Paço da camara dos deputados' em 4 de Agosto 

de 1870. — Conde de Baependy, presidente. — Joa- 
quim Pires Machado Portella, Io secretario. — O 
padre Francisco Pinto Pessoa, 3' secretario, ser- 
vindo de 2-. 

« A assembléa geral resolve: 

Art. I.0 E' o^governo autorisado para mandar 
fazer exame do 10 anno medico da faculdade da 
Corte ao alumno Matheus Chaves de Magalhães, de- 
vendo antes mõstrar-se habilitado no preparatório 
que lhe falta. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Paço da camara dos deputados, em 4 de Agosto 

de 1870.— Conde de Baependy, presidente.—/oa- 
quim Pires Machado Portella, lc secretario.—O 
padre Francisco^Pinto Pessoa, 3 o secretario, ser- 
vindo de 2 = . » 

« A assembléa geral resolve: 

Art. l.o E' o governo autorisado para mandar 
fazer exame do 1" anno medico da faculdade da 
Curte ao alumno Constantino Machado Coelho de- 
vendo antes mostrar se habilitado no exame do'pre- 
paratório que lhe falta. » 

Art. 2.o Revogam-se as disposições em contrario 
Paço da camara dos deputados, em 4 do Amism 

de 1870.—Conde de Baependy, presidente.—/ononim 
Ptres Machado Portella, 1° secretario. — O padre 
Francisco Pinto Pessoa, 3° secretario servindo de 2» » 

Foram remettidas ás respectivas commissões. 
Um dito de 8 do corrente do mesmo secretario par 

ticipando que por officio do ministério do Império 
constou á camara dos Srs. deputados que foi sanc- 
cionada a resolução que approva as pensões conce- 
didas a D. ümbelina Adelaide da Silva e outras — 
Inteirado. 

O Sr. presidente disse que ia proceder-se ao sor- 
teio da deputação que tem de ir levar a Sua Mages- 
tade o Imperador o autographo da resposta á fallq 
do throno e igualmente officiar se ao ministério do 
Império para saber-se o dia, hora e logar em que o 
mesmo augusto senhor se dignará de receber a mesma 
deputação. 

Foram em seguida sorteados os Srs. Jaguaribe, 
Antão, Nunes Gonçalves e Sayão Lobato, que, re- 
unidos aos três membros da comraissão de resposta 
á falia do throno, prefazera a dita deputação. 

ORDEM DO DIA. 

ATLAS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

Entrou era Ia discussão a proposição da camara 
dos Srs. deputados, declarando extensivos á obra 
Atlas do Império do Brasil os favores que menciona, 
cun o parecer da mesa n. 300. 

O Sr. Cansansão de Sinimbú: — 
Não é para me oppor ao projeclo, mas para pedir 
que elle tenha o destino que se costuma dar aos pro- 
jectos vindos da camara dos Srs. deputados, isto é, 
que seja reraettido á commissão de instrucção pu- 
blica para dar seu perecer. Cora isto não se demora 
a solução, visto que está estabelecido que depois dos 
pareceies das commissões respectivas, os projectos 
da outra camara só ficara sujeitos a duas discussões. 

Consultado o senado foi o requerimento appro- 
va do. 

PENSÕES. 

Seguiu-se era 2a discussão a proposição da mesma 
camara, declarando que a pensão concedida a D. 
Josephina Emilia de Carvalho Guedes entende-se 
metade a seus filhos menores, com o parecer da 
mesa n. 301. 

Posta a votos passou para a 3* discussão. 

O Sr. Souza Franco [pela ordem)E' 
para informar a V. Ex. e ao senado que a commissão 
de orçamento já distribuiu seu trabalho entre os di- 
versos membros, mas não tem ainda tienhum dos 
papeis vindos da camara dos Srs. deputados. Ne- 
nhum exame se pode fazer, porque ella não tem 
ainda a lei do orçamento. Mandei pedil-a á secre- 
taria, não veio. Assim ó preciso que eu falle, para 
que a responsabilidade não caia sobre a commissão 

O Sr. presidenve :—A ordem do dia está esgo- 
tada; não ha nenhum assumpto importante para se 
dar para ordem do dia, o quo ha de alguma impor- 
tância está nas commissões. A ordem do dia para 
amanhã por conseqüência é a terceira discussão da 
proposição sobro pensões, que acaba de votar-se, o 
trabalhos de commissões. Eu rogo ás commissoes 
que hajam de apresentar quanto antes os pareceres 
que devem dar ao senado, afim de poder desin-nar-se 
uma ordem do dia mais completa. Convido os Srs. 
senadores para se occuparem de trabalhos de com- 
missões. 

Levantou-se a sessão ao meio-dia. 
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ACTA EM 10 DE AGOSTO DE 1870. 

PKEÍIDENCU DO SR. VISCONDE DE ABAETE. 

A's 11 horas da manha fez-se a chamada e acha- 
ram-se presentes 23 Srs. senadores, a saber: vis- 
conde da Abaeió. Almeida e Albuquerque, barão 
da Mamanguape, Leilão da Cunha, Sayão Lobato, 
Silveira Lobo, Fernandes Braga. Figueira de Mello, 
barão de S. Lcurenço, barão do Rio Grande, Fir- 
raino, visconde de Camaragibe, barão do Bom Re- 
tiro, Antso, Cunha Figueiredo, Torres Homem Ri- 
beiro da Luz, Jaguaribo, Souza Franco, barão de 
Birapama, barão de Muntiba, duquo de Caxias e 
Nunes Gonçalves. 

Compareceram depois da chamada os Srs. Sinim- 
bú, visconde de S. Vicente e Pompeu. 

Deixaram de comparecer com causa participada 
os Srs. Diniz, Chichorro, barão de Autonina, barão 
de Cotegipe, barão de Itaüna, barão de Maroim, 
Mendes dos Santos, Paula Pessoa, Paranaguá, Dias 
Vieira, Saraiva. Fonseca, Paranhos, Jobim, visconde 
deSnpucahy, Zacarias, Mafra e visconde de Itabo- 
rahy. 

Deixaram de comparecer sem causa participada os 
Srs. barão das Tres Barras, Carneiro de Campos, 
Souza Queiroz, conde da Boa Vista, F, Octaviano, 
Silveira na Motta, Nabuco, Dias de Carvalho, Teixeira 
de Souza e visconde de Suassuna. 

O Sr. presidente declarou que não podia haver 
sessão por falta de quorum, mas que ia lãr-so o 
expediente, que se achava sobre a mesa. 

O Sr. l" secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE. 

Um Cflicio de 9 do corrente, do 1». secretario da 
camara dos Srs. deputados, participando q ;e a mes- 
ma camara procedera á eleição da mesa que tem 
de servir no presente raez e quaes os membros elei- 
tos.—Inteirado. 

Nove ditos do mesmo secretario, sendo dons de 8, 
e sete de 9 do corrente, reraeltendo as seguintes pro- 
pôs ções : 

« Augustos e digníssimos Srs. representantes da 
Nação.—Para despezas com soccorros públicos u me- 
lhoramento doestado sanitário, no exeicicio de 1869 
—1870 concedeu a lei n. 1507 de 26 de Setembro d 
1867, em vigor no referido exercício nela de n. 1750 
de 20 de Outubro de 1869, a quantia d*è 133:300)?000. 

A necessidade imperiosa, porém, de' tomar me- 
didas preventivas no interesse da saúde publica e de 
combater a epidemia da febre araarella, que desen- 
volveu-se nesta Côrto e em algumas províncias, de 
levar soccorros a quasi todas as províncias do Norte 
e á de Matlo-Grosso, 11 gelladas pela fome em con- 
seqüência da secca que as tem assolado, e de prestar 
os primeiros auxílios aos nossos concidadãos da pro- 
víncia de Matlo-Grosso, que foram violentados a 
seguir para o território da Republica do Paraguay 
pelas forças deste Estado que em Dezembro de 1864 
invadiram aquolla província, e, retomados do poder 
inimigo, regressaram ao Império, determinaram 
maior despwza na referida verba, conforme vereis da 
demonstração junta. 

E porque'se reconhecesse posteriormenle queesses 
encargos já tinham trazido excessos no dito credito, 
sendo, entretanto, urgente e indispensiveloccorrerá 
satisfação de outros, visto perdurarem as mesmas 
causas, foi compellido o governo, não obstante a 
deficiência notada, a autorisar a despeza, nos termos 
da ultima parte do § 4o do art. 4o da lei n. 589 de 9 
de Setembro de 1850. 

Pira cobrir o augmento conhecido da despeza e 
fazer frente á que se tenha de verificar até o encer- 
ramento do exeicicio, torna se necessário um credito 
suppleraentar da importância de 120:000)5000. 

Venho, portanto, da ordem de Sua Magestade o 
Imperador, submetter á vossa approvação a seguinte 

PROPOSTA. 
«Art. 1.° E' concedido ao ministério do Império 

um credito supplementar da quantia de 120:000)5 
para occorrer no exercicio de 1869—1870 á despeza 
da verba « Soccorros públicos e melhoramento do 
ostado sanitário. » 

Art. 2.o Ficam levogadas as disposições em con- 
trario.» 

Rio de_ Janeiro, cm 15 de Junho de 1870. — Paa- 
lino José Soares de Souza. 

EMENDA FRITA E APPROVADA PELA CAMARA DOS DEPU- 
TADOS Á PROPOSTA DO PODER EXECUTIVO, CONCE- 
DENDO AO MINISTÉRIO DO IMPÉRIO UM CREDITO 
SUPPLEMENTAR DA QUANTIA DE 120:000)5000 PARA 
OCCORRER NO EXERCÍCIO DE 1869—1870 Á DESPEZA 
DV VERBA « SOCCORROS PÚBLICOS E MELHORAMENTO 
DOESTADO SANITÁRIO.» 

Accrescento-se no logr.r.competente : 
A asserabléa gerei decreta: 
Arls, 1.° e2.0 Üs da proposta. 

Paço da câmara dos deputados, em 9 de Agosto 
de 1870.—Conde de Raependif, presiienlc.—Jo.tquim 
Pires Machado V o tellà, 1" secretario.—Manoel Pe- 
reira Guimarães, 4° sacrelario, servindo de 2." 

Demontraçao das despezas de « soccorros públicos » 
já autorisadas, e de outras a que se tem de oc- 
correr, durante o exercicio de 1809—70. 

Credito da lei n. 1507 de 26 de Se- 
tembro de 1867, cm vigor pela de 
n. 1750 de 20 de Outubro de 1869. 133.300)5000 

Despezas autoiisadas no 
município da Côrte, ate 
28 de Maio do corrente 
a"nf' ..... 75:736)5065 

Nas províncias, a saber: 
Espirito Santo, até 9 de 

Fevereiro idem . . 3:000)5000 
Sergigo, até 1 do Abril 

idem  2:025)5840 
Alagoas, até 2 de Maio 

idem 15:831)5120 
PernamDuco, até 23 do 

Março idem . . . 41:3953000 
Parahyba, até 10 de Maio 

idem 10:1753240 
Rio Grande do Norte, até 

30 de Abril idem. . 3:1703000 
15 
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Ceará, até 30 do Março 
idein . • • ; ■ 

Piauhy, ale 2o de Abril. 
Maranhão, até 1 de Se- 

tembro do anno pas- 
sado . ■ • • . • 

Pará, até 27 de Janeiro 
do corrente anno. . 

Amazonas, até 10 de Se- 
tembro do anno pas- 
sado . • • ■ • ■ 

Santa Caiharina, ate 23 
de Março do corrente 
anno . . • • • 

S. Paulo, até 14 de Fe-. 
vereiro idera . . • 

Paraná, cfté 6 de Abril 
idem . ■ • 

Minas-Geraes, ate 30 de 
Abril idem. ■ •_ • 

Ma tio Grosso, até 25 de 
Maio idem. • • 

SESSÃO EM 10 DE ACOSTO DE 1870 

800$000 
4;787,s0G0 

Despezas a que se teem 
de oceorrer, até o fim 
do exercício, no mu- 
nicípio da Côrte e ro- 
vincias, calculadas 
aproximadamente. . 

200$000 

l:482i)76G 

SOOgOOO 

2:000$000 

4:000^000 

24)5000 

1:700 JOGO 

20:0895712 

187:217)5706 

66:0828294 

523:300)5000 

de 1870 — José Vicente 

Déficit presumível . . 120:000$000 
5a secção da secretaria lie Estado dos negócios do 

Império, era 15 de Junho 
Jorge. » 

« Augustos e digníssimos Srs. representantes da 
nação.—O abastecimento d'agua á capital do Im- 
pério e questão de longo tempo agitada sem obter a 
desejada solução. Entretanto a sua urgência cresce 
na razão do augmenfo da população, é da escassez, 
cada dia mais sensível, desse elemento indispensável 
á vida. 

Nj persuasâode quea empreza das aguas será ne- 
gocio extraordinariamente rendoso, surgem planos e 
propostas para.sua concessão, lleduzem-se, porém, a 
programmas geraes sem estatística, sem orçamento, 
sem bases era summa, nem quanto ao custo das 
obras, nem quanto ao ônus exigivel do consuraidcr. 

Seraeih ntes faltas não podem ser suporidas pe^ 
repartição competente, onde existem apenas alguns 
estudos incompletos. 

Nestas condições não pnrcce prudente emprehen- 
der trabalho definitivo, seja per administração, seja 
por uma empreza. 

Em assumpto desta natureza o serviço publico e o 
dinheiro dos particulares não devem ser expostos a 
contingências. 

Eis a synthese das invertigações ultimamente 
determinadas pelo governo. 

Dahi resulta que é conveniente preparar planos 
e orçamentos para um projecto completo de abaste 
cimento d'agua a esta capital, proporcionado ao 
desenvolvimento de sua população. 

Neste trabalho será inevitável alguma demora, ao 
passo quo o publico interessado mal tolera a pe 

nuria e conseqüente irregularidade do actual forne- 
cimento. 

Conscio do seu'dever, o governo tem-se empe- 
nhado em remover, ou ao menos attenuar os effeitos 
do mal; tem visto, porém, baldarem se os seus 
esforços, porque, sobre a deficiência de credito nas 
verbas ordinários do orçamento, antepoem-lhe em- 
baraços os possuidores do terrenos, onde existem os 
manánciaes de mais fácil acquisiçào: ou recusam 
cedel-os, ou exigem preços exhorbitantes a titulo 
de indemnisação. 

Para obviar estes inconvenientes ofíerecem-se a 
abertura de um credito especial e a desapropriação 
mediante processo menos moroso que o da lei n. 353 
de 12 de Julho de 1845. 

Por esles fundamentos, de ordem de Sua Mages- 
tade o Imperador, tenho a honra de apresentar-vos 

seguinte 
PROPOSTA. 

Ari. l.o O governo fica autnrisado para despender 
até a quantia de 1,000.0008, com o serviço do 
abastecimento d'agua á capital do Império, havendo 
os fundos necessários pelos meios consignados na lei 
n. 1764 de 29 de Junho do corrente anno. 

Paragrapho único. Na desapropriação dos terre- 
nos e prédios indispensáveis ú acquisição, conserva- 
ção e distribuição dos mananciae1, regulará ojiro- 
cusso estabelecido pelo decreto n. 1664 de 27 de 
Outubro de 1855.. 

Art. 2." Ficam revogadas as disposições em con- 
trario,. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 30 de Junho de 
1870. — Diogo Vdho Cavalcanti de Albuquerque. 
EMENDAS FEITAS E APPROVAn.AS PELA GAMARA DOS DE- 

PUTADOS Á PROPOSTA DO PODER EXECUTIVO, AUTO- 
RISWOO O GOVERNO PARA DESPENDER ATÉ A QUANTIA 
DE 1,000.0008 COiM O SERVIÇO DO ABASTECIMENTO 
d'agua na cvpital do imperÍo. 
« Accrescenle-se no logar competente ; 
A assembléa geral decreta; 
Art. l.'> O art. Io da proposta, accrescentando-se 

no final do paraurapho uuicooseguinte; «devendo o 
mesmo processo correr perante o jiiiz dos feitos da 
fazenda, a quem comprtirá nomear o quinto arbi- 
tro do que trata o art. 4o do refeiido decreto. 

Art. 2.o O art. 2" da proposta 
Faço da camara dos deputados,em 8 de Agosto de 

1870."—Conde de fínepcndy. presidente. —Joaquim 
Pires M'.chado Vortella, 1" secretario.— Manoel Pe- 
reira Guimarães, 4ü secretario, servindo de 2.o » 

« A assembléa geral resolve : 
Art. I.0 A isenção concedida ás emprezas de que' 

trata o decreto n." 1728 de 29 de Setembro de 1869 
comprehende, não só o material destinado á con- 
strucção, como todas as ntachinas e material rodante 
que forem ne: essarios para o transporte de cargas e 
passageiros, e estabelecimento de oíficinas, cessando 
a isenção logo quo estejam concluídas as estradas a 
quo se refere o mesmo decreto. 

Art. 2.° São revogadas as disposições em con- 
trarie 

Paço da camara dos deputados, era 9 de Agosto 
de 1870,—Conde de fíaependy, presidente.—Joaquim 
Pires Machado Porlella, Io secretario.—O padre 
Franeisco Pinto Pessoa, 3 o secretario, servindo 
de20.» 
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« A assembléa geral resolve. 
Ait. 1.° E' o govorco aut risado para conceder 

isenção de direitos de importação aos objectos des- 
tinados ao culto divino, e necessários ao serviço 
das orphãs da casa da Providencia, na província da 
Bahia. 

Art. 2. 3 São revogadas as disposições em con- 
trario. 

Paço da caraara dos deputados, em 9 de Agosto 
de 1870,—Conde 'de llaependy, presidente.—Joa- 
quim Pires Machado Purtella. 1 0 secretario.—O 
padre Francisco Pinto Pessoa, :50secietario servin- 
do de 2 =. » 

n A assembléa geral resolve: 

Art. 1° E' o governo antorisado paia conceder 
isenção de direitos do importação aos objectos des- 
tinados ao culto divino da Santa Casa da Misericór- 
dia da Bahia, fixando em regulamento a qualidade e 
quantidade dos mesmos objectos. 

Art. 23 São revogadas as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 9 de Agosto de 
1870.—Conde de Itaependy, presidente. — Joaquim 
Pires Machado Pnrttlla, lc secretario.—O padre 
Francisco Pinto Pessoa, 3 - secretario, servindo 
do 2 3 . » 

«A assembléa geral resolve: 

Art. 1. 0 E' o governo antorisado para conceder á 
companhia ou empreza, que se" organisar para con- 
struir uma estrada de ferro na margem do rio Jequi 
tinhon ia, desde o sitio denominado Caxoeirnha, na 
provi; cia da Bahia, até S inta Anna ou Arassnahy 
na de Minas Geraes, isenção de direitos de impor- 
tação quanto ao matòrial destinado á su.i const uo 
çào, o os mais fivores concedidos iis estradas de ferro 
das províncias da Bahia e Pernambuco, exceptuada 
a garantia de juros. 

Art. 2. 0 São revogadas as disposições em con- 
trario. 

Paco da camara dos deputados, em 9 de Agosto 
de 1870.—Conde de Baependij, presidente.—doaçuim 
Pires Machado Porlella, 1 0 secretario.—O pad e 
Francisco Pinto Pessoa, 3° secretario, servindo 
de 2°.« 

« A assembléa geral resolve: 

Art. l." O governo é autorisado para mandar 
proceder aos estudos e levantamento de plantas e 
planos aíím de melhorar-se a haira do Icapára na. 
província de S. Paulo, de modo que srjam presentes 
ao corpo legislativo na próxima sessão. 

Art. 2;" hão revogadas as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 9 de Agosto 
de 1870.—Conde de Baependy, presidente.—doaçuíir 
Pires Machado Porlella, 1." secretario.—O padre 
Francisco Pinto Pessoa, 3." secretario, servindo 
de 2". » 

u A assembléa geral resolve : 

Art. I.0 Fica extincta a divida das províncias de 
Pernambucc, Bahia e S. Paulo, procedente da ga 
rantia de dons por cento concedida ás estradas de 
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ferro das mesmas províncias, correndo por conta do 
thesoúro nacional a responsabilidade da mesma ga- 
rantia. 

Art. 2.° São revogadas as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara-dos deputados, em 9 de Agosto 
<:e 1870.—Conde de Baependy, presidenle.—./oaçtum 
Pires Machado PurUlla, Io secretario.—0 padre 
Francisco Pinto Pessoa, 3° secretario, servindo 
de 2.° » 

« A assembléa geral resolve: 
» 

Art. I.0 E' o governo autorisado para rever o de- 
creto n. 708 de 14 de Outubro de 1850, de modo a 
alliviar o comraercio de cabotigem das medidas ri- 
gorosas a que ainda está sujeito. 

Au. 2. =■ São revogadas as disposições era con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, era 9 de Agosto de 
1870.—Conde de Baependy, presidente.—Joaquim 
Pues Machado Porlella, i» secretario. — O padre 
Francisco Pinto Pessoa, 3° secretario, servindo 
de 2°. » 

Foram remettidas ás respectivas commissões. 

O Sr. presidente deu para ordem do dia 11: 

3» discussão da proposição da camara dos Srs. de- 
putados .eclarando uma pensão mencionada no pa- 
recer da mesa n. 301. 

I1 dita da proposição da mesma camara, autori- 
sando o governo para mandar admittir a exame e 
matricula a Cypri.ino de Souza Freitas e outros, em 
diversas faculdades. 

3a dita das relativas aos estudantes José Maria 
Léitào da Cunha e Leopoldo Bandeira de Gouvêa. 

2a discussão das stguintes : 

De 1855, elevando os vencimenh s do officia. 
maior e anianuense da secretaria do supremo tribu- 
nal de justiça cora os pareceres da commissão do fa- 
zenda de 1860, e o da mesa n. 8 de 1864. 

De 1867, estabelecendo, sob proposta do poder 
executivo, um patrimônio em terras para Sua Altcza 
a Sra. D. Leopoldina e seu augusto esposo, com 
o parecer da commissão de fazenda de 1869. 

Idem, para Sua Alteza Imperial a Sra. D. Isa- 
bel Christina o seu augusto esposo, com o mesmo 
parecer. 

l.a dita da proposição da mesma camara de 1869, 
declarando que podem entrar era concurso para os 
logares de oppositores e lentes das faculdades de 
medicina os brasileiros doutores em medicina por 
faculdades estrangeiras. 

Dita do projocto do senado, letra A, do corrente 
anno, sobre moedas de troco, como parecer da com- 
missão de fazenda e voto separado do Sr. Souza 
Franco. 

Em seguida convidou os Srs. senadores presen- 
tes para se occuparem com os trabalhos das com- 
missões. 
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ACTA EM 11 DE AGOSTO DE 1810. 

PRESIDÊNCIA DO SR. VÍSCONDE DE ABAETE. 

A's 11 horas da. manhã fez-se a chamada, e 
acharam-se presentes 29 Srs..senadores, a saber; 
visconde de Abaeté, Almeida e Albuquerque, Jobim, 
barão de Mamanguape, Fernandes Braga, Para- 
naguá, Teixeira de Souza, Carneiro de Campos, Fi- 
gueira de Mello, Leitão da Cunha, Jagua ibe, barão 
de Cotegipe, Firrninc, Souza Franco, visconde de 
Itaborahy, barão de S. Lourenço, barão do Bom 
Uctir , barão das Três Barras, Torres Homem, Dias 
de Carvalho, barão do Rio Grande, Nunes Gon- 
çalves, Silveira Lobo, F. Octaviano, Sayâo Lobato, 
barão de Antonina, duque do Caxias, barão d 3 Mu- 
ritiba, Sinimbú e Nabuco. 

Compareceram depois da chamada os Srs. vis- 
conde de S. Vicente, barão de Pirapama, visconde 
de Caimragibe, Porapeu, Antào e Ribeiro da Luz. 

Deixaram de comparecer cora causa participada 
os Srs. Diniz, Chichorro, barão de Itaúna, barão de 
Maroim, Paula Pessoa, Mendes dos Santos, Dias 
Vieira, Saraiva, Fonseca, Paranhos, Mafra e vis- 
conde de Sapucahy. 

Deixaram de comparecer sem causa participada 
os Srs. conde da Boa Vista, Souza Queiroz, Cunha 
Figueiredo, Silveira da Motta e visconde de Suas- 
suna. 

O Sr. presidente disse que não podia haver sessão 
por falta de quorum, mas que ia lôr-se o expediente 
que se achava sobre a mesa. 

O Sr. Io secretario deu conta do seguinte expe- 
diente : 

Um offlcio do ministério do Império, de 10 do 
corrente, em resuosta ao do senado de 9, coramuni- 
cando que Sua Magestade o Imperador se digna de 
receber, no dia 11, á 1 hora da tarde, no paço da 
cidade, a deputação do senado que tem de apresentar 
ao mesmo augusto senhor o autographo da resposta 
á falia do throno. — Inteirado. 

O Sr. 2o secretario leu o parecer da mesa n. 302 
de 11 de Agosto de 1870. 

Expõe a matéria de uma proposição da carnara 
dos Srs. deputados ay- rovand . pensões concedidas 
por serviços de guerra ao soldado do 32° corpo de 
voluntários da patria Joaquim Francisco Ribeiro e 
outros. 

Concluindo: 
1.° Que a proposição da camara dos Srs. deputados 

deve entrar em discussão, e ser approvada coma 
emenda olTere rida pela mesai 

2.° Que u parecer da mesa seja impresso e dis- 
tribuído etc. 

Ficou sobre a mesa para ser tomado era conside- 
ração com a proposição a que se refere. 

O Sr. presidente deu para ordem do dia 12: 

31 discussão da proposição da camira dos Srs de- 
putados, declarando uma pensão, mencionada no 
parecer da mesa n. 301. 

2a discussão da proposição da mesma camara sobre 
as pensões concedidas ao soldado Joaquim Francisco 
Ribeiro, e outros, cora o parecer da mesa n. 302^ 

Ia dita da proposição da mesma camara, autori- 
sando o governo para m andar admittir a exame e 
matricula a Cypriano José de Souza Freitas e outros 
em diversas faculdades. 

3a dita das relativas aos estudantes José Maria 
Leitão da Cunha e Leopoldo Bandeira de Gouvêa, 

2a discussão das seguintes; 
De 1855, elevando os vencimentos do oíTicial maior 

e amanuenses da secretaria do supremo tribun Tde 
just ça, cora os pareceres da comraissào de fazenda 
de 1860 e o da mesa n. 8 de 1864. 

De 1867, estabelecendo, sobre proposta do poder 
executivo, ura patrimônio em terras para Sua Alteza 
a Sra. D. Leopoldina e seu augusto esposo, com o 
parecer da cornmissão de fazenda de 1869. 

Idem para Sua Alteza Imperial a Sra. D. Isabel 
Chrislina e seu augusto esposo, com o mesmo pa- 
recer. 

Ia dita da proposição da mesma camara, de 1869, 
declarando que podem entrar em concurso para os 
logares de cpposilores e lentes das faculdades de me- 
dicina os brasileiros doutores em medicina por facul- 
dades estrangeiras. 

Ditado projecto do senado A do corrente anno, 
sobre n oedas de troco, cora o parecer da commissào 
de fazenda o voto separado do Sr. Souza Franco. 

Era seguida convidou os Srs. senadores presentes 
para se occuparem com Iratalhos das commissões. 

^S-S:a sessão. 
EM 12 DE AGOSTO DE 1870. 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETÉ. 

Summvrio.—Pareceres da commissào do instrucção 
publica o da comraissão de marinha e guerra.— 
Ordem do dia.—Discussão de duas proposições da 
camara dos Srs. deputados sobre pensões.—Dis- 
cussão de diversas proposições da mesma camara 
concedendo dispensas a estudantes.—Discussão de 
uma proposição da mesma camara sobre os venci- 
mentos dos "empregados do supremo tribunal dc 
justiça.—Discussão de outra proposição da mesma 
camara sobre ura patrimônio em terras para Sua 
Alteza a Sra. D. Leopoldina.—Discurso do Sr. Sil- 
veira da Motta.—Emenda da comraissào Je fazen- 
da.—Discursos dos Srs. Souza Franco, Silveira da 
Motta c baião do Bom Retiro.—Discussão de uma 
proposição da camara dos Srs. deputados sobre 
um patrimônio era terras para Sua Alteza a prin- 
ceía imperial.—Discussão de uma proposição da 
mesma camara sobre o concurso do lentes e oppo- 
sitores das faculdades.—Discussão do projecto do 
senado sobre moedas de troco.—Discursos dos 
Srs. visconde de Itaborahy e Souza Franco. 
A's 11 horas da manhã fez-se a chamada, e acha- 

rarr.-se presentes 30 Srs. senadores, a saber: vis- 
conde de Abaeté, Almeida e Albuquerque, Jobim, 
barão de Mamanguape, visconde de Sapucahy, 
Anlão, Sayão Lobato, Leitão da Cunha, barão de 
Pirapama, Carneiro de Campos, barão de Cotegipe, 
Fernandes Braga, Teixeira de Souza, visconde dè 
Camaragibe, Figueira de Mello, Zacarias, barão de 
Maritiba, Souza Franco, Sinirnbü, barão de S. Lou- 
renço, Cunha Figueiredo, Torres Homem, barão do 
Bom Retiro,duque de Caxias, F. Octaviano. barão das 
Três Barras, barão do Rio Grande, Ribeiro da Luz, 
visconde de Itaborahy e Jaguaribe. 
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Compareceram depois da chamada os Srs. Porr- 
peu, Silveira da Motta, Nunes Gonçalves e visconde 
de S. Vicente. 

Deixaram de comparecer com causa participada os 
Srs. Diniz, Chichorro, barão de Antonina, barão de 
Itaúna, barão de Maroira, Firmino, Paula Pessoa, 
Dias Vieira, Mendes dos Santos, Saraiva, Fonseca, 
Paranhos e Mafra. 

Deixaram de comparecer sem cansa participada 
os Srs. conde da Boa-Vista, Souza Queiroz. Silveira 
Lobo, Nabuco, Paranaguá e visconde de Suassuna. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leram se as actas de 9,10 e 11 do corrente, e, não 

havendo quem sobre ellas fizesse observações, foram 
approvadas. 

Não houve expediente. 
O Sr. 2o secretario leu os seguintes pareceres da 

coratrissão do instrucção publica : _ 
« Foi presente á commissao de nistruccao publica 

a preposiçãu remettida pela camaia dos Srs. deputa- 
dos cora data de 30 de .lulho ultimo e pela qual 
<( é o governo aulorisado a mandar subraetter a 
exame de pharmacia pratica o tenente pharmaceuti- 
co do exercito Pedro José da Cosi?, s, quando nelle 
approvado, conceder lhe licença para abrir casa de 
pharmacia nesta Cône, ficando para esse lira revoga- 
das as disposições em contrario. » 

Na petição que Pedro José d > Costa dirigiu ao 
corpo legislativo allega que, attentososseus serviços, 
prestados durante cinco annos na guerra do Para- 
guay, para onda maichou mediante contrato corno 
governo, na qualidade de pharmaceutico pratico, e á 
viíta de sua aptidão e perícia comprovadas exube- 
rantemente qom OS documentos que ajunta, lhe con- 
ceda faculdade par a eslabelocer um laboratór io phar- 
maceutico nesta Côrte, precedendo exame pratico, 
a que está prestes a sujeilar-se.so a assombléa geral, 
apesar de sua idoneidade praticamente reco.dieçida, 
nao resolver dispensal-o. 

ôs documentos são os seguintes: 
1" Attestados do Dr. Manoel Adriano da Silva 

Pontes cirurgião-mór de divisão de commissão, do 
Dr Julio César da Silva, cintrgtào mór de brigada de 
commissão, e de outros distraídos médicos, assm 
como. do coronel Carlos Betbezé de Oliveira Nery, r os 
quaes se declaram, em virtude de despacho da auto- 
ridade superior, os serviços do pretendente, o zelo e 
pericia cora que todo o tempo que esteve no Para- 
mrav, cumpriu os seus deveres. 

2 u Ã fé de oflicio do supplicante que altamente o 
abona indicando as diversas distincções (habites de 
Christo e da Rosa e a commissão de tenente) por 
eíle alcançadas durante a guerra contra o governo 
da Republica do Paraguay._ 

A commissão de instrucção publica reconhece que 
os estatutos das faculdades de medicina do Império 
fazem dependei' de um titulo acadêmico o exercício 
da pharmacia, o qual é o resultado do curso pnar- 
maceutico de tres t nnos que os mesmos estatutos de- 
terminam. , . ... 

Entretanto, a commissão considerando que es títu- 
los acadêmicos estabelecem apenas presumpçào de 

^Considerando que ás vezes independentemente 
desse titulo pôde encontrar se muito saber demons- 
trado, do modo incontestável, na pratica; 

Considerando que em nossas collecções de leis não 
faltam exemplos de haver o hgisladi requif arado a 
bacharéis e a deutores, indivíduos que, não tendo 
seguido regularmente cursos acadêmicos, distin- 
guem-$e todavia na jurisprudência e na crtede cutar; 

Considerando que Pedro José da Costa, contratado 
pelo gover no para ir servir como pharmaceuticc na 
guerra contra o díctadr r do Paraguay, alli, durante 
cinco annos, desempenhou pcrfcitam. Vilo a sua tarefa, 
segundo o juizo de hábeis médicos, procedendo em 
tudo de modo a merecer a estima de seus superiores: 

Pensa que o projecto de que se bafa, está nas cir. 
cumstancia> de ser cdoplado, fazendu-se nos esta- 
tutos das faculdades de mediana a Jisi ensa que 
solicite Pedro José da Costa o que elie merece por 
sua (iptidão e reb vantes serviços nrest; dos ao Im- 
pério na qualidade de pharmaceutico pratico. E por- 
tanto é de 

PARECER 

Que a proposição entre na ordem dos trabalhos 
para ser discutida. 

Saia das coramissões do senado, em lide Agosto 
de i870. — Z. d: Góes e Vasconcellos. — Thomaz 
Pomytu de Souza Brasil. — J. P. Dias de Car- 
valho. » 

« A commissão de instrucção publica examinou, 
como lhe cumpria, a proposição da camata dos 
M-s. deputados, de 3 de Setembro do anno proximo 
passado, na qual se dispõe: 

« São extensivos á ubra Alias do Império do 
Brasil, publicada pelo Dr. Cândido Mendes de 
Almeida, os favores consignados no art. 267 do 
decreio u 1563 de 24 de Fevereiro de I85&, ficando 
aberto ao governo o credito necessário para essa 
des;eza. » * 

O art. >57 (e não 267) do regulamento comple- 
mentar dos estatutos rias faeuMades jurídicas do 
Império, approvado pelo decreto n. 1568 de 24 de 
Fevereiro do 1855, ó o seguinte: 

« Os leut s, ou qualquer posso», que compozerem 
compau iros ou obras para uso das aulas, e os que 
mel mr traduzirem os publicados em üngua estran- 
geira, na conforrai ia de do art. 72 dos estatutos, teem 
a prim ora impressão á cusia dos cofres públicos, e, 
além disso, pi ivilegio por 10 annos e um prêmio de 
2 OOO.í, a jirzo do governo, conforme o merecimento 
da obra. » 

No mt. 72 determinam os estatutos das faculda- 
des jurídicas do luinerio: 

« le:âodireiloa prêmios os lentes ou quaesquerpes- 
soas que compuzerem compêndios ou obras para uso 
das aulas e os que n elhor ira uzirem os pu dica- 
dos em língua estrangeira, depois de terem sido ou- 
vidas sobre elles as congregações e de serem ap- 
provados pelo governo. » 

Ouvida sobre o ssurapto, na camara temperaria, 
a commissão de instrucção publica, disse esta em 
sen parecer. 

« A disposição (do art, 72 dos estatutos e 257 do 
regulamento complementar) abrange evidentemente 
a byp uhese do projecto. A qbra âlias do Império 
do Brasil, foi composta para uso das aulas, tem 
pelo menof esta manifesta applicação e ha sido ge- 
ralmente adopla 'a ^ara tal fim nos estabelecimentos 
de instrucção secundaria. 

« 0 artigo citado no decreto de 24 de Fevereiro 
de 1855, não distingue entre aulas dos cursos das 

10 
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faculdades de aireito e aulas estranhas ás facul- 
dades; mas quando se deva limitar ás aulas dos 
cursos das faculdades de direito a disposição tran- 
scripta, como parece mais natural, pois que só da 
orianisação e regimento de taes cmsos tratara os 
estatutos' das famldades de direito, ainda assim a 
obra do ü.-. Cândido Mondes de Al neida so devera 
reputar comprehendida na gener..lida le do artigo 
cita Io, porqiu essa obra se alapta satisfacloria- 
raente ao uso de uma das aulas do curso de prepa- 
ratórios das facul lades de di e to, etc. » 

A comrnissão de instrueçao puhl ca diverge da 
intelli^encia dada no documento alludido ao art. 72 
dos estatutos das faculdades juridicis do Inmerio e 
ao art. 2-77 do regulamento compteraentar dos mes- 
mos estatutos. 

Prirasir.mente.os cita 'os artigos distinguem abso- 
lutamente as aulas das faculdades jurdtcas das a Tas 
de qu lesque" otitras f icuteades ou escolas, porque, 
como reconhece o parecer a rim i transrripte, os esta- 
tutos das facul lades juridiLas si tratam da organi- 
sação e reg mento de suas pr prias aulas, e senão 
èerti por outro Ia Io que os (iremiose vantagens pro- 
nvutidas aos compen lios e obras pira uso das aulas 
dep1 ndem do juizo prévio d; s congregações das fa- 
culdades de direito, as quaes devem ser ouvidas pelo 
gov rno antes da concessão te favoies, claro é que 
a competência dessas facul lades deve necessaria- 
mente I mitar-se ás m ilerias q ie professam os lentes 
das mesmas faculdades. 

Era segundo 'ogar.os referidos artigos distinguem 
das atilas das faculdades de direito as dos cursos de 
preparatórios, nem podam deixar de fizer tal dis 
tinccão Os prenaiatorios pen ncem ao en-iuo se'-ui- 
dario e não o superior, e, pcis, os estatutos, to ando 
uêlles para indicir quacs os exigidos pela m it i -ula 
nas faculdades, só contém a rospei o das aul s do 
ensino secundário as breves pr videncias que'se 
acham nos arts. 5~ e 58 do eiji. 11, aquel e aut ri- 
sando a continuação das aul. s pr'paiatorias existen- 
tes nos edifícios dos cursos juridó-os com um regu- 
lamento especial, e este res -reveudo o concrrso 
para o provimento das cadeiras;e de l irando que os 
professores e substitutos dessas cadeiras leião as 
mesmas vantagens que os do collegio de Pedro If. 

O art. 72 dos estatutos das faculdades jurilieas, 
ultimo do cap. IV, que se inscreve -(Dos exercícios 
escolares» o nSo trata stnão dasaulis das mesmas 
faculdades, nenhuma o 1 içJo tem (Oui os pn mios e 
favores destinados a aulas prep iratoiias, tanto mais 
quanto é certo que para connen lios ou ohras adap- 
ta Ias <ao uso cas mias de i n i o secundário ou pri- 
mário, ha providen ias espemaes no regulamento 
que baixou com o decretow133l A de IT de Feve- 
reiro de 1854. un cas á que po i ria socc..rrcr-se nos 
devidos term is, e cão como se fez, o auter do Atlas 
do império do li nsil pois que essa obra é própria 
para o ensino primino e secundário. Ahi vão as 
disposições do citado regulamento applicaveis ao 
caso: 

Art. 56, 21 parte : « São garantidos prêmios aos 
professores ou a quaesquer pes-oas que cnmpoze- 
rem compêndios ou obras para uso das escolas, e 
aos que traduzirem melhor os publicados em linguo 
estrangeira, depois de serem adaptados pelo go- 
verno segundo as disposições do art. 3o § 4» com- 
binadas com as do art. 4.°» . 

Art. 3o § 4.* « Compete ao inspector geral rever 
os compêndios adoptados nas escolas publicas, cor- 
rigil-os, ou fazcl-os corrigir, e substituil-os quando 
fôr nscessano. 

Art. 4.° « No caso do art. 3o § 4o, além da au- 
diência do conselho, o director precederá a appro- 
vaçào do governo. Sempre que fôr ouvido o conse- 
lho' director, o seu parecer acompanhará as pro- 
postas do inspector geral.» 

Isto quanto ao ensino primado. Pelo que toca ao 
ensino secundário, a garantia de prêmios contém-se 
no art. 95, assim concebido: 

« 0 governo garante prêmios, na conformidade da 
2a parte do art. 56 aos que corapozerem ou traduz- 
ir ra compêndios os quaes serão sujeitos á dispo- 
sição do ? 4 do art. 3o comb.nada com do i rt. 4.°» 

°A comrnissão de iustriicção publica reconhece na 
obra do Sr. bacharel Cândido Mendes de Almeida 
notável merecimento o considera o aub r no caso de 
receber dos cofres publna s um prêmio que o corpo 
legislativo queira conferir-lhe e neste sentido a com- 
rnissão offerece uma emenia. 

A proposição vin la da < utra camara, se conside- 
ra-se, co no d've ser i-onsidcrada, simplesmente dó- 
c ar toria dos artigos 72 dos estatutos e 2ífl do regu- 
lamento comptem nfar das facukl.idesde direito, não 
é sustentável, porquanto posta a questão nos termos 
de uma iuterpietação. toma se cian que essas dis- 
posições se i ao ao|ilic m a compêndios e obras dn 
uso d s escolas primarias ou aulas secun larias. 

Se considera-se tomo novo o preceito da proposi- 
ção. também parece inadm ssivel, porque olferece 
um prêmio, é ve dade mui limitado, visto que nos 
lermos dns estatutos não pôde passar de 2;00p$, 
mas lança so re o thesouro o ônus, não (onhecido 
da nmeira impressão, que em trabalhos como o 
/i/tes cosluma ser mui elevado, sendo certo que 
q tando nas hypotheses previstas pelos cslatutes r 
reg da muitos vigentes, o governo se incumbe da 
e-peza da primeira impressão da obra que tem de 

prunbr, conhece ou pôde conhecer antecipadamente 
quanto vae gastar, o que no caso vertente se não 
verifica. . 

A emenda offe ecida pe a comrnissão evita esses 
inconvenientes, já apariando.se de uma inleipreta- 
çâo, que não cabe na hypothese sujeita, já fixando 
pos tivum mto o "nus imposto an thesouro nacional, 
consegui In o intento principal da (imposição da ca- 
mar: dos S:s. deputados, que é dar ao autor do 
Atlas do íoi/ierio do fírnsil uma prova de apreço 
puhlido pelo perseverante e indefesso trabalho que 
o seu livro attesta, 

Omiltindo outros argumeitns. que pederão ser 
expostos no debate, a commissão nensa ter dito bas- 
tante para concluir que a proposição da cmiara dos 
Srs. deputados relativa á obra Atlas dn Império 
an R-asil, p iblteada pelo f)r. Cândido Mendes de 
A meida, não está no caso de ser adoptada tal qual 
se f c .a, mis com a emenda junta. 

Entreta to, cabendo á sabedoria do senado resol- 
ver o que julgar mais acertado, a commissão é de 

PARECER 

Que a p-oposição entre na ordem dos trabalhos 
para ser discutida. 

Sala d s sessões do senado, 11 de Agosto de 1810. 
—Z. de Góes e Vusconcellos,—J só Pedro Dias 
de Carvalho.— Thomaz Pompeu de SouzaHrasiL* 
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« E' o goveruo autorisado a conceder ao bacharel 
Cândido Mendes de Almeida a quantia de dez contos 
de réis, como prêmio pela publicação do Atlas do 
Império do Hrasil, e a haver para este fim os fu idos 
necessários pelos meios marcados na lei do orça- 
mento. 

Sala das conferências 11 de Agosto de 1870.— 
Z. de Góes e Vasconcellos.—J. P. Dias de Car- 
valho.—Thnmaz Pompeu de Souza Br tsil » 

« A commrssão de instrucção publica em obser- 
vância do reâraento interno cxaminou.a roposição 
da camara dos Srs. deputados de 29 de Julho pró- 
ximo passado, pela qu: 1 ó o governo auluris do a 
mandar fazer exames -do 1* anno da faculdade de 
direito do Recife o alumno hoorenço de Sá . Albu- 
querque, depois de ser i m tempo competente exa- 
minado e approvado no preparatório que lhe'alia. 

Esta proposição veio acompanhada de um reque- 
rimento do aiumno pedindo a giaça de ser admit- 
tido no fim do corrente anno a fazer exame das 
matérias do 1" anno da referida faculdade, qoe esta 
freqnenlando eomo ominte, e allegando ter já feito 
exaino de sois dos preparatórios exi^dos paia a 
matricula, e faltar-lhe somente o de pbilosophia. 
para o qual se julga h, Iviit do á vista do ;.U sta o 
que apresenta do professor do respectivo nus.', 
cujo documento se acha annexo ao seu requerime to. 
e com efTeito nelle se deela a que o alumno fre- 
qüenta com appli ação e aproveitamento o estudo da 
pbilosophia. 

Além deste documento encontram-se mais as cer- 
tidões no secretario da faculdade pie confirmam o 
allegado qumlo á prestação dos exames dos uitros 
piepaiatnrior na nesma faculdade, e dous attesiados 
dos lentes Prs. José Bento da Cunha Figueiredo o 
João Silvoin de Souza, que lamhem co ifirmam a 
freqüência das aulas do 1- anno, como ouvinte, e 
com aproveitamento e boa conducta,do aii.umo pe- 
ticionario. 

Não encontrou, porém a cnmmissão,allpg>da, nem 
provada, a causa porque este alumno deixou le fazer 
o oxanio da matéria complementardos preparatórios; 
e não lhe parecendo Justificada esta lalta, nem at- 
tocdivelp ra uma diSpen a nos estatuiis da facul- 
dade, que não devem sem motivo justificado deixar 
de ser estri tamente obsi'rvados, coherente com a 
sua opinião já manifestada a resp ito ile pie cnçòes 
idênticas, não pode a commissão propor q .e seja 
adoptada a resolução da outra camara. 

Mas, como se trata de uma graça, e o senado pu ;c 
julgar do modo diverso que a commissão, e emq tal- 
quer das hvpOtheses, o único meio de resolvera ma- 
téria, é poia discu-são e yotição da proposição de 
quo sc trata, á commissão é de 

PARF.CEIl 

Que cila entre era discussão, o o senado resolva, 
como entender em sua sabedoria. 

Sala das conferências, cm 9 de Agosto de 1870 — 
J. P. Dias d"Carvalho.—Z. de Góes e Vasconcellos. 
  Thomaz Pompeu de Sousa Brasil. » 

Da commissão de marinha c guerra: 
«Foi presente á commissão de marinha e guern o 

projccto da camara dos Srs. deputados, n. 207 do 
anno passado, que providencia aos meios de obter o 
pessoal do serviço militar do exercito e armada. 
A commissão apreciou devidamente este trabalho, 

que procura resolver uma das mais graves questões 
sociaes, ainda de maior difíiculdade para o Brasil, 
por suas circumstancias peculiares; e respeítando-o 
como o resultado de repetidas tentativas de um me- 
lhoramento desde muito reclamado, não pôde deixar 
de opinar por sua immediata discussão, reservan- 
d-^-se para então desenvolver a matéria de alguns 
dos artigos, e offevecer mesmo as emendas que lhe 
pa-eccr de conveniência. 

Sala dss commissões, 11 de Agosto de 1870.— 
Barão de S. Lourenco.—Duque de Caxias.—Domin- 
gos José Nogueira Jaguanbe.» 

F caram so; rc a mesa para serem tomados em con- 
sideração com as proposições a quo se referem. 

O Sr. baião de S. Lourenço, como orador da de- 
putaçào quo fôra apresentar ã Sua Mageslade o Im- 
perador o autographo da resposta á faila do throno, 
disse que el.a cumprira a sua missão sendo introdu- 
zida na fôrma do estylo perante Sua Magestade o 
Imperador, e que o mesmo augusto senhor se dignou 
de responler: 

« Agradeço muito ao senado os sentimentos que 
me exprime, assim como o apoio prcmettido ao go- 
verno, « 

O Sr. presidente disse que a resposta de Sua Ma- 
geslade o Imperador era recebida com muito espe- 
cial agrado. 

Em seguida o Sr. presidente disse: 
« Hoje d strihuiram-se impressos dous projectos 

de hi, que a et mara dos Srs. deputados a provou 
seb pmpo tas do poder executivo; o primeiro fixa;.do 
a lespiv.a e orç.ndo a receita pma o anno finmceiro 
de ÍK71 a 1872, e o segnn Io abrin lo ao governo um 
credito oxliaordinario para o abastecimento d^gua 
a esta cidade. 

Ambos estes mojectos do lei dependem, afim de 
se pod' rom dar para orlem do dia, de pareceres da 
commissão do orçam -nto 

Peço, mutanto, licença á commissão para ro- 
cnmmend ir lhe a p issivoí b:evidade nos pareceres 
que tem de dar. » 

ORDEM DO DIA. 

PEVSÕES. 

Entrou em 3a dis ussão e foi approvada para ser 
dirigida a saneção imperial, a proposição da camara 
dos Srs. deputados declarando uma pensão rneiicio- 
nudi no pirccer da mesa n. 301. 

Segniu-se em 2a discussão, com a emenda ofTere- 
cida no parecer da mesiyu. 302, a proposição da 
mesma camara sobre pensões concedidas aos solda- 
dos Joaquim Francisco Ribeiro e outros. 

Posta a votos passou para a 3a discussão. 

MATRICULA DE ESTUDANTES. 
' ntron em Ia discussão a proposição da mesma 

camara. autorisando o governo para mandar admit- 
tir a exame e matricula a Cy riano José de Scfuza 
Freitas o outros, em diversas faculdades. 

O Sr. F. Octaviano requereu, verbalmente, que o 
projccto fosse reraettido á commissão de instrucção 
publica. 

Cons.dtado o senado, • foi approvado o requeri- 
mento. 
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SegairaiD-.se em 3a discussão e foram úpprova- 
das para serem dirigidas ú sancção imperial as pro- 
posições da mesma camara, concedendo dispensas 
aos estudante?? 

José Maria Leitão da Cunha. 
Leopoldo Bandeira de Uouvèa. 

VENCIMENTOS DE EMPREGADOS. 

Entrou em 2a discussão, com o parecer ia commis- 
são delegisl cão, a proposição da mesma camara, de 
1855, elevando os vencimentos do oflicia! ' maior e 
ara muenses da secretaria do supremo tribunal de 
justiça. 

Posto a votos o art, 1° da proposição, salva a 
emenda da commissão de legislação, fui approva io, 
ficando prejudicada a emenda- e em parte compre- 
fiendida. 

Posto a votos o § 1° do art. 1* do projecto foi 
apnrovado. 

Posto a votos o § 2" foi regeiialo. , 
Os arts. 3° e 4' das emend. s da commissão fl a- 

rair comprehendidos na votação dos artigos do pro- 
jecto. 

Passou a proposição paia a 3" discussão. 
PATRIMÔNIOS A SUAS ALTEZAS. 

Ses;uiu-se em 2" dismssão a "proposição de mesma 
camara, de 1867, estabelecendo, sob proposta do 
pod r executivo, om patrimônio em ler as pira Soa 
Alteza a Sra. D. Le-poldina e seu augusto e - 
po^o, com o parecer da coraraissào de fazenda, de 
1869. 

OSi*. Silveir-í» <1ía Aíottí» :—Sr. presi- 
dente, a matéria desta prop sição é imp rtantissima 
e joga coma intelligenciadoscóntratosma rimoniaes 
de^uas Altezas. A proposta do governo apres otida 
na camara dos Srs. deputados para ump trinn nioem 
terras constantes de duas ; orções ca Ia uma de 4.» 
léguas quadradas nas províncias do Paraná e do Es- 
pirito Santo, foi emendada pelo parecer da com- 
missão, extendendo esse favor a ém d quillo qne 
estava na proposta. Na proposta se concedi, o pa- 
trimônio em terras consistentes em doa n .rcões ue 
49 léguas, nessas duas províncias, Paraná e Èspirilo 
Santo; a emenda augmenta esse favor pinmiiiin lo 
que as poições de terrenos em qne possa consistir o 
palamonio d_e Suas Altezus selara subdividi laè em 
porções de õ léguas e possa esse patrimônio ser 
©scolhido^nas terras devolulas de outras provim ias. 

Já so vè que a emenda augmenta a dotação nur 
«ste lado. . * 1 

Por outro lado o patrimônio era terras é dado com 
intento diverso daqnell ■ que se tinha em vista ■ vem 
a ficar desnaturado rela idéa que lhe snbsiituin a 
commissão, peimittindn avdienacào do mesmo pa- 
trimônio, subdividido em porções'do cinco léguas 
De modo que, segundo a idéa°da commissão, não só 
se augmenta o favor além daquelle já muito grande 
que foi proposto, mas Jesnatura-so ó patrimônio que 
se quiz dar a Suís Altezas, Consistente em terras 
alepa do que se lhes deu em outras especies. ' 

A commissão não parou aqui no augnn nto dos fa- 
vores; ainda estabeleceu a conveisâo do produrtô 
das vendas do patrimônio, em porções de cim-o lé- 
guas, em apólices da divida publica. E ainda não 
parou nisto: a medição e torabamento das terras 
dadas em patrimônio, teem de ser feitos á custa dos 
cofres públicos. 

Sr. presidente, eu creio que o pensamento do ge- 
verno, quando quiz oar um patrimônio em terras á? 
serenissimas (rincezas que se casaram, foi um pen- 
samento que não devia ser desnaturado da maneira 
porque o fez a commissão; do modo que a coramis- 
sao concedeu este patrimônio, clle se reduz a uma 
addicção do .dotação, a uma addiççào de ronda. 
Ora, senhores, as nossas princezas estão ampara- 
das pelo Estado com dotação que se julgou snfii- 
cienle paia seu convenienle tiatamento. Üe pas- 
sar esta idéa, é o mesmo que dizer «em legar 
ce 150:000$»tenham 200 ou 300:000$, porque o 
produetu da venda das duas porções de 49 légua? 
cada uma, que podem ser subdivididas em porções 
de cinco léguas para angmentarem de valor enTdif - 
íerentes províncias, qu^r dizer addicção de renda em 
apoli -es, nas qi aes tem dç se converter opatrimonip 
em terras qne foi proposto pelo goyerno nas duas 
porções de 49 léguas. 

Não sei, Sr. presidente, como é mesmo que o go- 
verno ba de nas circumstancias actuaes cumpiir esta 
lei. Ainda ha poucos dias, o Sr. ministro d^ guerra, 
sepio interpeliado por mim, poique razão não cum- 
pria a palavra solemnernente dada aos voluntários 
da patria, de so lhes dar as terras que tinham sidç 
promettidas, disse que se elles quizessem no Alto- 
Amazonas! I!... E assim, Sr, presidente, se trata os 
voluntaries da patria, que ainda vem gotejandp 
sangu" derramado nas batalhas do Baraguay! Che- 
gam aqui, e quando pedem que se lhes dêm terra? 
que lhe foram promettidas por um decreto, diz-se lhes, 
se as querem no Alto Amazonas, em Matto-Grosso, 
iá em Nioac pu em Miranda, ahi estãol 

Ainda segunda vez, Sr. presidente, tenho de insis- 
tir no cumprimento dessa promessa do governo, 
pTq p sei que o Sr. ministro da guerra tem sido im- 
portunado, e cpra muito direito da parte dos impor- 
tunadores, para cumprir a palavra dada aos vofun- 
tario< da patria; teem sido até apresentados re- 
querimentos a S. Ex. de difierentes vo^ntarios 
que teem direito a terrenos, pedindo que se lhes 
deern em s iccessâo ou em serie continua, para não 
ficaiem uqs nos d serfos do Amazonas, e outros em 
MaHp Grosso, Nada tem sido atfendido, porque o go- 
verno diz que não ha terras medidas, não ha terras 
devolutas nqs logares onde conviriam aos volun- 
tários da patria! 

Pois, senhores, quando para cumprir esta palavra 
do governo não ha uma geiia do terras para dar ao 
soldado, nós estimios discutindo um projccio que 
joga cdra a roncessão de 98 Itguas quadradas, e a 
com missão ainda vem subdividir os quinhões de 49 
léguas quadradas em quinhões de 5 léguas, e-ain- 
da mais d ir a permissão de se escolher as 5 lé- 
guas ^m qualquer província do Império, quando 
a prnpr sição era que fossem as terras nas provin- 
cja8 do Paraná e do Espirito Santc, de modo que se 
nas outras províncias, na de Sergipe, por exemnlo 
houver um pedacinho do 5 léguas, ha de se esco- 
lher, hao de ser quinhões de 5 léguas, que sirvam 
e o governo escolha I Entretanto o governo manda o 
voluntário da patria para o Alto Amazonas, para o 
Nioac, para Miranda, porque de certo as terras do 
Alto Amazonas, de Nioac, de Miranda não hão ser 
escolhidas e divididas em lotes de 5 léguas para 
serem vendidas, e convertido o produeto da venda- 
em apólices da dmda publica ; hão de ser aquellas 
que cstncrsm próximas aos logares de cultura, ás 
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estradas, nas boas condições de terem valor, de 
terem preço. 

E' muito, senhores! não abusem da paciência 
deste povo j è nauito! Quando se trata dos pobres 
voluntários, o ministro da guerra fica surdo; nem 
podem fallar com S. Ex., quando querem pedir 
terras, pedir aquillo que se lhes deve! 

Entretanto, Sr. presidente, quando o Sr. ministro 
da guerra nos diz que para os voluntários da patria 
só tem terras lá no alto Amazonas, em Nioac, tratan- 
do-se da concessSo de dous terrenos de 49 léguas, 
e da uma dotação addicional que não é outra cousa, 
a commissão achou o meio de tornar estes terrenos 
objecto mercantil, desviai os da natureza de apana- 
gio ou patrimônio immovel, convertel-os em objecto 
de commercio, do especulação I E para que? Para 
dar mais um juro de 500 ou 600:000$ de apólices 
como addicção a uma dotação sufiiciente para o ex- 
plendor do tratamento das augustas princezas 1 

Sr. presidente, este é o caso em que eu estou 
vendo que ha realistas mais realistas do que u Rei? 
Duvido mesmo, Sr. presidente, que nas circumstan- 
cias actuaes, quando o governo diz que não tem ter- 
ras para dar aos voluntários da patria, os augustos 
príncipes aceitem uma dotação destas com detri- 
mento da execução da lei que proraette terras aos 
voluntários da patria. 

E depois, senhores, não sei que requinte de aper- 
feiçoamento é este da commissão para tornar esta 
dotação maior do que é! Que zelo, senhores! Pois 
dá-se de patrimônio duas porções de 49 léguas qua- 
dradas em províncias onde ha mais terrenos devolu- 
tos, em boas condições, como são a provincia do 
Espirito Santo com rio navegável, como o rio Doce, 
e a província do Paraná, onde ha ura bello clima, e 
campanhas magnificas, pastorios ricos, onde os au- 
gustos príncipes poderiam montar estabelecimentos 
que tivessem proporções de serem estabelecimentos 
atótnormaes, e agorá como não ha mais negros a 
comprar para povoar as 49 leouas, e é diffidl a colo- 
nisacão, quer-se partir as 49 léguas em lotes de 
cinco léguas para se poder negociar nà praça publi- 
ca"'! Então porque, senhores? Se acaso o contrato 
ma trimonial teve em mente estabelecer um patrimô- 
nio em terras para ligar a sorte dos príncipes a terra, ■ 
estei pensamento está desnaturado inteiramente, por- 
que este. patrimônio reduz-se a apólices da diviaa 
publica; então éimelhor dizer desde ja.-fencaraen- 
te as >49 léguas quadradas devidem-^e em lotes de 
cinco léguas; cada lote vale tanto; dêem-se, por 
conseqüência, mais tantas apólices; ao menos n- 
qaem sstas terras para se darem aos voluntanos da 
patria. 

Estão querendo monarchisar isto tanto, que 
a reacção ha devir; é o que não quero provo- 
car é reacção contraris as ideas monarchicas. Os 
homens públicos que estão á testa dos negocies de- 
viam ter olhos para ver o perigo que1 ha na exage- 
ra ção do principio raonarchico, que esta exageraçao 
nóde provocar o principio opposto, que ja não esta 
só em germen, que ha de engrandecer-se a custa 
destes desvarios. ■ Não sprei eu que hei de ter a res- 
íponsabilidado de-vatar por estas cousas. 

i Eu jáidisse, Sr. presidente, o meu pensamento; as 
emendas da oomtnissão de^naturam a proposta do 
aoverno desnaturam .a mente do contratei matrimo- 
nial que querem executar; augmentam favores além 
do favor que a prpposta quiz fazer, e fazem consis- 

tir o favor em uma forma de difficil execução, por- 
que se acaso se tiver de fazer esta subdivisão em 
lotes de 5 léguas á escolha dos donatarips, então 
nós teremos as 98 léguas subdivididas em todas as 
províncias do Império, calando-se aqui, alli, acolá, 
alguma cousinha que houver de melhor, que se 
possa vender por apólices, e os voluntários da patria 
que vãc para o Alto Amazonas, Nioac e Miranda 1 

Não ha de ser com o meu voto que esta resolução 
ha de passar, embora respeite muito f deliberação 
do senado. 

Foi lida, apoiada e posta conjunctameule em dis- 
cussão a seguinte emenda: 

« Emenda da commissão ao art. l- do projecto 
n. 119. 

« Em logar de 5 léguas quadradas—djga-se—G 
léguas quadradas. » 

S. R.—Sou:a Franco.—Carneiro de Cairpos.— 
Barão do Bom-Retirn, » 

O Sn. Souza Franco:—Sómente na 
qualidade de membro da commissão e tendo redi- 
gido o parecer, ó que tomo a palavra para contra- 
riar as proposições do meu honrado amigo, o Sr. 
senador que acaba de fallar. 

Abundo nas idéas que emittiu acerca da necessi- 
dade de cumprir-se a obrigação contrahida para com 
os voluntários da patria; é dever do governo cum- 
prir suas promessas e contratos. lEstes contratos de 
que tratamos são de data anterior, e approvados por 
lei. As dotações e patrimônio em terras ás duas 
Sras. princez°as do Brasil a lei as havia approvado, 
e nada havia mais da parle do governo senão satis- 
fazer e cumprir essa obrigação, obrigação restricla 
de que o governo não pode mais desprender—se, 
porque a contrahiu nos contratos de casamentos e o 
corpo legislativo também a approvou e marcou os 
meios precisos. 

O meu nobre amigo combateu a resolução, prin- 
cipalmente como augmento de dotação. Ha equivoco 
nesta sua proposição. IMncipalmente quanto ao pon- 
to da demarcação dos terrenos, as despezas para es- 
ta estão votadas e a commissão ainda as reduz car- 
regando sobre o produeto das terras as despezas das 
medições em lotes menores de 6 legqas,(Jprpprios 
para "serem vendidos a colonos; tal emenda não 
pôde deixar de merecer a approvação do senado. 

Quanto á quantidade de terras, são exactamente 
as mesmas léguas quadradas estipuladas nos con- 
tratos. Toda a questão se reduz á que havendo seis 
annos que estão casadas as duas augustas princezas 
e que se fixou, passou em lei, o palrimoniocm terras, 
não se tem medido e tombado este patrimônio que 
pois não tem sido entregue. Por ventura será so- 
mente do interesse das august ts princezas, e de seus 
consortes a realisacão deste patrimoiiio,io seu apro- 
veitamento? A cultura destas terras? Não, de certo; 
o paiz lucra lambem, que terras, já por elle con- 
cedidas entrem em cultura, para o que é preciso 
começar por medil-as, tombal-as, e as entregar a 
quem pertencem. 

O que fez, pois1, a commissão para se ;,isto conse- 
guir ? Admitte que em logar daimediçao em grandes 
lotes, para o que não ha terras devolutes, nas duas 
províncias, ido Paraná e Espirito-Santo. designadas 
para nellas se fixar o patrimônio de um dos augustos 
consortes, emem eraSanta Calharina e Sergypedes- 
ignadas para o dos outros; desta aggloraeração dos 
patrimônios em quatro vastos lotes, sejam os lotes 
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dispersos por mais de quatro províncias e em lotes 
menores, mas não tanto que não se limitem a cinco 
léguas quadradas , numero de léguas quadradas 
que a coramissâo, por vantagem da medição, para 
maior facilidade geometnca, eleva a seis, nunca, 
porém, excedendo o numero de léguas quadradas da 
concessão. • 

Concedeu-se também que os augustos consortes 
possam vender os terrenos a colonos que os venham 
effectivapoente cultivar. O meu nobre amigo devia 
reparar queaconcessão para a venda é somente para 
os colonos que as venham efTectivamente approvei- 
tar, e seria o que procurariam fazer os augustos do- 
natários em qualquer das hypotheses, fazendo assim 
o maior serviço que elles podiam fazer ao Brasil, a 
importação de colonos para tornar produetivas estas 
terras. Ê isto que se lhes seria mais difficil e de re- 
sultados mais demorados, a commissào procura 
facilitar tornando realisavel a medição das terras e 
sua prompta venda. 

E não ha nisto muito grande vantagem para o Es- 
tado ? A vinda de colonos para cultivar os terrenos, 
é mais um meio de termos colonisação de que tanto 
precisamos. E a conversão do prodncto em apólices 
inalienáveis dá maior segurança aos patrimônios. 

Não vejo objecçào possível ao parecer e emendas 
da commissão. Ponho de parte o que disse o meu 
nobre collega e amigo sobre o procedimento do Sr. 
ministro da guerra; S. Ex. que responda ás censu- 
ras que lhe fez o meu honrado collega, e eu lenho 
por justas. O que quero é o cumprimento também 
dos contratos com os augustos consortes, e tenho de 
notar que o esposo de uma das augustas princezas 
foi um dos voluntários da patri que mais se dis- 
tinguiram na ultima guerra e que mais valiosos ser, 
viços prestou ao Brasil. Curapram-se umas e outras 
obrigações. 

Eu penso que os príncipes darão mais uma prova 
de seu amor ao paiz, contribuindo para a colonisa- 
ção destes terrenos, para o aproveitamento das suas 
riquezas, para a sua cultura, e que assim se mos- 
trarão muito mais ligados ao Estado, do que dando- 
se-lhe terreno de que se não possam aproveitar. 

Yoto pelo parecer da commissào. 
Não havendo numero para votar-se ficou encerra- 

da a discussão. 
Entrou em discussão o art. 2o. 
O Sr. Silveira cia Mottai—E' para 

pedir um esclarecimento á commissão sobre este 
ponto. Tanto na proposta como na emenda se estabe- 
lece que o tombamento e a medição serão feitos á 
custa do thesouro publico, porém á emenda da com- 
missão determina que as subdivisões são medidas á 
custa dos donatários. Ora, parece-me que segundo a 
letra do artigo o thesouro^ó deve pagar a despeza 
dos dous quinhões das 49 léguas. No caso de haver 
terrenos para completarem o quinhão das 49 lemias 
o governo é quem faz o tombamento e depois se os 
donatários quizerem subdividir os quinhões de 49 
léguas para os venderem aos colofios, na condicão 
de apólices e de effectivo serviço dos colonos etc 
neste caso as subdivisões são medidas a' custa dos 
donatários. Esta é a letra, Sr. presidente, porém, 
tenho muito medo do espirito das leis nas mãos 
do governo. O governo quando lhe faz conta diz 
«Esta é a letra», mas quando não lhe faz conta 
diz « Este é o espirito. » Por isso como as nossas 

leis não tem preâmbulo que expliquem seu espirito, 
faço esta observação, porque na execução poderá 
apparecer duvida°a respeito de quem deve fazer as 
despezas da medição no caso de subdivisão. 

Pergunto eu: qual é a mente da commissão a 
este respeito? E' bom que ella se explique. Eu 
acho tanto mais necessário que a commissão ex- 
plique isto, quanto entendo que é um ônus muito 
grande para o thesouro a despeza do tombamento o 
medição das 49 léguas.^ Segundo a proposta, esta 
despeza deve ser feita sóraente no caso de se ter de 
medir duas áreas de 49 léguas quadradas; mas 
quando o favor já é maior, quando se permitte que 
essas áreas sejam subdivididas em outras de 5 lé- 
guas, isto já constitue uma subdivisão, e portanto a 
despeza não está no mesmo caso. Eu queria, pois, 
que a commissào explicasse o verdadeiro sentido da 
disposição. 

O Sr. barsTo <lo Bom Retiro; — 
Vou, Sr. presidente, como membro da commissão de 
fazenda, cumprir o dever de dar ao illustre senador 
pela província de Goyaz a explicação por S. Ex. 
exigida. 

Basta-me para isso lêr uma parte do preâmbulo 
do parecer,onde se encontram as seguintes palavras; 
E porque esta faculdade de escolha, em diversas 
províncias traz maior valor ás terras escolhidas, 
julga a commissão que somente as despezas com a 
demarcação do patrimônio, devem ser á custa do 
Estado e d custa de Suas Altezas as subdivisões em 
pequenos lotes. 

Já se vô, pois, que ou se complete em cada uma 
das duas províncias designadas na proposta do go- 
verno o perímetro das 49 léguas quadradas conce- 
didas. ou não sendo isso possível, se proceda á me- 
dição e tombamento do que faltar em outra provín- 
cia, em todo o caso as respectivas dispensas até 
inteirar o total do patrimônio teem de correr por 
conta do thesouro, porque o Esta lo, segundo o pro- 
jecto da caraara dos Srs. deputados, obriga-se a en- 
tregar duas porções de 49 léguas quadradas, medidas 
e demarcadas, e portanto as primeiras medições e 
tombaraenlos devem ser feitos á custa dos cofres 
públicos. 

Attendendo, porém, a commissão que, permittindo- 

se a Suas ABezas.no intuito de facilitar-se o aprovei- 
tamento das terras, a venda de metade dos terrenos 
que lhes são concedidos, não a qualquer pessoa in- 
distinetamente, e como simples objecto de lucro, 
mas a colonos que veniameffectivamentecultival os' 
julgou conveniente tornar bem liquido, que as 
despezas com as subdivisões dos lotes serão feitas á 
custa das mesmas augustas personagens. 

Penso que sobre este ponto não pode levantar-se 
a menor duvida não só por ser bem terminante a 
emenda que a commissão teve a honra de offerecer 
como também porque ainda mais patente se toma à 
mente da disposição, pelo que ella expoz no preâm- 
bulo do parecer, nas palavras por mim já cidadas 

Creio, pois, que o honrado senador não tem mo- 
tivo fundado para o receio que manifestou. 

O Sn. Silveira da Moita : — Medir 9 ' ou 10 
áreas de 5 léguas hade custar mais do que medir 
uma area de 49 léguas; essa é que c a questão... 

O Sn. rarão do Bom Retiro; — Embora; desde 
que o Estado se obriga a fazer bom o patrimônio da 
duas porçoes de 49 léguas até completar essa quan- 
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tidade, as despezas não podem deixar de correr por 
sua conta, porque deve entregal-as medidas e de- 
marcadas, e demais a hypothese a que o nobre se- 
nador se refere só se dará se em qualquer das duas 
províncias designadas na proposta do governo não 
se poder completar o perímetro de 49 léguas qua- 
dradas. E' isto uma conseqüência da concessão, e 
nada innovou-se neste ponto. 

E' o que se praticou com o patrimônio de Sua 
Alteza a Sra. D. Januaria, então princeza imperial, 
o com o de Sua Alteza a Sra. 1). Francisca, princeza 
de Joinville. 

O Sn. Silveira de Motta Mão argumento é 
esse... 

O Sr. barão do dom retiro:—Trago-o para mos- 
trar que nenhuma razão haveria para agora não se 
proceder do mesmo modo com o patrimônio das 
sereníssimas princezas sobro que versara os projectos 
em discussão, sobre tudo quando a lei da dotação 
do 7 de Julho de 1864, mandou applicar aos. res- 
pectivos contratos raatrimoniaes as disposições da 
Isi de 29 de Setembro de 1840, que por élla não 
foram alteradas. 

Parece-me sufTiciente esta explicação, tendo sido, 
o parecer da commissão, quanto ao mais, que con- 
tra elle disse o nobre senador, já brilhantemente 
sustentado por seu illustre telalor. 

O Sr. F1. Ocl avluno foz algumas obser- 
vaçõos. 

Não havendo numero sufficiente para votar-se 
ficou encerrada a discussão do art 2o. 

Entrou em 2" discussão o art. Io da proposição da 
mesma camara relativa ao patrimônio de Sua Alteza 
a princeza imperial, com o parecer da mesma com- 
misãao e ficou pelo mesmo motivo encerrada cora as 
emendas da commissão de 1869 e a ofícrecida hoje. 

Seguiu-se a discussão do art. 2o, com a respectiva 
emenda o ficou também encerrada. 

LENTES DAS FACULDADES. 

Entrou em l" discussão a proposição da mesma 
camara, de 1869, declarando que podem entrar em 
concurso para lentes e oppositores os brasileiros 
formados por faculdades estrangeiras. 

MOEDAS DE TROCO. 

Seguiu-se em 2" discussão o projecto do senado 
letra A do corrente anno, sobre moedas de troco 
com o parecer da commissão de fazenda e voto sepa- 
rado do Sr. Souza Franco. 

O Sr. vlscondo de Itabomliy 
{presidente do conselho): —Sr. presidente, examinei 
coma devida attenção o pjirecerdo illustre relator da 
commissão de fazenda o as razões com que impug- 
nou o projecto que tive a honra de offorecer ao se- 
nado a respeito de moedas de nickel, e confesso a 
V. Ex. que ainda não pude convencer-me de que o 
projecto deva, como pareceu ao nobre senador, ser 
regeitado pelo senado. 

S. Ex. reconhece, como não pode deixar de reco- 
nhecer, que é indispensável dar ao publico uma 
moeda menos incommoda, mais portátil para as 
pequenas permutas do que a que actualmente temos; 
reconhece que convém fazer, quanto antes, cessar 
a emissão dos cartôes-dinheirõ, como lhe chamou 
outro illustrado membro desta camara; emissão que, 

além de ser uma violação flagrante de nossas leis, 
pôde dar logar, seja nao tem dado, a especulações 
fraudulentas, com grande vantagem daquelles que 
as praticam, mas também com grande prejuízo do 
publico. S. Ex,, pois, regeitando o alvitre proposto 
por mim, estava rigorosamente obrigado a indicar, 
e, com effeito, indicou, outro meio de remediar os 
inconvenientes que deixo ponderados. 

Passarei a examinar a eflicacia do expediente que 
elle propõe e as razões porque repelle o que foi por 
mim iniciado. Deixarei por ora esta ultima parte para 
exarainal-a depois, e farei as observações que me 
suggere a medida lembrada pelo nobre relator da 
cotnmissâo de fazenda. 

Quer elle, Io que continuemos a cunhar moedas de 
prata de 200 rs. do toque de 0,83õ e que se cunhem 
outro sim moedas de bronze do 40 rs. Com estas duas 
providencias ficará, na sua opinião, remediada a f dta 
que sentimos de uma moeda de troco superior á de 
bronze que agora existe, e serão expellidosda circula- 
ção os cartões de que se faz agora (amanhs emissão. 

Começarei por observar que este ultimo alvitre não 
remediará os inconvenientes que queremos evitar. A 
moeda de 40 réis não pode deixar de ter pouco mais 
ou menos o dobro do peso da de 20 réis. Será por 
tanto tão .incommoda, tão pouco portátil uma moeda 
de 40 réis, como duas de 20. O inconveniente, pois, 
do peso da moeda de bronze continuará a subsistir 
do mesmo modo 

Demais, a lacuna entre as moedas de 200, e de 
40 réis ficará ainda quasi tão grande como até agora, 
e não poderá ser preenchida senão pelas de bronze 
de 40, 20 e 10 réis. 

Accresca uma objecção ainda mais importante con- 
tra o expediente do illustrado relator da commissão 
de fazenda. Trata-se da moeda de troco, da moeda 
indispensável no uso diário da vida: é preciso que 
ella não se escoe da circulação quaesquer que sejam 
as contingências do mercaao monetário ou, por ou- 
tras_palavras, quaesquer que sejam as oscilações e alte- 
rações do valor da moeda de pagamento, Se conser- 
varmos a prata de 0,835 como moeda de troco, aconte- 
cerá o que tem acontecido até agora: emquanto o 
cambio não descer abaixo de 22, a prata daquelle 
loque, conservar-se-ha na circulação, mas á medida 
que o cambio fôr descendo, irá ella sendo expellida. 

Ficaremos, pois, expostos sempro ás mesmas con- 
tingeneias a qun temos estado sujeitos até agora; e 
o remedio, ollerecido pelo nobre senador, em logar 
de curar o mal, deixar-nos-hia no mesmo estado. Se 
o cambio, porém, em vez de baixar, subir muito 
acima de 22, provocará a introducção de moeda falsi- 
cada, isto é, de moeda fabricada clandestinamente, 
porque, como o proprio nobre senador apontou era. 
seu voto separado, o valor nominal da moeda de 
prata do toque de 0,835 é mais do 20 0/o superior ao 
valor real. 

Uma moeda sujeita a taes inconvenientes não pôde 
de maneira nenhuma satisfazer as necessidades que 
temos em vista remediar. 

Assim, pois, Sr. presidente, o alvitre que propoz 
o nobre senador reduz-se, em ultimo resultado, a con- 
servar o stalu qno, porque, torno a dizer,' a cunha- 
gem da moeda de bronze de 40 rs., não dirainue o 
peso da do valor correspondente a duas moedas de 
20 rs., e pelo que toca á moeda de prata, ella conti- 
nuará a fugir do mercado se o cambio descer, e a 
dar occasião á entrada de moeda falsa se o cambio 
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subir além de certos limites. Julgo, pois, que o substi- 
tuto apresentado pelo nobre senador pela província do 
Pàrá não deve ser adoptad ■ peto senado. 

Tratarei agora das razões em que elle se funda 
para repellir a moeda de nickel. Diz o voto separa- 
•do: «os inconvenientes da moeda de nickel, podem re- 
sumir-se nos seguintes : I" o alto preço do nickel, 
metal de muito limitada producção.» 

Responderei a esta observação que o maior preço 
dú nickel em relação ao do cobre ou do bronzecon- 
stitue uma das vantagens daquelle meta!, porque 
permitte o cunho de moedas de valor superior á dos 
outros, sem augmento correspondente de peso ; o 
nickel não se acha na natureza senão combinado 
cora outras substancias, das quaes ó diíficil separal-o, 
e as despezas da separação é que lhe dão quasi todo 
seu valor. 

Por outro lado o nickel dá á liga em que entra 
grande rigeza, e se torna por isso pouco proprio para 
os iísos industnaes. Ora, são exactamente estas qua- 
lidades, isto é, ade ter pouca applicaçào na industria, 
e a de não estimular sua mineração em grande es- 
cala, que o tornara mais apropriado para a moeda- 
gem. Será menos de receiar que a grande deprecia- 
ção do nickel áugmente consideravelmente a diffe- 
rença entre o valor nominal e o valor real da 
moeda. 

2.' «O pouco uso que delle fazem ainda as indus- 
trias.» Já disse que é isto uma vantagem. 

3. • « A excessiva rigidez da liga deste metal com 
o cobre.» A rigidez do nickel é a principal éiuali- 
dade que o recommenda para uso da moeda de troco. 
Sua fabricação exige o emprego de machinas de 
multa força e de considerável capital, o que torna 
difflcil, senão impossível, que élla se faça clandesti- 
namente. 

Allega ainda o voto separado, que a casa da 
moeda, que já não cunha ouro, nem prata, nem a 
moeda do bronze, ficará sem uso, por não estar habi- 
litada para cunhar a moeda de nickel. E'verdade que 
a nossa casa da moeda não está habilitada para fa- 
bricar o nickel; mas não éisso razão para regeital-o, 
nem é acertado que somente pordar trabalho áquelle 
estabelecimento, adóptêraos um metal tão maleavel 
que nos exponha aos perigos da falsificação. 

Allega ainda o illustrado relator da comraissão 
que'a mtíeda de nickel, pela c8r branca deste metal, 
confundir se-ha com a de prata. E' Com effeito, como 
já notei em outra òccasião, um dos inconvenientes 
do nickel, posto qüe, quando não é novo, tome côr 
mais carregada que a da prata, mas, não é sõ pela 
côr quç se podetç distinguir as moedas; se o modulo 
e typo das de nickel forem diferentes das de prata, 
como devem sel-o, não ha razão pára receiar que 
se cónfünda facilmente ipnas com outras: fôra 
melhor que o nickel tivèsse côr differente, mas este 
defeito e compensado pelas outras vantagens que 
elle offerece. A a Bélgica, onde a prata é moeda de 
pagamento e o nickel moeda de troco, não se tem 
sentido os inconvenientes que aponta o uobre se- 
nador. 

Ponderou ainda S. Ex. que, a termos de cunhar 
moedas de nickel, conviria admittir as de valor 
de 200':e 100 rs. do que as de 100 e 50 rs. Pelo 
que toca á moeda de 200 rs. hesitei se devera pro- 
qpol-a ou não. Teria ella vantagem que se não pódo 
desconhecer, mas ficaria tão pesada que tornar-se-hia 
incommoda, salvo se quizessemos reduzir o peso 

das de 100 e 50 rs. e augmentar muito a senhorea- 
gem; por isso não propuz a moeda de 200 rs. Toda- 
via se o senado entender conveniente admittil-a, tor- 
nando menos pesada as de 100 e 50 rs., não terei 
duvida em aceitar este melhoramento do projecto. 

O Sb. Silveira da Motta dá um aparte. 
O Sr. presidente do conselho : — Se dermos á 

moeda de 100 rs. 12 ou 13 grammos. ficará a de 
200 rs. com 24 ou 26, e por conseguinte nimia- 
mente pesada: é um inconveniente que cumpre 
evitar. Poderiaraos dar á moeda de 100 rs. o peso 
de 10 grammos, e o de 15 ou 16 á de 200 rs. Aug- 
mentar-se-hia miíito, por este modo, a diíTerença 
entre o v-lor intrínseco e o nominal, posto que não 
tanto como na Bélgica, onde a moeda de 20 centi- 
mos pesa 6 grammos. 

O nobre senador impugnou a moeda de 50 rs., por 
entender que produzirá ella o effeito de encarecer os 
objectos que se poder comprar com moeda de cobre. 
O que custa agora 40 rs.,não se obterá,allega S. Ex., 
por menos de 50rs., depois que se cunhar moeda de 
nickel deste valor. 

Se cunhando a moeda de 50 rs., retirássemos 
da circulação as de 20 e as de 10 rs., esse fôra sem 
duvida o resultado; mas continuando estas ultimas, 
como tem de continuar, não descubro razão para pre- 
ver que assim aconteça. Na França, na Bélgica e 
outros páizes,a moeda de troco se subdivide na pro- 
porção de 1, 2 e 5, e não se "sentem lá os effeitos que 
receia o nobre senador. 

Julgo, portanto, qUo as observações do nobr» 
senador pelo Pará não destroem as razões com que 
fundamentei o projecto, quando o offereci á consi- 
deração do senado, nôm justificam a regeicão que 
prüpoe em seu vdto separado. 

Quanto ás moedas de prata, B. Ex., eritendo que 
devemos continuar a cunhar ás de 500 e 200 rs., 
com o toque de 0,835, e as de 2S e de 1S, com 
o de 0,900, 

O Sr. Souza Franco:-—Não digo que continue 
a cunhar. 

O Sr. presidente oo conselho Pois bem, mas 
é de opinião que continue nosso systema monetário 
a ser regulado pelo decreto de 30 de Setembro de 
1867, ou, por outras palavras, que continuemos a ter 
duas moedas de troco, ambas de prata e com toques 
differentes. Quer isto dizer que aos devedores de 
certas quantias é pettníttido pagar a seus credores 
com moeda mais ou menos fraca, á vontade dos 
mesmos devedores. 

Demais, quer consideremos o estado actual de 
nossa circulação monetária, quer o restabelecimento 
do estado normal, em nenhum caso as duas moedas 
de prata, destinadas a exercer funçções idênticas, 
poderão coexistir na circulação : a mais fraca ha de 
necessariamente expellir a 'mais forte. Mo é, pois, 
razoayel sustentar uma disposição legislativa que 
autorisa o cunho de taes moedas.' 

Pondera o nobre senador que o resultado da eleva- 
ção do toque da moeda de prata será não podermos 
cunhal-a, senão quando o cambio subir a 27. E' isso 
exacto, mas é também o que nos acontece hoje: não 
podemos cunhar moedas de 2$ e 1$ nem mesmo as 
do 500 e 200 rs. As primeiras só se poderão conser- 
var na circulação quando o cambio subir acima de 
241/2, raas como essas moedas teera a senhoriagem 
de 12 %, logo que o cambio se approxime de 27, 
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começará a introdueeao de moeda falsa. .Nem vejo 
grande inconveniente em que não tenhamos moeda 
de prata de 2jJ e eraquanto existirem na circu- 
lação bilhetes desses valores; a de 500 rs., lambem 
não fará grande falta, logo que se cunhem as de 
nickel, principalmente se adoptarmos a de 200 rs. 
deste metal. 

O projecto, diz-se aindi, lira á prata o caracter 
de moeda de troco, obrigando o thesouro a reccbel-a 
sem o limite estabelecido nos pagamentos particula- 
res. O caracter da moeda de troco não consiste nessa 
limitação, mas era conter valôr intrínseco inferior 
ao que"representa. E' para que o gOverno não emitta 
maior quantidade do que exigem as perinutas, para 
que cilas servem, para não deprecial-a por esse 
modo com prejuízo, principalmente das classes que 
mais uso fazem dessa moeda fiduciario, que convém 
a providencia impugnada pelo nobre senador pelo 
Pará. Que os particulares não sejam obrigados a 
receber alem de certo limite a moeda de troco, cujo 
valor intrínseco é inferior ao nomina', comprehen - 
de-se bem; mas que o governo que a emitte nSo a 
receba, não pode ter justificação. A moeda de troco 
ó como o bilhete de banco; não representa para o 
emissor pagamento final; o portador tem sobre cila 
jus in re e jus ad rem, isto o, o direito de possui;-a 
o o de haver o sou valor de quem a emuliu. 

Termino aqu" as observações que me suscitou o 
voto separado do illustrado relator da commissào. 

S. Ex. naturalmente ha de tomar a palavra e expôr 
novos argumentos para sustental-o; é possível que 
me convença de que não tenho razão. 

O Sr. Souza Franco:—Tendo oSr. mi- 
nistro da fazenda apresentado o seu projecto de 
moeda o eu n combatido com voto em separado do 
da commissào, parecia necessário ouvil-o primeiro 
expôr as razões que tivesse contra as minhas obser- 
vações. Foi porisso que em logar de tomar logo a 
pàlavra, como autor do voto em separado, eu não 
aceitei a desistência de S. Ex. 

O senado havia de observar que S- Ex., limitan- 
do-se a examinar por partes a rainha cortstestação, 
não justificou o seu projecto; no. entretanto era a 
primeira obrigação do autor do projecto, o ministro 
da fazenda, mostrar sua necessidade e vantagens. 
O senado havia ainda do observar, permitta-se-me 
dizel-o, o vicio radical da augmentação de S. Ex. 
nas matérias financeiras. S. Ex. toma sempre os 
princípios geraes, e não attende ás circumstancias 
especiaes ; não modifica aquelles: não os acommo- 
da ás circumstancias que são as que tornam appli- 
caveis ou não, em toda sua força, os princípios geraes, 
exeqüíveis os projectos. 

Eu perguntarei a S. Ex. que vantagens ha, quando 
declara que não poderá cunhar essas novas moedas 
de prata que propõe, em fazer alterações no que 
existe ? A minha conclusão principal foi" esta ; espe- 
remos que, melhorando as circumstancias, o governo 
possa tomar medidas que tenham execução e mere- 
çam a confiança do paiz. 

Longe de melhorarem as circumstancias, ellas 
peioram; escrevi o meu parecer a 20 ,e Julho, antes 
das noticias da guerra na Europa, antes da baixa do 
cambio que, de 23 e 24, que dá a diflerença de 12 
e de 17 % para o par de 27, desceu a 2Í pences 
por 1$, que traz a diflerença de 281/2 % para o par. 
E pois, se minhas observações contra o projecto, por 
inexequivel, eram fundadas quando escrevi o parecer 

que se converteu em voto em separado, muito mais 
procedentes são agora em que o premiu de 2o % era 
favor da prata, menos possível torna sua conserva- 
ção nos mercados. 

Os nossos mercados não teem em giro uma única 
moeda de ouro, e de prata; não tem pois o paiz * 
moeda de troco, além da moeda de cobre apenas 
tolerada, o as de bronze de 20 rs. e de 10 rs. que 
vieram substituir aquella. A prata mt-srno de 0,835 
de fino não pôde mais sustentar-se na circulação 
desde que o cambio baixou a 21, e ameaça baixa 
maior. Nãu serei eu quem nestas circumstancias acon- 
selhe o cunho das de 0,835 quilates, e nem que 
ainda se reduza o valor real da prata cunhada. 

O que não posso comprehender é que em circum- 
stancias destas so altere o cunho da prata, que ficará 
paro o par de ouro somente com a pequena diflerença 
de 8,8 %. Se o Sr. ministro mandasse cuuhar tal 
prata fazia o donativo de perto do 20 % áquelles que 
a recebessem em pagamciíto e a fossem logo vender 
aos cambistas. Se, porém, não m uidasse cunhar pra- 
ta, que motivo tem a pressa de S. Ex. em fazer votar 
uma lei, que não vae ser executada na parte que diz 
respeito ao cunho da prata? 

E' certo que o paiz não tem moeda de troco: todo 
o intervallo que vae de 20 rs. a l/j, não ha moeda 
para elle. Não toma em linha de conta os 40 rs. em 
cobre, que ó moeda proscripta, e todos nós admira- 
mos que nãj tenha ainda sido retirada da circulação, 
de conformidade com a lei que assim o mandou 

.Mas diga-me S. Ex. qual é seu plano? Eu não o 
entendo. Eara que alterar o que existe sem possibi- 
lidade do fazer outra cousa? Muda o toque e o peso 
da moeda de prata, e não pôde ter a esperança de 
cunhar prata nestes proxiraos tempos; e muda sem 
razão, indo logo ao toque de 0,917, e peso que põe 
a moeda de prata mais perto do par com a de ouro. 

Será para uniformisar a moeda de prata cora a 
moeda de ouro, e fazel-a do mesmo valor real ? Não, 
porque se o ouro tem 0,917 c a prata vae ter. se- 
gundo a idea do nobre ministro, o mesmo toque de 
0,917, esta simples, circumstancia não faz igualar 
os valores relativos proporcionaes da prata e do 
ouro. Com 0,917 e peso de 25,5 grammos nas 
moedas de 2g e de lj?, a prata fica para com o ouro 
na relação de 14,22;1, e não de 15,5:1 que é a rela- 
ção média dos mercados. O senado sabe que qnando 
se trota do rreço da prata ou do ouro é preciso não 
confundir o'preço legal que o governo lhes fixa nas 
moedas, com ,o preço do mercado que resulta da 
offerta e procura de ambos esses metaes como mer- 
cadorias. 

Ora, o preço dos mercados da prata e ouro fazem 
com que apenas, com algumas variações diminutas 
e que não duram muito tempo, uma" libra de ouro 
valha quinze e meia libras de piata. 

S. Ex. não procura tornar a moe Ia de prata moeda 
de pagamento cunhando-a cs razão de 15,5:1 cora o 
ouro, fica em um meio termo conservando-Jhe no 
valor reduzido de 8,8 »/„ o caracter de moeda de 
troco; mas para que esta moeda de troco possa man- 
ter-se nos ratreados do Império seria preciso dar-lhe 
valor inferior em relação com o ouro, etal que para 
a exportação se prefirom as mercadorias e o ouro. 

Ora, quando não ha ouro entre nOs a prata também 
se vae, e quando o cambio desce de 25, de 24 e chega 
a 21 como hoje que tem 28 °[0 de perda, a cunhagem 
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da prata a 0,917 com 25,5 grammos para moedas de 
2jS! não é sufflciente para retel-a nos mercados. 

Ura projecto que nao corresponde d situação não 
se faz. O que existe tem ao menos em seu apoio a 
existência e só deve mudar-se para melhor. Como, e 
com que base muda S. Ex. o peso da prata nas moe- 
das, sem saber se amanhã terá o cambio de 20 ou 19? 
Que vantagem ha neste projecto? 

Eu não diria, nem ninguém dirá, que S. Ex. o 
que quer é restabelecer o plano que já executou, em 
circumst meias muito diversas, em 1849, e que devia 
ter abandonado em vista das mudanças occorridas 
de então para cá. S. Ex. está exactame te, a respeito 
da raoedí. de prata, nas circumstancias de não poder 
ter nenhuma para o serviço da circulação. Se não 
pode ter nenhuma, porque altera o que actualmente 
existe para outro plano que ,inda menos esperanças 
lhe póie da" de as vir a obter? 

Eu ouvi uma razão: « E'inconveniente que a prata 
(e creio que S. Ex. o disse) tenha diversos toques. » 
Feliz, ou infelizmente, esta razão não procede; não 
existe toque nenhum, porque moeda de prata não 
temos nenhuma. Qumdo o cambio sobe de 22 (nem 
22 é bastante) quando sobe de 23 é que a moeda, de 
0,835 principia a apparecer. 

O Sr. presidente do conselho: — Quando*sobe 
de 22. 

O Sr. Souza Franco :—Xão é bastante, porque é 
preciso deduzir não só a porcentagem em razão do 
cambio, porém outras despezas. Se ella appareceu 
desde que o cambio subiu de 22, foi em pequenas 
transacções. Pelo contrar o, ella é para a exportação 
mesmo,'a cambio superior a 24: nós o lemos visto 
muitas vezes nestes últimos annos. 

Eu não disse .que se continuasse a cunhar prata 
de 200 e 500 rs. o cambio ia subindo, porem era 
preciso maior firmeza para contar cora a circulação 
das moedas de 0,835 de fino e 0,165 de cobre. Agora 
que, em logar de alta e firmeza, tivemos baixa a 21, 
e ameaças de ainda maior, não posso ter tal opinião 
em favor da eífectiva cunhagem da prata, seja com 
que toque ou peso fòr. 

O Sr. ministro é que aoresenta plano inconcebível 
e irrealisavel quanto á prata; não a poderá manter 
no mercado, e a lei não terá execução, conservado á 
esta moeda o caracter de troco porque seu valor 
real será ainda maior.'Com o novo projecto ficará a 
prata cunhada apenas 8,8 % mais fraca de que o 
ouro, e estando o papel com rebate de 28 1/2 para 
cora o ouro, este e a prata continuarão a ser expor- 
tados. 

Também S. Ex. não fará cunhar a prata como ver- 
dadeira moeda de pagamento, porque o valor real 
que lhe dá não eqüivale proporcionalmente ao do 
ouro. Não basta que se igualem os toques ; é preciso 
que o peso corresponda á Telação 1.15,5, e os pesos 
fixados no projecto tornara a prata mais cara do que 
o ouro 8,8 %, relação de 14,22:1. 

E', portanto, rainha conclusão, que relativamente 
á moeda de prata as circumstancias não favorecem 
nenhuma das pretenções do nobre ministro. S. Ex. 
não deve insistir em que o senado approve um pro- 
jecto que não terá execução- E se, querendo dar-lhe 
execução, fizesse cunhar a prata com o toque e peso 
que lhe dá em seu projecto, ella iria sendo vendida 
immediatameate, em beneficio daquelles que a rece- 
bessem em pagamento, em beneficio de uns com 

prejuízo de todos, porque o que perde o thesouro re- 
cae sobre cada um dos contribuintes. 

S. Ex. com o principio que o thesouro tem de 
receber a moeda pelo vslor com que a emitte, e 
pelo nominal, que lhe dá na occasiào, quer sómente 
moedas de prata de valor aproximado ao real. E 
então dispõe que o thesouro. porém, não os parti- 
culares, receba a moeda de prata em qualquer quan- 
tia que lhe levem em pagamento. 

Se o cambio continuar a baixar, e o que se 
receiava antes da noticia da guerra na Europa 
tornou-se facto verificado agora, nenhuma prata 
cunhada será levada ao thesouro pelo preço da 
inscripção: a medida torna-se nesta bypothese inútil. 
Se o cambio subisse ao par, o thesouro receberia a 
prata com perda, mesmo a do toque de 0,900 e de 
0,917 e não a poderi? re-emittir de novo em paga- 
meatos, nos quaes mais conviria ás partes receber 
papel que, com o cambio ao par, eqüivaleria a rece- 
ber ouro. 

Continuariam assim os mercados sem moeda de 
troco por lhe faltar a condição do recebivel obri- 
gatoriamente sómente até unia quantia pouco ele- 
vada. 

Nos paizes em que o preço dos metaes está sujeito 
a pequenas fluetuações, como na Grã-Bretanha e 
na França, a moeda de prata pode conservar-se nos 
mercado°s, como moeda de troco, apenas com pe- 
queno enfraquecimento no seu valor real. Entre 
nós,, em que a moeda corrente é papel não reali- 
savel, e hoje em grande baixa e com ameaças de 
maior, não o possível sustentar a pretenção de moeda 
de prata circulante, tendo ella toque ê peso que a 
torne de muito maior valor do qúe a moeda papel. 

Pelo menos as c rcumstancias não apontam outro 
procedimento, além do da abstenção. 

Estamos nestas circumstancias: temos na circula- 
ção moedas de bronze de 10 rs. que tenho visto re- 
cusar era duas moedas, para fazer 20 rs,, ou quatro 
moedas para 40 rs. Temos a moeda de vintém de 
bronze, que é muito pequena, não fallo da dc cobre 
porque está proscripta : porque não se adopta a 
moeda de 40 rs. de bronze ? Eu srslentei-a em outro 
tempo: infelizmente sou Cassandrn nestes pontos. 
A moeda de dous vinténs não seria pesada, e a Ingla- 
te ra não tem receio de ter moeda de 50 rs. de cobre, 
50 rs. ao cambio do pouco dias, hoje será 60 rs., não 
fiz o calculo; a moeda do dous pcnces dc cobre, hoje 
cerca de 60 rs. não se acha demasiado pesada na In- 
glaterra, e achase que seria demasiado pesada entre 
nós uma moeda de 40 rs. 1 

Com a moeila de vintém e a de dous vinténs de 
bmnze, podíamos ter todos os múltiplos abaixo de 
200 rs.f e 200 rs. teríamos em moeda de prata, na 
hypothese de subir o cambio a 23 e a 24. Hoje que 
as circumstancias são diversas, eu não diria c mesmo, 
hoje direi: « Não temos moeda de 200 rs. e por- 
tanto, além de cunhar a de bronze de 40 rs., até 
porque ella sahe muito menos cara, porque, como c 
sabido, as moedas de menor valôrteemdespezas pro- 
porcionalmente maiores do que as de maior valôr, 
e ficariam satisfeitas era parte as necessidades da 
situação.» 

Mudadas, porém, as circumstancias, eu que pro- 
curo firmar-me não sómente fundado em princípios 
geraes que se aprendem nos livros, e precisara ser 
modificados, segundo as circumstancias, disse, o já o 
tenho dito: « Experimente-se também a moeda de 
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nickel; » eu o disse, c agora accrescentarei: « Visto 
que não ha possibilidade de ter moeda do 200 rs. de 
prata, subslituaraos-lhe a moeda de nickel.» 

Mas S. Ex. foi procurar as inconveniências que 
eu achei no nickel, inconveniências reconhecidas; co- 
meçarei pela primeira: é rijo, deve ser cunhaloera 
paiz estrangeiro, estraga, inntil.isj, ao menos dis- 
pensa por muito tempo os capilaes empregados na 
casa da moeda. A casa da moeda não serve de nada 
agora, mas sempre que podermos fazer servir será 
tanto me.hor. Não adoptemos projectos cujo fim 

, seja tornal-a cada vez menos empregada. 
Doutro inconveniente que eu descobri foi que o 

nickel c um metal caro. Razão denn.is, respondeu 
S. Ex. Mas se assim é, se o ser mais caro o melhor, 
então não regeito a prata. Eu dizia que è c ro de 
mais por uma razão : é que reduzidos um pouco os 
'<25 % do nickel e augmentados os 75 % de cobre, e 
sendo muito difiicil o exame da liga, corre o paiz 
o risco de ter moeda muito mais fraca. E' apenas 
uma obsersação que fiz para que se tenha cuidado 
na execução da liga 

Eu disse: «E' um metal que não temos no paiz», 
quer dizer que não o extrairmos ainda, porme sem 
duvida alguma o lirasil deve ter nickel, que anda mis- 
turado cora outros motaes; mas isto de não ser ma- 
téria prima do paiz, nem encontrada no mercado, a 
torna mais caro, e muitas vezes quando nos víssemos 
em CTCumstancias de cunhal-o dentro do paiz, não 
o teríamos senão muito caro. Eis ahi o ponto do 
minha observação, não era um inconveniente abso- 
luto que aífastasse a idea do nickel, eram diversos 
inconvenientes a nunir para mostrara necessidade 
de pensar nas difilculdades antes de adoptar o 
nickel. 

A côr.. Eu tenho uma moeda de nickel comigo, 
e S. Ex. teve a bondade de mostrar-me algumas. O 
nickel tem a côr perfeitamente da prata, varia um 
pouco depois de velho... 

O Sn. puesidente no coxseluo Perfeitamente, • 
não. 

O Sn. Souza FnANCC :— Mas o povo ha de ser 
muito illudido. Não o foi,nos Estados-Unidos? Eu 
o tenho lido^nas publicações daquelle paiz, e sei 
pelo que me teem contado alguns amigos. Quanlas 
vezes querendo dar uma moeda de nickel correspcn- 
denje a 5 cenl. deu-se alli uma do 50 cent. em prata? 

O Sn. presidente do conselho:—Podem variar as 
dimensões. 

O Sn. Souza Franco :_—O nobre ministro diz que 
podem variar as dimensões; mas esta variaoà não 
e bastante para evitar os enganos, e o não* foi era 
muitos paizes. Eu lembrei uma idéa, que, como 
todas as que lembro, nem ao menos tem merecido 
menção; conservem as moedas do prata a efflgie do 
Impcrante, não a tenha, porém, as de nickel. 

O Sn. presidente do conselho:—Basta dar-lhe ou- 
tro typo, 

O Sr. Souza Franco : — Não é bastante. Se adop- 
tasse a minha idéa, o publico do interior diria logo : 
« Essa mooda é de prata, porque tem a effigie do 
Impcrante, esta outra é de nickel, porque não tema 
effigie.» Vamos a outras questões. 

S. Ex. vê que os mercados não teem moedas de 
200 rs., não teem moedas de 500 rs., e propõe o 

nickel para moedas de50 rs. e de 100'rs. Pcrqne não 
admitte o nickel emproporçõesmaiores e faz cunhal-o 
em moedas de 200 rs. ? Quantas grammas da liga de 
cobre e nickel serão convenientes em uma moeda de 
200 rs. ? De 1(3 a 20; era em todo caso peso menor do 
que tem a moedadeprala de 200 rs. Como o nickel é 
raro, e de difflcil cunho poder-se-hia até reduzir a 
moeda de 200 rs. a 1(5 grammas, e a moeda de 
100 rs. a 10 grammas. 

Eu sei, S. Ex. leve a bondade de dar-rae os papeis, 
onde me informei, que a casa de moeda da Bélgica 
cunha na razão de 4 rs. por grnmraa de liga depois 
de cunhada; 20 grammas valeriam 80 rs. porém creio 
que haveria mais despezas, os falsificadores tel-as- 
hiam, e as outras que a introducção fraudulenta traz 
consigo. Difflcultado o cunho do "nickel, que impor- 
tará que a moe -a de 200 rs. tivesse o valor real so- 
mente de 100 rs que é metade ? Por exemplo á moeda 
de cobre que 6 menos difflcil de cunhar, deu-se valor 
nominal muito maior do que seu valor real, 

A necessidade do nickel é principalmente (e nin- 
guém podia deixar de ceder a esta razão do Sr. mi- 
nistro) para fornecer moeda de pagamento a esses 
vehieulos sobre trilhos, e vehiculos de vapor, e evitar 
a emissão de um papel que é sem duvida illegal e 
que o governo supporta, creio eu, porque não pode 
evitar, alias teria prohibido o seu uso. Ora, a moeda 
de nickel e precisamente necessária para substituir 
aqueües carlões. 

O Sr. presidente do conselho : — Já disse que 
estou prorapto a aceitar uma emenda neste sen tido. 

O Sn. Souza Franco;—A de 100 rs. está fora de 
questão; mas, para que a de 50 rs. ? Eu opponho- 
mc, por duas razões, que até certo ponto expliquei, 
em meu parecer. A primeira razão é pela desneces- 
sidade da moeda d'e 50 is., quando em nosso paiz. 
e principalmente no interior, não ha quasi pagamento 
de 50 rs., senão como fracção de grande qu. ntia. 
No nosso paiz o que va em são os vinténs, dous 
vinténs, as meias patacas, as palacss, e no interior 
os chamados sellos, de 480 rs. Quando seja preciso 
pagar 50 is., póde-se fazel-os com duas moedas de 
vintém e uma de 10 rs. 

Mais outra razão muito valiosa para que não se 
cunhe esta moeda de 50 rs. consiste em que vae 
tornar mais caros os objectos de pequeno consumo, 
porque é facto sabido que quando uma pequena 
moeda como a de 40 rs. é substituída "por outra de 
50 rs., os objectos pelos quaes se pedia 40 rs. passam 
a ter o preço de 50 rs. E' certo que a moeda de 
40 rs. não desapparece de todo, ou antes as dé 20 rs. 
continuam, porém ao pobre que não tem ao mesmo, 
tempo diversas moedas, arranca-se os 50 rs. e ha 
sempre pretextos para negar o troco de 10 rs. 

Vejamos outro inconveniente : eu disse « a moeda 
de 50 rs. não serve a todos os múltiplos. » Quem 
tem a moeda de 50 rs. de nickel, não pode fazer tão 
facilmente quatro ou seis vinténs como se tivesse 
moeda de dous vinténs. A moeda de 50 rs. não sa- 
tisfaz senão a certos múltiplos: não é opinião minha, 
porque não a posso ter em certas matérias ; é opi- 
nião de homens entendidos, de Mac Cleod no seu. 
diccionario financeiro e outros. Ella principalmento 
vae dar logar a que o pobre operário que recebeu o 
salario de 2$ em quarenta moedas de 50 rs. se quizer 
comprar um objecto do custo de 40 rs, um pão por 
exemplo, ha do dar por elle 50 rs, porque não haverá 
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troco para se lhe dar, nem elle pode ter ternos de 
trocos. 

Os homens que leem mais meios, podem ter ter- 
nos de moedas, usar deltas a proporção que pre- 
cisam, servir-se deltas segundo o múltiplo exigido; 
mas o pobre que tem só oO rs., pagará de ordinário 
por este preço o pão que costumava comprar por 
40 rs. Não seu eu que o digo; disseram na Ingla- 
terra, quando, tratando-se da conversão da libra 
esterlina em decimaes, se notou que haveria alteração 
no farthnig, que é o quarto do pence, e que a pes- 
soa que antes com um farthnig comprava certo ob- 
jecto, se a moeda passasse a ter maior valor, perde- 
ria effectivamente essa differença ou vice-versa. 
£m verdade, continuam entre nós as modas de fO e 
10 rs., porém isto nao basta em favor dos que não 
discõem do uso de diversas moedas. 

Ora, neste sentido eu vim a es a conclusão : não 
sou opposidouista tal que me opponha ás idéas do 
governo, simplesmente porque são do governo ; sou 
muito opposicionista ; em vista das circurastancias 
a que é arrastado o paiz, não vejo salvação; vamos 
rolando para o precipício e a queda se torna muito 
mais apressada á proporção que se desce. Considero 
as cousas assim: mss a qualquer medida administra- 
tiva q e pareça necessária não me opponho a ella 
sómente porque vem do governo. E tanto assim é 
que adopto a idéa da moeda do nickel, visto que a 
grande baixa do cambio torna impossível que a de 
prata se sustente no mercado. 

Pudéramos também ter moeda de prata, mas se- 
ria demasiado fraca. 

A prata de 2$ e 1$ quando ha tanto papel de 2$ 
e só serviria para mais facilidale da exportação. 
Para o giro suppre-a a moeda papel. Emquanto não 
estivermos em circurastancias de reduzir muito o 
papel que não é fiduciario, porém de curso forçado, 
e de substituil-o por papel eífsctivamente realisavel 
em ouro, a de prata também não poderá ser cunhada 
em valor aproximado ao par. O projecto de S. Ex. 
irá engrossar o numero dos que não teem execução. 

Nas circurastancias actuaes, de tão grande baixa 
de cambio, em que as moedas de prata de 500 ou 
200 rs. não se poderiam manter sem grande depre- 
ciamento no valor,que nada indica qual deva ser, eu 
cedo á necessidade; venham as moedas de nickel de 
200 e 100 rs., porque são precisas,embora as moedas 
de zinco venham também a ser muito fracas, porém 
menos susceptíveis de falsificação pela rigeza da üga. 

A idéa da moeda de 50 rs não é nova ; tem sua 
historia. Eu que procuro acommodar rainhas opi- 
niões aos princípios variáveis segundo as circurastan- 
cias, não cedi então á moeda de 50 rs. de bronze, e 
não posso ceder á de nickel. Tenhamos, pois, moeda 
de 200 e 100 rs. de nickel; venha este ensaio. 

O nobre ministro, que tem informações, poderá 
dizer-nos se a guerra da Europa será tão duradoura 
que faça baixar muito q cambio e conserval-o baixo 
por muito tempo? Creio que não pôde ter essas in- 
formações; embora a guerra seja feito com instru- 
mentos tão poderosos que os golpes sejam logo ex- 
traordinários, fataes, e porisso se deva crer que não 
possa durar muito. Se o nobre ministro nos dissesse 
« é guerra passageira », eu diria então « não cunhe- 
mos o nickel. » Não sendo perscrutavel o futuro, 
admitto o ensaio do cunho desta moeda interme- 
diária. 

As minhas conclusões são, quo aceito a idéa de 
cunho do nickel, porque a baixa do cambio é grave, o 
ameaça ser duradoura. Mas a alteração no cunho da 
prata, que só teria razão de ser na es°perança de pró- 
xima subida do cambio, essa seria eu contradictorio 
se^ a apoiasse. S. Ex. vae dar e fazer que a assem- 
bléa geral legislativa dê mais um passo falso, do 
qual terá de se arrrepender. 

Meu máo estado de saúde não me perroitte mais 
considerações, que aliás vêm no voto em sep rado, 
que foi publicado do Diano de 11 do corrente, o 
qual faz parte deste discurso. 

O Sr. visconde de Iiaboraliy tez 
; algumas observações. 

Posto a votos o art. 10 ficou igualmente encer- 
rado. 

Entrou era discussão o art. 2o, e ficou adiado 
pela hora. 

O Sr. presidente deu para ordem do dia 13; 
Votação sobre as matérias, cuja discussão ficou 

encerrada na sessão antecedente. 
3a discussão da= seguintes proposições da camara 

dos Srs. deputados . 
Approvando pensões, mencionada no parecer da 

mesa n. 302, com emenda, 
i Concedendo dispensas ao estudante Antonio 

Eduardo de Berredo e outros. 
2a discussão das seguintes proposições da mesma 

camara com os pareceres da commis°sâo de instruc- 
; ção publica : 
I ' Concedendo licenças e dispensas ao estudante 
! Lourenço de Sá e Albuquerque e ao tenente pharma- 
; ceutico'Pedro José da Cost». 

Continuação da 2a discussão do projecto do senado 
j sobre moedas do troco com o parecer da coramissão 
| de fazenda e voto separado, 
i 2a discussão do projecto de lei da camara dos Srs. 
I deputados sobre o recrutamento, com o parecer da 
; commissâo do marinha e guerra. 

Levantou-se a sessão ás 3 e 5 minutos horas da 
i tarde. 

'SSí" «sessão. 
EM 13 DE AGOSTO DE 1870. 

PRESIDEXCU DO SR. VISCONDE DE ABAETE'. 
| Suhmario —Parecer da mesa n. 303. — Ordem do 
j dia:—Discussão de duas proposições da camara 
l dos Srs. deputados estabelecendo patrimônios a 

Suas Altezas.—Discussão de uma proposição da 
mesma camara sobre os lentes das faculdades.— 
Discussão do projecto do senado sobre moedas de 
troco.—Discursos dos Srs. Zacarias, visconde de 
Itaborahy e barão do Bom Betiro.—Discussão de 
uma proposição da camara dos Srs. deputados 
sobre pensões,—Discussão de uma proposição da 
mesma camara sobre matricula de estudantes.— 
Observações e emenda do Sr. Sinimbú.—Obser- 
vações e requerimento do Sr. Pompeu.—Obser- 
vações dos Srs. Zacarias, presidente, Pompeu, 
barão de S. Lourenco, Siairnbü, F. Octaviano è 
Nunes Gonçalves.—Emenda do Sr. Nunes Gon- 
çalves.—Observações e emenda do Sr. Jaguaribe. 
— Discussão de uma proposição da camara dos 
Srs. deputados sobre o estudante Lourenco de Sá 
e Albuquerque.—Observações do Srs. F. Oetaviano 
e presidente. Discussão de uma proposição da 
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camara dos Srs. deputados sobre o tenente phar- 
maceutico Pedro José da Costa.—Discursos dos 
Srs. F. Octaviano, Zacarias e barão de Muritiba. 
A's 11 horas da manhã fez-se a chamada, e acha- 

ram-se presentes^ 30 Srs. senadores, a saber: vis- 
conde de Abaeté, Almeida e Albuquerque, Jobim, 
barão de Mamanguape, Chichorro, Leilão da Cunha, 
visconde oe Sapucahy, barão de Muritiba, barão de 
S. Lourenço, barão de Antonina, Antão, barão de 
Cotegipe, Pompeu, barão de Piraparaa, Figueira de 
.Mello, visconde do Camaragibe, Ribeiro da Luz, 

■Silveira Lobo, duque de Caxias, Sayáo Lobato, ba- 
rão das Tres Barras, Dias de Carvalho, visconde de 
S. Vicente, barão do Bom Retiro, Fernandes Braga, 
Cunha Figueiredo, Teixeira de Souza, barão do Uio- 
Grande, visconde de Itaborahy e Zacarias. 

Compareceram depois da chamada os Srs. F. Octa- 
viano, Saraiva, Sinimbú, Paranaguá, Nunes Gonçal- 
ves o Jaguaribe. 

Deixaram do comparecer cora cansa participada 
os SiS. Diniz, barão de Itaúna, barão de Maroim, 
Paula Pessoa, Firmino, Mendes dos Santos, Dias 
Vieira, Paranhos, Fonseca, e Mafra. 

Deixaram do comparecer sem causa participada os 
Srs. Souza Franco, Carneiro de Campos, conde da 
Boa-Vista, Souza Queiroz, Silveira da Motta, vis- 
conde de Suassuna, Turres-Homem e Nabuco. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão anlecedonle, e uão haven- 

do quem sobre ella fizesse observações,ioiapprovada. 
Não houve expediente. 
O Sr. 2o*'sccretario le i o parecer da mesa n. 303 

de 13 de Agosto de 1870, expondo a matéria de uma 
proposição da camara dos Srs. deputados, appro- 
vando mercês pecuniárias concedidas oor serviços do 
guerra ao alferes do 10" corpo de cavallariada guarda 
nacional do Rio Grande do Sul Manoel José dos 
Santos e outros: 

Concluindo : 
1." Que a proposição da camara dos Srs. depu- 

tados deve entrar em discussão, e ser approvada. 
2 0 Que o parecer da mesa seja impresso e distri- 

bui Ip na forma estylo. 
Ficou sobre a mesa para ser tomado em conside- 

ração com a proposição a que se refere. 
ORDEM DO DIA. 

PATRIMÔNIOS A SUAS ALTEZAS. 
Votou-se e foi approvado o art. 1". que havia fi- 

cado encerrado, da proposição da camara dts Srs. 
deputados, estabelecendo, sob proposta do poder 
executivo, ura patrimônio em terras para Sua Alteza 
a Sra. D. Leopoldina e seu augusto esposo. 

Foram successivamente submettidas a votação e 
approvalas as emendas da camara dos Srs. "depu- 
tados e da coniraissão do senado ofTerecidas em 1869. 

Passando-se d votação sobre o art. 2° com a 
emenda substitutiva da coramissão, foi regeitado 
o art. 2° e approvada a emenda substitutiva da 
mesma commissão. 

Passou a proposição para a 3' discussão. 
Foi igualmente submettido á votação e approvado 

o art. 1° da proposição da mesma camara, relativa 
ao patrimônio para Sua Alteza a princeza imperial 
e seu augusto esposo, cora a emenda da outra 

camara e a da commissão do senado oflérecida na 
sessão de hontem. 

Posto a votos o art. 2° com a emenda substitutiva 
da commissão de 1859 foi regeitado o art. 2' e appro- 
vada a emonda substitutiva. 

Passou a proposição paia a 3a discussão. 
LENTES DAS FACULDADES. 

Votou-se em Ia discussão e passou para a 2a a 
proposição da mesma camara, de 1869, declarando 
que podem entrar em concurso para lentes e oppo- 
sitoresos brasileiros formados cm faculdades estran- 
geiias.' 

Ü Sr. Zacarias requereu verbalmente que a pro- 
posição fosse remettida á commissão de instrucçãoi 
publica e assim se venceu. 

MOEDAS DE TROCO. 
Foi submettido á votação e aoprovadocora seus §5, 

salva a emenda da commissão, o art. 1° do piOjecto 
do senado, sobre moedas oe troco. 

Posta a votos a emenda da commissão ao § 1, foi 
igualmente approvada. 

Proseguiu a discussão do ait. 2° que havia ficado 
adiada na ses-ão antecedente. 

O Si*. Zacarias :—Sr. presidente, este ar- 
tigo ficou adiado, segundo, penso, por ter pedido a 
palavra o Sr. Souza Franco. Como S. Ex. não esieja 
presente direi a.gumas palavras na supposição de 
que eile chegue para defender o seu parecer era se- 
parado. 

Sr. presidente, daria o meu voto symbolico a res- 
peito deste assumpto, se porventnr um trecho, do 
relatório da fazenda deste anno, conceinente ao ob- 
jecto de que se trata, me não obrigasse a fazer algu- 
mas observações. Diz o relatório o seguinte; {lê) 

« Pelo decreto n. 3955 de 30 de Sptembro de 1867 
ordenou-se qin das moedas de prata cunhadas dalli 
em diante tivessem o lo.iue de 0,900 as de 2,s000 e 
de 1)Ç000 e o do 0,835 as de 500 e do 200 rs. Assim 
foi alterado o de 28 de Julho de 1849, adoptando-se, 
talvez no intuito de manter ao menos uma deltas na 
circulação, duas moedas do mesmo metal com liga 
diversa. A continu ição da descida do cambio neu- 
tralisou logo os effeitos que so esperavam daqueíla 
medida e as moedas de 500 e de 200 rs. cunhadas 
com o tcqué de 0,835, desappareceram quasi con- 
junetaraente com as de ájjSOOO e IgOOO. 

_ A conclusão da guerra c nossa esperançosa situa- 
ção financeita tendem agora a fazer subir o cambio 
e so novas perturbações econômicas não vierem 
erapecer o movimento ascendente da prosperidade 
nacional, não estará muito longe o dia em que ellc 
se ponha em equilibrio com o valor legai da moeda 
de pagamentos. Cump;e, pois, acabar cora a indi- 
cada anomalia e adoptar um toque único para iodas 
as moedas de prata. 

Em meu entender se algum dos dons tem de subsis- 
tir, devo pfefer r-se o primeiro: o de 835 teria de 
provocar a introducção de grande quantidade de 
moeda depreciada com prejuízo dos interesses na- 
cionaes e principalmente das classes mais neces- 
sitadas. 

_E digo « se algum dos deus tem de subsistir », por 
não poder atinar com razões que Justifiquem a revo- 
gação do citado decreto do 28'de Julho. » 

Eis o ponto sobre que tenho de expender breves 
considerações. 

19 
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O nnbre ministro da fazenda, Sr. presidente, de- 
clara que não pode atinar com motivos que justifi- 
fiquem o decreto de 30 de Setembro de 1867  

O Su. pnKSiDENTE no conselho: —Foi execução 
da lei. 

O Su. Zacarias : — ... que refere-se á lei de 21 
dnquelle mez no art 37. 

Entretanto, os motivos que justificam a alteração 
da cunhagem da moeda de prata de que trata o ci- 
tado decreto, são patentes. Lè-se no relatório de 
1868: [Lê] 

« Sendo urgente a necessidade de conservar em 
circulação a moeda de prata, em presença da depres- 
são do camaio, o governo apressou-se em dar cum- 
primento á lei e por decreto n. 3966 de 30 daquelle 
mez autorisou a cunhagem das moedas de 2$, Ijj, 
500 e 200 rs. do titulo de 0,900 as duas prime ras e 
0,835 as duas ultimas, e do peso de 25, 12 1/2, 
6 1/4 e 2 1/2 grammas fixado na lei. 

Até hoje só se tem cunhado moedas de 500 e de 
200 rs. em conseqüência da baixa do camb.o e esta 
medida a principio leve cinda a vantagem de com- 
bater o vexame insupportavel que sofTria a popula- 
ção com a falta de moeda de troco. 

Effectivaraente desde que appareceram as novas 
moedas, cuja exportação o estado do cambio então 
embaraçava, diminuiu o vexame, começando a cir- 
cular maior somma de raoedc de cobre e cessando 
a emissão de vales de companhias e estabelecimen- 
tos particulares que o governo mandara imraediata- 
mente cohibir. » 

Assim, Sr. presidente, a razão que levou o art. 37 
da lei do orçamento de 1867 e c regulamento de 30 
desse mez â autorisarera a alteração do toque das 
moedas de prata, foi o apuro das circumstancias de 
então. Não havia absolutamente moeda de troco: o 
cobre desapparecera inteiramente a raoeJa de bronze 
não podia fabricar se com a brevidade que convinha, 
tanto que o nobre ministro, subindo ao governo em 
16 de Julho de 1868, encontrou ainda di.liculdades 
para realisar, na escala que fôra desejável, a respec- 
tiva emissão. Em taes circumstancias, e como medida 
de occas ão, não occorria outro expediente senão o 
de alterar se o titulo da moeda de prata; foram essas 
as razões qne determinaram este acto. 

E na verdade, apenas se lançaram na circulação 
novas raeedas de 200 rs., desappareceu a pressão. O 
relatório da 1868, no período que acima indiquei, 
expõe fielmente os factos que confirmam a minha 
asserção. 

A necessidade, portanto, impelliu o governo e as 
camaras a reduzir em o titulo das moedas de prata 
miúdas, como a necessidade aconselhou ao anteces- 
sor do .nobre ministro que solicitasse ura credito do 
50,000:000^ de papel-mocda e ao proprio nobre mi- 
nistro aconselhou se mutffsse de uma autonsação 
para emittir até tO.OOO.-OOOS de papel-moeda. 

Mas, é uma medida normal qualquer dessas apon- 
tadas e digna de manter-se sempre?Decerto que não. 
Entretanto o nobre miuistro diz: « As circumstancias 
mudaram; a conclusão da guerra e nossa situação fi- 
nanceira tendem agora a fazer subir o cambio"; por- 
tanto aquella providencia não é mais necessária.» 
Pois bem! Assim se faça; mas ahi mesmo se reco- 
nhece que foi necessária naquelle tempo, e justificada 
está a medida para aquella época. 

Accrescentou, porém o nobre ministro na citada 
passagem do seu relatório: « A medida foi um ano- 

malia. » Pois se era uma anomalia porque não aca- 
bou o nobre ministro com ella ha mais tempo? Se o 
toque inferior da praia não conseguiu o fim de reter 
por muito tempo na circulação as novas moedas, sa 
ellas, apezar da adoptada providencia, escoavam-se, 
porque razão o nobre ministro consentiu que por 
dous longos a unos permanecesse na collecçào essa 
anomalia? Porque razão o anno passado, ou logo 
no principio da presente sessão, não pediu S. Ex. 
que se acabasse com essa anomalia? Só agora ó 
que exige isso ; a irregularidade, pois, não era tal 
que o aíiligisse como agora inculca o nobre ministro. 

Mas, emflm, dirá S. Ex. : « chegou o tempo » e a 
nobre commissão de fazenda marchando inteira- 
mente de accordo cora o nobre ministro ( porque 
apenas no nickel fez uma reducção insignificante no 
peso) disse em seu parecer o seguinte :{ Lê). «O 
ouro e a prata pela exuberância do papel roeda e 
dta de valor que esses metaes teem tido em relação 
ao padrão legal comparecem como mercadorias. » 

Ora, Sr. presidente, se a exuberância do papel 
mo^da expellia da circulação não só o ouro mas as 
moedas de prata, cunhadas conforme o decreto de 
1867, comocque a illustrada commissão de fazenda, 
acompanhando o nobre ministro, pensa que é urgente 
revogar o decreto de 1867 e restabelecer o de 1849? 
A exuberância do papel que expelliu as moedas de 
prata continua a permanecer e até augmenta, por- 
que a porção de papel moeda que deixei não dimi- 
nuiu; tem crescido. O nobre ministro vae piano 
piano, lançando cedul .s na circulação, em vez do 
reduzir lhes a somma, sendo certo que S. Ex. recu- 
sou a emenda que lhe offereci, marcando uma quan- 
tia certa no orçamento para começar a amortisação 
do papel moeda. S. Ex. contentoú-se com pedir as 
sobras que porven ura existirem no fim do exercício, 
de maneira que o nobre ministro não póle retirar 
uma nota da circulação, applicando para isso sobras, 
senão daqui a dezesete mezes, que é quando termina 
a liquidação do exercício e se pôde saber se houve 
saldo ou °nâo. 

Mas poderá o nobre ministro assegurar-nos que o 
seu decantado saldo será uma realidade no fim do 
exercício? Cora as tendências das camaras para des- 
pender e com as dos seus collegas para pedir a 
esmo dezenas de milhares de contos, quem nos diz 
que teremos no fim doexercicio saldos? E se o nobre 
ministro da fazenda não retirar papel moeda, se a 
exuberância do papel moeda fôr a mesma que expel- 
liu da circulação a moeda de prata de, 0,835, por 
maioria de razão ha de expellir a moeda de prata 
de 0,917 que propõe o nobre ministro : a sua provi- 
dencia, portanto, não é urgente. 

O nobre ministro deu outras razões, que não as da 
honrada commissão de fazenda, para restaurar as 
disposições do decreto do 1849, S. Ex. disse que o 
cambio tende a chegar ao par e que nessa hypothese 
o titulo de 0,835 ha de ser um estimulo á introduccão 
de moeda de pnta clandestina. Mas a questão ó 
esta: quando poderá o nobre ministro ver realisada 
essa esperança da constante elevação do cambio? 

O nobre ministro fez depender a conservação da 
moeda de prata na circulação do estado do cambio, 
sem fallar do papel moeda ; a commissão de fazenda 
omitte a influencia do cambio e attribue á exube- 
rância do papel-moeda a retirada da moeda de prata 
do mercado. A linguagem do nobre ministro parece 
mais exacta, porque é facto constante que o cambio, 
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apezar da emissão do papel tjue as necessidades da 
guerra exigiram, e que ainda e, sé bem que em pe- 
quena escala, indispensável, lem subido ou descido 
por eíTeito de outras circumstancias. Isso obser- 
vou-se bem aqui no período da maior emissão de 
papel moeda. Diz o relatório da fazenda de 1868 
[Lendo]: 

« Quando o corpo legislativo discutiu o anno pas- 
sado a proposta do governo sobre a emissão de 
papel moeda asseveraram muitos de seus illustrados 
membros que de semelhante emissão resultaria ex- 
traordin .ria baixa do cambio. 

A lei, que autorisou a emissão de 50,000.000^ de 
papel moeda para fazer face ás despezis extraordi- 
nárias do thesouro, foi promulgada em 28 de Setem- 
bro do anno passado. 

A cotacão do cambio era então de 21, não mui 
superior a' que regulou as transacçõcs cambiaes do 
paquete inglez de Janeiro. 

A autorisação conferida ao governo não influiu 
pois, sobro a°taxa do cambio. 

£ a prova mais irrefragavel de que a emissão do 
papel-mooda não actuou sobre a situação monetá- 
ria que a todos sorprendeu, é que o governo co- 
meçou a realisal-a definitivamente na occasiào da 
queda precipHada do cambio e da alça do preço dos 
metaes, e, não obstante, a crise mais'tarde diminuiu 
do intensidade e bojo apezaf de termos em circula- 
ção mais 25,000:000{! do que era fins do anno pas- 
sado, o cambio reassumiu a cotação que tinha antes 
da crise e o preço dos metaes baixou na mesma 
proporção. » 

A safiida da moeda de prata de'835 ou de 911 ou 
a sua conservação no mercado não está, conscguinte- 
mente, tão subordinada á quantidade de papel-moeda 
como suppõe a commissãnde fazenda, e póde-se com 
o nobre ministro da fazenda adraittir a possibilidade 
de elevar-so o cambio, como tem-se elevado, apezar 
da quantidade do papel-moeda existente, se não re- 
ceber grande accrescimo. 

A duvila é se essa elevação será considerável e 
constante de. modo a ser provável chegar em breve 
tempo ao par. Nesta parto a argumentação do no- 
bre senador pelo Pará não teve resposta. Se as 
moedas com o toquo do decreto de 1867 saem 
cora o cambio dc 21 e 22, com o toque do decreto 
do 1849 ainda mends hão de permanecer. O nobre 
ministro terá, pois, de esperar que o cambio se eleve 
o se fixe. A medida será util daqui a algum tempo; 
mas actualmente não tem urgência; será uma lei 
que irá fazer companhia por largo espaço, talvez, a 
lei de 31 de Maio ce 1850 relativa ao giro limitado 
das notas á que o nobre ministro, seu autor, legou 
grande importância e que nunca se executou. 

O projeto em discussão, na parte relativa á moeda 
de prata, poderia ser adiado para melhores tempos. 

Em conclusão, Sr. presidente, daria o meu voto 
ao artigo que se discute se visse provável e próxima 
a esperançosa e lisongeira situação financeira que o 
nobre ministro inculca : mas eu acho exageradas as 
suas provisões nesse sentido. 

O Sr. visconde do Itaborahy 
(presidente do conselho]O nobre senador que 
acaba de fallar reparou que em meu relatório tivesse 
eu dito que não atinava com as razões que aconse- 
Jhavtmo cunho de duas moedas do prata com toques 
diílerentes, e ambas destinadas a servir de moeda 
de troco, allegando que no relatório de 1868 justi- 

ficara S. Ex. essa medida ccm os effeitos que ella 
produzira. Se o cunho de uma moeda de prata de 
toque inferior a 0,917 era necessária ou podia pro- 
duzir os effeitos do fazer apparecer na circulação 
maior quantidade de moeda de cobre e afugentar os 
vales de companhias e estabelecimentos particula- 
res, porque razão se decretou o cunho de duas, das 
quaes uma repelle necessariamente a outia? E.' nisto 
que consiste a anomalia: é com a explicação desta 
anomalia que eu não atinava, nem atino aiiida hoje. 

A relaçãi entre os valores da prata e ouro nada 
tem cora a alteração do valor do papel moeda, que 
nos servS de meio circulante, e o decreto de 1867, 
ainda qipndo se tivesse limitado a autorisar o fa- 
brico de novas moedas de prata, todas do toque de 
0,835, não poderia produzir os eífeitos indicados pelo 
nobre senador cm seu relatório de 1868, senão mo- 
mentaneamente. 

Pira que semelhante providencia fosse eíficaz, 
preciso fôra que a cada vacillação, a cada subida ou 
descida do cambio, se cunhasse uma moeda com 
toque diíferente. 

Em paizes onde a prata é moeda de troco, cumpre 
que eda satisf ça a duas condições: a Ia que não 
tenha valor real tão proximo do valor nominal que 
offereça vantagem em .ser exportada a cada oscillaçâo 
por pequena que seja do padrão dos valores; 2a, que 
não Unha valor tão distante do vãlor nominal que 
possa provocara importação de moeda falsificada. 
Ora, este meio termo o o que a pratica, a experiência 
tem feito adoptar pelas nações civilisadas, é a diffe- 
rença maxima de 8 a 9. Todas as vezes que isto não 
se der, ou ha de a prata ser exportada, ou provocar 
a importação de moeda falsa, 

A medida adoptada em 1867 poderia produzir um 
effeito momentâneo como parece que produziu. Creio 
(eu não estava então no Brasil) que durou poucos 
dias, ou ao menos não durou raezes ; e isto era de 
prever. Para'supprir de modo erticaz a circulação 
com moeda de prata pelo meio adoptado em 18Ô7, 
seria preciso que todos os dias estivéssemos abai- 
xando e elevando o toque dessa moeda ; que quando 
o cambio estivesse a 24, fosse cunhada com o toque 
de 0,900; quando o cambio descesse a 21 se 
cunhasse com o de 0,835 e assim por diante. 

Em uma palavra, Sr. presidente, nos paizes onde, 
como no nosso, o meio circulante consiste em papél 
moeda, onde este papel está sujeito a continuas e 
extensas oscillaçôes, não é possível mant r a prata 
como moeda de troco; é forçoso escolher para isso 
um metal de menor preço; não ha outro meio. Se 
quizermos que a prata continue a servir de moeda 
de troco, como creio que devo continuar, só poderá 
ella representar este papel, quando a circulacão se 
tornar normal, istoé, quando o cambio se firmar 
em 27. 

Notou-se que me fundei para apresentar este pro- 
jecto era que o cambio se ia elevando. Sem duvida, 
foi essa a razão que tive para propor a desmonetisa- 
çào da prata de 0, 835. Emquanto o cambio estava 
abaixo de 22, tanto fazia que o toque da moeda de 
prata fosse de 0,917, como de 0,930 ou do 0,835; 
era isso indifferente; não provocava a introduc- 
ção de moeda falsa: mas logo que o cambio 
for subindo e firrnando-se ácima de 22, come- 
çará a introduzir-se moeda falsa, porque os in- 
troduetores irão achando vantagem nessa especula^ 
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cão,vantagem quo attingirá a 20 ou 21 %, se o cam- 
bio se firmar era 27. 

Eis a razão porque a lei que estabeleceu o toque 
de 0,837, podia ficar até agora nas nossas coilecções 
sem nenhum inconveniente, e deve agora ser revo- 
gada. 

O que tem, porém, a questão, se o augmento do 
papel moeda inllue ou não na depreciação de seu 
valor, e todas as outras sobre que disseríou o nobre 
senador pela Bahia com a matéria quejjstaraos dis- 
cutindo? 

O principal objecto da proposta que tive a honra 
de oíferecer ao senado é o fabrico de uma moeda quo 
sirva para troco. Parece que S. Ex. já está conven- 
cido de que era inexacla a sua opinião, quando asse- 
verou era ura de seus relatórios ser bastante a emis- 
são oa moeda de bronze para expellir da circula- 
ção os cartões ou vales que ahi circulam; e, por- 
tanto, deve reconhecer que é indispensável lançar 
mão de algum recurso quei nos dè uma moeda mais 
comraoda, mais portátil que a de bronze. 

Redigindo o projecto cora este fim, e com o de 
desmonelisar a prata de 0,835, pareceu-me acertado 
restabelecer o toque de 0,917 para as moedas de 
2$ e igOOO. 

Emquanto o câmbio não se firmar acima de 25, 
a moeda de 0,900 não nos pode prejudicai; mas não 
é isso razão para conservar entre a prata e o ouro 
uma relação, que está em contradicçao com os 
preços ^os' mercados raoneiarios e com a pratica 
das nações civilisadas. 

Não entrarei nas outns questões que foram aven- 
tadas pelo nobre senador, porque me parece que não 
vieram a pello. 

Direi, porém, de passagem que não é exscto que 
a quantidade de papel-mueda não influe sobre o 
cambio. Se assim fosse, teríamos o cambio a 27, 
em vez ria depreciação de 29 a 30 por cento. 
E', porém, certo, que' nem sempre a emissão de 
maior ou menor quantidade de papel-moeda produz 
uma depreciação equivalente. Outras cansas podem 
concorrer para neutralisar o eííeito de tal emissão. 

Supponharaos que o thes uro einiitisso mais dez 
ou doze mil contos do pape! moeda, mas que as 
transacçõíscomrnerciaescresecssemao mesmo tempo 
de modo que absorvessem esses dezon doze mi con- 
tos; neste caso os effeitos da emissão seriam contra- 
riados pjr outra causa que obraria era sentido con- 
trario. 

Dadas, porém, as mesmas circurastancias, não aug- 
raentando as transacções era proporção do augmento 
do papel moeda, o meio circulante hade depreciar-se 
na razão da em'ssão que se fizer. Se não acontece 
iíto immc liatamente,« porque os effeitos da emissão 
não se produzem com a rapidez do relampan-o. Egses 
phennmenos economicos são devidos acausascoraole- 
xas, que muitas vezes actuam em sentido differente. 

O que tenho dito basta para responder aos pontos 
do discurso do nobre senador na parte relativa 
á matéria que se discute. 

O Sr. Zíicarms:—O nobre presidente do 
conselho terminou o seu discurso declarando que 
continuava ainda a ver na lei do 18(57 e no decreto que 
cm virtude delia foi expedido para alterar o toque 
da moeda de prata, uma contravenção ás leis da 
aciencia, quando eu comecei meu discurso reconhe- 
cendo que essa medida fundava-se nas exigências de 
uma crise que se prolongava ou nas próprias razões 

que legitimavam o uso do papel moeda, do que seu 
antecessor usara e estava usando o nobre ministro 
da fazenda. 

O papel moeda, apezar da explicação contraria do 
nobre ministro da agricultura na outra camara, é 
uma contravenção ás leis econômicas. O nobre sena- 
dor sabe, que, excepluando o nobre ministro do im- 
pério, quo combatia o papel moeda como um roubo, 
e que suppunha que o governo transacto considerava 
o uso do oapel moeda como recurso normal, todo 
o mundo considerou sempre a emissão do pacel 
moeda como o effeitode imperiosa necessidade, ccmo 
uma aberração ou contravenção aos princípios scien- 
tificos era vista de uma necessidade urgente. 

Sendo assim, e se não considero um typo normal 
os dous toques em uma certa especie de moeda, nem 
a re iucção do titula das mo das do prata, não [ odia 
o nobre ministro nunca suppor que a medida contida 
na lei de 1867 import'- no pensamento de seus au- 
tores uma medida permanente. Não, essa medida 
era reclamada pelas circumstancias imperiosas do 
uma crise que Deus não permittirá se prolongue 
indefinidam nte. 

O nobre senador estava então ausente do paiz; 
não sabe, talvez, do aperto que havia nas grandes e 
pequenas povoações por falta de troco: não appa- 
recia cobre neni prata miúda ; só abundavam car- 
tões emittido pelas companhias. • 

Ao governo cumpria tomar em tempo medidas para 
atalhar os effeitos da crise e a fim de que não acon- 
tecesse o que aconteceu ao governo aclual na ques- 
tão do barracão... 

O Sr. ministro da marinha ;—Não so esquece. 

O Sr. Zacarias;—Nunca poderei esquecer-me desse 
monumento; parcce-me que á proporção que se lhe 
tiram os sarraíos, grava-sc mais na minha memória 
a recordação delle. O governo propoz o expe- 
diente da reducção do titulo da prata o foi conver- 
tido em lei naquella conjunctura. Não conseguiu 
elie o fim proposto só momentaneamente, como 
disse o nobre senador: foz desapparecer a piessão 
não alguns dias, mas por bastante tempo, p tanto é 
sufliciento para não acoimar caprichosamente do 
contraria acs princípios uma providencia quo fez 
apparecer troco e assim grande beneficio prestou A 
população, habilitando igualmente o chefe de policia, 
o digno* Sr. Paiva Teixeira, a tratar de reprimir a 
emissão de cartões. 

Asssira qne,o efieito da medida não durou sòmenti; 
dias ; e que durasse só alguns dias, senhores, uma 
providencia que acaba com uma crise, ó sempre lou- 
vável, justifica-se pela lei das circqmstancias, essa 
lei que levou o nobre ministro a lavrar o decreto, 
que, depois do referendado, S. T.x guardou na ga- 
veta um mez, anthorisando-se a si mesmo para emit- 
tir papel moeda era grande quantidade. O nobre mi- 
nistro quando chegou da Europa, mostrava-se sum- 
mamente incomtnodado com os bilhetes ou cartões 
das companhias; mas S. Ex. nestes dous annos que 
tem estado no ministério, acabou o mal? Não, o 
mal continua; as companhias dos bonds o dos vapo- 
res lançam desembaraçadamente seus bilhetes na 
circulaçàp, õ lia delles muitos que são falsos, e quo 
as pro°prias companhias não recebem. Isto é feio, é 
indecoroso; isto no meu tempo não succedeu. A pro- 
videncia, portanto, hojoarguida de anômala, está jus- 
tificadissima. 
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Quanto á utilidade da medida do nobre ministro, 
cu JA disse que, como medida de futuro, não a con- 
testo. Não tem ella, comiudo, urgência presentemen- 
te, nem pôde por ora inspirar medo a introducção de 
prata de, 0,835, faisa em conseqüência da elevação 
do cambio, porque a questão c saber se o cambio 
tende a ciòvar-se e fuar-se de maneira que dê logar 
á especulação' de introduzir moeda falsa. 

Ouso assegurar ao nobre ministro que tão cedo 
não devo S. Kx. ter receio de que se introduz» moeda 
falsa, ainda que permanecesse o foque de 835. Os 
especuladores não embarcarão teus capilacs na in 
trodncçào do moeda clandestina sem teicra alguma 
segurança do que o cambio se conservará firme de 22 
para cima ; mas onde irão os especuladores buscar 
base para esse calculo T Haverá fora ou dentro do 
paiz quem lenha fé na elevação do cambio e ne;se 
estado florescente .das nossas finanças descripto no 
relatório do nobre ministro ? Creio que ninguém 

Penso, Sr. presidente, que quando fôr lei do ptiz 
essa autorisacàd de 35,000:000$ paia serem appli- 
cados A estrada de ferro de 1). Pedro II, 35,000:000$ 
orçados pelo indivíduo que os tem de gastar, porque 
o governo, confessando não possuir os precisos estu- 
dos picvios, declara na proposta que mandou fazer 
o orçamento pelo Sr. Mariano rocopio, o qual disse 
que bastavam 35,000:000$ e que por esta quantia sc 
obrigava a levar a via ferrea-até o llío das Velhas, 
quando fóra do paiz, digo, se considerar que assim 
se tratam os altos negocios; quando sc souber qu : 
ha no llrasil um governo que só porque suppõe ter 
um s Ido do 10,000:000$ vae aos mercados estran- 
geiros pedir, sem estudos preliminares, 35,000:000$ 
para applicar a vias ferreas, deve sem duvida dizer: 
« Esse governo não sabe o que é cre lito; não merece 
confiança! » 

Parece que ao notar-se que o Sr. ministro da 
agricultura tem o desembaraço de pedir a quantia de 
35,000:000$ para estradas 'de ferro, só porque o 
Sr. Mariano Procopio Ferreira Lago calcula ser 
necessária para prolongar a estrada de ferro de 
D. Pedro 11, até o Hio das Velhas, Já não ó caso de 
lavrar protesto, como cm muitas occasiões ha feito 
-a opposiçSo, mas Je gritar: « aqui d'KI-Hei »I E não 
ó so essa medida, ha lambem outras reveladoras do 
pouco senso na administração: 1,000:000$ para 
agua, sobras para uma universidade, etc. Isto des- 
troo pela base o credito, e nos mostrará o que será 
feito dos onnunci idos saldos do nobre ministro da 
fazenda c do cambio ao par. 

Disse o nobre ministro que cu trouxe para o de- 
bate matéria estranha faltando do papel-moeda. Sem 
duvida não fallou S. Ex. do papel-moeda; mas a 
commissao de fazenda, altribuindo o facto de reti- 
rar-se da circulação a moeda mctalica a exuberância 
de nosso papel-moeda, d u-me direito de conles- 
tar-lhe a asserção. indo assim em auxilio do nobre 
ministro da fazenda, o qual, não obstante proseguir 
na emissão do papel-moeda, alimenta esperança de 
ter brevemente o cambio ao par! 

Se a exuberância do papel-moeda cxpelle a moeda 
do prata, o é com ella incompative), não ha que es- 
perar vêr tão cedo prata cunhada como pretende o 
Sr. ministro da fazenda ; porque a exuberância con- 
-tiniía. Eis o que eu disso e repito, respondendo não 
ao nobre ministro, mas á commissão e penso ser uma 
proposição exaclissima. 

Quanto ao que sobre, papel moeda ponderou o no- 
bre ministro da fazenda, penso que o nobre ministro 
talvez procedesse melhor chamando o seü coliega 
da agricultura a dar-lhe explicações sobre esse irre- 
gular instiumonlo de peimnla,' visto como o joven 
ministro declarou na camara que papel-moeda re- 
presenta capital e assim opinando acha-se ao lado 
do ministro do Império que chara:.- roubo a omissão 
de papel-moeda. Mas não admira que no poder 
co-existam ministros discoidantes no que toca ao 
papel-raotda, ten o elles o exemplo do n bre mi- 
nistro da fazenda que diz sempre ter horror ao pa- 
pel e sempre o vae acenselhatido e emittindo. E' 
inimigo declarado do papel-moeda, mas inimigo mui 
reconcilia vell 

São estacistas predestinados, talentos privilegiados 
quo desde o berço teem o bastão de marechaes do fu- 
turo, os que assim procedem! 

A medida do nobre ministro, disse S. Ex., é util. 
Poderá ser util depois, agora não; tão rodo S. Ex. 
não mandará fabricar moeda de prata segundo o pro- 
jeclo quo se discute. 

O Sn. presidente no coNSELHu dá um aparto. 

O Sn. Zacarias:—Perdôe-me V. Ex ; passa » 
lei, mas não se ha de fabricar moeda de prata o por- 
tanto S. Ex. não usará du nutorisação que pode, por- 
que, se o fizer, cscoar-se-h» toda a moeda. (1 estado 
de elevação do cambio, i m que se firma o nobre mi- 
nistro para propor a sua medida, c bem duvidoso, 
quando se vê na Europa uma guerra que pórie in- 
fluir mu to em nossas finanças; e no Hio da Prata, 
vê-se um Lopez Jcrdan depois do Lopcz Solano, 
ameaçando seriamente Republica Argentina,o qual 
mais tarde, ou mais cedo nos pôde inc ramodar. isto 
é pHo que loca ao exterior, e pelo que loca ao inte- 
rior. as cousas marcham politÍLa e moralmente para 
uma decadência precipitada. (Muito bem) 
'■ O Sn. !>:>f Ao «lo SSom Itclino; — 
Permiitam-me V. Lx. e o senado, que om mui pou- 
cas palavras eu defenda a maioria da commissão de 
ema censura que lhe fez o illuslrado senador pela 
•província da Ilahia, do certo, por engano, attriluiin- 
do-lhe nma proposição que não está no seu parecer. 

A comraissào não deu, Sr. presidente, como causa 
única da exportação des metaes preciosos, a exube- 
rância do papel moeda, mas sim esse facto Ir ado ao 
da alta do valor desses metaes, proveniente do outras 
causas, quo lambem concorreram para tal resultado. 
Já o honrado Sr. ministro da fazenda fez vêr ha pouco 
que não basta uma só causa, que a'iás em nutras cir- 
cumstancias pôde ser siifiicieiile, para produzir sem- 
pre a baixa do cambio. Muitas vezes, como sabe per- 
leitamcnte o nobre senador, pódem sedarcircum- 
slancias que ncutralisera os máos efieitos que do uma 
causa dada deveriam provir. Isto é um facto que 
todos os dias estamos observando nos pbenomenos 
desta natureza. 

Assim, embora a exuberância do papel moeda 
podesse ser por si sj sufliciente para a exportação 
do ouro c da prata, on paia que olles só compare- 
cessem como mercadorias, não se segue que outras 
causas não tivessem concummittantemente concor- 
rido para semelhante facto, trazendo em resultado a 
alta do valor desses metaes; assim também é in- 
negavel quo se a nossa circulação de papel moeda 
não fosse, na presença das outras causas, tão consi- 

20 
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deravel, talvez estas não tivessem tão poderosamen- 
te influído para o mal que se observou. 

Km todo e caso, o que eu desejo é simplesmente 
fazer sentir que não foi bem cabido o reparo do ii- 
lustrado senador peL Bahia, desde que S. Ex. mar- 
cha do presiijiposto de que a coramissão tinha attri- 
buido somente ao papel moeda a falta de moedas de 
ouro e de prata, e, portanto, que não são proce ten- 
tes todos os argumentos que assentam sobre e.-sa 
base em ambos os seus discursos. Foi so psn este 
lim, que pedi a palavra, vi-do ter o nobre senador 
ministro da fazenda dito já tudo quamo se podia 
dizer em favor do art. 2' do seu projecto, ao qual 
adheria a maioria da cpmmissão. O fim des'e pn - 
jecto não loi seguramente facilitar ao ihesnuro o,fa- 
bricar moeda de preta, como pareceu dar a entender 
o iUnstrado senador em um do seus argumentos, 
combatendo-o prdo li Io du cpportunidade. Foi prin- 
cipalmente crear una moeda intermediária mais 
apropriada, como todo ms leva a crer que será a 
de nickel pira facilitar o troco. 

E como se obs rvou que a alteração feita era 1867 
no toque da prat. não produziu os" resulta los, que 
o nobre senador, e cora elle outras muitas pessoas, 
suppozeram que tr ria. de manter nu circul ção, a 
despeito da baixa do cambio, as moe 'as de prata, 
entendeu o honrado ministro, e oo; ejlea maioria 
da coramissão, que era tempo de fazer cessar nma 
medida de natureza transitória, 'nhur irm me qccasio- 
nal, e com a qual não se atiingiu ao fim desejado. 

Digo que era tempo, Sr. presidente, porque a 
maioria da coramissão, ao contrario do q te pensa o 
nobre senador, não tem a convicção, i.or S. Lx. ma- 
nifestada, de que a prosp ei idade e a riqueza publica 
irão em decadência, e antes nutrimos esperanças 
de que, apezar das causas apontadas pelo honrado 
senador, o cambio terá de subir e; pois. cumpre que 
o governo esteja previhido cem a conveniente au- 
torisação, para podar evitar que subindo a rmis 
de 25 o cambio tenham as espe ulacões fradulentas 
incentivo para lançar nu mercado raeedas falsifica- 

" das cu ainda para que superabunde uma moe Ia de- 
preciada, como acontecerá mantendo-se uma me- 
dida que o nobre senador, reconhece que foi provi- 
sória. Eis a razão do art. 2.° 

O Sr. visconrle de llaboraliy 
[presidente do conselho):—Pouco direi em resposta 
ao nobre senador pela província da Bahia. Não me 
occuparei com o que elle repetiu a respeito da es- 
trada de ferro, nem dos sarrofos do barracão; julgo 
quo a ultima é já matéria morta. 

O Sr. Zacarias:—Cada vez mais viva. 
O Sr. PRESIDENTE 00 CONSELHO : — Creio qui! O 

senado já está enfastiado deUa; não tem interesse 
em ouvir. 

O Sr. Zacarias: — Como reminiscencias histó- 
ricas. 

O Sr. presidente do conselho :— Essas reminis- 
cencias históricas não são muito próprias para 
nossas discussões, principalmente quando se trata 
do fabrico de moedas de nickeK Quanto á estrada de 
ferro de ü. Pedro II ou aos 35,000:000$ que se pe- 
dem para conlinual-a, não é a occasião de tratar 
deste assumpto; fal-o-heraos em tempo opportuno. 
Por agora somente quero insistir sobre um ponto. 

Havia eu dito que a alteração feita em 1867, no 
nosso sysleraa monetário, e que o nobre senador 

preconisou como excellente nas circumslancias em 
que foi delibdrada, não me pareceu, nom me parece 
ainda, merecer essa qu ilificaçâo ; Io, porque ella 
não podia produzir senão efleito muito transitório ; 
2°, po-que para pr duzir esse cfroito transitório, se 
alterou, com caracter permanente, osysU ma monetá- 
rio do Brasil. , 

A lei de 26 do Setembro daqnelle anno, para cuja 
execução foi publicado o decreto de 30 cio mesmo 
raez. â itoiisou o fabrico de duas moedas de prata, 
uma com o loque de 0,900 e outro com o de 0,835. A 
primeira pcdeiia conservar-so na circulação, em- 
quanto o cambio não descesse de 23,5 ou 23 ; logo 
que isto acontecesse desapparefceria a moeda do to- 
que de 0,900, c então poderia a do 0,835 entrar e 
manler-sc na circulação emquanto o cambio não bai- 
xasse de 21,5., Dado este caso, tambi m a nl imu des- 
appnreceiia. É o que aconteceu e era fácil depiever. 
Para conseguir-se oor semelhante modo que a moeda 
de prata se conservasse na circulação seria preciso 
que a cada alteração do cambio se cunhasse uma moe- 
da do toque correspondente. 

Se como se allegou a execução do decreto do 
30 de Setembro fez desapparêcer o pânico, o 
terror que incutia a falta de moeda de troco, bem 
pouco motivo h via para tanto susto, visto que os 
efieilos do decreto não se fizeram sentir, senão por 
poucos dias, talvez nem por nm raez; a mneda de 
prata foi desapuarecendo á medida quo se l«nçava 
na crculaçao. Não faltavam expedientes pa-sageiros 
a que se recorresce, e que produzissem cífeites mais 
benéficos. 

Estou convencido de que para um paiz como o 
nosso, onde a circulação consiste em papel moeda 
depreciado, a moeda de trocd não deve ser de prata, 
a quil tem preço elevado como mercadoria, e cuja 
exportação pode ser facilmente determinada pelas 
oscilações oe valor do papcl-moeda. 

0 que convém é escolher um metal ou liga de me- 
taes de pouco custo, e que não se prest ■ á falsifica- 
ção. 

E' isto que vim pedir. Não apresentei o projecto 
qu > se discute com intento de fazer npparecer moe- 
da de prata ua circulação : se for adoptada a emen- 
da indicada liontem por um dos illustrados mem- 
bros da ominissâo e aceita por mim, hei do propôr 
quo so desrmmetise a moeda de prata de 209 rs.; 
não teremos necessiilade delia: a de 500 rs., tam- 
bém não fará falta, havendo as de nickel do 200 e 
100 rs.: as de 2$000 e IjJOOO serão suppridas pelos 
bilhetes desses valores. 

« A lei que se discute, disse o nobre senador pela 
Bahia, não poderá ter execução desde já. » O fim 
principal do projecto é decretar o cunho da moeda 
de nickel; e não vejo motivo que empeça a breve 
execução desta providencia. Pelo que toca a moeda 
de prata, o artigo que se refere a ella, apenas tem por 
fim fazer dcsapparecer a anomalia do decreto de 
1867. Quando o estado do meio circulante pcrmiuir 
o cunho de moeda do prata, tel a-heraos fabricada 
de accordo cora os princípios da sciencia monetária 
e com as regras que a experiência e a pratica das 
nações civilisadas nos ensinam. Neste ponto o que o 
projecto pôde conseguir desde logo é que, se o cam- 
bio se fixar acima do 23, não comecem nossos mer- 
cados a ser inundados de moeda falsa de 500 e 200 rs. 

São estas as observações, a que me julguei obri- 
gado para responder ao nobre senador pela Bahia. 
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SubraeUido ú votação o art. 2■, foi approvado. 

líntron em discussão o art. 3", 

O Sr. %acurias: — Sr. presidente, peço 
a palavra para obter do nobre ministro da fazenda 
alguma explicação. 

Diz esto artigo 3o do projeclo que o thesouro acei- 
tará em pagamento a moeda de prata sem limitação 
de quantia, mas que os particulares não são obriga- 
dos a receber senão até 20$000. 

Noto que no derreto de 1849 se dispõe o se- 
guinte; «As moedas de prata não serão adraittidas 
nem na receita e despeza d s estações publicas, nem 
no [ agumento entre particulares (salvo o caso de 
mutuo consentimento) senão até a quantia de 
20#000. 

O recebimento da moeda do prata pelo decreto de 
181-9, ou fosso entre particul res ou nas estações pu 
blicas, não podia ser obngatorio além de 2Òj' e pelo 
decreto de 30 de Setembro de 1867 o m. ximo era, 
para as moedas de 2^ e de 1$, de 20jJ, e p ra as de 
500 e 200 reis, do 10í<. Agora faz-se uma innovaçâo 
contra as estações publicas 

Qual ó a razão deA i (liffercnça 9 O que se observa 
ordinariamente é que o thesouro íica sempre de me- 
lhor pinido do que os particulares. Se se trata do 
prescripçào, por exemplo, o tempo contra os parti u 
tares e curto; contra a fazenda publica Jilatadis- 
sirao, 

O Sn. PRESIDENTE Dj CONSELHO: — Aqui é o in- 
verso. 

O Su. Zacarias: —Aqui ha obrigação para o 
thesouro receber sem limilição de quantia a prata 
que se lhe der em pagamento, quando os particu- 
lares só podem ser compellidos até uma somma 
mui diminuta. 

O Sn. presidente no conseiuo: — Eu expli- 
cprei. 

O Sn. Zacarias:—Não vejo necessidade de se 
modificar a legislação existente a respe ito da moeda 
subsidiaria. Se o tíicsourc quizer recebel-a como o 
particular, receba a quantia que_ so lhe der, assim 
como o particular recebo se_ quizer; mas se se ad- 
mitto que os particulares não são obrigados a re- 
ceber alem do 20$, não vejo necessidade de esta- 
belecer-se excepcão a respeito do thesouro, Espero 
que o nobre ministro dê explicações que esejo. 

Senhores, eu não disso que o nobre ministra quer 
fabricar moeda, ou que tem interesse em fornecer 
moeda de prata do novo toque apezar do cambio 
baixo, . , ■, • 

O que eu assev.erei e que a providencia era por 
ora inútil, imprópria, não tinha de realisar-se em- 
quanto o cambio não subir e tornar-se firme, o que 
não é provável succeda cora a brevidade que inculca 
o nobre ministro ; por entra, o prujecto do nobre 
ministro vae ser innocente na collecção, como está 
sendo innocente o projecto de 1867, pois que a 
moeda que mandasse fabricar, escoar-se-hia ainda 
com mais razão do que a de 0,8a5, de sorte que o 
nobre ministro tem leito perder com a discussão do 
projecto, na parte relativa á moeda de prata, um 
tempo precioso que melhor se poderá haver empre- 
gado em outros assumplos. 

Não disse nem podia persuadir-me que o nobre 
ministro fazia adoptar este projecto com o fim de 

abastecer agora o mercado de moeda de prata do 
toque de 0,917 quando a de 0,835 não apparece no 
mercado. 

D:sse S. Ex. que a providencia que devera tomar-se 
em 1867 nãu era baixar o toque da prata, masemittie 
moeda feita de um me al que tivesse, como siíppõe 
ler o nickel os requisitos precisos para moedas de 
troco que expellisse os cartões. Mas onde havia de 
acha: o governo em 1867 esse metal? Bronze era o 
metal que est.va adopiado, depois de aturados es- 
tudos, e o govemo mandou, apezar ilas maiores 
difllculdaccs, fabricar alguma moeda desse metal, 
sendo a mo da de prata miúda a que na oc- 
casiào m is facilmente se pôde obter e lançar 
na circulação. Do.nickel não podia então o go- 
verno leinlirar se: estava condemnado por uma cora- 
m ssão, iie qu ■ fôra membro o nobre ministr:) da fa- 
zend i era 1862 e nem póde-so levar a mal ao governo 
de 1867, que não se lembrasse então üouickel, quando 
se n flectf) que o nobre ministro da fazenda delle 
esqueceu-se até agora, tondo vindo da Europa onde 
podia ter visitado as casas de moeda, e verificado as 
excedente qualidades desse meta! que S. Ex. em 
1862 repellia Nao devia ficar inactivo por espeço tão 
dilatado o nobre ministro, salvador das nossas finan- 
ças, Messias financeiro do Brasil... 

O Sr. presidente do conselho: — Obrigado 1 

O Sr. Zacarias;—... assumindo as rédeas di 
administração para restaurar a fazenda nacional. 

O Sr. presidente do conselho: — Gracejos , 

O Sn. Zicarias:—Não é gracejo; estou repetindo 
a qualificação que dá ao nobre ministio o seu par- 
tido, alto,o bom som. Alas o nobre ministro, que não 
estava como o ministro de 1867 adstriclo aos poucos 
esclaiccimenlos que tinha ao seu alcance, o nobre 
ministre que vinha ue centro da civilisação do 
mundo, onde podia ter visitado as casas de moeda, 
porque razão ao chegar, mostrando se tão afllicto 
com os sujos cartões das companhias que era obri- 
gado a trazer na sua carteira, não considerou como 
uma do suas primeiras providencias mandar vir o 
nickel e convertel-o era moeda? 

Não pedia, repilo, lembrar-me do nickel, de que 
só agora o nobre ministio se lembra, dando por sa- 
lisfaetori s as ultimas experiências das nações cultas 
que era 1862, quando lavrou o seu parecer contra o 
emprego desse metal, ainda em seu conceito o não 
abonavam cabalmente. 

Aguardo a explicação do nobre ministro. 
O Si*, visconde de Itaiboraliy 

(ministro da fazenda):—Gemo sabe o senado eo 
n b e senador, a moeda de troco tem em toda parte 
valor intrínseco menor do que o valor nominal; tem 
o caracter de fido cia ria ; represento moeda de paga- 
mento; mas não ó a própria moeda. 

Quem a emitte pelo seu valor nominal, não péile, 
não deve deixar de recebel-a como se tivera o valor 
intrínseco que o cunho indica. Ao banco que emitte 
notas promissórias não seria permittido recusar re- 
cebel-as pelo valor porque fossem lançadas na cir- 
culação. 

Assim se deve conceder-se aos particulares a facul- 
dade de não receberem mceda de troco além de 
certa quantia, não parece licito ao governo, que a 
distribuo em grande quantidade o que terá avultado 

l 
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lucro de sim cunhagera exclusiva, reservar-se o mes- 
mo direito. 

Esle pnncipio me parece fora de contestação. 
Dor outro lado, se fôr perraittido ao governo emiltir 
moeda do troco sem nenhuma limitação, os lucros 
que delia tira pode leval-o, e natura mente o leva- 
ria, a fazei- cm demasia e por conseguinte a depre 
cial-a. O único conectivo contra este abusi é o de 
obrigal-o a recebei a que fôr superabundante. 

Qual seria a restiicçào que tena o governo para 
emiltir moeda, por exemplo, de 200 e 500 rs., cujo 
valor intrínseco está 20 % abaixo do valor real em 
relação ao do ouro? Se o cambio, por exemplo, 
chegar a 25, 26 ou 21, o governo poderia mandar 
comprar grandes porções de prola, reduzil-as a moe- 
4as de 200 e 500 rs., e tirar dessa operação o lucro 
4e 18 a 20 %; mas as moedas haviam de ,J*epreciar-se 
na mesma proporção, com prejuízo do pcrtador 
•delia s. 

Dir se-ha, porém, que, sendo assim, dever-se-ha 
fazer extensiva a mesma hisposicao á moed: de 
nickel e ã de bronze. Cumpre, porém, observar, Io, 
que a respeito das moedas destes metaes, a dispo- 
sição a que me refiro, seria de grande difficuídrde 
ou inexequivel: 2o que o nickel e o bronze pela :ifíi- 
culdade do fabrico, não podem sir cunhad. s senão 
■em gran ies poições; que para isso é pieciso des- 
pender sommas consideráveis que exigem créditos 
legislativos; e que, portanto, o poder legislativo lera 
•meios de impedir a demasiada emissão. E' o que 
«conte eu com a moeda de bronze, e e o que ha de 
acontecer com a de nickel. 

Não se dá o mesmo com a moeda de [.rata, que é 
de muito fácil cunhagem: pequenas quantias em- 
pregadas na comprada metal são logo roproduz das, 
« gr inies sommas desta moeda se podem fabricar 
sem necessidade de créditos extraordinários e por 
conseguinte sem intervenção do puder legislativo. 

A única observação apresentada hontem contra a 
•disposição do art. 3o foi que os cofres publi.os fica- 
xiam expostos a receber grandes sommas de prata, 
a que não poderiam dar emprego. Ora a hypotln se 
parece ura pouco forçada; mas se se désse, se acon- 
tecesse que o publico levasse ao thesouro grandes 
massas de moeda de prata, havia de acontecer tam- 
ibera que ella subisse de valor no mercado, e que por 
conseguinte muita gente fosse solicital-a do the- 
souro em troco de moeda de pagamento. Cumpre- 
mo, finalmente, observir que o principio estabelecido 
tio a t. 3 tem sido adoptado pe'as nações civilisa- 
das d.' Europa; e que se conforma cora a razão, e 
com a lealdade e bt^a fé dos governos. 

O Sr Zacarias i—A explicação do honra- 
do ministro não me satisfaz^ porque sua argumentação 
versou sobre uma hypolhese, que não c a do pro- 
jecto. 

Com efTaito, se se tratasse de moeda fiduciiria, 
isto é de moeda sem valor intrínseco, çomprehendò 
que o governo que a emittisse oídenasse ás estações 
publicas a recebessem em pagamento sem limitação 
de quantia, embora entre particulares só fosse obri- 
gatório e recebimento dessa moeda de troco até uma 
limitada quantia. 

Trata-se, porém, da moeda de prata .que não está 
nessas circumstancias; trata-se de moeda de alto 
valor intrínseco com o to pie de 0,835, quanto mais 
sendo de 0,917. Semelhante moeda não é convencio- 
nal ou fiduciaria. 

O Sr. prcsidente do conseliio:—Não é moeda 
convencional ? 

O Sr. Zacarias:—A moeda de prata de que trata 
o artigo em discussão, tendo o loque 0,917, encerra 
grande valor intrínseco... 

O Sr. presidente do conselho :—Valor menor 
do que o real. 

O Sr. Zacarias: — .. .tem menor valor real que 
nominal quanto baste, segundo a disposição da lei e 
os preceitos da sciencia para fazer o oííicio de moeda 
de troco, mas essa moeda não é de valor convencio- 
nal ou fiduciario, como, na opinião do alguns, é o 
bilhão... 

O Sr. presidente do conselho:—A de prata 
também. 

O Sr. Zacarias;—Nunca foi: ealre nós é nova a 
qualificação que lhe dá o nobre, ministro. 

O Sr presidente do conselho.— Do 1849 para 
cá, sempre foi. 

O Sr. Zacarias — Perdôa: todo o mundo que re- 
cebia moeda de prata ou levava prata á casa da 
moeda p .ra cunhar... 

O Sr. presidente do conselho: — Ficando a se- 
nhoriagem para o governo. 

(3 Sr. Zacarias; —... estava corto de que possuía 
um valor inlrinseco, uma mercadoria moeda e não 
uma moeda fiduciaria, porque moeda fiduciaria vem 
a ser o papel que o governo emitle, a nota promissó- 
ria, o bilnete de banco etc. 

Em aceepçào não rigoros^, chamam alguns moeda 
fiduciaria a de metal de baixo quilato, como a de 
cobre, de nickcl_e outras assim; mas nunca a de prata, 
ou seja de 0,835 ou,por maioria de razão, a de 0,917. 

O Su. PRESIDENTE DO CONSELHO:—V. Ex. dÍZÍSSO? 

O Sr. Zacarias :—Tem o mesmo valor  

O Sr. presidente do conselho: — De que? Do 
ouro? 

O Sr. Zacarias; — Do ouro, não; mas tem um 
valor que, quanto ó possível, se lhe approxima. 

O Sr. presidente do conselho : — Não existem 
dons padrões, está enganado. 

O Sr. Zacarias : — E' só o ouro que não é mo;da 
fiduciaria? 

e) Sr. presidente do conselho;—Sim, senhor. 

O Sr. Zacarias:— Então toda a moeda do prata é 
fiduciaria. 

O Sr. presidente do conselho:—Sim, senhor. 

O Sr. Zacarias:—Para mim isto é novo. 

O Sr. presidente do conselho: — 0 que para 
mira o novo, é o que Y. Ex. está dizendo. 

O Sr. Zacarias: — Se com cífeito, a prata, ape- 
zar do elevado toque que se lhe dá, conten lo elevado 
valor intrínseco, pôde se confundir com o nickel, 
com o bronze e outras moedas que só por convenção 
giram como moeda, o artigo que se discute poderia 
ser razoável, mas acredito que o nobre ministro da 
fazenda não tem fundamento para chamar fiduciaria 
a moeda do prata nas condições da nossa. 
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O Sr. visconde de Itaboralv^ 
{ministro da fazenda:—Ocsde 1849 a prata tornou- 
se moeda do troco, isto é, representa um valor maior 
do que na realidade tem. A rei ção enire ò ouro e a 
prata nos mercados monetários é de 1 para 15,5, c 
nós elevamos esta relagão a de 1 para 14,22- demos, 
pois, á prata um valor nominal maior do que o valor 
intrínseco. Quando fallo na relação de 1 para 14,22, 
refiro-me á prata do 0.917, porque a de 0,100 e 
0,835 lera valor nominal ainda mais exagerado. 

A diílerença entre moeda de praia o de nickel pro- 
vém do valor commercial destes metaes .. 

O Sn. Zacarias: — Também o papel tem valor: 
custa bem caro. 

O Sn. presidente do conselho :—A nossa moeda 
de prata valerá mais, dado o mesmo peso, que a de nic- 
kel, assim como uma lamina de nickel, de certa ex- 
tensão, vile mais do que a tira de papel em aue se 
inscreve o valor nominal de um bilhete de banco ; 
m is dahi não se segue que a moeda de prata mo 
soja fiduciaiia, como é íiduciariaade bronze, eci mo 
será a de nickel, porque nenhuma dellas tem valor 
intrinseco igual ao valor que repiesenta. 

Não temos moeda de pagamento senão de ouro. 
Na Europa varias nações, o entre eilas a França, 
adoptaram proraiscuimente o ouro e a prati como 
moeda de pagamento, dando o toquo de 0,900_ás de 
cada um dos deus metaes. A prata de 0,835 foi 
adoptada em França para fabiico da moeda, de 
troco; a senhoriagem delia regula a pouco mais de 
8 0/0. Ha aíli duas moedas de prata; mas uma con- 
serva com o ouro a relação dos mercados mone- 
tários, e tem consoguintemente valor intrinseco 
igual ao nominal: a outia não conserva esta relação 
e é moeda do iroco. 

O Se. baesio do Bom Betieo;— 
Sr. presidente, podia dispensar-me de tom ir a pa- 
lavra, ávista do discurso que acuba de profeiir o 
nobre ministro da fazenda, ora sustentação do art. S» 
do projecto. 

Peco, todavia, licença para declarar que a commis- 
sào alheriu completarâenteá disposição do mesmo ar- 
tigo apezar do importar aderogação do decreto de 28 
de Julho do 1849 na parte era que igualava as citações 
publicas aos particulares no 'imite imposto a obri- 
gação de receberem em pagamento moedas de prata 
do" toque daquellas, somente ate a quantia de 20§ ; 
porque também considerando essas moedas no 
ftrasil como subsidiaria ou de troce simplesmente, 
entendeu que devia acompanhar o principio hoje 
adoptado por muitas nações das mais adiantadas na 
matéria e, em virtude do qual, tecm cilas reconhe- 
cido que, < mbora se deva restringir cm favor dos- 
particulares a obrigação de receberem era paga- 
mento uma moeda relativamente fraca, muitas vezes 
depreciada e creada somente como inteimediana, 
com tudo ao Estado, que a emitte com uma promessa 
de pagamento e um valor por elle fixado, não fica 
bem rocusal-a qualquer que seja a quantia em que 
fôr levada ás estações publicas. 

E' isto, sem duvida alguma, da parte dos governos 
uma prova do boa fé, e lealdade; é uma medida 
aconselhada pelos bons princípios, que regulam a 
matéria, e vão se generalisando. 

Fôra de certo inexplicável que o Estado fizesse 
cunhar uma moeda representando um valor, e im- 
priraindo-lhe curso forçado para as transacçõesmâis 

geraes, e freqüentes da vida, e ao mesmo tempo de- 
clarasse que a não admittiria na sua receita e des- 
peza senão até uma quantia muito limitada, como 
se fez no decreto de 1849. 

üe conformidade com este principio procederam a 
França e os ires potências signatárias da convenção 
monetária de 23 de Dezembro de 1865, promulgada 
em Paris por decreto de 20 de Julho dê 1866, e á 
qual adheriu depois o governo pont ficic. Abi vê-se 
quu coraqusnto não haja obrigação da parte dos par- 
ticulares de aceitarem as novas moedas de prata de 
dous francos, um franco, 50 e 20 centimos, senão 
até a sorama de 50 francos para cada pagamento, 
comiudo o Estado que ts tiver posto na circulação, 
não se pode eximir de recebol-ss dos respectivos 
subdilos. sem limitação da quantia. Ora, entendendo 
a maioria da commlssão de fazenda que no Brasil 
se devia adoptar o mesmo principio, não era possível 
que deixasse do concordar cora a disposição do 
art. 3- do projecto, que o applica ás nossas moedas 
de prata, porque, ainda elevido o toque ao de 9x7 
millosimos, ficara ellas a tal distancia do nosso 
pidrão monetário que não podem deixar de ser 
consideradas fiduciarias. Basta para isso attender á 
relação de 1: 15, ou 8, 4, em que se acharão ainda 
para com o ouro, e a diíiérença existente ent-e o st u 
valor nominal, o o valor intrinseco que contém. 

As unicas objecções que o illustrado relator da 
commissão oppoz a este artigo, foram que se ia 
assim tirar eni parto á prata o caracter de moeda 
do troco, converiendo-a em moeda de pag.imento, 
e que na hypothese da subida do cambio até ao 
par, ou acimr delle, se a moeda de prata for le- 
vada em pagamento ao thesouro em sommas avul- 
tadas, romo a emittirá elle de novo, se os empre- 
gados públicos devem nestes pagamentos ser con- 
siderados particulares os quaes não são obrigados a 
receber piata senão até a quantia de 20^000? 

Nem uma destas objecções, porém, pareceu-nos 
sufficiente para nos demover da aceitação do art. 3.° 

A' Ia, porque não podemos comprehender ccmo so 
converte em moeda de pagamento a moeda destina- 
da para troco, desde que se determina que os parti- 
culares não sejam obrigados a recebei a além do li- 
mite de 20$, que já era o do decreto de 1849. 

Se a receberem acima dessa quantia sem ser 
poracto espontâneo seu, e uma vez que assim ern- 
venham os interessados, não ha nisto o menor incon- 
veniente. 

Ao thesouro só irão leval-a na hypothese figurada 
de superabundancia, isto é, de depreciamento no seu 
valor, e neste caso o thesouro, aceilando-a em cum- 
primento da lei, não o faz porque esta convertesse a 
prata em moeda dejiagamento, mas porque baseado 
nos bons principies considerou isso um acto de boa 
fé para com aquelles que quando aceitaram tal cs- 
pecie de moeda viram nella um valor fiduciario, dado 
pelo Estado, e contaram que este jámais se recusa- 
ria a reconhecel-o. 

A' 2» objecção já na ultima sessão respondeu ca- 
balmente o honrado ministro da fazenda quando fez 
ver que realisada a hypothese do que o nobre sena- 
dor fez menção, o proprio facto d^ serem levadas 
grandes sommas do prata ao thesouro, e portanto 
retiradas da circulação, séria bastante paia promover 
dentro em pouco tempo a sua procura e conseguin- 
temente a alta dessa moeda e então haveria ne- 
cessariamente muito quem quizesse irtrocal-a oure- 
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cebel-a em pagamento e assim o thesouro não pode- 
ria achar-se nas difiiculdades que o illustre senador 
receia. 

Accresce que a circurastancia de ser o governo 
forçado a aceitar em pagamento toda e qualquer 
quantia de moeda de prata, é como que um correc- 
tivo sa utar, que o ha de tomar seguramente rautel 
loso e prudente na emissão de uma moeda sujeita a 
depreciar-se diante de causas independentes de sua 
vontade, th de, portanto, concorrer para que elle 
trate de emittir somente e manter em circulação a 
scmma indispensável para as funeções de moeda in- 
termediária, a que é destinada. Será, pois, cetno eu 
dis e, mais um correctivo que não é de desprezar. 

Taes foram, Sr. presidente, as razões em que se 
fundou a maioria dacommissão para adoptar o art. 3- 

e que eu ju guei do meu dever expôr ao senado, por 
ter sido um dos signatários do parecer. 

Posto a votos o art. 3» foi approvade. 
Entrou em discussão o art. 4o, e foi igualmente 

approva 10. 
Passou o projeeto para a 31 discussão. 

PEVSÕES. 
Entrou era 3a discussão, com a emenda da mesa, 

approvada em 2a discussão, e foi approvada para ser 
remettida á commissào de redacçào, a proposição da 
camara dos Srs. deputados, a ^provando pensões, 
mencionada no parecer da mesa n. 3í)2. 

MATRICULA DE ESTUDANTES. 
Seguiu-se a 3a discussão da proposição da mesma 

camara, concedendo dispensas ao estudante Antonio 
Eduardo de Berredo e outios. 

Foi lida, apoiada e posta em discussão a seguinte 
emenda: 

« Restabeleça-se o § 5° do projeclo vindo da outra 
camara ácerca dos estudantes Fonseca Costa, e Souza 
Dantas Filho.—13 de Agosto de 1870.—S. Lou- 
renço. » 

O Sr. Cansansão de Sinimbú 
Eu bem dizia outro dia, Sr. presidente, que havia na 
casa diversos projectos da camara dos Srs. deputa- 
dos concedendo favores iguaes a estes que se vão 
conceder agora, em idênticas circumstancias. V. E.t. 
declarou-me que naquelle dia havia recebido alguns 
projectos.... 

O Sr. presidente;—Havia recebido dez, e depois 
disso já vieram outros. 

O Sr. Cansansão de Sinihbu':—Pois bem, peço 
a V. Ex. que receba como emenda ura desses pro- 
jectos, o de n. 71, que concede também ao estudan- 
te Francisco Frederico da Rocha Vieira dispensa do 
«xame que lhe falta, paramatricular-se no 1° anno 
da faculdade do Recife, que elle freqüentou, como 
se acha provado por documentos, tanto assim que 
já obteve da camara dos Srs. deputados esta dis- 
pensa. 

O Sr presidente:—V. Ex. queira formular a 
emenda. 

Foi lida, apoiada e posta em discussão conjunc- 
tamente a seguinte emenda: 

« E' também o governo autorisado para mandar 
adpiittir a exame do 1° anno da faculdade de direito 
dojRecife, o alumno Francisco Frederico da Rocha 

Vieira alli matriculado como ouvinte, depois de exa- 
minado e approvado no preparatório que lhe falta. 
—S. R.—Cansansão de Sinimbú. 

O Sr. Pompeu :—Sr. presidente, tenho 
duvida a respeito da regularidade desta emenda. 
Creio qne o regimento não permitte que. o projeeto 
vindo da outn camara, e que deve passar aqui por 
três discussões, seja apresentado em terceira discussão 
de outro como emenda; por conseqüência consulto 
a V. Ex. se é admissível essa pratica. 

O Sr. presidente:—Tanto me pareceu admissível 
que puz a emenda a apoiamento. Agora, o que pode 
ser questão, é se esta emenda deve-se considerar 
matéria nova, ou não, porque, no caso de se con- 
siderar matéria nova, ha de ter outra discussão. 
Quando na 3a discussão de qualquer projeeto oflere- 
re-se uma emenda contendo matéria nova, esta 
emenda tem de soffrer mais uma discussão Por 
tanto, me parece que eu não podia pôr duvida a* 
recebimento da emenda. 

O Sr. Pompeu; — Se esta emenda for appro- 
vada, ainda tem outra discussão ? 

O Sr. presidente : — Inclino-me a que devo 
ter, porque é realmente uma dispensa: trata-se de 
ura estudinte, cuj is docume.itos não foram exami- 
nados : nã: se sabe as circumstancias em que está. 
O senado decidirá. 

O Sr. Pompeu: — Mas, como ha uma disposição 
do regimento, que manda subraetter á apreciação 
das commissões todos os projectos da outra ca- 
mara, e o projeeto cflerecido pelo nobre senador não 
foi ainda á comraissSo, eu queria requerer que 
fosse á de instrucçào publica, para cumprir-se o 
preceito do regimento. 

O Sr. presidente : — Pode requerer, está era seu 
direito. 

O Sr. Pompeu ; — O meu requerimento é o se- 
guinte : 

« Requeiro que a emenda offerecida pelo Sr. se- 
nado. de Alagôas, vá á coramissão de instrucçào 
publica.» 

O Sr. presidente : — Mas, sem o projeeto ? 
O Sr. Pompeu ; — Requeiro que só a emenda vá, 

porque sobre o projeeto já houve parecer. 
O Sr. presidente: — E' um caso novo, porqu# 

a emenda pertence ao projeeto. 
O Sr. Zacarias fez algumas observações. 
O Sr. presidente:—Tomo a dizer, que tenho 

duvida cm admittir o requerimento do nobre sena- 
dor, como está concebido; em primeiro logar, 
porque me parece que coarcta a amplitude do direito 
de discutir, que deve ter qualquer senador, que 
offerece uma emenda. Havendo um requerimento 
em que se pede que uma emenda vá á cora missão, 
separada da matéria, a que se offerece, parece-me 
que tolhe se um pouco o direito de discussão, a 
liberdade da tribuna; porque, offerecida uma emen- 
da, e apoiando-a o senado, deve-se discutir. Depois, 
é uma emenda, que se offerece a um projeeto, e que 
deve com elle ser discutida ; entretanto não se pede 
o adiamento do projeeto, pede-se unicamente o adia- 
mento da emenda, e assim o senado regeitará nã» 
a emenda, mas a discussão da emenda. 
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Não me parece isto regular 
Será um precedente perigoso; não se pode admit- 

tir, sem muito estudo. E' licito pedir o aúiam^nto 
da discussão, mas neste caso deve o projecto ficar 
também adiadc. 

Faço estas observações, porque vejo que póde-se 
estabelecer um precedente, do qual nos tenhamos 
de arrepender dentro de pouco tempo. 

O Sr. Pompeu:—Sr. presidente, apre- 
sentei este requerimento, porque entendia que, em 
virtude ladisposição do regimento, nenhum projecto 
da outra camara podia entiar aqui em discussão sem 
que passasse pelas respectivas cominissões; mas, 
como V. Ex. acaba de dar essa interpretação, e a 
emenda, como meteria nova, tem de soíTrer outra 
discussão, não ponho duvida nenhuma em retirar o 
meu requerimento. 

Entretanto devo também dizer, em resposta ao 
nobre senador pela Bahia, meu illustre collega, que 
eu não tenho juizo nenhum formado a respeito desse 
estudante de que trata o projecto oíTerecido o mo 
emenda ; não sei as condições era que elle se acha. 
Se suas circumstancias são idênticas as de outros, a 
respeito dos quaes temos dado parecer favorável, 
meu voto será ntsta conformidade. A mi ha duvida 
era somente sob.e a marcha da discussão; porque 
no oas / de ser appi ovada a emenda, não sei como a 
camara, áquerh será devolvido o projecto emendado, 
terá de res Iver, se ella já approvou a emenda como 
projecto. Peço, pois, á mesa para retirar o meu re- 
querimento. ° 

O Sn. prfsidfntk:—Como o requerimento não 
foi ainda apoiado, não precisa votação do senado 
para ser retirado. 

O Sr. barüo de S. Lourenço:— 
Tenho minhas duvidas sobre o objeclo era discussão. 
O nobre senador pela Bahia achou que ambas as hy- 
potheses eram iguaes, isto é, a emenda relativa aos 
estudantes Fonseca Costa e Dantas, e a ementa que 
acaba de ser otTorecida peloSr.Cansansao deSinirabú. 
A primeira emenda, que assignei, restabelece um pa- 
ragrapho do projecto em discussão que nãc tinha 
passado em 2a, por conseqüência é matéria velha, 
que dispensará o projecto de voltar á camara dos 
deputados; mas esta emenda,nova como é, para que 
voltará á outra camara, que já nos mandou um pro- 
jecto favorável á pretenção desse mesmo estudante? 
Por conseqüência não ha paridade alguma. 

Esse estudante e os muitos sobre os quaes ha na 
mesa prujectos vindos da camara dos deputados de- 
vem esperar que chegue sua vez, como os outros 
esperaram; não vejo nisto inconveniente nenhum. 
Assim como foi apresentada essa emenda pelo Sr. 
Cansansão do Smimbd, poderiam ser apresentadas 
outras muitas sobro os estudantes de que tratara os 
projectos que leem vindo da camara dos deputados. 

A emenda que mandei restabelece matéria velha 
que deixou de passar na 2a discussão e que eu re- 
produzi, porque fui por descuido ausa de não ter 
passado então esse paragrapho. Conheço as cir- 
cumstancias desse moço, elle esteve comigo, quando 
passou pela Bahia em sua viagem para Pernambuco. 
Não chegando mais em tempo de inscrever-se para 
fazer o exame da matéria que lhe faltava, está fre- 
qüentando o curso como ouvinte, e tem muito boas 
informações, como vi de um attestado do Sr. Sil- 
veira de' Souza. Por conseqüência, esse moço está 

nas circumstancias de se lhe fazer a concessão que 
se tem feito a outros muitos, e que eu farei ao es- 
tudante a que se refere a emenda do nobre senador 
pelas Alagôas, quando chegar sua vez, mas não 
agora enchertanúo-se em um projecto outro pro- 
jecto, para voltar á camara dos deputados e ser 
approvado por ella que já o approvou. 

O Sr. presidente:—Tenho de observar o seguinte: 
Quando o nobre senador pelas Alagôas disse que 
mandava como emenda um projecto da camara dos 
deputados, eu lhe disse: «Queira formular a emenda». 
Não aceitei como emenda o projecto da outra camara. 
Não sei se esse estudante está era algum projecto. Se 
a emenda for approvada, ha de ir como emenda á 
pr. posição que veio da camara dos deputados, e ha 
muitos precedentes que justificam este procedimento. 

O sr'. Sayão Lobatos—Sr. presidente, 
a declaração de V. Ex qualificando a proposia do 
nobre senador, me leva a fazer uma breve obser- 
vação. 

O illustre senadon por Alagôas propoz á conside- 
ração do senado matéria especial de um projecto 
distineto. e é o que V. Ex. diz que recebeu como 
uma emenda ao que está agora em discussão. O no- 
bre senador foi muito explicito, referiu-se claia e 
positivamente ao projecto vindo da ouira camara, 
impresso e distr buido no senado com o n. '/I, eo 
olfereceu para ser incluído neste em discustão. 

O Sr. presidente:—Eu não aceitei assim. 

■ O Sr. Sxyão Lobato: — Assim enunciada a pro- 
posta com franca expressão da propr a verdade, im- 
pressionou-me que tivesse segnimemo, porque espe- 
rava que V. Ex., escr puloso como é, na mantença 
das regras do regimento, não a re 'ebesse, nem como 
emenda, nem como projecto addicional ao outro era 
discussão. 

Se nhores, temos regras que marcam o processo 
que devemos seguir na discussão das matérias : o 
senado não as resolve sem maduro exame e ponde- 
ração: é mister que com anh cipação sejam decla- 
radas na ordem do dia para que com a devida atten- 
ção passem em successivas oiscussóes com aquella 
pausa e interstícios que requer a gravidade das deli- 
berações do senado. Desde que passar o precedente 
de um projecto em 3a discussão, como este se acha, 
ter rabo leva de outros, está acabado o systema 
adoptado; deixa o senado de resolver como está 
prescripto no regimento. 

O caso é simples, não ha que declinar da verdade 
á luz da evidencia : a emenda apresentada pelo no- 
bre senador é o projecto n. 71 vindo da outra ca- 
mara e que deve entrar em discussão a seu tempo, 
quando^ V. Ex. designal-o para a ordem do dia; en- 
tão terá de passar pelos tramites de inteira e espe- 
cial discussão. Como se pôde declinar da verdade, 
pôr de parte as regras do regimento, e dizer « rece- 
bi como emenda » o que foi apresentado como pro- 
jecto e é um projecto votado pela outra camara, de- 
clarado e manifestado nesta? 

Eis a razão porque peço perdão a V. Ex. para 
dizer que mantenha a verdade da disposição do nosso 
regimento, reconhecendo que essa mâleria posta 
debaixo da forma de emenda é um projecto especial, 
que já está impresso e distribuído, e não cabe agora 
discutir. 
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O Sr presidente:—Acho que o caso não é para 
•perdão. Entendo que observei os precedentes adnnt- 
lindo a emenda do nobre senador pelas Alagôas. Se 
o nobre senador exprimiu-se daquelle modo, foi 
na-a evitar o trabalho de escrever a emenda, mas 
eu lembrei-lhe que como emenda não podia receber 
o projecto. A emenda está apoiada, não pôde dei- 
xar de ser discutida. O senado pede votar a favor ou 
contra, como lhe parecer, mas eu não posso recusar 
a emenda pelas observações que fez o nebrè senador 
pelo ílio de Janeiro. 

O Sr. CansausSo «le Sinimbú: 
—Sr. presidente dopots das explicações dadas pelo 
nobre senador pela província da Bahia, eu devia jul- 
gar-me oispeusado de fallar ainda sobre esse objecto, 
mas em vista das observações feitas por outro nobre 
senador por aquclla prcvincia, V. Ex. peimitta me 
ainda algumas reflexões. , . 

Se o projecto que foi hoje submettido á discussão 
do senado, tivesse sido votado na 2a discussão em 
sua integridade, é claro, Sr. presidente, que eu não 
teria offerecido essa emenda; mas, senhores, a ver- 
dade é que na 2a discussão o projecto perdeu uma de 
suas partes, ficou prejudicada uma de suas disposi- 
ções, que só hoje apparece em oa discussão por vir- 
tude de uma emenda. Como é, pois, que se pôde 
querer que seja aceita uma emenda e rechsada outra? 
Accresce em favor da emenda que offereci uma con- 
sideração já feita pelo nobre senador da Bahia, e c 
que a Ia emenda que se apresentou é sobie objecto 
já piejudicado, objecto que já teve contra si uma vo- 
tação do sena lo, ao passp que a minha ó sobre ma- 
téria nova, isto é, idêntica á que se d s^ute, mas 
sobre que não houve ainda votação da casa, 

V. Ex. já explicou como teve começo a emenda 
que tive a honra de apresentar. E'vetdade que eu 
disse, queoobjecto s^breoqual tinha deoíTerece>-a, 
havia sido já tomado em consideração pela camaia 
dos Srs. deputados; mas desde que V. Ex. me ob- 
servou que não podia receber como project" especial, 
mas sim como emenda, é claro que eu a não podia 
oflerecer senão nesta qualidade. 

A V. Ex. compete dizer, como interprete do regi- 
mento, se ella tem ou não tem cabimento. 

O Sr. presidente: —Já declarei a minha opinião. 
O Sr. Cvnsansão de Siximbd' :— Se está como 

emenda, ha de seguir seu destino e o senado resol- 
verá como entender; meu principal objecto é dar 
cccasião a que se proceda com o espirito dc justiça 
que é propno desta casa. 

O Sr. Fh Octaviano fez algumas obser- 
vações. 

O Sr. Nunes Gonçalves fundamentou e mandou 
á mesa a seguinte emenda r, 

« A passar a emenda do Sr. barão de S. Lourenco, 
xestabeleça-se o § 1° do artigo do projecto, coniò 
veio da camara dos deputados.—Nunes Gonçalves.» 

Foi lida, apoiada e posta conjunctamenlo em dis- 
cussão. 

O Sr. .Jaguaribe;—Pedi a palavra tam- 
bém paru oflerecer uma emenda. Eu não desejava, 
nem desejo de modo algum retardar o projecto em 
discussão, isto é, contribuir com o oflerccimento de 
uma emenda, para que elle voltasse á camara dos de- 
putados ; mas, desde que vejo pela discussão havida 
que o projecto tem de voltar— 

Um Sr. senador ; — Não volta. 
O Sr. Jaguaribe:—Não volta, se passar a emenda 

do nobre senador pelo Maranhão, mas ha ainda 
uma emenda do nobre senador pelas Alagôas; por 
conseqüência, a rainha emenda concilia estes inte- 
resses, mando-a com esta condição; se passar a 
emen a do Sr. Sinimbú. seja submettida á votação 
a emenda que effereço. Ella se refere a ura estudante 
que tem todos os exames de preparatórios feitos na 
faculdade de medicina da Bahia, e requer simples- 
mente que sejam admittidos estes exames na facul- 
dade de direito do Recife: ó o Sr. Melchiades Corrêa 
Garcia. 

t) Sr. Pompeu:—O projecto está ahi? 
O Sr. Jaguaribe:—E' do anuo passado  
O Sr. Paranaguá:—Já cahiu aqui? 
O Sr. Jaguaribe:—Não, senhor. 
O Sr. Zacarias:—Se cahiu, levanta-se. • 
O Sr. Jaguaribe-—Não cahiu; não foi submettido 

á approvação; é o projecto n. 114 do anno passado 
para aqui remeltido pela camara des Srs. deputados. 

Foi lida, apoiada e posta conjunctamente em dis- 
cussão a seguinte emenda: 

« Se passar a emenda do Sr. íjmirabú sejam admit- 
tidos os exames do estudante Melchiades Cerca 
Garcia feitos na faculdade do medicina da Bahia, 
p ira ser o mesmo matriculado na faculdade do di- 
reito do Recife. 

Paço do senado, 13 dc Agosto de 18â0. — iJomtn- 
gos José Noguira Jaguaribe.» 

O Ssv Zacarias fez algumas observações. 
Posta a votos a emenda do Sr. barão de S. Lou- 

renco foi approvada. 
Posta a votos a do Sr. Nunes Gonçalves foi appro 

vada. 
Posta a votos a do Sr. Sinimbú não foi appro- 

vada. 
Ficou prejudicada a do Sr. Jaguaribe. 
Foi a proposição approvada para ser dirigida á 

saneção imperial. 
Seguiu-se em 2a discussão com o parecer da com- 

missao de instrucção publica a proposição da mesma 
cam ua, concedendo dispensa ao estudante Lourenço 
de Sá e Albuquerque. 

O Sr. F. Octaviano fez algumas obser- 
vações. 

O Sr. presidente.—Hoje parece que c sessão de 
duvidas para a mesa. Eu já tive uma duvida a res- 
peito de um requerimento de adiamento que so 
queria oflerecer a uma outra proposição; agora tenho 
esta duvida e c se a mesa pôde admiltir uma emenda 
contra o que acaba dc vencer-se. A emenda que o 
nobre senador pretende mandará mesa, ó justamente 
uma emenda contra a qual o senado acaba de votar. 
Eu offereço esta duvida, porque são precedentes que 
depo s se podem allegar. 

Para mim qualquer questão é de dilhcil solução; 
minha intelligencia não alcança desde logo o meio 
de resolvel-a; porisso fico era duvida se tendlo-se 
nesta mesma sessão, ha poucos momentos, acabado 
de votar contra uma emenda offerecida pelo nobre 
senador pelas Alagôas, pôde-se aceitar agora contra 
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o vencido uma emenda restabelecendo a mesma ma- 
téria regeitada. Y. líx. é quem.me pode tirar desta 
duvida, porque, como tenho a honra de ser presi- 
dente do senado, não desejo estabelecer senão bons 
precedentes que depois possam ser ellegados e ob- 
servados sem inconveniência alguma. 

O Sr. 1F. Octaviano fez algumas obser- 
vações. 

Não havendo numero para votar-se, ficou encer- 
rada a d' ;ussâo do art. I.0 

Ficou igualmente encerrada a do art. 2.° 
LICENÇA. 

Entrou em 2a discussão a proposição da mesma 
camara, com o parecer da comraissão' de instrucção 
publica, concedendo licença ao tenente pharmaceu- 
tico Pedro José da Costa. 

OsSrs. JF.OctavianoeZacarias 
fizeram algumas observações. 

O Sr. liarão do Murltiba {ministro 
da guerra):—Offereço ao nobre senador a fé de 
oííicio deste pharmaceutico, que se acha junta a estes 
papeis. Esta fé de officio c-lhe algum tanto honrosa, 
mesmo sulficienteraente honrosa. Elle fez com efleito 
bastantes serviços. Não tem títulos acadêmicos, mas 
pela sua pratica mereceu ser empregado no exercito 
com grande proveito, como provam a fé de ofllcio e 
outros attestados de seus chefes e de differentes mé- 
dicos com quem serviu nos hospitaes. 

São as informações que tenho, provenientes des- 
ses papeis juntos á própria petição. 

O Sr. F. Octaviano fez algumas obser 
vações. 

Ficou pelo mesmo motivo encerrada a discussão 
do artigo único. 

O Sr. presidente deu para a ordem do dia 16: 
Votação sobre as matérias cuja discussão ficou 

encerrada. 
2a discussão da proposição a que se refere o pa- 

recer da mesa n. 303 sobre pensões. 
21 discussão da proposição da camara dos Srs. de- 

putados sobre o recrutamento, com o parecer da 
commissão de marinha e guerra. 

Trabalhos de commissões. 
Levantou-se a sessão ás 3 e 5 minutos horas da 

tarde.   

^Oa sessão. 

EM 16 DE AGOSTO DE 1810. 

rtlESIDENCIA 1)0 SR. VISCONDE DE ABAEIÉ. 

SUíiiMAiiio.—Expediente Oíficios dos rainisteiios 
do estrangeiros, da justiça o do Império.—Parece- 
res da mesa ns. 304 c30.1. Kedacção.—Ordem do 
dia:—Votação do duas proposições da camara dos 
Srs. deputados sobre exames.—Discussão de uma 
proposição da mesma camara sobre pensões.— 
Discussão do projocto da mesma camara sobre o 
recrutamento.—Discurso e requerimento do Sr. F. 
Octaviano. — Discurso do Sr. barão de S. Lou- 
reüço —Additamento do Sr. Zacarias.—Discursos 
dos"Srs. Leitão da Cunha, Paranaguá, barão de 
jViurítiba, Sinimbú o Ribeiro da Luz. 

A's 11 horas da manhã, fez-se a chamada, e acha- 
ram-se presentes 30 Srs. senadores, a saber: vis- 
conde de Abaeté,Almeida e Albuquerque, Jobim, ba- 
rão de Mamanguape,Fernandes Braga, F. Octaviano, 
visconde do Sapucahy, Chichorro, Cunha Figueiredo, 
Figueira de Mello, barão de S. Lourenço, Ribeiro da 
Luz, visconde de Camaragibe, Leilão da Cunha, Tei- 
xeira de Souza, barão de Muritiba, barão de Cote- 
gipe, barão de Pirapama, barão das Tres Barras, 
Zacarias, Dias de Carvalho, Antão, Nunes Gonçalves, 
barão do Bom Retiro, Pompeu, Souza Franco,'duque 
de Caxias, visconde de Itaborahy, Sayâo Lobato e 
Paranaguá. 

Compareceram depois da chamada os Srs. Sinimbú 
Saiaiva, visconde de S. Vicente, Jaguaribe, Torres 
Homem e Silveira da Motta. 

Deixaram de comparecer com causa participada 
os Srs. Diniz, barão de Antonina, barão de Itaüna, 
Paula Pessoa, barão de Maroim, Firmino, Mendes 
dos Santos, Dias Vieira, Fonseca,Paranhos e Mafra'. 

Deixaram de comparecer sem causa participada os 
Srs. barão do Rio Grande, Carneiro de Campos, 
Souza Queiroz, conde da Doa Vista, Silveira Lobo, 
visconde de Suassuna e Nabuco. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente e, não ha- 

vendo quem sobre ella fizesse observações, foi 
approvada. 

O Sr. 1° secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE. 

Oíücio de 13 do corrente do ministério de estran- 
geiros, declarando em resposta ao officio do senado 
de 30 do mez proxirao findo, que remettera a moção 
approvada pelo mesmo senado era agradecimento ás 
congratulações das camaras dos dignos pares e dos 
deputad.os da nação portugueza ao enviado de Sua 
Magestcdo Fidelissimo nesta Côrto afim de que a 
faça chegar ás ditas camaras.—Inteirado, 

Dito da mesma data, do ministério da justiça, re- 
raetlendo os autographos sanccionados das resolu- 
ções da assembléa geral, igualando os vencimentos 
dos empregados da secretaria dos tribunaes do com- 
mercio de,Pernambuco e Maranhão aos dos empre- 
gados da secretaria do tribunal do comrnercio da 
Bahia.—Ao archivo, communicando-se á outra ca- 
mara. 

Dito da mesma data, do ministério do Império, 
remettendo o autographo sanccionado da resolução 
da assembléa geral, que approva as pensões concebi- 
das ao soldado do corpo de voluntários da patria, 
João Quirino INunes, e outros.—O mesino destino. 

O Sr. 2° secretario leu os pareceres da mesa: 
N. 30-1, de 16 de Agosto de 1870. Apresentando 

redigidas, para entrarem em 3a discussão, as emendas 
que o senado approvou em 2a discussão do projecto 
de lei da camara dos Srs. deputados, estabelecendo, 
sob proposta do poder executivo, para Sua Alteza 
Imperial a Sra. D. Isabel Christina e seu augusto 
esposo, nos termos do respectivo contrato matri- 
monial, um patrimônio em terras, constando de 
duas porções, cada uma de quarenta e nove léguas 
quadradas, sendo uma na província de Santa Ca- 
tnarina, e outra na de Sergipe. 

Concluindo : 
1.° Que o projecto de lei da camara dos Srs. de- 

putados deve entrar em 3a discussão com as eraen- 
22 
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das que o senado approvou em 2a discussão depois 
que estas forem impressas. 

2.° Que o parecer da mesa seja impresso e distri- 
buído na forma do estylo. 

N. 305, de 16 de Agosto de 1870. Apresentando 
redigidas, para entrarem em 3" discussão, as emen- 
das que o senado approvou em 2a discussão ao pro- 
jecto de lei da caraara dos Srs. deputados estabele- 
cendo, sob proposta do poder executivo, para Sua 
Alteza a Sra. D. Leopoldina e seu augusto esposo, 
nos termos do respectivo contrato matrimonial, um 
patrimônio era terras, constante de duas porções, 
cada uma de quarenta e nove léguas quadradas, 
sendo uma na província do Paraná e outra na do 
Espirito Santo. 

Concluindo : 
1.° Que o projeeto de lei da camara dos Srs. de- 

putados deve entrar em 3a discussão com as emen- 
das que o senado approvou em 2a discussão depois 
que estas forem impressas. 

2.° Que o parecer da mesa seja impresso e distri- 
buído na forma do estylo. 

A' imprimir para serem tomados em consideração 
com as proposições a que se referem. 

Leu mais a seguinte redacção. 
Emenla do senado ao projecto de resolução da ca- 

mara dos Srs. deputados, approvando as pensões 
concedidas ao soldado do 32° corpo de voluntários 
da patria Joaquim Francisco Ribeiro e a outros. 

« Em vez de « ao menor João, filho legitimo, etc.» 
diga-se « ao menor João. filho legitimado etc.» 

Paco do senado, em 16 de Agosto de 1870.— Vis- 
conde de Sapucahy.— Visconde de S. Vicente. 

Posta em discussão foi approvada para ser dirigida 
á outra camara. 

ORDEM DO DIA 

MATRICULA DE ESTUDANTES 
Yotou-se e foi approvado o art. Io da proposição da 

camara dos Srs. deputados, concedendo dispensa ao 
estudante Lourenço de Sá e Albuquerque. 

Posto a votos o art. 2o foi igualmente approvado 
o passou a proposição para a 3a discussão. 

Foi do mesmo modo subraettido á votação o artigo 
único da proposição da mesma camara, concedendo 
licença ao tenente pharmaceutico Pedro José da 
Costa. 

Posta a votos passou a proposição para a 3a dis- 
cussão. 

PENSÕES 
Entrou em 2a discussão e passou para a 3a, a pro- 

posição da mesma camara, a que se refere o parecer 
da mesa n. 303 sobre pensões concedidas ao alferes 
Manoel José dos Santos e outros. 

W 
RECRUTAMENTO 

Seguiu-se a discussão do art. 1° e seus paragraphos 
do projecto da mesma caraara sobre o recrutamento. 

O Sr. F. Octaviano; — Quando, Sr. 
presidente, o meu honrado amigo, o illustre repre- 
sentante da província do Piauhy, na sessão de 8 do 
corrente, pediu que este projecto fosse submettido ao 
exame da illustrada commissào de marinha e guerra, 
observou, como fundamento daquelle pedido, que não 
se tratava de assumpto comesinho ou de um a medida 
secundaria. O projecto, effecíivamente, limita direitos 

individuaes, contraria os nossos hábitos, altera as 
condições da guarda nacional. Tinha, pois, o hon- 
rado membro razão incontestável quando requereu 
que aplicássemos a taes objectos a maior e a mais 
reíleetida attenção e que ouvíssemos o parecer da 
comraissão do negocios militares. Esse parecer, por 
uma votação da casa, foi julgado necessário para que, 
no estudo e votação de medidas tão graves, o senado 
não se aparte de seus hábitos de prudência e gra- 
vidade. 

0 Sb. Paranaguá : — Apoiado. 
0 Sr. F. Octaviano: —Estava eu, portanto, bem 

longe de suppôr que a honrada comraissão, decla- 
rando aliás que esto projecto entende cora uma das 
mais graves questões sociaes, cuja solução ainda é 
mais grave para o Brasil por suas circumstancias pe- 
culiares, o devolvesse á mesa sem relatório, sem ex- 
posição e discussão das medidas propostas, acompa- 
nhando-o somente de uma promessa vaga "de emen- 
das no correr dos debates! 

O Sr. Zacarias:—Cora eífeito é para admirar! 
O Sr. F. Octaviano:—Não desconheço, Sr. pre- 

sidente, que as bases do projecto em discussão foram 
apresentadas á camara temporária pela administra- 
ção trausacta. A quadra, porém, de sua apresentação, 
âté certo ponto desculpa o pouco cuidado com que 
cidadãos de tanto talento c amor ás instituições li- 
vres se deixaram arrastar a cobrir com o seu nome 
medidas que apenas estavam estudadas sob o ponto 
de vista militar. 

Nessa quadra, lutávamos com o invasor de duas 
províncias do Império; a preoccupação do governo era 
levantar forças que repellissera o nosso audaz o bem 
preparado inimigo, e ao mesmo tempo acautdar-se 
contra as contingências de algum revez, que viesse 

-esfriar oenthusiasmo dos engajamentos volun- 
tários... 

0 Sr. Paranaguá A poiado. 

O Sr. F. Octaviano : — Em taes circumstancias 
comprehende-se que ura governo cuide mais de re- 
salvar a honra da noção, do que dè resguardar a sua 
liberdade interna e a felicidade que só vera da 
tranqmllidade na industria e da segurança dos direi- 
tos individuaes Mas, senhores, estaremos hoje nas 
mesmas circumstancias ? 

Qual ó o inimigo que nos ameaça? Que ne- 
cessidade urgente temos de alistar e preparar um 
exercito modelo, á europôa, ura exercito nume- 
roso, cujas proporções sejam taes, que o não 
possamos contratar honestamente, como contrata- 
mos os operários para as nossas estradas e os em- 
pregados para as nossas oíücinas administrativas? 
Pois a nação brasileira, depois de tantos sacrifícios, 
que eram objecto das lamentações dos illustres mi- 
nistros quando se achavam em opposição, não me- 
rece algum respiro, alguma folga, direi mesmo 
alguma ammstia, e já está ameaçada de novos sa- 
crifícios, de novas violências? E pelo menos Sr 
presidente, essa nação que se diz ter-nos dado'umã 
delegação para cuidarmos do éeu progresso e bene- 
fícios, não poderá obter do governo e do senado a 
exposição dos motivos, pelos quaes se lhe pedem 
esses sacrifícios? (Apoiados). 

Q110. diflerença neste mutismo, com que a admi- 
nistração alardta o seu absoluto dorainio,o as bellas 
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e sensatas praticas da administração ingleza perante 
o parlamento 1 V. Ex., que tanto as estuda e apre- 
cia, sabe quo naquelle paiz os ministros se reputa- 
riam exautorados de sua posição de chefes parla- 
mentares , se alguém se lembrasse de impôr-lhes o 
procedimento adoptado voluntariamente pelos nos- 
sos ministros. Alli, quando o governo propõe á dis- 
cussão um projecto, o respectivo ministro é quem 
abre o debate para dirigil-o, expondo o histórico do 
assurapto, os exames ou inquirições por que passou, 
os motivos porque o governo resolveu-se a preferir 
as modidas que propoz e concilie offerccendo á 
opposiçào os elementos de convicção ou de relutân- 
cia, conforme o modo porque ella se decida a en- 
carar a questão. E não ó só isso ; depois do minis- 
tro, quasi sempre falia um membro do partido 
ministerial, apoiando as idóas que prevaleceram no 
projecto e explicando á nação os motivos porque 
a maioria o ídopta: tanto _é naquelle paiz o res- 
peito quo mostra pela opinião publica quem gosa 
da honra de ser governo ! Só depois dos discursos 
do ministro e da maioria, ó que se levantam os 
membros da opposiçào para combatel-os ou sujei- 
tar-lhes emendas e iransacções. 

A's vezes a opposiçào apenas se levanta para de- 
clarar que está de accordo com as vistas do governo, 
como tom succedido modernamente era varias pro- 
postas do actual gabinete da Rainha. 

Entre nós até ha regimentos de camara que man- 
dam começar a discussão por discurso de impugna- 
ção: tal ora o absurdo que praticamente se tem en- 
tendido quo impugna um projecto quem pede expli- 
cações para poder adoptal-o! Mas este systema 
seguramente prosuppõe relatórios motivados econsci- 
enciosos das commissões, porque se nas caraaras ha 
algumas aguias, também ha muito passaro rasteiro. 

Sem exposição de m ativos por parte do governo, 
sem relatórios c paroceres das nossas commissões, 
saem das camaras as leis de modo que os juizes 
não sabem o espirito que as motivou, nem as razões 
de varias de suas disposições. O que succede geral- 
mente, é que ninguém se dá mais ao trabalho de 
procurar nos annaes parlamentares os elementos de 
nossas leis. Vae-se á fonte limpa, aos expositores 
francezes, porque comprchendemos logo que a lei foi 
traduzida do françez, e ás vezes quando já era Fran- 
ça está ella revogada ou modificada. Isto desgraçada- 
mente ó verdade... 

O Sn. Figueira de Mello : —Ha exágeração. 

O Sn. F. Octaviano: —Exageração! Pois o nobre 
senador não viu com mágoa, ha três dias, na dis- 
cussão sobre a nova moeda de nickel, o nobre presi- 
dente do conselho, que tanto se dedica ao estudo 
das leis de finanças de seu paiz, confessar ao senado 
mie não nodera a'tinar com o motivo de uma lei vo- 
tada na sua ausência do Brasil? (Apoiados.) 

Quer maior testemunho de que as nossas leis, por 
falta do exposições de motivos e trabalhos regulares 
das commissões, são votadas ao acaso .' 

Quando as opposições se resolvera a fazer o que 
os meus illustrados amigos teem feito, relativamente 
ao projecto do nickel, alguma liiz se derrama, porque 
os ministros são obrigados a dar contas de si; mas 
se as opposições se resolverem a cruzar os braços, 
ou por descrença ou pelo desfavor com que são tra- 
tadas não sei até onde iremos esbarrar nesta tro- 
pelía de supposto regimen representativo. 

O Sr. Zacarias : — Diz muito bem, porque se não 
fosse meia dúzia de senadores  

O Sr. F. Octaviano:—E que lei se nos quer im- 
por de afogadilho, sem estudo, sem reflexão ! Não é 
somente a conscripção que ella nos importa da França, 
a conscripção cora a sua conseqüência da servidão 
militar; na's entranhas dessa lei vem também a 
mobilisaçào da guarda nacional como re:erva ad 
nulum dó governo, mobilisaçào que estende aquella 
servidão a todos os que escaparam aos contingentes 
annuaesl Ah! Sr. presidente, os proprios ministros 
de Napolcào III, querendo introduzir este aperfeiçoa- 
mento no raachinismo de fazer depressa exércitos 
baratos, não ousuara prescindir das fotraalidades 
essenciaes nos paizes em que se aíTecla respeito pelo 
voto nacional. Em cada uma das camaras francezas, 
grandes commissões estudaram o assumpto e elabo- 
raram pareceres longos explícitos, cora todos os 
elementos para um debate porfiado, como eííecliva- 
mente foi esse memorável debate. 

Senhores, se eu não tivesse poderosas razões para 
'combater este projecto, bastava-me encontrar nelle 
a sorrateira cópia da lei íranceza para a mobilisa- 
çào da guarda nac-onal. O Sr. ministro da guerra, 
que tanto se esforça por ser visto em um pedestal 
como restaurador da paz, não quer que da sua lar- 
ga rede de apanhar soldados lhe escape ura só ci- 
dadão brasileiro quo possa ir cuidar sériamente de 
applicar-se á lavoura e ás industrias pacíficas, aban- 
donadas por tantos milhares de braços ha mais de 
cinco annos I E aquillo que o marechal Niel al- 
cançou em uma lei desenvolvida, em que o arbítrio . 
encontra algum contrapeso, o Sr. ministro da guerra 
exige que o senado lhe vote encapotadamente, em 
quatro linhas, com o arbítrio mais desenfreado e 
nunca visto. (Apoiados). 

A honrada commissão de marinha e guerra não 
sabe a decepção porque- me fez passar! Folguei 
quando vi o projecto em suas mãos, depois do voto 
quasi unanime do senado. Nesta commissão tem 
assento o illustre general que na próxima campanha 
exaltou o prestimo e valenüa do paisano brasileiro 
quando tem a consciência de que defende a honra 
nacional; demais esse illustre general reúne a 
grandes serviços militares tradicções de família pa- 
triótica e amiga do povo. Além de S. Ex., a com- 
missão contava em seu seio cidadãos illustrados, 
um que tem longa experiência dos negeeios públicos, 
e outro que representa a província mais victimada 
pelo recrutamento, quando os ministros do primeiro 
Imperador apoiaram planos guerreiros que não 
tinham o assentimento da nação. Esses dous cida- 
dãos não podera aspirar a ser proconsules militares, 
porque são, como eu, homens paciflcos, habituados 
a brandir as arrnas inoffensivas da palavra e da 
penna. Demais foram ambos magistrados, e o ma- 
gistrado se habitua a ser muito zelador dos direitos 
do cidadão. 

Que cegueira fatal, que condescendência com o 
governo, os leva neste momento a fechar os olhos, 
ao estado do paiz e a cerrar os ouvidos ás queixas 
do povo? 

O senado conheco, por discursos meus anteriores e 
pelas declarações de voto que tenho feito inserir em 
suas actas, quaes as minhas opiniões a respeito do 
núcleo do exercito que nos convém e do modo de 
constituil-o. Não me apresento, pois, como inter- 
prete de idóas de um partido, nem venho aggredir o 
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projecto em discussão só porque o governo o pro- 
move. Sou arrastado por convicções superiores ás 
paixões politicas. O que hoje direi é o que tenho dito 
ha muitos annos. Por mim e sem importar-me com 
o desfavor dos chamados estadistas práticos, con- 
testo a faculdade desse socialismo autoritário cora 
que se arranca um cidadão inoffensivo do seio 
de sua família, do seu trabalho, da industria 
que escolheu, segundo as suas forças e inclinação, 
para ordenar lhe que aprenda um offlcio, ao qual 
sente repugnância ; que se sujeite cinco e mais 
annos a servir quasi gratuitamente para garantir o 
descanco, os commodos e a liberdade dos outros : 
que softra, contraia moléstias e morra se os chefes 
da sociedade houverem por bem decretar guerras 
sem audiência da victima e ás vezes contra a sua 
consciência ; e, por fira, dada a eventualidade de 
(jue possa escapar ás moléstias da vida dos quartéis, 
as misérias o calamidades das marchas e batalhas, 
que procure", fatigado, exhausto, um novo oflicio 
para ter o pão e o tecto, porque a sociedade, por 
gratidão, !he concede então a liberdade de mendi- 
gar ao acaso ! 

O Sr. Figueira de Mello O projecto occorre 
a essas necessidades. 

O Sr. F. Octaviaxo :—Se existe essa horrível fa- 
culdade, se é legitima, então existe também a das 
corvéas de toda a sorte, porque a construcção de es- 
tradas, a abertura dos portos, são tão necessárias ao 
progresso e conservação da sociedade, como dizem 
que é o exercito ; e, mais ainda, se aquella faculdade 
existe, também existe a do confisco, porquanto se 
me podeis arrancar a saúde e a vida, podeis despo- 
jar-me da propriedade; se podeis exigir que eu me 
sacrifique gratuitamente por vossa commodidade, po- 
deis exigir por esse mesmo principio que eu me re- 
duza á miséria. 

Já um meu honrado amigo e uma das maiores il- 
lustrações do senado, disse-me que a opinião que 
adopto é utopia, porque no seu modo de pensar, não 
podemos contratar voluntários para o exercito com 
os mesmos salários que damos ao funccionalismo e 
aos operários e empregados das obras publicas. iNa 
classe das utopias tenho conhecido muitas que se 
estão realisando, mesmo no nosso paiz. Eu podia 
enumerar uma serie de doutrinas e maxiraas de 
nossos homens eminentes, de um e outro partido, 
que o tempo reduziu ás proporções de banalidades, 
oriundas de uma época de preconceitos e erros. Mas 
limitando-me ao assumpto que nos oecupa, eu recor- 
darei ao senado que a utopia, que defendo, é a mesma 
pela qual se bateram no tempo de Jorge II e do Jorge 
III estadistas illuslrados da Inglaterra, não duvi- 
dando um dentro elles, que occupava o posto de 
lord chanceller, repellir om um discurso notável os 
planos de seus companheiros de ministério! Feliz 
utopista aquelle que, para combater o serviço obri- 
gatório na milícia, tem a seu lado homens práticos 
do paiz em que se olha mais pela liberdaie e pelas 
industrias da paz, do que pelos interesses do despo- 
tismo e pelas vaida ies da gloria. 

A preferencia dada pelo governo a esta lei de con- 
scripção para encetar por ella asreformas quoentram 
no seu plano moderno de existência nos indica o es- 
pirito de taes reformas ! A nação unanime se queixa 
do recrutamento e da guarda nacional por serem as 
armas principaes com que os governos a escravisam, 

sobretudo á boca das urnas. E, no emtanto, como 
lonitivo a essas queixas, oílerece-se á nação uma lei 
mais rigorosa, que manteem e aggrava todos os ve- 
xames do recrutamento e da lei da guarda nacio- 
nal. (Apoiados.) 

Sr. presidente, foi V. Ex. contemporâneo e coope- 
rador dos homens que fizeram a independência de 
nossa patria: conhece as intenções puras com que 
os ministros dessa quadra expediram as inslrucções 
para o recrutamento. A_hi nessas instruccões se acau- 
telavam todas as isenções, que este projecto de lei 
não pôde deixar de copiar. Mas dous annos depois 
já as queixas e os brados de indignação proíligavam 
o recrutamento. Porque? Poique taes isenções eram 
letra morta: os agentes do governo nunca se impor- 
taram com ellas, senão para proteger a seus se- 
quazes ; e o governo nunca teve a energia ea morali- 
dade de punir os seus agentes. Era uma cadéa de 
exigências e concessões imraorajs. O governo queria 
recrutas, os agentes queriam arbítrio. 

Diga-se agora em boa fé se este projecto oílerece 
mais garantias do que os existentes? Quem vae alis- 
tar o cidadão? Quem vae conhecer de seus recursos? 
E' o governo; são os agentes do governo. O systema 
é o mesmo de que a nação se queixa. Só ha uma 
diíTerença: é que ate agora o despotismo era um 
tanto nrjgular, podia ser mais ou menos forte: 
agora toma o caracter de regularidade e de institui- 
ção normal do paiz. (Apoiados.) 

Senhores, attenlae na economia e systema deste 
projecto. Na parochia quem alista o julga das isen- 
ções é um juiz de paz (queporhypothese se diz elec- 
tivo), o subdeiegado de policia e Mm oíücial da 
guarda nacional nomeado pelo governo. Nas capi- 
tães quem revê os afstamentos são dous oíüciaes de 
linha e guarda nacional, de nomeação do governo e 
o juiz municipal, que os conservadores vão reconhe- 
cendo, na camara temporária, ser uma entidade 
inconstitucional e toda dependente do governo. Em- 
fira, promeltc-sc um recurso dc tudo isto: e quem é 
que juiga esse recurso ? O Sr. ministro da guerra 
na Còrte e os seus presidentes nas províncias! 

E ao cabo de quarontae tantos annos dequeixa con- 
tra os abusos dos recrutadores, eis aqui a engenhosa 
combinação que se nos offerece para coarctar o ar- 
hitrio do governo : um alistamento feito pelos seus 
agentes, os mesmos autores das iniquidades passa- 
das e ptesenles, e um recurso decidido pelo governo, 
que tem tolerado, animado ou explorado as tropelias 
rios seus agentes! Não 6, senhores, um escarneo ao 
bom senso chamar-se a isto reforma ou mcdhora- 
mento no sentido dos direitos do cidadão, quando 
não passa de requintamento no sentido da prepotên- 
cia da administração? 

O Sr. Figüehu de Mello Não apoiado. 
O Sr. F. Octaviano:—O recrutamento, digo ao 

nobro senador, nas suas irregularidades, offerece 
ainda alguma garantia de momento. O presidente da 
província, se é bem intencionado escolhendo discri- 
cionariamente as pessoas que teem de apurar o re- 
crutamento, pôde compõr estas coramissões de 
homens independentes, llocordo-mo que o Sr con- 
selheiro Pedreira, quando era presidente do Rio de 
Janeiro, confiou a apuração do recrutamento aos 
juizes de direito das comarcas. Já vê V. Ex. que a 
irregularidade ministrava alguma garantia, quando 
havia da pazte dos presidentes desejo do não pungir 
os seus concidadãos. 
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O Sr. Silveirv da Moita :— Antes depender de 
um presidente do que de um subdelegado. 

O Sr. F. Octaviano : — Porque razão tem o go- 
verno tanto receio da nossa magistntura ? Digo sin- 
ceramente, não tenho nella uma fé implícita : sei 
que nu estado de nossa sociedade, não se pode dizer 
que esta ou aquella classe se acha perfeita; mas 
posso dizer que comparativamente uma ou outra 
classe mostra mais independência. Posto que não 
olforeça independência absoluta, a magistratura to- 
davia offerece mais independência do que os agentes 
que nos são indicados para ir conhecer dos direitos 
do cidadão. 

Digo constantemente dos direitos do cidadão, por- 
que quando se vae fazer o alistamento, só se trata 
de conhecer se o brasileiro tem ou não isenção legal, 
e isto não c matéria militar, é matéria civil, pertence 
aos tribunaes. Esta lei ó inconstitucional: para deci- 
dir de questões de direito, substituo os tribunaes do 
paiz por commissões do executivo. E' a lei mais 
perniciosa que tem vindo ao senado. 

O Sr. Zacarias :—E por isso a commissão não 
deu parecer... creio eu. 

O Sr. F. Octavíano : — Em matéria criminal, 
quando se trata da vida e morte, confia-se tudo 
de nossos juizes ; em matéria de fortuna, quando se 
trata das fallencias, nossos juizes de direito nas 
comarcas podem ser recurso definitivo, e somente 
quando se trata do conhecer se os cidadãos teem ou 
não isenções para evitar o capricho de um subdele- 
gado, ó que o juiz de direito ha de ser posto de 
lado ; équando se nos diz. «Não teera competência; 
é matéria administrativa.» 

Administrativo neste paiz ! Com esse palavrão 
iavasor se subvertem todos os princípios da scien- 
cia jurídica, e do direito I 

O Sn. Leitão da Cunha : —Apresente emendas. 
O Sr. F. Octaviano:—Não tenho que otfereccr 

emendas; estou mostrando os defeitos do projecto 
para pedir que a commissão o estude, visto que não 
ha base nenhuma para o senado o discutir. 

O Sn. Figueira de Mello;—Oh! 
O Sr. F. Octaviano;—São opiniões. 
O Sr. Figueira de Mello: — Ha pareceres bem 

desenvolvidos. 
O Sr. F. Octaviano ;—Quaes? 
O Sr. Figueira de Mello : — Tenho aqui dous, 
O Sr. F. Octaviano; — De quem ? 
O Sr. Figueira de Mello : — Um da caraara dos 

deputados, e outro da commissão nomeada pelo go- 
verno. . 

O Sr. presidente : — Attenção ! 

O Sr. F. Octaviano : — Eu mesmo solicitei este 
aparto ou esclarecimento ao meu illuslre collega. 
Diz olle que tem presentes dous pareceres; um de 
uma commissão nomeada pelo governo, e outro da 
camara dos deputados, a quem respeito muito; mas 
pelos princípios mantidos pelos nossos paes, e com 
toda a sabedoria, nenhuma das caraaras sabe o que 
se passa na outra, aliás não são independentos. 

O Su. Figueira de Mello: — Para o fim de illus- 
trar-nos é o que basta. 

O Sr.Zacarias:—O regimento responde ao aparte, 
O Sr. F. Octaviano:—Eu poderia fazer o sacrifício 

de votar este projecto, se ao menos visse nelle trium- 
phante o principio da igualdade. Com efleito, a prin- 
cipio o governo mascarou-se de liberal, estabele- 
cendo que o imposto de sangue seria pago com 
igualdade por todos os cidadãos de certa idade, Mas 
logo depois, comprehendendo que os senadores e 
deputados teriam escrúpulos de votar uma escra- 
vidão desta ordem para seus filhos e parentes, teve 
o cuidado de dizer-lhes: « Não se assustem ; a tal 
obrigação é só para os pobres: quem tiver dinheiro 
e pagar uma certa contribuição ficará em descanço: a 
caçada continuará por esse vulgo profano das offlci- 
nas, por essa massa de pelle tostada pelo trabalho 
dos campos, que não pode ter direito ás mesmas 
delicadezas dos filhos da gente de certa ordem.» 

Eis aqui o principio liberal, de que tanto nos fal- 
íamos pro ugnadores deste projecto I Quem tem di- 
nheiro, tem direito á sua pelle e ã sua liberdade: 
quem não tem dinheiro entregue ao governo a pelle 
e a liberdade! (Apoiados). Quem tem dinheiro, fique 
em descanço, sabendo das noticias: quem não tem 
dinheiro, vá expor-se á morto, para alimentar a cu- 
riosidade de quem fica a lôr noticias! 

O Sr. Figueira de Mello: — Mas o que vae tem 
compensações. 

O Sr. F Octaviano-—Sem duvida, perde um 
braço, uma perna, deixa a família em pranto o no 
abandono. São estas as compensações que conheço 
para o soldado, porque não vejo no projecto que o 
cidadão brasileiro esteja ameaçado de ser official ou 
general á força ; está ameaçado, sim, é de sersoldado. 

Talvez o nobre senador se refira á promessa que 
faz o projecto de se dar preferencia ao soldado para 
trabalhar nas obras publicas ou para occupar os 
empregos. Al li estão os Srs. ministros nas suas ca- 
deiras sorrindo-se dessas promessas.' Elles já sabem 
o que ellas valem e sabem-no os voluntários da 
patria! 

O Sr. Silveira da Moita :—Que logro que le- 
varam! 

O Sn. F. Octaviano:— Quando o mesmo governo 
não tenha má vontade, quando mesmo não esteja 
dominado pelo espirito de afilhadagem, de que 
servem promessas vagas de empregos, se hoje a 
maior parte aelles depende de habilitações espe- 
ciaes, que só a educação pode dar? (Apoiados). O 
sol lado arredado dos estudos, na idade própria 
para elles, como se habilitará para os empregos? 
Isto é que é utopia ou antes falsa fé. 

A única cousa que o governo pôde prometter 
conscieuciosamen^ ao soldado é que, se voltar 
ainda robusto, lhe mandará dar uma enxada para 
ir, com o suor de seu rosto, ganhar o pão nas 
obras publicas. Quando muito poderá lambem pro- 
metter-lhos cèrtos empregos mais humildes, para 
andarem, de habito e commeníla no peito e do ci- 
catrizes nas faces, entregando cartas, limpando 
bicas de chafarizes, etc. 

Estão, portanto, em pó todas as minhas observa- 
ções. Esta lei nada melhora; somente legitima a 
oppressão e o arbítrio. Eu disse que o aggravava e é 
verdade. Até agora evitar o recrutamento não era 
um crime, era um direito natural. Agora vae con- 
verter-se em crime. O governo fica, pela lei, com o 
direito que se tem arrogado inconstitucionalmente 
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de perseguir como criminoso o cidadão que se evade 
ao recrulamento. Nenhuma lei de nosso paiz classi- 
ficou de crime esse facto; nenhuma lei deu ao go- 
verno o direito de entrar pela casa do cidadão á cata 
de recrutas. E' um abuso, ura attentado o que se 
tem commettido com semelhante pretexto. 

E' porisso que os governos desejam a adopção do 
systema da conscripção. Foi esse bello systema que 
autorisou Napoleão a sangrar a França, a inanil-a, 
a prostral-a no vasto campo de baiâlha, que elle 
traçou por toda a Europa. E' a esse bello systema 
que se deve agora mesmo uma guerra injusta, sem 
motivo confessavel, que vae conflagrar o mundo. 

Duas nações, cujos governos leem á sua disposição 
as levas ânnuaos, as reservas, a guarda nacional 
movei, e todo esse arbítrio do despotismo para le- 
vantar grandes exércitos, vão ser atiradas uma con- 
tra a outra, sem que nenhuma, dellas invadisse o 
território alheio ou offendesse a paz, a honra e até 
os interesses da outra! Mas os seus governos teem 
cada qual um milhão de soldados: é preciso matar 
alguma dessa gente - eis tudo. 

E' esse o bello systema que se quer importar da 
França e da Prússia para o Brasil. A' idade dos desoito 
annos, nessa idade dos sentimentos generosos, das 
aspirações de independência, do amor á liberdade, 
será o brasileiro entregue a um sargento que lho 
ensine a obediência passiva e o habitue, pela escra- 
vidão militar, a inclinar se sem resistência a toda a 
tyrannia e a obedecer a todos os caprichos da auto- 
ridade ! 

Não posso crèr, senhores, que o honrado presi- 
dente do conselho queira isto. Seu coração, seus 
estudos, suas idéas se oppõem a estes planos. Mas 
que desgraçada situação a de nossos homens pú- 
blicos I Combatem longos annos pelo bem e pelo 
justo, e no dia em que podem fazer o bem e ser justos, 
são convertidos em instrumentos de iniqüidade ! 

Eu digo mais; o proprio Sr. ministro da guerra 
não tem as idéas que este projccto tende a fazer 
prevalecer. Aceitou-o e defendeu-o, pelo impulso 
do logar, para não ser acoimado de utopista. Quer 
mostrar-se habilitado para dirigir generaes: eu o 
desejava somente habilitado para dirigir os verda- 
deiros interesses da nação. 

O projecto está, como tudo o que é feito para obe- 
decer a impulsos de occasião, mal redigido, e com 
lacunas que ainda o affeiam mais. Na sua primeira 
execução elle abrange todos os cidadãos até os 30 
annos. Pergunto se nessa primeira execução os mé- 
dicos, boticários, fabricantes e chefes de ofRcinas, 
fazendeiros, lavradores etc., estão isentos ou se teem 
de pagar a contribuição pecuniária. Já nem pergunto 
se o typographo e o ofliciai de oflicio mechanic© 
estão isentos: naturalmente nelles cahirá o raio de 
preferencia! Mas se a lei passa sem alguma decla- 
ração para o primeiro lanço da rede, quanta vin- 
gança não se vae exercer! Quanta expoliação injusta 
não se vae fazer para o thesouro e para..."o confisco 
particular! 

lambem vejo no projecto isentarem-se es filhos, 
irmãos e protectores de famílias; isenta-se até ó 
viuvo expressamente, porém o homem casado não é 
isento. Querem prohibir ou desraoralisar o casa- 
mento ? 

O nobre ministro da guerra responde-me com um 
riso. Tem razão. Quanto mais imperfeita fôr a lei 
mais largo será o direito de S. Ex. de interprelal-a 
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em avisos. E ontao com quanto prazer não exercerá 
S. Ex. o magestatico poder de beneficiar os amigos 
e crucificar os adversários nesses avisos de occa- 
s.ão 1 [Apoiados.) 

O systema da lei é sempre favorável aos ricos. 
Até lhes proporciona outro meio de isentar os 
seus filhos de hombrear no exercito cora os fi- 
lhos dos pobres : mostra-lães o porto aberto para as 
viagens a Europa. Quem levar seus filhos a viajar, 
liberta-os dos deveres da conscripção. Ao menos 
em Franca estabeleceram-se regra°s para se con- 
siderar domiciliados na patria os francezes que 
viajam. 

Não contente com estabelecer a servidão militar, 
de fazer da guarda nacional uma reserva prompta do 
exercito, este projecto quer também disciplinar o 
ensino publico e matar oscollegios particulares. Co- 
nhccendo-se o horror que o brasileiro tem para a 
vida de soldado, diz-se aos paes: « se vossos filhos fo- 
rem sujeitar-se á disciplina do governo nos seus col- 
legios, podem continuara estudar: não os levaremos 
para os quartéis: mas se os confiardes a professores 
e collegios particulares, lá os iremos buscar. » Em 
tudo e por tudo este projecto quer mostrar-se ty- 
rannico! 

Os nobres ministros mandaram iniciar um plano 
de reforma eleitoral, e seus amigos, confessando que 
o paiz não tem realmente direito do voto, nos pro- 
mettem que a outra legislatura será eleita com li- 
berdade. 

Ora, Sr. presidente, póde-se crer na sinceridade 
de taes promessas, cpiando para preparar o paiz 
para essa liberdade da-se ao governo a lei da con- 
scripção e diz-se que todos os brasileiros, de 18 a 30 
annos, ficam sujeitos á primeira caçada, justamente 
nas proximidades dessa eleição que,"se nos promette, 
será livre? (Apoiados.) 

Porque a eleição não c livre? Po que o governo 
põe a boca das urnas os commandantes da guarda 
nacional e os recrutadores. Então como promelteis 
eleição livre, aggravando esse despotismo? 

O Sr. Zacarias : — Com eleição livre elles não 
podem ter camaras. 

O Sr. Saraiva:— Nem dominar as províncias. 
O Sr. F.Octaviano:—Repito: não posso crôr que 

esteja no animo do nobre presidente do conselho e 
do seu collega da marinha escravisar os seus conci- 
dadãos; mas esquecem hoje que amanhã hão de 
voltar para o barro coinmum, perdendo o esplendor 
das grandezas mimsteriaes. As situações passam, os 
ministérios morrem e só fica cm pé o despotismo, que 
se aproveitou de todas as fraquezas, de todas as am- 
bições, de todas as vaidades. Para o futuro diremos 
novamente, o que temos dito tantas vezes: «Os cul- 
pados fomos nós todos.» Mas não basta isto; evi- 
temos novas culpas, emendemos o passado, cuide- 
mos do salvar nossos pincipios, nossos direitos 
nossa honra política. Os nossos maiores erros não 
teem vindo da ambição,teem vindo da condescendên- 
cia e da irreflexâo. (Apoiados.) 

Eis ihi.por exemplo, esse artigo insidioso no pro- 
jecto, admittindó como que incidentemente uma me- 
dida que em França foi assumpto de uma lei com- 
pleta e desenvolvida. Apezar disso, apezar de pro- 
curar essa lei despojar o governo de qualquer arbítrio 
na execução, como foram ardentes os debates! Como 
a nação pôde acompanhar o pró e o contra de seus 
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melhores oradores 1 Aqui inclue-se sorrateiramente 
um pequeno artigo de autorisação para o governo fa- 
zer a lei a seu talante, dar-lhe a execução que quizer 
e continuar nessa suprema dictadura que as caraa- 
ras toleram ha tantos annos! 

Senhores, tenho a convicção de que o senado não 
fará desta questão neutra questão de partido... 

Vozes Não, não. 
O Sr. F. Octavuno O parecer, que se apresen- 

ta, parece acto de opposição {apoiados) : tudo pôde 
ser, mas não é o trabalho que o senado pediu para 
illustral-o. Com esse parecer ninguém ousará dizer 
que tem elementos para discutir e votar conscien- 
Ciosamente. Nora todos os senadores pedem dedi- 
car-se agora ao estudo profundo desta questão; mas 
todos, para votarem, precisam de que os trais habili- 
tados,lhes exponham o resultado de seus estudos. Eis 
o que se pediu: eis o que se votou. (Apoiados). Isto 
não é questão propriamente deste governo, ou desta 
opposição: é questão do paiz. (Apoiados). Trata-se 
de saber se 6 preciso impor certos deveres á socie- 
dade brasileira o como podem elies ser impostos 
sem barbaridade o sem distineções odiosas. 

Não costumo, Sr. presidente, tomar muito tempo 
ao senado ; mas neste assumpto elle mo permittirá 
que eu seja impertinente. 

Vozes Não, Sr. : tem falindo bem. 
O Sn. F. Ooctaviano: — Se se achasse pr?sen- 

lo o distinto parlamentar, que daqui dirigiu á 
Corda uma allocução, eu lhe pediria que accres- 
centasse o seguinte'período : « Senhor/vossos mi- 
nistros declararam ao parlamento e fizeram regis- 
trar nos actos mais solemnes, que a guerra do Fa- 
raguay so prolongou até o acontecimento do Aquida- 
ban, não por deliberação dcllcs. mas pela vossa in- 
abalável constância, èe assim foi, senhor, devo, para 
fallar a linguagem constitucional, suppôr que vos jul- 
gastes o interprete da vontade nacional, visto que 
sem o apoio da nação não pòdieis persistir no vosso 
plano: foi ella quem vos deu os braços para a guerra, 
e o dinheiro para sustentar o exercito. (Apoiados.) 
Pois bem, senhor, em testemunho de vossa gratidão 
a um povo, que vos salvou de tamanha responsabi- 
lidade; em retribuição aos sacrifícios que elle fez 
por cinco annos, tão longos e tão dolorosos, pedi a 
vossos ministros que o deixem descançar um pouco, 
gozar da vida da família, cuidar de súas industrias, 
conjurar as ruinas dos pequenos patrimônios. Se- 
nhor, aconselhae-lhes que risquem de suas leis e 
avisos a palavra recrutamento o seus sinonymos, 
sobretudo esse flagello industrial chamado serviço 
da guarda nacional. » (Apoiados). 

Ah! senhores, basta de concedermos tantas armas 
ao despotismo. Vejamos se podemos fazer alguma 
cousa em favor da liberdade. Voto contra todo o 
projocto. (Muito bem). 

Foi lido, apoiado e posto em discussão o seguinte 
requerimento: 

« llequeiro que em cumprirnenlo das disposições 
regimentaes seja de novo ouvida a commíssão para 
dar os motivos da sua approvaçâo ao projecto de lei, 
e fundamentar as emendas que lhe parecerem con- 
venientes.—F, Oetaviano, » 

O Sr. barão de S. Loiirenço : — 
Como membro da comraissão de marinha e guerra, 
quo escreveu o parecer tão impugnado pelo nobre 

senador que acaba de sentar-se, devo dizer algumas 
palavras em justificação da mesma comraissâo. 

Eu sou já conhecido no senado por não ser dos 
mais enthusiastas das diílerentes reformas apre- 
goadas e exigidas, e que nos põem quasi em coação. 
Um nobre senador já entendeu que nos demorá- 
vamos era decretal-as, e pediu que um poder ex- 
traordinário as decretasse. 

Eu entendo, Sr. presidente, que assim como um 
homem para se aperfeiçoar precisa especialmente 
de conhecer-se, de um estudo de si proprio, condição 
indispensável para que elle se torne melhor, também 
o homem de Estado, o estadista, deve primeiro que 
tudo estudar o seu paiz, e não se entregar exclusi- 
vamente, á leitura dos livros innovadores. Naò ap- 
provo que estejamos aqui chorando, lamentando não 
podermos acompanhar os milagres que a democracia 
está fazendo em toda a parte, porque antes de tudo é 
preciso que conheçamos o Brasil, do qual somos 
filhos, e para o qual legislamos. (Apmodos.) 

Já vê, portanto, V. Ex. que eu não podia ser 
grande enthusiasta do projecto era discussão, só 
porque faz uma grande innovação. 

O Sr. Silveira da Moita:—Está explicada a falta 
do parecer. 

O Sr. barão de S. Lourenço Não, senhor. 
Posso não ser enthusiasta do projecto; achar nelle 
defeitos que convém reparar; mas asséntir ao todo 
do projecto, e discordar dos nobres opposicionistas 
que o acham péssimo: não é uma lei que vem mili- 
tarisar o Brasil como se proclama; é uma lei que 
tira o Brasil da coacção, do despotismo, do arbítrio 
que tem sobre elle pesado pelo recrutamento, na 
opinião da opposição, e de muitos cidadãos. 

Sr. presidente, ó que é quo existe, e o que é que 
se dá em troca? O que existe é o recrutamento_; e O 
que 6 o recrutamento? A designação a arbítrio do 
cidadão que deve ser chamado ao 'serviço militar. 

O Sr. F. Octaviano:—E isto não é o mesmo? 

O Sr. barão de S. Lourenço:—Não; perdoe-me; 
ha muita diífcrença; haverá uma lista organisada, 
embora por dous agentes do governo o um do povo; 
comtudo é ura trabalho publico, regular, do qual se 
dá recursos, e sobre o qual se manda fazer uma fis- 
calisação também offl.cial, independente do recurso 
dos interessados, cautelas que não se davam no 
systema existente. 

O Sr. F. Octaviano :—E' a mesma cousa. 

O Sr. barão de S. Lodrenço Ha três instân- 
cias. Sr. presidente, e é preciso que haja proposito 
de todos contrariarem a razão e a justiça, para que 
seja a violência praticada. Não é pcssivel com esta 
lei que vão para a guerra paes, homens casados 
cora 9 e 10 filhos, como teem ido; não é possível 
com esta lei declarar-se, como por exemplo em 
Minas, e em outros logares a designação geral do 
20,000 ou mais cidadãos para o alistamento de 
guerra. 

Na guarda nacional a designação como foi feita, 
senhores? Por assim dizer á arbítrio dos coraman- 
dantes, da situação dominanto, segundo a má vontade 
contra os desprotegidos guardas; agora não ha ar- 
bítrio no substituto. E' a designação feita por es- 
cala, segunda a lista, na gradação que ella apre-t 
senta e ato por sua numeração. 
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Portanto, querer dizer que o projecto vae peiorar 
a sorte dos cidadãos brasileiros, é uma injustiça. 
Assim como não entendo que seja esta uma me- 
dida perfeita, também entendo que dizer que vae 
peiorar a condição dos brasileiros é ser injusto. 

Ató aqui, Sr. "presidente, conforme a perseguição 
que se poderia querer fazer á uma parochia delia" se 
tirava 30, 40 recrutas, e muitas outras nenhum dava! 
Agora o que deverá acontecer?Sendo a distribuição 
geral, segundo as qualificações realisadas, o encargo 
repartido com igualdade lia de ser muito insignifi- 
cante, ha de caber a uma freguezia 2, 3, 4 conscrip- 
tos, em vez de 30 e 40, ou o recrutamento em massa. 
Por conseqüência repito que o nobre senador não 
tem razão, quando entende que o projecto peiora a , 
sorte dos brasileiros. 

Diz se, o rico rão irá. E o que succedia ató aqui? 
Hia o rico? Não se admittia a dispensa mediante 
uma prestação ? A lei que se discuto fixa melhor este 
resgate que dependia do governo. 

Eesta quantia para que é destinada? Para con- 
tratar voluntários que queiram fazer das armas uma 
profissão. Semelhante contribuição não é ura objecto 
de especulação, não é ura augmento de renda, mas 
é a substituição do cidadão ue acha outros meios 
de industria de superior vantagem por outro que 
encontra no serviço militar sua vantagem individual, 
quer em relação aos lucros, quer ás suas inclinações 
pessoaes. 

Cnde, pois, Sr. presidente, esse máximo defeito 
do projecto ? Esta matéria não tem sido pouco es- 
tudada ; diversos relatórios e folhetos teem sido pu- 
blicados sobre cila ; nós não somos apanhados de 
sorpreza sobre este ponto. 

Disse o nobre senador que tudo fica nas mãos do 
governo. Em que mãos ha de ficar a organisacão do 
exercito? E' o governo inimigo da sociedade? Pois o 
governo, precisando de força ha do entregar a outro 
poder o direito de designares homens, de os habilitar 
para virem fazer parte da força armada, de que pre- 
cisa para manter a ordem publica a defender a inde- 
pendência nacional ? Ha de desempenhar esta gran- 
de missão sem ' atro auxilio do que de suas pessoas? 
Agora, se é preciso suspeitar de todos os gover- 
nos, entender que um governo, é um inimigo da so- 
ciedade, acabemos com elle, como o nobre senador 
Íuer acabar com o exercito, porque entendo que o 

mperio tendo acabado com o sacrifício da guerra 
deve descançar. e não ter exercito por muitos annos! 
E o que quer dizer descansar ? O soldados que com- 
pletam seu tempo teem baixa, outros se innutilisam 
ou morrera, as fileiras ficarão vasias. Devemos dis- 
solver o exercito do Brasil ? Isto são apenas decla- 
mações, senhores! Não ^havemos de continuar a 
manter um i força militar 'para ter em respeito visi- 
nhos inquietos que nos queiram perturbar, e para 
manter a ordem e tranquillidade publica? 

Concordo que no desenvolvimento do projecto ha 
alguma cousa a aperfeiçoar; por exemplo, nelle se 
diz que se organisará com aquelles que não forem 
sorteados corpos, companhias e seccóes de uma 
guarda nacional movei, etc. Isto pode acontecer 
em França, onde a população aglomerada dá propor- 
ções para essas sobras constituírem corpos, compa- 
nhias ou secções de companhias; mas com a nossa 
população espalhada para reunir estas fracções em 
corpos ê companhias, é preciso que estes corpos e 
companhias tenham por districto muitas léguas. Por 
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conseqüência hei de propor alguma emenda, para 
que os que não forem sorteados, que hão de consli- 
tuiç oito ou nove décimos dos apurados, sejam dis- 
tribuídos, conforme seus districtos, pelos corpos 
assistentes da guarda nacional, e não constituam 
corpos separados, para que, quando tiverem de ser 
chamados, como ja foram designados atropelada- 
mente, com grande injustiça, dando umas províncias 
muito e outras nada, dando certos districtos mais do 
que deviam dar; quando tiverem de ser chamados, 
digo, recorram os respectivos coramandantes ás 
listas, á numeração do sorteio, sabendo cada um se 
lhe cabe a vez. 

O Sr. presideste:—- Eu peço licença a V. Ex. 
para lembrar que agora a discussão não é tanto 
sobre a matéria do projecto, como sobre o requeri- 
mento. A moção que está mm discussão é que em 
cumprimenfo das disposições regimentaes seja o 
projecto de novo remettido á commissão para dar um 
parecer desenvolvido. Este é o ponto actualmente 
era discussão, mio c tanto o projecto. 

O Sn, barão de S. Locrenço; — Tenho muito 
que dizer sebre este objecto ; mas liraitar-me-hei ao 
que V. Ex. quer. 

O Sr presidente : — V. Ex. estava, ( ao que pa- 
recia), justificando o requerimento, porisso lhe fiz a 
observação. Reconhecendo V. Ex. que ha emendas a 
offerccer, pareceu-me que queria justificar oieque- 
rimento, porque, este tem por fim que o projecto volte 
á commissão para ella desenvolvel-o e oíTerecer 
emendas. . 

O Sn. barão de S. Lourenço : — Sr. presidente, 
sei que está em discussão o adiamento ; mas, como 
fiquei muito impressionado pelo discurso que profe- 
riu o nobre senador pelo llio de Janeiro, porque 
pareceu me ter seus ares da razão, entendi que devia 
de alguma maneira alliviar a carga que sobre a com- 
missão pesava. 

O Sr. presidente:—Não digo o contrario. 
0 Sr. barão de S. Lourenço:—Mas emfim tere- 

mos occasiâo opportuna. 
Não me opponho a que o projecto vá a uma outra 

commissão. Senhores, quando vi este projecto, mi- 
nha primeira idea foi dar um parecer extenso. 

O Sr. Zacarias : — Esta ó que devia vingar. 

O Srí barão de S. Lourenço : —... mas V. Ex. 
vê a fome de reformas qno se tem desenvolvido. 

O Sr. Souza Franco : — Não destas. 

O Sr. Zacarias : — Destas não ha fome. 

O Sr, barão de S. Lourenço : — Creio que a na- 
ção toda vae ser reformada... Eu não hei de acom- 
panhar o governo em algumas dellas... 

O Sr. Zacarias :—Estou certo disso. 
O Sr. barão de S. Lourenço; —... porque sobre 

certos pontos tenho cá meu evangelho. Essa reforma 
que tem de vir sobro eleições, ha de ter-me contra, 
nos pontos em que a experiência que tenho do paiz 
me indicar como nimiamenle melindrosos e que 
não podem ser tratados e reformados exclusivamente 
com estudos de gabinete; mas com a experiência 
dos que estudam e conhecera o paiz. (Apoiados) 
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O Sn. Zacarias : — E não por marechaes que 
nunca sargenteararn companhias ... Estou com o 
Sr. barão de Cotegipc. 

O Sr. barão de S. Lourenço : — Esse mesmo sor- 
teio, que parece muito simples, e typo da igualdade, 
V. Ex. não faz idóa como se ha de fazer por esses 
logares. (Apoiados) Ha de dar-se muitas vezes o 
caso do sorteio que houve em uma certa embarca- 
ção que daqui ia para a Europa nos tempos colo- 
niaes. A fome exigiu que se lançasse dentro de uma 
urna os nomes dos passageiros e da tripolação 
afim de sortear-se um para ser comido. A sorte ve- 
rificada com todo aparato designou um pobre e unicò 
caboclo que ia abordo!! Mas elle que já se havia 
prudentemente refugiado no alto de ura mastro, 
disse: « Eu bem sabia que a sorte havia de cahir 
em mim, mas os senhores não me hão de comer. » 
E lançou-se ao mar, mergulhou e desappareceu. 
[Hillar idade.) 

Até aqui o recrutamento corria de ura modo irre- 
gular quo dava logar a repetidos abusos e violências, 
mas em algum caso o abuso havia ser çunido, porem 
o sorteio sem alguma garantia mais pode ser impu- 
nemente falseado; mas parataes aperfeiçoamentos o 
quo se presta a discussão. Senhores, se o governo 
quizesse sustentar o que está, e combatesse a con- 
scripção, frueto de repetidos trabalhos, o senado ou- 
viria gritar: Aqui d'Elreil O projecto melhora 
muito (Apoiados). 

O Sn. Souza Franco E' muito peior. 
O Sn. barão deS. Lourenço:—O projecto pôde 

ser melhorado. Por exemplo, o sorteio pôde deixar 
de ser na parochia... 

O Sn. Paranaguá :—Apoiado. 

O Sn. barão de S. LounENço: — ... onde não 
poderá haver a necessária garantia do sua verdade. 

Eu podia formular essa e outras emendas; mas 
não mo era possível fazel-o em monos de dez a quinze 
dias Estou ainda doente, e preciso de mais tempo 
nara redigir um trabalho sério e digno do senado. 

Mas uma tal demora contrariava a fome de re- 
formas; o senado não tinha projectos para discutir, 
as outras reformas ainda estão para vir, esta ja es- 
tava na casa; então, como na sua totalidade a com- 
missão approvava o projecto, assignou-se o parecer 
combatido, porque cora elle já temos matéria de dis- 
cussão, senão perfeita, no caso de ser aperfeiçoada. 
A commissãn, como disse, approva o essencial do 
projecto, ha pois matéria nara o debate geral, e de- 
pois entraremos na luta sobro o melhor a adoptar-so 
em cada um dos artigos. . . . , 

Eu ouero crer que se a commissao dissesse: «Isto 
é branco», a opposiçüo diria: «L preto» (não apoia- 
dos da minoria)-, não tem questão-, pois assim suc- 
coderia. 

O Sn. F. Octaviano : — Nos está fazendo uma 
injuria. 

O Sn. barão de S. Lourenço.—Não senhor, é o 
svstema nosso; o primeiro que enuncia uma pro- 
posição tem o outro contra; eis aqui era que estado 
se acha o paiz! Mais de uma vez tenho lamentado 
este duello sem fim. . 

Sr. presidente, tenho dado a razao porque oíre- 
reci este parecer, Não posso entrar nos detalhes do 
projecto, porque V. Ex. me chamou a ordem. 

O Sn. Presidente:—Não senhor, não chamei á 
ordem ; fiz apenas uma observação. 

O Sr. barão de S. Lourenço:—Sc o requerimento 
fosse para o projecto ir á uma cororaissão nova, ap- 
provaria provavelmente; mas para voltar á mesma 
coramissâo não, porque não ouso encarregar-me 
deste trabalho, sem pedir algum ttmpo para elle. 
Mas entendo que a commissão, tenho achado o pro- 
jecto em geral bom, cumpriu o seu dever. 

O Sr. Zacarias;—Menos este, porque o regimento 
diz que apresente emendas. 

O Sr. barão de S. Lourenço : — A commissão, 
senhores, não tinha reconhecido ainda a necessidade 
de emendas; eu como mais inlrométtido... 

O Sr. Zacarias :—Apresentasse as suas. 
O Sr. barão de S. Lourenço :—... ó que disse 

que linha algumas duvidas que havia de converter 
em emendas. Não as formulei ainda, porque queria 
o auxilio da discussão. 

O Sr. Zacarias:—Logo, o projecto não está'bem 
estudado. 

O Sr. barão de S Lourenço:—Dos membros 
da commissão, sou o único sugeito á esta censura e 
que se acha obrigado a apresentar emendas; com- 
proinetti-rae e farei por desempenhal-o. 

O Sr. Silveira da Motta; —Logo, V. Ex. está 
em minoria na commissão. 

O Sr. babão de s. lourenço :—Mas a maioria da 
commissão approva o projecto, a maioria da com- 
missão é que está em discussão, por conseqüência 
já ha matéria para o debate. 

Em summa, Sr. presidente, para ir o projecto á 
mesma commissão voto contra, mas se for para ir á 
uma outra poderei votar a favor. Se for para ir a 
mesma commissão c me couber este trabalho hei de 
levar algum tempo para o dar. 

O Sr. Saral-vas—Sr. presidente, o debate 
está limitado, e trata-se apenas de saber se o pro- 
jecto deve voltar á commissão de marinha e guerra. 
O nobro relator da commissão demonstrou que o 
projecto deve ainda ser examinado pela commissão, 
o o fez com sua autoridade irrecusável neste debate. 
Disso o honrado relator da commissão: « Nós reco- 
nhecemos defeitos no projecto.» 

O Sn. barão de S. Lourenço:—Eu só. 

O Sr. Saraiva:—Desde que o nobre relator reco- 
nheceu defeitos no projecto, sua obrigação era in- 
dicar ao senado esses defeitos e corrigil-os por meio 
de emendas; isto é de evidencia. 

O Sr. Zacarias:—Apoiado. 

O Sr. Saraiva:—Disso mais o nobro relator.«Nós, 
porém, precisamos de ouvir a discussão para sabor- 
mos formular as emendas de quo necessita o pro- 
jecto. 

O Sr. Zacarias:—E' exactamente o contrario 
disso que approvou o senado. 

O Sr. Saraiva;—Quando o senado remetteu o 
projecto á commissão foi para ser esclarecido : en- 
tretanto a commissão deseja abrir debate para es- 
clarecer-se, e isto importa exactamente o contrario 
do que se deliberou. 

24 
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Minha opinião é que o senado deve remetter o 
projecto, não somente á comraissão de marinha e 
guerra, mas também á commissão de legislação. Eu 
não sei se o nobre senador pelo Rio de Janeiro pe- 
diu isso. 

O Sn. presidente O requerimento ó somente 
para ser remettido o projecto á mesma commissâo_ 

O Sr. Saraiva: — Não se trata no projecto de tac- 
tica militar, de organisação de corpos, de organisa- 
ção de exercito, de disciplina, caso era que valeria 
muito a composição da actual commissão de mari- 
nha e guerra, porque nella se acha o único general 
de nosso exercito, membro desta casa, e seguramente 
pessoa muito entendida era semelhantes assumptos; 
se tratássemos disso, isto é, de tactica, de disciplina 
de organisação de exercito, a commissão estaria 
muito e mais do que habilitada, porque além de um 
general, elia conta o nobre =" enador pelo Ceará 
que esteve na guerra, e o nobre relator da 
commissão que por mais de uma vez nos tem de- 
clarado que tem queda para militar, e tanto que 
não deseja ser ministro senão da guerra: portanto, 
a commissão para dar parecer em assumptos mili, 
tares estaria muito habilitada, e mesmo não nego 
sua competência para dar parecer a respeito do 
projecto, visto que ella conta no seu seio dous 
jurisconsultos. 

Mas, Sr. presidente, é da maior conveniência 
que a opposicão seja ouvida era semelhante objecto, 
que entendo' muito directamente com os direitos 
da população desralida, e mais sujeita aos abusos 
da autoridade. 

Ora, nós temos na casa uma commissão de le- 
gislação na qual está um membro importante da 
opposicão. Acho, pois, natural que o ministério, ou- 
vindo â opposicão por raeiò desse illustre membro 
da commissão de legis;ação, facilite a discussão do 
mesmo projecto, e concorra por essa fôrma pan 
que elle seja o menos possível prejudicial ás classes 
desvalida^ da população. 

Não são, porém, somente estas as razões que me 
fazem votar pelo adiamento; tenho outras e mais 
fundadas. O projecto não pôde entrar em discussão 
sem receber uma nova organisação, porque é muito 
defeituoso e deíficiente. A disciissão poderá indicar 
-esses defeitos: mas o que me parece impossível é 
corrigir taes defeitos por meio de emendas feitas 
aqui na casa e sobre a perna. 

Portanto, eu entendo que o projecto não pôde 
deixar de voltar ás duas commissões para que ellas 
examinem seu systema, e seus detalhes, e o me- 
lhorem. Que o projecto é defeituoso ó cousa de fácil 
demonstração. 

Disse o nobre relator que o governo não é um de- 
mônio de quem se desconfie sempre. O governo se- 
guramente não é demonio, mas o senado sabe que o 
governo é uma entidade, de quem dellc se desconfia 
sempre que se trata de dar-lhe poderes, de que pôde 
abusar. Diminuir o mais possível o arbítrio do go- 
verno por meio de leis bem feitas, é o dever do corpo 
legislativo. 

Se o abuso é possível, a legislação deve sempre 
corrigir o abuso. Cia, o projecto como está dá quasi 
que exclusivaínente ao governo o direito de fazer a 
inscripção dos recrutas ; de os sortear; de impor as 
multas; em uma palavra, de indicar quaes os cida- 
dãos que devem servir no exercito: e os recursos de 

que trata o projecto são do governo, para o governo, 
isto é, do governo da província para o governo da 
Corte. Onde, pois, as garantias contra os abusos dos 
agentes do governo, e do proprio governo? Esse é 
o vicio capital que tem o projecto. O juiz de paz, 
em quanto se fizer eleição peia forma porquo se faz, 
é uma creatura do governo; entretanto é elle o úni- 
co homem do povo que figura na junta parochial; os 
outros são os subdelegados, offlciaes da guarda na- 
cional etc. . 

Mas, disse o nobre relator da commissão: « rara 
legislar, devemos estudar sómente o paiz. » E' pelo 
estudo do paiz, Sr presidente, que recuso ao gover- 
no a faculdade exclusiva de fazer o alistamento. 
V. Ex. sabe, e sabe perfeitamente, que os juizes do 
direito das comarcas, mesmo dependentes como se 
acham do governo, são as autoridades mais esclare- 
cidas, e mais imparciaes que existem no interior. E, 
se assim é, porque não ressuscitar a disposição do 
projecto organisado pela commissão militar, e que 
dava recurso da junta parochial para o juiz de direi- 
to? O que tenho dito tem por fira mostrar que a 
comraissão não podia deixar de estudar este projecto 
e de emendal-o muito, e antes de submettel-o á dis- 
cussão do senado. 

Mas, não é somente esse, Sr. presidente, o grande 
defeito do projecto, no qual leio o seguinte: 

« Todo cidadão que não der á junta parocliial as 
informações que ella pedir, todo cidadão que-der 
asylo em sua casa a ura inscripto sorteado pôde ser 
multado, sendo a multa de 100$ a 600$. » Sabe o se- 
nado quem impõe essa multa ? O presidente; do 
maneira que o presidente pelo projecto pôde da ca- 
pital multar os cidadãos de todos os pontos da pro- 
víncia. Cora vinte desses presidentes que acabamos 
de ter em muitas de nossas províncias, toda a oppo- 
sicão seria multada em 600$, e os cofres públicos 
regorgitariam de dinheiro. Tenho, pois, medo do 
projecto, e desejo que soja elle estudado de novo. 

Não é o proposito de impedir a passagem do pro- 
jecto que me obriga a estas considerações. O nobre 
relator da commissão disse: « Apresente o governo 
o que quizer que a opposicão se opporá.» Isso é uma 
injustiça á opposicão. (Apoiados.) Nos poderemos 
também relorquir dizendo: « Apresento a opposicão 
qualquer idéa que o governo a recusará. » 

O Sr. Paraxagua' :—Como tem feito. 
O Sr. Saraiva:—E o governo que se acha ei- 

vado desse vicio que cjuer attribuir á opposicão : c 
esse vicio no governo e menos desculpavel; o go- 
verno não pôde ser caprichoso, e deve aceitar J as 
idéas boas da opposiçào. Entretanto o governo até 
agora tem caprichosamente recusado aceitar a mais 
innocente idéa da opposicão. 

Sr. presidente, ha ainda outra questão que não 
posso deixar de ventilar. Quando confiamos a uma 
commissão a tarefa do examinar ura projecto desta 

• ordem, temos implicitamente rccommcndado o estudo 
de todos os systemas analogos, pela necessidade de 
saber qual desses systemas seria mais conveniente 
ao Brasil para ser adoptado. O nobre senador pelo 
Rio do Janeiro só acha bom o recrutamento volun- 
tário, apezar de declarar que muitos acreditam que 
semelhante systema não passa do uma utopia. Eu, 
Sr. presidente, não penso exactamente como o nobre 
senador; mas acredito que o recrutamento volun- 
tário no Brasil não é uma utopia, e que a commissão 
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«iovia estudar o considerar a idca do nobre senador 
pelo Rio de Janeiro. 

O Sk. Figueira de Mello : —Está no projecto. 
O Sr. Saraiva : —Mas sem desenvolvimento. Se a 

commissão, por exemplo, pensasse como o nobre 
senador pelo Rio de Janeiro, teria dado ao engaja- 
mento voluntário uma importância maior do que a 
que se dá no projecto. 

O Sn. Figueira de Mello:—Leia o art. 4o do 
projecto. 

O Sr. Saraiva: — V. Ex. responder-me ha. 

O Sr. Zacarias : — Está morto por discutir. 

O Sr. Saraiva :—Eu disse que o nobre senador 
pelo Rio do Janeiro, defendendo o recrutaniente vo- 
luntário, não defendia no Brasil uma utopia. Recru- 
tamento vôlutilario ó boje uma utopia na Europa; 
mas emquanto a Europa não começou a ter exér- 
citos numerosos, exércitos de milhões de homens, o 
recrutamento voluntário teve sua voga. Desde Gus- 
tavo Adolpho até a revolução francez.., os exércitos 
oram em grande parte compostos de voluntários. 
Em toda parte era empregado em larga escala esse 
meio de supprir o exercito E ainda hoje a Ingla- 
terra vive com esse systema, com esse meio de re- 
crutar soldados. 

O Sr. barão de S. Lourenco.—Voluntários es- 
trangeiros. 

O Sn. Saraiva :—Estrangeiros ou não, o que quero 
mostrar ó que esto systema já prevaleceu era grande 
parte do continente da Europa quando a Europa 
não tinha exércitos numerosos portanto, a razão de 
ser o recrutamento voluntário considerado na Eu- 
ropa urna utopia está em que os exércitos daquellas 
nações são immensos, numerosíssimos, e é impossí- 
vcf ([ire o gosto pela vida militar esteja em relação 
em tão considerável força armada. 

Alas, no Brasil, Sr. presidente, o recrutamento 
voluntário não ó uma utopia. 

Separo-me um pouco da opinião do nobre senador 
polo Rio de Janeiro porque, julgando possível o alis- 
tamento voluntário, não recusarei ao governo 
outros meios de organisar o exercito, se os voluntá- 
rios não apparecerem. 

Ministro da guerra, eu confiaria nesse recurso, e 
pediria os meios para o fazer valer; mas não po- 
dendo, c nem devendo impôr rainha opinião aos 
outros, não lhes negarei os meios substitutivos do 
.recrutamento voluntário, se este não for completa- 
mente efficaz. 

Se o nobre senador pela Bahia sempre que falia 
nesta matéria invoca sua experiência, e quer com 
ella responder a nós outros, permitia que eu lhe 
observe que também temos experiência de adminis- 
tração; quo já servi como presidente, sendo S.,Ex. 
ministro, e que nunca ura acto meu foi reprovado 
por governo algum, o que pôde bem indicar que não 
pertenço á classe dos utupistas ou dos irreflectidos. 
Portanto, deixemos o argumento do autoridades e de 
experiências, porque nos todos temos já experiência 
o conhecimento do paiz. (Apoiados). 

Eu entendo que se pôde confiar no recrutamento 
voluntário; entendo,porém,que o ministério está em 
seu direito não prescindindo de qualquer outro meio 

para o caso de não dar o recrutamento voluntário o 
numero de soldados de que tiver necessidade o ex- 
ercito. O recrutamento voluntário é ura systema a 
ensaiar, e como os governos não se podem pôr na 
contingência de não ter os elementos de segurança 
interna do que precisam, nenhum governo pôde 
deixar de fazer passar qualquer medida substitutiva 
para o caso em que o recrutamento voluntário não 
dê os resultados esperados. 

Quanto a mim, Sp. presidente, tenho uma crença 
profunda de que no Brasil o recrutamento voluntá- 
rio não é uma utopia, o pôde bastar para compôr o 
exercito. Tudo deponde de uma lei boa, de vanta- 
gens bem meditadas, e de boa vontade, e zelo no 
desempenho dessa tarefa. 

O nobre ministro da marinha com a estatística do 
seu ministério demonstrou perfeitamente o anno 
passado que as companhias do menores marinheiros 
já davam á nossa marinha de guerra metade dos 
recrutas de que ella precisa O ensaio do recruta- 
mento voluntário começou, e com bons resultados. 

Já vê Y. Ex. que se nós duplicarmos o numero 
dessas companhias, se dermos a este serviço a at- 
tenção que não se tem dado até hoje  

O Sn. rarão de S. Lourenço: — Apoiado, vou 
para abi. 

O Sr. Saraiva : —.. .o recrutamento voluntário 
deixará de ser uma utopia na marinha, isto ó, a ma- 
rinha dobrando, ou triplicando suas companhias de 
menores marinheiros, achará ilellas os recursos ne- 
cessários para dispensar o recrutamento forcado e 
mesmo o recrutamento pela sorte. Ja vê, pois, V. Ex., 
que a opposição não vive somente de utopias; a op- 
posicão visa seguramente o melhoramento das clas- 
ses desvalidas da sociedade, mas quando ella acon- 
selha o recrutamento voluntário é porque acredita 
que elle é possível em nosso paiz, e quo deve mere- 
cer o estudo da commissão, e o exame profundo dos 
homens da administração. 

O nobre relator da commissão disse: « Quando 
quizerdes fazer uma lei estudae vosso paiz. » 

O Sr. F. Octaviaxo:—E nós copiamos a legisla- 
ção franceza  

O Sn. Saraiva:—Pois bem, estudae vosso paiz a 
propósito de recrutamento, e examinae bem o que 
elle é, o o que é uma boa parte da sua população. 
O Brasil tem 1,200,000 escravos, que nós tratamos 
com seriedade de libertar gradualmente, e som abalo 
de nossas industrias. Ouvi logo dizer que a commis- 
são da camara propunha que se votasse annualraente 
uma quantia para alforrias. Se assim é, se vamos 
despender centenas de contos com alforrias, per- 
gunto a todos os homens entendidos era administra- 
ção, se por meio de alforrias de indivíduos de 12 a 
1(3 ou de 10 a 14 annos não se poderia obter annual- 
mente pelo menos 3,000 meninos, que, arrancados 
á escravidão, fossem educados para o exercito! Essa 
medida seria humanitária e útil. 

O Sr. Silveira da SIotta :—Não vou para ahi. 
O Sr. Saraiva;—Áccresce uma circumstancia e é 

que se libertássemos crianças para fazer soldados, 
poderíamos, pela educação dada, assim como pelos 
gastos de alforria, e outras despezas, exigir desses 
meninos 10 ou 12 annos de peripanencia no serviço 
do exercito de onde sahiriarn com um oílicio. Ora ser- 
vindo cada praça o duplo do tempo hoje exigido fica. 
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por isso reduzido o numero dos recrutas annualmente 
pedido pelo exercito. Em vez de 3,000 recrutas, de 
que actualmente precisamos, não teríamos necessi- 
dade senão de 1,500, porque dobrando-se o tempo 
do serviço militar, o numero dos recrutas exigidos 
deminue de metade. O que digo não é sem plano 
estudado, e meu fira é mostrar que este assumpto 
envolvo questões importantissiraas que não foram 
nem levemente examinadas pela commissâo. 

Louvo o nobre senador pela Bahia pela declaração 
do que não poderia dar um parecer em três dias, 
nem em oito dias. Sim, Sr. presidente, se o nobre 
senador désso ura parecer sobre uma matéria destas 
em menos de quinze dias não faria seu dever; o nobre 
senador precisava estudar com afíinco este projecto 
para poder dar um parecer meditado o util. Que esta 
matéria precisa ser bem meditada para esclareci- 
mento do senado, é cousa sobre que não pode restar 
duvida. 

Portanto, a commissâo deve estudar este projecto 
para esclarecer o senado, para dizer-nos quaes são as 
idéas praticas, qual- é o systema que ello prefere, e 
que possa dar era resultado a composição do exer- 
cito com o menor sacrificio possivel para o paiz. 

Sr. presidente, eu me lisongeio de crèr que a 
commissâo, se estudar o projecto por mais tempo, 
ha de apresentar um trabalho muito melhor do que 
este, muito mais util, comtanto que o estude debaixo 
de todas as suas relações. O nobre duque de Caxias 
que, por sua patente, por sua antigüidade e longa 
pratica de guerra, é o nosso primeiro oíficial general, 
disso ao nobre ex-presidente do conselho que não 
eram os peiores soldados do exercito aquelles que 
tiniram sido libertados. 

O Sr. Silveiiu da Moita:—Tenho ouvido dizer 
0 contrario. 

0 Sr. barão de S. Lodrexço : — E é muito na- 
tural. 

O Sr. Saraiva: —Não é isto o que ouvi dizer e 
de mais nós sabemos quo esses indivíduos foram 
libertados a esmo, e sem o necessário exame. Liber- 
tar creanças para o exercito não é o mesmo que 
libertar homens feitos e muitas vezes avesados ao 
vicio. 

Disse ainda o nobre relator da commissâo quo o 
projecto é melhor do .que aquolle que temos. Não é 
exacto quo este projecto seja melhor do que o que 
existe. 

O Sr. Iigueira de Mello: —Cem vezes melhor. 
O Sr Saraiva:— Sei bem que ennunciando-me 

por esta forma vou incorrer na censura que já se 
faz de que achamos sempre mão tudo aquillo que 
vem do governo; mas é minha sincera opinião, quo 
no Brasil este projecto, como está, é peior do que a 
1 egislacão que temos, se for bem executada. 

Vozes;—E muito peior. 

O Sr. Figueira de Mello:—Responda o Sr. Pa- 
ranaguá. 

O Sn. Paranagua';—Tenho a palavra para satis- 
fazel-o. 

O Sr. Saraiva:—Na camara dos Srs. deputados 
dizia o Sr. Araújo Lima... 

O Sr. Zacarias:—Que é do Ceará... 

O Sr. Saraiva :—... cora muita graça c com muita 
verdade que no systema actual ha para o cidadão 
um recurso e recurso muito precioso: o recrutado 
diz no interior do paiz: « Deus e grande e n matto é 
maior. » Hoje, Sr. presidente, o homem que sabe 
que a autoridade policial quer designal-o para o ser- 
viço do exercito, porque não gosta delle, foge e a 
autoridade não o pode perseguir; é esse um recurso 
que o desloca, que lhe faz mal, mas é um recurso 
certo. Se o indivíduo tem contra si o subdelegado 
da freguezia vae viver em outra freguezia ou mesmo 
em outro município. 

Mas pergunto eu; qual ó o recurso que um homem 
mal e indevidamcnto inscripto terá contra o subde- 
legado ? Elle tem as isenções da lei, mas o subde • 
legado inscreve-o; o recurso, senhores, para onde é? 
Para o presidente da provincial Supponha-se que o 
presidente não se louva sempre no seu subdelegado, 
como hoje acontece, pergunto: Um indivíduo in- 
scripto em Pilão Arcado poderá tomar um recurso 
para o presidente na distancia de 200 léguas? Como 
poderá um pobre homem que não tem muitas vezes 
pão para o dia seguinte gastar 20, 50, ICOjjíOOO para 
interpor um recurso? .lá vê V. Ex. que com formas 
legaes isto que está no projecto ó peior do que aquillo 
que existe. 

Diz-se : « O recruta pode recorrer do presidente 
para o governo gorai.» Mas Sr. presidente, isto é 
escarnecer da pobreza. Pois V. Ex. acredita que 
um homem pobre que mora no interior da provín- 
cia, pódo ter meios para recorrer do subdelegado 
para a junta na capital,desta para o presidente, e 
deste para o governo 'geral ? 

Portanto, o projecto deve ser do novo estudado. 
Não é possível que no estado em quo cllo se acha 
o possamos discutir aqui em dias. Ha mais uma 
razão para quo elle volto á commissâo o soja por 
ella estudado : nós sabemos que o orçamento está 
a vir para a discussão. 

O Sr. Zacarias : — Já tarda. 
0 Sr. Saraiva : — Não é possivel que V. Ex. deixo 

de dar o orçamento para a ordem do dia; e pergunto 
eu; pódo dar-se o orçamento para a ordem do dia, 
conjunctamonte com esto projecto? E' possivel que 
o senado se occupo em uma mesma sessão de duas 
matérias, cada qual mais importante? 

O Sr- Zacarias:—E no fim do uma sessão. 
O Sr. Saraiva :— E' possivel que V. Ex. curto a 

ordem do dia em duas partes o esteja interrom- 
pendo os discursos sobre esta matéria para não ser 
prejudicada a discussão do orçamento ? 

Estamos cm fim do Agosto"; para quo passe o 
orçamento é preciso quo a opposição deixe de dis- 
cutil-o, c eu estou disposto a isso, para quo elle 
tenha passagem rapida : mas não estou disposto a 
deixar do discutir esto projecto até que o governo o 
mande estudar convenientemente. 

Portanto, já se vê que a razão allogada do que es- 
tamos soífregos por causa das reformas, não o razão 
plausivel o quo justifique a pressa com quo a com- 
missâo deu parecer. Não estamos soífregos do refor- 
mas como esta: o que desejamos é ter reformas que 
assegurem os direitos da opposição, e estas reformas 
não são só para nós. O ministério actual e sons ami- 
gos votando estas reformas as votam também para si 
quando estiverem fóra do governo, salvo se toem al- 
guma segurança de que sempre hão do governar esto 
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pobre paiz. Se o ministério e seus amigos não teem 
• esta segurança, como creio que não podem ter, devem 

querer ura projocto bom feito, um projecto de garan- 
tia para a opposição, um projecto de garantia para to- 
dos os cidadãos, *e especialmente para os pobres. Este 
projecto deve ser uma garantia para os pobres, por- 
que, como bem observou o nobre senador pelo Rio 
de Janeiro, o rico não soífre com ella. Nós todos que 
aqui estamos temos por este projecto todas as se- 
guranças contra o governo; nossos parentes, nossos 
amigos mais Íntimos estão todos livres do recruta- 
mento porque qual de nós não terá o necessário para 
remir um sorteado? Qual de nós não poderá pagar 
um pequeno imposto por um ou outro amigo intimo 
que não tenha meios para isentar-se do serviço do 
exercito? Logo se nós visássemos nossos interesses 
individuaes votaríamos pelo projecto não só pelas 
razões que acabo de expor, senão porque tínhamos 
meios do trazer os recursos ao governo imperial e 
esclarecer esses recursos nas duas casas do parla- 
mento. Para os que teem meios o abuso das autori- 
dades ó dillicil. Mas um pobre homem do interior 
não pôde ter garantias com este projecto. 

O Sr. Leitão d.v Cunha:—Tem-nas agora. 

O Sn. Saraiva : — Tem-nas agora, porque, se 
Y. Ex. na opposição tiver um amigo seu a quem ura 
subdelegado queira recrutar, manda-o mudar de 
freguezia c até do província; mas pelo projecto não; 
é ura criminoso perseguido em toda parle. No estado 
actual o indivíduo que incorreu no odio da autori- 
dade local, podo ser protegido por seus amigos; mas 
pelo projecto não. Quem incorreu no odio do subde- 
legado, liade ser inscripto indevidamente, hade ir 
para o exercito o se não quizer ir hade ser perse- 
guido como criminoso. 

Eis ahi a tendência do projecto, além de que, 
como já notei a V. Ex., a comrnissão tem obrigação 
antes que o projecto venha ao senado, de supprira 
lacuna que todos lho notara,isto é, tem de estabele- 
cer um recurso intermedie entre a junta do paro- 
chia o o presidente da província. 

O Sr. F. Octaviano:—Ha um conselho de revisão 
que é ainda pcior. 

O Sr. Saraiva Creio, Sr. presidente, que para 
justificação do adiamento é bastante o que tenho 
dito. Peço a V. Ex. licença para mandar á mesa um 
accrescimo ao requerimento de adiamento. 

O Sr. presidente : — Já existe na mesa e eu vou 
ler. 

Foi lido, apoiado e posto conjunctamente cm dis- 
cussão o seguinte'" additamonto ; 

« Que soja conjunctamente ouvida a commissâo de 
legislação.—/. de Góes e Vasconeellos. >. 

O Sr. Leitão da Cunlia Sr. presi- 
dente, pretendendo eu votar contra o requerimento do 
meu nobre amigo, senador pelo Rio de Janeiro, 
entendi conveniente motivar o meu voto, quer pela 
importância do assumpto, quer pela consideração 
que devo ao honrado senador. 

Dei toda attenção aos discursos dos honrados se- 
nadores pelo Rio do Janeiro e pela Bahia que aca- 
bam de orar, o realmente fiquei maravilhado de 
ouvira SS. EEx.l Senhores, no meio desse prurido de 
reformas que se apregoara todos os dias no paiz, sem- 
pre ouvi dizer que a principal, a mais urgente, era 

justamente a do modo pelo qual se fazia o recruta- 
mento entre nós. 

O Sr. F. Octaviano: —Está claro • é acabar com 
elle. 

O Sr. Leitão da Cunha : — Ficaremos então sem 
exercito. 

O Sr. F. Octaviano:—Temos os engajamentos. 
O Sr. Leitão da Cunha :—Irei depois ao engaja- 

mento, tão preconisado pelos honrados senadores. 
Repito, sempre ouvi dizer que a reforma mais ur- 
gente era a do recrutamento, e, neste particular, eu 
que nem pertenço ao partido dos reformadores, nem 
mesmo creio, como já tive occasião de dizer ao se- 
nado, na eíflcacia das refoi mas tidas por urgentes 
entro nós, acompanho a SS. EEx., e entendo que é 
preciso mudar o estado das cousas no paiz, pelo que 
diz respeito ao recrutamento, como se faz actual- 
mente : tanto mais quanto a reforma desse impor- 
tante ramo do serviço publico, considerada como a 
mais necessária o urgente, tem sido estudada desde 
1828, creio eu. Desde então se cuida desse impor- 
tante assumpto, quer por meio de pareceres, apres- 
entados nas camaras legislativas, quer pos relató- 
rios dos honrados ministros que teem servido na 
pasta da guerra ; e não posso, por conseguinte, dei- 
xar hoje de admirar-me ouvindo nos nobres sena- 
dores fallarem em sentido que revelia paru aquelles 
que não se tiverem dado ao estudo de semelhante 
assumpto, ser matéria nova a reforma do recruta- 
mento entre nós. 

O honrado senador pelo Rio de Janeiro, Sr. pre- 
sidente, principiou por estigmatisar o afan com que 
o governo apresentara este projecto de recruta- 
mento á discussão do senado. Em primeiro logar, 
não me consta que o projecto seja do governo; o 
projecto é da camara dos deputados, a quem com- 
pete, como sabe o senado, a iniciativa neste as- 
sumpto ; nem outra origem podia ter um projecto 
de recrutamento, na fôrma da constituição. 

Se o governo aceita, ou não, o projecto como está 
concebido, é cousa que ignoro. 

O Sr. Silveira da Moita :—Já declarou na ca- 
mara. i 

O Sr. Leitão da Cunha : — E direi desde já ao se- 
nado, que se o governo aceitar o projecto, tal qual 
está, terei o desprazer de affastar-me dos Srs. minis- 
tros na occasião da_ votação. Hei de votar contra 
algumas das disposições capitães do mesmo projecto 
porque este assumpto não é nem pôde ser de con- 
fiança ministerial. 

Não concordo, Sr, presidente, nem posso concor , 
dar, por exemplo, na organisacão das juntas paro- 
chiaes e de revisão... 

O Sr. Zacarias : — Nova prova da necessidade de 
estudo. 

O Sr. Leitão da Cunha ; — ... porque, se as 
admittirraos como se acham no projecto, não teremos 
melhorado em cousa alguma o estado actual. 

O Sr. N unes Gonçalves:—Está justificando o 
adiamento. 

O Sr. Leitão da Cunha:—Estou provando a im- 
parcialidade com que me pronuncio.... 

O Sr. Saraiva;—E a justiça com que falíamos. 
25 
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O Su. Leitão da Cunha:—... contra o requeri- 
mento do nobre senador pela província do Rio de 
Janeiro. 

O Sr. Saraiva:—Devia apoial-o. 

O Sr. Zvcarias:—Nós estamos gostando. 
O Sr. Leitão da Cunha:—Não direi, Sr. presi- 

dente, como o nobre senador pela Bahia, que o que 
está no projecto 6 cousa peior do que eviste actual- 
mente, porque cousa peior do que isso não concebo 
nem sera fácil conceber-se. 

O Sr. F. Octaviano.— Isto é peior, porque é 
tyrannia organisada. 

O Sr. Leitão da Cunha:—O que temos actual- 
mente? O arbítrio da administração, não digo bem, 
o arbítrio dos agentes subalternos' da administração, 
levado ás ultimas conseqüências, de maneira quê os 
direitos individuaes dos cidadãos brasileiros estão 
sujeitos aos excessos de quantos delegados de poli- 
cia, subdelegados e inspectores de quarteirão ha por 
essas localidades. Tão sagrados direitos teem sus- 
pensa sobre si a espada de Damocles! Poder-se-ha 
conceber cousa peior do que isso? Entretanto, no 
dizer dos nobres senadores, o que está no projecto 
é cousa peiordo que aactualidade. (Apoiados). Peço 
licença a S. Ex. para divergir completamente de 
sua opinião, porque, repito, não concebo nada peior 
do que aquillo que temos actualraente. [Apoiados). 

O Sr. Saraiva ;—Eu concebo o projecto. 

O Sr. Leitão da Cunha:—São opiniões. Portanto, 
senhores, se ha alguém neste paiz, que não possa 
estigmatisar ó aflan do governo, quando affan por- 
ventura haja na reforma do systema do recrutamento 
entre nós, são, sem duvida, os honrados senadores, 
a menos que já tenham renegado suas opiniões 
reformadoras. 

Mas disse o honrado senador pela Bahia (o Sr. Za- 
carias) que eu mesmo tenho mostrado com o que 
digo a necessidade de estudarmos o projecto. Quem 
nega isso? A diíTereuça, Sr. presidente, está em 
que eu entendo que podemos estudar o projecto 
convenientemente independente de voltar elle á 
commissão: podemos prescii dir da lição escripta de 
seus honrados membros: e os nobres senadores da 
opposição pensam que sem um parecer escripto, 
longo, da commissão, nada conseguiremos. 

Me parece que SS. EEx. não teem razão; penso 
que uma discussão larga do projecto, em que as 
luzes da nobre opposição se manifestem, conseguirá 
perfeitamente aquelle fim. 

Sr. presidente, antes da observação de V. Ex. ao 
honrado senador pela pnju incia da Bahia, relator da 
commissão de marinha e guerra, do que o que es- 
tava em discussão não era o projecto, e sim o reque- 
mento do honrado senador pelo Rio de Janeiro, já 
eu o tinha observado á meia voz ao illustre collca 
que se assenta ao meu lado; entretanto V. Ex. pcr- 
mittiu que o honrado senador pela Bahia, que fallou 
depois, tratasse do projecto. 

O Sr. Saraiva: — Sempre justificando o adia- 
mento. 

O Sr. Leitão da Cunha :—Pois bem, eu também 
terei o direito de justificar meu voto contra o re- 
querimento, respondendo a alguns dos argumentos 
dos honrados senadores a quem respondo. 

Disse o nobre senador pelo Rio de Janeiro: «Por- 
que não havemos de instituir juizes dos recursos os 
magistrados das comarcas?» Concordo, Sr presi- 
dente, com a opinião do honrado senador; farei, 
porém, uma observação: seria conveniente que tra- 
tássemos de collocar a magistratura do paiz no pé 
em que é necessário que ella esteja para garantia 
plena da decisão de semelhantes recursos; porque 
infelizmente a magistratura da maneira que está não 
é menos sujeita ao governo do que são outras auto- 
ridades. 

O Sr. Saraiva:—Sempre é melhor do que os 
subdelegados. 

O Sr. Leitão da Cunha: — O juiz do direito de- 
pende hoje do governo como dependem as autori- 
dades de sita nomeação o demissão ad nutum. 

O Sr. Nunes Gonçalves:—Aceitamos a confissão. 

O Sr. Leitão da Cunha ; — Pensei que não dizia 
uma novidade. 

O Sr. F. Octaviano :—'Não vou lá, comquanto 
tenha V. Ex. razão até certo ponto. 

O Sr. Leitão da Cunha:—Portanto. Sr. presi- 
dente, sem tratarmos de collocar a magistratura de 
Ia instância na altura em que ella deve estar, para 
que seja uma perfeita garantia da decisão dos recur- 
sos, entendo que os argumentos do honrado sena- 
dor pelo Riu do Janeiro não teem a força que S. Ex. 
lhes emprestou, posto que, repito, me parece que 
melhoraríamos sem duvida alguma era dar antes a 
essas autoridades a decisão de taes recursos do que 
ás entidades que estão designadas no projecto. 

O Sr. F. Octaviano: — Qual é o terceiro meio? 
V. Ex. não quer a magistratura, não quer o que 
está no projecto... 

O Sr. Leitão da Cunha : — V. Ex. não me com- 
prehendeu ou eu não me expliquei conveniente- 
mente. Quero a magistratura de preferencia ao que 
está no projecto; o que digo, porém, é que, com a 
magistratura actual  

O Sr. F. Octaviano: — Quer adiar a lei até que 
a magistratura oífereça garantias. 

O Sr. Leitão da Cunha: —... não teremos essa 
garantia plena que o nobre senador deseja, e que 
eu também desejaria, em assumpto de tanta monta. 

Mas, disse o nobre senador pela Bahia: « Se 
existem esses defeitos no projecto contra os quaes 
pretendeis votar, porque não consentis que elle vá 
à commissão? » Senhores, do que nos pode servir 
um parecer de commissão  

O Sr. Zacarias ; —Oh ! senhor. 

O Sr. Saraiva : — Bem estudado? 
O Sr. Leitão da Cunha:— Perdão; de que nos 

pode servir um parecer escripto, mais do que as 
razões que os nobres senadores membros da com- 
missão que o são também do senado dar-nos-hào sem 
duvida na discussão deste projecto ? 

O Sr. presidente : —Se V. Ex. dá licenca, eu 
leio o requerimento, {lendo): « Requeiro que era 
cumprimento das disposições regiraentaes seja de 
novo o projecto remettido á commissão. » 

O Sr. Silveira da Motta : — Para cumprir o re- 
gimento. 
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O Sr. Leitão da Cunha : — Mas o regimento 
esta cumprido. 

Vozes ; — Não está. 

O Sr. presidente : — Vou ver se acho a disposi- 
ção do regimento. 

O Sr. Zacarias : — h' melhor. 
O Sr. F. Octaviano ;—Aqui está o parecer da com- 

missão. E' deste tamanho [mostrando um pedacinho 
de papel). 

O Sr. Zacarias : —E' um parecer homceopathico. 
O Sr. F. Octaviano :—E' microscópico. 
O Sr. PREsiDENrE: — Remetto ao nobre seaador 

a disposição do regimento; por ella o nobre senador 
verá que*a questão é muito limitada. 

O Sr. Leitão da Cunha [depois de lêr o regi- 
mento) :—Agora V. Ex. me perraittirá que leia o 
parecer da cornmissão. [Lê) 

O Sr. Suveira da Motta : — Esse para-enlão é 
que é  

O Sr. Saraiva :—Não diz nada sobre o projecto. 
O Sr. Leitão da Cunha:—Este parecer, Sr. presi- 

dente, que o honrado senador pelo Rio de Janeiro 
considerou contrario ao proiecto, foi declarado favo- 
rável pelo illustre relator da cornmissão; por con- 
seqüência entendo que ja' temos um parecer favo- 
rável ao projecto: parecendo-rae ser. pelo menos, 
diíílcil prescrever ás commissõos nesta casa uma re- 
gra pratica para o cumprimento da disposição do 
regimento. 

O Sr, F. Octaviano:—Ha o bom senso universal, 
_0 Sr. Leitão da Cunha :— Desde que as commis- 

sões dizem: « Parece que o projecto ou resolução da 
camara dos deputados merece a approvação do se- 
nado. ...» 

O Sr. Zacarias: —Deve dar as razões principaes. 
O Sr. Leitão da Cunha ;—... é claro que adopta 

os fundamentos expostos na discussão da outra ca- 
mara; e tem dado o seu parecer acerca do projecto. 

O Sr. Zacarias:—Só considero este parecer como 
certidão de moléstia do Sr. S. Lourenço. 

O Sr. Leitão da Cunha : — Mas fallararn-nos os 
nobres senadores em engajamentos para o exercito, 
pensando até o honrado membro pelo Rio de Ja- 
neiro que podem elles substituir totalmente o recru- 
tamento, e para provai o tratou o honrado senador 
pela Rahia das companhias de aprendizes marinhei- 
ros, optimo viveiro, sem duvida alguma, da nossa 
marinhagem do guerra. Peço licença a S. Ex. para 
dizer que aquillo que se passa nessas companhias 
prova o contrario. Com eíleito, qual de nós que tem. 
sido presidente de provincia ignora que, sem embargo 
do prêmio que a lei dá ás mães dos menores que os 
levarem ãquellas companhias repugnam ellas sem- 
pre fazel-o, cansando aliás a paciência dos presiden- 
tes para que mandem admittir esses menores nos 
outros estabelecimentos de educação provincial? 

Não acredito, meus senhores, era exercito perma- 
nente de voluntários, entre nós. 

Sr. presidente, continuando eu a manter a con- 
vicção que tenho do que o projecto, entrando desde 
logo em discussão, pode ser perfeitamente emen- 

dado, aproveitando nós as luzes que naturalmente 
trarão ao debate os honrados membros da opposi- 
ção, não faço mais do que tomar agora a posição 
de SS. EExs. que clamam e clamara diariamente 
pelas reformas neste paiz. 

O Sr. Saraiva:—Mas boas, úteis. 
O Sr. Leitão da Cunha:—O que qiier o honrado 

senador dizer? Está claro que ura projecto pode ser 
defeituoso e tornar-se depois optimo: por isso é que 
o nosso regimento prescreve tres discussões, facul- 
tando aos differentes membros do senado mandarem 
á mesa as emendas que lhes approuver. Se os honra- 
dos senadores são sinceros, como estou persuadido 
que são, quando asseverara que desejam reformas, 
devem aceitar desde já, sem dilacâo inúteis o pro- 
jecto do recrutamento; devem aceitar o projecto tão 
somente para a discussão, tal qual está; discutil-o; 
mandar suas emendas á mesa, b esperar pela sua 
approvação ou regeição.Não se persuadam os honra- 
dos senadores do que, pelo facto das emendas que 
porventura tiverem de offerecer ao projecto partirem 
dessas cadeiras, ellas serão regeitadas por nós; pelo 
contrario quanto a mira, ao monos, já disse que as 
aceitaria todas, desde que fossem de utilidade 
publica, e pelo motivo que aqui expendi em uma 
das sessões passadas. 

Limitar me-hia, Sr. presidente, a votar symboli- 
caraente contra o requerimento do meu honrado 
amigo, senador pelo Rio deJaneiro. Nãooquiz fazer, 
porém; quiz explicar o meu voto, dar a razão por- 
que será elle contrario ao requerimento em discus- 
são, pelos dous motivos que expendi: pela impor- 
tância do assumpto e pela consideração que me 
merece o honrado senador. 

Não se persuada, porém, S. Ex., repito, que deixo 
de abundar em algumas das considerações pelo 
honrado senador emittidas contra o projecto; en- 
tendo, porém, que para votar contra ellas depois de 
estudar o mesmo projecto mais detidamente, é des- 
necessário que volte á cornmissão : bastará que elle 
entre em discussão. Depois de ouvir os honrados 
senadores que tomarem parte no debate o de apre- 
ciar as emendas que, porventura, a illustre opposição 
mandar á mesa. poderei pronunciar me pró ou 
contra ellas, e votar com perfeito conhecimento do 
causa sobro o projecto convenientemente emen- 
dado. 

O Sr. Paranaguá: —Sr. presidente, o 
honrado membro que acaba de sentar-se começou 
a sua irapugnação ao adiamento, maravilhando°-se 
de que, nas circumstancias actuaes, quando ha pru- 
rido de reformas, quando todos as reclamam, seme- 
lliante requerimento partisse da opposição. Entre- 
tanto a opposição, se é que neste objecto "pode haver 
diflerença entre opposição e maioria [apoiados), 
quando se trata de uma medida permanente que diz 
respeito a interesses sociaes de tão alta monta 
[apoiados), em que todos temos parte igual, a oppo- 
sição, digo, é que deve estar maravilhada, á vista das 
razões em que se fundou o nobre senador para che- 
gar á conclusão que tirou contra o adiamento, de- 
vendo ser a favor. 

O nobre senador foi o primeiro a reconhecer que 
o projecto estava saturado de defeitos; e não duvi- 
dou declarar que, ainda mesmo que o governo lhe 
prestasse seu assentimento, S. Ex. não podia deixar 
de separar-se em pontos capitães. Se o nobre sena- 
dor, tão inteirado do pensamento do governo... 
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O Sr. Leitão d v Cunha Está enganado. 
O Sr. Paranagua' :—... não sabe qual é a sua 

opinião a este respeito; se manifesta tantas duvidas, 
o nos annuncia serias divergências, como tira essa 
conclusão'? Ojiobre senador declarou-nos que pre- 
cisava estudar ainda a matéria melhor do que o 
tem feito; foi o que tivemos em vista, invocando as 
luzes da nobre commissão, não tendo, todavia, obtido 
seu parecer na forma do regimento. 

O Sr. Leitão da Cunha:—T)e modo que não se 
pôde estudar o assumpto sem parecer da commissão. 

O Sr. Paranagoa';—Disse o nobre senador que 
estuda-se o recrutamento ha quarenta e tantos an- 
nos, desde 1828, porque, se me não engano, são 
dessa data os primeiros projectôsapresentados sobre 
o assumpto; desde então differentes projectos teem 
sido apresentados na camara dos Srs. deputados; 
parece-mo que não menos de dez; não obstante o 
governo e as camaras teem hesitado era adoptar 
definitivamente uma medida que poderia falhar na 
pratica. Essas hesitações, esse estudo longo a que 
se refere o nobre senador, dão mais um testemunho 
da gravidade do assumpto e justificam a necessi-. 
dade do parecer, em ordem a que a medida leve o 
cunho da prudência e sabedoria do senado. 

O Sr. Leitão da Cunha: — Quem nega isto? 

O Sr. Paranaguá :—Se não nega isto. não pôde 
impugnar um requerimento de esclarecimentos in- 
dispensáveis. 

O Sr. Leitão da Cunha: — O que acho ó que o 
parecer da commissão não vem trazer mais luzes. 

O Sr. Paranaguá :—Ha quarenta e tantos annos, 
disse o nobre senador, que se estuda o assumpto; 
entretanto, pode se dizer que vamos resolver sobre 
uma medida inteiramente nova. Ora, se em outros 
paizes, onde semelhante systema está era voga, 
qualquer reforma é precedida de tantos pareceres, 
que revelam estudos profundos, de tantos debates 
íolemnes e luminosos, seria para admirar que entre 
nós se procedesse diversamente. 

ü systema da conscripção adoptado pela pri- 
meira vez em França pela lei de õ de Setembro de 
1798, quatorze mezes antes da elevação daquelle 
era (Ttjas mãos fura um terrível instrumento, foi 
abolido pela carta de 1814, tão odioso se tinha elle 
tornado! 

Attendida a exigência da época, tratou-se do re- 
novar a lei de um modo mais insinuante; e foi isto 
conseguido em lt>18 depois de grande discussão no 
parlamento, pois ainda estavam na memória de 
todos os abusos revoltantes praticados em nome 
daquella lei. 

Os debates se renovaram por occasião do modifi- 
cações que recebeu a lei em ditrerentes épocas até 
que foi adoptada a lei de 21 de Março de 1832 que 
serviu de modelo ao projectode que sé trata, com as 
alterações da lei de 185õ, que foram a final abroea- 
das pela lei do Io de Fevereiro de 18(38. 

Mas para chegar-se a este resultado, alli não se 
desdenhou informaçõis, nem pareceres; o governo 
organisou o seu projecto, discutiu-o largamente no 
conselho de Estado. 

O Sr- Saraiva —E era melhoramento do systema 
e não systema novo. 

O Sr. Paranaguá:—Tratava-se,diz bem, de me- 
lhorar um systema, que já estava nos hábitos do 
paiz, entretanio que nós legislamos pela primeira 
vez sobre este objecto; não temos dados estatísticos, 
não temos a experiência que lá havia de sobra. 

O nobre senador nos disse « para que tantas de- 
longas, como se isto fosse uma novidade, não fosse 
um assumpto que se estuda ha quarenta e tantos 
annos ? Pois bem; em França, donde queremos tras- 
ladar esta instituição, sabe muito bem o nobre se- 
nador como se tem procedido, sempre que se tem 
querido modifical-a. A ultima reforma, do Io de Fe- 
vereiro de 18(38, formulando o projecto, foi larga- 
mente discutida no conselho de Estado ; no corpo 
legislativo, foi nomeada uma commissão especial de 
18 membros, e essa commissão, cujo relator foi o 
deputado Gressier, apresentou um parecer muito 
desenvolvido', que dou logar a luminosos dcbates< 

O Sr. Leitão da Cunha:—Tudo isto já houve 
entre nós. 

O Sr. Paranaguá : —Tudo isto, diz o nobre sena- 
dor, já houve entre nós. 

Cora efftito, ogoverno nomeou uma comraissáo de 
exame dá legislação militar, cujo primeiro trabalno 
foi um projecto de recrutamento, precedido de ura 
bem elaborado parecer. Esta commissão, presidida 
por Sua Altezao Sr.condo d'Eu, satisfez cabalmente 
as vistas do governo ; o seu trabalho foi era tempo 
remottido á camara dos Srs. deputados; alli tambení 
nomeiou se uma commissão especial, que deu um 
parecer excellente sobre a matéria, e apresentou 
projecto substitutivo. A camara actual não conten- 
tou se com o trabalho da camara transada, com o 
parecer e projecto da commissão de exame da legis- 
lação militar; nomeou também sua commissão espe- 
cial, que apresentou parecer e um projecto substitu- 
tivo, que é o do que se trata. 

ludo isso se fez entre nós, é verdade; mas nada 
disto dispensa o exame do senado. 

Tudo isso se fez, mas o que ainda não se fez foi o 
que se praticou em França, quando o projecto foi 
para o senado, e é isto o que serve para a questão. 
Temos, é verdade, feito tudo quanto alli se fez, r.ntos 
dc chegar o projecto ao senado; porém agora vamos 
apartar-nos do trilho seguido. O senado francez, 
não obstante os pareceres e os debates solemnes 
havidos sobre assumpto tão importante, enten- 
deu que não devia prescindir de exame proprio; 
foi pois nomeiada uma comniissão especial com- 
posta de dez membros. E ainda não contente cora 
isto, as quatro dificrentes secções do senado julga- 
ram de S"u dever fazerem-se* representar no seio 
dessa comniissão especial por dous membros cada 
uma, sendo um militar e outro da ordem civil, porque 
era uma lei que dizia respeito a interesses sociaes da 
mais alta monta. Com oíTeito o projecto de que se 

•trata não é meramente militar. Para ser devida- 
mente apreciado convém consideral-o debaixo do 
tripulo aspecto : político, civil e militar. Compre- 
henderam assim as diíforontes secções do senado 
francez, quando fizeram-se representar no seio da 
commissão especial pela forma alludida. E essa 
commissão, de que faziam parte notabilidades co- 
nhecidas no mundo, não se limitou a dizer que o 
projecto, resolvendo uma questão social da maior 
importância, estava no caso de ser immediatamente 
discutido, como fez a nobre commissão de marinha 
e guerra. O relator dessa commissão, o Sr, Dumas, 
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aprosentou no senado francez um parecer muito 
desenvolvido e meditado sobre a matéria. Ainda 
mais: tanto no corpo legislativo, como no senado, os 
relatores das commissões se apressaram em tomar 
a palavra, fazendo considerações muito judiciosas 
sobre o assumpto. O marechal Niel, ministro da 
guerra, não se fez esperar, abundando no sentido 
das razoes da commissào; nada omittiu-se que 
podesso esclarecer o assumpto, e instruir o paiz. 

Portanto, quando se trata de leis desta natureza, 
que na phrasedomaiechal SaintCjr são verdadeiras 
instituições, seguramente as reclamações dn opposi- 
ção não podem ser tornadas á ma parte, como desejo 
de protelar um negocio que demanda uma solução 
pnmpta. Os erros nesta matéria são sempre de diffi- 
cil reparação. 

Citarei o que a este respeito, em uma excellente 
memória, disse o general Trochu: 

« ü caracter desta lei é mais civil que militar, 
porque olla tem acção directa, precisa, permanente 
sobre os grandes "interesses, os costumes e hábitos 
do toda a população. Quando as leis em matéria tão 
delicada, tão vasta, leem seguido falsa derrota, é 
mister muitas vezes ura quarto de século para co- 
nhecer por seus etleitos os erros commettidos, um 
quarto do século para reparai -os. » 

Ora, instituições desta ordem, é evidente, não 
podem ser submettidas ao senado e levadas assim 
de chôfro, como parece que quer o nobre senador, 
quando exige que sejam aqui estudadas, e emenda- 
das independente de parecer. 

O Sr. Leitão da Cunha:—V. Ex. engana-se; não 
quero que seja levada dc chôfre a discussão. 

O Sn. Pahanagua':—0 nobre senador já annun- 
ciou o sou voto contra alguns artigos principaes da 
lei, embora possa isto desagradar ao governo. 

Mas disse o nobre senador; esta lei c da iniciativa 
da camara dos Srs. deputados; já foi alli muito dis- 
cutida.» Mas isso, repito, não dispensa um exame 
aprofundado da nossa parte. Crd o nobre seoauor 
quo mesmo naquolla camara não houveram opiuioes, 
e opiniões do muito peso, contrarias a esso proje- 
cto? O estudo que houver de fazer a commissào 
sobre a matéria não pode coirigir alguns dos de- 
feitos que alli foram apontados, ou que por ventura 
tenham escapado na ultima discussão . 

Se o nobre relator da commissão, impugnando o 
requerimento, não o houvesse justificado de uma 
nanoira satisfactoria, eu diria que a melhor deleza 
doi requerimento era a impugnaçào leita pelo nonro 
senador pela província do Amazonas. 

0 illuslre relator, porém, foi o primeiro a dizer 
quo precisava do um estudo aturado sobro a matéria, 
afim do poder dar parecer como convém, visto que 
S. Ex. tom duvidas sérias sobre o projecto e emen- 
das a apresentar, emendas que, na conformidade do 
rogimonto, deviam ler sido logo formuladas, para 
que o senado possa ter dellas conhecimento, formar 
o seu juizo o dar um voto conscienciosc. 

01 Sr. Leitão da Cunha:—Tudo isto pôde ter logar 
ndopendonte do parecer. 

O Sn. Paranaguá:—Entendo, pois, que o senado 
não pode deixar do votar pelos requerimentos dos 
meus nobres amigos pelas províncias da Bahia e do 
Rio do Janeiro. Teria,, sem duvida, muito acanha- 
mento em pronunciar-me por este alvitre, se nao 
fosse animado pelo nobre relator da commissão, 

quando declarou quo precisava de tempo, mas quo 
prescindiu de tudo, visto como havia fome de refor- 
mas, fome que o nobre senador attribue, sem a me • 
nor duvida, ao governo, e não á opposição, por 
que se queremos reformas são em sentido liberal, e 
não da ordem e nos termos era que está esta. E com 
quanto o projecto fosse iniciado na legislatura trans- 
ada, o substitutivo, que adoptou a camara actual, 
alterou-o profundamente, cerceando garantias quo 
reputo essenciaes. O governo tem fome de reformas, 
de que aliás o nobre senador pela Babia não é en- 
thusiasta; e se não fosse o governo, sem duvida, o 
nobre senador não se apressaria em matar-lhe a 
fome. Nós queremos reformas em sentido liberal, 
mas entre isso e adoptar-se precipitadamento, como 
quer o nobre senador, o presente que nos e offere- 
cido, independente de quaesquer garantias, ha um 
abysmo, não nos julgamos autorisados para tanto, 
porque aqui zelamos os direitos de nossos conci- 
dadãos, os direitos da nação, de quem somos re- 
presentantes. 

O Sn. Leitão da Cunha; — Protesto contra o 
precipitadamente. Não quero tal cousa. 

0 Sr. Paranagua' — O nobre senador não podo 
julgar que o parecer nimiamente succinto, ofTerecido 
pela nobre commissão, opinando para que o projecto 
fosse imraedialamente discutido, seja um parecer no 
sentido que exigia o senado, no sentido que prescreve 
o regimento. 

E, pois, nestes termos não posso deixar de pro- 
nunciar-me a favor do íd amealo, adiamento que, 
creio, está lambem no interesse do governo, tanto 
mais quanto o parecer apresentado, á primeira 
vista, revela-se um parecer de opposição. 

O Sr. barão de S. Lourenço:—Não é. 
O Sr. Paranagua';—Pareceu-nos ; é uma inter- 

pretação obvia. Os nobres membros poderiam ter 
ler uína intenção contraria; mas sobre objecto 
desta ordem um parecer uos termos em que este 
foi formulado, é um voto de opposição. E tanto ó 
assim que o nobre relator da commissão trahiu-se, 
dizendo que não estava por muitas das disposições 
do projecto, que se deu tão breve, parecer foi ro- 
gado para isso, porque sua intenção primitiva- 
mente era apresentar um relatório" desenvolvido, 
com emendas ; mas que achou-se em minoria. 

E' caso novo para mim que o membro divergente, 
nquelle que se acha em minoria, seja o relator da 
ôommissão! Em laes ciscumstancias o nobre senador 
não podia ser o relator da commissão; devia limi- 
tar-sc a formular qi seu voto em separado, motivan- 
do-o, apresentando desde logo as emendas contra- 
rias, ao projecto. Assim as opiniões do nobre se- 
nador ficavam consignadas; o senado colhia mais 
uma vantagem da divergência quo acabava de ma- 
nifestar- se no seio da própria commissào. 

Portanto, se não tivesse uma opinião já formada a 
respeito do adiamento, em vista do parecer da 
nobre commissão, as razões produzidas pelo nobro 
senador pela Bahia e pelo honrado membro pela 
província do Amazonas eram motivo sufílciente 
para prestar o meu voto ao adiamento do projecto. 

Tenho concluído. {Muito bem.) 
O Sr. barão de Murltiba fez algumas 

observações. 
26 
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O Sr. Cansansão de Slnímbú :— 
Pelo que acabo de ouvir ao nobre ministro da guerra, 
sobre o requerimento do illustre senador pela pro- 
vincia do Kio de Janeiro, a conclusão que devemos 
tirar é que o senado já estudou bastante a matéria, 
porque é para este estudo justamente que o nobre 
senador pediu que o projecto fosse reraettido á com- 
missào, que, reconsiderando-o conveniinternente, 
apresentasse seu parecer. Mas, o nobre Sr. ministro 
da guerra parece que nos quer impor aqui somente 
o peso de sua autoridade individual, quando diz que 
a matéria está devidamente estudada. 

Senhores, a commissão que foi incumbida de es- 
tudar este projecto é a primeira que confessa que 
não fez sobre elle os estudos necessários. [Apoiados) 
Se o honrado membro, relator dessa commissão, que 
tomou a palavra ha pouco, exigejlõ dias, ou 20,-para 
poder emittir um juizo circumstanciado sobre a ma- 
téria, como é que o nobre ministro da guerra vera 
dizer-nos que o senado está habilitado para votar 
immediatamente este projecto? 

Senhores, a conclusão que devemos tirar da opi- 
nião do nobre ministro da guerra, seria, que as com- 
missões desta casa são inúteis, seria a reforma com- 
pleta do regimento, que terminantemente dispõe 
que as commissões, revendo as matérias que lhes são 
sujeitas, formulem pareceres circumstanciados que 
sirvam de base á discussão  

O Sr. Silveira da Moita :—Pareceres explícitos. 
O Sr. Caxsaxsão de Simhbu' :—Então essa dispo- 

sição,queapenas acaba depassar.equo ha poucos dias 
foi invocada por um membro do governo.em matéria 
que não tinha tanta transcendência, devemos inu- 
tilisal-a. 

Sr. presidente, o que me parece é que o no- 
bre ministro não em ainda sobre esta matéria 
opinião assentada, assim como não a tem também 
sobre a reforma judiciaria, que elle diz ter-se estu- 
dado ha mais de 20 annos, porque creio que se o 
nobre ministro interino da justiça tivesse opinião 
assentada ácerca daquelle projecto', como disse que 
a tinha, não o deixaria afogar-se em uma serie de 
emendas que o teem desnaturado, a ponto de não 
saber-se mais qual é a idéa primitiva. [Apoiados.) 

Se nos houverem de negar a medida indicada 
pelo nobre senador, o resultado será que hão de 
apparecer tantas emendas, por isso mesmo que não 
houve tempo de estudar-se convenientemente a ma- 
téria, que a final de contas o senado não saberá 
sobre o que ha de votar. (Apr.iados.) 

Sr. presidente, a matéria do requerimento é uma 
matéria de grande importância. Já meus nobres 
collegas que tomaram a palavra sobre este assumpto 
o disseram; deve ser considerada como uma insti- 
tuição, por diversos motivos, e confesso a V. Ex. 
que se ha males que pesam hoje sobre o paiz coni 
toda a gravidade, são aquelles que se referem ao 
recrutamento, e não sei se o projecto actual poderá 
de alguma sorte vir satisfazer ao reclamo da opinião 
quando pede uma providencia sobre esta matéria. ' 

Os recursos estabelecidos no projecto, que «Mrãn- 
tia podem offerecer aos direitos do cidadão? Pois é 
este o projecto que o nobre ministro da guerra quer 
que aceitemos, sem maior exame, sem o exame es- 
crupuloso de uma commissão, que se encarregue de 
estudal-o circumstanciadamente ? Acho que li. Fx. 
não tem razão; entendo que era seu dever, por isso 
mesmo que se trata de uma matéria tão importante, 

| pedir antes o exame de mais uma ou duas commis- 
sões, afim de que entrassem mesmo as diversas opi- 
niões desta casa, porque talvez que o estudo assim 
feito pelos diversos elementos políticos de que se 
compõe o senado, podosse facilitar no futuro a pas- 
sagem desta matéria. [Apoiados) 

Mas S. Ex. diz que não; diz que a matéria foi es- 
tudada; onde? Na commissão nomeada pelo' go- 
verno, e na caraara dos Srs. deputados. Mas o 
senado não se leva por autoridades estranhas; está 
acostumado a levar-se pelas autoridades de seu pró- 
prio seio; pelas suas commissões, que para esse 
fim são nomeadas. (Apoiados.) Não nos podemos 
levar por outras considerações que não sejam as 
nossas próprias convicções. Só assini corresponde- 
remos ao dever de senadores. 

Entendo, pois, que não ha razão da parto do 
nobre ministro; e que elle mesmo devia ser o mais 
interessado era aceitar a emenda do nobre senador 
pela província do Rio de Janeiro, accrescentada por 
outro nobre senador pela província da liahia, que 
faz addicionar á commissão de marinha e guerra a 
de legislação. 

Sr. presidente, que o projecto não está convenien- 
temente estudado, deprehonde-se do que nem todos 
os membros da commissão ainda se pronunciaram 
sobre elle  

O Sr. Silveira da Moita:—Só se pronunciou 
um. 

O Sr. Cansansão de Sinimbu':—Pergunto eu; 
estarão os nobres membros da commissão de ac- 
cordo sobre as bases deste projecto ? O único mem- 
bro da commissão que se pronunciou a esto res- 
peito, oflereceu duvidas, e disso que precisava de 
mais longo estudo, para pronunciar-se.... 

O Sr, Silveira da Moita Declarou que estava 
em minoria. 

O Sr Cansajísão de Sinimbu Se está em mino- 
ria o nobre relator da commissão, o que se seguo é 
que a commissão não se pronunciou ainda sobre o 
projecto. [Apoiados). Sobre o que, portanto, have- 
mos de discutir? Quer o nobre ministro que este- 
jamos a discutir, ponta por ponto, e que cada um 
desses pontos seja emendado, para afinal chegarem 
aos cahos em que se acha na outra camara a reforma 
judiciaria ? 

Porísso concluo, dizendo que acho fundamento 
nos motivos daquelles que podem que o projecto 
volte de novo à commissão respectiva a, qual reuni- 
da á de legislação, cumprindo o preceito do regi- 
mento, e fazendo um estudo conscicncioso da ma- 
téria, formule sua opinião sobre o projecto, e 
apresente emendas, se achar que elle ó merecedor 
de emendas. Voto, portanto, a favor dos dous re- 
querimentos que foram oflerecidos. 

O Sr. rtibolro «Ia Luz i—Sr. presi- 
dente voto contra os dous requerimentos de adia- 
mento, em que propõe-se que o projecto vá ás com- 
missões de marinha e guerra o de legislação Penso 
como o Sr. ministro da guerra, que esto projecto 
tem sido sufficientemente estudado no nosso paiz- 
nem mo recordo de projecto algum que tenha soífri- 
do tanto estudo, e sido tão discutido como esto. 

A reforma do recrutamento é medida exigida por 
ambos os partidos políticos do nosso paiz, e tanto 
um como outro, quando no governo, tom tratado de 
estudar esta matéria. O honrado Sr. ministro da. 
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guerra nos oxpoz, no discurso que acaba de fazer, 
que não menos de nove projectos existem sobre esta 
matéria, e que não menos de duas ou três coramis- 
sões os estudaram com muito cuidado, e expozeram 
minuciosamente a sua opinião. 

Lembro-me mesmo de que ha dous annos segura- 
mente distribuiu-se pelos membros do corpo legisla- 
tivo um folheto em que veem relacionados todos os 
projectos sobre esta matéria, e em que se acha um 
importante parecer de commissão respectiva. Ora, 
existindo estos trabalhos, deve-se crer que os mem- 
bros do senado os tenham examinado, e que por con- 
seguinte haja opinião formada sobre a matéria. 

Mas1, disse o nobre senador que acaba de faliar, 
que um dos membros da commissão era o primeiro 
a dar a conhecer que o prqjecto demandava muito 
estudo, visto como esse honrado membro exigia, pelo 
menos, o espaço de quinze dias para poder dar pa- 
recer sobre ello'. Ora, contesto ao nobre senador esta 
proposição. O que disse o honrado relator da com- 
missão °6 que para redigir ura parecer longo e ira- 
menso, precisava de dez dias. 

O Sh. b.vrão db S. Lourenço :—Apoiado. 

O Sr. Silveira da Moita Oh senhores! que 
redacção de dez dias I 

O Sr. Ribeiro da Luz:—O regimento não exige 
que os pareceres de commissão sejam minuciosos; o 
que exige é que sejam explícitos, isto c, que haja 
opinião clara, bem definida, da commissão, a res- 
peito da matéria sujeita a seu conhocimento; o essa 
opinião explicita manifestou a commissão de ma- 
rinha e guerra desde que declarou que achava o 
projecto aceitável. 

O Sr. Paravaguí :—E as emendas? 
O Sr. Ribeiro_ da Luz:—O regimento manda 

que as commissões formulem emendas, mas não 
está provado que a illuslre commissão de marinha 
e guerra entendesse que o projecto devia ser emen- 
dado. 

O Sr. Paranaguá;—Tanto que o diz no seu pa- 
recer. 

O Sr. Ribeiro da Luz:—O illustre relator da 
commissão, o Sr. barão do S. Lourenço, foi que de- 
clarou que tinha algumas duvidas sobre disposições 
do projecto, e que clle mesmo oífereceria emen- 
das; e os outros membros da commissão, isto é, a 
maioria não declarou que oíferecia emendas. 

O Sr. Paranaguá : — «E offerecer mesmo as 
emendas que lhe parecerem de conveniência...«diz 
a commissão. 

O Sr. Ribeiro da Luz :—Nã' contesto que a com- 
missão podia olferecer emendas; não as oílereceu, 
porem, por não julgar conveniente, e queria a dis- 
cussão porque esta podia dar logar ao oífcreciinento 
de algumas emendas. 

Mas, disse o honrado senador: «Tanto o projec- 
to deve voltar á commissão, que o nobre ministro 
não tem opinião assentada sobre elle.» Ora, perdôe 
o illustre senador que eu observe, que faz uma in- 
justiça ao honrado Sr. ministro da guerra. S. Ex. 
discutiu na camara dos Srs. deputados, o atino pas- 
sado, e de um modo muito minucioso, este projecto, 
o alli consentiu em muitas emendas, que foram 
ofTerecidas; não pôde, pois, deixar o Sr. ministro 
de ter opinião assentada sobre esta matéria, porque 

alli a discutiu, alli combinou com a respectiva com- 
missão, diversas emendas sobre o projecto, e obteve 
sua approvação por parte da camara dos Srs. depu- 
tados. 

Mas disse o nobre senador: «O nobre ministro 
não tem opinião assentada sobre este projecto, como 
não tem sobre a reforma judiciaria, porque esta tem 
soffrido na camara dos deputados tantas emendas, 
que está desnaturado, ou já não se conhece o primi- 
tivo projecto. » Mas o nobre senador deve atten- 
der que a especialidade do pessoal da camara dos 
Srs. deputados dá logar a que um projecto de refor- 
ma judiciaria seja alli muito discutido, e soílra mui- 
tas emendas porque a camara é composta em grande 
parte de homens formados era direito. 

O Sr. Zacarias:—E' especialidade? 
O Sr. Ribeiro da Luz: — Sondo composta a ca- 

mara de homens formados era direito, é natural... 
O Sr. Zacarias :—Que elles entortem. 
O Sr. Ribeiro da Luz—.. .que todos se envolvam 

na discussão, que cada um queira oraittir sua opi- 
nião, e a manifeste por emendas. Estou até persua- 
dido de que, se por ventura o senado se compozesse 
era sua maior parte de militares, este projecto soí- 
freiia também muitas emendas, e havia de ser muito 
mais disculido do que o será por nós, que não te- 
mos sobre a matéria conhecimentos profissionaes. 

O Sr. Silveira da Moita Para isto não é pre- 
ciso dragonas. 

O Sr. Ribeiro da Luz:—Bem sei que não é pre- 
ciso dragonas, porque o projecto não diz respeito só 
á organisação do exercito, nem á disciplina, nem a 
taclica. 

O Sr. Paranagüa':—E'mais civil do que mi" 
litar. 

O Sr. Ribeiro da Luz;—Tem muito de civil, 
tom muito de político; somos competentes para o 
discutir; mas também tem muito do militar, e di- 
zendo respeito ao preenchimento do exercito, se 
porventura aqui abundasse a classe militar, elle sof- 
freria muito maior discussão, e a discussão se incli- 
naria para lado diverso daquello para o qual nós a 
temos de levar. 

Disse o nobre senador; « Esta matéria é de grande 
alcance. » Por ser mesmo de grande alcance, é que 
supponho que devemos iniciar as reformas tratando 
do recrutamento. 

O Sr. Cansansão de Sinimbu' : — E' para nâ0 

substituir um mal por outro mal. 
D Sr. Ribeiro da Luz;—Diz o nobre senador: 

« Não devemos substituir o mal por outro mal. » 
Mas penso que não ha em nosso paiz lei alguma que 
tanto prejudique a liberdade individual, e de que 
tanto possa abusar a autoridade  

O Sr. F. Octaviano:—Como esta que se vae votar- 
ei Sr. Ribeiro da Luz:—.... como seja a lei do: 

recrutamento que está em vigor. Esta que vamo? 
votar tira o arbítrio á autoridade. O recrutamento 
presentemente está entregue ao arbítrio dos agentes 
da autoridade  

O Sr. F. Octaviano:—Esta é a mesma cousa. 
O Sr. Ribeiro da Luz: — os recursos são in- 

terpostos desses agentes, ou para os presidentes da 
província, ou para o governo geral.... 
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O Sn. F. Octaviano:—/íem. 
O Su. Ribeiro da Luz;— mas a,lei, que pres- 

entemente está em discussão, manda primeira- 
mente fazer a conscrípção ou alistamento  

O Sr. F. Octaviaxo :—Por quem ? Pelos agentes 
do governo. 

O Sr. Figueira de Mello .—Nem podia ser por 
outros. 

O Sr. Ríbeiro da Luz  essa conscripçào ou 
alistamento tem de ser feito por juntas parochiaes, 
cora recurso para uma junta municipal, e depois 
para a da província. 

Ò Sr. F. Octaviano :—Agentes do governo. 
O Sr Ribeiro da Luz: — Se os membros 

dessa junta não offerecem as necessárias garantias, 
tratemos de emendar o projecto nesta parte, e sub- 
stituirmos por outros os membros das respectivas 
juntas, de modo ^[ue estes offereçam todas as ga- 
rantias, ficando tora do alcance da infljiencia do 
governo. Penso mesmo que sem inconveniente 
podemos substituir o pessoal de que se compõem as 
ditas juntas, e que esta dispo.-içào do projecto não 
c capital, muito embora nos dissesse o contrario o 
nobre senador pelo Amazonas. Idéas capitães do 
projecto considero eu unicamente o alistamento, e 
o sorteio; as mais são secundárias, e podem ser 
alteradas, ou modificadas sem prejudicar o pensa- 
mento predominante do mesma projecto. 

O recrutamento pela legislação que ora está era 
vigor, depende só do arbítrio da autoridade. Ella 
recruta o cidadão, ella conhece das isenções, e é 
no conhecimento das isenções que se podem dar 
grandes abusos, e se dão realmente. Entretanto, 
pelo projecto em discussão tira-se á autoridade se- 
melhante arbítrio. 

Faz-se todos os annos o alistamento, e em tempo 
opportuno, ou quando ha necessidade de preencher- 
se as forças do exercito, expede-se erdem para o 
sorteio, e vae alistar-se no exercito quem a sorte 
designa, e na quem o designado pelo agente do re- 
crutamento como presentemente. 

Disse o nobresenadorpelo Piauliy; «osorteio feito 
na jiarocliia não offerece as necessárias garantias, 
deve ser feito na capital da província.» Não estou de 
accordo cora esta opinião: o sorteio feito na pare 
chia tem fiscal para o vigiar que é o proprio inte- 
jessado, porque a sorte deve ser tirada por cada um 
■dos conscriptos, dos alistados. 

Um Sr. senador:— E se o sorteado for o caboclo? 
O Sr. Ribeiro dv Luz: — Não duvido que das dis- 

posições deste projecto, quando for convertido em 
lei, se possa também abusar, e que se dè o caso de 
que nos fallou o illustre senador pela Bahia, que a 
sorte recaia no caboclo : será um abuso que a auto- 
ridade deve corrigir, que não provdm da lei, mas 
dos encarregados do sorteio. E o que se da presente- 
mente? 

A autoridade, se quer, só prende o caboclo, enào 
dá satisfação a ninguém, porque tem o arbítrio de 
conhecer das isenções e prende a quem lhe parece. 

Disse o nobre senador pelo Rio de Janeiro: «os re- 
cursos do alistamento estabelecidos no projecto não 
oílerepemgarantias»; observo, porém, que senãooffe- 
recem garantias podemos propôr emendas, podemos 
alterar a organisação dos juntas, podemos mesmo 

crear mais recursos. Lembro-me que quando foi 
apresentado na camara dos Srs. deputados este pro- 
jecto haviam juntas parochiaes, municipaes do 
comarca, e a da capital da província. Paiece-me que 
se supprimiram duas, o que só temos agora a da 
parochia, e a da capital. 

O Sr Figueira de Mello: — lia a de revisão. 
O Sr. Ribeiro da Luz:—E'verdade; só suppri- 

miu-se na camara temporária uma, e se os membros 
dessas juntas não offerecem garantias, segundo nos 
disse o nobre senador pelo llio de Janeiro, porque 
são todos agentes do governo, sejam substituidos por 
funccionarios públicos, que não sejam do nomeação 
do mesmo governo, mas do eleição popular. 

Disse finalmente o nobre senador pelas Alagoas : 
«os estudos feitos fóra do senado, que não partem de 
suas coramissôes, não são os que o senado devo de- 
sejar, que o podem esclarecer.» Não estou ainda de 
accordo cora o nobre senador sobre este objocto. 
Julgo que o senado tom todo o direito de enviar os 
projecios que vêem da outra camara á commissào do 
seu seio, que é até isto recommendado pelo regi- 
mento ; mas desde que a matéria destes projectos 
tem sido muito discutida e estudada, que teem sido 
ouvidas diversas commissôes de pessoas habilitadas, 
e tem apparecido muitos trabalhos publicados pela 
imprensa, pôde o senado dispensar a audiência de 
commissôes suas, visto como estas commissôes não 
terão outra tarefaa desempenhar senãoa de reprodu- 
zir trabalhos já feitos e publicados. 

Ora, existem esses trabalhos já feitos, elles fo- 
ram distribuídos pelos membros do senado; pare- 
ce me, pois que é desnecessário mandar o projecto 
ás commissôes de que tratam os requerimentos e 
tanto mais quando estamos no fim da sessão e se 
por ventura remetter-se o projecto ás commissôes 
para darem um paiecer muito desenvolvido, con- 
sumir-se ha dez ou mais dias... 

Uma voz Quinze. 
O Sr. Ribeiro da Luz : — ou quinze. Equal 

é o resultado ? E' que este projecto não será discu- 
tido no corrente anno. Ora, não c melhor que dis- 
cutamos o projecto já, immediataraente? Que pela 
discussão nes esclaraçamos para se fazer alguma 
cousa, do que ser remettido ás commissôes para 
não se discutir este anno, e ficarmos som reforma 
alguma? 

Notem os nobres senadores, que a sepultura de 
quasi todas as nossas reformas está nas comraissôes; 
tenho muito receio que com o adiamento proposto 
vá se abrir uma sepultura pura este projecto, que 
eu considero muito útil, necessário e indispensável. 
Nem concebo que se possa tratar Je reforma alguma 
em nosso paiz, sem começarmos pela do recrutv 
mento, porque, como bem disse o nobre senador 
pelo Rio de Janeiro, não pôde haver liberdade de 
voto, não pôde havei systema representativo entre 
nós, desde que o votante vae encontrar á boca da 
urna ou o agente do recrutamento, ou o ofiicial da 
guarda nacional pira lhe embargar a liberdade do 
voto. 

Tenho concluído. 
Ficou a discussão adiada pela hora. 
O Sr. presidente deu para a ordem do dia 17: 
^discussão da proposição da camara dos Srs. de- 

putados a que se refere o' parecer da mesa n. 303 
sobre pensões. 
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3" dita do projecto do senado sobre moedas de 
troco, com o parecer da maioria da commissão de 
fazenda e voto om separado. 

2•, discussão da proposição da camarados Srs. de- 
putados fazendo extensivos á obra Atlas do Império 
do Brasil, do I)r. Cândido Mendes de Almeida, os 
favores que designa, com o parecer da commissão 
de instrucção publica. 

Conlinuação da 2a discussão do projecto de lei de 
recrutamento com o requerimento de adiamento que 
veio á mesa. 

Ia dita da proposição da camara dos Srs. deputa- 
dos concedendo dispensa ao estudante Clementino 
José Lisboa e outros. 

Levantou-se a sessão ás 3 horas da tarde. 

sessão. 
EM 17 DE AGOSTO DE 1870. 

PIIRSIDENCIA DO SK. VISCONDE DE ABAETF,'. 

Sn mm a mo. — Expeditnte •' — Oííicio do ministério da 
agricultura —Pareceres da commissão do instruc- 
ção publica.—Ordem do dia .-—Discussão de uma 
proposiçãoda camara dos Srs. deputados sobre pen- 
sões. — Discussão do projecto do senado sobro 
moedas de troco. —Emendas da commissão de 
fazen a.—Discurso do Sr. Zacaii s.—Parecer da 
com missão do orçamento. — Discursos dos Srs. 
visconde do Itaborahy, Souza Eianco, Carneiro 
de Campos e Zacarias. 
A's 11 horas da manhã fez-se a chamada, e acha 

ram-so presentes 30 Srs. senadi res, a saber; vis- 
cond ■ deAbaeté, Almeida eAlbuquerque, Jidjiin,ba- 
rãodo Mamanguape, Carneiro de Campos, Chichorro, 
visconde deSapucahy.Nabuco,barão das TresDarras, 
Antão, visconde do Carnaragibo, barão do Cntegipe, 
Forníridos Braga, Teixeira de Souza, b rão de Pira- 
pama Eigu-ira de Mello, Dias de Carvalho, Leilão 
da Cunha, barão de Muritiba, Jaguaribe, barao de 
S. Louronço. Silveira Lobo, Sayão ..obato. Libeiro 
da Luz, Zacarias, barão do Bom Retiro, visconde de 
Itaborahy, duquo de Caxias, Cunha Figueiredo o 
Souza Franco. . , c ci 

Compareceram depois da chamada os brs. 
nirabú, Pompeu, Paranaguá, Silveira da Motla, ba- 
raiva e F. Octaviano. . . 

Deixaram do comparecer com c usa participada 
os Srs. Diniz, barão de Antonina, barão de Maroim, 
Firmino barão de Itaúna, Paula Pessoa, Mendes 
dos Santos, Fonseca, Dias Vieira, Paranhos e Matra. 

Deixaram do comparecer sem causa participada 
os Srs. Nunes Gonçalves, barão do Rio-Grande, 
condo da Boa-Vista, Souza Queiroz, visconde de 
Suassuna, visconde de S. Vicente eTorres-Homem. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e não ha- 

vendo quem sobro ella fizesse observações foi appro- 
vada. 

O Sr. 1° secretario dou conta do seguinte 
expediente 

Oflicio do ministério da agricultura, de 16 do cor- 
rente, remettendo o autographo sanccionado da re- 
solução da assemblóa geral, autorisando o governo 

para subvencionar a nãvegaçào a vapor no rio Ara- 
guaya e tomar outras providencias em beneficio da 
mesma, navegação. 

Ao urchivo, communieando-se á outra camara. 
O Sr. 2° secretario leu os seguintes pareceres da 

commissão de instrucção public: : 
«A commissão de instrucção publica tendo exami- 

nado a proposição da amara dos Srs. deputados, da^ 
tada de 10 de Setembro do anno passado, em que se 
autorisa o governo para mandar admittir a exame 
do 2° anno medico da faculdade do Rio de Janeiro, 
provada a freqüência, o estudante Antonio da Terra 
Pereira, depois de approvado no 1° anno em que está 
matriculado, vera dar conta do que observou nos 
papeis que lhe foram presentes. 

A proposição acima referida vem acompanhada 
unicamente de um requerimento da parte, em que 
uiloga o seguinte: lfe, que uão se matriculou no 
anno de 1868, por lhe' faltar o exame de latim; 
2o, que tem freqüentado como ouvinte as aulas do 
Io anno; 3o, que se lho conceda peimissàu para 
prestar o exame do 2 o anno, depois de app ovado 
nas matérias do Io, visto que não prestou esse 
exi rac peL referida falta de matricula, cm conse- 
qüência da do exame de Ltim. Nenhum documento 
acompanha o requerimento deste estudante. 

A commissão t ndo opinado contra a concessão de 
taes dispensas nas leis e regulamentos em vigor 
sobre o ensino superior da mocidade, poderia limi- 
tar-se a propõr que o senado resolvesse a matéria, 
que é de mera graça, como entendesse em sua sabe- 
doria, se o dever que lhe impõe o regimento, não a 
obrigasse a chamar a attenção do senado para ai- 
guns pontos que .he parece "devem ser attendidos, 
quando resolva a favor da proposição da outra 
camara. 

Nota em primeiro logar a ooraraissão que o rer 
querimento vem assignado por Antonio du Terra 
Pereira Filho, e que na proposição se omittiu o 
appellido, Filho. 

Em segundo logar que a proposição sondo datada 
de 1869, e aulorisando o exame dó 2° anno, se o 
estudante foi approvado nas matérias do 1 que fre- 
qu ntouem 1868, não consta, todavia, nem. do aile- 
gado, que o^ dito estudante freqüentasse aquelle 
2° anno como ouvinte. 

E.n terceiro logar, sendo a causa-da falta de ma- 
tricu.a a do exame de latim que o estudante não fez, 
nem se propõe a fazei-, a proposição é omissa a este 
respeito, pelo que deve entender-se que, a passar 
este acto legislativo, o estudante, além da dispensa 
de matricula n s annos 1° e 2° do curso medico, 
ficará lambem dispensado do exame do latim que se 
julga preparatório necessário e que é exigido de, todos 
os estudantes que freqüentara a academia. 

Em ultimo logcr. sendo a proposição datada de 
1869, e havendo já decorrido quasi um anno, igno- 
ra-se o que é feito do pretendente, isto é, se espera 
a solução do seu pedido para pode. matricular-se 
no 3° anno, ou se está freqüentando como ouvinte 
para pedir depois mais esta dispensa. 

Cumprido assim o dever da comraissão, e julgan- 
do ella indispensável ano a proposição lenha a solu- 
ção que o senado parecer conveniente, o que, nos 
termos da constituição, só pode fazer-se por meio 
da discussão e votação, é a mesma commissão de 
parecer que a referida proposição da outra camara 
entre era discussão. 

27 i 
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Sala das conferências, em 16 de Agosto de 1870. 
—J. P'. Dias de Carvalho.—T. Pompeu de Souza 
Brasil—Z. de Góes e Vasconcellos. » 

« A' commissão de instrucção pnblica foram re- 
meltidas, era virtude do regimento interno do senado, 
as duas proposições da camara dos Srs. deputrdos, 
datadas de 27 de Junho e 3 de Agosto do corrente 
anno, tendo por objecto: a Ia autorisar o governo a 
mandar admittir á matricula do 3o anno da escola 
central o estudante Dionysio da Costa e Silva, não 
lhe sendo permitlido o respectivo exame, se não se 
mostrar habilitado era physica; a 2a conceder igual 
autoi isaçào para mandar admittir a exame do Io anno 
da faculdade de direito do Recife, o alumno Fran- 
cisco Frederico da Rocha Vieira, alli matriculado 
como ouvinte, depois de examinado e approvado no 
preparatório que lhe falta. 

Examinados os papeis que acompanharam as 
sobreditas proposições, encontrou a commissão na 
primeira, um requerimento do alumno em que diz 
sel-o do 2o anno da escola central,e ter obtido appro- 
vação das matérias exigidas pelo respectivo regula- 
mento do 1° e 2» anno na academia de marinha, e 
íaltar-lhe somente physica para se matricular no 3o 

anno da escola era que se acha; e co clue pedindo a 
graça de se mandar que seja matriculado no dito 3° 
anno, prestando no fim do corrente o exame de 
physica. 

O requerimento acha-sc instruído com duas certi- 
dões da secretaria da escola de marinha que con- 
firma o allegido pelo pretendente. 

E na 2a um requerimento da parte, em que allega 
•ter sido mal suciedido no exame de philosophia, e 
ter-se matriculado como ouvinte no Io anno da fa- 
culdade de direito do Recife, pelo que pede autorisa- 
çâo para fazer actc desse 1° anno, depois de prestado 
ó exame do preparatório que lhe falta. Ao requeri- 
mento estão juntos nove documentos, sendo o Io e 2' 
attestndos de freqüência das aulas do 1° anno, como 
ouvinte, e o30 de freqüência da aula de philosophia, 
passado pelo prifessor do respectivo curso, e os seis 
restantes certidões dos exames de preparatórios exi- 
gidos para a matricula na referida faculdade. 

Os a (testados sob ns. 2' e 3o abonam a assiduidade 
e aproveitamento do alumno; o primeiro, porém não 
traz assignatura do lente que o passou. 

Como se vô no que fica exposto, nenhum dos pre- 
tendentes allegoarazões que podessera a'terár o juízo 
da commissão a respeito de pretenções desta natu- 
reza, contra as quaes ella se ha pronunciado no 
intuito do manter as disposições dos regulamentos 
•vigentes sobre taes assumptos. E', todavia, corto que 
dispensas semelhantes se teem já concedido nesta 
mesma sessão, e sem qu# melhores razões fossem 
allegadas,e pois que tratando-se de graças,só ao senado 
compete concedel-as, a commissão limita-se a pro- 
pôr como seu 

PARECF.R 

Que as duas proposições da outra camara já refe- 
ridas entrem em discussão, para que o senado resolva 
o que entender era sua sabedoria, 
v Sala das conferências, em 16 de Agosto de 1870. 
—- José Pedro Dias de Carvalho. — Thomaz Pom- 
peu de Souza Brasil. — Z. de Góes e Vasconcellos» 

« A commissão de instrucção publicâ examinou as 
duas proposições da camara dos Srs. deputados, da- 
tadas de 29 de Julho, e 3 de Agosto do corrente 

anno, que contém dispensa dos regulamentos do 
governo sobre as provas de habilitação para a ma- 
tricula de estudantes nos cursos do ensino superior. 

A Ia declara que são reputadas validos para ma- 
tricular-se na faculdade de medicina do Rio de Ja- 
neiro os exames de preparatórios que o alumno 
Plotino Soares houver feito na escola militar da 
Côrte. 

A 2a autorisa o governo para mandar que sejam 
validos em qualquer faculdade de medicina do Im- 
pério os exames feitos na faculdade do direito do 
Recife, pelo alumno Antonio Joaquim Borges de 
Barros. 

A Ia destas proposições veio, acompanhada de um 
requerimento do pae de um alumno, em que pede a 
a graça da dispensa a favor de seu filho, allegando 
simplesmento o exemplo do que se tem concedido a 
outros em idênticas circumstancias, e apresentando 
certidão dos exames feitos pelo mesmo alumno na 
esco a militar da Côrte. 

A' segunda acompanha sómente um requerimento 
da parte, dizendo que fez alguns exames de prepara- 
tórios na faculdade de direito do Recife, e como pre- 
tende agora freqüentar o curso mtdxo.em qualquer 
das faculdades de medicina do Império, pede que 
lhe sejam aceitos estes exames, afim de poder matri- 
cular se em qualquer dellas, fazendo os exames de 
preparatórios que lhe faltara, e dando como razão 
única de seu pedido o terem-se feito iguaes conces- 
sões. 

A este requerimento não se achajunto documento 
algum 

A commissão, tendo exposto o que encontrou nas 
duas proposições mencionadas, não se acha Ifabili- 
tada para modificar o seu juízo, por diversas vezes 
manifestado em pretenções idênticas,_ que ó o de 
manter as disposições dos regulamentos em vigor, 
sa'vo os casos de equitaliva e bem demonstrada ne- 
cessidade do dispensa de taes regulamentos. 

Sendo, porém, certo que 'nera sempre este rigor 
ha prevalecido, e tratando-se de uma graça que os 
pretendentes solicitam, a exemplo do que a muitos 
outros se tem concedido, ao senado cabo resolver 
sobre a matéria como entender èm sua sabedoria, 
e para esse fim 6 a commissão de 

PARECER 
Que as referidas proposições da outra camara en- 

trem em discussão. 
Sala das conferências, em 16 de Agosto de 1870. 

—José Pedro Dias de Carvalho.—Z. de Góes e Fas- 
concellos.—T. Pompeu de Souza Brasil,com restric- 
ção quanto á transferencia dos exames. » 

« A commissão de instrucção publica examinou a 
proposição da camara dos Srs. deputados, datada de 
8 de Junho do anno passado, e im ;ressa sob n. 100, 
a qual tem por objecto' conceder dispensas a favor 
de estudantes que seguem o curso de ensino supe- 
rior para poderem proseguir nclle. 

Eleva-se a 19 o numero dos estudantes cempre- 
hendidos na dita proposição, os quaes a commissão 
dividirá por classes, e sobre cada uma dellas fará as 
observações que lhe occorrerem para cumprir a dis- 
posição do regimento. 

Quatro dos sobieditos estudantes, a saber: Cy- 
priano de Souza Freitas, Constante da Silva Jardim, 
Alfredo José Ramos, o João Pires Farinha Filho 
retiraram os documentos que haviam apresentado í 
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outra camara, e assim deram a conhecer que desis- 
tiam de sua pretenção; portanto, a respeito dos três 
primeiros a r.ommissão entende què nada lhe cum- 
pre dizer, por que ps julga prejudicados. 

Outro tanto, porém, não pode cila enunciar a res- 
peito do 4o, João Pires Farinha Filho, porque este 
ajuntou de novo os seus documentos, e insta por 
uma decisão desta camara sobre o se i negocio. 

A proposição aulorisa o governo a mandar raatri- 
cula!-o na faculdade de medicina do Rio de Janeiro, 
sondo admittido a fazer exame das matérias do 1° e 
2o an.to, a que tem assistido como ouvinte, depois 
de prestar o exame do preparatório que lhe falta. 

Os documentos apresentados pelo estudante de que 
se trata, em abono de sua pretenção, são os seguin- 
tes: 

Io, certidão passada pela secretaria da facul- 
dade de medicina do Rio de Janeiro, da qual consta 
que o referido Farinha Filho fez exame das matérias 
do 1' anno pharraaceutico, e foi nellas approvado. 

2o, certidão da secretaria da escola militar prepa- 
ratória de Porto-Alegre, da qual consta que foi ap- 
provado plenamente em todas ,08 matérias do 1» 
anno da dita escola a saber: francez, desenho, ari- 
thmethica, algebra, geometria, trigonqmetria, e 
topographia. 

A certidão o datada de 7 de Março de 18d6. 
S", declaração do inspeclor da thesouraria de 

fazenda da província de S. Pedro do Sul, de que o 
pretendente foi por elle proposto, e pelo ministério 
da guerra approvado, para amanuense da repartição 
fiscal junto np exercito do reserva na mesma pro- 
víncia no anno de 1865. 

4o, declaração do chefe da cit: da repartição fis- 
cal, de que o pretendente fora designado em Ou- 
tubro de 1865 para servir na repartição fiscal ou pa- 
gadoria do exercito em operações contra o Paraguay, 
commnndado pelo general Osorio. 

Allcga o pretendente em um memorial que á 
commissão foi remettido, além do que consta dos 
cita ios documentos, que interrompera seus estudos 
pharmacouticos para ir servir no exercito contra o 
Paraguay, e que cffectivaments estivera nelle em- 
pregado. 

A commissão era vista do allcgado, e attendendo 
á importância do serviço que desviou o estudante 
Farinha Filho de proseguir nq curso de seus estu- 
dos, o bom assim ás habilitações de que ja deu pro- 
vas, pronuncia-se a seu favor, tanto mais merecido, 
quanto a outros em circumstancias men s favoráveis 
se ha concedido iguaes ou mais dispensas. 

Os estudantes Ernesto Adolpho de Andrade Rraga e 
Manoel Jcronyrao Guedes Alcoforado apresentaram 
simples requerimentos pedindo o primeiro ser 
culado no 1° anno da faculdade de medicina do Rio de 
Janeiro, fazendo antes do acto exame do preparató- 
rio que lhe fal ta, e que não diz qual soja, nem allega 
razão ou motivo algum dessa falta; o 2° pedindo ser 
admittido á matricula e exame do 2'' anno da mesma 
faculdade, e a fazer o exame de algebra, prepara- 
tório, que falta, antes da cr,Ilação do grão. Nenhum 
piotivo allega para esta pretenção. 

Na falta de razões que podessom demover a com- 
missão do principio que ella tem sustentado de 
manter os regulamentos da instrucção publica, a 
commissão não pôde opinar pela approvação da pro- 
posição da outra camara na parte em que se refere 

aos sobreditos dous estudantes, 0 em que são favo- 
ravelmente deferidos. 

Os estudantes Luiz Telles Barreto de Menezes, 
Lúcio da Cunha Pavolide de Menezes, Domingos 
José Nogueira Jaguaribe Filho, Manoel Marcondes 
Homem de Mello, João Vaz de Carvalho, Miguel 
Gomes de Azevedo Filho, Trajano Joaquim dos Reis. 
Antqnio José e Mello Rocha e Arthur Henriques 
de Fi ueiredo de Mello juntaram a seus requerimen- 
tos alguns documentos. 

O 1-, allega que não fez exame de latim e historia 
por estar doente ; mas não apresenta prova alguma 
de sua enfermidade. O único documento que apre- 
senta é o attestado do que freqüentou as aulas do l- 

anno da faculdade de medicina do Rio de Janeiro. 
O 2-, tendo-se matriculado no !• anno da mesma 

faculdade, que já havia freqüentado como ouvinte, 
applicou-se também ás matérias do 2' anno, e pedo 
dispensa para fazer acto deste 2" anno. Ós documen- 
tos q le ajunta são attestados de freqüência e certidão 
do matricula do L anno 

O 3', tendo sido reprovado no acto do 1° anno 
da faculdade de medicina do Rio de Janeiro, fre- 
qüentou todavia o 2o anno conjuntamente com o 
primeiro e pede ser admittido a exame das matérias 
do 2o anno. O documento que apresenta é o attes- 
tado do freqnencia das matérias que se ensinam no 
dito anno, e que elie freqüenta como ouvinte. 

O 4°, tendo freqüentado o Io anno phar- 
raaceutico da faculdade acima referida, requer ser 
admittido a matricula do Io anno do curso medico, 
depois de prestado o exame dos preparatórios, phi- 
losothia c latim, de que não deu ainda prova. O 
único dommento que apresenta é a certidão de ma- 
tricula do curso pliarmaceqlico, e nenhuma razão ou 
motivo que justifique o seu pedido. 

O 5o tendo obtido no anno de 1867 um aviso para 
matricular-se no 2o anno medico da faculdade de 
m°dicina da Bahia, submettendo-se ao exame de la- 
tira e anatomia, não o conseguiu por ser-lhe desfa- 
vorável o exame de latim ; pede agora ser matricu- 
lado no 3» anno da dita faculdade, submettendo-se 
a exame de anatomia, e ficando dispensado do de 
latim. O único documento que apresenta éa certidão 
de matricula do 2o anno pharmaceulico da mesma 
faculdade. 

O 6o estudante do Io anno pharmaceutico da mes- 
ma faculdade, e assistente da aula de anatomia, pre- 
tende matricular-se no curso medico, e pede ser ad- 
mittido á matricula do 2o anno da faculdade de me- 
dicina, depois de fazer o exame dos preparatórios 
que faltam e o de anatomia. Os dous únicos docu- 
mentos que apresenta são a certidão de matricula 
no !• anno pharmaceutico, eo attestado de freqüên- 
cia da aula de anatomia. 

O 7» não tendo feito os exames de arithmetica, 
algebra e geometria, freqüentando as aulas do Io 

anno medico da faculdade de medicina da Bahia, 
pediu permissão para prestar o exame dessas maté- 
rias em Novembro do anno de 1869, e em Março 
deste annb. os das matérias do dito Io anno. Os do- 
cumentos que apresenta são as certidões de exame 
dos preparatórios, francez, inglez, latim, geogra- 
phia, historia e philosophia, e attéstados de freqüên- 
cia das aulas de physica e anatomia. 

O 8o tendo-se matriculado no Io anno do curso 
pharmaceutico da sobredita faculdade e freqüentado a 
aula de anatomia, pede, no caso de ser approvado 
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co exame de pharmacia, e no de latim, ser matri- 
ulado no 2» atino medico daquella faculdade. Os 
documentos que apresenta são a certidão da referida 
matricula e o attestado de freqüência da aula de 
anatomia. 

O 9» allega não ter feito o exame de'preparatório 
que lhe falta para poder matricular-se no 1° anno 
da faculdade de diieito do Recif •, por não lhe ter 
sido possível comparecer na cccasião da chamada 
do dito exame, e lendo freqüentado como ouvinte 
as aulas do l0 anno da dita faculdade, pede ser 
matriculado e examinado no dito anno, a exemplo 
de muitos precedentes que ha a tal respeito. Os 
documentos que apresenta são: o attestado da fre- 
qüência, como ouvine, nas matérias do dito anno, 
e as certidões dos exames de preparatórios que fez 
na mesma faculdade. 

Os pretendentes que restam nem requerimentos 
apresentaram. 

A commissão de instrucção publica attendendo a 
que nenhum motivo plausivêl se encontra que passa 
abonar o favorável deferimento de tantas preten- 
ções; coherente com a sua opinião já por tantas 
vezes manifestada de que convém manter as disposi- 
ções regnlamentares do ensino superior; e onsi- 
derando além disso que devem estar prejudicadas os 
ditas pretenções por não terem sido tomadas cm 
consideração o anno passado, não pode aconselhar 
que se approve a resolução vinda da outra camara, 
nxcopto unicamente na parte relativa ao estudante 
João Pires Farinha Filho; mas como outro pôde ser 
o juizo do senado, e o meio uni o de resolver-se a 
questão é o da discussão e votação conclue pelo se- 
guinte 

PARECER. 
Que a resolução da outra camara entre na ordem 

dos trabalhos, para que o senado decida como en- 
tender em sua sabedoria. 

Sala das conferências, 17 de Agosto de 1870.— 
J. P. Dias de Carvalho.—T. Pompswde Souza Bra- 
sil.—Z. de Góes e Vasconcellos. » 

Ficaram sobre a mesa para _serem tomados em 
consideração com as proposições a que se referem. 

ORDEM DO DIA. 

PENSÕES. 
Entrou em 3a dis .ussào e foi approvada pan ser 

dirigida á saneçao imperial a proposição da camara 
dos Srs. deputados a que se refere o parecer da 
mesa n. 303, sobre pensões. 

MOEDAS^DE TROCO. 
Seguiu-se a discussão do projecto do senado sobre 

moedas de troco, i om o parecer da maioria da com- 
missão Je fazenda e voto separado. 

Foram lidas as seguintes emendas: 
Emendas da commissã t de fazenda. 

O § 1" do artigo Io. 
« Substitua-se pelo seguinte: 
As peças de moeda deste metal serão de 200 100 

e 50 rs. tendo as primeiras o peso de 15 "rammos- 
as segundas o de 10, e as terceiras o de 7.° ' 

« No artigo 2" snpprimam-se as palavras «e duzen- 
tos reis», e bem assim o peso designado para estas 

« O § único do art. 2° substitua-se pelo seguinte: 
—São desmonetisadas as moedas do toque de^ 900 e 

todas as de 200 rs.do mesmo metal —C. Carneiro de 
Campos.—B do Bom Retiro.—Souza Franco, monos 
quanto as moedas de 50 réis de nickel e tudo quanto 
diz respeito á prata. 

Estando apoiadas na forma do regimento foram 
postas em discussão concjuntamentr. 

O Sr. Zacarias pronunciou um discurso 
que puí licaremos no Appendice. 

Foi lido o seguinte parecer da commissão do orça- 
mento : 

« A commissão do orçamento tendo examinado a 
proposta do poder executivo de 30 de Junho do cor- 
rente anno, mandada pela camara dos 8rs. deputados, 
constante do projecto n. 92 dislribuido ha dias no 
senado, em que autorisa o governo para despendqr 
até 1,000:000)5! com o serviço do abastecimento dhigua 
á capital do Império, e attendendo á necessidade e 
urgência do melhoramento que se tem era vista, é 
de parecer que a referida proposta entre quanto an- 
tes em discussão, e seja approvada nos termos da 
emenda que lhe fez a camara dos Srs. deputados. 

Paço do senado, em 18 de Agõsto de 1370. — C. 
Carneiro de Camp.s.—J. Anlào.— B. do Bom Re- 
iirn.— B. de S. Lourenço. — Souza Franco, com 
restrições.— J. L. V. Cansansão de Sinimbú, com 
restrição.» 

A imprimir no jornal da casa. 
Continuou a discussão. 

O Sr. visconde de Itaboraliy: 
(presidente do conselho).—Pouco direi em resposta 
aonobre senador: limitar-me-hei a algumas explica- 
ções. 

S. Ex. voltou ao ponto de que já havíamos tratado 
na ultima sessão; a saber: o das duas moedas de 
prata le d;ÍTerente toque para servirem ambas do 
moeda de troco; e allegou que essa medida lhe fora 
aconselhada por pessoas muito contentos scujos no- 
mes citou. Ninguém reconhece mais do que eu as 
habilil cões desses illustrados cavalheiros m. maté- 
ria do que se trata; mas, apezar disso, ainda estou 
convencido do não ter sido bem meditada a medida 
que qualifiquei, de anômala. Algumas vezes também 
Homero dormitava. e é de crer que uma especie de 
soranolencia tivesse feito passar desapercebido o 
desacerto a que me refiro. 

As patayras do meu relatório são as seguintes : 
« Assim foi alterado o decreto de 28 do Julho de 
1849, adnptando-se duas moedas subsidiárias do 
mesmo metal com liga difTerente cumpro pois, 
acabar com a Indicada anomalia, e adoptar um lo- 
que único para todas' as moedas de prata » Foi, 
portanto, ao expediente de se cunharem duas moe- 
das subsidiárias do mesmo metal com toque dilfe- 
rente que eu chamei a ruma lia, o transgressão das 
regras da scioncia monetária. 

E na verdade, eqüivale isso a empregar na com- 
paração de duas quantidades medidas do diversa 
grandeza para medir cada uma dellas: seria dar ao 
devedor1 de certa quantia o direito de pamil-a integ- 
ralmente ou com abatimento do 8 a 9% á sua es- 
colha. Assim, se um indivíduo tiver de satisfazer a 
outro a quantia de 10# poderá fazel-oem moedas d0 

0V« dtí;?0
J'J 200 No primeiro caso pagaria ma7s 8 ou 9 % do que no segundo. 

Hnia " "? sonador que a Franca tem 
de o , „e Pra,t?: uma do toque de 0,900; outra 

' ' ^ue k* ninguém taxa de anômala a 
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coexistência dellas. O nobre senador está mal infor- 
mado. A França tom com eíTeito duas moedas do 
prata; mas uma", a do toque de 0,900 ó moeda de pa- 
gamento, e outra, a do toque de 0,835, é subsidiaria 
O ouro c a prata são alli promiscuameúte padrões de 
valores: so a prata, moeda de pagamento, temo 
toque do 0,900, ó porque o ouro tem o mesmo loque, 
e são cunhadas na razão de 1 para 15,5, que é a re- 
lação dos mercados monetários. 

O exemplo da França illudiu o nobre senador. 
S. Ex. sem attonder quê a moeda do ouro entre nós 
tendo toque do 0,9n, e que a de prata de 0,900, fi- 
cava já com uma depreciação do 12%, creou ainda 
para exercer as mesmas "funeções que a primeira, a 
de 0,835 cora a depreciação de 20 ou 210/o- 

E' isto tão razoável, como se impozessemos a um 
logista a obrigação de vender suas fazendas, sem 
sabor previaraento se o comprador exigia que ellas 
fossem medidas a vara ou a covado. 

O exemplo da França não vera, portanto, para o 
caso, como não vem o bxemplo da convenção mone- 
tária do 18(55. O que so tratou abi de maior impor- 
tância, e o que por largo lempo'se tem discutido, 
foi se se deveria adoptar o ouro e a prata prorais- 
cuamente corno medida do valores, ou somente o 

' ouro. Foncordou-so que os quatro Estados cunha- 
riam ouro o prata de 0,900 na relação de 1 para 15,5 
e talvez em attonção ú França admiltiu-se também 
a prata do 0,835,' como moeda subsidiaria, e, para 
evitar o abuso da cunhagem desta ultima moeda, 
concordou-so na restricçâo que já foi aqui indicada. 

So o nobre senador "quando reduziu o loque da 
prata a 900 millesimos tivesse também reduzido o 
ouro ao mesmo toque, e ficasse a sua moeda de troco 
do 0,835, teria feito o (pio foi adoptado pela conven- 
ção de 1805: mas. conservar o ouro com o toque de 
0,917, dar ás moedas de prata menor peso do que 
tinham, reduzir-lhes o toque a 0,900, elevando a 
senhoriagem a 12 "Io, e ainda em cima cunhar as 
de 0,835 cora a depreciação de 210|0. parece dilficil 
do acreditar. Eu li, estando na Europa, alguns arti- 
gos que censuravam a creação desta ultima moeda: 
chamavam-na chanchan, e confesso que a denomi- 
nação mo pareceu apropriada. . 

A moeda de prata não é fiduciana, disse o nobre 
senador, porque a prata ó um metal nobre, tem no 
mercado um valor determinado, em relação ao 
ouro. 

E sómcnto porque a prata é metal nobre, se- 
gue-se que a moeda feita de uma lamina deste 
metal, qualquer que seja seu peso e toque, tem o 
valor inscripto nella? Não basta a inscnpçao posta 
sobre uma lamina do prata, cobre ou outro metal : 
sg a lamina não tom valor intrinsoco igual ao guc 
indica a inscripção, poderá ser moeda; mas moeda 
do convenção, ou flduciaria. , 

Nossa moeda de praia de o00 reis o moeda hati- 
ciaria, porque o disco sobre que está inscripto o al- 
garismo 500 não tem o peso de prata fiaa que deve- 
ria ter, para que na realidade tivesse o valor real 
de 500 réis. 

A moeda do bronze está no mesmo caso. A lamina 
ou disco sobre que se inscreve o algarismo 20, nao 
tom esse valor venal: é, pois, da mesma natureza 
que a de prata do 500 réis. So o governo quizer re- 
tirar da circulação a moeda do ouro, ha de dar em 
troco de uma oitava de ouro outra oitava de ouro; 

1 se tiver, porém, de retirar as do prata ou cobre, ha 

de pagal-as em ouro por maior preço do que vale a 
prata e o cobre que ellas contém. 

O que se segue da argumentação do nobre sena- 
dor, é que a moeda fiduciaria dê prata tem maior 
valor real, em relação ao ouro, do que tem as de 
nfckel, ou de bronze, com idêntico valor nominal. 
Ora, a maior ou menor difierença entre o valor in- 
trínseco e o nominal não muda a natureza da moeda. 

Quando o nobre senador, na ultima sessão, disse- 
nos que a moeda do prata era moeda de paga- 
mento eu cahi das nuvens, por assim dizer. 

O nobre senador, que foi ministro da fazenda 
durante dous annos, que assignou o decreto de 20 
Novembro de 1867, no qual se estabeleceu que nin- 
guém seria obrigado a receber mais de 20$ era prata, 
não podia vir sustentar agora que a prata é 
moeda de pagamento... 

O Sr. Zacarias:—De pagamento não é. 
O Sr. presidente do conselho ;—Então, o que é? 

Se não é do pagamento, é do trqco, e por conse- 
guinte fiduciaria. 

O Sr. Zacarias:—Para troco. 
O Sr. presidente do conselho;—E' isto mesmo: 

também a moeda do cobre ó moeda de troco, e 
V. Ex. reconheceu que é flduciaria. 

O Sr. Zacarias ;—A querermos dar-lhe a qua- 
lificação. 

O Sr. presidente do conselho:—Eu chamo 
moeda fiduciaria a toda nquella que não contém 
valor intrínseco igual ao de sua denominação; por 
exemplo-; uma moeda de 200 rs. que não contem 
tal quantidade de prata que valh ; a vigessima 
parte de uma oitava de ouro do toque de 0,917 é 
moeda fiduciaria. 

Se a moeda de prata não ó moeda fiduciaria, se ó 
moeda do pagamento definitivo, como é que o nobre 
senador isentou os credores da obrigação de recebe- 
rem de seus devedores mais de 20$ d*e prata ? Se- 
ria isto tão absurdo, como determinar que nenhum 
credor podesse deixar de receber do seu devedor 
mais de 20$ em ouro. 

O nickel e o bronze amoedados, por não terem 
valor intrínseco correspondente ao valor nominal, 
reconhece o nobre senador que são moeda fiduciaria; 
mas a prata araoedada que está em caso idêntico, 
essa não é moeda flduciaria porque a prata tem 
maior valor do que o bronze e do que o nickel. Em 
tal caso a de nickel também não seria fiduciaria, 
porque este metal tem valor maior do que o bronze. 

(lia um aparte.) 
Sem duvida nenhuma; uma moeda do ouro po- 

deria ser flduciaria, se, conservando-se a moeda 
actual deste metal, se cunhasse outra, na qual a oi- 
tava de ouro tivesse o valor nominal de 5$ ou 6$000. 

Pretende o nobre senador que, elevando-se o 
toque da moeda de prata a 0,917, é impossível que 
ella possa ter valor dil|erente da de ouro. 

O Sr. Zacarias:—Eu não disse isso. 
O Sr. presidente do conselho:— Bem ; então ha 

de ndmitíir que a moeda de prata 'de 917 mesmo 
com o peso que se lhe deu em 1849,pode depreciar- 
se, e portanto ser exportada, se se cunhar maior 
quantidade delia do que exigirem as necessidades 
da circulação. 

Qual é, pois, o meio de empecer o abuso da cu- 
nbagora desta moeda, senão o que se acha estabelo- 

28 
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cido no art. 3o do projecto em discussão? 
Ponderou o nobre senador que, sendo assim, de- 

vera eslender-se o mesmo cortectivo á moeda de 
nickol e á do bronze. Sem duvida: se isso fosse pra- 
ticavol; mas eu já obsenei... 

O Sr. Zacarias:—Qual é a moeda de que está 
{aliando? Eu tinha sabido... 

O Sr. presidente do conselho:'—Digo que a dis- 
posição do projecto que determina que o governo 
seja'obrigado a receber nas estações publicas a 
moeda de prata sem limitação de quantidade, de 
vera ser também applicada á moeda de nickel o de 
bronze, se isto fosse praticarei; mas se isto fosse 
praticavcl, a'.óra de não sei o, accresce que para cu- 
nhagcm desta moeda, ha necessidade de créditos 
vot idos pelo poder legislativo como já observei em 
uma das sessões anteriores. 

q nobre senador allegou outra razão que o de- 
terminou a diminuir o toque da prata em relação 
ao ouro de 0,917; e foi que a prata tem augmenta- 
do de valor relativamente ao ouro. E' um engano ; 
a verdade é que por algum tempo se receiou isso, 
e é o que levou a Hollanda a desraonetisar o ouro 
e adoptar a praíi como padrão; entendeu-se que 
o ouro diminuiria de preço com a descoberta das 
minas da Califórnia e da Austrália ; mas a relação 
entre os dous met ies conservou-se com p^uca diffe- 
rença sempre a mesma isto é 1 para lõ,5. 

Nestes últimos tempos, porém, se tem reconhe- 
cido que o ouro tende a encarecer e a diminuir a 
relação de 1 para 15,5. 

E' mais uma razão para restabelecermos o an- 
tigf toque da p-ata. 

Não tntarei das contradicções em que me achou 
o nobre senador a respeito do Banco do Brasil e 
outras mat rias estranhas, de que se occupou; pare- 
ce me que es<as digressões são trazidas á discussão 
como condimento de seus dis.ursos, e para dar-lhes 
certo sainete, que os torne mais agradaveis aos ou- 
vintes. 

Não desejo pleitear neste ponto com o nobre 
senador, nem me parece que o logar seja propno. 

O Sr. Zaca rias : — O logar era. 
O Sr. presidente do conselho : — A occasião é 

inoppm-tuna. ' 
O Sr. Souza Franco: — Eu não co- 

nheço a vantagem que haja em transportar a dis- 
cussão do exame do merecimento do actual projecto 
de moedas para o dos projectos passados em lei em 
tempo anterior. Um projecto qual este que discuti- 
mos, merece ser bem examimado. Quando as cir- 
cumstancias re nos figuram tão melindrosas, dis- 
cutir o passado, esqucceiido o presente, o não lan- 
çanlo as vibtas sobre o futuro, eu não o farei e nem 
tenho tempo para tal discussão, eu que somente 
posso falhar poucos minutos. 

Direi apenas a respeito da questão da moeda üdu- 
ciaria ou não flduciaria, que não estou disposto a 
mudar de opinião sobre princípios que estavam como 
que geralmente admittidos. Moeda flduciaria ó 
aquella que uão tem valor absolutamente nenhum 
se não o que lhe dá a confiança no emissor E não 
temos tal moeda, porque o papel que gira nos mer- 
cados é de curso forçado. 

O papel bancario e* o do thesouro, depois que não 
servem de moeda, não servem para cousa nenhuma.. 
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Era verdade tem antes o valor que consiste na des- 
peza para o fabricar, mas depois que servo é papel 
sem prestimo Esta moeda é flduciaria somente quan- 
do é livre o seu recebimento. 

A outra moeda que consideramos de troco, tem 
uma parte que é de confiança; mas seria preciso 
dizer: a moeda ó fiduciaru somente na parte de 60, 
de 40, de 30, de 20 %, em que é deficiente o seu 
valor real. O que a torna aceitável é i necessidade 
de seu uso, e não a confiança era pagamento do des- 
falque do valor, o qual o thesouro não promette, 

Ua moedi padrão; moeda de trom; e moeda fldu- 
ciaria; eis ahi as tres classificações que adraitto. 

Nosso legislador foi bastante previdente era 1846, 
quando declarou que a moeda padrão, e de paga- 
mento era o ouro, á 4§ por oitava de 0,917. Não 
teria o governo lazão, tentando elevar o peso da 
prata cunhada até tornaresta morda também padrão 
de valores; porque é sabida a grande qutstão entre 
conveniência e a desc nveniencia de dou® padrões 
monetários ao mesmo tempo. Nosso legislador en- 
.tendeu que um bastava e preferiu o ouro; a prata é 
entre nós e deve Continuar a ser moeda de troco, e 
não do pagamento. 

Ora, fixados estes princípios, vem o Sr. ministro 
da fazenda e diz; «Eu não quero cunhar mais moeda 
de prata com o toque e peso que está na lei exis- 
tente.» 

Ponho de parte se o que está ó conveniente na 
actualidade. Quando o novo projecto era apresen- 
tado em Julho, eu dizia ; « No que está ha alguma 
pane de bom, a que faz com que tenhamos moeda 
de prata que vá acudindo ao mercado pela razão d# 
ter o cambio subido a 23 o 24. » Hoje a dilferonça 
é enorme; não sei a qranto está o cambio no Bio do 
Janeiro: em algumas províncias já desceu a 19; 
entre nós cota-se a 20 em saques particulares, mas 
os bancários, o cambio que lixa tabella, que dirige 
os outros, não está ainda aberto depois das ultimas 
noticias. Tomemos queé 20; qual é, á vista do cam- 
bio, a necessidade do proj icto do Sr. ministro da 
fazenda, nas suas duas partes, prata e nickel ? 

Antes da crise dizia eu: « Não é preciso nikel, 
porque com a prata de 0,835, 500 rs. e 200 rs , ha 
de dar se o troco intermediário entre a moeda do 
bronze o a menor de papel, mil róis. » Esta situação 
passou infelizmrmte; hoje nao toriamos senão a pos- 
sibilidade de baixar o peso ou toque da prata em sou 
cunho, de sorto a poder resultar a differença que 
vae do cambio do 20 para o par de 27, que croio é 
de 35 %. Era isto inconveniente, além do outras ra- 
zões, porque ignoramos o cambio que teremos no dia 
de amanhã. Não podemos saber se amanhã, neste 
futuro proximo, o cambio ha de baixar ainda muito 
mais, se ha de subir algum tanto; e nesta alternati- 
va a abstenção é o que a prudência nos aconselha 
quanto á moeda de prata. 

S. Ex., porém, vae fazer da prata o que ? Uma 
quasi jnooda de pagamento, porque a eleva per- 
to do par com o ouro e a torna obrigativa nos paga- 
mentos ás estações publicas. S. Ex. não tom na si- 
tuação base para tal.pretençào e eu creio que não 
sera o senado quem consinta nesta como que altera- 
ção do padrão monetário de 1846, ainda que fosso 
com o addicionamento de prata em valor que cor- 
responda á sua relação com ouro, porque da co- 
existência dos dous melaes como padrõ ts do valores 
nascem grandes inconvenientes. E demais nem o 
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ouro, nem a prata, podem sustentar-se nos merca- 
dos como moedas de pagamento omquanto o cam- 
bio estiver abaixo do par. 

Mas não qncrS. Ex. fazer da prab moeda de pa- 
gamento ? Quer somente fortaleeel-a como moeda 
de troc^? Moeda de troco fortalecida para quando? 
Para já? Para estes mezes provimos? Ncão, porque 
os 9 0/

0 da prata, enfraquecida em relação ao ouro, 
é muito menor porcentagem do que os 33 o/0 talvez 
41 0/

0 que resultam do cambio a 20 ou a 19. 
Sc o ouro c exportado, e a prata dá mesma maneira, 

tal moeda do troco não se sustentaria nos mercados 
umsó dia. Legisla para tempos futuros?Com que di- 
reito erigir-se a assembléa actual, arrogarem-se os 
poderosdo 'stado o direito dedirigir o future remoto 
com medidas sem applicação ao presente, como se 
não tívessoo paiz nos annos seguintes as-embléa ge- 
ral legislativa que tome conhecimento destas ques- 
tões I Corno se houvesse perigo em deixar as cousas 
como estão! W 

Eu não creio quo o Sr. ministro queira nem que 
encontrasse apoio para fazer, cunhar a prata muito 
mais fra;a do que cila foi cunhada como 0,835, e o 
peso que se lhe deu. E não a podendo'cunhar mais 
forte porque seria toda exportada imediata mente, 
não tom a respeito da prata oulia cou-a a fazer na 
acturlidade do que abster se de leg:s!ar. 

Mas S. Ex. diz e cora razão: « Não convém quo 
fiquem os mercados sem moeda de troco, ao menos 
dos trocos menores, e só com os Í10 e 20 reis) de 
bronze e som mocJa que preencha o inleiv„llo quo 
vae ao 1^ de papel.» 

Então ou quo não sou do opinião de omissão de 
menor papel, ou que não admittia o cunho do r.ickel, 
que enten ia, quando escrevia meu parecer, poder ser 
supprido pela prata do 200 e 500 rs. do um lado, o 
pelo bronze de 10, 20 e 40 rs. por outro lado, isto 
porque o cambio subia de 23 a 24, vendo depois quo 
não ha moeda de prata possível de sustentar se no 
mercados com o cambio a 20 e tendências para as' 
baixa cedi o disso; « Vamos cunhar o nickel; suas 
moedas de 2l)(/ e 100 rs. podem satisfazer alguns 
múltiplos, e tornar monos penoso o peso da moeda 
necessária para os múltiplos menores de IjjOOO em 
paflel. » 

Entretanto, c uma verdade ter o nickel de ser cu- 
nhado cm moeda fraquissima, muito mais fra a do 
que a prata do 0,835. E se em logar da prata a,nda 

mais enfraquecida, é adinittido nickel em nocuJ, 
ainda mais enfraquecido do que a da prata, e por- 
que a moeda de nickel tem do.serde valores menores 
0 porque a fabricação dainoeda denickel é realmente 
muito mais difilcil em razão da grande njeza da 
liga. o por conseqüência mais difiicil a introJuccao 
por contrabando. . 

Fica-me o pesar de ver inutihsado os capitães em- 
pregados na casa da moeda, de ver sem trabalho os 
seus emprozados e os seus operários, o retardados 
seus progressos;mas quando ha necessidade abaixa- 
se a ella a cabeça. , 

Approvo o cunho do nickel com os valores redu- 
zidos que olle vae ter de cerca de 100 % do valor 
real da liga,depois de cunhada. A prata que é metal 
mais abundante nos mercados, de muito mais fácil 
acquisição, de rauitissimo mais fácil cunho, i|a0 

pôde ser reduzida no cuuho a valor mais enfraque- 
cido som dar ao contrabando grandes vantagens, e 
animação. A respeito delia repito, ainda coro mais 

| razão do que no meu voto em separado, quo convém 
: esperar a marcha dos abonteeimentes na Europa, 
j e do cambio nas praças do Império. 

Não tenho mais a "dizer ou antes não posso faltar 
mais. Voto contra toda a parte do projecto que trata 
da moeda de prata; voto a favor da moeda de nickel 
como está na emenda, moeda de200 rs. ,e de 100 rs., 
e affasto-me da cnmmissão quanto ao cunho da 
de 50 rs. 

A respeito da moeda de prata não admitlo nem a 
desraonetisaçâo decretada po"que desmonetisada 
está ella pelo facto; não circula como moeda, e se 
apparece ainda alguma é como'mercadoria. 

Os Srs. Carneiro de Campos e 
Zacarias pronunciaram discuisos quo publi- 
caremos no Appendice. 

1 Ficou a discussão adiada pela nora. 
O Sr. presidente deu para a ordem do dia 18: 
3' discussão do projecto do senado sobre rroedas 

de troco, com o parecer da maioria da commissâo e 
voto em separado. 

2a discussão da proposição da camara dos Srs. 
deputados fazendo extensivWá obra Atlas do Império 
do /Jrvrsií os favores que-designa, cora oparecerda 
commissâo de instrucção publica. 

2a dita do projecto de lei de recrutamento vind» 
da mesma câmara, com o requerimento de adiamen- 
to que ficou pendente. 

1" dita da proposição da mesma camara conce- 
dendo dispensas para' matricula em diversas facul- 
dades a Clementino José Lisboa e outros. 

Levantou-se a sessão ás 3 1/4 horas da tarde. 

sessão. 

EM 18 DE AGOSTO DE 1870.' 
PRESIDEXCU no SR. VISCONDE DE ABA ETC. 

Summario.— Expeaiente. — Officio do ministério do 
Império. — Oflicio do 1° secretario da camara dos 
Srs. deputados remettendo tres prqposiçães e re- 
presentações.—Ordem do dia.—Discussão do pro- 
jecto do senado sobre moedas de troco. Dis- 
cursos dos Srs. visconde de Itaborahy e Souza 
Franco.—Discussão da proposição da camara.dos 
Srs. deputados sobre o Alias do Império do Brasil. 
Discursos dos Srs. Cunha Figueiredo, Zacarias, F. 
Octaviano e Porapeu. Emenda do Sr. Pompeu. 
Discursos dos Srs. Zacarias, visconde de Itaborahy 
e Silveira da Motta.—Discussão do projecto de lei 
sobre o recrutamento.—Discurso do Sr. F. Octa- 
viano.—Parecer da commissâo do orçamento. 
A's 11 horas da manhã fez-se a chamada, e acha- 

ram-se presentes 30 Srs. senadores a saber; vis- 
conde de Abaeté, Almeida e A buquerque, Jobim, 
barão de Matnanguape, Chichorro, Sayão Lobato, 
Paranaguá, visconde de Sapucahy, Figueira de 
Mello, barão de Pirapama, barão de Cotegipe, Fa- 
rão doMuritiba, barão do Rio-Grande, Fernandes 
Braga, Cunha Figueiredo, Teixeira de Souza, Ri- 
beiro da Luz, duque de Caxias, Antào, visconde dp 
Camaragibe, Leitão da Cunha, barão de S. Lourenço, 
visconde de Itaborahy, barão das Tres Barras, Ja- 
guaribe, barão do Bom Retiro, Pompeu, Saraiva, 
Zacarias e Sinimbú. 
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Compareceram depois da chamada os Srs. Na- 
huco, Silveira daMotta, Souza FrancoeF. Octaviano. 

Deixaram de comparecer com causa participada 
os Srs. Diniz, barão de Antonina, barão de Itadna, 
Firmino, barão de Maroim, Paula Pessoa, Mendes 
dos Santos, Fonseca, Dias Vieira, Paranhos e Mafra. 

Deixaram de comparecer sem causa participada os 
Srs. Nunes Gonçalves, Carneiro de Campos, conde 
da Boa-Vista, Souza Queiroz, Silveira Lobo, Torres- 
Homem, Dias de Carvalho, visconde de Suassuna e 
visconde de S. Vicente. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não ha- 

vendo quem sobre ella fizesse observações, foi 
«. approvada. 

O Sr. Io secretario deu conta do seguinte: 
EXPEDIENTE. 

Oílicio de 13do correntedo ministério do Império, 
em resposta ao de 23 do mez proxímo findo, com- 
municande que expedira aviso ao presidente da pro- 
vinci i do Maranhão para mandar proceder na forma 
da lei á eleição para preenchimento da vaga de 
senador pela dita província occasionada pelo falle- 
cimento do conselheiro Francisco José Furt :do. 

Officio de 16 do corrente mez. do Io secretario da 
camara dos Srs. deputados, participando que a mes- 
ma camara adoptou a emenda feita pelo senado á 
resolução que approvou a pensão concedida a D. Ma- 
ria Fiãncellina da Silveira Cruz e quo vae dirigil-a 
á sancção imperial.—Inteirado. 

Três" ditos, sendo dous de 16, e ura de 17 do cor- 
rente, do mesmo secretario, reraettendo cs seguintes 
proposições: 

a A assembléa geral resolve: 
Art. I.0 Fica íipprovada a pensão de 8648000 

arinuaes, equivalente ao meio soldo da patente de 
brigadeiro e sem prejuízo do mesmo meio soldo, 
concedida por decreto de 22 de Junho de 1870 a 
D. Idalina Barreto Meirelles Paranhos, viuva do 
brigadeiro Antonio da vilva Paranhos, fallecido em 
conseqüência de moléstia adquirida em campanha, 
o de igual quantia, repartidamente, ás menores 
D. Cloriana Meirelles Paranhos o D. Antonia Mei- 

» relles Paranhos, filhas do mesmo brigadeiro. 
Art. 2 o Estas pensões deverão ser pagas da data 

do mesmo decreto. 
Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Paço da camara dos deputados,*em 6 de Agosto 

de. 1870.—Covde de Baependy, presidente.—/onouím 
Pires Machado Portella, 1° secretario. — O pa- 
dre Francisco Pinto Pessoa, 3o secretario, senindo 
de 2o »— A commissão ijo pensões e ordenados. » 

« A assembléa geral resolve: 
Art. I.0 De dez em dez annos proceder-se-ha ao 

Tecenseamento da população do Império. 
§ 1.' O governo designará o dia em quo se ha de 

effectuar o primeiro recensearaento, contando-se, 
porém, o praso decennal para o seguinte do dia 3Í 
de Dezembro de 1870. 

Para as respectivas despezas é concedido ao go- 
verno, no corrente exercício, o credito de 400:0008, 
que no caso de insufiiciencia poderá ser elevado me- 
diante a abertura de créditos supplementares e reali- 
sar-se-ha pelos meios autorisados na lei do orça- 
mento vigente. ■ 

§ 2.° No regulamento que se expedir para a execu- 
ção do recensearaento poderão ser comrainadas mul- 
tas até a quantia de 3008, e as penas do desobediên- 
cia (art. 128 do codigo criminal.) 

§ 3.° Na proposta da lei do orçamento para os 
annos era que se tiver de fazer os° recenseamentos 
decennaes, o governo incluirá o credito necessário 
para essa despeza. 

Art. 2.° O governo organisard o registro dos nas- 
cimentos, casamentos e obitos, fitando o regula 
mento que para esse fim expedir sujeito á approva 
ção da assembléa geral na parte que se referir á 
penalidade e effeitos do mesmo registro, e creará na 
capital do Império uma directoria gorai de estatís- 
tica. á qual incumbe: 

1.° Dirigir os trabalhos do censo do todo o Im- 
pério e proceder ao arrolamento da Côrte, dando 
execução ás ordens que receber do governo. 

2.° "Organisaros quadros annuaes dos nascimen- 
tos. casamentos e obitos. 

3.° Coordenar e apurar todos os dados estatísticos 
recolhidos p das diversas repartições publicas. 

4.° Formular os planos de cada ramo do estatís- 
tica do Império, da local de cada província, quando 
a isso fõr chamada, o da especial a cada classe de 
factos. 

Paragrapho único. Fica o governo autorisado a, 
desde já, despender annualmente até 2õ:0008 com 
o pessoal da directoria geral do estatística, anne- 
xando-a, se julgar conveniente, ao archivo publico, 
a que poderá dar nova organisação.' 

Art. 3o Ficam revogadas as disposições ém con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 16 de Agosto 
de 1870.—G nde da Baependy, presidente.— Joa- 
quim Pi: es Machado Portella, Io secretario.— O 
padre Francisco Pinto Pessoa, 3.° secretario, ser- 
vindo de 2o. » 

v A assembléa geral resolve: 
Art. I.- Fica approvada a pensão de 1:8008 an- 

nuaes, repartidamente, concedida por decreto de 
30 de Julho de 1870 a D. Mathildo Martins Furtado, 
D. Francisca Martins Furtado, D. Herminia Martins 
Furtado, D. Mariana Martins Furtado, D. Honri- 
queta Martins FurtadoeD. ZulmiraMartins Furtado, 
filhas legitimas do senador do Império conselheiro 
Francisco José Furtado. 

Art 2.- Esta pensão deverá ser paga da datado 
respectivo decreto. 

Árt. 3.' Revogam-se as dispesições em contrario. 
Paço da camara dos deputados, em 17 de Agosto 

de 1870.—Conde de Baependy. preshlenle. — Joa- 
quim Pires Machado Portella, 1* secretario. — José 
Maria da Silva Paranhos Júnior, 2' secretario. » 
— A' commissão de pensõas e crdenados. 

Ofilcio de 17 do corrente, do mesmo secretario, 
participando que a mesma camara adoptou a emenda 
feita pelo senado á resolução que approva as pen- 
sões concedidas ao particular forrii 1 João Ângelo 
do Amaral e outros, e que vae dirigil-a á sanccão 
imperial.—Inteirado. 

Representações: 
1.* Da confraria das senhoras da Caridade da ca- 

pital da Bahia, pedindo concessão do isenção de 
direitos de todos os objectos importados pela casa 
da Providencia. 



SESSÃO EM 18 DE AGOSTO DE 1870 113 

2.' Das companhias de navegação a vapor do Pa- 
cifico etc., solicitando urna medida relativa a nova 
situação que para as mesmas companhias creou a 
circular do thesouro nacional n. 19 de 22 de Junho 
do corrente anno.—A' commissão de fazenda. 

ORDEM DO DIA. 
MOEDAS DE TROCO. 

Continuou a 3a discussão que havia ficado adiada 
do projecto do senado sobro moedas de troco, com o 
parecer da maioria da commissão de fazenda, e voto 
separado, e as emendas oflerecidas na sessão ante- 
cedente. 

O Sr. visconde de Itaboraliy 
[presidente do conselho): — Vejo-me obrigado, com 
bem pezar meu, a dizer ainda algumas palavras ao 
nobre senador que hontem faltou em ultimo logar. 
Preciso responder á parte de seu discurso era que 
mais particularmente tocou na questão que tem 
suscitado maior debate. 

O nobre senador pronunciou hontem dous esti- 
rados discursos para justificar o seu decreto de 30 
de Setembro de 1867, o combater a parte do projecto 
que tem por fim restabelecer o de 1849. 

Nesses dous discursos accumulou citações de João 
Baptista Safy de Stuart Mill, de Macleod, e creio 
que ainda de muitos outros economistas; citou e fez 
longos comentários sobre a convenção monetária 
celebrada em 1865, entre a França,' a Bélgica, a 
Suissa e a Itaiia, e de todas essas citações concluiu 
que a parte do projecto que tive a honra de sub- 
mottor ao exame dó senado, o que se refere ao res- 
tabelecimento do decreto do 1849. não merece a 
approvação desta augusta cornara. 

Não me oocuparei, Sr, presidente, das sitações do 
nobre senador que pareceram me, não direi imper- 
tineutos, mas sem applicação ã questão de que nos 
occuparnos. Essas citaçães feitasp 4a maneira porque 
o foram mo parecem mais próprias para confundir do 
que para illucidar a questão simples de que trata- 
mos; mas não deixarei de tocar no que elle disse a 
respeito da convenção a que ha pouco me referi; e 
antes de mostrar a nenhuma razão que teve em que- 
rer, comparar as disposições dessa convenção, no 
que diz respeito á prata, com as que elle tomou em 
1867, preciso fazer uma rectificação. 

Quando tive de responder ao primeiro discurso 
do nobre senador, no qual pareceu-me querer dedu- 
zir da convenção monetária de 1865 argumento a 
jfavor da medita adoptada em 1867, ponderei-lhe 
que o principal objeclo dessa convenção, ou o ponto 
mais importante (creio ter sido esta a palavra deque 
me servi) que se tmha então resolvido, fõra o da 
unidade ou dualidade do padrão monetário. 

S. Ex. respondeu-me, abrindo o Archiv: üiplo 
matico ; e lendo alguns trechos de ura artigo, ex- 
clamou ínuito ancho ; « O Sr. ministro da fazenda 
errou; na convenção mooetaria de 1865, não se tra- 
tou de outra cousa senão do cunho da moeda de 
prata; orrou.o Sr. ministro da fazenda aventurando 
uma assorção desmentida pelo testemunho que acabo 
de apresentar; seu erro é confirmado pelo escripto 
que tenho diante dos olhos.» S. Ex. dizia isto porque 
leu apenas o artigo a que se reflria. Se tivesse con- 
sultado a própria convenção, não teria replicado 
da mesma maneira. Não so°tratou na convenção do 
padrão monetário, e entretanto nella se resolveu que 

o padrão monetário das quatro nações que a cele- 
braram, fosse promiscuamente o ouro e a prata! 
[lendo.] 

« Conforme essa convenção, as moedas de ouro e 
de prata serão fabricadas em cada uma dos quatro 
Estados,-segundo as diversas disposições que não re- 
unidas no paragrapho seguinte. » Ora*, o paragrapho 
seguinte admitte o ouroeaprata como padrão de va- 
lores; logo a questão a que me refiro foi decidida, 
e por conseguinte agitada entre os commissaiios que 
celebraram a convenção. Como, pois, assegura- 
nos. o nobre senador ter eu sido inexacto quando 
disse que o ponto mais importante que ahi se de- 
cidiu foi a do padrão monetário ? 

_ Eu não afirmei, nem sei se houve grande discus- 
são a esse respeito : o que sei ó que se tratou da 
questão, porque ella foi decidida; porque se assentou 
em que moedas de ouro e prata do mesmo quilate 
fossem fabricada^ nos quatro Estados para servirem 
de moeda de pagamento. 

Quaes foram os outros pontos que ficaram ajusta- 
tados pela convenção? O loque de 0,900 para as 
moedas de ouro ou prata, e de 0,835 para as subsi- 
diárias deste ultimo melai; a divisão decimal, o peso 
e o modelo das dos differenles valores, Nenhum deli es 
tem a importância do primeiro; não a tem mesmo 
a adopção da prata de 0,835 para moeda do troco; 
esta questão não tem importância; a prata de 0,835, 
de 0,700 ou de 0,600 pode servir tanto para moeda de 
troco, como pode servir o nickel ou qualquer outro 
metal que receba o cunho com perfeição, e que não 
se preste facilmente á falsificação. 

Fallou-se, como de cousa nova, do systema mo- 
netário adoptado na convenção de 1865. Não é 
assim: a convenção não fez senão admittir para as 
quatro nações o systema monetário que se achava 
tabelecido, havia muito tempo em França; não hou- 
ve inriovação nenhuma, absolutamente nenhuma. 

O fim da convenção foi estabelecer a uniformi- 
dade do moedas para as quatro nações, afim de fa- 
cilitar as transacções commerciaes; °foi a unificação 
da moedi, se níe é permittido este neologismo, 
nessa extensa porção da Europa. 

Em que se parece o systema, não digo da con- 
venção, mas o systema monetário francez, com o que 
estabeleceu o nobre senador em 1867? No systema 
francez admit tem-se o ouro q prata como moeda de 
pagamento; ambos estes metaes do toque de 0,900; 
admitte-se também como moeda de troco a prata 
de 0,835. 

Ambas as moedas podem existir conjunctamente 
na circulação, fazendo cada uma dellas as funeções 
para. que c destinada. , 

A moeda de pagamento tem sobre a de troco um 
excesso de valor que não se eleva a piais de 8 a 9 
porcento; e esta differença satisfaz as condições 
da moeda de troco, isto é, "não offerece vantagem á 
exportação e não provoca a introdncçâo de moeda 
falsa no mercado em que ella gira. Estão no mesmo 
caso as moedas mandadas cunhar pelo nobre se- 
nador? 

Nosso único padrão monetário ó o ouro, e as 
moedas de prata de loque differente çreadas pela lei 
de 26 de Novembro de 1867 são subsidiárias e como 
taes não podem conservar-se simultaneamente na 
circulação: uma é, por assim dizer, a anthitese da 
outra; a existência do uma repelle, afugenta neces- 
sariamente a outra. 

29 
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S.mnniiha-se que'o cambio nas nossas praças não 
oseüíasso, senão entre 23 1/2 e 26, e que tivéssemos 
unicamente moedas de prata do toque de_0, 900. 
Fstas moedas conserrar-se-hiam na cneulaçao, pres- 
tando o s rvico para que são destinadas. Ajunte-se 
lhes porém/a de 0,835, e, mesmo na hypothese 
fisrurada as segundas invadiriam a circulação e ex- 
pelliriam a do toque mais elevado, ligure-se agora 
o caso em que o cambio oscille entre 23 1/2 e 21: 
poderiam então entrar na circulação as moedas de 
0 835, mas ás do outro toque desappareceriam, ainda/ 
que as de 0,835 não existissem. 

Assim, o cunho de duas moedas do mesmo metal 
com valor intrínseco differente para exercerem tunc- 
cões idênticas, e condemuado, não direi ,já pelos 
principios da sciencia, mas pelos dictames do bom 
senso. E' como se decretássemos que para o paga- 
mento de quantias superiores a 20g se cunhassem 
duas moedasãie ouro: era uma das quaes se désse á 
oitava de ouro fino o valor de 4$, na outra o de 
315800. Essas duas moedas não poderiam existir con- 
junctamente na cir ulação. .Ninguém ignora que a 
moeda mais fraca expelte a mais forte. 

Não ha, pois, a menor semelhança entre o systema 
francez e o decretado em 1867. 

O nobre senador foi'mais longe, e pretendeu mos- 
trar a preferencia deste ultimo. A convenção de 
1805, alegou eüe, põe a prata de troco em presença 
da de pagamento e tende assim a desmonetisal-a: o 
decreto de 1867 põe a prata de troco emface da prata 
de troco e não produz o mesmo effeito. Confesso 
que não comprehendi a força desta argumentação, 
nem a razão porque a prata de troco guando com a 
de pa^ament. ha de fazer cora que esta desappnreça 
ouse desmonetise (foi a expressão empregada pelo 
nobre senador). Mas porque? 

Para isso íòra preciso que essa circumstancia fi- 
zesse alterar a relação entre o valor do ouro e o da 
prata, ou í ntes que' fizesse o ouro depreciar-se em 
relação ao outro metal; mas este phenomeno 
nenhuma relação tem com o facto a que se referiu 
X) nobre senador. Ahi está, entre outras nações, a 
França que emprega a prata como padrão de valo- 
res, e como moeda de troco, e ambas existem con- 
j.unctamente na circulação. 

Pretendeu ainda o nobre senador que taxando eu 
de anomalo o decreto de 1867 censurei, offendi a 
tres illusties cavalheiros que concorreram para esse 
decreto. 

Devo declarar-lhe que, quando escrevi era meu 
relatório as palavras a que o nobre senador se refe- 
riu, ignorava que elles tivessem sido ouvidos por 
S: Ex.; mas ainda quando não ignorasse, não teria 
eu motivo para deixar (Jp exprimir minha opinião 
sobre ura aeto que me parece pouco acertado. Já 
disse hontem, todos erramos, todos podemos dur- 
mitar, como dorraitava o bom Homero; não faria 
censura e menos oflensa a ninguém em dizer que 
uma medida adoptada ou iniciada por um, ou mais 
dos meus amigos, não merecia rainha approvação. 

O pezar, todavia, que me podia causar a censura do 
uobre senador foi muito Aligeirada pela declaração 
que elle fez ao senado que algum ou alguns dos 
membros da commissão que foi ouvida sobro o de- 
creto de 1867, se havia declarado contra o cunho da 
moeda de 0,835; que todos concordaram no da 
moeda de toque de 0,900, mas a respeito da outra se 
oppozeram alguns. 

0 Sn. Zacarias : — Um. 
O Sr. presidente do conselho: — Um que seja. 
O Sr. Zacarias Foi seu amigo. 
O Sr. presidente do conselho ; — Tanto melhor; 

mas tenho a satisfação de declarar ao sem do e ao 
nobre senador qu® sou amigo de todus os tres cida- 
dãos que fizeram parte da commissão a que se referiu 
o nobre senador. . . 

O que eu taxei de anomalia nao foi o ter-se redu- 
zido o toque da prata de 0,917 a 0,900, mas a coexis- 
tência de duas moedas de troco com toques dilTeren- 
tes 3 se um dos membros da commissão não annuiu 
a esta medida, folgo muito de ter em meu apoio a 
sua opinião. Qualquer dos tres me merece a mesma 
estima; e reputo-os igualmente habilitados para se- 
rem consultados sobre taes assumptos. _ 

Não sei se devo fazer ainda algumas observações 
a respeito da questão suscitada sobro a palavra /(• 
duciaria a pretexto da qual se quiz evitar a da 
moeda de troco. O nobre senador pelo Pará, cujo voto 
é muito preponderante nestas matérias, acha que a 
moeda de prata não é moeda fiduciaria, senão em 
parte. E' o que me basta. Como não posso distinguir 
em uma moeda de 2jJ a parte que é moeda de paga» 
mento da que é moeda fiduciaria, amplio a denomi- 
nação a toda ella. , . 

Mas verd'.de é que a definição que dei de moeda 
fiduciaria foi muito adulterada pelo nobre senador 
que teve de responder-me sobre estetopico. Eu disso 
que no msu conceito é moeda fiduciaria a que não 
tem valor intrínseco igual ao valor que representa. 
Uma moeda do 2$, por exemplo, cora o loque do 
0,900 não contém na realidade prata que valha 
meia oitava de ouro do toque de 0,917; é pois 
moeda fiduciaria; representa 2$, mas não tem eífec- 
tivamente esse valor. 

Não sou tão lido como o nobre senador; não sei 
se todos os escriptores que teein tratado desta matéria 
chamara moeda fiduciaria unicamente a de papel. 
Todavia direi que tenho entre mãos uma obrinha 
sobre moedas, que diz isto (£i«). 

a O cscriptor dá á moeda de troco o nome do litu* 
los de promessa do pagamento; bilhetes inscriptos 
sobre laminas de metal, porque? Porque a moeda 
de troco hão contém valor intrínseco igual ao valor 
nominal; não é para o;Estado, que a emitte, paga- 
mento definitivo, » 

Se o Sr. senador não quer dar-lhe o nome dé 
moeda fiduciaria, consinta ao menos que eu con- 
tinue a usar dessa expressão, fallando da moeda de 
troco; e é sobre esta que se suscitou a nossa questão, 

Sorprendeu-me a proposição enunciada hontem. 
pelo nobre senador, que a difierença entre moeda, 
de troco e a de pagamento consiste em ser limitada 
a circulação da primeira. A limitação da circulação 
da moeda de troco é conseqüência e não causa °dé 
sou menor valor intrínseco. E' para que não so 
sigam da demasiada emissão delia os inconve- 
nientes e prejuízos que lembrei em outra sessão 
que os governos se impõem o dever dé não 
obrigar os particulares a recebel-a, senão até 
certa quantia limitada; e é porisso que na cort' 
venção monetária do 1865 se estipulou que cada 
um dos Estados que a tivesse posto era circulação, 
a receberia sem limitação de quantidade. Era uma 
clausula necessária para que o abuso das emissões 
dessa moeda por ura dos Estados não prejudicasso 
os outros. 
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Alongou-se demasiadamente o nobre senador so- 
bre os efTeitos do toque das moedas; fallou-nos no 
dfts inglezas, e não sei mais de que outras, e tudo isto 
para sustentar que foi-acertada a innovação do seu 
decreto do 1867 A questão do toque das*moedas de 
pagamento é de pequena importância. Em vez de 
fâbrical-as com 917 parles de metal fino e 100 de 
liga, pode igualmente adoptar-so a relação de 917 
para 83. 

As nações que celebraram a convenção de 1865, já 
haviam câdoptadoo toque 0,900 que parece dar mais 
rigidez á liga, e princralraente por facilitar os cál- 
culos o as subdivisões da unidade monetária. 

Gensurou-me o nobre senador, ou achou-mo em 
contra dicção, porque, não tendo adoptado em 1849 
ai disposição do artigo 3", isto é, que o governo seja 
obrigado a receber moeda de prata sem limitação de 
quantidade, a venha propor agora. Assim, porque 
ha mais de vinte annos, não reconheci a utilidade 
de certa medida, segue-se que nuncâ mais a devo 
adoptar, embora o estudo e a experiência m'a te- 
nham depois aconselhado. 

O nobre senador, que é progressista, quer para si 
tísse privilegio exclusivo, e nem ao menos permitte 
que eu o seja também na matéria de que nos occu- 
pamos. 

O Su. Zacarias:—Pêlo contrario, sempre o achei 
progressista; é fiel á sua origem. 

O Sr. presidente do conselho:—Porque não a 
adoptei em 1849, não devo adoptal-a nunca mais, 
embora esteja convencido de sua necessidade! A 
fallar a verdade, achar nisto contradicção; mostra 
ardente desejo de achar contradição em tudo. 

O Sr. Zacarias:—Não achei contradicção, queria 
que V. Ex. dissòsse isso que está dizendo! 

O Sr. presidenee do conselho: — Outra contra- 
dicção : « em 1862 repelli onickel, hoje sou apaixo- 
nado desse metal. » Fui naquelle armo nomeado 
pelo governo para membro de uma commissão que 
devera dar parecer sobre a substituição da antiga 
moeda de cobre. Tratava-se. pois, das moedas de 
minimo valor- o emprego do ni-ke! no fabrico da- 
quellas moedas não estava bem experimentado. A 
Bélgica, mesmo que o adoptara para certas moedas» 
do troco, tinha conservado e conserva ainda as dè 
cobre para as immediatamente inferiores; havia- 
se' escripto sobre o nickel aprciaçôes que de- 
viam fazer com que o regeitassemos e finalmente 
a França, depois de muitos estudos e experiências, 
havia preferido o bronze para substituir sua antiga 
moeda do- cobre. Entendeu, portanto, a commissão 
de que fiz parte, que convinha lambem adoptal-o 
entro nõs para fim idêntico. Tínhamos de escolher 
entre o nickel, o cobre puro e o bronze; preferimos 
o ultimo. 

Hoje, porém, não estamos no mesmo caso; nao 
tratamos de cunhar uma moeda Ínfima de troco; 
para essa destinamos o bronze. Reconhecemos todos 
a necessidade imperiosa, urgente,_ de crear uma 
moeda intermedia entre a maxima de bronze e a 
nrlinima de papel; o é forçoso escolher outro metal 
dé que a fabriquemos. 

Já o bronze não nos serve; está- applicado a uma 
outra moeda; o cobre tãmbem não, porque nos da- 
ria uma moeda muito pesa'da e de muito fácil cu- 
nhagem. Convirá recorrer a liga de cobre com 
pequena porção de prata a que o nobre senador cha- 

mou bilhão? Não; os inconvenientes desta liga são 
conhecidos. O que nos resta ? QuíI é o metal a que 
devemos recorrer ." Se o nobre senador me apontar 
outro sem os inconvenientes do nickel, e com as 
vantagens que elle apresenta, dar-lhe-hei prefe- 
rencia. 

Não sou apaixonado, mas decido-me hoje pelo 
nickel, porque não se trata de cunhar a Ínfima moe- 
da, e porquejas circurastancias me impõem a necessi- 
dade de adoptal-o, na falta de outro que o substitua; 
não o adoptei em 1862, porque, além dos inconve- 
nientes deste metal, outros se lhe attribuiam, prin- 
cipalmente porque eu não linha necessidade de indi- 
cal-o ao Sr. ministro da fazenda de então; tínhamos 
o bronze, que satisfazia completamente as vistas do 
governo, que eram a substituição da pesada e im- 
perfeita moeda de cobre. 

Não falia rei na minha contradicção a respeito de 
bancos de emissão. Parece-me que a occasião não é 
opportuna, e como são censuras do passado, deixo-as 
correr, tanto mais quanto ellas entendem também 
cora S. Ex... 

O Sr. Zacarias;— E' verdade. 
O Sr. presidente do conselho;— o qual nem 

em 1850. nem em 1853 se, oppoz ás minhas idéas, 
para reallsãíao dellas; tive o seu apoio. 

O Sr. Zacarias: — Ninguém diz-o contrario. 
O Sr. presidente do conselho :—O nobre senador 

também declarou que uma das razões porque não 
devemos alterar o cunho das moedas de prata, crea- 
das pelo decreto de 1867, é o progressivo decresci- 
mento do valor do ouro. 

O Sr. Zacarias:—Não, senhor. Referia-me ao 
facto da Europa, ao que se passou na convenção, 
aos motivos allegados lá Aqui não. 

O Sr. presidente do conselho :—Eu havia dito 
que o facto allegado pelo nobre senador não era 
exacto, que o valor venal do ouro não tende a di- 
minuir. 

O Sr. Zacarias :—Em relação a nós, não foi alle- 
gado. 

O Sr. presidente do comselho: —Eu fallo em 
geral; o valor do ouro nivela-se em todos os mer- 
cados. Pareceu-me que V. Ex. affirmara que o valor 
do ouro era relação á prata se vae depreciando. 

O Sr. Zacarias:—Fôra allegado na convenção 
para as medidas adoptadas. 

O Sr. presidente do conselho:—Mas eu obser- 
vei-lbe em um aparte que agora não é isso exacto, » 
V. Ex. respondeu-mo com o que se allegou nessa 
convenção. 

O Sr. Zacarias : — Em 1865. As cjrcumstancias 
podem ter mudado. 

O Sr. presidente do conselho :—E' o que acon- 
teceu: trago um discurso do Sr. de Parieu, que foi 
hontem citado pelo nobre senador e cuja autoridade 
é da maior importância nesta matéria. Dizia ellè na 
sessão, de 3 de Junho deste anno,do conselho supe- 
rior do commercio.agricultura e industria. {Lê) 

Outra prova dessa asserção, segundo o mesmo 
economista, é que ainda este anno, no lieichstadt 
da Allemanha do Norte, se fez uma proposta para 
alterar a relação do ouro para a prata; qüe em vez 
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de 1 para 15, õ, se fixe a de 1 para 15, 55; prova de 
que receiam os inconvenientes do eucarecimento do 
ouro. 

Não tenho por fim impugnar a asserção do nobre 
senador, mas unicamente justificar o aparte que lhe 
dei. 

Termino aqui as observações que tinha de fazer 
a respeito do discurso proferido pelo nobre senador 
que hontem se oppoz ao projecto que se discute. 

O Sr. Souza Franco:—Sinto-me 
sob a impressão do desgosto que deve causar ao 
paiz uma discussão sabida completamente de seus 
eixos em tempo em que elle pede refo mas e exige 
algumas como muito urgentes. 

O nobre senador pela Bahia vendo atacados os 
seus projectos de-1867, suppoz-se obrigado, e creio 
que com razão, a defender-se. O Sr. ministro-da 
fazenda tem tomado muito tempo á casa com a 
discussão da convenção monetária entre a França, 
a Italia, a Suissa e a Bélgica. Que vantagem tira' o 
paiz, que precisa agora de moeda do troco, de estar 
ouvindo ou lendo dissertações que elle pode ir ler 
nos livros a respeito do que se faz na Franca, na 
Suissa, na Bélgica, na Italia, etc. (Apoiados). Eu 
não entrarei nestas questões. 

O que me parece é que nós não temos moeda, 
nem mesmo flduciaria. Volto a dizer duas palavras 
s bre este ponto. O papel entre nós não é fiduciario 
porque seu recebimento, e ate o do bancário, é for- 
çado: ninguém o recebe em confiança, recebe-o por 
que a lei manda que receba, e porque se nãe rece- 
ber em pagamento as notas do thcsouro e do banco, 
ficará sem ser pago. A moeda de bronze que ó a 
única que temos b gal e circulante, além do papel, 
não serve senão para pequenos pagamentos, e não 
se recebe senão por necessidade, e não porque te- 
nha esperança de vir a ser pago do excesso entre o 
valor real e a quantia nominal. Essa esperança, se a 

, houvesse, é que a tornaria fiduciaria. 
A nossa questão não é a dos princípios geraes, 

ponhamol-os de parto: mas quaes são as circura- 
stancias actuaes do paiz e como acudil o? São de 
não ter moeda de troco nenhuma senão a de bronze 
do 10, e "20 rs.; são de vêr o cambio baixando a 19 
com perda de 40 % no valor da moeda e sem a pos- 
sibilidade de descortinar o futuro. Nestas circum- 
stancias, quando não se sabe o que será o dia de 
amanhã, o que se tem de fazer é o indispensável, o 
absoIu*araente indispensável. 

Ora, o indispensável é o cunho da moeda do nickel 
de 100 e 200 rs. para' troco, ura pouco maior do que 
a moeda de bronze, pôde fazer coramodamente. A 
respeito deste ponto não ha discrepância; mas quando 
se insiste na parte do projecto que diz respeito á 
■prata, não se pode encontrar o mesmo accordo. 

A prata que o projecto quer fazer cunhar tem o 
abatimento cu perda de 9 % entre b valor real, pro 
porcional com o ouro e o valor do cunho. Nove por 
cento, é muito menos do que os trinta e tantos ou 
quarenta do rebateactual na moeda papel. Desde que 
essa moeda de prata se cunhar, cila se retirará toda 
da circulação, comprada com prêmio com papel que 
vale cerca de 21% menos; não entrará mesmo na 
circulação, passando das mãos dos que as receberem 
no thesouro para a mão dos cambistas ou dos expor- 
tador js. 

Ha algum motivo para suppôr que o cambio suba 
ao par ou perto delle nestes mezes proximos? Não 
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o podemos esperar. Temos em contrario os fados 
da Europa, temos em contrario os factos do nosso 
paiz, com uma divida d» 600,000:000^, com uma 
despeza que cresce todos os annos e realisada irá a 
100,000:000)?, e uma receita, como disse nobre 
senador pela Bahia, e ó verdade,que se vae augmen 
tando a bico de penna, unicamente para figurar 
saldo de receita! Findo o exercicio, em logar de 
saldo, é de receiar déficit de receita. Em vista destes 
factos não ha esperança nenhuma de melhoramento 
sensivel no cambio. 

Logo, difiiculdades internas, difiiculdades externas 
são embaraços para outra qualquer medida motre- 
taria que não seja a do cunho do nickel. O novo cu- 
nho da moeda de prata é uma disposição que ha de 
ficar escripta nas colleções de leis. Ora, leis para 
não serem executadas íiào devem ser promulgadas. 
Não me estenderei mais, porque não está preso.ite o 
nobre senador pela província de S. Paulo, que 
dizendo attender áscircumstancias, limitou-se a dis- 
culir as de 1862; deixo por isso de responder-lhe. 

U meu voto ao projecto na parte que diz respeito 
ao nickel está já declarado, e repetirei uma e mais 
vezes a respeito da prata que não voto por medidas 
repellidas pelas circunlstancias actuaes. Tenho 
pezar de que a discussão que devia limitar-se ás 
conveniências do projecto se tenha prolongado tanto 
e dê em resultado perda do tempo, tão necessário 
para outras medidas, tornando assim fundada a sus- 
peita do povo de que não se querem reformas, de 
que está elle sendo illudido pelo governo. 

Sendo submettidas á vt taçâo as emendas offere- 
cidas hontem pela commissâo do fazenda foram ap- 
provadas. 

Posto igualmente a votos o projecto cora as emen- 
das foi approvado, e roraetlido á commissâo de ro- 
dacção. 

ATLAS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

Entrou em 2" discussão com o parecer da com- 
missâo de instrucção publica, a emenda nella con- 
tida á proposição da camara dos Srs. deputados, 
fazendo extensivos á obra Atlas do Império do 
Brasil, os favores que designa. 

O Sr. Cmilia Figueiredo:—Sr. pre- 
sidente, levanto-me não para impugnar a proposi- 
ção da camara dos deputados, mas para fazer algu- 
mas observações, appellando para a benevolência 
da nobre commissâo de instrucção publica. 

Trata-se da proçosta da outra camara, que manda 
fazer extensivos á obra Atlas do Império do Brasil 
todos os favores consignados no art. 257 do regula- 
mento comi dementar das faculdades jurídicas, com- 
binado com o art. 73 dos estatutos. Estes favores 
consistem em couceder-se aos que compnzorem 
compêndios e obras, destinadas ás escolas publicas, 
a subvenção necessária para occorrer ás despezas 
da 1" impressão, além do privilegio de dez annos, o 
um premiu de 2:000)?, á juizo do governo, sendo 
ouvidas as congregações. Pois bem: 

A commissâo da camara dos deputados enlendéu 
que a disposição do art. 72 dos estatutos, e 257 do 
regulamento complementar, abrangem evidentemente 
a hypothese do projecto, visto que o Atlas serve 
para o uso das aulas preparatórias. 

Mus a nobre commissâo do senado diverge intei- 
ramente da opinião da commissâo daquella camara, 

e diverge por dous princípios: primeiramente por 
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que, diz olla, que os artigos do regulamento e dos es- 
tatutos, citados pela commissão da camara, não se re- 
ferem senão ás obras ou compêndios destinados ao 
ensino das faculdades, e não ao de preparatórios; em 
segundo logar porque sendo o curso de preparatórios 
distincto do curso das sciencias jurídicas e sociaes, 
cada um delles tem sua economia separada, ou, na 
phrase muito usada hoje, tem sua autonomia-, e são 
por isso regidos por leis ou regulamentos espociaes; 
e que, portanto, os favores concedidos pelos estatu- 
tos e pelo regulamento complementar não são para 
o caso de que se trata, isto é, não podem ser appli- 
cados ao Atlas dn Império do Brasil. 

Sr. presidente, abundo no pensamento da nobre 
commissão do senado; como ella, penso -que, na 
verdade, os favores que a proposição da camara 
concede em relação ao Atlas não estão evidente- 
mente abrungídos'nos arts. 274 e73 dos regulamen- 
tos das faculdades, como conceberam os membros 
da commissão da camara temporária; porque, com 
eífeito, taes artigos attingem, ou se referem positi- 
vamente aos compendiose boms' qeu forem com- 
postas para o uso das faculdades. Até aqui estou de 
accordo ora a nobre commissão da casa ; quero 
dizer, que o direito aos favores de que se trata não 
se acha evidentemente radicado ou consignado nos 
artigos do regulamento complementar e dos esta- 
tutos dis faculdades, como bem entende a com- 

' missão do senado. 
Agora, porém, vou appellar para o cavalheirismo 

dc seus dignos membros. So a graça que se concede 
na proposição da camara não se acha comprehen- 
dida na letra dos artigos dos regulamentos, pôde es- 
tar no seu espirito que não ó outro senão acoroçoar, 
premiar aquelles que fizerem (ompendios ou o"bras 
para q ensino das aulas publicas. Quem faz um com- 
pêndio ou urna obra par; os estudos preparatórios 
das faculdades do direito, parece que não deve ser 
menos attondido do que aquelles que fazem compên- 
dios para os estudos superiores; onde se dá a mes- 
ma razão, dá-se a mesma disposição. A razão ó con- 
vidar, animar os homens dc lettras a comporem 
bons compêndios para o ensino das aulas. O Atlas 
presta-so a isso bellamente : conceda-se-lhe os fa- 
vores possíveis. 

j\1as se os favores concedidos pela proposição da 
camara não estiverem nem na letra nem no espirito 
des artigos do regulamento, creio que indubitavel- 
mente estarão na oquidade; sim, na equidade, que, 
como sabe a nobre commissão, é o condimento do 
djreito e da justiça; ubi wquilas evidens posdt sub- 
venitndum est: Quando a equidade evidente recla- 
ma. cumpre acudir. 

Pergunto eu, Sr. presidente, sera ou não utilis- 
sima a obra Atlas do Império do Brasil ? Parece-me 
quo não haverá quem o negue. O parecer da com- 
missão da camara dos deputados tece-lhe os mais 
pomposos elogios'pelo lado de sua perfeição e utili- 
dade... 

O Sr. .Iaguaribc;—E toda a imprensa do Brasil. 
O Sr. Cunua Figueiredo : — A nobre commissão 

do senado, que não é menos generosa do que a outra, 
diz «que a cbra é de notável merecimento, e entende 

ue se deve dar ao Sr. Cândido Mendes uma prova 
e apreço publico pelo seu perseverante e indefesso 

trabalho»,são palavras textuaes do parecer. E, pois, 
parece-me que a respeito da utilidade, da vantagem 
da obra, não ha a menor duvida; o ponto único de 

divergência entre o parecer da commissão da ca- 
mara e o parecer da commissão do senado é mani- 
festamente" casuistico, não é philosophico; e creio 
que sob o ponto de vista philosophico é que deve- 
mos encarar esta questão, e resolvel-a não como 
praxistas, mas como legisladores. 

Senhores, que importa que uma obra. que um 
compêndio bem organisado sirva ás aulas superio- 
res ou ;>= aidas de instrucção secundaria ? O que se 
deve examinar é; se o trabalho tem merecimento, o 
se o que pede o seu autor para aligeirar as despezas 
da impressão é justo, util e razoavel. Que a obra de 
que nos occupamos tem merecimento, não resta 
duvida; que c util ninguém contestará; que a 
quantia de 10:000^ que a emenda lhe dá como prê- 
mio qu como meio de occorrer ás despezas de im- 
pressão, é insuficiente, a nobre commissão o con- 
fessa, quando diz «que o ônus da Ia edição costuma 
ser muito avultado....» 

O Sr. Zacarias :—Foi esta. 

O Sr. Cunha Figueiredo:—Nem pôde deixar de 
ser avultado, creio que orçará por m^is de 40:000$ ; 
porque a nobre commissão sabe muito bem que os 
trabalhos lithographicos são tres ou quatro vezes 
mais c. ros, mais custosos do que os trabalhos ty- 
pographicos, e o Alias do Império, não só depende 
de uns como de outros: a despeza, pois, não pôde 
deixar de ser mui crescida, como a nobre commis- 
são reconhece. 

E', pcis, mui palpavel que o autor do Atlas terá 
feito grandes sacrifícios na publicação do seu bello 
trabalho, e ha de pagar mui caro o seu a.rojo, se 
o senado não vier em auxilio. 

Sr. presidente, entendo que devemos animar 
quanto fôr possível aquelles que no nosso psiz em- 
prohenderem trabalhos litterarios da força dos qu« 
acaba de apresentar o Sr. Cândido Mendes. Não la- 
mento o seu prejuízo actual, como lamentarei o faclo 
conseqüente, ou subsequente de serem no futuro 
desanimados todos quantos ho nosso paiz tiverem 
capacidade ,de emprehender obras litlerarias de 

' grande vulto, e de grandes despezas. Talvez por 
isso não haja senão quem escreva opusculos. 

Eu observo, Sr. presidente, uma tendência no nos- 
so paiz que me parece deplorável: não se dá o devido 
merecimento ao trabalho indígena, exagera-se.porém. 
o valor do trabalho extranho; a louça de casa quasi 
nunca serve, não tem prestijio. E' por isso que ve- 
mos hoje, que qs que são ou querem passar por ho- 
mens de capacidade, por sábios, ou por artistas de 
mérito, tratam logo de ir a Europa comprar prestigio 
por um preço enorme: entretanto sabemos que 
pouco mais do que prestigio elles nos trazem para 
ca de torna viagem. 

Meus, senhores, a obra do Sr. Cândido Mendes 
ja tem algum prestigio europeu; algumas sociedades 
utterarias da Europa já o saudaram enviando-Ihe 
honrosos diplomas. O Atlas do Império tem tam- 
bém prestigio de casa, porque se acha approvado 
pelo governo imperial, adoptado no collegio de Pe- 
dro II para servir nas aulas; as congregações das 
faculdades já deram parecer mui favorável;" e por- 
tanto está elle com todos os sacramentos de que 
resam qs arts. 257 do regulamento e 73 dos esta- 
tutos, isto é, está no caso de obter os favores que 
era circumstancias semelhantes devem ser, dados 
pelo governo e pelos cofres públicos. 

30 
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Demais, V. Ex. sabe que a extracção desta obra 
ficará limitada dentro do Império; pouco e mui 
pouco gasto terá ella no estrangeiro, e pois os pro- 
ventos que de sua venda possa colher o autor não 
serão bastantes para sjstental-a. Eis porque disse 
em principio, que appellava, c com effeito appello 
de novo, para a benevolência da nobre coromissão; 
ella que éstá convencida de que a obra é util as 
nossas escolqs, e também ás nossas academias; por 
que o certo é que os alumnos das escolas superiores 
consultam as obras geogra, bicas. 

Assim, declaro ao senado que pretendo votar pela 
proposição da camara dos deputados. Se, porém, ella 
não passar, addicionarei a emenda da nobre com- 
missão uma sub-emendu ; porque, Sr. presidente, a 
razão que parece ter muito pesado no animo da nobre 
dommissão é não se haver ainda calculado a preço 
da primeira edicção. Ora se esta é a razão, creio que, 
cesde que consignamos uma medida, para que o go- 
verno auxilie a despeza desta primeira edicção, tere- 
mos de algum modo satisfeito a evidente necessidade 
de acudirmos^o reclamo do autor do Atlas: o go- 
verno que examine e calcule quanto será razoavel- 
mente possível dar como auxilio ou como prêmio. 

Mandarei, portanto, a sub-emenda. se por ven- 
tura for a isso animado no correr da discussão, até 
mo-mo para que seja mantido o privilegio, de que 
falia a proposição da camara, e que a nobre com- 
missão não compreheade na sua emenda: não é 
coasa de nonada o privilegio de 10 annos... 

O Sr. E. Octaviaxo:—Era que consiste o privi- 
legio ? 

O Sr. Cunha Figueiredo ;—Em que somente o 
autor possa no paiz vender a obra ou imprimil-a. 

O Sr. F. Octaviano :—E' privilegio vender sua 
própria obra ? 

O £R. Cunha Figueiredo:—.Mas pode haver quem 
a queira'reproduzir, e o privilegio consiste também 
em que o Atlas sirva exclusivamente nas aulas pu- 
blicas, cora preferencia a quaesquer outros. 

O Sr. F. Octaviano;—E' outra cousa; ó outra 
idéa. 

O Sn. Cunha Figueiredo; — Mas esta idéa do pri- 
vilegio não vem contemplada na emenda da nobre 
commissào. 

Limito-me a estas observações, que o senado to- 
mará na consideração que lhe merecer; e mandarei 
a sub-emenda se entender que ella pôde aproveitar. 

O Si*. Zacarias pronunciou um discurso 
que publicaremos no Appendice. 

O Sr F. Octaíviano:—Não me oponho 
nem ao projècto da camara dos deputados, nem á 
emenda da illustrada commissào. O princinio pelo 
qual, na infancia de uma sociedade, se concedem fa- 
vores pecuniários aos bons escriptos que não encon- 
tram consumidores para pagar-lhes a impressão e o 
trabalho do autor, é o mesmo já adoptado era nossas 
leis, relativamente a melhoramentos de outra ordem, 
como sejam a navegação, as vias ferreas, etc. Não 
haveria razão para limitar-mos o incentivo e apoio 
por parte das camaras a uma só classe de melhora- 
mentos, aos melhoramentos materiaes. O espirito 
tambora precisa desse apoio e deve tel-o. [Apoia dos A 
Mas o senado me permittirá que eu não sáia do ter- 

reno em que me colloquei já uma vez em questões 
(festa ordem. 

Qualquer que seja o nosso voto, ou approvemos 
o projocto ou a emenda, vamos dispor de uma parte 
das imposições pagas por toda a sociedade. Não de- 
vemos, pois, ter em vista beneficiar sómente a poucos 
privilegiados quando podemos beneficiar a todos os 
que pagam os impostos. Demais, não me paiece 
licito que façamos grandes favores o escriptos que 
não podem servir para a instrucção do povo, senão 
quando esses livros são nunumenu.s de sciencia ou 
a gloria ue uma litteratura. 

Pergunto ao senado se^ esto Alias, que se nos 
vende a 308 o exemplar, pode ser considerado livro 
adaptado ás necessidades da educação do povo e se 
fazemos um serviço á instrucção geral , animando 
obras cujo plano 'obrigue seus autores a exigir pre- 
ços tão elevados? [Apoiados.] 

' O Sr. Zacarias : — São para a aristocracia rica e 
não para os meninos pobres. 

O Sr. F. Octaviano:—O illustrado senador 
acaba de dizer tudo nessas poucas palavras: o aclo 
das camaras seria censurável, se do imposto, que 
[iagara os pobres lambem, tirasse para facilitar so- 
mente aos ricos meios de instrucção. O trabalho do 
Sr. Cândido Mendes ó digno do todo o louvor e aco- 
lhimento: é trabalho sério, preenche uma lacuna 
vergonhosa, porque nao ha paiz civilisado, que não 
tenha atl is especial para su^s escolas, onde se dô 
mais attenção á geographiapatria do queao numero 
e nome dos departamentos da França como entre 
nós. [Apoiados). Mas esses atlas, Sr. "presidente, são 
redigidos de modo a poder ser adoptados ao en- 
sino geral: ha entre elles os elementares o os do 
instrucção mais elevada; os primeiros descem até o 
preço de ura franco e, poucos ccnlimos o os segun- 
dos, por mais importantes que sejam, passam por 
edições populares, de pequeno custo, afim de não 
ficarem encravados no domínio de mela dúzia de 
famílias. Pelo preço do Atlas do Sr. Cândido 
.Mendes só se vendem grandes trabalhos, próprios 
para a consulta do gabinete, taes como o Atlas 
Real de Keith Jobnston, geographo da llainha do 
Inglaterra, onde dia por dia se vão assignalando 
todos os descobrimentos dos modernos viajantes. 
São livros para as mãos do sábio edo homem illus- 
trado, e não para crianças, que, dentro de uma se- 
mana, estragara o primeiro exemplar que sé lhes dá 
e já precisam de segundo. [Risadas). 

Estou prompto, já disso, a votar quaesquer favo- 
res e não lhes marco limito, porque não sei quaes 
são os favores necessários, mas com a condição do 
que este livro se torne util para instrucção do povo 
e não seja vedado pelo preço ao ensino'das classes 
pobres. E ó bom entonderrao-nos; quando digo 
classes pobres, digo qüasi toda a sociedade, porque 
nós mesmos não podemos comprar para nossos 
filhos livros elementares a tal preço. 

O Sr. Zacarias:—E um só a 30$, quando para 
cada anno do collegio o Sr. ministro do Império 
exige uma bibliotheca. 

O Sr. F. Octaviano: — Ou o Sr. Cândido Mendes 
venda os exemplares da primeira edição a preço razoá- 
vel ou prepare uma edição para o ensino elementar, 
o que é essencial é que os favores lhe sejam concedi- 
das de modo a receber o paiz algum beneficio, e que 
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os impostos não sejam distraliidos do seu fim consti- 
tucional: a publica utilidade. (Apoiados). 

A illustrada commissão, ou antes o sou relator, 
Teclama a impressão de trabalhos desta crdem para 
9 typographia nacional. Tem razao: mas desgraça- 
damente não creio habilitada essa typographia para 
a impressão de cartas coloridas. Nós atpii no Rio de 
Janeiro não temos progredido em arte typngraphi- 
ea. A impressão nacional, no tempo de í). João VI, 
era até systematica na sua ortographia etymologica. 
Deu-nos vários livros úteis e até mesmo iraportan 
tes. Hoje a typographia está muito industrial: é ex- 
cessivamente cara e pouco cuidadosa. Digo-o com 
pezar, porque a rainha vida tem sido de imprensa e 
sympathiso comostypograpbos.obreiros humildes e 
obscuros, que, entretanto, mais concorrem para o 
edifício da civilisação do mundo. 

Janem se imprimem no Brasil os livros dos bra 
sileiros ! Um livreiro desta Còrte m mda imprimir 
em Paris as obras es Tiptas no Brasil para vendei-os 
no Brasil. Ta! é a decadência nossa em semelhante 
assumpto ! 

O Sa. Silveira da Mottà:—As obras do Sr. Gon 
çalves Dias foram publicadas na ALeipanha! 

O Sa. F; Ocíaviano: — E' verdade: a casa Brok- 
hans, em Leipsig, imprimiu as obras do' mais dis 
tineto poeta brasileiro de nossos tempos, e saiba o 
nobre senador que a venda de 500 exemplares a 
5$ nesta Côrto cobriu os gastos de to 'a aquclla 
edição dc 5,000 volumes. Eu não censuro os que 
mandam publicar os seus livros em França; o li- 
vreiro, de que fallei, tem prestado se.viços; lamento 
a nossa desgraça 1 

ü nobre senador por Pernambuco deixou caliir 
uma palavra que me sôou mai: foi a palavra prí- 
vilegio. Que privilegio ó esse que se reclama ? S é o 
direito de vender o autor as suas obrassem ser preju- 
dicado no seu direito de propriedade, isso não con- 
stitue privilegio. Se, porém, pretende-se que no Brasil 
ninguém mais componha Alias, ou que o governo 
não possa introduzir nas suas escolas outros Alias, 
isso ó exorbitante, é inconstitucional, é até mesmo 
contrario ao desenvolvimento do espirito humano. 
(Apoiados). Para ahi não vou eu: peçam me di- 
nheiro, mas não privilégios. 

Eis o meu voto. 
O Sn. Caxsansão de Sinimbu' ;— Mnito bem. 
O Sr. Pompou.—Sr. presidente, o illus- 

trado relator da commissão de inslrucção publica já 
addusiu as razões pelas quaes a commissão julgou 
não poder dar sua approvação inteiramente a esta 
proposição da outra camara. Cora eíleito, não cabia 
nem nas disposições dos estatutos das faculdades ju- 
rídicas e do medicina,nem também ho decreto de 17 
de Fevereiro de 1854, expedido para a instrucção 
primaria e secundaria da Corte, o favor que se pre- 
tendo dar ao illustrado autor do Atlas do Império 
do Brasil. 

Mas a commissão, reconhecendo o mérito da 
obia, entendeu que ella era digna de um auxilio da 
parlo do governo, e não sabendo então da despeza 
com que linha carregado o auto/, nem tão pouco 
os interesses que tem colhido com a venda ou ex- 
tracção da sua obra, apresentou uma emenda, para 
se lhe dar um prêmio de 10:000$. Era um auxilio que 
a commissão entendia que do alguma maneira podia 
supp rir a intenção, que dictou a proposição, sem, 

A 

todavia, aceitar-lhe a fôrma, e que podia auxiliar, 
senão no todo, ao menos em grande parte a despeza 
do autor. O prêmio modico de 2:000$, no máximo, 
que autorisam as leis, que a proposição faz exten- 
siva á obra d í/as do Império do Brasil, aos com- 
pêndios e obras do ensino, e ás despezas da pri- 
meira impressão, suppõe uma quantia pequena, 
talvez menos da proposta pela coraraissão em sua 
emedna. 

Posteriormente, o Sr. Cândido Mendes, do quem 
aliás tenho a honra de ser amigo desde ha muitos 
annos, procurou-me, assim como aos demais mem- 
bros da commissão, e apresentou contas das des- 
pezas Jeilas com seu Alias, pelas quaes verificou-se 
o que acaba de mostrar o illustrado relator da 
commissão: isto é, que a despeza com a obra orça 
talvez por cincoenta o tantos contos, sem contar 
com o trabalho do autor, nem com a giavura. Ora, 

| neste caso, a. commissão não duvida aceitar qualquer 
augmerto dessa verba, se o governo, com effeito, 
entender que isto é ccmpativcl com os recursos do 
thesouro, e que a obra está no caso de merecer esse 
prêmio, como auxilio ao autor das despezas que fez.. 

Quanto á utilidade da obra não se pôde contes- 
tar. Não digo que a obra seja perfeita quanto á 
exactidão dos mappas, nem ó possível que o seja uma 
obra nestas condições em nosso paiz ; mas é preciso 
dizer, que tudo quanto liavia de melhor a este res- 
peito se acha consignado no Atlas do Sr. Cândido 
Mendes. Debaixo deste ponto de vista, ella é de 
grande mérito. 

O Sr. Jorim;—Apoiado 
O Sr. Posipeu —Concordo com o que disse tam- 

bém o illustrado senador pela província do Rio de 
aneiro, quanto a carestia do preço da obra. Real- 

mente ella não está ao alcance de todos, ou geral- 
mente das classes menos abastadas..Um Atlas pelo 
preço de 30$ não pode servir para a instrucção po- 
pular. Reconheço, todavia, que o autor não õ pôde 
vender por menos, á vista das despezas de' seu 
custo. 

Se o corpo legislativo quer prestar ao autor da 
obra um auxilio, como entendo que deve prestar, 
poder-se-hia conciliar este auxilio cora o interesse 
publico. Por exemplo, o governo podia tomar 1,000 
exemplares pelo preço porque o autor os vende, e 
mandal-os, senão distribuil-os pelas aulas, ao menos 
vender por um preço muito modico, para que po- 
desse chegar ao alcance de todos. 

Se, pois, o nobre ministro da fazenda entender 
que isso é razoavel, eu mandarei uma emenda para 
que o governo tome 1,000 exemplares do A lias do 
Sr. Cândido Mendes, sem prejuízo do prêmio de 
10:000$, que a coraraissão lhe consigna ; e faça dis- 
tribuir esses 1,000 exemplares pelos diversos estabe- 
lecimentos lilterarios do Brasil, ou os mande vender 
por um preço modico, para que chegue ao alcance 
de todos. 

Foi lido, apoiado e posto em discussão o seguinte 
requerimento: 

O governo fica autorisado a tomar 1,000 exem- 
plares da obra Atlas do Império do Brasil do Sr. 
l)r. Mendes de Almeida, afim do distribuir pelos 
lyceus e collegios públicos do Império.—T. Rom- 
peu. » 

Os Srs. Zacarias e visconde de 
Itaboraliy fizeram algumas observações. 
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O Sr. Pompeu A* vista das explicações 
que acaba de dar o nobre ministro, não tenho duvida 
do retirar a minha emenda; ou passe a proposição 
para 3a discussão, e neste intervallo o nobre mi- 
nistro pode-se entender com o autor da obra, ou en- 
tão requeira-se o adiamento... 

Um Sr. se\ador:—Não precisa. 
O Sn. Pompeu •—Pois bem ; limito-me a pedir a 

retirada da emenda. 
Com o consentimento do senado é retirada a 

emenda. 
Continuou a discussão do art. 1° com a emenda 

da commissão de instrucçâo publica. 
O Si*. Silveira tia ^Kotta: — Atten- 

dendo ás declarações que fez o honrado Sr. ministro 
da fazenda, crem que estão jusufb adas as razões 
com que encetou esto debate o nobre senador pela 
Bahia, membro da commissão; está visto que temos 
de votar, sem informação alguma a respeito do 
quanlnm do prêmio que se tom de dar ao presti 
moso auti r deste trabalho. 

O nobre ministro lembrou o alvitre de obter infor- 
mações, afim de se dar maior prêmio ao autor, que 
possa influir na baixa do preço porque se vende o 
Atlas. Mas o nobre ministro vê que, se acaso tiver 
de tomar por base esta idéa, o prêmio a dar ao 
autor é muito grande, porque a edição é de 3,000 
exemplares; a 30$ cada exemplar, se teria de dar 
90:000$000. 

Um Sr. semador O autor não contou vender 
todos em um anno, e porisso deu este preço. 

O Sr, Silveira dv Motta:—Mas efle contou ven- 
der tudo, embora decorrendo mais tempo: senão, não 
faria uma edição de 3,000 exemplares. Creio que o 
calculo do auior não é infundado; não acho crivei 
que uma obra de tanto merecimento deixe de ter 
uma extracção de 3,000 exemplares no Império do 
Brasil, apezar da obra andarpelas mãos dos fidalgos, 
á vista do preço que tem de 30$000. 

{Ha um aparte.) 
Uso desta expressão, posto que não a adopte, 

porque os fidalgos não são os que usam mais destes 
; livros. Entretanto a base sobre que o honrado Sr. 

ministro da fazenda calcula o augmento do prê- 
mio me parece que não serve. Seria preciso 
que o honrado ministro ontão propuzesse uma idéa, 
equivalente ã que já lembrou o honrado senador 
pela Bahia, de comprar-se á edição toda para o 
governo vulgarisar a obra por preço menor. Mas 
neste casó, tendo-se de comprar a edição toda, an- 
dava isto por 90:000$; ainda mesmo pelo preço 
da despeza que se fez, que creio que anda por cerca 
de 60:000$, ainda assunto prêmio tinha de ser 
muito maior do que aquelle que foi proposto pelo 
honrado senador pelo Ceará, que se reduzia 
ü 30:000$, expediente que também, como já 
está demonstrado pelo honrado ministro e pelo meu 
honrado collega pela Bahia, membro da commissão, 
em vez de favorecer, prejudicava o autor, porque . 
-tornava impossível a extracção da obra. 

Nestes termos, Sr. presidente, o que vejo de im- 
portante é que em assurapto desta ordem o senado, 
se não fosse esta discussão (a que muitos têm aver- 
são, que achara sempre impertinente) se não fosse 
esta discussão, o senado poderia ter precipitado 

uma decisão por falta de informações. Sempre que 
se trata de dispendio dos dinheiros públicos, é pre- 
ciso interpellação da opposiçào ao governo, para 
que dê seu parecer. Se acaso o nobre senador pela 
Bahia não instasse a este respeito, o senado estava 
ás escuras, não sabia quo favor ia fazer, se era cor- 
respondente ao serviço ou se era para diminuir a 
despeza. 

Assim, eu aproveito o ensejo para agradecer ao 
honrado senador pela Bahia o ter-me dado esto meio 
de esclarecer o meu voto. O nobre presidente do 
conselho já achou que era necessário conversar com 
o autor da obra, afim de obter algumas informações 
para se poder fixar o quanlum, Eu louvo o governo; 
mas o que entendo que era necessário era que o go- 
verno, antes do negocio chegar a este tramito, es- 
tivesse habilitado para informar ao senado sem ser 
preciso uma interpellação para este fim. O que veri- 
fico agora é que, se tivesse de haver uma votação, o 
nobre presidente do conselho tinha de votar, sem 
ter obtido informações, sem ter baso alguma para 
essa votação. 

O Sr. presidente do conselho : —Tinha o pare- 
cer da commissão. 

O Sr. Silveira da Motta ;—Neste estado de cou- 
sas parece que a idéa obvia é o adiamento da dis- 
cussão até que o governo preste ao senado informa- 
ções, porque todos nós, creio, estamos de accordo 
nesta matéria ; iodos reconhecemos qucocr. Cândido 
Mendes fez uma obra de merecimento, entendemos 
que se lhe deve dar um prêmio, mas não como com- 
pêndio para os cursos jurídicos ou escolas do me- 
dicina. Mas a emenda proposta pela commissão, 
sou o primeiro a reconhecer, indica uma quantia 
insignificante, não,correspondente ao merecimento 
da obra, ao trabalho do autor: entendo quo se devo 
dar mais. 

Eu qaiz oíferecer uma emenda, dobrando a quan- 
tia de 10:000$; mas seria uma emenda tão arbitra- 
ria, como se oflerecesse alguma para dar 30 ou 
■10:000$. A idéa obvia que occorria neste caso era o 
adiamento: como, porém, não quero nem de leve, 
nem indirectarnente prejudicar o andamento deste 
negocio, estou disposto a votar pelo parecer da 
commissão, salvando algum direito de, em 3a dis- 
cussão, ouvir as informações do nobre ministro da 
fazenda. 

O Sr. presidente do conselho dá um aparte. 
O Sr. Silveira da Motta: — O nobre presidente 

do conselho deu a entender que precisava do habi- 
litar-se com informações para poder saber como ha- 
via de votar. Eu neste negocio estou ministerial, 
quero votar com o governo, cousa que é muito mo- 
mentânea. Como ouvi isto ao nobre presidente do 
conselho, poderia fundar o meu voto na necessidade 
dessas informações. 

O Sr. presidente do conselho: —E essas infor- 
mações podem ser colhidas pela commissão. 

O Sr. Silveira da Motta;— Perdoe-me V. Ex.: 
informações a respeito de despezas publicas são da 
obrigação do governo e não das comraissôes da casa; 
as commissões da casa não teem jurisdiccâo externa 
alguma; mas o nobre ministro da fazenda tem toda 
a jurisdicção administrativa para poder cabalmente 

■informar ao senado. Se na 3.a discussão S. Ex. nos 
disser que a quantia de 10:000$ é pequena, que se 
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poderá dar até tanto, desde já comprornetto o meu 
voto por aquillo que propuzer o nobre- Sr. ministro 
da fazenda. No entretanto voto pelo parecer da com- 
missão. * 

Posto a votos o art. Io com a emenda substitutiva 
da commissão, foi regeitado o art. Io e approvada a 
emenda. 

Posto a votos o art. 2o, foi approvado. 

Passou a proposição para a 3a discussão. 

RECRUTAMENTO 

Seguiu-se a discussão do projecto do lei da mesma 
catnafa sobre o recrutamento, começando pela do 
requorimonto de adiamento. 

O Sr. F. Octaviano:—Tendo eu reque- 
rido que voltasse o projecto á illustre commissão de 
marinha o guerra, devo resjionder ás observações q m 
foram feitas em sentido contrario; e cumpro esse de- 
ver com satisfação, porque dos oradores queme sahi- 
ram ao encontro, dous foram meus companheiros de 
estudos na mais bella quadra da vida e revelaa m 
desde então o talento que depois desenvolveram no 
serviço do seu paiz. Hão do ser ornamentos desta 
câmara, e como taes desde já os saúda. 

O nobre senador pelo Amazonas, declarando a 
sua adhesão ás censuras que fiz relativamente a um 
ponto cardeal do projecto, não sei como pôdechbgar 
a uma conclusão contraria ao requerimento! O meu 
nobre amigo confessa que o projecto merece ser re- 
formado em pontos capiiaes e intima ao governo 
que aceite refornlas ou que não»come com o seu 
voto. Ora, uma reforma em pomos capilaes quer 
dizer evidentemente condemnação do systema adop- 
tado. (Apoiados). Como, pois, o meu illustrado col- 
lega deseja que se substitua um systema estudado e 
vota Io pela outra narnara, sem que as comraissões 
desta casa examinem detidamenie o assumpto e fa- 
çam perante o senado, em luminoso lelatorio, a 
comparação das vantagens e defeitos dos dous sys- 
tema s? 

O Sr. Zacarias:—Foi o melhor argumento que 
até se apresentou para ouvir-se de novo a commis- 
são, ou antes mais de uma eomrhissão. 

O Sr. Silveira da Motta Apoiado: isto não 
é só do domínio militar. 

O Sn. F. Octaviano .—Maravilhou-se o meu nobre 
amigo de que partisse da opposição liberal esse pe- 
dido, que eqüivale a um adiamento, quando a oppo- 
sição so tom queixado tanto dos abusos do recru- 
tamonto. Senhores, se o mal de que nos queixamos 
achasse remedio, ou linitivo ao menos, nas medidas 
contidas no projecto, com eíTeito o meu nobre amigo 
nos encontraria em criminosa contradicção, im- 
própria de homens sérios. Mas a opposição o que 
tem dito? Aquillo que a nação inteira proclama. 
Os males, que o recrutamento o as medidas hostis á 
liberdade do cidadão teem produzido, são taes, tão 
profundos, tão atrozes, que não ha para elles outro 
remedio, senão a extirpação do cancro: é preciso 
tirar aos governos todo e qualquer meio de alimen- 
talo. (Apoiados). Decrete-se que o exercito brasileiro 
em tempo de paz será composto de voluntários, de 
homens cuja vocação para o serviço railitrr seja 
animada por uma retribuição pecuniária equifativa 
e por outras vantagens. (Apoiados). 

O Sr. Leitão da Cunha . — E em tempo de 
guerra ? 

O Sr. F. Octaviano :—Se alguém tentar invadir 
o território de nossa patria, encontrará no seu ca- 
minho a nação em massa. Para essas emergências 
não ha necessidade do se escreverem nas leis as 
nossas obrigações : o patriotismo is dicia. 

Portanto, não ha da min ia parte, como membro 
da oppos'ção liberal, contradicção alguma repellin- 
do este ílagello da conscripçào e" da mobilisação da 
guarda nacional. 

Ha muito que digo, e digo até certo ponto uma 
banalidade, porque está na consciência de todos, 
que precisamos de dar descanso ao povo para curar 
de , uas industrias. Aão é exagerando os impostos « 
caçando sol ados que havemos -le nparar os m.les 
da guerra e fazeç prosperar o Brasil. Já obtivemos a 
paz no exterior; mas ainda querem continuar os 
nossos esta listas a guerra no inh rior. Pelo amor de 
Deus, deixemo nos de fatuidades e vamos trabalhar 
em cousas mais úteis. 

(3 meu illustre amigo teve a candura de acreditar 
que o governo, na execução desta lei, ha de ser pa- 
fernal; regularisados os casos de isenção, cessam 
(disse elie) os vexames e Iroj.clias do recrutamento. 
Fez-me isto vir á lembrança um trecho da vida do 
engenhoso fidalgo D. Quixote de la Mancha. Encon- 
trou elle ura menino que apioveitára da íigeireza 
das pernas para subir a uma arvore, fugindo da 
bruta.idade de um desses lyrannos da infância que 
o queria açoutir, o mesmo que succede no Brasil 
com os perseguidos pelo recrutamento, que correm 
para o matto ou se amoutam em alguma serra Che- 
gando D. Quixote e sabendo do caso, exprobrou ao 
tyraano a sua vrueldade, e este humildemente pro- 
testou arrependimento e prometleu tratar d.dli em 
diante o menino com a roaioi doçura. O herúe de 
Cervantcs, muito ufano pelo bom" resultado de sua 
interposiçâo, partiu dalli aconselhando o pobre me- 
nino a que descesse da arvore, á vista da promessa 
que acabava de ouvir. Mas ainda não estava elle bem 
longe e já ouvia os brados de dôr da pobre criança 
que cahira em acreditar nas promessas de emenda 
de quem se habituara a ser cruel, e só se mostrara 
arrependido porque não p..dia subir á arvore onde 
estava a sua virtima! Logo que este projerto fôr- 
votado, o meu nobre amigo reconhecerá o logro que 
se está preparando á nação o aos incautos. O nobre 
ministro da guerra já se' está rindo dos cavai leiros 
andantes que o suppoem disposto a adoptar a con- 
scripçào por hura 'nidade.(Risadas).O que elle quer 
é tirar o recurso do matto, que ainda resta ás victi- 
mas do recrutamento. 

O Sn. Leitão da Cunha:—O nobre senador está 
equivocado: quem fatiou na bondade do projecto 
sob o ponto de vista do caso de D. Quixote foi outro 
oraJor. (Risadas.) 

O Sr. F. Octaviano:—Tem razqo o meu nobre 
amigo; foi o nosso collega por Minas. 

O Sr. Leitão n.A Cunha;—Pois então a elle ap- 
plique o conto. 

O Sr. F. Octaviano:—O conto é applicavel a 
todos os que se deixam fascinar pela enganosa idóa 
de que este projecto mata o arbítrio. (Apoiados.) 

OlSr. Silveira da Motxa:—Dá-lhe mais ex- 
tensão. 

31 
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O Sr. F. Octaviaki ; — Que fatalidade a do Bra- 
sil ! Em todos os ^aizes, quando se acaba uma guerra, 
todos os poderes do Estado procuram diminuir os 
ônus e sacrifícios da nação; os exércitos são licen- 
ciados; o núcleo eífectivo reduz-se ás menores pro- 
porções possíveis; isto fez-se na Inglaterra, depois 
da guerra da Criméa; fez-se nos Estados-Unidos, 
depois da guerra com a Grã-Bretanha, depois da 
guerra como Mexicc, depois da guerra da sepaiação. 
Entre nós, qüando o paiz sae extenuado de uma 
guerra de cinco annos, o primeiro pas.-o do s u go 
verno e d>ts suas camaras é pedir-lhe uma aggra- 
raçao nos ônus militares e ameaçar a guarda na- 
cional de uma horrível sorpreza, como essa de con- 
vertor-si em reserva do exercito, com obrigação de 
marchar á primeira ordem do governo, sem depen- 
dência devotarão especial do parlamento ! 

O Sr. Nabuco: — Com eff nto a tal mobilisãçâo ó 
assumpto que por si só merece mu:la attenção" As 
camaras não a podem votar de sorpreza.(Apoiados.) 

O Sr. F. Octaviaxo Da primeira vez que fallei, 
St. presidente, eu recordei ao senado que a utopia, 
que defendo, do serviço militar por contrato livre- 
mente estipulado, fòra lambem o sonho de distii.ctos 
parlamentares inglezes, quando resistiram no reina- 
do de Jorge 11 e de Jorge 111, quando resistiram áidéa 
de tornar-se obrigatório o serviço da milícia. Hoje 
pedirei licença para referir um facto da historia dos 
Estados-Unidos, que se lê em Scott, escriptor mili- 
tar daquelle paiz. 

A 19 de Setembro de 18^4, o congresso se re- 
unira por convocação do presidente da Republica, 
que então era o illústrado e patriótico Mãdison. Os" 
inglezes tinham tomado a capital, a cidade de Was- 
hington, e barbaramente lançado fogo ao Capitólio 
e outros edifícios públicos. U presidente, querendo 
reforçar o exercito e aproveitar o ensejo da indigna- 
ção geral, não cintando nes.-e momento com uma 
força superior a 32,000 homens, dos quaes talvez só 
metade se podia considerarem effeclivo serviço para 
comb; te, pediu novos meios de levantar tropa*s e di- 
nheiro. Cumpre advertir que era elle secundado por 
duas notabihda es muito populares, Monroe, minis- 
tro da guerra, e Dallas. ministro da ftizeuda. 

No sentido das idéas desses tres homens, ou antes 
sob a pressão da esiremidade cruel do território da 
patria, vio ado, conquist-do e arrasado pelo inimigo, 
apresentou-se ao congresso um projecto para divi- 
dir-se a população valida dos Estados Unidos em 
classes de 100 homens, esda uma das quaes desse por 
sorteio ou por qualquer outro meio quatro recrutas 
ou conseriptos. 

Apezar, porém, de todos os esforços de Monroe, 
apezar da situação desastrosa do paiz, tal era a re- 
pugnância do cidadão americano para o systema 
violento da conscripçãe, que o congresso não ousou 
approvar aquelle plano, e, o que é mais, a sessão se 
fechou sem que se lhe dessem as honras da dis- 
cossão 1 

Já vê o senado que a minha utopia tem bons pa- 
drinhos: uma nação inteira, que sem exércitos pode- 
rosos é respeitada como potência de primeira ordem, 
somente tem peso nos destinos da America, como 
tómbem nos da Europa. 

0 illústrado senador pela Bahia, também meu 
amigo do bom tempo dos estudos (o Sr. Saraiva), 
efeamoucom razao -a contas o nobre ministro da 
guerra. Já parecia mal que S.Ex., qu erendo arrancar 

do senado ura voto irreflectido sobre assumpto não 
estudado, não houvesse exposto, em quadro convin- 
cente, os perigos que nos ameaçam se este anno 
mesmo não se constituir ura exercito forte e nume- 
roso, como S. Ex. deseja. Mas o nobre ministro, to- 
mando a palavra, evitou a questão principr 1 e soc- 
correu-se aos seus eustumados argumentos de auto- 
ridade e ad hominem. 1 

Ao nobre senador por Piãuhy, por ter tido a au- 
dacia de pedir que se esclarecesse o senado, o nobre 
ministro veio logo com o argumento ad hominem. 
lembrando que nos relatórios daquelle illústrado 
senador se havia dito que era urgente providenciar 
sobre a substituição do recrutamento; e a mim e aos 
meus coilegas dâ (.pposiçào respondeu-nos que não 
havia necessidade de mais estudos na matéria, por- 
que já existiam pareceres da coramissão militar, pre- 
sidida pelo Sr. conde d'Eu, e de uma commissão da 
caraara temporária. 

Primeirc.mente observarei a S Ex, que nunca vi 
em camara nenhuma dos paizes representativos 
adoptada essa pratica, que S. Ex. quer introduzir 
no sen ido. 0 argumento de S. Ex. reduz-se a isto; 
« O governo estudou a matéria nor seus agentes; a 
camara dos deputados estudou-a por meio de uma 
commissão de seus membros; 1 go o senado não 
deve estuda!-a do mesmo modo. » Isto poderá cha- 
mar se logico e S. Ex. varias vezes pareceu exultar 
pela força da sua lógica: porém, o que me ensinaram 
os mestres é que as conclusões devera doei rrer das 
premissas. Ora, se o governo estudou, se a camara 
temperaria estudou, a conclusão é que o senado 
deve estudar. Acaso o nobre ministro exigiu da ca- 
mara temperaria Ijue prescindisse de recorrer ás 
luzes de uma commissão de seu seio, somente por- 
que o governo já havia estudado a questão? 

0 Sr. Zacarias : — As pressrs são só para o se- 
nado e nos últimos dias de sessão. 

0 Sr. F. Octaviano; — O ministro, que quizesso 
usar de tão extraordinário argumento, devia ao me- 
nos, ac occupar a attenção do senado, dar-nos uma 
idéa do projecto, as razões de preferencia dada ao 
systema por elle adoptado, e por fim expêr-nos 
quaes as circumstancias poderosas que obrigam o 
governo a armar o paiz e preparai-o para marchar 
ao primeiro aceno dos Srs. ministros. Este é que era 
o terreno proprio do Sr. ministro da guetra, o seu 
terreno parlamentar. 

O Sn. Zacarias Qual terreno parlamentar! EUo 
só quer terreno em que possa manobrar á baioneta 
calada. {Risadas.) 

O Sr. F. Octaviano :—Demonstrou nos acaso S. Ex. 
que o pequeno exercito, tal ci mo comportam nossas 
forças e como nos convém, não pode ser preenchido 
por contratos de serviço? Onde estão os elementos 
dessa convicção? Onde estão os dados fornecidos por 
uma syndicancia de boa fé? Quando na Inglaterra o 
general Peel, ministro da guerra de lord Derby, 
d^se ao parlamento que com boa paga, disciplina 
justa e honestidade nos contratos póde-se ter boa 
gente para o exercito, do que por meios violentos; 
ahi vem o ministro da guerra do Brasil dizer-nos, 
do alto da sua autoridade e sem a menor demonstra- 
ção em seu apoio, que o único recurso de lermos 
exercito é empregarmos a violência! 

OSr. Figueira de Mello A violência, não. 
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O Sr. F. Octavuno Desde que o cidadão não 
se alista por sua vontade, soflre uma violência; seja 
embora um preceito legal,é violência na substancia. 

ü grande argumento o argumento hercúleo do 
illustre ministro ó que o projecto era discussão é o 
resultado de estudos de uma comimssão especial, 
presidida pelo príncipe conde d'Eu. 

O Sn. Zacarias E accrescentou que não podia 
ser melhorado por esta camara, quando o relator 
da comraissão declara que o projecto está de tal or- 
dem que precisa do 15 dias para ser relatado ! 

O Sr. F. Octaviano:—Senhores, eu voto grande 
respeitoá autoridade que foi invocada. Acredito que 
sob o ponto do vista militar o projecto ó digno de 
consideração, Não pretendo desairnr os nossos dis- 
tinetos oluciaes que o prepararam. .Mas continuo a 
protestar contra esse systema de nos impôrem silen- 
cio o do noá averbarem incompeten ia nestes as- 
sumptos. Não se (rata de uma organisação technica 
do nosso exercito, da força quo deve ter cad i uma 
das armas em relação ás outras, dos exercidos que 
deve fazer o soldado, da preferencia dos campos 
militares aos aquartelaracnlos nas cidades, não se 
trata, em summa, do objèctos puramente militares, 

O que somos chamados a examinar é se o brasi- 
leiro pôde comportar novos' ônus, se o thesouro 
pdde ou não retribuir bem os soldados, se deve- 
mos adoptar o engajamento voluntaiio ou a con- 
scripção, se para isso devemos arrancar o cidadão 
dos juizes constitucionaes e entregai os ao arbitrio 
de commissõcs do governo. (Apovidos.) Eis aqui 
a tarefa do legislador; e se elle não tem compe- 
tênfcia para discutir estas questões, então não a 
pode ter p-ra votar, porque o voto presuppõe con- 
sciência illustrada. [Apoifidos.), 

Portanto, senhores, o argumento do Sr. ministro, 
qu é uma banalidade imprópria de sou talento, ou 
ó uma heresia em matéria constitucional, que não 
condiz com a sua posição de ministro de um paiz 
livre. 

O Sr. Zacarias; — E' um insulto ao senado. 
O Sr. F. Octaviano: — O outro argumento pode- 

ria ser invocado com mais cabida, se as camaras tra- 
bhlbassem sob uma direcção uniforme e com um re- 
gimento comihum. Nesse caso, nomeando ambas as 
camaras os membros das comraissões, bastaria sobre 
cada assumpto um sõ parecer. Mas não é esse o sys- 
terna ; doptado. Cada camara elege independente- 
mente as suas commissões e não me consta que 
jamais era assumjDto grave qualquer dellas se tenha 
contentado cora o estudo da commissão da outra. 
Esta questão, porém, não depende do mim nem do 
Sr. ministro: lejem habémus. 11 regimento do senado 
Oídena positivamente que os projertos vindos da 
outra camara sejam sujeitos a exame e relatório das 
nossis commissões. Quem fez passar esta disposição 
rógimental? Não feimos seguramente nós, os poucos 
nwWbros da minoria. Ella passou por profosta de 
um dlstínctò conservador, que foi um dos membros 
mais laboriosos desta casa (apoiados), e pela 
adhesão qlio os Srs. ministros e seus amigos lhe 
deram recentemente. Como, pois, agora o nobre 
ministro se robolla contra a lei, que elle mesmo 
sanecionoú? 

O Sr. Zacarias:,— Apoiado: mas. S. Ex. está 
habituado a nãó adraittir estorvos á sua vontade; 
quer impÔr-nos a disciplina do conde de Lippe. 

O Sr. F. Octaviano -Mas o senado lhe ha de 
resistir. Por honra desta instituição aciedito que o 
regimento não será uma mariiveíla dos caprichos 
do Sr. ministro. (Apoiados.) 

De toda a argumentação dq Sr. ministro o que 
mais curioso encontro cm minhas notas é, Sr. pre- 
sidente, a palavra urgência. S. Ex. invocou o pa- 
triotismo do senado para que não consentisse na 
demora de uma lei lão urgente. Com eífeito S. Ex. 
e aninwso! Ha quanto tempo, Sr. piesidente, está 
este projecto nos archivos do senado? Desde o anno 
passado. Quantos mezes toem decorrido da sessão do 
corrente anno? Mais de três. Restam-nos 20 dias de 
sessão. Quantos dias temos passado a palestrar sobre 
estudantes e outras questões de menor interesse, 
por falta de assumpto grave, daquelíes que só dis- 
cutimos quando o governo exige? Não tem numero. 
E depois de tudo isto, o Sr. ministro da guerra, 
querendo arrancár-nos de repente esta lei, tem ani- 
rao de pedir-nos que prescindamos de estudal-a, 
porque... .é urgente"! !..,. 

O Sr. NÀbuco Com effeito ! 
O Sr. F. Octaviano;—A-lógica, còm que S. Ex. 

tira conclusões conirarias ás premissas, é a mesma 
cora que procede. Observando-se o silencio do go- 
verno nos tres primeins m zes da sessão sobre o 
novo projecto de recrut .mento, devia-se ter acredi- 
tado no abandono de tal projecto, graças á má von- 
tade que lhe tem o nobre presi ente" do conselho. 
Mas não. O governo consorvou-se silencioso, dei- 
xou aproximar-se o fim da sessão legislativa sem to- 
car no projecto, deixou mcsirio o senado dé braços 
cruzados, sem trabalhos para as suas ordens do dia, 
porque... tinha urgência de faz.er votar aquelle 
projecto 1 Ora este modo de argumentar parece... 

O Sr. Zacarias : — De pouco caso., 
O Sr. F. Octaviano;—Ou antes de nenhum: nora 

a meninos de escola se falia deste modo. O nobre 
ministro poderia com" mais propriedade dizer-nos ; 
« Sou o juiz do que convém ao senado; aqui o regi- 
mento é o meu aceno; não quero qüe a maioria dê 
parecer sobre este projecto • quero que vote: qu só o 
trouxe para uma solemnidade do chancelíaria. » 

O Sr. Leitão da Cunha : — Mas a opposição tem 
estudos sobre a matéria. 

O Sr. F. Octaviano :—Eu não os tenho (risadas)} 
confesso com franqueza ao nobre senador. 

O Sr. Leitão da Cunha :—0 nobre senador pelo 
Piauhy, que foi miuistro da guerra, os tem e com- 
pletos. 

O Sr. F. Octaviano:—V. Ex. está enganado: 
e de mesmo ja requereu que se ouvisse a commissão 
respectiva; mas, se elle estudou o projecto, por ter 
sido ministro da guerra, já vê V. Ex. que nós, que 
nao fomos ministros,precisamos de estudal-o. E aqui 
particularmente direi ao meu iljustre amigo que 
desconfie de todos os estudos de certos projectos 
feitos pelós nossos póliticos quando são ministros. 
O proprio Sr. visconde de Itaborahy lá no seu in- 
timo está applaudindo o que eií digo. O Sr. vis- 
conde de Itaborahy promovendo uma lei para faci- 
litar aos governos levantamento de grandes exér- 
citos! Ainda o não creio, apezar do o estar vendo I 

Mas examinemos o argumento da urgência. Por 
que será urgente dar-se ao ministério um meio de 
levantar tropas ? Ou é para evitar as trOféliãs do re- 
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crutamento ou para acudir á defeza do território. 
As tropelias do recrutamento dependem só da 

rontado do governo (apoiados): castigue os crimi- 
nosos, de fltão a tiracollo, que invadem o iar da 
familif, até ás horas mortas da noute; castigue os 
covardes que vingara-se quando teera o apoio da au- 
toridade; e garanto ao governo que não haverá quei- 
xas de tropelias. (Apoiados.) O remedio está, pois, 
em suas mãos; não precisa de pedir-nos este pro- 
jecto, que é uma embaçadella, considerado como ga- 
rantia de direitos. 

Vejamos agora as necessidades da defeza do ter- 
ritório nacimal. Estamos ameaçados de guerra com 
a Fiança, Inglaterra ou qualquer potência remota, 
que vaé mandar-nos bloquear os portos? 

Não nos consta. Nemmesmoé crivei que nenhuma 
nação remota tente uma guerra de occupação do 
território nacional, caso em que precisuriamos de 
exeri ilo mais numeroso. Mis nesse caso a nação.se 
levantaiia. Se a Inglaterra ou qualquer outro grande 
potência nos pretender hostilisar, a guerra não nos 
será f ita por terra: ninguém o ignora, (dpoiados.) 

Quem pode ameaçar nos o território nacional ? 
Somente os nossos visinhos. Mas, senhores, quaes 
são as forças militares das republicas visinhas ? 
Qual ó a organisaçào de seus exerertos ? 

Eu não fallo de "hordas de malfeitores que ousem 
fazer correrias nas fronteiras : para eSsas, seria ri- 
dículo que nos acaikelassemos cora exercito nume- 
roso : daríamos triste idéa do patriotismo de nossas 
povoações e dos recursos do governo imperial. Fallo 
somente das forças rugulares que os governos esta- 
belecidos nas Republicas visinhas podem fazer mar- 
char contra o Brasil. 

O Sr. Nabuco: — Apoiado. 

O Sr. F. Octaviano: — Sr. presidente, em torno 
do nós não ha uma só potência militar  

O Sr. Nabuco : — Apoiado. , 
O Sr. F. Octaviano- — A potência mais forte, 

melhor constituída, tem um exercito pequeno, não 
quer exhaurir-se em augraental-o, e ainda não 
adoptou conscripção, nem recrutamento Portanto, 
nem nos ameaça no presente, nem nos deve causar 
receios quanto ao futuro. 

Diz-se queoengajamentonão nospódedar um con- 
tigente numeroso. Na actuahdade, segundo os dados 
fornecidos pelo Sr. duque de Caxias, quando minis- 
tro da guerra, esse contingente será termo médio de 
mil a mil e quinhentos homens: quero que seja 
menor. Mas o senado deve lembrar-se de que nem 
augmentámos os salários dos soldados, nem garanti- 
mos bem o cumprimento dos empenhes do governo 
quanto á baixa no devido tempo, nemestabelecômos 
um codigo que liberte o 'inferior dos caprichos do 
seu superior. (Apoiados.) 

Mas a maior ou menor extensão que se dá á forca 
militar de qualquer paiz é dependente das necessi- 
dades da defeza desse paiz, segundo a sua posição 
no mundo; assim o ensinam os mestres. Se a guerra 
se banisse de todo, não haveria^ mais justificação 
para os exercitas permanentes; só se conheceriam 
corpos de policia local. Logo, não devemos cuidar 
de exercito senão tanto quanto nosé necessário para 
o caso em que nossos visinhos nos afirontem. Ora, o 
engajamento voluntário dá o contingente neces- 
sário para semelhante exercita. 

Já o disse: nosso visinho mais poderoso mantém 
um terço ou metade de nossa foiça permanente. 
Quando ello se dispõe á guerra, levanta massas não 
adestradas que junta ao seu pequeno exercito. Então, 
para que havemos de atormentar o povo e de ex- 
haurir o thesouro, mantendo, com grandes despezase 
violências, um exercito grande ? 

O Sr. Nabuco :—For luxo e provocando ciúmes. 
O Sr. F. Octaviano;—Diz bem o nobre senador. 

O governo do Brasil, com estes planos de forte or- 
ganisaçào militar, só despertará cjumes e receios. 
As Republicas hão de seguir, porcautela, um exem- 
plo tão pemicicso. E a Araeiica do Sul ver-se-ha, 
como o continente europeo, vergada sob o peso d« 
inúteis despezas militares, por culpa do Brasil. 

O Sr. Silveira da Motta:—Do Brasil, não: por 
culpa da vaidade e presumpção de quem nos go- 
verna. 

O Sn. F. Octaviano :—Aceito a correcção: o meu 
peiisaraento era esse mesmo. 

Ainda mais, Sr. presidente. O que quer fazer o1 

nobre ministro dos seus exercitas? Já nos declarou 
que não lhes da á serviço policial; não me consta que 
os tenha do apphcar a fazer estradas e obras publi- 
cas. Quer dhsiminal-os polas fronteiras? Quòr in- 
ternal-os em campos militaies,Ande se exercitem? 
Ou pretende conservai os nesta capital e nas capi- 
tães das provini ias? Se é para este ultimo fim que 
augmont raos os o ,us do paiz, convém queospnado 
medito bem. lá é tampo-de suppormos que nossas 
insiituiç.ões se minteern pela vontade da naçao eque 
não precisam de ser impostas. Acabemos com certas 
praticas, que nàosãoperigosas somente, são do máo 
gosto. Uma grande forca militar concentrada nesta 
capital pacifica, nosla cidade coramercial, ó... máo 
costume. [Apolidos ] 

Senhores, o marechal Soult deixou uma vez csca- 
(par no parlamente palavras preciosas para a ques- 
tão que discutimos. A ópposiçào nas camaras fran- 
cezas, que nesse tempo estava belhcosa por influ- 
encia do Sr. Tiiiers, o incitava a gran les aprostos 
militares e lhe dizia que, se es potências allemãs 
quizessem humilh r a França na questão do Ori- 
ente, esta não se acharia prep'arada para repellil-as: • 
«Segmamente (respondeu o duque de Dalmacia), se, 
se tratasse de questão nacional para a Allernanha;' 
mas essa questão não arrasta os povos; é um as- 
surapto entre os governos. A França só deve des- 
confiar de seus recursos ordinários, quando empre- 
hender guerra de conquista. A Ilespanha, sem ser 
potência militar nos nossos tempos, nos quebrantou 
mais do que toda a Allernanha.» 

Estas palavras do-illustre guerreiro se traduzem 
cora o auxilio da historia, do seguinte modo; Grandes 
e fortes potências militares, com instituições espo- 
ciaes, com obrigação de um serviço pesado, eram a 
Áustria e a Prússia, <e entretanto Napoleão, com 
exercitas do recrutas e até mal armados, foi dictar- 
Ihes a lei do vencedor nas suas capitães. A Ilespa- 
nha já não era considerada potência militar, e entre- 
tanto o seu povo, em torno de meia dúzia do ofli- 
ciaes inglezes, impediu que os exercitas francezes, 
então adestrados e bem fornecidos, dormissem jã- 
mais tranquillos nos quartéis ou em marcha. 

O patriotismo é a verdadeira força das nações. 
O Sr. Nabuco e outros senhores;—Apoiado. 
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O Sn. F. Octaviano : — Lord Broughara, que 
aliás era admirador de muitas das instituições fran- 
cezas... O nobre senador pela Bahia, relator da 
commissão, me desculpo se estou entrando pelo seu 
dominio das historias e citações  

O Sn. barão de S. Lourenco :—Pois não! Gosto 
de ter companheiros. íRisadas). 

O Sr. F. Octaviano:— ... Lord Brougham, que 
tanto admirava a organisação judicial franceza, 
repollia a organisação militar desse paiz e dizia: 
« A respeito de tribunaes quero que a Inglaterra 
tenha uma organisação perfeita: a respeito de 
exercito, qudro que tenha tanto quanto seja com- 
patível com a sua liberdade interna: grandes exér- 
citos são para os governos, o que é a abundancia 
do ouro nos cofres dos bancos; uma provocação a 
procurar lhes emprego. » 

Sim, Sr. presidente, 6 este ainda um dos perigos 
que correm os paizes onde ha facilidade de se levan- 
tarem tropas: seus governos enfatuam-se, tornam-se 
caprichosos, e engeitam a modesta gloria de admi- 
nistradores, sonhando sempre com os louros raar- 
ciaes. 

Tratou-so aqui cora desdem a medida suggerida 
por ura orador opposicionisto de educar libertos 
para o exercito, como se educam para a marinha. 

O Sr. barão oe S. Lourenço : —Isso é idéa dos 
tempos da decadência de Roma. 

O Sr. F. Octaviano: —Ainda bem, que não ó no- 
vidade: quanto ao tempo do seu ensaio era Roma 
parece que coincidiu com o da promulgação de suas 
melhores leis, que até agora regem o mundo. 

Não contesto qno seria um erro improvisar sol- 
dados era uma classe corrompida pela escravidão, 
que nã ) pode ter os sentimentos de amor de pattia 
ou do gloria. Mas a idéa suggerida não foi essa; foi 
a de educar meninos libertos para soldados. O que 
é verdade é que no exercito que fez a campanha do 
Paramny havia immensos libertos que procederam 
bem "o se portaram galhardamente. Que o diga o 
nobro duque, que os cramandou. Mas. sobretudo, 
cumpro quo desde já não vamos creando preconcei- 
tos o distinccõcs de classes, que podem ser fataes. 
[Apoiado.) A constituição diz cora sabedoria; 
« Quem no Brasil tivei; nascido, quer de ventre livre, 
quer de ventre escravo, se chega a ser livre, e ci- 
dadão brasileiro. » A escravidão pode rebaixar o 
homem, pode aviltal-o: mas a Providencia não con- 
demnou raça nenhuma a ser' depravada, nem deu 
a nenhuma raça o m^nopolio da dignidade. 

Não faligarei mais o senado. Somente lhe recor- 
darei que o projecto sobre naturalisação voltou a 
commissão respectiva, porque assim o roquereu o 
nobre ministro da marinha, argumentando com a 
disposição regimental a que tenho alludido. U se- 
nado, portanto, depois daquelle precedente, c cha- 
mado a decidir se o Sr. barão das ires Barras e seus 
collegas devem ser os únicos obrigados a cumprir o 
regimento ou se as únicas pessoas que podem aqui 
requerer esse cumprimento são os ministros. 

O Sr. Zacarias e outros senhores :—Muito bem. 
Terminando o orador o seu discurso, foi lido o 

seguinte: 

Parecer da commissão do orçamento. 

« A commissão de orçamento, examinando a pro- 
posta do poder executivo, convertida em projecto de 
lei pela camnra dos Srs. deputados, abrindo ao mi- 
nistério do Império um credito supplementar da 
quantia de 120:000$ ara occorrer no exercício de 
1869—1870 á despezA la verba «Soccorros públicos 
e melhoramento do estado sanitário», passa a expôr 
ao senado os motivos pelos quaes é de parecer que 
entre em discussão a dita proposta e seja approvada, 

A lei do orçamento que vigorava no anno econô- 
mico de que trata a proposta, havia consignado a 
quantia de 133:300$ para occorrer as despezas deste 
serviço. Necessidades imprevistas obrigaram o go- 
verno a exceder essa verba, e ás quaes ,era de seu 
rigoroso dever attender. Assim, a epidemia da febre 
amarella, que reinou cora mais intensidade durante 
o anno cm quasi todas as províncias, a neCessilade 
de prestar auxílios á província de Matto Grosso, fla- 
gelíada pela fome em conseqüência da secca, a 
obrigação de prestar auxílios aos nossos concidadãos 
violentados a seguir para o Paraguay pór forças do 
inimigo, e os efTeitos da secca em algumas provín- 
cias do Norte, justificam o credito supplementar que 
foi aberto ao ministério do Império para occorrer ao 
excesso que essas despezas acarretaram sobre o cre- 
dito da lei. 

Por todas estas considerações é a commissão de 
parecer que seja discutida a proposta. 

Paço do senado, 18 de Agosto de 1870.—J.Antão. 
—Barão de S. Lourenço.— Barão do Bom Retiro. 
—J. L. V. Cansansào de Sinimbú.—Bernardo dt 
Souza Franco. » 

Ficou sobre a mesa para entrar em discussão com 
a proposiçãon que se refere. 

Tendo dado a hora, ficou adiada a discussão do re- 
querimento de adiamento. 

O Sr. presidente dou para a ordem do dia 19: 

i' parte.—3a discussão dos projectos do lei da ca- 
mara dos Srs. deputados, estabelecendo um patri- 
mônio em terras para Suas Altezas a princeza im- 
perial e seu augusto esposo, e a princeza Sra. D. 
Leopoldina e seu augusto esposo. 

3.a discussão das proposições da mesma camara 
relativas aos aluranos. 

1." Lourenço de Sá e Albuquerque. 

2a Tenente pharmaceutico Pedro José da Costa. 

2.' parte. (Ao meio-dia)—2a discussão do pro- 
jecto de lei da camara dos Srs. deputados, abrindo 
ao governo, sobre proposta do poder executivo, um 
credito de 1,000-000$ para as despezas com o abas- 
tecimento de agua á capital do Império. 

O Sr. presidente declarou que ia oíiiciar-sG ao Sr. 
ministro da agricultura convidando-o para assistir á 
esta discussão. 

Levanton-se a sessão ás 3 horas e 5 minutos da 
tarde. 

- 52 
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ACT.V EM 19 DE AGOSTO DE 1870 
PRESIDÊNCIA DO SR. VISCCONDE DE ABAETÉ 

A's 11 horas da manhã foz-se a chamada, e acha- 
ram-se presentes 28 Srs. senadores, a saber: vis- 
conde de Abaeté, Almeida e Albuquerque, Jobim, 
barão de Mamanguape, Fernandes Braga, Chichorro, 
barão do Bom Retiro, barão de Cotegipe, barão de 
Pirapama, barão de S. Lourenço. duque de Ca- 
xias. barão do Bio-Grande, barão das Tres-Barras. 
Sayão Lobato, Figueira de Mello, Paranaguá, Antão, 
Ribeiro da Luz, Cunha Figueiredo, barão de Muri- 
tiba, Teixeira de Souza, visconde de Cam iragibe, 
visconde de Sapucahy, Zacarias, visconde de S. Vi- 
cente, visconde de Itaborahy, Leilão da Cunha e 
Dias de Carvalho. 

Comparecerim depois da chamada os Srs. Si- 
nimbú. Torres Homem, Nunes Gonçalves, Pompeu, 
Souza Frauco, Saraiva e Silveira dâ Motta. 

Deixaram de compaiecer cora causa participada os 
Srs. Dini', barão de Antonina, barão de Itaúna, 
barão de Maroim, barão de Pirapama, Paula Pecsoa' 
Mo ides dos Santos, Dias Vieira, Fonseca, Paranhos 
e Ma Ta. 

Deixaram de comparecer sem causa participada 
os Srs. Carneiro de Campos, conde da Boa Vista 
Jaguaribe, Souza Queiroz, F. Octaviano, Silveira 
Lobo, Nabuco e visconde de Suassuna. 

O Sr. presidente declarou q e não podia haver 
sessão por falta de quorum, mas que ia ler-se o ex- 
pediente que se achava sobre a mesa. 

O Sr. l" secretario deu conta do seguinte ; 
EXPEDIENTE 

üm oíficio do mi listerio do Império, de 18 do 
corrente, em additamfntoao de 30 de Junho ultimo, 
remettendo o officio do presidente da província de 
Minas Geraes de 11 do corrente, e as actas da elei- 
ção de eleitores especiaes, feita na parochia da Ba- 
gagem e Brejo Alegre, do collegio daquelle nome. 
—A' comrnissão de constituição. 

Dito da mesma data, do í0 secretario da caraara 
dos Srs. deputados, remettendo a seguinte propo- 
sição : r 

« A assembléa geral resolve; 
Art. 1.° E' approvada a pensão de 600)5, corres- 

pondente á congrua, concedida por d creto do 20 de 
Julho de 1870, ao conego Cândido Affonso dos San- 
tos La ;e,vigáriocollaio nafreguezía de Taquarussü, 
bispado de Marianna, província de Minas Geraes 
nao podendo gozar desta raereô antes do verificar-sè 
a resignação do beneficio. 

Art. 2.° São revogadas os disposições era con- 
trario. „ 

Paço da camara dos deputados, em 18 de Acosto 
de 1870.— Conde de Baependy, presidente.—"/ou- 
qUin l ires Machado Portella, 1° secretario — O 
padre Francisco Pinto Pessoa, 3o secretario ser- 
vindo de 2o. » ' 

A' comrnissão de pensões e ordenados. 

O Sr. presidente declarou que a ordem do dia 
para 20 do corrente era a mesma já designada 

Em seguida convidou os Srs. senadores presentes 
para se occuparem com trabalhos das commissões 

ACTA EM 20 DE AGOSTO DE 1870. 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETÉ. 

A's 11 horas da manhã fez-se a chamada e acha- 
ram-se presentes 26 Srs. senadores a saber: vis- 
conde de Abaeté, Almeida e Albuquerque, Jobim, 
barão de Mamanguape, visconde de Sapucahy, Ja- 
guaribe, Dias de Carvalho, Antão, Teixeira de 
Souza, Ribeiro da Luz, Figueira do Mello, barão de 
Pirapama, barão de S. Lourenço, Cunha Figueiredo, 
Chichorro, visconde de Itaborahy, Nunes Gonçal- 
ves, Sayão Lobato, barão das Três Barras, barão de* 
Cotegipe, barão do Bom Retiro, duque do Caxias, 
b irão de Muritiba, Zacarias, Pompeu e F. Octa- 
viano. 

Dúxaram de comparecer com causa participada 
os Srs. Diniz, Leitão da Cunha, barão de Antonina, 
Firmino, barão do Itaúna, barão de Maroin, Paula 
Pessoa, Fonseca, Mendes dos Santos, Dias Vieira, 
Paranhos e Mafra. 

Deixaram de comparecer sem causa participada 
cs Srs. Fernandes Braga, barão do Rio Grande, 
conde da Boa Vista, Souza Franco, Carn iro de 
Campos, Souza Queiroz, Nabuco, Silveira Lobo, 
Torres Homem, Sinimbú, Silveira da Motta, Para- 
naguá, Saraiva, visconde de Camaragibe, visconde 
de Suassuna e visconde de S. Vicente. 

O Sr. presidente declarou que não podia haver 
sessão por falta de quorum, mas que ia ler se o 
expediente que se achava sobre a mesa. 

O Sr. Io secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE : 
Uma participação do Sr. senador Leitão da Cunha, 

de não comparecer á sessão por incommodado.—In- 
teirado. 

Ofiicio de 18 do corrente do Io secretario da ca- 
mara dos Srs. deputados, participando que a mesma 
camara adoptara e ia dirigir á saneção imperial a 
emenda feila pelo senado á resolução que approva 
pensões concedidas por decretos deli de Maio do 
corrente anno a I). Marcolina Theresa Dourado 
Nery e outros.—Inteirado. 

Deseseis ditos, sendo dez do 18 o seis do 19 do 
corrente do mesmo secretario, remettendo as se- 
guintes proposições: 

« A assembléa geral resolve: 

Art. 1.° E' o governo autorisado para conceder á 
companhia fluvial do Alto Amazonas isenção de di- 
reitos de ci nsurao não só para o material o sobresa- 
lentes, que os emprezarios importarem pelo praso 
de ura anno, mas também durante todo o praso de 
duração do seu contrato, para os materiaes destina- 
dos ao maneio,concerto e perfeição das michinas da 
empreza, tudo nos termos da clausula 23a do dito 
contrato, approvado pelo decreto n. 3898 de 22 do 
Junho do 1867. 

Art. 2.° Ficam reVogadas as disposições em co n 
trario. 

Paço da caraara dos deputados, em 18 de Acosto 
del870.—Conde de Baependy, presidente.—/oaoium 
Pires Machado Portella, 1" secietario.— O padre 
Francisco Ptnío Pessoa, 3o secretario, servindo 
de 2.° »—A'coramissào de fazenda. 
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<( A assemblóa geral resolve : 
Art. I.0 lí' o governo autorisado para con- 

ceder ao desembargador da relação da Bahia Luiz 
Antonio Barbosa de Almeida um anuo de licença 
com todos os seus venc:raentos,^para tratar de sua 
saúde dentro ou fora do Império. 

Art. 2.° São revogadas as disposições em con- 
trario. 

Paço da caraara dos deputados, em 18 de 
Agosto* do 1870.—Conde de Raepcndy, presidente.— 
Joaquim Pires Machado Portella, Io secretario.— 
O padre Francisco Pinto Pessoa, 3o secretario, ser- 
vindo de 2o. »—O mesmo destino. 

« A assemblóa geral resolve: 

Art. I.0 E' o governo autorisado para conceder ao 
lente da faculdade de due to do Recife Dr Jo é 
Antonio de. Figueiredo seis mezes de licença com 
os respectivos vencimentos, para tratar de sua saú- 
de onde Ihô convier. 

Ait. 2." Revogam-se as disposições em contrario. 
Paçr da camara dos deputados, em 18 de Agosto 

de 1870. — Conde de Baependy, presidente.— loa- 
quim Pires Machado Portella, Io secretudo.— Ü pa- 
dre Fiancisco Pinto Pessoa, 3o secretjrio, servindo 
de 2°,»—O mesmo destino. 

« A assemblóa geral resolve: 

Art. I.0 E' o governo a dorisado para conceder 
ao padre Luiz Gonçalves de Ar gão, vigário col- 
lado da freguezia de Nossa Senhora do Nazareth da 
Vigia, na província do Pará, Ires annos de licença 
com o vencimento dr respectiva congrua, pari tra- 
tar de sua saúde dentro ou fora do Império, devendo 
porem deix r pessoa idônea que o substitua nos de- 
veras parbçhiaes. 

Art. 2.° São revogadas as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 18 de Agosto 
de tó70. — Conde de Baependy* presidente. — Joa- 
quim Pires Machado Portella, Io secretario,. — O 
padro Francisco Pinto Pessoa, 3- secretario, ser- 
vindo de 2o. »—O mesmo destino. 

« A assemblóa geral resolve: 

Art. I.0 O governo é autorisado para concedei ao 
inspector da alfandega da província da B hia, Ber- 
nardino José Borges, seis mezes de licença com os 
resitectiyos vencimentos, para tratar de sua saúde 
onde lhe convier. 

Art. 2.° Revogara se as disposições era contrario. 
Paço da camara dos deputados,em 18 de Agosto 

de Conde -de Baependy, presidente. — Joa- 
quim PiresMachado Portella,!0 secretario.—O padre 
Francisco Pinto Pessoa, 3o secretario, servindo 
de 2o».—O mesmo destino. 

« A assemblóa geral resolve : 
Art. I.0 Fica approvada a pensão de quarenta e 

dons mil róis mensaes, concedida por decreto de 3 
dé Agosto de 1870, repartidamente ás sele irmãs do 
2.° tenente da armada e immediato do monitor Rio 
Grande, João Olympio Telles de Menezes, DD. Chris- 
tinã Julia de Menezes, Maria Margarida Telles, Anua 
Amélia de Meneze's, Joanna Mana Telles, Primilivia 
Josepba Telles. Maria Julia de Menezes e Nathalia 
Hoèá de Menezes. 

Art. 2.° Esta pensão será paga da data do refe- 
rido decreto. 

Art. 3.° Ficam revogadas as disposições em con- 
trario. 

Laco da camara' dos deputados, em 18 de Agosto 
de 1&70.—Conde de Bacpendy, presidente.—Joo- 
quim Pires Machado Portella, 1.° secretario.—O 
padro Francisco Pinto Pessoa, 3.° secrètario, ser- 
vindo de 2.° »—A' commissão de pensões e orde- 
nados. 

« A assemblóa geral resolve: 
Art. I.0 A pensão de 400 rs. diários, concebida 

por decreto de 24 ue Novembro de 1869 ao 2o cadete 
reformado do 27° corpo de voluntários da patria, 
PoríLio José Fernandes, fica elevada por decreto de 
3 de Agosto dc. 1870 a 36)? mensaes, equivalente ao 
soldo da patente de alferes, cujas honras Ine foram 
coucedidas pelo decreto de 20 de Julho ultimo. 

Art. 2.° Esta pensão será paga desde 3 de Agosto 
de 1870. 

Art. 3.° Ficam revogadas as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, era 18 de Agosto 
de 1870.—Conde de Bacpendy, presidente.—Joa- 
quim Pires Machado P:rtella, Io secretario.—O pa- 
dre Francisco Pinto Pessoa, 3o secretario, servindo 
de 2o, » — O mesmo destino. 

« A assemblóa geral resolve : 
Art. I.0 Fica approvada a pensão concedida por 

decreto de 30 deJulhode 1870, da quantia de 1:000$ 
annuaes, a D. Isabel Hercu-lana Ferreira Gomes, fi- 
lha legitima do senador do Império conselheiro 
Herculano Ferreira Penna. 

Art. 2.° Esta pensão será paga da data do res- 
pectivo decreto. 

Art. 3.° Ficam revogadas as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 18 de Agosto 
de 1870 — Conde de Baependy^ presidente.— Joa- 
quim Pires Machado Portella, Io seceiriario, — O 
padre Francisco Pinto Pessoa., 3o secretario, ser- 
vindo de 2°.»—O mesmo desiino. 

« A assemblóa geral resolve: 
Art. 1." Fica approvada a pensão do 600$ annuaes, 

correspondente á congrua que percebe, concedida 
por decreto de 27 de Julho de 1870, ao padre Fran- 
cisco Moniz de Mello, vigário collado da freguezia 
de Jesus Maria José do Pé do Banco, na província 
do Sergipe, não podendo, porém, gosar desta mercê 
antes de veriflçar-se a resignação do beneficio cujas 
obrigações não' pôde preencher. 

Art. "2.° Esta pensão será paga da data do respec- 
tivo decreto. 

Art. 3.° Ficam revogadas as disposicõès em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 18 de Agosto 
de 1870.— Conde de Baependy, presidente. — Joa- 
quim Pires Machado Portella, Io secretario.—O pa- 
dre Francisco Pinto Pessoa, 3o secretario, servindo 
de 2.° » — O mesmo destino. 

« A assemblóa geral resolve: 
Art. 1.° Ficam approvadas as seguintes pensõés 

concedidas por decretos de 20 de Julho de 1870, a 
saber: 

§ 1." Pensões diarias: de 400 rs, aos soldados, 
Menerio de Campos Souza do 45° corpo de voluntá- 
rios da patria, José Francisco dos Santos do 50° dito, 
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Custodio Gomes de Araújo do 3o batalhão do arti- 
Iheria a pé, José Gomes de Pinho do 3o batalhão de 
infanteria, Procopio José da Fraaça do 10° dito, José 
Raymundo da Silva do 12° dito,' Oliverio Pereira 
dos Santos do 21° corpo de cavallaria da guarda na- 
cional do Rio Grande do Sul: de 600 rs. a Pedro 
Rodrigues Jacques Io sargento do 1" corpo de caval- 
laria da guarda nacional do Rio Grande do Sul, 

§ 2o Pensões raensaes: de 36g a Manoel Joaquim 
Vergara, alferes do 16° corpo de cavallaria da guarda 
nacional do Rio Grande do Sul; de 42§ a Francisco 
Cândido Teixeira, tenente do 38° corpo de voluntá- 
rios da patria. 

Art. 2.° Estas pensões serão pagas da data dos 
respectivos decretos. 

Art. 3.° A pensão de 400 réis diários concedida, 
por decreto de 11 de Dezembro de 1869, ao soldado 
do 35' corpo de voluntários da patria C ndido Joa- 
quim do Almeida, fica elevada a 500 réis diários, 
em razão de ser clle cabo dtf esquadra do mesmo 
corpo, e não soldado, conforme o decreto do 20 de 
Julho de ISIO, devendo a dita pensão ser paga da 
data do decreto de 11 de Dezembro de 1869. 

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contra- 
rio. 

Paço da caraara dos deputados, em 18 de Agosto 
de 1870.—Conde de Baependy presidente.—Joaquim 
Pires Machado Portella, Io secretario.—O padre 
Francisco Pinto Pessoa, 3o secretario, servindo de 
2o »—O mesmo destino. 

« A assembléa geral resolve; 
Art. I.0 E' o governo autorisado para conceder 

oito mezes de licença com todos os vencimentos ao 
2o escripturario da âlfandega do .Maranhão João Ray- 
mundo de,Sou/a. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições-em contrario. 
Paço da camara dos deputados," em 19 de Agosto 

de 1870.—Conde de Baependy, presidente.—Joaquim 
Pires Machado Portella, Io secretario.—O padre 
Francisco Pinto Pessoa, 3' secretario, servindo de 
2o. »—A' commisssào de fazenda. 

« A assembléa geral resolve : 
Art. I.0 A pensão de 400 rs. diários, concedida 

por decreto de 27 de Novembro de 1869 ao soldado 
do 16° corpo provisorio de cavallaria da guarda na- 
cional da província de S. Pedro, Guilherme Luiz de 
Quevedo, deve entender-se como concedida ao sol 
dado do mesmo -batalhão Guilherme Rodr gues de 
Quevedo, conforme declara o decreto de 6 de Julho 
de 1870, devendo esta pensão ser paga da data do 
primeiro decreto. 

Art. 2.° A pensão de 400 rs. diários, concedida por 
decreto de 29 de Dezembro de 1869, ao soldado do 
SO" corpo de voluntários ía patria, Miguel José Fran- 
cisco, fica elevada a 500 rs. também diários em razão 
de ser elle cabo de esquadra do mesmo batalhão, 
conforme declara o decreto de 6 de Julho de 1870Í 
devendo esta pensão ser paga da data do primeiro 
decreto. 

Art. 3.° São revogadas as disposições era con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 19 de Agosto 
de 1870.—Conde de Baependy, presidente.—Joo- 
quim Pires Machado Portella, Io secretario.—O pa- 
dre Francisco Pinto Pessoa, 3---secretario, servindo 
de 2.° » —A' commissão de pensõese ordenados. 

« A assembléa geral resolve: 
Art. I.0 Ficam approvadas as seguintes pensões 

concedidas por decretos de 6 do Julho de 1870, a 
saber: 

§ 1.° Pensões diarias: de 400 rs. aos soldados, 
Pedro José Archangelo do 44° corpo de voluntários 
da patria, Joaquim Muniz da Penha, soldado re- 
formado do 37° dito, Agostinho Antunes Lopes do 
12° batalhão de infanteria e José Agostinho dos 
Santos do 54° corpo de voluntários da patria; de 
500 rs. a Antonio Rispo dos Santos, anspeçada do 
18° batalhão de infanteria, Severiano João°Rangel 
de Sampaio, cabo do esquadra do 31° corpo de vo- 
luntários da patria, João Alves de Souza do 39° dito 
e Antonio Clementino de Côrte Ribeiro do hS" dito, 
todos invalidados era combate. 

§ 2.° Pensões monsaes: de 21S, sem prejuízo do 
meio soldo que lho competir, a D. Anita Pontos da 
Fonseca Figueiredo, viuva do tenente do corpo de 
atiradores do exercito Francisco da Fonseca Figuei- 
redo, morto em combate; de 21§, sem prejuízo do 
meio soldo que lhe competir, a D. Maria Caro ina 
de Mendonça Santos, viuva do tenente do 16° de in- 
fanteria, Constaiitino Leandro dos Santos, morto em 
combate; de 42$ a Antônio Feliciano Pimenta, te- 
nente do 23'' corpo de voluntários da patria; do 60$ 
a Cândido Furtado Fanfa, capitão do 16° corpo do 
cavallaria da guarda nacional do Rio Grande do 
Sul; e de 84$ a Antonio Alvares da Fontoura Re- 
quinho, major do IR" corpo do cavallaria da guarda 
nacional do Rio Grande do Sul, todos inutilisados 
em combate. 

Art. 2.° Fica appravada a pensão de 60$ monsaes, 
igual ao soldo da patente de caiiitão, concedida por 
decreto do 14 de Julho do 1870, a D. Maria Ade- 
laide Martins Brandão," viuva do capitão do volun- 
tários da patria Antonio Manoel de Almeida Brandão, 
fallecido por ferimentos recebidos cm combate. 

Art. 3.° Estas pensões serão pagas da data dos 
respectivos decretos. 

Art. 4.° A pensão de 400 rs. diários, concedida 
por decreto do 29 de Fevereiro de 1868, e approvada 
pelo decreta legislativo n. 1620 de 10 do Julho do 
1869, ao soldado de 26° corpo de voluntários da pa- 
tria Guilherme Francisco db Almeidà, deve enten- 
der-se como concedida ao soldado do mesmo corpo 
Guilherme Francisco de Albuquerque, devendo esta 
pensão ser paga da data do decreto de 29 de Feve- 
reiro de 1868. 

Art. 5.° Ficam revogadas as disposições cm con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, cm 19 de Agosto 
do 1870.—Candede fiarpewdy,presidente—Joaquim 
Pins Machado Portella, 1° secretario.—O padre 
Francisco Pinto Pessoa, 3° secretario, servindo 
de 2o.»—O mesmo destino. 

« A assembléa geral resolve ; 
Art. 1.° E' o governo autorisado a mandar admit- 

tira fazer acto do 1° anno da faculdade do direito do 
Recife o alumno ouvinte do mesmo anno Miguel 
Felippo de Sousa Leão Júnior, depois do examinado 
e approvado em rhetorica e poética, preparatório 
que lhe falta, e do pagas as taxas legaes. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Paço da camara dos deputados, em 19de de Agosto 

de 1870. — Conde de Baependy, presidente. — Joa- 
quim Pires Machado Portella, 1° secretario.—O pa- 
dre Francisco Pinto Pessoa, 3° secretario, servindo 
de 2." » — A' commissão de instrucção publica. 
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« A assembléa geral resolve: 
Alt. I.0 E' o governo autorisado para mandar 

admittir a exame do Io anno da faculdade db direitò 
do Ilécife áo alurtano ouvinte do mesmo anno, Fran- 
cisco Xavier 1'aes Barreto, depois de approvado no 
preparatório que lhe falta, e de pagas as taxas 
legaes. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições era contrario. 
Paço da caraara dos deputados, em 19 de 

Agosto de 1870.—Conde de fíaependy, presidente.— 
Joaquim Pires Machado Portella, Io secretario.— 
O padre Francisco Pinto Pessoa, 3o secretario, ser- 
tindo de 2°. »—O mesmo destino. 

« A assembléa geral resolve; 
Art. 1." E' o governo autorisado para mandar 

que sejam validos na faculdade de raedicioa da 
CÔrte os exames feitos pelo alurano Manoel Pedro 
Alves do Barros na escola de marinha. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario. 
Paço da csmara dos deputados, ém 19 dé 

Agosto de 1870.—Conde de Baependy, presidente.— 
Joaquim Pires Machado Portella, Io secretario.—O 
pádre Francisco Pinto Pe<soa, 3o secretario, ser- 
vindo 2°».—O mesmo destino. 

O Sr. presidente disse que existia sobre a mesa 
um parecer da commissão do orçamento, mas que 
Sendo muito extenso ia a imprimir no jornal da 
Càsa, e quo depois de impresso e distribuído seria 
previnido o senado de quando seria dado para 
ordem do dia. 

VAUECER DA COMMÍSSÃO DO ORÇAMENTO. 

Foi piesénte á commissão do orçamento o pro- 
jdcto vindo da camara dos Srs. deputados fixand ■ a 
dbspéza, ti orçando a receita geral do Império para 
ò exercício do 1871—1872, sobro proposta do podér 
oitèculivo com emendas da dita càtnara. 

Tendo examinado acuradamente o projecto, qüè 
lhev fõi SUbirieitidÕ, vem a commissão dar conta ao 
Sbnado do resultado do seu trabalho. 

Ministério do Império. 

A proposta do podbr executivo fixa cm õ, 118; 122S838 
a despoza dos serviços a digo do m nisterio do Ira- 
ddtiõ para o exercício de 1871—1872. Esta sOmma 
foi Calculada pãra todos ds serviços_em seu estado 
completo, o' cm virtude das disposições dé lèis, de- 
cretos, regulamentos e instrucções, que teem creado 
as despezás. 

Cf projocío do lei, vindo da camara dos Srs. de- 
putados fez alterações, o fixa essa despeza em 
5 330.789$868, elevando-a a mais 212:667)?. Esta 
dífferonca provém da creação de novas despezas, que 
a commissão passa a examinar. 

Ao § 24, irtstrucção primaria e secundaria to mu- 
niCipiü da Côrto, addiccionou-se 35:881$ e mais 
4:000$, prefazendo as duas a somma de 39:881$000. 

A Ia pafcella procede dó augmento resultante das 
altotãçõcS feitas no plano dos estudos do collegio de 
Pcdfõ II pelo decrétò n. 4468 do 1" oe Fevereiro dè 
1Ô7Ò da creãçãó de novas escolas públicas, dé alu- 
gueis' do casas, expediente e objectos fornecidos ás 
mosma's, o do augmento de gratificação aos escrivães 
dôintõrnato. 

A segunda parcella de 4:000$ é applicada a exe- 
cução do decreto n. 1340 de 24 de Agosto dè 1866. 

Esta lei autorisou o governo a subscrever a « Ch'o- 
rographia histórica chtonOlogica genealogica nobl- 
liaria, e política do Império do Brasil » pelo Dr. 
.Mello Moraes, não excedendo essa subscripção a 
1,000 exemplares ou assignaturas, que serão distri- 
buídos pelas bibliothecas publicas, secretarias de 
Estado, e dos governos provinetaes. 

§ 30. Bibliotheca publica.— Neste paragrapho ã 
emenda augraentou em 2:786$ a despeza orçada nã 
proposta. 

Esse augmento é applicado á collocação do enca- 
namento do gaz e á acquisiçào dos respectivos ap- 
parelhos para a illuminação das salas, e ao paga- 
mento da quantia dè 600$ ao bibliothecario, cujo 
ordenado foi élevadn cora a obrigação de conservár 
aberta a bibliotheca ás tardes1 e noutes. 

Esta despeza justificá-se pela necessidade de fa- 
cilitar a leitura, e estudo aos que não podehl 
fazel-o durante as horas do dia, em que vivem occlí- 
pados cop os misteres da vidà. 

No relatório do Sr. ministro do Império se lô qüo 
apenas 2,382 leitores freqüentaram a bibliothecà 
durante o anno passado, numero muito limitado 
para uma capital como a nossa, onde o amor das 
lettras e sciencias vae tendo notável desenvolvimento. 

1'ensa o governo, e com ellé a commissão, qué 
facilitando se o estudo e leitura em horas, em qiíé 
mais desoccupada se pode achar a população, cres- 
cérá essa freqüência. 

O excessivo preço, porque chegam ao nosso mbr- 
cado as obras de sciencias e litteratura não é 
pequeno embaraço ao estudo dos escriptós mo- 
dernos, e assim a acqu;sição delles pela bibliotheca. 
será incentivo para a concurrencia de leitores; não 
possuimos tantos gabinetes de leitura, ricos dessas 
obras, para dispensar a sua procura nas bibliothecas 
públicas, 

Eála despeza, bem como a que se houver de fazer 
com o consumo do gaz, tem suílrciento justificação" 
no augmento da instrucção publica. 

A ouota que nas tabellas do orçamento do minis- 
tério era dé 1:800$ para a acquisição de livros foi 
reduzida a 1;400$ calculada indispensável pará se 
completarem as.collecções ora existentes. 

Se todbs os annos não fosse consignada quota para 
esta despeza, não seria possível com a consignação 
de um só anno obter obras modernas importantes,- 
que se publicam todos os annos sobre diversos ra- 
mos de conhecimentos humanos. 

§ .13. Lycéu de artes o officios.—A emenda da 
camara dos ;rs. deputados elevou a consignação 
desta verba ^ mais 3:00ü$, devendo este aUgmontó 
ser desde já. 

. 4 ^ "• 1245 de 28 de Junho de 1865 deu o sub- sidio de 3:000$ ao Lyceu do artes e õfiicios da socie- 
dade Propagadora das Bellas Artfe no Riò dé Ja- 
neiro. 

O desenvolvimento quo nestes últimos tempos 
teve esta instituição, devida á iniciativa particular, 
e os consideráveis benefícios, que 'incontestavel- 
mente trouxe, propagando conhecimentos úteis em 
relação ás artes mecânicas, justificam o augmento 
do1 sUbsidio. 

Basta notar que o numero dos matriculádos no 
corrente anno e de 1,110, que freqüentara as aulas 
nocturnas do Lyceu. 

55 
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§ 40. Obras especiaes do ministério do Império. 
— A emenda da camara dos Srs. deputados acres- 
centa a quantia de lõ0:000j! para obras, supprimin- 
do as palavras, « especiaes do ministério do im- 
pério. » 

Attendendo-se a que por este ministério corre a 
despeza com a conservação dos próprios nacionaes, 
que estão a seu cargo, e*a dos edificios particulares 
que estão alugados para diversos serviços do mesmo 
ministério, taes como palacios de presidências, pa'a- 
cios episcopaes, seminários, edificios das faculdades 
de direito, imperial collegio de Pedro II,, etc. 
etc., parece que não é excessiva a consignação de 
250:000)5 que vem na emenda. 

§ 41. O da proposta, que fixa a quota das even- 
tuaes, passou a ter a numeração de 42, e foi intro- 
duzido com a numeração de 41 o additivo: Instituto 
Commercial, 20:800^000. 

Esta verba até o presente estava consignada ao 
ministério da agricultura, comraercio e obras publi- 
cas. Segundo a natureza deste serviço é elle mais da 
competência do ministério que trata da instrucção 
publica do que daquelle, que superintende na agri- 
cultura, commercio e obras publicas. 

A quota consignada é a que se achava na propos- 
ta para a despesa do ministério da agricultura. 

Teve o augmento de 2:S00g sobre o votado para 
1870 a 1871, que a coramissão julga ser a importância 
do aluguel da casa para o mesmo-instituto, que 
dava suas aulas em um prédio, dependência do ex- 
ternato do imperial collegio de Pedro II, e que ulti- 
mamente teve outro destino. 

Rpunindo as soramas das emendas votadas pela 
camara dos Srs. deputados, vê-se quo foram aug- 
mentadas as seguintes rubricas: 
§ 24. Instrucção primaria e secun- 

daria do município da Côrte 39:881 §000 
§ 30. Bibliotheca publica . . . 2:7805000 
§ 33. Lyceu de Artes e Officios. . 3:0005000 
| 40. Obras  150:0005000 
§ 41. (Additivo.) Instituto Commer- 

cial   . 28:8005000 

Deduzida a quantia que íicuu re- 
duzida na verba—Gamara dos de- 
putados  

216:4675000 

3:8005000 

212:6675000 
resulta a differença para mais do pe- 
dido na proposta* de  
que pelas razões acima expostas é de parecer a com- 
missào de orçamento que seja approvada. 

Em todos os outros paragraphos da proposta não 
fez a camara dos Srs. deputados alteração alguma, 
e é de parecer a coramiaeào que também sejam ap- 
provados. 

Para justificar este seu juizo, e para maior escla- 
recimento, passa a comparar a proposta com o cre- 
dito aberto para o exercício de 1870—1871 pela lei 
n. 1764 de 28 de Junho de 1870. 

As rubricas que a proposta orça em mais do quo 
o votado para este exercício são as seguintes: 

Votada Orçada 
para 1870—1871. para 1871—1872 

§ 11. Alimentos do 
príncipe o 
Sr. D. Fe- 
lippe . . 6:0005000 12:0005000 

§ 14. Camara dos 
senadores . 

§ 15. Dita dos de- 
putados . 

§ 18. Secretaria de 
estado. 

§ 20. Culto publi- 
co. . . 

§ 22. Faculdades 
de direito. 

§ 23. Faculdades 
de medi- 

cina . . 
§ 24. Instrucção 

primaria o 
secundaria 
do municí- 
pio da côr- 
te . . . 

§ 27. Instituto dos 
surdos-mu- 
"dos . . 

§ 40. Obras . 

278:5505000 

397:2005000 

156:8605000 

287:3105000 

403:8005000 

161:2205000 

1.112:0995900 1.134:8995900 

170:0005000 173:2005000 

202:7455000 216:9105000 

387:6805000 445:3005000 

23:7125000 
113:7325000 

25:7125000 
100:0005000 

Em todos os outros paragraphos a proposta con- 
serva os créditos votados para o exercício corrente. 

Assimque, compaiadoocroditovotado para o exer- 
cício de 1870—1871 cora a proposta do poder exe- 
cutivo para o evercicio do 1871—1872 apresnta o 
augmento de 107:7725214, que reunido ao aceres- 
simo resultante das emendas da camara dos Srs. 
deputados elevara o credito de 1871—1872 a 
320:4375214 sobre o de 1870—1871. 

Tendo a commissão julgado atlendivcis e justifi- 
cados os augmentos propostos pelas emendas, cum- 
pre-lhe igualmente manifestar o seu parecer a res- 
peito dos augmentos operados nas outras verbas, de 
que acima deu conta. 

A consignaào do § 11— Alimentos do príncipe o 
Sr. D. Felippo—foi elevada era virtudo do art. 5o 

do decreto n. 151 do 28 de Agosto de 1840, por ter 
completado maior idade em 12 de Agosto de 1868. 

Na do ^11 — Camara dos senadores—o excesso 
de 2:7405000 provém da elevação dos vencimentos 
do ofUcial-maior, dos ofllciaes e dos amanuenses da 
secretaria em virtude da resolução do senado de 9 
do Agosto de 1869. 

A do § 15—Gamara dos deputados — teve o aug- 
mento de 17:4005 proveniente do ter-se elevado de 
23 2005 a 34:0005 a consignação para publicação dos 
debates, da dispensa do serviço, com os respectivos 
ordenados, pela resolução da camara do !• de Junho 
e2de Outubro de 1869 °ao oíficial-maior com 4:0005. 
e ao portei o com 1:0005, sendo substituídos por 
outros: e bem assim de incluir-se para as despezas 
da secretaria e compra do livros mais a quantia do 
1:60005000. 

A do § 18—Secretaria de Estado—foi augmentada 
coro a quantia de 4:3605. O excesso provém de ter-se 
elevado a despeza de impressão de leis, e decretos 
publicados dentro do exercício, relatório do ministo- 
rio, etc. < 

Convém sbservarquenalei do orçamento do exer- 
cício de 1868—1869_ estava contemplado esse aug- 
mento, e não ha razão para roduzil-o, quando é no- 
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torio que as impressões de leis, decretos e actos do 
ministério demandam hoje maior despeza. 

A do § 20 — Culto publico — foi elevada com 
22:800$. O augmento procede da creação de 38 fre- 
guezias, sendo duas no Ptauhy, seis nó Ceará, duas 
em Pernambuco, duas na Bahia, (res no Pará, uma 
no Amazonas, 20 em Minas Geraes, e duas era 
S. Paulo. 

A do § 22—Faculdades do direito—foi elevada a 
mais 3:200$, excesso que provém da creação das 
cadeiras do portuguez nas duas faculdades, conforme 
as disposições do decreto n. 4431 de 30 de Outubro 
de 1869. 

A do § 23—Faculdades de medicina—foi elevada 
com a somrna de 14:165$. Procede o augmento: 1.°, 
de olevarem-se as respectivas consignações para 
augmento da bibliotheca da do Rio de Janeiro, e 
dos gabinetes e laboratórios das duas faculdades; 
2.°, da creação dos logares do três serventes, e de 
um conservador. 

A do § 24—Instrucção primaria o secundaria do 
municip o ia Côrle—eleva-se a 57:620$ mais do que 
o votado para o exorcicio de 1870—1871. 

A explicação deste excesso se acha no relatório 
do Sr. ministro. 

O excesso segundo ahi se vô provém: 1', do aug- 
mento de 5:620$ que resultou das alterações feitas 
no plano dos estudos do collegio de Pedro 11 pelo 
decreto n. 4408 do Io de Fevereiro de 1870; 2o, da 
creação do tres escolas publi ;as para o sexo femi- 
nino, sendo uma na freguezia de Jacarépagilá, uma 
na do Campo Grande, e uma na de Guaratiba; 3o, 
de elevar-se do 4õ;000$ a 50:000$ cada uma, a con- 
signação destinada a aluguel de casas para as esco- 
las o à destinada ao expediente dis ditas es ;olas a 
cargo dos professores; 4°, finalmente, de peiir o 
governo,a quantia do 39:000$ para a sustentação de 
10 escolas, além das, de que trata o orçamento do 
1870 a 1871. 

São patentes as razões pelas quaes a commisão 
julga justificado este augmento. Nunca ó de mais a 
despeza qno se faz com a propagação da instrucção 
publica, o principalmente cora a primaria. 

A do ^ 27 — Instituto dos surdos mudos — foi 
augmentada com a quantia de 2:000. Provém o aug- 
mento de ter-se elevado do 2:400$ a 2:600$ a quota 
para aluguel da casa em que se acha o instituto, e 
de 1:800$ para gratificar amais dous professores 
contratados. 

A do § 40 — Obras — tinha sido reduzida na 
proposta, mas a emenda da camara dos Srs. depu- 
tados a elevou como já foi explicado. 

A commissão de orçamento em conclusão entende 
que nem uma alteração ha a fazer, quer nos para- 
graphos da proposta' ap provados pela camara dos 
Srs. deputados, quer nas emendas que lhe foram 
feitas. 

Ministério da justiça. 

A lei n. 1764 de 28 de Junho do corrente anno 
decretou para as despezas deste ministério no exer- 
cício corrente a soraraa de 3,974:040$750. 

O projecto de orçamento vindo da camara dos 
Srs. deputados fixa a despeza deste ministério para 
o futuro exorcicio do 1871—1872 em 4,026:162$o30, 
sendo a differença parp mais 52;121$780. 

As verbas que solTreram alteração foram as se- 
guintes : * 

§ 4.°—Tribunaes do commercio.—A despeza vo- 
tada na lei é de 47.200$ a despeza fixada no projecto 
é do 59:078$, ou 11:878$ mais do que a decretada. 
O augmento dessa despeza é justificado no pedido 
do governo para aluguel de casa, expediente e nutras 
despezas até agora realisadas por conta dos emolu- 
mentos que passam a fazer parte da renda geral do 
Império, e por isso entende a commissão que está no 
casojle ser approvadó. 

§ 5.°—Justiças de. 1." instância.—A despeza já 
decretada para essa verba é de 1,393:340$; mas 
segundo o projecto fica.ella reduzida a 1,392:740$, 
com differença para menos da quantia de 600$ cor-! 

respondente ap vencimento do escrivão de afiicanos 
livres, cujo logar fica supprimido. 

§ 7.° Pessoal e material da policia.—A despeza já 
decretada para essa verba óde465;756$; oprojectoa 
eleva com mais 6:353$750flxando-a em472:109$750. 
O governo justifica esse accrescimo cora a neces- 
sidade da quota para os vencimentos de novos car- 
cereiros, aluguel de casas das secretarias de policia, 
accrescimo de soldadas aos remeiros dos esealeres 
da visita dos portos e mais despezas. . ' 

9.0,Conducçào, sustento e curativo dos presos 
A despeza já decretada para essa verba éde 101:874$; 
no projecto peie-se 118:874$. ou 17:000$ mais. 
Desapparecendo dessa verba as annullações corres- 
pondentfsa indemnisações realisadas pAos senfiores 
de escravos recolhidos' ao calabouço, emende o 
governo que o augmento podido c necessário para 
fazer face ás despezas dessa origem. 

§ 13. Casa de correcçào. —A despeza já decretada 
para essa verba é de 168:000$; ebvando-se a 
185:490$030 no projecto de que se occupa a com- 
missão, resulta o augmento de 17:490$030. Pelos 
dados que foram minisirados á commissão reconíiece 
cila que piovém esse accrescimo de avaliar-se em 
85:490$ a despeza que deka do ser annullada em 
conseqüência deiucluir-se na receita geral do Império 
a importância do rendimento das oflicinas, quando 
antes fõra essa mesma despeza orçada em 68:000$000. 

As verbas correspondentes aos §§ Io, 8 , 10, 11, 
12 e 14 do projecto estão do accordo, tanto com o 
pedido do governo na proposta, como com a lei do 
orçamento vigeati. 

As dos §§ 2°, 3o e 5° que fixam o serviço do tribu- 
nal supremo de justiça, relações e justiças de 1; 

instância, foram elevadas era virtude do .árt. 12 da 
lei n. 1764 de 28 de Junho do corrente anno, que 
augmentou com 50 •/. os vencimentos fixos que até 
então percebiam esses magistrados. 

Pelas razões exposias é a commissão de parecer 
que o art. 3o do projecto submeUido no seu exama 
acha-se no caso de merecer a approvaçào do senado. 

Ministério dos negocias estrangeiros 
,A^ proposta orça a despeza para o exercício de 
1871—72 em 807;819$999; a emenda da camara dos 
Srs. deputados elevou essa quantia a 500$ mais para 
a acquisição de relatórios e memórias, que as socie- 
dades abolicionistas da Europa tenham publicado. 

Entre a proposti e a lei do orçamento do corrente 
exercício ha uma ditferenca pára menos nesta de 
13:000$, que provém da maior despeza, que -e con- 
signa para as extraordinárias no estrangeiro 10:000$ 
e 5:000$ para as extraordinárias no interior em 
moeda do paiz. 

Menor despeza consigna a proposta para as com-, 
missões de limites na importância de 2:000$000. 

» 
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Quanto a maior áespeza consignada nos §§ 5° e 6o, 
é justificada pela necessidade de soccorrer a brasi- 
leiros desvalidos no eiterior, e náufragos, e para 
desp.zas eventuaes no interior. 

E' portanto a commissão de parecer que sejam 
approvadas as rubricas do orçamento consignadas 
na proposta. 

Ministério da marinha. 

O credito pedido por este ministério para as 
respectivas despezas no exercido de 1871—72 é de 
8,886:372g280, inferior ao votado para o corrente 
exercício na importancip de r4I:161#lò8. 

A camara dos Srs. deputados arprovou as altera- 
ções constantes das emendas feitas aos ^ 10, 18e20, 
quoelevou ocredito a 910:4C0§980sobre o pedido na 
proposta, sendo para o 
§ 10 Gorpo de iraperiaes marinbeiros 120:8485370 
§ 18 Escola de marinha, etc. . . 10:000)5000 
§ 20 Obras   . . 842:0005000 

972:8485370 
Deduzida no § 12 com a suppressão 

do estabelecimento naval de Itapura. 62:3875390 

E' a diíferença acima notada de . . 910:4605980 
O augmento da despezaestá justificado pelo que se 

acha declarado nas mesmas emendas. O corpo de 
imperiaes marinheiros no sen estado completo exige 
maior despeza do que aquella que tinha sido pedida 
na proposta. A creação do externato no arsenal de 
marinha para facilitar os estudos preparatórios na 
matricula da escola de marinha, o melhoramento do 
porto de Pernambuco, e da Parahyba, etc., são des- 
pezas que convém fazer para que mais tarde não 
demandem maiores sacrincios. 

Ministério da guerra. 

Este- ministério pediu autorisação para despen- 
der _ com suas differentes verbas a qu ntia de 
12,633.3175084 , e segundo a emenda vinda da ca- 
mara dos Srs. deputados, foi elle autorisado a des- 
pender a quantia de 12,884:4035711, isto é, mais 
251:0865187. 

As difTorenças são encontradas nas verbas.—Ins- 
trucção rafitar, — onde dirainue 43:9205;—Arse- 
naes de guerra, e armazéns de artigos bellicos,— 
onde augmonia a quaatü do 40:0005;— Exercito 
em que augmenta 181:1705; o na verba—Presí- 
dios e colomas militares,—onde eleva a do^nesa a 
308:4465190, em vez 'de 234:6405, isto é, mais 
73:8065190. ' s 

Estas differenças para mais e para menos dão em 
resultado o augmento supra. 

^áo se dão em algumas verbas taes differenças 
senão porque a despeza passou de uma para outra • 
e na ultima se observa a razão do augmento de 
62:000$ com o eslabelecirae.ito de Itapura, que 
ftcaa cargo do ministorioda guerra; edo 11:4485800 
com as colonias novamente creadas por lei nos cam- 
pos de Erée de Xagú na qrovincia do Paraná. 

A commissão portanto nada tem a dizer sobre 
este ministério, cuja despeza julga nos termos de ser 
approvada. 

Ministério da fazenda. 

O credito pedido para o exercício de 1871-187'2 é 
de 39,425:1755676 menor do que o votado para o 
exercício corrente na importanci de 133.2205654. 

A emenda feita ao § 2o—Juro da divida interna 
fundada—elevou a mais 515:860$ a despeza orçada 
para aquelle exercício. Polo simples enunciado da 
applicação desse augmento está elle justificado, e 
assim é a comraissãe de parecer que seja approvada 
bem como as verbas da proposta que nem uma 
alteração tiveram. 

Ministério da agricultura. 

Quanto ao orçamento do .ministério da agricultu- 
ra a commissão observa que pelo projecto da cama- 
ra dos Srs. deputados a somma total da despesa c 

! 12,971:7175030, havendo portanto um excesso sobre 
o orçamento votado para o corrente armo finan- 
ceiro de 1.306:7075480 e sobre a proposta do go- 
verno do 963:2005000. 

O principal augmento encontra-se na verba— 
obras publicas gera -s e auxilio ás províncias,—e na 
de—terras publicas e colonisação—nos §5 11, 12 e 
16 ; sendo a elevação da Ia de 400:000$ e a da 
2a de 500:0005, importando o total do accrescimo do 
ambas em 900:0005000000. 

O augmento da Ia provém de terem passado na 
cam ra dos Srs. deputados as seguintes verbas—es- 
ptcialmmte designadas—com a estrada de iVfato 
Grosso 200:000$ com o prolong- mento da de ro- 
dagem da capital da Parahyba para o interior 
100:0005, e com a in lemnisação a Horacio Greon 
& C. por ex-esso de despeza por elles feita com a 
ponte de ferro sobre o rio Capiboribe em Pernam- 
buco 26:2545180 

INão foram presentes á commissão nem planta 
nem orçamenio da ptirneira das duas estradas de- 
claradas no 5 12, nem quaesquer esclarecimentps 
que a pudessem guiar sobre a direcção, e o plaiio 
das respectivas obras. E quanto á da Parahyba, 
accresce o ser uma estrada evidentemente provin- 
cial, e que deslalcando em quantia tão elevada a 
consignação votada para obras publicas geraes, e 
auxilio ás provinciaes, crôa desde logo uma des- 
egualdade pouco justificável relativamente aos sub- 
sídios que durante o anno da lei tenham de ser da- 
dos a outras províncias, que dispõem aliás de menos 
renda, ou que careçam de coadjuvacão para obras 
mais urgentes e mais importantes. 'E' de esperar, 
porém, que o respectivo ministro tendo-as aceitado 
as justifique na discussão. Quanto á indemnisação a 
Horacio Green e C.a nada tem a commissão a oppílr, 
uma vez que se acha julgada já por sentença contra 
a fazenda publica, como foi informada. 

O aci ressimo na verba—Terras publicas e coloni- 
sação—é todo absorvido pola quantia de 500-000$ 
votada com a clausula, desde já, e especialmente 
designada para auxilio de transporte de colonos im- 
portados no Impeiio por conta de particulares. 

A commissão nao se opõe a este accreçsimo por 
que intende que alguns sacrifícios produetivos con- 
vém que o Estado faça para animar a importação de 
braços livres, e auxiliar os esforços e o desenvolvi- 
mento da iniciativa particular em um assumpto de 
tão vital interesse para o Brasil. Tudo porém de- 
pendera da execução, convindo que o governo tome 
a este respeito as cautelas necessárias, para que não 
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sejam em pura perda as despezas que se lizeretn. 
Nota, todavia, qne deduzindo se a quantia de 500:000^ 
Já com um (im designado da verba de 1,351:000)51 o o 
que fdr necessário despenuer-se com a medição das 
torras publicas, muito pouco restará para a coloni- 
nisaçSo em geral, que aliás cada dia vae mais ur- 
gentemente exigindo a seria attenção dos poderes do 
Estado. iNão se anima, poiém, a propôr emenda, vis 
to já estar muito elevado o total da despeza orçada 
para os sete ministérios. 

O augmento restante provém: Io da quantia de 
10:000$ votada no § 3o para acquisição do padiões 
do system» métrico, afim de executar-se no muni- 
cípio da Côrte a k in. 1157 de 26 de Junho de 1862; 
2o da de 32:000$ consignada no § 4", sendo 20:000$ 
para o lustituto da agricultura da Bahia e 12:000$ 
para o jardim botânico do município da Côrte; 3o da 
de 42:000$ no 5 10—Sub ençáo ás companhias de 
navegação a vapor—sendo 12:000$ para a companhia 
Progressista de navegação a vapor na província do 
Paraná e 30:000$ para a navegação do rio Jequiti- 
nhonha, a qual se manda contratar. 

A commissào reconhece justificáveis estes aug- 
mentos com as reservas concernentes ás duas es- 
tradas especialisadas no § 12, cuja justificação 
aguarda, e portanto pensa que podem ser approva- 
das pelo senado as emendas da caraara dos Srs. de- 
putados, as quaos, bem como as verbas da pr. posta 
em que nàu houve emenda, são destinadas a serviços 
de que não se pôde prescindir na lei do orçamento, 
cora que concorda por jáestarem decretados uns, e 
outros em andamento. 

RECEITA GERAL. 

A proposta calcula a receita geral do Império 
paia o exerciciu do 1871—1872 em 1)4,000:000$, to- 
mando por base as a recad.ições dos três exercic os 
anteriores já conhecidos no thesouro, e deduzida a 
importância dos depósitos que se eleva a 4,906:100$. 

Todos os dados que possue o thezouro para deter- 
minar as previsões da receita concordam em que 
ella attingúá a esse algarismo. 

Os balancetes do exercício de 1869—1870, posto 
que ainda não liquidado, não contrariam esse orça- 
mento, antes o parecera c nfirmar. 

No 1° semestre desse exercício < receita conhe- 
cida até 20 do Abril já se elevava a 59,912:769$064, 
que na liquidação final se presume attingira a 
%,000:000$000. 

Assim que, ou se tome a base legal para orga- 
nisar os orçamentos, sobre o termo médio dos três 
exercícios anteriores já conhecidos, ou o rendi- 
mento do mais proximo, não vé a commiss5o razão 
para não cintar com a renda orçada na proposta. 

A camara dos Srs. deputados elevou a renda 
a 95,800:000$ em conseqüência da maior renda 
da estrada de ferro de 1). Pedro II, que pelo aug- 
mento que teve o seu trafego deve dar aproximada- 
mente a renda de 4,500.000$ em logar .da que foi 
orçada que é do 3,800;000$000. 

A diminuição que se nota nas emendas aos S§ 33 
o 43, acha-se mais que compensada pela elevação 
dada ao ? 54, sendo ahi incluídas as amortisaçoes 
atrazadas dos empréstimos de 1851 a 1837, que teem 
do ser pagas pela Republica Argentina, e os juros 
dos que não forem amorlisados, que devem accres- 
cer ao juro dos capitães nacionaes pela emenda feita 
ao § 55 da proposta. 

São obvias as razões que justificam a emenda que 
supprimiu a demma que se cobrava como renda 
geral na cidade de Nithfrohy, e a que supprimiu o 
imposto sobre industrias e profissões, era beneficio 
das fatiricas de tecer e fiar algodão, de ferro, de ma- 
chin is, e de estaleiros de construcção. Parece por- 
tanto á commissão que devera ser approvadas. 

Quanto á substituição dos novos e velhos direitos 
de mercês pecuniárias pelo imposto do sello, a que 
já estão sujeitos os mais empregados, ficando a ellõs 
equiparados os empregos e ofiirios de justiça, e 
ecclesiasticos, pensa a coraraissâo que se funda em 
justiça, e que lucra a uniformidade, e igualdade que 
se deve estabelecer nos impostos. 

Disponções geracs. 
Os artigos additivos approvados pela camara dos 

Srí. deputados ou são a reproducçào de aulorisações 
já concedidas como sejam as dos' arts. 12, 13 c 14, 
ou a alteração da lei n. 1507 de 26 do Setembro de 
1867, não só quanto ás doações e dotes,, que os 
noivos se façam em escripturas ante-nupciaes, que 
não se comprebemiom na disposição de art. 19 § 1° 
sobre transmissão de propriedade,"mas também para 
que as multas applicadas ás camaras municipaes nas 
leis e regiilaraenb.s não façam parte da rendi geral. 

A isposiçàn dos arts. 17, 18 e 19 são suííiciente- 
mente explicadas para dispensar quaesquer observa- 
ções que porventura podesse fazer a commissào. 0 
quenelles se prescreve parece a commissão aceitável, 
e por isso pensa que devem ser approvados. 

Em conclusão é de parecer a commissão de orça- 
mento qu entre em discussão a proposta do poder 
executivo, fixando a despeza e orçando a receita para 
o exercício de 1871—1872, com as emendas adopla- 
das pela camara dos Srs. deputados, e que seja 
appiovada. 

Paço do senado em £0 de Agosto de 1870.—liarão 
de S. Lownco.—/. Anlão.—F. de Sallcs Torres 
Homi m.—ílar o dn Bom Kcliro.—C. Carneiro de 
Campos. 

VOTOS EM SEPARADO. 

O abaixo assignndo, membro da commissão de 
orçamento e incumbido do exame da repartição da 
fasenda, a vista do aggiavaraento das circumstan- 
cias pela guerra que conflagra a Europa, da qual 
ha de lesultar crise commercial e financeira de re- 
sultados muito giaves, pensa que nem para a re- 
partição de fazenda, e nem para qualquer das ou- 
tras se vote qu mtia superior á que foi votada ainda 
ultimamente para ü exercício de 1870—1871. 

A nova lei, ainda em discussão, võta mais 
2,415;543$568 do que a anterior, e quando as cir- 
cumstancias empeiorara, não é prudente augmentar 
as despezas, o nem ha risco em faltar á verba cres- 
cente de cambies e juros, porque o governo está 
autorisado para abrir credites para estas e outras 
verbas. 

Além disto é opinião do abaixo assignado que o 
art. 14 additivo não deve ser votado no sentido em 
que está redigido, mandando-se fazer o pagamento 
por padrão monetário que não é o do contrato. 

Na discussão exporei mais desenvolvidamente as 
minhas proposições. 

20 de Agosto de 1870.—Sousa Franco. 
Sou ce parecer que nas acluaes circumstancias, 

depois dos pesados encargos provenientes da pro- 
34 
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longada guerra, que sustentamos com o Paraguay, 
e em presença de uma guerra européa, que se pode 
tornar geral, e cuja duração a ninguém é dado 
prever, o corpo legislativo^irocederá cora prudência 
abstendo-se de crear despezas além das que foram 
decretadas na lei do orçamento recentemente vo- 
tada, salvos os encargos' provenientes de leis já 
tamliem votadas. 

De conformidade com estes motivos roseno-me 
para dar meu voto no presente orçamento ás des- 
pezas que provierem dessu origem. 

Sala das c mmissões no senado, 20 de Agosto 
de 1870. —Sinimbú. 

Foi nomeado para a commissão de estatística o 
Sr. Figueira de Mello em loiar do Sr. Mendes dos 
Santos me se aclu ausente da Côrte. 

O Sr. presidente deu para ordem do dia 22: 
ia parle.—3a discussão dos projectos de le^ da 

camara dos Srs. deputados, estabelecendo unr atri- 
monio em terr s para Suas Altezas a princeza impe- 
rial e seu augusto esposo, e para a princeza a Sra. 
D. Leopoldma e seu augusto esposo. 

3a discussão das proposições da mesma camara, 
concedendo dispensas aos aluirmos: 

Lomenço de -a e Alnuquerque. 
Toneute pliarmrcemico Pedr losé da Costa. 
2a p irle (an meia dia.)—2a discussão do projecto 

de lei da camara dos Srs. deputados, abrindo ao go- 
verno, sobre propostas do poder executivo, um cre- 
dito ie 1,000:000$ para as despezas rpm o abasie- 
cimento d' gu.i á capital do Império, com o parecor 
da commissão de orçamento. 

Dita da pr'.posição da mesma camara sobre o re- 
crutamento. 

Em seguida convidou os Srs. senadores presentes 
para se occuparem com os 'rabalhos das cominissões. 

40' sessão. 

EM 22 DE AGOSTO DÊ 1870 

PRESIOENCU DO SR. VISCONDE DE ABAETÉ 
Sümiiario —Pareceres da mesa ns. 306 e 307.—Pa- 

recer da comm ssão de instrucção publica. —Pare- 
cer da coramissão de fazenda.—lledacção.—Ordem 
da dia;—Discussão dos projectos de lei concedendo 
patrimônio em terras para Suas Altezas com as 
emendas da commissão de fazenda.—Discussão de 
uma proposição da camara dos Srs. deputados 
concedendo dispensas a estudante^. Discussão do 
projecb de lei concedendo ao governo um credito 
para o abistecimento d aguaá capital do Império. 
— Piseursos dos Srs. Sinimbií, ministro da agri- 
cultura, Porapeu e Zacarias. 
A's 11 .horas da manhã fez-se a chamada, e 

acharam-se presentes 3i Srs. senadores, a saber: 
visconde de Abaeté, Almeida e Albuquerque, Jobim, 
barão de Mamanguape, visconde de Sapucahy.Sayàô 
Lobato, Jaguaribe, visconde de Camaragibe, Leitão 
da Cunha, barão de Muritiba, barão do Kio-Graude, 
Antâo, Chichorro, Teixeira de Souza, Figueira de 
Mello, Cunha Figueiredo, barão de S. Lourenço, 
Ribeiro da Luz, barão das Tres B; rras, Dias do Car- 
valho, Fernandes Braga. Torres Homem, Saraiva, 
Paranaguá, visconde de Itaborahy,, Pompeu, duque 
de Caxias, Sinimbú, Nunes Gonçalves e barão do 
Bom Retiro. 

Compareceram depois da chamada os Srs. Zaca- 
rias, Silveira da Motta, F. Octaviano, barão do Pi- 
raparai, barão de Cotegipe e Souza Franco. 

1). ixaram de comparecer cora causa participada 
os Srs. Diniz, barão de Antonina, barão de Itaüna, 
Paula Pessoa, barão de Maroim, Carneiro de Cam- 
pos, Mendes dos Santos, Firmino, Dias Vieira, Fon- 
seca, Par.mhos e Mafra. 

Deixaram de comparecer sem causa participada os 
Srs cen le Ja Boa Vista, Souza Queiroz, visconde 
de Suassuna, Silveira Lobo, Nabuco e visconde de 
S. Vicente. , ■ 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leram-se as actas de 18,19 o 20 do corrente,e não 

havendo quem sobre ella fisesse observações foram 
approvadas 

Não houve expediente. 
O Sr. 2° secretario leu os seguintes pareceres; 

PARECER DV MESV X. 306 DE 22 DE ACOSTO DE 1870. 

Expõe a matéria de uma Proposição da Camara dos 
Srs. Deputados, approvando as pensões concedidãs 
a I). Idalina Barreto Meirelles Paranhos, viuva 
do Brigadeiro Antonio da Silva Paranhos, e a 
duas filhas menores. 

I 

Objecto do parecer.— Proposição da Camara dos 
Srs. deputados, approvando pensões por serviços 
de guerra.—Numes das pensknisias. 

Está sobre a mesa, afim de entrar na ordem do 
dia, uma proposição que a Camara dos Srs. Deputa- 
dos enviou ao senado na fónna do art. 57 da Con- 
stituição. 

A Proposição tem a data do 16do Agosto de 1870, 
eo seu ob ecto é a provar a pensão do oitocentos o 
sessenta e quatro mil réis annuaes, equivalente ao 
meio soldo da patente de Brigadeiro, e sem prejuízo 
do mesmo meio soldo, concedida por Decreto de 22 
de lunho do referido anno a D. Idalina Barreto Mei- 
relles Paranhos, viuva do Brigadeiro Antonio da 
Silva Paranhos. fallecido em conseqüência do mo- 
léstia adquirida em campanha, e do igual quantia 
retartidamente ás menores D. Cloriana Meirelles 
Paranhos. e D. Antonia Meirelles Paranhos, filhas 
do mesmo Brigadeiro. 

11. 
Resumo dos serviços prestados pelo marido, e pae 

das pensionistas.—Fellecimenlo do marido, e pae 
das pensionistts. 

A mesa, no intuito de esclarecer-se, e de poder 
dar ao Senado algumas informações á cerca dos 
motivos justificativos das pensões,'de que so trata, 
procurou obter da Secretaria da Guerra a fé de 
officio do marido o "pae das agraciadas, e deste 
documento consta o seguinte; 

Era natural da província da Bahia, onde nasceu 
em 20 de Agosto de 1818. 

Teve a primeira praça como voluntário em 1 de 
Dezembro de 18.18. 

Foi promovido a Capitão por Decreto de 3 de 
Março de 1852 por merecimento comprovado uma 
vez no campo da batalha, e a Major, também 
por merecimento, por Decreto de 2 de Dezembro 
de 1860. 
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Foi promovido a Tenento-Coronel por Decreto de 
18 de Fevèreiro do 1865 por actos de bravura, a 
Coronel por Decreto de Io de Junho de 1867 por me- 
recimento, e a Brigadeiro por Decreto de 9 de Abril 
do 1870, em attencao aos relevantes serviços, que 
•prestou na guerra contra o Governo do Paraguay. 

Das observações, que acompanhara a fé de officio, 
vê-se mais: 

Que serviu contra a rebellião da Bahia de 1837 
a 1838: 

Que, achando-se no Bio Grande do Sul, para onde 
seguira em Octubro do 1838, tssistiu ao ataque de 
Taquary .em 3 de Maio de 1840, o ao de S. Borja 
cm 13 te Junho de 1842, o em 22 do mesmo mez no 
banhado de S. Gabrii 1: 

Que marcha a par i a serra de Santa Maria da 
Boca do \l( nte para bater os rebeldes, sendo elo 
giado em duas ordens do dia pelos serviços alli pres- 
tados ; 

Que fez a campanha do Estado Oriental de 1851 a 
assistindo á b talh de 3 de Fevereiro de 1852 1852, assistindo a b talh de 3de Fevereiro de 1852 

em Monte Caséros, onde se distinguiu por muito con 
correr para a tomada de 31 peças de artilharia, 14 
carros de petreches e aprisionameato de 100 inimi- 
gos, pelo q-ie foi elogiado em ordem do dia do com- 
mando em chefe; 

Que fez parte da divisão auxiliadora, que estacio- 
nou em Mnntevidéo de 1854 a TSõõ : 

Que no Pararuay assi tiu á bat dha de 24 do .Maio 
de 1866, sendo mencionado na p. rte dada pelo com- 
mándante da 5* brigada do iníanteria-pelo valor, 
calma e acerto com que .dirigiu o seu batalhão, e eu 
corajou os seus soldados nos momentos mais críticos 
do peri m: 

Que no combate de 16 de Julho do mesmo armo. 
' a que assistiu, foi contuso no peito, sendo mencio- 

nado polo commandantu da 4a divisão de iníanteria 
polo snn ruo frio, o coragem, com quo se houve du- 
rante o ataque: 

Que assumiu o commando da força de protecção 
ao comboy sob as ordens do Bri adeiro José Luiz 
Menna Barreto no combate de 3 do Novembro de 
1867, por ter sido ferido o dito Brigadeiro, conti- 
nuando a sustentar o ataque contra o inimigo, que 
so havia apoderado dos reduetos avançados, os quaes 
foi forçado a abandonar, deixando no campo 2,227 
mortos, 130 prisioneiros, 1 ostandartO, algumas cai- 
xas do guerra, 2,357 espingardas, e algumas lanças, 
o espadas. 

Por este feito foi mencionado na ordem do dia do 
commando era chefe do exercito. , 

Sua AÍieza o Sr. Conde d'Eu, Commandantc era 
Chefe de todas as forças brasileiias em operações 
na Republica do Paraguay, communicar.do ao exer- 
cito em ordem do dia sob n 45 de 15 de Março de 
Í870 o brilhante feito de armas de Cerro Cora,' que 
no memorável dia Io daquelle mesmo mez, e 
anno, poz termo glorioso á guerra, que tínhamos 
sustentado por mais de cinco annos, menciona os 
serviços que, com outros oííiciaes, prestou nessa 
OcCâslão o marido e pae das agraciadas, exprimin- 
do-se nos seguintes termos: 

«Similhante resultado, que foi tanto além de todas 
as esperanças, e que corôa as aspirações da nação 
brasileira, ó devido unicamente, posso dizel-o, ao 
general que o conseguiu, e que viu Os seus cálculos 
perfeitamente executados pelos que operavam de- 
baixo dás suas ordens, d testa dos quaes estavam os j Clorina. 
KfD o.-ibfO "*■ " "   * ' Q' '" 

distinetos coronéis Antonio da Silva Paranhos, Fre- 
derico Augusto de Mesquita, João Nunes da Silva 
Tavares, e Bento Martins de Menezes. » 

O mando e pae das agraciadas falleceu na cidade 
da Assumpção em 4 de Maio de 1870 em conse- 
queneia de enferm dades adquiridas em campanha, 
com i em officio de 5 do mesmo mez coramunicOu ao 
Governo o Commandante em Chefe das forças brasi- 
leiras de terra no Paraguay, e fez-se publico em 
ordem do dia da Repartição do Ajudante Gene- 
ral n. 725. 

III 
Observações de duvidas da fé de officio á respeito 

da exclusão de urna filha lo General fallecido.— 
Ia obs ervação.—Classes das pensões, e sua impor- 
tância annual. 

Da fé de officio, e das observações, que a acom- 
panham, vè se mais : 

1." Que o Bri'adeiro Antonio da Silva Paranhos 
foi casado em primeiras nupeias, e apresentou em 
18 de Agosm de 1861 cenidáo de b-ptismo de uma 
ti ha, quo desle matrimônio tivera de nomeJOse- 
pnina, bapiisada em 27 de Jul o do 1848 na casa do 
conselheiro o Sr. José Maria da Silva Par.mhos 
nesta Côrte: 

2.° Que passara a segundas nupeias era 4 de Sep- 
tembro de 1858, casando se na cgreja matriz de 
Nossa Senhora da tMadre de Deus na cidade de Porto 
Alegre com I). Idalina Barreto Meirelb s, que depois 
de casada a 'crescentou o appellido de Paranhos: 

3.° Que apresentara, também em .8 de Agosto de 
1861, certidão de baptismo de sua filha C/m t .na que 
recebeu este s cramentó da egreja em 14 de Março 
de 1860 na cidade do Rio Pardo, e nascera em 29 
de Agosto de 185.1. 

Assim que, comparando-se os assentamentos, a 
que a mesa tem-se referido, cora o teor do I lecreto 
que concedeu as pensões ôs agraciadas, e o da Pro- 
posição da Camara dos rirs. Deputados, qm- as appro- 
va. o está subjeita actualmente á deliberarão do Se- 
nado, occorrem naturalmente algumas observa; ões, 
que a mesa nara pode eximir-se de, olíerecer á con- 

.sideração desta augusta Gamara. 
A primeira, e a mais importante das observações, 

é ter sido excluída do beneficio de parte da pensão, 
que se concedeu ás filhas, que do segundo matrimô- 
nio teve o Brigadeiro, Antonio da Silva Paranhos, a 
filha do primeiro matrimônio de nome .losephina, 
quando aliás aquellas teem viva sua mãe, e esta é 
orphà de pae e mãe. 

Parece de toda a conveniência, e justiça pedir ao 
Governo alguns esclarecimentos sobre os motivos 
dessa exclusão. 

A segunda observação vem a ser que nam existe 
documento algum, que prove a existência de mais 
de uma filha nascida do segundo matrimônio. 

A única, de que se faz menção no documento, 
que foi presente á mesa, é Cloriana, baptisada em 
14 de Março de 1860, e nascida em 29 de Agosto de 
1859. 

A ultima observação consiste em que, posto que a 
esta filha se dê o nome de Cloriana no Decreto do 
concessão da pensão, e ní Proposição da Camara dos 
Srs. Deputados, bem como na fé' de officio, todavia 
nas observações deste documento diz-se chamar-se 
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As pensões concedidas pertencem á classe das an- 
nuaes, e a sua importância é hÕSSjjOOO, a saber : 

Pensão animal da viuva .... 86-lijOOO 
Dita das daas filhas menores repar- 

tidamonte  8648000 

Total 1:7288000 
Si porém a este algarismo addicionar-se o de 

8648, a que tem direito a viuva, correspôndente ao 
meio soldo de seu finado marido, a despeza annual 
do Thesouro vira a ser  2:0928000 

IV 
Comideranda do parecer.— Conclusões do parecer. 

Assim que, como resumo, e conclusão das obser- 
vações que precedem,, a mesa: 

Cnnside-ando que, conforme o art. 102 §• 11 da 
Constituição, as mercês ppcuniarias concedidas pelo 
Poder Executivo dependera da approvaçào da Assem- 
bléa Geral; 

Considerando que a concessão de mercês pecu- 
niárias augmenta a despeza do Estado, e que a As- 
semblé.i Geral compete, era beneficio do trabalho, e 
da industria, zelar, e flscalisar essa despeza, prote- 
gendo por este modo a sorte dos contribuintes : 

Co» icífrun^o que as mercês pecuniárias appro- 
vadas pela Proposição da Gamara dos Srs. Deputa- 
dos, que está -obre a mesa, foram concedidas pelo 
Poder Executivo para remunerar serviços prestados 
^a guerra contra o Governo do Paraguay: 

Considerando que estes serviços sam reconhecida- 
mente dignos de remuneração," e achara-se plena- 
mente provados: 

Considerando finalmente que na discussão podem 
esclarecer-se completamente as duvidas oíTereci 
das pela mesa no § 3', ou pedirem-se ao Go- 
verno quaesquer informações, que o Senado tenha 
como necessárias para poder deliberar com acerto, 
e justiça: 

Offerece o seguinte 
parecer : 

1.° Que a Proposição da Gamara dos Srs. Deputa- 
dos devo entrar era discussão. 

2 ° Que o parecer da mesa seja impresso o distri- 
buído na forma do estylo. 

Paço do Senado, era 22 de xVgosto de 1870.— 
Vir conde de Ab eté, Presidente.— Frederico de Al- 
meida e Albuquerque, Io Secretario.—José Martins 
da Cruz Jo'j>.m, 2o Secretario.— Barão de Maman- 
guape, 4o Secretario. 
PARECER DA MESA N. 307 DE 22 DE AGOSTO DE 1870. 
Expõe a matéria de uma Proposição da Gamara dos 

srs. Deputados, approvando a pensão concedida ás 
fllhqs legitimas do Tonselheiro Francisco José 
Furtado, D. .Mathilde Martins Furtado e outras 

I. 
Objecto do parecer.—Proposição da Gamara dos 

Srs. Deputados, approvando a pensão concedida ás 
filhas legitimas do Conselheiro Francisco José 
Furtado. 

F«tá sobre a mesa, afim de entrar na ordem do dia 
uma Proposição que a Gamara dos Srs. Deputados 
enviou ao Senado na forma do art. 57 da Consti- 
tuição. 

A Proposição tem a data de 17 de Agosto de 1870, 
e o seu objecto é approvar a pensão concedida, re- 
partidainente, por decreto de 30 de Julho de 1870, 
a D. .Mathilde Martins Furtado, D. Francisca Mar- 
tins Furtado, D. Herminia Martins Furtado, D. Ma- 
rianna Martins Furtado, tD. Henriquela Martins 
Furtado e D. Zulmira Martins Furtado, filhas legi- 
timas do Senador do Império, Conselheiro Francisco 
José Furtado. 

II. 

Motivos da concessão declarados no Decreto.—Resu- 
mo dos serviços do çae das agraciadas.—Serviços 
de magistratura.—Serviços como Presi ente "de 
provincia.—Eleições que obteve para Deputado e 
Senador—Nomeação do Ministro da Justiça em 
dons Gabinetes e serviços prestados. 

O Decreto do Poder Executivo, pelo qual fez-se ás 
agraciadas a mercê de que se trata, declara que a 
pensão foi concedida, attondendo se aos relevantes 
serviços que prestára ao Estado o Senador do Impé- 
rio Conselheiro Francisco José Furtado. 

Posto que os serviços a quo o llecreto allude, 
sejam notorios, a mesa, tendo consultado os assen- 
tos que acerca do pae das agraciadas existem no 
archivo do Senado, nam se julga dispensada do fazer 
o resumo de taes serviços. 

O Conselheiro Francisco José Furtado nasceu na 
cidade de Ociras do Piauhy em 3 de Agosto do 1818, 
e formou-se em sciencias jurídicas e sociaes na Fa- 
culdade de S. Paulo em Octubro de 1839 com vinte 
e um annos de edade, destinando-se ao exercício da 
magistratura. 

Assim, por nomeação do Presidente da provincia 
serviu elle em 1840 o logar de Juiz Municipal o de 
Orphãos dos termos de Caxias e S. José, no Mara- 
nhão, dando a sua demissão deste logar cm Abril do 
anuo seguinte. 

Por Decreto de 29 do Julho do 1846 foi nomeado 
para exercer, e exerceu eíTectivamenlo, o mesmo 
loçar. 

Por Decreto de 20 de Septembro do 1848 foi no- 
meado ptra o logar do Juiz do Direito da comarca 
de Caxias, que exerceu. 

Deste logar foi removido por Decreto do 19 de 
Dezembro do 1848 para o de Juiz de Direito da 
2a vara crime da capital do Pará, e alli serviu do 
Auditor de Guerra o Juiz dos Feitos da Fazenda até 
o fim de Dezembro de 1856. 

Por Decreto de 10 de Dezembro do'1856 foi re- 
movido para o logar do Juiz de Direito da 2a vara 
commercial do Maranhão, e deste para o da Ia vara 
crime da capital da provincia do Rio Grande do 
Sul, por Decreto do 30 do Septembro de í863. 

Foi nomeado Juiz do Commerc.o da Ia vara da 
Cêrle por Decreto do 12 de Março de 1864, e serviu 
este logar até ser aposentado, a pedido seu, por De- 
creto de 23 de Fevereiro do 1870 em um lo^ar de 
Desembargador da Relação do Rio do Janeiro com o 
ordenada que lhe fosse devido. ™ 

lendo manifestado nos lo-zares do magistratura 
que exerceu, além dos sonlimenlos e principios de 
rectidão e imparcialidade, com que deve adminis- 
trar-se justiça, estudos esteciaes o conhecimentos 
profundos da sciencia do direito, o governo esco- 
Iheu-o e nomeou-o para membro de uma commissão 
encarregada de examinar o projecto do Codigo Civil 
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por Decietos de 29 de Dezembro dc 1863 o 18 de' 
Maio de 1865. 

Além destes serviços, como magistrado, e juriscon- 
sulto, outros prestou o pae das agraciadas como bom 
administrador o homem politico. 

Nomeado Presidente da província do Amazonas 
por Carta Imperial de 28 de Agosto de 1857, admi- 
nistrou a província a contento do Governo, e com 
satisfação e utilidade dos povos até fins de Maio de _ 
1859, ent que dalli se retirou, com licença, sendo 
dçpois exonerado, a pedido seu, porDecreto de Io de 
Septembro de Í8Õ9. 

A provincia do Maranhão deu-lho muitas vezes 
provas do conceito e confiança, que lhe merecia. 

Foi eleito Deputado pelo 2o districto da referida 
província na legislatura de 1861, e reeleito na mes- 
ma legislatura. 

Foi novamente eleito Deputado pelo mesmo dis- 
tricto em 1863 depois da dissolução da Capara dos 
Srs.Deputados por.Decreto de 12 de Maio do refe- 
rido anno. 

Foi eleito Senador pela mesma provincia em 1864 
e nomeado para esto logar por Carta Imperial de 30 
de Julho do mesmo anno. 

A influencia, e consideração dé que gosava nas 
duas Camaras da Assembléa Geral a que pertenceu, 
bem çomo às suas reconhecidas habilitações, e ser- 
viços, levaram-o duas vezes ao Ministério^ a pri- 
meira em 1863, e a segunda em 1864, sendo nesta 
ultima nomeado Presidente do Conselho e Ministro 
da justiça por Decreto de 31 de Agosto. 

Heferíndo-se aos serviços por elle ,prestados neste 
segundo ministério, a Presidência desta Camara, em 
sessão de 25 de Julho do corrente anno, çommuni- 
cando o fallccimonto do pae das agraciadas, expri 
miu-se nos seguintes termos: 

«Foi neste segundo Ministério que o nosso illustre 
collega,-cuja perda lamentamos, mostrou tudo quan- 
to pédo esperar-se do um espirito illuslrado o pre- 
vidento. firme o energico na occasiSo de perigo, e 
fortalecido sempre por uma fe viva nas instituições 
do Estado e no patriotismo de seus concidadãos. 

«Surprondidp pela guerra desleal com que nos acom - 
metteu o cx-diclndor do Paraguay, o nosso illustre 
collega teve a gloria de referendar, como Presidente 
do Conselho, osse memorável Decreto de 7 de Ja- 
neiro do 1865, que, a despeito da incredulidade de 
inirtos, fez comfFpor encanto brotar da torra, cora 
admiração, c regosijo do todos, essas bravas legiões 
do Voluntários da Patria, que, a par da força de D 
linha e da Guarda Nacional, elevaram ámaior altura 
a honra do nôssas armas, c desaffrontaram a da nação 
ultrajada polo tyranno daquolla Republica, por meio 
do uma victoria completa e estrondosa. 

«Senhores, serviçoé este tan assignalado, e a que 
o Brasil tem-se mostrado tam reconhecido, que nara 
ha nem expressões para encarecel-o, nem mercês 
para bem galardoal-o. 

«Senhores, um cidadão ton illustre já uaiu existe! 
«Ficaram-nos d'elle os filhos, para serem dignos 

herdeiros do sou nome, a saudade para choral-o, os 
exemplos para imitai o, e a memória dos serviços 
para perpctual-o na historia. 

«Considero-mo mais uma vez orgão liei dos sen- 
timentos d'esta augusta Camara, declarando que a- 
noticia que acabo de communicar vos é recebida 
pelo Senado com o mais profundo pezar. » 

III. 
Considerando, do parecer.—Conclusões do parecer. 

Assim que, como resumo, e conclusão das obser- 
vações que precedera, a mesa: 

Considerando que, conforme o art. 102 § 11 da 
Constituição, as mercês pecuniárias concedidas pelo 
Poder Executivo dependem da approvação da As- 
sembléa Geral: 

Considerando que a concessão de mercês pecu- 
niárias augmenta a despeza do Estado, e que d As- 
sembléa Geral compete, em beneficio do trabalho, e 
da industria, zelar, e fiscalisar essa despeza, prote- 
gendo por este modo o direito dos contribuintes: 

Considerando qne a pensão approvada pela Pro- 
posição da Camara dos Srs Deputados, aclualmente 
subjôita á deliberação do Senado, foi concedida pelo 
Poder Executivo para remunerar viços, queser 
constam de documentos ofíiciaes, e além'disto estam 
na sciéncia e consciência publica : 

Considerando que serviços, como os de que se 
trata, sam dignos de remuneração ou osta recaia na 
própria pessoa que os prestou, õu, na falta delia, era 
pessoas da sua fanúlia, que se mostrem com direito 
a haver a remu-ieracão : 

OíTórece o seguinte; 

PARECEU 

1.° Que a proposição da Gamara dos Srs. Depu- 
tados deve entrar em discussão, e serapprovada: 

2.° Que o parecer da mesa seja impresso e distri- 
buído na fôrma do estylo. 

Paço do Senado, em >:2 de Agosto de 1870.—Fís- 
conde dé Abieté, Presidente.—Crederico de Almeida 
e Albuquerque, 1° Secretario.—Josf Martins da Crus 
Jobim, 2o Secretario. — Borão de Mamangmpe, 
4o Secretario. » 

PARECER DA COMMISSÃO DE IXSTRCCÇÃO PUBI.ICA. 
« A cOmmissão dc i..strucção publica examinou a 

proposição da camara dos deputadas, datada de 30 
de Julho' do anno passado, era que se autorisa o go- 
verno para mandar matricular nas faculdades de 
medicii a do Rio de Janeiro e de direito do Recife 
os alumnos adiahte mencionados, e vem dar conta 
ao senado do qne oncontrou nos papeis que lhe 
foram presentes. 

São quatro os alumnos coraprehendidos na pro- 
posição do que se trata. O Io e Felippe Rasilio Car- 
doso'Pires, a favor do qual se concede o poder ser 
matriculado no 2o anno medico da Ia faculdade, de- 
pois de fazer o exame de anatomia. 

Não encontrou a'comraissão requerimento algum 
deste pretendente; mas tão somente os seguintes 
documentos : 1.° Ura offlcio do secretario interino 
do corpo de saúde do exercito em operações no Para- 
guay, coraraunicando ao dito pretendente que o go- 
verno o mandara seguir para o dito exetcilo. 2.° Um 
attestado do director do hospital militar em Corrien- 
tes, em que declara que o pretendente, contratado 
como pharrnÁceutico , fora designado, a seu pe- 
dido, para servir no mesmo hospital, e cumprira o 
seu dever cora assiduidade e zelo. 3.° Outro at- 
testado do chefo da pharmacia do hospital de Cor- 
rientes, abonando o procedimento e cumprimento 

, de seus deveres por parte do pretendeute, duvante 
o tempo em quo^steve empregado. 4." Umofficio do 
delegado do cirurgião mór do 2° corpo do exercito 
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em Curupaity, "do qual consta que fòra nomeado 
para seguir com a brigada expedicionária coraraan- 
dada pelo coronel Fernando Machado de Souza. 
5.» Certidão do secretario da faculdade de-medicina 
do Rio de Janeiro, declarando que o pretendente 
fôra matriculado no '3o anno pharmaceutico da refe- 
rida faculdade no anno de 1869. 6o Quatro certidões 
do secretario da instrucção publica do município da 
Côrte, das quaés consta que fôra approvado nos 
seguintes preparatórios; álgebra, htim, inglez, his- 
toria e geographia ; e uma certidão do secretario da 
faculdade de medicina da Bahia, da qual consta que 
fôra approvado era pbilosophia na dita faculdade. 
7o. Um titulo da delegacia da repartição de saúde 
em Comentes, .datado de 15 de Outubro de 1867, 
do qual consta que p pretondente fòra detalhado 
para servir no hospital militar de Corrientes. 8.° Um 
attestado dn Io cirurgião deste hospital, abonando 
o serviço , aptidão e conducta do pretendente, ' 
P.» Finalmente, o attestado do lente da cadeira 
de anatomia d i faculdade de medicina do Bio de Ja- 
neirr declarando que b pretendente tem freqüentado 
a dita aula com as-iduidade e boi conduc'a. 

Na falta de exposição de metivo da parte, a cora- 
missão é obrigsda a'tirar ill'ÇÕes dos documentos 
que ficam innumerados e de um delies consta que o 
pretendonte foi contratado pira servir, como phar- 
maceutico. o a esta c:rcura-tancia devt attribuir-se 
a sua interrupção nos estudos respectivos durante o 
tempo em quê esteio empregado no exercito era 
operações no Paraguay, onie serviu com distineção 
como o attestam os documentos. 

Sendo, pois, transcendente o motivo que allega 
para ser dispensado na* disposições regularaentares 
da escola, afim de poder seguir ô curso de seus estu- • 
dos, dedicando-se agora ao ramo mfdico, acommis- 
são entende que o § Io do art. Io da proposição já 
referida e relativa ao alumno Felippe Basilio' Car- 
doso Pires merece a approvação do senado. 

O 2n alumno de que trata aditaproposiçaoéDeme- 
trio Bezerra da Rocha Moraes, a quem se concede 
poder ser matriculado no Io anno da faculdade de 
direito do Recife depois de feitos os exames de phi- 
losophia e geographia. Nenhum requerimento en- 
controu a coramissão, que exoozesse os motivos por 
que este pretendente não fez em tempo o exame dos 
preparatórios' que lhe faltam. Apenas estão juntas 
cinco certidões passadas pelo secretario daquella 
faculdade, que provara ter elle siclo approvado era 
latim, francez e inglez, rethorica, poética, geometria 
e arithmetica. | ' 

O 3' é AdolphoCarlos Sanches a quemse faz igual 
concessão que ao precedente depois de prestado o 
exame de rethorica. " , 
jíiEm um requerimento junto á proposição allega 
o pretendente que não pôde fazer»o exame de ratho- 
ri i. pieparatoro único que lhe falta, por se achar 
dot ,té, mas esta circumstancia aliegada não se 
prova co n documento algum. Os que acompanhara 
o reiquerimento são unicamente cinco certidões pas- 
sadas pelo secretario da faculdade do Recife que 
confirmam a' sua approvação em nreparalorios. 

O 4° é Antonio de Souza Pinto que obteve con- 
cessão para fazer acto das matérias do Io anno da 
sobredita faculdade, feito o exame de preparatórios 
que lhe falta. Este pretendente frequentm como 
ouvinte o Io ãnno naquella faculdade o que prova 

■com dous attestados dos respectivos lentes; e fal- 

AGOSTO DE 1870 
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tando-lhe o exame de geometria, que allega não 
haver feito por motiVo de rholestia, não se acha, 
entretanto, provada esta causa. AcHam-se juntas 
seis certidões de exames de preparatórios feitos na 
mesma faculdade. 

A commissào. coherente cora a sua opinião con- 
traria a essas pretenções, quando não são justifica- 
das por motivos àttendiveis que não encontrou ou 
não achou provadas a respeito dos três pretenden- 
tes mencionados, não pode ser-lhes favorável; mas 
ao senado competindo resolver deflnitivament# 
como entender em sua sabedoria, é para este fira a 
commissão de 

PARECER 

Que .a proposição da caraara dos Srs, deputados 
de 20 de Julho dê 1869 entre na ordem dos tra- 
balhos. 

Sala das conferências. 22 de Agosto de 1870.— 
J. P. Dias de C- roalho.— T. 1'ompeu de Souza 
Brasil.—Z. deGoese Vasconcellos. » 

PARECER DA COMMISSÃO DE FAZENDA. 

« Foi presente á commissão de fazenda a proposi- 
ção da camara dos Srs. deputados,que autorisa o go- 
verno para conceder isenção de direitos de-impor- 
tação aos materiaos necessários para a construcção 
de° uma ponte do ferro sobre o Bio Barahyba do 
Sul. em frente á cidade de Campos, I na província 
do Itio de Janeiro, contratada pela roeseptiva pre- 
sidência. 

Procedeu a commissão ao exame do que occorre 
a esto respi ito, e verificou que no relatório com 
que o desembargador Diogo Teixeira de Macedo, 
presid mte da dita província, abriu a sessão extra- 
ordinária da assembléa legislativa provincial, em 2 
de Abril do corrente anno, lô-se o seguinte: 

« Ponte de ferro sobre o rio Parahyba, em frente 
á cidide do Cunpos.— Em execução da lei n. 1303, 
de 23 de Dezembro de 1865. contratei com Thomaz 
Dutton Júnior, em 25 de Outubro ultimo, a con- 
strucção aesta ponto por 320:000$. O emprezario 
obrigou-se a começar a obra no praso de um anno, 
e a concluil-i no dê tres; tomando depois a mesma 
ponte por arrendamento por 25 annos, cora direito 
de cobnr taxa do passagem conformo a tabella quo 
fôr approvada pela cam ira municipal de Campos, 
sob a condição de mintel-a em perfeito estado da 
conservação e do pagar á província, nos primeiros 
cinco annos, 19:200$ annuaes, em prestações seraes- 
traes de 9:600$, correspondente ao juro'de 6 °/„ do 
capital despendido, e oahi era diante 27:687$922' 
em prestações também semestraes de 13:843$961, 
de juro e araortisação do capital. Decorndjs 10 
annos pode o governo, se assim convier, rescindir 
o- contrato, pagando ao emprezario por uma só vez, 
a titulo de indemnisação, a importância de quatro 
annos de arrondamenío. » 

Recorrendo ao contrato, publicado officialmento. 
ainda reconheceu a commissào que a 6a condição ó 
concebida nestes termos: 

O governo provincial solicitará do poder compe- 
tente, isenção de direitos de importação para todo 
o material e machinismo necessários para a cons- 
trucção da ponte, ficando entendido, que o empreza- 

"ricçsujeitar-se-ha ás deter minações estabelecidas ou 
que se estabelecerem, para a" devida, flsealisação 
por parte da fazenda nacional. » 

I 

I 
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"r Soube também a compiissao queas obras que po- 
diam ser começadas até 25 de Outubro df ste anuo, 
já foram principiadas em 13 de Julho ultimo. 

Em vista destes factos, e sendo numerosos os 
exemplos de concessões semelhantes ás do que trata 
esta proposição, feitas pelo poder legislativo geral a 
emprezas contratadas pelas administrações provin- 
ciaos, julga a commissâo que a medida está no caso 
de ser approvada; e, pois, é de 

PARECER 

' Que entre na ordem dos trabalhos a proposição da 
camara dos Srs. deputados, n. 68 de 1870, sobre 
isenção de direitos de importação em favor de todos 
os materiaes necessários para a construcção da ponte 
de feiro, na cidad i de Campos,- contratada com 
Thoraaz Dutton Júnior. 

Sala das coramissões, no paço do senado, 20 de 
Agosto de 1870.—Barão do Bom Retiro. — B. de 
Souza Franco. » 

Ficaram sobro a mesa para serem tomados em 
consideração com as proposições a que se referem. 
■ Leu mais a seguinte 

Redacçao. • 

A assembléa geral resolve: 
Art. I.0 O governo fará fabricar moedas de troco 

de um metal composto de vinte e cinco partes de 
nickcl e setenta e cinco de cobre. 

§ 1.° As peças de moeda .deste metal serão de 
200, 100 o 50 rs.; lendo as primeiras o peso de 
quinze grammas, as segundas de dez e as tercèiras 
do sete. 

§ 2.° A tolerância do peso, o modulo e typo das 
pecas de moeda serão fixados pelo-governo." 

Art. 2.° As moedas de prata, que secunhirem 
de ora em diante, terão os valores de 2,1?, 1$ eõOOrs. 
o toque de 0,917, e os preços seguintes: 

As de 2)}000, 25,5 grammas. 
As do IjJOOO, 12,75 ditas. 
As do $500, 6,37 ditas. 
§ Único. São desraonetisadas as moedas do toque 

do 0.900, e todas as de $200 do mesmo metal. 
Art. 3.° "As estações publicas aceitarão era paga- 

mento moeda de prata, sem limitação de quantia; 
mas os particulares não são obrigados a fazel-o 
senão até 20$000. 

Art. 4.° Ficam approvadas as disposições do de- 
creto n. 3936 de 30 de Setembro de 1867, que não 
são alteradas por esta lei. 

Paço do senado, 10 do Agosto de 1870—Visconde 
deSâpuc ihy.— Visconde de S. Vicente. » 

Posta em discussão' foi approvada e remettida á 
outra camara. 

e ORDEM DO DIA. > 
| PATRIMÔNIO A SOAS ALTEZA3. 

P^Entrou om3'discussão o projecto de lei da cama- 
ra dos Srs. deputados, estabeleíendo patrimônio em 
terras para Suas Altezas a princeza imperial e seu 
augusto esposo. 

Foi lida, apoiada o posta também em discussão a 
seguinte emenda: 

« A' emenda substitutiva do art. 2o, accrescente- 
se: «Fica para este fim concedida ao governo o cre- 
dito de 35:000$000,—Barão do Bom Retiro.—Souza 
Franco.» 

Posta a votos a emenda, ora offerecida, foi appro- 
vada. 

Posto a votos o projecto com as emendas approva- 
das em 2a discussão, e a oflerecida em 3a foi appro- 
vado e remettido á commissâo de redacçâo. 

Seguiu-se em S" discussão o projecto' da mesma 
camara, relativo ao patrimônio pura Suas Altezas a 
Sra. p. Leopoldina e seu augusta esposo. 

__ Foi oflerecida e do mesmo modo posta em discus- 
são a seguinte emenda. 

A emenda substitutiva do art. 2°, accrescente-se: 
« Fica para este fim concedido ao governo o cre- 

dito de 35:000$000.—Barão do Bom Retiro.—Souza 
Franco.». 

Sendo approvada, o foi igualmente o projecto com 
as emendas também approvadas em 2a discussão, e 
remettido á referida commissâo. 

MATRICULA DE ESTUDANTES. 1 

Entraram successivamente em 3a discussão e fo--" 
ram approvadas para serem dirigidas á saneção im- 
perial as proposições da mesma camara, ccncedendo 
dispensa aos .alumnos Lòurenço de Sá e Albuquer- 
que, e tenente pharmaceutico Pedro José da Costa.- 

Devendo seguir-se a discussão do credito do 
1,000:000$ para as despezas com o abastecimento 
d'agua na capital do Império, e não se achando 
presente ainda o Sr. ministro da agricultura, que 
fôra convidado para assistir á discussão, interrom- 
peu-se a sessão até o meio-dia, hora em que devia 
comp recer o mesmo Sr. ministro. 

A's 11 3/4 horas, annunciando-se a chegada 
do Sr. ministro, foram sorteados para a depu- 
tação que o devia receber os Srs. Sayão Lobato, 
visconde do Sapucahy e Silveira da Motla, e sondo 
introduzido no salão com as formalidades do estylo 
tomou assento á direita do Sr. presidente. 

ABASTECIMENTO D'AGUA. 
Entrou cm 23 discussão,com a emenda da camara 

dos Srs. deputados,e parecer da commissâo do orça- 
mento do senado, o art. 1° do proiecto do lei da 
mesma camara abrindo ao governo um credito de 
1,000:000$ para as despejas com o abastecimento 
d'agua á dapital do Império. 

O Si*. Cansanção deSinâmbú :— 
fazendo parte da commissâo do orçamento, a quem 
foi coramettido o exame Jo credito "em discussão, a 
não tenlo podido dar-lhe o meu assentimento, pelo. 
qu ■ abi me acho inscripto com restricçõos, vejo-mo 
no dever do dizer a V. Ex. e ao senado as razões 
desta minha declaração. 

Sinto, Sr. presidente, que pela primeira vez que 
assisto na casa, nesta sessão, á discussão que inte- 
ressa ao ministério dj agricultura, me veja obri- 
gado a negar o meu voto ao pedido do nobre mi- 
nistro que se acha presente. Se S. Ex. exigiss» 
de mim qualquer sacrifício, por mais elevado qua 
fosse, em nossas relações pessoaes, está bem certo 
do alto conceito que'faço de sua pessoa, de seusr 
sentimentos e de sua honestidade, para duvidar da 
que eu lh'o recusaria; mas a minha posição de re- 
presentante da nação me impõe deveres, 'e deveres 
sobro os quaes não'me é licito transigir. Isto, pois, 
Sr. presidente, é uma satisfação ao nobre ministro. 

Agora entrarei na exposição dos motivos que não 
me fazem crer o credito justificável. 



HO SESSÃO EM 22 DE AGCSfO DE 1870 

Senhores, trata-se de uir.a magna questão. A 
questão do fornecimento de águas para uma capital 
tão importante como é realmente a Còrte do Rio de 
Janeiro, é, sem duvida, uma questão de summa im- 
jortancia; o para que podessemos ter maior con- 
vicção dessa importância não preeisariamos mais do 
que attender ás continuadas queixas queremos todos 
os dias publicadas tia imprensa em relação a este 
ramo de serviço. Vê, pois, V. Ex. que não venho 
discutir a questão em si mesma, isto é, se ha conve- 
niência ou necessidade de se abastecer d'agua a 
capital do Império ; venho somente discordar dos 
meios do se chegar a este desiieralam.- 

S Ex. pele ao corpo legislativo i.OOO.OOOjü para 
melhoramento desse ramo de serviço; e eu entendo 
que antes do governo vir pedir ao corpo legislativo 
um credito tão avultado, seria conveniente que f ile 
podesse trinquillisar o espirito dos legisladores 
sobre o sacrifício que temos de fazer, visto que ó sa- 
crifício conceder-se das rendas do Estado, nas cir- 
cumstanciíS em que nos achamos, 1,000;COU$000. 
Ora, pura que a consciência dos legisladores flcasie 
tranquillisada seria preciso que este credito fosse 
dcvid.imenlo justificado; mas éo qi.e a comraissâo 
não achou no pedido do governo, porque não se po- 
dem tomar como razões de justificação algumas 
insignificantes tabellas que foram presentes. 

Sr. presidente, quando se trata do abastecimento 
de agua> para uma cidade, e pira uma cidade que é 
ceniro de uma população tão avultahda, a muitas 
questões que convém examinar. 

A primeira questão, e esta salta aos olhos de todos, 
ó a quantidade d"agua que cada ura habitante dessa 
loca idade tem precisão de consumir para os mis- 
teres da vida; o no exame desta matéria não pode 
escapar que as condições naturaes do clima devem 
também inlluir para'se marcar o quantum desáe 
consumo. 

Sobre este ponto vejo que o nobre ministro já tem 
ura juizo assentado, por quanto do seu relatório 
(e peço a V. Ex. que tenha a bondade de me mandar 
íornecer um exemplar) se vê que o nobre ministro, 
tendo em consideração as condições hygienicas do 
paiz, cstabolecou como máximo de consumo para 
ca 'a um habitante 150 litros d'agua por dia. Conhe- 
cido este elemento convém averiguar também qual é 
o numero ija população existente, e mais ainda, 
segundo as condições de localida le, qual o numero 
de seus habitantes era um período futuro mais ou 
menos remoto. 

A segunda questão, que dimana dessa, vera a ser 
o exame dos mauanciaes ou depósitos d'agua donde 
tem do se fazer o encanamento para esso abasteci 
mento na quantidade exigida. Xcsse exame também 
lia outras questões a elucidar: primeira, se esses 
mananciaes são d'agua corrente, ou se o preciso' 
fazer exeavações na profundidade da terra para des- 
cobrir dopositos on correntes, onde jazem ou por 
onde correm ainda occultos; é preciso ainda ter 
em attonçào a natureza das aguas que se quer cana- 
lisar, se s°ão por sua natureza potáveis, se se pôde fa- 
zer uso dellas no estado natural em que correm, ou 
se é preciso, pelo emprego de meios d'arte, dar-lhe 
a pureza indispensável, afim do não compromottera 
salubridade publica. 

Assim ó preciso vêr se essas aguas necessi- 
tam de repouso, afim de que por este modo se tornem 
límpidas e puras, desprendendo-se das matérias es- 

tranhas que acarretam com seu curso, e conservam 
em suspensão, ou se, pela natureza dessas matérias 
de tal sorte confundidas que se não separam pelo re- 
pouso, parabém purificar essas aguas, é raisterainda 
recorrer a filtros. Admittida a necessidade desses 
reservatórios, ou para decantação, ou para simples 
depositosdas aguas pluviaes qiie servirão de auxilio 
ou supprimento aos mananciaes correntes, convém 
ainda examinar as condições em que devem ser fei- 
tos para que dessa estagnação não resulte impureza, 
0 que é de receiar em uma! zona tão propicia o força 
de .vegetação, e ao mesmo tempo do decomposição 
das matérias orgânicas. 

Reconhecidas estas condições é ainda preciso ex- 
aminar a'distancja desses mananciaes, sua elevação 
em relação aos pontos culminantes do logar pára 
onde se deseja encanar. Tudo isto é matéria de 
estudo e estudo muito aprofundado. Ora, eu deseja- 
ria queonobre ministrodissesse ao corpo legislativo, 
a quem pede este credito do qual pretende fazer uso, 
se estas matérias estão perfeitamente estudadas pela 
repartição a seu cargo. 

Depois. Sr. presidente, de conhecida a quantidade 
d'ngua que cada ura habita nte deve consumir, se-í 
gundo as condições da localidade; depois de conhe- 
cida. mesma a abundância dos mananciaes; ou se ha 
agua nas visinhanças era quantidade suflicietite para 
esse abastecimento; depois de reconhecidos a dis- 
tancia e os terrenos por onde tem de percoirer o 

■ ene mont", ha outra ãmndiçao a examinar: e é a 
natureza dos conductospeWquaes-se deve efrectúar 
essa canalisação, porque isso dependo ainda do avul- 
tada despezi. Por exemplo; se os conductos são ' de 
matéria capaz de resistir á pressão das aguas ; se a 
1 atureza destes conductos é tal que não estão su- 
jeitos a ficar deteriorados pela passagem das aguas, 
ou se a matéria desses conductos pôde influir na 
qualidade dns aguas : indo isto são exames esperiaes 
que-depepdem de estudos technicos e esneciues. ■ 

Pergunto eu: tem o ministério das obras publicas 
proc dido a esses "xameá, de maneira que na con- 
cessão do pedido que nos faz possa tranquillisar 
nossas consciências ? Isto é que eu desejava que 
fosse informado pelo nobre ministro antes de dar 
o meu voto de confiança. 

Sr. presidente, a questão de aguas envolvo ainda 
em ultima analyse uma grande solução, e vem a 
ser se este serviço deve ser feito por administração 
ou se deve ser feito por ompreza. Esta ó uma ques- 
tão que ha muito se dovêra ter já estudado, porquo 
de um methodo ou de outro depende saber sc o al- 
cance, a ospecie de sacrifício que sc devo fazer neste 
ramo de serviço. 

Eu vejo que a opiniã'; do governo parece ser 
mais inclinada para o systema da administração; 
mas o que é verdade é que, quer seja para' conti- 
nuar no systema de administração, ou seja mudar 
este systema fazendo confiar este serviço a uma 
ompreza, o que eu julgo o parece indispensável 
é que se proceda ao exame dos pontos que tenho tra- 
tado; entretanto vejo pelo relatório donobre ministro 
que taes exames ainda não foram feitos. Vejo, por 
exemplo, uma serie de quisitos postps em uma das 
paginas do seu relatório; mas infelizmente percorri 
os annexos e todos os papeis que nos foram aqui 
fornecidos, e não vi que esses quisitos tivessem sido 
respondidos do uma maneira satisfactoria, em fôrma 
a se poder firmar ura juizo definitivo. Ora, pergunto 
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eu; como havemos de votar ura credito de l,0OO;O0OjS 
ua ignorância de todos esses dados ? 

Sr. presidente esta despeza póde-se tornar em 
pouco tempo inteiramente inútil. Sem primeira- 
mente ser decidido qual 6 o ponto de onde hão do 
partir as aguas que devem vir a esta cidade, não se 
pdde dizer nem os diâmetros dos encanamentos, 
nem a natureza dolles. Pode ser que o nobre minis- 
tro tenha em vista encaminhar as vertentes que se 

. achara na proximidade do Rio de Janeiro: tendo 
estas vertentes pequeno volume d'agiia, natural- 
mente os canos hão de ser do medíocre dimensão; 
mas se reconhecer mais tardo que estes manancia.es 
não são suíll -ienles, do que, aliás, o nobre minis- 
tro parece ter coqscicncia, visto que, segundo 
os exames dos empregados da repartição, todas 
os mananciaes que são capazes de canalisação 
reunidos, não dão senão para um minimo insigni- 
ficante para o 'consumo de câda habitante, isto 
é 60 em logar de 150 litros diários, ó claro 
que, ainda mesmo despendendo-se os 1,000:000$ 
que nos são pedidos,em pouco tempo nos acharemos 
na mesma dilficuldado. Eu achava, pois, que, antes 
de tudo, o estudo acurado destes pontos éque de- 
via ser objecto dos esforços do nobre ministro, por- 
que tenho receio de que, votado o credito que se 
nos pede, em pouco tempo tenhamos necessidade de 
votar outro e mais avullado. 

E' por isso que eu entendo que o nobre ministro 
em logar do vir pedir um credito para canalisar 
aguas, que elle mesmo reconhece que são insuffi- 
cientes para esse consumo de cada habitante do Rio 
do Janeiro, ainda mesmo concedendo o máximo de 
população que elle nos da do 400,000 rimas, má- 
ximo que está em discordância com a estatística do 
nobre ministro do Império, que dá quasi a metade, 
devora pedir meios para fazer estudar esta impor- 
tante matéria, mas estudo serio, feito por pes- 
soa competente e desinteressada na solução do sys- 
tema a adoptar-se. 

Ora, se V. Ex. Vê que em um ponto que é essen- 
cial, ha discordância mesmo entre os membros do 
ministério, discordância quanto ao numero da po- 
pulcçho desta Cêrte, que discordância não poderá 
haver entre os mothodos práticos de eflectuar obra 
dessa importancióf ? Nesta incerteza, pois, ó que eu 
não posso conscienciosamente dar o meu voto ao 
credito pedido pelo governo. 

Sr. presidente, eu vejo que o systeraa adoptado 
por algumas das nossas cidades, como sao Recife, 
Bahia e Porto-A logre, deu magníficos resultados. 
Nestas tres cidades o abastecimento das aguas se 
faz de maneira satisfactoria.sem qne haja queixas da 
parto da população, o esse serviço é feito por em- 
prezas particulares. Mas como se chegou a esse re- 
sultado! da maneira que me parece a mais racional ? 

Na Bahia, havia duvida sobre a possibilidade de 
que a cidade alta podesse ser fornecida d'agua po- 
tável, visto que os depósitos ou mananciaes acha- 
vam-se em nivelamentos muito inferiores era i la- 
ção áquella parte da cidade; fizeram-se os estudis 
de encanaraonio, esses estudos foram remettidos ao 
homem que era então mais habilitado para conhecer 
desta matéria, o engenhenheiro em chefe das obras 
publicas em Paris, o Sr. Mary, infelizmente já fale- 
cido ; e este senhor, depois de examinar os trabalhos 
respectivos e fazer-lhes as correcções devidas, acon- 
selhou a execução,mandando, a pedido dosempreza- 

rlos, uma pessoa de sua escolha e confiança dirigil-os, 
homem de prestimo que, vindo depois a esta Côrte, 
nunca foi aproveitado, e teve de regressar para seu 
paiz, o Sr. Lenoir, o qual desempenhou perfeita- 
mente sua commissão. 

Nao está nas minhas intenções, Sr. presidente, 
inogar injuria aos nossos engenheiros, porque 
em verdade reconheço que são na maior parte 
moços de muito talento, mas infelizmente, convém 
confessar, carecera elles da precisa pratica e só 
assim se poderá explicar a duvida que nutriam alguns 
quanto aosuccesso dessa empreza na Bahia, chegando 
mesmo ao ponto de dizer um delles que quando as 
aguas do Queimado chegassem ao Terreiro do Paço, 
elle oiferecia a cabeça em holocausto a essa victoria; 
mas no dia em que se effectuou o encanamento, elle 
foi chamado, e viu com sorpreza e ao mesmo tempo 
com prazer, que as aguas chegavam não sómente ao 
ferreiro do Paço, como a meia altura do templo que 
lhe fica em frente. Para alcançar-se esse resultado, 
não foi preciso mais do que elevarem por meio de uma 
maquina a vapor as aguas do fundo do Queimado a 
uma altura superior áquelle do terreno indicado, 
e por meio de canos apropriados eífectuar o encana- 
mento e distribuição das aguas não somente naquelle 
sitio, como, e ainda com mais facilidade, em todos os 
logares da cidade baixa, e tudo isto, Sr. presidente, 
com lal methodo c ordem que o serviço é feito regu- 
larmente a contento de todos. 

O Sn. Saraiva:—E reparte dividendos de mais 
,de 12 %. 

O Sn. Caxsansão de Sinimbu' .—Veja Y. Ex. o 
aparte do nobre senador pela Bahia. 

Na capital de Pernambuco a mesma cousa acon- 
teceu. Deu-se o abastecimento das aguas a uma 
companhia e a população não se queixa contra esse 
serviço. 

O Sr. Cunha Figueireoo :—Essa obra foi feita por 
ura engenheiro brasileiro. 

O Sr. Gansansão de Sinimbu' : —Pois esse mesmo 
engenheiro a quem V. Ex. allude, fez na cidade de 
Maceió, capital da província que represento, os 
exames prévios para encanamento das aguas, mas 
os fez de maneira que o encanamento effectuado 
não corresponde ao fim desejado. Lá se gastaram 
tresentos e tantos contos e os habitantes de Maceió 
estão privados desse beneficio. 

O Sr. Cunha Figueiredo: — Refiro-me ao Sr. 
Conrado. 

O Sr. Lansansão de Sinimbu': — Os exames feitos 
eu Maceió o foram pelo engenheiro a quem se re- 
fere ? nobre senador, o mesmo Sr. Conrado Jacob 
do Niemeyer. Mas, ou porque elle nessa occasião 
nao prestasse a esses exames a mesma attenção que 
prestou em Pernambuco, ou poique limitando-se 
apenas a emittir opinião sobre a praticabilidado da 
empreza, os trabalhos tiveram péssima execução, 
pois que a empreza foi confiada a um simples pe- 
dreiro, o facto é que a província tem gasto mais de 
'300:000$ e a população da capital está privada de 
agua. 

Em Porto Alegre, depois de algumas tentativas 
niíllogradas, para supprir-se d'aguaaquella capital, 
um companhia emprehendeu esse serviço. Proce- 
deu-se aos trabalhos de nivelamento, foram levados 
a Paris ao mesmo Sr. Mary, que, donois de os ex- 

36 
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aminar, mandou uma pessoa de sua confiança 
para executal-os, e consta-me que a cidade de Porto 
Alegre é hoje servida d'agua, e o serv ço feito com 
toda a regularidade. 

Nós, senhores, não temosagua^no Rio de Janeiro, 
porque? Não poderemos attribuir isto ao máo ser- 
viço que ss faz na distribuição delia? [Apoiados.) 
Tem o nobre ministro uma opinião ceita a este res- - 
peito? Pode afiançar que essa falta que se sente, 
visto que não é tão" sensível o augmento de popula- 
ção nestes últimos annos, possa ser attribuida a ou- 
trascausas que não seja a má distribuição das aguas, 
ao psssimo modo porque se faz actualmente este 
serviço? 

Como, pois, nesta incerteza vem S. Ex. pedir-nos 
um credito de 1,000:000g, sem poder assegurar-nos 
que d'aqui a um ãnno nos veremos collocados r.a 
mesma situação de penúria d'agua? i u daria mi- 
nha acquiescencia ao credito pedido pelo nobre mi- . 
nistro se se tivesse por fim mandar contratar, 
quando' não exista no paiz, uma pessoa de reconhe- 
cida competência na matéria para proceder a um 
exame acurado em todos esses pontos, s depois disso 
feito, levantadas as plantas, traçada a respectiva 
carta hydrographica, feitos os orçamentos habilitar 
com um parecer esclarecido o governo para resol- 
ver a ultima p ;rte do problema, isto é, se o for ,oci- 
men o d'agua deve ser feito per conta da administra- 
ção publica ou por empreza particular. 

Neste segundo caso, teria o governo dados certos 
para s ber. as condições com que devia fazer essa 
concessão. Na primeira hypothese, isto é por admi- 
nistração. também o governo teria meios de conhecer 
o modo com que esse serviço poderia ser :'eito, bem 
administrado, sem dar motivos aos quotidianos cla- 
mores que se manifestam pela iraprônsa. 

Lembrarei ao nobre ministro que, quando uma vez 
tive de occupir-me desta matéria na posição offi- 
cial em que esta S. Rx., solicitei informações de 
um homem que me parecia profissional por ser o 
agente do Sr. Mary, encarregado de executar as 
obras do encanamento da cidade da Bahia. Percor- 
rendo e examinando as vertentes mais próximas 
desta cidade, chegou o Sr. Lenúr a esta conclusão: 
que a quantidade d'agua que se podia .tirar dessas 
vertentes não era suffi.iente para o abastecimento 
da cidade em um futuio não muito remoto; e então 
enunciou a idéa de canalisar-se o rio ae SanfAnna 
que demora para os Lados de Macacos ou Belém. 
Creio mesmo que na secretaria da agricultura devem 
existir alguns trabalhos a este respeito feito por 
acjuella engenheiro.' 

Dizia-me elle que era tal o volume d'agiia daquelle 
rio e tanta a facilidade de fizer-se essa canalisaçâo, 
aproveitando-se o leito da estrada de ferro de D. Pe- 
dro II,- para assentamento do= tubos, que nem só a 
despeza não seria muito superiõr á que se terá de 
fazer com a canalisaçâo dos mananciaes da Tijuca e 
seus arredores, como que o volume d'agua adqui- 
rido pela canalisaçâo do rio-SanfAnna seria maior 
que o de todas essas vertentes reunidas. Tal era sua 
opinião, a qual tomo a liberdade de transraiUir a 
S. Ex., que delia se aproveitará como bem enten- 
der. Devo, todavia, dizer ao nobre ministro que esta 
'circumstancia de maior volume d'agua não é para 
desprezar, e que antes penso que merece ser tomada 
na maiort consideração, attendendo-se que com o 
serviço das aguas estão ligados dous pontos de roa- 
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xitna importância, um dos quaes entende com a sa- 
lubridade publica e outro com a fortuna particular e 
também com a fortuna publica; Mio du serviço de 
irrigação ede extineção de incêndios, ambos tão mal 
executados, ainda tão imperfeitos entre nós. 

Senhores, a posição dos mananciaes do Rio de 
Janeiro, nas alturas donde elles dimanam, não 
podia offeiecer condição, mais favorável para se 
estabelecer um systema de irrigação e extmcçâo 
de incêndios que, satisfazendo da maneira a mais 
completa os fins desejados, seja também o menos 
despendioso em sua .construcção, e de custeio mais 
fácil era sua execução. 

Lembro que na cidade da Bahia existem collo- 
cadas na parte baixa torneiras que, estando muito 
abaixo do pnnto donde partem as aguas do Quei- 
mado, proporcionam grande vantagem na nccasião 
que ha algum incêndio, porque para se levar agua 
a qualquer dos pontos das casas que correm perigo, 
não se precisa mais do que adaptar mangas ás tor- 
neiras. 

Ora, se isto acontece na Bahia, onde foi preciso 
o emprego de um agente estranho para dar ás aguas 
essa elevação, cora quanta facilidade não se poderia 
obter essa vantagom no Rio de Janeiro, onde a na 
tureza, coliocando tantos mananciaes em altura 
muito superior a qualquer dos pontos mais elevados 
desta/cidade, parece tel-os destinado a essas impre- 
vistas exigências do bem commum. 

Assim também para a irrigação, serviço ainda tão 
iraperfo to, quanto despendioso, e que poderá me- 
lhorar, se. prevalecendo-se da mesma condição na- 
tur 1, fosse executado sob o mesmo plano do encana- 
mento geral, mas em tubos especiaes destinados a 
fazer a irrigação e lavagem das ruas. 

Os nobres senadores que teem viajado em outros 
paizes, certamente viram qqe esse serviço se faz com 
maxima facilidade; basta adaptar uma manga a uma 
torneira para um só homem fazer a irrigação de 
grande parte das ruas que demandam e«te serviço. 

Por essa forma evitara-se despe zas com o trem, 
pessoal e custeio, qual se emprega entre nós, e o 
serviço attinge os fins para que é feito. 

Vê-se, pois, que tratando-se do abastecimento do 
agua .ião se deve ter somente em vista, satisfazer as 
necessidades de cada indivíduo em relação ao con- 
sumo indispensável, mas ainda ás necessidades pu- 
blicas quanto a .extineção dos incêndios e ã irrigação 
da cidade. 

Ora, tudo isto demonstra, Sr. presidente, que ha 
necessidade, o necessidade urgente, de um estudo 
serio e muito serio sobre esta matéria, de um sys- 
tema completo que abranja todos os ramos que 
delia dependem; e, pois, declaro que, emquanto 
não vir esses estudos, emquanto o nobre ministro 
mesmo não mostrar que tem dados seguros para 
nos convencer que a penúria de que se queixa o 
publico provém de outra causa que não seja a irre- 
gularidade e imperfeição do serviço das distribui- 
ções das aguas já encanadas, sinto dizel-o, não 
posso dar o meu voto ao credito pedido, sendo esta 1 

a razão que me levou a assignar cora restridçóes o 
-parecer da commissão. 

O Sh. Diogo Velho [minislro da agricultura ( 
observa que o nobre senador, parecendo' divergir 
muito dasidéasdo orador, entretanto está plenamente, 
de accordo com grande numero deltas: basta lêr a 
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exposição de motivos que precedeu a apresentação 
desta proposta, para conhecer-se que não ha esta di- 
vergência. 

Foi o orador o primeiro a dar testemunho de que 
o governo não está habilitado para dar uma solução 
definitiva a esta questão; o o procedimento do go- 
verno explica-se pela necessidade e conveniência de 
fazer-se alguma cousa eraquanto não é possível re- 
solver por uma vez a questão. 

Está reconhecido que o governo não tem bases 
sufficientes nem seguras para prover definitivamente 
esta necessidade publica Sendo assim, e urgindô 
augmentar o volume de aguas de que actualmente 
pispõe a população desta capital, porque pode con- 
tinuar a seica extraordinária que ha dous annos se 
tom observado, e achar-se deste modo o governo em 
posição muito embaraçosa, entendeu o orador que 
devia pedir meios do acudir de promptoaos clamores 
do povo, eraquanto se preparam os elementos para 
uma solução completa e definitiva da questão. 

A proposta não veio tão desacompanhada de escla 
recimentoS como se figurou ao nobre senador, a res- 
peito do volume de aguas que podem ser encanadas 
e reunidas ás que estão sendo distribuídas á popula- 
ção ; não foram impressos, porque contém também 
os cálculos dos preços das desapropriações, o era in- 
conveniente propalar estas informações, mas forarn 
presentes á nobre cominissào do orçamento. 

Segundo essa demonstração, as despazisque cum- 
pro fazer de prompte montam cm mais de l.OüthOOOg. 
() nobre senador acha a quantia muito avultada para 
obras provisória; mas S. Ex. não altendeu a que 
não se trata de melhoramentos de natureza inteira- 
mente provisória/ o ó prõtíiso não esqudcer que não 
será poquei a a demora dos estudos corapleios, para 
que se possa resolver a questão definitivamente ; e 
que a falta d'agiia que sontp a população da Còrte 
e soffrirat.nto de tal ordem que cumpre acudir-ihe 
sem demora; basta que deixo de chuver por 8 ou 15 
dias para os soffriraentos tornarem-se intoleráveis; 
e o governo não podia ser surdo aos clamores tão 
justos que esto estado de cousas levanta. 

Qualquer que seja h solução, profira-se o systeraa 
de empreza ou o de administração, é preciso não es- 
quecer que hão de passar-se quatro, cin o ou seis 
annos, andando as obras com rapidez, antes de fica- 
rem ellas concluídas'; até então, a que ponto chega- 
ria a calamidade da falta d'agua de que a população 
tanto se queixa? 

Eis porque veio o orador padir a concessão destes 
meios; elles serão empregados de maneira que se 
possa esperar por alguns annos a solução definitiva 
da questão da abastecimento d'agua a esta capital. 

O nobre senador trouxe o exemplo das tres provin- > 
cias onde se está fazendo por empreza o serviço das 
aguas; mas este exemplo não tem inteiro cabimento 
á capital do Império; aqui a população é muito su- 
perior á das cidade? da Bahia, llecife e Porto-Aie- 
gre ; demais, está habituada a- ter agua gratuita- 
mente. 

Em todo o caso, seria agora extemporâneo aven- 
turar o orador seu, juizn sobre o melhor meio de 
providenciar pòr uma vez; sua opinião individual 
nada adiantaria a questão. , 

Conclue asseverando que, com a decretação deste 
credito, toma a responsabilidade de attender provi- 
soriamente, e de maneira satisfactoriã, ás necessi- 
dades mais urgentes do serviço1 das aguas na capital 
do Império. 

O Sr. Pompeu í — Sr. presidente, se ha 
um membro do gabinete actual, a cujas medidas 
desejava prestar meu fraco apoio, .é o digno Sr. mi- 
nistro da agricultura, porque, comquanto S. Ex. na 
qualidade de delegado do governo de Julho, presi- 
disse a minha província na oceasião da conquista 
eleitoral, era uma das mais completas... 

OSa. Zacarias; — Fazendo a proclamação. 
O Sr. Pompeu: — ... com tudo, como membro 

do gabinete reconstruído em Janeiro deste anuo. 
S. Ex tem dado provas de que se preoccupa de 
grandes interesses do paiz, de que se alfasta um 
pouco dessa senda estreita, porque o gabinete de Ju- 
lho tem encarado a política, como uma arma de vin- 
gança contra o partido liberal, e de favores a seus 
co religionarios, ,ou amigi s. 

E' assim, senhores, que vimos S. Ex. apresentar 
na camara dos Srs. deputados uma proposta, pedindo 
o credito de 35,000:000)51 para uma grande empreza, 
para levar até o Rio de S. Francisco a via ferrea de 
1). Pelro U. Comquanto alguns digam que isto seja 
uma mascara para outro fim, para o empréstimo 
que o governo pretende levantar na Europa rom 
ouiro destino, por exemplo par1 liquidar os atraza- 
dos da guerra, todavia, emquanto isto não for de- 
monstrado, hei de acreditar u < intenção do governo; 
manifestada ora suas palavras. E 'assim também 
que vemos o nobre. ministro apresentar-se boje 
perante o senado para sustentar a proposta do cre- 
dito de 1,000:000$ para o abastecimento de aguas á 
cidade do Rio de Janeiro. 

Ora, os commettimentos de importantes obras que 
o nobre ministro se propõe roalisar, justificam no 
meu espirito o desejo de lhe prestar-meu fraco apoio; 
norque desejo encontrar nas medi-las do nosso go- 
verno alguma cousa que dev,- mereceri anprovaçàO; 
receio porém que S. Ex. seja illulido em sua boa fé, 
que o resultado não cofrésponda ás suas boas in- 
tenções. 

Ora, desejando acompanhar ao nobre ministro, 
escrupuliso dar um voto menos pensado nesta maté- 
ria; por isso venho pedir a S. Ex. algumas explica- 
ções ou informações para tranquilisar meus escrú- 
pulos. 

Principio, pois, por perguntar a S. Ex, se o go- 
verno tem estudado ou feito estudar a causa da pe- 
nuaria d'agua na cidade dc Rio d--Janeiro que se 
faz sentir todos os annos, o mais que nunca presen- 
temente; se esta causa procede do'enfraquecimento 
ou exlincção dos mananciaes ou fontes, ou de não 
serem bem aproveitados esses manancines, se do 
systeraa de canalisação ofiscalisaçâ > e que déixa es- 
capar as aguas, outro sim, o que é que S. Ex pre- 
tende fazer para combater este mal; se ó remedio 
pn visorm, como deu a entendei, 'ou se é-uma me- 
dida definitiva ? Quando se trata de combater o mal 
principalmehto desta ordem, que affecta vitaes inte- 
resses da sociedade, cumpre est idar o conhecer bem 
ã causa para cural-a, ou neutralisal-a; do contrário 
não se passará de um paliativo, que pode momen- 
taneamente remediar, mas não curar. 

Trata-se mais, Sr. presidente, como disse o meu 
nobre' amigo e collega senador pelas Alagoas, de 
um credito de 1,000:000$, quantia muito impor- 
tante, suor deste pobre povo, dé quem tão pouco 'sè 
cuida; eu, portanto, tenho meu receio de barateal-o, 
quero tranquilisar rainha consciência, sabendo etíi 
que vae, e como deve ser empregado, para também 
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saber como devo prestar o meu voto. Pot conse- 
qüência, não extranhe S. Ex. que eu insista pela 
causa ou causas da falta da agua nesta cidade, falta 
que este anno se tornou tão excessivamente sensível 
a ponto de custar, segundo me informam, um barril 
d'agua em certos bairros da cidade a quantia fabu- 
losa de 18,6 mesmo 28. Realmente não é possivel 
que uma população possa subsistir por muito tempo 
comprando este' alimento indispensável per preço 
tão caro. 

E tanto mais razão tenho de insistir por estas in- 
formações, quanto V. Ex. e o senado estarão lem- 
brados quo o anno passado o honrado ex-ministro 
da agricultura, o Sr. conselheiro Antão, a!legou-nos 
aqui boas razões, justificando a necessidade ou con- 
vgpiencia da acquisição de certos mananciaes no 
Andarahy, que elle julgava sufficiente para abaste- 
cimento d'agua a este povo do Rio de Janeiro. 

O Sr. Antão: — Não senhor, para S. Chris- 
tovão apenas. 

O Sr. Pompeu: — Bem, S. Christovão faz parte 
da cidade. Mas, não obstante estes mananciaes 
d'agua adquiridos por preço bem alto... 

O Sr. Antão:—Justo, razoavel. 
O Sr. Pompeu: —Não duvido, em todo o caso 

custarão muitas dezenas de contos de réis; não 
obstante esta acquisição, dizia eu, o clamor do povo 
coniinúa, as aguas não bastaram, e tanto quo hoje 
vem-nus a nobre ministro da agricultura pedir ainda 
1,000:0008 Pai'a occorrer ao abastecimento d'agua 
ao povo do Kio de Janeiro, que o nobre antecessor 
pensou satisfazer o anno passado. Quem sabe se 
íjara o anno virá.outro pedir outra quantia, e todos 
os annos se repitirá a mesma c usa sobre esta 
eterna questão d'agua, que parece diminuir na 
razão inversa das despezas que o Estado faz, e 
ainda mais parece diminuir em razão também do 
decrescimento da população; porque se em 1849, 
quando ainda não se tinha aproveitado todos os 
mananciaes que hoje se acham encanados, quando 
a população'verificada pelo Sr. Haddock Lobo, á 
pedido ou exigência di ministro da justiça o conse- 
lheiro Eusebio, era de 260,000 almas, esta popula- 
ção era então bem abastecida de agua, hoje, quando 
o Sr. ministro do Império nos certifica por sua 
estatística official que a população do município é 
de 265,000 habitantes, e talvez da cidade só de 
200,000. 

O Sr. Saraiva:— E o Diário dá para o inglez ver 
450,000. 

O Sr. Pompeu:—.. .quando, digo, a estatística of- 
pcial dá hoje menos sessenta e tantos mil habitantes 
p cidade, do que havia era 1849, a agua já não chega 
para esta população reduzida; é claro que deminue 
a proporção que deminuem os Jonsumidores; por- 
tanto vè \'r. Ex. que tenho rasão de indagar do nobre 
ministro a cmsa deste phenomeno; se procede da 
diflciencia dos mananciaes ou fontes, ou de serem 
esses mananciaes mal aprovei tados,_ ou do systema 
até hoje seguido para sua canalisaçâo. 

Se procede em verdade da primeira causa, isto é, 
falta dos mananciaes; como parece dar a entender, 
ou antes affirma o engenheiro encarregado das 
obras publicas, porque elle nos diz que aproveitan- 
do todos os mananciaes que circundam a cidade, 
não só os ja canalisados, como os que não o estão, t 

ainda assim não abastecerão a cidade com agua suf- 
ficiente, com a porção que segundo os princípios da 
sciencia, nas cidades intertropicaes, precisa cada 
indiduo, isto é, 120 litros diários, outras deverão 
ser as medidas para supprir esta falta. 

Tenho pois necessidade de esclarecer-me para 
conhecer a causa da penúria da agua na cida- 
de, apezar das compras de novos mananciaes, e do 
decrescimento da população; phenomeno digno de 
estudo, qual o do augmentar o consumo da agua po- 
tável em uma cidade com a diminuição dos consu- 
midores. 

Se são as fontes quo empobreceram, pergunto á 
S. Ex., qual a causa disso ? Será uma causa conhe- 
cida apreciável? Será porventura por falta de 
chuvas ? Aquelles que conhecem o Rio de Janeiro 
de longos annos asseguram que esta cidade foi ou- 
tr'ora muito abundante em chuvas; autores estran- 
geiros mesmo,que se occupam do estudo dos pheno- 
menos meteorológicos collocam o Rio de Jancuo 
entre aquellas terras em que chove mais: assim o 
dizem M. Arago, Mary e outros. Segundo os anti- 
gos, e confirma o illustrado Sr. presidente dajunta 
de hygiene publica, em annos anteriores, ha 30 ou 
40 annos, nos mezes de Outubio a Março, as tro- 
voadas eram freqüentes, acompanhadas' de chuvas 
abundantes, torrenciaes. Porém, consultando hoje 
os registros do observatório, publicados no relatório 
do presidente da hygiene publica antiexo ao relató- 
rio do Império,vê-se quo nos 17 annos de 1851 a 1807 
os dias de chuva a altura do pluviometro ha sido a 
seguinte : 

Registro do observatório do Rio de Janeiro. 

Annos Dias de chuva Pluviometro 
1851   103 1269 mill. 
1852  99 996 , « 
1853  112 1311 « 
1854..  57 1012 « 
1855  63 827 « 
1856  106 1060 « 
1857  93 1203 « 
1858  84 1161 cc 
1859  91 1197 « 
1860  88 1010 « 
1861  111 1225 « 
1862  122 1556 « 
1863  102 1191 « 
1864   101 962 « 
1865       106 1256 « 
1866  90 981 « 
1867  123 . 1098 « 
Médio   94 1121 « 
Médios quinquinnaes. 86,8 1083 « , 
Idem idem    93,4 1126 « 
Idem idem  , 108,4 1238 « 
Médio dos 2 annos... , 106,5 1039 « 
Vô-se, pois, que supposto haja differença pouco 

notável de anno a anno, comtudo apresenta um re- 
sultado tal, que a media desses 17 annos dá apenas 
94 dias de chuva por anno, o altura do pluviometro 
mede lm,121, igual aBaltimore comlOlO"1, infetior A 
New-Orleans que dá 1.200, inferior a Marselha quo 
dá 1,406 e á Gênova 1,400; e até á cidade da Forta- 
leza no Ceará, que passa por uma das províncias 
mais seccas, onde com effeito só chove dentro do 

ma estação limitada mas tem regulado a quantidade 
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d'agaa da chuva nos vinte annos últimos a 1,500 
millimetrós poranno, termo médio. Já não faliu dos 
logares pluviosos, como Bombaim, Calcutá, Senc- 
gambia, Antilhas, S. Domingos, Guiena, Pará, etc., 
onde se medo de2,000 a3,500 millimetrós poranno. 

Por conseqüência, se no Uio do Janeiro chovia 
antigamente tanto, como dizem autores que teem 
escripto á este respeito, como dizem os antigos e o 
presidente da hygiene publica, é preciso concluir 
que ha 17 annos a esta parte as chuvas teem muito 
escassoado. 

O relatório do illustrado Sr. presidente da Junta 
de Hygiene Publica não traz o registro dos dous 
últimos annos de 1868 e 1869, mas presumo que 
ainda foram mais escassos, mais faltos d'agu3, que 

1 os 17 annos anteriores; e pelo que respeita a expe- 
riência que para este estudo pode oflerecer_a evapo- 
ração, nota-so que ojovaporatomento de 1855 a 1867 j 
regulou em uma escala, que não lerei para não 
cansar ;.o senado, mas que mostra que a evaporação 
é superior á quantidade d'agua da chuva; creio que 
em piais de um terço, porque o médio deste período 
é de 1633 grãos; por conseqüência a evaporação não 
guarda relação, ao menos de equilíbrio, com a 
quantidade 'd'agua que tem cabido neste período 
observado, a que me refiro. 

Ora, o senado sabe que a origem das fontes pro- 
cedo do 3 causas conhecidas, das aguas pluviaes, 
ou das chuvas, do relento, e do derretimento das 
neves. 

Esta ultima causa é desconhecida nesta latitude; 
por consoquencia as nossas fontes só podem ser ali- 
mentadas por aguas pluviaes e pelo releulc, ou hu- 
midado do ar. Ora estas causas terão enfraquecido 
nesta terra? 

E porque terão demhuido, ou enfraquecido? In- 
fluirá novo phenomeno da producçâo da chuva ou ao 
menos da humanidade atemopherica a presença das 
florestas? 

E' uma questão debatida outro os naturalistas que 
adusem pró e contra factos em ptova de suas asser- 
ções. E com quanto hajam autores distinetos que 
contestam a influencia que podem tor as matas no 
phenomeno da producçâo das chuvas, ha outros 
como Buflbn, Frurier, Bossingoult, Humboltd, Ara- 
go,etc.,que entendera que ellas exercem uma pode- 
rosa influencia neste phonomeno, e_desta opinião e 
ainda o illustrado Sr. presidente da junta de hygiene 
publica. Pergunto ao nobre ministro se porventura 
não será esta uma causa da diminuição das chu- 
vas, e por conseqüência, do enfraquecimento 
das fontes nesta cidadò ? Buflbn, que opinava pela 
influencia das matas, dizia que uma so floresta de 
mais ou de menos em uma região dada contribuiu 
para alterar sua climatura. Arago, Humboldt e 
outros, opinam todos pela influencia que exercem as 
florestas no phenomeno da formação das chuvas. 

Com effeito, Sr. presidente, embora outros natu- 
ralistas contestem esta influencia, a historia, quer 
antiga, quer contemporanoa offerece factos que do 
alguma maneira justificam a opinião daquelles que 
entendem que as florestas exercem uma poderosa 
influencia nesse phenomeno, porque são geralmente 
explicados pela devastação das matas. 

a Syria foi antigamente uma região rica de vege- 
tação, fértil, de grande população, coberta de 
cidades, cortada de canaes, regada de rios, suas 
montanhas cobertas de florestas e seus campos de 

cereaes; hoje e ha séculos seus rios seccaram com 
o desapparecimento das matas que revestiam 
as montanhas; é um paiz devastado; o aspecto 
desta região é quasi urna solidão; seus càmpns estão 
esterilisados, suas cidades reduz das; de algumas 
apenas se conhecem as loc lida des; sua população, 
que ainda no tempo de Strabo andava por 10.000,000 
de habitantes, está donsideravelmente reduzida. Uma 
rara população de esccavos, diz um viajante dos fins 
do uítimo século, abre as entranhas dessa terra, 
outr'ora tão fecunda, e só produz esterilidade, só 
brota sarça e absyntho. Sem "uvida, accrescenta 
Volney, úm decreto e espantoso anathcma cahiu 
sobre esáas regiões, o uma vingança dos delictos da 
extineta raça fulmina maldições sobre as presentes. 

Sem contestar aidéa do effeito providencial, desse 
estado, viajantes modernos e naturalistas assígna- 
lam como causa da esterilidade da Syria o facto da 
destruição de suas matas. Eis como a natureza pela 
saneção da infiucção de su.js leis physicas, pune a 
impiuJencia humana, servindo ao mesmo tempo de 
castigo providencial na ordem moral. 

A Grécia antiga, principalmente. Seu famoso Pelo- 
poneso foi uma região rica e populosa, coberta de 
florestas, cheia de fontes e ribeiros que seus poetas 
povoavam de faunos e nymphas. Hoje, porém, e ha 
muito, desde as conquista dos venesianos, e depois 
dos turcos que a barbarisaram, o Peloponeso princi- 
palmente se tornou uma região escalvada desar- 
borisada, seus rios desappareceram, suas fontes sec- 
caram, e apenas procuz a alimentação sufficiento 
para a sua rara população: poique suas matas foram 
devastadas, e como a natureza não é tão prorapta 
em reparar os estragos dos homens, os séculos não 
foram ainda bastantes para reproduzil-as. 

A Barbaria, esse região africana, que borda o me- 
diterrâneo sob a encosta da montanha do Atlas, foi 

,lambem fertilissima, outr'ora o celeiro de Boina, rica 
coberta do uma população vigorosa, e ainda no tempo 
de Santo Agostinho, existiamBOO cidades, líoje.porém, 
depois da devastação, dos vândalos e arabes apenas 
existem poucos tratos de terra na Argélia, em Tunes 
e em Tripoli, susceptíveis de cultura que dão ali- 
mentação sufHcientc para a sua rara população. E 
não h i muitos annos vimos que uma seeca, acompa- 
nhada de fome, devastou essa região c matou cente- 
nares de pessoas. 

Por conseguinte, so estes factos da historia antiga 
e moderna, c que mesmo se poderiam citar entre nós 
provam alguma cousa, ensinam uma severa licção e 
advertem que não ó sem graves conseqüências, sem 
grande comprometlimento para as gerações futuras 
a destruição das matas, principalmente °das que re- 
vestem as encostas das montanhas visinhasl O ro- 
teamento das matas, que circuradam os povoados, 
segundo Humboldt, Gaz para osvisinhos tresmales: 
q°' 3 cie corahustiveis, 2° a esterilidade do solo, 3o a sequidào da atmosphera; o na opinião dos pro- 
fessores de hygiene publica, a insalubridade da ar, 
porque, como sabe o senado, as arvores teem a pro- 
priedade de aspirar os gazes delectsrios, ou perni- 
ciosos, que a circumdam o a de restituir pela trans- 
piração os gazes vitaos que restabelecem a pureza 
do ar atmospherico. 

Pergunto ao nobre ministro, se porventura não 
lhe parece que está na destruição das matas que 
guarneciam os montes em redor desta cidade do 

57 



146 SESSÃO EM 22 DE AGOSTO DE 1870 

Rio de Janeiro, a origem da penúria da agua ou do 
enfraquecimento dos mananciaes ? 

Na opinião do illustrado Sr. Dr. Rego, presidente 
da junto de hygíene publica; a devastação das matas 
das circumvisinhanças do Rio de Janeiro, facto que 
se estende á todas ás províncias, é a causa, não só 
da falta das trovoadas, que antigamente eram con- 
stantes nos G mezes de Outubro a Março, como tam- 
bém do desapparecimento dos córregos ' e panlanos 
que circundavam a cidade; e accrescenta elle: que 
se não se puzer termo a este vandalismo de devasta- 
ção, em opposição aos princípios mais sãos das sci- 
encias agrícolas, e da hygiene poderão se repro- 
duzir entre nós as scenas desagradáveis da epedi- 
mia de febres paludiaos, que em 1828 á 1838 devas- 
taram o Rio de Janeiro, Côrte e província com o 
nome de febre de ilacacú. 

Se pois, Sr, presidente, como entende o Sr. Dr. 
Rego, e como eu me inclino a acreditar, a -ausa da 
falta de chuvas e por conseguinte da principal ali-, 
mentação dos fontes no Rio de Janeiro; está na des- 
truição das malas, pergunto 'ao honrado ministro, 
se não seria convergente chamara attenção especial 
do governo, mão so pura a conservação' das matas 
que restam ainda, como da sua reproducção? 

O Sn. barão no Bom Retiro; — Apoiado. 
O Sr. Pompeu:—Eu sei, por ter lido no relatório 

do engenheiro encarregado das obras publicas, que 
se tem plantado grande porção de arvores na Tijuca; 
mas, também diz elle, que mais da metade tem pe- 
recido, supponho quo essa silvicultura que es tem 
praticado, é de poucos annos a esta pane, e que 
muitas plantas ainda não se acham em estado de 
exercerem influencia na athmosphera; Segundo o 
presidente da hygiene publica,a devastação continúa 
e ameaça de effeitos fataes. 

Ainda quando, Sr. 'presidente, se conteste ás flo- 
restas a ifluencia sobre os phenomenos da produc- 
ção das chuvas, é innegavel que ellas exercera sobre 
as fontes uma outra influencia muito notável, porque 
pelas suas folhas, pelas suas raízes, pelos seus de- 
tritos sobre o solo, ellas demorem e conservam as 
aguas pluviaes, evitam que ellas se escoem precipi- 
tadamente pelas montanhas, e pela sua folhagem e 
copa resguwdam o solo da acção immediata dos 
raios do sol; por conseqüência, evitam a vaporação 
rapida; e ainda pela sua folhagem,ou pela sua trans- 
piração no espaço, ellas formam em torno de si uma 
certa atmosphera humida, que faz baixar a tempe- 
ratura, e por conseqüência, condensar os vapores 
sobre o solo^e chamar a humidade. 

_ Por qualquer face, pois, que se encare esta ques- 
tão das matas, com relação ás fontes, ellas exercem 
uma poderosa influencia na manutenção dos ma- 
nanciaes, Portanto, é, principalmente para este ponto 
que eu chamo a attenção do governo. 

Mas, Sr. presidente, se porventura não é por falta 
de matas, se não é por falta de chuvas, que as 
fontes teem seccado ou empobrecido os mananciaes; 
qual é a causa precisa que asSignala o governo, dá 
diminuição das aguas nos chafarizes desta cidade? 
Será porventura porque não são bem aproveitados 
os mananciaes? Será porque ha muito desvio, e 
desperdiço de agua por diversas artes? E neste 
caso, o que é que pretende fazer o governo ? 

Segundo diz o honrado ministro, q recurso que 
S. Ex. pretende presentemente não é uma medida 
definitiva, é sómente um remedio provisorio, para 

accudir ao Clamor publico da cidade, á qual com 
effeito falta a agua ; porque, segundo os cálculos do 
engenheirq em chefe, os mananciaes aproveitados 
presentemente fornecem apenas 9 milhões de litros, 
que para a população que S. Ex. admitte, dão só- 
mente 22 1/2 litros por habitante. Mesmo no caso 
de maior abundancia, esses mananciaes fornecem 
apenas 16 milhões de litros, que dão 40 litres por 
habitante, na hypothese de ter esta cidade 400,000 
almas, segundo - a proposta do nobre ministro em 
opposição ao censo de seu nobre collega do Im- 
pério. 

Ora sabe o senado, que, segundo a estatística do 
nobre ministro do Império, a população desta ci- 
dade é metade do que diz o honrado ministro da 
agricultura; isto é, 200,000 habitantes ou menos, 
porque todo o município conta apenas 235,000. 

. Neste caso, pois, a agua actualmente canalisada 
pôde dar 45 litros por habitante ou mesmo 80 litros; 
porque, segundo o Sr, Monteiro de Barros, engenhei- 
ro em chefe, encarregado das obras publicas, na sua 
maiorpobreza forilecem os mananciaes9,000,00(1 que 
dão 22 1/2 para um habitante, sendo a população de 
400,000; e na sua abundancia 24,009,000 de litros, 
isto é 40 por habitante ; sendo porém a população 
metade, pôde dar no primeiro caso 45, e no segundo 
80 por pessoa. Mas diz este engenheiro que todas 
as fontes que circumdam a cidade, não poderão 
fornecer mais de 24,000,000 de litros, o que, para 
uma população na hypothese de 400,000 habilantes, 
não passa dê 40 litros por habitante, quantidade re- 
putada muito insuficiente para as necessidades de 
uma população nas condições de uma cidade como 
esta. 

Ora, suppondo-se que, coni effeito a população da 
cidade áquem o governo quer fornecer agual é de 
400,000 habitantes o não de 200,000 como diz o hon- 
rado Sr. ministro do Império; suppondo-se que o 
honrado ministro pretende aproveitar todos os ma- 
nanciaes que circumdam a cidade; ainda assim não 
chegariam elles para fornecer a agua que se julga 
necessária para os habitantes de uma cidade nas con- 
dições do Rio de Janeiro: isto ó, todos os manan- 
ciaes dariam sómente 60 litros por habitante, quando 
se pede 120 ou 150. 

Pergunto eu portanto ao nobre-ministro; ainda 
nesta hypothese de aproveitar todos os mananciaes, 
julga que são estes suficientes? Apesar do que asse- 
gura o engenheiro? Vê, poisS. Ex., que para o for- 
necimento da agua bastante á esta cidade, ha uma 
outra cousa a attender-se, que está fóra do todos 
estes recursos; porque, se todos os mananciaes que 
circumdam a cidade do Rio de Janeiro, tanto os 
aproveitados, como os por aproveitar, dão apenas 
24 milhões de litros, e se estas fontes tendem natu- 
ralmente a diminuir, segue-se, que, se se não tomar 
providencias por outros meios, além das fontes de 
agua viva, como de depósitos por meio de represas, 
de poços etc. em poucos anqos a cidade do Rio de 
Janeiro se achará em condições dificílimas, isto é, 
sem agua potável suflcionte para sua população. 

Tenho lido publicações nos jornaes, de alguns en- 
genheiros que dizem que, mesmo sem novas acqui- 
sições, os mananciaes existentes darão agua sufi- 
ciente para abastecer a população do Rio de Janeiro, 
com tanto que sejam melhor aproveitados, e por 
outro systema mais racional. Não sei até que ponto 
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esta asserçao é exacta. O nobre ministro dirá se 
assim é. ° ! 

Com relação á agua que o governo pretende 
canalisar, pára abastecer esta cidade, são estas 
as observações, que tenho a fazer: quanto porém 
ao credito, S. Ex, diz que havia ura orçamento, 
que demonstrava a necossidade dessa despeza. Eu 
não vi esse orçamento que' a commissão não com- 
municou ao senado ; mas tenWo aqui um documento, 
que S. Ex. não recusará, pois é o relatório do enge- 
nheiro encarregado desse serviço. Elle diz positiva- 
mente,que aproveitando-se as sobras da quantia con- 
signada para as obras publicas, no raunicipio neutro, 
poder-se-ha fazer todo este serviço, isto e, adquirir 
para o Estado, e cana.lisar todos os mananciaes que 
existem era derredor da cidade do líjo de .lanciro, 
fazendo-se uma despeza apenas de 520;000|. Por- 
tanto, pergunto ao' nobre ministro, porque não se 
serve desse orcame .to do seu engenheiro encarre- 
gado das obras publicas, que orça em 520:000g todo 
o serviço a fazer, não só para a acquisição de fontes 
que não estão aproveitadas, como para melhor apro- 
veitar os mananciaes existentes; e cora a declara- 
ção de que essa despeza poder-se-hia fazer cora o 
resto das verbas consignadas para obras publicas. 
Tenho, pois, sérios • escrúpulos em votar por essa 
quantia de mil cornos, quando o engenheiro diz que 
metade delia ó sufflciente. {Lê). 

« A situação dos logáres, e o consumo irregular 
nas torneiras publicas, o estado dos encanamentos 
concorrem para que a agua distribuída em alguná 
bairros não seja sufllciente para alcançar aquelle 
médio, embora em outros seja ella excedida. 

«A insufficiencia das obras existentes, construidas 
sem se ter em attenção um plano geral á que esti- 
vessem subordinados; o máo estado do muitos enca- 
namentos, são outros tantos males que posam sobre 
o Serviço das aguas desta capital, e que infelizmente 
não podem de momento ser levados do vencida por 
maior que soja a somma de zelo e dedicação com 
que cada um procure cumprir seus deveres." 

« Cumpre, pois, fazer-se alguma cousa para me- 
lhorar, senão no todo a situação em que nos acha- 
mos, ao menos om parte, e para isso não se faz pre- 
ciso de grande sacrifícios^ 

« Com a verba ordinariamente votada para a ins- 
pecção geral das obras publicas, pode-se folgada- 
mento em menos de um anno dotar a cidade do Rio 
de Janeiro com algum melhoramento neste sentido. 
A',2,500 metros do alto da Boa Vista na Tijuca. 
juntam-se diversas nascentes, a maior parte das 
quaes pertencem hoje ao governo. Não obstante 
estarem algumas deltas encanadas para o rio Mara- 
canã ainda assim, nos terrenos de Antonio Joaquim 
de Almeida, apresentam todas ellas reunidas um vo- 
lume de 2,200,000 litros em 24 horas; medição feita 
na maior secca de Abril do anno de 1869. Este vo, 
lume representa menos de metade do que na mesma 
época se recebeu nas caixas da Tijuca. A acquisição 
dos terrenos em que nascem algumas destas aguas- 
e obras necessárias á sua canalisação e conducçâo 
para o alto da Boa Vista, não exigirão uma despeza 
superior a 180:000)?. 

« Das aguas que se lançara na lagóa de Rodrigo 
de Freiras, as da rio Gragoatá, que nascem em ter- 
renos da Fazenda Nacional de Rodrigo de Freitas, 
hoje arrendados aos herdeiros do padre Domin- 
gos Alves Silva Porto, alcançam um volume de 

2.400,000 litros por dia, como foi verificado em 
época de maior secca do mesmo anno de 1869. 

« Estas aguas podem facilmente ser encaminha- 
das para o encanamento do rio Cabeça, sem detri- 
mento dos serviços do jardim botânico. A industria 
de que se occupám os herdeiros do referido padre, 
assim como em geral outros arrendatários, que teem 
matas, é a do córte de madeiras para lenha e car- 
vão, com grave prejuízo dos mananciaes que nas- 
cem e correm por esses terrenos. 

« Tendo isto em consideração, as despezas que 
exige a conducçâo destas aguas para o encanamento 
a que me referi, incluindo a acquisição de terrenos 
por compra ou indemnisação que se terá de fazer, 
não excederão a 220:000g.° 

« No Andarahy Grande poder-se-ha com summa 
facilidade reforçar o volume da agua do encana- 
mento que ehi temos, com uni accrescitno de 
1,000,000 de litros por dia, logo que passem para o 
domínio do Estado as aguas dos sitios de Souza e de 
Alves dç Brito; a despeza não montará a 120:000)?. 

« Nestas apreciações não está incluído o custo 
dos tubos, porisso que temos em deposito cerca de 
14,000 da encnmmenda feita para Londres em 1868. 
A não se dar esta applicação a esta quantidade 
immensa de material, ficará ella em deposito por 
alguns annos ainda, se quizermos limitar-nos a em- 
pregal-os somente em substituição dos que se vão 
arruinando. 

« Temos pois, que com a insignificante despeza 
de 250:000)?, poderemos nas épocas de maior secca, 
como as do anno proximo passado, distribrir á po- 
pulação mais 5,600,000 de litros por dia, ou por 
outra, cerca de 62 % mais do que a quantidade que 
receberia. 

« A verba do orçamento destinada a inspecção 
geral das obras publicas da Còrte no ultimo exer- 
cício, foi üxada em 798:004^190. Do mappa junto, 
sob n. 2, verá V. Ex. que a de(speza total dessa 
verba não excedeu á 418:000^, ficando um saldo de 
cerca de 380:000;?, que poderia ser applicado ás 
obras, que venho de mencionar, as quaes exigiram 
menos de um anno para a sua conclusão. 

Portanto, tenho duvida, qnanto ao credito que 
S. Ex. pede, de 1,000:000?, visto cob|o este enge- 
nheiro deve merecer todo o conceito de S. Ex. Orça 
e despeza em 520:000?, para aproveitar-se tudó' 
quanto haja de agua em deredor do Rio de Janeiro, 
e diz que bastam as sobras das verbas consignadas 
para «Obras publicas.» 

Assim, pois, Sr. presidente, a' vista das informa- 
ções que S. Ex. houver de prestar-ms, levantando 
as minhas duvidas e escrúpulos, dar-lhe-hei o meu 
voto, se demonstrar-me a necessidade e suficiência 
das obras que^ qner éxecutar, e que sm orçamento 
de mil contos é indispensável; porque desejo acom- 
panhar S. Ex. nas medidas que propõe para o ser- 
viço publico de que se acha dignamente encarregado. 

O Sr. Diogo Velho (minisiro da agricultura), 
levado pela consideração que lhe merece o honrado 
senador, apressa; se a "dar-lhe as explicações que se 
dignou pedir, reputando-se feliz, se merecer o apoio 
de S. Ex., bem que restricto e condicional, como 
cautelosamente declarou. 

Concordando com as considerações em que abun- 
dou o honrado senador acerca da questão, se a falta 
de agua é ou não devida á devastação das matas, 
acredita que esta causa não pode deixar de influir 
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no empobrecimento dos mananciaes actualmente 
applicados ao abastecimento desta capital, accres- 
cendo as outras apontadas pelo honrado senador, e 
a que o ministério a seu cargo já tem prestado a 
maior attenção. Se resultados satisfactorios não 
teera sido conseguidos, provém da insufliciencia de 
meios de que dispõe, visto que grande parte dos 
terrenos onde existem mananciaes ematas, estão na 
posse de particulares, sendo preciso primeiramente 
rehavar os que são do domínio publico, e em se- 
gundo logar desapropriar os que são de propriedade 
particular. 

Cora relação ás matas o relatório que teve a honra 
de apresentar ás camaras oflerece informações que 
demonstram ter havido o preciso cuidado, não sd 
para conservar as florestas, como também para aug- 
mental as por meio de plantas novas, havendo até 
um viveiro importante de arvores no Andarahy. 
Foi para occorrer ao empobrecimento dos manan- 
ciaes, origin do na devastaçãodas matas e em outras 
cau as, que deüberou-se a solicitar o credito de que 
se trata, indispensável tanto para se realizarem as 
providencias necess rias na actualidade, como para 
acudir ás emergências que sobrevenham, 

Deve com franqueza informar, em resposta ao 
honrado senador, que julga haver desvio das aguas 
destinadas ao abastecimento, por effeito de inve- 
terados abusos diíTiceis de corrigir de repente,assim 
como de defeito nos ei.canamenins. alguns dos quaes 
assentados ha longos annos, por syst ma que talvez 
não fosse o mais conveniente ou conf. rme aos re- 
quisitos da scieucia, nãa podem ser desobstruídos, 
sempre que é preciso, e por conseguinte não dão 
passagem desembaraçada as aguas no seu trajecto. 
Ao digno inspector das obras publicas tem recom- 
mendudo com urgência o maior cuidado a este res- 
peito, e este funccionario zeloso tem executado 
quanto é possível as ordens recebidas. Para a exces- 
siva escassez no abastecimento parece que também 
tem concorrido o espirito de especulação, denimciado 
por diversos factos; averiguações se estão fazendo 
para se reconhecer a existência désto escândalo e se 
tomarem as medidas competantes. 

Emquact<fto governo não se habilita com os es- 
tudos indispensáveis para resolver defmitivãmente a 
questão, a urgência do serviço reclama providencias 
immediatas; por meio do crédito i oder-se hão fazer 
as obras mais urgentes, e assim esperar-se pela so 
lução final. Dessas obras se está tratando, mediante 
os recursos ordinários; são trabalhos provisórios, 
mas taes que perrnittirão aguardar a construcção 
dos que hão de servir para a final e completa satis- 
fação da necessidade publica ; porquanto, ainda que 
o abastecimento das aguas tenha de ser confiado a 
Tima companhia, esta não podcrá»efTectuar o desem- 
penho do seu compromisso senão no fim de um pe- 
ríodo mais ou menos longo, e entretanto a popula- 
ção deve do ser atíendida com a quantidade d'agua 
de que não pode prescindir. 

Na proposta não se limitou a pedir o que reclama 
a urgência da occasião, pediu quanto se considerou 
suíDciente para preparar com certa amplitude o fim 
que o governo tem em mira, a satisfação mais promp- 
ta da necessidade publica. Não basta adquirir os ma- 
nanciaes a que se referiu no seu relatório o inspector 
das o br. s publicas; outros devem entrar no systema 
que'se pretende levar a effeito, possuídos por parti- 

culares que para cedel-os exigem avultadas sommas. 
Por isso fui inevitável exceder o orçamento feito por 
aquelle funccionario sobre os fundamentos que cons- 
tara do documento apresentado por elle,:e que foi 
offerecido á consideração da coraraissão competente. 
O augmento da verba primitivamente pedida, e a 
sua elevação ao coraputo do credito em discussão, 
nãc foi arbitrário. 

Accresce que, quando o orador foi incumbido da 
pasta da agricultura, achava-se enconado o exercí- 
cio de 18(58 a 1869, e vigorava o credito consignado 
pura o exercício do lc6y a 1870; se sobras existem 
na verba das obras publicas, não podia dispôr dellas 
e por isso julgou do seu rigoroso dever, não obstante 
a urgência do serviço, pedir ás camaras que o habi- 
litassem com os meios competentes. 

Garanto ao senado que o ministério a sou cargo, 
se íor habilitado com o credito pedido, exercerá a 

" mais rigorosa flsealisação nu sua applicação á des- 
peza a que se destina, podendo nesta parte ficar 
tranquillo o espirito do honrado senador. ^ 

O Sr. lEíicsirlas pronunciou um discurso 
que publicaremos no Appendice, 

Ficou adiada a discussão pela hora. 
Retirou-se o Sr. ministro com as mesmas forma- 

lidades com que fôra recebido. 
O Sr. presidente declarou que tendo-se distribuído 

hoje o parecer impresso da commissão do orçamento, 
previnia o senado de que amanhã daria o mesmo or- 
çamento para ordem do dia seguinte. 

Era seguida deu a ordem do dia para 23 : 
1.'parte (antes da chegada do Sr. minislro): — 

3a discussão da proposição da camara dos Srs depu- 
tados fazendo extensivos á obra Atlas, do Império do 
Brasil do Dr. Cândido Mendes de Almeida, os favo- 
res que menciona. 

2a discussão das proposições da mesma camara, 
com os pareccres daroomnlissão do instrucção pu- 
blica, concedendo dispensas aos estudantes; Cy- 
piiano de Souza Freitas e outros ; Antonio da Terra 
Pereira; Plotino Soares; Francisco Frederico da 
Rocha Vieira, Dionysio da Costa e Silva; Antonio 
Joaquim Rorges de 1 Sarros; Felippe Basilio Cardoso 
Pires e outros. 

Ia discussão da proposição da mesma camara rela- 
tiva ao estudante Clementino José Lisboa e outros. 

Ao meio-dia, (chegando o Sr. minislro.)— Conti- 
nuação da 2a discussão do projoclo abrindo um cre- 
dito'para as despezas com o abastecimento d'agua 
á capital do Império. 

Dita da 2a discussão do projecto relativo ao reerm- 
lamento, com o adiamento proposto. 

Levantou-se a sessão ás 3 1/4 horas da tarde. 

*SOa sesssio. 
EM 23 DE AGOSTO DE 1870. 

PRESIDEXCU DO SR. VISCONDE DE ARAETE' 

Suumario.— Bxpedieníe .'—OÍTicios do ministério do 
Império remettendo autographos sanccionados— 
Parecer da commissão de estatística. — Pareceres 
da commissão de instrucção publica.—Parecer da 
commissão de fazenda. — Redacções.—Ordem do 
dta .'—Discussão de uma propcsiçãc da camara 
dos Srs. deputados sobre o Atlas do Império do 
/írasii.—Observações e emenda do Sr. Cunha Fi- 
gueiredo.—Discussão de uma proposição da mesma 
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' camara scnre diversos estudantes. — Observa- 
ções do Sr. presidente.—Discussão do projecto 
do lei abrindo um credito ao governo de 1,000:000$. 
— Discursos dos Srs. ministro da agricultura, 
Souza Franco, Jóbipi, Zacarias e Silveira da Motta. 
A's 11 horas da manhã fez-se a chamada e acha- 

ram se presentes 30 Srs. senadores, a saber: vis- 
conde de Abaeté, Almeida e Albuquerque, Jobim, 
barão de Mamanguape, Chiclrorro, Cunha Figue- 
redo, Sayão Lobato, Nabuco, visconde Camaragibe, 
F. Octaviano, Figueira de Mello, F-raandes Braga, 
barão de Cotogipe, Leitão da Cunha, Dias Je Carva- 
lho, barão do Rio Grande, Souza Franco, Ribeiro 
da Luz, Nunes Gonçalves, Zacarias, barão de Muri- 
tiba, barão das Ires Barras, Torres Homem, duque 
de Caxias, barão de Pirapama, barão de Antonina, 
visconde de Itaborahy, barão de S. Lourenço, An- 
tão e barão do Bom Reliro. 

Compareceram depois da chamada os Sr. Jagua- 
ribe, Teixeira de Souza, vísc. nde de Sapucahy, Sil- 
veira da Moita, Saraiva, Paranaguá, Pompeu e Si- 
nimbd. 

Deixaram de comparecer com causa partecipada 
os Srs. Diniz, barão de Itaúna, barão de Maroira, 
Paula Pessoa, Firmino, Mendes dos Santos, Dias 
Vieira, Fonseca, Mafra e Paranhos. 

Deixaram de comparecer sem causa partecipada 
os Srs Carneiro de Campos, conde da Boa Vista, 
Souza Queiroz, visconde de Suassuna, visconde de 
S. Vicente e Silveira Lobo. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
. Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não ha- 
vendo quem sobre ella fizesse observações, foi ap- 
provada. 

O Sr. Io secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE. 

. Dous offlcios, de 20 do corrente, do ministério do 
Império, remettendo dous autographos sanccionados 
das resoluções da assembléa geral, uma declarando 
que a pensão concedida a D. Josephina Emilia de 
Carvalho Guedes deve entender se concedida me- 
tade á mesma, e metade reparlidamente a seus 
quatro filhos; e outra que autorisa o governo para 
mandar desde já matricular no Io anno da facul- 
dade de direito do Recife o alumno José Maria 
Leitão da Cunha.—Ao archivo, communicando-se á 
outra camara. 

O Sr. 2o secretario leu os seguintes pareceres: 

parecer da commissão de estatística. 

Foi presente á commissão de estatística o projecto 
de lei, remettido ao senado pela camara dos Srs. de- 
putados, pelo qual se decretam as seguintes dispo- 
sições; Ia, mandando proceder de dez em dez annos 
aõ recensearaento da população do Império; orga- 
nisar o registro dos nascimentos, casamentos e ebi- 
tos, e coordenar o apurar todos os dados estatísticos 
recolhidos pelas diversas repartições publicas; 
3a, autorisando o governo a crear para o fim de levar 
a. effeito taes medidas uma directoria geral de esta- 
tística na capital do Império,despendendo até 2õ:000g 
com o pessoal respectivo; 3a, concedendo. o mesmo 
governo para todas as despezas deste trabalho, no 
corrente exercício, o creditodod00:000$,que nocaso 

de insufliciencia poderá ser elevado e realisado na 
forma das leis vigentes; o 4", dando-lhe poder para 
no regulamento que expedir, para a execução desta 
lei, comrainar multas até a quantia de3Ô0g, e as 
penás de desobediência, marcadas no art. 128 do 
codigo criminal. 

A commissão de estatística não faligará o senado 
demonstrando que no estado actual dos governos 
civilisados é de summa utilidade, o conhecimento 
de todos os factos que se succedem entre os povos, 
ou a bem ordenada classificação e desenvolvimento, 
e o descobrimento das causas que lhes dão nasci- 
mento, dirigera-n'os em sua marcha, e acarretam 
certos e determinados consectarios; porque entende 
que são intuitivas as vantagens que dahi aufei-em 
não somente os governos mas também os cidadãos. 

A commissão, porém, não se dispensa de dizer que 
o projecto da camara dos Srs. deputados, do qual 
tem feito o fiel extracto, vem satisfazer uma das 
mais urgentes necessidades da nossa administra- 
ção; e necessidades que tendo sido previstas o re- 
conhecidas por nossas leis, não teem sido até agora 
attendidas na parte attingente á sua execução de 
modo a offerecer resultados satisfactorios. 

Com effeito, a necessidade de trabalhos estatísti- 
cos foi reconhecida, logo depois de proclamada a 
independência do Império, pela lei de 20 de Outu- 
b: odef 23, que creou os governos de nossas pro- 
víncias, quando no art. 24, entre outros objectos 
que deviam demandar o seu exame e juizo adminis- 
trativo, enumerou a formação do censo e estatística 
respectiva; pelo acto addicional á constituição do 
Império, que no art. 11 § 5° declarou competir ás 
assembléas provinciaes o promover commulativa- 
mente com a assembléa e governo geraes a organi- 
sação da estatística da província; e pela lei de 3 do 
Dezembro de 1841, a qual, quependo regularisar a 
policia no Império, fez no art. T § 3" uma das 
attribuiçôes dos respectivos chefes, o organisar na 
fóima prescripta j.oios regulamentos o arrolamento 
da população da província; pela lei de 19 de Agosto 
de 1816, sob n. 387, que no intuito de fixar por acto 
legislativo o numero de eleitores de cada parochia. 
do Império, e para outros fins convenientes, orde- 
nou que o arrolamento geral da populqcão se fizesse 
de oito em oito annos, pela maneira que o governo 
julgasse acertado; e finalmente pela lei n. 586 de 
6 de Setembro de 1850, que autorisára o governo a 
despender o que necessário fosse para levar a ef- 
feito no menor praso possível o censo geral do Im- 
pério. com especificação do que respeita a cada uma 
das províncias, e outrosim para estabelecer regis- 
tros regulares dos nascimentos e obitos acnuaes do 
Impono. 

Para conseguir-se_ o justo dísíderaítím "das ileis, 
o goxerno expediu diversas ordens, que nenhum re- 
sultado profícuo apresentaram; e sem tratar de 
mencional-as por miúdo, limitar-se-ha a commissão 
de estatística a lembrar os decretos ns. 797 e 798 de 
18 de Junho de 1851, expedidos o 1° para a organi- 
saçáo do censo geral do Império e o 2° para a do 
registro dos nascimentos e obitos: decretos^que dei- 

s.er execul;ados, porque pelo de n. 907 de 2Jdo Janeiro de 1852 assim foi determinado em 
conseqüência dos deploráveis acontecimentos que 
se deram em varias províncias, e especialmente na 
de Pernambuco por o'ccasião do registro acima 
notado, e de cujas causas dá extensa noticia o rela- 
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lorio do fallecido marquez de Monfalegre ás carna- 
ras legislativas na sessão de 1852. 

.Nesse relatório dizia então o referido ministro, que 
já «acliando-se completamente pacificadas essas 
províncias, o de todo dissipada a louca prevenção, 
que nellas se havia apoderado do espirito publico, e 
habilitado o governo com as informações necessá- 
rias para poder devidamente .apreciar e remover os 
embaraços que se oppunham á execução do registro 
dos nascimentos e obitos, tratara o governo de expe- 
dir as ordens necessárias para que, conveniente- 
mente modificado,se executasse o respectivo regula- 
mento,bem como o do denso geral dolmpeno » Nesse 
documento declarava ainda o referido ministro, que 
«a necessidade de apressar quer um quer outro tra- 
bal o, se (ornava cada dia mais patente. » 

Deixmdo porém ellede occupar nesse mesmo anno 
a pasta do Império, não pòdc o illusirado ministro 
satisfazer o compromisso, a que se ligara perante a 
representação nacional, e nem tão pouco o desem- 
penharam os seus successores por nv tivos, que a 
commissão deixa de inve tigar e numerar par i não 
tornar longo o seu trabalho ; e, portanto, quando o 
honrado ministro do Império, se propõe a faze-o, 
apresentando á camara dos ?rs, deputados o pro- 
jecto, que foi po ■ ella approvado e enviado ao se- 
nado, a commissão não pode deixar de aceitar a 
util medida.que tende a fazer conhecer aos legisla- 
dores do paiz, e á administração superior do Kstado, 
não somente o qunntnm de sua população classifi- 
ca-a em suaa diversas cathegorias. como os movi- 
mentos que nolla.se operam pelos casamentos,nbitos 
e nascimentos de ca Ia anno. F.ntendo a commissão, 
que só mente em vista de taes o tão importantes da- 
dos po tem os podores do listado conhecer a força do 
paiz e assentar sobro uma' larga b se, e com segu- 
rança e proveito publico, muitas das medidas 
legislativas ou administrativas, que são urgen 
temente reclamadas: e nesta convicção deplora, 
que, até hoje ignoremos qual a exacta população do 
Império, sua densidade em relação ao vasto terri- 
tório, sobre que se tem espalhado, etc., e que todos 
os c..lculos até hoje feitos se baseem somente era 
dados mexactos. ou incompletos, ou resultem de in- 
ducções que são realmente contestáveis. 

Tendo feitò o histórico das tentativas empregadas 
par se ter o censo geral d.i Império, e o registro 
dos obitos e nascimentos, a commissão de estatística 
ju'ga do seu dever, no intento de satisrazer a con- 
fiança do sen do, o tomar em consideração as prin- 
cip es disposições do projecto de lei, que foi sub- 
mettido ao seu exame. 

I.0 Quanto á époc- do censo entende a commis- 
são, que comquanto fosse mais conveniente que o 
recenseamento, da população se fizesse de cinco em 
cinco annos como era França se pratica, deve toda- 
via ser afiopt ida a disposição do projecto de que ella 
sómente tenha logar em períodosdecennaes, admiu 
tidos na Inglaterra, na Hollanda, naltalia, nos.Es- 
tados-Unidos da America do Norte, e em outros 
paizes, afim de que por este maior espaço se evitem 
as avultadas despézas. que necessariamente exigiria 
a repetição das operações de censo em períodos mais 
restrictos. Accresce que principiando estas no paiz 
pela primeira vez, e devendo encontrar-se então 
duvidas e embaraços, cumpre que haja espaço suffi- 
ciente para se evitarem os erros, e duplicatas, que 
podem occorrer na organisação dos primeiros traba- 

lhos. A commissão deixa de fazer observações sobre 
a maneira de fazer o censo uo Império, porque en- 
tende que pertence ã parte regulamentar, e confia 
que ,o governo adoptará o systema mais conve- 
niente para que o censo seja não sómente exacto, 
mas também muito desenvolvido nas diversas rela- 
ções, sob que a população do Império pôde ser con- 
siderada , 

2.° Quanto ao registro dos casamentos, (.bitos e 
nascimentos, entende a commissão que [sua organi- 
sação, o sua incumbência á autoridade civil, é da 
mâiur conveniência, afim de que sobre o movimento 
da população se colham dados exactos, e portanto 
proficuus, uma vez que aos parochos continue a 
attribuição de fazer os assentos dos baptismos, que 
celebram por si, ou por seus encarregados. Este 
assumpto é por sua natureza civil, e portanto pôde 
ser regulado pelos poderes do Estado. E' por outro 

.lado de notoriedade publica, que muitas vezes se 
não encontram nos competentes livros ecclosiasticus 
os assent s relativos áquelles grandes actos da vida, 
e que é forçoso recorrer a justificações judiciarias 
para provar a época em que tiveram logar, a filia- 
ção dos cidadãos, etc. justificações que nem sempre 
são a expressão da verdade, o'tão triste resullado 
se evit ria pelo estabclociinenlo dé um registro civil, 
que por sua exactidão seria o contraste do registro 
ecclesiastico, assim corno este seria o daquelle. Ac- 
cresce. que dos livros ecclesiaslicos somente consiam, 
quanto aos nascimentos, os que foram baptisados1, e 
não os que morreram antes de o serem; o quanto 
aos obitos os-que foram encommendados pelos paro- 
chos, ou cujos nomes lhes foram indicados por pes- 
soas interessadas; e destes factos resultam falsas 
noções, e apreciações inoxaclas por parto da admi- 
nisiração publica. Conseguintcmente entendo a com- 
missão, que a disposi ào do projecto mandando 
organisar o registro é util; e que tendo já sido reco- 
nhecida pela nossa lei n. 586, de 5 do Setembro de 
1850, foi também com grande proveito admiltida na 
Inglaterra desde 1836 e 6 recommendada pelos mais 
notáveis estatísticos. 

3 0 Quanto á creaçào do uma directoria geral do 
estatística, entende a commissão que ella é de indis- 
pensável pecessidade, afim do que haja um centro de 
que sáía a direcçâo de todos os trabalhos relativos h 
estatística da população do Império, e ao seu res- 
pectivo movimento, e para o qual venham concorrer 
todos os esclarecimentos obtidos para o fira de serem 
classificados e publicados na occasião oppo tuna. 
Essa creaç o torna se tanto mais necessária, quando 
se observa que polo projecto' se lhe addiciona a 
attribni ão de coordenar e apurar todos os dados 
estatísticos,'recolhidos pelas diversas repartições 
publicas, até hoje geralmente perdidos para a admi- 
nistração, ou ignorados ao monos pelos que a elles 
não leem de recorrer por causa de seus ofilcios o 
empregos, sendo incontestável para a comraissãp 
que o desempenho delia não pode ser feito com 
proficiência, senão por homens especialmente entre- 
gues aos estudos estatísticos, dirigidos por ura chefe 
e delle sómente dependentes. 

E' ver'ade que na secretaria do Império é a res- 
pectiva 2a seccão encarregada da estatística era vir- 
tude do art 10 § 2° do decreto n. 4154 de 13 de Abril 
de 1868; a commissão, porém, entende, que os im- 
portantes trabalhos, de que trata o projecto não 
podem ser por ella desempenhados satisfactoria- 
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mente porque já está sobrecarregada de encargos 
importantes o urgentes, que demandarão, a exclu- 
siva attenção dos seus empregados, e que não dei- 
xar-lhes-ha tempo sulíicieiite para os relativos á 
cstatistic'a. 

4.° Quanto ao credito de 400:000^ que conce- 
de-se ao governo pelo art. 10 § Io do proiecto, opi- 
na a cornmissão que não é ello superior ás exi- 
gências do serviço tan'o porque além dos ordenados 
o gratificações désti .adas aos empregados da direc- 
iona gera!, terá o govor o de consignar remunera- 
ções pecuniáriaá a muitos dos agentes que tdie tem 
do empregar nas piovincias, no intuito de que 
os trabalhos exigidos sejam organisados com a 
perfeição, regularidade c presteza possíveis, como 
porquê a impressão dos diffeientes mappas, que de- 
vera servir de modelo aos encarregados da estatís- 
tica, tem do elevar sobremodo a despeza, muito 
principalmente so forem ministrados em numero" 
tal, que possam"ser enchidos pelos encarregados nas 

. províncias, municipios, edistiictos, como será mui- 
to conveniente fazer-se, afim de que os trabalhos 
sejam unifoimes nos seus primitivos elementos, fá- 
ceis na sua coordenação e apuração, e claros nos 
seus indispensáveis desenvolvimentos 

5." Quanto á àutorisação da penalidade, a com- 
inissão a considera necessária, afim de ohstar que a 
malcvolencia, a desid a, o despeito o outros senti- 
mentos não confessaveis, possam demoiar, inutilisai 
ou tornar me ios verídicos os nados que se pretendem 
obter. Essa autorisação tem já sido conferi a ao 
governo apcca do outros assumptos admimslrativos 
e não excedo oslimiles dentro dos quaes cumpre que 
olle circumscreva sua acção e attr buições. 

Era vista,portanto, das çonsileraçõ s expostas ó 
de parecer a cornmissão de estatística, q ie a piopo- 
siçào reraettida ao senado pvla camara dos Srs.depu- 
tados e digna de ser approvad i, e deve para e-se 
fim entrar em discus-ão, na fôrma o regimento. 

«Paço do senado, 22 de Agosto de ,870.—./ein- 
nyhw Marliniano Figueira de Mello.— Barão do 
fíom Retiro.» 

PARECERES DA COMMISSXODEINSTRUCÇÃO PUBLICA. 

A cornmissão de instrucçào publica, tendo proce- 
dido nafónnado regimento, ao exame das sete pro 
posições da camara dos Srs deputados,adiante referi- 
das, "e datadas a primeira de 2 do raez do Agosto, 
as ([uatro seguintes de A, e as duas ultimas de 4 do 
dito raéz, as quaes todas versam sobre dispensas 
nos estatutos das faculdades de ensino superiçr do ■ 
Império, á favor do estudantes para serem admit- 
tidos á matricula depois de feitos os exames' de 
preparatórios que lhes faltam, passa a expor ao 
senado o que consta das referidas proposiçàes, e 
dos documentos que as acompanharam. 

A Ia autorisa o governo a mandar admittir a 
fazer acto do 1° anno da faculdade de direito do 
ilecife, o alumno ouvinte do mesmo anno Adriano 
Francisco Neves .Innior, depois de examinado e 
approvado cm philosophia, único preparatório 
que lhe falta, e de pagas as taxas legaes. Esta 
proposição veio acompanhada, de um requeri- 
mento do pac do pretendente, no qual allega 
quo sen filho fez os exames de preparatórios, 
faltando-lho sõmento o do philosophia, que, aliás, 

'estudou; o como por esta falta não pôde ser matri- 
culado e apenas freqüentou como ouvinte o Io curso 

da faculdade já referida, pede que em attenção ao 
grave transtorno e despezas que deste facto- lhe 
resultam, a exemplo do que por equidade a mui- 
tos em idênticas circumstancias se tem concedido, 
lhe seja também feita a mesma graça. A este reque- 
rimento acham-se juntas seis certidões, passadas 
pela secretaria da faculdade de direito do Recife, 
que provara os exames feitos pelo alumno em 
questão, de preparatórios exigidos para a matricula; 
e mais três attestados dos lentes da faculdade que 
confirmam a sua freqüência nas aulas do 1° anno, 
e finalmente um attestado do professor do philoso- 
phia do curso de preparatórios, annexo á façuldade, 
em que declara estar o pretendente habilitado per- 
feitamente nesta matéria. 

A 2a autorisa o governo a mandar desde já ma- 
tricular no 1° anno da faculdade de direito de S. 
1'aulo o alumno Caetano Luiz Machado de Maga- 
lhães, o qual não poderá ser admittido a exame 
do anno lectivo, sem mostrar-se habilitado no 
preparatório que lhe falta Veio esta proposição 
acompanhada de um requerimento do pretenden- 
te em que a.lega haver feito o exame dos preparató- 
rios exigidos para a matricula, excepto os de histo- 
ria e geographi.., por ter sido forçado a retardar a 
sua vi gem fio centro de Minas para . esta ci lado, 
alem do praso legal dos exames, em consequencia 
da epidemia de febre arnarolla, que reinou por esse 
tempo na" mesma cilade, por cujo motivo pede ser 
m triculado no 1° anno, a cujas lições assiste como 
ouvinte, depois r.e prestado o exame quo lhe falta- 
Estão juntas ao requerimento tres, certidões da se- 
cretaria da faculdade de direito do S. 1'aulo, que 
prova o haver o pretendente feito em Fevereiro de 
18GÍ) os exames do rhetorica e francez e em Novem- 
bro do mesmo .an.m o de inglez; e outras tres da 
secretaria da instrucção publica deste município, 
que provam haver ollê feito aqui em fins ne 1(507 e 
principies de 18li8 os exames do latim, philosophia, 
arithmetica, algebra, e geometria. 

A 3a autorisa o governo a mandar matricular 
desde já no Io anuo da faculdade do mocicii.a da 
Bahia o alumno Manoel Jacintho Navarro de Cam- 
pos. uepois de mostrar-se habilitado no. exame do 
mathematicas que lho falta. Veio junto a esta 
proposxào ura requerimento do pretendente, em 
que pede simplesmente a graça quo'lho é conce- 
dida, e que traz como dbeumonto o alteslado dos 
lentes da referida faculdade, confirmando a assis- 
tência do pretendente a ejlas, como ouvi. te. 

A 4a autorisa o governo a mandar desde já ma- 
tricular no 1° anno do curso medico desta cidade o 
alumno Henrique de Almeida Regadas Filho, o qual 
só poderá ser admittido a exame do anno lectivo 
depois de mostrar-se habilitado no preparptori que 
lhe falta. A esta proposição veio junto um requeri- 
mento do pretendente pedindo, nos termos em que 
lhe é concedida, a graça da matricula, e allegando o 
exemplo da benevolência com que teem sido tratadas 
pretenções idênticas. Acompanham o requerimento 
nove certidões da secretaria da instrucção publica- 
deste município que provam haver o pretendente feito 
os exames de preparatnriosuellasdeclarados; ura at- 
testado do director do collegio de Santo Agostinho 
nesta cidade, em que declara o pretendente habili- 
tado a prestar o exame de geometria, cuja aula fre- 
qüentou era 1869; uma certidão passada pela secre- 
taria ácima referida, da qual consta que os exame» 
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de geometria na mesma repartição se fizeram de 21 de 
Fevereiro a n de Março do corrente anno; uraattes- 
tado do Dr. Luiz fiandeira de Gouvèa, em que se de- 
clara haver sido o pretendente atacado de nevralgia 
intermittenle durante o mez de Fevereiro, e ter 
estado muito incommodado no dia 22 desse mez; 
e finalmente ura attestado dos lentes da faculdade 
que confirmam a freqüência do pretendente ás aulas 
do 1° anno medico, e com assiduidade e boa con- 
ducta. 

A 511 contém autorisação igual á da precedente a 
favor do alumno de pharmacia João Chrysostomo 
llrumond Franklin, o qual não poderá ser admittido 
a exame das matérias do Io anno leclivo sem mos- 
trar-se habilitado no preparatório que lhe falta. 
A esta proposição não precedeu requerimento algum 
da parte, e o único documento que se encontra nella 
é um attestado do director do collegio Athenêo Flu- 
minense dei larando que o pretendente ('requentou 
com grande aproveitamento as aulas do mesmo col- 
legio, e entre ellas a de historia geral, pelo que o 
considera habilitado nesta matéria. 

A t5a contém autorisação igual á das duas prece- 
dentes a favor do alumnó Constantino Machado Coe- 
lho, devendo antes mostrar-se habilitado no exame 
do preparatório que lhe falta. Acha-se junto á dita 
proposição um requerimento do pretendente, alle- 
gando que deixara de comparecer ao exame de 
algebra por ter sido atacado de febre amarella; 
que tendo obtido nova admissão a esse exame 
sob o dito fundamento, provado perante a delegacia 
da instruceão publica, o não pôde realisar, por 
achar se ene rrado o praso, e não lhe ser concedido 
um dia especial para o eíame ; e como lhe faltasse 
somente o preparatório acima referido tomou a de- 
liberação de matricular-se no curso phairaaceutico 
e de freqüentar como ouvinte a aula de anatomia 
para habilitar-se a fazer acto do 1" anno do curso 
medico, para 0 que ped'u a graça, que lhe é conce- 
dida, a (xemplo de muitos outros estudantes em 
idênticas circumstancias. Ao requermento acompa- 
nha uma certidão passada pela secretaria da instruc- 
eão publica, a qual confirma o allegado pelo preten- 
àente quanto á moléstia que o privou de fazero exame 
de algebra para que se havia mscripto em tempo 
competente. i 

A 7a e ultima proposição contém autorisação 
igual á das precedentes a favor do alumno Mathêus 
Chaves de Magalhães, devendo antes mostrar-se ha- 
bilitado no preraratorio que lhe falta. 

A esta proposição acompanha um requerimento 
do pretendente que allega os mesmos motivos e as 
mesmas circumstancias, é pede igual favor que o 
ultimo mencionado, e que a proposição lhe concede. 
O requerimento é do mesmo modo acompanhado 
por uma certidão da instruceão publica deste mu- 
nicípio, a qual confirma o alltfgado quanto á mo- 
léstia. 

Feito o histórico das proposições e documentos 
annexos, a coromissão passa a dar sua opinião a res- 
peito da matéria. O senado já conhece, porque re- 
petidas vezes tem ella sido enunciada, qual seja essa 
opinião que se funda no principio de manter o dis- 
posto nos estatutos, quando razões convenientes 
não são adduzidas para alteral-as por equidade, 
pois que pímais as leis podem proyér a todos os 
casos occurrentes. Assim a commissão, deixando 
ao juizo do senado o deliberar como lhe pare- 

cer mais acertado sobre aquellas das proposi- 
ções, a que a commissão não pôde ser favorável 
pelo principio que adoptou, como regra de sua 
conducta, embora não tenha elle prevalecido em 
todas as decisões desta casa, aconselhadas sem du- 
vida por motivos que a commissão respeita, entende 
ella que são dignas de favorável deferimento as pro- 
posições designadas sob ns. 2, 4, 6 e 7 a favor dos 
alumnos Caetano Luiz Machado de Magalhães, Hen- 
rique de Almeida Regadas Filho, Constantino Ma- 
chado Coelho e Matheus Chaves'de Magalhães, por 
haverem provado os tres últimos que deixaram de 
fazer o exame que lhes falta por motivo de moléstia 
na occasião em que deviam prestal-o, sendo assim 
privados por força maior de satisfazer ao preceito 
dos estatutos, caso este em que a equidade parece 
bem entendida , e o 1° comquanto não provasse mo- 
léstia na occasião dos exames, é todavia certo que a 
circumstaneia allegada da epidemia reinante da fe- 
bre amarella por esse tempo em que devia vir de 
Minas para esta cidade praticar aquelle acto, in- 
fluindo poderosamente sobre o animo dos habitantes 
do interior, muitos dos quaes foram victimas desse 
flagello, era poderosa para afastar daqui esses habi- 
tantes; e neste caso também a equidade aconselha o 
mesmo favor, e principalmente depois de haver elle 
tido feito a tantos outros em condições menos at- 
sendiveis. 

E, pois, que tanto a respeito do uns. como de outros, 
pode o senado pensar do modo diverso que a com- 
missão, e as proposições da outra camara devem ter 
a -solução que a elle parecerem mais consentaneas 
com os princípios de justiça e igualdade, a commissão 
é de parecer que todas elías devem entrar na ordem 
dos trabalhos. 

Sala das conferências, 22 de Agosto do 1870.— 
J. P. Dias de Carvalho.— T. Pompeu de Sou a Íírar 
sil. — Z. de Góes e Vasconcellos. 

«A commissão de instruceão publica tendo exami- 
nado as tres proposições da' camara dos deputados, 
datadas de 3 e uma de 4 do corrente mez, que tem 
por fim autorisar a admissão de exame de prepara- 
tórios feitos em umas faculdades ou escolas para se- 
rem validos em outras, e achando que todas' ellas 
versam sobre o mesmo objecto, julgou conveniente 
reunil-as era ura só parecer, passa a dar conta ao se- 
nado do que contém as referidas proposições, e os 
documentos que as acompanliaram. 

A Ia autorisa o governo para mandar adraittir na 
faculdade de medicina do Rio de Janeiro a exame de 
inglez feito pelo alumno Luiz Pereira dos Santos na 
escola de marinha. A esta proposição veio junto 
apenas um requerimento do pretendente, no qual 
allega não ter podido fazer o exame de inglez na 
instruceão publica por ter estado doente, o que não 
prova • nem na segunda serie, por não haver exame 
de línguas, pelo que fez o exame na esci la de mari- 
nha, e pede'que este seja valido para a sua matri- 
cula na faculdade de medicina. 

A 21 autorisa o governo para mandar admitlir na 
faculdade de medicina do Rio de Janeiro os exames 
preparatórios feitos pelo alumno João Manoel Gue- 
des Alcoforado na escola de marinha. Esta propo- 
sição veio acompanhada de um requerimento do 
pretendente, pedindo que os exames de preparató- 
rios por elle prestados na escMa de marinha sejam 
validos para sua matricula na faculdade acima refe- 

rida, ficando obrigado a prestar na mesma facul- 
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dade os que lhe faltar. O único documento que 
a;reseuta é o do exame feito, como allega, das se 
guintes matérias: portuguez, francez, inglez, geo- 
graphia e historia. 

A 3a autorisa o governo para mandar admittir em 
qualquer curso de pharmacia do Império os exames 
preparatórios feitos pelo alumno Henrique das Mer- 
cês Jansen na faculdade de direito do Recife. 
A esta proposição acompanha ura requerimento do 
pretendente, pedindo a graça que a dita proposição 
concede instruído com as certidões dos exames que 
fez na faculdade do Recife, e que coraprehendem 
outras matérias além das exigidas para a matricula 
nos cursos pharmaceuticos. 

A 4a autorisa o governo a mandar admittir 
em qualquer faculdade de medicina do Império, os 
exames preparatórios feitos pelo alumno Manoel 
Audifaz Carneiro de Albuqüérque, na faculdade de 
direito do Recife. A esta proposição veio junto um 
requerimento do pao do pretendente, allegando ser- 
Ihe penoso mandar seu filho estudar os preparató- 
rios exigidos Rira da província, pede o que consta 
da proposição, e mais que esta graça se estenda a 
outros exames que elle tiver de fazer, caso seja nel- 
les approvado, o queespera alcançar a exemplo do 
que se tem concedido a outros em idênticas cir- 
cumstancias. 

A cornmissão tendo repetidas vezes pronunciado o 
seujuizo contra as dispensas desta natureza, e no- 
tando que o estudo dos preparatórios pode ser 
feito em qualquer parte, com tanto que a prova 
de suíliciencia nelles seja dada nos estabelecimentos 
para esse fim determinados nos respectivos estatutos, 
seria incoherente comsigo mesma, se aconselhasse ao 
senado a adopção das proposições referidas, e prin- 
cipalrnento depois de haver o senado, sobre parecer 
da mesma cornmissão,, regeitado a proposição da 
outra camara, que tornava geral a medida de°serem 
aceitos em umas faculdades ou escolas os exames 
feitos cm outras ; mas como o senado reserva para 
si o direito de apreciar cada uma das proposições 
ou projectos que a tal respeito lhe fossem submet- 
tidos ,' o pôde nos casos especificados pensar de ma- 
neira diversa que a cornmissão, é ella de 

PARECER. 

Que as ditas proposições entrem na ordem dos 
trabalhos, para quo o senado as resolva, como en- 
tender em sua sabedoria. 

Sala das conferências, em 22 de Agosto de 1870. 
— J. /'. Dias de Carvalho. — Z. de Góes e Vascon- 
cellos.— T. Pompeu de Souza Brasil, com restricção 
quanto á transferencia de exames. » 

« Acommissão de instrucção publica era observân- 
cia do regimento do senado examinou a proposição 
da camara dos Srs. deputados de 19 de Agosto cor- 
rente, pela qual é o governo autorisado a admitir a 
exame do 1° anno da faculdade de direito do Recife 
o alumno ouvinte do mesmo anno Francisco Xavier 
Paes Barreto depois de approvado no preparatório 
que lhe falta, o de pagar as taxas logaes. 

Esta proposição veio acompanhada de um reque- 
rimento do alumno pedindo a graça de ser admit- 
tido no fim do corrente anno a fazer exame das ma- 
térias do 1° anno da referida faculdade, que fre- 
qüenta como ouvinte, allegando haver já feito ex- 
ame de seis dos prepn ratorios exigidos para a matri- 
cula,, e faltar-lhe somente o de philosophia, para o 

qual se julga habilitado á vista de um atteslado do 
director do collegio de Santa Genoveva, em cuja 
prova foi todavia mal succedido. 

Com efíeito os documentos com que o pretendente 
instrue sua petição são os seguintes: 

1° Certidão de' baptismo em 1 de Janeiro de 1857, 
que diz nascido em 28 de Fevereiro de 1854. 

2° Certidão de exame de francez prestado no col- 
legio d'Artes da faculdade jurídica do Recife em 10 
de Fevereiro de 1860, cm que foi approvado sim- 
plesmente. 

3" Idera de inglez a 21 de Fevereiro de 18C6, em 
que foi approvado simplesmente. 

4° Idem de latim a 27 de Novembro de 1868, em 
que foi approvado simplesmente. 

5° Idera de rethorica e poética a 27 de Fevereiro 
de 1869, em que foi approvado simplesmente. 

6.° Idem degeOgraphia e historia a 16 de Novem- 
bro de 1866, era que foi approvado simplesmente, 

7.° Idem de geometria e arithmelica a 20 de No- 
vembro de 1867 em que foi approvado plenamente. 

8.° Atteslado de Antonio .Marques de Amorim, o 
director do collegio Santa Genoveva, que aíTirma 
ter dado o anno passado attestado de habilitação 
para exame de philosophia ao pretendente. 

9.° Despacho do director da faculdade, de 8 de 
Março deste ânno, perraittindo ao pretendente ouvir 
as aulas do 1° anno da faculdade, consentindo os 
respectivos lentes. 

10. Attestado do lente Dr José Bento da Cunha 
Figueiredo da freqüência, conducta, e boa conta 
das lições do pretendente. 

11. Idem de outro lente, o Dr. João Silveira de 
Souza da assiduidade, e boa conducta do mesmo 
pretendente em sua aula. 

Não parecendo á cornmissão justificável para a 
dispensa impetrada a falta allegada de reprovação 
era um preparatório, que os estatutos com razão 
julgam indispensável", e coherente com sua opinião 
sempre manifestada, de que os estatutos devem ser 
observados restrictamente, salvo motivo muito jus- 
tificado, não pôde propõr que seja adoptada seme- 
lhante proposição. 

Mas como se trata de uma graça, e o senado pôde 
julgar de modo diverso, como não ha muitos dias 
fez em caso idêntico, e em qualquer hypothese, 
o único meio de resolver a matéria é pela discussão 
e votação da proposição de que se trata, a cornmis- 
são é de 

parecer: 
Que ella entre em discussão para o senado resol- 

ver como entender em sua sabedoria. 
Sala das conferências, 22 de Agosto de 1870.- 

Thoinaz Pompeu de Souza Brasil—J. P. Dias de 
Carvolhn,—Z. de Góes e Vasconcellos. » v 

• « A cornmissão de instrucção publica vera dar 
conta ao senado do que encontrou na proposição da 
camara dos deputados de 26 de Julho do anno pas- 
sado, cumpiindo assim o dever que lhe incumbe 
o regimento interno. 

E' o governo autorisado nessa proposição a man- 
dar admittir á matricula e a fazer acto do Io anno 
da faculdade de medicina do Rio de Janeiro o ouvinte 
desse anno Francisco Luiz Tavares, depois de feitos 
os exames de historia e geographia. 

Este pretendente, havendo retirado os documentos 
com que fora instruída aquella proposição da outra 
camara, apresentou de novo ao senado ura memorial 

39 
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acompanhado desses documentos, no qual accres- 
centa que tendo feito exame de historia, já não é pre- 
cisa a dispensa senão do exame de geographia, auto- 
risada na referida proposição, o que o comprovado 
pelo documento junto da'secretaria da instrucção 
primaria do município da Côrte. 

Apresentou também um attestado do Dr. Antonio 
da Silva Gradim, de que em dias de Fevereiro do anno 
passado estivera atacado de uma bronchite capillar, 
e por esse motivo privado de sahir á rua, o que, 
segundo a dec aração verbal do pretendente foi causa 
de não ter elle feito os exames de que obteve dis- 
pensa. 

Os documentos apresentados á outra camara o 
anno passado eram os attestados de freqüência das 
aulas dq Io anno medico, e as certidões dos exames 
de preparatórios feitos na repartição de instrucção 
publica deste municipio. 

Tratando-se de uma graça a favor de um estu- 
dante que a exemplo de outros pede dispensa do 
exame do preparatório que lhe falta, e que deixou 
de fazer por moléstia de que apresentou documento, 
a commissão, sem renunciar á regra eme tem se- 
guido nestas pretenções, submette ao senado a pro- 
posição para que resolva como entender em sua 
sabedoria, e para este fim é a commissão de 

PARECER 

Que a proposição "da camara dos deputados de 
2(5 de Julho do anuo passado entre em discussão. 

Sala das conferências, 22 de Agosto de 1870.— 
J. P. Dias de Carvalho.—T. Pompeu de Souza 
Brasil—Z. de Góes e Vasconcellos.» 

«A camara dos deputados enviou ao senado uma 
proposição datada de 3 de Agosto corrente, autori- 
sando o" governo a mandar admittir a exame vago 
das matérias do Io e 20 annos medico que faltam ao 
alumno Antonio Corrêa Seára, do 3° anno do curso 
pharmaceutico da faculdade de medicina do Rio de 
Janeiro, depois que elle se mostrar habilitado em 
historia e inglez. 

Chamada pelo regimento a commissão de instruc- 
ção publica a interpor seu parecer sobre esto nego- 
cio, procurou ella nos documentos que vieram jun- 
tos á dita proposição ver se encontrava ra<ões que 
autorisassem a d spensa de tantas disposições regu- 
lamentares do estudo de medicina, quantas se com- 
prohendem no acto legislativo proposto. 

O supplicante era seu requerimento á outra ca- 
mara allega que sendo alumno do 3° anno pharma- 
ceutico da snbredita faculdade, só lhe faltam os 
preparatórios de historia e inglez para se matricular 
no curso medico, pelo que vera pedir licenca para 
prestar exame vago de anatomia do 1° e 2°'annos, 
depois que se mostoar habilitado nos sobroditos pre- 
paratórios. Este requerimento acha-se instruido 
com os seguintes documentos: 1°, aítestado do lente 
de anatomia declarando que o pretendente tem fre- 
qüentado no corrente anno as aulas sob sua di- 
recção com freqüência e boa conducta; 2°, attestado 
do professor de inglez do collegio de Pedro II, de- 
clarando que o pretendente tem freqüentado a aula 
de inglez com bom resultado no estudo da lingua. 
O dito attestado traz a data de 25 de Junho do cor- 
rente anno; 3°, attestado do professor de historia do 
mesmo collegio, passado a 23 de Junho deste anno, 
declarando que o pretendente tem estudado historia 
com elle, e que o julga habilitado nessa matéria; 

4°, certidão da secretaria da faculdade de medicina 
já referida, da qual consta que o pretendente se 
acha matriculado no 3° anno do curso pharmaceu- 
tico da dita, faculdade. 

Os estatutos em vigor das faculdades de medi- 
cina, mandados observar por decreto de 28 de Abril 
de 1854. tendo separado o curso medico do phar- 
maceutico, marcaram no art. 82 as habilitações para 
a matricula dos alumnos de cada um dos ditos cur- 
sos. A simples leitura deste artigo mostra quanta é 
a difTerença dos estudos que se exigem para um o 
outro curso; e a commissão tendo-se pronunciado 
pela observância das regras prescriptas nos ditos 
estatutos, não pode aconselhar facilmente a sua dis- 
pensa, salvo quando razões poderosas a aconselham. 

Ora não descobrindo taes razões no allegado pelo 
pretendente, nem nos documentos apresentados, 
nem achando provado que elle tenha as outras ha- 
bilitações exigidas para a matricula no curso me- 
dico, além das que se indicam na proposição, en- 
tende a commissão que ella não está no caso de ser 
approvada; mas como outro pdde ser ojuizo do 
senado, e a proposição deve ter a solução constitu- 
cional, é de " - 

PARECER. 
Que a proposição referida da camara dos Srs. de- 

putados deve entrar na ordem dos trabalhos. 
Sala das conferências, em 22 do Agosto de 1870. 

—J. D. Dias de Carvalho.—T. Pompeu de Souza. 
Brasil.—Z. de Góes e Vasconcellos. » 

PARECER DA COMMISSÃO DE FAZENDA. 
« A' commissão de fazenda foi presente a proposi- 

ção da camara dos Srs. deputados, que auíorisa o 
governo para conceder á companhia Fluvial do Alto 
Amazonas isenção de direitos de consumo, não só 
para c matenaí e sobresalentes que os emprezarios 
importassem pelo praso de um anno ; mas também 
durante todo o praso de duração do seu contrato, 
para os materiaes destinados ao maneio, concerto o 
perfeição das machinas da empreza, tudo nos ter- 
mos da clausula 23a do dito contrato, approvado 
pelo decreto n. 3898 de 22 de Junho do 1867. 

Trata-se, pois, de autorisar o governo para cum- 
prir uma das condições do contrato celebrado com 
esta companhia e que está devidamente approvada : 
e achando-se esta concessão de accordo com os pre- 
cedentes do corpo legistativo, que está no uso do 
conceder taes favores a eraprezas semelhantes, julga 
a commissão que não ha razão para que do mesmo 
modo deixe de auxiliar-se esta. 

Mestes termos é a commissão de parecer que entre 
na ordem dos trabalhos a resolução sobre concessão 
de isenção de direitos de consumo á companhia Flu- 
vial do Alto Amazonas. 

Sala das commissões no paço do senado, 22 do 
Agosto de 1870.—B. de Souza 'Franco.—Barão do 
Botn-Beliro. » 

Ficaram sobre a mesa para entrar em discussão 
com as proposições a que se referem. 

Foi nomeado°o Sr. Fernandes Draga para a com- 
missão de redacção em logar do Sr. Firmino, que se 
acha enfermo. 

Foram também lidas as seguintes 
Redacções: 

«Emendas approvadas pelo senado á proposição do 
; poder executivo reduzida a projecto de lei e émen- 
' dada pela camara dos deputados, estabelecendo para 
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Sua Alteza Imperial e seu augusto esposo um pa- 
trimônio om torras, nos termos do respectivo con- 
trato matrimonial. 

Art. I.0 A' emenda da camara dos deputados 
accrescente-se; « podendo os lotes conter no mini-, 
mo ate seis léguas quadradas. » 

Ao final do artigo accrescente-se : 
« E', porém, permittida a venda de metade das 

terras a colonos que as venham cultivar, sendo o 
producto liquido da alienação empregado em apóli- 
ces da divida publica fundada do Império, as quaes, 
inscriptas como inalienáveis no grande livro, farão 
parto do patrimomo de Suas Altezas » 

O art. 2o substitua-se pelo seguinte : 
« Art. 2.° As ditas terras serão medidas e tomba- 

das á custa do tbesouro publico ; e á custa de Suas 
Altezas as medições das subdivisões para a venda, e- 
neste caso empregado em apólices o producto 
liquido » 

Fica para este fim concedido an governo um cre- 
dito de 'Aõ.^OOOjJOOO. 

O artigo additivo da camara dosdeputados passa a 
ser art, 3o. 

Faço do senado, em 23 de Agosto de 1870. — Fis- 
condê de Sapucahy.—Anlonio Rodrigues Fernandes 
Braga. » 

« Emendas approvadas pelo Senado á proposição 
do poder executivo reduzida aprojecto de lei e emen- 
dada pela camara dos deputados estabelecendo para 
Sua Alteza a Sra. 1). Leopoldina e seu augusto es- 
poso um patrimônio em terras nos termos do res- 
pectivo contrato matrimonial : 

Ao final do art. Io accrescente-se; 
« E' porém permittida a venda do metade das 

terras a colonos que as venham cultivar, sendo o 
producto liquido da alienação empregado em apóli- 
ces da divida publica fundada do Império,'as quaes 
inscriptas no grande livro, farão parte do patri 
monio de Suas Altezas.» 

O art. 2o substitua-se pelo seguinte : 
« Art. 2.° As ditas terras serão medidas e tom- 

badas á custa do tbesouro publico; e á custa de Suas 
Altezas as medições das subdivisões para a venda 
e neste caso empregado em apólices o producto li- 
quido.» 

Fica para este fim concedido ao governo o cre- 
dito do 35;000j!000. 

O artigo additivo da camara dos dçputados passa 
a ser art. 4o. 

Paço do senado, 23 deAgosto do 1810. —Visconde 
de Sapucahy . — Antonio Rodrigues Fernandes 
Braga » 

Submeltidas á votação foram successivamente ap- 
provadas e reraettidas a camara dos Srs. deputados. 

ORDEM DO DIA. 

ATLAS DO IMPÉRIO DO BRASIL. 

Entrou em 3" discussão a proposição da camara 
dos Srs. deputados fazendo extensivos a obra Atlas 
do Império do Brasil do Dr. Cândido Mendes de Al- 
meida, os favores que menciona. 

O Sr. Cunlia Figueiredo:—A dis- 
cussão que houve a respeito desta proposição me 
anima a submetter á consideração do senado uma 
emenda augmentando a quantia destinada para 
prêmio desta obra. 

O senado observou que a nobre commissão de 
instrucção publica mostrou-se benevolente, entendeu 
raesmo*que a obra tinha custado na sua primeira 
impressão uma quantia avultada. O nobre presi- 
dente do conselho não se mostrou infenso a qual- 
quer favor que se quizesse conceder mais ao autor 
do Atlas, portanto confio que o senado não deixará 
de votar pela emenda que vou offerecer e não direi 
mais nada. 

Fui lida, apoiada e posta em discussão a seguinte 
emenda : 

« Em logar de dez contos, diga-se «vinte contos.» 
S. II.—Cunha Figueiredo. » 

Posta a votos a emenda da commissão foi regei- 
tada. 

Posta igualmente a votos a sub-emenda foi appro- 
vada. 

Fui approvada a proposição com a sub-emenda e 
rernettida á commissão de redacção. 

MATRICULA DE ESTUDANTES. 
Seguiu-se a 2a discussão da proposição da mesma 

camara, com o parecer da commissão de instrucção 
publica, concedendo dispensa a diversos estu- 
dantes. 

O Sr. presidente;—O parecer da commissão é 
relativo a 17 ou 19 estudantes. A commissão julga 
que á excepção de um todos os outros não estão no 
caso de ser altcndiJos ; o único que a commissão 
considera no ciso de ser attendido é João Pires Fari- 
nhaFilho,que pede dispensa para ser admittido a exa- 
me do Io e 2» annos medico a que tem assistido como 
ouvinte, depois de feito o de preparatório que lhe 
falta. Como a proposição contém muitos paragra- 
phos, era um dos quaes está comprehendido este es- 
tudante, entendo que ella so deve pôr a votos por 
parles. Sinto que o senado' consuma tanto tempo 
nestas questões, porém não ha remedio,' emquanto 
não nos convencermos de que mão devemos tratar 
dellas, deixando livre e igual para todos a acção 
da lei. 

Posto a votos o art. 1.° com designação dos con- 
cessionários foi approvado quanto aos seguintes: 
João Pires Farinha Filho, Manoel Jeronymo Guedes 
Alcoforado e Joaquim Antonio Ferreira do As- 
sumpção; e regeilado quanto aos outros. 

Sendo approvado o art. 2.° passou a proposição 
com as emendas para a 3a discussão. 

ABASTECIMENTO DA AGUA. 
Achando se na sala immediata o Sr. ministro da 

agricultura, foram sorteados para a deputaçáo que 
o devia receber os Srs. Antão, F. Octaviano e barão 
do Rio Grande, e sendo introduzido no salão com 
as formalidades do estylo tomou assento á direifa- 
do Sr. presidente. 

Continuou a 2a discussão do art. 1° do projecto 
da mesma camara, abrindo ao governo um credito» 
para despezas cora o abastecimento d'ãgua á ca- 
pital do império. 

O Sr. Diogo Velho (ministro da agricultura}-. 
acudindo ao chamado do nobre senador que hontem 
occupou a tribuna em ultimo logar, vem dar a S. Ex. 
as informações de que precisa a respeito da proposta 
que se discute. 

O nobre senador dividiu suas considerações em 
duas partes: primeiro, quanto ao credito pedido, a 
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depois, pelo que respeita ao meio proposto para a 
desapropriação dos terrenos onde existem os manan- 
ciaes das aguas necessárias para o augmento do 
abastecimento desta cidade. 

Entendendo o nobre senador que o governo ape- 
nas pretende meios de mandar fazer os estudos 
technicos, achou que 1,000:000$ era quantia dema- 
siada, o que o levou a considerar apropostacapcicsa. 

Na exposição de motivos que precedeu a apre- 
sentação da proposta, está com alguma clareza des- 
envolvido o pensamento do governo; abi se diz que, 
não havendo base para a solução definitiva desta 
questão, cumpria continuar e completar os estudos 
qüe devera habilitar o governo para dar aquella so- 
lução; mas que, sendo da maior urgência acudir de 
prompto aos reclamos da população por causa da 
falta d'agua que sente, podia-se também quqntias 
para medidas que hão de m norar ranito es-a falta 
e permittir que se possa convenientemente decidir 
por uma vez a questão. Não é, portanto, capciosa a 
proposta ; bem claramente explica que o governo 
tem em vista esses dous fins. 

Já hontem deu a razão porque não juntou á pro- 
posta uma demonstração minuciosa das despezas 
para que o governo pede meios; mas também obser- 
vou que forneceu á commissão documento que lhe 
permittiu entrar nesse conhecimento. 

E' certo que o actual director das obras publicas 
indicou no seu relatório somma inferior á que a 
proposta pede paia as obras que lhe pareciam in- 
dispensáveis e mais urgentes; cumpre, porém, não 
esquecer, e já o fez ver ao senado, que o augmento 
notado provém da maior extensão que o mesmo di- 
rector entendeu depois dever dar As obras empre- 
hendidas, e porque os proprietários das aguas exi- 
gem hoje maior preço do que o calculado ha mais 
tempo pelos engènhèiros. 

Foi por estas razões que o governo entendeu con- 
veniente pedir ao corpo legislativo que lhe propor- 
cionasse meios um pouco mais amrlos do acud.r de 
prompto a um serviço da natureza deste. 

Notou o nobre se°nador que, pretendendo o go- 
verno mandar proceder a estudos que talvez levem 
dous, quatro ou seis annos,' concordou em reducções 
tão notáveis como as que foram feitas pela out. ama- 
inara na verba de obras publicas, no orçamento que 
foi trazido agora ao senado. Essa reduêçào foi de- 
vida á crença em que está o governo de que, era 
vista da necessidade indeclinável de tomar de 
prompto meúid is que minorem os soffrimentos da 
população, que sente falta d'agua, as camaras não 
deixariam de approvai o credito pedido; e então, 
habilitado o governo por essa maneira para acudir 
a tão imperiosa necessidade publica, entendeu que 
sem peida do serviço podia fazer-se a reducçào na 
verba de obras publicas. » 

Observou o nobre senador que nesta questão ha- 
via dous pontos pãncipaes; o Io, relativo aos estu- 
dos technicos; o 2o, quanto ao modo de execução 
das obras e do serviço; e, concordando na compe~ 
tencia dos proíissionaes em engenharia para conhe- 
cerem do Io ponto, estranhou que o governo sub- 
mettesse o exame do 2o á consulta da commissão de 
engenheiros, porque isso é attribuição exclusiva do 
governo. 

Tratando-se de uma questão tão grave, entendeu 
o orador que não era ocioso ouvir a opinião dos pro- 
íissionaes sobre o modo de realisar-se o serviço; de 

certo que é attribuição exclusiva do governo esco- 
lher esse modo; mas ella em nada fica prejudicada 
por ouvir-se o juizo de pessoas competentes; foi um 
conselho, um subsidio mais que o governo foi pro- 
curar, e que, não podendo fazer nenhum mal, pôde 
ser de muita utilidade para a solução da questão. 

Mas a controvérsia sobre esle ponto nada adianta, 
porque o governo ainda não esta habilitado para to- 
mai uma resolução que decida a questão. 

Pareceu ao nobre senador que seria mais conve- 
niente ter-se preferido uma commissão mais nume- 
rosa, embora custrsse mais alguma despeza e tivesse 
até de ir aos paizes estrangeiros buscar informa- 
ções seguras; mas pede permissão para observar a 
§. Ex. que o governo não está tiatauto de estudos 
technicos das obras definitivas; tudo quanto tem 
feito é para acudir de prompto aos reclamos impe- 
riosos deste ramo de serviço. 
- Se o governo quizer definitivamente mandar fazer 
as obras e o serviço por administração, é claro que 
previamente se terá de proceder aos estudos techni- 
cos para isso necessários ; más, se entender que as 
obras e o serviço devem ser incumbidos a uma dm- 
preza, então por conta desta correrão as despezas 
com semelhantes estudos. 

Passando á segunda parte das observações do no- 
bre senador, tratará do que disse S. Ex.°a respeito 
do processo do desapropriação. 

Conformo o proposta, tem esse processo do ser re- 
gido pelo regulamento de 1855, que o nobre sena- 
dor considera violento e arma perigosa nas mãos 
ds governo. 

Decerto que esse reguEmento e mais efficaz para a 
desapropriação do que a lei de 1815; mas nem por isso 
deixa de oíTere er correctivo a abusos. O processo de 
desapropriação é mais rápido; entretanto garante aos 
proprietários o respeito a seus direitos, e estabelece 
regras de que não podem affastar-se os peritos para a ■ 
avaliação. Tanto é assim, que até hoje,não teem ha- 
vido abusos na execução desse regulamento, o a 
prova é que não tem havido reclamações contra 
elle. Corta, sem duvida, as protelações; mas não é 
instrumento de violências, o o povo não se queixa 
delle. 

O nobre senador disse qua o governo tende sempre 
a abusar destas disposições; mas o governo não tem 
interesse nestas questões, se não que triuraphe o 
bom direito; o maio proposto, pois, é regular e está 
sanccionado pela pratica, que não tem levantado cla- 
mores. 

Cnamou o nobre senador a attençâo do governo 
para o procedimento da commissão nomeada ultima- 
mente e incumbida de acudir cora urgência ao ser- 
viço da distribuição e abastecimento das aguas nesta 
capital. Fallou S. Ex. de abusos praticados por essa 
commissão, ou em seu nome ; entretanto ainda não 
chegou ao goxerno, pelos canaes competentes, 
nenhuma queixa contra actos da commissão. 

Viu nos jornaes algumas queixas, e immediata- 
mente recommendou á commissão que a tal respeito 
informasse; aguarda essas informações para resolver 
como fòr de justiça e tomar as providencias devidas. 

Lè as instrucções que deu á commissão, e que 
foram publicadas pela imprensa; deste documento 
se vê que o governo procurou revestir de todo res- 
peito o direito de propriedade. 

Lê também a resposta que deu a um officio em 
quo a commissão participou algumas providencias 
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que tomara, o que o governo approvou, e observa 
que essa resposta conclue comas seguintes palavras: 

« Declaro que ficam approvadas as medidas lem- 
bradas, cumprindo que no desempenho do si rviço 
de que ,se acha encarregada, se haja a commissão 
com o maior cuidado em não ofiejider a propriedade 
particuhr, e traga ao conhecimento deste ministe io 
todas as duvidas que surgirem antes de emprchep- 
dor-se qualquer trabalho. » 

Quanto ás docas da Bahia, declara ao nobre se- 
nador que, nada está ainda resolvido. Não se tem 
aberto concurso; ha lei queautorisa o governo para 
cojatratar essas obras nas províncias, os proponentes 
vão apresentando suas condições, o governo as re- 
cebe e estuda para atinai resolver como for mais 
rnnvpnipntp 

O ■ íSoiiza Franco:— Não estava na 
casa, Sr. presidente,quando se poz em discussão esta 
matéria, porque incommodos de saúde inhibera-me 
de vir sempre á abertura da sessão; se estivesse, eu 
daria, a exemplo do que fez o meu honrado amigo, 
senador pelas Alagoas, os motivos porque assignei 
com restricção o parecer da .coramisião que se 
discute. 

Assignei simplesmente coro restricção, porque 
seria preciso tomar mais algum témpo para dar um 
v.oto em separado desenvolvido, que além de con- 
trastar cora a mágida urgência da discussão do c 
rédito, não me deixava esperança de que esse meu 
voto em separado podesse influir no espirito da 
maioria da ccmmissào. 

As rarões da minha restricção spo doas, ou são 
dons os motivos poderosos que tenho para a restric- 
ção qub puz .ao parecer da comm ssão. ,0 primeiro 
motivo consiste na incompetência que descubro nq 
gpverno para executar este serviço ; o segundo mo- 
tivo versa sobre o modo irregular porque este ser- 
viço temsido e continua a ser feito. 

Ncnliuma palavra se disso ainda sobre a incom- 
pòtericia com que o ministenõ se .tem apoderado 

estudos, mo parece,que não é sustentável por'me 
eu poderei mpstrar ao senado qije.ba estudos suffi- 
qientes, para qup.sepodesse ter tomado providencias 
pm témpo, não cjfuxando para a ultima hora vir 
pedir' o credito aflm qé .satisfazer um serviço que e 
do tanta urgcpcia. 

Senhores, trata-se do abastecimento d'agua ao 
municioio da Côrte, deste município, que é, como 
qualquer dos outros' do Império, uma corporação 
com direitos e attribuiçôes espcciaes. Estes direitos 
não sâonovos; a constituição do Império dispunha já 
no art. 167: « Em Iodas as cidades e viüas ora exis- 
tentes,' e nas mais que para o futuro se crearem, ha- 
verá camaras, ás quaes compete o governo econô- 
mico e municipal dos mesmas cidades c villas, »— 
E' principio constitucional esto que declara, que O 
governo economico e municipal compele exclusi- 
vamente ás camaras municipaes. 

O que diz a constituição do Império foi desenvol- 
vido na lei do Io de Outubro dé 1828, lei orgânica 
das camaras, que desde então não podia ser revo- 
gada por lei ordinária, nesta parte em que não c 
senão a repetição do principio constitucional. 

Essa lei do 1828, no seu art. 66, explica o que c o 
governo economico e muniBipal. Este art. diz: 
« As camaras terão a seu cargo tudo quanto diz res- 

peito á policia e economia das povoaçôes do seu 
termo, pelo que tomarão deliberações" e proverão 
por suas posturas sobre os pontos seguintes: §1,° 
fontes, aqueduetos, chafarizes, joços, tanques « 
quaesquer outras construcções em beneficio com- 
mura dos habitantes,ou para' decoro e ornamento das 
povoaçôes. » Ficou, pois, declarado nesta lei orgâ- 
nica, que faz pane do governo economif o e muni- 
cipal abastecer d'agua os habitantes dos muni- 
cípios. 

Este serviço era feito sob a inspecção do governo 
geral, porquê então o g' verno geral tinha a ihspec- 
de todos os serviços geraes, provinciaes e munici- 
paes. Dos serviços"provinciaes mal ainda se fadava, 
e a primeira idóa de serviços provinciaes appareceu 
na lei de 29 de Agosto de 1828, tratando da con- 
strucção das obras em todo o Império. Veio depois 
o acto addicii nal que separou completamente os 
serviços provinciaes e municipaes dos geraes. A 
foiça do acto addicional neste ponto consiste em 
que os serviços municipaes ficaram subordinados em 
parte á decisão das assembléas provinciaes, mas 
completamente separados da acção do governo geral. 

Appareceu uma duvida, e devia apparemr; o mes- 
mo acto adaicional declarou que o município da 
Còrle não ficava subordinado á asserabléa provincial; 
separou o município complefameme da piovincia 
e chamou-o municipio neutro.' A questão Tésolveu- 
se logo desta maneira; « Para o municipio da Côrte 
a sua assembléa provincial é a assembléa ger 1,'e 
seu presidente nestes actos o ministro e secretário 
de Estado dos negócios do Império.» 

Neste sentido foram promulgadas as leis do orça- 
mento municipal, ao principio confundidas no orça- 
mento geral, o depois separado. 

Mas veio o anuo de 1840 em que o acto addicional 
foi mutilado pela lei de reforma de 12de Maio do 1840. 

Um Sn. ^enadou:—Lei do interpretação. 

0 Sr. Souza Franco: —Alguns lhe chamam de 
interpretação, mas eu lhe consérvaréi o nome cíeléi 
do reforma do acto addicional,' qiie em verdade foi 
ruformadoe não iniejrprétadoi {Apoiadi:s)í 

Neste mesmo anno a lei de 26 de Maio,lei do orca 
monto geral, no seu artigo 2*3 declarou, sem almim 
respeito ao acto addicional, hera á cònstitüicãb "atib 
a cantara da capital do Império proporão <éu orca 
mento ao governo e se executará o que determinar 
0 governo faça-lhe elle, ou não, e^nda Tradu- 
zida esta disposição em palavras claras, auer dizer- 
« o governo equem faz o orçamento Ca camara n, : 
n.cipal do município neutro; o governo fica sendo 
para a camara municipal a sua assombtóá provif," 

1 aDdicando este direito a assembléa'legislativa >. 
Até certo .tempo a boa inlelligencia entre a ca- 

.mara mumcipal e o governo, o respeito mutuo das 
ailubuiçoes reciprqcas, fez bom qiio as propostas do 
orçamento apresentados pela camara fossem uuasi 
sempre approvadas, de sorte que' se podia dizer ouo 
o orçamento era da camara; más depois não-alte- 
rou-se e ja está em estylo que, em virtude dessa lei, 
pôde o governo ordenar ã camàia que taes e íaes 

■serviços sao necessários, què"tãés outfos o nâo^o 
que alguns estão mal attendidós, do modo'que á ca- 
mara desta cidade'perdeu'0 governo économiro do 
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Assim teora corrido as cousas; mas note bem o 
senado quo ainJa es!a mesma lei qne confere ao 
governo o direito de f zer o orçamento da camara, 
não lhe deu, nem lei nenhuma, °o ' ireito de se en- 
carregar de rnamiar fazer as obr^s. Vera a proposta do 
orçamento da camara, o governo autorisa o serviço, 
a camara é quem o manda executar. São serviços 
economicos, dos quaes era outro tempo se poderia 
dizer: «a camara os propunha, o governo autonsava, 
o a camara era quem os f ^zia executar. » 

Agora não: muitos desses setviço.s o governo é 
quem os manda executar. 

Ora, abastecer d' agua a capital do Impem é fora 
de querião serviço de economia municipal. Mi istros 
que duram pouco tempo, que vindo das províncias 
longínquas fazem passagem pela Côrte e não toem 
deha conhecimento nenhum, que não sendo cempe- 
tentes pela constituição, lambem não podem ser 
compete ale.; pelos seus conhecimentos para tomar 
a preced ncia sobre vereadores, tirados do seio dos 
habitantes do municipio e pois mais habilitados p ra 
conhecerem que a falti J'agua em til dislricto é 
maior que em td outro; qua as ; guas de taes ma- 
nanciaes são mais couveni nles para serem dirigidas 
para este ou aquelle districto: em resumo, os co- 
nhecimentos cspeciaes dos ver ..dores devem-se 
suupor muito superiores nestas questões locaes aos 
conheciment-.s ce ministros que passam rau.tas ve- 
zes pela re artição sem deixar nenhum testemu- 
nhe de serviço importante que faç ira ao Estado. 

Não enlr rei na questão, como ó que a cornara e 
governo reciprocam nte se entendem; uma para 
deixar s . espoliar do suas aUribuições, e o o .lro 
para anancal-as sem limitação al eu ma e sem reclo- 
mação da camara municipal. Deixo esta parte ao mi- 
nistério e vere dores que se devem conhecer reci- 
piocameote melhor do que eu os conheço. Trato do 
priti i-pio, e por eEe o abastecimento0d'agun é da 
attr.buição exclusiva da camara. E tanto mais deve 
ella se è'tcarri'gar_ do serviço, quanto ell i tem pes- 
soal numeroso de braprenidos e lio e até quatro en- 
genheiros, em logur de dons. E a proposito do en- 
genheiros da camara, perguntarei se nao está mais 
em vigor o arl. 6° ^ Io do decreto, aliás tão moderno, 
de 31 de Dezembro de 1863, que determina que a 
creação do empregados para a camara muni ipalde- 
pen - e de acto legisla ivo ? O publico está a espera 
de vòr a decisão jue o pruprio Sr. ministro,que refe 
rendou esse decret., dá a crea :ào desses emprega- 
dos pela camara. que não foi feita, segundo a letra 
do decreto, por acto da assembléa geral legislativa. 

E perguntarei ao proprio Sr. ministro: quando 
vejo a incompetência do ministério para se incumbir 
deste serviço dasaguas; quando vejoque nem ao monos 
as propostas partem da camara municipal, que ella 
soja ouvida, que se lhe peça inforgnações, que ella 
appareça neste serviço cora sua especialidade; quan- 
do vejo°a constituição violada em toda sua extensão; 
a constituição, o acto addicrional e a lei organica 
das camaras todas desprezadas, posso eu votar por 
este credito para um serviço que vae ser feito in- 
constitucionalmente? 

Eu conheço a necessidade de melhor abastecer a 
cidadè do Rio de Janeiro com agua, e cedo a esta 
necessidade; mas estou eu autorisado para votar 
contra disposições de lei organica e contra a consti- 
tuição do Império quando o ministro diz: « peço 
este dinheiro para ir fazer o serviço, » e a consti- 

AGOSTO DE 1870 

tuição me diz: « Este serviço não é da competência 
do ministério, porém da camara municipal!? » 

E noto ainda outra ciicumstancia ; a ramara mu- 
ni ipal do Rio de Janeiio tem o ministro e secre- 
tario de Estado dos negocios do Império como com- 
petente para os actos que nas províncias pe. lencem 
aos piesidentes: no, entretanto, apparece o ministro 
das obras publicas tom ndo a si este serv ço de obras 
qne são publicas, mas são publicas es,;eciaes da ca- 
mara, e quando muito podei iarri ser publicas espe- 
ciaes do ministério do Império. 

Ora, vê V Ex. qne com tudo meu espirito governis- 
ta, cora minhas disposições de não me oppõr ao que 
seja necessário ao serviço publico, não posso todavia 
vi tar por est;- proposta, Não posso votar qiuindo 
vej i que desta maneira não temos constituição nem 
acto ad ncional e nem leis que se execuiem. Esta- 
mos em pleno governo absoluto; e deixi ao nobre 
ministro a t.rfa do convencer-me de que devo votar 
contra a constituição do Império, acto addicional e 
leis existentes. 

Este é o primeiro dos motivos de minha obser- 
vação iu reslrxção. Vamos ao segundo motivo. 

áenhoros, não admitto qiie o Sr. m.rastro venha 
dizer e se tenha repelido nesta casa, e S. Ex. o re- 
petiu hoje « Nà; temos estudos techni os fritos; 
daqui a,seis annos, quando os esludns estiverem fei- 
tos, resolvere ' os as questões», Quaes que-tões? 
Creio que S Ex. se refere á preferencia a dar ao 
serviço oor administração, ou ao sei viço por em- 
preza' particular. Esta questão está n selvida ahnvo: 
toda a obra on serviço que se pode azer por empreza 
pai t.colar deve ser-lhe curamettida porque esta exe- 
cuia de ordinário as obras, os serviços, mel mr do 
quo (i governo () governo é o peior adrain sliador 
de obras, o peior dos emprozarios de qualquer ser- 
viço Este é o ; rincipio. 

A questão nao esti na preferencia; está em outra 
parte; a questão e-tá neste ponto, Sr. ministro: 
ainda não so apicseraaram emprezas taes quo o go- 
verno i ntondesse dever confiar-lhes o serviço impor- 
tante do abaste iramito d'agua á população'deste 
grande munir pio. ... vou dizendo sempre o governo 
por que elle lomnu a si ha annos este serv ço, e não 
tem querido confiai o á camara muni ir.al da Cõrte. 

Quanti a estudos, temnl-os muitissimos. Temos 
todos písos tr brih isdasemprezns que se tecm apre- 
sentado, demo isirando a quantidade. d'agua que é 
preciso a cada habitante; onde a iriam buscar; onde 
estão os mananci.ies, ea quantidade dè 1 tros d'agua 
que pódem fornecer; e quaes os meios de conduzir 
essas aguas, de as can Tisar. Temos lambem os estu- 
dos de muitrs dos engenheiros a serviço do governo 
na administrarão das obras publicas. 

O que não tmnus ésoguimento e coordenação nes- 
ses estudos; chama-se um engenheiro, dá seu pare- 
cer: apresenta-se uma empreza a fazeruma proposta, 
vão os papeis para a-secretaria, lança se paia um 
laoo com decisão para a empreza ou sem ella, o 
esquece se o estudo destas e daquellas. Não ha na 
secretaria empregados que coordenem os estudos e 
conservem as tradicções. Houve ura tempo em que 
teve a secretaria um empregado engenheiro, uma 
especialidade; hoje não tem mais o empregado es- 
pecial necessário, Não se assenta em certos princí- 
pios, não se colhem as observações que pareçam 
servir, de modo que fiquem lixadas para deilas par- 
tirem as outras. 

t 
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Cada novo ministro pondo em duvida todas as 
observações anteriores, talvez porque as ignora, per- 
gunta dê no 'o: « Quantos litros d'agaa são precisos 
para cada h íbitanto.desta cidado? Quaes são os ma- 
nanciaes aproveitados? Quantos litros d'agua forne- 
cem om tempo d'aguas o no de seccas? Quanto po- 
dem forneceros que são possíveis encanar o aprovei- 
tar? » Os engenheiros pípco tem a esto los e dão as 
informações; são, porém, estas postas do lado desde 
que vem o tempo de chuvas, o no annp seguinte ou- 
tro ministro faz de novo iguaes perguntas: r pe- 
tem-se ^s informações, que a seu termo são também 
lançadas para o la^lo. No entretanto diz-se « Não ha 
estudos.» (Apoiauos). 

OSa. F. Ocrwivvo: —Isso ó verdade, não ha 
tradicção nenhuma de serviço. 

O Sn Souzv Franco;—O- membros da secção do 
cons' lho do tístido da .igricultora e do Império não 
são espocialinanes nestas m terias, não obstante que 
pôde se dizer delli>s que são consultados de omni re 
sciHU el qnibvsdnm Aí s. Mas 'mando se tem tra- 
tado da questão, tem olles ( onsultado de modo que 
e serviço e-tai ia melhorado, se houvesse attençâo 
aos seus jucecores. 

Até certo tempo me convenci de que os manan- 
ciaes a roveilados forneceriam ag a -ufficiente para 
o abastecimento desm cid d , salvo aq.ielles casos de 
socci extraordinária para qu ■ não ó possível ter for- 
necimento sulfic.ento. Fu me persuadi, e me per- 
suado ainda lioje, de que, se fo^o regular o serviço 
da conservação o reparo da canilisaeàp e da distri- 
buição das aguas, mis não haviamesde ter tido faltas 
tão roneti la» e so isiveis d'agua. 

Senhor S, t irei um i'X"mplo: uma estrada de 
forro n o e n tempo marcado para reparos, concer- 
tos o su^stilinçõ 's do trilhos, eto. Fm uma estrada 
ilo ferro bom diri iida, cad i dii os seus vigias c em- 
prega los especiaes porcon em os trilhos, batem as 
rodas da» locomotivas o dos cirros com ferro so- 
nanle. examinun o miquini»mo, e cada dia ó uma 
locomotiva quo se vae mostrando fraca substituída 
por outra; uma roda que parece ler estrago, repara- 
so; um trillm que so torn estragado para o serviço, 
tjimbcm é mudado Assim a estrada está sempre em 
reparo, sempre om concerto, e sempre nova e era 
estado de serviço satis^ctorio. 

Qilan Io digo isto não me refiro á estrada de Pe- 
dro 11; esta estiada ó uma excepçào ás regras do 
boa dire-ção. Já a percorri cm pequena parte, e a 
todo momento com o receio de ter as Costellas que- 
bradas com solavancos, e saltos mortabs dos carros. 
Nell i não ha do certo exames diários e reparos a 
tom 0. 

So no serviço das aguas se fizesse o quo se faz nas 
estradas de ferro bem dirigidas; se todos, os dias so 
visse que taos canos ost ivam amontoando detritos, 
que começam por corromper as aguas, pre udicando 
a saúde publica o depois entupindo-os arrebentam; 

, se o serviço fosse vigiado, eem tempo previnidos os 
estragos para quo não chegissera ao extremo, é de 
crer que a agua não faltaria. 

Por vezes tenho sido informado, não sei se com 
inteira verdade, que, tendo arrebentado ou se furado 
parte dos canos da canalisaçào das aguas, por cima 
do morro de Santa Thereza, alguns moradores visi- 
nhos se viram de um dia para outro com magní- 
ficas fontes d'agiia de jorro dentro do seus terrenos;" 

sem saberem donde vinham. Eram fontes creadas 
pelas aguas que devendo forneceros chafarizes se 
tsperdiçavam no trajecto. 

Mas, a cidade do Uío de Janeiro é uma grando 
cidade que cresce, a vista dhdlios, não obstante 
dizer a ultima estatística quo ella diminuo cm po- 
pulação ... 

O Sr. Figueira de Mello : — Não disso tal. 

O Sr. Souza Franco:—A estatística do Sr. mi- 
nistro do Império, ou de seus agentes, diz que tem 
metaiic da população que muitos lho calculavam. 

O Sr. Figueira de Mello:—Qual é a anterior 
que houve que seja satisLctoria ? 

O Sr. Souza Franco:—E agora lioure estatís- 
tica? 

0 Sr. Figueira de Mello: — Houve. 

O Sr. Souza Franco: — Deixemos osta discussão 
para outra occasião; não desejo sauir do nu u pro- 
pósito. 

A cida le cresce, as aguas não podem sempre bas- 
tar; e o que disse o conselho do Estado quando con- 
sultou sobre quesitos do governo ou emprezas par- 
ticulares? 

Disse: a Comprem se os manam iaes que forem 
sendo ofTcrecidos ou que parecessem preciso«; o go- 
verno Compre-os, e irá usando dellesa proporção que 
fõr necessario,emquanto o serviçod s a uas não lôr 
emregite a alguma companh a parficular. » isto 
tem dito ha cinco, ha seis, ha oito annos, e eu creio 
que teria sido cautela muito proveitosa ao thesouu' 
se taes compras so tivessem feito então. Mesmo du- 
rante o ministério aclual, do mais de dous annos, 
tom havido tempo para se ter feito alguma cousa. 
Kesta-me, porém, sentimemo do estar convencido 
quo não so tem feito nada quo valha. 

Mas quaes eram as questões postas ao conselho 
de Estido? Não era so a admini-traçho n profe- 
rivel no^ serviço, das aguas ou so a empreza parti- 
cular. Era so as emprezas que se for, m apiosen- 
ti ndo eram convenie tos. Se a these fosse em 
absoluto, .eu não hesitaria um moment- en dar 
preferencia á empreza particular por companhia. 

Tenho lembrança de que por muitas vezes me 
decidi, pouco mais ou menos neste sem do, com 
G>tas iüzõgs conjunctas ou. sopaicidas : a ornproza 
particular é em regra geral o meio de serviço mais 
vantajoso por melhor desempenhado; más quando 
se tiata do abaste dmonio d agua a populações nu- 
raerosas, o preciso ter companhia assás foi te. assás 
soivavel, cora aptidão tão conhecida, que do um 
dia para nutro não tenhamos de as ver failidas e o 
governo embaraçado no fornecimento das aguas, de 
reclamando a companhia indemnisações forçadas, 
a que a municipalidade ou o governo não teriam 
remedio senão sujeitar se, porque é como que pedido 
da bolsa ou vida. 

As emprezas que se apresentaram para fazer o> 
serviço eram algumas de confiança; entre outra? 
aquel a em que também figurava o nome do distinc- 
lo brasileiro o Sr. barão de Mauá. Porém essas em- 
prezas pela maior parte não admittiam concessões 
ou compensação suíBcientes pelo material de muito 
valor que so tem reunido para este serviço, e que 
não deve ser cedido á companhia preferida sem ne- 

, nhuma compensação em favor do publico, que tem 
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concorrido para as enormes despezas feitas com este 
serviço. 

Senhores, é objecto até de curiosidade a enorme 
despeza feita cora o serviço das aguas. Dir se-ha: 
« Estamos melhor, muito melhor do que anterior- 
mente. » Talvez, porém,á custa de quanto di .heiro? 
A repartição das aguas tem sido um sorveiouro dos 
dinheircs públicos, e o serviço não corresponde nem 
á metade da despeza que se tem feito com elle. 

Alas eu dizia « As companhias não querem fazer 
compensação sufíiciente: o governo ha de entregar- 
lhes todo oimmenso material adequrido e preparado 
para este serviço, sem compensação, nem em dinhei- 
ro, nem em condições que se costumam exigir, como 
fornecimento d'agua para os estabelecimentos pú- 
blicos, etc., etc.» 

Mas a grande questão que pesou sempre sobre 
mim nesta matéria é outra, é a seguinte : o povo do 
Rio de Janeiro está acostumado a ter agua de graça 
nos chafarizes, nas fontes, nas bicas ; paga a con- 
dução, mas a agua não se lhe vende; e as omprezas 
querem obrigar a todos os moradores a der agua era 
casa e a pagar certa quantia. Ha grande numero de 
pequenas casas que não precisam d'agua encanada 
porque gastam por dia apenas três ou quatro barris, 
é o eui anaraento não é admissível senão pataaquel- 
les que gastam 16, 20 ou mais barris ifagua; estes 
que o podem pagar e também a agua que gastem. 

Em quanto uma empreza bastante solid? que não 
vise a simples especulações, não se apresenta, o ser- 
viço por administração ha de continuar. As em- 
prezas não se formam para perder capitães, mas 
não são estes os serviços que se podem contratar 
senão com empreza qíie tendo em vista o juro ra- 
zoável de seus capitães, apresente garantias suíTi 
cientes de que fará serviço satisfactorio, e terá bicas 
livres em numero sufflciente para fornecer agua 
gratuita á pobreza que não tem meios para a pagar. 
É nem por isso deixará de fazer negoáo porque ó 
grande a vantagem de ter agua em casa, e o maior 
numero a quer ter e pagará. 

Não está em estudo a questão de empreza ou de 
administração. Esta continua por não se ter aqueTa 
apresentado com condições aceitáveis. A adminis- 
tração sempre mais ou menos irregular; sempr. sem 
procedimento seguido eaccorde; sem piecedentes, 
varia á proporção que um novo ministro entra para 
a repartição, porque o novo ministro, sabendo pouco 
ou nada do serviço, é levado a pôr tudo em duvida, 
a formar novo plano a pedir inform ições ab ovo. E 
para escusar-se do que ignora, diz que não ha estu- 
dos, que é preciso proceder a elles; dê-nos o paiz 
o dinheiro, e em cinco ou seis annos teremos estu- 
dos completos! 

Esta questão não é daquellas ^m que.p adrainis- 
-tracão deva mostrar-se partidária, deva regeitar a ex- 
periência, e arrogar-se o poder. A agua se ha de for- 
necer, de necessidade ao,povo. .Mas seja a adminis- 
tração municipal, como quer a constituição, o não 
como quer hoje o governo como apraz aos nossos 
dominadores que governam nosso paiz escravisado 
(apoiado) deixe-se a indolência dos últimos tempos. 

' Estamos em pleno governo absoluto, sobre o que 
nao ha duvida; ha muitos que censuram que a consti- 
tuição vá sendo rasgada dia por dia. Desde que en- 
trei na camara dos deputados eu o tenho repetido 
senão todos os annos ao menos em quasi todas as 
sessões. Hoje está completo o trabalho, e não restam 

senão alguns retoques que se vão fazendo, sendo um 
delles esse projecto de conscripção que peço a Deus 
que me dè saúde para examinal-n em todas as suas 
partes e mostrar que não ha lembrança mais fatal 
ao engrandecimento de um paiz, ao seu desenvolvi- 
mento do que esse ominoso projecto. {Apoiados.) 

Emquanto subsiste o systema de abastecimento 
das aguas por administração, esia deve fazer al- 
guma cousa; devia ter comprado mananciaese dado 
andamento aos trabalhos ordinários, e não vir dizer 
ao senado: « Não temos estudos, não sabem s ,o quo 
fazer; mas dae-nos dinheiro e iremos estudar os 
meios para abastecer agua ao povo.» 1 Pois já não 
está organisado este serviço do fornecimento da 
agua' No que precise reformas ou melhor.mentos 
parciaes está o governo autorisado e habilitado para 
o fazer. 
- Proceda por um lado á compra dos mananciaes; 
aproveito os mais proximos de pieferencia aos mais 
longínquos, ambos, se estes forem indispens-veis 
(o que aliás não crei urgente) porque possam pres- 
tar muito maior quantidade d^gua. Para tudo isso 
está o governo ha nlita o, e não diga que não mm 
informações porque as tem bastantes. S. Ex. o Sr. 
ministro pode não as ter cora os trabalhos da sessão, 
porque entrou com ella; sua secretana pôde não 
as ter estudado para lh'as subministrar. E se S. Ex. 
me disser que sua secretaria não as tem o não as 
fornece, eu não me darei por admirado. 

S. Ex. o que pedeé dinheiro: sem contestar-lhe 
que o precise, o que acredito é que emquanto não se 
trata de mudança ra :ical de systema, as som mas 
votadas deviam ter sido sufficientes para os reparos 
ordinários e para se ir fazendo esse augmento de ca- 
nalisação que se se tivesse feito em tempo, gradual- 
mente, á proporção que rs necessidades o recla- 
mavam, estaria já muito adiantada a obra do melhor 
desempenho deste serviço de primeira necessidade. 

Mas o governo dormo durante mezes e acorda nos 
dias e falta d'agua em tempo em que ella é espe- 
rada e periódica, para dizer: « Não lemos agua, 
não sabemos os meios de a.supprir; dê-me a as-em- 
bléa geral o dinheiro, que mandaioi estudar a ques- 
tão. » De fôrma quo pede estudos quando não ha- 
verá mais tempo para fazei os e que lhe votemos 
dinheiro, para empregar como confessa elle mesmo 
não saber! 

Ha alguns pontos que é preciso continuar a estu- 
dal-os; todas as questões são assim; cada anno os 
diversos serviços podem melhorar, mas ha esmdos 
sufücientes para que a administração podesse ter 
melhor abastecido a cidade com agua, sem neces- 
sidade de mais dinheiro e de tanto barulho. 

Eu noto uma anomaria no orçamento : a agua ó 
uma das necessidades primarias da vida; todos os 
serviços chamados de primeira necessidade teera 
abertura de créditos, as aguas não o tem; porquê? 
Porque este serviço está envolvido com o das obras 
publicas, e ha, com razão, grande receio de aler- 
tura de credito para as obras publicas, que é um 
dos sorvedourosdos dinheiros públicos. Noemtarito, 
se o serviço das aguas estivesse separado, sé esti- 
vesse entregue ácaraaramunicipal, haveria abertura 
de credito para augmento de meios ora occasiões de 
secca e falta extraordinária d'agua. 

Eu creio que tocas as pastas pedem quantias com- 
pletas e dotam-se largamente : queio dizer enchem 

çada uma das verbas, de maneira que em muitas 
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resultam sobras, umas vezes porque naturalmente 
ha diminuição do pessoal; em outras dá-se prete- 
rição de serviços que não foram julgados urgentes; 
o que o governo por si mesmo faz para depois usar 
do arbítrio de empregar sobras de umas íias neces- 
sidades reaes ou faclicias de outras verbas. A con- 
veniência de-despezas com as secretarias de Estado 
que cada anno gastara mais, de auxilio ás emprezas 
de amigos á imprensa oíliciosa e.tc., tudo isto vae 
tornando necessárias verbas repletas, e transferen- 
cias do sobras. 

Ora, nessas sobras penso que encontraria a repar- 
tição das'obras publicas meios para ir fazendo as 
obras sem necessidade de mais este credito, visto 
quo não serão muitas quando o Sr. ministro da agri- 
cultura, agora nas obras publicas, porque é da ver- 
ba que se trata nos diz: «Hae-me mais dinheiro para 
mandar fazer estudos technioos, dae me mais di- 
nhero para mandar fazer algumas obras que ainda 
não estão estudadas. » E eu perguntar i a S. Ex., 
se acha em consciência, que eu que entendo que não 
ó elle que ,deve fazer essas obras; eu que entendo 
quo a matéria está estudada, e que uma administra- 
ção que diz que nada sabe, não é a mais própria para 
se lhe confiar dinheiro; que ou que entenda que re- 
gularmente se podia ir abastecendo d'agna a c^ pi- 
tai sem necessidade deste credito extraordin 'rio e 
que entendo também que este Serviço regularmente 
dirigido podia ter dado muito melhores resultados, 
e que este credito extemporâneo vae ser gasto mal, 
pos,so vot ir por elle ?... 

Ainda confiando muito no zelo do nobre ministro, 
enãu tendo dito uma palavra contia a fiscalisaçào de 
S. Ex., eu posso comiudo duvidar que S. Ex. com a 
sua profisQiencia aetual odereça garantia de poder 
evitar disperdicio nesses dinlíciros que vão cor.er 
por .tantas mãos. / 

S. Ex está vendo o quo acontece; terrenos, ou 
bemfeitorias pelas quaes se pedia 150:000)? pede-se 
300:000)?: passado o credito quem sabe o que se 
pedirá? Hão de dizer: «A repartição está agora bem 
dotada, tem muito dinheiro para gaslar com manan- 
ciaes d'agua; é tempo do engrossar a nossa qm la, » 
E'o perigo deste credito, extraordinário, é o perigo 
dos actos cesviados- do curso ordinário, accrescilos 
pela declaração quo não Ira estudos, desculpa que 
não escusa os Srs. ministros e que deixa pensar que 
não se sabe como gastar o dinheiro. Que de ambi- 
ções excitadas I 

Eu, portanto, em conclusão direi a S. Ex. que o 
meu voto não pode ser dado ao credito se não 
nestas duas condições: primeira de me convencer 
S. Ex, que este serviço pertence ao governo, confe- 
rido pela constituição e, leis que teem o direito de o 
conferir; segonda, que estando o esbulho da cainara 
municipal completo, não ha mais reclamação conlra 
elle; e então somos obrigados a for necer o dinheiro 
a quem chamou a si ura serviço que não lhe perten- 
cia ; quiz, pôde fazel-o e o fez. E carregue a carnara 
municipal com a responsabilidade de consentir na 
espoliação do suas attribuiçpes constitucionaes. 

Assim ó o serviço da viaçào : o governo fornece o 
dinheiro á camara para o calçamento de parallele- 
pipedos e esta submette se ao trabalho de o gaslar. 
Mas quando se trata de f.rcililar o transito publico, 
lançando trilhos nas ruas, e estradas, diz o governo: 
«Isto não ó da competência da camara, elle nada tem 
com este serviço economico do município,» e o go- 
verno, chamando a si esta questão, carrega com as 

odiosidades do patronato e nepotismo, e de tudo 
quanto por ahi se assoalha e eu não sei se é verdade 
ou não. 

Assim com as docas : passou a lei e entendeu-s« 
com razão que o serviço das docas era da compe- 
tência do ministério da fazenda, porque ellas teem 
por fim facilitar ao commercio de exportação o im- 
portação a entraaa e sabida das mercadoriü-s e sua 
fiel e segura guarda, durante o tempo em qne estão 
dentro do estabelecimento: dahi, maior flscnlisação 
dos direitos no interesse do thesouro. O thesouro o 
comorchendeu e o contrato das docas no Rio do Ja- 
neiro foi feito pelo ministério da fazenda; maç no 
dia seguinte disse-se: «liste serviço pertence ao mi- 
nistério das obras publicas. » forque? Porque se 
trata do obras? Pois não pertence ao thesotfio igual- 
mente dirigir a alfandega da Bahia e de Sar.tos « 
outras como a do Rio de Janeiro? O governo faz o 
que quer, esta é a verlade. 

Senhores, ao vêr as attribiíições do serviço pu- 
blico confundidas, ao ver que as leis não teem exe- 
cução na sua maior parte; que e.las se promulgam 
quasi que somente pura ficarem registiadas nos 
livros, executaiido-so nu di seguinto o contrario do 
qne ellas mandam, não posso deixar de cada vez 
firmar mo no meu haoituul espirito de opposição 
aos desmandos do governo e votar contra, salvas 
rarissimas excepções. Ne.-tas mesmas cumpre-me 
declarar que mo assalta sempre a idéa de que a 
execução ha de ser snphismada e violada a lei. 

Convença-me o Sr. ministro de que está autori- 
sado para tomar a si este serviço ecom mico mu- 
nicipal: convença-me oe que o pode man ar fazer 
satisfactoiio, havendo declarado que não está infur- 
mado; que não há cstiid.is, e eu votai ei de boa von- 
tade com S. Ex., porque não lenho o menor desejo 
de lhe ser desagradável. (Apoiados, muito bem, 
muito bem.) 

O Sn. Jobim i — Sr. presidente, direi culto 
pouco, porque estou incommodado, Ninguém ignora 
quanto ti m sofirido o povo do Rio do Jam iro por 
falta d'agua. Aqui se quiz explicar esta falia por 
lerem faltado as chuvas, o qup sem duvida é a causa 
principal, m s lambem se quiz "explicar a falia de 
chuvas pela destruição das matas; porém, isso é 
para mim duvidoso; temos aqui mesmo um facio que 
contradiz essa opinião. Ha 30 ou 40 antros toda esta 
várítea da província do Rio de Janeiro abaixo da 
serra, arhava-se mais ou menos cultivada, e as 
matas tinham sido dêstruidas, porque havia abi uma 
grande quantidade de engenhos; actualrnente a 
maior pai to destes engenhos tem desapparecido, e 
seus proprietários tnirisportai\"m-se paíd cima da 
serra, onne a cultura do café lhes dá maior inte- 
resse ecomo conseqüência desta mudança aquillo 
quo se observava dantes não so vo agora, ^islo1 é, a 
cultura ciue fazia com que a maior parte destes ter- 
renos abaixo dá serra estivessem roteados, transpor- 
tando-se para cirna da serra, tem feito com que lá 
se encontrem morros e morros que não teem quasi 
vegetal algum, ao mesmo tempo que em baixo da 
serra quasi tudo está em mato. 
v Pelas alturas do Arrosal vê-se uma porção de 
terras inteiramente nuas, que não produzem mais 
nada, porque á medida qne se destruíram ís metas de 
cima das montanhas, as chuvas foram lavando o 
humus vegetal e hoje só se vê um piçarro que não 

da quasi nada. E o que se observa em baixo e em 
ma da serra a respeito de chuvas? E' que ainda 
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este anno mesmn, ollas foram muito abundantes em 
cima da serra guando cá em baixo não cabia um 
pingo d'agua. O rio Parahyba quasi transbordou, e 
aqui nada de chuvas. Por conseqüência não me pa- 
rece que sejam tanto as vegctaes que fazem cora que 
as chuvas abundem ou deixem de abundar, outias 
•causas ainda desconhecidas creio que influem mais. 

Também em cima da serra ha lavradores que 
«fflrraam que, em (seus terrenos, destruídos os vege- 
taes, as fontes continuaram a dar a mesma quanti- 
dade d'ag!ia, o que prova que ollas não dependem 
só das matas para existir ou desapparecer. Todos 
nós sabemos que a terra é sujeita a movimento por 
Causa interna; ainda não ha muito tempo se senti- 
ram bem esses movimentos desde S. Paulo até lle- 
Zende, ou mais longe na provincia do Rio-do Ja- 
neiro; nestes casos c muito natural qne os vãos que 
con tém a agua no seio da terra destruam se em 
partes e appareçam era outras partes, de maneira 
que as fontes também des-ppareçam em uns loga- 
res e appaieçam em outros pela infiltração cas 
aguas, e a destruição de uns deposites, e fo°rraação 
de outros novos. 

Portanto, não ha razão para sft affirmar dogma- 
ticamente que a falta de vegetaes é a causa de não 
haver chuvas, porque ha circumstancias qne contra- 
dizem se nelh mte opinià . 

Quanto á falta d'agiia para o abastecimento desta 
cidade, estou persuadido que não é tamanha com se 
diz, e que as temos em grande, abundância mesmo 
na Tijuca. Aquella grande cascata que se perde 
qu si toda para o lado do mar, podia muito bem ser 
aproveitada p ,ra o lado de-cá. íàerá necessário fazer 
obras despendiosas-r ara isso: mas estou persuadido 
que se poderá tv zer para a cidade as aguas dessa 
grande cascata. Não sei se o governo tem isto era 
vista, mas o que é certo é que os moradores de Jaca- 
repaguá se admiram da grande quantidade d'agua 
que existe permanentemente naqnelle lugar, e que 
bem podia ter sido aproveitada ha méis tempo, 

Agora, quanto ao exame que se disse aqui ser ne- 
cessário fazer se essa analyse para conhecer se a 
natureza das aguas, aquellas que mais convém para 
'béber-se, eirei que o melhor meio de conhecer-se 
a bondade deli is, não é a analyse chimica, porque 
ha ou pode haver princípios nas aguas, que não se 
.possam conhecer pel i analyse. 

O inglezes.porexempio,entendem hoje que a causa 
principal da transmissão de certos princípios pesti- 
lenciaes, ó a dissrlução desses princípios na agna ; 
e uma opinião que não considero bem fundada, 
nem reconhecida .pir analyses; .mas pode ser que as 
aguas contenham certos princ-pios como o da febre 
amareUa, o da ôholera-morbus, seui que aliás se 
possa mostrar a sua existência, e assim a respeito de 
outros princípios, - sob.e tudo nas aguas raineraes. 

A princip-l maneira porque se.reconhece a bondade 
Das aguas depende dos nossos ^roprtos sentidos; 
assim a agua qne é cristallina,* inodora, que tem 
hnm gosto, que dissolve bem o sabão, que cosinha 
bem os fruetos leguminosos, como o feijão, as er- 
vilhas, etc... • 

O Sr. Zacarias:—Isso a esta hora dosTeijões... 
O Saí. Jobim: — . • • é agua potavêl; encerrando 

élla estas condições não ha que perguntar: e agua 
■'etcéllente. e essas condições podem ser examinadas 
^reconhecidas por qualquer .pessoa indepenaente- 
trtente de'analyses. 

Ha outra condição que também é indispensável, 
e que a nossa agua da Carioca não contém nem 
quasi todas as aguas de serra a contém, porque pão 
são senão agpas distilladas, qne caem do céo con- 
tendi) abumiancia de ar era dissolução, ar que a 
agua deslillada não contém, e por isso é insuppor- 
tavel ao paladar, e não se pôde beber. Mas nossa 
agua da Carioca não encerra um principio muito 
importante, que e um pouco de s,i ccramum, hy- 
drochlorato de soda qne entretanto não laz falta, 
porque esse sal entra nos nossos condimentos, e 
cl e è indispensável para a digestão, comtanto que 
não seja excessivo, p perceptível ao paladar. A sua 
ne 'essidade nas aguas ainda é mais urgente para os 
animaes que se alimentara de vogetae-; elles não 
vivem bem quando as ag ias que bebem não contém 
esse principio. 

E' a razao porque em cima da serra, em Minas e 
outros logares, o gado não pode viver sem se lhe 
-dar sal, pouco ou nada produz, cria defeitos que o 
fazem definhar e que não jtermittera a continuação 
da especie. Aos carnívoros já não acontece outro 
tanto, porque na mesma carne dos animaes de que 
fazem use, encontram ou saes ou outros princípios 
excitantes da digestão. 

A agua pôde mesmo conter outros prinCipios, 
como,por exemplo, p osphato do cal; quasi todas as 
aguas da Europa contem algum phnsphato do cal, 
que não c sempre sensível ao gosto, o que não im- 
pede que sejam potáveis, e compatíveis com a mais 
vigo osa saúde. 

Mas, rnous senhores, em todas as grandes cidades 
como já® o Rio de Janeiro, ha necessidade de duas 
especies d'aguas, agua potável e agua que serve 
para a la -vagem, para o areio, pura a irrigação das 
ruas e para a extineção dos incêndio^, Para°beber- 
se, a agua deve ser como disse; mas para outros 
usos não é necessário que ella seja tão boa. Assim 
nós vemos cm muitas das grandes cidades de outros 
paizes duas especies d'aguas. 

Ora, as aguas que não são potáveis e que fazem 
com que se,diminua o consumo das nguns potáveis, 
podemos tel-as no Rio de J tnoiro, de muitíssimos lo- 
gares. As nossas montannas todas, a montanha de 
Santo Antonio, por exemflo, contém ora sua base, 
nos log: res em que se fizeram exeavações, poços que 
produzem agua que quasi não tem diflerença da 
agua da Carioca. Eu por muitos annos blti môréi o 
servi-me dessa agua para todo o gasto da casa ox- 
,cepto para beber Para oste fim mandava-se buícar 
ura ou dons barris d'agua, e para tudo o mais ser- 
viamo-nes de um poço d'agua muito límpida, com 
todas as condições d'agua potável. 

Temos dessa agua cm abumiancia por toda a rna 
do Lavradio, do lado do morro e em outros logares,t 
na circumferencia das montanhas, onde tenha ha- 
vido exeavações de barro, comtanto que não se 
façam os poços nos logares que dantes foram man- 
gue ou na sua visinhança porque ha de acontecer 
então como se vê, por exemplo, mos .poços da rua 
Larga-de S. Joaquim onde o agua é verduenga ou 
amarellada, de cheiro pútrido; mas na básedas mon- 
tanhas ha muitos logares, donde se pôde tirar 
grande quantidade d'a^ua excellente para os usos 
ordinários da vida, e até para beber; muitas povoa- 
ções não bebem ne outras aguas - senão de bons 
.poços. 

Disse-se que a agua da Tijuca pôde não chegar, 
í e eu tambom eraio que se gi capital do Império con- 
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ti mia r a ser no Rio de Janeiro e continuar a crescer 
extraordinariamente como tal, as aguas mesmo da 
Tijuca. inclusive as da cascata grande, não poderão 
ser sufflcientes, porque pelo que já temos obser- 
vado, e pelo que se vê nos anabaldes, que ha dez ou 
vinte annos não er.un nada, e hoje são quasi cida- 
des, o crescimento desta capital tem sido extraordi- 
nário ... 

O Sr. Saraiva Entretanto a população dirai- 
nue, como prova a estatística do Sr. ministro do lm- 
-ppnio. 

O St. Jobui : — Eu não acredito que a população 
do llio de Janeiro dimipuisse; o que acrejito é que 
se faziam supposições gratuitas; suppunha-se que a 
população era uma, e na realidade elíaé outia. 

Eu não conheço cidade alguma, capit .1 de um 
grande estado,que" esteja fundada a beira-mar, cora 
um.perto tão acçessivel, e que ao mesmo tempo não 
tenha a seu Indo um grande rio; só o llio de Janeiro, 
capital do Império do Brasil,reuoe estas más condi- 
ções, a beira mar, e sem um iio conente. Esta 
posição para uma grande cauitil tom inconvenientes 
hygienieos muito grandes além dos inconvenientes 
políticos, sobretudo na época autuai, depois de cer- 
tas invenções destrutivas. Não é possível que o Rio 
de Janeiro se considere completamente ao,abrigo de 
qualquer insulto grave, que era uma capital é sem- 
pre muito mais sonsivel. Port.nto, a capital deste 
Império não deve p rmanecer aqui, 

lia lambem circumstancias, hygicnicas mudo 
attendiveis: todas as cidades collocadas a iieira mar 
estão sujeitas a pestes, e do pças. que não íbgellam 
ps cidades situadas no interior". Nós vemos que des- 
graça d a meu te a febre amarella parece destinada a 
nunca mais nos deixar, não sei se por mi direccão 
das cousas relativas á saúde publica, ou por alguma 
cirojimstancia atmospberica. 

iA"n tos penso que lera havido a este respeito bas- 
tante negligencia.o relaxação; mas dizendo isto não 
quero fazer carga á junta do bygiene publica, por- 
que eu creio que olla não dispõe dos meios neces- 
sários para tão importante ramo do serviço publico. 

.Soplioros, todas as cidades que licam a beira mar, 
■todas ellas, sein excepção, estão sujeitas em grande 
escala a uma .moléstia horrivelmente destruidora da 
espocie humana; voUro-me aos tuborculos pulmo- 
nares. 

Nestas cidades, e na proporção de sua grandeza é 
raro ver-se uma 'família chegar á quarta ou quinta 
geração sem ostabelocer-se radia a diatese tubercu- 
losa, de maneira que-se não são os paes, são os fi- 
lhas, são os netos ou os bisnotos. 

,0 Sr. Zacarias: — Sr. Octaviano, vamo-nos em- 
bora. 

O Sr. Saraiva : <— Vamos Iodos para Goyaz. 
'O Sr. F. Octaviano:—Não bebo mais agua. 
O Sn. Jomivtg^-Nãp digo que tenhamos de ir para 

.Goyazpnão ha necessidade de tanto; lia mesmo na 
província do Jlio.de Janqiro dogares tão bellos, tão 

,amenos, tão sadios, onde se poderia estabelecer a 
,capital do Império; por exemplo, á margem do rio 
Barahyba ha logqres deliciosos, varzeas magníficas; 
ahi.teriamos abundância dligna, e um climamuito 
idillerente do clima desta cidade. 

Em geral os estrangeiros aqui e na Europa pre- 
tendem julgW do Drasil pelo ilio de Janeiro e pelas 

nossas cidades marítimas; mas ém geral não é tanto 
por e.las que se deve julgar do nosso paiz. 

A bondade extraordinária e a grande fertilidade 
desta te!ra,com;-ça em cima dq serra. Quasf tudo-o 
que está abaixo delia é sujeito a maior calor, a 
febres intermitténtes, a febres perniciosas, a opila- 
ções, a cholera raorbus,a febre amarella sobretudo, 
etc,, e ainda que não se possa dizer que é inteira- 
mente insalubre, é peior a todos os respeitos, e lá 
muito melhor. 

Ora, porque razão havemos nós de ser sempre roti- 
neiros? Porque não se ha de procurar um logar mais 
proprio para a capita! do Império, que como tal deve 
necessari mente crescer muito? Já no senado existe 
ha muito temuo um projecto de lei reclammdo esta 
mudança. Não digoque se mude a capital para entre 
o rioS. Francisco e Tocantins, como propoz-o nosso 
falleeido collega visconde de Albuquerque; nós temos 
mesmo na província do Rio de Janeiro,como já disse, 
logures, onde a capital do Império ficaria muito me- 
lhor assentada, e nós liATes talvezdealgura desgosto 
grave, que pnrvontu.a nos pode acontecer, mais hoje 
ou mais amanhã. O Rio de 1 laneiro é um grande 
emporio comcnercial; mas não ó logar proprio para 
nelle assentar uma grande capital; esta deve estar 
no interior do paiz cora todos os importanles acom- 
panhamentos de ura governo geral. 

O Sr. Zacarias ; —Votemos contra o credito  
Para que gastar dinheiro com agua?... 

O, Sr. barão de S. Lourevço:—Então a agua é gó 
para a Côrte. 

O Sr. ..obim:—Eu direi por ultimo que não me 
animo a recusar nem a diminuir, de modo algum, a 
quantia pedida pelo governo, não só porque deposito 
confiança ne.le, como porque creio que a matéria ó 
urgentíssima: é necessário rômediar b mal, quanto 
antes, e, seja cóme fôr, dar agua ao povo. 

Agora o que resta .é que o governo saiba esrolhpr 
cs meios e a gente apropriada para este serviço; « 
embora daqui me resulte algum desagrado, algum 
insulto grosseiro mesmo, devo dizer sempre a ver- 
dade deste logar. 

Ha em Jacarepaguá uma fazenda que foi pertou- 
conte ao falleeido FranciscoPinto cia Fonseca, 
hoje a seu digno filho. Foi chamado mais de upi 
sábio engenheiro, para dizer se de um rio que fiça 
nos fundos da fazenda, se podia t-azer agua para 
fazer moer o engenho; com isto ganhava o proprie- 
tário 3 a 4:000$, que,elie deixaria de despender na 
.remonta de bestas ; e depois dos competentes exames, 
rcspondeu-se-lhe que não era possive; enganar agua 
daquelle rio, de itnodo a ficar opa altura sufficiente. 
sobre o engenho. Depois de desenganado, o mesm» 
dono da lazenda, com taquaruçüse íorquilhas, foi, 
trazenio e nivellando a agua, até que conseguim 
trazel-a a uma grande altura sobre o sèu engenho, 
e encanou-a. 

O Sr. Silveira da Moita:—Engenheiro d« 
taquara. 

O Sr. Jqbiji; —A's vezes os engenheiros de-ta- 
quara sabem mais do que os engenheiros bacharel» 
é doutores. 

■O Sr. Cunha Figueiredo : —Isso foi em outro 
■tempo. 
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O Sr. Jobim : — Também no tempo actual vejo 
cousas admiráveis em que não quero entrar agora 
porque não vem a proposito. 

Não posso continuar, Sr. presidente, termino 
aqui. Estou hoje muito incomraodado. 

O St*. Zacarias pronunciou um discurso 
que publicaremos no Appendice. 

O Sr. Silveira da Motta:—Sr. pre- 
sidente, tenho de accrescentar somente algumas 
observações ás qire o nobre senador pela província 
da liahí i acaba de fazer a respeifo do credito, para 
justificar também o meu voto contra elle. 

O nobre ministro fundamentou o seu pedido de 
credito, na necessidade do abastecimenio d'agua á 
capital do Impeijo, e na falta de estudos na sua 
repartição sobre es/a matéria. ' 

Quanto á necessidade do abastecimento d'agua 
á c-pitd do Impcíio não serei eu que conteste o 
facto; sou testemunha dos soffnmentos da popula- 
ção desia capital; não posso porisso conservar-me 
indifivrenle aos meios de fazer desapparecer estes 
soíTrimentcs. E' íacto que lamento, porq .e o guví;r: 
no deix u chegar este descuido ao ultimo gráo; não 
sei quem foi que o advertiu da inércia tm que se 
achava a respeito desta necessidade publica. Todos 
nói presenciamos como a população pobre da cidade 
do Rio de Janeuo soffre iramensamente; vemos gru- 
pos de famílias passando a noute inteira nas pmxR 
midides dos chafarizes públicos a encheiem peque- 
nas vasilhas para satisf. zerem á prime.ra, a mais 
indispensável necessidade de seu pobre lar. Foi pre- 
ciso que a dor publica fosse muita, para qm- o go- 
verno acoidasse, e se lembrasse de que haxia ne- 
cessidade de dar agua á capital do Império. 

Quanto ao facto, pois, eu aronu anboo governo 
em reconhecer essa necessidade, lamento ;, e t,.m- 
bem lame ito que o governo acudisse (ão tirde. Alas 
não p sso acompaubar o governo na razão quo da 
da necessidade do credito na falta de estudos Quero 
chamar a alienção do nobre ministro para.este 
ponto. 

Disse o governo na sua exposição de motivos do 
credito: «na persuasão de que a i riipieza das agitas 
será negocio'extraordinário, rendoso, surgem pla- 
nos e propostas para a sixa concessão; reuuzein-se 
porém a programmas goraes, sem estatísticas, sem 
orçamento, sem base,em s.imma.nem quanto ao custo 
das nbras, nem quanto ao ônus exigido dos consu- 
midores. Estab faltas não podem ser snppridas pela 
repartição competente, onde existem apenas alguns 
estudos incompletos.» E'justamente sobre este pon- 
to que clnmo a attenção do nobre ministro, e é a 
respeito dello que vou dirigir-lhe algumas p r 
guntas. 

Quando o fallecido Sr. conselheiro Manoel Feli- 
zardo de Souza e Air 11o dirigia avimpoitante renar- 
tição das obbas publicas, esta questão das aguas 
principiava a àppareeer, e o governo estudou a. Ha 
estudos muito sérios feitos sob a direcção desse 
illustrado conselheiro, quando ministro ias. obr: s 
publicas. Eu o ouvi dizer mais de un\a vez que os 
mananciaes já então conhecidos eram suíficientes 
para o abastecimento d^gua á capital do Império, 
que o defeito provinha de^outra causa, da má dis- 
tribuição das aguas, das más obras que tinham sido 
feitas primitivamente quando se collocou o encana- 
mente geral das aguas da Tijuca. Esta opinião é 

sustentada ainda hoje por engenheiros que dizem 
que o mal está em não se ter aproveitado convenien- 
mente os mananciaes existentes. E como se esper- 
d.^asse muita agua desses mananciaes por causa do 
mao systema de encanamento, e também por causa 
do estado de ruina era que quasi todo elle se acha, 
precisando ser substituído; por esta rnzao as agu^is 
que provém desses mananciaes não podem chegar 
pira as necessidades do ultimo termo do períme- 
tro da cidade. 

Mas, porque se estraga essa agua na má distri- 
b lição, vae o governo agora gastarl,000:000$ em 
comprar terrenos supérfluos, de que não necessita, 
visto estar reconhecido até no raiuisterio de obras 
publn as que os mananciaes existentes são muito 
suíficientes? 

A questão tecbnica principal que o nobre ministro 
hoje está incomplet, mente estudando e julga que 
não existe, creio quo está muito bem estudada, e 

-chamo a nda a attenção do nobro ministro para um 
outro ostmlo ainda mais completo que este, a que se 
referiu o Sr couselheito Manoel Felizardo, Chamo a 
attenção do nobre ministro para os trabalhos (que 
devpm estar ta vez na secretaria das obras publicas) 
para os trabalhos eminentes do um granue enge- 
nheiio inglez quo eslev - i.esja tCôrte, o Sr. Gatto, 
que, quando fez o estudo completo da área da ca- 
pital do Império para os esgotos, fez ao mesmo 
temno estudo paia o encanamento das aguas,1 e de 
mais á mais estud u a melhor maneira da aprovei- 
tar-se as aguas pluviaos. 

Quando a companhia Cily Imprnremenls- - "nre- 
hendeu a obra do esgoto da cidade do llio de Jau iro 
teve e sa boa idéa, que foi desprezada pelo governo, 
não contratando com ella nesse lem.-o f.nto a obra 
do esgoto como a da canalisação as aguas potá- 
veis e aproveitamento das aguâs pluviaes. Se o go- 
verno nessa occasiao tivesse aproveitado tão util 
pensamento, o nobre ministro não viria ht jo dizer 
que na sua repaitição uno ha senão estudos incom- 
pletos a icspeilo da canalisação d'agua para o abas- 
tecimento d cidade do Rio de Janeiro. 

E será crivei que na repartição das obras publicas 
não haja ao me,ms noticia desse trabalho do Sr. Gatto? 
Eu desi-j iva que o nobre min.stro íizosse alguma in- 
da 'ação na sua repartição a este respcdto. 

Peço a attenção de S. Ex. para os trabalhos orde- 
nados pelo Sr. conselheiro Manoel Felizardo, dos 
qu es ha de a har vestígio no seu uitimo relatório; ahi 
verá a opinião que acabo de emittir, de que não ha 
falta de mananciaes; o que ha c falta de aproveita- 
mento das aguas já utilisadas e canahsadas. 

Ainda i utia peigunta ■ ao nobre ministro; S. Ex. 
nos disso que se tinham offorecido differentes pro- 
postas para abastecimento d'agua ao Rio de Janei- 
ro; porque razão, não nos dá noticia das propostas 
que ha? Pois to ias estas propostas são aereas? 
As companhias ou as emprezas quo as fizeram serão 
compostas de néscios quo quizessem contratar cora 
o governo, sujeitando se aos encargos, sem ter es- 
tudado previ mente o serviço que ellas se obrigavam 
a prestar? Não é crivei. Se o nobre ministro diz 
que existem certos planos e propostas para a sua- 
concessão, porque não dá uma informação ao corpo 
legislativo desses planos, dessas propostas? Talvez 
em logar de votarmos estes mil contos, sem saber 
porque, e que emprego vão ter, o corpo legislativo 
preferisse aconselhar ao nobre ministro que aprovei- 
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tasse antes alguma dessas propostas como meio 
mais fácil de completar este serviço de abastecimen- 
to d'agua á capital. 

Senhores, estas despezas em parcellas do mil 
contos não produzem resultado algum; são quan- 
tias que teem de ser devoradas em serviços verda- 
deiramente incompletos; havemos' de ficar na 
mesma. Fazem-se estudos technicos, desapropriam- 
se alguiis terrenos, que talvez não sejam neces- 
sários, augmentam-se os mananciaes, gastam-se os 
os mil contos, e a cidade do Itio de .laneiro, asse- 
guro, ha de ficar com o mesmo abastecimento de 
agua que tem actualmente; quando a Providencia 
não nos favorecer, não nos der chuva, havem s de 
vôr os pobres á noute pelas bicas com seus íilhinhos 
pegando no rogador d'agua. Entretanto se acaso o 
nobre ministio, recebendo estas propostas, as fizer 
estudar p'r homens entendidos, se procurar infor- 
mações, porque para isso não temos patjiotismo, 
parti dispensar o soccorro da intelligencia, nas 
luzes de profissioriaes estrangeiros;, ent: et nto, digo, 
se o nobre ministro lançar mão algumas dessas 
propostas, mandando as estudar, informando-se, o 
resultado bem pode ser termos agua em'mdas as 
casas, acabar a dependência dos aguadeiros, dos 
homens das pipas, que põe em contribuição o povo 
para lhe vender o barril ra a qu tro vinténs, ora a 
crusado e 500 rs. Distribuindo se agua pelas casas 
os proprietários e os inqijilinos cont rão com a de- 
terminada e ceita despeza annml, com oconsummo 
da agua, e nàd estarão nesta dependência. 

E demais, senhores, apesar do projecto a res- 
peito do elemento servil estar,ainda se encader- 
nando, e não se sabor quando acabará essa cm a- 
dernação para entrar cm discussio, d governo 
deve lançar os olhos para di nte, e recon e Vr 
que a população desta grande cilaie tem um dia 
de ficar privada dos principaes conductores d'agua 
que ainda ha hoje. As famílias quer rão achar um 
meio do ler este alimento indispensável para o 
seu serviço doméstico, sem ter necessidade de ir 
com o r gador á bica buscar agua á noute. Ha de 
ser preciso collocar agua em todas as casas. Mas, 
perguntarei ao nobre ministro - pode ssegurar ao 
paiz que com este credito de l,00d 0000 fará alguma 
cousa que se pareça com isso? 

Portanto; soulioros, esta despeza de 1,000:00 1$ 
és tá sujeita a um d iomma; para estudos lechncos 
é de mais; para abastecimento d'agua é de menos. 
Esla é que é a questão. Com l.OCOd 000 o nobre mi- 
nistro não abastece d'agua todas as casai; havemos 
de continuar na dopendencia dos aguadeiros e dos 
homens do pipa, que é o que não quero; mas 
também para estudos technicos 1,000:0000 é muito, 
tanto mais quanto S. Ex. não descrimina as par- 
cellas que quer destinar para esses estudos. 

O Sr Manoel Felizardo não gastou seguramente 
nem a décima parto do quo o nobre ministro pede, 
para chegar á conclusão a que elle chegou, de que 
os mananciaes conhecidos davam sufiiciente abas- 
tecimento. 

O Sr. ministro da agricultura ; — Entretanto 
nada fez. 

O Sr. Silveira da Moita;—Hei de responder ao 
aparto do nobre ministro. O Sr. Manoel Felizardo 

-com menos da décima parto da quantia que o nobre 
ministro pede, chegou a reconhecer que o vicio es- 
tava, não na falta do mananciaes, mas na distri- 
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buição, no máo encanamento e na destruição do 
encanamento actual. Então o nobre ministro devia 
pedir ao corpo legislativo o que tivesse assentado e 
determinado para substituir o encanamentd attual. 

Disse o nobre ministro que o Sr. Manoel Felizardo 
nada fez. S. Ex. ó rigorosamente injusto para com 
o Sr. Manoel Felizardo. ,: EV ., 

O Sr. ministro da|agr!cullura:—Nada fez para 
a solução definitiva. ' 

O Sr. Silveira da Motta :—... porque, quando 
elle foi ministro, já reconhecia que no futuro essas 
diDTiculdades se haviam de dar, o coi hecia que era 
máo o systema de encanamento o do distribuição. 
A necessidade urgente não-se deu na occasião, mas 
elle previa o mal. Competia a seus sncccssores re- 
mediar esse mal; mas V. Ex. não quer remedial-o, 
qui r estudar aquillo que o Sr. Manoel Feliz; rdo1 já 
estudou, e quer estudar gastando muito mais di- 
nheiro. 

Portanto, Sr. presidente, limito as minhas obser- 
vações a esta icquisição de escli recimontos, Eu de- 
sejara saber: em primeiro logai, se ha na secretaria 
da agricultura esses dados a quo se referiu o br. Ma- 
noel Felizaido, que não era homem paia avançar 
cousas no ar, era muito illustralo, um dos n ais dis- 
tr cios ministros da agricultura quo temos tido, 
homem muito pratico. 

Em segundo U.gar, se existem na secretaria da 
agricultura os trabalhos ou informação sobre os 
tiaballios do Sr. Gatto para o aproveítarnenio das 
aguas pluviaes e p.a-a canalisação das aguãs e abas- 
lecimenlò de todas as rasas de.-ta cidade. Eu tenho 
lembrança, Sr. pn sidenté, do ter visto, por bene- 
volência desse hábil engenheira inglez, seus t a- 
b lhos a esse respeito. Quando elle tratava de fazer 
a planta e o orçamento para as obras dos esgotos, 
fez ao mesmo tempo esse serviço para o abasteci- 
mento (faguas. Era um outro servi o que a mesma 
companhia queria emprehender e qqe não se con- 
tratou. 

Note-se bom que, se acaso o governo tivesse apro- 
veitado essa bi a c mcepção do br. Gatio, a obra dos 
esgotos sei;la hoje uma obra completa, quo i ão é, 
porque não tem agua sufiiciente para lavar o enca- 
namento. i 

Nessa occasião eu vi que aquello engenheiro tinha 
ura c. leulo exacto, malheraatico, da quantidade 
d' gua pluvial que cada área ou quintal das casas 
todas por elle tomadas e desenhadas, podiam conl 
ler, para ser aproveit da. Entretanto havendo esse 
estudo a respeito da cidade do Rio de Janeiio, o no- 
bre ministro ainda nos,diz que'nã lepartição das 
obras publicas não ha estudos. 

O Sr. ministro da agricultura:—V. Ex. mesmo 
esla dizendo que esses estudos eram de um onge- 
nne.ro da companhia City.Iniproveraonts. 

O Sr. Silveira da Motta:—Mas era um enge- 
nheiro que esteve por muito (empo em contacto com 
o governo; seus trabalhos foram communicados ao 
governo; por isso pergunto a V. Ex. se existe na 
secretaria da agricultura alguma cousa a esse res- 
peito. 
.0 Sr. ministro da agricultura:—Na secretaria, 

nao, senhor; é de uma erapreza particular. 
- O Sr. Silveira da-Motta:—Pelo menos reco- 

hueço que é muita falta do curiosidade da repartição 
42 



SESSÃO EM 24 DE ÃCOSTO Dl 1^70 

^às obras publicas, quando um engenheiro do mere- 
cimento do Sr. Gatto apresenta uma obra dessas, a 
repartição nãó conserva ao menos algum esboço, 
algum relatório. 

O Sr. ministro da agricultura i—t' propriedade 
delle, ou da companhia a cujo serviço estava. 

O Sn. Silveira da Motta:—Não seria obrigado a 
ceder seu pi mo,mas panissoé quesãoasiradicções 
das repartições poblicas; esse trabalho poderia' ter 

■sorvido de norte para que o nobre mi istro não nos 
viesse dizer hoje, que tudo quanto ha na repartição 
de obras publicas é incompleto. 

O Sr. ministro Dr\ agricultura: —E' uma ver- 
dade. , » 

O Sr Silveira da Motta : — Mas é uma verdade 
'dura, V. Ex. deve conhecer. 

O Sr. ministro da agricultura;— O responsave1! 
não sou eu. 

O Sr. Silveira dv Motta:—Além dessas infor- 
mações eu desejava que o nobre ministro comrauni- 
casse ao senado, a quem pede um voto de confiança 
^ara um credito de 1,0 '0:0003, esses olanos e pro- 
postas que tem surgido... é expressão do Sr. minis- 
tro... que tem surgido á poríla porque o negocio é 
rendoso. Não posso crêr que todos esses proponen- 
tes sujam tã i t.mierbrios que fizessem propostas sem 
estudo algum, me-rao porque o meio que elles tem 
de se acreditarem para com o governo é mostrarem 
que seus caiculos são exaclos. 

Se o nobre ministro poder confiar isto ao senado, 
creio que será uma benevolência muito de esperar, 

Tisto que se trata de um credito tão importante. 
O Sr. ministro dv agricultura : —Quindo se 

'tratar da solução definitiva não haverá dqvida, mas 
agora o que peço é cousa urgente. 

O Sr. Silveira da Motta; — E' tnmbera muito 
urgente p ira dar dinh"i''o termos informações ne- 
cessárias. Porque então o nobre ministro não nus 
dei Iara franci mente que quer 1,003:0003 para gas- 
tar como entender ? 

O Sr ministro da agricultura:—A demonstração 
está em poder da commissão. 

O Sa. Silveira da Motta;—V. Ex. desenhe, não 
tome isto por impertinencia deopposição; V. Ex. 
já viu que não sou eu só, mas entre os membros.da 
commissão já arpareceram alguns que disseram que 
não viram tal demonstração. EUa iria ter, provável 
mente, á mão de alguns dos membros da commissão 
qiie illustrõu sua consciência o deixou os outros ás 
escuras, o que é realmente celebre. 

Se eu tivesse lido a demonstração do nobre mi 
nistro talvez não tivesse tomado õ tempo do senado 
nestos últimos momentos; desculpe-me, portanto 
S. Ex. 

Ficou adiada a discussão pela hora. 
Retirou-se o Sr. ministro da agricultura com 

ás mesmas formalidades com que fora recebido. 
O Sr. presidente deu a ordem do dia para -24; 
ia parte {até a chegada do Sr. minietro.) 2' dis- 

cussão das proposições'da camara dosBrs. deputados, 
mencionadas nos p'areceres da mesa ns. 30C e 307^ 
sobre pensões. 

Continuação da 21 discussão do projecto de M 
sobre o credito de 1,000:0003 para abastecimento de 
agua á capital do Império. 

2' parle (ao meío-día).—2a discussão do projecto 
de lei concedendo um credito supplementar ao go- 
verno á despeza da verba «Soccorros públicos e 
melhoramento do estado sanitário,» no exercício do 
1869 a 1870. 

Dita do projecto de lei do orçamento para o exer- 
cício de 1871 a 1872, com o parecer da commissão 
respectiva nos artigos relativos aos inifiisterios do 
Império, justiça e estrangeiros provinindo-se os res- 
pectivos ministros. 

Dita do projecto relativo ao recrutamento, com o 
adiamento proposto. 

Levantou-se a sessão ás 3 1/4 horas da tardo. 

Síl" sessão. 

EM 24 DE AGOSTO DE 4870. 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETÉ'. 

Summario.—Erpedien/e:—Oíficios do ministério do 
Império remettendo autographos sanccinnados.— 
Odiei is do 1° secretario da camaia dos Srs. depu- 
tiidos reinettendo diversas [imposições.— lledac- 
cão.—Ordem do di i: — Discussão da proposição 
àa camara dos Srs. deputados < oneedendo ao go- 
verno um credito de 1,000:003$.—Discursos dos 
Srs. ministro da agricultura, Antào e Souza 
Fran-o.—Discussão do proje to de lei abrindo ao 
governo um credito supplementar nà verba.» Soc- 
corros públicos «.—Discussão do art. 2o do pro- 
jecto de lei do orçamento. — Discurso do Sr. 
Zacarias. 

■ A's 11 horas da manhã fez-se a chamada, e acha- 
ram-se presentes 30 Srs. scnadnres, a saber: vis- 
conde de \baeté, Almeida e Albuquerque, Jobim, 
barão de Mamanguape, Leitão da Cunha, Sayão Lo- 
bato, Nunes Gonçalves, Chichorro, Fernandes llraga, 
Jaguaribe, barão do Bom-Retiro, barão de Culegipe, 
barão de Muritiba, barão de Pirapárna, barão de 
S. Lourenço, barão do Rio-Grande, Souza Franco, 
baião de Antrnina, Torres Homem, Paranaguá, Fi- 
gueira de Mello, Antâo, Ribeiro da Luz, Cunha Fi- 
gueiredo, Dias de Carvalho, Teixeira de Souza, vis- 
conde de Sipucaby, visconde de Camaragibe, vis- 
conde de Itaborahy e Zacarias. 

Compdreceram depois da chamada os Srs. Si- 
nimbií, barão das Três Barras, visconde de S. Vi- 
cente, F. Octaviârio, duque de Caxias è Silveira da 

•Motta. 
Deixaram de comparecer com causa participada os 

Srs. Diniz. barão de liaúna, barão de Maroim, Fir- 
raino, ('aula Pessoa, Mendes dos Santos, Dias Vieira, 
Saraiva, Fonseca, Paranhos, Mafra e Pompeu. 

Deixaram de comparecer sem causa participada os 
Srs. Carneiro de Campos, conde da Boa Vista, Souza 
Queiroz, Silveira Lobo, Nabuco e visconde de 
Suassuna. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não ha- 

vendo quem sobre ellafizesse observações, foi áppro- 
vada. 



'O Sr. Io secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE. 
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Art 2.° Revoigam-se as disposições em contrario. 

_ Oílicio do 23 do corrente, do ministério do Irape- 
no, remettendo cincoenta exemplares da memória 
sobre ò prejecto de ura canal do desvio das águas do 
rio Capibenbe, para serem distiibuidos pelos Srs. 
senadores.—.Mandou-se distribuir. 

Uous d tos da mesma data, do mesmo ministério, 
romcttondp os autographos sanccionados das resolu- 
ções da.asfCmbléa geral, uma apprpraudo as pen- 
sões concedidas ao álferes do 10" coipo docanl- 
laria da guarda nacional do Rio Grande do Sul Ma- 
noel José flos Santos, o outros; e a outra antori- 
sando o governo para mandar admittir á matricula 
do Io anno da faculdade do medicina da Côrle o es- 
tudmte Antonio liduardo dc Borredo e outros.—Ao 
archivo, coramunicando-se á outra camara. 

Sete ditos, sondo seis de 22 e um de 23 do cor- 
rente, do Io secretario da camara dos Srs. deputados 
romcttendo as seguintes proposições; 

« A assombléa geral resolve : 
Art. I.0 E' o governo autorisado para conceder 

ao lonte da faculdade dc direito do Recife conse- 
lheiro Eourenço Trigo de Loureiro, um anno de 
licença com todos os seus vencimentos para tratar 
de sua saúde dentro ou fóra do Império. 

Art. 2.° Ilevogam-se as disposições cm contrario. 
Paço da camara dos deputados,' cm 22 de Agosto 

do lâlO.—Conde de Baepemy, presidente. — Joa- 
quim Pires Machado Purleiia, 1° secretario. — O 
padre Francisco Pinlo Pessoa, 3o secretario, ser- 
vindo do 2 «»—A' coramissão de fazenda. 

« A assombléa geral resolve: 
Art. I.0 E' o governo autorisado para conceder 

ao desembargador Manoel Cenjueira Pinto, prosi- 
deato do tribunal do commercio do Maranhão, um 
anno do licença com todos os seus vencimentos para 
tratar do sua saúde ondo lhe convier. 

Art. 2.° Bovogara-seas disposições em contrario. 
Paço da camara dos deputados, em 22 de Agosto 

do 1870 —Conde de Baependy, presidente. —doa- 
nui Pires Machado Purleiia, Io secretario. — dosé 
Maria da Silva Paranhos Júnior, 2o secretario.» — 
O mesmo destino. 

« 'A assombléa geral resolve: 
Art. I.0 E' o governo autorisado para conceder 

um anno do .icença com iodos os vencimentos ao 
desembargador da relação da Bahia Antonio Gon- 
çalves Martins. 

Art. 2.u Rcvogam-so as disposições em contrario. 
Paço da camara dos deputados,'em 22 de Ag sto 

de 1«70.—Conde de Baependy, presidente.—Joa- 
quim Pires Machado Porlella, Io secretario.—dose 
Maria da Silva Paranhos Júnior, 2o secretario.»— 
O nlosmo destino. 

« A assembléa' geral resolvo: 
Art. 1.° li' o governo autorisado para mandar 

que sèjamválidosma.'faculdadede medicinada Côrle 
osexamos preparatórios feitos na escola central pelo 

rpharmaceutico José Borges Ribeiro da Costa afim 
<de que o mosmo possa matricular se no curso me- 
dico, scmào: lhe faltarem outras preparatórios além 
duquelles ora que já foi approvado na escola cen- 
tral. 

caruara dos deputados, em 22 de Agosto 
oe 16,0.—Conde de Baependy, presidente.— Joa- 
quim Pires Machado Porlella, 1° secretario.-dose 
J 'ria da S^lva Paranhos Júnior, 2<, secretario.»— A cora niss&o de instrucçào publica. 

" A assembléa geral resolve: 

lenbT" í.o rí' 0 Soverno autorisado para jubilar o 
culdarfe di 4ratI-C0 ,da„2a cadeira do 3° anno da fa- 
Uias rl 'tu ^11'el10 de S- Paulo, conselheiro Manoel 

Alt o o r» Com to(^os 08 seus vencimentos, -jvn. Kevo 
Paco davcamaic 

ntim p'~C"Iíde, de BafPendy, presidente.—D/õà- 
Maria^a%, Coad0 forlMa' lo ser-retario—dese 
O mesmo dtstim, ra iCS 2osee'retario' »- 

" A assembléa geral resolve: 
■i'"0 '' 0 governe autorisado para mandar 

■«entrfl os T* ^ a raat,icula da 

dade de dLrim dT^Pfeitos nariacul- 
ria(Maxw0ll Rudgo 1 P estllda'Ae José Ma- 

iricam revogadas as disposições em con- 

vogam-scas disposições tm contrario, 
^oa camara AosjJeputados, em 22 de Agosto 

Art. 2.° 
trario. 

d, Í870dara,r,Tu n0'5 deP.utados> em 22 de Agosto 
Pires SaTÚdo P WMwto—jJqum 
ÍiI q Í d "','eUa' 1 secretario.—José Maria Stlva Paranhos Júnior, 2° secretario. »—O 
mesmo destino. 

Art. 1.° 1/ o governo autorisado para mandar 
que sejam va idos na faculdade de medicina da 

Martinlof es f,1"6?'1"10!'08 feitos pelo alurano 
riito dí RÍcífe Junl0r' na ^ di- 
lrl-2ri0 |fev0oarn-s,eas disposições em bontrasio 

de imn Crraawra do8 de(,utado,3, cm 23 de Agosto ce 18/0.—Coade de Baependy, presidente —/o« 
T im Pires Machado Porlella, 1° secretario.-O pai 
dre Francisco Pm/o Pessoa, 3.» secretario, servindo 
de 2.°»—O mosmo destino. 

O Sr. 2o secretario leu a seguinte: 

Bedacção. 
Emenda approvada pelo senado á proposição da 
* dos deputados, qnc faz extensivos fobra 
ri/ías do fn/peno d> Brasil, publicada pelo Dr. 
Cândido Mendes de Almeida, os favores consimadns 
JJgyn*.*®» n. 1508 daTSSt 

«0 art. 1» seja substituído pelo seguijtè: 
Art. 1.» E' o governo autorisado a conceder ao 

bacharel Cândido Mendes de Almeida a quantia de 

áo AllaTdnr re-1S' a0^0 PreraÍ0 P01" PUfeicaCâO do ri G«s doPmpeno do Brasil e a haver para este 
im os fundos necessários peles meios marcados.na 

lei do orçamento.» 
Paço do senado, 24 de Agosto dc 1870.—Eísconde 

de Sapucahy.—A. R. Fernandes Braga. » 
Posta a votos foi approvada. 

ORDEM DO DIA. 
ABASTECIMENTO D'AGUA. 

Achando-so na sala imraediata o Sr. ministro da 
agricultura Joram sorteados para a deputação que 

4 a--sembléa geral resolvo: 
E' 
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o devia receber os Srs. barão do Rio Grande, Antão 
e Fernandes Biaga, e, sendo introduzido no salão 
com as formalidades do estylo, tomou assento á 
direita dp Sr. presidente. 

Continuou a 2a discussão do artigo do projecto de 
lei da canrra dos Srs. dep.itados, abri .do um cre- 
dito do 1,000:000$ para as d-spezas com o, abas- 
tecimento ' d'agua á capital do Império. 

O Sr. üiogo Velho [ministro da agricultura) 
em resposta ao honrado senador pelo observa 
que por duas razões declarou S. Ex que assig- 
nara com restriccôes o parecer da comrnissao, a 
primeira foi a incúnstitucionalidade do pedido, cujo 
assumpto deve pertencer á municipalidade desta 
Côrte; a segunda consistiu em entender que a 
questão das aguas, já assás estudada,acha-se cm ter- 
mos de ser re-olvida. 

Quanto á primeira, sem negar a sua procedência, 
não a julga opportuna; e lembra que, Cuinquanto 
esse serviço,a vista da constituição,e por sua própria 
natureza, incuin a á municipalidade, é certo que o 
exercício das attribuições municipaes é regulado por 
lei ordinar a; e pela legislação vigente foi encarre- 
gado o ministério da agricultura de prover sobre 
esse object". Não esta longe de contribuir com o 
que em si couber para rcsir.cta observância do pre- 
ceito constitucional nest parte epara melhor distri- 
buição dos serviços administrativos ; mis esta não é 
a oòcasiáo az .da". 

Quanto á segundi, já por mais de um modo tem 
declara lo que a sccr-tarii respectiva po-sue apenas 
estudos incompletos e parei es, insoficientés para 
habilitar o governo a uma decisão deütaitiv.i. O lion- 
rado senador deve reconhecer que em assumpto de 
tanta im; ortancia não se perde por cautelia^e pru 
dencia, o contra rio-exnoria a perniciosos efleitos. 

Offerecera também algumas consiLerações ao hon- 
rado s nador pela Bahia em r, sposta ao seu segundo 
discurso, embora não tenha a pretensão de demo- 
ver S. Ex. do juizo que expen 'eu scbie a questão, 
firmado em soíidos fundamentes c^rao é de suppor 
á vista de sua .Ilustração. 

Como o honrado senador especialmente so nppo- 
zesse á opplicação do decreto n. 16(54, do Ibob, á 
desan opri ção° dos terrenos, onde existem ma- 
nanciaes, pêde permissão para lembrar que recorre 
a este meio aitcntas as diílicil lades que se apre-, 
sentim para ac juisição desses m; naririaes, sendo 
certo que aquelle decreto já tem sido adaptado cora 
relação a serviço differento no das estradas de ferro, 
como, por exemplo, á construcção de docas, cuja lei 
passou nesta camara sem contrariedade nesta parte. 

Sem entrar na analyse de cada uma das observa- 
ções filas pelo honrado st nador, pondera que o 
seu procedimento, a; resenbndo a proposta, é em 
todo o caso constitucional; prefere pedirão poder 
legislativo os meios preci-os as no essidadés do ser- 
viço, a usir de subterfúgios, com que algumas ad- 
ministrações teera sophistLado o preceito constitu- 
cional relativo ao despendio dos dinheiros públicos. 
A impugnação feita á mesma proposta poderá trazer 
o resultado que não deseja o honrado senador, indu- 
zir os agentes do poier, que, como o orador, se re- 
ceiem de discutir cora adversários superiores em 
talento e illuslração copio S. Ex., a darem prefe- 
rencia a esses subterfúgios. 

O honrado senador por Goyaz fez duas perguntas: 
se na secretaria de Estado existem os estudos feitos 

para a planta desta cidade pelo engenheiro Gatto, 
da companlra Cüy fmpi ovements; se aquella re- 
partição possue os-que ordenou o fallecido conse- 
lheiro Manoel Felizardo, suflitientes, segundo aílir- 
mou S. Ex.,para habilitai-o a resolver a questão das 
aguas. 

Com relação aos primeiros, declara que, perten- 
cendo a uma companhia, não poderiam estar na se- 
cretaria, nem á disposição do governo. Quanto aos 
outras, já tem dito quanto basta, desde que, reite- 
radas vezes, asseverou que os estudos existentes são 
incompletos, in-ufilcientes p ira servirem do base a 
uma solução detiniliva e segura. Se em verdade esse 
illustiado ex-ministro julgou-se preparado para re- 
solver a questão, depois teve de mudar de parecer, 
por isso que deixou-a por decidir. 

Inquiriu ainda o honrado' senador porque não 
apresentava o governo as propostas que teem sido 

"feitas para o fornecimento d'agua por empreza; 
Cumpre-lhe djzer em resposta a S. Ex. que inoppor- 
tuna seria ajexhibição d sses papeis, visto não t a- 
trar-se actualmente de uma menida definitiva, mas 
dos meios apio ni.dos ás irovidencias exigidas por 
necessidade urgente. Quando tiver o.gov mo odop- 
tado nesta malerii acc.udo de isivo, será oceasião 
de justificar perante as cm ar,is a sua deliberação 
offeiecendo-lhes então os documentos e inf rma- 
ções em que se houver firmado, inclusive todas as 
propostas. 

Limita-se a estas considerações. 
O Si*. Antão i—Pedi a palavra para dar 

breves ex dicações acerca d i increpação feita á com- 
missãn de orçamento de ler usado de laconismo no 
parecer que foi offe-eriio ao socado por parte da 
commiss'ü sobre a matéria que se discute. Não pre- 
tendo internar me nessas outras questões que teem 
sido trazidas ao debati, pão só pmque não me julgo1 

compete-ite para manifestar uma opinião a respeito 
das rnais importantes, como poique quanto ás que 
exclusivamente peitem-era á administração, parece- 
me que o i obre mihistio da agricultura tem complo- 
tamer.le satisfeito. 

E' verda 'e, Sr presidente, que o novo regimento 
do senado prescreve ás conríiissões a obrigação da 
apresentar, em lermos exp icitrs, a sua opinião a 
respeito dos projedos que vierem di ontra c.upara, 
para serem discutidos aqui; mas não prescreve uma 
norma, uma forma positiva e determinada em que se 
devam dar esses pareceres. Quando o .'ssum.ito é 
tal que, pela simples intuição, podo-se reco hecer 
que se deve dar um parecerVoncisn, parece me que 
a commissão, de hfandu que o assumpto por sua 
importância, e pela simples exposição dos motivos 
apresentados, merece ser ciscntidnê adoptado, não 
tem necessidade de entrar era longos desenvolvi- 
mentos. 

Se acaso se tratasse do plano, ou de um projecto 
para abastecimento das aguas, se so tratasse de 
prescrever as regras e as normas, segundo as quaes 
uma junta de engenheiros devesse "fazer laes o taes 
estudos, entendo que devia a coramissarr manifestar 
muito clara e desenvolvida a sua maneira de ver; 
se se tratasse de estabelecer como principio, quo as 
obras seriam feitas por administração, ou seriam 
feitas por uma empreza, era justo que a commissão 
neste caso manifestasse extensamente a sua opinião. 
Mas desde que se trata c:e um projecto tão simples, 
que está hoje ao alcance do todo o mundo, que é 
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acudir do prompto com trabalhos provisórios a ne- 
cessidade do abastcbimento d'agua, que obrigação 
tinha a commissão de estender um parecer longo 
sobre este assumpto? Nenhuma. 

Mas disse-se: « Este credito devia ter explicação; 
devia se declarar quaes são os objeHos, a que e 
adjudicado; a commissão teve um documento; devia 

■ apresèntal-o. » 
Preciso pois, Sr. presidente, explicar o que se 

passou u esto respeito. O relatot da commissão 
tinha feito o parecer, e este estava já sobre a mesa, 
quando eu recebi um documento em que se davam 
explicações a respeito do credito. Apresentei o 
documento a todos os membros da comipissaa, mas 

. eiles :osponderan>me que como se tratava de lazer 
a compra de alguns raauanciaes, e obras provisórias 
para ab.slecimento das aguas, nao precisavam de 
vel-o. Invoco o testemunho de todos elles. 

O Sr. Souza Franco: — Não tenho lembrança de 
ler visto esso documento. 

O Sn Antão : — Alguns dos membros da com- 
missão exarainaram-n'o, disseram-me isso; outros 
não quizeram oxaminal-o. 

O Sr ministro da agricultura já declarou quaes 
■são esces r^clarecimentos; mas para que não haja 
mais pretexto para re alongar esta. discussão pas- 
sarei a dar conta do que consta deste documento. 

O Sr. Zacarias : Vr E* acabar pelo começo. 

O Sr Antão;—H na discussão, os mesmos nobres 
senadores, que pareciam não conhecer o documenlo 
•inUe mo temho referido, declararam que tinham 
visto parte desses mesmos ésclarecimenlos no pró- 
prio lelatorio do inspector das obras publicas. 

Ha um accrcscimo, ó verdade, porque nesse rela- 
toriosedeclaravam as verbas que eram indispensáveis 
nara certas obras na Tijuca, no Andara y c no 
ardim liolanico, as quaes elevavam a sonima a 

r^ft.noOK O que fez que o credito se tornasse maior, 
foram algumas obras que accrescerarn a essas h o 
nobre ministro demonstrou, mas passo a detalhar 
mais lendo oolUcio do inspector das obr -s puolrcas 
em que clle declara isto mesmo: que tendo feib o 
primeiro orçamento na imporlancia d - ■ ^ 
levo depois de augmentar essa somma com o'\™s (' i, 
accrescerarn no assentamento do encanamento para 
o Jardim Botânico, e na proposta que el e tez para 
a acqnisição do mais alguns terrenos. (Le): 

«,1'aFSoás mãos do V- Ex. a nota junta das des- 
nezas prováveis que se terão de fazer com as obras 
o acauisição do terrenos, cujas aguas podem íacii- 
mento ser encanadas para reforçar as que acluai- 
tnente são distribuídas. 

« Este reforço servirá apenas para snpprir as ne- 
cessidades mais urgentes da população, c livr.d-a. 
no tempo da secca, do flagello da sedo a que ficar, 
tanto mais exposta, quanto mais se fizer esper. 
execução desta medida. 

« A nota junta, confrontada còm o relatório an- 
nual, apresenta uma diflerenga para mais, devida aos 
iireços mais elevados dos terrenos.... Outra cama 
da differença ó proveniente de ter sido conteraplaoa 
na nota referida a acquisição de outros terrenos, o 
construcção do obras indispensáveis, do que não m 
menção no relatório. » 

Vou agora detalhar essas differenças. As verbas, 
mencionadas no relatório prbeedem da acquisição 
de terrenos na Tijuca  180:000^000 

Acquisição de terrenos, o assenta- 
mento do cncamento,: para condu- 
zir as aguas do rio Cabeça no Jardim 
Botânico . 220:0001000 

No, Andarahy-Grando. . . . 120:0008000 

520:0008000 
Comparado eom a credito . . l.OOO.OOOgOOO 

Ha a differença para mais de. . 480:0008000 
Provém de se pedir mais 92:000$ para construc- 

ção de caixas, eu anãmenlos, e com ira de terrenos 
no Andar.ihy; 140:000$ para a compra da fazenda do 
Macaco, no Jardim Botânico, e para encanamentos; 
98.0008 mais para compra de terrenos na Tijuca, e 
no Jardim Botânico; 250:000$ para novos encana- 
mentos e caixas. 

Eis aqui as exphcaçõôs que a commissão pôde'dar 
eque se contém uo documento que lhe foi presepte. 

O Sr. Zacarias .—[•.' o que uós pedimos. 
O Sr. Antão ;—Acho,que não ha nada mãis a de- 

sejar a este respeito e não se pôde increpar ã com- 
missão de ter o cuitado estes esclarecimentos. Quo 
necessidade linha de occultar qualquer documento? 

Houve a cbcuinstancia de ter sido o parecer la- 
vrado antes dc ler vindo esse documento. Veio clle, 
e não irnporlan.io esclarecimento além daquelle da 
proposta do nobre ministro, entendeu a commissão 
que na di icus-ão se podia dar explicações, como o 
fizeram os nob es senadores, e como aça! o de fazer. 

Llmit .-me,1 portauto, a estas explicações. 
O ©r. S-^ranco ; —Não pôdedeixar 

de ser-me lis .ngeica, Sr. presidente, a acquiescen- 
• ia do nobre minisiro ás observações que fiz sobre 
não portencor ao governo, poremá camára municipal 
o ahasteciinento d'agu:i. S. Ex. concordou em que, 
do farto, a constituição do Império commeito ás ca- 
mar-s municipkis esta parte do guver.ro economico 
di-s municípios. S. Ex., porém, offerecendo se para 
era tempo o oportuno contribuir para quo se res ti- 
niam ás camat as municipais asnttribuiçóes que lhes 
pi rtence, deixou vr de suas palavras reslrítíções, 
qu peço licença para não adheiir a ellas. 

A primeira restricçãõ éa d;\'opportuniüado:S. Ex. 
entendo que não ó "cpportuno entrar, nas vias da 
constituição ! Senhores, é o governo quem declara 
quo fo i.sln fdra das vias da constituição, quo não 
se obedece a seus preceitos,líjias que nao°éopporluno 
entrar nellas, porque sendo urgente abasieter de 
agua a população desta cidade do Rio de Janeiro, 
deve sei* feito este serviço pelo governo ; pelo go- 
verno, q".o continuando a antigar-se .iltribuições que 
nem a constituição, nem o acto addicionaí, e nem 
lei alguma lhe conferiu, deixa para depois o cum- 
primento da consthuição e das leisl , 

E arcrescenlou S. Ex.: « Offereço-me para auxi- 
liar a melhor regnlarisaçào deste serviço. » De for- 
ma que a promessa de S. Ex. não é; « Eii meoífe- 
reço, estou disposto, reconhecendo que a consti- 
tuição não é executada, para contribuir para que o 
seja, » a sua promessa é que « está disposto a con- 
correr para melhor regularisação desto serviço. » 
Isto é, para tiral-o talvez absolutamente da cantara 

1 municipal, porque regulado está elle. Regular pode 
45 

< 
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ser tanto restituir as attribuições á cantara munici- 
pal, como tiral-as todas, se o governo continuar na 
persuasão de que elle é mais competente, mais ha- 
bilitado para fazer esse serviço do que a camara 
municipal, persuasão em que e acompanhado pelos 
presidentes das provincias. 

E eu perguntarei em que seria prejudicada a urgên- 
cia, se obtendo o govetno o credito como auxilio ás 
obras provinciaes ou muaicipaes, (porque nas pala- 
vras « auxilio ás obras provinciaes » estão incluídas 
as municipaes,) entregasse o serviço á caman. ? Ê se 
obtido o credito não lia embaraços a que seja o ser- 
viço entregue desde logo á camara municipal da ca- 
pital, porque o não faz o governo em obediência á 
constituição ? 

Repilo o que já disse; não interponho meu juizo 
no que o governo faça da camara municipal actual: 
elle sabe melhor dó que eu se a camara actuai tem 
ou não suflicienciapara desempennar este serviço 
assim como é a cara, ra municipal a que melhor co- 
nhece os motivos porque se deixa espoliar. Para o 
que não concorrerei, é para que esse máo juizo que 
se faz da camarr municipal, entendendo-se que ella 
é insnflieiente para desempenhar este e outros ser- 
viços, seja consignado era leis, e passe como princi- 
pio admittido, pcrque est não é o principio da con- 
stituição. E vá a respon-abiiilade de péssimo juizo a 
quem co íbe a designação dos membros da camara 
municipal da capital dô Império. 

S. Ex. djsse que a constituição deixou á lei o re- 
gular esse serviço. Perdoe-mé S. Ex. que lhe diga 
que não tem razão: a cons' iluição é bem explicita 
no art. 107 (Lend t] : « Em todas as cidades e villas 
ora existentes, e nas mais que para o futuro se crea- 
rem haverá carr.aras, ás quaes compete o governo 
economico, e municipal das cidades e villas. » Não 
tem restricção, e mais abaixo diz o art. 169 {Lendt)): 
«O exercício de suas funeções municipaes, a for- 
m mão de suas posturas policiaes, e a applicação de 
suas rendas e todas as su .s particulares e úteis attri- 
buições,serão decretadas por umi lei regulamentar.» 

Esta lei está decr tada, obedeceu e não podia dei- 
xar de obedecer ao preceito constitucienal de deixar 
ás camaras o governo economico dos municípios. 
Deixou-lhes, não lhes tirou na Ia absolutamente. 
Nenhuma lei até hoje temos que dispozesso o con- 
trario. Se a tivéssemos, essa 1 i seria incnnstilucio- 
n:.l, mas nós não temos lei nenhuma quediga: «Tal 
parte do governo economico e municipal passa a 
pertencer ao governo. » 

Depois da lei do Io de Outubro de 1828 veio o 
acto addicional, que também é constituição do Im- 
pério. (apoiados) faz pane delia, e noí? 4o do art. 10 
diz « que compete ás assembléas provinciaes legislar 
sobtea policia e economia municipa . » Depois desse 
artigo deixou a assembléa geraj de ter o direito 
de legislar sobre policia e economia municipal; 
não tem mais esse direito, não o exerceu mais, por- 
que agora está elle competindo absoluta, e unica- 
mente ás assembléas provinciaes. Nenhuma outra 
lei autorisou o governo; o qual. portanto, encarro- 
gando-se deste serviço, viola a constituição do Im- 
pério e leis em vigor. E a assembléa geral conce- 
dendo este credito, não para ser applicado pela 
camara municipal da Corte, mas pelo proprio gover- 
no, viola a constituição e o acto addicional que a as- 
sembléa geral não temi autorisação para explicar era 
contrario das suas disposições. ° 

- A questão não é de opportunidade, é sempre op- 
portuno executar as leis; é sempre mais ainda do 
que opportuno entrar na execução da con.-tituição 
do Império; e quando o governo per motivo ou pre- 
texto de inopportunidade declara que continua a 
obrar contra a ccnstituiçào do Império, não obra em 
virtude de autorisação que tenha, sae fora da lei, e 
desobriga de lhe obedecerem as autoridades e agen- 
tes subordinados. < 

Euexpuz todas as faces da questão. Ao que tinha- 
mos chegado era que o governo estava conslituido 
assembléa provincial dq raunicipio do Rio de Ja- 
neiro no que diz respeito ao orçamento em virtude 
do art. 23 da lei de 26 do Maio 'de 1840, esse nuno 
em que a pietexto de interpetraçào do acto addicio- 
nal se reformou esta parte da constituição do Im- 
pério. M s não passou dahi í usurpação feita pqr 
esta lei ordinana ; o governo faz o orçamento para 

-a camara municipal, mas o governo não está aulori- 
sado para executar esse orçamento, nem no todo, e 
nem em parte, e menos na° do governo economico 
municipal, que é da especial e exclusiva attribuição 
das camaras municipaes. 

Por conseqüência, avista das explicações do nobre 
ministro, entre a urgência do abastecimenlo 1'agua, 
eo respeite á constituição ao acto addicional, c á lei 
orgânica de Io de Outubro de 1828,eu voto pelo res- 
peit i á constituição e leis : e voto com tanto mais 
fun lamento quanto o abastecimento d'agua á cidade 
do Rio de J,me ro não seria prejudicado, porque o 
que o governo vae fazer por meio de seus engenhei- 
ros, a camara municipd com mais conhecimento de 
ciusa, por meio de seus engenheiros e empregados, 
faria com mais proraptidào do que devemos esperar 
que fará o governo geral á vista dos seus prece- 
dentes. 

Se a titulo de raa's zelo, e mais prorapti lão no 
exercício de suas attri uíções, o governo usurpou 
es^-a attribuição da camara municipal da Côrle, o 
faclo tem demonstrado o contrarioi não se leem 
feito nada que valha nestes últimos annos ; cada 
novo anno na occasião da secoa é que o governo 
acorda, e principia a pensar em tomar providen- 
cias. 

Entro na segunda questão, e peço que o nobre 
ministro da agricultura se ponha de accordo ci m o 
nobre ex-raini tro da mesma repartição, que neste 
momento acaba de fallar. Segundo o nobre minis- 
tro são precisos estudos techmcos nesta questão, 
grtndes estudos que levarão annos, o a secretaria 
não está habilitada com as informações precisas. 
Segundi o nobre ex-ministro não ha est dos a fa- 
zer, tudo está conhecido, nem precisava que a cora- 
raissão entrasse na questão que é muita simples. 
Peço que se ponham de accordo em suas opiniões do 
certo que oppòstas. 

Eu insisto era não admittir nem a opinião do no- 
bre ministro actual, nem a opinião do Sr. ex-mtnis- 
tro da agricultura, quando dizem que ainda não se 
resolveu o principio da conveniência das em prezas 
sobre a conveniência da administração publica para 
fazer este serviço. Tal decisão não está em duvida; 
não se tem de resolver era principio geral se a admi- 
nistração publica é preferível á empreza particular 
ou vice versa. 

O governo está autorisado, completamente autori- 
sado, para approvar a encorporação do qualquer 
companhia a qual tome o encargo do serviço das 
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aguas; não ha limitação alguma a este direito do go- 
verno, e o governo tem as informações necessárias 
para autorisar a oncorporação da companhia, salva 
a attribuição da camara municipal de contratar ella 
o sorviço. 

O que não tem-se encontrado, como eu disse hon- 
tem, ó empreza que satisfaça as necessidades deste 
serviço. Desde que uma empreza se apresente com 
capitaos siiííicientes e propondo se a satisfazer as ne- 
cessidades da população sem pezar demasiado sobre 
a classe pobre, fazendo-a pagar a agua que bebe, 
deve ser preferida essa empreza ao abastecimento 
por administração. 

A respeito das questões technicas eu não sei como 
se pode dizer que a secretaria das obras publicas 
não tem as informações precisas. S. Ex. o- Sr ex- 
ministro disse que a (Juestào e tão simples que não 
precisava desenvolvimento por parte da commissào, 
e que se se tratasse do resolver a questão da prefe- 
rencia á empreza, a commissào daria o seu parecer. 
E ontao de que é que se trata agora ? Disse S. Çx., 
que do um grande plano para melhor abastecer 
d'agua a cilade do Rio de Janeiro. D'ahi o que se 
segue é que a commissào tinha o dever de discutir 
esse grande plano, que suppõe preferencia ao 
abastecimento por administração, visto que o abas- 
tecimento por empreza tomaria a si o estudo e apre- 
sentação do plano. 

O que se tom visto 6 qneemquanto subsiste o abas- 
tecimento por administraçã), são precisos alguns 
trabalhos para o manter e melhorar, e seja em ron- 
sequencia do desperdício d'agua, ou da sua má dis- 
tribuição senle-se-lhe a falta, e maior ainda nas oc- 
casiõos de sccca, e é este serviço ordinário que cum- 
pre manter em bom. pé e melhorar. E para i-so é 
preciso trazer sempre reparados os encanamentos 
acluaes, e proceder a outn s. 

Os mananciaes aproveitáveis estão conhecidos; 
está reconhecida a quantidade de litros d agua, que 
esses mananciaes, a que se quer recorrer, pod"m dar- 
em tempos de chuva, e em lempos de secca. Lançar 
os canos para fazer com que essas aguas entrem nos 
depósitos e sejam distribuídas ao publico, não 
6 medida de grande estudo; ó medida estudada. 

Se o governo, durante as administrações anterio- 
res tivesse ido successivamente tratando da conser- 
vação, e reparo dos aqu duetos; dos canos de cnm- 
municação das caixas de deposito; dos chafarizes e 
cm grral do serviço todo, a questão hoje seria sim- 
ples. reduzida ú continuação do serviço com alguns 
melhoramentos parei es "que por serem parciaes e 
ordinários, não cu-tari uri senão o dinheiro para que 
a repartição está habilitada nas verbas respectivas. 
Mas houve descuido no serviço, não se ia procedendo 
regularmente á conservação" o reparo, melhoramen- 
tos parciaes para que as verbas do orçamento tin iam 
meios, e brada-se que esta tndo por fazer, ese ignora 
o que 6 preciso fazor I 

O nobre ox-ministro das obras publicas ha de ter 
diíflculdáde em explicar o porque não se attendeu ao 
que consultou por muitas vezes em pareceres a 
secção do conselho de Estado perante S. Ex. e seus 
antecessores: « A empreza que se apresenta para 
tomar o fornecimento d'agua não é suíliciento e 
tendo de continuar o serviço por administração, 
convém ir' comprando os mananciaes que forem 
sendo ofierocidõs, porque, ou continue a administra- 
ção, ou venha uma empreza, os mananciaes hão de 
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ser aproveitados. » E' esta a summa dos pareceres 
da secção do conselho de Estado. Pareceres 

obraT Iv!í-Cull%s encont,ou o Sr. ex-ministro das 
niírA o ♦ !?ue dlíiicu|dades encontouoSr.mi- 
fez ;'ctlla^ desde que entrou para o ministério, e o 
sade r, •egan sobre 81 a responsabilidade do pas- 
rio de TRSHqUie ieuntrOU na composição do ministe- 
narar íi • b"' a0 c,,mPriraento do dever de pre- 
ao-uasent ParamePlor«r o ábastecimento das 

, de^ovos mananciaes í™ a 

sssrsí 
Por tf hfido descuido no servifo^e, diapor dia 
ctonch ,?rhSVStneCef-SI

f
d-deS do'serviço, essa suíli- 

suoprimèntri mdP ei!a' P0'0 ra0n"S quanto ao 
não oodesse co .no 0 das faltas ordinárias, se o pouesse ser contra as grandes seccas uhp folia 
mente, nao teem sido dura ouraT 1 ' 

aeàntoíao53"86 em,.1"acÇãoo tempo em que se devera' 
dto^ e cmuT'o ecfaa eS| sabidas' ^ P0^- 
co u urgência O Qr ^—gam vem se pedir fundos 
1,000.000)?. Para aue™?^'0 E"?0I: " vn.t;)l:-me 

empreza^0ou^e da 'pr^nc^^d^ 
taria não tem as informueão^reems °queasecre- 

se az aa paite do nob e ministro: « Na sranies 
estudos afazer» e da parte do nobre ex ministro 
« nao ha necessidade de estudos. » Em resumo- não 
sabe o governo o que precisa f .zer para ab stoceí 

sãhm-anara0n0' 0 Pe dlnheÍr". COIPO qne Sem saber para o que, porque é principalmente para es- 
c c qce-^ap, estudai a aí. ovo I 1 S 

. . dissesse « os fundos votados mn n 
exercício que começa, não são süfficien es ha mais 

u/raia? sf; 
então aquell s que ente. dom que o serviço do abas- 
tecimento d agua e do urgência, e cabe ao verno 
votariam de boa vontade; e aqu-lles qno, mmo eu' 
eem escrúpulo de votar, porque o servir.,' continua 

Su ""'«o S '»"!• 
Do modo porque S. Ex, pede, dizendo une não 

Sdos1 toXdcnf precisas' í110 nãc estão feit, s os 
dinheb-o nne an neceás,irios, como se lia de votar 
emnrpo-ar? lít -1^nor'í ,01

ver^a^e'ro mo(io de bem o 
Diiblica» F- qó •m v a'lG r's?0 contra a segurança 
terin e deivnri ieS.ta conqssão da parte do rninis- 
risco a sesnranü6 3Io' ao c°usa's a Ponto do correr 
nnf m ,,o, • publica? Então o senado não terá 
tnmar .lrsP senao votar o credito, mas depois de 

. corj iecimento dos factostjue levaram estoser- e pnmeira necessidade ac extremo do abandone. 

'10r?3' eu Perountn, se tal argumento de cir- . mstancias extremas é supportavel em nraa admi- 
Ilal3 ■ri"0 lenclu dnrad., mais de dous annos no 
fof' dc^ccq110 0 abastecimento d'agua ao povo - a cidade chegasse a ponto de dizer-se é preciso 
esquecer a constituição, as leis, os princípios de 
administração, e votar-se o credito porque dá-se o 
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caso de salvação publica, chegamos ao ris^o de pe- 
rigar a segurança publica ?! 

O que lia de novo limita-se ao encanamento de 
algumas aguas do Corcovado para o Jardim Botâ- 
nico e á compra de terrenos e mananciaes ahi e 
creio que na iijuca. Isto é necessidade prevista ha 
armos: ha muitos anncs que se diz que é preciso 
comprar novos mananciaes. Immediatameate que o 
nobre ministro entrou para o ministério, o seu pri- 
meiro acto devia ter sido comprar os mananciaes, e 
na falta de meios pedir credito logo que se abriram 
as carnaras em Maio. Esqueceu-se disto: não encon- 
trou na repartição Iradicções, nem informações, 
diz-nos que os trabalhos feitos por emprezas parti- 
culares, Os seus estudos tech.iieos ermo tiabalhos 
alheios que eram, não se tomou delles conheci- 
mento, não serviram para instrucção da repartição 
e cot/ao que revelia que não estão em memória nem 
os repetidos estudos dos engenheiras da repartição. 

Isto não se acredita, nem se pôde comtnenlarl 
Pois a secretaria-deixa de guardar nota dos estudos 
o informações que apparecem nos jornaes. em fo- 
lhetos, nos papeis das emp e?as que se apresentam 
a1 contratar o serviço, e ainda olvida os muitos es- 
tudos feitos por ordem e a expensas da repartição! 
Entretanto ha trabalhos anteriores, exames c nti- 
nuados, estudos technicos repetidos, e delles não 
se serve a repartição, imbuída na suptoSla nccessi- 
dadr de grandes estudos, estudos prolongados para 
decidir a supposta grande questão da preferencia 
ao abastecimento d'agua pela administração publica 
sobre o abastecimento por empreza particular ou 

. vice-versa. 
As repartições ministoriaes, a da agricultora e 

obras publicas principalmente,deven: ler ■. specialida- 
des, empregados que sejam como o tombo, o nrchivo 
vivo das informações que se vão obtendo sobre os 
diversos serviços; é para isso qu^ secrea.ani as 
secções. Mas nada di-tose Ez, e vem-se dizer ao 
corpo legislativo, dne-nos mais mei -s, que, alem de 
terem de ser rmpregados ■ om violação da consti- 
tuição do Império, cuja execução não é oppoituno 
restabelecer, e nem ao menos sabemos o modo s .- 
tisfactorio do os emçregar. E' preciso ainda estudar 
o serviço e pois continuar a tjespen lcrsmninas a/vul- 

dadas som resultados práticos A competenca on- 
stitucional, essa prutestimos, reconhecei-!? \ào. 
Protestamos melhor regular. Talvez tiral-a de todo 
ao elemento municipal. 

S. Ex., pois,- comprehende que eu não potso era 
consciência votar por tal credito, principalmente' 
quando estou persuadido que sem elle o governo 
poderia ter feito o serviço, e é talvez bem possível 
continuai-o agora, que a estação secca vae termi- 
nando, sem urgência do credito, com os meios or- 
dinários votados, c usando o governo da faculdade 
que tom de empregar no serviço desta verba as so- 
bras das outras. 

Xinguem mais pedindo a palavra foi encerrada a 
discussão. 

Retítou-se o Sr. ministro com as mesmas forma- 
lidades com que fora recebido. 

Posto a votos o art. Io, salva a emenda, foi ap- 
provado. 

Posta igualmente a votos a emenda, foi approvada. 
Foi approvado o art. 20

( e pasmou o projecto para 
a IP discussão. 

O Sr. Io secretario requereu verbalmente dis- 
pensa do interstício para a dita discussão e assim se 
venceu. 

SOCCOUROS PÚBLICOS. 

Annunciando-sen chegada do Sr. ministro do 
Império, o Sr. presidente convidou a deputacão an- 
teriormente sorteada para ir recebei o, e, sendo in- 
tioduzido no salão com as mesmas formalidades, 
tomou assento a direita do Sr. presidente. 

Entrou em 2a discussão o artigo do projecto de 
lei abrindo um ciedito supplementnr ao governo 
para despezas na verba «Soccorros públicos e est.ujo 
sanitário». 

Ninguém pedindo a palavra, foi encerrada a dis- 
cussão, e retirou-se do salão o Sr. ministro. 

Foi posto a votos e approvado o artigo com a 
-emenda da outra câmara. 

Foi approvado o art. 2° e passou o projecto para a 
31 discussão. 

O Sr. Io secretario requereu da mesma forma a 
dispensa do interstício para a dita discussão e assim 
se venceu. 

ORÇAMENTO DO IMPÉRIO 

Entrando de novo no salão o Sr. ministro do Im- 
pério seguiu-se a 2a discussão do projecto de lei do 
orçamento na parte relativa ao mesmo ministério, 
ait. 2°. 

O Si*. ÍEíicnf iíis;—Sr. presidente, quem 
comparar o relatório e projecios do ministério do 
Império do anuo passado com os do corrente, -íem 
duvida ha de reconhecer que o nobie miuislro do im- 
pério noiutervallo da sessão trabalhou. Folgo de re- 
conhecei o, e louvo a aclividade que S. Ex., já um 
pouco mais industriado nos ncgochTs de sua repar- 
tição, exerceu. 

S. Ex. apiesontoii ás carnaras unia serie de projec- 
tos, cada qual m is importante. O anuo passado o(Te- 
receu ao estudo do corpo legislativo o projecto sobro 
municipalidades; esto onno sobro a reforma eleito- 
ral, ensino, estatística, inierpretação do acto addi- 
eional e creio que mais alguns. 

Houve, porém, cumpro declaral-o, da parte do 
nobre ministro do Impeiio estratégia na apresen- 
tação desses trabalhos. Quando o fervor dos crentes 
ia°arrofecendo, quando dos bancos da camara dos 
deputados se fazia sentir qualquer rumor conira 
o governo, porque, esouecido de íuas promessas, 
não tratava de realisar certas providencias, o nobre 
ministro dava se pressa ora apresentar á c, mara um 
projecto. acompanhado sempre de uma extensa ex- 
posição de motivos, na qual, ao passo que entreli- 
nha a attencão da camara cora o objecto que oíTerecia 
para discutir, zurzia, Sr. presidente, cruelmente o 
partido vencido. 

Parece que S. Ex,, para aquietar a rebellião im- 
minonte, não descobria outro meio senão oderecer 
no estudo da camara algumas medidas, o ao mesmo 
tempo declarar que em seu coração cada vez era 
mais forte, mais pronunciado o" odio ás idéas 
überaes. , 

E' certo, por outro lado, que o nobre ministro, 
tondo apresentado projoctas sobre diversos assump- 
tos que correm por sua repartição, de certo' modo 
quererá tolhér-aos a discussão, hoje, a respeito de 
taes assumptos porque podo dizer-uos: « esses pro- 
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jectos não estão sujeitos ao debate presentemente ; 
virão a sou tempo, agora não.» .Mas, Sr. presidente, 
fiquo S. Ex. tranquillo que não ó meu intento dis- 
cutir os seus projectos, mas somente avaliar as dou- 
trinas quo S. Ex. exhibiu na outra camara e lhes 
deram origem. E' desde já (para- servir-me de uma 
phrase hodierna) declaro que o manancial é abun- 
dante; a duvida ó se as aguas que delle correm 
são saudáveis, ou tem algum dos vicios apontados 
pelo honrado senador pela província do Espirito 
Santos, que não nos honra neste momento com sua 
presença  

Um Su. senador : — Está alli. 
O Sn. Zacarias;—... alguns dos vicios que con- 

tribuem para atrophiar o organismo, extinguir as 
gerações, de modo quo em breve, Sr. presidente, a 
geração dos Jobins, dos Paulinos, dos Itaborahys, 
dos Cotegipes e Zacarias deixará de existir. {Riso.) 

Vou, portanto, fazer, Sr. presidente, um exanie 
preliminar era meu nome, em nome da opposição, 
não dos projectos do nobre ministro, mas das suas 
tendências, das doutrinas expendidas no seu relató- 
rio e era vários discursos, com as quaes possa afe- 
rir esses projectos opportunaraente, e adiantar desde 
logo esta conclusão; que de taes aguas não quere- 
mos beber, nós os liboraes do Império. 

São muitos os projectos do nobre ministro; tenho 
aqui {mostrando uns papeis) apenas uma parte delles 
com os seus discursos preliminares. O senado não 
ha de consentir quo eu mo occupe do todos; vou 
unicamente examinar um assumpto político e outro 
Utterario. . 

Em matéria política, o assumpto preponderante e 
a reforma eleitoral; e por ahi principiarei, tomando 
em consideração o que disse onobro ministro quando 
apresentou o seu projecto. 

Senhores, nas monarchias conátitucionaes ha dons 
tyros: o lypo do governo parlamentar, o o typo do 
governo por prerogativa. O typo do governo parla- 
mentar repousa, Sr. presidente, cm eleições livres; 
suppõe que das eleições livres procedam camaras 
que representem fielmente o pensameiflo nacional, 
e destas camaras ministros que, exprimindo o pen- 
samento preponderante da nação, procurem sob sua 
responsabilidade realisar medidas reclanudas pe o 
interesse do paiz. O typo do governo porvpreroga- 
tiva consisto no diroito, que se arroga o chefe do 
Estado, de nomear minist, os conforme suas aflei- 
ções, responsáveis a elle chefe do Estado pela mar- 
cha ordinária dos negócios, e ao parlamento, somen- 
te, quando se trata de violação directa das funeçoes 
ministoriaes. Para com dons nomes indicar os dous 
systèmas, direi que o regimen parlamentar porsom- ( 
fica-se em Leopoldo linado Rei da Rolgica e o outio 
regimen tom por typo Jorge III. 

Tem sido, Sr. presidente, questão inevitável nos 
governos raonarchicos conslitucionaes a da influen- 
cia da Corôa sobre os negocies, mais do que cumpre 
á realeza. Nós tomos pago um longo iributo a essa 
controvérsia. Questão agitada constantemente, e 
air.da não resolvida, ha de continua" a incommodar 
os espíritos, emquanto não houver uma solução com- 
pleta a respeito do verdadeiro papel da realeza no ; 
regimen monarchico constitucional. 

E, ainda quando, Sr. presidente, a opposição pre- | 
tenda arredar o debato dessa questão, considerando-a | 
já cansada, já exhausta, os nobres ministros não nos , 

deixam fazel-o, e especialmente'o nobre ministro do 
Império, que, lendo á camara o seu projecto sobre 
a reforma eleitoral, descarnou a doutrina da influen- 
cia decisiva da realeza em nosso systeraa de go- 
verno, de maneira que não é possível, vindo S. Ex. 
pela primeira vez na presente sessão a esta casa, 
deixar-se de oflerecer contra semelhante doutrina 
um protesto solemne. 

Antes de tudo, é fóra do duvida que o nobre mi- 
nistro enunciou-se mui calculadamente, não sendo 
de presumir que S. Ex. fosse apresentar um pro- 
jecto de ordem tão elevada com exposição de moti- 
vos que lhe suggerissem as circumstancias do mo- 
mento ; foi um discurso premeditado. Pois bem, o 
que nos disse o nobre ministro nesse discurso? {Lê): 

" Senhores (são palavras do nobre ministro) a 
constituição presuppõe duas entidades essenciaes, 
no rigor da palavra necessárias, por meio das quaes 
se lormula o andamento pratico das instituições, o 
imperador e a nação,' sempre de accordo, identifi- 
cadas, influindo uma sobre outra, resultando dsste 
intluxo a ordem constitucional. » 

Ora pergunto ao senado : algum ministro já ousou 
perante as camaras asseverar que, segundo a nossa 
constituição, ha para o andamento pratico dos ne- 
gócios duas entidades: o Imperador e a nação? De 
certo que não. Nessas palavras rs tá a theoria da rea- 
leza superior aa povo, isto é, uma entidade prepon- 
cleiando sobre outra. E' um attentado contra a letra 
e o espirito da nossa constituição; porque, senhores, 
o chefe do Estado, que reúne, grande somma dê 
poder, visto que tem o poder moderador,-influe no 
legislativo eco chefe do executivo, o Imperador, 
como poder, sob este tríplice aspecto, é delegado da 
nação. Se todos os poderes políticos no Império são 
delegações da nação, e o Imperador não é senão 
um poder delegado, como ousa um ministro dizer 
que, segundo o systema constitucional, ha duas en- 
tidades, ambas necessárias e indispensáveis; o Im- 
perador e a nação ? * 

Senhores, nó" Brasil ha uma entidade, uma grande 
entidade; é a n- cão. O Imperador não ó uma enti- 
dade que figura a parte; elte tem na lei fundamental 
a origem de seu poder; elle é o que é, pela maneira 
porque nós somos, o que somos, isto ó delegados da 
nação, para exercer parte do poder legislativo. Sua 
-Magestade, como delegado da nação, tem o poder 
moderador, exerce influen ia nas leis pela sanccão e 
ó chefe do poder executivo. Não ha, pois, duas enti- 
dades no Brasil; se ha, então com eífeito uma dessas 
duas fica era posição inferior; qual deilas é? Será a 
nação ? 

Um Sr. senador:—E governada pela graça de 
Deus. > r o . 

O Sr. Zacarias — Senhores, a graça de Deus é 
uma formula que não altera a natureza das cousas. 

i?1 ^.uss'a • governando absolutamente aquelle Império, exerce um mandato, do mesmo 
modo que aquelle que tem um pacto constitucional 
definindo o seu poder; porque ninguém nasceu 
com direito de governar ura paiz, se o povo desso 
paiz não o consentir. Ha um consentimento tá- 
cito ou expresso para legitimar o governo: tácito, 
como as monarchias absolutas, expresso como 
entre nós. Em nossa fôrma de governo, pois, é 
uma heresia constitucional dizer que ha duas enti- 
dades: o Imperador e a nação. O Imperador distin- 
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gue-se, sobresae na qualidade de delegado da 
nação e «tu primeiro representante, mas não se 
pode dizer que seja uma entidade diversa da nação, 
e com ella co-exista, elle que não é outra cousa 
senão delegado da nação. 

Quando o povo é pouco instruído, como o da 
Rússia, consente que o Czar faça delle o que quizer, 
mas consente ; quando a nação é illustrada, então 
assume a posição que lhe compete; define por um 
pacto constitucional a posição da realeza. 

Dir-se-ha: « Isto acha-se escripto expressamente 
na constituição, e não ha mister despender esforço 
para dem»nstral-ü. » Tanto maior é a minha admi- 
ração ao ver que depois de tão largo período de exis- 
tência da constituição, anima-se um ministrada 
Corôa a declarar quê, em nosso systeraa constitu- 
cional, ha duas entidades, indispensáveis ambas, 
necessárias: o Imperador e a nação. 

Mas o pensamento do nobre ministro em sua 
aberração torna-se ainda mais transparente no se- 
guinte "período do seu discurso. {Lendo) : 

« A' opinião, isto é, á nação cabe o impulso ; ao 
seu primeiro representante cabe o dever de regular 
esse impulso, segundo as fojmas do systema, sendo 
a chave de toda a rrganisaçao política, encarregado 
de velar incessantemente sobre a manutenção da 
independência, equilíbrio e harmonia dos mais po- 
deres políticos.» 

Se o Imperador regula o impulso da nação, é elle 
quem profere a ultima palavra sobre todos os ne- 
gócios; elle vem a ser no Estado, o que no relogio é 
a pêndula, ou a laminasinha delgada que regula- 
lhe o movimento. 

Desejaes saber o que quer a nação? Perguntae ao 
regulador o que deseja. Eis ahi a primeira das duas 
entidades, reconhecidas pela theoria do nobre mi- 
nistro, autorisada a regular o movimento da outra. 
A doutrina, porém, do nobre ministro q falsa. 

O Sr. Silveira da Moita;—Falsissima. 

O Sr. Zacarias:—O nobre ministro confundiu-se: 
o Imperador não é o regulador do impulso nacional, 
mas somente espectador e juiz do modo porque 
procedem os poderes constituídos. Na qualidade de 
delegado da nação, e visto que a nação deposita 
nelle toda a confiança, vê como procedem os di- 
versos poderes, e está' munido de autoridade bas- 
tante para contel-os nas respectivas espheras. Dele- 
gado da nação , e delegado isento de interesses 
mesquinhos que nunca podem chegar até a Corôa, o 
Imperador é altamente qualificado para velar no 
equilíbrio e harmonia dos poderes constituid >s para 
chamai-os á ordem, no que diz respeito á camara 
dos deputados dissolvendo-a, ao ministério de- 
mittindo-o e ao poder judiciário suspendendo ma- 
gistrados que abusam de seus deveres, perdoando, 
moderando as penas etc. Esta posição, porém, que 
lhe assigna a constituição para inspêccionar os po- 
deres constituídos, de modo algum autorisa a dizer 
que o Imperador ó o regulador do impulso nacional 
poisque, se assim é, não temos governo livre, não 
temos governo parlamentar, (jlpoiodos). 

E', sem duvida, elevadíssima a missão da Coroa, 
velando na harmonia dos poderes ejulgando impar- 
cial e desapaixonadamente os partidos. E com elfeito 
será a minoria competente para imparcialmente 
apreciar o comportamento da maioria ?iNrão. Será a 
maioria desapaixonada para apreciar o procedimento 

do partido liberal? Também não é. Quem é então 
competente? A nação e o seu primeiro represen- 
tante. Elle, pois, sonda o espirito publico, acompa- 
nha e aprecia os factos, como espectador attento, 
mas não regula o movimento nacional. Se elle re- 
gulasse o movimento nacional, o systema de gover- 
no ficaria alterado, teríamos o governo do Czar, 
porque na Rússia não ha opinião senão a do Czar, 
único regulador nos seus domínios. 

O Sr. Silveira da Moita :— Isso é fora de du- 
vida ; é a nossa vida, a mistificação, até pela con- 
fissão dos ministros. 

O Sr. Zacarias: — Sr. presidente, assignalo uma 
circumstancia que mostra evidentemente o erro da 
theoria ministerial, e é que ao passo que, em todas 
as monarchias, o veto do Rei ó absoluto, o da nossa 
constituição é suspensivo, suspensivo por duas legis- 
laturas, de sorte que uma providencia que merecer o 
assentiraento da nação, sendo reproduzida em os mes- 
mos termos em duas legislaturas seguidas, ó lei 
do paiz, embora o regulador não queira [apoiados); 
e porque, senhores? Porque o grande regulador da 
nação é a vontade delia, e a vontade imperial desde 
quê se arrogar faculdade do pêndula deste grande 
relogio, ficará fora de sua posição. (Apoiados). 

Eu estou repetindo proposições geralmente conhe- 
cidas  

O Sr. Souza Franco: — Apoiado. 

O Sr. Zacarias :—... mas que remedio tenho se 
não fazel-o, se o nobre ministro do Império assoa- 
lha a doutrina que aqui estou condcmnando? Porém, 
Sr. presidente, continuo no proposito de avaliar as 
más tendências e falsas doutrinas do nobre minis- 
tro do Império. 

Senhores, todo o paiz sabe a questão que ha tanto 
tempo se agita a respeito da influencia do poder mo- 
derador na administração do Estado, e, pois, agora 
que o nobre ministro propõe reformas importantes, 
era preciso que o pensamento ministerial fosse bem 
declarado : eil-o (lendo. ) « Sou dos que pen- 
sam que os actos do poder moderador são completa- 
mente independentes da interferência dos ministros.» 
Até aqui falia um orgào genuino do partido conser- 
uador; mas continuemos a ouvil-o>(lewdo.)« Alguns, 
porem, (actos do poder moderador) são de tal alcance 
político que, ou sejam provocados mu somente acei- 
tos pelo gabinete, caracterisam a política ministe- 
rial e importam para o gabinete a responsabilidade 
ou da adhesâo que elle prestou ou de sua execução; 
taes são: as amnistias e a dissolução da camara dos 
deputados. » 

Estranha hermenêutica essa I Como depositar con- 
fiança nella para interpretar as leis do paiz e as 
necessidades da população deste Império das duas 
entidades? 

Senhores, se os actos do poder moderador são in- 
dependentes do toda a interferência dos ministros, 
com que direito o nobre ministro abriu a porta a duas 
excepções, sendo uma a da amnistia e outra a da 
dissolução, dizendo: «Estes actos são tão imporlantes 
que, ou provocados pelo gabinete, ou apenas acei- 
tos por elle, caracterisam a política ministerial e 
importam para o ministério completa responsabili- 
dade? » Se ó da essencia do poder moderador 
a não intervenção dos ministros em seus actos, 
tal regra deve prevalecer em todos os casos, ou 
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deixa de ser regra. Se o ministério pode provocar a 
dissolução da camara, se pôde propor ammstia, e 
essas medidas tomam o caracter de medidas gm er- 
namentaes, o mesmo p^óde succedera respeito de qual- 
quer attribuição do poder moderador, responsabili- 
sando-se o, ministro pelo acto que provocar, ou 
pelo acto a que prestar a sua adhesão execulanao-o. 
O direito de agraciar, por exemplo, não pôde serur"a 
cxcepcão como a da amnistia ? Não pode o governo 
em certas circumstancias exigir o perdão de um cri- 
minoso importante e essa medida tomar o aspecto 
do altamente política, e caractensar a admmi - 
tração 7 

Mas a questão aqui, senhores, ó de e>^ 
lógica, parece-me, diz que, se repugna & ™ 
poder moderador que nos_ seus ■ t do 
ministros, as duas excepçoes d0, 
Império não são admissíveis, o q J, scaDe 
trario, não ha acto do poder 3° 

apartando1 p^ído"liberal ^que 

petrac\doTdo%oder0moX3r oTpíoiowndo-os 
ou orestarido-lhes sua adhesão, visto como basta P t Un o nreslar-se c executar taes actos 
nara^m portar isso a sua responsabilidade. (Apoiados). 

O partido liberal, porém, é logico, porque esta- 
belece esta doutrina para todos os actos do poder 
moderador. . 

O nobre ministro do Império, ao contrario, falta 
d sou partidMue sushmtac, opposto ^ 

dos^actos^o^sua importância formam excepçoes 
â regra OnSe foi o nobre ministro achar funda- 
mento para estabelecer essas excepçoes . 

O Sn. Souza Franco e outros: - Isto não tem 
resposta. 

a Zacarias-Mas ha no discurso do nobre 
ministro 

Tot» e,rmi.lslt. d. 
ministro da justiça queixava intervem om 
nenk e fatídico, que interpoe-se, ^e mton 
todos os trabalhos dos ministros; faita-va «a jme 
vcncão constante daCorÔa e;da ncces^r

d^char 
luta incessante para a administração poder m®10'1 ; 
do sorte que, segundo essa rev9,'aÇa0,-;-mI

(
p

e di^ra 
sou apenas historiador e apreciador do que dizem 
os do is) a Corôa ó uma entidade sempre disposla a 
pôr objecções aos seus ministros, ha um íap ^; 
Lo sempre disposto a conecçao e «da estóte 
lecendo-se entre os ministros e a Corôa unm tu ® 
diaria, continua, sem interrupção. E o que nos ve^ 
confessar o nobre ministro d0.ImPeno q ,, 
nha para fazel-o a mesma razao do seu e * ° ' 
pois que não era movido por despeito. C n , ' 
ministro da justiça, contra todas as regras 
procedimento político, não tendo ate cPrt° p 

achado má a interferência do lápis, depois pro 
denuncial a ao publico; mas o nobre ministro q 
necessidade tinha de vir dizer que isso era verda 

O Sr. Paranagua':—Se é que é verdade. 

O Sr. Zacarias : — Se éque é verdade: eu não 
aflirmo nem nego, ouço e commento. Eis a passa- 
gem [lendo): 

« Quanto ao poder pessoal, posso dar testemunho 
declarando positivamente que, nos dous annos em 
que tenho tido a honra de ser um dos conselheiros 
da Corôa. jamais o ministério insistiu por qualquer 
medida que não lhe fosse concedida depois de de- 
monstrar os seus intuitos e de discutil-a com o 
chefe do poder executivo cuja opinião deve ter sem- 
pre mnito peso, não só pela sua posição constitucio- 
nal, mas ainda porque o ella dictada por uma illus- 
traçâo não commum, pelo conhecimento perfeito 
dos homens e das cousas deste paiz, pe^ experi- 
ência esclarecida de 80 annos de governo. » 

Primeiramente essas tres dezenas de annos de ad- 
ministração não vem ao caso, quando se trata de 
aquilatar, de avaliar a posição constitucional da rea- 
leza entro nós. O direito dá realeza não se altera, 
não cresce com o tempo, não é como a fama, da 
qual diz Virgílio : crescit eundo. A esphera do po- 
der da realeza nã(. se amplia pelo uso do muitos an- 
nos; é hoje o que devia ser no primeiro dia, res- 
tricta pela constituição. Portanto, os annos de ex- 
ercício da realeza não tem que vêr com a questão, , 
pois o nobre ministro não ha de conceder que, se 
Sua Magestade retirar-se do Império, ou se fallecer, 
outrem que pela primeira vez chegue a governar 
tenha esphera de attribuições menor porque começa. 
Não, senhores, a esphera juridicanãoso amplia com 
o uso. A que vem, pois, o saber, o estudo ; a que vem 
a experioncia 7 

Senhores, se este livro [mostrando a constituição] 
vale alguma cousa, é porque contém um systema 
que nos põe ao abrigo da insuíliciencia do chefe do 
Estado e da sua vontade caprichosa, se por desgraça 
sentar-se no throno nm príncipe era taes circum- 
stancias, e nos faz aproveitar as suas luzes, se as tem, 
como tem o actual, sem lhe ampliar o poder. Dos 
reposteiros para dentro, o monarcha pôde fornecer 
estes esclarecimentos ao seu governo, mas o peso da 
realeza não deve' fazer sentir-se fóra, não ha titulo 
para essa usurpação: dirá « Sou esclarecido. » Sois 
esclarecido, sim; "porém, a nação é mais esclarecida; 
sois esclarecido e experiente, porém sois delegado da 
nação, e não podeis regular a sua sorte a vosso ar- 
bitrio, em nome de vossa illustração 8 experiência. 

A que vem, pois, fallar-se aqui do annos de ser- 
viço 7 Annos de serviço allegam- se para a aposen- 
tadoria de funccionarios; mas aquelle que conta 
30 ou 40 annos de serviço, não tem por esse facto 
maior autoridade. O nobre ministro do Império in- 
terpreta a constituição, attendendo a qualidades 
pessoaes do chefe do Estado, o que é inadmissível. 

Se cora effeito, Sr. presidente, é necessário beber 
os conselhos da Corôa, porque é illustrada, e este 
accidente habilita o chefe do Estado presentemente 
a guiar o seu governo, confesse-se que não temos 
governo constitucional Então se vier um chefe que 
não esteja nas circumstancias do actual, esse chefe 
que naturalmente se terá na melhor conta, porque 
ninguém se resigna (quanto mais um liei) a confes- 
sar sua inferioridade, ha de dizer: « Antigamente 
procedia-se de tal fôrma, a constituição não estabe- 
lece differença de pessoa, quero exercer o mesmo 
direito que tinham os meus antecessores. » 
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Senhores, a excellencia do regimen constitucio- 
nal é esta: os bons lieis, os boas chefes de Estado 
são muito úteis, porquanto nos conselhos revellam 
a sua sabedoria, mas se acaso não tiverem talento 
nem illustração, se quizerem entreter-se com caça- 
das ou bagatelas, como o Rei da Inglaterra que apa- 
nhava moscas no momento em que o canhão hollan- 
dez fazia-se ouvir noTamisa, em relação alieis 
desta ordem, Sr. presidente, a constituição offerece 
remedio elFrcaz; visto que os ministros governam, 
são responsáveis por tudo, não só por amnistias e 
perdões, como por todos os actos da realeza. 

Dirá, todavia, o nobre ministro que o seu conten- 
dor concede á Corôa o direito de discutir. Sem du- 
vida, este direito é inherento á toda personalidade 
intelligente e livre; a Corôa agora é eminentemente 
illustrada e por conseqüência pode discutir. Entre- 
tanto o segredo revellado pelo nobre ministro ó que 
os ministros só obtera as medidas depois de insisti- 
rem; insistindo os ministros vencera, mas antes da 
insistência a objotção ahi esuá, e essa objecção dia- 
ria, constante, esmorece á qualquer ministro; éo 
que precisamente dizia o Sr. Alencar. Ainda o animo 
mais resoluto não pude estar todos os dias disposto 
a lutar com h primeira das duas entidades, e insistir 
até vencer. 

Ao cm tanto, se combato essi disposição, essa ten- 
dência a discutir, e esse eedrr depois da insistência 
ministerial, nãonego que a Corôa possa muitas vozes 
dar sua opinião; e, senhores, o que cumpre, sobre- 
tudo, é que, como regra geral, se deixe o ministério 
governar. 

As objecções, o lápis devera vir em certas occa- 
siões, porém, de maneira a não ceder á insistência. . 
E' assim que lord Derby explica ao povo inglez o 
que é a realeza constitucional em seu paiz; não faz 
constantes objecções, não incommoda os ministros, 
comtudo tem sempre o direito de, em qualquer 
occasiâo, se surgir uma pretençào ministerial que 
não deva ir por diante, dizer: «Não» e esse não de 
tres letras f ode ser seguido da demissão do minis- 
tério. Mas, reservados esses cisos que devem ser ra- 
ros, a Corôa deixa que os ministros descancem, 
porque ninguém quer, senhores, estar a olhar para 
o sol. 

O Sr. Silveira da Motta:—Em sabatina sempre. 
O Sr. Zacarias:— Aão aíTirrao nada disto; com- 

bino a asserçâo do nobre ministro do Império com 
as revelações de seu intimo amigo o Sr. ex-ministro 
da justiça. 

, Sr. presidente, este systema de objectar e ceder 
a insistência ó a causa do péssimo estado de nossas 

cousas (refiro-me ainda ás revelações do Sr. Alencar, 
e confirmação de nobre ministro do Império), o Im- 
perador discute sempre, o lápis fatídico está sempre 
preparado para objecções, mas se insistem os minis- 
tros, cede. Assim nem os ministríjs teem liberdade 
nem a Corôa efflcacia. 

O Sn. Silveira da Motta ; —E' uma denuncia do 
governo pessoal feita pelos ministros. 

O Sr. Zacarias:—Isso é uma declaração solemne 
do que o ministério entre nós não tem es'sa indepen- 
dência que lhe querem dar os sectários do partido 
conservador, quando dizem que os ministros teom 
certa independência nos actos do poder executivo, 
âssim como a Corôa não consente intervenção mi- 
nisterial nos actos do poder moderador. 

Desde que vós assumis o direito de provocar actos 
do poder moderador, como sejam a aranistia e a dis- 

-soluçào da camara, estabelecendo assim uma excep- 
ção á regra da independência do poder moderador, 
a Corôa lambem tem o direito de obrir muitas ex- 
espções no que toca ao executivo e de empregar 
constantemente o lápis impeitinente e fatídico, con- 
forme o denomina o Sr. Alencar. 

Esta explicação do honrado ministro do Império, 
na minha opinião, veio pôr os pontos nos n que es- 
crevera o Sr. Alencar. 

O Sr. Silveira da Motta:—Isso é verdade. 

O Sr. Zacarias:—O ex-ministro da justiça não 
disse jamais que a Corôa se tornasse accesslvel ás 
insistências; queixou-se das constantes objecções, e, 
senhores, de tudo isso resulta uma. conseqüência 
inevitável e é o descontentamento geral e o pés- 
simo estado dos negocios. Muitas vezes se pergunta 

'« A quem se deve este péssimo estado de cousas? E' 
ao ministério?» 

O Sr. Silveira da Motta:—Acho que não. 

O Sr. Zacarias :— Póde-se dizer que sim, porque 
insistindo, vence. Deve-se também á Corôa ? Sim, por- 
que a Coiô? objecta, mas, havendo insistência, cede. 
Ura, a experiência de tantos annos parece que já 
era b slante para que so arripiasse carreira, para 
que se adoptasse nova pratica, e a pratica é e.sta : 
os ministros tenham plena liberdade, salvo as cxpli- 
ções que forem indispensáveis, e nào sejam con- 
strangidos a uma continua discussão. 

Assim ó que procedç a Rainha Victoria; os cor- 
reios vão constantemente cora malas cheias de pa- 
peis para ella assignar, e ás vezes são tantos, Sr. 
presidente, que não lhe ó possível vencer o trabalho, 
e o parlamento tem feito passar um bill autorisan- 
do-a a mandar asa gnar por alguém. Mas, nem por 
isso a Rainha Vicroria deixa de ter completa a sora- 
ma de poder ie realeza ; se um ministro qualquer 
sáe dos catris constitucionaes, ella o chama á or- 
dem e promove a dissolução do gabinete. D isto dá 
mais importância á realeza e restitue aos ministros 
a independência, a iniciativa que lhes deve com- 
petir. 

O nobre ministro, Sr. presidente, ao concluir o 
preamoulo do seu discurso, apresentou era resumo o 
seu programraa. Disse elle: « Queremos um governo 
forte no seio de uma sociedade livre. » O senado vô 
que. a formula do nobre ministro do Império tem 
muita parecença com outra que ultimunehte se 
tornou celebre na Europa, isto c, com a formula de 
Cavour, de Montalembert; «A Igreja livre no Estado 
livre. » Ora, os homens orthodoxos combatteram 
como um sophisma perigoso essa idóa da Igreja 
livre; porém o nobre ministro encarregou-se de 
adaptal-i ao seu partido, tornando-a peior, porque 
Montalembert e Cavour queriam liberdade na Igreja 
e no Estado, e o nobre ministro do Império quer no 
governo, não liberdade, mas força. Entretanto, se o 
nobre ministro quizesse admittir uma emenda á sua 
formula, poderia ella correr desembaraçadamente, 
ficando assim: «Um governo forte no solo do uma 
sociedade nominalmente livro.» .A-ía-R•- w 

"b 5r. .SilveiraFda Motta: — Para' isso não [é 
preciso reforma, jájoxiste. 
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O Sr. Zacarias:—Não querem reformas, ou as 
querem de modo a tornar mais permanente o seu 
domínio. 

O Sr. Silveira da Moita :—Sociedade nominal- 
mente livre já tem o governo forte. 

O Sn. Zacarias:—Não louvo o gosto do nobre mi- 
nistro quando, para ornar sua bandeira, depois de 
haver dito que a bandeira liberal consta de ouro- 
peis, foi buscar um ouropel tão exquisito. 

Esta formula, todavia, quer dizer alguma cousa- 
foi a chave com que o nobre ministro fechou seu dis' 
curso, o o nobre ministro ó da ordem de certos ora- 
dores que deixam o pedaço mais imponente e a que 
ligara mais interesse para o fim, exemplo que não 
sigo, porque principio como posso e acabo cormi 
Deus mo ajuda. O nobre ministro ligou mportancia 
ao seu programma ; os conservadores querem, por- 
tanto, um governo forte : mas em que consiste Cisa 
força? Mais do que já tem ó impossível; a vontade 
do governo campeia por sobre o Império... 

O Sr. Silveira da Moita dá um aparte. 

Sr. Zacarias:—., a influencia do governo é 
omnimoda, e, se podesse haver duvida a respeilo do 
estado do erário das graças e dos favores, abi vem 
os projectos do íiobro ministro. Que inundação de 
pingues empregos? Universidade, inspectoros de 
ensfno, conselho de instrucção, eirifim mil empregos 
que o nobre ministro quer crear; mais força do que 
tem hoje o governo, não pode ser... 

. O Sr. Silveira da Moita:—E' absoluto. 

O Sr. Zacarus:—A vontade do governo corre 
pela sinorficie do Império como as nguasdo cume 
das montanhas, se não encontram o embaraço de 
florestas que ns detenham. _ 

No llrasil não ha reústenaa a vontade do execu- 
tivo. A vontade do poder o uma tem estado contra 
a qual não ha abrigo algum. [Apoiados). Houve-o 
porvenlu.n cm Julho do 38d8 ? Encontrou o raims- 
terio em parto alguma uma resistência, qualquer? 
Mais forte do que isso é impossivel. . 

Eu não admittoa formula do nobre ministro do 
Império o o nobre, senador pelo llio do Janeiro, pre- 
sidente do conselho, devia ser o primeiro a repro- 
val-a, porque S. Ex< ropelle phTMty cabalisttias 
mas pároco quo as phrases eabalistieas que o nob :<• 
ministro condemna são somente as dos adversários 
e não fquoilas que lhe vem do sangue, como as que 
profere seu digno sobrinho. 

Entretanto, a formula do nobr - ministro do Impé- 
rio 6 verdadeiramente cabalistica. e ou não diz nada 
ou revela que o governo ainda quer tornar o execu - 
tivo mais forte do que já é, corno se fosse possível 
haver governo mais forte do que o governo do Brasil. 

Sr. presidente, o nobre ministro do Império mos- 
tra-se, na minha opinião, pouco qualificado para 
cmprehcndor reformas cm g-aede escala, pois que 
o odio partidariq inspira-lhe a palavra e o pensa- 
mento. Aqui mesmo neste discurso, onobro ministro 
diz: « A nossa missão, nos dias que n o são plaç1- 
dos, ó resistir a innovnções'dos liberans; nos dias 
plácidos, om qué a autoridade é respeitada, a nossa 
missão c desenvolver oS grandes princípios... 

O Sr. F. Octaviano: —Da moral o da religião. • • 

O Sr. Zac vriasí —Deixe-me ver as palavras. 
O Sr. F. Octaviano : — Ha de ser isso... 
O Sr. ZacaEias [Lendo) « Desenvolver pratica- 

mente os grandes princípios das instituições.» Nada 
fica aos liberaes, Sr. presidente, o partido conser- 
vador monopobsa o poder; porque, se os liberaes 
estando no poder, querem fazer alguma cousa, re- 
sistência; se, coitados, estão por terra, oppresão, 
que é o que significa, no programma do nobre mi- 1 

nistro do Império, «desenvolver praticamente. os 
grandes principios da constituição. » Quaes são 
eiles? Quaes são es reformas apresentadas que te- 
nham o cunho da vontade de acertar? 

O nobre ministro a cada passo, nos falia em seus 
discursos, do artificio das instituições pass; das, dos 
our„peis da bandeira libe. al desdobrados constante- 
mente aos olhos do povo ; mas então qual ó a vossa 
bandeira ? Qual é o papel qne tendes rt presentado 
depois quo assumisles o poder? | 

Senhores, o governo parece qucéfatelmenle é obri- 
gado 1 aproveitar o que chama ouropets' da ban- 
deira liberal, porquanto o projecto do nobre minis- 
tro sobre a retorma eleitoral foi o aproveitamento 
de um ouropel da bandeira liberal; e, na ver a de, 
Sr. presidente, o que é esse projecto? E' um 
projecto apresentado na outra camara durante o do- 
mínio libera , e no qual se acham assignados libe- 
raes em maioria. O projecto do nobre ministro é 
uma transacção ... 

O Sr. Silveira da Moita : — Isso ó que é. 

O. Sr. F. Octaviano :— Não podo ser.., o nobre. 
ministro é contrario a isso; diz que os partidos não 
transigem. 

O Sr. Zacarias:— Digo que importa'«ma Irans- 
arção, porque leproduz um projecto que na cutra 
camara foi apresentado com a assignatura de alguns 
liberaes, embora sem o cunho do respectivo partido, 
o:: i m manifestação do partido depois d- madura 
reflexão, sendo que o partido liberal apresenta no 
seu programma idéa um,tantodifferente. Como, pois, 
o nobre ministro fui fazer resurgir dentre os mortos 
; queile Lazaro? Ah! é porque contém a assignatura 
de al ,u s liberaes, c o nobre ministro suppoz ter 
com isso meio caminho andado. 

Mas, senhores, o nobre ministro se il! !de : o 
projecto do alguns liberaes, que o copiou, não é o 
•'o partido em face do programma ulleriofinenté 
forra lado e a que somos adstrictos,' todos os libe- 
raes. O nobre ministro falia dos ouropeis Ubeiaes e 
cs copa... mas injuriando o paj.tido, excommun- 
gando-o. E aqui, senhores, poderia eu ainda indicar 
a denuncia do digno deputado pelo município neu- 
tro, o Sr. Ferreira Vinnna, quando, na outra ca- 
mara, esiigmatisou as estreitezas da política domi- 
nante, a curleza de suas vistas e qualificou o nobre 
ministro e seus amigos de levolucionariósj, revp.hi- 
c;onrrios pelo < mperrnmento, como os ha pola 
turbulência e emprego das armas, porém sempre 
revolucionários. O nobre deputado do mnriícipio 
noutro aconselhou a tolerância, disse quo mo liávia 
outro remedio senão aceitar certas idéas do partido 
fine tem tuumphadç na opinião do paíz; mas o no- 
bie min;stro do Império e seus collégas não estão 
por isso, querem o exclusivismo a todo o transej e 
se tomam os ouropeis liberaes, exterminam-lhe o 
partido. A' minoria do selado tratam coro soberano 
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desprezo, esquecendo que represeiftaraos um grande 
partido no paiz; ainda não cabemqs em um carro, 
como se dizia da opposição de Fox, a qual, tendo 
começado numerosa, achóu-se a final mui reduzida. 

O Sr. ministro da marinha;—Nos bonds podem 
caber... 

O Sr. Zacarias:—Isso fica para V. Ex.; os bonds 
são de V. Ex. e de seus collegas. 

Desei.gane-so b governo: ainda que o numero dos 
opposicionistas no senado cada vez mais se vá atte- 
nuando, a idéa liberal é a idéa do Império (apoia- 
dos) ; a idéa liberal e democrática é a base da con- 
stituição; e, pois, podem muito bem acab; r no 
senado os liberaes e comtudo o partido liberal não 
deixar somno tranquillo aos nobres ministros. Em 
quanto, porém, aqui houver um liberal, não deixe a 
mai ria de ouvir-lhe a voz e as reciaraações, porque 
é sempre amaldiçoado aqnelle que abusa da força e 
do numero. ílespeitem os nobres ministros os direi- 
tos de um pa; tido despojado, que é fraco em numero 
dentro deste recinto, mas que fora daqui tem um 
éco immenso no paiz. 

Examinarei agora rapidamente do projecto de re- 
forma eleitora; a idéa política mais notável. 

O projecto dc nobre ministro aristocratisa o elei- 
tor, exigindo uma renda elevadíssima para o elei- 
tor de lista. Diz no art. Io n. 3 (Lendo): 

« Será contemplado na lista quem tiver pago, nos 
tres annos anteriores, imposto de casa de habitação, 
cujo rendimento locativo annual não seja inferior a 
960$ na CôrK a 360$ nas capitães das p.ovinrias 
do Rio de Janeiro, S. Paulo, S. Pedro do Rio-Rrande 
do Sul, Bahia, Pernambuco, Maranhão e Pará, a 
240$ nas outras cidades, e a 120$ nos demais lo- 
garcs. » 

O censo baseado no valor locativo é tão elevado 
que-o partido liberal não o pôde aceitar, e o nobre 
ministro reconheceu isso; mas sabe V. Ex, cora que 
sahiu-se o nobre ministro pqra responder á objecção 
da elevação do censo? Disse; « Como aristocntisar 
o censo, se não dou privilegio a nenhuma classe, se 
tcdas podem chegar ás condições lequeridas, «le- 
vando-se pelo trabalho, pela applicaçàointellectiiAl,- 
pela confiança de seus concidadãos, òstimulos todos 
nobres e que convém que todos tenham?» E' como 
se disséssemos.« Ha toda a igualdade na concur- 
rencia aos logares de senadores, cada qúal pode 
aspirar a um logar destes, tendo serviços. 800$ de 
renda e quarenta annos de idade.» Mas é fácil cousa 
ter occasião de prestar esses serviços e adquirir a 
renda exigida? 

A riqueza é acdessivel a todos ; mas é certo que 
nem todos a gozam, nem todos a alcançam, e, pois, 
é uma zombaria do nobre ministro 'dizer S. Ex., 
para arredar a duvida da elevação do censo, que não 
d» privilegio a classes, que o eleitorado é accessivei 
a todos, um vez que trabalhem e^nriqueçam. 

O nobre ministro ainda apresenta outra idéa in- 
aceitável do lado do partido liberal, quando reúne 
nos mesmos collegios eleitores de lista, (os eleitores 
de censo elevado) e eleitores feitos pelo methodo da 
lei de 19 de Agosto de 1846. 

O Sr. Silveira da Motta:—São eleitores da ca- 
nalha. 

O Sr. Zacarias : — Note V. Ex., Sr. presidente, 
desacredita-se o systema de eleição que ora temos. 

fazendo-se independentemente de eleição grandes 
listas de eleitores de que o funcionalismo ha de con- 
stituir a maxima parte, manda-se ainda celebrar elei- 
ção pelo methodo actual que tem de recahir nas clas- 
ses inferiores, e ordena-se que se reunam os eleitores 
do systema actual aos de censo elevado 1 

Ora, se o numero dos eleitores de lista ó muito 
superior ao dos outros, como deve succeder, o que 
significa fundir-se um pequeno numero de eleitores 
eleitos pi lo povo, com o grando numero de eleitores 
de lista ? Significa a annulação do numero menor 
pelo numero maior. 

Sem duvida, Sr. presidente, o partido liberal 
adopta a idéa dos eleitoies directos, porém com 
um censo não eleva lo que faça chegar esse bene- 
ficio a uma classe numerosa; admilte que a eleição 
indirecta continue ainda em vigor, mas não ao lado 
da directa e nas mesmas localidades, se não em lo- 
gares differentes e só onde não seja por ora possível 
•estabelecei a eleição directa. Pôde haver objecção 
contra o alvitrc do partido liberal; entretanto para 
o alvitre de fundir os dons systemas e amalgamai-os 
é que não ha explicação possível. 

A eleição livre é a*base do regimen constitucio- 
nal: mas* o nobre ministro, se levasse avante o seu 
projecto, não dava liberdade ao povo do Brasil; pelo 
contrario estabelecia uma influencia decisiva do go- 
verno por meio dos seus empregados. 

O Sr. Silveira da Motta:—Isso é fora do du- 
vida. 

O Sr. Zacirias:—A reforma daria em resultado 
tornar o governo forte nó meio de uma sociedade 
nominalmente livre. O govem > teria á sua disposi- 
ção um corpo eleitoral inexpugnável. 

Sr. presidente, dizem publicistas inglezes que o 
ponto fraco da constituição na Grã-Bretanha 6 a 
on la democrática, que p irece assoberba: aristocra- 
cia e realeza. Antigamente, como V. Ex. sabe, o 
governo tinha sempre um grande ponto de apoio 
em districtos dominados pela iníluenci i de certas 
fa rilias; nas depois da reforma dc 1832, o com as 
ultimas alterações do regimen eleitoral, esse ponto 
de apoio desappareceu, e conseguintcmcnte averi- 
guam os publicistas meios de fortificar o pode.- execu- 
tivo contra a t urente democrática, e lord Grey não 
hesit i em propor, entre outros alvities, o de conce- 
der-se no governe o direito de nomear directamente 
um certo numero fle membros da casa doscommuns. 

A o Brasil não ha logar para laes receios, sendo 
que o ponto fra co de nossa constituição está nã vita- 
liciedade sem correctivo do senado, na possibili- 
dade dc dictar a lei aos partidos, torn mdo-se fac- 
cioso, o qu. nunca é de temor de sua prudência. 

Entretanto, o nobre ministro do Império quer mais 
do que desejam os publicistas inglezes, quer um 
exercito de funccionarios no eleitorado para conti- 
nuar a dominar as eleições e a ter unanimidade. 

A outra matéria, erri que vou apreciar as tendên- 
cias do honrado rainistio, tendências anti-democra- 
ticas, impopulares, inaceitáveis pelo partido liberal, 
é a instrucção pubfica. No assnmpto do ensmo pu- 
blico, o nobre ministro tratou de vários objectos 
que omitira o anno passado; mas antes continuasse a 
omitril-os, porque o que ora nos proraette não tem 
realmente o cunho da sabedoria, que era de es- 
perar. 

S. Ex., indo á camara offerecer seu projecto de 
universidade, apresentou no principio do discurso 
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um ramalheto que quero transcrever aqui, para que 
irnmortalise este meu discurso, visto que agora, se- 
gundo o pensamento do nobre ministro da marinha, 
a immortalidade se alcança inserindo-se nos discur- 
sos de um orador algum trecho de outro orador. 

O Sr. ministro da marinha: — Quando elle é da 
altura de V. Ex. 

O Sr. Zacarias : — O nobre ministro já immor- 
talisou me inserindo o meu nome em um artigo in- 
glez o francez que lá foi para a Europa no ultimo 
vapor. ' 

Mas, ironia á parte, desejo inscrever em meu dis- 
curso um trecho do discurso com que o nobre minis- 
tro do Império apresentou o seu projecto de univer- 
sidade. ... 

S. Ex. queria dizer cousas em verdade desagra- 
daveis, a saber quo não ha paiz em que menos so 
lêa e estude do que no Brasil. E' do que se queixava 
o Sr. Cândido Mendes de Almeida quando nos pe- 
diu um auxilio para a grande di.-speza qiie fez cirni a 
publicação do seu Atlas do Impeno do Brasil. D li- 
vro entre nós passa de mão em mão, pede-se empres- 
tado, e, portanto, faz ofTicio comparável ao de meio 
circulante quo não cessa de girar. Nao se lê entre 
nós, não se estuda; ó isto que o nobre ministro quiz 
dizer. 

O Sr. barão de S. Lourenço : Le-se, mas não se 
estuda. 

0 Sr. Zacarias : — Para dizer isso, eis a precau- 
ção oratória de que serve-se o nobre ministro do 
tmperio (Lendo) : 

« O cinzel antigo, modelando no mármore os 
tvoos da bellcza plastica. apresentou-a em toda a 
sua nudez. Veladas, as formas deixariam entieyer-se, 
mas não se ostentariam em toda a sua peifeição. E 
assim a verdade, devo apparecer sempre nua, nunca 
a sua nudez affrontando o pudor. » 

Parece que o nobre ministro, depois de reconhe- 
cer que o véo raro o não avaro do que falia Camões, 
prejudica a perfeição, a final, pede para naoafiron- 
tar opudor; mas para que tanta precaução? Para 
dizer que uo Brasil, quer no ensino superior, quer 
no secunda.io, quer especialmente uo primário, nao 
ha o p ogressò que fôra para desejar, ou antes que 
no ensino primário ha o maior atrazo que e pos- 
sivel I 

Em que se poderia ofiender o pudor, quo necessi- 
dade havia do véo sobre um facto que esta ao al- 
cance do todos ? , - 

Como quer que soja, o nobre ministro do Impeno 
mostrou-se solicito em matéria de instrucção, nao 
dormiu noute 'e dia sobre esse assumpto; vejamos, 
porém o que resultou do sou aturado estudo a res- 
peito dos três ramos em quo se divide a instrucção 
publica; o ensino primário, secnndaro e supenor. 

Vou expôr o pensaraenlo do nobre ministro (lendo): 
« So, cora relação ao ensino primário, vou ao pon'0 
do entender que os poderes públicos devem j"1?01;0 

como uma obrigação a todos que estão na idaae t. - 
colar: se nn que diz respeito ao ensino secundário, 
pode o Estado, nos estabelecimentos que entretem, 
fixar o modo de ensinarem-se as línguas e as huma- 
nidades, pois que são ellas prepara teias, cujo grão 
de aperfeiçoamento se deve determinar como condiç 
cão para admissão a estudos maiores; no que e 
de instrucção superior sigo a doutrina de inteira 
franqueza do ensino, embora entoada que só em la- 

cuidades mantidas pelo Estado deve ella ser distri- 
buída. » 

, Eis ahi o pensamento do nobre ministro : no en- 
sino primário, no ensino secundário, ainda o dedo 
da autoridade; no ensino superior inteira franqueza; 
isto é, o nobre ministro quer construir uma pyra- 
mide, cuja base seja amassada em parte com a vio- 
lência, com o constrangimento, em cujo meio ainda 
se sinta o dedo impertinente da autoridade, mas 
em cujo ápice respire-se ar livrei Entretanto, se se 
Passou pela coacção até o meio da columna, que 
liberdade, que franqueza é essa que se vae gosar 
no ápice? O nobre ministro está sempre no seu 
principio e no seu systema: «governo forte no seio 
de uma associação livre.» 

Ouçamos, porem as razões que dá o nobre minis- 
tro para o que sustenta era relação aos diversos gráos 
do ensino; ellas são curiosas. 

« A scicncia, senhores...» (Este pedaço, o nobre 
ministro ha de permittir que lhe diga, custa-me a 
comprebender, pelo que estou certíssimo que o no- 
bre ministro não é dos amigos de livros, de fitinhas, 
como ha poucos dias disse alguém aqui, referindo-se 
a livros francezes. ISão, o nobre ministro veio das 
regiões nebulosas da Allemanha, inspira-se era theo- 
nas do ta: modo abstractas que com difflculdade 
chega ao seu alcance o meu pensamento. O senado 
vera.) 

« A sciencia, senhores, não tem por limites senão 
os da intelligeucia humana,'e* esta não tem outro 
regulador senão Deus. (Logo o Imperador está para 
a nação, na theoria do nobie ministro, no caso em que 
Deus está para os limites da intelligencia humana; 
é o regulador) e só Deus, que delia dotou o homem 
no ultimo toque de aperfeiçoamento de su: obra, 
quando no momento do mais amor quiz approxi- 
mal o á si. Como, pois, traçar de ante mão as raias 
da sciencia (ouça o senado as razões porque o ensino 
superior ó livre e não o secundário ou prim rio) 
se ella piogride sempre, e ha de ir até onde chegar 
a perfectibilidada da intelligencia humana? As lín- 
guas mortas ou vivas são o que foram ou o que são 
no momento em que se ensinara, e nada mais; a his- 
toria é só uma, mais ou menos minuciosa; a parte 
elementar das mathematicas, exigida como prepa- 
ratório pódb abranger mais ou menor; não está 
porém, sejeita a importantes questões de methodo, 
não é susceptível de novas descobertas, nem sobre 
ella variam os systemas, como nas sciencias mathe- 
maticas, nas sociaes, etc. » 

Assim que, ísr. presidente, o nobre ministro, que- 
rendo innovar no paiz alguma cousa a respi iio do 
ensino livre, declarou-se pela franqueza e liberdade 
no ensino superior e não nos dashumanidades, nem 
no elementar, e a razão que allega é que só na sci- 
encia não ha limite á perfectibilidade, e não no en- 
sino secundário nem no primário! 

E' inexacta a asseveração do nobre ministro; 
perfectibilidade humana não sem limites, como que- 
rem aquelles que desconhecem os effeitos da primi- 
tiva quéda do homem, mas restricta á fraqueza de. 
nossas faculdades, mostra-se em tudo, no ensino 
primário, no ensino secundário, no ensino superior, 
I ois l.ancaster, quando introduziu o systema de 
ensinar a lêr na Inglaterra, não foi causa de um 
grande progresso? Pois esse systema de ensino re- 
pentino de Castilho, se prosperasse, não seria um 
melhoramento immenso? 
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O methodo é tudc, diz Descartes; haja bom me- 
thodo, que é fácil a sciencia. Perdeu-se por acaso a 
esperança de methodos cada vez mais expeditos de 
ensino primado ? E por ventura hoje os meninos 
consomem, no ensino primário, tanto tempo quanto 
os nossos maiores consumiam ? 

A perfectibdida'o ostenta-se em tudo ; nas gran- 
des e pequenas cousas. ao ensino primado como no 
secundado, no secundado como no superior. 

Uma lingua, disse o nobre ministro, se é morta, 
é o aue foi: se é viva, é o que é. Não, senhores, sem 
duvida as linguas todas chegam a um ponto que não 
ultrapassara: a lingua portugueza o teve no século 
dé Camões ; a franceza no de Luiz XIV; a ingleza, a 
hespanhola, a italiana já tiveram sua idade de ouro, 
que serve de typo aos esforços litterarios das gera- 
ções que se seguem. 
° Mas, além de que nas próprias linguas que se 

acham nas circumstancias indicadas é muito pre- 
cioso o methodo que facilita a tarefa de descobrir e 
avaliar os thesouros que encerram, occorre que ha 
lingua muito importante como a allemã que cinda 
não teve a sua idade de ouro, e que espera os bene- 
ficias do progresso. 

Se, portanto, Sr. presidente, a franqueza do en- 
sino depende da perfectibilidade, deve esta conce- 
der-se a todos os ramos de ensino . primário, se- 
cundário ou superior, porque a perfectibilidade 
menifesta-se em toda parte, se não inventando a 
sciencia, melhorando «'methodo. 

Nem opponha o nobre ministro, como parece, a 
idéa do en.-ino obrigatório pritnario á idé;: da liber- 
dade, Não; umae outra se conciliam perfeitamente; 
é obrisatorio da parte d. s paes de família fazerem 
seus filhos estudar, mas, quanto no ensino em si e 
ao methodo pode haver inteira lib rda ;e: a obri- 
gação é para ir o mesmo aprender, porém, não pelo 
livro e pela forma que o Dr. Governo aponte. Ensino 
obrigatório quer dizer que sejam os mmiinos con- 
strangidos a aprender,como exigimos a vaccina, ou 
como a Igreja exige o baptismo; porque o bartismo 
para o christão, que o regenera e habilita para a 
graça, é o mesmo que o ensina primário paia o 
homem: sem o ensino primário, o homem mal se 
pode reputar cidadão, é quiasi um autom to. 

Ensino primário obrigatório e liberdade no ensino 
primirio, podem co-existir e co-existem em alguns 
paizes perfei.araente. 

O nobre m nistro citou-nos a autoridade de um 
grande escriptor, Macaulay. Macaulay, sempre jn- 
dicioso e perspicaz, foi buscar o direito do Estado, 
para obrigar os paes de família a fazerem ensinar 
seus filhos, no direito de punir, no direito da forc 
ou da guilhotina. Se a sociedade pode prender e 
até matar os que violam a lei. o seu primeiro e 
mais efficaz recurso não é ter penitenciárias, policia 
e tribunaes severos, mas fazer ensinar a ler e a es 
crever, e os bons princípios de feligião o de moral. 
A primeira casa de repressãode crimes eu um paiz, 
é a escola pri naria; porque ha dons meios de c m- 
bnter o criráe; ura que se diz directo, é o das penas 
materioes açplicadas por juizes; o outro, indirecto, 
porém de maior confiança, porque combate a pró- 
pria ifiéa do crime em sua origem, é a escola. 

Disse o nobre ministro, para legitimar a interven- 
ção da autoridade no ensino secundário. « a historia 
ê só uma, mais ou menos minuciosa.» Est.á comple- 
tamente enganado o nobre ministro. Senhores, ha 

AGOSTO DE 1870 

dous methodos de escrever a historia. Antigamente 
a historia cifrava-se em contar o numero de bata- 
lhas, a força dos combatentes, o resultado dessas ba- 
talhas e a importância das famílias reinantes. Hoje 
não, porque a realeza, Sr. presidente, passou dos 
thronos para o povo; hoje o povo é o rei ;.os escrip- 
tores da escola moderna escrevera a historia, não 
mais ou menos minuciosa, como disse o nobre mi- 
nistro, porém mudando inteiramente de aspecto e 
de ponto de partida. Assim, Guizot, escrevendo a 
historia, não trata especialmente das casas sobera- 
nas, nem dos haptismos dos membros das famílias 
reinantes e seus casamentos; vae estudar as condi- 
ções do povo, que já prepondera e mais ha de pre- 
pondi-rar no futuro. 

Assim, Alex; ndre Herculano, escrevendo a sua 
historia á imitação da de Guizot, o que fez ? Es- 
tudou a condição do povo pertuguez, seu modo de 
viver, seus costumes, seus habites. Hoje que a de- 

-mocracia está em via de assumir por toda a parte a 
sua devida importância, é necessário que o histo- 
riador seja o historiador da democracia, do inte- 
resse do grande numeio. Estou persuadido que, se 
o nobre senador pelo Rio de Janeiro (Sr. Octaviano) 
que me ouve e cuja p^-nna é tão elegante, escre- 
vesse uma historia do Brasil, havia de fazel-o sob 
essas condições. Provavelmente não escreveria uma 
historia muito minuciosa, porque não é propenso 
para es rever iongamonte, mas havia de escrevei-,a 
sob o ponto de vista o no interesse do maior numero. 

No methodo de escrever a historia houve, por- 
tanto, Sr. presidente, uma verdadeira revolução ; 
porque até ha pouco tempo os povos nada'eram, 
os Reis eram tudo ; eram seres qúasi sobrmnturaes, 
tão temidos e inaccessiveis que ó bem curioso ó 
fado de haver Luiz XIV em seu tempo sido consi- 
derado homem de grande estatura, ao passo que, 
por occasião de serem desenterrados os ossos dos 
Reis pela demagogia franceza, viu-se que eíle era de 
mui pequena eslatma. Tal era a cerimonia com quo 
se chegava á sua presença que ninguém ousava 
medil-o co menos com os olhos! 

Hoje os Reis humanaram-se e o povo tomou o 
logar, a importância deviria; a historia é, pois, es- 
ciipta conforme as novas ideas; não é, seg mdo diz 
o nobre ministro, sempre a mesma com a differença 
de ser mais ou menos minuciosa. 

O que admira mais, Sr. presidente, é que o nobre 
ministro, dando como razão da liberdade e fran- 
queza do ensino superior a perfectibilidade, in- 
cluísse no plano de sua universidade, e nem podia 
deixar de incluir, uma facullado theologica. E' uma 
contradicção flagrante do nobre ministro. 

Se S. Ex. diz que não concede inteira franqueza 
ao ensino primário, nem ao secunnario, por não 
serem os estudos susceptíveis de perfectibilidade 
que sõ concpde as sciencias, como é que compre- 
heude no ensino superior da universidade a theo- 
logia ? 

Se ha ramo de conhecimentos efue não seja pro- 
gressivo é a theologia» quer natural, que supponho 
o nobre ministro não mandará ensinar na sua uni- 
versidade, quer revelada. 

Na theologia natural não tem havido nem haverá 
progresso, porquê a razão humana, entregue aos 
seus propnps recursos, nunca deu até hoje, nem 
dará járaais, explicação satisfactoria,, por exemplo, 
da origem do homem e de seu destino de além-tu- 
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mulo. Supposições contradictorias e absurdas, hy- 
potheses de pura imaginnçSo e mais nada. A theo- 
logia natural não tem dado um passo para diante. 

Agora a theologia revelada, por uma razão intei- 
ramente diversa, não é sciencia progressiva e cnde a 
perfectibilidado possa exercer o prestimo que lhe 
attnbue o nobre ministro do Império. 

O Sr. Joiiim:-—Não dizem isto os protestantes. 
O Su. Z.vc vhus:—Mas o nobre ministro do Impé- 

rio não ó protestante, parque S. Ex. declarou uma vez 
na caraara aue em outras cousascedia oo conego Pinto 
de Campos, em matéria de religiosidade, não; por- 
tanto o aparte do nobre senador pelo Espirito Sanjo 
não vem ao caso, o se me fosse pemiitlido mostraria 
quo os protestantes não teem feito progresso : Igum 
em religião. E a razão pela qual a theologia reve- 
lada não ó progressiva, é que os seus dogmas e a 
sua moral repugnam á innovação e ao progresso* 
Os que faliam em christianismo aperfeiçoado, pro- 
gressivo. proferem uma blasphemia, e serão, se o 
forem, protestantes, segundo o aparte do nobre se- 
nador do Espirito Santo. 

Todavia, Sr. presidente, se a theologia não c pro- 
gressiva, o melhodo do ensinal-a pode variar eaper- 
feiroar-se assim como tem variado o methodo de 
escrever a historia da Igreja, sendo certo que a 
«Historia Universal da Igreja Calholica» do abbade 
Hohrbaker passa pela melhor obra em seu genero, 
e coratudo c esetipta debaixo de um ponto de vista 
bem diverso do de seus antecessores. 

E, pois, Pr. presidente, o nobre mimstno dando 
liberdade ao ápice da pyramide, por ser alli o do- 
minio da perfectibilidado, não pensou bem no que 
disso, porque S. Ex. voe lá cucontrar-se com a theo- 
logia que hão é sciencia nrogressiv , uma vez que a 
palavra de Deus, escripta ou transimU da pe-a tra- 
diccão, c hoje o que foi no principio ha de ser até 
o fim: não ha ahi perfeclibilidade no sentido do 
nobre ministro do Império. 

Um. Sn. s; Nve.OR : — E a do concilio? 
0 Su. Zacarias: — O concilio não vera senão con- 

firmar o que estou dizendo; definir um c. guia não 
ó apresentar uma idea nova, ó declarar uma" idea 
preexistente. 

O Sn. barão de S. Lourenco : — Isto mesmo é 
progresso. 

O Sr. Zacarias;—'Não é progresso  
O Sn. nvnÃo de S. Louuenço : — Não ó innova- 

ção ; é desenvolvimento, progresso. 
O Sr. Zacarias:— 1'eidtVj-rno V. Ex. ; na scien- 

cia theológica não lia progresso ; nesta tliese V. Ex. 
fica mal com^S. Jeronymo e ccm Santo Agostinho. 
[Riso). 

O Su. barão de S. Loürexço : — Progresso não 
ó invenção, ó desenvolvimento. 

O Sr. Zacarias :— V. Ex. ha de pedira paDvra 
e me convencerá, porque, como catholico, não ad- 
mitto progresso na religião; esta tudo previniu de 
modo mniio completo: não ha quo accrescentar 
nem diminuir. 

Vou agora, Sr. presidente, apreciar mui rapida- 
;l mente o plano de instrucçãd que o nobre ministro 
. delineou no seu projecto. 

O nobre ministro comerá creando uma universi- 
dade quo se ha do compòr de quatro faculdades. Eu 
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digo ao nobre ministro que ninguém lhe pediu tal 
cousa: neste momento, o paiz não lhe pediu a crea- 
ção de uma universidade. O anno passado estranhei 
que o nobre ministro não desenvolvesse no seu re- 
latório algumas idéas sobre o ensino superior, que 
o seu relatório não contivesse algumas reflexões 
sobre o ensino universitário para irem sendo estu- 
dadas. 

Assim, sey) nobre ministro, nas actuaes circum- 
stancias, indicasse no seu relatório um plano de es- 
tudos superiores para ser opportunamento conside- 
rade, bem; o nobre ministro faria aquillo que tem 
feito os governos anteriores^ que é indicarem a 
conveniência de certas medidas que a final se 
realisam. i 

Mas o nobre ministro não foz isto; começa crean- 
do a universidade, e quer já haver terreno para 
começar a construir o edifleio em que tem de ser 
estabelecida. • 

Note o nobre ministro quo a carta do lmperndor- 
quejaviu a luz da publicidade, rebitiva ao oíTere, 
timeuto da elevação de uma estatua, traçou aos es- 
forços do nobre mi.dstro, m matéria de nistrucção, 
o r mo do ensino pr.m uio. Era ao ensino priraa- 
no que o nobr minis'ro devia dedicar-se nrinoipal- 
mante, solicitando do corpo legislativo todo o au- 
xilio ecoope. ação possível, e não principiar pelo 
ensino superior, cujas necessidades certamente não 
são da mesma urgência. 

Senhores, o pensamento imperial é de um-grande 
alcance; o povo deve saber ler, escrever e contar, 
ter noções justas d ■ moral, de religião e da própria, 
lingaa. Se o povo soubesse !èr, Sr. presidente, e 
lesse os p; daços do ouro do discurso do nobre mi- 
nistro, so notasse a theoria das duas enlidades con- 
stitucionaos do honrado niinisiro; poderia avaliai* 
melhor como são dirigidos os negócios co Império 
Mas se não sabe ainda ler, porque crear-se já uma 
universidade? Isto é comecar pelo fim, e não pelo 
prmcip.o. O que é urgente-õ o ensino prin arib com 
todo o vigor, mas o nobre mini tro não faz isto* 
propoe nm '"onv- ni i as as.voníbléfls provincaes no 
sentido do incumbirom-sc filas do onsino primário, 
e ficar a cargo (jo governo geral o estabelecimoutó 
de extern, tos a exemplo do de Pedro I!, logo que as 
províncias tenham rre.ído em todis as parochias es- 
colas do ensino primário obrigatório. Vá observancV» 

Lx., Sr. presidente, este desenvolvimeulo: en- 
sino primário obrigatório a cargo das provinciãs, e 
so dep. is de satisfeita esta condição pelas provindas 
o governo ma ,daiá crear iyceus r.as cauitaes das 
mesmas provi-.ei is. 0 ensino p imario fica ás pro- 
vínciao secundário ao governo o oportunamente; 
porem a universidade já, sem perda de tempo. 

Ji^so o nobre ministro, ri ferindo-se a mira, na 
ouiid camara, quando quiz explicar a uigencia do 
projecto: .< um senador observou que já era gran- 
de c numero de bacharéis e doutores, mas eu penso 
diversajnente.» Senhor s, entendo queo meu pensa- 
tnentoeverdadero; a necessidade nacional urgente, é 
a diíTiisão do e sino primário, e não a do ensino su- 
peiior. O melhoramento do ensino supeiior pode 
esp. rar mais opportuna occasião, e é da parto do 
nobre minislr1 ru,lavei incoherencia pretender ciear 
uma universidade com preterição do ensino primá- 
rio e secundário, e creal-a ne's!a Uôrte, cujo fclima 
acha tão nocivo que deseja por isso remover para 
serra acima o interna to do imperial collegio de 
Pedro II. 
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Mas, senhores, o nobre ministro está no seu papel: 
o liberal procura dar ao povo o ensino primário; o 
homem que quer governo forte no seio de uma so 
ciedade livre, quer crear pergaminbos. E o que são 
pergaminhos, senhores? Outras tantas dependências 
das secretarias de Estado. 

O Sr. Silveira dv Moita:— E' istoo que sequer. 
O Sr. Zacarias: — O povo, sabendo lêr e escre 

ver, é um obstáculo, é, pelo menos, um censor dos 
Ctos ministeriaes; mas a turba dos pergaminhos, 

querendo viver per/as ou per «pfas do orçamento, 
pois que suas habilitações não lhe servem em geral 
para outro fim, é uma classe que não está nos inte- 
resses da nação ampliar. (.4 p cia dos.) 

Desejando uma universid ide, não a quizera agora, 
e sim no futuro : a creação agora póde-se dizer que 
tem por fira aplainar difficul 'ades. Conheço tanta 
cabeça em que assenta bom um barrete de doutor 
friso) para os diversos logares que se tem de crear! 
Conheço tantos, que faço idéa do prazer immi nso 
que a noticia da imminei.to creação inf mdiu! \ pra- 
tica do paiz tem sido sempre, quando se estabele- 
cera cursos de ensino super or, ou quando se refor- 
mam, serem as respectivas nomeações feitas por de- 
cretos. Assim aconteceu na reforma do ensino supe- 
rior que teve logar era 1854, de maneira qu ■ ha 
doutor que não seria capaz d i apresentar uma these 
e sustental-a em publico, o qual, entrdanto.é doutor 
de borli e capello em virtude de decreto, o ensina... 
o que, não sei. 

Supposta, porém, Sr. presidente, a necessidade 
de crear-e a uiiversidade, porque razão so reserva 
para o regulamento o que ha de mais essencial no 
assurapto? 

A idéa culminante é só crear uma universidade? 
Haverá concurso para o provimento ou o primeiros 
logares hão de ser dados por decreto? Esta armi 
não será perigosa nas mãos do nobre ministro, mas 
pode sei o e muito, nas de outro. E S. Ex. sabe que 
a vida política no Brasil é muito semelhante á vida 
natural, isto ó, acaba ás vezes de um momento para 
outro, pelo que não é impossivet qu a universid ide 
vá cahir nas mãos de, quem buse. O que é certo é 
que o nobre ministro ao entrar na camara com ura 
projecto de universida le, além de outros que im- 
portam creação de empregos, abre campo immenso 
as es per mças. 

E' mu to para notar, Sr. presidente, que, tenio o 
nobre ministro do Império tm'a urgência em crear 
« sua universida le, recorra, e atretanto, ao mesquinho 
expediente de destinar á constriir-cão io edifício làò. 
nobre as sobras do seu orçamento ! 

Se a creação da universidade é reclamada polo 
paiz, peça o nobre ministro ao corpo legislativo uma 
quantia sufHciente, e não deposite as suas espe- 
iancas nos subsídios dos deputados e senadores que 
não corapirecerem ás sessões I 

E' mesquinho isso. Tanta generosidade para er- 
guer um monumento que tinha de durar um dia, 
tanta generosidade para uma festa transitória; è 
para fundar uma universid ide na capital do Império 
o nobre ministro dispõe apenas das minguadas 
sobras de seu orçamento! Pensaria S. Ex. que as 
caraaras lhe recusariam para um fim grandioso 
qualquer scmma? 

Mas o nobre ministro ha de confessar que a 
questão não é só de dinheiro, é, sobretudo, de 
conveniência e de opportun idade . S. Ex. não attenc 

ao estado do paiz, julgando que ha necessidade 
urgente de uma universidade. Uma universidade no 
Bio de Janeiro é um immenso reforço de concur- 
ren ia aos logares públicos: e jim governo previ- 
dente o que devia fazer era oppôr barreira a essa 
tendência, combater a empregomania, e combater 
como ? Ensinando a lêr e escrever a quantos fôr 
possível ensinar, porque dahi não vem a concur- 
rencia que se deve temer; difundindo oí preparató- 
rios, porque habilitara o homem para qualquer car- 
reira, e ainda dahi não vem nquella concurr ncia ; 
derr m indo o ensino profissional, tão necessário á 
industria nacional; o depois, e hão já, cuidando do 
ensino da universidade. 

Procurando conhecer as vistas do nobre ministro 
"■m relação ao ensino secundário, não posso fazei-o 
melhor 'do que analysando o seu de. reto de 1o do 
Fevereiro de 1870, quo alterou o regulamento do 
imperial collegio de Pedro II. Nesse decreto, que 
parece tão simples, Sr. presidente, ainda se revela 
todo o pensamento do Sr. ministro, infenso ao des- 
envolvimento intellectual do povo, e só dirigido ás 
classes mais favorecidas da fortuna. 

Sr. presidente, a reforma do collegio de Pedro II, 
rea'isada pelo nobre ministro, caracterisa-se por 
alguns factos que irei indicando. Havia no collegio 
uma cadeira de italiano, quo o hobre ministro sup- 
primiu; havia também a de allcmão, cujo ensino é 
voluntário, e o nobre ministro a conservou da mes- 
ma fôrma; mas, em compensação, S. Ex. exigiu 
nm accrescimo de estudos a titulo de aperfeiçoa- 
mento do latim, do inglez, do francez, do gregoêtc., 
aperfeiçoamentos que mostrara que o nobre minis- 
tro não avalia bem a missão do collegio de Pedro II. 
i ra, desejo que o senado ouça o que é qne o nobre 
ministio chama aperfeiçoamento de latira no 7° 
anno, e por aqui se poderá avaliar o mais. (Lê.) 

« Primeira parte. — Leitura, traducção o critica 
üttoraria de autores clássicos. O profes-or fará o his- 
toriei. da época em que floresceu cada um dos auto- 
res adoptidos, e tornará saliente a intluencia por 
elle exercida nas lettras o na lingua. 

Segunda parte.—1.° Línguas priraitivaraonte fal- 
ladas no antigo Lacío e nos paizes circuravisi- 
nhos. 

2.° Noções sobre a origem da lingua latina e sua 
analogia com as dos povos originários. 

3." Forra çâo da lingua dos romanos, seu pro- 
gresso e aperfeiçoa meu to até o século de Augusto. 

4.° Decadência da lingua até a época da baixa la- 
tinidade. 

õ.0 Caracter especial do latim clássico; estudo 
comparativo com as línguas modernas mais cultas 
da Europa, e especialmente com a poriugueza. 

Livros: Juvenal, Pérsio, Plauto, Tetencio, Seneca 
o trágico. 

O exame consistirá na leitura e traducção de 
algum dos autores dados durante o anno e na cri- 
tica htterarfa do mesmo autor, accrescendo os pon- 
tos de qne tiver tratado o professor nas prelocções 
elementares sobre a Índole, formação e progresso da 
lingua. » 

O Sr. Jobim :—Petrus incunctis et nihil noscit. 

O Sr. Zacarias :—Eu não queria condemnar com 
o pedaço de latim do nobre senador pelo Espirito- 
Santo esse aperfeiçoamento; mas reconheço que 
)ela primeira vez Veio S. Ex. em meu auxilio. 
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O nobre ministro quer fazer de cada joven do eol- 
legio de Pedro II um Peírus incunclis, c isto é um 
orro^, e uma idéa infeliz que o apartou d i vereda nue 
devera seguir. 

Senhores, o nobre ministro devia manter o italia- 
no, tornar o allemão obrigatório, e contentar-se 
com um gráo sufíiciente do instrucção das línguas 
mortas; porém exigir que os alumnos aprendam a 
origem da língua latina e sua analogia com as dos 
povos originários o o mais que consta da citação 

. supra, ex gir que os professores de francez e ingfez, 
que onsinavamatraduzir apenas p;elas e prosadores 
dessas línguas fallem ex-calhedra, sem lhes se haver 
dado algum tempo para se prepararem, do litteratura 
franccza o de litteratura ingleza, comparando umas 
lingu s com ontns, indica que o nobre ministro 
quiz fazer dos alumnos uns doutores consumados, 
quando muito menos do que isso ora bastante, e 
opprimir e vexar os professores. 

O Sn. F. Octaviano :—A difflculdade não é que 
os meninos aprendam, é que haja professores. 

O Sr. Zacarias: — Os professores não estavam 
preparados para o accrescirao de trabalho que lhes 
deram. 

Mas vantos aos aperfeiçoamentos do latira deter- 
minados á custa do italiano; porque o professor da 
lingua italiana, supprimida esta cdeira, foi encar- 
regado de ensinar alia latmid.-de, não perdendo por 
tanto os seus vencimentos Qual é, senhores, debai- 
xo di ponto de vista dos povos modernos, o inte- 
resso que no ensino tcm-soolatim e ogrego? Dizia- 
outr'0ra que o latira eo grego haviam sido a arca era 
que salvaram-se todos os conhgcimentos humanos; 
mas ohjectou se, com muita razão, que \ué, quando 
acabou o dilúvio, não ficou na arei, mudou de ares: 
ra, as (Ínguas grega e-latin.. qm forarn arcas para 

salvar da invasão dos bárbaros os conhecimentos 
humanos que existiam, não são os únicos instru- 
mentos do saber: um homem de Ira educação tem 
de aprender muitas outns cousas, e bastam-lhe, 
para os fins que se propõe, noçõ s de latim e de 
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grego. 
\'ão combato o ensino das línguas mortas, com- 

bato os inculcados aperfeiçoamentos, cnmlato essa 
1 erudicção que não tem outro prestimo senão obrigar 

os moços a estudarem o que logo depois deviam 
esquecer. 

Preparados, entretanto, os meninos com suííi- 
cientos noções das linguas mortas, poderiam no 
decurso da vida, se quizessem, cultivar a fundo esse 
genero de estudos. 

O Sn. F. Octaviano: — Estudo ainda todos os 
dias grego, e ainda não sei; faça idéa do que os 
meninos hão de saber. 

O Sn. Zacarias:—Senliores, as linguas são ins- 
trumentos para adijuirir i :éas, e nesse sentido de- 
vem estimat-se. As linguas mortas tem o seu pres- 
timo como as vivas, com a ditlerença que aquellas 
se referem ao passado, no emtanto que as línguas 
vivas si rvem ao comraercio, á industria e a outras 
necessidades dos tempos que correm. 

Cumpre, pois, estudar latim e grego quanto 
baste, mas não com os aperfeiçoamentos que requer 
o nobre ministpo em sua ultima reforma. 

Querendo tão apurado o estudo de latira, o nobre 
minislro se parece com ura economista [ue aconse- 
lhasse a producçào de um artefacto realmente bello, 

nrerf nn® tanto
J
cusío W não achasse no mercado 

sim a ™"ISp0ilde.nte á desPeza com eHe feita As- 
mocos uue «p 3 PerfeiS,oaraentos de latim a 
em' que ninéuem^lTp mal0r P'arte' a carreiras 

ouvir falIar rif^J Pefguutara, nem quererá 
tempo eastos deh ma ? eiÇOamentos- Cheiro e 
"am ter tido melhoí d^sST 6 lnheÍr0 qUe p0de- 

sissr" * - 
liz o nob^p minislro "são n

IÍngUfS aníioas são o que 
rara essai Cuàf^ k onin.^0 a0rarn; 6 6 0 'fue fo- 
dor, que aliás não iHnT ! de Um grande sabe- 
uma lingua muito monífc lnteiramente, o latim é 
nariamente "c nl/n aPreciavel, do que ordi- 
vejha, vi<to coma n P01<fue Slla litteratura nasceu 
q«o, herdando amndp rrt

an0Sl á-s™elliança dos quirir, herdar un dns ortunas' "ão tratam de ad- 
-bresahind0 a-,«0^ |= sciendas e lettras, 

Primaram nI^sat}ua?LODRENÇ0: "~0s gregos nao 

diz0quê a^alyraTrramo pmedor a 'i"6'" me refiro, 
ram os latinos. Em summa nlàr maiS fp d^tingui- 
tico qup dá entrada mr-, * L 4 e ^e"38 « por- 
gua grega.' Mas nenfa^naa desslis^in8^' ''8 da!jin" 
que preciosas a certos resnefi!3 hngua);' «e bem 

.. «.eâ™"rs aár"6 tempo 

os conhecimonVos Z^l!'^1158 raoítns.SRrrem para 
de pouco ou nenhum nrelcF0 0 Sa0 ,nstrumentos 
usos da vida moderna. P 0 para 08 ^eresses e 

de^ro.^0^8 GoNíu-VEs:-Nem para as estradas 

do nobre ministro do ^mperi^sãVs"tisM?46115088 

os alumnos do imperial collegio de Pedn, fTlaa"® 
uns perfeitos latinistas e helleSstas- o qt " ~ 
dahi. 1 oiventiua irão primar nas carreiras a uup 
se entregarem seja o commercio, seja qnaluiier nu 
tio ramo de industria ? Não de ce tn A. , , ,P" 

da conquista e do trab^ho^lheiqu^ 

aZio repUb-ÍCanr,s' viviam também dli Z% 
Presidente, a reforma do collegio de Pedro II, 

mir ,inl a r,ev.e'ar que o nobre ministro quiz impri- 
aue ^ p.estuclos uma direcçào inconveniente, p ova 
di-tocinta" na0 fe^e era consideração os bem enten- 
«ores esses 'l03 alumnos, nem os dos profes- 

ra^Hn Professores, a reforma augmentou ho- ras ao trabalho e.exigm explicações sobro assumptos 

é 
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a que elles não eram obrigados, e isso sem lhes dar 
maiores vencimentos, nem tempo para se prepararem. 
De um [irofessor que ensinava rudimentos de latim, 
exigiu-se que ensinasse litteratura portugueza. De 
outro que ensinava physica e chimica exigiu-se mais 
o ensino de botanica, zoologia. Los professores das 
línguas vivas, exigiu-se a critica profunda das litte- 
raturas dessas línguas comparadas cora a nossa 
lingua. 

Por mais hábeis que fossem (e são na verdade mui 
hábeis) os professores, chamados de improviso atai s 
explicações, deviam ficar sumraamente vexados. 

Digo chamados de improviso, porque a reforma 
foi publicada depois de começado o curso das aulas, 
e logo posta em execução. 

Pelo que toca aos alúmnos, o vexame não foi me- 
nos injustificável; alterado o methodo e exigidos 
novos compêndios, alguns dos quaes senão achavam 
no mercado, perturbou-se a marcha dos estudos até 
que as & usas se pozessem a caiu nho. 

Foi tal o .çodamento da reforma, Sr. presidente, 
que o nobre ministro dispoz o seguinte: {lendo o 
Horário : « O lente de fraucez explica no externato 
ás segundas-feiras das 10 ás 11 horas da manhã, e 
no internato nos dias indicados das 111/2 ás 121/2.» 
De modo q e obriga-se o professor a percorrer em 

. 1/2 hora a distancia considerável que ha entre o 
externato de S. Joaquim, e o internato proximo da 
matriz do Engenho-Velho, s^ ndo de notar que, 
antes da correcçào que suíTreu o Horário, o niesm ■ 
professor nem essa meia hora linha para ir de um 
a outro estabelecimento; era obrigado a estar ao 
mesmo tempo em ambas as aulas! 

Qual foi, Sr. presidentpj q resultado dessas me- 
didas precipitadas do nobre ministro? Porventura o 
ensino do collegio de Pedro 11 melhorou ? 

CumpriraríS-se ess^s vexatórias disposições ? 
Estou persuadido que não. 
O nobre ministro teve de ceder á realidade dos 

factos, tornou-se brando nas suas exigências, sendo 
certo que o rigor ficou no p c el, porque era impra- 
ticável o que o nobre ministio phantasinu.' E' no 
que v ra a dar quasi sempre os aperfeiçoamentos 
de gabinete 1 

O nobre ministro feriou as quinta-feiras, pensa- 
mento que eu applaudiria pelo principio—Quar/n 
leclio secuta non datur, pi nto do repouso no meio 
da semana, conveaient aos jovens qur estudam, 
porque para os yadios tod: a semana é quinta-feira. 

O que Iqz, porém, a tal r 'Speito a reforma ? Tornou 
a quinta-feira o peior dia para os alumnos e seiis 
paes. O alumno tem de ir ao collegio, não uma vez 
só, como nos outros lias, mas duas vezes, uma pela 
manhã para assistir á missa e ouvir lição do musica, 

, e outra á tarce para desenho e gyinnaslica. 
Ora, tudo isso é incomm idcaos alumnos e aos 

paes, e sem nenhum resultado para o adiantamento 
des moços, pois que dessas matérias não ha, se- 
gundo a reforma, o exame no fim do anno, e é 
sabido que matérias não sujeitas a exames não 
se estudam. 

Era "melhor- que o nobre ministro feriasse real- 
mente as quintas-feiras, de modo,que os alumnos 
aproveitassem aquelles dias com explicações dessas 
ou de outras matérias, chamando os paes para isso 
mestres de sua confiança. 

ü certo é que a despeza do ensino das quintas fei- 
ras é quasi inteiramente em pura perda. 

E por fallar no estudo iraproficuo das quintas- 
feiras, lembro-me de ura ponto do ensino universi- 
tário que me ia escapando. O nobre ministro quer 
dar o primeiro passo na liberdade do ensino uni- 
versitário, admittindo a exames sem freqüência os 
alumnos que os requererem. Os alumnos podem es- 
tudar onde quizer, com quem, e como quizerem, 
uma vez qua sujeitem-se a ser examinados opportu- 
namente perante a universidade. 

Nessa medida, Sr. presidente, acho sdmente uma 
grande vantagem, e é acabar com a praga dos re- 
querimentos para dispensa de exames. O reme Ho 
do "plano de estu ios do nobre ministro do Império 
para o mal, que indiquei, é heroico: não nos occu- 
paiemos mais aqui de semelhantes petições. 

Pergunto, porém, ao nobre ministro*: a experiên- 
cia que tem dos negocios o habiliti a suppor que 
es e passo dado de cbofre produzirá bons effeitcs? 

'Estou que, a desejar o nobre ministro estabelecer n 
liberdade do ensino, devora começar pela base, pelo 
ensino primário e ir subindo até o ensino superior, 
porque a liberdade ó conquistadora irresistível, e, 
dado o primeiro passo, prosegue até chegar gradual- 
mente ás dei ladeiras conseqüências. 

A franqueza que o nobre ministro quer estabelecer 
iio ápice da pyramide, ha de converter-se em re- 
laxação. 

Os jovens hão do frequentarassiduamente a escola 
d.i Alcazar, entregar se a todo o genero do divcrli- 
monf ), e no fim du anno, depositando imperturbá- 
vel confi nç'a na eíHcacia do dous-ompenho, apro- 
sentar-so-hão a exames, o abi teremos bacharéis e 
doutores a rôdo. , 

O nobre ministro dá, portanto, um passo retro- 
grade. estabelecendo de um jacto no ensino superior 
uma especie de franqueza á que não estávamos ha- 
bituados, antes de levar a effeito a libeidadc nos 
primeiros gráos do ensino. 

E' uma innovação a qttecumpie resistir. Inver- 
tem-se aqui os papeis; o nobre ministro c o inno- 
vador, e eu sou o resistente, mas resistente pelo 
inopportuni lade da medida, iioruue as cousas que- 
rem-se começ jtido pelo principio, e não de salto. 

O nobre ministro ainda ha de dar licença para 
uma obs rvação, Acho quo S. Ex. não só deixou de 
atle ider aos interesses legítimos dos professores e 
Sc-s discípulos no decreto da reforma e no program- 
ma que publicou depois das aulas começadas, mas 
revelou o seu pouco,respeito a esses interesses le- 
gitimes nas instru ções de 30 de Outubro de 1869, 
relativas aos exames de preparatórios, porque abi 
eSiabeleceu taes disposições que perturbaram a 
marcha d s exames, e deram legar a reclamações 
bem fundadas dos estudantes, as quaes subiram ao 
conhecimento do corpo legislativo. 

Nessas instrucções deteiminhu o nobrh ministro 
que os exames de linguas se.fizessem no fim e os 
das outras matérias no principio de cada anno. Sor- 
prendidos cm Novembro ultimo com essa innovação, 
houvo f-studantes que se preparavam em linguas 
para serem examinados em Março, e teriam tieces- 
sariamente de deixar do matricular-se este anno, se 
o corpo legislativo lhes não fosse favorável. Hoíive 
outros que estavam promplos no fim dc 1869 para 
serem examinados era sciencias, e tiveram dé es- 
perar muito tempo os exames respectivos  

O Sr. ministro oo Império ; —Mandei adraittir 
todos... 
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O Sn. Zacauias:—Isto quer dizer que o nobre 
ministro dispensou nas suas próprias instrucçoes. 

O Sn. ministro do Império : — por acto da 
mesma data. "■ , 

O Sr. Zacarias: — ^ao chegou em ttmpo para 
alguns, como, por exemplo, para o filão do br. m- 
tà O^Sn. ministro no Império -.—Expedi ordem. 

O Sr. Zacarias :-Não houve ordem, ho^ve des- 
ordem. Quem dá um programma de estados, deve 
expedil-o.com anlocedonciaprogramma de eíl^ 
dns diior dizer um plano quo intGrGssa oo- t 
e a míus paes asshn como e muito especialmente aos 
PrOíuaSn0toeás instrucçoes de 30 de Outubro, também 
deviam ser expedidas com antecipação paia governo 
dos interessados, que são os mestres, os discípulos e 
os paos destes qJ «Dnal. são «s que « 

4 nresidenle, vejo que e tempo de concluir, 
concluo dizendo, á vista da observações expendida; 
e muitas outras que ora oraitto por brevidade, que 
não o-so reconhecer n nobre ministro esse refor- 
mador que espetava o paiz. e a quem ate o part.do 
liberal «estaria adhcsão, porque e um partido ra- 
zoável e quer o bem venha donde vier. 

Analvsando-se os grandes e pequenos actos do 
nobre . rmstro, seus planos de reforma eleitoral, dq 
universidade, e de estudos primários e secundários, 
vo so mie em tudo se manifesta o homem das duas 
-Intidades que faz. do chefe da Estado a pendu a 

secundaria, e tudo isso com uma . „tertl0s 

Ketirou-so o Sr. ministro com as mesmas forma- 
lidades com que fôra recebido, 

o Sr. presidetite.deu a ordem do dia para 2o : 
-/« varte — discussão das proposições da ca- 

ntara dos Srs. deputados, mencionadas nos paiecere- 
da mesa ns. 300, o 30/, approvando pensões. 

AbSoío0 govern^um credito de 1,000:000$ 
para abastecimento d'agua á ^oOO^á 

Idcm um credito supplementar de 
verba « soccorros públicos e estado samtario > no 
exorcicio de 1809—1870. _ „ 

2a discussão das proposições da camaia dos ^r - 
deputados, concedendo isenção do direitos a cora 
panhir Fluvial do Alto Amazonas. e P^a a 00^ 
strucção de uma ponte do ferro no no .roh to era 
Campos, com os pareceros da comm.ss o dc faz nda. 

2» dita das proposições da mesma cani ra çom» 
dendo dispensa aos, estudantes Fehppe 
doso.Pirose outros. Àntonio da Terra 1 creira,! íotin 
Soares, Francisco Frederico da Rocha Vie . 
nysio da Costa o Silva e Antonio Joaquim I3orD 
Barros, com os pareceres da commissão de instruc- 
ção publica. . ■ , , r,_ 

1' dita da proposição relativa ao estudante . 
mentino José liisbôa e outros. 

Ao meio dia.—Continuação da nos 
projecto de lei do orçamento para 1871—to/- 
arls. 2o. 3», 4», 5o, 6° e 7". minlvtns 

Levantou-se a sessão as 3 horas e o minutos 
da tarde.   

A CIA EM 25 DE AGOSTO DE 1870. 
PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETE'. 

A's 11 horas da manhã, fez-se a chamada e acha- 
ram-se presentes 29 Srs. senadores, a saber; vis- 
conde de Abaeté, Almvida Albuquerque. lobim, 
barão de Mamanguape, Leitão da Cunha, Chichorro, 
Fernandes Braga, barão do Bom-Beliro, Teixeira 
de Souza, barão de Cotegipe, harão de Muritibá, 
barão de Pira (.ama, barão de S. Lourenço, barão do 
Bio Grando, barão das Tres-Barras, Jaguaribe, 
Sayào Lobato, Torres-llomem, Sinimbü, Figueira 
de Mello, Antão, Ribeiro da Luz, F. Octaviano, Cu- 
nha Figueredo, Dias de Carvalho, visconde de Itabo- 
r>hy, visconde de Camaragibe, visconde de Sapu- 
cahy e Pompeu. 

Compareceram depois da chamada os Srs. Zaca- 
rias, visconde de S. Vicente, Nunes Gonçalves a 
Silveira da Motta. 

Deixaram de comparecer cora causa participada, 
os Srs. Dimz, barão de Antonina, barão de iLailna, 
Firmino, barão de Maroim, duque de Caxias, Men- 
des dos Santos, Paula Pessoa, Dias Vieira, Saraiva. 
Fonseca, Paranhos e Mafra. 

Deixaram de comparecer sem causa.participada, 
os Srs. Souza Franco, Carneiro de Campos, conde 
/ia Boa Vista, Souza Queiroz, Silveira Lobo, viscon 
de de Suassuna e Nabuco. 

O Sr. presidente declarou que não podia haver 
sessão por falta de quorum, mas que ia ler-so o 
expediente que se achava soltre a mesa. 

O Sr. D secretario dá conta do seguinte 
EXPEDIENTE, 

Um oílicio de 24 do corrente, co 1° secreiario da 
eamara dos Sis. deputados, comnnmicdndo que 
constara á mesma eamara ler sido saccionada a re- 
solução da assembléa geral que a, pruva a pensão 
concedida a D. M .riu Francelina da Silveira Cruz. 

Participação do Sr. senador Paranaguá de não 
poder comparecer a sessão porincommodo do saúde. 
—Inteirado. 

O Sr. 2o secretario leu cs seguintes : 
PARECER DA COM1USSÃO DE MARINHA E GUERRA. 
« A' cnmraissào de marinha e guerra foi presente 

a resolução da eamara dos deputados que revoga o 
nrt. 3o do decreto n. 1591 de 30 de Junho de 1869- 
ácerca da qual oflerece as considerações seguintes a 

O decreto de 8 de Julho do 1865, autorisou o go- 
verno a conceder uma etapa aos oíTtciaes que ser- 
viram no exercito durante a luta da independência, 
e que a requeierem. Esta disposição firmou-se na 
equidade de socconer alguns destes servidores da 
patna, que soffriam privação dos próprios meios de 
subsistência. 

Como era de prever-se, outras pretenções appa- 
recerara no sentido da ampliação do beneficio; e o 
decreto do 30 de Junho -fo 1869, disroz no art. D, 
que fosse o favor estendido aos actuaes OíTtciaes da 
armada, e aos oíTtciaes do exlincto corpo de arti- 
lharia de marinha, que durante a luta da indepen- 
dência, serviram quer comoofficiaes, quer como s:m- 
ples proca da armada, ou exercito, fixando a etapa 
em 1$00Ò. 

Ahi se declarou também que ficavam no benefi- 
cio comprehendidos os offlciaes e praças de pret, 
que deixaram de pertencer a uma das'duas armas, 
exercito, ou marinha, e actuãlmente estão servindo 
na outra. 

47 
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Por este artigp o beneficio não só comprehendeu 
os ofliciaes que serviram como taes na armada, 
como os que mesmo serviram sendo praças de pret, 
nella ou no exercito, embora mudassem de arma 
posteriormente. 

No art. 2o legisla era favor das praças de pret, 
reformadas, tanto da armada como do exercito, que 
serviram na referida época, e para estas fixa a etapa 
de 400 rs. 

No art. 3o dispõe o legislador: « o beneficio da 
presente lei, assim como o do decreto de 8 de Julho 
de 1865, só compete aos oíficiaes e ás praças de pret 
reformadas que soíTrerem fa.ta de meios de subsis- 
tência, e contarem serviços de campanha na susten- 
tação da independência, esceptuados em todo o caso 
©s bfficiaes reformados por irregularidades de con- 
ducta, nos termos do art. 9'§ 2'da lei de 18 de 
Agosto de 1852. » 

E' este artigo que a nova resolução pretende re- 
vogar. 

A commissão é de opinião que tal revogação não 
deve ter logar, porque o art. 3 de que se trata está 
no espirito da concessão do decreto de 8 de Julho 
de 1865. 

Saia das commissões, em 22 de Agosto de 1810.— 
Barão de S. Lour nço. — Duque de Caxias. — D. J. 
NoquPÃra Jagwaribe. » 

Ficou sobre a mesa para discutir-se com a pro- 
posição a que se refere. 

PARECliR DA COMMISSÃO DE FAZENDA, 

«A commissão de fazenda, tendo encontrado entre 
os papeis sujeitos ao seu exame uma representação 
da assembléa legislativa provincial do Rio de Ja- 
neiro, pedindo que o munici|.io de Nitherohy, ca- 
pital daquella província seja al iviado do ônus a que 
se veem obrigados ora grande parte seus municipes 
pelo pagamento da décima uibana até uma légua, 
além da demarcação ordinária d i referida cidade, 
outr'ora Villa Real da Praia Grande ó de parecer 
que a dita representação fique sobre a mesa para ser 
attendida, qu -ndo se "discutir o orçamento, visto já 
ter sido tomado o seu objecWem "consideração na 
emenda approvada pela camara dos Srs. deputados, 
ao § 33 da proposta do governo, fixando a receita e 
despeza ppra o anno de 1811 a 1812. 

Sala das commissões em 23 de Agosto de 1810.— 
Bom Retiro.— lí. de Souza Franco.)! 

Ficou sobre a mesa para tomar se em considera- 
ção na discussão do orçamento. * 

O Sr, presidente declarou que a ordem do dia 
para hoje era a me.-ma já designada e convidou os 
Srs. senadores presentes para se occuparem com 
trabalhos de commissões. 

S»Sa sessão 

EM 26 DE AGOSTO DE 1870 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETÉ 

Sümmario. — Expediente.—Participação do Sr. Car- 
neiro de Campos.—Offlcios do 1° secretario da ca- 
mara dos Srs. deputados remettendo diversas pro- 
posições.—Pareceres da mesa ns. 308 e 309,  
Pareceres da commissão do instrucçâo publica.  
Olíicio da camara dos Srs. deputados sobre o en- 
gano do numero de um decreto. Observações do 

Sr. presidente.—Requerimentos da commissão de 
fazenda. — Observações des Srs. Cunha Figuei- 
redo e presidente,—Requerimento verbal do Sr. 
F. Octaviano.—Ordem do dia.—Discussã" de duas 
proposições da cainara dos Srs, deputados sobro 
pensões. — Discussão de duas proposições da 
mesma camara abrindo créditos ap governo. 
—Discussão de diversas proposições da mesma 
camara, concedendo isenção do direitos a com- 
panhias industriaes e sobre matricula de estu- 
dantes.—Discussão do art. 2I> do projecto do lei 
do orçamento. Discursos dos Srs. minislro do Im- 
pério é Pompeu. 
A's 11 horas da manhã fez se a chamada, e acha- 

ram-se presentes 30 Srs. senadores, a saber, viscon- 
de de Abaeté, Almeida e Albuquerque, Jobira, 
barão de Mamahguape, visconde de Sapucahy, 
Sayão Lobato, Jaguaribe, Chichorro, barão de Cote- 
gipe, Figueira de \lello, visconde de Camaragibe, 
Paranaguá, Leitão da Cunha, Pompeu, Dias de Car- 
valho, Torres Homem, Antão, Teixeira de Souza, 
Silveira Lobo, Ribeiro da Luz, barão de Muritiba, 
Fernandes Rraga, Nunes Gonçalves, barão do Rio 
Grande, barão de Pirapama, barão das Tres Barras, 
barão de S. Lourenço, liarão do Bom Retiro, Cunha 
Figueiredo e F. Octaviano. 

Compareceram depois da chamada os Srs. Si- 
nimbú, visconde de ítaborahy, Silveira da Motta, 
duque de Caxias, Zacarias, visconde de S. Vicente, 
Saraiva, Souza Franco e Nabuco. 

Deixaram de comparecer com causa participada 
os Srs. Diniz, barão do Antonina, barão do Jtaúna, 
Paula Pessoa, barão de Maroira, Carneiro de Cam- 
pos, Dias Vieira, Firraino, Mendes dos Santos, Fon- 
seca, Paranhos e Mafra. 

Deixaram de comparecer sem causa participada os 
Srs. conde da Boa Vista, Souza Queiroz e visconde 
de Suassuna. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leram se as aclas de 24 e 25 do corrente, e, não 

havendo quem sobro ollas fizesse observações, fo- 
ram approvadas. 

O Sr. Io secretario deu conta do seguinte: \ 
EXPEDIENTE. 

Participação do Sr. senador Carneiro de Campos 
de não ter comparecido por achar-se doente.—Intei- 
rado. 

Dous officios do 1° secretario da camara dos Srs. 
deputados, de 25 do corrente, participando ter con- 
stado á mesma camara, por officio do ministério do 
Império, que foram sanecionadas duas resoluções 
da assembléa geral, queapprovum as pensões conce- 
didas a D.Marcolina i hereza Dourado Nery o ao fur- 
riel .loâo Ângelo do Amaral e outros.— Inteirado. 

Dezenove officios do mesmo secretario, sendo da- 
tados nove de 23 do corrente, e dez, de 24, remet- 
tendo as seguintes proposições. 

« A assembléa geral resolvo; 
Art 1*. E' o governo autorisado para mandar 

admittir a exame das matérias que lhe faltam do l* 
e 2- annos medico ao alumno do 3' anno pharma- 
ceutico Cândido Job de Carvalho, depois de mostrar- 
se habilitado nos exames dos preparatórios uue lhe 
faltara. 

Art. 2.* São revogadas as disposições cm con- 
trario. 
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iQr? camara dos deputados, em 24 de Agosto do 1870.—Conde de fíaependy, presidente.—Joa- 
quim Pires Machado Portella, !• secretario —José 
Maria da Silva Paranhos Júnior, 2' secretario, » 

« A assembléa geral resolve: 
Art. I.0 E' o governo autorisado para mandar, 

desde já, matricular no Io anno medico da faculda- 
de da Côrte o alumno Antonio Gomes Saturnino de 
Freitas, o qual não poderá ser admitlido a exame 
das matérias do anno lectivo sem mostrar-se habili- 
tado no exame de historia. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Paço da camara dos deputados, em 24 de Agosto 

de 1870.—Conde de fíaependy, presidente.—Joa- 
quim Pires Machado Portella, Io secretario.—losé 
Maria d% Silva Paranhos Júnior, 2.° secretario. » 

« A assembléa geral resolve: 
Art. I.0 E' o governo autorisado para mandar 

admittir a exame do Io anno da escola central ao 
alurr.no ouvinte do mesmo anno Hercnlano Dclílno 
Lassanco, depois de approvadoem arilhmetica, pre- 
paratório que lhe falta, e pagas as taxas legaes. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Paço d, camara dos deputados, era 24 de A gosto 

do lá^O.—Condede fíaependy, presidente.—yoaçüim 
PtVes Machado Portella, Io secretario.—José Ma- 
ria da Silva Paranhos Júnior, 2o secretario. » 

« A assembléa geral resolve: 
Art. I.0 E' o governo autorisado para mandar 

desdo já matricular no Io anno medico da faculdade 
da Rahia o alumno Paulo José de Queiroz, o qual 
não poderá ser admitti lo a exame do anno lectivo 
som mostrar-se habilitado nu preparatório que lhe 
falta. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Paço da camara dos deputados,' em 24 de Agosto 

do 1870.—Conde de fíaependy, presidente.—/ aquim 
Pires Machadi Portella, 1° secretario.—José Maria 
da Silva Paranhos Júnior, 2' secretario.» 

A' coramissão de instrucção publica. 

187 

« A assembléa geral resolve: 

admíth-r'0 F 0 governo autorisado para mandar 
direito on li -r aCt0. d0 10 ânno da íjCu!dade de 
José GompFr01- k al^no ouvlnte do mesmo anno 
aDmovaUn Colmbra Füho, depois de examinado o 
que lhe falto111 "athematmas, único preparatório 

\ it o F' e <le pagas as taxas legaes. 
trario. aln revogadas as disposições em con- 

deí18S70dlCrmaJaÍOS
R
depu4dos' em 23 de Agosto 

ouim l nt r f Bjependy, presidente. — Joa- 
oadre )Z Maohado Portella, 1- secretario. — O 
Sode ™ lnt0 PeSSOa: 3" SCCrelaiio' ser 

« A assembléa geral resolve : ' 

mittir anexame g?verno fetorisado para mandar ad- j exame das matérias do 1.° anno da farnl- 
anno toc^n"0^0Iíecife oalumno ouvinte do mesmo 
nado e an Domi"gues ''orto Netto, depois de examí 
rio JuelhFfa^a ph"1 philosor,hia- U1"Ç0 Pteporato- 

Art 2 o Rp; a' 6 de pagas as taxas legaes Art Z. Revogam-se as disposições 

« A assembléa geral resolve: 

Art. I.0 E' approvada a aposentadoria concedida, 
por decreto de 25 de Maio do 1870, ao sqcrelario da 
relação do Pernambuco Domingos Aííonso Ferreira, 
conTo ordenado por inteiro. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições era contrario. 
Paço dacaman dos deputados, em24de de Agosto 

de 187p. — Conde de fíaependy, presidente. — Joa- 
quim Pires Machado Portella, Io secretario.—José 
Maria da Silva Piranhns Júnior, 2o secretario — 

A' coramissão do fazenda: » 

« A assembléa geral resolve : 

Art. I.0 E' o governo autorisado para mandar 
matricular no Io anno da faculdade de medicina da 
põrte os alumnos Joaquim Teixeira de Assumpção e 
Thomaz Teixeira d) Assumi ção, aceitando-se-lhes 
os exaraos preparatórios feitos na faculdade de S. 
Paulo. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Paço da camara dos deputados, era 23 de Agosto 

de 1870. — Conde de fíaependy, presidente.— Joa- 
quim Machado Portella, 1° secretario.— O padro 
Jrancisco Pinto Pessoa 3o secretario, servindo de 2.•» 

Paco dn cnmn^'a"°Cj5 ulsP0S1Çocs em contrario, 
de 1870 — orauç, d°s duputadQs, em 23 de Agosto 
quim Pires Machado Portella VsFcretario' ~()Z' 
^Francisco Prnto Pessoa, 

« A assembléa geral resolve: 
Art. I.0 E' o governo autorisado para mandar 

1Calar n0
l
l0 anno medico da íaculdade do Rio de Janeiro o alumno do 1° anno pharma- 

nãn n0Í0aqiUm Rrd"sues Perc'ra Milagres, o qual nao poderá ser admittido a exame do anno lectivo 

, sei" mostrar-se habilitado no exame de geo^ranhia Art. 2 " Revogam se as disposições ení contrario' 
Paço da camara dos deputados,' em 23 do Agosto 

Pir c ir i j ie fíaependy,presidente —Joaquim ' s Machado Portella, 1» secretirio.—O rnidre 

fSTz-T" 3* 
« A assembléa geral resolve: 

F" E' ? governo autorisado para mandar o alumno Cesano IVasianzeno de Azevedo Motfa Ma- 
galhães, jaapprovado no 1° anno^hairaaceutico, fa- 
zer exame de anatomia, que freqüenta no corrente 
anno como ouvinte, depois ae mostrar-se hab litado 
nos preparatórios exigidos para o curso medico 

pF' j" Hevogam-se as disposições em contr.irio, 
^ ?S70 FmaÍa dos deputados, em 23 do Agosto de 1810.—Conde de fíaependy, presidente.—/oa- 
qmm Pires Machado Portella, 1° secretario.-O pa- 

de 2 0'a"CÍSCO mto !>essoa' 30 secretario, servindo 
« A assembléa geral resolve: 

■' F ,E 0 governo autorisado a mandar desde 
1? matricular no Io anno da faculdade de direito do uccife o alumno Manoel Ferreira da Silva, o qual 
nao poderá ser admittido a exame das matérias 
do anno lectivo sem mostrar-se habilitado no 
exame de rhetorica. 

Art. 2.° Revogara-se as disposições em con- 
trario. 

F«o da camara dos deputados, em 23 de Agosto de 1870.—Conde de Hae^endi/.presidente.—Joaquim 
Pires Machado Portella, Io secretario.—O pãdre 
Francisco Pinto Pessoa, 3° secretario, servindo 

de 2°.» 
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« A assembléa geral resolve: 
Art. I.0 E' o governo autorisado para mandar 

que sejam válidos na faculdade de medicina da 
Côrto os exames preparatórios de francez e inglez 
feitos pelo alamno João Baptista Barbosa Guimarães 
na faculdade de direito de S. Paulo. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Paço da camara dos deputados, em 23 de Agosto 

de 1870.— Conde de Baependy, presidente.—Joa- 
quim Phes Machado Portella, Io secretario.—O pa- 
dre Francisco Pinto Pessoa, 3o secretario, servindo 
de 2.° » \ 

« A assembléa geral resolve: 

Art. I.0 E' o governo autorisado paro mandar o 
alumno do 3o anno pliarraaceutico Frederico José 
Paranhos de Moraes fazer exame vago das matérias 
quo lhe faltam do Io e 2o annos medico, depois de 
mostrar-se habilitado no preparatório de historia, e 
concluir o curso de pharmacia. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Paço da camara dos deputados, era 23 de Agosto 
de 1870. — Conde de Baependy, presidente. — Joa- 
quim, Pires Machado Portella, Io secretario.—O pa- 
dre Francisco Pinto Pessoa, 3o secretario, servindo 
de 2o. » 

A' commissão do instrucção publica. 

O mesmo Sr. 2a secretario leu os seguintes: 

PARECEU DA MESA X. 308 DE 2G DE AGOSTO DE 1870. 

Expõe a matéria de uma proposição da Gamara dos 
Srs. Deputados, apprcvandoas [ensõesconcedidas 
a 1). Angélica Sabina Braga db Nascimento, viuva 
do capitão do 5° batalhão de infantcria e major de 
commissão José Maria do Nascimento e outros. 

I 

Objecto do parecer.—Proposição da Camara dos 
Srs. Deputados, approvando pensões. 

Está sobre a mesa, afim do entrar na ordem do 
dia, úraa proposição que a Camara dos Srs. Deputa- 
dos enviou ao Senado na fôrma do art. 57 da Consti- 
tuição. 

À proposição tem a data do 7 de Junho de 1870, e o 
seu objecto é approvar diversas mercês pecuniárias 
que o Poder Executivo, em remuneração de serviços 
feitos na guerra contra o governo doParaguay, houve 
por bem conceder ou aos proprios que prestaram os 
serviços, ou a pessoas de familia daquelles que os 
prestaram, e pereceram gloriosamente na guerra. 

II 

Quadro explicativo do parecer 

No intuito de esclarecer completamente o Senado 
acerca das mercês pecuniárias approvadas pela pro- 
posição da Camara dos Srs. Deputados, que se acha 
sobiê a mesa, junta se, como a formula mais sim- 
ples e mais apropriada para dar ao Senado, em as- 
sumptos desta natureza, informações exactas, e ao 
mesmo tempo resumidas, um quadro explicativo, 
contendo -além do outras as seguintes declarações: 

1.a Os nomes dos pensionistas. 
2.a A chasse e o quanium, de cada pensão. 
3.a A sua importância animal. 
4.a As datas dos decretos de concessão. 
5." Os mqtivos lustificativos da concessão., 
6° Os documentos que acompanham a proposi- 

ção. 
O quadro é o seguinte : 



■ 
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Quadro explicativo do parecer da Mesa n. 308 

NOMES DOS PENSIONISTAS. 

CLASSE B QUANTUM DAS 
PENSÕES. 

IMPORTÂNCIA 
ANNUAL. 

DATAS DOS DECRETOS 
DE CONCESSÃO. 

MOTIVOS JUSTIFICATIVOS. DOCUMENTOS. 

NUMERO 

Diarias. Mensaes. 
De 

decretos. 
De pen- 

sionistas. 

i | 
i 

D. Angelina Sabina Braga do Nascimento, (sem prejuízo do meio 
soldo). 

< 

*■ 

54j}000 6488000 

! 

17 de Novembro de 1869. 

Viuva do capitão do 5o batalhão de infanteria, e 
maior de commissão Jose Mana do Nascimento, fal- 
lecido em conseqüência de ferimento recebido em 
combate. 

Requerimento da parto com os seguintes documentos além de outros: Cer- 
tidão de casamento (cora publica-fórma), em 24 de Janeiro de 1865, na capital 
do Maranhão.— Certidão de ter-lhe o official deixado a consignação mensal 
de 258000.— Fédeofficio, da qual consta ter servido na guerra do Estado- 
Oricntal em 1851 a 1852, e na do Paraguay desde 1865, e ter fallecido em 21 
de Julho de 1868.— Informação do conselheiro procurador da Corôa, e aviso 
do ministério da guerra de 12 do Novembro de 1869  1 1 

Domingos Sanches de Oliveira, alteres honorário do exercito  
1 1 

368000 4328000 20 de Novembro de 1869. 
farece de meios sufflcientes de ^ subsistência, em 

conseqüência de ferimentos recebidos em combate. 
Aviso de 15 de Novembro de 1869, em que o Sr. Ministro da Guerra de- 

clara ao do Impeno que providencie em ordem a que o agraciado obtenha, 
como merece uma pensão igual ao respectivo soldo  . 1 1 

1 

■ D. Carmosina Edeldrudes Ribeiro Lima, (sem prejuízo do meio 
1 soldo). 
1 

O
 

O
 

o
 1 

5768000 20 de Novembro de 1869. 
Viuva do tenente-coronel do exercito Joaquim Igna- eio Ribeiro de Lima, fallecido era conseqüência de 

ferimento recebido em combate. 

Requerimento da parte com os seguintes documentos além de outros : Cer- 
tidão de casamento em 20 de Fevereiro do 1857, na freguezia de Santa Anna 
do Sacraraentõ da Bahia.—Dita de baptismo de um filho, e uma filha meno- 
res.—Fé de offlcio do offlcial, da qual constam os seus serviços, e o seu falle- 
cimento em 15 do Dezembro do 1868.— Oííicio do conselheiro procurador da 
Corôa de 26'de Octubro do 1869, e aviso do ministério da guerra de 4 de No- 
vembro do mesmo anno   1 1 

Porílrio José Fernandes, 2o cadete reformado do 2TJ corpo de vo- 
luntários da patria. 400 

■ 
1468000 24 de Novembro de 1869. 

ImDOSSibilitado de procurar meios de subsistência 
em coúsequencia de ferimentos recebidos em com- 
bate. 

Aviso do ministério da guerra ao do Império com o termo de inspecção de 
saúde, ? qUp f0j Submettido o agraciado, e do qual consta o seguinte : Idade, 
21 annos —\iluralidado.—Parahyba do Norte.—Moléstia.—Cegueira de ambos 

1 1 

| D. Quinilha Feliciana dos Santos Procopio  

1 ' * - 

:          
Somma  . 400 

218000 

1598000 

, 2528000 

2:0548000 

24 de Novembro de 1869. 
Viuva do tenente do 29° corpo de voluntários da 

natria Rodolpho Joaquim Procopio, fallecido em con- 
seqüência de ferimento recebido em combate. 

. Requerimento da parte com os seguintes documentos além de outros : Cer- 
tidão de casamento em 16 de Dezembro de 1851, na freguozia de S. Pedro 
da Bahia em oratorio particular.—Justificação no juizo dos feitos da fazenda 
da Bahia, provando o falleciraenlo do marido da agraciada, e a pobreza, e ho- 
nestidade, com que esta vive.—Officio do conselheiro procurador da Corôa de 
29 de Octubm de 1869.—informações de diversas auetoridades.—Aviso do mi- 
nistério da guerra de 15 de Novembro de 1869  1 

5 

1 

5 
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III 

Observações deduzidas do quadro explicativo. — 
Relativas á pensionista D. Angélica Sabina Draga 
do Nascimento, e serviços de seu marido.—Rela- 
tivas á pensionista D. Carmosina Edeldrudes Ri- 
beiro Lima, e aos serviços de seu marid .—Rela- 
tivas á pensionista I). Quinilha Fcliciana dos 
Santos Procopio, e aos serviços de seu marido.— 
Relativas ao. pensionista Domingos Sancbes de 
Oliveira,alteres honorário do exercito.—iíelativas 
áo pensionista Porfirio José Fernandes, 21 cadete 
retórmado. 

A proposição, como vê-se do quadro explicativo, 
comprohendê cinco pensionistas, estando contem- 
plada ora primeiro logar D. Angélica Sabina Braga 
do Nascimento, viuva do capitão do 5o batalhão 
do infanteria, o major de commissão José Maria 
do Nascimento. 

Dos documentos juntos á sua petição consta o ca- 
samento da agraciada em 24 do Janeiro de 1865 na 
capital do Maranhão, bem como a mensalidade de 
25)? que, para sua subsistência, lhe deixara seu fi- 
nado mando ao partir para a guerra. 

Da fé de olTicio deste oíTicial vê-se; 
Que assentou praça de voluntário em 16 de Ja- 

neiro do 1840. 
Que fez a campanha do Estado Oriental do Uru- 

gu; y em 1851. 
Que assistiu ao combate de 11 de Dezembro desse 

mesmo unno no ponto denominado Tonelero no rio 
Paraná contra as baterias, e forças de ex-dictador 
Rosas, coramandadas pelo gener 1 Mancüla. 

<Juo assistiu ú batalha de 3 de Fevereiro de 1852 
em Monte Caseros. 

Que marchou para a campanha do Paragnay em 
19 do Março de 1865, o assis iu nos combates do 16 
e 17 do Abril, e de 2 e 24 de Maio do 1866, sendo 
nomeado cavalheiro da ordem dc Christo pelos ser- 
viços prestados nesses combates. 

Que asststiu ao combate de 16 de Jultio do 1868, 
no qual foi ferido, sendo elogiado pelo bem que 
se houve nesse cómbale em ordem do dia do com- 
mando em chefe de todas as forças brasileiras n.237 
do 26 do mesmo mez. . , 

Quando esta ordem do dia era publicada, ja tinha 
deix uio do existir o marido da agraciada, fal.ecido 
em conseqüência dos ferimentos que recebeu no dia 
21 do referido mez de Julho. 

Extractando estas notas da fé do ofücio do ma- 
rido da agraciada, a mesa nam pôde omittir uma 
outra, que se acha lançada no mesmo documanto, e 
vem à ser a seguinte: 

« Era conformidade do disposto nos arts. 2o e 3o 

da lei n. 463 de 2 de Septembro do 1847 apresen 
tqu documenta de escriptura publica de ler em 8 
de Abril de 1857 legitimado sua filha natural Fian- 
cisca Maria do Nascimento, nascida em 5 de Abril 
do 1854, como consta da certidão dc baptismo, que 
também apresentou, era 16 de Novembro do mesmo 
anno, passada na freguezia de Santo Antonio de 
Garanhuns, província do Pernambuco, assignada 
pelo respectivo vigário. » 

A filha do capitão, major de commissão José Ma- 
ria do Nascimento, está actualmento na edade de 
pouco mais de dsseseis .annos, e ó orphã de um pae 
que prestou ao Estado os bons serviços de guerra 

que constam da sua fé de officio, vendo-se delia 
egualmente o interesso que o pae mostrava pelo fu- 
turo da filha, legitimando-a, e fazendo mencionar 
na sua fé de otficio o acto de legitimação. 

Nam tendo ella sido contemplada na pensão con- 
cedida á viuva de seu pae, è podendo isto provir do 
falta de informações, que fossem presentes ao go- 
verno, como tem acontecido em alguns casos, se- 
gundo asseverou o Sr. senador Jaguaribe em sessão 
de 26 dc Julho deste anno, era dever da mesa expêr 
o facto ao Senado, e por este meio fazel-o chegar ao 
conhecimento do governo, a quem compete tômal-o 
na consideração que merecer. 

Ha mais duas viuvas incluídas na proposição, e 
vem a ser: 

D. Carmosina Edeldrudes Ribeiro Lima, que foi 
casada com o tenente coronel do exercito Joaquim 
Ignacio Ribeiro. 

Os documentos juntos á petição provam o seu 
casamento era 20 de Fevereiro de 1857 na fregue- 
zia de Santa Anno do Sacramento da Bãhia, e o nas- 
cimento de Um filho e de uma filha, ambos menores. 

Da fé de oílido do marido da agraciada vê-se o 
seguinte: 

Nasceu na província da Bahia em 1827, oassentou 
praça como voluntário no 4o batalhão de aríilheria 
a pó no Io de Maio de 1844. 

Embarcou com o seu batalhão para Pernambuco 
em 1848, o de uma ordem do dia addicional á do 10 
de Ftvereiro de 1849" consta que,•reunindo-se ao 
corpo de voluntários, na occasião do ataque dos re- 
beldes contra a cidade do Becifo no dia 2 do mesmo 
mez, prestara muito bons serviços. 

Fez a campanha do Estado Oriental cm 1851 a 
1852. 

Assistiu á batalha do 3 de Fevceiro de 1852 em 
Monle-Caseros, e foi elogiado na ordem do dia do 
commando em chefe, por se ter distinguido no com- 
ma.ido da Ia companhia em linha de atiradores, 
sendo promovido ao posto de tenente cm commis- 
são pelo general,em chefe (o Sr duque do Caxias). 

Partindo paia o Paraguay, assistiu alli, além de 
outras, á batalha de 24 do Maio do 1866, sondo 
elogiado em ordem do dia pelo seu procedimento, 
durante a peleja. 

Foi promovido a major por merecimento por de- 
creto de 23 de Janeiro de 1868, e per decreto de 27 de 
Fevereiro de 1869 confirmado no posto do tenente 
coronel, que anteriormente lhe tinha sido conferido 
pelo com mandante em chefe do exercito em opera- 
ções no Paraguay, o Sr. duque de Caxias, por aclos 
de bravura, e infelligencia reputad s serviços rele- 
vantes. 

O marido da agraciada foi ferido no combate do 
6 de Dezembro de 1868, e no dia 15' do mesmo 
mez falleceu dos ferimentos recebidos, deixando além 
da viuva, a quem se concedeu uma pensão egual ao 
meio soldo da patente de seu finado marido, uma fi- 
lha menor de nome Maria nascida em 14 de Julho de 
1858, e um filho tambern menor de nome Joaquim 
nascido em 15 de Maio de 1861. 

Estes dous menores nam tiveram pensão alguma 
como outros têm tido em condições analogas. 

D. Quinilha Feliciana dos Santos Procopio, viuva 
do tenente do 29.° corpo de voluntários da patria 
Rodolpho Joaquim Procopio. 
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A agraci~da casou com o finado offieial em 16 ~e 
1)ezembrn de 1851 na freguezia de S. Pedro da CI­
dade da Bahia. ' 

O que consta dos a ssentamentos deste officIal vem 
a ser: 

Que é natural da provincia d,l Bahia, e pertencia 
ao 2° batalhão de infanteria da guarda nacional, ten­
do sido nomoado alferes em 11 de Abril de 1865, e 
tenente em 9 de Junho do mesmo anno. . 

Que marchou para a campanha do Paraguay com 
o batalhão de volllotarios da patria n. 29 em 28 do 
referido mez de J u.nho. 

Que assistiu ao alaque contra o forte de Curu­
paity, em 22 de Septembro de 1866, e nelle foi mor­
talmente ferido, vindo a faHecer no dia 27 do mesmo 
mez, no hospital de Corrientes, dos ferimentos re­
cebidos . 

Informando a petição da agraciada, disse O conse­
lheiro procurador da Corôa em officio de 22 de Octu­
bro de, lb69, referindo-se ao seu finado marido. 

« • ste official morreu de ferimento recebido em 
combate, e tinha além disto outros servicos, mesmo 
na actual guerra contra o Paraguay; • e por isso 
está a sua viuva em circumstancias de ser attendida, 
si nam é essencial a falta de reconhecimento em do­
cumentos que o demandam ». 

Ha dous pensionistas mais incluidos na proposi­
ção, a saber: 

1.0 Domingos Sanches de Oliveira, alferes hono­
'rario do exercito. 

O unico 6 oCllmento, que foi remettido ao Senado 
ácerca desta pensão, é um aviso de 15 de Novembro 
de 1889 em que o Sr. Ministro da Guerra diz ao do 
Imperio: 

« Tendo sido julgado incapaz do serviço do exer­
cito, difficilmente podendo ganhar os meios de 
subsistencia, o alferes honoriuio do mesmo exer­
cito Domingos Sanches de Oliveira, ro~o a V. Ex. 
se digne providenciar em ordem a que obtenha elIe, 
corno merece, uma pensão egual ' ao respectivo 
soldo. » 

Na falta de documentos que aliás costumam 
acompanhar em casos identicos as proposições da 
CalDara dos Srs. Deputados, a mesa nam póde assen­
tar o seujuizo ácerca da pensão de que se trata sinam 
na palavra do govern,o, competindo ao Senado r~­
solver a este respeito o que lhe parecer mais acer­
tado. 

.2.° Porfirio José Fernandes, 2° cadete reformado 
do 27° corpo de voluntarios da patria. 

Da inspecção, a que foi submettido no hospital 
militar da gUàrnição da Côrte em 26 de Abril de 
1869, consta ser natural da provillcia da Parahyba, 
e estar cego de ambos os olhos em consequencia 
de ferimento por arma de fogo. 

A pensão, que se lhe concedeu como 2° cadete 
por decreto de 24 de Novembro de 1869 foi de qua­
trocentos reis diarios, vindo a receber por anno 
1468000. 

Cumpre informar a respeito deste pensionista que 
ella se acha tambem irtcluido em outra proposição da 

. Camara dos Srs. Deputados de 18 do corrente mez, 
sobre a qual versa o parecer da mesa n. 309 datado 
Elgualmente de hoje. 

Dos documentos, que acompanham esta outra 
proposição, resulta que o governo por decreto de 3 
de Agosto de 18'10 elevou a pensão de quatrocentos 
réis diarios, que tinha sido concedida ao i;lgraciado, 

à 

/ 

a 368 mensaes, equivalente á patente _de IIlferes, 
cujas honras lhe foram concedidas por decreto de 
20 de Junho do mesmo anno. 

De todas as pensões, comprehendidas na proposi­
cão, . a que este parecer se refere, quatro pertencem 
il. classe das mensaes, e uma á das diarias. 

A importanciu de todas as pensões vem a ser 
2:0548000. 

Entretanto neste ulgarismo deverá addicionar·se 
uma pai eHa, e subtrahir-se outra. 

A addição é de 1:2248, importancia dos meios 
soldos, a que têm direito as viuvas pensionistas 
D. Angelica Sabina Braga do Nascimento e D. Car­
mosina Edeldrudes Ribeiro Lima, sendo o daquella 
6488 annuaes, e a desta 5768 tambem annuaes. 

A subtracção é de 1468, annuaes correspon­
dente á pensão de quatrocentos réis diarios do 2° ca­
dete reformado Porfirio José Fernandes, a qual foi 
elevada a 368, mensa3S, quantia esta, ,que, em,sub­
stituição da primeira, está lançada em conta de 
despeza do thesouro no quadro annexo aO parecer 

. da mesa n. 309 datado de hoje. 
Com estas alterações feitas no algarismo daj! 

.pensões, de que se trata, a despeza effectiva do the­
souro em cada anno yem a ser 3:1328000. 

.IV. 
Consideranda do parecer. - Conclusões do parecer. 

As~im que, como resumo, e conclusão das 09ser­
vacões que precedem, a mesa: 

Considerando que as mercês pecuniarias conce­
didas pelo Poder Executivo dependem da approva­
ção da Assemb~éa Geral: 

Considerando que a concessão de mercês pe~- , 
niarias 1lUgmenti.l a despeza do Estado, e que á 
Assembléa Geral compete em beneficio do trabalho, 
e da inàustria zelar e fiscalisar essa despeza, prota­
gendo por este modo o direito ?OS contr.ib~illtes: , 

Conside1'ando que as merces pecumanas appro­
vad;' s pela proposição .da Camara dos Srs. ~Deputa~ 
dos, que está sobre a mesa, foram concedidas pelo 
Poder Executivo para rembnerar serviços prestados 
na guerra contra o governo do Paraguay: 

Considera" do que estes serviços sam reconheci­
damente dignos de remuneração, e fundam-se em 
provas mais ou menos plenas resultantes de docu­
mentos officiaes: 

Offerece o seguinte 

PARECER. 

, 1.° Que a proposição da Camara dos Srs. Depu­
tados deve entrar em discussão, e ser approvada. 

2. ° Que o parecer da mesa seja impresso, e dis­
tribuido na fórma do estylo. 

.Paco do Senado em 26 de Agosto de 1870.-Vis­
condi de A baete, Presidente.-Frede1·ico de Almeida 
.e Albuquerque, 1°Se?retario.-!osé Martins da Cruz 
Jobim, 2° Secretano. - Bara.o dtJ Mamanguape, 
4° Secretarig. 

PARECER DA ~IESA N. 309 DE 26 DE AGOSTO DE 1870. ) 

Expõe a maieria de uma proposição da Camara dos 
Srs. Deputados, elevando a trinta e sei,~ mil r~is 
mensaes a pensão de quatrocentos re1S dlanos 
concedida ao 2° cadete reformado do 2'1° corpo de 
voluntarios da patria Porfirio José Fernandes. 

• 

. , 

, 
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. 1. 

Objecto do parecer.-Prop0sição da Camara dos Srs. 
Deput~dos sobre uma pensão concedida por ser­
viços de guerra. 

Está sobre a mesa, afim de entrar na ordem do 
dia, uma proposiçãe, que a Camara dos S1's. Depu­
tadJs enviou ao Senado na fónna do ,art. 57 da 
Constituição. 

A proposição tem a data de 18 de Agosto de 1870, 
e dispõe o seguin te : 

No artigo l.°-A pensão de quatrocentos réis àia­
rios concedida por decreto de 24 de Novembro de 
1869 ao 2° cadete reformado Porfirio José Fernandes 
fica 'elevada por decreto de 3 de Agosto de 1870 a 
trinta e seis mil réis mensaes, equivalente ao soldo 
da patente de alferes, cujas honras lhe foram con­
cedidas pelo decreto de 20 de Julho ultimo. 

No artigo 2. 0-Esta pensão será pagd desde 3 de 
Agosto de 1870. 

II 
Observações sobre a pensão concedida ao agra­

ciado Po1'fi1'io José Fernandes, l' motlvos para ser 
, elevada. Observações relativas ao acto que elevou a 

pensão anteriormente concedida.-Observações re­
lati vas ao artigo 1.0 da proposição. 

Do parecer da mesa n. 3e8, datado de hoje, COIiS­
tam os motivos justificativos da pensão de quatro­
centos réis dial'ios, concedida por decreto de 24 de 
Novembro de 1869 ao 2° cadete reformado Porfirio 
José Fernandes. 

Este cadete, tendo fic, do cego de ambos os olhos 
em consequencia de ferimento por armã de fogo, 
acha-se na impossibilidade de procurar meiós de 
subsistencia. , 

Depois de concedida ao agraciado a pensão de 
quatrocentos reis diarios como 2° cadete, foram-lhe 
conferidas as honras do posto de alferes por decreto 
de 20 de Junho de 1870. 

El11'"Conseqnencia disto o ministerio da guerra di­
rigül ao do Imperio em a data de 22 daquelle mez o 
seguinte aviso: _ 

« Tendo-se concedido por decreto de' 20 do cor­
rente as honras do posto de alferes ao 2° cadete re­
formado Porfirio José Fernandes. a quem por de­
creto de 24 de Novembro do anno proximo passado 
se concedeu a pensão de quatrocentos reis dia rios, 
rogo a V. Ex. se sirva providenciar para que ames. 
ma pensão seja elevada ao soldo por inteiro daquella 
patente». , .. 

Foi neste aviso, que se fundou o decreto do Poder 
I Executivo de 3 de Agosto do corrente anno, ele­

vando a pensão que anteriormente tinha sido con­
cedida ao agraciado. 

Este decreto é o que deu origem á proposição da 
camara dos Sl's. Deputados subjeita actualmente á 
deliberação do Senado. 

Assim, quanto ao acto do Poder Executivo. que 
elevou a nensão a trinta e seis mil réis mensaes, re· 
sultou eUe de se terem concedido ao. agraciado as 
honras do posto de alferes, e entretan to nem um do­
CU1l>ento foi presente á mesa a respeito dos servicos 
especiaes, que o agraciado prestou para se lhe fazer 
esta nova mereê. 

• 
A discussão porém poderá esclarecer estl' duvida, 

que a mesa offerece, e habilitar o senado para resol­
ver sobre o assumpto com perfeito conhecimento de 
causa. 

Quanto á proposição da _ camara dos Srs. de­
putados, a mesa observa que o art. l° não ap­
prova expressamente, como convinha, a pensão 
de trinta e seis mil réis de que se trata, referlin-: 
do-se mais ao acto do Poder Executivo, que elevou 
a pensão anteriormente concedida, do que ao acto 
de approvílção que e o que compete ás Camaras Le-
gi~lativas. ' 

Neste sentido offereceria a mesa uma \lmenda, si 
porventura aapprovaçiio nam estivesse virtualmente 
incluiaa na disposição do art. 2°, que manda pa­
gar a pensão desde o dia 3 de Agosto de 1810. 

Cumpre acrescentar que a pensão incluida na pro­
posicão pe: tence á classe das meusaes, sendo a sua 
importancia lannual 4328000. 

III. 
Consideranda do ' parecer.-Conclusões do parecer. 

Assim que, como resumo e conclusão das obser­
vações que precedem. a rnesa: 

Considerando que, conforme o art. 102 ~ 11 da 
Constituição, as mercês pecuniarias concedidas pelo 
Poder Executivo, dependem da approvação da Assem-
bléa 'Geral: . 

Conside1'ando que a concessão de mercês pecu­
niarias augmenta a despeza publica, e que á assem­
bléa geral compete\ e'tn bent ficio do trabalho e da 
industria, zelar e fiscalisar essa despeza, protegeado 
por este modo o direito dos contribuintes: 

Considerando qUE' a mercê pecuniaria appro­
vada pela proposição da Camara dos Srs. De­
putados que está sobre a mesa foi concedida peio 
Pod\:'r Executivo para remunerar serviços prestados 
na guerra contra o governo do Paraguay' 
. Considerando que estes servicos sam reconheci­

d1mpnte dignos deremuneração: • 
Conside1'an do finn Imente que a discussão sobre a 

proposicão póde esclarecer completamente o Senado 
ácerca das duvidas apresentadas pela mesa ao ~ 2° 
do parecer: 

Offerece o seg.p.inte 
PARECER 

1 a Que a 'proposição da Camara dos Srs. Deputados 
deve eutrar em discussão. 

2" Que o parecer da Mesa seja impresso, e dis­
tribuido na forma do estylo. 

Paço do Senado, em 26 de Agosto de 1870.­
Visconde de Abaeté. Presidente.- Fredcl'ico de AL­
meida e Albuquerque. l° Secretario.-José lIfartins 
da Cruz Jobim, 2' Secretario.- Barão de Maman­
guape, 4" Secretario. 

O Sr. 2° secretario leu mnis os seguintes: 

PARECERES DA COMMISSÃO DE INSTRUCÇÃO PUlJLICA. 

«A com missão de instrucção publicà,tendo exami-
nado as tres proposições da camara dos deputados 
de 19 e 23 do corrente mez, cumpre o dever que lhe 
impõe o regimento, offerecendo á consideração do 
senado a sua opinião sobre eIlas, depois de expor o 
que consta dos p3peis que lhe foram rcmettidos. 

~ 

,. 

/j 
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A Ia das ditas proposições autorisa o governo a 
mandar que sejam validos.na faculdade de medicina 
do Rio de Janeiro, os exames feitos pelo alumno 
Manoel Pedro Alves de Barros, na escola de mari- 
nha. Veio acompanhadade um requerimento dopre 
tendente em que aliegasimplesmente que teacionando 
seguir a carreira de marinha, prestara por esse 
motivo na respectiva escola os exames de historia, 
frar.cez e inglez: mas sentindo mais vocação para 
avida medica resolvera matricular-se na faculdade de 
medicina, e por isso pede, que sejam admitddos nes- 
ta faculdade os exames feitos naquella escola. Junto 
ao requerimento está a certidão passada pela secre- 
taria da escola, da qual consta o factoallegado quan- 
to aos exames feitos em Fevereiro do corrente 
anno. 

A 2a autorisa o governo a mandar que seja admit- 
tido a fazer acto do 1° anno da faculdade de direito 
do Recife o alumno ouvinte do mesmt anr.o Miguel 
Felippe do Souza Leão Júnior, depois de examinado 
e approvado em rhetorica e poética, preparatório que 
lhe falta e de pagas as taxas legaes. 

No requerimento que veio junto á sobredita pro- 
posição allega o pretendente uma única razão para 
a d spensa que solicita, e é u prejuizo que lhe resul- 
taria do atrazo na sua carreira depois de haver pres- 
tado os exames que constam dos documentos exhibi- 
dos, e á vista dos attestados dos lentes da fiíuldade 
que ensinam as matérias do 1° anno, a cujas lições 
assiste como ouvinte. 

Os documentos annexos são os seguintes: seis cer- 
tidões (ia secretaria da faculdade de direito do Re- 
cife, das quaes consta a approvação do pretendente 
nos preparatórios: inglez, latim, francez, geometria 
e ariihinclica, geog ophia, historia e philosophia ; 
dous attestados d s lentes do 1° anno da mesma fa- 
culdade, que declarara a freqüência do pretendente 
com assiduidade ás respectivas lições e o seu bom 
comportamento: e finalmente um attestado do pro- 
fessor de rhetorica e poética do curso de prepare to- 
rios annéxo á faculdade, que declara achar-se o 
pretend nte matriculado na sua a la e frequental-a 
com assiduidade o aproveilaraento e ser a sua con- 
dueta digna de elogios. 

A 3a proposição autorisa o governo a mandar que 
sejam validos na facnldade de medicina do Rio de 
Janeiro os exames de preparatórios feitos na de di- 
reito lo Recife pelo alumno Martinho da Silva 
Costa. 

Acha-se junto apenas ura requerimento do preten- 
dente, dizendo que fez os exames de preparatórios: 
latim, francez, inglez, geometria, geographia e phi- 
loso ihia na 2a faeuldade, e pedindo que elles sejam 
validos na Ia. Nenhum documento se acha annexo, 
nem razão alguma se allega pa;a o que pediu. 

A commissão não encontrando nos papeis quo 
examinou razão alguma plausível que a fizesse alte- 
rar o principio por ellas seguido' de manter a 
observância dos estatutos, não pôde dar opinião 
favorável a nenhuma das tres proposições de que 
fez ex osição: mas podendo ser outra a'deliberação 
do senado, e devendo ter aquellas proposições a 'so- 
lução que determina a constituição, é a coramis- 
sãô de 

PARECER 

Que entrem na ordem dos trabalhos as ditas pro- 
posições, afim de que o senado as resolva como en- 
tender em sua sabedoria. 

Sala das conferências, em 26 de Agosto de 1810. 
—J. P. Dias de Carvalho.—T. Pompeu de Sou- 
sa Brasil.—Z. de Góes e Vasconcellos.» 

« A commissão examinou a proposição da carnara 
dos Srs. deputados de 22 de Agosto correme, auto- 
risando o governo a mandar receber como validos 
na facnldade medica da Curte os exames preparató- 
rios feitos na escola cenlral pelo pharmaceutico 
José Borges Ribeiro da Costa, afim de que possa 
matricular-se no curso medico, se não lhe fóltarem 
outros preparatórios alem daquellos em que já foi 
approvado na escola central. 

Acompanham, a proposição a petição do pre en- 
dente e as certidões dos exames com que confirma 
sua allegação. Pede que lhe sejam dispensados os 
exames cas^naterias exigidas na faculdade medica, 
que prestou na escola cenlral, obrigando-so a pres- 
tar os que lhe faltam, que são de inglez, philosophia, 
e historia para a matricula no 1° anno medico. 

Junta como documentos : 
1/ Cerlidào da secretaria da faculdade de medi- 

cina de que prestara juramento como phaimaceu- 
tico a õ de Dezembro de 1868. 

2.° Certidão da escola central de exame de arith- 
metica e poriuguez, em que foi approvado plena- 
mente a 12 do M rco de 1856. 

3.° Outra certidão da mesma escola do examo de 
geographia, francez e latim, cm que foi approvado 
plenamente a 12 de Março de 1856. 

4.° Certidão da mesma escola do exame do l^anno 
mathemathrco, cm que foi approvado plenamente a 
14 de Novembro de 1856. 

5.° Certidão do examo do 2° anno mathematico, 
em que oi approvado plenamente, a 21 de Novem- 
bro de 185". 

Dest s documentos resulta que-opretendente pede 
duas dispensas: Ia, para que seus exames feitos ern 
1856 tenham aimía valor perante a faculdade me- 
dica, apezar da lei de 1864 que limita a quatro 
annos o valor dos exames de preparatórios; 2a, por 
que sendo prestados na escola central, sejam rece- 
bidos na facoldadi medica. 

A commissão não acha justificável o motivo alle- 
gado paia alteiar a opinião qoe téra cor.stantcnKnte 
seguido quanto a essas dispensas, o porisso não 
pôde aconselhar a adopeão da proposição; entre- 
tanto, comu tratou de uma graça e o senado pode 
pensar o contrario, como recentemente tem feito em 
casos seraelhahtes, é do 

PARECER 

Que a proposição entre em discussão para quo o 
secado resMva como entender cm sua sabedoria. 

Sala das conferências, 25 de Agosto do 1810. — 
T. Pompeu de Snuzu Brasil —J, l'- Dias dj Carva- 
lho.—Z. de Góes e Vasconcellos. » 

Ficaram sobre a mesa para serem tomados em 
consideração com a proposição a que se referem. 

Nesta occaáião léu-se o otlicio da camaia dos Srs. 
deputados, de 25 dn corrente, consultando o senado 
se convinha na correcção do engano do numero de 
um decreto citado no projecto sobre moedas do troco 
enviado pelo senado á dita carnara. 

O Sn. presidente : —A mesa já verificou o que ha 
a este respeito. No projecto do senado, apresentado 
pelo Sr. visconde de Itaborahy, no art. 4°, faz-se re- 
ferencia ao decreto n. 3966 de do 30 do Setembro de 
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18(57. Esto projecto, tendo,sido approvadn pelo se- 
nado, foi, na forma do regimento, remetlido á com- 
missão de redacção. Esta commissão, qu.mdo teve 
de rcdigil-o, em logar de fazer referencia ao decreto 
n. 3960, fez referencia'ao decreto n. 3936; escreveu 
o algarismo 3pelo algarismo 6. O decreto, segundo 
se vô da collecçao de leis, é com eíleito n. 3966 e 
não n. 3936. O autographo que foi para a camara 
dos deputados, oscroveu-so de conformidade com a 
redacção quo tinha Sido upprovada. Portanto, sondo 
evidente o engano que houve, consulto o senado se 
concorda em qüo a mesa responda á da camara dos 
deputados quo pôde corrigir o engano, pois enga to 
houve, üs senhores quo são deste voto, queiram le- 
vantar-se. 

O senado resolvo pela alTirmativa. 
Mandou-se oíliciar á camara dos Srs. deputados, 

declarando que o sanado concorda na correcção 
proposta. 

Foram successivamento lidos, postos em discus- 
são e approvadns, os seguintes 

TlEQUF.nnrENTOS ÜA C0M.M1S3Ã0 DC VAZENDA 

« A commissão de fazenda, á qual foi remeti da 
para examinar a proposição da camara dos Srs. de- 
putados, autorisando o gov mo para rever o decreto 
n. 708 de li de Outubro de 1850 de modo a alliviar 
o coramercio do cabotagem das medid s rigorosas, 
a que ainda está sujeito, attendendo r que taos me- 
didas constara daquelle decreto em virtude da re- 
comraendaç .o f ila no art. 2o da lei n. 581 do 1 de 
Setembro do 1850, qne esta.ieleceu medidas para a 
repressão do trafico do' afric tios, o considerando 
que a autorisação de que se t;a!a não íci s-liciiada 
polo governo, não pode presciulir ilii . udiencia 
deste c assim requer quo se peçam informações ao 
ministério da fazenda. 

Sila das commissões èm 24 de Agosto de IbTO.— 
liaráo do Bom Retiro.—B. de Souza Franco. » 

« A' commissão de fazenda foi remettilo o pro- 
jecto approvado na camara dos Srs. deputados que 
-extingue as dividas das províncias do Pein mbuco, 
Bahia e S. Paulo, procedente da garantia de 2 % 
concedida pelos poderes provinciaes ás estradas de 
ferro supraditas provinciaes, correndo por conta do 
thesouro nacional a responsabilidade da mesma 
garantia, 

E porqnp o projecto voio desacompanhado do in- 
formações, o não consta á commissão que ao projecto 
tivesso°tn precedido representiçãodas respectivas as- 
semblóas provinciaes o presidências das províncias, 
requer (pie se poça á camara dos Srs. deputados 

' qiposquor representações e documontos a esto res- 
peito e quo também soja ouvido o governo pelo 
ministério respectivo. 

Sala das sessões, 21 do Agosto de 1870.—/?. dc 
Souza Franco.—Bom Retiro. » 

« Os agentes e representantes nesta Còrto de diffe- 
rentes companhias estrangeiras do navegação, pe- 
dem providencias, na representação inclusaj contra 
a ordem do thesouro n. 19 de 22 dc Junho deste 
armo, a qual determina quo do Io de Agosto cor- 
rente se cobrem direitos do ancoragem de todas as 
companhias eslrangoiras. 

A commissão carecendo dc informações a este 
respeito pedequo se soliciteminfürm:ições'dogoverno 

por intermédio do respectivo ministério, enviando, 
se-lhe-para isso a dita representação. 

Sala das commissões, em 24 de Agosto de 1870. 
— Bom Retiro.— D. de Sousa Franco. » 

O S'-. Cunha IPIguelredo z — Sr. 
presidente, em poder da commissão de emprezas 
privilegiadas aclr.-se uma proposição da Camara dos 
Srs. deputados concebida nestes termos : (lendo) « E' 
o governo autorisado para conceder á companhia 
llúana, organisada na provineia de S. Paulo, afim 
de construir uma estrada de ferro de Jund-ahy, os 
mesmos favores concedidos á companhia ingleza do 
hantosa Jundiahy,menos a garantia de juros. » Esta 
proposição veio desacompanhadá, não trouxe com- 
sigo petição, nem documento algum, em que se pos- 
sa fundar a commissão para d: r um parecer desen- 
volvido, como muitas vezes se tem reclamado no 
senado. Portanto, V.Ex. me p rrailtamandar á mesa 
um reqm rimonto pedindo informações ao governo 
acerca dos favores que se pretendem conceder á 
companhia Itiíana. 

O Sn. Nc.xes Gonçalves: — Na commissão de fa- 
zenda existem papeis a esse respeito. 

O Sn. barão no Bom Retiro ; —Apoiado. 
O Sr presidente:—Na proposição da camara dos 

deputados faz se menção de quaes os favores que 
se tem de conceder a essa companhia; os favores 
são os mesmos que já .foram concedhlds, creio eu, 
á companhia de Santos a Jundiahy, menos a garan- 
tia'de juros; p rtanto, talvez o nobre senador, con- 
sultando a legislação, ou os preçedertt s, nodesse 
como r dator expôr o negocio á commissão e lavrar 
um t arecer. • 

O Sr. Cunha Figueiredo ;—Tratamos de estender 
os favores de uma companhia; ó necrss.rio sahennc, 
se ha fundamento para nova pretenção. 

O Sr. presidente:—Vendo V. Ex. quaes são esses 
favores a uma deteiminada companhia subtrae um, 
que é o da garantia do juros e ficam os ouuos. Em- 
íim não desejo perder tompo. 

O Sa. Cunha Figueiredo : —V. Ex. fará o que 
parecer mais conveniente. Talvez que possa esta 
proposição ser remctlida á comiiiissão do fazenda. 

O Sr. Nunes Gonçalves: — Já existe outra iá. 
O Sr presidente: —Vou submetter a apoiamento 

o requerimento do nobre senador'. 
O Sr. F. Octaviano pode que se remetia a propo- 

sição á commissão do fazenda, em cujo poder exis- 
tem outros papeis relativos a este mesmo assumpto. 

O senado sendo consultado resolve pela aflirraa- 
tiVD. 

ORDEM DO DIA. 
PENSÕES. 

Entraram successivaraente em 2a discussão c,pas- 
saram para a 3a, as proposições da camara dos Srs. 
deputados, mencionadas nos pareceres da mesa 
ns. 306 e 307 sobre pensões concedidas á viuva o 
flllias do brigadeiro Antonio da Silva Paranhos, o 
ás filhas legitimas do conselheiro Francisco José 
Furtado. 

abastecimento d'agua. 

Seguiu do mesmo modo em 3a discussão e foi 
approvado para ser dirigido d sanccão imperial o 
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projecto da ramara dos Srs. deputados abrindo ao 
governo um credito de 1,000:000$ para o abasteci- 
mento d'agua d capital do Império. 

SOCCORKOS PÚBLICOS. 

Entrou em 3a discussão e foi igualmente approvado 
para ser dirigido á sancção imperial o projecto da 
mesma camara abrindo ao governo um credito sup- 
pleraentar de 120 000$ á verba soccorros públicos e 
estado sanitário no exercício de 1869 a 1870. 

COMPANHIA FLUVIAL DO ALTO AMAZONAS. 
Entrou em 2a discussão, cora o parecer da com- 

missão de fazenda, o art. 1° da proposição da mesma 
camaia, concedendo isenção de direitos á companhia 
fluvial do Alto-Amazonas. 

Posto a votos o art. 1° foi approvado. 
Posto a votos o art. 2° foi também approvado e 

passou a proposição para a 3a discussão. 
ü 8r. Leitão da Cunha requereu verbalmente dis- 

pensa do interstício pa a a dita discussão e assim se 
venceu. 

PONTE NO RIO PARAHTBA. 

Seguiu-se a 2a discussão do art. 1° da proposição 
da mesma camara, concedendo isenção de direitos 
Íiara a construcção de uma ponte de ferro n » rio 
Lrahyba, em Campos, com o parecer da comrais- 

são de fazenda. 
Posto a votos o art. 1° foi approvado. 
Posto a votos o art. 2" foi approvado. 
Passou a proposição para a 3a discussão. 
O Sr. Almeida e°Albuquergue requereu verbal- 

mente dispensa do interstício para a dita discussão 
e assim se venceu. 

MATRICULA DE ESTUDANTES. 

Seguiu-se em 2a discussão o parecer da commis- 
são do instrueção publica, art. 1° e seus paragraphos 
da proposição da intsma camam concedendo dis- 
pensa aos estudantes Felippe Dasilio Cardoso Pires 
e outros. 

Ficou adiada a discussão pela hora. 

ORÇAMENTO DO IMPÉRIO. 

Achando-se na sela immediata o Sr. ministro do 
Império, foram sorteados para a deputação que o 
devia receber os Srs. barão do Rio Grande' Antão e 
visconde ò. Vicente, e sendo introduzido no salão 
com as formalidades do estylo, tomou assento á 
direita do Sr. presidente. 

Continuou a 2a discussão do projecto de lei do 
orçamento para 1871 a 1872 no art. 2°. 

O Si*■ ministro <lo Império pronun- 
ciou um discurso que publicaremos rib Appendice. 

OSr. I'ompeu: Sr. presidente,élamenta 
vel que o govemonãopossamandarao senado o pro- 
jecto de lei do orçamento senão nos últimos dias da 
sessão ordinária, quando pela urgência do tempo, pelo 
cansaço na tural dos membros desta casa, e pela estação 
adiantada não é permittido o exame detido desta im- 
portante lei, a principal, senão a única que dá razão 
de ser ao systema representativo, porque é na sua 
discussão que o parlamento tem obrigação de alten- 
dere examinares serviços da publica fdrainistração, 
e votar os sacrifícios da* nação para satisfação destes 
serviços. 

Quando outra cousa não fizesse o parlamento 
mais do que esta lei, elle teria preenchido um 
grande dever, porque a decretação dessa lei suppõe 
exame acurado de todo o serviço publico, e fiscali- 
saçào dos dinheiros empregados nesse serviço. E' a 
nação, por meio de seus representantes, tomando 
contas ao executivo, ao seu delegado encarregado 
da execução de suas ordens, da boa ou má gestão 
de sua missão: é occasião da nação intervir pelos 
seus representantes no governo do paiz, que é o que 
constitue o systema representativo. 

Infelizmente, Sr. presidente, a segunda camara 
do parlamento quasi não tem occasiâo ou tempo de 
preencher este dever, de fazer um exame detido dos 
serviços públicos, porque, como acabo de dizer, o 
projecto de orçamento chega ao senado nos fins do 
ultimo raez de sessão, quando a falta de tempo, a fa- 
diga. dos Srs. senadores, e o adiantamento da esta- 
ção não dão logar mais para esse exame. 

Não faço disso uma increpação ao governo; noto 
somente que verificando-se quasi lodosos annosessa 
falta, não se procurasse ainda remedial-a, principal- 
mente quando para o governo não havia difiiculdade 
de obter esse favor, se merece este neme.da maioria 
dedicada, que tem na ■ utra camara do parlamento. 

Feita esta observação, como protesto contra esta 
especie de coleção moral cm qi» se nos põe, ou de 
p eterir o exame dos serviços públicos que im- 
porta a discussão desta lei, ou de votal-a de entu- 
viada para não deixar o paiz sem uma lei, que é a 
essencia mesma do regimen constitucional, perrailta 
V. Ex. que eii faca algumas considerações geraes, 
antes de entrar no exame do orçamento. 

Eu esperava, Sr. presidente, contava mesmo que' 
este anno tivesse occ?sião de reconhecer e agradecer 
ao governo algum acto de reparação da reaccão es- 
pantosa com que se inaugurou a situação de 'Julho, 
cuja narração foi o anno passado objecto de longa 
discussão no senado. Esperava que, passada a pri- 
meira época de enthusiasmo em que o governo era 
quasi arrastado pelo seu partido, voltasse elle á 
calma, á moderação, ao sentimento de justiça que 
nenhum governo deve olvidar, mesmo para cora seus 
inimigos, quanti mais para com seus patrícios, 
apenas divergentes em questões políticas. Mas, 
Sr. presidente, ainda não chegou o momento de 
fazer o governo esse acto oe contrirção, quero 
dizer, de reparação para ccm o partido proscripto, o 
que fôra para elle maior gloria do que a de persistir 
na perseguição. 

O Sr, Cansansão de Sinimru' Nem chegará, 

O Sr. Pompeu Já no seio do proprio partido 
conservador, cuja disciplina o nobre ministro acaba 
de elogiar, se ouviu o grito de revolta; já por toda 
a parte este grande partido tão disciplinado, como o 
nobre ministro acaba de dizer, está em guerra aberta, 
está-se dilacerando, tanto nas províncias, como na 
Côrte, e até no seio do parlamento. 

O Sr. Zacarias:—Só o ministério não encherga 
isso. 

O Sr. Pompeu:—Já começou para a situação 
actual a sorte de Saturno, o devorador dos, seus 
proprios filhos; haja vista as províncias do Mara- 
nhão e Rio Grande do Sul. Mas não chegou ainda 
para o partido liberal a época da reparação, dos sen- 
timentos de justiça e moderação, quo aliás nos ti- 
nham sido promettidos. 

I 
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Parece, Sr. presidente, que a missão do governo 
de Julho era o extermínio do partido liberal; pôr os 
liberaes fóra do direito commum. 

O Sn. FiouEinA de Mello: — Debellare superbos, 
como diz o Sr. Saraiva. 

O Sn. Pompeü:—Difficilmente se encontrará na 
chronica de nossas dissençòcs políticas uma reacção 
tâo extensa, um odio tão pronunciado contra um par- 
tido, uma vingança tâo longamente sustentada neste 
paiz, onde a Índole e caracter doce de nossa raça pa- 
reciam um protesto contra taes sentimentos. 

Exatnine-se a relação dos despachos que diaria- 
mente publica a folha oílicial, e vêr-se-ha que não 
pôde entrar nas miúdas malhas da rède conserva- 
dora do governo ura só liberal, já não digo, Sr. pre- 
sidente, para funcções, ou cargos polit.cos de con- 
fiança,falia mesmo para outras funcções estranhas á 
política, como as da magistratura e do magistério. 

Eu não digo que o governo escolha, ou deva esco- 
lher para Cf rgos de confiança seus adversários, bem 
quo este principio não fosse inteiramente observado 
pelas anteriores administrações que muitas vezes 
foram procurar os cidadãos distinetos pelo seu mé- 
rito em qualquer parcialidade política em que se 
achassem para os altos cargos, já de conselheiros de 
Estado, já de ministros plenipotsnciarios, já me-mo 
de presidentes de província, chefes de policia e 
outros empregos desta ordrm; e me parece que-elles 
não andaram mal seguindo esse systeraa, porque 
em regia desde que o nomeado se conforma com o 
pensamento do governo e serve cora lealdade, pouco 
importa sua opinião politica. Mas na situação aclual, 
não ha nenhuih exemplo desta, não digo já de em- 
pregos piditicos, fallo da magistratura, que, como 
V. Ex. subo, não deve estar sujeita a condições par- 
tidárias, nem deve ser prêmio das dedicações 
políticas. 

A justiça é'uma necessidado social; o governo 
tem obrigação de fazel-a igualmente aos amigos e 
aos adversuries, ao vencedor e ao vencido; por con- 
seguinte é obrigado a distribui 1-a com igualdade, e 
chamar juizes que pela sua illustração.pela sua inde- 
pendência e imparcialidade, offereçam garantia de 
uma administração equitativao recta a todos os bra- 
sileiros. Masjá escolheu o governo para magistrado, 
desde a mais alta cathegoria até o juiz municipal um 
só liberal? Porventura não haverá nesse partido,uma 
pessoa capaz de exercer estas funcções, ou o governo 
não conhece nenhuma? Não ha ura juiz que possa 
ser desembargador, nem bacharel para juiz de di- 
reito, ou mesmo juiz municipal? 

O Sr. Cans insão de Sinimbu':—Qual! 
O Sr. Pompeu:—Quando vaga algum logar, por 

exemplo, nas lelações, já de antemão os amigos do 
governo apontam o candidato feliz que ha de ser no- 
meado deseinuargador, 

O Sr. Cansansão de Sinimbu' — Isso é ahi, e na 
instrucção publica? 

O Sn. Pompeu :—E não pense V. Ex. que para 
essas nomeações prévias são consultadas as quali- 
dades indispensáveis ao magistrado, talento, illus- 
tração, imparcialidade, etç.; não, senhores, são as 
condições partidárias, são as relações intimas do 
maristrado com o governo, são as dedicações polí- 
ticas, que preferem as condições que a constituição 
e a justiça exigem. 

O mesmo acontece com os juizes de direito. 
0 Sr. presidente:—Lembro ao nobre senador 

que nós discutimos o orçamento do Império, e de- 
pois discutiremos o da justiça. 

O Sr. Pompeu:—Peço permissão a V. Ex. para 
fazer uma observação, lera sido admittida aqui a 
pratica de,'no Io artigo do oiçamento, discutir-se 
larg.iinente politica. Depois V. Ex. tem ouvido e 
permittido essas discussões, e por conseguinte não 
me pode agora limitar. 

O Sr. presidente :—Eu lembro a V. Ex.; esta- 
mos discutindo as despezas do ministério do Im- 
pério. 

O Sr. Pompeu :—São considerações prévias, que 
estou fazendo para depois entrar em mater,a. 

O Sr. presidente; —Eu não digo que não possa 
fallar na justiça, e assim por diante; mas se 1'alla- 
rçm deste modo era cada um das ministérios, que 
são sete, creio que não terá fim a discussão. 

O Sr. Pompeu :—V. Ex. tem razão, mas eu queria 
mostrar que o governo não tem sabido ainda da es- 
treita senda de intolerância; desejava mostrar que o 
governo deve soguir outra norma, uma politica mais 
moderada, mais justa, mais reparadora, e por isso 
traz'a alguns factos ou antes observações para pro- 
vtr meu asserto. 

Dizia eu, Sr. presidente, que era lal a intolerância 
com relaçao ao partido liberal, que até para os cargos 
da inagislraturd, já não fallo da alta magistratura, 
mas até dos juizes municipaes, cujos logares são 
pouco ambicionados, e existem muitas vagas, não 
se encontra um bacharel liberal para nomear, e 
embora algum requeira sua reconducçãoanão obtém. 

O Sr. J aguaribe : —Tem sido nomeados alguns. 
O Sr. Pompeu: — Não conheço. Citarei um facto 

da minha província. 
O Sr. Cansansão' de Sinimbü' 'ao Sr. Jaguaribe). 

— V. Ex. não estava empregado no Paraguay pelo 
ministério passado? 

O Sr. Jagüaribe:—Mandaram-me para a guerra. 
O Sr. Cansansão de Sinimbu' : — Não foi obrigado. 
O Sr. Pompeu; — Na minha província existe vago 

ura logar de juiz municipal ha mais de um anno; o 
juiz que servia completou o quatriennio, e requereu 
reconducção; é um moço que desempenhou bem 
os seus déveres, e contra cuja illustração, indepen- 
dência e probidade não se atriculou côusa alguma, 
mas é liberal, e por isso o governo não deferiu sua 
petição,apezar de não ler achado ainda quem queira 
servir o logar. 

E não são somente os liberaes os preteridos, ou 
que pesem menos na balança do governo ; também 
o são aquelles que, supposto não pertençam á poli- 
tica militante, toem a infelicidade de concorrer com 
os amigos Íntimos do governo, embora pretendam 
logares estranhos á politica para os quaes a lei só 
exija, além de moralidade, talento, ou prova do 
saber. 

O pròfessorado devia estar fora das conveniências 
políticas, e o nobre ministro, que tem altos planos 
de reformas universitárias, e de ensino publico, de- 
via dar o exemplo de apreciar, sem prevenção, ou 
protecção estranha, o talento e o saber provados, 
quando tivesse de prover logares de magistério; mas 
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assim infelimente não acontece, e poderia citar um 
lacto recente. 

Não bíisfa que o pretendente seja estranho ao 
partido liberal, é preciso que não dispute com al 
gum do peito. 

E' esse, Sr. presidente, o estado em que se acha o 
partido liberal no paiz para com o governo. O go- 
verno não é propriara nte da sociedade, da nação; ó 
um governo de partido, e por isso linha rusâo o no- 
bre ministra de disputar na outra camara cora o 
nobre ex-ministro da jusli -a.i respeito de quem mais 
havia servido a seu partido. O partido liberai resig- 
no se com a su i sorte, até que a Divina Providencia 
se amercie dj nós, porque mais que nunca tem hoje 
para elle applicaçào o distico que Dante escreveu na 
porta do seu inferno «não ha esperança.» 

O Sn. Cansavsao de Sinimbu'; — Lasciate ogn 
gpsran~a vai ch'inlrale. 

O Sa. Pompeu :—.Vntigamente os polacos, quando 
acreditavam que a França se interessara ptda sua 
sorte, costumavam em seus transes exclamar: « A 
França está muito longe e o céo está muito alto. » 
Para-os liberaes do Brasil não iia França a que ap- 
peliar; ha só a segunda pane da exclam ação. 

O Sr. Jaguaiube: — Valor, constância, esforço; 
não desanimem. 

O Sr. Paranaguá :—Temos verso... 
O Sr. Cansansão de Sinimbu':—Isso é poesia ? 

Está bom paru um motte. 
O Sr. Pompeu:—Se o nobre ministro do Império, 

como governo,não tem arrefecido o enthusiasmo do 
seu esphito parti lari j contra os liberaes, como mera 
bro do parlamento ou como legislador tem apresen- 
tado na outra camara uma serie de projeAos impor- 
tantes para diversos serviços, e com quanto a algu- 
mas de suas iléas não preste o meu apoio, não posso, 
todavia, deixa- de agra .ecer-lhe essas manifesta 
çôcs no sentido de satisfazer a diversos interesses 
publicos. E' assim que o nobre ministro apresentou 
um projecto de reforma eleitoral, outro de levanta- 
mento do censo da população, outro de reforma do 
elemento municipal, e creio que mesmo outro rela- 
tivo a interpretação de alguns artigos do acto addi- 
cional: a respeito deste não posso absolutamente 
concordar. 

Noto sómento, Sr. presidente, que o honrado mi- 
nistro do Império, preoccupando-se de diversos ob- 
jectosa respeito dosquaes lera a-resentado projectos 
ou propostas, se esquecesse, entretanto, de um as- 
sumpto muito importante, e que hoje e a sumraa 
preoccupação tio, paiz, o sobre o qual o governo tem 
continuado a dizer que não tem idéa, e não sabe 
o que lia de fazer; rcfiro-rae ao elemento servil. 

iodavia, apezar da negativa do 'governo sobro 
esta questão, conto que ella terá solução breve por 
que a il 1 listrada commissão da camara'dos deputados 
estudou a matéria, e rprcsentou um importante pro- 
jecto em ordem a realisar-se tão grande idéa, a des- 
peito da má vontade do governo. 

Não pretendo, porém, Sr. presidente, occupai-mo 
desses assurnptos, não só porque outros o farão 
com mais proficiência, como porque quero poupar 
noras manifestações esclavocralas ao nobre ministro 
da marinha, afim que não sejam ellas reproduzidas 
era línguas estrangeiras e vejam isto as nações da 
Jiuropa, o dizem-me que á custa dc boa subvenção 

do thesouro, q"e é quem paga taes historias con- 
tadas em francez, e inglez, e outros idiomas. 

Feitas estas observações, passo ao exame do or- 
çamento, que ptlos importantes objectos que provê, 
e ainda mais pelas questões multiplices que o nobre 
ministro provocou, offeiece um campo vasto á dis- 
cussão. 

Todavia limitarei o circulo de minhas observações 
u muito poucos objectOs: deixarei a questão do ele- 
mento servil, ca interpretação do acto addiciunal, 
da refolma eleitoral, municip ,i, e provincial, a ou- 
tros, que se occuparão dellas. Ihefendo somente 
tratar da que lespeiia á insirccçào publica, ou an- 
tes da instiucção primaria, á estatística, ea alguns 
negócios ccclesiasucos, aos soccorros publicos, e a 
alguns outros objectos, que o tempo e rainhas forças 
permittirem. 

Lnslruccâo publica.—O nobre ministro do impé- 
rio começou o seu artigo sobre esta matéria no re- 
latório c m i !é-s tão elevadas, que honram certa- 
mente sua intellige .cia [apniados], e tão democta- 
ticas que... quasi ia dizendo jusi,ficam seus senti- 
mentos liberie^, se os i-ctos do nobre ministro não 
fossem um protesto vivo contra esta injusta sus- 
peição de lib ivlisrau. S. Ex. enriqueceu seu reii- 
torio, que r onheço como um dos melhores que 
tem viu Io ao parlaineniu, do tantas i formações re- 
lativas á instrucçào publica que habilitou o "senado 
n formar juizo a respeito deste ramo dc serviço pu- 
Liico. ( tpiãados). 

S. Ex. parece que impressioriou-se bastante com 
a leitura do iniDorlant" ndaiorio que M. C. Hipeau, 
commissaiio do governo frani ez junto ao governo 
dos Estado—Euicos apresentou sobre o progresso 
da instrucçào publica naquelle paiz. Foi tal o 
enthusiasmo do nobre ministro petas idé^s do dis- 
tiucto autur francez que esqueceu ura momento 
que era membro do ministério de Julho para 
applaudir idéas democráticas, ou não receiou com- 
prnmetter-se fazendo o elogio da grande Republica 
Americana. 

Eti felicito o partido liberal uor esta briiliante 
homenagem, que l ie tributa o nobre ministro do 
Império. 

E' tal o poder do piincipio, liberal nestes tempos 
que ainda os mais atrazados governos reccboin a 
sua influencia, e foicejam também por se mos- 
trar seus sectários. 

Começa, porém, o nobre ministro o seu plano de 
instrucçào publica para elevar o cidadão á ailura de 
coinprehehder, e desempenhar suas obrigações, ao 
inverso da grande Rcpublic., que S. Ex. reconheceu 
como a m is adientada m movimento da educação 
popula:-. Refiro-me, Sr. presidente, ás duas idéas 
capitães ou mais importantes de quo o honrado mi- 
nistro se occupa em seu relatório com relação á re- 
forma da nstrucçào publica, de que já apresentou 
um projecto na outra' camara. F al o do creação do 
uma universidade e de collegtos á imitação do do 
Pedro li nas províncias. Não contesto a utilidade o 
conveniência de ambas as medidas; somente dis- 
cordo'quanto á opportunidade da primeira, e legali- 
dade da segunda. 

Admira. Sr. presidente, que o illustrado ministro, 
cujo espirito parece tão lúcido, se lembrasse do co- 
meçar o edifício da educação popular pela cupola, 
ou de levantar a pyramide pelo ápice, isto quando 
3. Ex. em seu relatório nos oxpoz o triste estado da 
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instrucção primaria em nosso paiz, queéquasi nulia, 
inslrucção sem a qual o cidadão biasileiro não podo 
desempenhar as funeções a que ó chamado por 
nossas instituições, sem a qual é vã e ineficaz a il- 
lustração que o nobre ministro com sua universidude 
oílerece ás classes mais felizes. 

Senhores, nas condições da vida humana, assim 
como nas da sociedade, sempre ouvi dizer que é 
preceito começar e proseguir as cousas segundo 
esta ordem: Io, o que é necessário; 2°, o quj é util; 
3", o que é agiadavel. Ora, tratando-se da inst no- 
ção popular em um paiz, não pôde ser contestado 
ipê a primeira necessidade é a inslrucção piimaria. 
£' esta a base, sem a qual não se pode levantar edi- 
Jicio que tenha por fim a prosperidade do povo; 
depois virá o que ó util, ou o que é agradavel. Por- 
tanto, devemos começar pelo piincipio, isto é, pela 
instrucção primaria, pela educação popular, para 
sodre esta base larga elevarmos o edificio da in- 
strucção secundaria e superior, isto é, a cupol.i ou 
remato do mesmo od ficio. Antes de fazer\ibios, 
convím ensinar o povo a conhecer os seus deverés 
socires. 

Concebe-se, Sr. presidente, que nos séculos XII 
e Xlil, "quando a Europa sahii das trev s da bar- 
bara, os soberan is, os pontífices, as autui idades su- 
peri i os occles asticas ch raassem em torno ue si as 
r ras illustraçôes que existiam no seu paiz ou fora 
delle para fo mar um fico de luzes afim do preparar 
o alto mero, dirigir os filhos dos barões, que deviam 
ser ene -rrogados ria aulorida le, o quanuo o governo 
de entro não se preoccup;y r do povo ou dos fiibos 
do pove, que jaziam na mais c mrdet1 ignoram i -, e 
era systoma conservai-os nelli. Mas hoje, quando 
as condições s ciaes toem mudado, quando ha tantos 
centros do instrucção supero,r em todo o mirnilo 
não viqo urgente necessidade do começar o systema 
do instrucção publica no nosso paiz pela cri acào 
nesra cidade de uma univr rsida le, preterindo se 
outros devores mais impor tantes no mesmo serviço. 

Peco licença ao honrado mrnist o para co'n(est'r 
a S. Ex. a conveniência ria concentração dos estudos 
nesta capital, com a sua própria opiriiào. Se S. Ex. 
acha convertimte transferir da Côrtepara s tra àr i- 
ma, para o Juiz de Fora, Petropoiis, ou qualquer 
outra parte, o collegio de Pedro 11 pela razão que 
adluzin em seu rellorio, isto ó, que é mister retirar 
do bnlicio da cidade os jovens que se dedicam aos 
estudos, o talvez mesmo por motivo de salubri lade 
publica, como entende o nobre senador pela provin- 
r.a do Espirito-Santo, en ão porquo quer concentr r 
aqui, já não alguns estudantes do preparatórios, mas 
cenlenares, milhares do estudant s quo venham íre- 
qnentar os cursos superiores? Pois aquillo que faz 
mal aos estu tantes do preparatórios, pôde fazer bem 
ou ser conveniente aos estu 'antes da universidade? 

Todavia, Sr. presidente, não condemno a idéa do 
nobro ministro da croação de uma universidare de 
estudos super oros; o um luxo quo também devemos 
ter, quando podèrmos", o quando fòr oecasião para 
isto azada: somente a acho inopportuna, em presen- 
ça do outras necessidades ma's urgentes, que S. Ex. 
mesmo reconhece, que devia antes prover: falio da 
educação popular que ainda não temos, eque é uma 
divida constitucional, não satisfeita, e antes de sol- 
vormos, não convém contrahir outro empenho desta 
natureza. 

Também peço licença ao nobre ministro para de- 
clarar que adio deficiente o seu programma dos 
estudos universitários. Não figurara m lie as scien- 
cias naluraes com applicaçào paia formar agrôno- 
mos, raachinistas e enge.nlrâiros, isto é, para consti- 
tuir o que se poderá chamar estudo superior proíi- 
cional, afim de formar industriaes intelligentes que 
se dedicassem ao progresso material do nosso paiz, 
qu^ aliás abundam nos Estalos-IJnidos e em outras 
nações, e á que devem sua espantosa prosperidade. 

Também não posso concordar cura sua opinião a 
respeito do juizo que emiltiiu do i baixamente d# 
nivel da nossa instruocào superior e secundaria. 
Não sou dos mais antigos, também não sou dos 
mais modernos; porém em meu tempo pusso affian- 
çar a V. Ex., quando cursei as aulas de hura ini- 
iades, as aulas rie tr.eologia e de diivito, não achei 
que se ensinasse melhor nem se aprendesse melhor 
do que piescntemente {apoiidos); ao contrario, 
observo na mocidade actual que cuisa as f c.ilda- 
des superiores, como que mais desenvolvimento, 
mais enthns^asrno o iesejo de aprender; observo 
que s iC dessas faculdaies uma piei.ide de moços 
bastante ifustrndes, (Apdiadis.) 

Poder-se- a ilizar que vee também nisto muito 
abu-o, que muitos moços são aopnvados sem mere- 
cinv uto; n is me^m iaqui p mos dado o tr ste exem- 
plo do d'speiis. mios todos os dias as habilitações 
que a lei exig\ com razão, para a inatiirula nos 
cn sos superii res. Poeer-se-h i dizer, e eu con- 
cordo, que o num ro de bacharéis que todos os 
annos prep ratn os cursos su. erioies é excessivo, 
ou não está em proporção cora as n cessidades 
sociies. Isto é ou n que-lão; mas assegurar se que 
o mvel da instrucção secundaria e «upinor tirai 
ablixa-lo, não é possível; s» olle principiou.baixo 
entro nós, quand i começaram estes estudos, é certo 
que se t em e evado. 

Sr. presi Ien e, como não estou fazendo censura ao 
honrado ministro aesie respeito, nem criticando o seu 
projeçl ■, sou obrigado a dizer que concordo, louvo 
a idéa di liberdade do ensino, que S. Ex. quer con- 
ceder aos aspirantes aos gráos superioras das nossas 
faculdades. Somente observo uma oonsa, e é quo 
S. Ex. começa a liberdade do ensino de cima, quaneo 
devia começar de baixo. 

O Sn. J iGuaribe : — E' que os raios expedidos da 
cupola alcançam mais longe. 

O Sn. Pompeü:—Isto é a respeito do sol. (fiíso.) 
Dizia eu, Sr presid-mte, que, comquanto louve ao 
honrado ministro a idea da IPraid ,de do ensino quo 
elicadmitte para os que aspiram os gráos supe- 
riores,noto, toiavia, que nãoquizesse admiitiressa 
mesma liberdade no ensino secundário e no ensino 
primário. 

A este respeito parece que S. Ex. entendeu mal o 
meu nobre amigo, o Sr. senador pela Bahia, quan- 
do hontem fallou da liberdade do ensino. S. Ex. no- 
tava contradicçào da parte do nobre senador, como 
parecendo desconhecer a necessidade da obrigação 
da educação popular, porque tanto pugnava. Como 
a experiência lera piovado quo, sem que haja certa 
coacçào aos paes de família de dar educação aos 
seus filhos, não se conseguirá espalhar a instruccão 
primaria como convém, todos concordam na idéa 
de S. Ex, do ensino obrigatório; o que se não quer 
é a obrigação do ensino governamental; isto é, quo 
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o meninoseja obrigado a ir para a escola do gover- 
no, como parece ser a idéa de S. Ex. 

O Sr. ministro no Império : —Não, aprenda onde 
quizer, porém aprenda. 

O Sr. PoIipeo ; — O que o meu nobre amigo és- 
tranhou, foi que V. Ex. não admitisse a idéa da li- 
berdade de ensino primário, senão para os cursos 
superiores, cousa muito diversa do ensino popular 
obrigatório. 

Também, Sr. presidente, concordo com a idéa do 
nobre ministro depassaro instituto comraercial para 
a inspecçâo do ministério do linperio. afim de con- 
cenirar neste ministério, como deve ser, toda a in- 
strucção publica. ' ^ 

E por esta occasiâo não posso deixar de convidar 
o honrado m nistro para prestar sua attenção áquelle 
infeliz i 3iabelecim"nto, que leva uma vida quasi 
desprezada c desconhecida do governo, apezar das 
iníoantos reclamações, dos luminosos relatórios do 
illusirado . r barão do Bom-Ketiro, commissario do 
governo perante o instituto, e mesmo de seu illus- 
trado director. Com eíícito, senhores, nãosepód1 

conceber corno um insúiuto dest nado a preparar 
industria s p,ara o mmmercio, empregados para a 
alfandeva t outras repartições, podessé dispensar o 
ensino da callitraphia, do d ■senho linear e da eco- 
nomia política app' cada á industria e ao commercio. 
lApoiados). Eu, portanto, rogo a S. Ex. que attenda 
para o relatório do ill istrado Sr. barão do Bom-Re- 
tiro e a1 a o plano de estudos combinado com o 
iliiis rado director daq ndle estabelecimento. 

Lembrarei também a S. Ex. que no seu plano de 
reforma a este resp it não dsixo mais o< abunnos 
do insiit .to comín rcial em condição inferior aos 
nlumuos de nutro - estabetèciraehlos litteraiios. por- 
que não gosam elles da isenção do recrutamento, 
como os estudantes de outros cursos, assim como da 
igual lade do exames, que S Ex. tão previ tente- 
mente procura obter para todiis os estabelecimentos 
iUlerarios, isto é, que os eximes feitos perante o 
in-t tuto commercial, como os que são feitos pe- 
rante õutrns éstabeiecintferítos secundários, sejam 
áceitos em todos os outros estábebeiraentos do go- 
verno. 

Quanto á croacão de collegios provinciaes ad 
instar do de 1). Pedro II não teria senão que lou- 
var muito ao honrado ministro pelo motivo que 
S. Ex. pondera, isto c, p^ra dotar as províncias de 
èstabelòcimcntos litterari ts, nnde seus fl'hos possam 
gozar de seus beneficies,fazer seus exames, e depois 

.com ellesapresentarem-se perante os cursos supe 
riores. 

Mas eu, concordando com o nobre ministro, 
quanto no fundo la i léa, tenho muita duvida quanto 
á sua legalid de. S. Ex.^ ont-mde qu^ o preceito do 
acto addiciohal que confere ás assembléas provin- 
ciaes legislar sobre a instrueção primaria e secunda- 
ria das províncias, ■ ode ser compartilhado com o go- 
verno gerai. E' esta a minha duvida; até hoje se tem 
éntendTdo que esta matéria é competência privativa 
das assembléas provinciaes,-e, portanto, será uma in- 
novação essa extensão que o honrado ministro 
quer dar. 

O Sr. Jagüaribe :—Muito útil. 
O Sr. Pompeu:--S. Ex. em seu relatório não 

tem ainda juizo formado a este respeito, e tanto que 
estaDeléce como questão a resolver sobre o ensino 

publico, isto é, se compete ao poder geral, cumtt- 
íativamente com os poderes provinciaes, o estabe- 
lecime.ito de escolas primarias e secundarias. S. Ex. 
cita os collegios de artes ann -xo? ás faculdades de 
S. Paulo e do Recife; mas note S. Ex. que estes 
collegios existiam antes do acto addicional. Por- 
tanto, tenho minha duvila a respeito da legalidade 
dessa disposição de que S. Ex. falia, cuja utilidade 
eu reconheço. 

Entretanto, Sr. presidente, lia um meio do nobre 
rainbtro conciliar Sua intenção, que é optima e cm 
que abundo, sem ferir, Como entendo, a disposição de 
acto addi ional. ü que é que visa o governomesta 
disposição? Dotar as províncias do ensino secundário 
igual ao que se dá no collogio de Pedro II, afim de 
habilitar os filhos das províncias com os ptepara- 
torios necessários àos-cursos superiores, e íiscalisar 
as provas desta preparação por auto idades que mè- 
reçam sua confiança. Pois bem; que custa ao go- 
verno imperial, por meio de seus delegados, presi- 
dentes de províncias, que lhe merécem cnnfianòá 
para ra iito mais, mandar r.rear nas províncias Col- 
legios cora est 's preparatórios, que aliás já existem 
era quasi to "as elas ? E quando não existam, para 
que se creiera as aulas necessárias, recommendando 
ás presidências que porsi ou delegados de sua on- 
fiança exerçam a fiscalisação necessária para que 
os exames mer çam credito', que merecemos que são 
feitos no- estabelecimentos da Côrle? Que differença 
ha nisto? Os empregados ou professores do colbgio 
de Pedro II e os das artes do Recife o S. Paulo, são 
da nomeação imme tiata do governo, porém a fiscali- 
sação é feita nas provinciis pelos seus delegados. 
Ora, se o presidente da província merece, como c 
certo, a c nfiança plena do governo, não a merecerá 
para a escol.ia "dos professores, para inspeccionar 
seus cursos, e fiscalsar as exames? 

Portanto, conciliava se bem a intenção no nobre 
ministro, que é excellente, com a lei constitucional, 
repito, exigindo do seus delegados nas p orin- 
cias a creaçào de lyceus que exerçam essas func- 
ções, auxiliando, que ó o que S. Ex. quer fazer, 
pelo thes- uro publico as províncias para a manu- 
tençàn desses collegios. Assim se evitaria ; primo, 
ferir mais ou menus o acto addicional; seiundo, 
nullificar os collegios ou lyceus existentes nas pro- 
vinciãs, porque, desde que o governo creasse um 
estabelecimento secundário nas províncias, paia 
preparar alum ms, cujos exames fossem recebidos 
nos cutsos suo'riores, estabelecia uma concurren- 
cia com os collegios das províncias que os matava 
necessariamente ; ninguém mais queria froqu ntar 
ocollegio oulyeeu provincial, porque esse lyceu não 
tinha o privilégio de preparar alumnns, cujos exa- 
mes valessem perante os cursos superiores. 

O Sr. Jagüaribe dá um aparte. 

O Sr. Pompeu:—E' por isso que não quero que 
haja duplicatas de collegios; os que ora existem 
podem ser aproveitados, mediante a recoramen- 
daçfio do governo cora o auxilio qüe o mesmo go- 
verno quer prestar para esses mesmos estudos; du- 
vido mesmo que houvesse uma sóassembléa provin- 
cial que recusasse prestar seu concurso ao governo 
para reformar seus estabelecimentos litterários no 
sentido que pretendesse o governo. 

E' isso que se pratica mais ou menos com os se- 
minários ecclesiasticos depois do decreto de Abril 
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do 1803, para os quaes o governo creou certos es- 
tudos, e paga-certo numero de professores,podendo 
os bispos augmentar e^ses estudos e sempre fiscali- 
sarera. 

Voltando, Sr. presidente, á idéa da mudança do 
coilegiò de Pedro 11 para Juiz de Fora, eu tenho 
duvida também da utilidade è pralicabilidade desta 
medida ; primeiramente, porque, como sabe, V. Ex., 
sqrá difJHl aps paes dos aluirmos terem alli corres- 
pondemos que provejara ás Vtocessidades de seus fl- 
ihos; em segundo logar, será também ditócit obter 
professores que vão residir uaquella localidade, vis- 
to como om Pernambuco não se conservou a acade- 
mia juriclica em Olinda, porque os professores mo- 
ravam no IVçife; lauta foi a pressão a .este rçsp dtp 
que a academia passou-se finalmente para o Re- 
cife. 

O Sr .Iobim ;—Era local muito doentio. 

O Sr. Cansansão de Si.ijimbu* :—Qual ? 

O Sr. .Iobim Olinda, era sujeito a febres imer- 
mittenles. 

O Sr. Cansansão de Sintibu':—Isto já se acabou. 
O Sr. Pompeu:—C mo o nobre ministro trata de 

reformar o ensino, publico, no que ach i to Ia a razão, 
lembraria a S. Ex. que não se esquecesse da escola 
central, que dovia estar debaixo da mspecção do mi- 
nistério do Império. 

O Sr. Cansansão de Sinimbd': —. poiado; neta 
sei "porque se conserva no ministério da guena. 

O Sn. Pompeu:—Vão sei o que tom que ver rs 
mathematicas. as scieneias n ituraes com o ministério 

■ da guerra; ossas sei. ncias pertencera ,á Minerva e 
não a Mavorte. 

Pois, sonbores, só porqne os «Uxmnos da escola 
militar toem de freqüenta as matérias, creio que do 
4' anuo (e not"-se que apenas v.-ni um ou dons, e 
creio que presentemente só ha dons) ha de por isso 
a escola central estar debaixo do ministério da 
guerra? Daqui resultamdous inconvenientes peraves; 
primeiro, certa rejaxaçõu na disciplina militar, fa- 
zendo que os alumnos militares que estão na es-ola 
da Praia Vermelha venham para a cidade f equen 
tar a escola ceutral; segeudo obrigar os alumnos da 

fpseola centrrl a ficarem debaixo do conde de Cippe, 
pelo facto de que ua escola andem um ou dmis,estu 
dantes militares, de modo que por qualquer falta 
que comm"tti o estudante da escola central, que 

nada tora de militar, está sujeito... 

O Sr. Cansansão deJainisibu' A ir para a Lage- 

O Sr, Pompeu; — ... a ir para a Lage. Ora, nin- 
guém dirá que isto não seja um absurd >. Eu pederia, 
portanto, ao nobre ministro que, a exemplo do que 
vae fazer cora o.instituto cpmmercial, passasse tom- 
bem a escola central para a direcção do seurainis- 

Tterio. 
0;.nphre raipistro apresentou ura quadro contris- 

tad or dae.^(ído da inslrucçãp primaria em nosso paiz. 
, Ííu,:lereLas,notas qiie to.mei de suas importantes in- 
formações para depois oomparal-as com o que se 
passados, Estíidos Unidos. .Este quadro, Sr. presi- 
dente, é em vejçdade o inventario de nossa ignoran- 
cia.e umaaccusaçá" pungente aos poderes dó Estado 
de'terem até .hoje descurado da sua mais importante 
obrigação : a educação do povo. (Lê ) 

« Eis o que ha no Brasil: 

Escolas publicas de ambos os sexos. 
Ditas particulares  

i, 
Uma por 2,559 habitantes, suppondo 

livres. 
Eram freqüentadas o anno passado 

alumnos "públicos  
Ditos p irticulares  

Um alurano por 69 habitantes. 

E=colas publicas  
Ditas particulares  

Jnstrucção 
pr.im. 
2,648 

, . 868 

3,516 
oito milhões 

por 
94,425 

, . 21,510 

115,935 

Instrucçao 
secund. 

104 
363 

Uma por 17.109 habitantes. 
Eram Requentadas por alumnos públicos. 
Duos particulares  

467 

2,769 
8,144 

10,913 
Um por 733 habitantes. 

Todo o ensino primário e secundário, ofli- 
cial e particular era dado em escolas. . 3,983 

Fiçquentadas por aiumnos  126,846 
Ura paia 63 habitantes. 

A despeza com este serviço na Côrte e provincia 
foi orçada em 3,030:9é9pOÍ e que. com para da com 
toda a renda geral e provincial de 103,000 000$ re- 
gula 1/3," cabendo a cada contribuinte.378. 

Ora, comparado, como fez o honrado ministro, 
este estado da instrucçao publica em nosso paiz com 
a dos Estados Unidos que S. Ex. tomou por typo, 
ver-se-ha a imtnensa distancia em que delle estamos. 
O Sr. Hipeau no seu importante relatório dirigido 
ao governo franeez, por occasiào da visita que fez 
aos Estados Unidos para o estudo desta matéria, 
disse o seguinte a respeito de 22 Estados. (Lê). 
Escolas  124,630 
Professores  63,600 
Professoras. . ,... . . 135,250 
Despeza cora o ensino primário, pes- 
„ soa':  226,283,553 
Com o material  86,380,395 

Total, era fancros. 354,675,748 
Contando com os^iõ Estados, de que não tem in- 

fi.rrajçòes tão pre isas, .sobe o numero das, escolas 
a 200,000, uma por 180 habitantes, e os alumnos a. 
7 milãões e para uma população de 37,930,9/3 ha- 
bitantes, um por 4,5. 

Que parallelo para o nosso Império 1 é 
A despeza da Republica sóbe a 450 milhões, 12 

francos por contribuinte. 
E como são retribuidos os mestres ? 
8o no Estado de Nova-York ura director de ,500 

alumnos percebe 15,000 francos, o mestre de uma 
classe de 150 recebe 7,250 francos, uma professora 

T 3,775 francos. 
Com effeito, não oflerece isso comparação com o 

que se passa no Brasil. Também ncão facó aqui 
comparação com os estados da Europa, de que já me 
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occupei o armo passado, nem também cora o que se 1 bella que cònfeccionei para comparar o estudar o 
passa em diversas províncias; mas farei algumas | movimento e progresso desse ensino resulta que 
observações sobre o que respeita á instrucçào pri- ! elle tem sido quasi estacionario e que pouco tem de 
maria ná Côrte, que está sobre as vistas immediatas j superior ás províncias, 
do governo. ', _ 

Tenho aqui a nota dos alumnos públicos e parti- ; Eis o quadro de que só lerei os algarismos totaes 
culares desta capital desde 1864 a 1869. Desta ta- | para não levar mais tempo. 

Mappa dos alumnos matriculados nos estabelecimentos publicose particulares,dependentes da reparti 
ção da instrucçào publica. 

INSTRUCÇÀO PRIMARIA. 

SEXO MASCULINO. SEXO FEMININO. AMBOS OS SEXOS 
POR ESCOLAS. * 

ANNOS. S o 

^ a. 

o e 
■S "3 

a. 

d 
S o 

Cd 

5 d — Cd -C» ç: -o 
^ a. 

o ^ 
•S a cc -ií 

a. 

S ' 
s o co 

Cd 
■ 

■o 
c 

1 
tá «ô 

c£"~ 

4.167 
4.94: 
5. (6f 
4.18^ 
5. ObT 
5.09. 

TOTAL. 

7.557 
8.425 
8.828 
8.314 
9.378 
9.311 

OBSERVAÇÕES. 

Í864  1.860 
1.912 
2.154 
2.34' 
2.477 
2.46ü 

2.111 
2.863 
3.055 
2.5 2 
2.008 
2.955 

3.971 
4.775 
5.209 
4.862 
5.485 
5.417 

1 530 
1.570 
1.611 
1.785 
1 836 
1.847 

2.006' 3.566 
3.650 

2.008 3.610 
1.667 3.45i 
2.0 >7 3. 8Í;3 
2.017 3.804 

3.390 
3.48^ 
3.7o5 
4.125 
4.313 
4.309 ' • 

18d6... . 
1867 , 
lf 63... . 
1869....i 

Médio dos 6 annos  8.695 

INSTllüCrÃO SE '.UNDAllIA, 

1 SEXO MASCULINO. 
i 

SEXO FEMININO. AMBOS OS SEXOS 
POR ESCOLAS. 

ANNOS. 2 o 
ec ç -2 
d ~ 

c íà .g ^ 
y. o 

^ i 

d g 
£ o 

° d 

■« 

O <3 
• S "s o: O a 

a. 

s g 
g" 
o CO 

CC C .ti 
-cs 

O ec 
""" 

c. 

TOTAL. OBSESVAÇÕES. 

A 

1864  327 
356 
3u4 
290 
324 
330 

1.557 
1.832 
2.127 
2.134 
1.842 
1.920 

1.884 
2.188 
2.43) 
2.424 
2.166 
2.250 

...... 666 
066 
773 
648 
680 
9J8 

66( 
S6t 
773 
648 
680 
00: 

327 
35 
304 
29i 
324 
30 

2.223 
2.798 
2,900 

•2.702 
2.5-2 
2.828 

2.550 
3.154 
3.204 
3 072 
'2 846 
3.158 

i 1865.. .. 
1&66  
1867    
1868  
1869  

| Mé lio dos 6 anuos. . . . 32, 3. io3 3.5lõ 

Deste quadro resulta que o médio de 6 annos, 
foi de 8,635 alumnos pu' licos e palliculares, 1 por 
21 habitantes, se a população livre é de 185,000. 

Ora, comparando este resaltado com a população 
livro desta capital, que, segundo o ultimo censo uf- 
flcial do nobre ministro,regula por 135,000 habitan- 
tes, deve haver 26,435 indivíduos na idade escolar, 
segundo a regra que a estatística adraiile geral- 
mente. 

O Sr. ministro do Império : — Na idade escolar 
23,001. 

O Sr. Pompeu:—Meu calculo dá 26,435. Eu conto 
de 6 a 14 annos. 

O Sr. ministro do Império:—Eu conto de 7 a 14. 

O Sr. Pompeu;—E' porisso; a diílorença é de par- 
tir de um anno mais baixo. 

Segundo a regra estatística, dizia eu, devo haver 
26,435 individuos na idade escolar; ora, para 8,635, 
segue-se que mais de 2/3 ficam sem instrucçào; isto é, 
2/3 dos meninos que se preparam pai a cidadãos nesta 
Côrte, são completamente analphabetos. 

Applaudo, Sr. presidente, a idéa iniciada pelo no- 
bre ministro da creação de vinto escolas primarias 
na Côrte. 

O Sr. Nunes Gonçalves:—Elle podo credito para 
dez. 
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O Sr. Pompeu; —Croiú que no relatório falia em 
rinte. Era uma necessidade que ha muito o governo 
devia tor satisfeito e eu folgo queS. Ex. se resolvesse 
agora a tornar eíTectiva essa providencia, assim como 
a disposição ora que está de tornar obrigatório o en- 
sino primário. 

Sr. presidente, a instrucção primaria é uma ne- 
cessidade econômica, moral o política do povo. O 
trabalho do homem instruído, como observa um 
autor moderno, é mais perfeito, mais rápido e mais 
productivo do que o labor do homem ignorante: 
exemplo a Escoss a, Suissa, Estados Udidos. A esta 
consideração econômica accrescem outras moraes de 
ordem superior; e se a instrucção é uma fonte de 
prosperidade para o povo, ó também de moralidade, 
porque os crimes diminuem a proporção que ella se 

"estendepelo povo. 
Já tive occasião de citar aqui o anno passado o 

algarismo tirado do relatório de M. Duruy, para 
prov r que os crimes e delidos diminuem na pro- 
porção do augmento de instrucção em diveisos pai- 
zes ila Europa como na Baviora, Suiss , Baden, etc. 
A proporção que soaugmentam as escolas em a.guns 
paizes, observava aquelle illuslrado ministro,suppri- 
mem-se as casas de detenção. Por conseguinte se o 
ensino publico, repito, c uma fonto do prosperidide 
para o indivíduo porque o habilita para o trabalho 
mais modiictivo, e mais util, é lambera uma fonte 
de moralidade, porque ao passo que augmenta a 
instruceSo diminue os delidos. 

i\ãp é, porém, somente o meio de elevar o'njvel 
moral de um povo, é lambem uma ue. essidade poli- 
ti; a, em um paiz que tem por base de seu systema 
político o suíTragio popular. 

Quando cada um cidadão tora uma porção de po- 
der publico ó mister que cllc, pnncipaimcnte em 
um paiz que se rege polo systema rcpiesontativo. 
cuja base ó o sulfragio pupular, esteja habiótado ou 
tenha capacidade para desempenhar com peifeito 
conh'Cimento de causa essa grande missão, porque 
trata-se não só do sen direito, como do direito da 
sociedade; o quando, Sr. presidente, se observa quo 
a'onda dademocracia irapolle a sociedade, o preciso 
estendera osphera da intelligencia popular, ó pre- 
ciso illustrar o povo, elevar o nivel de sua instruc- 
ção afim do que não sejamos absorvidos pela bar- 
baria. 

Ainda este anno, Sr. presidente, o parlamento 
inglez, oniio se discutiu o bi.ll do ensino publico, 
ouviu as, seguintes palafras, que peço licença 
paru ler, proferidas pela Ülustrado ministro lord 
Foster {lê): 

« Sabemos todos que a sciencia nãa é a virtude, 
e quo a educação só não dá t força de resistir ás 
mas sugestões, mas se bem que o saber não seja a 
virtude» a falta de educação é uma fraqueza, e nas 
lutas didicieis da vila quem diz fraqueza, diz geral- 
mente infortúnio, e o infortúnio conduzso vicio. Quem ' 
não vê nas cidades e campos crianças crescerem indo 
proyavelmentoao ciime, ornais provavelmente ainda 
a miséria por má educação, ou por falta absoluta 
delia? 

Desde que so tem dado ao povo o poder político 
não se pódo mais esperar para so lhe dar a in- 
strucção. » 

Ora, presidente,, se a Inglaterra cora quanto não 
prime entro as naçãos da Europa como a mais adian- 
tada na educação popular... 

O Sr. Caxsansío ee Sinimdu': — A Escossia está 
muito adiantada. 

O Sr. Pompeu:—Se preoccupa tanto dessa edu-. 
cação a ponto de seu governo estabelecer o anno 
passado, como sabe o nobre ministro, uma syndican- 
cia a respeito do estado da instrucção era diversos 
cantões, syndicanciaque motivou o°bill que se apre- 
sentou este anno para a reforma da instrucção; digo 
eu, se na Inglaterra, que está tà:. distante áe nós a 
respeito de instrucção publica, se preoecupara desta 
matéria seu governo e seu parlamento,o que devemos 
dizer nós quando, segundo o quadro apresentado 
pelo honrado ministro do Império, quási que não ha 
instrucção popular nas províncias? 

E é por isso, senhores, que eu discordo do nobre 
ministro quanto á opportunidado da sua instrucção 
superior; eu quizera que o edifício do nobre minis- 
tro começasse pela base; eu quizera que o nobre mi- 
nistro dissesse. « Alarguemos a base da instrucção 
publica para depois irmos á cupola. » 

O Sr. Gansaxsão de Sinimbu* ;—Apoiado'. 
0_ Sr. Pompeu: — Sr. presidente, quasi todas as 

nações da Europa e da America que se preocqupam 
ha muito tempo da educação popular, tem adoptailo 
o principio do ensino oi ngatorio, e eu folgo de ver 
que o honrado ministro está perfeitamente nestas 
idéas, porque este ensino, longe de tolhera liber- 
dade, não faz mais do que tirar, arredar da senda 
do criinee da miséria, osfilh s do povo. [Apoiadss). 

Se o Estado tem o direito d > tuh lar o menor, de 
cuidar de seu patrimônio, cousa material, porque 
razão devia ter menos de cuidar de illustrar sua 
intelligencia, de fornw seu coração para fazel-os 
cidadãos úteis? Por conseguinte a obrigação que a 
socie tade e o poder civil impõem aos paes de educar, 
de formar o «coração, desenvolver a intelligencia de 
seus filhos, é a niesma que tem oEstado de policiar, 
de evitar que haja criminosos, ou que se preparem 
candidatos ás correcções e á forca. Por isso, Sr. pre- 
sidente, repito, estimarei muito quo o nobre minis- 
tro ponha em execução a disposição do regulamento 
de 17 d ■ Fevereiro i.o quê até hoje tem s^o 
letra morta, não só na Corte como nas províncias. 

Na Europa, Sr. presiicnle, escriptores distinetos 
do p rtilo liberal teem c ntestado as vantagens da 
gratuidade do ensino publico. Ainda ha pouco li 
um artigo na Revista dós Oous Mundos, creio que 
do mez passado, em quo tun ülustrado escriptor 
da escola liberal contestava esto principio como do 
systema liberal, e lhe attribuia a deffldéncia da 
instrucção popular na Fiança, porque, dizia elle, o 
ensino gratuito despovoa as escolas publicas, cujos 
professores não recebem contribuição dos paes dos 
alumnos a proporção que as escolas pagas ou retri- 
buídas pelos paes abundam em alumnos. Esta questão, 
como sabe o nobre ministro, não tem que ver com- 
nosco, o preceito constitucional é teiminanle. Dovo 
dizer mesm i em abono do ensino giatuito que M. 
Hipeau, autoridade que S. Ex. citou, proclama este 
principio de igualdade nos Eslados-Unidos como 
produzindo os melhores cíTeitos, de tal sorte que 
hoje rara é a escola publica nos Estados-Unidos que 
adraitte ainda alumnos retribuídos pelos paes. 

Mas, com quanto a questão não tenha nada que 
ver comnosco, visto como o preceito constitucional 
da instrucção gratuita é terminante, com tudo ha 
alguma coiísa a considerar quanto aos motivos addu- 
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zidos por aquelle escriptor para condemnar o ensino 
gratuito em França. Diz elle; « o professor remune- 
rado pelo Estado que nada espera da contribuição 
de seus alumnos, é naturalmente inclinado a não0 se 
importar com o augraeato ou com a prosperidade da 
classe.» 

Com effeito, Sr. presidente, o legislador não pode 
dispensar um grande principio ou movei das acções 
humanas que é o interesse; o professor publico °que 
não for levado pelo sentimento do dever, ou pelo 
amor da gloria, ,póde fraquear, se elle percebe o 
mesmo ordenado, quer se esforce quer não; e 
daqui vera talvez que, ao menos nas grandes cida- 
des, quem pode, por via de regn, manda seus filhos 
para o collogio ou escolas particulares, porque os 
paes dos alumnos estão convencidos, bem ou mal, de 
que os mestres que el e retribue applicará mais cui- 
dado, terá mais interesse em promover o adianta- 
mento de seus filhos, do que o mestre publico, que, 
tem ordenado certo, quer adiante quer não os seus 
alumnos. 

Mas, para concfiar o interesse humano e o prin- 
cipio constitucional da gratuidade do ensino, eu 
lembraria ao honrado ministro uma condição e eram 
os prêmios e gratificações para os professores que 
apresentarem um certo numero de alumnos habili- 
tados. [Apinados.) 

O Sr. Causamsão re Siximbu':—Era algumas 
províncias já se tem iniciado este meio. 

O Sr. Pompeu :—Desde que o piofessor que apre- 
sentasse todos os annos um certo numero de alum- 
nos tivesse ura prêmio, uma gratificação correspon- 
dente a isso, estou convencido de que além do seu 
sentimento do dever, além de seu amor á gloria, elle 
teria um estimulo particular e esforçar-se-hia por 
obter melhor resultado. {Apoiados.}' 

' Outra idéa, Sr. presi lente, que não vi consignada 
no relatório do honrado ministro e que me parece 
não dever ser preterida, em qualquer plano de 
educação popular, é a .dos viveiros de professores, 
isto e, o modo de preparar mestres. Não vejo que 
S. i x. se preoccupe em crear escolas normaes para 
preparar professores. 

Senhores, eu tenho já dito por vezes, e é innega- 
yel que para o professor não basta certo gráo de 
instrucção nem mesmo de moralidade, condições 
aliás indispensáveis, porque o rnestre-oscola pôde 
ser muito instruído, muito moralisado, e todavia não 
ter vocação, não ter gosto pelo ensino, nem pratica 
para bem fazel-o, e isto se obtém nas escolas que 
preparam os professores; portintò, eu lembrava ao 
honrado ministro a creação de esco as normaes que 
sirvam de viveiros de professores: e se porventura 
em nossa terra não é fácil obter pessoas habilitadas 
para dirigir esses estabelecimentos, porque razão 
não se manda convidar na Europa rofessores que 
venham estabelecel-os entre nós? 

Creio que S. Ex. disse no seu relatório que com 
sobras de verbas de diversos serviços de seu minis- 
tério pretende mandar levantar edifícios para es- 
colas. Sr. presidente, é talvez uma grande causa 
que muito concorre para o atrazo do ensino prima- 
do entre nós a falta de estabelecimentos proprios 
para escolas. O honrado ministro notou muito bem 
que M. Hipeau dá conta ao governo francez dos 
edifícios luxuosos, feitos nos Estados-Unidos para 

1 es esaolas, verdadeiros monumentos architetonicos, 
I e talvez já de excessivo luxo. 

Incontestavelmente, Sr. presidente, a casa da es- 
cola concorre muito para a educação, primeiramente 
quanto á hygiene: a escola que olferece condições 
de salubridade pode ser mais facilmente concorrida 
e procurada pelos alumnos, do que essas pequenas 
casas particulares que o governo aluga para escolas. 
Depois o^ effeito de um estabelecimento vasto e gran- 
dioso pode imprimir no espirito dos alumnos certo 
amor, admiração e respeito, e a commodidade que 
lhes ofTereee sSo outras tantas condições que con- 
correra para o gosto,- estimulo e desenvolvimento 
dos alumnos. 

Ainda ha pouco, Sr. presidente, o governo des- 
pendeu 200:000|J com um monumento que durou, 
um dia; não trato aqui agora dehondemnar uma 
cousa passada: é uma referencia que faço. Se o go- 
verno do nosso paiz fosse mais previdente, não te- 
ria empregado esses 200 0003 do barracão em fazer 
nesta Còrte para as escolas publicas uns dez edifícios, 
que offerecessem, já nã ■ digo o que se encontra nos 
grandes eiificios monumentaes dos Estados-Unidos, 
mas ao menos os comraodos que não offerecem essas 
casasparticularesqueraal accommodara os alumnos? 

lambem, Sr. presidente, não posso deixar de cha- 
mar a attenção do governo, desde que o honrado 
ministro se mostra desejoso do promover o desen- 
volvimento da instrucção publica, para o auxilio ás 
províncias afim de d- senvolverem a instrucção pri- 
maria. S. Ex. terá lido cm M. Hipeau p facto do 
governo americano haver distribuido por emprésti- 
mo, cm 1835, a somma do 40,000,000 dedollars qu« 
achou do excesso da receita publica com a despeza, 
distribuição que se fez pelos diversos Estados em 
proporção de sua população, e que elles í pplicaram 
á educação primaria. E' um exemplo bonito qne 
S. Ex. aevia imitar, afim de que fizesse distribuir 
não direi os 10,000:0003 do excesso do nosso orça- 
mento, mas a 5' parte desta quantia pelas diversas 
províncias do Brasil, senão como donativo, ao me- 
nos como empréstimo com o lim especial de appli- 
carem este auxilio á bem da educação popular. 

Mas, Sr. presidente, em vez de um plano de re- 
forma neste sentido, que abrangessse a educação 
popular de todas as províncias cora o auxilio dos 
cofres geraes, o nobre ministro apresenta-nos o 
plano de uma universidade no Rio de Janeiro, so- 
mente para preparar sábios, plano, Sr. presidente, 
que, permitia S. Ex. que diga, e. tá ainda abaixo 
do que concebeu o anno passado r grão visir a res- 
peitó da educação di Turquia, cuja lei aproveita 
mais a instrucção primaria daquelle paiz do quo ó 
nosso com o plano do nobre ministro. Eu tenho 
aqui esta lei e uma noticia sobre ella; desejava que 
á imitação do que sa fez na Turquia o nobre minis- 
tro fizesse lambem no Brasil. Eis-aqtii as bases 
da lei da Turquia. {Lê). 
^((Instrucçãopublica na, Turçturt.—Constantinopla, 
22 de Setembro de 1869.—Honrou-se o governo ot- 
tomano com uma lei acerca da instrucção publica, 
que foi agora promulgada. 

O ensino nas escolas publicas coraprehende: 
1.° O ensino primário dado nas escolas primarias 

e nas escolas primarias superiores. 
2.° O ensino secundário seguido nas escolas pre- 

paratórias e nos lyceus. 
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3.° O onsino superior seguido nas escolas pri- 
itiarias. 

O ensino primado ó gratuito e obrigatório. 
As despézas de construcção o repararão das escolas, 

bem como o ordenado dos mestres, ík°am a cargo dás 
conimunds. 

A obrigação do ir ás escolas coraprehendeda idadè 
de seis anncs a dez, para as meninas, e de seis a 
onze para os meninos. 

Em todo o Império, cada bairro e cada aldêa, e 
havendo necessidade, um ou muitos' bairros, bem 
como uma ou muitas aldôas-reunidas, deveria ter ao 
menos uma escola. Nos bairros e áldêas habitadas 
por musulriranos e christãos haverá separadamente 
uma escola musulmana c uma escola christã prepon- 
derante. 

O ensino, que dura quatro annos, compiehendo: 
o alphaboto, o alkorão, livros da moral, oscripta, 
elementos do calculo, elementos de historia otto- 
mana, olcrnetilos do geographia, manual do conhe- 
cimentos úteis. Para as communhões não musulma- 
nos o catechismo será ensinado na lingua da com- 
thunhâo, pelos respectivos chefes omirituaés. 

Os juizes do paz dos bairros o aldeas terão um re- 
gistro o .de serão lançados os nomes dos meninos 
que tenham idade para irá escola. Essè registro será 
entregue ao mestre que, no caso em que os meninos 
não vão á escola, avisarão a autoridade municipal. 
O ju.z de paz, previnido por esse funccionario, 
exhortará ospaos a observarem a lei. Se os paes não 
fizerem caso de taes advertências, dadas no espaço 
de um mez, serão multados, e a multa variará, se- 
gundo os meios, de um a vinte francos. 

No caso em que, depois de cobrada a multa, 
houver nova negligencia dos paes, a criança será 
levada ex-oflicio á escola. 

São pouco numerosos os casos do isenções legaes 
e cuidadosamente previstos do maneira que a loi 
não seja illudida era seu principio essencial. 

O ensino primário superior é gratuito: é provido 
em todas as suas dospezas pe'a caixa do • onsellio 
acadêmico década villayet 'província). 

Todas os agglomorações do mais de 500 fogos 
terão uma escola para o ensino primário superior. 
Essa escola será musulmana se a população fõr 
exclusivamente musulmana, christã- se exclusiva- 
mente christã. No caso em que fôr mixla fundar- 
se-hão escolas superiores. A communhão, seja mu- 
sulmana ou christã, que tiver uma escola separada, 
deve possuir 100 fogos no burgo. 

Esse ensirto,que durará quatro annos,comprehende 
para os rapazes; a grammatica turca, arabe e persa, 
secundo o novo methodo; ariihmolica, escripturação 
Cômmercial, desenho linear, geometria elementar, 
historia universal e historia ottomana, geographia, 
gymnastica, lingua do uma das communhões não 
musulmanas da localidade. 

Nas cidades commerciaes, os discípulos poderão 
aprender, durante o quarto anno, a lingua francoza 
que tende a tornar-se a lingua mais universalmente 
usada no Império. 

Comprehende este onsino primário superior para 
as meninas, quo são reunidas em escolas separadas, 
as matérias seguintes: instrucção religiosa.gramma- 
tica turca, arabe 0 persa, ensaios de litteratura, mo- 
ral economia domestica, elementos de histoiia e de 
geographia. aritlunotica o escripturação conimcr- 

cial, desenho de imitação e de aquarella, trabalhos 
de,agulha, musica 

As èscol is preparatórias são mixtas e gratuitas. 
As dospezas são feitas pela caixa do conselho aca- 
dêmico do Villayet. Recebem todos os alumnos.mu- 
sulraanos e não musulmanas que fizeram o curso 
das escolas primarias e das escolas primarias supe- 
riorés, i 

A duração do ensino é de tres annos. Compre- 
hende o estylo epistolãr e a litteratura turca; estudo 
de lingua franceza; elementos de econômica polí- 
tica; historia o geographia universaes ; historia na- 
tural; algebra e geometria; physica, chirarca e 
desenho. 

Não é justo felicitar o Sultão, o grão visir Ali-Pa- 
chá e Jafret-Pachá, ministro da instrucção publica, 
por esta orgánisaçào que transformará olmpefio? » 

Eu queria que 0 plano do honrado ministro se mo- 
delasse ao menos por este qiie se fez na Turquia. 

O Sr. Jagoaribe A fonte não é bôa. 

O Sr. Pompeu Eu quizera que se estabeleces" 
sem escolas primarias era todas as localidades, cuja 
população fosse de 500 fogos; só assim a instruc- 
ção publica podcr-se-hia dituudir pelo paiz; só as- 
sim o preceito obrigatório da educação podia reali- 
sar-se, porque cora eíTeito reconheço que é impossí- 
vel, e o nobre ministro notou isto,* exigir o cumpri- 
mento do ensino obrigatório, quando faltam escolas 
nos povoados, e os paes não teera meios dé mandar 
seus filhos á. grande distancia para se instrnirem. 
E'ponlo a escola (como diz Cousin a respeito da 
jnstrucção publica na Allemanha) pondo a escola á 
porb d°o pae de família, do contribuinte, que a Alle- 
manha comeguiu elevar a instrucção publica ao 
gráo de 'perfeição, a quo não tem podido eleval-o 
nem talvez os Éstados-Ünidos. 

Sr. presidente, résta-me tão pouco tempo que 
ta vez veja-me obrigado a cortar o fio do meu dis- 
curso. Eu queria tratar do outros assuraptos que exi- 
giriam mais demora, principalmente da estatística 
e de alguns negocios ecclesiaslmos; mas a hóra 
está tão adiantada, e eu receio fatigar o senado. 

O nobre ministro apresentou na outra caraara um 
projecto para lerantar o censo da população em todo 
o Império. A ideado honrado minisiru merece o meu 
apoio; ha muito que esta necessidade se faz sentir; 
é ura preceito também ou recommendação da nossa 
constituição, que ainda hoje não teve execução, de- 
pois de 50 annos que somos uma nação. 

E como S. Ex. fez a apologia da 'grande Repu- 
blica Americana, quando t atou da educaçãopopular 
que, coma bem disse S. Ex., marcha na frente deste 
movimento, permittifá também que eu leia o trecho 
de uma obra muito conhecida com relação á ma- 
téria de estatística, que é o complemento °do elogio 
que S. Ex. fez á nação americana com relação ao seu 
movimento de educação popular. [Lê.) 

« Os Estados Unidos apresentam na sua historia 
um phonomeno sem exemplo: é o de um povo que 
crêa a estatística do seu paiz no mesmo dia cm quo 
funda o seu estado social, e que regula na mesma 
occasião o recenseamento de seus cidadãos, seus 
direitos civis e politicos e os futuros destinos da 
patria. 

A carta constitucional de 17 de Setembro de 
1787 prescreve no art. Io, secção 2a que tres annos 

depois da primeira reunião do congresso se fará um 
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arrolamento geral dos habitantes, e dahi por diante 
de dez em dez annos. Uma lei especial estabelece 
uma multa de cem franos contra aquelle que não 
apresentar no tempo designado a lista das pessoas 
de que se compõe sua fumilia, com indicação dos 
sexos, côr. idade e condicão. 

Uma cópia desta listalieve seraífixada para ter 
toda a publicidade. As inexactidões, ou somente a 
execução morosa de laes trabalhos, constituem para 
com os agentes do recenseamente delictos punidos 
com mil francos de multa. Vè-se, pois, que ha 70 an- 
nos, a estatística era tomada ao serio por um povo, 
que, cioso como é de suas liberdades, não hesita em 
punir como infracção culpavel o que era outros lo- 
gares considera-se como actos sem conseqüência, ou 
mesmo como futeis contiavençôes. 

E' nos Estados-Unidos um dever civico, cuja im- 
portancia pareceu tão grande ao congresso pre- 
sidido por Washington e onde tinham assento .Madi- 
son, Livingston e Franklin, que elle decretou penas 
contra o habitante ou o magistrado que o despre- 
zasse, » 

Ora, nos Estadoá-Unidos, como sabe o senado, 
a estatística começou no dia em que começou a na- 
ção; entre nós ha 50 annos não sabemos "ainda do 
numero da população do nosso paiz ,• não lia a este 
respeito senão conjecturas mais ou menos lãlliveis! 
Entretanto o conheãménto do numero dos habiian- 
tês de ura paiz é a prim ira f-ondição para um go- * 
verno regular, já não digo representativo. Portanto, 
repito, applaudo a idéa do nobre ministro de tomar 
a si o cumprimento deste giande dever social. 

Mas, Sr, presidente, tenho algum escrúpulo a res- 
peito dos meios de que se pretende prevalecer o 
nobre ministro e mesmo de sua exemção. Primei- 
ramente o credito de uma quantia indefinida não 
me parece muito constitucional ínão tratarei disto, 
porque não é occasião própria, somente faço refe- 
rencia); entende que a assembléa geral é obrigada 
a fiscalisar as despezas publicas, a íixal-as; por con 
sequencia, nm credito indefinido para um serviço 
que se não sabe até onde vae, não me patece cousa 
constitucional. Em segundo logar, o plano do nobre 
ministio de crear uma repartição, eu o não censura- 
rio. por isso, porque sem empregados habiliiados 
para esto serviço não poderá conseguil-o; mas o 
modo, pedindo autorisação ao corpo legislativo 
para crear empregados " e marcar-lhes ordenados, 
lambem não me parece muito constitucional, por- 
que vejo que a constituição manda que os em- 
pregado > públicos sejam creados pela assembléa 
geral. E' uma attribuição essa da assembléa ge- 
ral, e não está na constituição declaiado que eila 

^ possa delegar uma attribuição de sua competência ao 
poder executivo, isto é, de crear empregados públi- 
cos e fixar-lhes or ienados. Em terceiro logar a exe- 
cução do trabalho; isto, porém, nãotra motivo para 
O governo deixar dè emprehondel o; é uma reílexão 
que vou fazer, no empenhe de despertar a aitencão 
do governo par? maior íiscalis .ção do serviço. No"ta- 
se que a execução do ensaio feito pelo "honrada 
ministro na capital do Imperiocom uma coramissão, 
aliás competente, de pessoas muito habilitadas, "deu 
um resultado contra o qual muitos protestam cornou 
sem razão, e até o proprio governo é o primeiro a 
desacredital-o, porque ao passo que a commissão 
encarregada de fazer este trabalho diz que a popu- 
lação do município da Corte é de 235,000 habitantes, 
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vejo o ministro da agricultura pedir-nos aqui um 
credito para abi stecimento d'agua a uma popu- 
lação de 400,000 habitantes, vejo mesmo em artigos 
de"uma folha como quasi oíikial (o Diário do Rio 
de Janeiro) artigos que o governo manda pagar, 
escriptos era inglez e em francez, mandar-se dizer 
para a Europa que a população desta cidade é de 
450,000 habitantes. 

Eu, por minha parte, Sr. presidente, tenho também 
as minhas duvidas, poique se com eíTeito a popula- 
ção do municiido é apenas de 235,000 habitantes, 
sendo a da cidade menor de 200,000, é preciso con- 
fessar que grande erro havia por ahi em todos os 
recensearaentos anteiiores, e que faltara a res,eilo 
do Rio de Janeiro as regras geralmente seguidas 
nas sciencias de observação dos factos naturaes e so- 
ciaes de uma população regular. 

A primeira cousa que fere aqui a vista dc todos é 
que este liio de Janeiro de hoje é muito superior 
em raaierial do edificações ao Rio de Janeiro dc ha 
20 annos em talvez mais do um terço ; e entretanto 
a população dc hoje e inferior a população de ha 20 
annos era 20 a 30 mil almas; e cnsta-se a conceber 
isto, mas resulta do censo official que o nobre mi- 
nistro aununcion na camara dos deputados. 

Vou entrar, jir. presidente, em uma serie de de- 
mon-trações indirect s para dar os motivos da 
minha duvida a respeito da exactidão do censo 
official. 

Eu sei, Sr. presidente, que não ha rima lei certa 
que presida o desenvolvimentt. da populf ção. Corno 
disse M. Dafeau. «Comprehende-se de quantas diffi- 
culdades é eivada a questãi do redobramento da po- 
pulação, que aliás muitos estatísticos se Em apres- 
sado a resolver. Sobre qu base,em veidade, convém 
estabelecer bs cálculos para chegar á lei que segue 
em seu desenvolvimento essa população, que M. 
Quiteiet chama ingemiaraente especificai Que ella 
cresce, é facto, mas como cresce? Ha razões de 
suopor" que uugmentariu segundo u.na progressão 
geométrica, se não encontrasse obstáculos a seu 
desenvolvimento; mas é justamento desses obstá- 
culo-, que muitas vezes se obtém exaeta apreciação » 

Como todos sabem, ha sempre uma serio de 
motivos que conliariam esse desenvolvimento, 
m tlvos que escapam a toda apreciação, e que dei- 
xara o principio de Mallhus no domínio das iheorias 
abstractas, sem applii ação. 

Reconheço, pois, que não ha uma lei que regule 
a duplicação ou dobrameuto da população em corta 
época, em to !os os lugares e para todos os povos. 
Aão obstante isto, porém, ha factos consignados 
ou reconhecidos pela experiência de outros paizts 
que dão em um determinado período, mais ou menos 
certo, o dobramento da população em cjndições nor- 
maes, factos que sei vem para base de cálculos desta 
ordem. 

Eu não fallo dos Estados-Unidos, cuja população 
tem duplicado em monos de52annos, não,talvez, p°elo 
movimento interno, senão por essa grande popula- 
ção advemicia que leva a iraraigração; mas, mesmo 
na Europ i, paizes antigqs, onde as condições do des- 
envolvimento da população não são tão "fáceis como 
nos paizes novos, onde não ha miséria, onde não ha 
fome, onde não falta espaço, onde, portanto, a po- 
pulação deve duplicarem poriodos muito rnenoics. 
Nes-es paizes da Europa, digo, a popuLção duplica 
desde tiaden em 34 annos até a Prússia cm (50. 
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Tenho aqui uma nota (irada de uma obra eslatistica 
quo traz em períodos determinados o redobramento 
da população daquelles paizos, que não Teio para 
poupar tempo; mas peço licença ao senado para in- 
scrii-a no discurso. 

Eu quero provar com isso quo mesmo na Europa, 
paizes antigos, onde a população está aggloraerada, 
onde falta espaço e alimentação, a população tem 
duplicado, como em Baden em 34 ou mais annos. 
Eis a nota a que me refiro: 

CRESCIMENTO MÉDIO D V POPULAÇÃO DA EUROPA COM A 
RELAÇÃO PROPORCIONAL E DURAÇÃO APPROXIMADA 
DO PERÍODO NECESSÁRIO A SEU REDOBRAMENTO. 

o <s ■" 4, . 
o = S o-S 'S 
'11= 1 çi «-i o *-«» o í: si 5- Q o- ^ Cu, p- O 

Baden. . 1817 a 1838 23.100 1 por 49 34ans. 
Hungria. 1815 a 1838 157.000 1 » 55 38 » 
Bélgica . 1822 a 1838 50.900 1 » 60 42 » 
Toscana. 1825 a 1838 21.800 1 » 61 43 » 
Sardcnha 1825 a 1838 65.500 1 » 62 44 » 
Irlanda .. 1821 a 1838 96.600 1 » 72 50 .. 
Grécia.. 1825 a 1838 7.500 1 » 73 51 » 
Polonia.. 1828 a 1838 59.000 1 .. 74 52 » 
Noruega. 1826 a 1838 15.000 1 » 74 52 » 
1. d'Áus- 

tria. .. 1824 a 1838 386.C00 1 » 74 52 » 
R. da Sa- 

xonia. 1817 a 1838 18.210 1 » 78 54 >. 
II o s p a- 

nha... 180'3 a 1838 146.000 1 » 82 57 » 
Escossia. 1821 a 1838 27.200 1 » 82 57 » 
Suécia.. 1828 a 1838 34.800 1 « 85 59 » 
Sicilia.. 1818 a 1838 20.800 1 » 86 60 » 

Ora, pois, servindo me doste exemplo, sem mesmo 
referir me aos Estados-linidos pela razão que já 
dei, vou calcular a população do Brasil pela base 
anterior conhecida e aceila geralmente, c mostrar 
que, seguido este calculo, a população do Rm de 
Janeiro não devia ser inferior talvez a 350,000 ha- 
bitantes. So om Baden o talvez cm outros paizes 
(repito não fallo dos Estados-Unidos) a população 
duplica om 34 annos, não é muito que no Brasil, 
onde não ha fome, onde não ha miséria, ou ao 
menos no sentido em que se encontra esse facto na 
Europa, e onde ha espaço, onde ha facilidade de 
viver, póde-se bem aceitar que cila duplique em 
30 ou mesmo 34 annos, já não digo ora todo o 
paiz, mas om uma cidade capital. 

Ora, em 1808 segundo o historiador Robert Sou- 
they quo, como sabe o senado, tinha razões de saber 
da população do Brasil, porque lhe foram confiados 
os archivos públicos, pelo facto tíelle, como minis- 
tro inglez residir muitos annos junto á côrte portu- 
guoza, verificou-se que havia no Rio de Janeiro cem 
mil habitantes, e portanto em 1838, pela lei, do 
desenvolvimento,admittida a duplicidade cm 3 an- 
nos, devia haver duzentos mil, o em 1868, quatro 
centos mil. Mas quando o desenvolvimento fosse 
mais lento, podia attingir a trezentos e cincoenta 
mil. Desprezo as fracções. 

Em 1H31 segundo Bizarro, a população do mo ae 
Janeiro era de cento cincocnta c sete mil trezentos 
setenta e sete; podia ser pela mesma lei em 1851 de 

trezentos quatorze mil, e era 1870 de quinhentos 
mil; mas dado que progredisse menos, podia attin- 
gir de trezentos mil a quatro centos mil. 

Em 1838 o Sr. ministro Vasconcellos verificou 
que a população do Rio de Janeiro era de 137,078. 
Geralmente se' teve por muito incompleto este censo; 
dado, porém, por exacto pela lei do desenvolvimento 
que adoptei, podia era 1870 ler chegado a 282,000. 

Em 1849 o Sr. Roberto Jorge Haddock Lobo proce- 
deu a uma estatística, que não tem sido accusada dc 
exagerada, senão do deficiente, 

O Sr. Zacarias:—Era ura homem muito minu- 
cioso. 

O Sr. Pojipeu : —Bois bem ; verificou então que 
a população era de 260,466 habitantes no município. 
O trabalho deste importante cidàdào foi executado 
com uma paciência, escrúpulo e esmero que a com- 
missào actual não faria melhor. 

Entretanto agora o censo offlcial do nobre minis- 
tro da^ 235,000 habitantes, não nesta cidade, mas 
nas 18 freguezias do que se compõe todo o muni- 
cípio neutro. 

Repugna aceitar este algarismo pelas razões que 
acabo de apresentar e quando o material da cidade 
prova que olla tem augmentado mais de um terço. 
Não é crivei que cresça a cidade, que se façam c^as 
e que a população decresça. [Apoiados) 

Ainda, senhores, calculando a população da ci- 
dade do Rio do Janeiro pelo consumo da carne verde 
de que ella se alimenta, eu poderia achar uma base 
para julgar qia ella ó muito superior a 235,000 habi- 
tantes. Segundo M. Dafeau o consumo da carne 
verde em França regula duas rezes e 9/10 por 100 
pessoas, ou uma rez para 35 pessoas. Nesta cidade o 
consumo (ia carne verde em dous annos, segundo 
uma nota que aqui tenho foi do 151,270 rezes, isto 
é, 75,63õ por anuo, o por conseguinte teve 5 rezes 
por um habitante am 235,000, isto é, 7 vezes rnais 
do que, em França. 

Ora, eu sei que a alimentação do Brasil não é 
certamente como a alimentação da Europa; nossa 
alimentação é muito mais carnívora, mas nqte-se 
que aqui ha 7 vezes mais do que era França, quando 
tamb* m"é certo que ha uma grande alimentação de 
carne secca do Sul, e uma grande alimentação de 
peixe era que esta bahia é muito abundante, °e tam- 
bém de feculas. Não digo que o povo do Rio de Ja- 
neiro se alimente de feculas, como o da Europa, mas 
cortainenle uma grande parte da população também 
se nutro disso. 

Bor conseguinte se esta base serve para alguma 
cousa, como delia se servem estatísticos da Europa, 
prova que a população do Rio de Janeiro deve attin- 
gir a mais de 350,000 habitantes. 

Ainda mais: segundo o illustrado presidente da 
junta de hygiene, as condições de salubridado do 
Rio de Janeiro são equiparadas ás das e dades mais 
salubres da Europa, e S. Ex., com razão em seu re- 
latório, que não lerei para não tomar tempo, con- 
signa este facto, recapitulando as idéas daquelle 
illustrado medico. Disse elle que a mortalidade do 
Rio de Janeiro regula de 2 1/2 % ou 1 por 40 habi- 
tantes. Ora, a relação da mortalidade com a popu- 
lação nas piincipaes cidades da Europa, é a se- 
guinte ; (lê). 

St 
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S. Petersbourg .... 1 por 44 habitantes 
Hamburgo. . . . . . 1 )) 30 
Berlin .... )) 8õ » 
Bruxellas . . . . 1 » 31 » 
Londres . . . . . 1 )) 48 » 
Liverpool . ;> 32 » 
Paris .... . . . 1 )) 30 » 
Sladrid. . . . . 1 » 34 » 
Milão .... » 32 » 
Roma .... . . . 1 )) 30 » 
e, segundo um relatório que apresentou-se este anno 
na Inglaterra do censo da população em todo o 
Reino Unido, a mortalidade regulou 2,6%, isto é 1 
para 38 pessoas em toda a Inglaterra. £u trago isto 
para tomar ainda uma base alim de avaliar a popu- 
lação do Rio de Janeiro. S. Ex. disse que a morta- 
lidade desta cidade é de 1 para 40 habitantes, ou 
21/2 %, e como a mortalidade que deu-se o anno pas- 
sado foi de 9,843 obitos, logo, ella regulando como 
a das cidades mais salubres da Europa (2 1/2% ), 
deve chegar a população a 393,720 habitantes. 

Portanto, ainda esta base do meu calculo dá uma 
população muito superior ao censo official de 
235,000 habitantes. Se, pelo corttrario, a população 
da cidade do Rio de Janeiro é apenas de 235,000 
habitantes, então o algarismo da mortalidade, que é 
real, dá ura obito para 23 a 24 pessoas, regula por 
mais de 4 »/„, peiordoquena costa d'Africa, c 
então tem razão o nobre senador pela província do 
Espirito Santo de dizer que a cidade do Rio de Ja- 
neiro é ura vasto cemitério, porque não ha cidade 
alguma no mundo, em condições menos salubres 
que esta, em que a mortalidade"seja de mais de 4 0/0, 
isto é, 1 para 23,7 "/o se o censo olHcial é exacto. 

Eram estas, Sr. presidente, as considerações que 
tinha de fazer a respeito da execução que "o nobre 
ministro quer dar ao seu projecto "para verificar a 
população do Império. Receio que dè um resultado 
igual âo que se acaba de obter com o recensea- 
mento desta cidade. .Note, entretanto, o nobre mi- 
nistre que não contesto era lhese a veracidade da 
população verificada; mas quero mostrar cora as in- 
ducções tiradas destes documentos, alguns dos quaes 
são otUciaes, que ha erro ou em um ou em outro, è, 
que dá uma conseqüência ab urda. 

Eu também queria impugnar a outra parto do 
projecto do nobre ministro a respeito do registro 
civil. S. Ex. quer tirar o registro do poder dos pa- 
rochos para as autoridades civis. Eu reconheço, 
Sr. presidente, que o nosso registro tal qual' é 
feito hoje, não oflerece as condições que se exigem 
deste serviço. Primeiramente, porque com efleito o 
registro e chnstão, não é natural, isto é, o parodio 
registra o menino que se baptisa, mas não registra o 
menino que nasce; é um registro de fados catholi- 
cos, mas não dos factos naturaes de homem: em 2o 

logar também tive pessoalmente experiência deste 
serviço , que por 10 annos ccrreu por minhas 
mãos" uma serie de assentos de baptisados, casa- 
mentos e obitos, e vi como se pratica este trabalho 
no nosso paiz; conheco que elle é imperfeito-Mas 
pensa o nobre ministro que tiranlo-o dos parochos, 
encarregando delle os subdelegados e escrivães, se 
fará mais perfeito"? lenho razão para duvidar. Mas 
dirá S. Ex.: então como quer? Eu o direi. 

Senhores, ninguém diz que um parocho oflerece 
menos garantia de execução deste serviço pela sua 
illustraçào, pelo seu caracter e probidade, do que 

qualquer outro funccionario civil. Se o nobre minis- 
tro se propõe a tornar este serviço perfeito, não lhe 
custava pôl-o nas mãos dos mesmos parochos, exi^ 
gindo que elles reformassem o registro; em vez de 
fazel-o dos factos catholicos, isto é, dos baptisados, 
casamentos e obitos, o façam dos factos naturaes, 
registrando todos os nascimentos, todos os casa- 
mentos, todos os obitos. Para isso bastava consig- 
nar-se-lhes uma gratificação, que talvez fosse infe- 
rior á despeza que se tem de fazer, creando empre- 
gados civis para este mesmo seryiço. 

Depois, senhores, não convém esquecer uma 
cousa, e é que o nosso povo habituado ás praticas 
da religião, respeita os parochos nestas exigências. 
A religião, Sr. presidente, como V. Ex, sabe, àcom- 
panha o homem desde o nascimento; recebe o em 
seu nascimento, marcha com elle em todos os r.ctos 
importantes da vida até a sèpultura. O povo está 
acostumado a ver o ministro da religião intervir em 
todos os actos da vida humana; por conseqüência 
não estranha que elle indague ou exija as infor- 
mações necessárias para este lançameríto. Mas se 
se fizer isto por meio da autoridade civil, um sub- 
delegado ou escrivão, elle talvez repugne fazel-o, 
e daqui vem a contestação, a inexactidào do ser- 
viço, se não alguma explosão,' certamente estúpida, 
como essa que ameaçou a tranquillidade publica em 
Pernambuco o Alagôas. 

Portanto, repito, o nobre ministro pôde fazer este 
serviço, e obra muito bem, louvo-o por isso; mas 
púde fazel-o, encarregando aos parochos, exigindo 
dellesalgumas modificações cm seus registros,dando- 
lhes poi isso uma gratificação correspondente, tanto 
mais necessária, quanto sabe S. Ex. que as con- 
gruas que os nossos parochos re ebera são insigni- 
ficantes. Esta classe de funccionarios públicos, por- 
que elle-recebem uma congrua, está até hoje des- 
amparada, sem protecção do Estado, quando outras 
teem sido bem aquinhoadas. 

A magistratura, como o senado sabe, acaba de 
ter um auxilio, que a põe em condições de indepen- 
dência; mas o pobre parocho não;' ainda hoje está 
cora 600$ de congrua, se é eflectivo, porque o inte- 
rino tem só 300$, absurda lembrança do thesouro 
que não sei em que se baseia, porquê o serviço que 
presta o parocho eflectivo é o mesmo do parocho 
interino; c notem senado que, segundo o relatório 
do nobre ministro da justiça, quasi metade das fre- 
guezias estão vagas ou providas por parochos inte- 
rinos. • ' 

Tinha outras considerações a fazer a esto respei- 
to, mas não quero por mais tempo abusar da bon- 
dade de V. Ex. e do senado, em hora tão avançada. 
Em outra occasião talvez ainda volte a esta matéria, 
porque tenho de tratar das ordens religiosas. Por 
agora termino' aqui o meu discurso. [Muito bem, 
muito bem). ^ 

Ficou adiada a discussão pela hora. 
Retirou-se o Sr. ministro com as mesmas forma- 

lidades com que fôra recebido. 
O Sr. presidente deu a ordem do dia para 27. 
ia parte {ate a chegada do Sr. ministro).— 3' dis- 

cussão das proposições da camara dos Srs. deputados 
sobre pensões, mencionadas nos pareceres da mesa 
ns. BC6 e 307. 

Dita das proposições da mesma camara conce- 
dendo isenção de direitos á companhia fluvial 
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do Alto-Ainazonas e para a conslrucção do uma ponte 
de ferro no Parahyba, em Campos. 

Dita da proposição da mesma camara concedendo 
dispensa ao estudante Cypriano de Souza Freitas e 
outros, com emendas de suppressão approvadas na 
2a discussão. 

2a dita da proposição iia mesma camara man- 
dando proceder ao recenseamento da população do 
Império, com o parecer da commissão de esta- 
tística. 

2a parta.—Continuação da discussão do orçamento 
até o art. T0. 

Levantou-so a sessão ás 3 1/2 horas da tarde. 

£>3a sessão 
EM 27 DE AGOSTO DE 1870. 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABASTE. 
'.Suaimario —■Expediente: — Oflicios do 1° secreta- 

rio da camara dos Srs. deputados remettendo 
duas proposições. — Paroceres da commissão de 
fazenda. — Requerimentos da commissão de fa- 
zenda. — Ordem do dia: — Discussão de diversas 
proposições da camara dos Srs. deputados sobre 
pensões. —Discussão de duas proposições da mes- 
ma camara concedendo isenção de direitos.—Dis- 
cussão do uma proposição da"mesma camara sobre 
matrícula de estudantes. —Discussão da proposi- 
ção da mesma camara sobre o recenseamento do 
íinpcrio. — Discursos dos Srs. Zacarias e Figueira 
do Mello. — Decretos da assembléa geral. — Dis- 
cussão do art. 2° do projeclo de lei do orçamento. 
—Discurso do Sr. Silveira da Motta. 
A's 11 horas da manhã, fez-se a chamada, e acha- 

ram-se presentes 30 Srs senadores, a saber: vis- 
conde do Abaoté, Almeida o Albuquerque, Jobim, 
barão de Mamangoape, visconde de Sapucahy, Antão, 
Sayão Lobato, Teixeira de Souza, Chichorro, Torres- 
Horaem, Silveira da Motta, barão de Pirapama, barão 
de Cotegipe, Leitão da Cunha, Fernandes ITaga, vis- 
conde de Crrnaragibe, Dias de Carvalho, barão do 
llío-Grande, Figueira do Mello, barão das Tres-Bai- 
ras Jaguaribe, barão de 8. Lourenço, Silveira Lobo, 
F. Òctaviano, Nunes'Gonçalves, visconde de Ilabo- 
ryali; Cunha Figueiredo,Zacarias, duque de Caxias e 
barão de Muntiba. 

Comparocoram depois da chamada os Srs. Pora- 
peu, barão do Rum Retiro, Souza Franco, Saraiva, 
Sinimbú, Nábjico o Ribeiro da Luz. 

Deixaram de comparecer com causa participada 
os Srs. Diniz, barão de Antonina, barão de Itaúna, 
Paula Pessoa, barão de Maroira, Carneiro de Cam- 
pos, Mendes dos Santos, Firmino, Paranaguá, Dias' 
Vieira, Fonseca, Paranhos o Ma fia. 

Deixaram do comparecer sem causa participada 
os Srs. coudo da Boa Vista, visconde de Suassuna, 
Souza Queiroz o visconde de S. Vicente. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Lou-so a acta da sessão antecedente, e não ha- 

vendo quem sobre ella fizesse observações, foi 
approvada. 

O Sr. Io sscrotário de conta do seguinte 
EXPEDIENTE. 

Dons oflicios do 25 do corrente do 1° secretario 
da camara dos Srs. deputados, remettendo as se- 
guintes proposições. 

« A assembléa geral resolve: 
Art. 1° E' o governo autorisado para conceder a 

Antonio Ferreira Ramos e Bernardino José Coelho, 
ou a quem mais vantagens oíferecer, privilegio ex- 
clusivo até 30 annos afim de construírem diques 
fluetuantes o planos inclinados na província de S. 
Pedro do Rio-Grande do Sul. 

Art. 2.° São revogadas as disposições em con- 
trario. 

Paco da camara dos deputados, em 25 de Agosto 
de 1870.—Co/ide de Baependy, presidente.—Joa- 
q>iim Pires Machado Portella, 1° secretario.—O pa- 
dre Francisco Pinto Pessoa, 3.° secretario, servindo 
de 2.° d—A' commissão de emprezas privilégiadas. 

« A assembléa geral resolve : 
Art. 1.° E' approvada a aposentadoria, concedida 

por decreto de 27 de .lu:ho dc 1870, ao secretario 
do governo da província de Matto-Grosso Joaquim 
Felicíssimo de Almeida Louzada, com o ordenado 
que lhe competir. 

Art. 2.° Revogara-se as disposições em contrario. 
Paço da camara dos deputados, em 25 de Agosto 

de 1870.—Conde de Harpendy^residenlG.—Joaquim 
Pires Machado Portella, 1.° secretario.—O padre 
Franciso Pinto Pessoa, 3.° secretario, servindo de 
2.° »—A' commissão de fazenda. 

O Sr. 2.° secretario leu o parecer da mesa n. 310 
de 27 de Agosto de i870 expondo a matéria 
de uma proposição da camara dos Srs. depu- 
tados, approvando as pensões concedidas ao soldado 
do 9.° batalhão de infanteria Rogério Francisco de 
Oliveira, e outros; concluindo: 

1.° Que a proposição da camara dos Srs. deputa- - 
dos deve entrar era discussão, o ser approvada. 

2.° Que o parecer da mesa seja impresso e distri- 
buído na forma do estylo, 

O mesmo Sr. 2° secretario leu mais os seguintes: 

PARECERBS DA COMMISSÃO DE FAZENDA. 
«A commissão de fazenda examinou a proposição 

da camara dos Srs. deputados, qUe ♦autorisa o go- 
verno para conceder á companhia que se organisar 
afim do construir a via ferrea de Itú a Sorocaba, na 
província de S. Paulo, os mesmos favores de que 
gosa a companhia inglcza da estrada de forro de 
Santos a Jundiahy, menos a garantia de juros. 

Redusida assim a concessão á isenção de direitos, 
que os poderes do Estado tem constantemente decre- 
tado em favor de todas as emprezas desta natureza, 
julga a'C(immissão que está nos termos de merecer 
a approvação do senado ; por isso é de 

fauecer: 

Que enlrona ordem dos trabalhos a proposição so- 
bre concessão de isenções á companhia do estrada 
de ferro de Itú á Sorocaba. 

Sala das comihissõss, no paço do senado. 24 de 
Agosto de 1870,— Barão do Bom]Betiro.— Bernar- 
do de Souza Franco.» EISÉI 

o A' commissãodefazendi foi presente a proposição 
da camara dos Srs. deputados, autorisando o governo 
para conceder á companhia que se organisar para 
construir uma estrada de ferro na margem do no 
Jequitinh^nlia, desde a Cachoeinnha, na província 
da Bahia, até Sanf Anna, ou Arassuahy, na de Mi- 
nas-Geraes, isenção de direitos de importação quan- 
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to ao material destinado á sua construceão, e os mais 
favores concedidos ás estradas de ferro das provín- 
cias da Baliia e Pernambuco, exceptuada a garantia 
de iuros. , , 

Achando-se esta concessão de accordo com as que 
o poder legislativo ainda não deixou de votar em 
auxilio das emprezas de estradas de ferro, não vê a 
commissão motivo para que esta deixe de ser tam- 
bém contemplada: é portanto de 

parecer; 
Que está nos termos de entrar na ordem dos tra- 

balhos do senado, e de ser adoptada, a proposição 
relativa á concessão de favores á companhia que se 
organisar para a construcção de um estrada do 
ferro á margem do rio Jequitinhonha. 

Sala das coramissôes, 24: de Agosto de 1870.— 
Barão do Bom Retiro.—I]. de Souza Frawo. » 

« O decreto n. 1728 de 29 de Setembro de 1869 an- 
tonsou o governo para conceder á sociedaie deno- 
minada Vebhulos Econoraicos, estabelecida na ci- 
dade da liahia, isenção de direitos para todo o 
material importado e que se importar, afim de ser 
empregado na construcção da linha ferrea da cidade 
baixa a Itapagipe, cess°ando esta isenção logo que 
esteja construída a referida linha; e dispor (no 
art. 2°,) que de igual favor gozará a empreza que se 
encarregar da construcção de uma linha ferrea que, 
partindo da Barroquinba, na cidade alta, vá entron- 
car-se com a estrada de ferro do S. Francisco, etc. 

A* cdmmissão de fazenda foi agora presente uma 
proposição da camara dos Srs. deputados, decla- 
rando que a isenção concedida no referido decreto 
comprehende não so o material destinado á con- 
struceão, como todas as machinas necessárias para o 
transporto de cargas e passageirose estabelecimento 
de ollicinas, cessando esta isenção logo que estejam 
concluídas aquellas estradas. 

E' isto o que, em geral, tem o poder legislativo 
feito ás outras emprezas desta natureza; assim é a 
commissão de 

PARECER : 

Que a proposição que amplia a isenção autorisada 
pelo decreto n. 1728, de 29 de Setembro de 1869, 
entre na ordem dos trabalhos e seja approvada. 

Sala das commisrões. 25 d? Agosto de 1870.— 
Barão dn Bom Retiro.—B. de Souza Franco r. 

« O desembargador da relação da Bahia, Luiz An- 
tônio Barboza do Almeida, requereu á assemblea 
geral licença de um anno com todos os seus venci- 
mentos, afim do trator de sua saúde, dentro ou fora 
do termo. . " 

Allega prolongada e grave enfermidade e prova a 
ajlegação cora dous attestados jurados de ura lente 
cathedratico e um oppositor da faculdade de mede- 

' cina da Bahia,que consideram essencial o residência 
do peticionario por mais de um anno na Europa, 
não só por causa da influencia do clima mas também 
para quo possa recorrer ao uso de aguas mineraes 
especiaes. 

A commissãb de fazenda, attendendo aos docu- 
mentos a que acaba de referir-se e aos precedentes 
do magistrado do quem se trata, é de 

PARECER; 
Que seja approvada a proposição da camara dos 

Srs. deputados de 18 de Agosto corrente, que con- 
cede a liceiiça sollicitada pelo peticionario. 

Sala das commissões, 27 de Agosto de 1870. — 
Barão do Bom Retiro.—B. de Souza Franco. » 

Ficaram sobre a mesa para serem tomados em 
consideração cora as proposições a que se referem. 

A commissão de fazenda examinou a proposição 
da camara dos Srs. deputados, de 31 de Agosto de 
1860, autorisando o governo para contratar em todo 
ou em parte, cora quem melhores condições offerecer, 
o serviço da navegação a vapor do Bio" de Janeiro a 
Santa 'Catharina, pelos portos intermediários de 
S. Paulo e Paraná, uma vez que se rescinda o con- 
trato em vigor, não excedendo nunca a despeza á 
consignação aclual. 

Informada a commissão, de quo depois de ter 
vindo para o senado este projecto, já o governo tem 
celebrado contratos de navegação entre os pontos. 
extremos e os intermediários daquella linha e ainda 
ultimamente em 20 de Abril deste anno, e que o 
poder legislativo tem constantemente votado os fun- 
dos necessários para as respectivas despesas, pensa 
que não ha mais necessidade da dita proposição.To- 
davia julga conveniente que se ouça o governo a esto 
respeito antes de qualquer deliberação definitiva. 

Sala das commissões era 26 de Agosto de 1870.— 
Barão do Bom Re/ fro.—Bernardo de Souza Franco.» 

Foram lidos, postos em discussão c approvados os 
seguintes requerimentas da commissão de fazenda : 

"a A commissão de fazenda, tendo achado entre os 
papeis sujeitos ao seu exame a proposição da camara 

/dos Srs. deputados de 11 do Agosto de 1866, man- 
daudõ contar, na conformidade das disposições dos 
arts. 94 e 95 da lei do 4 de Outubro do 1831,o tempo 
para a aposentnção dos empregados de que trata o 
art. 57 do decreto n. 736 de 20 de Novembro de 
1850, nomeados e com exercício antes da publicação 
deste decreto, e que servirem actualmente com'as 
mesma sou novas nomeações, requer para interpõe 
o seu parecer que seja ouvido o governo por inter- 
médio do ministério da fazenda, enviand ;-se-lhe os 
paneis que acompanharam a dita proposição. 

Sala das conferências, 24 de Agosto de 1870.— 
Bardo do Bom fietiro.—Bernardo de Souza Franco.» 

A commissão de faz nda, a qual foi rcmettida a 
representação da asserabléa legislativa da província 
de Minas ficraes, pedindo pruvidençias que evitem 
os enormes prejuízos quo soffrctn os conductoros e 
criadores de gado, o lembrando entre outras medidas 
a reforma da lei de 1° de Outubro de 1828, requer 
quo em razão da matéria seja a dita representação 
remettida á commissão de legislação. 

Sala das commissões, em 25 do Agosto de 1870. 
—Bardo do Dom Retiro.—B. de Souza Franco. » 

« Á' commissão de fazenda foi rcmettida uma re- 
presentação do barão do Poconé e outros, pedindo 
um acto do poder legislativo, que habilite o governo 
para de prompto satisfazer a sõmma correspondente 
á importância das dividas antigas da província de 
Mato-Grosso, anteriores a 1827, que foram reconhe- 
cidas legaes pela commissão especial do tuesouro 
nacional, encarregada de liquidal-as. 

Não lendo acompanhado á dita representação um 
só documento, o constando ao mesmo tempo delia, 
que o assumpto já fõra tratado no thesouro nacional, 
de quem se queixam os supplicantes, requer a com- 
missão que por intermédio do respectivo ministério 
se solicite informações a esto respeito. 

Sala das commissões, 25 do Agosto de 1870.— 
Barão do Ibnt Retiro.—B. de Souza Franco. » 



SESSÃO EM 47 DE 

ORDEM DO DIA. 

PENSÕES. 

Entraram suncesBivamcnte em 3a discussão, e 
foram approvadas paia serem d rígidas á s.incçào 
imperial, as propusi^ões da c..maia drs Srs. depu- 
tados, mencionadas nos pareceres da mesa ns. 306 
o 3o7 suore prnsôés. 

Seguiram do mesmo modo em 2a discussão as pro- 
posições da mesma cam.ira, mencionadas nos par ; 
ceres da mesa ns. 308 e 309 sobre pensões concedi- 
das a D. Angélica Sabi a Braga do Nascimento e 
outros, e a Porlirio José Foniandes. 

COMPANH A DD ALTO AMAZONAS. 

Entrou em 3a dtócussào e ioiapprovada para ser 
dlri"ida a s ncçâo im errai, a proposição da camara 
dos srs. deputados concedendo isenção de direitos á 
companhia fluvial do Alto Amazonas. 

PONTE NO RIO PAUAHYBA. 

Siguiu-se om 3a discussãoefoi também approvada 
par., ser dirigida á saneçao imporLl a proposição 
da mesma camara, coueed» ndo isenção do uiieitos 
p. ia a eonstrahçào do uma ponte da feiro no Para- 
hyua, em Campos. 

MATRÍCULA DE ESTUDlNtES. 

Seguiu-se era 3a discussão, i ora as emendas de 
suppressào approvaduS em 2a d-sen-sã ,a proposição 
da mesma cafliara concedendo disp ma ao est i 
dantu Cypriano de Souza 1'ieltas e outros. 

Posta a votos foi approvada e remellida á com- 
missào de rcdacçào. 

RECENSEAMENTO. 

Entrou em 2a discussão, com o paro er da com- 
missãu dc estatística, a proposição u mesma .a... r.. 
mandando proceder ao receii. eamenio da população 
do .inperio. 

O Sr. Zacarias pediu algumas informa- 
ções á cumtnissão. 

Sr. Figueira de Mello —O n bre 
senador qiio acaba do fallar sobre o piojecto quâ se 
acha em discussão, n m contestou a sua nece.-siJade, 
apemas diss: que nada havia pm ■ n o so conãoce-se 
riuacs as dospozas que so oeverao faz, r com o enso 
dl uooulaçàü de toio o Imperm. Eu poderia,lispen- sai-me de responder ao nubro senador por .ue clle 
se referiu muito espe. ialmôDlo i um dos membros da commissão, o Sr. barão do Bom Retiro que s 
acha 'a na casa; mas não tendo o meu h nrado col- 
leaa da commissão querido usar da paLvra. en- 
tendi que o devia eu fazer dc algum modo... 

O Sn. barão do Bju Rbtiro:— Declarei que não 
tomava logo a palavra, por não poder reconhecer a 
razão da prefeiêncià que mc foi dada pelo nobre se- 
nador pela Bahia. 

() Sr. Figueira de Mello. .. embora não o faça 
com a mesma proficiência que o nobre sem dor reco- 
nheceu no Sr. barão do Bom Bctiro, o que eu sou 
também o priracir a confessar, porquanto a pratica 
que o meu honrado collega tem de administração, 

AGOSTO DE ISIO 2U 

por espaço de muitos annos,' o tem sem duvida habili- 
tado a trâiar desta matéria com to ia a sufflciencia e 
exai-tiüào. Na falta, portanto do Sr barão do Bom 
Retiro direi q ie pela lei de 1850 entendeu-se co i- 
venioute dar ao governa um credito amplo, aílra de 
proceder ao receuseamento da população em todo o 
Império; porque reconheceu se que naf Ita de dados 
suíficientcs não se podia marcar o qumlum dessa 
despoza, visto quo nunca se tinha procedido nu Im- 
pério & uma operação desta opdern, e, portanto, pa- 
rece-me que estamos ao mesmo caso de dar esse 
ciedito ao governo; as mesmas razões que então 
actnarim, actuam ainda. 

O Sr. F. Octaviano :—Não apoiado. 
O Sn. Figueira de Mello:— ('orem o projecto 

em dis ussão não quer dar essa amplidão ao Sr. mi- 
insiro; apenas marca400:00oge diz: « Se esta quan- 
tia fõr insníficiente poder-se-ha augmenial a » 

O Sr. Zvc.vrias:—Logo, não ha limito nenhum. 

O ^r. Figueira de Mello:—Logo, me parece que 
se houve rázno em 1850 para o credito oulão tonco- 
dido a i governo, ha t ida a razão também agora para 
dar-se o uesm ,. 

Devo ainda ponderar ao nobre senador que quan- 
do se tratou de espalhar' por lodo o Império iivr is 
roprios pari os ssentamentos ou registro das es- 

Criplurãs de hvpotdeeas, na fôrma da,lei do 18(34, e 
do ões le -livo regulamento, julgo que se gastaram 80 
a 100:00 g n organisaç d .esses livros mpres- 
sos. São tenho . ese.tes" os rio. umentos que c m- 
provam esia minha asserçào; porem julgo que me 
nã eng mn uand» declaro que es-es livros custa- 
ram de ^ fliOOOOg. On. se s:menie a orgauisi- 
•ao d iivru : desflnados a servir de primeir, modelo 

a i a, taii iliães de n ias a todos os encarrega- 
dos d"esciiiitur;>s dehypotheeas, custou essa quantia, 
p   quo '• ão so poetara considerar muito o dar 
o oeemo um credito de 400:i 00)?, quando eile 

l tu de e h r rnappas para se dai em a- Estas ,6 
fam i per todo o império. Pareço me que cada 
logo ou faoiil a ha do dar uma lista. Quantas 
f li s l rn todo o Império? Secundo os cálcu- 
los m modestos temos 8,000,0 0 do habitantes; e 
se •• .'a famiiin se c nipozcr do dez pessoas ?ogpe-se 
que pelo menos serão necessárias 800,000 fistas. 
1' pi-, iso reduzir e.-las lislas a listas de quartei- 
rão, ou do di-tric o, a list s do disiricto a listas de 
froguezia, ns listas de fregnezia a lislas de muni- 
cipio, istas de mui.icipio a de proviiícia, o redu- 
zir tudo aquillo que estava individual mente noiado 
na- istas :e familia a expressões numéricas Daqui 
resulta quo temos de fazer imprimir e distribuir 
mappa: a tanto- inspectores de quarteirão quantos 
são os que existem no Imptrio: ea impressão só 
destes map: r,s .eve levar muito dinheiro, porque o 
nobre sen dor sabe muito bem ■ ue a impressão de 
rnappas custa o triplo do que cusl i qualquer sim- 
ples impres-aodepala\ras. Não tenho, portanto, du- 
vida neiihuma cm conceder ao gove no os 400:000{!, 
que ell designadamoute pede, e mais a quantia que 
julgar conveniente para levar a efTeito < ssa obra tão 
nccess- fia, tão digna do paiz, e que tanto interessa 
a ad i ínistracão e aos particulares , orno os nobres 
senadores saWni. Não tenho duvida ne conceder 
este accrescirao, ' orque lenho a maior confiança 
no nobre ministro do Império, e entendo que K 7 
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elle não ha de gastar se não aquillo que fòr suf- 
Aciente para sst^s.azer esta grande necessidade do 
paiz. Não ten .o m divo algum para suppor que o 
nobre ministro do Império ha de applmar estas 
quantias de um modo inconveniente, malbantando 
os einheiros públicos. Port nto, quer seguind. o 
exemrlo que nos deu a camara em quer tendo 
no nobre ministro do Império, e no governo de que 
elle e memuio toda a confiança, não tenho uiivida 
em dar-lhe este di iheiro. 

Não ou i ne.ihura outra ^ccusação contra pro- 
jecio. e pois, parece que aqui deveria limitar mi- 
nha resposta. .Ma-i o Sr. presid m e e o senado me 
permittirao que eu pst nda , meu discurso a al- 
gumas observa mus que fez ura nobre sena for pela 
minaa província na sessão de hontem. 

O Sa. Zvcari vs {rindit-se): — Fst»va dnudo por 
ped r a palavra. 

Sr. Fioueira ud Mello: — Ora, o nobre se- 
n dor está sempre cora estas expressões! Hoje es- 
tou doudo p r oedir a palavra pa.. poder respon- 
der ; o outro dia o nobre senador disse que eu es- 
tava moi t' por discutir a lei d ic ■ utam-mo : per- 
mitia-me di'er-lhe que quem está mais o do por 
dis -ulir é o nobr sem lor que is ; .tu odas as ques- 
tões, a ti da a bora, e pelo modo mais 1 ngo pos- 
sive'; port nm deixe-se disso; todos aquelles que 
tomam a palavra nesta casa o fazem julgando cum- 
prir um dever 

O Sr. Zacarias:—K'claro. 
O ^ i. Figueira oe Mello:—F. pois, não ha mo- 

tivo algum para qualquer eh cota, r =eta ou epi- 
gr imma a que o nobre senador se occorre 

O S". F. Octaviano;— 0 que elle di>-e lhe era 
lisongeiro. 

0 Sr. Zacarias:—F.u quiz dizer que elle estimou 
ter occasiau !e resoonder. 

O 0r. Figueira de M. llo:—O nobre senidor jiela 
minha provincia procurou d^s onceduor o trabalho 
do recenseamento fejio nesta ''õrtqera conseijuencia 
de or lem e instrucções do r. ministro do l.n'C io, 
esse t abalhn pelo qu 1 apenas -e dá au nninieipio 
neutro a população de 235.000 habibintes; e sem 
duv da o nobre s nador tinha r; zào para fazei o, 
n s avaliações de sua est.tistma elle dava á Còne 
5 0,000 habitantes. Vendo . ssim reduzida a popu- 
lação quo ello creara com sua palavra a pouco mais 
de metade... 

O Sr. Pompeu ;—Foi o governo que creou. 
O Sr. Figueira de .Mello:—... o nobre senador 

tem toda r.izào pcra querer defender sua pronria 
cré içào; mas para o senado su convencer de quo 
S. Ex. não tum nenhum fundamento "para as asser- 
ções que emittiu, basta-me declarar que elle não 
tem nenhum dado directo • u indir ■ •to, em virtude 
do qual podesse chegara essa conclusão. 

0 Sr. Cansansão de Simmbu'—Indirecto teve. 
O Sr. Figueira de Mello : — Em prirmiro logar 

seja-rae licito dizel-n, como um testemunho da ver- 
dade, já que figurei neste trabalho como presidente 
da commissào central, qne osmembms das commis- 
sões nomeadas pel governe para proceder ao arrn- 
lamento ua uopulaçãonasdifTerentesfreguezias desta 
Côrte e fora de:la,*ou nos districtos era que essas 

freguezias se achavam por acaso divididas, são pes- 
soas honradas, desejosas de prestar serviço á situa- 
ção a que ellas pertencem porseus principies políti- 
cos, devotadas ao serviço publico, effectivamente 
zeluzas como mostraram ser pelo seu procedi- 
mento. .. 

O Sr. Silveira Lobo:—Até nisto ha exclusi- 
vismo. 

0 Sr. Figueira de Mello:—.. .por isso que não 
faziam mais do que satisfazer a confiança que ne Ias 
se tinha depositado. Esses cidadãos, senln res pres- 
laram-se com o maior zelo possível a ..cquisiçào 
das listi s de famiiia. e á sua respectiva apuração, 

Em primeiro logar pelas instrucções do Sr.* ni- 
nistro do Império devia se azei primeiro a relação 
de todos os prédios da Cõrte o municipio neutro, e 
depois de conseguida esta relação é que deveriam 
ser espalhadas porrada um dos prédios as listas 
correspondentes. Ora, ' spalhadãs as lislas e ohti- 
d s ellas, as eonunissões examinaram se a cada pré- 
dio correspondia nu não ■ ma lista de fam da e \ or 
esta maneira cs commissões vieram a ter pe o co- 
n ecimento exacto dospre dos, o numero exacto das 
listas; de sorte que a jelacão dos prédios foi ■ on- 
traste das listas, e as iisias°o contraste d. s prédios. 

Mas, para se conhecer aind ■ melhor su não i avia 
inexactidào no numero dos prédios do Rie le Janei- 
ro, rerorren-se áreeebedoria do Riu do Janeiro, afim 
do saber-se qnaeser m os que so achavam nella com 
assentamento "pagavam 'tecima; o desta sorte o 
numero m prédios attestado pela recebednria ser- 
viu de contraste . o numero do prédios dado pelas 
listas dos mspectores, o o numero de prédios doto 
po as dstas dos ins poeto res serviu de contra-oao nu- 
mero de lislas dadas em cada casa pelos chefes de 
família 

E' vorda e que poda acontecer, que al umas 
dessas listas não fossem entregues aos inspo -toies 
de quartei ào ou ao membro das commissoes ela 
raalevo.encia de uns, desidia de outros, etc ; mas 
nas instrucções dadas pelo governo imi» rial para a 
conf cçào do alistamento estava previmda ersa 
omissão, determiiiando-se qne os inspoçloies de 
quarteirão e os membros dascommissõesparochiaòs 
pelos meios a seu alcance supprissem essas alias. 
Para assim o fizerem não havia difficuldade ne- 
nhuma, porqu*, como sabem os nobres sen tf'ores, 
nn Rio de Janeiro os insi cctores do quanein o 
rècobem annualmente dos chefes de famílias que 
moram em seus districtos as listas das ossoas, 
de que ellas se compoem; o, portanto, com essas 
listas, d. que os mspectores d quarteirão èrira 
anteriorraonle depositários, podiamfiles preencher 
as lacunas havidas. 

Portanto, ainda qiii um ou outro indivíduo diga 
que não deu sua list i, a lista lá está encadernada na 
secretaria do Império cora todas as outras, qne 
foram voluntariamente.obtiças; a falta foi supprida 
e, portanto, a omissão não podia ser grande. 1 

Um ou outro chefe de família pode ter deixado de 
dar sua lista; porem elevarem por essa omissão a 
ponulação io duplo do que na realidade é parcce- 
me inteirammt" in dmissivel; é utp cafiiln sem o 
menor fundamento A muito 'onceder, não poderia- 
mos suppor senão quo houve omissão da décima 
parle da população, e então a população do Rio de 
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Janeiro em vez de ser de 235,731 habitantes teria 
de ser d* 258.000 ou 2G0,0u0 habiiantes. 

Ora, aqui ninguém des ja angmenlar nem limi- 
nuir a população'du liio de Janeiro. Não ha ni.-to 
vantagem nenhuma, administrativa, politica ou so- 
cial. () que se deve snber é se aqui-lles que elevara a 
pbpulaçáü a 510,000 habitantes, como fez o nobre 
senador, tem ou nào fundaraemo para o fazerem. 

O Sr. Rompeu:—Foi o governo quem fez isto. 
O Sr. Fibueira oe Mello : — Nào ha acto m nhuiu 

do governo, pelo qual a população esteja eleva ia a 
510,000 habitantes. 

O Sr. PomPeu dá um aparte. 
O Sr. Figukii a Pe Mello -São , v liarôi s aéreas 

que o nobre senado;, . oiúo e-lati.-iiéo que é, devia 
ter procurado sahi r ei a uma pu.a ver ,1 le ou .-im- 
plésmento Hxageráçáo. Não v- o documento a que o. 
niibre senador so jréfofe: ma- embora o governo 
apivsd tasse essa còmpumçào deõrO.dOU ha it.n- 
taato-, o nòôiè senador devia contestai••• petos seus 
conhdciin•■■tos. Masqu.nd s- tratada população 
dó inunicipio neutro em uinã mem u-ia que vem "n- 
ne<a ao relatório do Sr. ministro d .mperio, esoripta 
pulo Sm Joaqunn No be to de p- uz e ilvo, alu u 
pôp il.ção de ôl'»,:»0í> bauitant -s 0. fundada umea 
inenie no calculo do nobr. senador. 

Seuúores, paia cbníiècer a população de qu iquei 
cida io ou nação ha dons meras: u o melh.» o rii- 
recto do 'alisfaniento, ins revendo-se os habitantes 
nome por nome, suas ida les, estado, condições, pro- 
fissõo , etc., ou o meraodo in ireoto, qde cousisle 
cm deduzir a população dos fartos sociaes, por onde 
se na sempre conhocidi appri.xiinadamcMte uai a 
população que deve existir. Ora, o mi.th lo directo, 
pm isso que ó níunin I, c sem duvida o pieferivel, 
o foi este o ráelhnd 1 q 10 seguiu o Sr. ministro do 
Imporia por meio nas ( ommissõcs nomeadas, e eu 
ju.go qíié pnrelie so chegou mo á oxacti lao maibe- 
m Vca -òrqu • xartidào rnatlierna tio,, neste caso é 
impossível, m 'S áqueMa çxactida ■ possível cm factos 
desta ordem. Nunca se pôde dizer, si niioies, que a 
est .tistira chega á exactidão m.-Uiematica. ella ape- 
nas Sc approxima da verdade; a 111'F peifeita é 
aquclla que mais so approxima á exactidão 

Ora pelb que diz respeito ao in dliad i ind.recto, 
ha lambem alguns factos [inr onde se pode Conhecer 
a põ, ulaçào de uma cidad : tal ó, por exempio, a 
proporção que se dá entre os nbilos e oa nascimen- 
tos p rii a população, 110 accrescimo que se d i dos 
nas uméritos souro os obitos, na imraigração, que 
pó le haver dentro do um pãz qu ilquer, na fi-cundi- 
dade dos.casamentos, etc. etc. Mas, senhores, quan- 
do observarmos os factos que se dao no 11 o de 
Janeiro, reconhecérem (s que o Hio de Janeir 1 não 
pódo ter essa população que o nobre senador lhe 
quiz iKir de 510,000 habitantes. Principiemos por 
um facto que é 'conhecido, c quo não pôde ser por 
modo algum conlrovortiio, ou contestado; o facto 
dos obitos. 

Qual ó a relação, senhores, entre os obitos para 
a população de uma cidade dada? F.m Londres nós 
enconir.irnos a proporção 1:32, em Paris a de 1:30. 
Ora, senhores, so nós temos termo médio 9,000 obi- 
tos por anno... Tenho aqui a estatística dos obitos 
nos 90 annos decorridos de 1849 a 1809, 110 1° de- 
connio otermomõdio annual foi9..,n(isegiindo8311: 
esta claro que o termo médio destes dons decennios 

e de 9,00 obitos Adoptadaa pronorção que ha de 
1:30, me parece, com arada somente'cidade com ci- 
dade, que a população do Itio de Janeiro não podia 
ser maior de 97o,0t0 habitantes; e se a proporção 
0 nn de i:^2 a P0PulaÇãü regularia por 28» a içOOo habitantes, para fallar em termos redondos. 

1 rocurar outra proporção qual a que apresenta- 
se geralmente em algumas noções, é procurar com- 
paiar uma cousa que nào tem comparação, porque 
devera, s comparar somente cidade com cidade, e 
uao cidade com nação. 

Segando osca.culüsqucoutForafezoSr.Haddnck 
I-obo que enirego,u-se ura trabaiho desta oídem. a 
proporção era oe 1 : 38; mas não vemos todos nós 
que 1 sta proporção e intéiramentá exagerada? E' 
exagerada, porque o termo médio da proporção dos 
obitos m liestudos ron onnedeciara o :'r Garnier 
'■in sobn o incipio da pnpuiacao é <\e 
, oi •''' ii0rtan'0,indo so procurar a proporção de 1 : 3So, sem duvida, procurar proporção muito exa- 
geiada. 

1 auií 1 - nguia tratar da relação dos nascime ntos. 
Quantos ã . o-nascimentos 110° Rio de Janeiro? Os 
ba, lis dos regulam por 0,000; mas estes 0,000 bap- 
It .. o < i.aa in.ioupropriamente o numero dos 
nase m nt.is, p rque muitos meninos podem ter 
nascido e mnrrido an es dn baptismo. 

O Sr. Nunes Gonçalves: — E outros não serem 
baptis 'dus. 

0 Sn Figdeira ns ello; — Isso não acredito, 
ão todos bapiisa lòs ma s ou menos tarde. Or , se 

vós a cies- untanles um., qua.ta parte a es^es baii- 
li-a s leii is 7,500 a »,0 )0 nascimentos. Mas qoal é 
a pro orçao que se verifica neste cas 1? E' de 1:3 . 
P. riaiito, ..i.. a sendo isto assim, não seria a popu- 
lari de mais de 900,0 10 a s!70,000 hãbitaritt s. 

.Vamos agor aos . aSumentos havidos no Rio de 
Jane.ro Aã.. pude tirar u termo medio.rési.ectivo no 
1 'SpaCo de 90,.mios, a (jm me referi; ruas segundo 
o que diz o ii.,bre mi,Ostro do Império nu ma pa 
que uniu ao sen relat Tio, deste anno, andam lies 
por 1,090. Ora, a proporção geral, em qiie eslâo os 
casamentos pa a toda .1 Europa, por exe.nn lo para x 
a Inglaterra etc., é de 1:130 ou 1:133; portanto seria 
muito diminuta a proporção dos casamento- para a 
popul içào oonhecid... Mas se dobrarmos o numero 
dos casamentos, de sort • que • m vez do serem 1 020 
sejam 2,040, ainda assim teremos sómente q.ie a po- 
pulação do munioipio neutro não passaria de 200,a 
270.000 lia Ditames. 

Vamos ag. ra conhecer qual é a população do Rio 
do Janeiro por accrescimo dos nascimentos sobre os 
obitos, e pela imm gráçào. , . , 

0 nobre senador e todos quantos leem os papeis 
parlamentares sabem muito bem, que no Rio de 1 

Janeiro os obitos excedem muito e muito aos nasci- 
mento, e portanto, a população do Rio de Janeiro 
nào pôde de nenhum modo crescer pelos nascimen- 
tos. Os obitos são maiores por causa daimungracão 
das pessoas vindas das províncias ou de fora, mas 
essa immigração não é tal que prouuza um numero 
de cas mentõs tal que faça com que a p. pulação 
resultante dos nascimentos seja igual ao numero 
dos habitantes. 

Logo se os obitos são maiores, a população não 
pôde crescer extraordinariamente pelo numero dos 
nascimentos. 1 
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Sabe-se muito bem que no Uio de Janeiro ha 
30 a 4 ),000 pessoas do sexo masculino superior 
ao feminino, e sse excesso é tal que em um dos 
m ippas que o ministro do Império de 18Õ6 m iu ao 
seu lelatono so diz que ria no Ili. de Janeiro 3 mu- 
lheres para 5 homens. Portanto, já vê o nobre senador 
q ie nao pode haver um numero corresp» ndenie 'de 
cosannmios, e consegui:,temente numero necessá- 
rio de nascimentos, proprio para contrabalançar os 
obitos. 

Pelo lado da immigração estrangeira também não 
se pode de nenhum modo dizer que esta população 
tem augment do considerav Imente; apenas pode- 
mos suppêr que existe um augmento insignificante. 
Eu tenho aqui o raappa demonstrativo das entradas 
e sa ridas dos estrangeiros paro o exter oi nos annos 
de iBõO a 186J; le to mappa que refere se a 10 
annns, se vê que entraram no Uio de Janeiro 89,Qh-1 

estrangeiros e saturam 59,354; portanto, a popula- 
ção rostanie é de 38,600 estrangeiro.-: ora divi ida 
esta por 10 anno-, o acciescirao é apen. s do 3.000 
est a ngeiros .ouço mais m menos, e não pode por 
consequem ia a cidade angmentar extrai rdinaria- 
meme pelo n mero do- estran eiros 

Mas, senhores, se nós qnizessemos admittir que a 
poj.u ação do município do l(i. de Jam- ro s. gundo 
os c.d nlos do Sr H. Lobo montava 2o6 0 ,0 habi- 
ta t • no armo de 1 49 como elle q úz fazer p. r 
su.dir, c que hoje é ella de ãOO a 600,0.10 
segu r-se-hia que a (lopulaçãn da Còrte e municipi > 
do Rio de .1- neiro tinha mais que dob ad i n e par., 
do 'JÒ n ios. A piinri não posso deixar de con-iue- 
rar uma semoi ante co clusá i c ra. inteiramente 
infundada, porque se recorro ao cen-n (!•• d tf nmtc- 
cidades dos Estados Uni os, parece me que a res- 
peito de mui poucas se pode dar o facto ext . r 
dinario de ter a população duplica o .m e-paço 
de 20 aunos, e acerci das cidades em que tal facl i 
se verifica, nós não o p demos exjiliçar senão pelo 
cff iio da crrente d.: emigração que tem seguido 
para a.pi l e p,iiz»desde o anno de 18.6. ada vez 
mai resco te, e que tem "eiio levam., , po cssim 
dizer, da nome pan o dir, c-dade po lusas nm I 
garosonde 'antes não existiam -enàu tnsigni i. antes 
povo.içnes. Mas est ' facio uniu. n<>$ Estado- ' n dos 
não pôde ser de m do n nhum a niit i lo. ara um 
paiz on le não se dá a mesma corrente de emigração. 

Senhores, o Sr. Haddok ! obo, quando apresentou 
seus cálculos rei tiram ute d população d. Rio do 
Janeiro não pòd ■ demonstrar me eram exat tos. Do 
seuj i. torio vê-se quer-lie pedindo as listas de fa- 
mília, aciicu urna giande ci ufusão; havia quartei- 
rões e districtos que apres ntavam menos listas o 
que aquidlas que faltavam; elle viu-se obrigado a 
ueinoiar -eu trabalho oor muiio tempo afim o obter 
novas lista-, e dossa demora navia tle resultar ne 
cessa nume. te duplicata de muitos numes. 

Para evitar tal resultado quando se trata de oro-a 
msar os mapas da população do um paiz qualquer 
procura-se fazei-os c un a maior brevidade possível 
no rnem.r espaço de tempo, afim de evitar essa dim' 
culdade. 

O .Sr. Haddock Lobo disse que os papeis eram 
taes que elle tinha d.-sa imado Ora, s-nhoreS "! 

nrS uSSi'..allstamen|0 ;iss:i'n imperfeit > clieoJu . 266,000 habitantes, já vê o nobre senador que s" 
calculo se funda em uma base falsa. 1 

Além disso cumpre attender a que o Sr. Haddock 
Lob. , depois de consegui, esse numero de 266,000 
iiabitantes, quiz demonstrir que. segunda a lelação 
d. s í bitus, para a população, devia a cidade do Rio 
..e Janeiro ler essa população; mas p. ra isto elle 
fez mentir os números, se me posso expiimir ns.-im, 
porque foi piocurar propcições mais elevadas do 
que aqudlas que exactaníente lhe jjdava a popu- 
lação, que elle pelos seus mapp s anteriores tinha 
pen-ado que existia. Assim foi procurar entre os 
nascimentos e a população a proporção de 1:40. 

Esquecia-rae de ifazer ainda uma corsideração 
para demonstrar que a população do Rio do Janeiro, 
no recen-eamento, que acaba de ser feilo está exac- 
t:imente o que deve ser. Segundo os mappas da re- 
cebedotia. existem nesta cidade 18 a lu.OOO casas, 
que pagara décima: ora, senhores, qual é o numero 
de pessoas que stippondes que pode haver cm c da 
cãsa ? Se reflectirmos que ha no Rio de Janeiro doze - 
mil e tantas casas tcrreas, mil e tantr s a sobrada- 
d is, e mil e tantas de sobrado, podemos su por 
que essasxca.sas umas por outras teem 20 pessoas? 
De mo Io nenhum. Se a cidade de Londres no anno 
de 1855 ou 1857 (não tenho bem presente o anno) 
tendo 2,800,0'0 habitantes, tin a 3 0,000 casas 
p ucn mais ou menos incluimlo-se naquelia 
cidade a parte dos condados de Surn y. Kent e Mid- 
diesex, cabendo a ada casa.7, 6 pessoas, como 
podemos sup,,or que a eid ule oo Rio de Janeiro, 
tenha 20 pessoas por cada casa ? Corno poderemos 
m -m i suppor que tem 10 pessoas por cada casa ? 

Mas se.dTtnos 10 pessoa-parajcada ensa, o que 
é uma exa reraçào. deirmnstrando os mappas que 
apei-.s lemos 27,375 casas em todo o raunicipic, a 
população não monia a mais do 70,000 habitantes, 
e -e vos disserdes que se podia occulfar aos inspec- 
tores de quarteirão ou ás crtmmissõi s, parle do nu- 
mero das pessoas que compunham cada família, não 
podereis dizer do modo nenhum que houve essa oc- 
cultação quanto ás cases, porque ellss estão paten- 
te-; e logo que as eomuiissôes oram compostas do 
pessoas zelosas no cumprimento tio seus devotes, se- 
gue-se que deyeis admiiíir que essas , essoas fizeram 
um arrol mento exacto dos prodi"S particulares do 
município. I -«as pessoas dão 27,375 casas, e se 
nés -eippozerm .s 10 pessoas m c. da casa, teremos 
273.750 ir bilarrtes, mas nunca os 5.0,000 quo o no- 
bre senador pelo Coará disso que existem sómeute 
ne-ta cala le. 

O vr. Rompeu:—Não fui eu que o disse, foi o go- 
verno. 
nr ' U mi. 1'iGUEir.Ade Mello:—A minha questão não 

é Iu jo com o governo, ó com o nobro senador. 
O Sr. Rompeu;—Eu nunca disso tal. 
O Sr. Figueuu de Mello :—Refiro-me ás pessoas 

mais auloiisadas em matéria do estatística 'Por- 
lautii, o nobre senador ha do demonstrar quo houve 
onus-ão nas casas, nh então quo ha 20 pessoas para 
cada casa, porque somente assim ó quo se pôdò 
admittir a população do 510,000 habitantes que o 
nobre senador dis^e haver no município do Rio do 
Janeiro. 

Mas concedamos por um monienlo que houvesse 
omissão de um.soxt-, parte dos prédios; neste caso 
teríamos talvez 32,000 prédios, e a população a 10 

essoas por casa, nao seria senão de 320,0 4) habi- 
í ates. Onde estão, pois, os 510,000 Iiabitantes? 
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O Sn. Pompeu : — Pergunte ao governo. 

PFigueira de Mello: — Estão no calculo 
estatístico do nobre senador, não se encontram no 
Jiio de Janeiro, salvo se, forcando os números, dis- 
sermos que as 12,000 casas térreas, as 6,000 de so- 
brado o as 1,000 assobradadas do Rio de Janeiro, 
teem a mesma capacidade das 30,000 casas de Lon- 
dres de 2, 3 p 4 andares, onde sabe-se que a popu- 
lução não dá senão 7,6 pessoas por casa, embora 
contenha uma e uma população aglomerada, como 
nos dizem todos os livros que tratam daquella cidade. 

Pôde o nobre senador querer comparar o numero 
do pessoas que habitam nas nossas casas com o das 
que habitam nas casas de Paris ou deBerlin? Se 
quízesse fazel-o, seus cálculos seriam sem duvida er- 
rados, porque sabo-rse que cm Berlin e em Paris 
uma casa contém muitas famílias; dahi resulta que 
cada família occupa na casa um apartamento maior 
ou menor, segundo seus meios pecuniários, ou pes- 
soas que a compõe. E' muito differente a população 
que se aglomera nas casas de Paris daquella que"se 
aglomera em Londres, da que se agglomera no nosso 
paiz; mas querendo comparal-as não podemos dei- 
xar de admittir como termo adequado a cidade de 
Londres, onde a vida é mais semelhante .i nossa. 

Assim, todas as impugnaçôes que poderem vir da 
parte dos_ nobres senadores contra o trabalho das 
commissôes, contra o resultado que. mostram esses 
trabalhos tao concienciosos quanto perseverantes, ! 
são sem fundamento, não podem merecer a consi- 
deração do senado; ou se considere o alistamento 
directo ou se considero o conhecimento da população 
por inducções relativamente aos casamentos, baptisa- : 
pos o obites, ou relativamente ao excesso que ha dos 
bajitisados sobre os obitos, relativamente a emigra- 
ção, rclativaraonto emíim ao numero do pessoas/que 
existe em cada casa do Rio de Janeiro, ha de reco- 
nhecer-so que a população desta cidade não pôde ' 
exceder a 300,000 habitantes, e portanto que o ar- 
roiamehto ou censo das commissôes encarregadas de 
o fazer são exactus, devem servir de base, em quan í 
to melhor não houver, para as apreciações do 
governo. 

Tenho dito: não quero tomar mais tempo, visto 
que dizem-mo agora que o Sr. ministro do Império 
já está na casa. 

Ficou a discussão adiada pela hora. 
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ORÇAMENTO DO IMPÉRIO. 
Achando-se na sala immediata o Sr. ministro do 

tmpeno, foram sorteados para a deputarão que o 
devia receber os Srs. Silveira Lobo, Figueira de 
tuelto e Jaguaribe, e, sendo introduzido no salão 
com as formalidades do estylo, tomou assento á 
direita do Sr. presidente. 

1 roseguiu a discussão do projecto de lei do orça- 
mento no art. 2o. ° 

. O Si-, Silveis a <la Motta s-Sr. pre- 
sidente, nao tenho a pretenção de fazer um discurso; 
sei (e acompanho o nobre ministro do Império nesta 
apreciação, com que elle começou o seu discüiso), 
sei que o tempo do senado é precioso; eu não lh'o 
ÍTllorn rrvmT»» v-. r.,, .   

SOCCORROS PÚBLICOS. 

Neste momento foram lidos os decretos da assein- 
blóa geral, abrindo ao governo um credito supple- 
mentar á verba «soccorrospúblicos e melhoramento 
do estado sanitário» no exercício de 1869 a 1870 e 
que autorisa o governo a despender a quantia de 
1,000:000]? no abastecimento d'agua á capital do 
Império. 

O Sr. prosidento disse que ia proceder-se ao sor- 
teio da deputação que os tem de apresentar a Sua 
Magcstado o Imperador, devendo para esse fim of- 
fleiar se ao ministério do Império para saber-se o 
dia, hora o legar era que o mesmo augusto senhor 
se dignará receber a dita deputação. 

Em seguida foram sorteados os Srs. visconde de 
Sapucahy, Fernandes Braga, visconde de S. Vicen- ; 
to, Torres Homem, duque de Caxias, Antão, Car- : 

neiro de Campos o Cunha Figueiredo. i 

quero tomar nao so porque o que resta é pouco, 

a1SSe Fx., para os muitos assumptos que teem de ser debatidos no senado, como porque, 
ainda quando tivesse o tentamen de ser diffuso, 
tinha hoje no meu estado de saúde um grande li- 
mite, porque me acho muito incominodado. Mas eu 
tenho de preencher este dever, e o farei com todo 
o sacnficio. 

Senhores, por mais que o governo se deleite neste 
; repouso geral da sociedade brasileira, não posso dei- 
' xar. de reconhecer que a situação do paiz é cada vez 

mais grave^ Pela fdsa apreciação que o governo faz 
desta situação, julga-se em maré de rosas; creio que 
o paiz esta em um leito do espinhos. A gravidade 

: desta situação é que me impõe o dever de vir tomar 
alguns momentos ao senado; mas, antes de entrar 
nos assumptos de que me vou occup-r, pedirei li- 
cença ao senado e ao nobre ministro do Império para 
fazer a S. Ex. algumas perguntas. 

: Como disse, e hei de esforçar-me por cumprir a 
palavra,não qçero 'azerum discurso; quero conver- 
sar, muito amigavelmente com o nobre ministro do 

i Império. Já tenho cito, e repitirei todas as vezes que 
tomar a palavra no senado nesta situação, eu não 
faço opposição ao ministério, faço opposição ao re- 
gimen actual; não é aos homens que faço opposição 
ó ao systema de governo que ó vicioso ha muitos an- 
nos neste paiz. Porisso, V. Ex. deve concede-me 
tendências para estabelecer uma conversa toda ami- 
gável com o nobre ministro ; todas as razões, estra- 
nhas mesmo, mo convidam a todas as deferencias : para cora o nobre ministro, quedem tradicções muito 
saudosas para mim. 

Eu vou, Sr. presidente, fazer as minhas pergun- 
tas. A primeira dellas eu deduzo da proposta do 
honrado ministro a respeito das dotações para os 
príncipes da casa imperial. O anno pasia"dü iá toquei 
neste assumpto: fiz algumas observações acerca do 
augniento das dotações que teem tido alguns prín- 
cipes, filhos da Sra. I). Januaria. O nobre ministro 
respondeu-me com o contrato, cora a lei que dous 
delles tinham hoje dotação dobrada (12-000g cada 
um), porque tinham passado á maioridade Pois 
senhores, o nobre ministro que tem á sua disposi- 
ção fazer cessar este encargo, tão pesado para o the- 
souro, da dotação dos príncipes, filhos dasprincezas 
que não são a princeza imperial, que tem em suas 
mãos o meio de fazer cessar este gravame ao fiie- 
souro, pagando o dote dos 750:000g á princeza Sra 
D. Januaria, porque não o faz? Porque todos os 
annos xem ao corpo legislativo a proposta do mi- 
nistro da fazenda com augmento na dotação da fa- 
mília imperial ? , ■ • 

U 
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Senhores, até certo tempo os senhores ministros 
desculpavam-se com a difliculdade da questão do 
cambio, porque os sereníssimos príncipes interes- 
sados na questão tinham a pretenção de serem 
indemnisados dos ToOtOO^g pelo cambio da época 
em que se fez o contrato; mas hoje que difBculdade 
é esta para que o nobre ministro não a resolva ? 
Porque não satisfaz esta exigência? Não valia mais 
isto do que estar pagando, segundo se collige da 
proposta, juros cora a dotação dos príncipes de uma 
quantia quadruplicada a essa em que importa a 
dotação? Parece que sim; creio que o ministério 
devia pôr termo a esta questão, mesmo por credito 
do «Império. Deve-se um dote á princeza; não se 
paga por causa de uma questão de cambio, mas esta 
questão de cambio redunda em exigir para paga- 
mento aos príncipes filhos desta casa alimentos suc- 
cessivamente maiore:., porque todos elles vão che- 
gando à maioridade. O paiz vê que a Sra. D. Ja- 
nuaria, por não se lhe ter pago o dot^ de TõfhOOOjJ, 
recebe, creio que desde 1843 ou 1844, em que foi 
seu casamento, 96:000$ e mais 6:000$ para aluguel 
de casa; os príncipes, seus filhos, recebem cerca 
de 40:000$; por conseqüência, já vê o nobre mi- 
nistro que é preciso fazer cess. r isto por credito 
do nosso governo e por e.onomia do Estado. Se 
se tivesse pago o dote necsa época do contrato, po- 
dia-se ter poupado 3,000:000$, que se tem pago 
de dotações annuaes. 

Mas este objectò envolve uma questão, sobre a 
qual desejo que o nobre ministro se pronuncie. E' 
preciso, senhores, ir acostumando o povo a discutir 
as questões dos príncipes. Entregue o doto dos 
TõOiOOO# ao Sr. condo dWquila, entende o nobre 
ministro que cessa a obrigarão do prestar os ali- 
mentos ? Ou o nobre ministro eníendd que, ape- 
zar de ser entregue este dote, o Estado ainda fica 
obrigado a sustentar toda a família com as dotações 
que estão na lei do orçamento? Eu entendo que 
as dotações que estão na lei do orçamento são con- 
seqüência de inexecução do contrato, de não se ter 
entregue o dote. 

O Sr. Souza Franco dá um aparte. 
O Sr. Silveira da Moita; —Eu eniendo que sim, 

mas quero ouvir o nobre ministre, se entende que. 
pagando-se o dote, cessam sp ras de alimentos 
que se dão aos príncipes. E 'a razão porque insisto 
cora o nobre ministro, para que pague esse dote; 
não faça questão de cambio; pague pelo cambio que 
fôr. 

Agora, Sr. presidente, ainda farei ao honrado mi- 
nistro uma outra pergunta que diz também respeito 
a membros da familia imperial. 

O senado sabe que no paquete ultimo o Sr. conde 
d'Eu partiu para a Europa com a herdeira do throno 
do Brasil. A sahida de Suas Altezas na época actual, 
nas circumstancias do Império, causou alguma sen- 
sação no paiz. O Sr. conde d'Eu acabava de prestar 
relevantes serviços na guerra do Paraguay como ge- 
neral em chefe do nosso exercito, que terminou a 
guerra; chegou a este paiz, e recebeu as acclama- 
ções populares. Mas de repente, Sr. presidente, 
quando se julgava que o governo principiaria a dai 
execução ao espirito da lei, mandando dar assento 
no conselho de Estado á augusta princeza e ao seu 
consorte, com a nomeação de conselheiro de Estado; 
quando se esperava que começasse o exercício dos 
augustos príncipes no conselho de Estado para ser 

desempenhado o espirito com que o projecto, hojo 
lei. foi defendido nesta e na outra casa do parla- 
mento; quando se julgava que, tendo o Sr. condo 
d'Ea recebido a nomeação de conselheiro de Estado- 
a augusta princeza começasse ã tomar parte nas ses, 
sões do conselho de Estado, a instruir-se nos negó- 
cios do paiz, como era necessário, visto que cila é 
herdeira do throno, e não deve tomar conta dellej 
senão quando esteja, segundo o espirito do projecto, 
habilitada para superintender ao movimento polí- 
tico dos nossos poderes; quando o paiz esperava que 
começasse esse exercício dos augustos príncipes no 
conselho de Estado para se instruírem das cousas 
do paiz, foi justamente, Sr. presidente, quando o 
paiz se desacontou com a sahida do Sr. conde d'Eu 
para a Europa. 

-SeuhoreS, apenas appareceu nos jornaes, no Diá- 
rio Oípcial, a declaração de que Sua Magestade por 
carta imperial concedera lic.-nça á augusta prin- 
ceza e ao seu consorte para irem a Europa, e ausen- 
tarem-se até o mez de Abril, esta noticia despertou 
justa curiosidade E nesta parte é qne desejo que o 
nobre ministro do Império tenha uma contestação , 
comigo, quero que explique o que ó essa carm im- 
perial, concedendo licença aos augustos príncipes. 
S. Ex. referendou a licença, mas referendou-a como? 
Como ministro, ou como *mordomo-mór da casa im- 
perial, porque o ministro do Império tem ainda cer- 
tas attribuições que pertenciam a raordomia-mór ? O 
ministro do Império,ou o governo,considera a licença 
dada i herdei» do throno como attríbuiçâo unica- 
mente do direito paternal,ou de jurisdicção domestica 
de Sua Magestade ? 

Senhores, a constituição do Estado, é verdade, só 
torna dependente da licença da assembléa geral a 
sahiía do Imperador; mas á herdeira do throno tem 
laços muito próximos, muito apertados que não são 
sómente do sangue; por conseqüência, a política 
entra necessariamente nesta ausência de Sua Alteza. 
Foi, pergunto, o ministério, o governo que concedeu 
licença a Sua Alteza e ao seu consorte? A carta im- 
perial que concedeu licença para a ausência dos au- 
gustos príncipes dispensa a licença que o Sr. condo 
d'Eu devi i de ter como conselheiro do Estado e como 
marechal do exercito? Não se publicou nem a li- 
cença para Sua Alteza como marechal de exercito, 
hera como conselheiro de Estado: ha apenas uma 
carta imperial. E' a razão porque eu provoco uma 
declaração do nobre ministro: e preciso sabor se os 
príncipes tcem só laços de sangue ou se teem outros 
laços de dever politicó, de dever legal. 

E ainda, Sr. presidente, este facto da ausência de 
Suas Altezas Iraperiaes para a Europa com uma sim- 
ples licença por carta imperial, veio complicar com 
a declaração de que a licença era até o mez Abril. 
O senado não deve ter rofolho nestas questões; as 
questões dos príncipes são do paiz, não são de fa- 
milia. 

O Sr. F. Octaviano; — Apoiado; já se foram 
esses tempos. 

O Sr. Silveira da Moita:—Publicou-se a noti- 
cia da sahida de Suas Altezas conjunctamento quan, 
do espalhou-se nesta Côrte, não sei porque canaes- 
a noticia de que :ua Magestade pretendia fazer á 
Europa uma viagem no mez do Maio seguinte, que 
pretendia pedir ao corpo legislativo licenca para 
essa viagem. 
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Ora, járô; Sr. presidente, que esta noticia, em- 
bora vaga, gera preoccupações no paiz. Por ventura 
a sabida, se verificar-se, do Imperador para a Eu- 
ropa,em Maio, é um Jacto que não tenha importân- 
cia pelas apprehensões que gera desde já? Se este 
negocio não pôde vir senão de cima, o ministério 
deve saber se é verdade, se ha o projecto de viagem, 
o então entendo que não deve deixar pairar todas 
as - preoccupações que pôde causar um aconteci- 
mento desta natureza. Eu não quero entrar na inves- 
tigação do facto, porque é do fuluro ; mas entendo 
que o ministério deve tranquillisar o paiz, deve 

■ dizer a verdade, porque a mentira a respeito deste 
facto ó que pôde trazer perigos, a verdade não. 

Passarei agora, Sr. presidente, a outra pergunta * 
Tem-so espalhado hn dias a noticia de que o mi- 

nistério está era crise. Eu tenho minhas razoes para 
crer que sim, e outras para crer que não. O minis- 
tério trouxe para a segunda camara legislativa o 
orçamento nomeiado do ultimo raez de sessão, tendo 
uma camara unanime que approvou o orçamento em 
pouco tempo, e quo em menos tempo ainda o podia 
ter approvado! o ministério não mostra pressa al- 
guma na discussão do orçamento, porquo os Srs. 
mini.ros não toem mostrado pressa alguma desta 
discussão; a única pressa que tenho1 visto da dis- 
cussão ó ter dito o nobre ministro do Império quando 
começou o sou discurso; « O tempo do senado c pre- 
cioso, lemos muitas cousas quo fazer»; porém quando 
começou a discussão do orçamento no senado? Eu 
posso, pois, deduzir, Sr. prpsidente, da'demora da 
discussão de orçamento a apprehensão de que o 
ministério julga que não tom de aproveitar-se desta 
lei e porisso lhe é indiílerentc que haja ou não 
orçamento. 

O Sr. F. Octavuno: — Está fazendo testamento; 
quer ficar bem com todo o mundo. 

O Sr. Silveira da MottAi—A mesa mosjra-se 
prossurosa em condescendor com as requisições de 
todos os ministros para dar para ordem do dia as 
leis annúas; creio, porém, que-não houve ainda al- 
gum menos impertinente a este respeito do que o 
actual. 

O Sr. F. Octaviano:—E' gente muito boa. 
O Sr. Silveira da Moita : — Não tem pressa do 

orçamento: apenas o Sr. ministro do império disse 
que não queria tomar tempo ao senado. 

O Sn. F. Octaviano:—Não quer que o senado lhe 
temo tempo. 

O Sr Silveira da Moita:—Sr. presidente^ esta 
minha desconfiança a respeito da crise ministe- 
rial tem reforçado pelo estado do divergência da 
camara electiva, c porquo é publico, senhores, que 
ha membros da maioria actual do senado que ja 
dão esto ministério como , morto. E' preciso não 
dizer isto sô nos corredores; o quo se diz nos cor- 
redores deve-so dizer aqui paia o paiz saber. Eu 
quero que sejam conhecidos esses sugeitos que 
dizem abi pelos corredores muito anchamente: 
« Nôs não nos julgamos obrigados a sustentar o 
actual ministério senão até o fira da sessão porque 
nrecisamos que ello faça passar o orçamento... » 
Os Srs. ministros estão feitos testas de forró [hilan- 
dade)..- «precisamos fazer passar o orçamento, 
e mesmo ura ministério novo não poderá encarar 
a situação actual sem apresentar certos planos ae 

reforma, certas idéas, e ellas não estão elaboradas 
ainda;- gor tanto sô tendo o ministério novo a 
perspectiva de um intervallo de camaras...» (que 
é a cousa mais desejável para os ministros)  
« poderemos tomar conta da administração. » Sr. 
presidente, é uma cousa que tenho ouvido tanto 
que já não sei a quem é que ouvi. 

O Sr. ministro da marinha : — Então faz-se o 
negocio na ausência das camaras ? 

O Sr. Silveira da Motta:—O nobre senador 

pela Bahia, rei constitucional, quando ha dias 
fallon em um ministério proximo a organisar-se, 
em um ministério que elle achou que era viável,, 
indicou alguns nomes; creio que elle também já 
tenha ouvido dizer que isso acha-se aparelhado. 

O Sr. barão do Bom Retiro:—Não ha allusâo 
nisSo ? , 

O Sr. Silveira da Motta: — Estou fallando do 
meu rei constitucional, não é de V. Ex. 

O ;-ir. Zacarias : — E' nomeação aqui. 
O Sr. Silveira da Motta: — Foi a nomeação feita 

por um rei sem throno , bem vê V. Ex. Mas a lem- 
brança indica sempre que está latente este pensa- 
mento da substituição do actual ministério; e, se- 
nhores, devo dizer-vos comtodaa franqueza: desde o 
dia em que principiei a ouvir isso, inclino-me mais 
em favor do actual ministério, porque estou com re- 
ceio de que o ministério que vem seja peíov do que 
este, e então já.estou em guarda. 

Eu agora estou conversando, como disse a V. Ex, 
que ia conversar muito amigavelmente com o Sr. 
ministro do Império; estou conversando com elle. 
Eu ouvi ate nomes de membros da camara temporá- 
ria que foram (aliados para entrar para o ministério 
no fim da sessão. 

O Sr. ministro da marinha (rindo-se):—O ne- 
gocio está adiantado. 

O Sn. Silveira da Motta;—V. Ex. não sabe 
d'isso? Então está mal. Disseram a esses membros 
da outra camara; « Nôs não .podemos agüentar esse 
Sr. viscond > de Itaborahy senão até o fim da sessão; 
é um homem fatal, muito emperrado; é preciso 
fazer alguma concessão ao espirito reformista, ao 
espirito liberal e elle é um anachronisrao » [Ao 
Sr. visconde de Itaborahy.) Está V. Ex. muito in- 
nocenferaente pensando que tem do viver e já está 
condemnado a morrer. (Hüaridadé). 

O Sr. F. Octaviano:—E nos dando esto trabalho 
de discutir o orçamento! 

O Sr. Silveira da Motta: — O orçamento para 
outros. Porisso bem fazem o nobre ministro do 
Império e seus collegas todos... Elles não querem 
dizer a cousa, mas sentem. Bem fazem elles em não 
ter pressa' do orçamento. V. Ex., Sr. presidente, 
já viu aqui algum ministro dizer açodado: « Vamos 
discutir o orçamento? » Os nobres ministros jíteem 
consciência do que esta obra não é para elles. 

Ora, senhores, se isso ó verdade, e se é verdade 
que o projecto a respeito do elemento servil apre- 
sentado na camara dos Srs. deputados está sendo a 
alavanca com que se quer derribar o actual ministé- 
rio, como é que estamos fazendo esta formalidade? 
O preâmbulo desse projecto foi feito de maneira que 
leva-se pelo menos um mez para encadernal-o. 

O Sr. ministro da marinha:—E osannexos? 

/ 
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O Su. Silveira da Motta:—Afora os annexos. 
O emperrado do Sr. visconde de Itaborahy, como 
lhe chamam seus successores, não sou ed, o em- 
perrado do Sr. visconde de Itaborahy e o meu col- 
leo-a e amigo senador pela Bahia, o Sr. ministro da 
marinha e por alguns dias de estrangeiros... 

O Siv. ministro da marinha :—lambem da ma- 
rinha por alguns dias..,. 

O Sr. Silveira da Motta : —... parece que não 
querem dar andamento a essa reforma,' mas ella é a 
alavanca dos adversários latentes do gabinete. As- 
sim o nobre ministro do Império póde-me dizer com 
segurança (é o que quero) que não ha crise alguma 
ministerial? Não quero que S. Ex. me diga que 
seus collegas estão todos de accordo: isto creio eu; 
mas o nobre ministro pôde dizer sem perigo que nos 
queixemos de sua falta de sinceridade, se acontecer 
o contrario, que o nobre ministro tem consciência 
de continuar na gerencia dos negocios públicos, 
finda esta sessão legislativa? Parece me que não. 
Entretanto é preciso, para que o paiz tenha fé nes- 
tas casas, que nós saibamos que o ministério vive. 

Não faço mais perguntas, Sr, presidente. Vou en- 
trar na matéria do orçamento do Império, 

Senhores, eu devo reconhecer um aperfeiçoamento 
que tem este orçamento vindo para o senado este 
anno. E'o orçamento menos irregular que tem vindo 
a esta camarâ; e para que elle seja menos irregular 
basta ver que não trouxe cauda de additivos: é jus- 
tiça que se deve fazer ao ministério. 

"Senhores, essa é uma das aspirações que tenho 
manifestado sempre para restauração do systema 
representativo no Brasil. Ja eu o risse: se não con- 
seguirmos que o parlamento assuma seu poder e 
jurisdicção de modo que faça os orçamentos regula- 
res, não teremos systema representativo; se fizer- 
mos um orçamento regular.. .teremos dado um 
passo.. .mas duvido. 

O Sn. Figueira de Mello:—Honra a quem prin- 
cipia a fazel-o. 

O Sr. Silveira da Motta :—Até agora o orça 
mento tem sido uma arca de Noé, onde vem toda a 
qualidade de bicho que passa á sombra -a necessi- 
dade de approvar-se a lei do orçamento: essa ex- 
pressão tem sido uma das principaes que tenho ma- 
nifestado sempre; e, portanto, Sr. presidente, des- 
vaneço-me de ler ao menos de longe clamado sem- 
pre a favor disto que o governo principia agora 
a realisar. Digo que o governo principia agora a 
realisar, porque este orçamento ainda não é regular; 
mas é o menos irregular que tem vindo ao senado, 
principalmente ha trinta annos. 

O Sr. Figueira de Mello:—Honra aos que prin- 
cipiaram nesta carreira. 

O Sr. Silveira da Motta : — Una>a outra justiça 
devo fazer ao Sr. ministro do Imperie, e é que o seu 
relatório mostra espirito de indagação e de estudo e 
apresenta ao corpo legislativo informações com mais 
alguma rainuciosidadè do que teem sido apresen- 
tadas até hoje. 

Porém, Sr. presidente, a tarefa que o corpo legis- 
lativo esperava do governo nesta sessão não era só 
regularisar o orçamento, não era ser mais cuidadoso 
nas informações"; o ministério na situação actual do 
paiz, tinha o dever de encarar esta situação em face, 
e de procurar-lhe solução. O nobre ministro do Im- 

pério foi quem se incumbiu de apresentar ao corpo 
legislativo os projectos para satisfazer a esse anhelo 
geral de reformas de instituições políticas; mas, se- 
nhores, ó preciso vêr como o "governo comprehendeu 
e desempenhou essa sua tarefa. 

Qual devia ser, senhores, o pensamento do go- 
verno nas reformas que apresentou, e que devia 
apresentar ao corpo legislativo nesta sessão? O 
pensamento do governo, a meu vêr, devia ser: 
1-, purificar o systema parlamentar e sustental-o; 
2-, devia ser afTrouxar os laços apertados da cen- 
traiisaçâo administrativa. Tinha, portanto, o governo 
diante "do si a perspectiva de desempenhar estas 
duas condições exigidas pelo paiz; a reforma parla- 
mentar em';uas condições deraociaticas, e a reforma 
administrativa das províncias, fazendo cessar essas 
restricções que fazem com que ellas, na nossa adrai- 
mistração política, parecera antes colonias do uma 
metrop"ole desconfiada, do que províncias que devem 
tçr tal ou qual autonaraia. Mas procurou o nobre 
ministro nos projectos de reforma approximar-se 
desses pensamentos? Não. 

A reforma municipal apresentou-a o anno pas- 
sado, e não lhe deu andamento. Paiece que o go- 
verno tem querido somente apresentar projectos 
de reforma, ssmente para dizer que os apresenta ; 
m.s não lhes dá andamento, nem esses projectos 
teem a perspectiva que devem ter. A reforma muni- 
cipal que foi apresentada o anno passado parou, per- 
deu os foros do filha do nobre ministro, S. Ex. 
abandonou esse projecto. Em uma camara unanime, 
faltariam ao nobre ministro meios do dar andamento 
a um assurapto do tanta importância? Não. 

A reforma eleitoral, em minha opinião, é a pri- 
meira necessidade desta época. 

O Sr. Souza Franco : — Apoiado. 

O Sr. Silveira da Motta:—Sem ella não pode- 
mos ter parlamento, sem parlamento não podemos 
ter equilíbrio algum dos poderes políticos, não 
podemos ter o único correçtivo do poder moderador, 
que é a eleição; portanto, a reforma eleitoral é a 
primeira lei que se devo fazer para que o jogo dos 
poderes politicos se restabeleça, para que possa ha- 
ver systema repiesentativo, porque da maneira por 
que as cousas marcham o nosso governo ó absoluto, 
(appello mesmo para os honrados ministros; eu os 
faço juizes, elles que digam se isto que ha cm nossa 
terra é systema representativo.) E' isto acaso sys- 
tema representativo, quando o poder moderador podo 
dissolver uma camara e constituir a seu livro arbí- 
trio um ministério que faz sahir das urnas a eleição 
que lhe apraz? Digam-me os nobres ministros, se 
SS. EEx. cahirem hoje e não se lhes seguirem seus 
successores... 

O Sr. F. üctaviano:—Os laes. 
O Sr. Silveira da Moita:—.. • se não se segui- 

'rem os taes seus íegatarios, se vier uma política 
opposta, algum dos deputados que, aliás, está apoian- 
do o governo unanimemente vem cá? 

O Sr. F. Octaviano;— Começando pelos Srs. mi- 
nistros. 

O Sr. Silveira da Motta:—Começando por S. Ex. 
que não será mais deputado pelo llio do Janeiro. 
Ora isto é systema... não ó uma burla, uma zom- 
baria, que se faz com este pobre paiz ? 
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O Sr. Silveira. Lobo:—E' ridículo. 
O Sr. Silveira da Motta;—Portanto, neste sys- 

tema os senhores não podem ter honra nem gloria 
em ser ministros. Não podem ter honra, porque a 
honra do ministro deve consistir em fazer ao paiz 
todo o beneficio que é do seu dever, conforme suas 
convicções; não podem ter gloiia, porque esta não 
pode consistirsenno emfazer o bem, mas fazer o bem 
á sua custa, o não por conta alheia, como secretários 
de Estado, mas não como ministros constitucionaes. 

O paiz todo tem consciência, e os nobres minis- 
tros a leem lambera de que não podem dizer ao po- 
der moderador na hora em que os despedir, como 
se despedem entre nós os ministros: «Temos apoio 
na camara temporária », e se disserem, o argumento 
é respondido pela Corôa: « o ministério que se seguir 
mostrará que nem os ministros demitlidos serão 
reeleitos.» Então senhores, em que é que está o 
vosso poder? Vos sois deveras ministros ? Não; 
vosso poder está na camara elecliva, e a única com 
ponsaçao do direito que tem a Coroa de escolher 
livremente os ministros é poderem elles dizei-lhe: 
« Vós me podeis demitlir, mas vos asseguro que nos e 
nossos amigos havemos de vir reeleitos, e elles hão 
de impôr á Corôa um ministério da maioria da ca- 
mara. » Não ha nenhum dos Ss. ministros (jue 
soja capaz de dizer isto á Corôa, e é por isso que 
nossas ultimas situações políticas teem sido todas 
golpes de Estado. 

Digam-me: ha quantos annos os ministérios dis- 
solvem-se, o compoem-se com condições exira-par- 
lamontares? Quaes as condições ccm que leem des- 
apparecido da scena tantos ministérios, sem se saber 
porque? 

V. Ex, c testemunha de que eu vim aqui no se- 
nado perguntar a V. Ex. qu.mdc se retirou do seu 
ministério a razão porquo tinha sahido, e disse: 
« Não quero saber a razão porque entram, que. o 
saber a razão por que -uem. Qual foi a razão por 
que sahiram o ministério de V. Ex., e outros quo 
lho seguiram, inclusive o do Sr. duque de Caxias? 
Foi porque derrotado na camara por alguns votos ou 
tendo uma votação muito pequena, e julgando-se 
enfraquecido moralmente para continuarem na di- 
rcccão da camara, pediram á Corôa o remedio consti- 
tucional, e o remedio constitucional não se lhes 
dou. O Sr. duque de Caxias soífiendo em uma ques- 
tão üiiancoira ura choque destes na camara tempo- 
rária, sabe-se que aconselhou o adiamento e a disso- 
lução, mas neín uma nem outra cousa obteve. Eu 
crêio que podia citar exemplos de ministros presen- 
tes o appellar mesmo para o nobre senador pela 
Bahia que tem sjdo mais de uma vez presidente do 
conselho. 

lí porque em nossa torra, Sr presidente, os minis- 
tros não teem ainda comprehendido, como na Jn- 
claterra teem óomprehendiJo seus grandes homens 
de Estado, a linguagem o o procedimento que devem 
ter perante a Corôa. Senhores, quando se orgamsou 
o ministério de lord Grey, e logo depois entrou 
para clle como chancellcr lord Brougliam, o primeiro 
bill das reformas de 18:31 — 1832 tinha obtido na ca- 
mara dos communs unicamente a maioria de um 
voto. Entendeu o governo que devia dissolver a ca- 
mara, e todos nós sabemos que o Rei hesitou muito 
era conceder isso ao ministério do lord Grey. Mas, 
Sr presidenie, voja-se adifferonça de circumstancias 
do'nosso paiz para aquelle, e é justamente no atrazo 

de nosso espirilo publico, na desorganisaçâo de nos- 
sas camaras por falta de eleição que nós acharemos 

, a explicação dessa differença/ 
i Quando, senhores, lord Brougham reconheceu a 
: hesitação do Rei para conceder a dissolução, que 
, ello devia ir fazer era pessoa, segundo as leis de eti- 
' ?reta' .óirigiu-se á casa do Rei e convidou-o a iç a [ " estminstor para fazer o acto, da dissolução. O Rei 
; pretextou muitas difficuldades, muitos embaraços 

para poder ceder ás instâncias de lord Brougham. 
u primeiro embaraço que apresentou foi; « Minhas 
carruagens não estão promptãs, meu toilette não 
esta em ordem. » Respondeu o ministro « As car- 
ruagens estão promplas, e tudo está prompto. » 
«Mas os meus ofliciaes da corôa não estão avisados. 
« Us oííiciaes de 1 ossa Magestade estão avisados. » 
«.Mas a minha guarda..» (Cumpre saber que a guarda ' 
cio liei e commándada por elle immediatamente, 
nao podia ser avisada senão por sua ordem.) «Mas . 
minha guarda não está aVisada.» «Perdoe-me Vossa 
iMageMade, estão dadas todas as providencias para 
que a gnaida esteja prempta, e ella esta prompta,. » 

Então replic no Rei: «Sr. chanceller, vós cora- 
mettestes ura crime de alta traição, avisando minha 
guarda; não sabeis que isso é prerogativa minha?» 
« sei que commetti o crime de alia traição, porém 
\ ossa Magestade me desculpará ; a guarda está 
prompta.» O Rei hesitou ainda, mas lord Brougham 
appcllou pira o seu conselhoedisse-lhe: «Senhor,se 
Vossa Magestade attende á segurança do sua corôa 
eá paz do seu Reino,acompanhe-me,' e faça a disso- 
lução.» O Rei acompanhou lord Brougham; a ca- 
mara foi dissolvida; as eleições se fizeram sob a im- 
pressão da necessidade das reformas e o paiz deu o 
primeiro passo, donde resultaram todos esses gi- 
gantescos adiantamenlos que a Inglaterra tem apre- 
sentado depois de 1832. 

E'a esse grande acto de 1832, é a esse grande.acto 
de lord Broiigbám, perante o Rei indeciso, que se 
deve a reforma commercial, que se devem as re- 
formas de 1806 no syslema eleitoral; 'é a esse 
grande acto de lord Brougham que se devhm as re- 
formas que se estão intrepidamente executando na 
Inglaterra, no paiz da lentidão, da prudência 
quanto á reforma, as quaes,entretanto, sé estão rea- 
lisando sob a direção do Sr. Gladslone, já na igreja 
da Irlanda, já na propriedade, que é sem duvida a 
fibra mais sensível dsqualle paiz. 

Mas, senhores, entre nós os ministérios teem-se 
dissolvido por causas que não são parlamentares o 
tem-so organisado outros pela mesma forma. Aqui 
6 que esta a Regeneração do nosso syslema. A fra- 
queza de nossos ministros vem de que elles não teem 
ponto de apoio no parlamento. Elles só são ministros 
emquanto a Corôa quer e quando quer. 

Portanto, senhores, a reforma eleitoral que o 
nobre ministro encarou como necessidade, e veio a 
terreiro parecendo querer acceder a essas aspira- 
ções, é a primeira cousa de que carece este paiz: 
(Apoiados). 

Mas, não é como está no projecto do nobre mi- 
nistro porque o projecto de S. Ex. principia por ser 
contrario á constituição do Império. Admiro-me, 
senhores, que o nobre ministro, que tem o mérito 
de ser um dos mais fieis representantes do partido 
conservador, e que vem sempre com medidas par- 
ciaes, com alguns remendos para não tocar na fe- 
rida, contentando-se em parecer que faz alguma 
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cousa, porque isso é que^se chama impropriamente i 
canservar, é remendar somente, não encarar a diffl- 
culdade ; o nobre ministro que tem essa cautela toda, 
arrojou-se a apresent=,r ao corpo legislativo um pro- 
jecto que é diametralm.mte contrario á constituição 
do Império. 

Senhores, sou partidista da eleição directa; iese- 
jarei muito que a plantem em meu paiz, porque 
acho que é o único modo de procurar alguma ver- 
dade na operação do suíTragio, porem eleitores per- 
manentes contra um artigo expresso da constituição, 
não posso desejar. Diz a constituição. «As numea- 
ções de deputados, senadore.-, para a asserabléa 
geral e dos membros dos conselhos geraes das pro- 
víncias serão feitas por votação indirecta, elegendo 
a massa dos cidadãos activos em asserabléas paro- 
chiaes os eleitores da província, e estes os represen- 
tantes da nação e províncias». Por conseqüência está 
estabelecido na c instituição a eleição de dous grãos 
e o nobre ministro quer estabelecer os dous systemas 
cumulativamente; conserva a eleição de dous grãos 
para certas capacidades, e estabelece seus eleitores 
permanentes que não podem subsistir, visto que a 
constituição só reconhece como eleitores aquelles 
que são eleitos nas assembléas parochiaes. 

Não será constitucional este artigo como dizem os 
senhoies. Eu não sei que possa haver letra consti- 
tucional mas expressa do que a do art. 178. « E' só 
constitucional o que diz respeito aos limites e attri- 
buiçoes respectivas dos poderes políticos, e aos 
direitas p ilüicjs e individuaes d .s cidadãos. Tudo 
que não é constitucional pode ser alterado, sem as 
formalidades referidas,pelas legislaturas ordinárias.» 

Ha cousa que affocte mais proximamente os direi- 
tos politices, e individnaes do cidadão do que a con- 
dição de ser eleitor, a condição de poder votar nos 
representantes da nação ? 

Senhores, eu sei que ha opiniões mais elásticas 
que vendo o estado em que se acham as eleições 
entre nós, adraittem a conslitucio..alidade de elei- 
tores permanentes, ou da eleição de um só grão; e 
esíss, senhores, ainda eu concedo que possam ter 
alguma lógica; mas o systema do nolre ministro 
conhece que podem haver eleitores eleitos em assem- 
bléas parochiaes, e ao mesmo tempo exclue de vota- 
rem e de sei em votados nas asserabléas parochiaes 
pessoas que pela constituição não podiam ser ex- 
cluídas, os hachaieis, verti gratia são excluídos 
do votar e de serem votados. Onde está o direito 
que tem o nobre ministro de prepôr que al 
guem seja cxc.uido de votar em assembláa paro- 
chial ? Não ha naia mais inconstitucional do que 
isso. 

Portanto, sennores,- devo admirar-me de vôr o 
nobre ministro atirar-se tão longe, Os seus projec- 
tos indicam até certo ponto o seu rS eio de sahir da 
uumobilidade; a política da immobilidade tem sua 
lógica, como a polilica da acção tem também a sua; 
mas o nobre ministro faltou'agora á lógica da sua 
política: a immobilidude; atirou-se além da consti- 
tuição. , i 

Se acaso os ho nens da política de acção para faci- 
litar uma reforma adoptassera este principio, eu, 
com quanto o condemnasse (e havia de condem- 
nal-o) explicava o facto; mas na política da immo- 
buidade que o nobre ministro representa tão fiel- 
mente com estes projectos que são para não se sahir 

em caso nenhum do logar em que nos achamos, 
creio que é inexplicável o seu arrajo. 

Eu não quero, Sr. presidente, discutir o projecto 
de eleição apresentado pelo honrado ministro na ca- 
mara êlectiva. porque esse projecto não está em 
discussão no senado; só procuro vèrsyntheticamente 
neste, e nos outros projectos que S. Ex. apresentou, 
qual foi o pensamento do governo. 

No seu projecto eleitoral, pondo de parte as raD 
nhas susooptibüidades a respeito do sua constitucio- 
lidade, pergunlarei ou; o nobre ministro preoccu- 
pou-se da necessidade de purificar o governo parla- 
mentar, de reduzil-o ás condições de poder corres- 
ponder as vistas do paiz, para poder ser ocorrectivo 
a tolos os outros poderes políticos, inclusive o po- 
der moderador? Não. Eu vejo, rerbi gratia, que no 
seu projecto o honrado ministro não estabeleceu um 
só ponto que podesse garantir nem a liberdade do 
vot nto nem a liberdade do representante da nação. 

A liberdade do voimte não pôde haver com as 
violências artificiaes que o cercam, e que obslara a 
que elle possa p?on nciar-se livremente; mas o 
projecto do nobre ministro com esses seus eleitores 
permanentes, continua todos os artifícios para vi- 
ciar, para contrariar a liberdade do volante. O no- 
bre ministro quer um exercito de bacharéis, ura 
exercito de pretendentes^» um exercito de empre- 
gados públicos, todos cora o direito feito de elei- 
tores ; senhores, além do constrangimento que elle 
pode empregar sobre a massa gerri do eleitores, já 
pela guaida nacional, já pelas violências policiaes, 
ia mesmo pelo recrutamento, eu não vejo que o no- 
bre ministro procure melhorar a organisaçào parla- 
mentar. Islo quanto aos votantes; agora vamos aos 
votados. 

Pois o nobre ministro deveras comjirehcnde que 
possa haver organisaçào parlamentar neste paiz, 
que a nossa camara do°s deputados e senado possam 
ser corpo legislativo nas condições em que este deve 
ser constituido sem que haja extensas incomiuitibi- 
lidedes ? Quer uma camara de juizes de direito, de 
empregades públicos, e um senado do conselheiros 
de Estado ? Acha que assim c que pôde haVer inde- 
pendência legislativa? 

Não vê que o conselho do Estado se roça, tedos os 
dias pelo ministério e pela Corôa, está de accordo 
com essas entidades, era todas as medidas, e com 
uma certa responsabilidade o solidariedade na mar- 
cha do governo, porque é o seu primeiro cúmplice? 
Em uma organisaçào destas é que o nobre ministro 
quer achar as cocdiçõos do systema parlamentar ? 
Não pôde achar. 

A primeira -ondição hoje, senhores, e eu tenho 
dito muitas vezes com sinceridade , a primeira on- 
dicção hoje do systema parlamentar, e a decretação 
das incompatibilidades. Mesmo vigorando a lei 
actual, cem poucas alterações no seu processo elei- 
tor.il, dcem-me as incompatibilidades, isto é, deem- 
me a alternativa de vir a ter uma camara que não 
seja delpeticionarios. que não estejam debaixo das 
mãos do nobre ministro do Império a todo o momen- 
to, e eu quero vêr se ha ou não reformas neste 
paiz. A guarda nacional, o recrutamento, a policia 
fazem os deputados; nas caraaras os ministros ex- 
ploram as dependências, o fazem as maiorias: o que 
fica sendo a eleição ? Um escarneo.... 

Parece que o governo advinha que se acaso che- 
gar-se a constituir uma camara cora as incompatibi- 
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lidados. «11o ficara condcmado, ha de liaver governo 
representativo no Brasil, como tem havido na In- 
glaterra depoisde 183?.O governo representativo na 
Inglaterra também o novo,senhores; é quasi que do 
mesmo tempo em que era sentido inveiso o systema 
representativo se tem depravado entre nós. Governo 
do systema representativo, verdadeiro, franco, sin- 
cero, só tem havido na Inglaterra desde 1832, desde 
os Guilhermes, desle os lieis que cediam a lord 
Brougham,até á Rainha Victoria que deixa seus mi- 
nistros governar, som ser preciso que ellos insis- 
tam nas cous.is que julgam necessárias para a admi- 
nistração da paiz nos mais pequenos detalhes. A 
Rainha Victoria, Sr. presidente, não esp ra que os 
ministros insistam Os nossos ministros confessara 
que precisam insistir, e a tarefa da insistência os 
põe sempre ora tal ou qu.l constringimento... 

Assim, senhores, o governo representativo na In- 
glaterra ó novo, ao menos a pureza do systema; no 
nosso paiz datara o systema representativo da exis- 
tência de uma caraara, feita com iirompalibili lades, 
que não seja composta do juzos de direito, d-pro- 
motores públicos', de juizes municipaes, deaspir ntes 
de juizes municipaes, inspo dores de thesounrias, 
de contratadores de obras e inspectores de estradas 
de forro (apoiados); se houver uma caraara qua rão 
seja composta destas depen iencias, desses interesses 
ilíegitimos, o paiz, que não esta tão estrag do como 
os senhores ptnsara, apezar do atrazo vergonhoso de 
nossa inUrucção primaria, o paiz lia de ler go- 
verno representativo, se os ministros c ihirera nesta 
de deixarem passar as incompatibili lades; e a 
razão principal porque os ministros não querem, ó 
porque s hera que o seu segredo, ó terem câmara na 
palma da mão, ó terem senado do conselheiros de 
Estado, de maneira que está organisada uma especie 
de camarilha recrutada no corpo legislati/o, que é 
pcior ainda 'do que as camarilhas d - córle, porque 
estas influem somente dentro dns bastidores, e 
aqnella influe no corpo legislativo directamente.... 

Quer V. Ex. um projecto mais simples do que o 
seu cheio de inconstitucinnalidades, do eleitores 
perraanontes c não permamoules, de eleitores am- 
phibios? Eu lhe dou a mesma lei actual com muito 
pequena differcnça; mas decretem-se as incompa- 
timjidades paia a camara e pari o senado, reforme 
ou acàbe com a guarda nacional, com o recruta- 
mento, o com os excessos da lei do 3 de Dezembro, 
e ca quero ver onde os senhores vão parar, quero 
ver onde vae o governo absoluto que ha nesta terra 
hoje... Não ha de haver mais, se houver incompa- 
tibilidades e as outras reformas accessonas da lei 
eleitoral. Deem-nos isto só, senhores; podem estar 
certos do quo, se cahirem (expressão que hei de 
usar sempre), se cahirem em nos dar lei eleitoral 
nestts proposições, o resto eu farei, qualquer fará; 
podem estar certos do que ó osso o único meio de 
reformar este paiz politicunente sem revolução. 

Tem-se usado de tanto floreio oratorio,para expli- 
car quem ó que ha de fazer as reformas! Ombre 
senador pela Bahia já nos disse aqui: « As reformas, 
os conservadores não as podem fazer: os liberaes 
também estão com suas divergências: quem é que 
ha do as fazer? O consorcio da democracia com a 
rnonarchia, ou da monarchia com a democracia. » 
Eu entendo muito bom o pensamento do honrado 
senador, elle já o explicou; elle quer que a Corôa 
não tonha as hesitações do Rei Guilherme com lord 

Brougham, e que reconheça que é preciso neste 
daiz dar desenvolvimento ao principio democrático 
sem perfgo do principio monarchico. Tal é a con- 
sciência do paiz a respeito do papel que representam 
os nossos ministros no nosso raachinismo constitu- 
cional. 

Mas V. Ex. está vendo que estão apparecendo 
dest=s especulações todos os dias sobre o modo de 
lazer a reforma sem revolução, com o consorcio da 
raonarc iia com a democracia. Ainda outro dia o 
nobre senador pelo llio de Janeiro, mm honrado 
amigo, deu uma outra explicação, engenhosa, nspi- 
rituosissima, fazendo um additaraento á apostrophe 
do nobre senador pela Bahia. O meu honrado amigo 
pelo Rio de Janeiro, falhando contra a lei do recru- 
tamento, uisse « çu accrescsntaiia um paragrapho 
a ess i apostrophe; me dirigiria á Corda e lha diria : 
henuor , fazei com que os vossos ministros nos 
laçam o favor de dar alguma cousa de liberdade, já 
que nos tem dado tantas cadôas.» De modo que, Sr. 
presidente, estamos agora neste precipício; para 
obtermos alguma cousa de liberdade é preciso que 
haja empenho de Sua Magestade para os ministros! 
lal e a tendência miuisteriaLpara as medidas arbi- 
trarias. 

Eu, senhores, não vou para ahi; acho mesmo que 
tuio isto toi rhetorica (ios meus amigas; eiles tive- 
ram um outro fim. Quanto á mira não ó preciso 
apostrophar a Corôa para mostrar ao paiz qual é o 
caminho, p-lo qual elle pôde obter as reformas. 
O caminho é esse cm que insisto com o nobre minis- 
tro do Império, que elle substitua o seu pmjecto, 
engenhoso artificio de sua concepção, pela decreta- 
ção de orai boa lei eleitoral. Esteja certo que, se 
acaso passarem as incorapatibili^ades e seus occes- 
sorios, se tivermos uma camara {digo mal, não uma, 
duas camaras, porque a doença não é só de lá, é 
também de cá) se tivermos camaras onde appare- 
çam 1 idas as classes da sociedade representadas, e 
não só o funccionalismo e suas dependericias; onde 
haja independência; esteja corto o nobre ministro 
que na hora em que o poder moderador despedir o 
ministério, e chamar para suc(;0der--lhe ura homem 
que queira fazer a reforma deveras, não^om estes 
projectos adiados, incompletos, esse homem, lendo 
camaras independentes ou alternativa de as ler no 
anno seguinte, irá á camaaa dos deputados, mesmo 
a actual, dizer-lhe: «Senhores eu lenho de os dissol- 
ver daqui a dias; quero a lei de meios, e quero que 
os senhores decretem os artigos da constituição do 
Império que precisam de reforma.» Se acaso'a ca- 
mara concoidar obtem-se a reforma regular neste 
paiz pelo meia conveniente, por meio de uma caraara 
constituinte. Nãoé preciso que Sua Magestada 
queira; nós não queremos o acto addicional de Na- 
poleàol; não. queremos o governo parlamentar de 
Ollivier. de Napoleâo III; são muito mãos moJelos; 
já basta que a nossa constituição jurada, adoptada 
na verdade por todos os brasileiros, foi fundida era 
otíicina imperial e outorgada: ella se resente muito 
da oíUcina imperial. 

Mas, senhores, se acaso a camara, á vista de uma 
declaração destas, for dissolvida, o ministério pôde 
contar que com as eleições actuaes pode organisar 
uma camara que decrete°todasas reformai, de que o 
paiz precisa e muito facilmente. Nãoé, portanto, pre- 
ciso, no meu entender, quo haja outorga; não quero 
liberdade outorgada, quero liberdade reivindicada. 
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como disse o nobre senador pela Bahia; mas o meio 
de reivindicar é pela acção competente, é pela seção 
de reivindicação, e a acção de'reivindicação consti- 
ucionalmcnte é a constituinte, é a camara eleita 

Cam poderes especiaes. 

Um Sr. senador:—Quem a decreta. 

O Sr. Silveira da Motta:—A camara actual ou 
outra; se ellu não o fizer, dissolve-se; vem outra de 
uma côr inteiramente differente, e esta camara in- 
dica osaitigos da reforma; indicados esses artigos 
da reforma, dissolve-se a camara; vem a consti- 
tuinte, e podemos fazer a reforma. 

Mas isto é um modo de fazer a reforma constitu- 
cionalmente para contrastar com o principio da 
outorga da reforma; não julgo, porém, necessário 
chegar a este extremo; entendo que se pode fazer 
todas as reformas de que o paiz carece, uma vez 
que reformemos o nosso parlamento. Reformado o 
parlamento, as outras reformas necessárias virão 
suavi mente, o espirito pnblicn as ha levar ao cabo, 
não ha do haver sobresalto. En vejo, verÃ (jralia. 
que na Inglaterra está se dando ura phenoraeno de 
que nós, os brasileiros, devemos tirar uma lição 
muito proveitosa. O Sr. Gladstone depois da reforma 
do parlamento, tem tido na camara d s communs, 
que é a constituinte da Inglaterra, o apoio necessá- 
rio para levar a efleilo as mais arrojadas reformas; 
essa reforma da igreja da Irlanda esta ameaçando a 
reforma da igreja de Inglaterra: elle teve forca na 
camara dos communs '■•ara fazer passar a reforma 
da igreja da Irlanda, cujo espelho está projectando 
a reforma da igreja officud 

Mas o Sr. Gladstone não se contentou só com isto. 
Quem acreditaria que, após uma reforma tão impor- 
tante como a da igreja da Irlanda, poucos mezes de- 
pois apresentasse ao parlamento a reforma da lei 
agraria? Pode haver ura acto de mais intrepidez do 
ministro de Inglaterra do que o projecto da lei agra- 
ria em um paiz, em um corpo social enja fibra a mais 
sensivel enervosa, principalmente é a propriedade? 
Mas esse ministro acha nos elementos wvjh e radi- 
caes da camara dos communs a congregação neccs„- 
saria para poder fazer passar medid s-desta ordem. 
Como no nosso paiz havemos de desesperar de se 
reunir ura parlamento em condições de indé:ipndon- 
cia, era condições de poder emprestar ao ministério 
a força que elle ceve ter diante da Corda, que não 
tem nenhuma, e que se não possa fazer mesmo mais ? 
Não o creio. 

Façam uma camara, eleita com liberdade e que 
funccione com liberdade, e os senhores ministros 
não hão de poder ser despedidos do ministério, 
como são demittidos hoje. Isto é que é o mal da 
nosst^ torra, é que não ha ministros, os senhores não 
o são; ministro é o que pode dizer*d Corda: «Sim, 
posso estar demittido hoje, mas hei de vir amanhã 
cora outra camara que vier. Isto é que-nenhum 
dos senhores ministros é capaz de dizer. 

Quanto d reforma eleitoral apresentada pelo hon- 
rado ministro, acho que ella não tem o typo que 
devia ter, que era tender a dar ao parlamento inde- 
pendência, fidelidade da representação, liberdade do 
votante, liberdade do representante. O projecto 
do nobre ministro 6 uma concepção acanhada, per- 
mitia a expressão, não corresponde á grande intel- 
hgencia de S. Ex.; é uma concepção acanhadíssima. 
Gigo mais: pareço uma cousa feita só para mostrar 

que se fallou era reforma. Não era isto que se devia 
esperar. 

Mas aiada mesmo neste ponto S. Ex. tem mérito; 
não quiz sahir da sua escola conservadora ; não quiz 
conceder nada á escola da liberdade ou da democra- 
cia; conservou-se muito dentro dos seus arraiaes. E 
se acaso olhamos mesmo para todas as intelligencias 
que o nobre nfnistro dá ás leis, sobre que fez pro- 
jectns, eu noto uma cousa; é que tratando, i erbi 
gratia, das assembleas piovinciaes, o nobre mmistro 
até deixou que o meu saudoso o prezado amigo o 
Sr. visconde de Uruguay ficasse mais.liberal que 
S. Ex. Eu esperava que o tempo fosso pondo S. Ex. 
mais adiante que sou pae; mas ficou atróz. Na 
sua obrí importante sobre as províncias, o Sr. vis- 
conde de Uruguay apresentou idéas muito sensatas, 
muito liberaes, que o nobre ministro não adepta 
mais ; pende mais para o arrocho. 

Outro' ponto sobre que o nobre ministro apresen- 
tou reforma, também sem o fim a que sua reforma 
devia attender, foi sobre a instrucção publica. Se- 
nhores, sobre este ponto o que o nobre ministro pro- 
poz foi homceopathico. Quando se trata da instruc- 
ção primaria em um paiz de 10,000,000 de habitan- 
tes, onde a instrucção, está na razão de 1 % era rela- 
ção á população actúal ou na relação detl; 10 ou: 9, 
considerando ajSetiraa parte da população actual, que 
é o que pode ser o numero accessivel ás escolas, em 
relação á fièquencia que S.Ex. dá no Império; con- 
siderando assim, eu não vejo como é que o nobre mi- 
nistro, tocando neste assmnpto, reduziu todo o be- 
neficio que quer fazer á instrucção primária a creaiç 
mais vinte escolas no municipio' neutro. Pois para o 
municipio noutro, que apresenta unia feição hedion- 
da de ignorância, como a que revela a estatística da 
freqüência das aulas de estudo primado e secundário 
em relação a uma população de -100 ou 000,000 iu- 
bitantes '(porque não estou pela tal estatislica dos 
235,000: é um romance) reduz-se a providencia de 
S. Ex , apresentada no seu relatório, a crear mais 
vinte escoas? -> 

Senhores, sei que o honrado ministro não pódc 
legislar a respeito da instrucção primaria das pro- 
víncias; mas como é possível que as províncias pos- 
sam ministrar instrucção primaria, quando ellas não 
teem ..-nda! Eu passei os olhos pelo quadro que o 
nobre ministro organisou da rendadas províncias, c 
comparando-o com a despeza que cilas fazem com a 
instrucção primaria, "achei que muitas províncias 
gastam a 4a parte dá sua renda com este ramo do 
serviço publico, outras a 5= parte, outras a Ca parte 
da sua renda. Creio que não se, podo exigir mais. 

Já vê o nobre ministro que o rtieio de fa ilfar a 
instrucção primaria nas províncias não pôde,consis- 
tir nessa convenção de se lhe promettei estabeleci- 
mentos do instrucção seccundaria á proporção que 
forem tendo certo numero de escolas do instrucção 
primaria; porque isto é tornar impossível o favor 
que o honrado ministro lhes annuncia, desde que o 
nobre ministro sabe que uma provincia que gasta a 
4a parte da sua renda com instrucção primiria não 
tsm mais para gastar com este ramo do serviço; não 
pôde crear mais uma escola. 

Já vê, pois, o nobre ministro que o mal não está 
abi; o mal está na má divisão da renda provincial .' 
está na interpretação falsa que o governo tem dado 
ao direito quo teem as assembléas provinciaes de 
tributar matéria já tributada pela assembléa geral, 
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tornando impossível ás províncias terem renda para 
fazer cousa alguma util. Parece quo este é que é o 
systema do governo; é ter províncias pobres, porqun 
o pobre não se levanta contra o rico; é ler as pro- 
víncias magras, precisando de favores, mendigando 
tudo, como ainda agora, a minha pobre província de 
Goyaz mendigou um pequeno auxilio de 40:000,? 
para a navegação do Araguaya para o Amazonas, 
que é do interesse geral do Império. 

Se o governo quer encarar as difficuldades direc- 
tamonte, em face, francamente, então diga que essa 
é quo é a causa; não nes venha dizer, não posso fazer 
nada, porque as províncias c que devem augmentar 
o numero de escolas e o não fazem. » Como hão de 
augmentar se não leem dinheiro para isso? Se já 
gastam a quarta parte de sua renda com este ramo 
de serviço? A rainha provineia, que só tem200;000g 
do ronda", gasta 00:000$ com a iustrucçãó primaria. 
Como ha do fazer mais cousa alguma? 

Mas abi está, senhores, o segredo da abelha: é 
manter as províncias ndsla dependência. E quando 
so trata do dar instrucçao ao povo, o governo mar- 
cha seguro, querendo que o povo esteja nas trevas, 
desde que não proporciona meios de tornar mais 
larga a iustrucçãó primaria; apenas diz o nobre mi- 
nistro « o Estado não o obrigado senão Cvnjuncta- 
menlo a promover a instrucçào secundaria. » 

A este inconveniente da falta da renda ainda vem 
accroscer outro; o é que algumas províncias, como 
tem acontecido ultimamente, toem querido ensaiar 
dillerontes systemas de ensino; .tenn querido est.i- 
belocer certas disciplinas a respeito da instrucçào 
primaria; mas abi vem o governo genl logo; con- 
sulta o conselho do Estado, que está sempre do lado 
do arrocho, ediz « nada; as asscmbléas provinciaes 
não podem alterar a disciplina.» Assim, tudo são 
embaraços para as províncias. 

Entretanto, o nobre ministro, quando nada faz 
para facilitar as piovincias a dar mais inslrueçào 
primaria do que cilas podem dar, promette-lhes il 
lusoriamente estabelecimentos de instrucçào secun 
daria em uma hypothese irrealisavel, isto é. de se 
aWmenbr a iustrucçãó primaria, o para completar 
a sua pyrarnido da instrucçào publica vem a univer- 
sidade "do Itio do Janeiro. 

O sfti Saraiva Para os ricos quo não precisara 
disto. 

O En. Silveira da Motta: — Senhores, eu não 
devia ser suspeito nesta matéria da creação da uni- 
versidade, porquo devia tor algum pendor para 
isto- já exerci a vida do professorado ; porém não 
ó a necessidade do momento a creação de uma uni- 
versidade ; a necessidade urgente 6 da instrucçào 
mimaria (apoiados); para o ensino superior o Im- 

/ ' rj0 tom muitos meios á sua disposição; tem duas 
faculdades dc direito, duas de medicina, duas ou 
tres escolas militares, cora psludos iheoricos tam- 
bém do matheraaticas. Portanto, quo necessidade 
bavia agora do ostabolecer mais ura ensino superior 
na universidade? 

O Sr. Saraiva:—Educar os pobres ó de que pre- 
cisamos, o não os ricos. 

0 Sn. Silveira da Motta Isto ó quanto á in- 
strucçãõ publica. Outra reforma a quo o governo 
anoarentbu querer dar andamento, foi a reforma 
judiciaria. Mas, senhores, já se viu cousa mais 

curiosa em systema constitucional do que essa dis- 
cussão da reforma judiciaria na camara electiva? 

O Sr. Saraiva:—Abandonada completamente do 
miaistro da justiça. 

O Sr. Silveira da Motta;—O governo abando- 
nou inteira me:! te essa discussão; lá esião talvez dis- 
cutindo o reforma judiciaria, eo nobre ministro da 
justiça está aqui. 

O Sr. ministro do Imi-erio -.—Hoje a sessão é de 
noute. 

O Sr. Silveira da Motta:—Bem; mas tem acon- 
tecido isto muitas vezes; o noibre ministro da jus- 
tiça tem estado sempre comnosco, deixando a ca- 
mara temporária discutir a reforma judiciaria sem 
elle dar direcção nenhuma á camara, nera-dizer qual 
é o pensamento do governo a respeito dessa re- 
forma. 

O Sr. Saraiva ;—O mesmo fez aqui a respeito da 
conscripção. 

O Sr. Silveira da Motta:—O mesmo nobre mi- 
nistio do lmpcrio, quo é aquelle que tem estado 
sempre lá ua camara dos deputados, ainda não 
abriu a boca a respeito da reforma judiciaria; podia 
ao menos ter dito alguma cousa, guiando aquella 
mocidade, que está querendo acertar, para fazer 
alguma cousa. Mas a camara está desconjunctada 
completamente na discussão da reforma judiciaria; 
não se sabe qual é o pensamento que tem de pre- 
dominar. 

O Sr. Saraiva:—Leu o discurso do Sr. Uchoa? 
<> Sr. Silveirada Motta:—Li. 
O Sr. Saraiva :—Não gostou ? 
O Sr. Silveira da Motta : — Muito, assim como 

gostei muito do discurso ,do Sr. Ferreira Viahna, gos- 
tei muito do projectodos Srs. Pinto Lima e Ferreira 
Vianna, quo cíeio está condemnado. I\ is, senhores, 
não era occasião de apoiar um projteto corno aquelle 
dos Srs. Ferreira Vianna o Pinto Lima, de dizer o 
govi rno sua opinião a respeito da organisaçãoactual 
da nossa magistratura ? Quando o corpo legislativo 
acab de melhorar em parte a condição de nossa ma- 
gistratura, dando-lhe melhores meios de subsistên- 
cia, aào era occasião conveniente do governo com- 
plet .r essa urganisação da magistratura, dando-lhe 
independência, que é do que precisa, c não inde- 
pendência que o dinheiro dá, porque o dinheiro não 
dá independência a ninguém, mas condicào de inde- 
pendência para que não esteja á mercê cfo governo ? 
Entretanto, nem o Sr. ministro da justiça, nem o no- 
bre ministro do Império, que lá está sempre, disse- 
ram nada, e creio que se disseram alguma cousa, foi 
contra c projccto dos Srs. Ferreira Vianna h Pinto 
Lima, porque consta-me que este projecto está mal 
amparado na camara. 

Já se vê, pois, quo a respeito de .reformas pelo 
nobre ministro nós podemos bom nos convencer de 
que o ministério o que quiz só foi, por formalidade, 
apresentar alguma cousa que chamasse reforma, 
porque nem reformas são, nem elle dá andamento a 
essas mesmas. 

Outro projecto de reforma que o governo iniciou 
foi o d elemento servil, porque, apezar das esqui- 
vanças a respeito da reforma sobre o elemento ser- 
vil, a camara dos deputados não cede a ellas, aliás 
muito formaes, muito claramente manifestadas pelo 

SC 
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Sr. presidente do conselho, e pelo meu collega e 
amigo, senador pela Bahia, que é ministro da ma- 
rinha; apezar delles se terem mostrado avessos a 
esta iniciativa, a caraara apresentou um projecto e 
um projecto, Sr. presidente, que, devo declarar, 
tendo na minha secretária um projecto para apre- 
sentar ao senado sobro esle assumpto, como se an- 
nunciou na camara outro sobre esta matéria, não 
quiz perturbar a iniciativa daquella caraara. guar- 
dei o meu projecto; mas depois que vi o que foi alli 
apresentado deixei ficar o meu não o apresento; 
contentou-me aquelle; e hei do fazer-lhe emendas, 
se aqui vier (o que duvido) hei de fazer emendas, 
umas para mais e outras para menos porque elle tem 
a tal idéa de obrigar ps senhores a terem os libertos 
até a idade de 21 annos em seu poder. E' esta uma 
idéa que não pôde passar; nos estabelecimentos 
rumes, onJe ha grandes núcleos de escravatura, 
ess i idéa poda trazer gravíssimos inconvenientes. 

Borém não quero discutir o projecto. 
Esse projecto, apezar das esquivancas do nobre 

ministro, appareceu na ca aia ; mas qual é o anda- 
mento que S. Ex. lhe deu? Está se encardenando o 
preâmbulo. 

O Sr. Zacarias ;—Como se fosse um preâmbulo 
desencarderndo. 

O Sr. Silveira da Moita:—Creio que, como os 
ministros estão com muita pressa de que passe o 
orçamento.... o tempo ha de ser pouco para a en- 
cadernação do elemento servil; e assim Sá. EEx. 
ficarão livres daquolle trabalo ), podendo dizer . «Não 
houve tempo par i tratar-se desta miteria.» De ma- 
neira que não vejo no catalogo das reformas com 
que o governo quer satisfazer as aspirações do paiz, 
nenhuma que não seja uma formalidade, ou a que, 
não s&ndo uma formalidade, eil" não esteja negando 
andamento, ou promovendo a sua retardação- 

O Sr. Souza Frwco :—Apoiado. 
O Sr. Silveira da Moita: — Mas, senhores, 

nessas reformas que o governo apresenta, o que 
eu queria descobrir eram os dous fins; a descen- 
tralisaçào administrativa, e a r stauração do parla- 
mento, isto é, a fidelidade da representação e a 
liberdade dos representantes e dos votantes. Não 
vejo isto em nenhuma dessas reformas; pelo con- 
trario, vejo o nobre ministro insistir era duas idéas 
essencialmente retrogradas, que eu hei de com- 
bater com todas as minhas forças, emquauto tiver 
assento no parlamento. 

Essas duas idéas são o conselho de Estado político 
e o contencioso administrativo. 

O conselho de Estado político, senhores, não 
devia mais figurar no corpo de nossa legislação; 
desde que o neto addicional julgou reforraavel o 
artigo da constituição, que obrigavn o Imperador a 
consultar o conselho de Estapo... 

O Sr. visconde, de Sapücahy: — Não é obri- 
gado. 

O Sr. Silveira da Motta : —E' a mesma cousa. 
Que distineção subtil essa de ser obrigado, ou não 
ser obrigado! A cousa ó outra. Desde que a consti- 
tuição acabou com o conselho de Estado, foi uma 
verdadeira subtileza do governo restaurar o conse- 
lho de Estado com essa trica de que ó meramente 
tacultativo. 

O Sn. visconde de Sapccahy; — Consultivo. 

O Sr. Silveira da Motta: — Consultivo sempre 
foi. Facultativo, porque se pode convocar ou não. 

Mas, senhores, em que e que se funda a neces- 
sidade do conselho de Estado político? Diz o nobre 
ministro, em seu relatório, e é justamente este prin- 
cipio que eu não posso adraittir. {Lê:) 

a Para bem aconselhar o poder moderador no 
exercício de suas funeções, para consultar sobre 
declaração de guerra e ajustes de paz, negociações 
com as nações estrangeiras g outros assumptos po- 
líticos, são indispensáveis qualidades de estadista. 

Neste caso convém os homens de mais elevado 
critério político de todos os partidos, membros do 
parlamento, etc., etc. » 

Veja-se como estamos distantes ura do outro. (Lê:) 
Senhores, é justamente neste ponto que eu estou 

era completa divergência com o honrado ministro. 
Entendo que os conselüeii os da Corõa em matéria 
política não podem ser senão só seus ministros, e 
que esta concepção de conselho de Estado político, 
era uma organisação livre, não podo existir. O poder 
irresponsaverdeve com muito cuidado cobrir-se da 
irresponsabilidade; deve ter, sem duvida alguma, 
quem assuma a responsabilidade até mesmo das 
concepções que são suas, porque todos sabem que o 
p der irresponsável na hora em qne se descobre 
perde o seu papel e dá direito a que o paiz queira 
também estender a elle a responsabilidade. A hora 
das revoluções, senhores, ó aquella em que a Coroa 
se descobre. E será o conselho de Estado o escudo 
que' as Cordas constitucionaes ofTe.-ecem para se co- 
brirem da responsabilidade ? Não. O conselho de 
Esta lo não as cobre, muito mais quando os conse- 
lheiros de Estado são meramenle consultivos. E 
então de que servem? Que guarda, que defeza é 
essa do conselho que se não é'obrigado a tomar ? O 
conselho de Estado por este lado não serve, não 
cebre a Corôa 

Por outro lado, Sr. presidente, tem um grande 
inconveniente em uma orga iisação liberal. O no- 
bre ministro quer o nosso parlamento chéio de 
conselheiros de Estado; para os ministros é com- 
rando terem o paris mento de conselheiros de ,Es- 
tado. São homens distinetos, experimentados nos 
negocios, homens de ta ento, de posição cada vez 
melhor, porque. o logar de conselheiro de Estado 
lhes augrnenta mais. Por conseqüência é uma 
vantagem para os ministros quando veém aqiíi 
responder aos representantes da nação, achar 
nestas cadeiras tantas vozes que podem repercu- 
tir a voz do governo. Porém, senhores, não é isto 
que pôde contribuir politicamente (eu estou fal- 
lando do conselho de Estado político) para cobrir 
a responsabilidade da Corõa, afora a defeza quo 
Ih > olíerece o ministério. 

O verdadeiro responsável pelos actos do poder 
moderador é o ministério; o conselho de Estado não 
tenj senão a responsabilidade que está definida na 
lei, por traição, etc., por isto, por aquillo, por 
aquiPoutro. Porém, o responsável pelos actríá é o 
ministério, e unicamente o ministério; o senão, 
senhores, vejam do que tem servido o conselho do 
Estado político senão disso que eu disse ha pouco, 
de uma camarilha parlamentar. Quereis a provai 
senhores? Eu vol as dou de que o conselho de Es- 
tado entre nós, pelo lado político, é uma camarilha 
recrutada no corpo legislativo: eátá bom recente o 
facto, eu posso tirar deduccões deile. 
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V. Ex. lembra-se de que eu pedi por cópia as 
actas do conselho de Estado, quando se tratou da 
crise om que o ministério do nobre senador pela 
província da Bahia esteve, par causa de communi- 
caoões cora o general em chefe do exercito, nessa 
época. V. Ex. sabe que essa crise foi determinada 
por uma carta que o general em chefe escreveu ao 
ministro da guerra. A carta, Sr. presidente, foi es- 
cripta era termos taes, que o nobre ex-presidente 
do conselho, quando so exprimiu a esse respeito, 
disse : « A carta do general em chefe em conce- 
bida cm termos taes. que eu quando adi ella quei- 
mou-me os dedos, e ou colloquei-a em cim> da mesa 
do conselho de Estado, declarando que não era mais 
ministro. » 

Pois bem, senhores, vamos a vòr o papel do con- 
selho de Estado neste negocio, e se tenho ou não 
razão naquillo que adlrmo. Não quero discutir o 
que continha a carta; não é negocio que vem a 
pèllo; quero somente mostrar o que é.o conselho de 
Estado. 1 , • 

Este negocio foi objecto de consulta. A carta fi- 
cou sobro a mesa do conselho de Estado; o meu 
nobre collega com razão disso; « Não sou mais mi- 
nistro », porque elle com dignidade não podia mais 
continuar a ser ministro, uma vez que a carta lhe 
tinha quoim ido os dedos. Qual foi o papel do con- 
selho de Estado? Opi ou que não se désse demissão 
nem ao ministério, nem ao general era chefe. 

O Sn. Saraiva:—Papel do juiz de.pnz. 

O Sn. Silveira dv MorrÁ: — 1'oisi senhores, se 
essa carta queimou os dedos do nobre cx presidente 
do conselho, corno era possível essa opinião do con- 
selho do Estado? O conselho de Estado fez papel de 
agua de Labarraquo.. ^hilaridade), besunton os 
dedos, procurou cicatrizar. Eu reconheço que o 
nobre ox-presidoiuo do conselho, meu honrado col- 
lega, portou-se como devia. Mas o que é curioso, 
senhores, é que o conselho de Estado, composto 
qunsi todo do conservadores, opinou pela conserva- 
ção do ministério liberal. 
' E senhores,' nós vemos estabelleza: ura conse- 
lho de Estado composto em sua maxima parto de 
anta^onistas o adversários do Sr. /acaiia> pugnan- 
do nerante a CorAa pela necessidade da conservação 
do ministério do S. Ex.I Fiquei sem saber explicar 
o rjuo isso queria dizer; m^s tive a explicação pouco 
li' No foi em Fevereiro de 1868, o seis mezes depois 
veio a explicação, Sr. presidente; os conservadores 
do conselho de Estado, hom,ens políticos, eis o peri- 
go senhores, do conselho, da opinião conservadora, 
acharam que o ministério de idéas inteiramente 
oupostasás suas não devia retirar-se cm Fevereiro, 
norém approvaram muito o golpe de Estado que 
houve V is mozes depois, om Julho. E acharam que 
nor uma questão entre o chefe do Estado e o presi- 
dente do conselho, se devia sacrificar uma situação 
nnlitica, que até então elles julgavam que se devia 
sustentar a todo o custo, ainda mesmo na questão 
grave o susceptível entre o governo e o general em 

' ^Éis o consolim de Estado político, senhores 1 
pnrisso que eu não o quero, e não comprc- 

hendo, que a respeito das importantes questões polí- 
ticas verhi (jrotia, da guerra, da paz,das dissoluções, 
das amnistias, actos em que a política se mistura 

tanto, não pode ser bem aconselhada a Corôa pelos 
homens que ao mesmo tempo teem assento no parla- 
mento e no ccnselho de Estado. Senhores, é justa- 
mente essa coexistência dos conselheiros de Estado 
que eu não posso julgar conveniente ã liberdade do 
parlamento, nem sufilciente para cobrir a Corôa. 

Eu não quero, Sr. presidente, estender-me a est* 
respeito, porque já tenho dito mais do que pretendia 
dizer; devo, porém, oçcupar-me ainda de uma ques- 
tão connexa com o conselho de Estado que é a orga- 
nisação do contencioso administrativo, que nasce do 
regulamento do conselho de Estado. 

Senhores, é outra escrescencia que o governo quer 
plantar entre nós; o contencioso administrativo nã» 
tem fundamento algum, não tem raiz alguma na 
nossa legislação constitucional. . 

A nossa constituição dividiu os poderes em quatro: 
o poder executivo, que ó o que tem certas funeções 
que são meramente administrativas, não foi subdi- 
vidido, não ha entre nós creação de poder adminis- 
trativo; pelo contrario, a nossa constituição não re- 
conhece tribunaes de contencioso administrativo, 
porque nelhi não ha senão (nos arts. 151 e 153) po- 
der judiciarij exercido por juizes perpétuos e jura- 
dos. Não se comprehende na nossa organisaçâo, quo 
eossa haver tribunal que não seja de juiz, e juiz 
perpetuo, juiz independente. O juiz administrativo, 
membro de tribunal contemcioso, não tem as con- 
dições da constituição para julgar. 

De mais, senhores, que direito é este que se quer 
dar ao governo, de decidir cónflictos de jurisdicção 
entre autoridades judiciarias e autoridades adminis- 
trativas. podendo avocar processos judiciários, pelo 
direito de decidir conflictos fazer parar um processo 
judiciário, dizer a um magistrado « Não continue a 
julgar, porque eu'mando que o presidente da pro- 
víncia julgue isso, ou o inspectorda thesouraria de- 
ci :a ? » Onde está isto ? 

Senhores, isio é uma francezia insupportavel que 
se quer introduzir na nossa legislação, com dítri- 
menlo das n..ssas garantias constitucicnaes (Apaia- 
/.s). Onde foi o nobre ministro buscar direito para 

crear tribunal de contencioso administrativo ? 

O Sr. Leitão da Cunha ;—Já existe. 
O Sr. Silveira da Mótta : — Onde existe ? 
O Sr. Leitão da Cunha ; — O contencioso admi- 

nistrativo já não existe ? 
O Sr. Silveira da Moita: — Existe om regula- 

mento, e qner-se desenvolver... 
Mas em nossa constituição não existe. Nella não 

ha raiz para essas creações de contencioso adminis- 
trativo. 

O Sr. Nabüco : — E' francezia. 
O Sr,. Silveira di Motta: — E' francezia, o 

q ando no mundo não ha quem queira imitar essa 
francezia. porque até a Áustria recúa diante da cen- 
tralisaçào.augmentand a independência o competên- 
cia do poder judiciário; quandono mundo, senhores, 
hoje -o são imitadores desta francezia a desgraçada 
Hespanha e o pequenino Portugal, porque na Ingla- 
teira não ha contencioso administrativo, nos Esta- 
dos-Lnidos não o ha, na Bélgica que é um paiz que 
se tem organisado de novo e debaixo do bons prin-- 
cipios, não ha contencioso administrativo, na Alle- 
manha não lia contencioso administrativo, não so 
conhece isto, tudo é a justiça, o juiz; nós quere- 
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mos arremedar a Hespanha que anda procurando 
um Rei, e que não o acha"? Queremos arremedar 
Portugal, que eslá peior ainda, senhtres? (Porque 
ás vezes se está peior quando'se tem.) 

Ao menos a Hespanha procedeu mais regular- 
mente do que nós, porque o nobre ministro tem 
■querido semear essas idéas de contencioso adminis- 
trativo sorrateiramente; vae introduzindo isto aqui 
e acolá: até já introduziu no seu conselho superior 
de instrucção publica. O nobre ministro da guerra, 
influído pôr V. Ex., já introduziu também no tal 
projecto de recrutamento uma especie de conten- 
cioso administrativo, uma certa autoridade para 
julgar dos que são sujeitos aos serviços da guerra; 
e V. Ex. está querendo desenvolver, como diz no 
seu relatório, o contencioso administrativo. Não sei 
até onde quer leval-o mais se ao menos proce- 
desse como a Hespanha, bem. 

Senhores, eu fui encarregado por algum tempo 
de ensinar direito administrativo; é verdade que só 
exerci a cadeira um anno; mas cada vez que ia 
para a aula, o que me custava mais era explicar 
aos discípulos qual era o fundamento do conten- 
cioso administrativo; não podia conformar-me com 
a bella litter lnra que ha nesta matéria nos livros 
francezes. Era obras de grande folêgo, como dos 
Srs, Degerando, Cormenin, Maçarei, Laforrier e 
outros, achei muita cousa; mas achei que a ,uella 
symetria de centraiisação franceza podia ser acom- 
modaia, visto que é lima instituição viciosa, com a 
'organisação do contencioso administrativo. Eu vejo 
verbi gratia, que o Estado que seguiu mais esta 
escola franceza foi a Hespanha; homens da pii- 
meira força, homens notáveis por muito saber, es- 
creveram obras magnificas-sobre esta matéria, como 
os Srs. Pousado Ht rrera, Sernav Colmero, Ohian, 
que escreveram tratados iviagnificoíde direito admi- 
nistrativo, em que defenderam essas idéas; mas 
mesmo nessas obras acha-se a demonstração do 
erro em que cahiu o nobre ministro, querendo dés- 
envolver o -contencioso administrativo antes de ter 
o codigo administrativo. Como é que um tribu- 
nal do contencioso administrativo trata de ques- 
tões, em que estão em luta os interesses parti- 
culares e os interesses do estalo julga? Co:no se 
commette o ura tribunal administrativo a tarefa de 
julgar estas questões sem estabelecer nem lei do 
processo? O nobre ministro não estabeleceu ne- 
nhuma ; veio só estabelecer o contencioso adminis- 
trativo, sem regra, sem lei de processo, sèra lei 
administrativa a applicar. 

E' preciso que haja ura direito preexistente; mas 
se não ha lei administrativa a applicar, então o que 
quer o nobre ministro que applique o tribunal con- 
tencioso administrativo? E' a lei que pertence ao 
tribunal judiciário appliiar? IsUT não ó da sua 
competência. Logo, senhores, esta idéa do conten- 
cioso administrativo está incompleta, e como incom- 
pleta e inconstitucional, não pôde ser admittida 
entre nós. Entretanto vejo que o nobre ministro 
mostra esta quéda para o contencioso administrativo; 
mas espero em Deus que, se acaso o espirito de re- 
formas políticas no meu paiz ganhar algum terreno, 
tiver alguma victoria. uma dellas ha de ser a des- 
truição de todos os vestígios do contencioso admi- 
nistrativo, que as administrações tiverem plantado 
em nossas leis. [Applausoa.) E'preciso restituir ao 

oder judiciário a competência que o governo lhe 

quer arrancar, o que não pôde sem uma grande 
violência, 

Estes são os dous pontos de que eu queria occu- 
par-me principalmente, porque são estas duas idéas 
que mais me escandalisam no relatório do nobre 
ministro. Sinto o mais profundamente ver um ele 
vado espirito, como o do honrado ministro, ter 
quéda para esses arrochos; sinto em verdade que o 
honrado ministro esteja no declivo destas idéas; é 
uma causa que forçosamente tem de ser condemna- 
da; o poder moderador ha de ficar sem homens po- 
líticos, sem a tal camarilha para o aconselhar; o 
contencioso administrativo ha de ser riscado, por 
que e uma invasão ao poder judiciário, é uma polí- 
tica franceza, filha das idéas do absolutismo de 
Luiz XIV, que se quer no Brasil estabelecer, como 
uma instituição proveitosa aos brasileiros. Aqui te- 

.nho eu dito que o que vexa o brasileiro é a exagora- 
çào do principio da autoridade; agora se quer ainda 
entregar a juizes da nomeação do governo (porque 
os taes tribunaes do contencioso administrativo são 
conselheiros de Estado, membros dos conselhos de 
piovincia, todos da nomeação do governo) a decisãc 
de certas causas. Corno é que o interesse particular 
quando estiver em luta com o interesse publico' 
pôde dizer que tem garantias? Não é possível. Estas' 
idéas hão de ser riscadas da nossa legislação; confio 
que ha de ser um dos mais assignalados triumphos 
da idéa liberal o úscar da nossa legislação o conten- 
cioso administrativo. 

Senhores, eu não tenho remedio senão concluir, 
sem ter concluído o meu discurso, mas não quero 
exceder o tempo a que excedi a paciência (ÍVõo apoia- 
dos). Vou concluir, porém, sem concluir, o meu 
discurso, porque mo falta a parlo principal. Uma 
vez que eu disse ao honrado ministro que suas re- 
formas não prestam, que são mera formalidade a 
que directamente o governo recusa dai andamento ; 
uma vez que lhe disse o meu pensamento a respeito 
das reformas que dovia propor, que era a reslaura- 
çào da organisação do pari amei to o a descentrãli- 
saçâo das províncias, eu devia terminar o meu pen- 
samento, demonstrandc-lhe, como já esbocei aqui 
uma vez esta proposição no senado, que o mal desta 
situação enferma em que estamos não são os homens, 
não é o nobre ministro, não são os seus cullegas do 
ministério, não são seus antecessores ; o mal da si- 
tuação actual está em vicios, está nas entranhas da 
nossa constituição. Os príncipes não teem obrigação 
de ser bons, quando as instituições não os ajudam : 
ó maior defeito que as nossas instituições teem se 
reduz a ler constituído um poder que perturba o 
equilíbrio de todos os outros podores, que absorve 
a acção de todos elles. A omnicotencia, senhores, 
não é só aqui, é om toda a parte, deslumbra e per- 
turba a razão. Desde Augusto até o ultimo Impera- 
dor romano, alguns principos de fina raça, filhos de 
Druso e Germânico, promettiam ao povo grandes 
venturas, a restauração da liberdade, morta na ba- 
talha de Actiura ; porém todos elles se perderam 
porque se embriagaram com a omnipotencia [Muito 
bem. muito bem.) 

Ficou adiada a discussão pela hora. 
Retirou-se o Sr. ministro com as mesmas for- 

malidades com que fura recebido. 
O Sr. presidente deu a ordem do dia para 29. 
í' parte {ate a chegada do Sr. ministro).—& dis- 

cussao da^ proposições da câmara dos Srs. deputados 
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mencionadas nos pareceres da mesa ns. 308 e 309, 
sobre pensões. 

2a dita da proposição da mesma caraara, mencio 
nada no parecer da mesa n. 310, sobre pensões. 

Continuação da 2a discussão, que ficou adiada, da 
proposição relativa ao estudante FelippeBazilio Car- 
doso Pires e outros. 

2a discussão da proposição da mesma caraara man- 
dando proceder ao recenseamento da população 
do Império, cora o parecer ,da commissão de esta- 
tística. 

2a dita das proposições relativas aos estudantes 
Antonio da Terra Pereira, Piotino Soares, Francis- 
co Frederico da Rocha Vieira, Dionysio da Costa e 
Silva, Antonio Joaquim Borges de Barros, .Manoel 
Pedro Alves de Barros, Miguel Felippe de Souza 
Leão Júnior e Martinho da Silva Costa Ju .ior, com 
os pareceres da commissão do instrucção publica. 

l" dita da proposição relativa an estudante Cle- 
mentmo José Lisboa e outros. 

2a parte [ao meio dia.)—Discussão do orçamento 
nos arts. 2 a 7. 

Levantou-se a sessão ás 3 horas da tarde. 

ÍJ-íS1 sessão. 

EM 29 DE AGOSTO DE 1870. 

ruESiDENCiA no sn. visconde de abaeté: 

Summario.— Exprdienle. —Ofiicio do 1" secreta- 
rio da camarados Srs. deputados remettendo uma 
proposição.— Pareceres da commissão de instruc- 
ção publica.—Parecer da commissão de fazenda.— 
Observações e projecto do Sr. Dias de Carvalho. 
—Observações o requerimento do Sr. F. Octa- 
viano. — Ordem do dia.—Discussão de diversas 
proposições da camara dos Srs. deputados sobre 
pensões.—Discussão de uma proposição da mesma 
camara sobre matricula do estudantes.—Emen- 
das dn Sr. F. Octaviano.—Discussão de uma pro- 
posição da camara dos Srs. deputados sobre o 
recenseamento. —Discurso do Sr. Pompeu.—Dis- 
cussão do-art. 2° do projecto de lei do orçamento. 
 Discursoá dos Srs. Saraiva, ministro do Impé- 
rio e Pompeu. 
A's 11 horas da manhã fez se a chamada, e acha- 

ram-se presentes31 Srs. senadores a saber: viscon- 
de de Abaeté, Almeida e Albuquerque, Jobim, 
barãp de Maraanguape, Figueira de .Mello, F. 
Ociariaho, barão do Cotegipe, visconde de Sapu- 
cahy. Fernandes Braga, Pompeu, Chichorro, Antão, 
visconde de Itaborahy, Teixeira de Souza, barão de 
Muritibr, viscondo de Caniaragibe, Ribeiro da Luz, 
Cunha Figueiredo, Leitão da Cunhe, Sinimbú, barão 
do Rio Grande, barão das Três Barras, duque de 
Caxias, Jaguaribe, Dias de C-rvalho, barão de S. 
Lourenco, Silveira da Motta, Sayâo Lobato, Para- 
naguá, "Saraiva e barão do Bom Retiro. 

Compareceram depois da chamada os Srs. Nabuco, 
Torres Homoni, Nunes Gonçalves, barãe de Pira- 
pama, Souza Franco e Zacarias. 

Deixaram de comparecer com causa participada os 
Srs Diniz, barão de Antonina, barão de Itauna, 
Paula Pessoa, barão do Maroim, Carneiro de Cam- 
pos, Firraino, Fonseca, Mafra, .Mendes dos Santos, 
Dias Vieira e Paranhos. 

Deixaram de comparecer sem causa participada os 
Srs. conde da Boa Vista, Souza Quiroz, visconde de 
Suassuna, Silveira Lobo e visconde de S. Vicente. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não ha- 

vendo quem sobro ella fizesse observações, foi ap- 
provada. 

O Sr. i0 secretario deu conta do seguinte ; 
EXPEDIENTE. 

Lm officio do 1° secretario da camara dos Srs. de- 
putados, remettendo a seguinte proposição : 

« A assembléa geral resolve: 
Art. 1.° Fica approvada a pensão de 5C0 rs. 

diários a que foi elevada por decreto de 1° de 
Agosto de 1870 a pensão de 400 rs. concedida por 
decreto de 27 de Fevereiro de 1867, approvado pi r 
decreto legislativo n. 1407 de 10 de Agosto do mes- 
mo anno, ao scldado do 8° bat;,Ihão de infanteria 
riancisco Alexandre Coimbra, por ser elle cabo de 
esquadra de voluntários M i patria, addido ao citado 
batalnâo, sendo o seu verdadeiro nome Francisco 
Alexandre Coimbra de Macedo. 

Art. 2." Esta pensão será pags desde 27 de Feve- 
reiro de 1867. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Paço da camara dos deputados, em 27 de Agosto ' 

de 1870—Conde d'- Baepaoch/, presidente.—Joaquim 
Vires Wachaio Portella, 1° sem etário.-/ose Maria 
da Silva Paranhos Júnior, 2° secretario.—A' com- 
missão de pensões e ordenados. 

O Sr. 2" secretario leu os seguintes pareceres: 
Da inesa n. 311 de'29 do Agosto de 1870. Expõe 

a matéria de uma proposição da camaia dos Srs. de- 
pul dos approvando pensões concedidas a Menesis 
de Caqipos Souza e outros. 

Concluindo : 
1." Que a proposição da camara dos Srs. depu- 

tados deve entrar em discussão e ser approvada. 
2.° Que o parecer da mesa seja impresso, o dístri- 

buido na forma do estilo. 
PARECERES DA COM.1IISSÃO DE INSTRUCÇÃO PUBLICA. 

« A commissão de instrucção publica, tendo exa- 
minado'a proposição da camara dos deputados de 
27 de Julho do anrío passado e os documentos que a 
acompanharam, para cumprir o preceito do regi- 
mento, vem dar conta ao senado do que encontrou 
nesses papeis, o emittir sua opinião. 
' Tem por fira a proposição autorisar o governo 

para mandar admittir a matricula do 3° anno do 
curso medico da faculdade do Rio de Janeiro, o 
aiumnn do 2° anno pharmaceutico da mesma facul- 
dade Antonio José de Faria Filho, depois de feito o 
exame vago de anatomia descriptiva, dispensando- 
se-lho o lapso de tempo quanto aos exames de his- 
toria e geographia. 

A proposição veio acompanhada de um requeri- 
mento do pretendente^ em que alloga ser alurano do 
2° anno pharmaceutico da faculdade acima referida, 
eque tem todos os prepa.atorios para o curso me- 
dico, provados na faculdade oa Bahia, bem como 
o exame do 1° anno pharmaceutico com approvação 
plena; e que freqüentou o 1° e 20annos do curso me- 
dico com assiduidade, aproveitamento e boa con- 
dueta; mas, como o exame dos preparatórios, historia 
e geographia, foram feitos ha mais de quatro annos, 
pede que lhe seja dispensado o lapso de tempo 
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destes preparatórios, afim de poder matricular-se no 
3o anno medico. 

Juntos aos requerimentos acham-se os seguintes 
documentos: 

1.° Attestado do lente de anatomia descriptiva, 
passado a 24 de Julho de 1866, demarando que o 
pretendente tem freqüentado a sua aula com assidui- 
dade e boa conducta. 

2.° Outro attestado do mesmo lente, fazendo igual 
declaração relativamente ao anno de ISdl; é datado 
de 6 do Junho desse anno. 

3." Certidão da secretaria da faculdade de medi- 
cina do Hio de Janeiro, pela qual se prova que o 
pretendente fôra matriculado em 186"/ no 2° anno 
do curso phimaceutico. 

4.° Outra certidão da mesma secretaria, da qual 
consta que fôra approvado plenamente nas matérias 
do Io anno lo curso pharmaceutico em 1867. 

5.° Certidã ) do secretario da faculdade de medi- 
cina da Bahia de 13 de Setembro de 1865, em que 
se declara haver o pretendente sido approvado 
plenamente em historia e geographia, aos 13 de 
Fevereiro de 1862, na ..ira faculdade. 

6 " Igual certidão de a; provação plena de francez 
aos 5 de Março de 1863. 

7.° Igual certidão de approvaçào plena era ari- 
thraetica, geometria e algebra até equações do 
Io grão, aos 14 de Março de 1862. 

8.» Igual certidão de approvaçào plena em latim, 
aos 5 de Março de 1863. 

9.° Certidão da secretaria de instrucção pubMca 
do município da Côrte, da qual consta que fôra 
approvado era inglez, aos 30 de Dezembro de 1864, 
na respectiva inspectoria, 

10. CertidSo do secretario da primeira faculdade, da 
qual consta que fôra approvado em philosophia rira- 
pliciter, aos 26 de Fevereiro de 1863, na mesma fa- 
culdade. 

11. Attestado do lente de botanica e zoologia da 
-faculdade do Rio de Janeiro, passado a 3 de Junho 
de 1867, declarando que o pretendente tem freqüen- 
tado com muita asslduidaile, aproveitamentoeexcel- 
leifte condUeta a aula das matérias sobredilas. 

Além destes documentos que foram presentes á 
outra camara, o pretendente trouxe ao conheci- 
mento da commissão mais os seguintes: 

12. Uma certidão passada pelo Dr. João Baptista 
dos Santos, cirurgião do hospital da Santa Casa de 
Misericórdia desta cidnoe, declarando que o preten- 
dente o tem acompanhado nas visitas aos doentes da 
enfermaria a seu cargo, e exhibido provas do muita 
applicaçào e aproveitamento, e que o seu comporta- 
mento e exemplar. 

13. Um alies! ado do Dr. Felicio Fortes de Busta- 
mente e Sá, cirurgião do mesmo hospital, declarando 
que o pretendente tem freqüentado tom assiduidade 
o serviço cirúrgico a seu cargo, e que o tem aju- 
dado em differentes operações. 

14. Outro attestado do "Dr. José Pereira Guima- 
rães, cirurgião do sobredito hospital, declarando 
que o pretendente tem freqüentado desde o principio 
de 1869 até hoje (19 de Agosto de 1870) a enferma- 
ria a seu cargo, e que o tem acompanhado w: mór 

-parte das operações que ha praticado, mostrando 
em todo esse tempo muito zelo, assiduidade e apro- 
veitamento. 

Do que fica exposto se vê que a proposição da ou- 
tra camara importa a favor do alurano Faria Júnior 

a dispensa dos estatutos da faculdade para que 
possa ser matriculado o fazer seto fóra do tempo 
nellesprescripto, edaresolução de -IdeJulhode 1864 
para que os exames de preparatórios feitos mais 
dc quatro annos antes da matricula se considerem 
validos. 

A"coramissão, tendo pugnado constantemente pela 
observância dos estatutos, salvo os casos de htm jus- 
tificada falti, que não sãocommuns, observando que 
nem do allegado pelo pretendente, nem dos docu- 
mentos que lhe foram presentes, se deduz a existên- 
cia de motivo i.ttendivel que o privasse dose matri- 
cular no curso medico, quando se inscreveu no phar- 
maceutico, querendo manter o principio por ella 
seguido, não pode pronunciar-se pela adopção da 
proposição, apezar de concorrerem a favor do pre- 
tendente razões de equidade que aconselhariam o 
contrario. 

Taes são o haver elle sido approvado plenamente 
em quasi todos os preparatórios, e o achar-se habi- 
litado para o curso medico quando se matriculou no 
pharmaceuti o; o ter obtido approvaçào plena no 
exame deste curso, que comprehende matérias do 
outro, e o ter praticado com assiduidade, aproveita- 
mento o boa conducta nas aulas de medicina e 
cirurgia, cri mo o attestam os documentos apresen- 
tados. Mas, como ao senado compele decidir sobre a 
proposição o que julgar mais acertado, e a sua opi- 
nião pode ser diversa da que a commissão acaba de 
pronunciar, e o me o único de solução é o que pre- 
screve a constituição, concluo oíferecendo o seguinte: 

- Quo a prop. sição da camara dos deputados entre 
em discussão. 

E como pode acontecer que o senado resolva a 
favor do pretendente, nesta hypothese a commissão 
julga do seu dever lembrar que convém supprimir 
as ultimas palavas do arl. Io, dispensando-se até o 
fira, ou substituil-as pelas seguintes: 

« Dis ensimlo o lapso de tempo para os exames 
que o houverem excedido.» 

A razão desta emenda ó a a seguinte. Compre- 
hendenlo a dispensa do lapso de tompo sõmcnte 
os ex. mes de historia e geographia feitos a 
13 de Fevereiro de 1862; e sen io de 14 de Março do 
mesmo anno os de arilhir.etica, geometria, algebia 
até operações do Io grão, podo suscitar-se duvida na 
execução do acto legislativo sobre o lapso de tempo 
destes últimos t reparatorios, que, tendo caducado 
como os primeiros, não são todavia contemplados 
na dispensa do artigo. 

Sala das conferências, em 25 de Agosto de 1870, 
— J. P. Piis de Carralho. — T. P .-mpet/. de Souza 
Brasil.—Z. de Goes e VascoweHos, » 

« Foram vistas pela commissão de instrucção pu- 
blica, e era observância ao regimento, as Ires propo- 
sições da c. mara dos deputados, datadas de 28 de 
Junho, 3 e 11 de Setembro de 1869, que teem por fim 
declarar validos os examos de preparatórios feitos 
em umas faculdades ou escolas pelos estudantes 
nellas mencionados para sortirem o seu efleito em. 
cutras em que pretendam matricular-se. 

A primeira das iUs proposições faz extensiva 
esta graça a Antonio Gomes Leal Júnior e outros, 
para que os exames, por tlles feitos nas faculdades 
Je direito, sejam validos nas do Império. Esta mo- 
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dida foi tomada sobre requerimentos dos cinco 
estudantes nella comprehendidos. 

Examinados os requerimentos sobreditos, não se 
encontra nelles allegada outra razão para a dispensa 
nos Qstatutos, porque sc regem as faculdades, senão 
o exemplo do que a outros se tem concedido em 
idênticas circumstan ias. E' a couimissão obrigada 
a notar que o ultimo dos estudantes contemplados 
na proposição, requcreu uao só que fossem validos 
na faculdade do medicina do Rio de Janeiro os exa- 
mes do preparatórios por ello feilos na faculdade de 
direito do Recife, mas também que fosse admitiido 
a fazer exame do Io anuo medico que froqu utava 
como nvinte na primeira das ditas faculdades, de 
pois do prestar o exame .e algebra, único preparató- 
rio que Uio falta, no quo não foi attehdido. 

A segunda proposição reputa validos para a facul- 
dade de medicinado "Rio do Janeiro os exames de 
preparatórios feitos por José AlTonso Pereira Jorres 
no curso do Instituto Commercial desta cidade; e 
para u faculdade do medicina da Rahia os exames 
que fizeram na de direito do Recife Manoel Ferreira 
da Silva e Joaquim de Gouvêa da Cunha Barreto. 

A esta proposição precederam os requerimentos 
dos pretendentes. O Io apresentou a sua carta de 
habilitação,no curso do Instituto Cominerdal. O 2o 

allega ter feito exame de prcparalnrios no Recife, 
excepto o de algebra que prestou na faculdade da 
Bahia, onde freqüenta, como ouvinte, o 1° anuo da 
mesma «faculdade, e pediu não só que fussem vá- 
lidos os exames feitos no Recife, mas também que 
fosse admittido r.o fim do 1869 a fazer exame das 
matérias do Io auno medico, om c ija preteução 
deixou de ser attendido. O 3o pede sómeule a vali- 
dade dos oxames que foz nu Recife. 

A terceira proposição determina que sejam aceitos 
em qualquer das faculdades do medicina os exames 
feit is na de direito do Recife por José Zacarias de 
Souza. 

Nenhum requerimento, nem documento encontrou 
a comraissão que servisse de base á citada propo- 
S1*Como se ve do quanto fica exposto, não ha ne- 
nhuma razão allegada para justificara dispensa dos 
estatutos por parte dos pretendentes; e assim a 
commissão.C!.herente com a opinião que tem susten- 
tado, de manter,as diSposiçõ-s dos mesmos estatutos 
relativos a exames, opinião què* a induziu a uao 
ser favorável a modula geral vinda da outra camara, 

- nue admittia como válidos em qualquer frcul lade 
ou escola os exames feitos cm outra, opinião que o 
senado sustentou coma regeição da proposição v ntla 
da mesma camara, não pôde hoje pronunciar-sea favor 
das sobreditas proposições; mas, como osonado pode 
pensar a respeito delias de maneira differenle, 
como' já tem acontecido por motivos quo n com- 
mis=ao respeita embora cão siga, e cm qualquer 
das hvpotheses de prevalecer esta ou aquella opi- 
nião, cqmpre dar ao negocio a solução constitu- 
cional, ó em conclusão de 

"pareceu 

Que as proposições referidas devem entrar na 
ordem dos trabalhos para que o senado as resolv.,, 
como entender mais conveniente. 

Sala das conferências, 2"? de Agosto de 1870. 
J. P. Dias de Caroalho.— T. PnmpcU de .Sou:» 
Brasil.—Z. de Góes e Vasconcellos. » 

« A com missão de instrucção publica examinou a 
proposição da camara dos Srs. deput-dos, datada 
de 2j de Agosto do anno passajlo, que aulorisa o 
governo a mandar fazer acto do 2o annn na facul- 
dade de medicina do Rio de Janeiro a Cezirio Ga- 
briel de Freitas, que o freqüenta como ouvinte, 
depois de approvado no Io anno. 

Esta proposição teve por base um requerimento 
do sobredito Freitas, apresentado á mesma camara 
em Julho do armo passado, do qual consta o seguin- 
te : « Quo já em 1868 havia elle requerido licença 
paia fazer acto do Io anno, que freqüentava conio 
ouvinte, por não ter podido matricular se pela falta 
do exame de historia; e como fosse dissolvida a ca- 
mara dos deputados nesse anno, matriculou-se regu- 
larmente no 1° anno, depois de. prestado o exame 
do preparatório que !he fullava; e freqüentou como 
ouvinte o segundo annp, do qual pretendia fazer 
acto, se fosse approvado nrs matérias do Io e ob- 
tivesse a licença'requerida, sem que allegasse om o 
dito requerimento outra razão para esta dispensa, 
além do encerramento dos exames em Março de 1868, 
época própria do seu termo, nem apresentasse do- 
cumento algum ; ara provar o seu allegado. 

A commissão,observando que a proposição de que 
se trata é d anno passado, que já entáo o preten- 
dente freqüentava regularmente o Xo anno, rio qual 
devia ter feito acto em fins do mesmo anno, e, se foi 
ncllc approvado, era natural que se matriculasse no 
2o anno em Janeiro ou Fevereiro do corrente, visto 
como não obtivera a dispensa que então solicitou, 
nesta hypothese a proposição s) torna desnoressaria 
bem como se não foi approvado no dito Io cimo, por 
todas esta? razoes julga prejudi-ada a dita proposi- 
ção; mas. para que eUa tenha a solução constitueio- 
áal, sendo precisa a votação do senado, é a commis- 
são de 

PARECER 
Que a proposição da outra camara entre na ordem 

dos trabalhos, para quo o senado em sua sabedoria 
resolva corno entender conveniente." 

Sala das conferências, cm 27 de Agosto de 1870. 
— J. P. Dias de Carvalho. — T. Pompeu de Souza 
Brasil. -Z. de Góes e Vasconcellos.» 

« Foi vista pela comraissão de instrucção publica 
a proposição da camara dos deputados do 23 do cor- 
rente mez, pela qual fica o governo autorisado a 
mand i considerar válidos para a matricula na es- 
cola central os exames de preparatórios feitos na fa- 
culdade de direito d ■ S. Paulo pelo estudante José 
.Ma. ia .Maxvell Rudge. 

Não tendo a dita proposição vindo acompanhada 
de requerimento, nera documento algum, a commis- 
são nada pode dizer sobre as - razões desta medida; 
e tendo ella, por tantas vezes manifestado a sua opi- 
nião contraria a dispensas desta natureza, não p ide 
ser favorável á de que se trata; mas,não tendo pre- 
valecido a dita sua opinião, e podendo neste casa 
pensar o senado de maneira diversa que a commis- 
são, é esta de 

parecer 

Que a sobredita proposição entro na ordem dos 
trabalhos, para que o senado a resolm como enten- 
der era sua sabedoria. . , nar-n 

Sala das conferências em 29 de Agosto de 1870. 
7..P. Dias de Carvalho.—T. Pompeu de Sow;» Bra- 
sil com restricção quanto a transferencia de exa- 
mes.—^, de Góes e Vasconcellos. » 
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« A comraissao de instrucção publica examinou 
as duas proposições da camarâ dos deputados, data- 
das de 26 de /ígosto e 6 de Setembro do anno pas- 
sado,' a primeira das quaes autorisa o governo a 
mandar matricular no 3o anno da faculdade do me- 
dicina da Bahia a José Carvalho Lobão, depois de 
fazer acto do 2o anno pharraaceutico, exame vago 
do anatomia descriptiva do 2'* anno medico, a que 
tem assistido, como tuvinto, assim como o de la- 
tim, único preparatório que lhe falta; e a segunda 
autorisa igualmente o governo a mandar fazer acto 
do Io anno da faculdade de direito do Recite a Fran 
cisco Altino Corrêa de Araújo, depois de prestar os 
exames de rhetorica e inglez e pagar a respectiva 
matricula. 

A primeira das ditas proposições veio acompa- 
nhada de um requerimento do estudante a que se 
refere, o qualallega simplesmente que, tendo-se ma- 
triculado no 2o anno pharraaceutico e destinando-se 
á carreira medica, fizera para isso os exames de 
preparatórios exigidos, faltaado-lhe só o de latim, e 
tendo freqüentado como ouvinte a aula de anatomia 
descriptiva, pede que depois de prestar o exame do 
2° anno pharmaçeutico, e o do preparatório que lhe 
falta, seja habilitado a matricular-se no 3° anno me- 
dico. Achara-se juntos osTseguintes documentos: 
Io, attestado do lente de physiologia da faculdade já 
referida declarando que o pretendente comparece 
na aula; 2o, certidão do -exame de ge graphia e his- 
toria; 3o, dita de inglez; 1° dita de philosophia; 
5°, dita de algehra; os tres primeiro' presiados em 
Fevereiro dc 1868, e o ultimo em Fevereiio do anno 
passado: 3o, -certidão p ssada pela secretaria da 
mesma faculdade, da qual consta que o pretendente 
íôra matriculado no 2" anuo pbarmaceulico em 
Março de 1869; l0, attestado do lente da cadeira de 
anatomia descriptiva, declarando que o dito pre- 
tendente freqüentou a sua aula, como ouvinte no 
anno de 1868. e continuou a freqüental-a era 1869 
com assiduidade e bom procedimento. 

A 2a proposição veio acompanhada de um reque- 
rimento do pretendente, em que àliega estar ma- 
triculado como ouvinte nas aulas do Io anno da fa- 
culdade de direito do Recife, e frequentar.do-as; e 
como não pode fazer acto sem prévio consentimento 
da camara dos deputados," pede permissão para este 
fim, depois de approvado nos exames de rhetorica e 
inglez, a qu: por doente não se prestou na época 
legal. O único documento que juntou foi o attestado 
dos lentes da Ia cadeira, e da de direito romano, 
confirmando a sua freqüência como ouvinte nas 
ditas aulas. 

A coramissão, coherente cora os princípios que 
adoptou por norma de seu procedimento em relação 
as pretençoes desta natmeza, não encontrando pro- 
vado motivo algum que possa indvizil-a a opinar pela 
dispensa dos estatutos a favor dos dous pretendentes 
não se.julga habilitada a propôr ao senado a adop- 
çào das proposições de que se trata; mas, se a exem- 
plo de outras, se entender que outra deve ser a sua 
deliberação, ao primeiro dos ditos pretendentes, será 
mais applicavel a equidade, por isso que freqüenta 
regularmente o curso pharmaceutico, e as matérias 
que estuda tem toda a analogia, quando não sejam 
idênticas ás do curso medico; e para que o senado 
possa deliberar, como entender mais justo, é a cora- 
missão de 

PARECER 
Que as proposições da outra camara acimu refe- 

ridas entrem na ordem dos trabalhos. 
Sala das conferências, 29 de Agosto de 18T0.— 

j. P Dias de Carvalho.—T. Pompeu de Souza Bra- 
sil.—Z. de Góes e Vasconcellos. » 

«A commissão dc instrucção publica, tendo exami- 
nado as quatro proposições da camara dos deputa- 
dos, datadas de 26 de Julho, 3 e 11 de Setembro do 
anno passado, que autorisa o govern i a mandar ma- 
tricular no Io anno das faculdades de direito do Re- 
cife e de S. Paulo, e das de medicina do Rio de Ja- 
neiro, ou de qualquer destas, depois de presta rem o 
exame des preparatórios, que lhes faltavam, a caJa 
um dos seguintes estudantes: Aureliarlo da Nòbrega 
Vasconcellos, Frederico Augusto dos fjantos Xavier, 
Arthur Aunes Jacomc Pires e Ernesto Ribeiro dos 
Santos; e observando que as ditas preposições não 
podemm ser tomadas era consideração o anno pas- 
sado, para aproveitaiem aos referidos pretenden- 
tes; e que não é provável que, se elles se julgassem 
habilit dos para fazer o exame dos preparatórios que 
lhes faltavam, deixassem de solicifar a sua approva- 
çào para poderem matricular-se no principio do cor- 
rente anno, e que se assim aconteceu, a medida se 
torna inútil, é a mesma commissão de parccerque 
não só pel i regra geral que tem seguido de não ser 
favorável a dispensas nos estatutos sem justificado 
motivo, as sobreditas pioposições não estão no caso 
de ser approvadas; mas, como pode o senado en- 
tender de outro modo, e aquelles actos da outra ca- 
mara devem, na forma da constituição, ter o seu an- 
damento regular, ó em conclusão do 

PARECER 
Que entrem na ordem dos trabalhos as referidas 

proposições, para que o senado as resolva, como 
entender conveniente. 

S da das conferências, 29 de Agosto de ISIO. — 
J. P. Di < de Cearvalho. — T. Pompeu de Souza 
Brasil.—Z. de Góes e Vasconcellos.» 

« A commissão do instrucção publica examinou 
a proposição da camara dos dopuiados, datada do 
22 do conente mez, pela qual o ò governo anlori- 
sado a jnbil r o lente cathcdr tico d;> 2a cadeira do 
3° anno da faculdade de direito de S. Paulo, con- 
selheiro Manoel llias dc Toledo cora todos os seus 
vencimentos; e bem assim os papeis que acompa- 
nharam a dita proposição. 

São estes os seguintes: Um reqherimemo do lente 
sobredito, pedindo a graça de ser aposentado cora 
todas as honras e vencimêntos do seu emprego, e 
allegando que servo ha quasi 37 annos, por haver 
entrado em exercício drsdc 16 de Agosto de 1833; 
que envelheceu neste serviço; que as suas forças e 
taculdados se resentera do 'tão longo trabalho ;'que 
é casado, e tem numerosa família, por cuja razão 
lhe é muito sensível o desfalque resultante da jubi- 
Lção na forma ordinária. 

Para corroborar o allegado apresentou os seguintes 
documentos; 1° tres certidões da secretaria da fa- 
culdade, das quaes consta que fôra nomeado substi- 
tuto interino por decreto de 5 do Fevereiro dc 1833, 
e tomara posse a 5 do Agosto do mesmo anno; que 
fõra nomeado effectivo a 12de Outubro do dito anno, 
c tomara posso a I-i dc Novembro seguinte ; que fõra 
nomeado lente da ~a cadeira do 3» anno por decreto 
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de 23 de Janeiro do 1834, mandado cumprir a 
de Fevereiro seguinte. 2" tres cerdidões da sobredita 
.secretari , das quaes consta o numero de faltas que 
tem no exercício de sua cadeira até 30 de Junho do 
corrente armo ; o das licenças que obteve e de que 
gozou; e que em confórmida :e dos estatutos lhe toi 
concedida a gratificaçcão de 400^', sendo a apostilla 
datada do 16 de Agosto de 1858. 

Acommissão, tendo-se prenunciado contra a me- 
dida geral que autotisava a aposentadoiia dos lentes 
das faculdades de direito o do medicina com todos os 
seu vencimentos pelas razões que expendeu em seu 
perecer do corrente anno, e que o sen ido approvcu, 
regeitando a medid iniciada na outra carnara; e 
tenlo içualmmte sido contraria á pretenção do 
lente da faculdade do direito do llecife, conse- 
lheiro I)r. Autran, pejas mesmas razões, por 
que ehterldera não dever opinar favoravelmente so- 
bre a medida geral, observou entretan o que o se- 
nado, havenfo regei te do a o edida ger 1, appr vou a 
especial, o que dá a conhecer que e-ta cara: ri re- 
servou paia si o direito de apreciar, se o.ndo as cir- 
«aunstancias, cada. um dos casos, occurronies. 

llegeitndo o principio getal, a comrnissão, notando 
que o tente da faculdade do,9. Pauh , conselheiro 
Dr. Manoel Dias de. Toledo, a quem se rtfe.e a pio 
posição, cujo exame lhe f. i im-iimnido, couta.quasi 
37 annos de serviço, e. ;uo tem suio mni asstd .o no 
exercício , do sua carro:ra do magistério : e atlen 
dendo ao mais que alle.ta era abono 'es1;.; prn.en- 
ção, e que induziu a outra carnara a conco ler-lhe a 
graça da aposentadoria c m todos os vencimentos, 
nada tem que oppAr a esta pretenção. 

p senado, porém, em s t sabedo ia, ;e b erá como 
entender de justicq, e pura cs.-e fim a comrnissão é» 
do 

PARECER 
Quo a proposição da camna dos deputados, acima 

referida, entre na rdpm dos trabalhos. 
Sala das coiifereacias, 2.) de Agosto de 1870. —j. 

P. Dias de Cari:alho.— T. Pompi u de S-u.ra Brasil. 
—Z. de Góes e Vasconccll s, com ie-liicções. » 

PARECER DA COMJIIS:-'.O DE fazenda 

« A commissão de fazenda examinou a proposição 
da carnara dos Srs. deputidus de 28 de Juliv pioxi 
mo findo, atforisando o governo paru c meeder a 
companhia'Ituana, orgahisada mprovincit deS. 
Paüfo, afim de construir uma estrada de feiro de 
Jundiahy a Itú, os mosmos favores conce Tdos á 
companhia ingldza da estrada de ferro de Sàntos a 
Jundiahy, menos a garantia d ' juros. 

' K attendendo a que o poder legislativo jamais se 
tem negado a auxiliar por esta fôrma a todas as em- 
prezas desla natureza, que ainda o anno passado fez 
iguaTconcessão a companhia Paulista, incurnlúda 
dô prolongamento da estiada de ferro de Santos a 
Jundiahy até Campinas, e á quo a companhia de 
qúe se truta ostá no mesmo caso, é de 

parecer 

Que a proposição da carnara dos Srs. deputados 
de 28 d,o Julho proximo lindo está nas circurastan- 
cias do ser approvada. 

Sala das comraissões, 26 de Agosto de 1870.— 
Barão do Bom Reliro.—llernaido deSouzaFranco.» 

Ficaram sobre a mesa para serem C mados em 
consideração com as proposições a que se referem. 

Leu mais o seguinte : ° . 
Redacoão. 

Ltnendas approvadas pelo senado á proposição da 
camar,. dos deputados, que autorisa o governo para 
mandar admitlir a exame nas faculdades de medi- 
cina e de direito os estudantes Cypriano de Souza 
r reitas e outros. 

Art. l.o Supprimiram-se os seguintes nomes: 
1 Cypriano de Souza Freitas. 
2 e 3 Alfredo José Ramos. 
4 Luiz ['elles Barreto de Menezes. 
5 Luiz da Cunha Pavolide e Menezes. 
6 Domingos José Nogueira Jaguaribe Filho. 
7 ErneAo Adolpho de Andrade Braga. 
8 Manoel M, rcondes Homem de Mello. - 
9 João Vi z de Can alho. 
10 Miguel Gomes de Azeredo Filho. 
-1 Traj ;no Jo .qtiim dos Reis. 
12 Antônio Jansen de Mello Bocha. 
LI e 14 Manoel Bayniutido re Aiaujo Pinheito e 

Luiz Lugenio de Ars jo Pinheiro. 
Io Anh ir Henrique de l-igueiredo e Mello. 
16' Alberto Gonçalves creira de Andrade. 
Caço do senado, .29 de Agosto do 1870.— Viscandt 

de Sapucahy.—Fernundcs Brugn.» 
Posta em ■liscussào foi a qirovada. 
O Sr. t!o tlarvj IIis»,:—Tendo 

de ofT recer á con-ide:ação do senado um projecto 
di1 pensando as leis i e amoriisuçào a favor de uma 
casa -'e Cârda te, julgo eo1 veniente não imu dal-o á 
mesa sem expor as razões que me induzir., m a a;.ie- 
sental-o. . 

Fui informado por pessoas que merecem-me in- 
teiro credito, d) que ex .ste ua cidade do Serro uma 
fessoa que, possuindo uma pequena fortuna e não 
ténfo herde ;os necessários, de.-eja ddx 1-., pela 
mor parte, á rasa de caridade d. n minada de Santa 
Thereza estabelecida naquélla cidade; ma; não pôde 
f. zel-o, porque a isto se oppõem as - nossas leis de 
amoriisação, emqu.uiío jnohibem que alguém po.-sa 
institui - por herdeira qu Iquer corporação de 
mão morta, ou a alma, entendendo se quê se iu- 
slitue por herdei a a alma,' quando se deixa toda 
ou a maior parte da fortuna a uma corporação do 
mão morta. 

Xão fui eu.só, senhora, quem leve a informação 
a que rat efíro; um dos meus nobres cdlegfs, se- 
nador pela minhi piovfncia, recei eu idêntica infor- 
mação, como me asseverou; e entendendo eu quo, 
se em algum caso cabe a dispensa da legislação ge- 
ral, sobre rsle ponto, ó quindo um sacerdote, de- 
sejando di-tribuir pelos pobres sua fortuna, não en- 
contia um meio mais conveniente de lazel-o do que 
legal-a em eneílciodeum estabelecimento de carida- 
de que é mantido, segundo estou também informado, 
quasi que exclusivamer te pelo subsidio que lhe pres- 
ta a assembléa provincial, não hesitei em tomar sobre- 
mim a tarefadeapresentar ao senado umprojecto de 
lei nesse sentido. Antes, porém, de fazel-o, pro-, 
curei o conselho de um dos nossos collegas, geral- 
mente conhecido pula sua competência na matéria, 
submettendü ao seu illustrado cr terio o meu pro- 
jecto, afim de que podesse ser apresentado sem al- 
gum defeito que o tornasse inaceitável, e só depois 
me resolvi a apresental-o. 
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Se, pois, esta camara entender, como eu, que é de 
rantagera facilitara ura estabelecimento de caridade 
a acquisicão de meios para que possa manter-se 
sem que desta concessão resulte o menor prejuizo a 
quem querque seja, facultando apenas a dispensa de 
leis que não sei se deverão ser mantidas com tanto 
rigor, porque no século actual não pôde alguém 
temer que essas corporações absorvam a maior parte 
da fortuna particular, espero que se dignará tomar 
em consideração o projecto qne vou mandar á mesa. 

Desejando apressar a sua passagem, fui honrado 
pelos meus nobres collegas senadores por Minas, 
que estão presentes, os quaes prestaram suas assig- 
naturas, afim de, não só apoial-o, como preparal-o 
para que possa seguir mais rapidamente os tramites 
do regimento. Fallo nesta circumstancia, porque 
julgo necessário dar-se andamento rápido ao pro- 
jecto ; a vida do homem é um sopro, na phrase da 
Escriptura; o bemfeitor daquella casa de caridade 
pôde desapparecer de um momento para outro, e 
ficar ella assim privada desse beneficio, que a 
habilitará a soccorrer ura bem numero de infelizes. 

Appello também para V. Ex., Sr. presidente, afim 
de que se sirva dar ao projecto o mais prompto an- 
damento q".e fòr possível, porque só assim poderá 
conseguir-se este anno o resultado que tenho em 
vista no interese de uma casa de caridade perten- 
cente a uma cidade da província de que sou repre- 
sentante. 

Para poupar ao nobre 2o secretario a leitura do 
projecto, permitia V. Ex. que eu a faça. {Lê.) 

PROJECTO. 

« A assembléa geral resolve: 
Art. I.0 E' auiorisada a casa de caridade denomi- 

nada de Santa Theresa, estabelecida na cidade do 
Serro, da província de Minas Geraes, a adquirir bens 
de qualquer natureza até o valor de 60:000$ para 
fundar o seu patrimônio, ou seja por meio de doa- 
ções e legados, ou ainda mesmo de heranças, ficando 
para este fira somente dispensadas as leis que pro- 
hibem ás corporações de mão morta poderem ser 
instituídas herdeiras. 

Art. 2.° O producto dos bens adquiridos, em vir- 
tude do artigo precedente, converter-se-ha em apó- 
lices da divida publica, as quaes serão inscriptas 
com a clausula de inali.naveis. 

Art. 3.° ficam revogadas as disposições em con- 
trario. 

Paço do senado, 23 de Agosto de Í870.—/ose 
Pedro lhas de Cnrualhr—Visconde de Sapucahy.— 
a*, de Paula da Silveira Lobo.—Barão das Três 
Barras.—Manoel Teixeira de Souza.—Joaquim Dcl- 
fmo Ribeiro da Luz.—J. Antão. » 

Estando apoiado na forma do regimento, ficou 
sobre a mesa para entrar na ordem dos trabalhos. 

O fei*. F. 0«*l : W) governo aca- 
ba oe expedir um decreto creando uma medalha de 
campanha pelos serviços militares e civis prestados 
no Paraguay durante a ultima guerra. Acho que o 
governo foi inspirado por nobre motivo; não lhe 
contesto a bôa intenção. Não contesto também que 
elle encontrasse precedentes favorecendo-lhe o di- 
reito que se arrogou de expedir esse decreto. Toda- 

' via creio que constitucionalraente o goveano não 
estava autorisado para tanto. 

Segunde o nosso direito constitucional, pertence 
ao poder executivo a concessão das graças; mas 

comprehende-se perfeitamente que esta concessão 
quer dizer o exame das circurastancias de cada in- 
divíduo em relação ás graças reconhecidas pelo 
Estado. 

Por conseqüência remettendo á mesa um reque- 
rimento, não tenho intenção nenhuma de hostilisar 
o governo, porquanto acabo de confessar que é um 
precedente de todos os nossos governos; desejaria, 
porém, que nesta questão o senado firmasse uma 
opinião, isto é, se por meio de decreto se podem 
crear ordens, distincções, remunerações ou se depen- 
dem essas graças para que o governo as conceda, de 
estarem ja reconhecidas e votadas por lei das duas 
camaras. 

E' neste sentido que remetto á mesa o seguinte 
requerimento: que a commissào de constituição, re- 
vendo os decretos do poder execitivo que terncroado 
medalhas comraemorativas, dê parecer sobre a con- 
stitucionalidade de taes decretos. 

Em lido, apoiado, posto em discussão e appro- 
vado o seguinte requerimento : 

« Requeiro que a d ramissão de constituição re- 
vendo os decretos do poder executivo que tem creado 
medalhas coramemoralivas, dê parecer sobre a con- 
stitucionalidade de taes decretos.— F. Octaviano. » 

ORDEM DO DIA 

PENSÕES. 
Entraram successivamente em33 discussão e foram 

approvadas para sei em dirigidas á sancçào imperial 
as proposicjes da camara dos Srs. deputados men- 
cionadas nos pareceresda mesa ns. 308 e 309, sobre 
pensões concedidas. 

Seguiu-se a 2a discussão da proposição da mesma 
camara, mencionada no parecer da mesa n. 310, 
sobre pensões concedidas ao soldado Mcnesis de 
Campos Souza e outros. 

Posta a votos passou para a 3a discussão. 

MATRÍCULA DE ESTUDANTES. 

Continuou a 2a discussão, que havia ficado adiada, 
da proposição da mesma camara relativa ao estu- 
dante Felippe Basilio Cardoso Pires e outros. 

O Sr."F. Octaviano justificou e oífereceu as se- 
guintes emendas • 

« E o governo antorisado a conceder ; 
1.° Que sejam admittidos na faculdade de medicina 

os exames preparatórios feitos por Plotino Soares e 
pelo pharmaceutico José Borges Ribeiro da Costa, 
na escola militar; por Manoel Pedro Alves de Itar- 
ros, na escola de marinha; o por Martinho da Silva 
Costa, na faculd ide de direito do Recife. 

2.° QueAntonio da Terra Pereira e Francisco Luiz 
Tavares, possam, depois de feitos os exames do 1* 
anno medico, ser admittidos aos do 2°, provado que 
não lhes falte nessa occasiâo exame algum prepara- 
tório, que tiveram a necessária freqüência e paga- 
ram as respectivas matriculas. 

3.° Que o pharnu ceutico Felippe Basilio Cardoso 
■Pires que esteve em serviço na guerra contra o Pa- 
raguay, seja admittido á matricula do 3a anno do 
curso medico, feito pretiamente o exame das maté- 
rias dos dous primeiros annos, que não estão cora- 
prehendidas no curso pharraacautico. — F. Octa- 
viano.» 

Sendo lidas e apoiadas foram postas era discussão 
conjunctamente. • 
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Passando-se a votar, íoi somente approrado o 
§ Io do art. 1" salva a emenda. 

Submettida á votação as emendas foram igual- 
raonto approvadas, passando a proposição para a 
3a diseüssão. 

REGESSE AMENTO. 

Entrou em 2'' discussão o projecto da mesma ca- 
mara, mandando proceder ao recenseamento da 
população do Império, com o parecer da commissão 
de estatística. 

Cb Sr. F»ompeu.—Sr. presidente, discu- 
tindo antc-hontem o orçamento do Império fiz al- 
gumas considerações a respeito do projecto dere- 
conseamemo apresentado pelo honrado Sr minis- 
tro do Império. "Applaudi, Sr. presidente, a idéa do 
governo mandar levantar o recenseamento da popu- 
lação do Império,v não só porque era uma necessi- 
dade ha muito tempo sentida para a boa adminis- 
tração do paiz, como uma divida contrahida pela 
constituição do Império. 

Manifestei, todavia, alguns receios, on antes al- 
gumas duvidas a respeito do modo porque o hon- 
rado ministro procura habilitar o governo afim de 
levar a elfeito este importante serviço publico. 
Estas duvidas, repetirei, referem-se; 

1.° Quanto ao credito illimitado que pede o nobre 
ministro, porque na sua proposta diz {lê): 

« 1.° O governo designará o dia em que se ha de 
effectuar o primeiro recenseamento conlando-se 
porém o praso decennal pm o seguinte do dia 31 
de Dezembro de 1870. * 

Para as respectivas dospezas é concedido ao go- 
verno, no corrente exercício, o credito de IOOiOOO^, 
que no caso de insufliciencia poderá ser elevado 
mediante a abertura do créditos supplcmentares e 
rcalis r-se-ha pelos meios autorisados na lei no or 
çamento vigente. » 

Eu dizia, Sr. presidente, que este pedido de cre- 
dito indefinido não ó compatível com o nosso sys- 
tema constitucional. A assembléa geral que tem o 
dever de examinar os serviços públicos, de os fls- 
calisar e decretar as quantias necessárias para a 
sua execução, tem também o direito de exigir do 
governo que apresento suas propostas motivai s 
para os respectivos serviços, acompanhadas do com- 
petente orçamento. Ora, desde que o honrado minis- 
tro pede, não só 400:000)?, mas aquillo que mais fôr 
necessário para levar a eíTcito este serviço, pede 
urna cousa vaga e indeflnidà.... 

O Sr. Zacarias; — Apoiado. 
O Sr. Pompeu: —... e a rainha duvida ó se a as- 

sembléa geral e competente ou pôde decretar o om- 
pro m de uma quantia não definida, quando c obri- 
gada a fixar as déspezas publicas, e decretar o ônus 
respectivo, que o contribuinte deve pagar paia sa- 
tisfazei-as. . _ ,, , 

Não quero dizer cora isto, Sr. presidente, que o 
credito do 400:000)? seja excessivo; eu presumo que 
talvez inosmo não chegue. Sei que este serviço se 
faz nos Eslados-Unidos por muito maior despeza, 
pareço-m) quo ato por 1,000,000 do dollars; por- 
tanto, não estranho que no nosso paiz seja preciso 
para se levai a oíToito o primeiro recenseamento no 
Ira oerio quantia superior adOOiOOO)?. A nimba duvida 
é quanto ao indefinido do credito; quizera que o 
nobre ministro nos pedisse quantia certa. Embora 

não fosse preciso despender toda, depois daria conta 
do sou serviço; mas pedir 400:000)?, e aquillo mais 
que fòr necessário, sem dizer o quantum, é um vago 
completo, que não sei se seremos competentes para 
conceder. 

A segunda duvida, Sr. presidente, é a que men- 
cionei, e repetirei, a respeito da orgamsação ou da 
creaçào de uma repartição que pretende o governo 
para a execução deste serviço. Não sei também se 
o poder legislativo deve demitlir de si a faculdade 
que lhe deu a constituição do Império de crear em- 
pregos e marcar-lhes ordenados. Tenho duvida 
sobre a legalidade desta delegação de (uneções pri- 
vativas do legislador ao executivo, e até desneces- 
sária, porque se o governo quer crear uma reparti- 
ção para melhor executar esse serviço poderia apre- 
sentar um projecto designando os empregos e mar- 
cando os ordenados, para que a assembléa geral o 
approvasse. 

O Sr. F. Octaviano:—Apoiado. E' o que se não 
quer: quer-se fazer por meio de avisos ou decretos. 

O Sr. Pompeu:—Ainda tenho outra consideração 
que respeita d economia desse serviço. Existem em 
diversas secretarias de Estado empregados encarre- 
gados de certos ramos de estatística; creio que na 
repartição da fazenda ou mesmo nas alfandegas; 
existem empregados encarregados da estatística 
commorral ou dos objectos que correra pelas alfân- 
degas ou pela fazenda; snpponho também que na 
repartição do Império existem empregados encarre- 
gados do serviço da estatística por aquella reparti- 
ção ; o mesmo acontece na da justiça. 

O Sr. Nunes Gonçalves;—E na secretaria da 
policia. 

O Sr. Pompeu: —Portanto, Sr. presidento, dizia 
eu que se o governo quizesso fazer esse serviço com 
economia, podia chamar dessas diversas repai tições . 
esses empregados e formar com elles uma junia ou 
commissão dando-lhe um presidente de sua escolha 
afim de bem dirigir, e llscalisar esse serviço. Neste 
caso não precísava crear uma nova repartição publ ica, 
nem augmentar a" despeza, porque cora mais algu- 
mas gratificações podia dar perfeita execução a esse 
serviço. Além disso ha ura grande,numero de em- 
pregados addidos nas repartições fiscaes, e em ou- 
outras, que podiam ser appreveitados sem nova 
despeza. 

Estas foram, Sr. presidente, as minhas duvidas 
quinto ao modo de execução do projecto do nobre 
ministro. 

Também accrescentei qus não julgava convenien- 
te tirar-se o registro civil aos parochos" para con- 
fial-o ás autoridades civis. Eu entendo, e o senado 
sabe que o registro ecclesiastico não é certamente 
completo, porque os parochos fazem o registro do 
estado calholico e não dos factos sociaes e naturaes 
do inlividuo; não é esta a sua incumbência. Tam- 
bém devo dizer que a experiência mostrou-me que 
esse mesmo registro ecclesiastico, limitado aos- 
factos catholicos, pecca muitas vezes por grandes 
defeitos; não contesto nada disso, a minha duvida, 
porém, é, se.este serviço será melhor executado 
pelos empregados da policia ou pelos escrivães, do 
que pelos parochos. Não creio que offereçam mais. 
garantias de boa execução, de honestidade, de in- 
tolligenciá e zelo, os empregados civis a quem o go- 
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verno tpnlia de incumbir nas localidades esse re- 
gistro do que os paroehos. 

Dizia eu então que para o governo realisar esse 
serviço, mesmo pelos paroehos, bastava incumbir- 
lhes a missão de fazer o registro não sóecclesiastico, 
a que são obrigados pela lei da Igreja, pela consti- 
tuição synodal, como também o registro dos factos 
naturjes e sociaes do homem. Parais»o bastava que o 
governo lhes désse as instrucçôes necessárias, recom- 
mendar.do-lhes toda a solicitude, e lhes marc ■sseuma 
gratiíicação pelo aecrescimo desse serviço. Dahi re- 
sultiVum duas vantagens: primeiramente, não se ti- 
rava o reg stro dos paroehos a quem o povo está cos- 
tuma o'a obedecer; em segundo lo^ar, economia 
dos di ilieiros pu licos, porque com qualquer grati- 
fic ição mais, o governo podia recompensar aos pa- 
roehos deste accr.-scimo de serviço, edisrrmsar maio- 
res despe as cera os novos funccionatios' a quem 
tivesse de incumb.l c de novo. Além diss era niais 
uma c mpensâeào que se podia dar aos [arocitos, 
porque, cajno sábé o sen id'.i, a congrua dosp rochos 
está boje reduzida n nnior parte a 390§, porque 
metade dos do Império são nteririos, e a estes o 
thesouro só paga metade da congrua. Accresce ainda 
que i m minha opinião o mgistrop' los parnchos oíTe- 
rece mais garantia de ex iC.idão do que o dos empre- 
gados polieiaes. 

Também, Sr. presidente, eu observei que teccava 
da boa execução do censo m todo o Império, avista 
do lesnltido obtido ni Cò.te, apezar de ter sido 
incumbida delíe uma commis-ão composta de pes- 
soas competentes, da c .ja zelo eu não tinha a 
men r duv da. Esta minha observação, porém, em 

•que vê o senado, não havia a nu-nâr uffensa a nin- 
guém, provoca u da paita de um nobre Senador pela 
minha pr ivincia um,, accusação contr, mim, e de 
uma madeira tão desaLrida... 

O Sa. Figueira ue Mello: — Eu fiz accusncão 
alguma? 

0 Sr Pompeo ... que me obriga a vir ó tribu- 
na deiénderrac. > 

0 senado terá nota !o que o nobre senador, pela 
boa vontade com que ar h, nra, sempre que se di- 
rige a mim, não só mo ti ata da maneira que o se- 
n, ,o viu... 

O Sr. ['icueirv de Mello:—De umamanei a mui- 
to decente, muito civil. 

O &n. Pompeo; — .... como até inverte minhas. 
proposiCoes, inventando consas que nunca pensei 
para me .atribuir e refutar a s.-u g. slo, O sena to iá 
observou o outro dia auando discuti o voto de gra- 
ças algumas proposições qu1 nob e senado, me 
imputou, e das quaes eu nem linha cogitado. A^ora 
vae ver ainda a lealdaue com qne o nobre1 senador 
procedeu para comigo, sustentando prooosições oue 
eu i1 e contestei, e nas quaes, j arec^ qne, desde que 
eu as contestava, não deveria o nobre senador insis- 
tir neliciS. 

O Sr. Figueira de Mello;—Oh! pois o nobre se- 
nadi r não dá á cidade do Rio de Janeiro 510 000 
almas? 

O Sr. F. Octaviano:—Ainda insiste? Não é elle 
quem dá. 

O Sr. Pompeü: — V. Ex. acaba de ouvir ainda a 
insistência que faz o nobre senador a respeito dessa 
proposição que eu lhe contestei. Elle disse que eu 
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duvidava do resultado do ccpso porque havia creado, 
note hera o senado, para a população do Rio de Ja- 
neiro 510,000 almas, quando íoi o governo, e não en, 
que não aceitei esse calculo, quem deu essa popula- 
ção á Côrte, como vou demonstrar. 

ü que eu havia dito é que o governo era o pri- 
meiro a duvidar do resultado do censo oííicial obti- 
do este anno na Côrte [apoiadus) o o senado sabe 
que combali o notire ministro da agricultura por 
pedir ura credito para agua orçund i a população 

'desta capital em 400,000 almas apezar de seu col- 
lega do Império d„r som ute 235,000. 

O Sn. Zacarias:—Apoiado: esperando 800,000. 
O Sr. Figueira de Mello:—E' tão acreo 400,000 

como 800,000. 
ü Sr. Pompec:—O senado viu os artigos em frnn- 

cez e inglez que o governo mandou publicar p; lo 
Dutío do Rio, afim de seiern lidos pelo .siiangeiro 
'ra Europa, ailigos p gos [elo tliesomo, c pons-o, 
cora caracter quasi olHcial, ainda ult mamente, que 
dao .i esta ciladf iima pupitlação de 450,000 Imas. 
Fji conseguinte, eu nizia beiii, que o governe fòrn o 
primeiro <■ duvidar do resultado da estatística fqiU 
p.la sua coiuiuisíào. 

Ü Sr. Zacvriis:—Do certo; não pódé, por ira' 
insjdiar conliuaçu. 

ü Sh. PoMPEt:;—Mas eu,Sr. presidente, não lendo 
bis.-s s.-guias para contestar i >30 r- sullado. desde 
que se allirma que foi ■ uiiipleto o alist .iiie; to pes- 
soal, pi nas-disso qlie linha alguns mo iyos do du- 
vida a esta»respeito, p rq ie, se a estilística ultima- 
mameiit verifi ada cia exarta, < ntâo grande erro 
havia nos cens ,s enteri. rés, e em alguns d c un n- 
tos otficiaes, mi falb .v m ititciri.raeiite as icgras ge- 
ralmente aceitas para o des; uvclvimenlu ua popu- 
lação. 

Repito, não vae nisso oflensa a ninauem, ainda 
quando a couimissã" encarr «ada d" -e trah. Iho go- 
s -sse do dom da ii d- feeiibilidado : não ohsiante foi 
motivo para exaceibqr o nobre sen .dor, |.residente 
dessa conimissáo, e inveclivai contra mira da ma- 
neira que presenciou o sen do. 

Vou provar primeir mente, cr. pies domo. que 
nunca dei á cidade do Rio do Janeiro 510,000 ha- 
bitantes; que feio governo quem lhe snppóz essa 
população Eu escrevi uu livrinho que não tem mé- 
rito al mm certame lo [muitos vão ap* itidis), mas 
que serve paia a leilu o da mocidade, um compên- 
dio de geographia, e^na quuita ediçãi d sso com- 
pêndio, desse livrinho. disse o seguinte o ám o pas- 
sado (lendo): «Calcul i-so a população do munic pio 
e cidade do llio de Janeiro em 430,000 habitante si» 

O Sr. Figueira de Mello:—Não ú o que diz o Sr. 
Joaquim Norberlo. 

O Sr. Pompeü—Diga o Sr. Norbortoo que disser, 
nem elle disse tal edusa. 

O Sr. Zacarias: — Disse-se em escripto ultimo 
annexo ao rei j tu rio do ministério do Império, e por 
abi se pode ver o que vae na ostatistica. 

O Sr. Pompeu: — Mas não foi m^i esse calculo, 
que é do governo. Por conseguinte, Sr. presidente, 
eu reduzia o calculo do governo, que dá 510,000 ha- 
hitantes, a 430,000 c não mo conformava com 
aquelle. 
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O Sr. Figueira de Mello : — Tudo arbitraria- 
mente. 

O Sr. Nunes Gonçalves ; — Mas o Sr. Pompeu 
não disso510,000 habitantes. 

O Sr. Figueira de Mello : —Vou mostrar donde 
tiroi. 

O Sr- Pompeu ; —V6-se que o nobre senador não 
tinha raiíão de insistir, desde que lhe dizia que nao 
era meu o calculo. Agora vae saber V. Ex. de quem 
é o computo do 510.000 habitantes. . . _ 

Em 1856 uma coramissão composta de homens 
muito distinctos pela su.i posição e illuslraçao, sen- 
do presidente o honrado Sr. barao das Três Dai nu, 
e um dos coramissarios o Sr. barao do Bom Ke- 
tiro... 

O Sn. Zacarias. —Por isso o charaei á autoria 
antes de hontem. 

O Sr. barão do Bom Retiro :—Não fui pela razão 
que lhe dei. 

O Sr Pompeu:—... escreíeu uma ob a intitu- 
lada «Exposição da Indusb ia Nacional,» em que vem 
este calculo de 510,000 habitantes para o município 
• cidade do Rio de Janeiro. 

O" Sr Zacarias («o Sr. Fvjueira de Mdln):— 
Enião já veem de quem é o calculo, é de uma com- 
missno do governo. ^ 

O Sr. Figueira de Mello:—Elle nã ' vae contra 
isso, e com elle é agoia a minha questão. 

O Sr. Pompeu:—Eu podia chamar á autoria os 
nobres senadores para defen icrem, n :o a mim, e 
sim a sua obra, mas não preciso in -ommod.ir os 
honrados senadores, porque sei que ellos, como di- 
zem na mesma .bra a que me refiro, lir: ram esse 
calculo do uma obra que também go<a da autoridade 
official publicada cm .865 por orlem do governo e 
recomniudada como livro de mstrucção e escr.pta 
pelo Sr. Dr. Soares, v 

() Sr. barão do Bom Retiro; — Apuado. 
O Sr Pompeu. — l'0' dessa obra, de car.cter 

oàicial, que a commbsão tirou esse computo de 
PÜFillaSpois. liquido. Sr. presidente, que o honrado 
senador Vpntou intencional um f,cio como prati- 
ca o nor mim, e que insistiu sobre elle mesmo de- 
tw is de haver por vezes contestado. Este facto, se 
mer co censura, foi prati ;ado pelos honrados barões 
das Tres Barras e B. m Retiro. 

O Sr. Figueira deMello: - Foi adraittido sem 
critério. 

O Sr. F. Octaviano : — Sem critério ! 

O Sr" barão do,Bom Retiro :-Fundamo-nos 
nos dados que havia. 

O Sn. F. Otaviano ;-0 critério é este dos inspec- 
tores de quarteirão... 

O Su. Pompeu ; — O nobre senador querendo 
censurar ou ferir seus nobres collegas, veiopo 
bella ferir a mira. 

O Sr. Figueira de Mello ;—O Sr. é que tin ia 
tomado a defeza desse arrolamento. 

O Sr. Pompeu ;—Que insistência de homem, 
quando mostro que não aceitei esse calculo, e o re- 
duzi a 430,000. 

Vozes :—Continue, não se importe. 
O Sr. Pompeu : — Faz-me o obséquio de ver o que1 

escrevi. [Dá ao Sr. Figueira de Mello um compêndio 
de gcogruphia). 

Sr. presidente, o procedimento do nobre senador 
para comigo faz-me recoidar daqnella historia do 
mostre escola deGil Brás que castigava o fllno do 
pobre quando o filho do nobre não sabia a lição. 
O nobre senador querendo consuiar os honrados 
senadores, a que me refiro, autores da obra « Expo- 
sição da Industria Nacional » cens rou a mim. 
Deixo ao critério do senado apreciar a lealdade d« 
tal procedimento. 

Mas, senhores eu tinha tido o arrojo de publicar 
um Cuinj endio de geog aphia sem pedir venia ao 
honrado senador; havia calculado para elle a popu- 
lação dp Rio de-Janeiio em 430,000 habitantes, c 
disse o nobre senador que eu devia verificar por 
mim mesmo o resu.tado ua popui 'çâo rara assim 
afiançar. Senhores, se eu tivesse 400:000^ á minha 
disposição e-os meios de que o governo pretende 
lançar irir.o, teria fazão o nobre senador nn acnsar- 
me de não haver veiifi vido perfeit menio a popu- 
lação do Rio de Janeiro o do Império; mas sqb« 
V. Fx. que o e.-ciiplor ora seu gabinete pão irm 
outro meio dei calcuhir a população de qualquer 
paiz senão os dados que gozam de mais ou menos 
autoridade; é s bre elles que raciocina, e eu r.ãe 
podi; fazer mais do que fiz. Achei dados, que go- 
zavam de autoridade official, e baseei neUes o meu 
calculo. . . - 

Eu não digo que o meu calculo seja perfeito, nao 
0 dei como tal; mas fundei me para isso em princi- 
pios geralmente aceitos Quando discuti aqui, ha 
dous dias, o orçamento "do Império apresentei liver- 
sas bases das quaes in uzin ser a população do Rie 
de Janeiro de tresentos a quatrocentos mil habi- 
tantes. 

O Sr. Figueira de Mello :—Essa bagateFa I 

O Sr. Pompeu:—O senado sabe que nãr ha uma 
1 1 certa'pTa calcular o desenvolvimento da popu- 
lação em todos os paizes e cm todas as circumstau-, 
i-iáse tempos. A progressão geométrica de Maltus 
não passa de uma theoria abstracta, que não tem 
appli ação em parto alguma, porque depende de 
um coácurso do circumstancias que não se pode 
a o rociar. E'todavia certo que cm muitas cidades 
da America pripcipalmente, a população se tem 
duplicado era menos de 25 annos. II i para isto 
um co icurso de circumstancias estranhas ao mo- 
vimento interno da'população; mas também sabo-se 
nor expor encia que diversos paizes em circumstau 
cia nJrmaes teem duplicado a população em um 
certo período mais ou menos approximtido Ora, 
querendo eu calcular a população da côrte do Rio 
de Janeiro, e não tendo o meio directo, que e o 
censo, recorri a esse meio indirecto que a scieucia 
eDforaei, Sr. presidente, por base a população veri- 
ficada em 1849 pelo Sr. Haddock Lobo. File dava 
então 266,466 habitantes, e disse em seu relatono 
que procedeu a esse exame com u maior escrúpulo. 

O Sr. Zacarias :—Apoiado. 
St 



256 SESSÃO E3J 20 DE AGOSTO DE 1870 

O Sr. Pompeü;—Segundo elle informou e segundo 
as pessoas que o conheceram, esseinfatigavel cidadão 
procedeu a esse respeito como era humanamente 
possível. 

O Sr. Figueira oe Mello .-—Sobre dados inteira- 
mente incompletos. 

O Sr. Pompeü;—Não o disse era seu relatório. 
O Sr. Figueira de Mello : — Mas deduz-se de seu 

relatório. 
O Sr. Zacarias: —Não se deduz. 
O Sr. Figueira de Mello:—Demonstrarei isso. 
O Sr. Pompeu:—Por conseguinte, partindo destas 

bases eu appliquei um principio gera mente aceito 
para demonstrar o desenvolvimento da pop dação; 
consultei a regra do redobraraenío di população" em 
divesos paizes da Europa e achei que em diversos 
desses paizes a popu.ação tem duplicado desde 3-1 
em Baden... 

O Sr. Figueira de Mello: — E' uma tabeliã que 
vem annexa á obra de Garnier. 

O Sr. F. Octaviano:—Todos nós sabemos. 
O Sr. Pompeü. —Eis aqui a tabella que dá Mor- 

ceau de Jonós na ultima edição de sua estalistica. ^ 
{Lê). Ora, eu raciocinei desta muaeíia; em Ba- ' 
den, que é um paiz europeu, não é uma cidade; 
em Baden, onde, a população já é condensada, onde 
os recursos da vida, e o espaço mesmo são exíguos, 
a população se se desenvolve' a ta; ponto que em 34 
annos duplica, com maio;ia de r..zã" se deve suppòr 
que isso pôde acontecer no Brasil, onde espaço não 
falta, onde os recursos da vida são abundantes, e 
principalmente em uma cidade capit .1 comooBio de 
Janeiro, para onde concorre uma immensidade de 
estrangeiros, edeumi salubridade, segundo diz o 
governo, igual a de Paris Portanto, npplicando a 
lei que faz du licar em Baden a população era St 
annos, tomei 266,4(36 habitantes ver. fica dos em i8i9 
pelo Sr. Haddock Lobo, dei um acciescimo de 60 % 
correspondente aos vinte annos decorrid .s daquelle 
arrolamento para cá, e conclui que a po ulaçào des- 
ta cidade corresponde a 426,000 habitantes.' 

O Sr. Figueira de Mello :—Porque não admittiu 
a base de 1838 que dava 130,000 habitantes? 

O Sr. Pompeu; — Porque não quiz. {Apoiados.) 
Ha diversos apartes e o Sr. presidente tange a 
cawpa.) Não sei se a base de 1838 é òfficial. 

O Sr. Figueira de Mello: — E" officialissima. 
O Sr. Pompeu;—Yi, porém o trabalho do Sr. 

HadJocK Lobo que foiteito com todo o esmero, e de 
urdem e auxiliado pelo então ministro o Sr. Eu- 
sebio de Queiroz. * 

O Sr. Zacarias;— E' o melhor. 
O Sr. Figueira de Mello :—Besta provar. 

O Sr. Pompeu :—Esse cidadão foi geialmente tido 
por ura homem zeloso e intelligente; e depois teve 
o auxilio de um ministro muito enérgico ernuito 
intelligente. 

Eis, pois, um dos meios indirectos deque me servi 
para o meu calculo. 

v Além desta base, Sr. presidente, que eu tomei do 
censo verificado pelo Sr. Haddock Lobo, applicando 
a regra de que acabei de fallar, tomei outra que 

também é òfficial, e que V. Ex. vae ver se merece 
ou não consideração. 

Sabe o senado que também pelo numero de óbi- 
tos ou mortalidade de qualquer paiz se pode mais 
ou menos calcular a sua população normal ou ordi- 
nária. O Sr. ministro do Império e o illustrado 
Sr. presidente da hygiene publica dizem em seu re- 
latório que as condições de salubridade do Rio de 
Janeiro são iguaes ás das primeiras capitães da Eu- 
ropa, porque, dizem elles, a mortalidade aqui 
regula a 2 1/2 % ou 1 para 40.. 

O Sr. Figueira de Mello: — Sobre a base de 
600,000 habitantes. 

O Sr. Pompeü:—V. Ex., Sr. presidente, me dirá 
quem tara a palavra? 

O Sr. Figueira de Mello:—E' para ir logo de- 
monstrando que não tem base. 

O Sr. Pompeü;—Nem o Sr. ministro, nem tão 
pouco o illustriido Sr. Dr. Rego, presidente da junta 
de hygiçi e, disseram jámais que a população da 
Côrte fosse de 600,000;' esta invenção do "nobre 
senador é semelhante á que me attrilnie de510,000; 
m s diz o honrado ministro em seu relatório ulti- 
mo, tratando da salubridade desta cidade o se- 
guinte: {Lê). 

« Nesse trabalho encontrareis o frueto dos estu- 
dos, e observações de uma longa e esclarecida pra- 
ica sobre assumptos de immenso interesse, c, mo a 

investigação das diversas causas especiaes, que 
exorcem influencia o alefica sobre o estado sanitário 
desta capital: i indicação dos principaes melhora- 
raentos mediante os quaes se, deve esperar que se- 
jam exiinctas ou grandemente modificadas; a de- 
monstração das vantagens já obt das com os que se 
tem realisado; d exame comparativo das respectivas 
esiatistic.is, quer entre si, quer com as capitães 
estrangeiras, do qual resulja que, sendo actual- 
mente 2 1[2 por cento o termo médio da mortalida- 
de da capital do Impeiin, não só suas condições hy- 
gieuicasiteem melhorado, mas aqllella porp: rção é 
quasi igual á das cidades mais notáveis por "suas 
instituições, e policia sanitarias, como Londres e 
Paris, e superior á de muitas outras reputadas per- 
feitamente salubres, etc. » 

E' òfficial isto, Sr. presidente, c do Sc. ministro 
do Im, erio. Agora vejamos como regula a mortali- 
dade em diversos paizes da Europa. 

O Sr. Figueira de Mello:—Compare cidade com 
cidade. 

0 Sr. Pompeu:—E' mais vantajoso seguramente ; 
mas quero mostrar primeiro a de alguns paizes. 

O Sr. Figueira de Mello; — E verá que o termo 
médio é de 1 para 30. 

O Sr. Pompeu: —Aqui está o que se dá em 
diversos paizes da Europa, segundo a bem conhe- 
cida obra de M. de Jonés, autor da estatística 
òfficial de França. Na tabella que trata da morta- 
lidade era diversos paizes da Europa, apresenta 
como mais salubres ós seguintes: 
Sueç-a 1 obito por 49 habitantes. 
Noruera. . . ' . . 1 » «50 „ 
Escócia 1 » «59 » 
Ing aterra .... 1 » » 52 » 
Keino-Unido . . 1 ,, » 51 „ 
Allemanha própria . 1 » » 45 >, 
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Mecklombourg Schv. 1 » » 48 » 
Polonia 1 » » 44 » 
Irlanda 1 » » 44 » 
üaviera 1 » » 45 » 
Wurtemberg ... 1 »» 43 » 
llelgica ..... 1 » » 42 » 
Portugal .... 1 »» 40 » 
Império d'Austria. . 1 » » 40 » 
Austria-Ducado . . 1 » » 40 » 
Hatiover .... 1 »» 37 » 
Prússia- 1 » » 36 » 

Eis, pois, a relação da mortalidade verificada nas 
épocas mais remotas nos paizes mais saitibres da 
Europa; u médio é de mais de 1 por 40. 

O Sn. Figueira de Mello : — Compare com a 
mortalidade das c:dades. 

O Sn. Pompeü:—-Vou satisfazel-o, e era o que hia 
já fazer. Diz o mesmo autor: (lendo). 

Lo dres em 1834 1 por 40 
Londres era 1836 1 por 48 
Londres em 1828 1 por 55 
CamVidge em 1821 1 por 58 
Norfolk   em 1821 1 poi* 50 
Man :hester em 1821 1 por 58 
Birramgham em 1821 1 por 43 
Liverpo >1 era 1821' 1 por 41 
Pelersbourg em 1828 1 por 48 
Lisboa . . ^ f . . .em 1820 1 por 40 

O termo médio ó de 1 por 47 
O Sr. Figueira de Mello;—Na Rússia 1 para 26,. 

O Sr. Pompeu: — Mas em Londres 1 para 55. e 
S. Petersl urgo 1 p ra 48. 

O Sn. Figueira de Mello;—O termo médio é de 
1 para 30 om todas as cidades. 

O Sr. PompeC: — O Sr. ministro do Império e o 
Sr presidente da hygiene-publica asseguram que as 
condições de salubndade do Rio de Janeiro são 
iguaes ou quasi iguaes ás da-' cidades mais salubres 
da Europa; por ccnseguinto Wevo comparar com 
essas cidades. Também, segundo o Sr. Leon Lo 
Fort 'autor de uma memória publicada na Reit.ita 
dos O ms Mundos, a mortaliJjde era França no in- 
timo censo verificado é do 1 par.;, 43 habitantes, na 
Bélgica I para 45, e na Inglaterra 1 para 46. No 
arn lamento oíTicial feito na Inglaterra, e de qüe 
dão conta as gazetas deste anuo, verificou-se que a 
taxa da mortalidade om todo o Reino-Unido fora do 
26 para 1,000, ou approximadamenle 1 para 44. 

'Se, po<s, as condições de salubridado do R:o de 
Janeiro são iguaes ás das cidades mai= salubres da 
Europa, como dizem o relatório da junta de hygiene 
publica e do Sr; ministro do Império, se o termo 
médio da mortalidade dessas cidades salubres é de 
I por 47 habitantes, o se acaso a mortalidade nesta 
Côrte é de 2 1|2 %, isto é 1 para 40, o qi/e se se- 
gue, Sr. presidonto, é que, tendo sido a mortalidade 
da cidade do Rio de Janeiro, termo médio de 20 
armes, do 9,104 suppõe-se uma população do 364,000 
halntanles, ó, segundo a note de obitos verificados 
no semestre ultimo, de l- de Janeiro a 30 de Junho, 
que foi do 5,525, suppõe-so uma população ce 
421.000 habitantes nosla cidade somente, sem com- 
prcheodér todo o municipio. 

0 Sr. F. Octaviano : — No districto uraano. 

OS?- Pompeü; — ... e calculando-se pela mor- 
talidade de todo o municipio era 1869. que foi de 
9,843, suppõe-se uma população de 393,000. 

1 or consequencia, Sr. presidente, se eu me servi 
desta base official, de autoridade competente, como 
e o presidente da hygiene publica, que diz que a 
mortalidade regula por 2 i/2 %, tinha razão para 
concluir que comeífeito a população do Rio de Ja- 
neiro podia ser de 350 a 400,000 habitantes. Se 
enganei-me, o erro vem dos dados officiaes, que 
devem valer tanto como esse censo oílicial uititoa- 
mente efiectuado 

Ar ora, Sr. presidente, se a população verificada 
na COrte e de 235,000 habitantes, como diz o censo 
0 -ia' "itim.i, segue -se; prime ramente, que em 20 ■•nn. s a esta parte, isto é, de 1849 a lb69, a popu- 
lação tem diminuído de 20a 30,000 almas. 

Ü Sr. Figueira de Mello:—Que bom calculo! 
o Sr. P mpeu:—porque se em 1849 verifi- 

cou-se que era de 256,476 habitantes... 

^ICÜE1RA D]E: Mello:—Como se verificou 

Pelos mesmos meios que O Sr. F. Octaviano : 
agora. 

O Sr. Pompeu: .... o verificando-se agora que 
a população é do 235,000, tem desapparecido de 20 
a 3 -,000 habitantes nestes 20 aimcs. Ora, diga o 
senado, se acha admissível que, a proporção que a 
cidade do Rio de Janeiro tem crescido material- 
mente, era casas ha 20 annns em quasi um terço, 
pode ter deminuido em população na razão de 20 a 
30,0 .Oiichilantes. 

O Sr. E. Octaviano :—E' absurdo. 
0 Sr. Pompeu .'—Outra consequencia é que a mor- 

talidade neste caso om vez de ser de 2 1/2 %, isto é- 
1 por 40, nas condições mais favoráveis das cidades 
salubres da Europa, deve ser de 4, 14%. 

O Sr. Figueira de Mello dá ainda um aparto. 
O Sr. Pompeu:—Entenda se com o Sr. ministro 

do Império. 
O Sr. Figueira de Mello :—Hei de me entender 

cora o nobre senador. 
O Sr. presidente;—Peço a attençâo do Sr. sena- 

dor pelo Ceará; attenda ao nobre orador. 
O Sr. Pompeu —Dizia eu, Sr. presidente, que a 

segunda consequencia é que a mortalidade no Rio 
d- Janeiro seria de 4, 14 %, isto é, 1 para 23 ou 24 
pessoas, o que não acontece senão talvez em alguns 
paizes da costa d'Afric:i. [Apoiados.) Neste caso 
razão tem o honrado senador pèla província do Es- 
pirito-Santo de declarar esta cidade como uma das 
mais epidêmicas, ou como' ura logar antes de cemi- 
twio do que de habitação. 

A' vista, Sr. presidente, das observações que acabo 
de fazer para defeuder-me das accusações injustas 
que apr.juve ao nobre senador por minha p.ov ncia 
dirigir me, por um facto de que eu nem tinha a culpa' 
porque não era meu o calculo que se me imputava, 
quando fiz uma mera observação, fundada talvez em 
dados falliveis, do que não resulta prejuízo ou of- 
fensa a alguém, diga o senado se acha que tevo 
razão o nobre senador na arguicào que me fez; se a 
sua asserçào de que os meus calculps^não merecem 
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consideração alguma, deve ser com effeito admit- 
tida. Repito, as bases de que me servi eram aqufellas 
geralmente aceitas... 

O Sn. Nüxks Gonçalves : — Não improvisou. 
O Sr. Pompeu:— ... tinham caracteroíEcial. Não 

digo que eram infalliveis, certíssimas; mas, não 
tendo outras sobre asquaes Armasse um calculo, ap- 
pliquei-lhes as regras geralmente aceitas, e deram- 
me aquelle resultado. Não será ells evacto, se as 
bases forem inexactas; m is o nobre senador não 
tinha razão para contastar-me a suaprocedencia, po- 
ien o somente impugn ir a nxactidão das bases. 

Não quero levar mais tempo ao senado; concluo 
aqui o meu discurso. 

Ficou adiada a discussão pela hora. 

ORÇVMEXTO DO IMPÉRIO 

Achando-se na sala immediata o Sr. raini-tro do 
Império, foram saitealos para a deputarão que o 
devia receber s Srs. F. Octavi mo, Paranaguá, eZa 
carias, e sendo introduzido no salão tomou assento 
á direiia do Sr. presidente. 

Continuou a discussão do orçamento no art. 2''. 
Os Srs. Saraiva e ministro do 

Império pronunciaram discursos que publica- 
remos no Appendice. 

O Sr. Pompeu : — V jo que a hora está 
bastante adiama a e não pretenlo t>rnar tempo 
an seria io. tanto mais quanto teconheço que com 
effeito a lei do orçamento rio tar e par* esta casa 
e cumpie qun seja votada. 

ü nobre ministro aerba de dizér-nos que o pro- 
jecto de orçamento veio d sta vez mais cedo do 
que nunca. 

O Sr. Zvcarias; — E' iuexacto isso. 
O Sr. Pompeu:-P. co iemea a S. Ex para 

contestar sua asserção. O anne passado o o-caraemo 
que alias t inbem veio tarde, todavia che*ou ou 

.entnu em disLussãb, mais ceio do que este anno. 
• Pconsultar o nob e presi lente desta casa 

eeilcna, com aquella certeza com que costuma 
uenonstr r estas cousas, que o proje to do orca- 
ment > chegou mais cedo o anno passado. 

«,.2 o™ c^Rsidexte Vou informar ao senado, o qne-1 to havido nesta matéria, porque mandei tirar 
as uformações todas c vò-se dellas o seguinte: O 
prnjecto da lei do orçamento para ISll—187:> leu-e 
esto anno no senado e remeltou-se á respectiva c m- 

! "O sessão de 8 deste raez. O pare er da com- 

TSStíZi í" * 20 * A5«Sto 6 «A sobre , no mesmo dia; maç teve de imprimir-se o só 
distnbuiu-se 'mpresso no dia 22- Vrttenonnente 
tinha e i previmdo o sen ido que darii o orçamento 
para ordem do dii logo que se distribuísse impresso 
e assim se fez. O orçam mo começou a discu ir-se no 
üia^4 de Agosto. AccrescenlErei que o Sr, prosi- 
uento do conselho por vezes manifestou-me o de<eio 
ae quo eu désse quanto antes o orçamento para a 
ordem do dia. ' F 

anno8.0 qtle consta do processo do orçamento este 

cedo. Sr' Zacarias: "O anno Passado veio mais 

O Sn. presidente :—Eu mandarei examinar. 
O Sr. Zacarias Tenho aqui a nota : lôu-se a 7 

ds Agosto, ei começou a discussão a 12. Não sou 
forte em estatística. *. 

O Sr. Pompeu O nobre ministro, respondendo 
ás minhas observações, contestou que fosse questão 
a competência exclusiva ou privativa das assembléas 
provinciaes ligislarern sobre instrucçào primaria e 
secundaria. Mas, Sr. presidente, cotiio disse, fui o 
nobrr mi.listro que em seu relatório propoz esta 
questão; para mtm ella subsiste, não obstante o que 
acabou de dizer S. Ex., porque i.âo só da letrado 
acto addicional se não collige quo o poder geral 
possa compartilliar esta attribiiição, como porque 
até hoje ainda se não deu outra intelligoncia ao acto 
addicional. E admira que o nobre ministro h.ivendo 
ao seu orçamento apresentado essa duvida, a dê 
agora como resolvida, sem quo o fosse por legitima 
interpretação. 

E se o nobre ministro ente de que o podi r geral 
pôde comp rtilhar com as províncias a attribuição 
de cn-ar collegios ou estabelepirnentos de ensino se- 
cundário, e está disposta a f.izêl o. porque razão 
lambem não entende qne póda fazer o mesmo 
com nlação á instrucç o prim ria? Neste caso 
lembraria a S. Ex. a conveniência de mandar- 
cr,ar em to lis as províncias escolas normaes pira 
fazer professores de in-tnícçao prima ia. Seria de 
mais nlilid ido, do muito maior conveniência a crea- 
çào dessas escolas normaes do que dos mle- 
gios do ensino sec indario, porque rara o ens no 
s cundar.a xistem já geralmente em todas as pro- 
vir cias oollegios que ha i'itam mais ou menos os 
A hos das mo-m is províncias. E' certo que estes 
c lie lios, não gozam de grande,credito, e a r zâo é 
porque suas provas o t exames não são recebi os 
nos estabelecimentos públicos do governo reral. 
Mas desde qu ■ o governo rccommendasse a sous 
delegados nas provi icias, exigindo delles uma Q.vca- 
li-a ão mais acinda nos lyceus provinciae-. ou 
estou convenc do de que elles^dariam melhor rusul- 
ta io, e se -e extendesse ás provas obtidas nestes 
ly-eus a mesma autoridade e credito que se dá ás do 
collegio de P drn II, a nda mais estes x. nios mere- 
c-riam credito perante o paiz. Hoje nada i a tem, 
poique íu ts provas não são aceitas, o acredita Ias 
t os estabel -c menios ''er.es; lutam com b pnvilegio 
do collegio de Pedro II. 

Volto, porém, á tribuna, Sr. presidente, para 
completar algumas onsei vaçôes que não pude fazer 
out o dia, quando tomei parte, pela primpira vez, 
na discussão do orçamento do Império. Ch imo espe- 
ciulinente a aitenção do nobre ministro para um 
serviço de muita importância, qual é o de soccorros 
públicos ás províncias. Não sei so o nobre ministro 
ignora que nas províncias do Norto houvo este atino, 
e desde o anno passado, uma secca prolongada, quo 
tem assolado o interior de algumas; notadamente as 
províncias do Piauhy, Parahyba, Rio-Grande do 
Norte e Pernambuco teem soffrido poderosamente 

(com a secca; ouvi mesmo dizer que era tal a pe- 
núria no interior das províncias da Parahyba e 
Pernambuco quo haviam perecido pessoas á forno 

A minha ptovincia, Sr. presidente, não scffreu 
tanto quanto as outras; todavia suas condições não 
sao muito favoráveis, primo, porque os cereacs nãb 
vingaram completaraento, como se esperava; era se- 
gundo logar, porque tem concorrido para o interior 
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delia uma emigração extraordinária de pessoas das 
províncias viéinhas acossadas pela fome. Chamo a 
attenção do nobre ministro para um relatório, ha 
pouco publicado, do um delegado do presidente do 
Ceará, a quem foram incumbidos certos serviços 
policiaes no interior da província na comarca do 
Grato. Depois de algumas considerações, este func- 
cionario, que merece toda a confiança do governo, 
diz o seguinte: [lindo): 

«Julgo conveniente chamar a sabia attenção de 
V. Ex. para aquolle lado da província, para onde 
mais do quatro mil. pessoas toem emigrado, buscan- 
do recursos alimentícios, que lhes negam nos ser- 
tões das províncias do Pernambuco, Parahyba e Rio 
Grande do Norte. 

Esse augmento súbito da população, onde a ali- 
mentação mal chega para os naturaes, obriga á 
medidas de prevenção no sentido de evitar penúria 
próxima. E bom assim a perturbação da ordem e 
tranquillidado publica. 

Atrevo-me a lembrar a creação de pm celeiro na 
cidade do icó de generos de primeira necessidade, 
emquanto não se pronuncia o novo verão, que difli- 
cultará os transportes,a pi oveitando-se, para isso a 
facilidade que actúalraente oílerece o transporte do 
Aracaty para aquelle ponto. » 

Não sei se o presidente do Ceará aceitou o con- 
selho muito prudente e previdente desse delegado ; 
mas aceitasse ou não, ainda será tempo do governo 
tomar providencias, para que não aconteça o que se 
deu o anno passado com o nobre presidente de Per- 
nambuco, nosso honrado collcga, que, querendo 
soccorrer os centros daquella província no tempo 
da maior penúria, não podo mandar do Pernambuco 
os soccocros alimentícios, romolteu-os para Aracaty, 
o chegaram, chi occasião em que lambera o trans- 
porto já não ora r.ossivoJ. 

Portanto, S. Ex. prestaria grande serviço ás pro- 
víncias do Norte, especialmente á minha do que ora 
mo occupo, mandando aos seus delegados naquelias 
províncias proverem sobro este serviço, creando 
celeiros em diversos pontos do interior para acudir 
om tempo de maior penuiia ás populações visinhas 

Sr. presidente, o nobre Sr. ministro de Império, 
tratando das parochias, apresenta seu deplorável es- 
tado o lamenta que não se tenha tomado alguma 
providencia para restaurar o brilho que devo ter o 
culto publico. Coraeüeito, Sr. presidente, não pôde 
ser mais mesquinho: e, direi mesmo, vergonhoso 
para um paiz chrisíào o, estado da maior purte das 
parochias dollrasil, especialmente das do líio Gran- 
de do Sul, segundo o relatório do nobie ministro. 
Eu, portanto, também lembro a S. Ex. a medida de 

.attender a este serviço, distribuindo com as provin- 
cias alguma migalha dos 10,000:000,S' do excesso 
da receita sobre a despeza para oceorrer ao culto 
publico. Nenhum emprego poderia ser mais louvá- 
vel do que soccorrer as provinc as com alguma 
quantia para mandar reparar as parochias em de- 
cadência. 

Também chamo a attenção do nobre ministro para 
oprovimentodasigrcjas.S.Ex. nos disse que se acha- 
vam providas do parochos collados 7-10 parochias, e 
de encommqndados 479, dos quaes 113 sào_estran- 
goirqs. lEergunto a S. Ex.; porque razão não eslao) 
providas de parochos collados todas ou a maior parte 
das íreguezias? Sei mesmo que ha bispado em que 
lia mais de 15 annos não jia concurso para o provi- 
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raento das igrejas; entretanto o concilio de Trento e 
o alvará das faculdades de 1781 são terminantes a 
respeito do tempo dentro do qual os pp^res cccle- 
siastico e civil devera cuidar do provimento deílui- 
uvo das parochias. Dar-se-ha o caso que o concilio 
delrento e o alvará das faculdades que regulam 
esta matéria no ecclPsiastico e civil estejam já revo- 
gadas, para que,os bispos não façam mais concurso 
e nem o governo exija o cumprimento desse dever' 
8- Ex. consignou o façto no relatório dé que qáasi 
metade das parochias estão providas interinamente; 
o preciso examinar porque se dá este façto, bem 
como que 113 estão servidas por estrangeiros, quap- 
do anteriormente os sacerdotes brasileiros bastavam 
pata o serviço parochial. Será porque não ha orde- 
nações cm alguns bispados, como se diz? E de que 
servem então os seminarjos? ■ 

Alem de que istom contra as disposições canonicas 
e cims que regem a igreja do Brasil, accresce que traz 
uma grande desvantagem para.os parochos, purque, 
como sabe o senado, sabe o nobre ministro, os paro- 
chos interinos não percebem senão raoia congrua, 
entretanto lia muitos que estão nas freguezias, que 
desejariam ser nelias .colladqs, dispostos ao con- 
curso, assim que se lhes marcasse. Neste andar, 
daqui a alguns annos não haverá mais um paroçho 
coli.ido no império, e que por conseguinte recebesse 
nomeação imperial. 

lambem lembro a S. Ex. a necessidade de cuidar 
desta especie de funcciona rios públicos, visto como 
recebem ellcs uma cougrua do thesouro. Se esta 
congrua é dada para sua sustentação, como a pala- 
vra indica, ha muito íempo que ella não satisfaz esta 
necessidade; 600^ que se dão hoje a um parocho 
não são sufKcienles para susientação de homem 
algum, conslituidõ em certa posição, "principalmente 
de um sacerdote, collocado á frente de uma paro- 
chia, cuja cass c ordinariamente upia cspecio de 
hotel de seus fi eguezes. 

O nobre ministro tratando das ordens religiosas 
diz com relação á ordem carraelitana ílurainense; 
(lê) 

« Ordem cannehtana fluminense. — Achando-se 
ainda na Europa o visitador appstolico desta ordem 
Er. José |)amasio'de S. Vicente Ferreira, commis- 
sario geral da Terra Santa no Império, contimía a 
ordem carmelitana a ser regida pelo visitadór inte- , 
rino Fr. Francisco Fausto do Monte Carraelo. » 

Diz mais que só restam quatorze' religiosos, dos 
quaes apenas estão na Côrte cinco. 

inventario que descreve dos bens patrimoniaes 
da ordem, que ainda são mumerosos, e talvez em 
valor de alguiis mil contos, concluo que todos esses 
bens r ridem ahnüalmunte para a ordem 84:500$, 
liquido da importância da décima, que a divida pas- 
siva, quó cm Janeiro do anno passado elevava-se á 
cerca de 150.000$, estava em Fevereiro ultimo 
reduzida a 115:000$, tendo-se amortiçado perto de 
3õ;OC.0$00O. , . , 

Pergunto a S. Ex porque motivo essa ordem reli- 
giosa está com suspensão de,garaptias, permjlta-se 
a palavra, lia tanto tempo? Segundo as constituições . 
inonasticasas, ordçns religiosãs.régulám-se per ceçto 
systema cconomico. Do três' em tres arípos são no- 
meadas suas autoridades, seus uefinídorès, seus prio- 
res, etc.; a estes incumbe a jurisdicção interna, não 
só espiritual, comp administrativa 1da'cpsá e dos,bens 
do convento; porque razão a oçdçm carmelijana 
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está como queinterdicta ha tanto tempo e fora do di- 
reito commum,' cora uma visita perpetua que im- 
porta um estado excepcional? 

Eu sei, Sr. presidente, que em óccasiões dadas, por 
exemplo, quando ha eleição imperfeita em um con- 
vento, ou quando ha briga ou algum outro motivo 
de maior gravidade, que desmoralisa, ou torna du- 
vidosa, e impotente a autoridade regular, costu- 
mou mandar á ordem um visitador que ordinaria- 
mente é ura bispo, ou uma autoridade ecclesiastica 
altamente collocada. Esta visita, porém, que é uma 
medida extraordinária não dura muito; o visitador 
entra no convento, suspendem-se todas asjurisdicções 
ordinárias, investiga, conhece e prevê os negocios 
economicos, ou da regularidade do capitulo, e vae 
conhecer da eleição deste, ou do motivo para que 
foi nomeado, retira-se, e a ordem entra outra vez 
em seu estado normal..Mas com relação àordem do 
Carmo não se deu assim nesta ultima, perpetua, e 
eterna visita. 

.(á em 1860 por occasião não sei de que circura- 
stancia o ministro da justiça, então meu collega e 
amigo o Sr. conselheiro Paranaguá nomeou para 
ahi um visitador, que foi o monsenhor .Narciso. Esta 
honrado ecclesiastico que havia sido, segundo creio, 
carmelitano , em seis mezes desempenhou sua 
missão, dou conta delia ao governo e restabeleceu 
a ordem que continuou a reger-se pelo seu instituto 
ordinário. Mas agora não. 

Em 1865 a 16 de Novembro foi nomeado o frade 
Francisco José Damasio de S. Vicente Ferreira com- 
missario daTeira Santa, para visitar, não sei porque 
motivo a ordem carmelitana. Esta visita, qualquer 
que fosse o seu motivo, parecia-me que devia estar 
completa, e finda sua missão á vista de uma c rcnlar 
que vi desse ecclesiastico, de 22 de .Noverabio de 
1866, retirando-se para a Europa, e dando como 
restabelecida a ordem naquelle convento. .Mas não 
obstante ter ido para a Europa ha três annos tem 
continuado lá como visitador, deixando ura substi- 
tuto seu a dirigir a ordem. 

Esta circular de despedida dizia : que tomara 
posse a visita a 16 de Novembro de 1865, que en- 
tão nenhum dos actos religiosos eram celebrados 
no côro, nem rio refeitório; que uma divida de cerca 
de 400:0001 posava sobre a ordem; mis graças á 
sua visita, accrescenta elle, o còro restabeleceu-se, 
o refeitório funcciona regularmente, e tem-se pago 
200:000$, restando-se ainda cento e tantos contos: 
accrejcenta que negocios de Terra Santa (em Por- 
tugal onde se acha), o chamavam á Europa á pre- 
sença de seu superior, e que pedinto dispensa 
da visJi, lhe fòra concedida a licença para retirar-se, 
deixando um substituto cora todos os poderes dê 
que gosava; e por isso nomeou seu^ubstituto e re- 
tirou-se. 

''Ira, pergunto: Qual a razão que determinou essa 
visita e a continuação delia? E' por motivos econo- 
micos ede disciplina? E'porque o convento seachava 
em grande relaxação e em grande divida? Se era 
por falta de disciplina, diz o visitador que esta já foi 
restabelecida; se porque a ordem estava onerada de 
divida, também essa bem ou mal está quasi salda; 
mas como os visitadores teem pago? 

Primeiramente perguntarei a razão porque o go- 
verno (não me dirijo ao nobre ministro porque não é 
acto do seu tempo) consentiu nesse empenho, nos 
contratos onerosos da ordem carmelitana, quando, 

segundo a doutrina exarada na consulta de 16 de 
Abril de 1869, compete ao governo flscalisar os bens 
das ordens religiosas quanto á celebração dos con- 
tratos onerosos, para que pode conceder ou nègar 
licença ás ordens. Como, uois, o governovgeral con- 
sentiu que a ordem carmelitana fluminense se em- 
penhasse a ponto de ficar devendo cerca de 400:000$? 

Pergunto ainda: o visitador, esse que está na Eu- 
ropa, em Bous ou tre? annos quo exerceu a visita 
satisfez completamente o segundo motivo para o 
qual foi nomeado, isto é, de pagar a divida do con- 
vento? Com que pagou elle esses 200:000$? Consta: 
Io que a renda do convento, segundo diz o nobre 
ministro, no seu relatório, é de 84:000$ annuaes; 
o 'que era bastante para em alguns annos satisfa- 
zer esse empenho; 2o, que elle vendêra mais de 
cem apólices da divida publica, pertencentes á or- 
dem, jóias, e não sei que mais objcctos de valor, 
para pagar essa parte da divida ; portanto, podia 
cora o produeto das apólices, com o produeto das 
jóias, e com a renda ordinária do convento ter sa- 
tisfeito completamente esso empenho. Mas elle 
deixou ainda nina divida de 150:000$. Logo não sa- 
tisfez nesta parte sua missão. Depois prestou elle 
contas a alguém? 

Ora, vejamos se o seu successor, isto é, se o vice- 
visitador tem desempenhado o convento. Ha dons 
ou tres annos que elle exerce poder discricionário, 
e a renda do convento é como já disse o nobre mi- 
nistro de 84.000$ ; além disso consta-me que elle 
vendera uma casa da ordem, sita á rua dos Òiiiives, 
não sei se por35;000$; como o produeto dessa casa, 
e da renda ordinária, elle podia ter pago toda essa 
divida Be cento e tantos contos que restava, mas, se- 
gundo diz o relatório do nobie ministro, só pagou 
35:000$000. 

Que rumo deu elle a todo esse dinheiro ? Os fra- 
des, segundo diz S. Ex., estão reduzidos a meia 
dúzia dclles, e consta que não passara lá muito 
bem. 

Sei mesmo que pesa sobre esses pobres religiosos 
uma pressão terrível: por qualquer motivo, cu mes- 
mo suspeita, o seu visitador obtém do governo uma 
ordem de deportação. Por essa pressão que sofTrem,' 
vários delles teem-se secularisado, outros teem pere- 
cido de desgosto. Ora, se essa ordem se acha neste 
estado e precisa de tutella extra-legal, que dura já 
ha uns poucos de annos, de uma pressão tão pesaHa 
sobre cs pobres frades, porque razão o governo não 
se entende cora o poder espiritual competente e não 
extingue essa ordem?Seria isso melhor do que con- 
tinuar esse estado de pressão para os frades, e de 
esbanjamento de seus bens. 

São essas, Sr. presidente, as observações que ti- 
nha de fazer, e não continúo porque não quero abu- 
sar da paciência de V. Ex., e do senado, visto que a 
hora está muito adiantada. 

Ficou adiada a discussão pela hora. 
lletirou-âe o Sr. minislro com as mesmas formali- 

dades com que fòra recebido. 
Nesta occasião leu-se um oííicio do Sr. ministro 

do Império datado de hoje, communicando em res- 
posta ao do senado, que Sua Magestade o Imperador 
se digna de receber amanhã 30, á 1 hora da tarde, 
no paço da cidade, a depiltaçâo que tem do apresen- 
tar-lhe os autographos dos decretos da assembléa 
geral abrindo créditos ao governo para supprir á 
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verba «soccorros públicos e estado sanitário» no or- 
çamento de 1869 a 1870, o pura abastecimento d'agua 
a capital do Império.—Inteiiado. > 

O Sr. presidente deu para a ordem do dia 30: 
Ia parte. — S1 discussão da proposição da camara 

dos Srs. deputados, mencionada no parecer da mesa 
n. 310 sobre pensões. 

2a dita da proposição da mesma camara mencio- 
nada no parecer da mesa n. 311 sobre pensões. 

Continuação da 2a discussão da proposição sobre o 
recenseamonto da população do Império. 

2* parte {ao meio-dia.)—Discussão do orçamento. 
Levantou-se a sessão ás 3 e 1/4 horas da tarde. 

Jòí»3 sessão. 

EM 30 DE AGOSTO DE 1870. 
PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETÉ. 

Summario,—Expediente.—Ofíicio do ministério da 
justiça.—Parcceres da commissão de fazenda.— 
Ordnn do áw.—Discussão dò duas proposições da 
camara dos Srs. deputados sobre pensões.—Dis- 
cussão da proposição da mesma camara sobre o 
recenseamento. — Discurso do Sr. Figueira de 
Mello,—Discussão do art. 2° do projecto de lei do 
orçamento. —Discurso do Sr. Zacarias. 
A's 11 horas da manhã fez-se a chamada, e acha- 

ram-se presentes 30 Srs senadores, a saber: 
visconde de Abaotó, Almeida o Albuquerque, 
.lobim, barão do Mamanguape, visconde de Sapu- 
cahy, Chichorro, visconde de Camaragrbe, barão do 
Dom Keliro, Fernandes Draga, Antão, Ribeiro da 
Luz, Sayão Lobato, barão do Cotegipe. Teixeira de 
Souza, Figueira do Mello, Torres Homem, barão das 
Tres Barras, Leitão ra Cunha, Jaguaribe, visconde 
de Itaborahy, barão do Rio Grande, barão de Muri- 
tiba Cunha' Figueiredo, duque de Caxias, barão do 
S. Lourcnço, barão do Pirapama, F. Octaviano, 
Saraiva. PaVanaguá, e Zacarias. 

Compareceram depois da chamada os rs. vis- 
conde do S. Vicente, Simmbu. Silveira da Motta, 
Dias de Carvalho, Nabuco, Souza Franco, Pompeu 
o Nunos Gonçalves. 

Deixaram do comparecer com causa participada 
os Srs Diniz. b rào do Antonina, barão de Itauna, 
Firmiiio, barão de Maroim, Carneiro de Caninos, 
Paula Pessoa, Mondes dos Santos, Dias Vieira, Fon- 
ccca, Paranhos o Mafra. 

Deixaram decomp.reeer sem causa paiticipada 
os Srs. condo da Boa-Vista, Souza Queiroz, visconde 
de Suassuna o Silveira Lobo. 

O Sr. presidente abriu a sessão, 
r eu «n i acta da sessão antecedente, e, não ha- 

vendo quem sobro cila fizesse observações, foi ap- 
provada. 

O Sr. 1° secretario deu conta do seguinte 
expediente. 

Um ofíicio do 29 do corrente, do ministério da jus- 
tiça, em additaraonto ao do 27 de .Maio ultimo, 
mbltendo cópias dos oílicios do vice-presidente do 
Maranhão o juiz do direito da comarca de Guimarães, 
sobro o julgamento dosréosCândido Amceto Albino, 
Joaquim José MouraeFlorencio Antomo de Oliveira. 

-xil acL-iciaua paia 
qaisiçao: 

O Sr. 2° secretario leu os seguintes 

PARECERES DA COMMISSÃO DE FAZENDA 

" O inspector da alfandega da província da Bahia, 
Bernnrdino José Borges, fez clr-gar á asserabléa 
geral um requerimento pedindo seis mezes de licen- 
ça, com todos os seus vencimentos, para tratar da 
sua saúde; e a camara dos Srs. deputados, atten-- 
dendo ás razões allegadns e aos documentos com. 
que o peticionario instruiu a sua pretençâo, approvou 
e enviou a esta augusta camara a proposição de 14 
do corrente, autorisando o governo para conceder a 
licença na fôrma solicitada. 

A commissão de fazenda, tendo examinado o as- 
surapto, julga do seu dever ponderar ao senado o 
inconveniente que resulta da concessão de taes 
licenças, comprchendendo porcentagens, que, por 
sua natureza; só são devidas ao trabalho pessoal dos 
respectivos empregados, e, pois, não pode nesta 
parte opinar pela adepção da proposição da camara 
dos Srs. deputados, com quanto reconheça que » 
peticionario tem necessidade de tratar de sua saúde, 
avista dos documentos, dignos de fé, que junta ao 
seu requerimento. 

Assim, não teria duvida em propôr a appiovação 
da proposição de que se trata, com uma emenda, 
deduzindo as porcentagens, se não ficasse desse 
modo o peticionario reduzido somente ao ordenado, 
e então sen^o por seis mezes somente a licença, 
cabe a concessão nas faculdades do governo, na 
fôrma da lei, o torna-se, portanto, desnecessária a 
autorisação do poder legislativo. 

Nestes" termos ó de 

Que o supplicanto recorra ao governo, não sendo 
apprnvada a proposição, pelos motivos expostos. 

Sala das commissões, 27 de Agosto de 1870.— 
Barão do Bom Retiro.—B. de Sousa Franco.» 

« A cominissão de fazenda examinou a proposi- 
ção da camara dos Srs. deputados que autorisa o 
governo para conceder isenção de direitos de im- 
portação dos materiaes necessários para a obra do 
encanamento d'agua potável na cidade de Olinda, 
da província do Rernambuco, de quo é emprezario 
Justino José de Souza Campos, e considerando que a. 
dita proposição está nos termos de tantas outras; 
que os poderes do Estado tem ^pprovado, como 
meio de auxiliar a construcção do obras de interesse: 
das províncias, pensa que pôde ser adoptada polo 
senado, para o que é de 

parecer 

Que entrando na ordem dos trabalhos a proposi- 
ção sobre isenção de direitos dos materiaes para a 
obra do encanamento d'agua na cidade de Olinda, 
seja ella approvada. _ , . 

Sala das commissões, 27 de Agosto de 1870.—Ba- 
rão do Bom Retiro.— B. de Sousa Franco » 

« A commissão de fazenda examinou a proposi- 
ção da camara dos Srs. deputados, de 19 do, corren- 
te. que autorisou o governo para conceder ao 2° es- 
cripturario da alfandega do Maranhão, João Ray- 
mundo de Souza, oito mezes de licença com todos 
os seus vencimentos. 
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E considerando : 
Io Que á dita proposição não acompanhou um só 

documento comprobatorio da necessidade da auto- 
risação, e nem ao m0nos'óonsta que fosse esta re- 
querida; 

2o Que na mesma proposição nem se declara o fim 
para que foi ella concedida;' 

3o Que a autorisação comprehende, além do or- 
denado, as porcentagens do emprego, que, por sua 
natureza especial, só foram estabelecidas para re- 
munerar serviço eífectivo e pessoal, não pode a 
commissão ser favorável á adopçâo da proposição de 
que se trata. 

Entretanto tendo ella do entrar na ordem dos 
trabalhos, o senado a tomará na consideração que 
em sua sabedoria julgar mais acertado! 

Sala das commissões, em 27 do Agosto de 1870.— 
Barão do Bom Retiro.—B. de Souza Franco. » 

« Foi ■ submettida a exame da commissão de fa- 
zenda a proposição da camara dos Srs. deputados, 
ãutorisando o governo para conceder á associação 
da desobstrucção da foz d . rio S. Goriça'o, estabe- 
lecida na cidade de Pelotas, província d > Rio Grande 
do Sul, a ini'oducçâo, livre de direitos de importa- 
ção, de todo o material necessário para a escavação 
da barra diquelle rio, a que se obrigou por contmto 
feito cora a administração da provLcia. 

Considerando a commissão que esta concessão está 
de accordo com os precedentes do poder legislativo 
nestes assumptos, que tem adoptado este meio do 
auxiliar as províncias para a consecução de obras de 
reconhecido interesse publico, é de 

PARECER 

Que a proposição está nos termos de entrar na 
ordem dos trabalhos, e ser adoptada. 

Sala das commissões, 26 de Agosto de 1870.— 
Barão do Bom Retiro.—B. de Souza Franco. » 

« Examinou a commissão de fazenda a proposição 
da camara dos Srs. deputados, que autorisa o go- 
verno paraconceder.isençãodedireitosde importação 
a todos os materiaes necessários para a construcção 
da ponte de ferro sobre o rio Maceió, na província 
de Alagôas, c observando que os poderes do Estado 
teom usado deste meio de auxiliar as províncias na 
realisaçào das obras publicas e outros melhoramen- 
tos materiaes que importam a sua prosperidade, 
julga que esta medida está no caso de ser approvada 
polo senado, e é de 

PARECER 
Que entrando na ordem dos trabalhosa proposição 

relativa á isenção de direitos para os materiaes que 
devera ser empregados na ponte Tle ferro sobre o 
rio Maceió, seja adoptada para subirá sancção im- 
perial. 

Sala das commissões. 27 de Agosto de 1870. — 
Barão do Bom Retiro.—B. de Souza Franco. » 

« A' camara dos Srs. deputados foi presente um 
requerimento de José Henrique da Trindade, o 
qual, tendo contratado com a presidência da pro- 
vincia de Pernambuco estabelecer um systema do 
carris de ferro, com o fim de ligar a cidade doUe- 
cffe aos seus subúrbios, e diversos pontos limitro- 
phes, por meio de carros especiaes, pdchados nr.r 
amrnaes, e allegando ter de realisar tudo is«n «pm 
sacrifício dos cofres provinciaes, pede isenção de 

direitos de importação para os ditos carris, carros e 
accessorios dos riiesmos, que espera do fóra do Im- 
pério, e junta um impresso contendo o respectivo 
contrato, datado de 19 do Março ultimo. ' ' 

A camara dos Srs. deputados, tomando o pedido 
em consideração, ádoptou e enviou ao senado a pro- 
posição de Io do corrente, sob n. 66, autorisaudo o 
governo para conceder a isenção solicitada aos ma- 
teriaes necessários para a obra do assentamento de 
trilhos urbanos de que é emprezario ^supplicantc 
na referida cidade. 

A commissão de fazenda, incumbida do exame 
deste negocio, reconhece a utilidade da empreza, e 
que ella está no mesmo caso, senão em melhores 
condições, de cbteros favores desta natureza conce- 
didos a outros pelo poder legislativo. 

Não pôde, porém, deixar do observar que sendo 
muito vagas as expressões, materiaes necessários, 
que se encontram na proposição, os quaes podem 
occasionar duvidas em sua applicação, e prestar-se a 
uma iutelligencia muito mais lata do que se quer, 
e considerando que o proprio emprezario limitou o 
seu podido aos carris, carros e accessorios dos mes- 
mos, é de 

PARECER. 

Que se substitua o art. Io pelo seguinte: 
« E' o governo autorisado para conceder isenção 

de direitos de importação aos carris, carros e acces- 
sorios dos mefmos que'forem necessários para o es- 
tabelecimento do systema de carris de ferro, de que 
é emprezario José Henrique da Trindale, na cidade 
do Recife, capital da província de Pernambuco. » 

Sala das commissões, 27 do Agosto do 1870.— 
Barão do B >m Retiro.—B. de Souza Franco. » 

<f Foi presente á commissão de fazenda a pro- 
posição da camara dos Srs. deputados, autorisando 
o governo para conceder isenção de direitos de im- 
portação a todo o material e combustivel da em- 
preza'de trilhos urbanos servido? por machinas lo- 
comotivas da cidade do Recife para a de Olinda, na 
província de Pernambuco, na fôrma da condição 
34 do respectivo contraio. ' 

Posto que tal contrato não tivesse sido enviado á 
comimssão, afim de poderem ser examinados os 
termos da condição citada, coratudo, como nelle 
não podia a presidência da província deixar de 
limitar-se a orometier seus bons ofiicios perante o 
podiir legislativo, nenhum obstáculo lia cm nue se 
conceda o mesmo favor que por vezes se tem leito a 
outras emprezas do reconhecida utilidade publica, 
embora as re-pectivas obras sejam dò natureza pro- 
vincial. O que, porém, a commissão não pôde 
deixar de ponderar c que as expressões ulndo o ma- 
terial e combustível da empreza» são muito vagas, 
e sujeitas a duvidas na exccuçâo da medida, além 
do risco de abusos que cumpié acautellár. 

E, pois, 'convirá que se restrinja a concessão 
ao que fòr absolutamente indispensável ao fim para 
o qual é feita, e neste intuito ofTerece á considera- 
ção do senado a seguinte 

EMENDA ADD1TIVA. 
Ao final do art. 1° accrescente-se « Devendo o 

governo,' sobre representação do emprezario, deter- 
minar os objectõs, a que tiver do conceder a isen- 
ção! » 

Sala das commissões 27 de Agosto de 1870.— 
Barão do Bom Retiro.—B. dc Souza Franco. » 
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Ficaram sobre a mesa para serem tomados era 
consideração com as proposições a que se referem. 

OKDEM DO DIA. 

PENSÕES. 

Entrou em 3° discussão e foi approvada para ser 
dirigida á sancção imperial, a proposição da caraara 
dos Srs. deputados mencionada no paiecerda mesa 
n. 310 sobre pensões. 

Seguiu-se a 2" discussão e passou para a 31 a pro- 
posição da mesma camara, mencionada no parecer 
da nlesa n. 311 sobro pensões concedidas ao solda- 
do Menesis do Campos Souza e outros. 

RECENSEAMENTO. 

Entrou em 3' discussão o art. Io e paragraphos 
da proposição da mesma camara sobre o recensea- 
mento da população do Império com o parecer da 
commissào de estatística. 

<-> Sr-, «le tlello:—Sr. pre- 
sidente, o nobre senador do minha província, q .e 
hontom fallou solire esta matéria-, fez algumas rolle- 
xôes tendentes a mostrar, que o projecto não inctuia 
certas idóas que elle julgava muito convenientes. 
Não tratarei de responder ao nobre senador sobre 
este ponto, porque entendo que as idéas por elle 
apresentadas, ou foram, em parte, já emittidas pela 
commissào do estatística no sou parecer, ou hão de 
ser attendidas pelo governo, e lendo eu plena con- 
íiança no governo, penso que a lei não deve voltar 
á camara dos Srs deputados, para adoptar alguma 
emenda, que tivéssemos dc adoptar, visto que a ses- 
são está a findar, e cumpre que não adi-mos por 
mais tempo a satisfação de uma grande necessidade 
publica, o conhecimento da população do Império. 

Mas, ha um pomo no seu discurso, a qu; eu não 
.posso deixar de liar mais extensa resposta, por- 
quanto, o nobre senador, nesse, e nos anteriores 
discursos tem procurado mostrar a inexactidão do 
recenseamènto ultimamente feito por diversas corr.- 
missões parochiaos desta cidade no presonte anno, 
çoinmissôes a que ou tive do presidir como presi- 
dente da commissào central, do renso desta Corte, 
a quem incumbia regular todas as outra? na sua 
marcha e desenvolvimento. 

Pèza-raó, Sr. presidente, que o nobre senador ti- 
vesse impugnado um trabalho, que eu considero o 
mais exaclo possível, tanto quanto as obras huma- 
nas üeslt matéria pódem serexáctfs, porque o julgo 
muito consciénciosarnente feito por homens que eram 
incapazes de faltar á verdade, e de não empregar 
todos os meios ao seu alcance para couhecel-a. Já o 
disse, cm outra occasião, e agora o repetirei, os indi- 
víduos que compunham as commissões, eram pes- 
soas illustradas, dedicadas ao serviço publico, ami- 
gas d„ situação e do ministério. Portanto se eram 
impellidos, já pela consciência do seu dever, ja 
pelo desejo die satisfazer ã amizade, ao interesse do 
seu partido... 

O Sn. Paranagua'E' questão de partido? 
, O Sr. Figueira de Mello. . .claro fica que não 
podiam faltar facilmente aos seus doveres. E pois, 
não posso consentir que se desconsidere um traba- 
lho leito por tal manei, a, o muito principalmente, 
quando eu rec .nheçu que, compulsando todos us 

documentos que possa haver sobro a população do 
lüo dc Janeiro, nunca poderemos dar-lhe um 
cem puto maior de 300,000 almas, por mais exage- 
rados que queiramos ser. 

Senhores, não ha interesse em augmentar, nem 
em Gimiuuit' a população da cidade e município do 
'ito de Janeiro. Seja ella de (100,000 almas, ccmo 
lhe dá uma mtmoria, intitulada « O Império do lha- 
ni na exposição mieers ;l h 1867 era Paris,publi- 
cada nesse mesmo anno, ou seja do 430,000, como 
disso o nobre senador pela minha província, em seu 
compeniio de geographiá, ou 350,000, como quer o 
Sr. presidente da junta de hygiene publica desta 
lorte no relatório que apresentou ao nobre ministro 
do império no corrente anno, ou seja, finalmente 
de 288,000 a 300,000 como eu suppouho dever dar- 
lhe, a população destó municipio não é mais, nem 
menos fefiz; ha de effectnar o mesmo consumo, ha 
de produzir as mesmas obras, etc., e, portanto, lia 
de seguir necessariaraento a sua marcha natural, tal 
qual el!a é, e deve ser Mas trata-se de examinar a 
verdade de todas essas corapu'ações,-e nós devemos 
amar e dizer em tudo a verdade". 

Ora o nobre sen dor p -la minha província oíTcn- 
deu-se, em piimeiro logar por ter en dito que elle 
tinha dado 510,000 almas ao liio de Janeiro ; e re- 
clamando contra esta rainha asssrsão, disse varias 
vezes que esse calculo era acto fio governo, e que 
para o apresentar se fundara em documentos olíi- 
ciaes, e quando liontem me respondeu, acciescenton 
que tia sua geographia, apenas linha dado ú cidade 
du Uio dc Janeiro 430,000 almas. Senhoies,eudevo 
declarar que se houve engano de minha pano em 
atlribu r ao nobre senador a computação elevada, 
que elle não aceita, esse engano foi inteiramente 
invuluutarío, c pr venienle das info.1 inações que eu 
colhi nas investigações sobre os rçcDriseamentos da 
população do Império e suas diversas províncias 
feiias pelo Sr. Joaquim Noberto rio Souza o Silva, 
chef i de secção m secretária do império, ,e uella 
encarregado da estatística. Essas investigações estão 
nnnexas ao relatório deste anno do Sr. ministro do 
Império, e nellas se diz muito claramente, a íl. 105, 
o seguinte ; 

« O senador Thoma.z Pompeu de Soma Brasil cá- 
timou aclmlmtnle i população em 610,000 indívi- 
duos, 430,000 livros o 80,000 escravos. » 

Ora, se eu acho este dccumentooíliciíil em minhas 
mãos, se de.le fiz uso peranle os nobres senado, es, 
claro está que procedi com a maior boa fé. Eu não 
posso assegurar que o Sr. Joaquim Norberto se 
fundasse em alguma das edições da obra do nobre 
senador: S. Ex lera feito ditferentes edições, o tal- 
vez o calculo tenha .-ido rectiíicado; quero mesmo 
acreditar qu- o nobre senador nunca disse, isso, 
mas da minha oarte existe a melhor boa fé, quando 
nttiibui ao nobre soDador o elevado censo que fim- 
bem lhe attribuira o Sr. Joaquim Noberto. 

Sr. presidente, lodo# os reparos que quiz fazei- o 
nobre senador sobre este ponto, declarando que eu 
o tinha tratado de uma maneira inconveniente, ine 
parece que caem por terra, porque attribuindo 
com esse fundamento ao nobre senador a avaliação 
da população do Uio de Janeiro em Õ10,0Q0 almas, 
não lia injuria alguma. Portanto, sómentc deixan- 
do-se possuir de extraordinário melindre, é que o 
nobre senador se pôde considerar olTendido, por eu 
ter dito, fundado em documentos, que'os 510,1100 
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indivíduos, que elle dava ao município do Rio de 
Janeiro, era mera creação da sua imaginação. 

Devo, porém, senhores, declarar que quasi não 
reparei na susceptibilidade do nobre senador, por- 
que elle já lem por habito sor demasiadamente sus- 
ceptível. Assim para o demonstrar lembrarei um 
facto, e chamo para testemunha o meu honrado col- 
lega da província do Ceará, o Sr. Jaguaribe. Em 
1850 ou cincoenta e tantos, o Sr. Dr. João Silveira 
de Souza tratou de analysar um dos compêndios de 
geo traphia que o nobre senador tinha publicado, 
fez-lhe uma critica toda litteraria, e poderei mesmo 
dizer benevola; entretanto o nobre senador achou-se 
tão offcndido com essa ciitica, aliás, p- rmittida aos 
homens que cultivam aslettras, porque na republica 
litteraria deve haver a maior liberdade, e os Srs. lit- 
terstos são excessivamente demociatas, o nobie se- 
nador, digo, julgou-se tão offendído e injuriado, que 
não respondeu, como parecia conveniente para a il- 
instração do publico o da geração presente, e apenas 
se contentou com dizer: « Áao respondu, porque 
não respondo a insultos e injnrins. » 

O Sr. Jaguaribe :—Apoiado, éexacto. 
O Sr. Figueira de Mello:—Ora eis aqui o que 

agora lambem acontece ; atlribui ao nobre senador 
o elle ter avaliado sem fundamento a população do 
município neutro em 510,000 a.mas, fundando-me 
no que disse uma pessoa muito competente, mas 
talvez-or engano, e o nobre senador julgando-se 
offendido disse que o tinha tratado de uma maneira 
inconveniente, e appellou para o senado, como se 
viu. Seé tratar de uma maneira inconveniente, aiçar 
um pouco a voz, como eu faço, persuadido daqnillo 
que digo, porque nada venho dizer nesta casa de 
que não esteja inteiramente convencido, então o no- 
bre senador e todos os mais que me ouvem, teera ra- 
zão de dizer que me mostro apaixonado. Felizmente, 
porém, nesta parte não estava apaixonado, e nem é 
meu costume nas discussões da 'casa apresentar-me 
por tal fóima. 

Ora, senhores, o nobre senador nas considerações, 
que iiontem fez não refutou por mo lo algum os"fun- 
damentos por mim apie^ertados para mostrar que a 
população do munici; io do Rio de Janeiro não po- 
dia se: maior de 270 a 300,000 almas; apenas pro- 
curou desculpar-se das avaliações elevadas a que 
tinha chegado. Primeiramente diss^ o nobre sena- 
dor que a população do municipio neutro devia 
provavelmente dobrar em o0 annos; e para provar 
que assim era, apresentou-nos os eiementos de esta 
tistica do Sr. Moieau de Jonès, em qne se declarava 
que a população de um pequeno Estado na Europa 
o dncado de Baden, tinha dobrado em 34 annos' 
porém o nobre senador, sem duvida por esqueci- 
mento, porque não possonttribuir-lheTmtro motivo, 
deixou de mostrar igualmente que a proporção en- 
contrada para o dobramento da pcpulaçào cm di- 
versos Estados da Europa, te; co por um'lado o ex- 
tremo do 34 annos, como acontece no grão dnca- 
do de Baden, tinha no outro extremo 182 annos 
como nos Estados Romanos. Deixando portanto de 
esclarecer o senado de um modo completo, para 
que elle conhecesse, se a argumentação do nobre 
senador era ou não procedente, o nobre senador 
contentou se em dizer, que, se a população de Ba- 
den dobrava em 34 annos, estando concentrada 
em limitado território e soífrendo certas necessida- 

! des, etc., com mais razão devia dobrar no Brasil, 
onde a população lem mais espaço, mais meios 
de subsistência etc. 

Se o nobre senador se dignasse de lêr, como lhe 
pedi, os cálculos relativosá outras nações, delles se 
mostraria que, dobrando a população de Baden em 
34 annos, em uns Estados, só dobrava em outros 
em períodos muito mais elevados, e chegavam estes 
«té 182 annos, como está demonstrado na tabella, 
que apresentou o Sr. Gamier na sua obra, Principio 
da população, a paginas 279 que tem por epigraphe 
« Crescimento médio das populações da Europa com 
a respectiva relação proporcionai, e duração appro- 
ximada do período necessário para qne seja dupla, n 

Deixando, potém, de lado este incidente, pergunto 
eu ao nobre senador cm qne dados se fundou para 
declarar magistralmente que a população, tanto do 
Brasil, como da córte do Rio de Janeiro tem do- 
brado em 30 annos? Para se alfirmor tal accrescimo 
de população era necessário conhecer seu movi- 
mento dentro deste espaço do tempo; mas se o 
nobre senador não os teve, e nem podia obter, 
porque não existem ainda documentos sufflcientes, 
claros e positivos para chegar a essa demonstração, 
devemos sem duvida concluir que os stus cálculos 
são apenas conjecturas, que nada justificam. 

O crescimento do uma população varia, segundo 
cs e reumstancias enique ella se : cha collooadu, se- 
gundo o clima, segundo as aguas, segundo tas arvo 
res, segundo as posições mais ou menos altas dos 
logaros, segundo os meios de subsistência etc. ; ha 
necessidade de tantos elementos para se chegar <i 
uma conclusão, que, não os tendo, todos os calcules 
que se façam a este respeito são inteiramente ae- 
rios. 

Disse ainda o nobre senador para desculpar-se de 
suas elevadas computações : « Eu encontro em ura 
documento official, publicado pelo Sr. Haddnck 
Lobo, que a população do Rio de Janeiro em 1849 
montivaa 26t>,466 habitantes; portanto no espaço 
de 20 annos, se essa população deve dobrar em á0 
annos, deve ter augmentado' dons terços, e por isso 
eu acalçúlo em 430,000.» Mas, senhores, se onobre 
senador linha no atino de 1838 uma população de 
137,078 habitantes, Segundo o censo oflicial man- 
dado fazer pelo Sr. senador Vasconcellos, quando 
ministro do Império, censo que elle fez annexar ao 
seu relatório daquelle anno, pare e-me que o mais 
seguro era dobtar essa população cm 1870, c então 
qual era o resultado ? Ella seria apenas de 274,lõti 
habitantes em 1868 e não de 430,000 como o nobre 
senador calculou nos seus elementos do geographia. 

Disse o nobre senador quo esso ensaio de estatís- 
tica publicado pelo Sr. lladdock Lobo era um 
documento olhcial, e por isso S. Ex. aííirmava que 
se fundara em ura documento do governo. A isso eu 
lhe observei que a « minha questão não é com o go- 
verno e sim com o nobre senador. » E sem duvida, 
senhores, porque o ensaio do estatística feito pelo 
Sr. lladdock Lobo nunca foi um doe traento ofli- 
cial. 

O Sr. lladdock Lobo publicou esse documento 
em fins do anno de 1849, ou no principio do de 
1850 ; ora nem nos dons relatórios do auno de 1850 
nem no de IíjoI,. nem no de 1852, o governo disse 
uma só palavra sobre a existência do tal documento, 
ao passo que nelles encarecidamente deplorava que 
não se houvesse ainda podido conseguir a estatística 
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do Império, nem a desta Corte, e que u governo se 
visse limitado unicamente a receber e publicar os 
mappas dos casamentos, obitos e baptisados que lhe 
eram enviados pelos vigários. Somente em 1853, 
senhores, foi que o ministro do Império, que, se não 
me engano, era então o Sr. visconde de Monte-Ale- 
gre, disso que um cidadão tinha publicado sobre a 
população desta Corte um documento que se apro- 
ximava á cxactidão, e deu em se.uida os números. 
Já voem, pois, os nobres senadores que c um docu- 
nlento todo particular, c não oíficial sobre que pos- 
samos basear cálculos seguros. 

E sabeis, se: hores, qual a razão porque o mi- 
nistro do Império om 1853 fali ou nesse documenta? 
Vou dizer-vos, porque estava nesta Cdrte, e sei 
alguma cousa do que nella se passa. O Sr. Haddock 
Lobo, tendo feito esse trabalho com algum cuidado, 
ou suppondo (cl-o feito com cuidad >, queixou-se a 
mim e a oulros, por diíferentes vezes, dc não lhe 
ter o governo dado a menor Consideração, deixando 
de apresental-o ao parlamento. Ora, avista dessas 
quetxas, parece-me que o ministro do Império não 
duvidou tratar desse objecto, mas sem dar-lhe 
grande valor, e, tratando, não devii desconsiderar 
o trabalho do um homem que, por patriotismo, 
julgou que devia emprehemiel-o para conhecer a 
população do Itio de Janeiro. Essé trabalho, per 
taulo, não é ollicial, mas trabalho particular, e não 
pôde conseguinlemenle merecer a confiança que lhe 
empresta o nobre senador. 

Apresentou também S. Ex , como desculpa de sua 
avaliação infundada c aerea, permitla-se-me o ter- 
mo, a mortalidade do Kio do Janeiro, que, segundo 
os calculeis do Sr. presidente da junta de hyg-.ene 
publica, que sç dignou ler, eqüivalia a 2 1/2 %. 
\las, senhores, o quo quer dizer a mortalidade 
de 2 1/2%? Quer dizer que dá-se a morte de 
um homôm sobre quarenta vivos; portanto, so 
no Itio do Janeiro ha annualmente 9,000 obi- 
tos, termo médio claro fica que 9,000^40 3(30,000; 
o é esta oxactamento a população que dá o Sr. pre- 

1 sidonte da junta do hygiene, o qual disse que a po- 
pulação do Rio de Janeiio montava a 350,000 lub)- 
lante;. Mas, pergunto eu é porventura isto uma 
razão do calculo do nobre senador? Sem duvida que 
não, porque, senhores, de 350,000 habitantes que o 
Sr. conselheiro Feroiia Regosuppõe haver, a430,':00 
quo o nobre senador lhe deu em seu compêndio de 
geographia, encontra-se uma difforença de 80,000 ; 
o esta differença o umabagatella nos cálculos do es- 
tatistica ? Fará mim, jiorém, é uma exageraeào tal, 
quo entendo não pôde do nenhum modo ser tolerada 
pelos homens, que se dão a trabalhos desla natu- 
reza 

U nobre senador appellou ainda para uma parte, 
do re.latoriu do Sr. presidente da junta do hygiene, 
em que esse senhor quiz demonstrar que a cidade 
do Rio dò Janeiro ó muito saiubre. Lu não quero 
dizer que a cidade do llio do Janeiro esteja era 
condições inferiores ás das outras cidades d a mundo 
civilis°ado: mas, se nella a mortalidade é de 1 para 
40 o ella tem 9,000 obitos, parece-me que também 
posso concluir que ella não tem mortalidade infe- 
rior á das outras cidades, como aconteceria, se lhe- 
computasse-mos a população em 430,000 habitan- 
tes. Nesta hypotheso a mortalidade seria de 1 so- 
bre 48. 

Para se comparar a mortalidade conhecida cm 
uma certa população com u de outras, afim de co- 
nhecer provavelmente o montante dessa população 
0 necessário termo de comparação idênticos; 
isto é, que comparemos nação cem nação, e ci- 
dade com cidade. Ora, o que é que i.os dizein os 
estatísticos? Dizem que os obitos cm dezesete Esta- 
dos da Europa se achara na razão de 1 para 37,93, 
ou 3S despresando fracções: sendo os dousextremos, 
1 para 2(5,08 na Ilussiá; 1 para 51,25 na Noruega. 

Se, pois, os obFos estão na rasão do um para 
38 em diffi-rentes paizesv ou Estados Europeos, e 
quizerraos considerar que o municipio neutro ó um 
Estado,^ está claro que em vez de ter o Rio de Ja- 
neiro 300,000 habitantes, na rasão do um obilo para 
iO habitantes, deve ter muito menos, istoé342,000 
habitantes na razão do 38 para um obilo 

.fias, se queremos considerar que o Rio de Janeiro 
e apenas uma cidade, vejamos qual a proporção dos 
obitos nas cidades cabeças de districto para a po- 
puluçâo que.neLa vive. Na França estão na razão 
de 1 para 31, e no resto do paiz na de J. para 50, 
na Bélgica estão na razão de"! para 35,7, o no rosto 
da população de 1 para 42,5; na Prússia de 1 para 
35,45, e no resto da população de 1:34.46. O termo 
méd.o, que se deduz da mortalidade das cidades 
destas ires nações, França, Bélgica e Prússia, é de 
1 obito sobre 33 indivíduos. 

Se adoplarmos este termo médio, de 1 para 33, 
que população teríamos no IDo de Janeiro? 'fe- 
riamos apenas 297,000 habitantes c nunca os 350.000, 
que o p.esidente da junta do hygiene publica, lhe» 
concedeu, e, portanto, ainda menos os 430,000 que 
o nobre senador creou com a sua palavra. 

Senhores, dizem todos que, para chegarmos a re- 
sultados certos em matéria de oslatistica, quando 
não temos dados positivos, e directos que somente 
p.Mem resultar de umarrolameutelào exactoquinto 
a fraqueza humana pórte permittir, devemos ver 
qines são os elementos certos e conhecidos, c,destes 
elementos deduzir os desconhecidos e incertos, tira, 
no Riu d; Janeiro houve em 1856 um alistamento 
feito pelo Sr. chefe de policia Gõdoy; para cujo 
complemento falt iram tot Imente as listas das fre- 
guezias do Sacramento, Jacarepaguá e Paquetá, e, em 
parte somente, as listas do alguns quarteirões das 
fregu zias de S. José, Candelaria, SanfAnna e 
Santo Antonioj mas, se considerarmos somente as 
freguezias, cujo alistamente foi completo, nós Rraos 
94,7iü habitantes para as freguezias do Santa 
Bit a, Gloria, Engenho Velho, Lagôa, [lha do 
Governador, Inhaúma, Irajá, Campo Grande, Santa 
Cruz e Guaratiba Ora, a população destas mesmas 
freguezias em 1838 era de 63,657 habitantes; por- 
tanto de 1838 para 1856 nós temos nessas freguez as 
um excesso de31,059 habitantes ou deõOç-,, no período 
de ISannos; e pois seriam necessários 36 annos 
para qu ■ a população dobrasse. Havendo-se achado 
nu auno de 18:58 a população de 137,078 habitantes 
para o município neutro, e _suppondo-se que ella 
crescesse mais metade, ou 50 %, segue Se queim 
1856 a população do Bio de Janeiro não excederia 
de 205,617 habitantes. Era 1870 achámos_paraas 10 
freguezias a que ha pouco me referi 115,358 habi- 
tantes, ou 116,000 habitantes em números redon- 
dos. E' verdade que aqui o calculo complica-se um 
pouco, porque a freguezia do Ehgenho-Velho, quo 

e.n 1856 era de 17,423 habitantes, agoraé de 13,000; 
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mas como dessa freguezia se deduziu quasi metade 
do seu teihturio par.i compôr as fieguezias do Es- 
pirito Santo e S. Christovão. eu entendo que não 
exagerarei dando-lue mais 8,711 habitantes para 
recompôs sua primitiva população, na razão de 50 % 
de crês úmeuto, e portanto teriamos para ella2d,134 
habit irtes, e a população das 10 fieguezias. a que 
me referi seria de 110,000 habitantes, como já disse. 
O augmento no segundo período, de 1850 a 1870, 
espaço de 14 annos, foi de 21,642 ou de 22,8 %. Ora, 
se conforme os calcules feitos a população do Rio 
de Janeiro em 1856 deveria ser de 205,617 habitan- 
tes,segue-se quedando-sc-lh ■ oacresciraento de23%, 
ella não poderia ter crescido senão em 47,291, e che- 
garia, portanto, era 1870 a ser de 252,908, numero 
pouco superior ao de 235,381, que lhe d. o os map- 
pas ultimamente organisados pela commissão cen- 
tral, de que fui presidente. 

Ora, suppondo-se que a popul cão do Rio de Ja- 
neiro tenha dobrado em 32 annos, segue-se que, 
sendo ella em 1838 de 137,078 habitantes, estes se 
teriam elevado era 1870 a 274,156. Como, róis, che- 
gai-st' aos 430.000 halilantes que dá ai. Rio de Ja- 
neiro o nobre senador pela minha província? Por 
todos estes dados patece também estar demonstrado,N 

que a população do Rio de Janeiro, não chega mesmo 
aos350,000 habitantes, que lhe s ippôz o Sr. presi- 
dente da junta de hygiene publica. 

O nobre senador a quem respondo, fund.indo-s" na 
salubridade do Rio de Janeiro ..roemou demonstrar 
a exactidào de seu calculo ; mas eu já di-se que, se 
nas Cidades da Europa o termo médio da mortahd i- 
de é de 1 para 33, nós devemos também suppor que 
no município e cidade do Rio Janeiro ó es-a exacta- 
mentaa proporção em que está a mortalidade, paia 
a sua respectiva população, porque nao podemos 
a priori suppor que principalmente, depois do que 
disse a respeito do clima do Rio de Janeiro o Sr- 
Paula Cândido, nos seus illustr dos relatórios sobre 
a hygiene publica, que a mortalidade daqui seja me- 
nos de 1 para 31. O Sr. Paula Cândido no reiatono 
que fez era 1853 dizia o seguinte: 

« Suppoudo a estatística do Sr. l)r. Handock Lobo 
ser a população desta cidade em 1849 de 206,600 ha- 
bitantes^ concedendo que desde então até hoje tenha 
se elevado a 250,000 o que c conceder muito; e sen- 
do a mertalidade calculada nos dons últimos annos 
de 8,040 cada anno, excluindo-se as mortes por fe- 
bre amarella, obtem-se ura. inort didade de, p..!o 
inenos, 3.2 por cento, ou 1 morte em ca la 31 in- 
dividuos anhualmente. Mas a !n,rialidade provável 
ou em expectativa, depois que se estabeleceram as 
medidas samtarias, é seg uido os últimos trabalhos 
dos médicos inglezes ds 2 por cento, ou uma morte 
em cada 50 indiriduos ann lalnaenle. Póde-s; por 
tanto concluir, que cada individiío, que morre no 
Rio de Janeiro actualmer.te, teria de viver mais 19 
annos se tivéssemos boas medidas hygienicas em 
execução. » 

Como só vê deste trecho do relatório do fallecido 
Sr. Dr. Paula Cândido, a mortalidade que elle encon- 
troii para o Rio de Janeiro é de 1 para 31, e, por- 
tanto, é também a mesma que se acha para as'cida- 
des de França, como ha pouco declarei, fundada nos 
escriptos. que sobre este objecto se hão pubü ado 

Ora", estando conhecida a razão da mortalidade do 
Rio de Janeiro em 1853, isto é, de 1 para 31, ng0 
razão para suppor se que essa mortalidade' tivesse 

diminuido cm 1870, e ficasse na razão de 1 para 40, 
ou de 2 i/2 '/o, como pretendeu o Sr. conselheiro 
Pereira Rego, presidente actualmonte da junta cen- 
tral de hygiene publica, no lelatorio que vem annexo 
ao do Sr. ministro do Império do corrente anno, 
sob a mera supposição de que existiam na cidade 
360.000 habitantes, que na realidade não existem. 
Deduzo esta minha asserçâo do que esse se- 
nhor escreveu na pag. 2 do seu relatório, fal- 
iaudo dos muitos melhoramentos materiaes que 
tem havido na cidade do Rio de Janeiro, e decla- 
rando que elles teem sobremodo concorrido para 
melhorar o sou estado sanitário pelos aperfeiçoa- 
mentos na hygiene publica, elle accrescenta o"se- 
guinte: «Entretanto ferça c confessar esse impulso 
notável dado aos melhoramentos da hygiene pu- 
blica, não parece ler modificado de um modo bas- 
tante satisfactorio as condições santlarias desta 
cidade, comparando os quidios estatísticos da mor- 
talidade nos diversos annos, sobro que ha trabalhos 
mais bem organisados. Isto leva a crer, ou que 
causas permanentes de insalubridade persistem con- 
uab. l.mç nde os benelicos resultados que forçosa- 
mente deveriam tr-zoros rnclhoramentos da hygiene 
publica, ou que outros cleinentns pnthogenicos se 
teem encarregado de concorrer para a cifra cinda 
elevada da nossa mortalidade, ou juntando aos que 
existiam,1 de augmentar os effeitos noxios destes, 
concerrend.) para dar ás moléstias endêmicas ca- 
racter mais gravo n rrionifero. Como quer que seja, 
parece tora de duvida pela analysc e confrontação 
dos dados numéricos conheci os, ate a mortalidade 
ordinária hoje oscilla em proporções quasi equiva- 
lentes a de t. mpns actoriores, enTciue bem poucos, 
ou nénhuns cuidados eram dispensados pela admi- 
nistração do paiz á hygiene publica. » 

Ora, "se a mortalidade orça per uma proporção 
quasi idêntica á dos annos anteriores, e se nós vimos 
que a pr. porçâo dos annos anteriores achada pelo 
Sr. Paula Can li lo eia de 1 para 3 ou de 31/2 (or 
cento, está claro que, se nn« achamos sómcnte uma 
população do 279,000 habitantes, segundo os cál- 
culos que tenho feito, a mortalidade vem ainda ã 
ser de 3 1/2 por cento, e, portanto, que so acaso o 
Sr. Pereira Rego achou 2 1/2 por cento, o que ó 
ainda uma mortalidade muita elevada, foi pnique 
suppoz haver na cidade do Rio de Janeiro 350,000 
habitantes, e a mortalidade conhecida era de 9,000 
indivíduos. 

Eu procurei, senhores, demonstrar a exnctidão dos 
raappas actuues que dão 260 a 270 mil habitantis, 
por meio não só da proporção dos casamentos e bap- 
tisados para a população," como tamhcm pelo nu- 
mero de casas; que'existem no município, e das 
pessoas que provavelmente devem morar em cada 
uma dellas. (\'s considerações que fiz néste sentido, 
nadaoppôz o nobre senador, a quem respondo ; ap - 
nas se limitou á dos obitos, a cujo respeito acabo do 
demonstrar quanto elle foi inexacto. 

Mas quanto ás casas, deve declarar ao senado 
para maior esclarecimento da matéria em questão, 
que segundo a tahella n. 37 annexa ao relatório que 
o fallecido Sr. Alves Branco apresentou em 1845 á 
assemblêa geral legislativa, existiam então 14,203; 
que em 1867, segundo o que diz a obra anonyma in- 
titulada O Imperin do tirasil na Exposição Univcr- 
s~l de 1867 em Paris, existiam 19,470 casas, sendo 
6,015 de sobrado, 1,096 assobradas, e 12,359 ter- 

/ 
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reas; no anno do 1809, segundo uma relação, que 
neste momento acabo de receber, e que fôi extra- 
hida do lançamento do, imposto pessoal, existiam no 
município 1(5,5 3 prédios terreos, 1,356 assobrada- 
dos, 4,951 do um andar, 1,191 de dous andares, e 
95 de trcs andares; lotai 24,156. óra, qiferendo se 
dar a cada um destes prédios dez moradores não le- 
ria a Côrte ou cidade do llio de Janeiro mais do 
241,000 habitantes; mas eu já disse que se a cidí de 
de Londres apenas tinha 7,6 habitantes' poi cada 
casa, não podia haver na do Rio do Janeiro 10 hu 
bitantes por casa, e, pui tanto, é ainda isto um argu- 
mento comprobatorio de que a população da cidade 
do Rio dp Janeiro em 1870 não passa.de 190 a 
200,000 habitantes, e que no de 1845, deveria ser 
de 130 a 140,000 habitantes a muito conceder-lhe. 

Senhores, o nobre senador pela minha província, 
tem uma mania celebre de calcular a população .■ elle 
não quer saber do documento algum; possuiu-se da 
idèapatriótica de que no Brasil a (opulaçào deve do- 
brar em 31 annos, o eil-o a calcular a população de 
suas províncias G cidades sob esti. supposta base, Os 
documentos oíficiaes para elle nada valem. Eu trago 
aqu: mu specimen para ver se a maneira porque elle 
calcula a nessa população, e peço licenç:. ao senado 
para o lôr, 

A província do Amazonas, por exemplo, em 1862 
e 1868 segundo os recenseamentosofliciaps, tinha dé 
40 a 42 mil habitantes; o nobre senador deu-lhe era 
1869' 76 mil habitantes, isto é, mais 80%. Bergnn- 
la-se: em que furidoti-so o nobre senador? Ponue 
não scsingiu aos documentos olTiciács publicados 
em 1868 ? Não sei. 

O Pará em 1862 tinha, segundo declarou o 
Sr; presidenteBrusqtte em seu relatório, 248.453 ha- 
bitantes; o o Sr. senador acCréscor.tou-Ihe 50 por 
cento, dando-lhe 380,000 sem contar, os indios sei 
vagens, (o 30,000 escravos! Qual é o fundamento 
desta avaliação? Nãrt sei. 

O Maranhão tinhfa 381,587 habitantes em 1801, se- 
' gundo o alma na ck respectivo, feito por nm bn.haiel 

formado e pessoa muito competente; o o Sr. se- 
nador dou-lhe 410,000 isto é, mais 12 por cento, 
sem documento nenhum, talvez fundandò-se na sup- 
posição de que no Império' todú, e em cada uma de 
suas°prqvinci8s a população dobra era 30 amlos. _ 

Aeste respeito lerei o seguinte que encoutro nas'in- 
vestigações demfographicas do Sr. Joaquim Norberlo : 
« O senadur Thmas 1'ompeu de Souza liruxU. jul- 
gou no seu cnmpihdtil'geogfaphico, que o calculo da 
população desta provincui Um sido feito sem base, 
é meramente cõnjectural, e orçou-.i no anuo de 
1860 em 410',OOO habitantes, u que éouíril conjec- 
tura. » 

Na província de Sergipe, senhores, em 1863 o Sr. 
presidente Jacintho de Mendonça avaliava a respec- 
tiva população em 200,000 habitantes; mas o Sr. 
senador deü-Ihé em 1869 mais 25 por cento, ou 260 
mil habitantes, sem duvida por fundar-se nó tal cal- 
cultr; 

Em S. Paíllo ó Sr. presiderite Flerianp de Toledo, 
em 1866 declaravã que a popüláção respectiva mon- 
tava a 677,248; masom RSOB o Sr.senador a elevava 
com ,mãis 25'''%, ou a 850,000 Tendo apenas' decoi- 
rido doits aiitlbs, desprésando os documentos pffl- 
ciães. Aptisar, pordm, da autoridade de seu nonie, 
como gqugrá^lio," e comtCqstutistiço, o presidente 
daqüòlia DrovinCia^m 1870 miudou ao governo um 

mappa, em que apenas lhe dava 730,595 habitantes. 
A difieronça extraordinária entre esto algarismo 
ó o de 850,000 apresentado pelo nobre sena- 
dor, isto é, 115 mil liabiTantes mais, o presidente 
não os achou na província, e portanto os excluiu de 
seu mappa. 

Em 1867 o presidente de Santa Calbarina o 
Sr. Adolplio de Barres Cavalcanti Albuquerquedo La-, 
cerda tratou de conhecer com o major cuidado,,e. 
exaçtidào a população da província, o achou apenas 
119,181 habitantes; mas o Sr. senador Rompeu 
deu-lhe mais 50 % pouco mais ou menos, 150,000 
habitantes, com despreso dos documentos oíTtciaes: 
e cousa. notável, o, Sr. viçe-presidente Tosta, de 
quem o governo imperial exigiu o máppa demonstra- 
tivo da população, entendeu que também não devia 
aceitar este presente, e apenas remetteu ao governo 
o mesmo mappa de 1867 com 119,181 habitantes. 

Ora, quem tom uma maneira tão especial de cal- 
cular, quem com um /ia/, cora uma pennada de tinta, 
pode crear um,, população, tão avultada, não deve 
oíTender-se muito, quando alguém lhe diz que olie 
crcou uma população de 510,000 habitantçs para a 
Còrto do Rio de Janeiro, ou mesmo a de 430,000 
habitantes, por que tão inexacto é o calculo de 
430,000 como o de 510,000. 

O Sn. Souz.v Franco;—E Pernambuco, seniiór? 
O Sn. Figueira de Mello:—Não,trouxe aponta^ 

rafento sobro Pernambuco; Já sei a que o nobre 
senador ailude... Em outro tempo fui encarregà- 
do do fazer a eslatistica do Pernambuco, o em 1845 
eu não lhe dava senão 650,000 habitantes; outros 
lhe deram no mesmo anno perto de 1 milhão, 

O Sr. Souza Franco.-— Portanto, hoje deve ter 
um milhão ou mais. 

O Sr. Figueira de Mello : — Sr., presidente, vou 
concluir, dizendo que a vistá.destas, cohsideraçõ.és, 
não fiz nenhtima injuria, nem ataque, nem menos- 
cabo ao nobre senador, quáhdò lhe altribuiu o cal- 
culo de 510,000 habitantes; que não fui inexácto di- 
zendb que o governo do paiz niinca adòptqu a esta- 
tislic.cdò Sr, lladdook Lobo, sobre a qual o no- 
bre senãdor fundou séíis'cálculos; que .os cálcu- 
los do nobre seuador sâò inteiramente inexacíos, 
quer se refiram ao comptito da ' popnlèçíio, 'qtíer á 
proporção em que estão pára elIa os obitos, os casa- 
mentos, rs nascimentos e o nuraerer das casas ; e 11- 
nalmónte quo me (tarCce ter chegado á exaçtidào 
possível n alistamento qué fizeramãsdifferientes com-' 
missões da Còrte' do Rio de Janeiro no co rente 
anno. Tenho dito, {Muito bem.) 

Ficou adiad a discussão pela hora.' 
Passou-se á 2a parto da òrdem do dia. 

orçamento do império. 
Achaiijo:se na sala inimcdiata p Sr. ministro d,o 

Inlperio, fòraih sorteados para a dpputaçâo que (>. 
dtívia receber os'Srs. barão dc Bom Retiro, Pará-' 
nãguá e F. Octaviano, e, sendo introduzido do salão; 
com as formalidades do eslylo, tomou assento á di- 
reita do 8r. presidenlo! 

Continuou a disciissao do^projecto, de lei do orça- 
mento no art. 2°, relativo ao' ministério do Impé- 
rio. , 

O Sr. Zaeariíis pronunciou um discurso' 
que publicaremos no Appcndiec. 
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Ficou adiada a discussão pela hora. 
Retirou-se o Sr. ministro com as mesmas forma- 

lidades com que fô:a recebido. 
O Sr. visconde de Sapucahy, como orador da depu- 

tação encarregada de apresentar a Sua Mr geslade o 
Jmperader os decretos da asserabléa geral que 
abrem ao governo ura credito supplementar no exer- 
cício do 1869 a 1870, e outro para abastecimento 
d'agua á capilal do Império, declarou que cumprira 
a missão, sendo introduzida perante Sua Mages- 
tade o Imperador na forma do estylo e que o mesmo 
augusto senhor se dignou responder que examinaria. 

O Sr. presidente disse que a resposta de Súa Ma- 
gestade o Imperador era recebida com muito espe- 
cial agrado. 

Em seguida deu a ordem do dia 31 ; 
ia parte.—3" discussão da proposição da camara 

dos Srs. deputados, a que se refere'o parecer da 
mesa n. 311, sobre pensões. 

2■1 dita da proposição da mesma camara sobre o 
recenseamento da população do Império. 

3a dita ca proposição da mesma camara autori- 
sando a construcção de uma estrada de ferro entre 
as províncias de Santa Catharina e Rio Grande 
do Sul. 

2' parte. —2a discussão do projecto de lei do 
orçamento. 

Levantou-se a sessão ás 3 horas e 10 minutos da 
tarde. 

*»<»• ssossAo 

EM 31 DE AGOSTO DE 1870 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETÉ 

Sumiiario.—Expediente:—Oíücio do Sr. senador Fi- 
gueira de Mello.—Officio dominislerio do Império 
remettendo ura autographosanccionado.—Ollicios 
do-l0 secretario da camara dos Srs. deputados. 
—Parecer da mesa n. 312.—Pare eres da com- 
missão de fazenda.—Ordem do dia:—Discussão 
de uma proposição da camara dos Srs. deputados 
sobre pensões. — Discussão da proposição da 
mesma camara sobre o recenseamento.—Discussão 
de uma proposição da mesma camara sobre es- 
trada de ferro. Discurso do Sr. Sinirabú. Emenda 
do Sr, Leitão da Cunha. Discurso do Sr. Jobim, 

Discussão do art 2° do projecto de'lei do orça- 
mento. Discursos dos Srs. rainist o do Império e 
Souza Franco. 
As 11 horas da manhã fez-se a chamada e acha- 

ram se presentes 31 Srs. senadores, a saber: vis- 
conde de Abaeté, Almeida e Albuquerque, Jobim, 
barão de Maraanguape, Chichorro, visconde de 
Caraaragibe, visconde de Sapucahy, Firmino, Fer- 
nandes Braga, Antão, Ribeiro da Luz, Teixeira de 

i Souza, barão de Muritiba, Torres Homem, Para- 
naguá, Sinimbú, Sayão Lobato, barão do Uio- 
Grande, barão do Bom Retir , Souza Franco, vis 
conde de Itaborahy, F. Octaviano, barão das Ires 
Barras, Dias de Carvalho, Pompeu, Leitão da Cunha, 
ãuque de Caxias, barão de Pirapama, barão de 
t.otegipe, barão de S. Lourenço e Jaguaribe. 

, ^0Inpareceram depois da chamada os Srs. Zaca- rias, i aranhos e Nunes Gonçalves. 

Deixaram de comparecer cora causa participada 
os Srs. Diniz, barão de Antonina, barão de Itaúna, 
Paula Pessoa, barão de Maroira, Carneiro de Cam- 
pos, Mendes dos Santos, Dias Vieira, Fonseca, Ma- 
fra o Figueira do Mello. 

Deixaram de comparecer sem causa participada 
os Srs. conde da Boa Vista, Souza Queiroz, Silveira 
Lobo, Nabuco, Saraiva, Silveira da Motta, visconde 
de Suassuna e visconde de S. Vicente. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não ha- 

vendo quem sobre ella fizesse observações,foi appro- 
vada. 

O Sr. 1° secretario deu conta do seguinte: 

EXPEDIENTE. 

Õflicio, datado de hoje, do Sr. senador Figueira de 
Mello participando não comparecer ás próximas 
sessões do senado por haver recebido noticia do fal- 
lecimento de ura seu cunhado.—Mandou-se dcsano- 
jar o Sr. senador. 

Dito do ministério do Império, de 30 de Agosto, 
remettendo o autographo sanccionado da resolução 
da assembléa geral que autorisa o governo pâm 
mandar admittir a exame na faculdade de direito' 
do Recife a Lourenço de Sá e Albuquerque. — Ao 
archivo, comn.unicando-se doutra camara. 

Um dito do 1" secretario da camara dos Srs. depu- 
tados, de 20 do corrente, declarando, em resposta ao 
do senado, que não existem documentos relativos á 
proposição que extingue as dividas de varias pro- 
víncias relativ: s a estradas d» ferro.—A' commissão 
de fazenda, que fez a requisição. 

Um dito de igual data, do mesmo sncretario, re- 
meti >ndo as seguintes; 

Emendas feitis e approvadas pela camara dos Srs. 
deputados apnposta do poder executivo que autorisa 
o governo a coutrahir o empréstimo do 35,000:000$ 
destinado a completar as linhas da estrada de ferro 
de D. Pedro 11. 

« Accrescente-se no logar competente : 
« A assembléa geral decreta ; 
« Art. l." (E' o primeiro da prop' sta). 
« Art. 2.° (Additivo.) O governo fica também au- 

torisado a contratar com as respectivas companhias 
o resgate das estradas de ferro do Becifo a Agua 
Preta, da Bahia ao Joaseiro e de Santos a Jundiahy, 
por titules da divida externa, comlanto que o des- 
pendto annual com os respectivos juros e amorti- 
sarâo não exceda a importância da garantia conce- 
dida a cada uma das ditas companhias. 

« 5 1.° Effectualo o resgate, a renda líquida das 
estradas de ferro será empregada nas obras do seu 
prolongam-nto por secções, segundo o traço mais 
vantajoso qué se verificar por estudos a quo desde 
já se procederá, podendo o governo despender mais 
na ronstrucçào de cada uma até 1,000:000$ an- 
nualracnte. 

« § 2.° Se não e(Tectuar-se o resgate, o governo 
contratará como julgar conveniente o prolonga- 
mento pela forma o com os meios acima declarados, 
além dos facultados em 'eis anteriores. 

« Art. 2.° (Additivo.) O goveruo mandará com 
urgência estudar o systema completo de viacão, « 
levantar a carta itinerária do Império, despendendo, 
pelos meios consignados na lei do orçamento vigen- 
te, a quantia necessária á execução destes trabalhos. 
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que serão opportunamenle apresentados a assem- 
bléa geral. * I 

« Art. 4.° (E o segundo da proposta.) 
« Paço da òaraara dos deputados, 29 de Agosto 

de 1870. — Conde de Raependy, presidente.— Joec- 
quim Vires Machado Vorlella, 1° secretario. — José 
Maria da Silva Varanhas Júnior, 2o secretario.— 
A' comtnissão de orçamento indo a imprimir. 

O Sr. 2o secretario leu o parecer da mesa n. 312, 
do 31 de Agosto do 1870, expondo a matéria de uma 
proposição da camara dosSrs. deputados, approran- 
do a pensão do 500 rs. diários a que é elevada a de 
400 rs. que linha sido concedi ia ao soldado Fran- 
cisco Alexandre Coimbra ; concluindo : 

1.° Que a proposição da camara dos Srs. depu 
tados devo entrar em discussão e ser approvada. 

2.° Que o parecer da mesa seja impresso e dis- 
trihuido na forma do estylo. 

O mesmo Sr. 2» secretario leu mais os seguintes 

pareCeres da commissão de fazenda. 

« A camara dos Srs deputados a 1 optou e enviou 
ao senado a proposição de 3 do corrente, autori- 
sandO o governo para conceder isenção do direitos 
do importação ao material necessário"para a canali- 
saçào d'agtia potável na cidade de Lavras, da pro- 
víncia do Minas Geraes. 

'Estando a autorisação de accordo com outras que 
o poder legislativo tem dado como auxilio a em- 
prezas de reconhecida utilidade, embora as obras 
a que tem de aproveitar sejam provinciaes, ou ainda 
municipaes; e tratando-se no presente caso de pe- 
queno favor de curta duração, e para objecto 
dotei minado de necessidade real, pensa a commis- 
são que não ha motivo para deixar-se de seguir a 
tal respeito os precedont"S havidos, emquanto não 
se tomar uma providencia geral, que regule as con- 
cessões desta natureza, como é para desejar, e, 
pois, c de 

PARECER 

« Que a sobredita proposição está no caso de 
ser approvada. 

« Sala das commissões, era 27 de Agosto de 
1870. — Barão do Bom Retiro. — B. de Souza 
Franco. » 

A' commissão de fazenda foi presente a proposição 
da camara dos Srs. deputados de 22 do moz que está 
a lindar, autorisando o governo para conceder ao des- 
embargador Manoel Corqueim Pinto, presidente do 
tribunal do commercio do Maranhão, um anno de 
licença cora todos os seus vencimentos para tratar 
da sua saudo, onde lhe convier. 

A commissão convencida como está de que este 
magistrado so acha realmente muito doente, por 
informações que lhe tom sido ministradas por pes- 
soas ácima do toda a excepção, o que os médicos lhe 
aconselham, como meio do conseguir algumas me- 
lhoras, uma viagem a Europa, não hesita era acon- 
selhar a adopção da proposição da camara dos Srs. 
deputados. 

Deve, porém, ponderar que as expressões « com 
todos os seus vencimentos » não coraprehendem se- 
não ordenado e gratificação, e járaais os emolu- 
mentos do emprego, que sò podem caber a quem ef- 
fectivamente o exerce, o por isso é de 

PARECER 
Que a proposição da camara dos Srs. deputados 

autorisando o governo para conceder ao desembar- 
gador Manoel Cerqueira Pinto, um anno de licença 
com todos os seqs vencimentos está no caso de ser 
approvada. 

Sala das commissões, 30 de Agosto de 1870.— 
liar io do Bom Retiro.—B. dc Souza Franco. » 

« A commissão de fazenda, tendo examinado a 
proposição da camara dosSrs. deputados, datada em 

J'e -4 gosiocorrente,autonsa ndo o governo para con- 
ceder ao desembargador Antonio Gonçalves Martins 
um a o no de licença, cora todos os vencimentos, 
e considerando, que esse magistrado prova com 
attestados tirados, dignos do inteira fé, que soffre 
enfermidade gravíssima, com a qual corre risco a 
sua vida, se por largo tempo não se entregar ao re- 
pouso, e a um tratamento regular em outro clima, 
o que e confirmado por informações de diíferentes 
pessoas a quem a commissão ouviu, e certa do que 
as expressões «com todos os vencimentos,» sd com- 
prehendem ordenado e gratificações, e não erriolu- 
menlos, e de 

PARECER. 
Que seja adoptada a proposição da camara dos 

Srs. deputados autorisando a concessão do licenca 
por um atino, cora lodosos vencimentos, ao desem- 
bargador da relação da Bahia, Antonio Gonçalves 
Martins. ^ 

Sala das commissões, em 30 de Agosto de 1870.— 
Barão do Bom Retiro — B. de Souza Franco.» 

« O senado mandou ouvir a commissão de fazenda 
sobre a proposição da camara dos Srs. deput .dos 
autorisando o governo para conceder isenção de di- 
reitos de importação aos materiaes necessários para 
a obra de ..ssentam nto de trilhos urbanos de queé 
emprezario Domingos Moutínho, na cidado de San- 
tos,' da província de S. Paulo. 

A commissào não desconhece a utilidade da em- 
preza em uma cidade da importância commercial da 
de que so trata, e pensa que ella está no caso de 
obter o mesmo favor que a outras em iguaes cir- 
cumstancias se tem concedido; considerando, porém, 
que as expressões materiaes necessários são muito 
vagas, e podem dar cabimento a duvidas em sua ap- 
plicação, o a uma intelligencia mais extensa duque 
de certo éaraet.te do legislador, entende que convém 
limitar a amplitude da concessão, e para este fim 
oílereco a seguinte emenda substitutiva ao art. 1,* 

«E' o governo autorisado para conceder isenção de 
direitos de importação aos carris, cairos o accesso- 
rios des mesmos, que forem necessários para o assen- 
tamento de trilhos urbanos na cidade de Santos, da 
província da S. Paulo. Sala das commissões, 29 de 
Agosto de 1870. — Barão do Bom-Retiro. — B. de 
Souza Franco. » 

« Foi presente á coraraissão de fazenda a propo- 
sição da camara dos Srs. deputados de 27 de Setem- 
bro do anno passado, approvando a declaração 
feita no decreto de 25 de Maio de 1866 com o fim. 
de serem as pensões concedidas aos indivíduos con- 
stantes da relação annexa ao mesmo decreto, consi- 
deradas sem prejuízo do meio soldo. 

A relação comprehende 11 decretos em virtude 
dos quaes foram agraciadas diversas pessoas por 
serviços prestados por 7 oííiciaes do exercito, ei 
da armada fallecidos era combate,ou em consequen- 
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ria de fcrimenlos recebidos na campanha do Para- 
guay- , . . 

O decreto do governo e o seguinte: 
« Tendo em consideração que nas concessões do 

pensões ás viuvas, mães, filhos mencies, e filhas 
dos militares,que na actual guerra do Sul teem fal- 
Tecido em campanha, ou em conseqüência deTno- 
'lestias adquiridas na mesma campanha,ha dominado 
sempre o pensamento de ficar salvo o direito ao 
meio soldo, ou monU.-pio nos casos referidos, as ro-i- 
cesrões constantes da relação junta, assignada pelo 
marquèz de Olinda, senador do Império, presidente 
do conselho de ministros, ministro e secretario de 
Estado dos negocios do Império, ficando,porém, esta 
declaração, dependente da approvaçãc da assem 
bléa geral legislativa.» 

Como se vê da integra deste decreto a declara- 
ção nelle contida, comprehende não só o meio soldo, 
mas também o nu nte-pio. 

Na proposição da camara dos Srs. deputados, 
porém, omitliram-se as palavras: ou monle-pin, 
ficando, portanto,a declaração súbsistindo só quanto 
ao meio soldo. 

A mesa do senado examinando õ assumpto antes 
de dal-o para eedera do dia, notou a omissão em 
ura de seus .importantíssimos pareceres, e para ella 
chama a attenção desta augusta caraara, couside- 
rando-a, filha, tal vez,de engano de redacção, visto não 
constar que tivesse,havido emenda supprimLndo as 
palavras «ou n onle-pio» o que verificado importava 
a necessidade de restabelecel-as. 

Discutida a proposição era sessão de 30 ee Maio 
ultimo foi ella, depois*dç votada em Ia discussão, no 
dia seguinte remeUida á commissão de fazenda par; 
interpôr seu parecer. 

Na falta de outros esclarecimentos, leve a commis- 
são de recorrer aos Animes da camara dos Srs. depu- 
tados, e procedendo ao devido exame chegou ao co- 
nhecimento de que as ditas palavras não foram 
omittidas. casualmente, mas de proposito. suppri- 
midas por desnecessárias, como passa a demonstrar. 

O citado decreto foi naquella camara enviado a 
commissão de pensões o ordenados, e esta oíTereceu 
ura projecto de resolução approvando tal qual a 
declaração.exarala no a;to do poder executivo. 

O projecto foi, sem debate, approvado em 2'1 dis 
cussão era Julho de 186", mas entrando em 3a, em 
13 do.Maiode 1868, observou um deputado, que' não. 
podia passar sem emenda, por conter ura erro, con- 
fundindo duas cousas, alias, mui distinctas, como 
c onsiderava o meio soldo, e o monte-pio, por ser 
este o resultado de uma contribuição, quo os oliiciaes 
da armada fazem em bem ti do de suas famílias e 
concluiu requerendo que fosse remettido d commis- 
são de marinha e guerra para alterado conservando 
só o pensamento de declarar-se que as pensões não 
prejudicariam o meio soldo, visto como o monte-pio 
por sua natureza não carecia d" favor que o projecto 
lhe queria dar. Assim se venceu sem uma discussão 
A commissão de marinha e guerra, segundo consta 
do: seu parecer de 30 de Agosto do snno passado' 
depois do ser ouvido o governo, julgou que devià ser 
apjrovada a declaração do decreto do 25 do Maio de 
1865, supprimindo, porém, as palavras « ou monte- 
pio», por lhe parecerem inúteis, pois em caso nenhum 
a falta de tal declaração podia prejudicar o >direito 
dos herdeiros dos oíliciaês de marinha ao monte pio 
na forma do plano desta instituição. . 

A commissão de fazenda concorda com esta opi- 
nião, porque também entende, que em nenhuma hy- 
pothese a concessão de uma pensão pode excluir o 
agraciado de receber o monte pio que lhe compita, 
quer seja o de marinha, ou antigo militar, ouer 
seja o geral ou dos servidores do Estado, á vista da 
indole e natureza de taes estabelecimentos, cujos 
planos ou estatutos não impõem semelhante con- 
dição, e assim se tem sempre entendido no thesou- 
ro'nacional, como se vê do aviso do ministério da 
fazenda, expedido á camara dos Srs. deputados em 
18 de Agosto de 1864. 

E considerando, 1° que a lei de 6 de Novembro de 
1827, quando exclue éo beneficio por cila assegura- 
do ás viuvas, orphãos e íllliasgnenorcs dos oíhciaes 
do exercito, que receberem alguma pensão, só trato 
da meio soldo, que c um ônus do Estaco, e não da 
montepio, que não é uma remuneração á custa dos 
cofres públicos, mas o resultado de sacrifícios pecu- 
niários do contribu nte; 2° que, portanto, a declara- 
ção de decreto do 25 de Maio de 1866, só é necessá- 
ria a respeito do meio soldo, cãrbbra as'penfõos se- 
jam concedidas posteriormente ao seu recebimento, 
para evitar duvidas, quo possam prejudicar os agra- 
ciados em face da disposição do art. 40 da lei citada, 
é de 

PARECER 

Quo seja adoptada para subir'á sancção impe- 
rial a proposição da camara dos Srs. deputados 
do '.-7 de Setembro de 1869. 

S rin das coramissões em 27 de Agosto do 1870.— 
Baiyiii ao Bírm Rèliro.—11. de Souza Franco. » 

Ficaram sobre a mesa para • sereni tomados era 
consideração quando se discutrrêm as proposições. 

ORDEM 1)0 DIA. , 

PEXSÕES. 

Entrou em 3a discussão o foi approvadá para ser 
dirigida á sancção imperial a "proposição da caraara 
dos Srs. deputados, a que se refere o parecer da 
mesa n. 311, sobre pensões. 

RECEXSEAMENTO. 
Seguin-se em 2a discussão,com o parecer da com- 

missão de estatística, a proposição da mesma camara 
sobre o recenseamento da popiilação do Império. 

Foslos successivamenlo a votos os arts. 1, 2 o 3 e 
seus paragrophos, foram approvados e passou a 
proposição para a Ga discussão. • 

O Sr. 1» secretario roquereu vorhalmenlo dis- 
pensa do intersticio para a dita discussão, e assim i 
se venceu. 

ESTRADA DE FERROl 
Entrou em 3a discussão a i proposição da mesma 

camara, autorisaudo a construcçào de oma estrada 
de forro entre as províncias-de Santa Calharina e 
Uio-Grande do Sul. 

O Si*. Slnintbú.—Sr. presidente, quando 
emnma das sessões passadas se tratou desta mate-1 

ria, um illustic senador pela província da Bahia, 
meu amigo, tomando parte na discussão, invocou o 
meu testemnho, ou a i minha opinião, acerca das 
vantagens do projecto que se discute. Eu compro- 
metti-me desde então a tomar parte no debato, e é o 
cumprimento desta promessa que venho agoia sa- 
tisfazer 
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Trata-sé, Sr. presidente, de umacmpreze que tem 
por ílm realísar uma estrada de ferro que juriindo 
da capital da província de S. l^dro do Rio-Grande 
do Sul a ponha em communicação franca cora um 
porto do litoral; esta ó que é a"questão, e este sim- 
ples enunciado seria suilicierile para demonstrar a 
rantagem do projecto que se acha em discussão, 
porque não ha quem desconheça presentemente que 
uma nas necessidades que mais sento o paiz é a 
falta do vias do communicação que, partindo dos 
centros de sua producção, conduzaáquellèsportos^ por 
onde se. tem de eíTectitar a exportação dos generos 
destinados ao consumo do commercio estrangeiro. 

O nobre senador que se acha á esquerda de V.Ex. 
combate o proje- to, o as razões que apresentou 
são as seguintes: sua inutilidade, porque, já existe 
uma sabida franca para os produclos da província 

i do Rio-Grande; secundo, porque despeza enorma 
terá do fazer uma companhia com a coristrucçâo da 
estrada projectada, isto é, entre um dos portos da 
província do Santa Catharina e a cidade de Porto 
Alegre: Verei'se posso acompanhar o nobre senador 
nas observações què fez acerca da matéria. 

Sr; presidente, eu desejara que, antes do nobre 
senador combater este projecto, se servisso de dar 
ao senado as explicações do seguinte faclo; porque 
é que a província de S. Pedro do Rio-Grande do Sul, 
contendo em si uma população laboriosi, possuindo 
terrenos uberrítnós, dotada de um clima tão salutar, 
tendo além disso, cono não teenf outras províncias, 
a vantagem do uma grande facilidade de commu- 
nicação por vias fluviatís, - o incremento de sua po- 
pulação não tom sido tão rápido, e seu dcsmivolvi- 
raerito não tem actrnp nbado o dos Estados visiribos 
que com eRa confinam? Deve haver tuna grande 
razão, uma cansa t odemsa para impedir que a pró- 
vinci i do Rio-Grande do Sul, com os elementos do 
vida que contém em sou seio, não temba tido mais 
rápido desenvolvimento em sua vi ,a industrial. Essa 
causa, não hesito em aventurar, não é, ueni pó íe 
ser outra senão a desvantagem dosou utflco porto 
commcrcial. 

Senhores, durante o tempo que estivo naqüella 
província O tratei do estudar seus interfesses, 
queira unanime que encontrei da parle dc seus ha- 
bitantes foi a das dilllculdades que tinha a ptovin- 
cia de poder-se põr em communicaçãa franc,i e 
direcla com os grandes mercados do mundo, f or 
falta de bom porto maritinio. 

A estrada de ferro projectada, de Santa Catbarina 
para a província do Rio-Grande dó Sul, vem reali- 
sar esse grande' dnsider'lum do uma província in- 
teira, cuja população em grande parte ha recebido e 
saudado eslô projecto com as mais manifestas pro- 
vas do sympalbia, olhando para sua execução como 
pdra uma- nova aurora do seu progresso industrial, 
uma fonte do grande riqueza e de grande prosperi- 
dade'. 

A empréza tlo qne se Ítala podo'ser encarada de- 
baixo de triplico condição: como estrada industrial 
oilcõmmeroiaí/comõ espiada estratégica e adrcinis- 
trátiva.e t unhem como meió de concorrer ofncazmente 
para altrabir ao paiz braços livres, chamando aos 
trabalhos da agricultura ' o das' diversas industrias 
qüó' n èstas se ligam uma poderosa corrente de im- 
rnigração ctiròpea. 

Sej'cricárando-ii sob o primeiro ponló de vista, 
para o futuro' dó uma estrada a primeira condição 

e poder cila a citar na ficquencia do trafego meios 
de pagar em época próxima, ou mesmo tino muito 
remeta, os gastos de sua construcçãp econservação, 
essa de que se trata parece satisfazer a esse prin- 
cipio, porque, tendo de uni lado o. mar com toda 
sua franqueza, tem também de outra pai te, na ci- 
dade de 1'orto-Alegre, um centio de producção,' 
onde nao somente se accümulam esgeneios abi pro- 
duzidos, como squèlles qno para abi poderão ser, 
conduzidos mediante as facilidades que permittem 
suas communicaçõps por agita. Ppucas províncias 
co Império possuem uma navegação fluvial tão 
extensa como a província , do Rio-Grande do Sul, 
em boi a limitemos essa extensão nos pomos cm 
que cila já se faz livremente, islo.é, desde o extremo 
da Eagoa luerim até a ciriado da Caxoeira banhada 
pelo Jacuby, nao contando mesmo com o prolonga- 
mento dolle até S. Gabriel, aproveitando-se as 
aguas do . acacaby. Ora, sendo assim, e percor- 
rendo os diversos rios daquelln província e suas 
lagoas territerios de grande uberdade, é claro 
pue desde que houver sabida prompta, para es 
qroduetos, todos esses territórios, que se acham à 
margem üe-:sas vias de commmiicnção fluvial, hão 
dé ter por força um grande desenvolvimento. Ainda 
mesmo, Sr. presidente, dividindo esse territerio da 
província era duas zonas, como quasi -se acham peui 
natureza de sua industria,a zona do Sul, que é quasi 
inteiramente dada aos trabalhos pastoris, e a zona 
do Norte onde mais prepondera a industria agrícola; 
ainda quando, Sr. presidente, por essa divisão se 
quizesse mostrar que, exigindo cada uma dessas in- 
dustrias um genero especial de tianspOrte, a em- 
preza do que se truta, quando muito só poderia sa- 
tisfazer a uma, e que,por este mesmo factn, só teria 
parte e. nãu toda producção da província, essa argu- 
mentação não seria procedente, como suppuz de- 
monstrar. .Mas antes disto tesponJorci.a uma ob- 
jecçàc do nobre senador. Pergunta ol'e qüaes são 
os produetos qde ofTerece a província do Rio-Grand« 
do Sul para alimentar uma via de. comunicação tão 
despendiosa ? 

Séniioros, so são exactns as íabellas que teem sido 
presentes ao corpo legislativo, creio que está calcu- 
lada em 9,000,000 do arrrobas a somma dos pr. due- 
tos de impo. tarão e exportação naquella província. 
Eu não pós.-o a (Rançar ao senado a exactidão desses 
dados; mas elles não foram ainda contestados. Se 
pois o movimento industrial daquella província já 
monta a 9,000,000 de arrobas, pergunto ao nobre- 
senador; não será isto um cabedal de produetos suf- 
ficiento para alimentar uma via de communicaçào a 
vapor, ainda mesmo concedendo qne ella seja cons- 
trui ia com os cálculos exagerados em que a orçou o 
nobre senador? Sem duvi a qtie sim. 

E' facto roconbeçido que, oestabelecimenlò denma 
via ,de communicação a vap r tepde a augmentar a 
força da,producção. Quebradas as pêas que lhe em-, 
ba/açam o moviraen.to de expansão, a actividade hu- 
mana não reconhece por limites senão aquelles que 
lhe. são tçaçados peln própria nqtureza do suas foi;- 
ças. Eslímulada pelas necessidade^ tja vjtJa, ,e pelos, 
progressos,da çivilisaçitq. ella duplica de esforço no 
sentido de obter tnaior somma do gqsos;, q dalíi re- 
sulta que, o, mesmo numero, de brados que ,até então., 
produzia■innn cçrta e limitada quantidade ,de trata- 
lho, augménta o valor deste desde què a franqueza 
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e liberdade das permutas lhe permittem achar um 
lucrativo e proveitoso emprego. 

Sendo assim, é de presumir que o productor rio- 
grandense achando mais facilidade na sabida e con- 
sumo dos generos de sua industria, em pouco tempo 
augmentará o quantitativo de sua producçào, resul- 
tando desse augmento uma diminuição no custo do 
transporte dos mesmos generos, e isso tanto era be- 
Heficio seu como da empreza que se encarregar desse 
transporte. 

Sr. presidente, eu estou tão convencido desta ver- 
dade, que somente a dilficuldado com que actu il- 
mente se effectua o commercio daquella província, 
attentos os inconvenientes do umeo porto por onde 
elle se faz, attribuoa lentidão 'Io progresso que teem 
tido as colonias alli estabelecidas, sendo aliás as 
que foram fundadas em condições mais vantajosas. 

E' admirável, senhores, que havendo na província 
do Rio Grande alguns núcleos coloniaes fundados 
ha tantos annos, e felizmente collocados em logares 
appropriados, como sejam S. Leopoldo, na mar- 
gem do rio dos Sinos, e do rio Cahi, Santa Cruz 
perto do Rio Dardo, e o itros á mtrgem do 
Taquary e Jacuhy, esses centros coloniaes, com- 
quanto prósperos e felizes em seu limitado desen- 
volvimento interno, não tenham podido attingir mais 
amplo desenvolvimento, attrahindo para seus uber- 
rimos territórios uma corrente de immigração ex- 
pontânea 1 Creio que não aventuro uma proprosição 
errônea, quando digo que o desenvolvimento do que 
gozam Qcou limitado pela esphera do mercado em 
que seus generos são consumidos. Abri-lhes uma 
sabida franca para os grandes mercados, fazei com 
que elles pela demora e pelos gastos de transporte 
não depereçam nos armazéns de sens próprios pro- 
duetotes, e° vereis que em pouco tempo avultarão 
em quantidade, levando a abundância em outros 
logares. 

Pelo que venho de expôr, vè se que a província do 
Rio Grande não só otferece já uma sonama avultada 
de prodiicto? de cr.j t porcentagem se pó te tirar com 
que manter a via férrea que se pretende estabelecer, 
como tem meios para augmentar era breve,a quanti 
dade desses produetos, uma vez que se torne franca 
b sabida destes. 

E' possivel, quero confessar, que nem todos esses 
produetos aílluam á via férrea piojectada; que parle 
delles proveniente das ilesoezas dos gados benefi- 
ciados nas xarqueadas de Pelotas o outras estabele- 
cidas na margem de S. Gonçalo e Lagõa-raiiim, 
continuem a sahir pela barra*do Rio-Gn.nde, Mas 
quem negará lambem que parte do galo que alli 
se beneflei i, que aíílue para aquellas xarqueadas 
actuaes. como pontos mais proximos do embarque, 
não se encaminhe para as m rgens Jacuhy para 
restaurar as xarqueadas que já floresceram de' S. Je- 
ronymo e Triumph j? 

Em todo o caso, o que tenho como muito provável 
é que grande parte de mercadorias estrangeiras que 
se consomem nas povoacões situadas na zona do 
Sul hão de ir procurar aquelle mercado pela via 
projeclada, embora pareça á primeira vista aven 
turusa esta proposição comparadas as distancias 
que separam do mar essas mesmas povoações. A 
franqueza da navegação e a celeridade do transporte 
hão de f-.zer concurrencia aos perigos e inconve- 
niências da navegação actual. Creio que a isso foi 
devido era parte o incentivo que tiveram os nego- 

ciantes de fóra da província e algtíns de dentro 
mesmo da província, de innundal-a com mercadorias 
importadas do estrangeiro pelos portos do estado 
visiaho, não obstante terem essas mercadorias de 
pagar os pesados fretes de transporte por uma vasta 
campanha, e isto com grave prejuízo do commercio 
licito. 

O nobre senador sabe que, quando se tem de fazer 
transacções commerciaes para um ponto qualquer, 
entra sempre nos cálculos do negociante as diflicul- 
dades da navegação que se tem de elTectuar : assim 
é que os navios que se destinam ao commercio do 
Rio Grande do Sul, teem de exigir fretes mais eleva- 
dos, não somente pela incerteza das viagens, como 
tampem parque são obrigados a pagar maior segu- 
ra raaritimo, em virtude das difficutdades da 
navegação. Mas, diz o nobre senador, « A barra 
do Rio-Grande oflerece hoje todas as vanta- 
gens; o ssrviço effectua-se de uma maneira fácil, 
graças a boa administração que tem. «Senhores, rc- 
unoos meus louvores aos do nobre senador, e folgo 
de reconhecer com elle os serviços que tem prestado 
o digno em iregado encarregado da proticagem. Es- 
tou persuadido de que elle serve perfeitament ; mas 
h: condições da barra do Rio Grande do Sul que 
não podein ser satisfeitas pelos encarregados desse 
serviço por mais peritos e zelosos que elles sejam. 

Sr." presidente, o nobre senador sabe qual é o vo- 
lume que pelaslagòas dos Patos o Merim desemboca 
no mar pelo canal que tem o nome do Rio Grande; 
o nabre senador sabe que essis azuas correm por 
terrenos d'arèas que não teem consistência; o nobre 
senador sabe que na occasiáo em que se dão 
as encli uites, as arèas arrastadas pela força das 
correntes achando opposição, ou nas correntes 
mari iraao, ou em ventos que reinam em cer- 
tas quadras do auno, m difiicam o cansl da sabida, 
umas vezes inclinanpo o mais para o Sul e outras 
para o Norteeemoulrasch igam mesmo a obslruil-a 
tornando-o de ifilcil accesso a embatcçõos mesmo 
de lotí inferior. Não está mu, to longe a época em 
qne se julgou que a barra do Rio Grande do Sul se 
tornara vurdadei.amon te impraticave.. Lorabro-mede 
que por muitas vezes se pediu a attenção do governo 
para esse estado de cousas o que algumas commis- 
sões foram nomeadas para examinar o porto e iro- 
pòr as nvdidis que julgassem convenientes afim de 
dar-se um reme lio definitivo; estas commissões 
nuncr aprese itarara trabalho algum, e antes julga- 
ram que aquella b irra era. por sua natureza, dífficil 
de qmlquer melhoramento. 

Ora, pergunto eu ao nobre senador: sendp isto 
assim, podendo a barra do Rio-Grande do Sul de 
um dia para o outro tornar-se inaccessivel, devemos 
deixar a sorte le uma província, tãoimportante como 
aquella depondi nle' de uma mera eventualidade ? 
Creio, senhores, que a província de S. Pedro do Rio- 
Grande do Sul tem direito á protecção do governo 
geral, que o governo não deve lem rar-se delia so- 
mente para exigir o sangue e o sacrifício de seus 
filhos para a defeza da honra nacional. O governo 
tem o dever de zelar com cautella para os interesses 
daquella grande província- ( poia .os.) 

Eu disse que a estrada projeclada entre Santa Ca- 
tharina e Porto Alegre podia ser considerada 
também debaixo do ponto de vista da colonisação. 
O nobre senador referiu as vantagens que offerecem 
o clima do Rio Grande e seus territórios aoá tra- 
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balhos da cultura européa; em verdade, senhores, se 
ha província que esteja destinada ser o nacleo de 
uma grande immigraçào europea, c a do Itio Grande 
do í^ul, que oíTerece, sobre outras, a vantagem de 
ter campos descobertos em que a industria póda 
exercer os melhoramentos que são suggeridos pela 
sciencia moderna da agricultura, sem ter de des- 
bastar grandes florestas, o que é sempre uma difli- 
culdale para o immigrante europeu. 

A isso accrosce que o clima é na realidade ameno 
e não está sujeito ás epidemias que reinam nas re- 
giões intortropicaes. Se, pois, o terrenp se presla 
ao trabalho do colono livre,se seu clima é salutar, o 
que é que falta para poder-se encaminhar uma tor- 
rente do immigração para aquella província? Ne- 
nhuma outra cousa senão a facilidade das vias de 
cotnmunicaçào. 

O nobr • senador apontou uma região que poderá 
conter uma grande população, região que está des- 
aproveitada o que o estará por rauilos annos emquan- 
to por meio de estradas não for aberta aos grandes 
mercados; fallo dos terrenos que demoram no iu- 
menso taboleiro da Vaccaria. O nobre senador sabe 
que aquelles territórios para serem prodigiosamente 
povoados não carecem mais do que ter m vias de 
communicacão por onde possam encaminhar seus 
produetos. Dergünto: espera o nobie senador que os 
gêneros de producçãoagricula.que são por sua natu- 
reza pesados possam supporlar os gastos de trans- 
porte de uma communicaçao difficil tal como é na 
aclualidade daquclle centro até Porto Alegre, para 
dahi descer ao Rio Grande o tomar navios de alto 
bordo que os levem aos mercados europeus ? Cer- 
tamente que não. Para que aquelles territórios pos- 
sam ongrnndecer ó do absoluta necessidade que o 
governo os ponha em fácil communicaçào com os 
portos marítimos. 

Esta necessidade, Sr. presidente, sd a e/tradi 
projectada [oderá satisfazer. 

Correndo, como deve, por uma zona comprehen- 
dida entre o mar o a serra que forma esses vastos ta- 
buleiros, encontrando em seu curso certas aberturas 
naturaes, que dãoactuiilmente difficil accesso a essa 
região, mas que com trabalhos de arte^ poderão ser 
muito melhorados, essa estrada ser\irá de encami- 
nhar para alli uma grande corrente deJ immigraçào 
que viverá tão prospera e feliz, como vivem os co- 
lonos das fres-Forquilhas, quo visitei no anuo de 
1854. Essa colonia que está situada em cima das 
abas desta serra, posto que mal collocada, pela 
distancia que se acha do sou mercado natural, queó 
Porto.Alegro, pôde prosperar por ter achado um 
mercado provisorio no consumo dos habitantes do 
sertão de Vaccaria. v 

Eu d sse que a empreza podia ser encarada de- 
baixo do ponto do vista estratégico. Sinto que sobre 
este ponto não fosso ouvida a opininião do governo; 
ou desejara quo algum dos nobres membros do nn- 
nistorio declarasse se julga ou não exacla esta pro- 
posição. Senhores, quando nós conhecemos que_ de 
Santa Catharina até Montevidéo não existe senão a 
barra do Rio Grande e que esta barra nao pôde ser- 
vir de abrigo a navios de alto bordo, por este sim- 
ples facto vemos que ha grande conveniência em se 
estabelecer nm porto, onde nossos navios achem 
abrigo otn occasião do qualquer conflicto com os 
nossos visinhos naquella região. Qual "será i esse 
porto ? 

í^ão pode ser outro senão o de Santa Catharina. 
Se em uma evantualidade destas a barra do Rio- 
Grande ou se fechar por esses phenomenos naturaes, 
de que lia pouco Miei, ou por um golpe de mão de 
qualquer ousado invasor, a cidade do Rio-Grande 
ficar subtrahida da união, pergunto eu: por onde o 
governo imperial dirigirá suas tropas para defender 
nossas fronteiras por aquelle lado? Não poderá ser 
por outra via senão por esta que agora projecta-se, 
isto é, partindo deSanla CathaiinaatéPorto-Alegre. 

Senhores, é extraordinário realmente que quando 
nossos visinhos, mais bem avisados sobre esta ma- 
teria, tratam de dar desenvolvimento a seus inte- 
resses procurando estabelecer vias de communicaçào 
por estradas a vapor, que partindo de seu littoraíse 
encaminhem a diversos | onlos, nós tenhamos olha- 
do esm questão com tar.taríndifferença... 

Supponha-se, Sr. presidente, quê tudo quanto 
disse o nobre senador é exacto; supponha-se que os 
produetos da província do Rio Gran o do Sul'podem 
achar sabida fácil pela barra do Rio Grande, sem 
carecerem vir tomar o trilho pr; jectado de Porto 

i Alegre a Santa Catharina : pensa o nobre senador 
que ainda quando tivesse conseguido inutilisar essa 
empreza que se trata de verificar teria resolvido a 
questão em seu favor? Creio que não. 

Se o nobre senador attender ao projccto quo exis- 
te de uma estrada de ferro já traçada desde o porto 
de Montevidéo até Sebottaty, ura dos aflluentes da 
lagoa Mcrim ichará que qna ido esta estrada tiver 
chegado ao pomo extremo de sua construcção, o 
commercio da piovmcia do Rio Grande do Sul em 
logar de vir demandar a • arr do Rio Grande ha de 
necessariamente ir para Mohtevideo. Mas será isso 
util e co .venicnte aos interesses da União? 

O nobre senador deve saber também que um pro- 
jecto de estrada igualmente existe desde o porto de 
Montevidéo até a margem do Rio Negro e quo outro 
lanço de estrada da mesma natureza está projecíado 
desde o Salto até ürug iayana. Assim temos que a 
província do Rio Grande ficará cercada por essa 
cinta de caminhos de ferro que atrahirão inteira- 
mente seus produetos para leval-os aquelles mer- 
calos. Já vê, pois, o nobre senador que ainda 
quando consiga impedir, põr obstáculos á resolução 
desta estrada, que nos occupa, não terá conse- 
guido seu fim, porque as estradas projectadas 
em paizes estrangeiros, e sobre as quaes não chega 
a acçào do nobre senador, haviam de eíTectnar o que 
S. Ex. deseja evitar, isto é, que os produetos da- 
quella província deixem de sahir pela barra do 
Rio Grande. 

O nobre senador querendo amesquinhar o futuro 
desta empreza disse. «Quqes são os produetos que 
tem de sahir de Porto Alegre por esta estrada para 
Santa Catharina? Hão de ser somente os produetos 
do "ado. » Sr. presidente, esta razão seria a mesma 
que0se poderia invocar para impedir que Buenos- 
Ayres projectasse estradas para diversos pontos para 
onde as leva na actualidade, porque não consta que 
se possa tirar desses logares outios produetos senão 
os do gado. Se os produetos do gado servem para 
augmentar ocusteio dessas estradas a ponto de darem 
devidendos aos seus accionistas, só a estrada de 
S mta Catharina ao Rio Grande é que não poderá 
eífectuar lucros ? ' 

Vccresce, Sr. presidente, que a queixa geral do 
Rio-Grande do Sul ó quo seus campos sendo infe- 
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riores aos do estado visinho, sua industria pastoril 
decresce a olhos vistos; e pergunto eu; quero nobre 
senador que essas queixas vão augmentando até o 
ponto do desespero,sem que o governo trate logo de 
empregar os meios necessários para evitar que pe- 
reça a riqueza daquelb provincia? 

Se a provincia do Kio-Grande do Sul não pode 
competir com o Estado Oriental no que diz respeito 
á industria pastoril, segue-se que tem de voltar sua 
attencão para outras fontes de riqueza. E quaes são 
as outras fontes de riqueza? São, naturalmente, as 
da industria agrícola. Sc ha provincia para a qua- 
o governo deva concorrer com todos os esforços 
afim de augmentar a população agrícola, é, certa- 
mente, a do Ilio-Grande do Sul; e ella tem direito 
a esse beneficio pela posição que occupa como fron 
teira do Império. 

Em quanto a provincia do Rio Grande não contia 
ver em si população tal que sirva de salvaguarda ao 
nosso território, o governo, nos conflictos que podem 
surgir de ura momento para outro naquella fronteira, 
terá necessidade de fazer movimento "de tropas do 
Norte para o Sul, porque não posso conceber que, 
dando-se a hypothese que acabo de figurar, houvesse 
governo algum que deixasse de empenhar todos os 
seus esforços para salvaguardar os direitos do Império 
e defender a fronteira do Rio Grande do Sul. Ora, se 
a provincia contiver em seu seio população suffi- 
ciente, e esta população só pode ser augmentada 
quando a indu-tria pastoril for substituída pela in 
dustria agrícola, é claro que o governo não terá de 
exigir o sacrifício da população de outras provincns, 
porque aquella conterá em si mesmo os elementos 
de sua própria dcfeza. 

O n^bre senador parece reconhecer toda a impor- 
tância da matéria, que já nos disse que em vez de 
uma estrada que parta do ponto designado pode- 
riamos fazer outra que partisse do porto das Torres. 
Ahi está a confissão do nobre senador quinto á in- 
suíTicioticia da barra do Rio-Grande; já ello consi- 
dera a necessidade de outro porto para substituir 
aquelle. 

Se o porto das Torres jáestivesse feito, ou se fosse 
uma cousa de tão fácil conslrucção, que o nobre se- 
nador me podesse assegurar que em poucos annos 
se realisaria, eu diria ao nobre senador, que para a 
provincia do Rio Grande, para os interesses do Impé- 
rio, tanto faz estabelecer uma estrado, de ferro que 
partisse de Santa Catharina, como que partisse di- 
rectamente do porto das Torres. A questão ficava 
resolvida. 

Mas, pergunto: ha estudos feitos sobre este- me 
lhoramenio ? Ma planta traçada? Haorcanmto ? lia 
cmpreza que tenha por fira reelisal-o*? Eraquanto 
nossos visinhos inauguram suas vias de comraunica- 
ção para monopolisar o transporte dJIpioducbis da 
provincia do Rio-Grande, deverá ella esperar que 
se realise esse problema do nobre senador quanto á 
creação do porto das Torres ? 

Entendo, pois, Sr. presidente, que a obia de; que 
se trata c de grande conveniência. Devo declarar ao 
senado, que, tomando a defezadoprojecto, não tenho 
em vista defender os interesses do emprezaiio nem 
de pessoa alguma. O que desejo é que a provincia 
do Rio de Grande do Sul que tem direitoá proteccào 

-do governo geral não ache indiflerença da parte 
delle, quando se trata de satisfazei uma de suas pri- 
meiras necessidades. Eu pedirei que qualquer que 1 

seja o ministério que tenha de dar execução ao pro- 
jecto era discussão, proceda com toda a caútelia tendo 
somente em vista os interesses ria cmpreza, e não os 
do emprezario. Nesta discussão não tenho oulro fim 
senão prestar homenagem ao sentimento de verda- 
deiro patriotismo, e d r nm testemunho de minha 
constante simpathia á província de S. Pedro do Sul. 

Foi lida, apoiada o posta em discussão conjunc- 
tamente a seguinte emenda. 

« O arí. Io do projectosubstitua-se pelo seguinter 
« Art. I.0 Fica o governo aulorisadu a facultar, 

a quem melhores condições oíferecer, depois de 
contretar e approvar os estudos definitivos, con- 
cessão para estabelecimento de uma estrada do ferro 
que, partindo do molhor porto marítimo da pro- 
víncia de Santa Catharina. vá ter á cidade do Porto 
Alegre, capital d» de S. Pedro do Rio-Grando do 
Sul. 

Os estudos definitivos serão apresentados dentro 
do menor praso possível, e comportarão não só a 
execução dos trabalhos iahcrentos ao traçado e 
construcção da via ferrei, como também as bases 
para a co'lonisaçãn dc.s duas províncias e a união da 
via ferrea cora bs centios do ambas, devendo essas 
despezas correr por conta dã companhia que rcali- 
scr a costrucçào da estrada do ferro, caso seja ella 
feita por erapbeza, e por conta do governo so por 
administração, ou depois de concluídos elles não 
tiver legar a construcção da estrada. 

Suppriraa se o paragrapho do art. 2o que ora o §2* 
do projecto ia camara dos Srs deputados. 

S. R. Sala das ses ões do senado, em 31 do Agosto 
de 18T0.— Leilão da Cunha. » 

O Si". .Jobim;—Sr. presidente, continuo a 
lamentar que percamos tempo com uma cmpreza 
absolutamente fallivel, que não pude dar interesse' 
algum e que necessariamente deve contribuir para o 
descrédito da factura de estradas do ferro no llrasil, 
quando seja por nós approvada, o recommandada. 
Estou intimamente convencido desta ver.sde; e 
bem posso eu exhimir-me de expórde novo os moti- 
vos em que me fundo, porqiuj nenhuma das razões 
o dos factos por mim allegados para proval-o, foram 
de modo algum combatidos, conservam-se com a 
mesma foiça cóm que tive a honra de expol-os ao 
senado. Entretanto, não posso deixar de tomar ainda 1 

a palavra para responder a algumas observações que' 
me foram diiigidas. 

Uma dessas observações foi que havia contradic- 
çho da minha pane visto tor eu apresentado um 
projecto antes da discussão deste, com o fim do auto- 
risar o governo a despender 150:000$; para mandar 
estudar ronvenientemente a matéria afim de des 
enganar-se por ;-i mesmo do que ella ó, e do que 
vale semelhante orojeclo. Não sei, senhores,' que 
lógica é esta de considerar-secomo contradicçào um 
ia do que proporciona os meios necessários paru jul- 
garem bem ou ma desta pretenção aquellos que são 
incrédulos, o aquolles quo ponsnm que sem esses 
leslulose sem o dinheiro necessário par» relles. não 
|se pôde decidir completamcnto esta questão. 
| Além disto, senhores, •apresentei a opinião de ho- 
imens abalisados nestas matérias, que dizem que em 
jcasos iguaes a este é preferível a formação de um 
icanal, c certamente nesse território desde Santa Ca- 
tharina até Rorto Alegro ha proporções para fa- 

■ zor-se antes um canal do que uma osti-acla do ferro." 
1 Fiz também ver que se podia fazer com facilidade 
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nas Torre ? utu magniflco porlo artificial, que cus- 
taria de três a quatro mil contos, que este projecto 
foi bem examinado, que uma planta foi levantada, 
mas que tudo isto se acha ainda em embiyào, e 
que o governo dove de novo mandar examinar tudo 
antes dc tomar uma decisão definitiva. 

Portanto, senhores, uma vez dadas estas circum- 
stancias, como podia o governo mandar proceder a 
essas investigações sem que fosse autçrisr.do a des- 
pender a quantia necessária? Ji como c que somente 
por ter eu proposto este despendio seguo-se que sou 
contradictorio, e que quero semelhante estrada? 
Aqui lembrou-so alguém de dizer que havia contra- 
dicção da minha parte, e logo outros p,outros foram 
repetindo o oco aqui e alli! contradicção, contra 
dicção ! Podiam-se fazer esses estudos sem a despeza 
necessária ? Ji podia o governo fazer essa despesa 
sem que o corpo legislativo a «utorisasso? 

Nem esses fundos eram excessivos, porque o Sr. 
ex-ministro da agricultma aqui nos disse, que por 
cada légua eram necessários prrataesexames&OOO#, 
o um (mgenheiro qqe se pro.iõe á empreza disse que 
são neoessarifts õ:()00,<! pc légua; ora, lendo a es- 
trada 80 léguas de Santa Catharini até Po lo-Ale- 
gre, ter-se-liia de despender a 5:000$ p^r légua, 
400:000$; c 040:000$ snpponde-se a despeza de 
8:000$ por légua. Não fui, 'pois, exagerado quando 
pensei que fossem necessários até 150:000$ que não 
seriam perdidos, fazendo-se o governo- indemnisar 
pela companhia, corno eu disse que se pratica em 
França. 

Fnúetanto, só porque concedi eria autorisação, 
já ha contradicção entre esse facto e a opinião que 
emitti do'não S' autorisnr preci iitafamente urna 
obra íã desnendiosa, c que não pôde deixar de fallir, 
porque não ha ramo algum, como prove;,de sesten- 
lar-sr! semelhante empreza, pelo menos durante 
mu.tos antros. 

Não quero dizer que daqui a 50 ou 100 a mos não 
seja uma necessidade, o muito proveitosa, esta esin- 
da; rnts actnalm nto é uma lo teara, temos outras 
necessidades muito mais urgentes e lucrativas, para 
onde devemos chamar os capttaes que ooss im ser 
applicados em estradas no nosso paiz. 

Ora, senhores, fallindoesta estra la, como necessa- 
riamente ha do acontecer,qual será a conseqüência? 
O descrédito das estrad; s de ferro e o no. se também; 
iiing:t"iTi mais quererá empregar^néltas seus capi- 
tães, ninguém mais confiará em nós; e porventura 
a nossa approvação, nosso nssentimento a esta es- 
trada, ó de nenhum v dor? E se nada vale esta ap- 
provaçáo a que vem esto negocio aqui? .Mas se 6 
do al"•um valor, cora esto valor, com esta recommen- 
cãonossa, argumentarão os emprezanos que po em 
privilcio dizendo mie é uma estrada de tanta utili 
dade e vantagem, que mereceu ser approvada pelo 
corpo legislativo do Brasil, <■ q"e sei'a de gtande 
peso parti apanharera-so capitães estrangeiros: en- 
tretanto a realidade ó quo tal estrada nao pode ofio- 
recor interesse algum. 

Disse-se quo muitos passageiros transitarão por 
essa estrada. Senhores, estou convencido de que, e 
isto reconhecerá quem roflectir bom, ainda quando 
toda a população da cidade de Porto-Alegre, -os seus 
20,000 habitante», venham todos os anoos dar ura 
passeio a Santa Catiiarina uma vez por anuo, esta 
estrqda não pôde dar inleressse sufficiente paru o 
seu custeio. 

E que grande van[a'gem é essa, tão préconisada 
do porto de Santa Catharina na distancia de 80 lé- 
guas? Porventura é um porto franco, um porto 
magnífico esse, como é o do Rio de Janeiro e outros 
mais que temos? E' um porto miserável; para ser 
bom é necessário fazei-o'. Até á fortaleza de Santa 
;
:.ruz podem fundear embarcações de alto bordo, 
fragatas, e náos defronte da ilha do Arvoredo, mas 
para dalú chegar-so á cidade do Desíeno é preciso 
navegar quatro a cinco léguas por um canal estreito 
e com pratico, porque ha risco de encalhar, como 
ainda ha p-jiico aconteceu a um vapor; o canal todo 
não tem de profundidade mais do que 16 ou 17 pal- 
mos, conforme as marés. Quanto ao porto é preciso 
fazei o, o que existe actuálmeute é uma babia enor- 
me desabrigada do lado io Sudeste, sujeita, por- 
tanto, aos temporaes e com tão pouco fundQ que não 
podem aproximar-se á terra senão pequenas embar- 
cações. 

Sr. presidente, aqui se disse quo na opposioão 
que se iazia a esta empAza tinham-se em vista'os 
interesses da ci lade do Rio Grande, que deseja con - 
servai o seu p uto de naufrágios, Isio foi dito por 
um varão consular, por um dos nossos pro-consules, 
que tem sido presidente em diversas províncias, e 
que se for presidir a do Rio Grande do Sul, arreceio 
mubo que mande nb-Aruir aqupile porto, po;qao 
lealmente um porto de naufrágios não servo senão 
para misérias o m 1 desgraças humanas, e melhor 
l pal-o. Mas, já não mostri i aqui que esso pino de 
misérias dá ao Estado um int-resse imraonso de 
quatro a perto de cinco mil contos somente pela al- 
fândega da cidaie do Rio Grande ? Demais, quando 
foi que elle esteve impedido por mezes e mezes? 
Está ás vezes por dias, oito dias ou pouco mais, 
quando lia giandes temporaes, ou quando a baira 
se acha moito brava. Um porto que o anno passado 
psrrailtiu livremente mil e quatrocentas entrmlas e 
sabidas de embarcações, sem um só sinistro, e quo 
deu de ren !a ao Estado mais de quatro mil coutos 
só nu alfandega do iiio Grande íóra a de Po! to Ale- 
grei cujos navios também li passam, póde-se dizer 
que é ura porto ce naufiágios, que se deva despre- 
zar para vir procurar outro na distancia de 150 a 
160 léguas? 

Senhores, de Porto Alegre á cidade do Rio Grán- 
do são 7; léguas por terra, é mais longe do que por 
mar, pela Lagôa dos Patos,e do Rio Grande aSanta 
Calh irioa devem ser 80 léguas; é prrtanto de 150 a 
160 léguas qua se ha de trazer o coramercio daqui 11a 
pirte-iraportantissima da província do Rio Grande 
do Sul se ss obstruir o porto do Rio Grande. Isto 
pôde ter logar, senhores? 

Depois, ja de proposito considerei a província di- 
vidida em duas grandes fracçõos, uma ao Sul o ou 
tra ao Norte; quem jamais será capaz de fazer com 
que o coramercio da fracção do Sul não se dirija 
paia Pelotas e*Rio Grande? Quem do Rio Grande 
quererá aproveitar-se dessa estrada vindo para Por- 
to Alegre atravessando a Lagôa dos Patos? Então 
será necessário fazor-se uma estrada que de Santa 
Catharina vá ao Rio Grande ra distancia de mais de 
160 léguas. Por quanto não chegarão esses gêne- 
ros. os produetos do boi, vindos do lado onde éOcs 
são prepuiados em grande abund-ncia, das visi- 
nhancas de Pelotas? E o gado que ó lá beneficiado 
não provém sómente da parto do Sul da província; 
vem também mu.to do Estado Oriental; a maior 
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parte dos campos quo ficam á beira da nossa fron- 
teira fornece gado para o Rio Grande, e não 
pode fornecer para Porto Alegre, não pode fazer 
conta o transporte para alii. E então havemos de 
estabelecer uma estrada de ferro do Rio Grande 
até Santa C.itharina na distancia de 160 ou talvez 
180 teguas e obstruir a barra do Rio Grande? Pa- 
rece incrível. 

Aqui se disse. Sr. presidente, que quando se trata 
de emprezas particulares (e até foi esta opinião exa- 
rada em dm parecer) que não exigem garantias de 
juro?, devem ser ellas permittidas, que deve-se dar 
plena liberdade ás industrias por iniciativa particu- 
lar, porque estas nunca deixara de sortir bom eífei- 
to. ') principio é falso e inadmissivel, parque todos 
os dias vemos o contrario, ellas produzirem ás vezes 
muito máos effeitos, é preciso não ver o que se passa 
freqüentemente entre nós, e se não Ahar-se com at- 
tençâo para o que se pratica, em pouco tempo o espi- 
rito0 de associação terá de desapparecer completa- 
mente entre nós, porque são muitos já os logros que 
o paiz tem levado. Eu mesmo Já fui victirna de dous 
grandes logros de emprezas particulares, em que 
tomei grande interesse; não conseguiram nada e 
eu tive de perder boa meia dúzia de contos. 

Entretanto, quer se sustent r que todas as vezes 
que uma emproza não é feita senão com capitães 
particulares deve ser permiitida. Aqui dizia o nosso 
falleeido collega cunsellieiro Ferraz, que essa regra 
que se queria já então estabelecer não era outra 
cousa senão a liberdade dc calote, que era dar a 
certos ind-istriosos plena facilidade rara misuflear 
a sociedede altrahindo capitães com promessas tal- 
iszes. Se o governo, se a assembléa geral não olhar 
para estas cousas cora escrupuiosa atlenção, a con- 
sequ ncia será necessariamente esia. E quando taes 
emprezas venham a ser inconsideradamente prote- 
gidas e cobertas com a approvação da assemblea 
ger si, a saneção do governo, e á sua recommen- 
dação como úteis e vantajosas, então, sem duvida 
ai/uma, o calote será mais certo, será infallivel; e 
dahi qual será a conseqüência? O nosso aescredito 
dentro e fóra do paiz. 

Portanto, o principio não é sustentável nem entre 
nós, nem mesmo hoje na Inglaterra, nem lambera 
nos Estados Unidos, porque depois de tantas mis- 
tificações que houve a respeito de estradas de ferro, 
o resultado é que os governos hoje nspeccionam a 
sua factura, e nada con-entem que se faça sem que 
elies dêem a sua approvação bem fundamentada, 

Eu li aqui a opinião ee ura periódico muito acre- 
ditado na Inglaterra, no qual se mostra o estado de 
desgraça a que teem chegado naquelle paiz muitas 
estradas de ferro por causa dessas mistificações. 

Aqui se disse, Sr. presidente, que o conselho de 
Estado quando tratou desta matéria, foi favorável a 
dia. Não sei corno se pôde aUlrraar semelhante cousa, 
quando estão nas nossas nrúms os documentos que 
dizem o contrario. A S' ccão do conselho de Estado 
que foi consultada a respeito desta matéria, á cuja 
frente figurou como relator o conselheiro .Manoel 
Felizardo,chamou essa erapreza uma empreza desas 
trosa, que não podia produzir lucro algum, e que 
não podia deixar de fallir. Pe .oque se leia o parecer 
do conselho do Estado com mais ettenção, e ver-se- 
ha melhor o que elle diz. Tenho receio de tomar 
tempo lendo-o, elle é um pouco extenso, e é muito 
bem lançado. Portanto, é uma inexactidão, que não 

se pôde relevar, vir-so aqui dizer que o conselho de 
Estado foi de opinião favorável; não era isso com- 
patível com o bom senso do Sr. Manoel Felizardo, 
que conhecia bem a província, onie tinha residido 
muito tempo ctmo inspeclor da thesóuraria. 

Também se disse, Sr. presidente, que a estrada de 
ferro era necessária por causa da colonisação; mas, 
senhores, ainda teremos de passar por mais esta 
desgraça relativamente d colonisação? Pois não é sa- 
bido que uma das causas do descrédito da colonisa- 
ção entre nós é a má collocação dos colonos emloga- 
res doentios? E quem é que não sabe que por essas 
praias cheias do lagoas infectas e de aguas estagna- 
das. desde Santa Catharina até Porto Alegre, os eu- 
ropeus não podem subsistir sem soffier febres inler- 
raittentes eperniciosas? E então qual sorá o resultado? 
Ornesmo que aconteceu naquella-celebre calonia de 
Macacú, fundada junto a um mangue, onde o colono 
que não quiz morrer fugiu Nós aqui vimos o medico 
que acompanhou esses crtonos, e foi obrigado a fugir 
para não morrer de febres interraittentes. O pobre 
homem chegou ao Rio de Janeiro em estado cada- 
venco, e tão desgraçado que foi necessário fazer-se 
uma snbscripção com que podesse restabelecer-se e 
voltar para a sua terra. O que não foi elle lá dizer 
de nós! 

O mesmo aconteceu com a celebre colonia do 
Rio Novo, fundada ao pó de um mangue peior que 
o de Macacú. Quando por lá andei metteu me las- 
tima ver esses infelizes colonos, amarellos, incha- 
dos, hydropicos, opilados, a maldizerem da tjrra 
e de nós todos. 

E ainda queremos estabelecer colonias á margem 
de lagoas infectas, sujeitas a febres intermiitentes e 
perniciosas, quando temos era tantos outros logares 
terras ferlilissimas, e um clima delicioso. Qual éa 
conseqüência deste nosso procedimento ? É' o que 
todos podem ler nesta obra {mostrando um livro) 
escripta cora adrairaveí erudição intitulada «Historia 
da civilisaçao na Inglaterra» porThomazBuckle, que, 
quando falia do Brasil diz cousas horríveis a nosso 
respe.to, ao mesmo tempo que admira a magnificen - 
cio do paiz em geral; é sem duvida exagerado e in- 
justo a nosso respeito, mas naturalmente não se 
guiou senão pelo que daqui lhe teem mandado dizer 
os colonos que teem sido collocados em alguns lo- 
gares do interior. 

E), portanto,péssimo systema esse de collocar co- 
lonos em logares insalubres para nosso descrédito e 
da nossa civilisaçao. Entre os Conventos e as Tor- 
res não se encontra senão um ou outro habitante 
e basta passar-se por alii, como já passei, 
para ver se pelacór dos habitantes, que aquelles 
legares não são salubres. Entrelauto, é alii que se 
quer estabelecer colonias, 

Se nós tivessemns tido outra marcha na coloni- 
sação. naturalmente viria para o nosso paiz alguma 
coiisa do que estamos vendo ir constantemente para 
os Estados Unidos. Em Ires annos, desde 1866 a 
1863, seis mil e tantos prussianos e hanoverianos, 
desgostosos talvez pela nova ordem de cousas emi- 
graram para os Estados Unidos levando comsigo 
um milhar e duzentos milhões do francos. 

O sr. Caxsxnsão df, SiMMeu':— Porque não vão 
para o Rio Grande ? 

O Sr. Jobim:—São muitas as razões: ha motivos 
religiosos... 
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O Sit. Cansansão de Sinimbu' :— Lá existem de 

todas as religiões. 
O Sr. Jobim:—... lia motivos politcos, ha essa lal 

ou qual aversão que existem entre os portuguezes, 
e de que nós participamos contra o estrangeiro. O 
Sr. ministro do Império expozem seu relatório,com 
mpito critério, as razões porque não temos aqui co- 
lonos; uma das maiores ó a mi direcção que a co- 
lonisaçãO desde o principio tem levado entre nós, e 
assim 'servissem esses erros para nossa emenda e 
correcção. 
■ Não é, pois, porque nos faltem portos, porque os 
colonos passam muito liem no porto do Rio Grande; 
não me consta que já houvesse lá naufragado navio 
algum com emigrantes. Quando lá estive vi en- 
trarem muito b m d ms navios com colonos. 

Naquelja barra os naufrágios são hoje rarissímOs 
porque ella o bem administrada e eu não conheço 
barra alguma que não seja sujeita a algum sinistrõ. 
Aqui mesmo não vemos us vezes os navios pedirem 
soccorro ? 

Porque não cresce a população na província do 
Ilio-Grande do Sul, perguntou o nobre senador 
pela AlagÔas? 

Não sei ao corto se cresce muito ou pouco, não 
tomos por ora eslatisticas, mas parece-me que a 
população cresce alli extraordinariamente a julgar-se 
pelas novas pcvoações que apparecem cominua- 
mcnlo na província. 

No fim do alguns annos, qu ndo lá vou, vejo 
sempre povnaçôes novas, e ás da fronteira então 
crescerem do um mo lo exlraordin trio. 

Risse o m bre senador que ás vezes a barra tor- 
na-se impraticável. Náo sei se se torna imprati- 
cável senão um ou outro di. quando está muito 
brava; depois a entrada e saliida é muito fácil. 

Aqui so disso, Sr. presidente, (ainda volto a esta 
observação porque magoou-me) quo são os interesses 
da cidade do Hio-Giaudo os que so opioem a este 
projecto, Ora, senhores, quaea são estes interesses? 
O commrrCio da cidade do lü- Grande que so 
importa, e que grande lucro ou perda tem com o 
cOntraercio de PottórAlegre? Os navios pãssam-lhe 
apenas pela frente, nem lá tocam, vão a S. José 
do Norte o d'ahi seguem o seu caminho pela 
lagóa acima, náo lhe fazem nem hem nem mal. 
Agora querer que o cornraercio do Rio-Grande vá 
para Porto-Alegie é um absurdo, excepto se fi- 
zerem uma estrada de ferro desde o Rio Grande 
até Santa Catharina; mas porque preço, como já 
disse, não ficarão os gêneros transportados por 
essa estrada? 

Depois, senh res, o commcrcio da cidade do Rio 
Grande é um commorcio lão illuslrado que não o 
nheço praça de coramercio que dê constantemente 
maiores demonstrações de patriotismo e qtnndo 
mesmo lhe íosso adversa essa estrada, não era 
capaz do queixar-se se reconhecesse dahi provir 
utilidade geral; o como prova da sua illustração, 
tem uma grande sala do leitura, onde se encontram 
todos os jornaes do mundo, e rnde ha uma livraria, 
como não vejo em parte alguma. Ora, esse com- 
mercio deve sem duvida alguma, ter tino bastante 
para conhecer que a estrada do que nos occupamos 
não pôde deixar de failir, e portanto nenhum mil 
lhe pôde causar. Sendo, pois, assim, para que ha- 
vemos nós com a nossa autoridade animar unia 
emproza, que ha de contribuir para o descrédito das 

estradas de ferro? Depois, senhores, que differença 
entre 40,000:000)$ que "se hão de gastar nesta e*s- 
tradar e 4, 6 ou 10,000:000^, mesmo que se gas- 
tassem no porto das Torres, que viria a ser de 
unia vantagem infidtamenie maior?. 

Ora, senhores, será uma novidade que nós nos 
metamos nesta obra quando poupa tanta despeza, 
e e de maior importância para o Norte do RioGran- 
de do Sul ? Não tomarei mais tempo ao senado. 

ficou ediada a discussão pela hora. 
í assou-se á 2a parte da ordem do dia. 

ORÇAMENTO DO IJIPERIO. 
Achando-se na sala immediata o Sr. ministro do 

Império, foram sorteados para a deputaçãó que o 
devia receber os Srs. F. Octaviano, Paranaguá e 
barao rio Rio Grande, e sendo introduzido no salão 
cora as formalidades do estylo, tomou assento á 
direita do Sr. presidente. 

Continuou a discussão do projecto de lei do orça- 
mento no art. 2°. 

O Si*, ministro «lo Smperio pro- 
nunciou um discurso que publicaremos no Appendice 

O Sr. Souza Franco;—Não pretendo, 
senhores, occupar a attenção do senado com um 
discurso político. A esse respeito adhiro ás opiniões 
dos illustrados membros da opposiçãu, que teem fal- 
lado ultimamente. 

Faço esta declaração,' e ajuntarei um protesto 
contiá as idéas ultimamente sustentadas pelo nobre 
ministro do Império: a sua doutrina de deus sobe- 
ranos coexistenles em um mesmo Estado, um que 
vela, que decide tudo, entretanto que outro descansa 
e dorme ; de parlamento que tem poderes constitu- 
cíonaes, porque até, a respeito das leis cpnstitucio- 
naes acenas se inspira na opinião da nação; quando 
me persuado que vae lhe pedir poderes, receber 
ordens, e que é nas leis ordinárias que olle somente 
se inspira, porque deve estar sempre de accordo 
com a opinião da nação, são doutrinas absolutistas. 

São essas doutrinas ás que teem conduzido nosso 
paiz ao estado de desorganisação em que , se acha ; 
são doutrinas que não tendo até agora as honras de 
toeoria, publicamente professada, depois das pala- 
vras do nobie ministro do Império, estão elevadas a 
essas honras de theoria co istilucional. O abuso a 
que se dava explicações a medo, está convertido em 
theoria ministerial. Temos dous soberanos no Es- 
tado do Brasil !... 

O Sr. Zacarias :—Nunca nenhum ministro disse 
isso. Membros da commissão o disseram. 

O Sr. Souza Franco :— a nação brasileira 
que é na constituição considerada soberana, não é 
comtudo cousullada, porque não so pôde nffirmar 
que a nação expa raa suá opinião por meio de urnas 
infiéis, urnas violentadas. Está proclamado governo 
absoluto em toda a sua nudez. (Apoiados.) 

Meu prnposito,Sr. presidente, é tratar daquestãò 
financeira, é discutir o orçamento, a respeito do 
qual ainda o Sr. ministro não disse urna palavra. 
E referindo-me ao orçamento eu direi, quanto ás 
ultimas palavras do nobre ministro do .império : 
«Antes não apresentar projcctos do que apreçental-os 
como o do orçamento, como os projectos inadmis- 
síveis que os Srs. ministros teem apresentado ulti- 
mamente. » 
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Senhores, énotável que oparlamento queaindaem 
Junho ultimo, um- circumstancias aliás muito mais fa- 
voráveis,dava signaesdo desejo de ecdnom as, ^gora 
em circumstanciasmuito diversas, muito mais graves, 
sustento, dirigido pelo ministério, orçamento com 
despezas superiores a essas que foram votadas ha 
poucos di .s; e talvez unicamente abandonasse a 
economia porque S. Ex.o Sr. ministroda fazenüa de- 
clarou que o paiz estava mais rico excitando assim 
augmento de despezas com as quaes o paiz não pôde.' 

No decorrer do meu pequeno discurso hei de ter 
occasião de mostrar que o paiz está ^mnito mais po- 
bre, do que estava antes da guerra, e o farei não 
com os argamoatos indhectos, que S. Fx. confessou 
que eram concludentes, mas que o facto os contra- 
rir va, e sim com argumentos directos. Hei de de- 
monstrar que o valor da propriedade'rural está 
muito depreciado, que o da propriedade urbana está 
também depreciado, que cs lucros cu ren Ias estão 
igualmente reduzi los. 

Gada iudividuo' residente no Império tem era uma 
renda nominalmente igual poderdeacq i-ição muito 
menor do que tinha ainda ha poucos aiin..s', e o pciz 
poitanto está muito mais pobre. G é a nm p iz em- 
pobrecido, que se pede impostos mais c evados, im- 
posiosqne a nação faz o sacrifieio de pagar, masque 
ulia tem o direito de exigir que sejam be na roveita- 
dos, que não sejam'desbaratados era d -s-iezas muito 
dispensáveise que c devem s t na situação criti a 
em que estamos. Começarei,.dr com,i ,rar ' s pedidos 
dos dons orçamentos. 

Era Junho próximo passado, ha somente dons me- 
zes, t ndo o ministério da fazen ia pe lido para as dos- 
pezas tíil, 135:1 Ug ó corpo legistativo glosou a pro- 
posta e votou83,'326:718gdiminu:n loasdaspezasem 
108:74Gg. E não gtosou só esta qhantit, porque in 
cluindo na lei do orçamento o melhor unento na do 
tação á magistratura, (que não vinha incluida no 
pedido) na importância de 531:634g, foram 013:38êg 
que o corpo legislativo diminuiu no pediio do go- 
verno para as despezas do exercício que começou^no 
Io de Julho ultimo. 

As circumsíanc as eram muito ra is favoráveis 
do que são hoje: tin íamos acabado a ruerra do Pa- 
rag iay, e de modo que aprouve s P'ovidencia 
melhor desembaraçar o Império- a- difficuláadesque 
essa guerra ainda po lia trazer corn,-igo; o camb o 
subiu enao appresentava tendências contrarias; o 
estado da Europa era animador, porque, (emendo-se 
uma guerra, ella estava ainda no- arcanosdo futu- 
ro, e era opinião geral que a diplomacia havia de 
conseguir que afio rebentásse. 

Nes:,is c - idiçòes tinh imos ainda a vantagem lo 
que nossos produetos de exportação eram vendidos 
por altos preços, em frente o algodão, que foi nm 
dos n s-os salvaterios,que, augmentan Io considera- 
velment ) os capitães e a renda, auxiliou o tliosouru 
nas muitas despezas que a guerra do Paiaguay Ino 
acarretou. Em circumstanciis taes o paihmento 
dava prova do desejo de algumas economias redu- 
zindo as despezas. 

Mudam-se as circumstincias; escurece o horismíe 
no Sul; a guerra declara-se na Europa; a guerra 
que, seja ella parcial, ou gorai, como tudo annunm, 
traz corasigo desbarato de immensos capitães e se 
até agora eram principalmente devidas as crises 
commorciaes ao consumo dos capitães pelos gover- 
nos, e á paz armada da Europa, agora ainda que a 

' guerra se lemite ás duas nações haverá consumo 
; extraordinário de capitães, consumo que já estão 
: fazendo todas as nações armmdo se e preparando se 

para a guerra, e tudo prognostica uma crise finan- 
ceira e comrnercial de muito grave alcance. 

Tudo, pois, nos aconselha a reducçào maior possí- 
vel nas despezas publicas : e o que faz o governo ? 
Entretem o pari meato com projectos de leis, qiío 
melhor seria não os ter appieseritado. Em legar de 
ter occupado a sessão legislativa somente com leis 
dohiv ios governamentaes, deveria ser attendido aos 
interesses da nação. Note o senado que Iodas as leis 
de que se tem occupado e se occupa, são leis de 
meios governajnenta s, de poderes, auto. isações 
o Tniieiro para o governo ; uno ha uma lei quê ou 
levante um pouco as pêas po.-tasá industria o traba- 
lhes, ou procure directa ou indireciumenre desen- 
volvei-os. Toda a sessão gasto-se no pie aro do 
meios de governaçào. A nação fi a completanienlo 
esquecida. 

Dá sc caso serao'haute ro em que eu dizia cm ou- 
tro tempo: 10 ministre da faz nda não encara os 
negocies a seu < a.-go se,iào do ninbito ros ricto da 
ru i do Sacramento», expressões que, traduzidas por 
um cobre senador pol-j Bahia no sentido de. que te- 
mo tido mi ostros do Tiesouro, e ainda não tivemos 
ministro da fazend , íizeiaut fortuna, porque o que 
faz fortuna entre uós são principalmente as pa- 
lavras, e não os actus e as idéas. 

O governo tendo pe lido 8J.298-85'3J5 para exercí- 
cio do 1871 a i872, foram-lhe votados pela' camara 
los deputadas, o hão de ser votados ndo sen ide 

85,741:202$. Dou o algarismo exaclo po;que é mi- 
nha c. nvicção lei passará p •Ia chaucell. r a do 
sen do t ' qual veio d "amara dos deputados, di- 
rigida pelo rainist rio. Temos assim que um pedido 
de menor quaním feito cm cTtoumstancias menos 
desfavoráveis, foi excedido na votação em3.442 10 ■'$. 
E o excesso .«obro a quantia votada ainda em Junho 
de 2,414:544$. 

Ora, pergunto a qualquer pensador, a qualquer 
que enrare sen uneute o futuro, se é possível admií- 
tir au -mento de d- s ezas . m ci cumstancias em que 
tudo aconselha sua mui gra-ule diminuição ? 

Mas não aordite o sen do que ó simplesmente 
essa a despeza qu' se vaò tazerjossa ê a d sspoza para. 
que se destinam fundos nas diversas verbas da lei do' 
orçamento;!! • yorém outras d spezas accrasciaa: das 
quaes vou fazer menção,'e es limo bem a presença 
do nobre mi istro d i guerra, porque me tenho do" 
referir a S. Ex. 

Note o senado u na circymstancia; segundo uma 
theoria nova, estas despezas sã > todis com o serviço 
da governaçào. As d spez i produetivas com nv - 
Ihoramentos raateriaes vão se fazer por credito; estão 
os projectos se elaborando, uns discutindo-se,alguns 
já votados para obter meios de credito para as des- 
pezas positivamente produetivas. Os votadi s do or- 
çamento são meios de governaçào, o cora a governa- 
çào do paiz quer-se e sc vae gastar a somma enorme 
de 85,741:000$ que vou demonstrar que irá ainda 
inuiti além. 

Começarei pelo ministro da guerra. Votou se paru 
a repartição da guerra 12,884.403$771. Esta despeza 
baseava-se em um exercito, que em circumstancias 
ordinárias tem de limitar-se a 10,000 praças de rirei; 
a lei de forças de 28 Junho ainda deste anno não 
autorisu mais forra (lê.) ,< Art. 1.» As forças de teria 
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para o anno financeiro.de 1870 a 1871, alem do 
estado maior general e dos oíDciaes dos diíferentes 
coipos do exercito, na forma da legislação era vigor 
não poderão exceder, em circumslancias extraor- 
dinárias a 32 000 praças de pret e a 16,000 em cir- 
cumstancias ordinaria°s. » 

Ora, eu creio que as circumstancias são ordiná- 
rias, no emtanto o Sr. ministro julgou se autorisado 
para excedei as pelo art. 3o da lei que é o seguinte: 
(Lé.) a O governo é autorisado para alterar o quadro 
dos corpos do artilheria, cavallaria e infanteria, re- 
duzindo os de guarnição, organisando-os como con- 
vier ao serviço. » 

Estas expressões « organisando-os como convier 
ao serviço» não podem deixar de estar limitadas por 
aqneüas outras «não excedendo a 16,000 praças do 
prei. » Entretanto S. Ex organisou pelo decreto n. 
4572 do 12 deste mez de Agosto o quadro d,> exer- 
cito para circumstancias ordinárias, em que vem de- 
clarado «praças do pret 23,346 !» 

O Sa. ministro da cuRRUA;—Nãoexcedc a 16,000. 
O Sa. Souza Franco: —S; Ex. diz-me do logar 

«m que está sentado perto de mim que não excedeu 
a 16,000 praças. Fnlão porque organisou quadros, 
cujo estado completo ha de ter 23,316 praças de piet 
em logar do 16,000? r,' preciso ter grande confiança 
na promessa verbal do Sr. ministso para descansar 
em que em vez de 16,000 praças não se tenha 23,316; 
e como responde por seus successcres? Procedendo 
S. Ex. depois ao preenchimento dos corpos, jnlgar- 
se-ha autorisado para eleval-os ao estado completo, 
que é de 23,346 praças de pret. Dirá então elle, ou 
dirá seu successòr, que um decreto fundado em au- 
torisação de lei o antorjsou para arganisaro quadro, 
que este exige 23,346 praças do pret, o que o corpo 
legislativo approvou com seu silencio esta interpre- 
tação da lei. 

E o augraenlo da despeza não está sómente no do 
numero das praças de pret, mas também no do nu- 
mero dos corpos, dos comraandantes, estados-maio- 
res, olíiciaes do companhias, e também nó numero 
dos odicia^s da ultimii patente que S. Ex. elevou a 
deus paro cada companhia. 

O Sr. ministro oa guerra: —E' o que existia, 
é do quadro actual. 

O Sr. Souza Eranco: —Não tenho, senhores, 
hoje mais o tempo que tinha antigamente para es- 
tudar também as matérias da guerra; não lanço se- 
não olhos curiosos para ostar a par do que se vae 
passando; mas julgo que o quadro ultimo não tinha 
dons olíiciaes 2°» tenentes ou alferes em cada com- 
panhia.... 

O Sr. ministro da guerra:—Tinha, sim, se- 
nhor. 

O Sn. Souza Franco: —No quadro anterior tem 
50 "Io mais do numero e S. Ex. elevou a 100 "D- 

O Sr. ministro da guerra :—Ao contrario; tem 
muito menos que o quadro antigo. 

O Sn. Souza Franco:—Qual ó o quadro antigo? 
Creio que o de 1851, em comparação cora o qual a 
dospeza augmenta era razão do maior numero de 
praças do pret, do maior numero de corpos cora 
seus comraandantes, estados maiores, e offlciaes; e 
dos mais espaçosos aquartelamentos, de maior nu- 
mero do hospitaes, de armamento muito mais consi- 

| deravel, preparados na razão do augmento de corpos 
j que era menor no quadra de 1851, o qual se limi- 
i tava ás praças fixadas na lei. Tudo isto fará com 
■ que o Sr. ministro da guerra se julgue autori- 
' sade paia abrir credites, elevar a despeza a 2, 3, 
j 4,00O:O00jS ou mais, do que a fixada na orçamento! 

E não diga S. Ex. que não tem autorisação para 
j abrir créditos em certas verbas; tem cieditos largos 
; em outras que, não se gastando, irão por meio do 
| transporte de fund is engrossar as verbas de que o 
| ministério pode dispor para este augmento de offi- 
i ciaes e praças no quadro do exercito. E completará 
i seu empenho de ter muito dinheiro á sua disposição 
; abrindo créditos nas muitas verbas em que o rainis- 
: teri. da guerra os pôde abrir, incluida a verba elas- 
! tien das despezas eventuaes. 
1 Assim digo eu que ha a accrescentar no orça- 

mento os 4, 6 ou mais mil contos que a repartição 
da guerra tem em vi-tas, e ílca autorisada para des- 

i pender com o seu novo quadro do exercito. 
Além desta despeza temos já votados os 1,000:000)? 

i que o ministério das obras publicas pediu para 
abastecimento d'aguas á cidade do Rio de Janeiro, 
servido que o governo usurpou acamara municipal 
da Corte, a quem pertence oela constituição do Im- 

: peno, e pelo acto addicional. 
| _ Temos o credito de 400:000)? votados para a esta- 
: tistica, além das quantias que forem precisas, o que 

o torna credito indefinido. E' serviço necessário, po- 
; rém que podendo fazer se com o pessoal ofílcial exis- 
; tente, (orna censurável a creãção de mais uma re- 
1 parliçào publica em tempo em que a economia ó 

tão necessária, e quando as repartições publicas 
, regorgitam de empregados públicos, que carecem 
! de trabalho e de me.hor remuneração que os con- 
j vide a elle. E o emprego de dinheiro se o houvesse 
j disponível, com os empregados existentes, seria mais 
j justo e mais aproveitado. 

Ha aind i despezas votadas em favor de amigos 
mal succedidos era suas emprezas bibliographicas, 
eme essa que não deu lucros em razão do alto 
preço da obra, superior aos meios da raocidade es- 
tudiosa, e que como obra a consultar carece de in- 
formações, não obstante o desvelo com qnc foi pre- 
parada e o trabalho que deu, de certo, a seu autor. 
Na falia de informações exactas sobre a população 
do Império, suas prõducções e riqueza, a compilla- 
ção era inopportuna e devia falhar a especulação, 
se o thesouro a não viesse auxiliar. 

Ainda entra despezaa accrescentar: é a de 750:000$ 
que o art. Id", aiflitivo á lei do orçamento manda 
pagar neste exercício ao Sr. conde d'Aqu:L'! como 
dote da Sra. princeza D. Januaria. Estes 750:000$ 
quer-se que sejam pagos na razão do inculcado pa- 
drão monetário da 1 i de 8 de Outubro de 1833, se- 
gundo o qual a oitava de ouro era cotada a 2$500 e 
pois aquella quantia eqüivalia a 300:000 oitavas de 
ouro. Assim o thesouro, tendo de haver o ouro ou 
de fazer o pagamento em moeda papel segundo o 
cambio do dia, tem de desembolsar 1,620:000$. 
Está o cambio a 20 e com tendência para a baixa, e 
custando cada oitava de o aro õ$400 ao cambio de 
20, as 300,000 oitavas de ouro custarão ao thesouro 
1,620 000$. Esta é, pois, a quantia a accrescentar ás 
outras já mencionadas. 

Ainda as despezas do exercício teem de crescer 
com o pagamento dos encargos da divida publica 
externa e da interna pagavel em ouro, havendo a 
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(Merença de perto de -iOO-OOOS entre o calculo do 
orçamento a 22 e o cambio a 20, senão menos, em 
que tem de se verificar o mesmo pegamento. São 
13 % de difTerença e pode ser mais contra o the- 
Süur s o que em'uma divida avultada vae a algumas 
centenas de conlos. E é preciso levar em conta que 
a conversão da divida fluctuante do thescuro, a que 
se procede eãn virtude da ordem do Sr. ministro da 
fazendi que baixou o juro que othcs. uropaga.tem o 
resultado de aggravar os ônus do mesmo thesonro, 
porque as apólices emittidas entre 80 a 90 pagam 
juros de cerca de 7 % ao passo que a divida fluctuante 
paga entre õ o 6 %. 

Assim a operação da ccaversão, que merece ap- 
provação encarada pelo 1. do do allivio ao thesouro 
contra" corrida ou exigências intempestivas, tem o 
duplo in conveniente de aggravar os encargos de nossa 
grande divida publica, e do tonliibu:r para qne se 
perpetue uma grande divida, o maior dos flagellos 
governamenlaes que peza sobre a nação brasi- 
leira. 

Já os encargos da divida pezaram sobre o the- 
souro no exercicio de 1S6S—1869, segundo a synofíse, 
cora a enorme quantia de cerca de 36,000:0 )0^, 
quiisi 2/5 da renda calculada. Da d a a eventualidade 
provável do guerra prolongada na Europa, e basta a 
de enorme consumo de capitães o como conseqüência 
jures elevados, baixa de cambio contra o Firas:!, o 
diminuição na receita publica, os encargos da divida 
e embaraços do thesouro devem tomar proporções 
ainda mais assustadoras. E como é que o" parla- 
mento,pôde ser arrastiado pelo governo, ou vice 
versa, a augmentar ainda mais as despezas pu- 
blicas? O Sr. ministro do Império retirou-se da casa, 
não atteude a discussão para dizer como pretende 
contribuir para a reducção das despezas. 

'Jm Sn. senador : — Está no gabinete. 

ü Sn. Soüza Franco: — Não o vejo, porque não 
enxergo além de dous passos de distancia embora 
possa lei sem oculos. (Enlra o Sr. ministro do Im- 
pério e toma o seu logur). Do modo que tenho ex- 
posto, elevada a despeza, e reduzida a receita, 
como podem os Srs. ministros contar com saldo ? 
Como se mostram indifTerenu.-s, não se esforçara para 
reduzir as despezas e antes as augmeniaíu diante 
de um futuro calamitoso contra o qual a mais severa 

■economia é o primeiro dos recursos l 
Dir-se-ha talvez que este orçamento é para 

1871—1872 e que daqui a um annoascircumstancias 
podem e devem ser melhorado muito. Eu penso que 
ainda que a guorra dupe na Europa sómei.te Ires 
raezes o consumo de capitães ha de ser tão avul- 
tado, que provoque crise medonha. E pezando esta 
sobre o exercício vigente de Julho d* 1870 a Junho 
oel871, hade-o desfalcar de sorte i tornar indis «in- 
savel o auxilio do futuro exercido, que pois precisa 
ser desde já descarregado da descommunal despeza 
que se lhe está votando. _ 

Minhas fracas previsões, porém, são diversas e 
meus receios me autolham uma guerra geral o até 
de propaganda. E' indispensável caVular nestes 
casos cora o peor, e tomar piovidoncias apropriadas 
á situação mais provável queé a de embaraços finan- 
ceiros duradouros. Augmentar despezas em" taes cir- 
camstancias, é erro fatal para c qual não concor- 
rerei com meu voto, e, vota .do contra a lei do or- 
çamento que se discute, prefiro a censura de oppo- 
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sicionista extremo que nega moios ao thesouro, aos 
brados da consciência revoltada contra a condes- 
cendência culpnvel na approvação de lei de orça- 
mento opposta ás necessidades da situação. 

A divida publica dn Império toca os extremos do 
suppoitavel no estado progressivo do empobreci- 
rnentedo paiz que depois demonstrarei. Se a recei- 
ta orçada em 95 800:000$ corro risco evidente do 
decrescimento, ae mesmo tempo que as despezas vo- 
tadas de 85.741:262$ e crescentes, segundo as regras 
expostas, approximatn-se ou orçam já pelo algarismo 
da receita, com que margem conta o governo para 
occarrer ás necessidades imperiosas, que ameaçam 
a solvabilidade do thesouro? Novos impostos ôua 
elevação das taxas acluaes, o paiz não os pôde pa- 
gar e dariam antes o resuUado de diminuir, do quo 
de augmentar a renda publica. Recurso ao credito 
com auamento da divida publica, traria a aggrava- 
cão do mal a que os encargos da divida fornecem a 
causa principal. 

Os meios indirectos para desenvolvimento das 
riquezas não estão nos planos do govein.1, cada vez 
mais rèstrictivo, mais confirdo nos meios de com- 
pressão e militansação do Império, e dem.afs são 
meios de demoraio oíTeito, e pois apenas concorren- 
tes. porém, nunca decisivos nas grandes crises. A 
reducção nas despezas é o meio prompto, o remédio 
horoibo que dev; proceder aos outros. 

O Império, lendo ura orçamento do receita que 
em época normal rc,.Usaria os 95,800:000$ orça- 
dos, vae votar uma lei que os despende na maxima 
parte c. m ura pessoal olficial numerosa, e cm meios 
de govemação. Desta somma avultada, o que se 
despende ein obras ó em edifícios do arrecadação, 
nu de fiscaUsaçào e guarda da ronda, do serviço'mi- 
litarnaval ede guerra, de hospiries, etc. ; aparte 
destinada ao serviços prodnctlvos é quota muito in- 
ferior. Não direi' qne por meio de demissões, e dis- 
ponibilidade com reducção do veneimenlos se des- 
basle o pessoal administralivo; a equidade, se 
não a justiça se revolta contra a privação de. direi- 
tos adq iridos. e também esta quando n espirito do 
partida desvirtua as providencias. 

A experiência tem mostrado entre nós qne a 
reforma das repartições publicas augmenta cm regra 
suas despezas; ás demissões segnem-se as reinte- 
grações, mudada a política, e eu já fui victima 
destes meios de economia, no ministério de 1848, 
quardo sendo reduzida por economia as legaçôes, e 
suas cathegorias, foram aquellas augmentádas a 
estjdo completo duplo, o estas elevadas, logo no 
armo seguinte. Despedido o ministério liberal apenas 
cessaram os receios da repercussão dn revolução que 
por mezes avassallnu à Europa, o ministério con- 
servador, qne lho succeden, buscou firmar, como 
sempre, a adhesão dos amigos nas liberahdades do 
thesourt» publico. 

Supponha-se por um momento que a renda não 
decresce, que as despezas se mantenham dentro 
dos algarismos fixados, e qno o thesonro rcalise o 
saldo decantado de cerca do 10,000:000$. E' suppo- 
sição giatuita, mas façamnl-a. O ministério destina 
tolo este saldo paraainortisação do papel moeda, o 
assim o determina o art. 13, additivo da lei em dis- 
cussão. Esta disposição c justa, até como restituição 
do empréstimo forcado a quo se reduzem as omissões 
do papel não reatisavol e curso forcado; porém o 

effeito da retirada de 10.000:000$, 1/20 annual da 
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papel moeda ^ie orça oor 200,000:000$ inclnido o 
bancário, ó nullo contra as cansa? da baixa do cam- 
bio em que o mesmo papel entra com pequena parte. 

Durante a situação anterior a iníluencia resta 
meiida não seria contestável. Na actual, nem ella 
podo ser levada a oífeito, e nem produzir resultados 
se o fosse. Em um paiz, cujo empobrecimento 
ameaça ser progressivo e atacado o capital para 
completar a quot i exigida para gastos de prodin.çào, 
e impostos pesados, as crescntes necessidades do 
thesouro impossibilitam por um lado a retirada do 
papel, e por nutro o depreciam mais. tanto quanto 
diminuídas as riquezas e as transacções menor 
quantidade de moeda ó proeza. 

Applicades ' os ].0,0Í)0:00[)$ á amortisação da di- 
vida embora lento o seu oííeilo em um divida 
que orça por 600.000:000$ seria mais eíBcazeo, 
attençãõ a que a baixa de cambio lera outras causas 
actuàgs, que se agmavara com os encargos da 
mesma divida. E pois desbastrr estes encargos rena 
mais profícuo du que reiu/.ir, como previdência ur- 
gente, o papel moeda. E' porem trabalho perdido 
discutir o melhor emprego de saldos, que é mais do 
que provcvel não terem defealisar-se. 

Elevad is as despezas como demonstrei, e redu- 
zida a renda como é de receiar pela baixa do preço 
de n -ssos pruduetos, o diminuição da importação"e 
consumo das mercadorias estrangeiras, como é que 
O governo descansa em commod: inercii ? Como 
não informa o parlamenio c inicia medidas propiias 
para occorrer á situação tão compromeltódora du 
futuro do Império? O romedio deve ser mus cner- 
gic i, maisheroico do que os expedientes a que o go 
vérno recorre; e ministério (jue o não descobre e 
não applira, esta abaixo das exigências de tão diílicil 
situação. 

Direi que'não so compenetra das didleuldades 
que tom du diTOStrar, empeioradas como esião as 
eircumslancius, visto que abandonando esse mesmo 
mesquinho espirito de economia de que comecava a 
dar provas cm Junho, lança secura mais desemba- 
raço nas vias das larguezas, dos desper.licius dos 
dinheirüs públicos. Se, porém, é o ministério arns- 
trado pur sua maioria a esto excesso de despezas, 
maior é ainda o risco que correm as finanças com 
um governo fraco par.i dominar uma situação dif- 
fieil, que o exige enérgico, decidido e apoiado 
por uma maioria que o cumprehcnda o tenha con- 
liatiça na sua diroeçno. (Apoiados.) A verdide é 
que tal adminisiração não lemos, o que o ministério 
actual,dírig du pelo pailamcnto, ou seu guia, eleva 
consideravelmente as despezas impro luclivas do 
urçamenm em frente de uma situação que lhe acon- 
selha economias o reducçõos. 

Dodessernus contar cóm algum fundamento com o 
desenvolvimonlo da riqueza nacional! O cr. m nisiio 
da fazen ia o proclamou como um facto, que deduz 
do : ugme.ito da renda; mas não n pôde suslentir 
coatra argumentos em contrario Um paiz que con- 
sumiu perto do 200,010:000$ de seu capital era umi 
guerra balalbada no exterior; que pe úu ao creoitu 
para consumir do nnsmo modo improduetivo cerca 
do 335.010:000$, cujos encargos fic-m pesando sobre 
o restante eapitd empregado no Império; que nao 
recebeu dos paizes estrangeiros durante os cinco an- 
tios de guerra rapitaes para seu emprego cm somma 
'igna de monção; que 'soíTreu a perda de talvez 
100,000 braços validos e freqüentes interrupções 

nos trabalhos de toda a sua população, não príde, 
este paiz, acreditar-se mais rico e mais prospero de- 
po'3 da guerra do que antes delia,-E também não 
pôde o seu governo, sem incorrer em grave respon- 
sabilidade, encarar com indiífeiença a aggiavaçâo 
das cireumstancias pela guerra na Europa, cujos 
damnnsos effeitos o Império já supporta. 

Algum progresso nas riquezas do paiz não seria 
exmsa para esta indifferença, e menos para o auo-- 
mento das despezas publicas. 

O sou empobrecimento reconhecido tira então ao 
governo todo e qualquer motivo de excusa. Esto em- 
pobrecimento é que o senado vae ver demonstrado 
cora os fados, com argumentos direclos em confir- 
mação dos indireclos, cuja procedência nã < se me 
pôde contestar. 

Um paiz é mais pobre quando o preço de sua 
propriedade immove!, e móvel tem decrescido ede 
cresce; seus habitantes são mais pobres nesta mesma 
razão, o também quando suas rendas tem dimí- 
nuilo, e diminuem. A renda, porém, mais do que. a 
riqueza e capitães ó o melhor critério da avaliação 
da riquezi. Assim na Europa não se compnla a ri- 
queza pelo valor, muitas vezes suppostn, dos bens, 
rn: s pelo que produzem, pela renda que dão unnual, 
ou regularmente. Assim não se diz que tal indivíduo 
c possuidor de um ou dous milhões de £, de cinco ou 
c.ez mdhões do francos. Diz-se: é rico porque 
tem 101 000 £ ou mais de renda, ou 400,000 ou 
600,000 francos de ronda. 

O valor da propriedade rural do Império tem bai- 
xa io muito nestes últimos anuos e tende ainda a 
baixai. Magníficos edifícios, estabelecimentos com- 
pletos com boas terras, e berafeilorias de giande 
custo, não obtém senão offertas mesquinhas, muito 
abaixo do custo, o só se vendem cora grande perda. 
A escassez do cipitaes, e de braços que cada vez 
mais se aggrava, e ameaça aggravar se, aífasta cou- 
eunentes a esta industria. A baixa do preço dos 
seus pi oductos v ae tambnn reduzindo a renda do 
lavrador. E com tudo não lia terras mais remu- 
ne: adoras do que as do Brasil. 

A propiiedadeurbana mie pareciv dever estrrmais 
garantida contra eventualidades que nem todas trazem 
o caracter de duração, tem também baixado de valor 
no Império. Attestam-no as vendas diarias de pro- 
priedades urbanas a 30, 40 e 50 "/o dos gastos du 
édifleação. Dá-se isto nesta grande cidade do Rio de 
Janeiro" a que altluem habitantes; nas outras e no 
interior do Império a ha xa dos preços è aindamaior. 
Este fa^o seexplica polo que vou dizer. 

Tomemos para exemplo o proprietário de 200:000$ 
em prédios que lue rendem 12:000$ de aluguel por 
anuo; esta renda reduzida de metade influa na mes- 
ma razão sobre o preço dos prédios. Dos 12:000$ 
tem o proprietário do pagar annualmente ao thesou- 
ro 12 . que deduzidos dos 12:000$ lhe deixam so- 
mente 10:560$. Comparada esta decim". de 12-% com, 
a anterior de 10%, dove dizer-se que é de le, Io nu 
16 % porque se junta ao valor do aluguel do edifício 
o éo jardim, da chacara, passeio ou terreno que o 
regulamento anterior não levava enuçonta. E deve 
colar-se que esle im eslo sobre o orodueto da 1 vou- 
ra suburbana desanimo a horticultura, a jardinagem 
e a pom.igcm no recinto desta cidade. 

Esta renda de 10:560$ cobrada era papel moeda, 
que ao cambio de 20 pences por 1$ perde 35% do 
valor par a Ti e mais ainda se se attender á cotará» 
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dos soberanos (') a 12^600 que eqüivale ao cambio 
de 19 e pois acerca de 40 % de perda, vem-se a ren- 
oa a reduzir a 6;8G4§ ou 6:3:36$. ainda sujeito: aos 
impostos accrescidos depois do começo da guerra, e 
pois reduzida de mais 10 a 15% confirme o con- 
sumo for maior ou menor em generos ce importação 
que pagam mais. ou de producção interna quepagão 
menos. 

A renda fica assim reduzida á metade do vdor de 
acquisição que tinha antes da guerra em que o cam- 
bio regulava acerca de 21 e os impostos eram me 
nos pezados. Em principio geral a taxa dos .<ingueis 
deveria subir na razão do depreciamento da moeda 
em que é cobrada; o facto, porém, denuncia o con- 
trario, os alugueis tem antes baixado do que subido 
e sem duvida os da grande maioria dos prédios des- 
ta cidade, com excepção dos terreos, e pequenos, e 
o decrescimento desta renda é facto incunstestavel. 
A reduceão dos meios obsta á occupação de prédios 
de aluguel eb-vado, e da-se o facto, antes rarissimo, 
da habitação conjuneta no mesmo prédio. 

E o propiietatio de prédios não tem como recurso 
a venda que effectuada a preços reduzidos e em 
moeda depreciada não traria vantagem, e faz-lhe 
correr os riscos do novo e menos segui o emprego de 
capital. Accresce que os impostos na tiansmissão 
da propriedade (siza) o íaudemio e mais des, ezas, 
que absorvem o capital em certo numero de vcn 
das, impossibiftam a especulação. Resta ao proprie- 
tário empobrecido a conservação desta especie de 
propriedade á espera de melhor futuro que, infeliz- 
mente para elle e [rara to tos, o governo não toma o 
empenho de promover cora .-eriedade e afinco: o mi- 
insterio não precisa destes esforços para se manter 
no poder, ou ser nelle conse^ado. 

A renda que percebem os empregados públicos, 
em serviço ou aponsentados tem também diminuído 
muito em seu valor. O empregado que percebe 4:000$ 
de ordem do por anno, paga demais o imposto pes- 
soal na razão do aluguel da casa que nci u. a e o res- 
tante representa sómento 2:574$ era valor do pa- 
drão, deduzidos os 35 ■'/o do depreciamento do papel 
moeda. E tendo de pagar os impostos accrescidos 
sobre os generos e mercadorias que consome, pôde 
dizer-se que está reduzido á metade do ordenado 
que linha antes da guerra era que o cambio se susten- 
tava ao par ou cerca delle. 

Assim, também,os que vivem da renda de apólices 
da divida publica, e de dividendos de companhias 
com a diuerença que estes estão sujeitos a diversos 
impostos. O nobre ministro d i iazenda ha de ter ver- 
dadeiro sentimento ao ver se obrigado a pa^ar aos 
possuidores de títulos sobre o thesouro era uma 
moeda depreciada de 35 •/„. Um indivíduo ou fa- 
miha, que contando com a solvaPilidade do the 
souro, converteu a sua pequena fortuna po exem 
pio de 10:000$ em renda perpetua de 600$ annuaes 
para com ella manter-se, vê-se reduzido a 390$ 
sujeitos ainda aos effeitos do augmento de impostos 
soffre de certo cruel decepção e privações severas" 

Resta somente a renda dos trabalbos"e industrias 
de todos os generos e especies, cujos réditos podem 
parecer aos observadores superficiaes.que teem au^- 
mentado com a elevação dos preços. Engano mani- 
festo de apreciação. Todo o industrial, artista ou 
operário, sondo produetor de generos ou mercado- 
fias, ou agente de serviços, em que tenha maiores 
ganhos na actualidade,éaomesmotempoconsumidor 

de muitas era que gasta mais. A matéria prima enca- 
recida, a màodeobiamuiscara.augmentaraos gastos 
da producção com desfalque sobre o preço que obtém. 
O botim que de 8$ passou a vender-se por 10$ ou 
12$, custa, pois, mais caro ao chefe de odicina, e a 
maior porcentagem que lhe fique do preço, tem 
ainda de contribuir para as maiores desoezas de 
capital vivente, homem quo precisa sustento, habi- 
tação, vestuário, todos elles encarecidos, e ainda 
de concorrer para as maiores despezas publicas com 
o pagamento de mais elevadas taxas. 

Tudo sommado e comparado parece que as indus- 
trias manteera-se na mesma posição de lucros, apenas 
com a reducçào da quota dos impostos ou parte delia. 
E assim dir-se-ha que a renda de algumas industrias 
uão sofTre reducção, que, pois, seus agonies não 
teem empobrecido, e de facto a gumas classes, re- 
duzidisao strictamento preciso para a subsistência, 
não poderiam, som sacrifício desta, ter reducção no 
quantum real do salario ou lucros, no seu poder 
acquisilivo. 

Quando, porém, o nivel de todas as outras rendas 
baixa, o das industrias segue a sorte geral: a eco- 
nomia esclarecida ou forçada no consumo traz com- 
sigo a reduccao no consumo, no trabalho, e por- 
tanto nns réditos das industrias. Começa a reducçào 
pelos objectos de luxo, passa aos de ornato, o vem 
depois a forçada restricçào no uso dos objectos de 
primeira necessidade. Guarda-se por mais tt mpo o 
vestuário do uso, embora enve^iecido, passa se do 
uso do pao, e vacca para o dos feijões e farinha etc. 
E, pois, quando não diminua o preço da obia, re- 
duz-se seu numero e os réditos da producção indus- 
trial, os réditos dos inteimediarios, conJuctores*r 
commerciames descera ao nivel da reducção geraE 
E' isto o que se dá entre nós, e pois" todas as 
rendas teem decrescido, todos os indivíduos teem 
empobrecido, incluindo os industriaes, artistas e 
operários. 

O paiz está mais pobre, muito mais pobic do que 
antes da guerr . E cautella com o empobrecimento 
progressivo. Qnando as rendas decrescem e não 
bastam para a sustentação da vida, o capital é o r^ue 
as suppre. Segue-se o consumo do capital, que prm- 
ci iado a reduzir-se, aggrava ainda mais a defi- 
ciência da renda, e o consumo dos produetos. E o 
agente que mais direcía. e gravemente ataca o ca- 
piti 1 é o imposto elevado, e obrando como gasto 
excessivo da producção. 

Alguma industria especial escapa ás vezes á 
desgraça geral. E a que não lia excepção? A guerra, 
esse terrível ílagello, que estraga os capitães ma- 
teriaes, dizima as vidas, capital intelligente, e faz 
a desgraça das nações, essa mesma felicita alguns 
poucos escolhidos. Não converto ella em milionários 
alguns felizes fornecedores? Até as calamidades 
naturaes teem os seus afilhados. 

O empobrecimento da nação é pois facto averi- 
guado,' desgraça consumada. O consumo improduc- 
tivo dos capitães pelos governos, principal causa 
das crises commerciaes e constante retardamento 
dos progressos das nações, é também no Império o 
principal agente dos embaraços do seu thesouro 
publico, agora levados ao extremo com a guerra na 
Europa. Continuar como iamos era adiar por mui- 
tos annos o restabelecimento das nossas fimnçss; 

augmentar ainda mais esse descomunal consumo 



SESSÃO EM 51 DE AGOSTO DE 1870 265 

improductivo dos escassos capitães que nos restara, 
como se pretende com a neva lei do orçamento, é, 
em face da «situação ággravada, acto que não tem 
qualificação.- 

A' nação, empobrecida como está, pedem-se im- 
postos pesados, e a nação os paga cora patriotismo 
esclarecido que lhe fazlhonra. Paga-os confiada emque 
bem aproveitadas as rendas publicas pela economia 
a mais severa nas despezas, reste margem bastante 
para gradual, constante e efiicaz araortisação da 
divida publica, cujos encargos, e o receio de maio- 
res, são a principal causa das crises, e dos seus sof- 
frimentos. , . 

A nação tem feito doloroso sacrifício: seu patrio- 
tismo os fará continuar: faça-o também o seu go- 
verno, a situação dominante. Sacrifique algumas das 
bases dessa opinião artificial que a sustenta: ponha 
limites aos interesses de amigos, que no gozo desses 
interesses firmam a condição de seu apoio : faça pôr 
termo ao império das más paixões, que tomaram 
conta da dirocção política. Seja emfim tão econo- 
nomico, tão severamente econoraico, quanto o exige 
a gravidade de uma situação assustadora. 

li' com estas condições que uma administração 
podo sustentar direitos d governança em época de 
grandes diíliculdades como esta em que nos achamos, 
e que ainda ameaça aggravar-se mais. 

Quando não... não.fil/uiío bem, muito bem.) 
Ficou a discussão adiada pela hora. 
Iletirou-se o Sr. ministro cura as mesmas for 

malidades com que fõra recebido. 
O Sr. presidente deu a ordem do dia para 1 de Se- 

tembro: 
Antes de chegar o Sr. ministro do Império.— 
3" Discussão da proposição da caraara dos Srs. de- 

putados sobre o recenseamento da população do 
Império. • ' 

2' Dita da proposição da mesma camara, mencic- 
nada no parecer da mesa n. 312, sobre uma pensão. 

Dita da proposição da mesma camara, declarando 
serem sem prejuízo do meio soldo certas pensões, 
com o parecer da mesa n. 259 e o da commissão 
de fazenda do corrente anno. 

d.' Dita da proposição da mesma camara conce- 
dendo dispensas para matricula aos estudantes Fe- 
lippe Basiiio Cardoso Pires e outros, com as emen- 
das additivas approvadas em 21 discussão, e o pa- 
recer da commissão de instrucção publica. 

1.a Dita do projecto do senado autorisando a casa 
de caridade de Santa Thereza na cidade do Serro, 
em Minas, a adquirir até 60:000$ em bens de qual- 
quer natureza. 

2.a Ditada proposição da camara dos Srs. deputa- 
dos revogando o art. â0 do decreto n. 1591 de 30 de 
Junho de 1869, com o parecer da commissão de 
fazenda. 

2.a Discussão da proposição da mesma camara 
autorisando o governo para conceder favores á com- 
panhia Itúana de estrada de ferro, com o parecer 
da commissão de fazenda. 

3.a Dita da proposição da mesma camara sobre 
a construcção de unia estrada de ferro de Santa Ca- 
tharina ao°Rio-Grande do Sul. 

Dita da proposição da mesma camara concedendo 
isenção de direitos a favor da casa das orphãs da 
Providencia, na Bahia, com um requerimento da 
commissão de fazenda. 

A' hora em que chegar o Si", ministro. 
2' D.scussao do projecto do orçamento para o exer- 

cício de 1811—1812. 
Levantou-se a sessão ás 3 e 5 minutos jioras da 

tarde. 
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